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Expediente Nº 6664

PROCEDIMENTO COMUM

0682575-45.1991.403.6100 (91.0682575-3) - N C H BRASIL LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Nos termos da Portaria 18/2004, fica a parte autora intimada para retirada do alvará. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

0016816-71.2000.403.6100 (2000.61.00.016816-7) - OSCAR HATUHIKO MIZUMA X LILIAN MORAIS DA SILVA(SP187507
- FABIANA RAMOS SIQUEIRA DA SILVA E SP093423 - PEDRO LUIZ LESSI RABELLO) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO E SP154762 - JOSE WILSON RESSUTTE)

Nos termos da Portaria 18/2004, fica o réu intimado para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

0029717-71.2000.403.6100 (2000.61.00.029717-4) - ZELIA BENEVIDES CARVALHO(SP168152 - MARCO AURELIO
NAKANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E
SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP273891 - PRISCILLA APARECIDA UIEDA)

Nos termos da Portaria 18/2004, fica a parte autora intimada para retirada do alvará. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

0007942-48.2010.403.6100 - JAQUELINE APARECIDA RIBEIRO CELEGHINI X JOSE LINO DE PONTES NETO(SP194964 -
CARLOS EDUARDO PARAISO CAVALCANTI FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY
HASHIZUME E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X TRANSCONTINENTAL INCORPORADORA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A(SP137399 - RODRIGO ETIENNE ROMEU RIBEIRO E SP131725 - PATRICIA
MARIA DA SILVA OLIVEIRA)
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Nos termos da Portaria 18/2004, fica a parte autora intimada para retirada do alvará. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

0003759-58.2015.403.6100 - RODRIGO MEROTTI LOPES(SP223854 - RENATO SILVERIO LIMA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA) X IMMOBILI PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS
S.A.(SP104210 - JOSE CAIADO NETO)

Nos termos da Portaria 18/2004, fica a parte autora intimada para retirada do alvará. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

0025919-77.2015.403.6100 - MARCIA DE FATIMA MAZARIN(SP236169 - REINALDO HIROSHI KANDA E SP340605 -
NATALI PERES BAPTISTELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS
CARVALHO)

Nos termos da Portaria 18/2004, fica a parte autora intimada para retirada do alvará. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

PROCEDIMENTO SUMARIO

0011616-63.2012.403.6100 - CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL DAS NACOES III(SP246574 - GILBERTO
BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Nos termos da Portaria 18/2004, fica a parte autora intimada para retirada do alvará. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

EMBARGOS A EXECUCAO

0012110-30.2009.403.6100 (2009.61.00.012110-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010107-
16.2007.403.6119 (2007.61.19.010107-2)) ROSILDA BERNAL RODRIGUES(SP269110 - ROSA YOKO TANAKA DA SILVA
E SP047266 - ANTONIO CUSTODIO LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP266240 - OLGA ILARIA MASSAROTI
KONSTANTINOW)

Nos termos da Portaria 18/2004, fica a parte autora intimada para retirada do alvará. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

EMBARGOS DE TERCEIRO

0003221-53.2010.403.6100 (2010.61.00.003221-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024440-
59.2009.403.6100 (2009.61.00.024440-9)) LICIA REJANE ONODERA(SP182713 - VIVIANE NOGUEIRA DE MORAES
DANIELESKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Nos termos da Portaria 18/2004, fica o réu intimado para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006407-41.1997.403.6100 (97.0006407-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)
X VAGNER MARIO BRAGA LOTERIAS - ME X EDSON BATISTA DO PRADO X SONIA MARIA FONSECA BRAGA

Nos termos da Portaria 18/2004, fica a parte autora intimada para retirada do alvará. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

0012746-25.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JOAO UBIRATA
RIBEIRO ALVES

Nos termos da Portaria 18/2004, fica a parte autora intimada para retirada do alvará. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0035286-14.2004.403.6100 (2004.61.00.035286-5) - MARTA CONCEICAO(SP158314 - MARCOS ANTONIO PAULA) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARTA
CONCEICAO

Nos termos da Portaria 18/2004, fica o réu intimado para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.
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0019050-50.2005.403.6100 (2005.61.00.019050-0) - LUCIANO COSTA DE LIMA X RAQUEL JOSE DOS SANTOS
LIMA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE
NETINHO JUSTO MOURÃO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL X LUCIANO COSTA DE LIMA

Nos termos da Portaria 18/2004, fica o réu intimado para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

0009147-83.2008.403.6100 (2008.61.00.009147-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP107753 - JOAO CARLOS
GONCALVES DE FREITAS E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X NELSON MATTAR JULIEN X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL X NELSON MATTAR JULIEN

Vista a parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, acerca do resultado da pesquisa realizada. Int.

0002944-95.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X
T.Z.I. INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA - ME X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X T.Z.I.
INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA - ME

Nos termos da Portaria 18/2004, fica a parte autora intimada para retirada do alvará. Ressalto que o prazo de validade é de apenas 60
(sessenta) dias.

Expediente Nº 6665

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0650140-62.1984.403.6100 (00.0650140-0) - AMANDO LIGER DA ROCHA NETO(SP220634 - ELVIS RODRIGUES
BRANCO E SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP247168 - NELSON JOSE DOS SANTOS E SP297971 - PRISCILA
SCHWETER E SP141985 - MAGDA BURATTO) X BANCO NACIONAL DE HABITACAO(SP027822 - MARIA LUCIA DE
CARVALHO E SP087563 - YARA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS REUTER TORRO E SP147590 - RENATA GARCIA
VIZZA E SP297971 - PRISCILA SCHWETER E SP143968 - MARIA ELISA NALESSO CAMARGO E SILVA E SP231817 -
SIDARTA BORGES MARTINS) X BANCO NACIONAL DE HABITACAO X AMANDO LIGER DA ROCHA NETO(SP120639
- TEREZA MARIA PEREIRA DA SILVA E SP220634 - ELVIS RODRIGUES BRANCO E SP212210 - CARLOS CAMPOS
BARRIOS E SP216476 - AMERICO LUIZ COSTA SILVA E SP183837 - EDUARDO FERRAZ CAMARGO E SP196767 -
DANIELLA VIERI ITAYA E SP215934 - TATIANA CAMPANHÃ BESERRA E SP106130 - SERGIO GONZALEZ E SP303689
- ALMIR FERREIRA DE SANTANA E SP195460 - ROGERIO CUMINO E SP200663 - LUCILA TAMIELO DE SOUZA E
SP247168 - NELSON JOSE DOS SANTOS E SP214380 - PEDRO DE CARVALHO BOTTALLO E SP214380 - PEDRO DE
CARVALHO BOTTALLO)

Defiro a vista requerida às fls.1712/1714, pelo prazo de 5 dias. Após, nova conclusão dos demais requerimentos dos autos, tendo em
vista a pluraridade de requerimentos.

2ª VARA CÍVEL

*

Drª ROSANA FERRI - Juíza Federal.

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora deSecretaria.***

Expediente Nº 5069

MONITORIA

0018162-71.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA
HELENA COELHO) X WALTER DE OLIVEIRA CAVALCANTE

Trata-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal fundamentada em suposto inadimplemento de contrato de crédito de
financiamento de material de construção - CONSTRUCARD celebrado entre as partes. Apresenta o contrato de abertura de crédito (fls.
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12-18) e demonstrativo atualizado do débito que totaliza o montante de R$ 17.513,03(dezessete mil e quinhentos e treze reais e três
centavos) atualizados até 08/2011.Devidamente expedida o mandado de citação, o mesmo restou infrutífero. Intimada a CEF sobre a
certidão negativa, requereu a citação editalícia.A Defensória Pública, apresentou embargos à ação monitória, alegando, em preliminar,
prerrogativas da daquele órgão, tempestividade, bem como nulidade da citação por Edital. No mérito, alegou o seguinte:a) aplicação do
Código de Defesa do Consumidor, contrato de adesão, arbitrariedade e coação;b) ilegalidade da aplicação da Tabela Price;c)
abusividade do juros remuneratórios com capitalização mensal e moratórios;d) impossibilidade de cobrança da pena convencional, das
despesas processuais e honorários advocatícios e do exercício da autotutela;e) ilegalidade de cobrança de IOF;f) termo a quo da
incidência de eventuais encargos moratórios, critérios após o ajuizamento da demanda;Requer, por fim, os benefícios da assistência
judiciária gratuita (fls. 61/75).Intimada a CEF, apresentou impugnação aos embargos monitórios (fls. 72/93).Intimada as partes sobre o
interesse na produção de prova, não houve manifestação das partes.Às fls. 95, foi determinada a citação da embargante nos endereços
fornecidos às fls. 63, a qual restou infrutífera.É o relatório. Fundamento e decido.Passo análise do mérito propriamente dito.Sustenta a
CEF que é credora da quantia de R$ 17.513,03 (dezessete mil, quinhentos e treze reais e três centavos), saldo apurado até agosto de
2011, proveniente de Contrato de Crédito firmado em novembro de 2010.Constatou-se o inadimplemento da obrigação dos mutuários,
apurando-se o valor da dívida ora discutida. Analisemos o contrato questionado.No período de vigência do contrato (antes do
inadimplemento), os encargos contratuais estão previstos nas clausulas 7ª a 10ª, que cuida da consolidação de dívida contrata, dos
encargos devidos durante a utilização do limite contratado e dos encargos devidos no prazo de amortização da dívida:7 - DA
CONSOLIDAÇÃO DA DÍVIDA CONTRATADAA consolidação da dívida ocorrerá na data de vencimento do prazo de utilização do
limite de crédito contratado. 1º O primeiro encargo do prazo de amortização será exigível no mês subsequente ao da consolidação da
dívida, com vencimento no dia de aniversário da referida consolidação, vencendo-se os demais nos meses subsequentes, em igual dia. 2º
Na hipótese de não existir o dia de aniversário no mês subsequente, a obrigação vencerá no último dia do mês.8 - DOS JUROSA taxa de
juros de 1,75% (um e setenta e cinco por centos) ao mês incide sobre o saldo devedor atualizado pela Taxa Referencial, divulgada pelo
Banco Central.9 - DOS ENCARGOS DEVIDOS DURANTE O PRAZO DE UTILIZAÇÃO DO LIMITE DO CONTRATADONo
prazo de utilização do limite, as prestações são compostas pela parcela de atualização monetária - TR e juros devidos sobre o valor
atualizado, calculado pro-rata die. 1º A TR a ser aplicada sobre o saldo de compras existente no último dia do mês anterior ao de
cobrança dos encargos desde que naquele mês não tenha(m) sido efetuada(s) nova(s) compra(s), será aquela com vigência no dia 1º do
mês de apuração. 2º Para compras efetuadas no mês de apuração utiliza-se a TR do dia do crédito na conta da loja de materiais de
construção do valor correspondente à compra realizada pelo(s) Devedor(es), pro-rateada até o último dia do mês ou até o dia da
consolidação da dívida , considerando-se os dias úteis. 3º Os juros são apurados considerando-se os dias corridos. 4º No décimo dia útil
após a consolidação da dívida será cobrado o último encargo da fase de utilização do limite, de acordo com as condições previstas na
previstas na presente Clásula.10 - DOS ENCARGOS DEVIDOS NO PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDAOs encargos
mensais serão compostos pela parcela de amortização e juros calculada pela Tabela Price, incidente sobre o saldo devedor atualizado
monetariamente pela TR. 1º A TR a ser aplicada será aquela com vigência para o período a que se refere o vencimento da prestação. 2º
Nos meses em que não existir o dia correspondente à data de aniversário do contrato utilizar-se-á a TR que o Banco Central divulgar
para aplicação naquele dia. 3º Na hipótese de extinção da TR, deve ser aplicada à alternativa que for instituída pelo Governo Federal em
sua substituição, bem como a sua sistemática de aplicação.Após o inadimplemento, de acordo com a cláusula 14 e 17 do contrato (fl.16)
é estabelecido que:14 - IMPONTUALIDADE - Ocorrendo impontualidade na satisfação de qualquer obrigação de pagamento, a quantia
a ser atualizada monetariamente desde a data de vencimento até a data do efetivo pagamento com base no critério pro-rata die,
aplicando-se a TR desde a data do vencimento, inclusive, até data do pagamento, exclusive. 1º - Sobre o valor da obrigação em atraso,
atualizada monetariamente conforme previsto no caput desta cláusula, incidirão juros remuneratórios, com capitalização mensal, calculados
aplicando-se a mesma taxa de juros contratada para a operação. 2º Sobre o valor da obrigação em atraso atualizada monetariamente, de
acordo com o previsto no caput desta cláusula, incidirão juros moratórios à razão de 0,033333% (trinta e três mil trezentos e três
milésimos por cento) por dia de atraso.17- DA PENA CONVENCIONAL E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.Na hipótese
da Caixa vir a lançar mão de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial para cobrança de seu crédito, o(s) Devedor (es) pagará(ão),
a título de pena convencional, a multa contratual correspondente a 2% (dois por cento) sobre tudo quanto for devido, respondendo,
ainda, pelas despesas judiciais e honorários advocatícios, a base de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da dívida apurada.Verifica-
se da simples leitura do contrato que ao longo do período de utilização do financiamento a taxa de juros é 1,75% ao mês e incide sobre o
saldo devedor atualizado pelo TR (cláusula nona); no prazo de utilização do limite contratado as prestações são compostas pela parcela
de atualização monetária - TR e juros, somadas a taxa operacional mensal.Da nulidade da citação por Edital, afasto a alegação, uma vez
que foram realizadas todas as diligências necessárias para a localização do Réu, conforme certidões constantes dos autos.Vejamos,Da
aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Da Cláusula abusiva. Da função social do contrato. Dos encargos devidos durante o
prazo de utilização do limite contrato.De pronto, e importante frisar que o presente contrato foi livremente pactuado pelas partes, não
sendo desrespeitado o princípio da liberdade contratual e nem restringido por ser um contrato de adesão, pois nele permanece a garantia
à liberdade de aderir ou não a estipulações padronizadas. Assim, a atuação do Poder Judiciário sobre a vontade das partes limita-se em
verificar se o acordo firmado viola a lei, bem como se as condições fixadas são lícitas, nos termos do artigo 115, do Código Civil (vigente
à época do contrato).Destarte, embora o contrato discutido neste feito se trate de contrato típico de adesão, é certo que a parte
embargante não foi compelida, coagida, em momento algum, a firmar o contrato com a Caixa Econômica Federal. Deve ser salientado
que ela tinha a liberdade de escolha, não tendo sido obrigada a isso pela Caixa Econômica Federal. Nesse contexto, o contrato se perfez,
não obstante a sua espécie, em observância ao princípio do consensualismo peculiar e imprescindível às avenças, de modo que, ofertando
a CEF às condições sob o manto das quais o pacto seria concretizado, a parte embargante poderia optar por anuir àquelas condições ou
não. Decidiu pela contratação e, após, pela utilização do numerário. Com isso, a manifestação de vontade foi livre e desprovida de
qualquer coação, perfazendo-se o contrato, isento de qualquer vício do consentimento. Inicialmente, há que se ressaltar que se aplica o
Código de Defesa do Consumidor aos contratos bancários, uma vez que estes se inserem no conceito de relação de consumo (art. 52, da
Lei nº 8.078/90). O CDC utiliza conceitos gerais e amplos ao definir consumidor, fornecedor, produto e serviço, abrangendo, assim,
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grande número de atividades específicas, dentre as quais se encontra a bancária. Os bancos, na qualidade de prestadores de serviço,
encontram-se especialmente contemplados pelo artigo 3.º, 2.º, do Código.Nesse sentido é a Súmula n.º 297 do Eg. Superior Tribunal de
Justiça, que dispõe que O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras (Segunda Seção, julgado em
12.05.2004, DJ 09.09.2004 p. 149).Todavia, o CDC não vedou o regramento contratual pela forma adesiva. É verdade que nessa
espécie contratual o juiz deve ser mais sensível quanto às cláusulas celebradas, dada à posição de prevalência que assume o fornecedor.
No entanto, isso não significa que, só por isso, as cláusulas assim estabelecidas sejam nulas de pleno direito, uma vez que o próprio artigo
54 do Código de Defesa do Consumidor prevê essa espécie contratual. Como se vê, do acima exposto, é cabível aplicação do CDC aos
contratos bancários, entretanto, não significa que seja essa a única norma a ser aplicada às instituições financeiras, até porque existe uma
lei geral, cabendo ao Conselho Monetário Nacional e ao Bacen expedir normas específicas para seu funcionamento, sendo o CDC
aplicado de forma suplementar.Da ilegalidade da aplicação da tabela price reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça.A jurisprudência
já se pronunciou pela sua legalidade na aplicação da Tabela Price nos contratos bancários, conforme se verifica abaixo:AGRAVO
LEGAL - AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - EMPRÉSTIMO BANCÁRIO - CONTRATO DE ADESÃO - APLICAÇÃO
DA TABELA PRICE - POSSIBILIDADE - TAXA DE JUROS SUPERIORES A 12% AO ANO - ADMISSIBILIDADE -
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. I -Inobstante o contrato firmado entre as partes ser de adesão, inexiste dificuldade na
interpretação das cláusulas contratuais, o que afasta, por si só, a alegação de desconhecimento do conteúdo dos contratos à época em
que foram celebrados. II - A utilização da Tabela Price como técnica de amortização não implica em capitalização de juros (anatocismo)
uma vez que a sua adoção recai, apenas, sobre o saldo devedor, não sendo demonstrada abusividade na sua utilização. Tal sistema
pressupõe o pagamento do valor financiado/emprestado em prestações periódicas, iguais e sucessivas, constituídas por duas parcelas:
amortização e juros, a serem deduzidas mensalmente, por ocasião do pagamento. Assim, não há previsão para a incidência de juros sobre
juros, o que só ocorre quando verificada a ocorrência de amortização negativa, o que não é o caso dos autos. III -No tocante à cobrança
dos juros em percentual superior a 12%, há entendimento pacífico proferido pelo E. Supremo Tribunal Federal no sentido de que,
cuidando-se de operações realizadas por instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, não se aplica o Decreto n.º 22.626/33
(Lei de Usura), conforme corroborado pelo disposto na Súmula 596 do STF. IV - Os autores, por ocasião das operações que originaram
a presente ação, tinham ciência das taxas cobradas pela instituição financeira,as quais não se submetiam ao limite constitucional de 12%
ao ano, de que tratava o 3º do artigo 192 da Constituição Federal, atualmente revogado pela Emenda Constitucional nº 40 de
29.05.2003, mas sim às determinações do BACEN e do Conselho Monetário Nacional. Ademais, nos termos da Súmula nº 648 do
Supremo Tribunal Federal: A norma do 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda constitucional nº 40/2003, que limitava a
taxa de juros a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar., tendo o E. Pretório editado,
recentemente, a Súmula Vinculante nº 07, cujo enunciado repete os termos da Súmula nº 648 acima transcrita, motivo pelo qual há de se
afastar qualquer discussão acerca da limitação constitucional dos juros remuneratórios. V - Não há que se falar em cobrança de juros
extorsivos por parte da ré, ao passo que não restou comprovada nos autos a existência de cobrança de juros em limites superiores ao
pactuado. VI - Agravo legal improvido.(AC 200661000134275, JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3
CJ1 DATA:10/02/2011 PÁGINA: 123.)Assim, é o entendimento em nossos Tribunais:EMENDAAGRAVO LEGAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. CONSTRUCARD. PROVA PERICIAL IMPERTINENTE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
TABELA PRICE. AGRAVO DESPROVIDO. 1- É plenamente cabível a decisão monocrática na presente ação, pois, segundo o art.
557, caput, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. A
existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais Superiores já seria suficiente. 2- Para que seja pertinente a
produção da prova pericial em comento, é necessária a existência de fatos concretos alegados por uma parte e contrariados por outra
cuja compreensão não possa prescindir do concurso de técnico especializado. Fora dessas circunstâncias, a prova pericial é impertinente.
3- O apelante não suscita fatos concretos que seriam eventualmente objeto de prova. Em particular a discussão acerca dos encargos
moratórios é matéria de viés eminentemente jurídico, vale dizer, uma vez apreciada a validade ou não das cláusulas, para se aferir o valor
devido bastará mero cálculo aritmético, sem que se faça imprescindível o concurso de técnico especializado. 4- No caso dos autos, o
Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos foi
convencionado em 30 de julho de 2010, data posterior à edição da MP 1963-17, de 31 de março de 2000. E por haver previsão
contratual não há vedação à capitalização dos juros. 5- O emprego da tabela price não é vedado por lei. A discussão se a tabela Price
permite ou não a capitalização de juros vencidos não é pertinente, pois há autorização para tal forma de cobrança de juros. 6- Agravo
legal desprovido.(AC 00017304020124036100, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/05/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Portanto, a simples utilização da Tabela Price não
implica em qualquer irregularidade.Da abusividade dos juros remuneratórios com capitalização mensal e moratórios.A forma como
prevista contratualmente a incidência dos juros moratórios evidencia sua capitalização mensal.Com efeito, eram acrescidos, mensalmente,
ao saldo devedor, valores a título de juros, que passavam a integrar o débito relativo ao contrato. Patente a existência de capitalização.
Tem-se a incidência de juros, aplicados mensalmente, sobre uma base de cálculo com juros já incorporados.Sobre tal questão, o Decreto
22.626, de 7.4.1933, que à época tinha força de lei ordinária e como tal foi recepcionado pelas Constituições posteriores à sua edição,
inclusive a de 1988, estabelece no artigo 4.º:Art. 4.º É proibido contar juros dos juros; esta proibição não compreende a acumulação de
juros vencidos aos saldos líquidos em conta corrente ano a ano.O Supremo Tribunal Federal, a propósito desse dispositivo, editou a
Súmula 121, nestes termos:É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.Tal entendimento foi formado
ainda na década de 1950, quando o Supremo Tribunal Federal exercia também a competência de intérprete máximo do direto
infraconstitucional.A Súmula 121 do Supremo Tribunal Federal teve por base o entendimento de que a norma do artigo 4.º do Decreto
22.626, de 7.4.1933, é de ordem pública e não pode ser derrogada pela vontade das partes.A polêmica surgiu com a entrada em vigor
da Lei 4.595, de 31.12.1964 (recepcionada pela Constituição Federal de 1988 como lei complementar do Sistema Financeiro
Nacional).Em razão das disposições constantes dos artigos 2.º, 3.º, II e IV, 4.º, VI, IX, XVII e XXII, da Lei 4.595/1964, o Supremo
Tribunal Federal consolidou o seguinte entendimento na Súmula 596, de 15.12.1976:As disposições do Decreto 22.626 de 1966 não se
aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o
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sistema financeiro nacional.Daí por que, indaga-se: tendo o Supremo Tribunal Federal afirmado, na Súmula 596, genericamente, sem
ressalvar a quais dispositivos estava se referindo do Decreto 22.626/1933, que elas não se aplicam às taxas de juros e aos outros
encargos nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional, teria sido cancelado o
enunciado da Súmula 121? Estariam as instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional livre para contratar a
capitalização dos juros em período inferior a um ano fora das hipóteses em que era permitido, como nas cédulas de crédito rural,
comercial e industrial? Entre as disposições Decreto 22.626/1933, a que se refere à Súmula 596, que não se aplicam às instituições
públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional, estaria compreendida a norma do artigo 4.º.A resposta a todas essas
indagações é não. A leitura do inteiro teor dos julgados que deram origem à Súmula 596 (RE 82.439, Xavier de Albuquerque; RE
80.115, Djaci Falcão; RE 82.196, Moreira Alves; RE 81.658, Cordeiro Guerra; RE 81.693, Thompson Flores; RE 81.692, Antonio
Neder; RE 82.216, Leitão de Abreu; RE 81.680, Rodrigues Alckmim; RE 78.853, Cordeiro Guerra), revela que o Supremo Tribunal
Federal entendeu que a Lei 4.559/1964 revogou apenas o artigo 1.º do Decreto 22.626/1933, que limitava a cobrança de taxas de juros
superiores ao dobro legal (Código Civil, artigo 1.062). Portanto, a Súmula 596 deve ser interpretada restritivamente, entendendo-se que
não se aplica às instituições públicas ou privadas do sistema financeiro nacional apenas a limitação prevista no artigo 1.º do Decreto
22.626/1933.Esse entendimento ficou claro no julgamento dos Recursos Extraordinários 96.875-RJ, em 16.9.1983, 2.ª Turma, relator
Ministro Djaci Falcão, e 90.341, em 26.2.1980, 1.ª Turma, relator Ministro Xavier de Albuquerque, assim ementados,
respectivamente:EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL. MÚTUO HIPOTECÁRIO PELO SISTEMA B.N.H. A DECISÃO
RECORRIDA CONTRAPÕE-SE À SUMULA 121, SEGUNDO A QUAL É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, AINDA
QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA. PROIBIÇÃO QUE ALCANÇA TAMBÉM AS INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS. NO CASO, NÃO HÁ INCIDÊNCIA DE LEI ESPECIAL. LIMITES DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
PROVIMENTO DO RECURSO.É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, AINDA QUE EXPRESSAMENTE
CONVENCIONADA (SUMULA 121). DESSA PROIBIÇÃO NÃO ESTÃO EXCLUÍDAS AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS,
DADO QUE A SUMULA 596 NÃO GUARDA RELAÇÃO COM O ANATOCISMO. A CAPITALIZAÇÃO SEMESTRAL DE
JUROS, AO INVÉS DA ANUAL, SÉ É PERMITIDA NAS OPERAÇÕES REGIDAS POR LEIS ESPECIAIS QUE NELA
EXPRESSAMENTE CONSENTEM. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO.A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça - ao qual a Constituição Federal de 1988 atribuiu a competência de intérprete último do direito infraconstitucional -
vem mantendo o mesmo entendimento. Tem vedado a capitalização dos juros em prazo inferior ao anual, salvo nas cédulas de crédito
rural, comercial e industrial (Lei 6.840/1980; Decreto-lei 167/1967; Decreto-lei 413/1969). Essa orientação foi objeto da Súmula 93:A
legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e industrial admite o pacto de capitalização de juros.Nos demais casos em que não
existe lei autorizando a capitalização de juros em prazo inferior a um ano, o Superior Tribunal de Justiça, conforme já se afirmou, tem
aplicado o entendimento das Súmulas 121 e 596 do Supremo Tribunal Federal. Exemplo representativo dessa orientação é este
julgado:COMERCIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. ARTS. 120 DO CÓDIGO
COMERCIAL E 5º DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.963-17/2000. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS NS.
282 E 356 - STF. JUROS. LIMITAÇÃO (12% AA). LEI DE USURA (DECRETO N. 22.626/33). NÃO INCIDÊNCIA.
APLICAÇÃO DA LEI N. 4.595/64. DISCIPLINAMENTO LEGISLATIVO POSTERIOR. SÚMULA N. 596 - STF.
INEXISTÊNCIA DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. VEDAÇÃO. LEI DE USURA
(DECRETO N. 22.626/33). INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 121 - STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. PREVISÃO
CONTRATUAL. APLICAÇÃO. I. Inadmissível recurso especial em que é debatida questão federal não objetivamente enfrentada no
acórdão a quo à luz da legislação apontada. II. Não se aplica a limitação de juros de 12% ao ano prevista na Lei de Usura aos contratos
de abertura de crédito bancário, nem se considera excessivamente onerosa a taxa média do mercado. Precedente da 2ª Seção do
STJ.III. Nos contratos de mútuo firmados com instituições financeiras, ainda que expressamente acordada, é vedada a capitalização
mensal dos juros remuneratórios, somente admitida nos casos previstos em lei, hipótese diversa dos autos. Incidência do art. 4º do
Decreto n. 22.626/33 e da Súmula n. 121-STF.IV. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador de contrato de
crédito bancário, desde que livremente pactuada.V. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, parcialmente provido. (Acórdão
RESP 493812/RS; RECURSO ESPECIAL 2002/0166580-5 Fonte DJ DATA:08/09/2003 PG:00340 Relator Min. ALDIR
PASSARINHO JUNIOR (1110) Data da Decisão 03/04/2003 Orgão Julgador T4 - QUARTA TURMA).Contudo, o artigo 5.º da
Medida Provisória 2.170-36, de 23.8.2001, abriu mais uma exceção legal à capitalização dos juros com periodicidade inferior a um ano,
nas operações realizadas por instituições que integram o Sistema Financeiro Nacional:Art. 5o Nas operações realizadas pelas instituições
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano.Tal norma
permanece em vigor, com força de lei, até que medida provisória ulterior a revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do
Congresso Nacional, em razão do disposto no artigo 2.º da Emenda Constitucional 32, de 11.9.2001.Portanto, a capitalização de juros
mensais em mútuo bancário é autorizada por medida provisória com força de lei.Essa norma incide no caso, pois o contrato foi assinado
após a data de publicação da Medida Provisória 1.963-17 (30.3.2000), quando foi à primeira edição da referida medida que veiculou tal
norma. Assim, não há proibição de prática de capitalização de juros na relação jurídica em questão. Neste sentido os recentes julgados
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: Processual civil. Agravo no agravo de instrumento. Capitalização mensal. Acórdão recorrido em
consonância com a jurisprudência do STJ.- Nos contratos bancários celebrados após à vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000
(reeditada sob o nº 2.170/36), admite-se a capitalização mensal de juros, desde que pactuada.- Não se conhece do recurso especial se o
entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ.Agravo no agravo de instrumento não provido.
(AgRg no Ag 902.219/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20.09.2007, DJ 08.10.2007 p.
276)Não há o que se falar, portanto, na ilegalidade da capitalização de juros nem em violação às normas constantes da Lei n.º 8.078/90 -
o denominado Código de Proteção do Consumidor.Como visto, a Medida Provisória 2.170-36, de 23.8.2001, admite expressamente a
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro
Nacional.Essa medida provisória ostenta a mesma hierarquia da Lei n.º 8.078/90 (Código de Proteção ao Consumidor). Não tem
qualquer fundamento a afirmação de o Código de Proteção ao Consumidor está sendo violado. O aparente conflito de normas de mesma
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hierarquia resolve-se com a revogação da lei anterior pela posterior ou com a aplicação da que estabelece normas especiais em
detrimento da que impõe normas gerais, nos termos do artigo 2.º, 1.º e 2.º, do Decreto-lei n.º 4.657/42 (Lei de Introdução ao Código
Civil).Eventuais alegações de falta dos requisitos constitucionais autorizadores de Medida Provisória - urgência e relevância - não
encontra amparo, pois a jurisprudência pátria, já firmou entendimento no sentido de que os requisitos de relevância e urgência, como
pressupostos para a edição de medidas provisórias, decorrem, em princípio, do juízo discricionário de oportunidade e valor do Presidente
da República, admitindo o controle jurisdicional apenas quanto ao excesso de poder de legislar.Não há igualmente violação ao Princípio
Constitucional da Separação dos Poderes, já que esta separação, em nosso ordenamento jurídico, não é absoluta, mas sim predominante,
havendo previsão expressa na Constituição Federal sobre o uso de medidas provisórias. Por fim, a simples alegação de que as taxas
contratadas são abusivas tampouco pode ser acolhida, uma vez que a concessão de crédito não é monopólio de uma ou outra instituição
financeira, havendo efetiva competição de mercado.Nestes termos, os juros são definidos conforme o custo do dinheiro tomado e o preço
do dinheiro emprestado no mercado, sendo notório em tempos passados de instabilidade e no presente de relativa estabilidade
econômica, a flutuação das taxas de juros é condicionada ao sabor das variáveis sazonais e ao humor da economia global (EDUARDO
FORTUNA, Mercado Financeiro - Produtos e Serviços, RJ, Ed. Qualitymark, 11ª ed., p. 37-49, n. 4, 1998).Neste sentido, os
percentuais de juros são condicionados às diretrizes de política monetária, fiscal, cambial e de renda impostas pelo mercado e pelo
governo federal visando à promoção do desenvolvimento econômico, garantindo o pleno emprego e sua estabilidade, o equilíbrio do
volume financeiro e das transações econômicas com o exterior, a estabilidade de preços e controle da inflação, promovendo dessa forma
a distribuição de riqueza e de rendas.Portanto, releva notar, com o respaldo na jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça,
que o entendimento mais adequado é aquele que somente considera abusiva a contratação de taxas de juros que, concretamente e sem
justificado risco, sejam discrepantes da taxa média de mercado, o que não ocorre no caso em análise. Neste sentido: REsp n 590.439/RS
- 4ªT. Rel. Min. Aldir Passarinho Jr. - DJU 31.05.2004, p.323. Ainda, REsp n 327.727/SP - 4ªT. Rel. Min. César Asfor Rocha - DJU
08.03.2004, p.166 e REsp n 407.097/RS - 2ªSeção - Rel. Min. Ari Pargendler - DJU 29.09.2003, p.142.Conclui-se também que é
possível a incidência da TR (índice básico de remuneração dos depósitos de poupança), quando decorrer da cláusula estabelecida pelos
contratantes, como no caso dos autos, nos termos das cláusulas 8ª e 10ª.AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CONTRATO BANCÁRIO. REVISÃO. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL COMO ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE EXPRESSA MANIFESTAÇÃO ACERCA DA PACTUAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Quanto à aplicação da TR como indexador da correção monetária, o Superior Tribunal de Justiça já
firmou entendimento no sentido de sua validade nos contratos posteriores à Lei 8.177/91, desde que pactuada, nos termos da Súmula n.
295/STJ. Contudo, as instâncias ordinárias não se manifestaram acerca da expressa pactuação do índice, o que impossibilita, nesta esfera
recursal, a verificação de tal requisito, sob pena de afrontar o disposto nas Súmulas ns. 5 e 7/STJ. 2. Agravo regimental improvido.(AGA
200700832222, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA - QUARTA TURMA, DJ DATA:11/02/2008 PG:00001.)Da impossibilidade de
cobrança da pena convencional, das despesas processuais e dos honorários advocatícios e do exercício da autotutela.No tocante as
despesas processuais e honorárias advocatícios, os mesmos estão definidos nas Cláusulas 18ª, portanto, não há qualquer ilegalidade em
sua cobrança.Afirma também ilegalidade no exercício da autotutela prevista na Cláusulas 12ª, respectivamente que prevê a utilização pela
CEF do saldo da conta corrente nº (0311/001 - 1248-2), da Agência Itatiba para proceder ao débito, na referida conta, dos encargos e
prestações decorrentes dessa operação, bem como o bloqueio de qualquer saldo, em qualquer conta, aplicação financeira da titularidade
do embargante. Contudo, essa autorização ao credor não se mostra abusiva, porque o embargante ao contratar com o embargado tomou
o empréstimo à vista e se comprometeu em quitá-lo, ainda que se reconheça que a execução deva ser realizada de forma menos onerosa
ao devedor, não se pode também deixar de reconhecer o interesse do credor.Da ilegalidade de cobrança de IOF sobre a operação
financeira discutida. Na planilha juntada aos autos não se constatou a cobrança de IOF, bem como não há previsão contratual para a
incidência do imposto sobre operação financeira.Termo inicial dos encargos - juros moratórios- incidência a partir da citaçãoEm que pese
alegação do embargante, o entendimento da jurisprudência dos Tribunais tem sido firme no seguinte sentido: que havendo termo certo
para o adimplemento da obrigação, a constituição em mora do devedor e a partir de tal evento, independente da interpelação do
credor.EMENDAAGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. AÇÃO MONITÓRIA. CONSTRUCARD.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PROVA PERICIAL CONTÁBIL. DESNECESSIDADE. JUROS.
CAPITALIZAÇÃO. LEGALIDADE. MP 2.170-36/2001. TABELA PRICE E CLÁUSULA MANDATO. VALIDADE. MORA EX
RE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1 - Recurso não conhecido na parte em que
se insurge contra a pena convencional, eis que tal questão não foi objeto da contestação ou do apelo do ora agravante, bem assim por
faltar-lhe interesse recursal, na medida em que o encargo não foi incluído no débito em cobro. 2- Para que seja pertinente a produção de
prova pericial, é necessária a existência de fatos concretos alegados por uma parte e contrariados por outra cuja compreensão não possa
prescindir do concurso de técnico especializado. Fora dessas circunstâncias, a prova pericial é impertinente e, portanto, seu indeferimento
não importa em cerceamento de defesa. 3- A jurisprudência do C. STJ é pacífica no sentido de que, nos contratos bancários firmados
após 31 de março de 2000 (data da publicação da MP nº 1.963-17), é admitida a incidência da capitalização mensal dos juros, desde
que expressamente pactuada, como se deu, in casu. 4- Analisada à luz do Código Civil, a denominada cláusula mandato não pode ser
considerada abusiva ou desproporcional, eis que não impõe obrigação iníqua, nem pode ser considerada potestativa. De outro lado, não
se verificou acontecimento extraordinário e imprevisível a autorizar a revisão do contrato, com fundamento no art. 478 do Código Civil. 5-
Havendo termo certo para o adimplemento de obrigação líquida e vencida, a constituição do devedor em mora independe de interpelação
pelo credor, nos termos do art. 397 do atual Código Civil. 6- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com
a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 7 - Agravo não conhecido parcialmente e, na parte conhecida, desprovido.(AC
00062610920114036100, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1
DATA:20/05/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Portanto, não há como deferir a incidência da mora a partir da citação.Da
atualização do débito após o ajuizamento da açãoNo presente caso, o contrato pactuado entre as partes foi considerado válido, uma vez
que não foi constatada nulidade em suas cláusulas, portanto, a sentença deve mantê-lo como um todo, não lhe competindo alterar a forma
de atualização do débito após o ajuizamento da ação.Diante disso, rejeito os embargos monitórios e julgo procedente a presente ação,
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com resolução do seu mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios da assistência
judiciária gratuita. Custas na forma da lei. Fixo honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa, que ficam suspensos em face do
deferimento dos benefícios da assistência judiciária.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Após, o transito em julgado, prossiga-se na
execução, nos termos do artigo 523 do Código de Processo Civil.

PROCEDIMENTO COMUM

0012676-23.2002.403.6100 (2002.61.00.012676-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019657-
15.1995.403.6100 (95.0019657-3)) EMANUEL ROCHA BORGES X GERHARD KOCHENDORFER X HENRIQUE MARTELLI
NETO X JOSE JAIR DE BARROS X ROLAND ERNST ALFRED HASSLER X SIDNEI JOSE SPINARDI X WALTER
DAVID(SP083190 - NICOLA LABATE E SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO)

Trata-se de execução de sentença que, em ação de conhecimento, condenou a Caixa Econômica Federal - CEF a realizar créditos nos
saldos das contas vinculadas do FGTS, de titularidade dos Autores, pelas diferenças de índices econômicos mencionados na petição
inicial, decorrentes de planos econômicos.Quanto ao cumprimento do julgado, tem-se o seguinte: Creditamentos:A CEF noticia haver
dado integral cumprimento à sua obrigação de fazer, com a realização dos créditos nas contas vinculadas do FGTS, de titularidade dos
Autores: Emanuel Rocha Borges Gerhard Kochendorfer Henrique Martelli Neto José Jair de Barros Roland Ernst Alfred Hassler Sidnei
José Spinardi Walter Davis Intimados, as partes não se insurgiram contra.Diante disso, em relação a tais autores, extingo a execução da
obrigação de fazer, nos termos do artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.HonoráriosA CEF foi condenada em 10% do valor
da condenação. Ademais, anoto que a CEF depositou os honorários às fls.329, o alvará foi liquidado, portanto declaro extinta a
execução relativa aos honorários advocatícios devidos à parte autora, com fundamento nos artigos 924, inciso I e 925 do Código de
Processo Civil, devendo a Secretaria expedir o competente alvará em favor da parte autora.Diante do acima consignado:Destaco que os
saques das contas vinculadas não foram objeto de discussão neste feito, motivo pelo qual não há o que se falar em determinação judicial a
respeito. Decorrido o prazo para recursos, certifique-se o trânsito em julgado, arquivando-se os autos.

0015748-13.2005.403.6100 (2005.61.00.015748-9) - JOSE ARTHUR FERRAZ RIEDEL(SP142011 - RENATA SAVIANO AL
MAKUL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA HAZIME TINTI)

Trata-se de execução de sentença que, em ação de conhecimento, condenou a Caixa Econômica Federal - CEF a realizar créditos nos
saldos das contas vinculadas do FGTS, de titularidade dos Autores, pelas diferenças de índices econômicos mencionados na petição
inicial, decorrentes de planos econômicos.Quanto ao cumprimento do julgado, tem-se o seguinte: Creditamentos:A CEF noticia haver
dado integral cumprimento à sua obrigação de fazer, com a realização dos créditos nas contas vinculadas do FGTS, de titularidade dos
Autores: Jose Arthur Ferraz Riedel Intimado, a parte concordou conforme faz prova às fls.182.Diante disso, em relação a tais autores,
extingo a execução da obrigação de fazer, nos termos do artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Diante do acima
consignado:Destaco que os saques das contas vinculadas não foram objeto de discussão neste feito, motivo pelo qual não há o que se
falar em determinação judicial a respeito. Decorrido o prazo para recursos, certifique-se o trânsito em julgado, arquivando-se os autos.

0007449-08.2009.403.6100 (2009.61.00.007449-8) - NELSINO ANTONIO DE FREITAS(SP229461 - GUILHERME DE
CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD)

Trata-se de ação ordinária em que a parte autora visa obter provimento jurisdicional que determine a ré o pagamento dos percentuais de
correção monetária, nos períodos de junho/1987 - LBC (18,02%), de janeiro/fevereiro de 1989 - IPC (42,72%); março/abril de 1990 -
IPC (44,80%), maio de 1990 - BTN (5,38%) e fevereiro de 1991 - TR (7%). Requer também a concessão dos benefícios da assistência
judiciária gratuita.Requer, por fim, a condenação da ré em custas e honorários advocatícios.Atribuiu à causa o valor de R$ 30.000,00
(trinta mil reais).Juntou procuração e documentos (fls. 20-37).Inicialmente, o autor foi intimado (fl. 39) a justificar o valor atribuído à
causa, trazendo aos autos prova documental hábil e cálculos do seu crédito. Interpôs agravo de instrumento, sendo que a 1ª Turma do E.
TRF da 3ª Região deu provimento ao recurso para manter o valor atribuído à causa e determinar o prosseguimento do feito.Citada, a ré
ofereceu contestação às fls. 97-105.Arguiu a Caixa Econômica Federal, em preliminar, ausência de interesse processual, em razão do
autor ter manifestado sua adesão ao acordo proposto pela LC n.º 110/2001, situação omitida por este em sua petição inicial. No mérito
pugnou pela improcedência do pedido.Às fls. 112-113 a ré juntou aos autos os termos de adesão assinados pelo autor em 12/11/2001 e
03/07/2002.Intimado a se manifestar sobre a contestação, o autor quedou-se inerte.Os autos vieram conclusos para sentença.É o
relatório. Fundamento e decido.Ante o pedido expresso na inicial e a declaração juntada à fl. 37, defiro ao autor os benefícios da
assistência judiciária gratuita. Anote-se.A parte autora aderiu ao acordo previsto na Lei Complementar n.º 110/2001, conforme
documentos juntados aos autos.Ao firmar o termo de adesão, o trabalhador concorda com as condições de crédito, prazos de pagamento
e eventual deságio previstos no art. 6º da LC n.º 110/2001, dando por satisfeito seu crédito e renunciando ao direito de pleitear
judicialmente diferenças de atualização monetária referentes aos Planos Bresser (junho de 1987), Verão (01/12/1988 a 28/02/1989),
Collor I (abril a maio de 1990) e Collor II (fevereiro de 1991).Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL E INTERNO
EM APELAÇÃO CÍVEL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO RECEBIDO COMO
LEGAL. FGTS. QUESTÃO EMINENTEMENTE DE DIREITO. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI
5.107/66. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INAPLICÁVEL. ÔNUS DA PROVA. CEF. APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS.
DESNECESSIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. ACORDO FIRMADO VIA INTERNET. TRANSAÇÃO VÁLIDA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INAPLICABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA. RECURSOS IMPROVIDOS. 1. A negativa de seguimento ao recurso encontra-se autorizada pelo artigo
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557 do Código de Processo Civil. Ainda que assim não se entenda, a apresentação do recurso em mesa, submetendo-se a decisão
monocrática ao crivo do órgão colegiado supre eventual desconformidade do julgamento singular com o aludido dispositivo, restando,
portanto, superada esta questão. Precedentes. 2. A prescrição trintenária das contribuições para o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço é entendimento pacífico no Supremo Tribunal Federal, a partir do julgamento do RE 100.249-SP (DJ 01.07.1988, p.16.903),
e mantido após a promulgação da Constituição de 1988 (RE 116.735-SP, Relator Ministro Francisco Rezek, julg. em 10.03.1989, DJ
07.04.1989, p. 4.912). No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 210: a ação de cobrança das contribuições
para o FGTS prescreve em trinta (30) anos. 3. O crédito de juros remuneratórios sobre saldos do FGTS é obrigação de trato sucessivo,
que se renova a cada mês. O direito à percepção dos juros progressivos não é constituído pelo provimento jurisdicional; pelo contrário,
preexiste à demanda e é apenas reconhecido nesta, razão pela qual a prescrição somente atinge sua exteriorização pecuniária, jamais o
próprio fundo de direito. Súmula 398/STJ. Precedentes. 4. Quanto aos juros progressivos há situações jurídicas distintas: (1) daqueles
que fizeram a opção pelo regime do FGTS sob a égide da redação originária da Lei nº 5.107/1966 empregados que estavam durante sua
vigência, e têm direito à taxa progressiva; (2) daqueles que fizeram a opção pelo FGTS posteriormente à vigência das Leis nº 5.705/1971
(e posteriores 7.839/1989 ou 8.036/1990), sem qualquer retroação, e não têm direito aos juros progressivos; e (3) daqueles que fizeram
a opção retroativa pelo regime do FGTS, com fundamento na Lei nº 5.958/1973, ou seja, estavam empregados antes da vigência da Lei n
5.705/1971, mas que ainda não haviam exercido tal opção - e estes também fazem jus à taxa progressiva. 5. Havendo comprovação de
opção ao regime do FGTS na vigência da Lei nº 5.107/1966, a parte autora faz jus ao regime de juros progressivos. O fato de a redação
original do artigo 4º da Lei nº 5.107/66 já prever a incidência da taxa progressiva de juros remuneratórios não traz como consequência a
ausência de interesse de agir. 6. Há duas hipóteses: (1) se o fundista faz jus aos juros progressivos, mas não os recebeu, o pedido é
procedente; ou (2) se o trabalhador faz jus à taxa progressiva, mas esta já foi computada, o pedido é improcedente, não havendo que se
falar em carência da ação. 7. Se a CEF não comprovar, inequivocamente, na fase de conhecimento, que o fundista já obteve a progressão
pretendida sobre todo o período, tal verificação só terá lugar posteriormente, quando da liquidação da sentença condenatória, ocasião em
que sempre se fará necessária a apresentação daqueles extratos fundiários. 8. A Lei Complementar nº 110/2001 autorizou a Caixa
Econômica Federal a pagar, nos termos ali delineados, as diferenças de atualização monetária dos depósitos das contas vinculadas ao
FGTS originadas quando da edição dos Planos Verão (janeiro de 1989 - diferença de 16,64%, decorrente da incidência do IPC pro rata
de 42,72%) e Collor I (IPC integral de 44,80%), mediante a subscrição, pelo trabalhador, do termo de adesão previsto em seu artigo
4º.9. O trabalhador, ao firmar o termo de adesão, concorda com as condições de crédito, prazos de pagamento e eventual deságio
previstos no artigo 6º da Lei Complementar nº 110/2001, dando por satisfeito seu crédito e renunciando ao direito de pleitear
judicialmente diferenças de atualização monetária referentes aos Planos Bresser (junho de 1987), Verão (01/12/1988 a 28/02/1989),
Collor I (abril e maio de 1990) e Collor II (fevereiro de 1991), nos termos do inciso III do referido artigo. 10. No caso dos autos, o
apelante aderiu às condições previstas na Lei Complementar nº 110/2001 via internet. O documento apresentado pela Caixa Econômica
Federal comprova a referida adesão, não sendo necessário qualquer suporte material adicional para que se repute válida a transação. 11.
As diferenças devem ser atualizadas a partir da data em que deveriam ter sido creditadas nas contas vinculadas do FGTS, pelos mesmos
critérios adotados para as contas fundiárias. Precedentes. 12. O Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento pela incidência de
juros moratórios, a partir da citação, pela taxa SELIC, em recursos especiais sujeitos ao rito do artigo 543-C do Código de Processo
Civil. Tratando-se de ação ajuizada após o início da vigência do Código Civil/2002, os juros moratórios incidem desde a citação, pela
taxa SELIC, vedada sua cumulação com qualquer outro índice de atualização monetária, o que não exclui a aplicação dos juros
remuneratórios cabíveis, devidos nos termos da legislação de regência do FGTS. Precedentes. 13. Agravos Legais improvidos. (AC
00049604820084036127, DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1
DATA:12/05/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). Grifo nosso.Diante do exposto, HOMOLOGO o acordo noticiado às fls. 112-113
e julgo EXTINTO o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso III, b, do Código de Processo Civil.Os honorários
de sucumbência deverão ser fixados com base no 2º do art. 85 do CPC, porém, considerando que as ações que envolvem discussão
sobre pagamento de diferenças de atualização monetária de depósitos vinculados ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço são
repetitivas, não demandando maior esforço argumentativo da defesa, permito-me fixar o valor por apreciação equitativa.Assim, pelos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, condeno a parte autora em honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil
reais), que ficam suspensos em face da parte autora ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Custas na forma da lei.Com o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0014012-42.2014.403.6100 - DIXIE TOGA S/A(SP099901 - MARCIA CRISTINA VIEIRA FREIRE E SP128026 - RENATO
ANDREATTI FREIRE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1688 - JULIANA MARIA BARBOSA ESPER)
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Vistos, etc. Trata-se de ação sob o rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, através da qual o Autor visa à
declaração de inexistência dos débitos individualizados na inicial, bem como a anulação do Auto de Infração nº 00000942, de 8 de julho
de 1994, lavrado com o fundamento de inadimplemento da contribuição para o PIS, nos moldes determinados pela Lei Complementar
7/70, relativo ao ano de 1992. Afirma que, tendo recolhido indevidamente essa contribuição, nos moldes dos Decretos 2445 e 2449,
obteve declaração judicial de direito à compensação dos valores recolhidos a maior nos anos de 88 até fevereiro de 1992 com os valores
exigidos pela Ré. A tutela provisória foi parcialmente deferida à fls. 113/117 v., determinando a suspensão da exigibilidade da multa de
ofício e possibilitando o oferecimento de fiança bancária para garantia do débito. Desta decisão foi apresentado agravo, recebido sem o
efeito suspensivo. Regularmente citada, a Ré ofereceu contestação alegando inexistência de embasamento ao pedido do Autor, uma vez
que a compensação não foi analisada por ter sido veiculado o pedido de maneira inadequada. Alega, também, a prescrição do crédito do
Autor. À fls. 141 o Autor peticionou anexando a carta de fiança. Em seguida, na réplica, reiterou os termos da inicial. Instados a se
manifestar sobre o interesse em produção de provas, as partes protestaram pelo julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 355,
inciso I, do Código de Processo Civil. É o relatório. Fundamento e decido. Inicialmente, deve ser afastada a prejudicial de prescrição,
trazida pela União Federal, uma vez que impertinente à presente lide, haja vista que o pedido efetuado não pede o reconhecimento do
crédito e sua utilização para compensação, mas a declaração de inexistência do débito descrito na inicial. Ultrapassada esta questão,
passo ao exame do mérito. O Autor pretende a declaração de inexistência do débito descrito na inicial e a anulação do auto de infração
FM nº 00000942, de 08 de julho de 1994 e do Processo Administrativo nº 10880.025407/94-52, sob a fundamentação de que há
reconhecimento judicial do direito da empresa de compensar integralmente seus débitos relativos às contribuições do PIS do período de
março a dezembro de 1992 com os pagamentos comprovadamente indevidos das contribuições ao PIS no período de janeiro de 1989 a
fevereiro de 1992. Aponta que teve reconhecido, judicialmente, o recolhimento indevido da contribuição para o PIS no período acima
assinalado, nos termos dos decretos 2445 e 2449, tendo sido também reconhecido o direito à compensação desses valores com o débito
relativo ao PIS de fevereiro a dezembro de 1992. Em contestação, a União Federal afirmou que a compensação não foi efetuada porque
o contribuinte efetuou o pedido de compensação de modo incorreto, qual seja, no recurso administrativo da decisão que manteve o
débito relativo ao PIS devido nos moldes da Lei Complementar 7/70, quando o correto seria ter efetuado ou através de pedido de
compensação específico, administrativamente, ou através de PERDCOMPs. Vejamos. A anulação pretendida depende da comprovação
da extinção do débito, nos termos do artigo 156 do Código Tributário Nacional:Art. 156. Extinguem o crédito tributário:I - o pagamento;
II - a compensação; III - a transação; IV - remissão; V - a prescrição e a decadência; VI - a conversão de depósito em renda; VII - o
pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no artigo 150 e seus 1º e 4º; No presente caso, apesar
de o Autor ter créditos contra a União Federal, passiveis de compensação com o débito que pretende anular, tudo reconhecido
judicialmente, não há provas ou indícios de que a mesmo foi efetuada. Assim, persiste ainda o débito cobrado pela Ré. Tampouco pode
ser acatado o pedido de anulação Auto de Infração, porque se refere a tributo devido, qual seja, a contribuição para o PIS nos termos
determinados pela Lei Complementar 7/70, declarados e não recolhidos, no período de fevereiro a dezembro de 1992. Temos, portanto,
que apesar de ter sido reconhecido judicialmente o direito de o Autor proceder à compensação dos valores que recolheu indevidamente,
por força dos Decretos 2445 e 2449, relativos ao PIS, não se procedeu à mesma, restando em aberto os débitos referentes a essa
contribuição, no período acima assinalado.Desta forma, entendo legítima a autuação efetuada, devendo ser mantida. Também, uma vez
não efetuada a compensação de modo a extinguir o crédito tributário, entendo deva ser rejeitado o pedido efetuado pelo Autor.Assim,
julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Fixo honorários
advocatícios em 8% sobre o valor da causa, nos termos do 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil. P.R.I.

0025289-55.2014.403.6100 - LUCIA MACHADO BARBOSA CASTRALLI(SP017682 - GALDINO JOSE BICUDO PEREIRA)
X UNIAO FEDERAL

Vistos.Ciência às partes das juntadas das cartas precatórias.Para colheita do depoimento pessoal da autora, designo o próximo dia
08.11.2016, às 14 horas. Expeça-se o respectivo mandado com as advertências contidas no artigo 385, 1º, do CPC.Ciência à
AGU.Int.São Paulo, 25.08.2016.

0017015-68.2015.403.6100 - BRUNA LOTERIAS LTDA - ME X RUBENS AUGUSTO MOITA X ELAINE CRISTINA
CARREIRA MOITA(SP112435 - WASHINGTON LUIZ DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B -
ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     10/461



Fls. 257-verso: Tal qual decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, ante o princípio da causalidade, mesmo que o processo tenha sido
extinto sem resolução do mérito, as custas e os honorários advocatícios serão suportados pela parte que deu causa ao
processo.Confiram-se as ementas dos julgados: ..EMEN: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FATO SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO FEITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. São devidos os honorários
advocatícios quando extinto o processo sem resolução de mérito, devendo as custas e a verba honorária ser suportadas pela parte que
deu causa à instauração do processo, ante o princípio da causalidade (AgRg no REsp. 1.388.399/MA, Rel. Min. HUMBERTO
MARTINS, DJe 28.5.2014). 2. Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento. ..EMEN:(AGRESP
201400542436, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:19/11/2015 ..DTPB:.)..EMEN:
PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. AUTONOMIA EM RELAÇÃO À AÇÃO PRINCIPAL. INEXISTÊNCIA DE
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DA CAUTELAR. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIOS DA SUCUMBÊNCIA E DA CAUSALIDADE. CABIMENTO DA VERBA HONORÁRIA. 1.
Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido se pronuncia de modo inequívoco e suficiente sobre a
questão posta nos autos. 2. As medidas cautelares são autônomas e contenciosas, submetendo- se aos princípios comuns da sucumbência
e da causalidade, cabendo ao sucumbente, desde logo, os ônus das custas processuais e dos honorários advocatícios, por serem as
cautelares individualizadas em face da ação principal. 3. Ainda que se esvazie o objeto da apelação por superveniente perda do objeto da
cautelar, desaparece o interesse da parte apelante na medida pleiteada, mas remanescem os consectários da sucumbência, inclusive os
honorários advocatícios, contra a parte que deu causa à demanda. 4. Os honorários advocatícios serão devidos nos casos de extinção do
feito pela perda superveniente do objeto, como apregoa o princípio da causalidade, pois a ratio desse entendimento está em desencadear
um processo sem justo motivo e mesmo que de boa-fé. 5. São devidos os honorários advocatícios quando extinto o processo sem
resolução de mérito, devendo as custas e a verba honorária ser suportadas pela parte que deu causa à instauração do processo, em
observância ao princípio da causalidade. Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGRESP 201401357753, HUMBERTO MARTINS,
STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:03/12/2014 ..DTPB:.)Assim, intime-se a CEF para que deposite o valor referente às custas
processuais, nos termos do artigo 523, do CPC, conforme requerido à fl. 246.Efetuado o depósito, ciência à parte autora para que
requeira o que entender de direito.Int.

EMBARGOS A EXECUCAO

0001426-70.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019876-91.1996.403.6100 (96.0019876-
4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X FAST ENGENHARIA E MONTAGENS S.A.(SP018356 -
INES DE MACEDO)

Cuida-se de embargos declaratórios opostos pela União Federal em que sustenta haver omissões , contradições e ou obscuridades na
sentença proferida na presente ação, às fls. 38/40. Alega a embargante que a sentença contém omissão, contradição e ou obscuridade
sob o argumento que a sentença deixou de condenar o embargado em custa e honorários advocatícios em favor da embargante.Desse
modo, requereu a apreciação e provimento dos embargos declaratórios, a fim de complementar a sentença. Os autos vieram conclusos.É
o relatório.Passo a decidir.Preliminarmente, conheço dos embargos porque tempestivos.Assim, analiso o mérito:MéritoInsurge-se a
embargante contra a sentença de fls. 38/40, alegando omissão, contradição e ou obscuridade sob o argumento que este Juízo deixou de
condenar a embargada em custas e honorários advocatícios. Tenho que não merece prosperar o requerido, uma vez que inexistem as
omissões, contradições e ou obscuridades alegadas, eis que a sentença combatida expôs de maneira clara e inequívoca o entendimento do
juízo. Ademais, não há se falar em vícios na sentença quando o juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando
já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e
tampouco a responder um a um todos os seus argumentos (RJTJSP, 115/207).Em verdade, a embargante apresenta mero inconformismo
com a sentença proferida. Assim, a embargante pretende obter a modificação da decisão, mas tal deve ser feita pelas vias próprias.Por
isso, improcedem as alegações deduzidas pela recorrente.Ante o exposto:Conheço dos embargos declaratórios, mas NEGO-LHES
PROVIMENTO, nos termos dos art. 1.022 e seguintes do Código de Processo Civil.Registre-se. Intime-se.

MANDADO DE SEGURANCA

0010592-92.2015.403.6100 - MS SERVICOS ELETRONICOS LTDA(SP100930 - ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO
CARDOSO DE MELLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X
PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

S E N T E N Ç AMS SERVIÇOS ELETRÔNICOS LTDA impetra o presente mandado de segurança contra ato do DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT E PROCURADOR
SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO, pretendendo obter, liminarmente, provimento jurisdicional que às
autoridades coatoras que promovam a exclusão do saldo remanescente do valor consolidado do parcelamento da Lei n.º 11.941/2009,
da fração referente aos débitos de IRPJ e de CSLL do ano base 1996 - exercício 1997, inscritos em Dívida Ativa sob n.ºs: 80 2 99
004097-30 e 80 6 99 010710-81, devendo tal abatimento ser computado para a parcela a vencer em 31.05.2015 e para as parcelas
subsequentes. Alega, em síntese, que por haver lançado na Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica do ano base 1996 e
exercício 1997, a informação equivocada de que a sua tributação se dava com base no lucro presumido (o correto seria a tributação pelo
lucro real), quando do processamento da referida declaração, a Receita Federal teria considerado apenas os valores de IRPJ e de CSLL
declarados erroneamente sob o regime do lucro presumido. Sustenta, desse modo, que diante do referido erro o fisco promoveu a
cobrança e a inscrição em dívida ativa dos créditos tributários apurados, ante o não pagamento, bem como ajuizou ações de execução
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fiscal sob n.ºs 0032068-96.1999.403.6182 (arquivada sobrestado em razão do parcelamento - em trâmite perante a 4ª Vara Federal de
Execuções Fiscais) e 0038051-76.1999.403.6182 (em trâmite perante a 13ª Vara de Execuções Fiscais - arquivada sobrestado).
Informa que apresentou pedidos de revisão em dezembro de 2006, em que requereu junto à Procuradoria da Fazenda Nacional o
cancelamento das inscrições, ou ainda, a redução dos débitos. Afirma que, não obstante tenha havido a revisão e redução dos valores
nominais, a revisão não teria sido suficiente para regularização dos débitos e, de acordo com a Instrução Normativa da SRF n.º 11/96, a
fim de proceder à retificação dos débitos, apresentou a documentação contábil (LALUR e balanço do exercício fiscal de 1996),
pretendendo demonstrar a verdade real e obter a redução da tributação de IRPJ e de CSLL. Prossegue informando que os requerimentos
foram recebidos em 29.10.2014 e a Procuradoria da Fazenda Nacional, ao constatar que se tratava de fatos ocorridos antes da inscrição,
remeteu para análise da DERAT, a qual por sua vez, encaminhou para setor competente para análise da documentação contábil. Noutro
ponto, afirma que por ter enfrentado sérias dificuldades financeiras, bem como por haver outros débitos em aberto junto à RFB/PGFN e,
com a edição da Lei n.º 11.941/2009, resolveu aderir ao parcelamento especial no ano de 2009 e, por ocasião da discriminação dos
débitos a serem consolidados em 2011, por um equívoco incluiu nos débitos a parcelar as inscrições em dívida ativa sob n.ºs 80 2 99
004097-30 e 80 6 99 010710-81, as mesmas pendentes de apreciação de revisão administrativa. Pelos motivos acima expostos, afirma
fazer jus à exclusão dos débitos mencionados do saldo devedor do parcelamento, posto que indevidos, no entanto, salienta que tanto a
RFB e da PGFN não disponibilizam formulários ou requerimentos para atendimento a esse pleito, razão pela qual ajuizou o presente
mandamus. A petição inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 16/173).Inicialmente, a apreciação do pedido liminar foi
relegada para após a vinda aos autos das informações (fl. 178).A União manifestou interesse em ingressar na lide, nos termos do inciso II,
do art. 7º da Lei n.º 12.016/2009 (fl. 184). Notificadas (fls. 182/183), as autoridades impetradas apresentaram suas informações, a saber:
Procuradoria Regional da Fazenda Nacional (fls. 185/241): em suas informações, preliminarmente, aduziu a ausência de ato coator
praticado pela Procuradoria da Fazenda Nacional, haja vista que as duas inscrições em dívida ativa estariam em análise na Receita
Federal do Brasil, diante dos pedidos de revisão protocolizados pelo impetrante, bem como por se tratar de fatos adstritos à constituição
do crédito tributário. Requereu a denegação da segurança com base no artigo 267, VI do CPC (ausência de interesse processual). Juntou
documentos. Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária (fls. 243/252): apresentou informações e, em sede
preliminar, afirmou a sua ilegitimidade para figurar no polo passivo, por ausência de qualquer ato coator. Pleiteou a denegação da
segurança. O pedido liminar foi parcialmente deferido às fls. 253/256 visando sanar a mora administrativa, determinando a análise
conclusiva e, na mesma oportunidade, as questões preliminares foram apreciadas. Foi indeferido o pedido do impetrante de suspensão da
exigibilidade do montante controvertido na presente demanda (fl. 268). O Ministério Público Federal apresentou parecer em que não
adentrou no mérito da demanda e opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 269/271).O impetrante requereu o depósito judicial dos
valores controvertidos do parcelamento (fl. 273/274), o que foi indeferido às fls. 275 e determinado às autoridades impetradas que
informassem sobre o cumprimento da medida liminar. A esse respeito, foram apresentadas manifestações às fls. 278/280, 284/292 e
293/308. O impetrante foi intimado sobre as informações prestadas pelas autoridades impetradas e apresentou manifestação às fls.
312/313, 314/317, 318/321 e 322/324. Às fls. 325/326, foi proferida decisão liminar determinando às autoridades impetradas que se
abstivessem de excluir o impetrante do parcelamento, bem como recalculasse a dívida parcelada, com a exclusão das inscrições em dívida
ativa sob n.ºs: 80 2 99 004097-30 e 80 6 99 010710-81 do montante consolidado. As autoridades impetradas noticiaram o cumprimento
da liminar e, às fls. 339/342, requereu a União a extinção do feito por perda de objeto. Os autos vieram conclusos para sentença. É o
relato. Decido.As questões preliminares foram apreciadas em liminar, decisão a qual ratifico. Presentes as condições da ação e os
pressupostos processuais, passo ao julgamento do mérito da demanda.No mérito, assiste razão ao impetrante. O impetrante pretende a
exclusão do montante consolidado no parcelamento da Lei nº 11.941/2009 da fração referente aos débitos de IRPJ e de CSLL cobrados
por intermédio das inscrições em dívida ativa nºs 80 2 99 004097-30 e 80 6 99 010710-81. Argumenta, para tanto, que tais valores
estariam onerando o parcelamento e, desse modo, a cobrança seria indevida, posto que pendente de apreciação administrativa a análise
de pedido de revisão em que se constataria a inexistência dos débitos inscritos na referidas CDAs. Anoto que as questões trazidas aos
autos pelas autoridades impetradas em suas informações somente corroboraram o entendimento deste Juízo no tocante à verificação de
existência do direito do impetrante, razão pela qual as decisões proferidas em caráter liminar devem ser confirmadas. Consigno,
outrossim, que muito embora tenham as autoridades informado a análise conclusiva do processo administrativo, culminando com a
extinção dos créditos tributários constantes nas inscrições em dívida ativa sob n.ºs 80 2 99 004097-30 e 80 6 99 010710-81 e,
posteriormente, ainda, informado a reconsolidação e recálculo das parcelas com a exclusão dos valores reconhecidamente extintos do
montante consolidado, tal conduta somente foi adotada mediante ordem judicial, razão pela qual não há que se falar em perda
superveniente do interesse processual. Nestes termos, sigo o entendimento já adotado em decisão liminar. As autoridades reconheceram a
existência do direito do impetrante quando confirmaram a insubsistência da cobrança dos débitos (IRPJ e CSLL ano base 1996 -
exercício 1997), com a proposição de cancelamento das inscrições em dívida ativa sob n.ºs: 80 2 99 004097-30 e 80 6 99 010710-81.
Desse modo, não se afigura razoável e proporcional que o impetrante suporte o pagamento das parcelas oneradas com o valor de débitos
já reconhecidamente insubsistentes (cancelados), tão somente diante da inexistência de meios administrativos para a exclusão de tais
débitos do parcelamento. As autoridades coatoras reconheceram a inoperância do sistema de parcelamento o qual, não possibilitava, há
época da impetração, a reconsolidação de débitos, ou seja, não permitia a exclusão de débitos e o recálculo do montante consolidado e
das parcelas. Após, foi informado nos autos que, no final do ano de 2015, houve a disponibilização de uma ferramenta que permitiu tal
reconsolidação de modo que, no caso do impetrante, foi efetuada revisão da consolidação, com o recálculo das parcelas devidas (fls.
333/334). Com efeito, tenho que a mora administrativa ou uma impossibilidade técnica da administração no parcelamento de débitos não
poderia causar prejuízo ao contribuinte, de modo que restou demonstrada a existência do seu direito líquido e certo. Nesse sentido, trago
aresto exemplificativo abaixo (mutatis mutandi):TRIBUTÁRIO. LEI Nº 11.941/09. PARCELAMENTO. CONSOLIDAÇÃO. FALHA
NO SISTEMA ELETRÔNICO. 1 - Compulsando os autos, verifico que a autoridade impetrada, ao prestar informações (fl. 108),
reconheceu que o Processo Administrativo nº 12157.000751/2009-78 não possuía histórico que permitisse a inclusão de seus débitos no
parcelamento previsto no artigo 1º da Lei 11.941/2009, informou ter procedido a correção do histórico, e propôs a suspensão dos
débitos por medida judicial até que exista sistema para tratar a revisão da consolidação da referida lei, a fim de evitar o envio indevido
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para inscrição em dívida ativa. 2 - Não há controvérsia quanto à falha no sistema eletrônico da Receita Federal que impediu a impetrante
de incluir os débitos referentes ao Processo Administrativo nº 12157.000751/2009-78 no parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009.
3 - No caso do motivo da não inclusão dos débitos referentes ao Processo Administrativo nº. 12157.000.751/2009-78 no parcelamento
da Lei nº 11.941/2009 decorrer exclusivamente de falha do sistema eletrônico da Receita Federal do Brasil, estes deverão ser incluídos
no parcelamento previsto no artigo 1º da lei supracitada, incluindo o disposto no 7º do mencionado dispositivo. 4 - Apelação provida.
Remessa oficial não provida. (AMS 00108227620114036100, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 -
TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (Grifei)Desse modo, cabível a concessão
da segurança. Ante o exposto, confirmo a liminar e CONCEDO A SEGURANÇA, extinguindo o feito, com resolução de mérito, nos
termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil, para determinar que as autoridades impetradas procedam à exclusão do saldo
remanescente consolidado do parcelamento da Lei n.º 11.941/2009 dos débitos inscritos em dívida ativa n.º 80 2 99 004097-30 e 80 6
99 010710-81, promovendo o recálculo e a reconsolidação do montante da dívida do impetrante. Sem condenação em honorários, nos
termos do art. 25, da Lei n.º 12.016/2009. Custas na forma da lei. Decisão sujeita ao reexame necessário, por força do 1º do artigo 14
da Lei nº 12.016/2009. Oportunamente, com ou sem recurso voluntário, subam os autos ao Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª
Região.Transmita-se o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada e ao representante judicial da União, na forma disciplinada pelo
art. 13 da Lei 12.016/2009.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. P.R.I.O.

0004013-94.2016.403.6100 - GRANOL INDUSTRIA COMERCIO E EXPORTACAO SA(SP169715A - RUTE DE OLIVEIRA
PEIXOTO ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

SENTENÇAVistos, etc. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, por meio do qual pretende a impetrante obter
provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada que promova à análise conclusiva de seus requerimentos de antecipação
dos créditos presumidos passíveis de ressarcimento efetuados com amparo nos artigos 31 e 32 da Lei n 12.865/2013, consubstanciados
nos PER/DCOMPs ns 08151.29303.091215.1.5.19-3380 e 13111.62991.091215.1.5.18-6980, ambos transmitidos eletronicamente na
data de 09/12/2015. Requer ainda que, uma vez reconhecido o direito à antecipação pleiteada, sejam imediatamente liberados os
respectivos valores, nos termos da Portaria MF n 348/2014. Afirma a impetrante que, transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias previsto
na Portaria RFB n 348/2014, ou ainda na Instrução Normativa RFB n 1.497/2014, desde a transmissão dos mencionados
PER/DCOMPs, a autoridade impetrada permanece inerte quanto à análise das antecipações pleiteadas, o que vem lhe causando grave
prejuízo, uma vez que depende de tais valores para garantir a continuidade de sua atividade empresarial.A impetrante juntou procuração e
documentos (fls. 14/137).O pedido liminar foi deferido parcialmente (fls. 146/147). A União requereu o ingresso no feito, nos termos do
art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009 (fls. 152/153). Devidamente notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls.
156/163) afirmando, em síntese, a análise dos pedidos de antecipação de ressarcimento e requerendo a extinção do feito por ausência
superveniente do objeto. Informou, ainda, que houve o reconhecimento do ressarcimento, todavia, ressaltou o fato de que a liberação dos
valores não depende da Secretaria da Receita Federal, mas do Tesouro Nacional. Juntou documentos. O Ministério Público Federal
apresentou parecer em que não adentrou no mérito da demanda e opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 165/167). Os autos vieram
conclusos para sentença. É o relatório. Fundamento e decido. ´Entendo não ser o caso de extinção do feito por ausência superveniente do
interesse processual, na medida em que a pretensão de análise dos pedidos de ressarcimento somente foi alcançada após determinação
proferida por este juízo em caráter liminar. As informações prestadas pela autoridade impetrada somente corroboraram as alegações
postas na petição inicial reafirmando o direito líquido e certo do impetrante e, por tais motivos, o entendimento esposado na decisão
liminar deve ser confirmado em sentença. Vejamos: O cerne da controvérsia reside na análise definitiva dos pedidos de ressarcimento
apresentados pelo impetrante perante a autoridade impetrada em que pretende o recebimento da antecipação de 70% do crédito
presumido (Lei nº 12.865/2013), nos termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.497/2014 e, uma vez apreciados libere os
valores a que tem direito, nos termos da Portaria 348/2014.Argumenta o impetrante que a autoridade impetrada teria extrapolado o prazo
de 60 (sessenta) dias previsto na Portaria MF 348/2014 e na Instrução Normativa 1.497/2014. Assiste razão ao impetrante. A Lei n.º
12.865/2013 em seus artigos 31 e 32 trata da possibilidade de ressarcimento dos créditos presumidos da contribuição para o
PIS/PASEP e da COFINS: Art. 31. A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e
da Cofins poderá descontar das referidas contribuições, devidas em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre a
receita decorrente da venda no mercado interno ou da exportação dos produtos classificados nos códigos 1208.10.00, 15.07,
1517.10.00, 2304.00, 2309.10.00 e 3826.00.00 e de lecitina de soja classificada no código 2923.20.00, todos da Tipi..[...]Art. 32. Os
créditos presumidos de que trata o art. 31 serão apurados e registrados em separado dos créditos previstos no art. 3o da Lei no 10.637,
de 30 de dezembro de 2002, no art. 3o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e no art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de
2004, e poderão ser ressarcidos em conformidade com procedimento específico estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil. Parágrafo único. O procedimento específico de ressarcimento de que trata o caput somente será aplicável aos créditos presumidos
apurados pela pessoa jurídica em relação a operação de comercialização acobertada por nota fiscal referente exclusivamente a produtos
cuja venda no mercado interno ou exportação seja contemplada com o crédito presumido de que trata o art. 31. (grifei e destaquei). O
procedimento específico de que trata o artigo 32 supramencionado foi disciplinado por intermédio da Portaria MF 348/2014 e da
Instrução Normativa n.º 1.497/2014 e, ambas, no artigo 2º preveem o prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data do pedido de
ressarcimento dos créditos, para a Receita Federal do Brasil efetuar o pagamento antecipado de 70% (setenta por cento) do valor
pleiteado pela pessoa jurídica. Portaria MF 348/2014[...]Art. 2º A RFB deverá, no prazo de até sessenta dias contados da data do
pedido de ressarcimento dos créditos de que trata o art. 1º, efetuar o pagamento de 70% (setenta por cento) do valor pleiteado por
pessoa jurídica que atenda, cumulativamente, às seguintes condições:I - cumpra os requisitos de regularidade fiscal para o fornecimento de
certidão negativa ou de certidão positiva, com efeitos de negativa, de débitos relativos aos tributos administrados pela RFB e à Dívida
Ativa da União administrada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);II - não tenha sido submetida ao regime especial de
fiscalização de que trata o art. 33 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nos 36 meses anteriores à apresentação do pedido;III -
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esteja obrigada a Escrituração Fiscal Digital - Contribuições (EFD - Contribuições) e a Escrituração Contábil Digital (ECD);IV - esteja
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), em 31 de dezembro do ano anterior ao pedido, há mais de 24 meses;V -
possua patrimônio líquido igual ou superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), apurado no balanço patrimonial informado na
ECD apresentada à RFB no ano anterior ao do pedido de ressarcimento.VI - tenha auferido receita igual ou superior a R$
100.000.000,00 (cem milhões de reais), informada na ECD apresentada à RFB no ano anterior ao do pedido de ressarcimento; eVII - o
somatório dos pedidos de ressarcimento dos créditos de que trata o art. 1º, protocolados no ano-calendário, não ultrapasse 30% (trinta
por cento) do patrimônio líquido informado na ECD apresentada à RFB no ano-calendário anterior ao do pedido de ressarcimento. 1º
Para efeito de aplicação do procedimento especial de que trata esta Portaria, a RFB deverá observar o cronograma de liberação de
recursos definido pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 2º A retificação do pedido de ressarcimento apresentada depois do efetivo
pagamento do ressarcimento na forma desta portaria, somente produzirá efeitos depois de sua análise pela autoridade competente. 3º
Para fins do pagamento de que trata o caput, deve ser descontado do valor a ser ressarcido, o montante utilizado em declarações de
compensação apresentadas até a data do efetivo ressarcimento, no que superar 30% (trinta por cento) do valor pedido pela pessoa
jurídica.Instrução Normativa n.º 1.497/2014[...]Art. 2º A RFB, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data do pedido de
ressarcimento dos créditos de que trata o art. 1º, efetuará o pagamento antecipado de 70% (setenta por cento) do valor pleiteado por
pessoa jurídica que atenda, cumulativamente, às seguintes condições:[...]Pois bem, após verificarmos a legislação aplicável, vejamos o
caso concreto. Da mora administrativa na análise dos pedidos de ressarcimentoAo que se denota na documentação juntada aos autos,
que instruiu as informações prestadas pela autoridade impetrada, de fato, constata-se que houve demora na análise dos pedidos de
ressarcimento sob ºs 08151.29303.091215.1.5.19-3380 e 13111.62991.091215.1.5.18-6980, protocolizados em 09.12.2015 (fls. 25 e
29), os quais somente foram apreciados em 21.03.2016 (data da assinatura digital), ou seja, após decorridos 60 (sessenta) dias previstos
na Portaria nº 348/2014 e IN 1.497/2014. Neste aspecto, tenho que restou caracterizada a existência do direito líquido e certo o
impetrante. Do reconhecimento do direito ao ressarcimento e do pagamento dos valoresA autoridade impetrada, em suas informações
juntou despacho decisório proferido pela DERAT - Equipe Especial de Auditoria - EQAUD, em que foi constatado o preenchimento dos
requisitos legais para a antecipação do pagamento de 70% dos créditos a que tem direito, nos 02 (dois) pedidos de ressarcimento
protocolizados pela impetrante, com a autorização da emissão do pagamento totalizando o valor de R$19.085.100,93 (dezenove milhões,
oitenta e cinco mil, cem reais e noventa e três centavos), consoante se infere às fls. 160/163. Nestes termos, constata-se que as diligências
necessárias para a análise e reconhecimento dos ressarcimentos pretendidas pelo impetrante, bem como a solicitação da liberação do
recurso junto à Secretaria do Tesouro Nacional, foram adotadas pela autoridade coatora, devendo ser confirmada a liminar e concedida a
segurança. Dessa forma, tendo o presente remédio a função de coibir atos ilegais ou de desvio ou abuso de poder por parte de
autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém, constata-se que no presente caso a autoridade agiu fora dos ditames legais. Assim,
fica caracterizada a violação a direito da impetrante, devendo ser confirmada a liminar concedida.Direito líquido e certo é o que se
apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes
Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).No caso, portanto, restou
comprovado nos autos a existência do direito alegado pela impetrante na inicial.Assim, confirmo a liminar e CONCEDO a segurança
pretendida e JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil para assegurar ao
impetrante o direito de ver analisados os pedidos de antecipação de crédito presumido sob n.ºs 08151.29303.091215.1.5.19-3380 e
13111.62991.091215.1.5.18-6980 e, com o reconhecimento do direito, sejam liberados os valores, nos termos da Portaria MF
348/2014. Custas ex vi legis.Sem honorários advocatícios, de acordo com o art. 25 da Lei 12.016/09.Transmita-se o inteiro teor desta
sentença à autoridade impetrada e ao representante judicial da União Federal, na forma disciplinada pelo art. 13 da Lei
12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I.C.

4ª VARA CÍVEL

Dra. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI

Juíza Federal

Bel. MARCO AURÉLIO DE MORAES

Diretor de Secretaria

Expediente Nº 9598

PROCEDIMENTO COMUM

0013560-67.1993.403.6100 (93.0013560-0) - OSCAR AUGUSTO LEONARDO GUERRA - ESPOLIO(SP014636 - ROGERIO
BLANCO PERES E SP077670 - VILMA APARECIDA F OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241798 - KATIA
APARECIDA MANGONE E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)
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Fl. 597: Indefiro o pedido de nova perícia. A nomeação de perito é atribuição do Magistrado, sendo facultado às partes nomear
assistentes técnicos, que poderão acompanhar os trabalhos e impugná-los, não havendo, pois, qualquer violação ao contraditório e devido
processo legal. Ademais, não antevejo no trabalho desenvolvido pelo perito qualquer fato que desabone. Ao contrário, respondeu a todos
os questionamentos formulados pelas partes.Por fim, cabe registrar que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua
convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos (artigo 479, do CPC).Indefiro a realização de audiência para
esclarecimentos do sr. Perito uma vez que nos autos encontram-se os laudos periciais juntamente com os esclarecimentos. E a perícia foi
acompanhada pelos assistentes técnicos.Tornem os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

0021026-34.2001.403.6100 (2001.61.00.021026-7) - MARIA ONDINA DA SILVA X JURANDIR ALVES
NOGUEIRA(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA E SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)

Cuida-se de demanda ajuizada por MARIA ONDINA DA SILVA e JURANDIR ALVES NOGUEIRA, em face da CEF, para o fim de
revisar contrato de financiamento habitacional, recalculando-se a integralidade do contrato, com a devolução dos valores eventualmente
pagos à maior.O feito foi julgado parcialmente procedente como se depreende da sentença de fls. 266/282. Em sede de apelação, a
sentença foi anulada, determinando-se o prosseguimento do feito com a realização de prova pericial.É o relato.Inicialmente, colho dos
autos que a demanda foi originariamente ajuizada por MARIA ONDINA DA SILVA e JURANDIR ALVES NOGUEIRA. Contudo, o
contrato objeto da demanda tinha também como parte a esposa de Jurandir, ENEIDA TEREZINHA DA SILVA NOGUEIRA, o que
exigiria sua necessária inclusão no polo ativo da demanda. Ocorre que ambos os cônjuges faleceram, fato comprovado pelas certidões de
óbito, juntadas às fls. 365 e 407.Colho dos autos que ENEIDA faleceu deixando um único filho JULIO CESAR DA SILVA
NOGUEIRA. Posteriormente, ao falecer o coautor JURANDIR deixou o mesmo filho JULIO CESAR e KELLY CRISTIANE
TARDIVO NOGUEIRA, como demonstra a Escritura de Inventário e Partilha de fls. 383/385.Assim, de forma a regularizar o polo ativo
da demanda, determino que seja emendada a inicial para a inclusão no polo ativo da demanda de: i) JULIO CESAR DA SILVA
NOGUEIRA e ii) KELLY CRISTIANE TARDIVO NOGUEIRA, com a apresentação dos respectivos instrumentos de procuração, sob
pena de extinção.Outrossim, deverá a parte autora fazer juntar aos autos cópia integral da referida Escritura de Inventário e Partilha, uma
vez que a cópia juntada aos autos está incompleta, eis que lhe faltam as folhas 2; 4 e 6.Após, dê-se vista à Defensoria Pública, que
representa MARIA APARECIDA TARDIVO NOGUEIRA, para que esclareça seu interesse na demanda, uma vez que a representada
foi casada com o coautor JURANDIR em regime de separação obrigatória de bens, como se depreende da certidão de fl. 393.Por fim,
considerando que o advogado MARCIO BERNARDES não mais representa os interesses dos litigantes, bem como o requerimento da
nova procuradora (fl. 418), determino sua anotação no sistema processual, para publicação exclusiva em nome da nova procuradora.
Sem prejuízo, poderá o advogado que substabeleceu requerer o que for de seu interesse, no momento da execução de eventual verba
sucumbencial.

0022559-76.2011.403.6100 - ADECCO RECURSOS HUMANOS S/A(SP076944 - RONALDO CORREA MARTINS) X UNIAO
FEDERAL

Dê-se vista às partes acerca da proposta de honorários periciais.Intimem-se.

0002559-16.2015.403.6100 - ANIVALDO DONIZETTI TOSATTI(SP282329 - JOSE LUIZ DE MELLO REGO NETO) X
UNIAO FEDERAL X ATIBAIA PARTICIPACOES LTDA(SP111765 - MARIO JOSE ARPAIA E SP261045 - JOAQUIM
ANTONIO DA SILVA PRADO BOTTREL)

Dê-se ciência às partes acerca da decisão proferida nos autos do AI n. 2015.03.00.017076-9.Intimem-se

0005251-85.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001974-61.2015.403.6100) EDUARDO
GOMES DE AZEVEDO(SP149748 - RENATA MARQUES FERREIRA E SP129152 - PATRICIA CALDEIRA ZAMARRENHO)
X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP(SP086795 - OLGA CODORNIZ
CAMPELLO CARNEIRO)

1) Designo a audiência de instrução, na qual serão ouvidas as testemunhas arroladas pela parte autora às fls. 553/554, para o dia
09/11/2016, às 14h30min, nas dependências desta 4.ª Vara Federal Cível, situada na Avenida Paulista n.º 1682 - 12.º andar, São
Paulo/SPEsclareço que, nos exatos termos do art. 455, do Código de Processo Civil, caberá ao advogado da parte autora informar as
testemunhas acerca da designação.2) Fls. 555/559: Cuida-se de pedido de tutela de urgência formulado pela parte autora, consistente na
suspensão da pena de cassação imposta pela ré, no curso de processo administrativo. Alega que a cassação o impede de exercer sua
profissão e têm consequências graves como o fechamento da clínica onde clinica há mais de 35 anos.Colho dos autos que existe uma
decisão liminar, proferida nos autos da ação cautelar em apenso, que suspendeu a cassação do registro profissional do autor, até o final
da demanda principal, ora proposta.Verifico a existência de outro processo administrativo, que redundou na cassação do registro do
autor junto ao Conselho. Assim, de forma a aquilatar se houve descumprimento da decisão liminar, proferida nos autos da mencionada
cautelar em apenso, determino a intimação, por mandado, em regime de urgência, para que o Conselho Regional de Medicina se
manifeste, no prazo de 48 horas, acerca dos fatos mencionados pelo autor.Após, venham conclusos para deliberar acerca do pedido de
tutela de urgência.

0006066-82.2015.403.6100 - GIOPLAST COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - EPP(SP325505 - GUSTAVO
DE GODOY LEFONE) X UNIAO FEDERAL
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Considerando a interposição de apelação pelo autor ( fls. 221/266), intime-se a ré para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente
contrarrazões, nos termos do artigo 1.010, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, nos termos do art. 1.010, parágrafo 3º do mesmo diploma legal. Int.

0012872-36.2015.403.6100 - LUIZ GUSTAVO PENTEADO(SP246964 - CESAR ELIAS ORTOLAN E SP234110 - RICARDO
CARRIEL AMARY) X BRVP EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X WWI REAL ESTATE INCORPORACOES E
PARTICIPACOES LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA E
SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)

Aceito a conclusão nesta data.Trata-se de Embargos de Declaração opostos tempestivamente pela parte autora em face do despacho de
fl. 286, argumentando a ocorrência de obscuridade. Verifico que assiste razão à ré, uma vez que o autor Luiz Gustavo Penteado, informou
em petição de fls. 117/118 que não mantém mais relação com as duas empresas, pois deixou o seus quadros societários.Ante o exposto,
intimem-se os autores para que esclareçam o pedido de desistência do feito.Int.

0013035-16.2015.403.6100 - ANGELINA PROTASIO DE ALMEIDA(SP162209 - ROBSON PRUDENCIO GOMES) X
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP194527 - CLAUDIO BORREGO
NOGUEIRA)

Desentranhe-se o depósito de fl. 19 haja vista a cópia juntada à fl. 68.Indefiro o desentranhamento da mídia digital anexado à fl. 20 uma
vez que deve ter uma cópia nos autos.

0006953-32.2016.403.6100 - ENEIDA TEREZINHA DA SILVA NOGUEIRA - ESPOLIO X JURANDIR ALVES NOGUEIRA -
ESPOLIO X JULIO CESAR DA SILVA NOGUEIRA X MARIA ONDINA DA SILVA(SP254750 - CRISTIANE TAVARES
MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A demanda foi originariamente ajuizada por MARIA ONDINA DA SILVA e pelos espólios de JURANDIR ALVES NOGUEIRA e
ENEIDA TEREZINHA DA SILVA NOGUEIRA, representado por JULIO CESAR DA SILVA NOGUEIRA, no entanto, a autora
MARIA ONDINA DA SILVA encontra-se cadastrada como representante do espólio. Consultando os autos, verifico que na certidão
de Registro de Imóveis de fls. 21/24, consta Maria Ondina das Silva, junto com os demais autores, como proprietária do imóvel, bem
como no contrato de compra e venda do imóvel de fls. 46/48, como uma das adquirentes.Necessário se faz, portanto, a inclusão de
MARIA ONDINA DA SILVA no polo ativo da demanda como coautora.Outrossim, colho dos autos que ENEIDA faleceu deixando um
único filho JULIO CESAR DA SILVA NOGUEIRA. Posteriormente, ao falecer o coautor JURANDIR deixou o mesmo filho JULIO
CESAR e KELLY CRISTIANE TARDIVO NOGUEIRA, como demonstra a Escritura de Inventário e Partilha de fls. 17/20 e
35/38.Assim, de forma a regularizar o presente feito determino:1- a emenda da inicial para a inclusão no polo ativo da demanda de
JULIO CESAR DA SILVA NOGUEIRA e KELLY CRISTIANE TARDIVO NOGUEIRA, com a apresentação dos respectivos
instrumentos de procuração e a declaração de hipossuficiência, sob pena de extinção.2- Remessa dos autos ao SEDI para a inclusão de
MARIA ONDINA DA SILVA como autora.Após, se em termos, intime-se a Caixa Econômica Federal para que informe se tem
interesse na audiência de conciliação.Int.

0012731-80.2016.403.6100 - RAFAEL DIAS GIL DE SOUZA(SP234886 - KEYTHIAN FERNANDES DIAS PINHEIRO) X
UNIAO FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data.Em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, postergo a apreciação do pedido de
tutela antecipada para após a vinda da contestação. Cite-se.Após, com a juntada da contestação, venham os autos conclusos para a
apreciação do pedido de tutela.Int.

0014845-89.2016.403.6100 - P M P COMERCIAL DE TECIDOS LTDA - ME(SP210762 - CESAR IBRAHIM DAVID) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Havendo nos autos alegações de matéria de fato, reputo necessário o aperfeiçoamento do contraditório antes da apreciação do pedido de
tutela.Cite-se.Com a juntada da contestação tornem os autos imediatamente conclusos.Int.

0018078-94.2016.403.6100 - JOAO CARMO GUEDES DE MOURA(SP281052 - CHRISTIE RODRIGUES DOS SANTOS E
SP336198 - ALAN VIEIRA ISHISAKA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data. Trata-se de demanda em que se objetiva o afastamento da TR como índice de correção monetária dos
saldos das contas de FGTS.Considerando que a decisão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE determinou a
suspensão de tramitação de todos os feitos correlatos até o julgamento daquele processo, suspendo o andamento do feito até ulterior
determinação oriunda do mencionado recurso especial.Int.

0018548-28.2016.403.6100 - ISMAEL FERNANDES BORGES(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Preliminarmente, emende o autor a petição inicial:-promovendo/declarando a autenticidade dos documentos apresentados em cópias
simples, nos termos do art. 425, IV, CPC;-atribuindo à causa valor compatível com o benefício econômico esperado, recolhendo as
custas processuais;-opção para realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação.Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de
indeferimento da inicial (art. 321, parágrafo único, CPC). Int.

0018635-81.2016.403.6100 - IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PIRACICABA(SP052887 - CLAUDIO
BINI) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Preliminarmente, emende o autor a petição inicial:-promovendo/declarando a autenticidade dos documentos apresentados em cópias
simples, nos termos do art. 425, IV, CPC.Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 321, parágrafo único, CPC).
Outrossim, o atual Provimento COGE nº 64/2005 prevê em seus artigos 205 e 209 que o depósito voluntário facultativo destinado à
suspensão da exigibilidade do crédito tributário será efetuado independentemente de autorização judicial, diretamente na Caixa Econômica
Federal, que fornecerá aos interessados as guias específicas para esse fim, em conta à ordem do Juízo, onde tramita o respectivo
processo. Efetuado o depósito pela autora cabe à ré analisar a suficiência do depósito.Int.

0018675-63.2016.403.6100 - JOSE BENTO PEREIRA SOUSA X FRANCISCO ARAUJO DA SILVA X RAIMUNDO PEREIRA
DA SILVA X FRANCISCO ALVES DA SILVA(SP138640 - DOUGLAS LUIZ DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data. Vistos e etc.,JOSÉ BENTO PEREIRA SOUSA e outros, propõem a presente ação ordinária, em face do
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, por meio da qual pretendem os autores que declare o afastamento da TR como índice de
correção monetária dos saldos das contas de FGTS. No caso, da análise da petição inicial, verifico que à causa foi atribuído o valor de
R$ 80.000,00 (fl. 13), superior a 60 salários mínimos na data da propositura da ação. No entanto, verifico também que a ação foi
proposta por 4 (quatro) litisconsortes ativos facultativos. O Tribunal Regional Federal da Terceira Região tem precedentes no sentido de
que Em se tratando de litisconsórcio ativo, o valor da causa deve corresponder ao conteúdo econômico da pretensão de cada autor,
devendo ser dividido pelo número de demandantes (AI 00326370420084030000, DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA
TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 2 DATA:29/09/2009 PÁGINA: 113).No mesmo sentido é a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual na hipótese de litisconsórcio ativo, o valor da causa para fins de fixação da competência é
calculado dividindo-se o montante total pelo número de litisconsortes (RESP 201101251822, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA
TURMA, DJE DATA:29/10/2012).Sendo o valor atribuído à causa, por litisconsorte ativo facultativo, inferior a 60 salários mínimos, é
competente o Juizado Especial Federal Cível, nos termos da cabeça do artigo 3º da Lei 10.259/2001:Art. 3o Compete ao Juizado
Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos,
bem como executar as suas sentenças.A competência do Juizado Especial Federal Cível é absoluta no foro onde este estiver instalado,
segundo o 3º do artigo 3º da Lei 10.259/2001:No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.A
matéria da demanda não está excluída expressamente da competência do Juizado Especial Federal Cível, nos termos dos incisos I a IV
do 1 do artigo 3º da Lei 10.259/2001:Art. 3º (...) 1º Não se incluem na competência do Juizado Especial Cível as causas:I - referidas no
art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição Federal, as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação,
populares, execuções fiscais e por improbidade administrativa e as demandas sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais
homogêneos;II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais;III - para a anulação ou cancelamento de ato
administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal;IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de
demissão imposta a servidores públicos civis ou de sanções disciplinares aplicadas a militares.Os autores são pessoas físicas e podem ser
parte no Juizado Especial Federal Cível, em razão do inciso I do artigo 6.º da Lei n.º 10.259/2001:Art. 6º Podem ser partes no Juizado
Especial Federal Cível:I - como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas na Lei no
9.317, de 5 de dezembro de 1996;A competência absoluta para processar e julgar esta causa é do Juizado Especial Federal Cível (artigo
3.º, 3.º, da Lei 10.259/2001), a partir de 1.º de julho de 2004, conforme Resolução n.º 228, de 30.6.2004, da Presidente do Conselho
da Justiça Federal da Terceira Região.Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta desta 4.ª Vara Cível da Justiça Federal em São
Paulo/SP, para processar e julgar a demanda e determino a remessa dos presentes autos para o Juizado Especial Federal Cível nos
endereços dos autores elencados à fl. 2, dando-se baixa na distribuição.Intime-se.

0019013-37.2016.403.6100 - MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP228261 - EDUARDO KANASHIRO YOSHIKAI E SP105103 -
JOSE MARCOS SEQUEIRA DE CERQUEIRA) X UNIAO FEDERAL
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-se de ação ordinária de obrigação de não fazer, com pedido de tutela provisória de urgência, ajuizada pelo MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando obter provimento jurisdicional que determine à Ré que não enquadre o Município
de São Paulo enquanto ente em situação de irregularidade previdenciária, expedindo-se em seu favor Certidão de Regularidade
Previdenciária (CRP).Assevera a parte autora, em síntese, que a Secretaria da Previdência Social apontou situação irregular no Regime
Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo no critério cobertura exclusiva a servidores efetivos e, amparada nos artigos 7º
e 9º da Lei Federal nº 9.717/98, imputou uma série de sanções ao município requerente, culminando-se com a não expedição do
Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP.Alega, nesse passo, que os aludidos dispositivos legais já foram declarados
inconstitucionais pelo STF, em sede de controle difuso, tendo sido reconhecido pela Suprema Corte o extravasamento da competência da
União para legislar sobre previdência social.Sustenta, ainda, que, embora deva a inconstitucionalidade dos preceitos federais que
embasaram a atuação da União seja fundamento autônomo e suficiente para a procedência do pedido autoral, o pedido também merece
ser acolhido ante a absoluta constitucionalidade e legalidade do Regime Próprio de Previdência do Município de São Paulo. É O
RELATÓRIO.DECIDO.A concessão de tutela provisória de urgência, prevista no art. 300 do novo Código de Processo Civil, reclama a
presença de elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. Em prol de
sua pretensão a parte autora sustenta a inconstitucionalidade dos artigos 7º e 9º da Lei Federal nº 9.717/98, que dispõe sobre regras
gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal.De fato, o Supremo Tribunal Federal -STF, no
julgamento da Ação Cível Originária nº. 830-1/PR, referendou a liminar concedida pelo Relator, Ministro Marco Aurélio, tendo
considerado que a União, ao editar a Lei nº 9.717/98 e o Decreto nº 3.788/2001, extrapolou os limites de sua competência, devendo se
abster de aplicar sanções em razão do descumprimento de tais dispositivos normativos.Sobre o tema, ainda vale conferir os julgados
abaixo transcritos:EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. LEI Nº 9.717/1998. NORMAS GERAIS.
EXTRAVASAMENTO DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A
JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO
MERECE TRÂNSITO. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 05.9.2014. 1. O entendimento adotado pela Corte de origem,
nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal Federal. 2. As
razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo regimental
conhecido e não provido.(STF, RE-AgR 857438, ROSA WEBER, STF.)COMPETÊNCIA CONCORRENTE - PREVIDÊNCIA
SOCIAL - NORMAS GERAIS - EXTRAVASAMENTO. Artigo 7º, inciso I, da Lei nº 9.717/98. Extravasamento do campo relativo às
normas gerais sobre previdência social.(STF, RE 797.926-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 29.5.2014; União x
Município de Limoeiro.)Desta forma, não pode a União, sob o pretexto de descumprimento da referida Lei e do citado Decreto, aplicar
sanções, deixar de expedir repasses ou mesmo abster-se quanto à expedição de Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. Ante
o exposto, DEFIRO A TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA para determinar a imediata expedição de Certificado de Regularidade
Previdenciária em favor do Município de São Paulo se o único óbice à referida emissão for o descumprimento dos termos da Lei Federal
nº 9.717/98, devendo, neste caso, a União Federal abster-se de enquadrar o Município de São Paulo enquanto ente em situação de
irregularidade previdenciária. Intime-se com urgência em regime de plantão nesta data.

TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE

0011233-46.2016.403.6100 - STUDIO COMPANYGRAF IMPRESSOS E EDITORA S/S LTDA - ME(SP195877 - ROBERTO
GENTIL NOGUEIRA LEITE JUNIOR) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY
IZIDORO)

Manifeste-se o requerente acerca da petição da ECT às fls. 21/35.Int.

Expediente Nº 9602

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0655095-39.1984.403.6100 (00.0655095-9) - SANOFI-AVENTIS FARMACEUTICA LTDA X DIAS DE SOUZA -
ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA E SP314889 - RODRIGO HENRIQUE CRICHI) X
UNIAO FEDERAL(Proc. 721 - CLAUDIA SANTELLI MESTIERI SANTINI) X SANOFI-AVENTIS FARMACEUTICA LTDA X
UNIAO FEDERAL

Em face da informação supra, proceda-se ao cancelamento do Alvará de Levantamento expedido, arquivando-se em pasta própria e
certificando-se a ocorrência. Após, expeça-se novo Alvará de Levantamento, devendo a parte exequente retirar o alvará expedido,
atentando que o mesmo possui prazo de validade de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110,
de 08 de julho de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja observado o prazo acima, determino o cancelamento do alvará,
certificando-se a ocorrência e adotando as providências determinadas no Provimento 1/2016-CORE, remetendo os autos ao
arquivo.Após a vinda da via liquidada do Alvará de Levantamento, requeiram as partes o quê de direito.Nada sendo requerido venham os
autos conclusos para sentença de extinção.Int.
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0697998-45.1991.403.6100 (91.0697998-0) - DORIVAL CESARIO X DORACI RIBEIRO CESARIO X NADIA RIBEIRO
CESARIO X TAIS RIBEIRO CESARIO DOS SANTOS X DIRCEU CESARIO(SP122714 - SHIRLEI CESARIO) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE FARIAS) X DORIVAL CESARIO X UNIAO FEDERAL X DIRCEU CESARIO
X UNIAO FEDERAL X SHIRLEI CESARIO X UNIAO FEDERAL(SP075327 - VALDEMAR JOAO NEGRETTI E SP075639 -
ELISABETE RAMOS DA SILVA)

Providencie o patrono da parte autora a retirada do alvará expedido, atentando que o mesmo possui prazo de validade de 60 (sessenta)
dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não
seja observado o prazo acima, determino o cancelamento do alvará, certificando-se a ocorrência e adotando as providências
determinadas no Provimento 1/2016-CORE. Em seguida, remetam-se os autos ao arquivo. Após, juntada a guia liquidada do alvará e
nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

0013936-53.1993.403.6100 (93.0013936-3) - GRANATA COM/ DE CONFECCOES LTDA(SP081036 - MONICA AGUIAR DA
COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) X GRANATA COM/ DE CONFECCOES
LTDA X UNIAO FEDERAL

Providencie o patrono da parte autora a retirada dos alvarás expedidos, atentando que os mesmos possuem prazo de validade de 60
(sessenta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de 2010, do Conselho da Justiça
Federal.Caso não seja observado o prazo acima, determino o cancelamento dos alvarás, certificando-se a ocorrência e adotando as
providências determinadas no Provimento 1/2016-CORE. Em seguida, remetam-se os autos ao arquivo.Após a retirada dos alvarás,
cumpra-se o último item da decisão de fl. 321, dando-se vista à União Federal.Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017522-20.2001.403.6100 (2001.61.00.017522-0) - CARLOS ALBERTO RIBEIRO FERNANDES(SP160377 - CARLOS
ALBERTO DE SANTANA E SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA) X BANCO ITAU S/A(SP034804 - ELVIO
HISPAGNOL E Proc. ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP231817 - SIDARTA
BORGES MARTINS E SP073529 - TANIA FAVORETTO) X UNIAO FEDERAL X CARLOS ALBERTO RIBEIRO
FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a parte exequente a retirada dos alvarás expedidos, atentando que os mesmos possuem prazo de validade de 60 (sessenta)
dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não
seja observado o prazo acima, determino o cancelamento dos alvarás, certificando-se a ocorrência e adotando as providências
determinadas no Provimento 1/2016-CORE. Em seguida, remetam-se os autos ao arquivo.Após a vinda das vias liquidadas dos Alvarás
de Levantamento, requeiram as partes o quê de direito.Nada sendo requerido venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

0001926-25.2003.403.6100 (2003.61.00.001926-6) - SIROVY MEDEIROS(SP084712 - SANDRA HORALEK E SP080702 -
JOEL EURIDES DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095418 - TERESA DESTRO) X SIROVY MEDEIROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a parte exequente a retirada do alvará expedido, atentando que o mesmo possui prazo de validade de 60 (sessenta) dias a
contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja
observado o prazo acima, determino o cancelamento do alvará, certificando-se a ocorrência e adotando as providências determinadas no
Provimento 1/2016-CORE. Em seguida, remetam-se os autos ao arquivo.Após a vinda da via liquidada do Alvará de Levantamento,
expeça-se Ofício à Caixa Econômica Federal para apropriação do saldo remanescente.Int.

0028172-87.2005.403.6100 (2005.61.00.028172-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)
X M T SERVICOS LTDA(SP208175 - WILLIAN MONTANHER VIANA E SP191153 - MARCIO RIBEIRO PORTO NETO) X
M T SERVICOS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X M T SERVICOS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie o patrono da parte autora a retirada do alvará expedido, atentando que o mesmo possui prazo de validade de 60 (sessenta)
dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não
seja observado o prazo acima, determino o cancelamento do alvará, certificando-se a ocorrência e adotando as providências
determinadas no Provimento 1/2016-CORE, remetendo-se os autos ao arquivo.Após, a retirada o Alvará de Levantamento requeiram as
partes o quê de direito.Int.

0021766-45.2008.403.6100 (2008.61.00.021766-9) - MARIA APARECIDA DE MIRANDA MIRON MASCHIETTO(SP197399 -
JAIR RODRIGUES VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP169001 -
CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X IHS CONSTRUCAO HIDRAULICA E DESENTUPIDORA LTDA(SP104658 -
ROSANE PEREZ FRAGOSO) X MARIA APARECIDA DE MIRANDA MIRON MASCHIETTO X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL X MARIA APARECIDA DE MIRANDA MIRON MASCHIETTO X IHS CONSTRUCAO HIDRAULICA E
DESENTUPIDORA LTDA
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Providencie a parte exequente a retirada do alvará expedido, atentando que o mesmo possui prazo de validade de 60 (sessenta) dias a
contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja
observado o prazo acima, determino o cancelamento do alvará, certificando-se a ocorrência e adotando as providências determinadas no
Provimento 1/2016-CORE. Em seguida, remetam-se os autos ao arquivo.Após a vinda da via liquidada do Alvará de Levantamento,
requeiram as partes o quê de direito.Nada sendo requerido venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

0001195-14.2012.403.6100 - SILVANA DE CAMPOS BARROS SOUZA MORAES X RUBIO SOUZA MORAES
JUNIOR(SP239401 - VANIA MARIA JACOB JORGE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO
FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X TRANSCONTINENTAL EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA(SP131725 - PATRICIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA E SP137399 - RODRIGO ETIENNE ROMEU
RIBEIRO) X SILVANA DE CAMPOS BARROS SOUZA MORAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em face da informação supra, proceda-se ao cancelamento do Alvará de Levantamento expedido, arquivando-se em pasta própria e
certificando-se a ocorrência. Após, expeça-se novo Alvará de Levantamento, devendo a parte exequente retirar o alvará expedido,
atentando que o mesmo possui prazo de validade de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110,
de 08 de julho de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja observado o prazo acima, determino o cancelamento do alvará,
certificando-se a ocorrência e adotando-se as providências determinadas no Provi-mento 1/2016-CORE, remetendo-se os autos ao
arquivo.Após a vinda da via liquidada do Alvará de Levantamento, expeça-se Ofício à Caixa Econômica Federal para apropriação do
saldo remanescente.Int.

0009271-27.2012.403.6100 - PONTAL CENTER LTDA(SP124000 - SANDRO MARTINS) X COOL INDUSTRIA E
COMERCIO DE CALCADOS LTDA(SP112832 - JOSE ROBERIO DE PAULA E SP112830 - IVETE CONCEICAO
BORASQUE DE PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP169001 -
CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X PONTAL CENTER LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PONTAL
CENTER LTDA X COOL INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LTDA

Providencie a parte exequente a retirada do alvará expedido, atentando que o mesmo possui prazo de validade de 60 (sessenta) dias a
contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja
observado o prazo acima, determino o cancelamento do alvará, certificando-se a ocorrência e adotando as providências determinadas no
Provimento 1/2016-CORE. Em seguida, remetam-se os autos ao arquivo.Após a vinda da via liquidada do Alvará de Levantamento,
expeça-se Ofício à Caixa Econômica Federal para apropriação do saldo remanescente.Int.

0018169-29.2012.403.6100 - ENGEMET METALURGIA E COM/ LTDA(SP121003 - RICARDO PINTO DA ROCHA NETO E
SP206947 - EDUARDO CHAVES DE SOUSA E SP282457 - PAULO TRANI DE OLIVEIRA MELLO) X DUX INDL/ LTDA -
ME(SP158363 - EDUARDO PUGLIESI LIMA E MG077687 - Alexandre Hermelindo Marani Barbosa) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X
ENGEMET METALURGIA E COM/ LTDA X DUX INDL/ LTDA - ME X ENGEMET METALURGIA E COM/ LTDA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL

Em face da informação supra, proceda-se ao cancelamento dos Alvarás de Levantamento expedidos, arquivando-se em pasta própria e
certificando-se a ocorrência. Após, expeçam-se novos Alvarás de Levantamento, devendo a parte exequente retirar os alvarás
expedidos, atentando que os mesmos possuem prazo de validade de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a
Resolução n. 110, de 08 de julho de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja observado o prazo acima, determino o
cancelamento dos alvarás, certificando-se a ocorrência e adotando as providências determinadas no Provimento 1/2016-CORE,
remetendo os autos ao arquivo.Após a vinda das vias liquidadas dos Alvarás de Levantamento, requeiram as partes o quê de
direito.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

6ª VARA CÍVEL

DRA. DENISE APARECIDA AVELAR

MM.ª Juíza Federal Titular

DRA. FLAVIA SERIZAWA E SILVA

MM.ª Juíza Federal Substituta

Bel. ROGÉRIO PETEROSSI DE ANDRADE FREITAS

Diretor de Secretaria
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Expediente Nº 5567

ACAO CIVIL PUBLICA

0015929-96.2014.403.6100 - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAUDE E PREVIDENCIA NO ESTADO DE SAO
PAULO - SINSPREV/SP(SP249938 - CASSIO AURELIO LAVORATO E SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA E
SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES) X AGENCIA
NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA(Proc. 2250 - VANESSA BOVE CIRELLO)

Vistos.Folhas 292/302, 304/315 e 317/332:O pedido foi julgado improcedente e a parte autora inconformada apresentou o seu recurso
de apelação (folhas 292/302). Após a ciência da r. sentença e da apresentação de recurso por quem de direito a União Federal (folhas
304/315) e a AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA (folhas 317/332) já apresentaram as suas
contrarrazões. O Ministério Público Federal se deu por ciente às folhas 333.Interposto recurso de apelação pela AUTORA, dê-se nova
vista ao MPF para, se assim entender, apresente as suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Dê-se ciência às partes pelo prazo
de 5 (cinco) dias.Após, tendo em vista que a admissibilidade do recurso é de competência do órgão julgador (artigo 1.010, parágrafo 3º,
do Código de Processo Civil), remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.
Cumpra-se.

MANDADO DE SEGURANCA

0002382-18.2016.403.6100 - GALETOS RESTAURANTE LTDA.(SP216180 - FERNANDO APARECIDO DE DEUS
RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 -
CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZACAO EM SAO
PAULO SP

Nos termos do artigo 2º, III, b, da Portaria n.º 26/2016 do Juízo, disponibilizada, em 24.08.2016, no Caderno Administrativo do Diário
Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, fica a parte IMPETRANTE intimada para apresentar contrarrazões à APELAÇÃO ou
RECURSO ADESIVO da parte IMPETRADA, no prazo de 15 (quinze) dias (artigo 1.003, parágrafo 5º do Código de Processo Civil).

0004175-89.2016.403.6100 - CEL-LEP ENSINO DE IDIOMAS S.A.(SP273434 - EDUARDO SIMOES FLEURY E SP235177 -
RODRIGO ALEXANDRE LAZARO PINTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA
EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO EM SAO PAULO(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Nos termos do artigo 2º, III, b, da Portaria n.º 26/2016 do Juízo, disponibilizada, em 24.08.2016, no Caderno Administrativo do Diário
Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, fica a parte IMPETRANTE intimada para apresentar contrarrazões à APELAÇÃO ou
RECURSO ADESIVO da parte IMPETRADA, no prazo de 15 (quinze) dias (artigo 1.003, parágrafo 5º do Código de Processo Civil).

0004464-22.2016.403.6100 - COMERCIAL AGRICOLA E ADMINISTRADORA MORIANO LTDA(SP344296 - MARIANE
TARGA DE MORAES TENORIO E SP024956 - GILBERTO SAAD) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Nos termos do artigo 2º, III, b, da Portaria n.º 26/2016 do Juízo, disponibilizada, em 24.08.2016, no Caderno Administrativo do Diário
Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, fica a parte IMPETRANTE intimada para apresentar contrarrazões à APELAÇÃO da parte
IMPETRADA, no prazo de 15 (quinze) dias (artigo 1.003, parágrafo 5º do Código de Processo Civil).

0012926-65.2016.403.6100 - ERISMAR LOPES(SP358968 - PATRICK PALLAZINI UBIDA) X GERENTE ADM FGTS CAIXA
ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO - SP(SP210750 - CAMILA MODENA BASSETTO RIBEIRO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA BASSETTO RIBEIRO)

Nos termos do artigo 2º, XXII, b, item 2, da Portaria n.º 26/2016 do Juízo, disponibilizada, em 24.08.2016, no Caderno Administrativo
do Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, dada que a sentença foi sujeita ao duplo grau de jurisdição, remeto os autos ao e.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

0017364-37.2016.403.6100 - FELIPE DIAS DA CRUZ(RJ205800 - FELIPE NEVES DONIZETE DE OLIVEIRA) X
SUPERINTENDENTE DO DEPTO DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL EM SP-DPRF/SP(Proc. 1511 - CAMILA
CASTANHEIRA MATTAR)
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Vistos.Trata-se de mandado de segurança impetrado por FELIPE DIAS DA CRUZ contra ato do SUPERINTENDENTE DO
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM SÃO PAULO, visando, em liminar, o restabelecimento do
pagamento do benefício do auxílio transporte, bem como o pagamento retroativo das parcelas não pagas desde maio/2016.Sustenta
possuir direito ao benefício, uma vez que é policial federal rodoviário lotado na 4ª Delegacia de Itapecerica da Serra/SP, mas reside na
cidade do Rio de Janeiro/RJ.Afirma que seu benefício foi suspenso de forma arbitrária, após investigação preliminar realizada sem
observância do contraditório e da ampla defesa. Narra, ainda, sequer ter sido comunicado da decisão de suspensão, uma vez que só
tomou ciência do ocorrido após verificar o contracheque relativo a maio/2016.É o relatório. Decido.Recebo a petição de fls. 78/81 como
aditamento à inicial.Para concessão de medida liminar é necessária a demonstração do fummus boni iuris e do periculum in mora.O
benefício do vale-transporte foi instituído pelo art. 1º, 1º da Lei nº 7.418/1985, que dispôs expressamente que os servidores públicos da
Administração Federal direta ou indireta também seriam beneficiados, incluindo-os no conceito de trabalhador. Posteriormente foi editado
o Decreto n. 2.880/98 para regulação da concessão do benefício aos servidores e empregados públicos da administração federal direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo da União. Em 2001, foi publicada a Medida Provisória nº 2.165-36, que determina que o
auxílio-transporte pago ao servidor é destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo municipal,
intermunicipal ou interestadual, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa, excetuadas aquelas
realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho, e aquelas efetuadas com
transportes seletivos ou especiais (art. 1º).O artigo 4º da referida Medida Provisória dispõe que farão jus ao Auxílio-Transporte os
militares, os servidores ou empregados que estiverem no efetivo desempenho das atribuições do cargo ou emprego, vedado o seu
pagamento quando o órgão ou a entidade proporcionar o deslocamento residência-trabalho e vice-versa, por meios próprios ou
contratados.A concessão do auxílio se dá mediante declaração apresentada pelo servidor, no qual ateste as despesas realizadas com
transporte, que deve ser atualizada sempre que ocorrer alteração das circunstâncias que fundamentem a concessão do benefício (art. 6º,
caput e 2º).Tal declaração goza de presunção relativa de veracidade, podendo ser aferida a sua autenticidade ou exatidão na esfera
administrativa, penal e civil.No caso em tela, verifica-se que a autoridade impetrada instaurou procedimento investigativo preliminar para
apurar possíveis irregularidades supostamente praticadas pelo impetrante. Após os procedimentos investigatórios, decidiu-se pela
instauração de processo administrativo disciplinar (fls. 34/35).Em razão das informações apuradas, a autoridade impetrada determinou, ad
cautelam, a suspensão do benefício, nos termos do despacho informativo de fl. 40.De acordo com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, a sindicância investigatória ou inquisitorial, quando preparatória do processo administrativo disciplinar,
prescinde de defesa ou mesmo da presença do investigado (AGRESP 200702042332).O processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Federal é regulado pela Lei nº 9.784/1999, cujo artigo 45 prevê a possibilidade de adoção, pela Administração,
de providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.No caso em tela, tendo em vista as informações obtidas durante
os procedimentos investigatórios, evidencia-se a existência de fundados indícios da existência da infração administrativa. Desta forma, a
continuidade no pagamento do benefício discutido ensejaria risco de lesão ao Erário, em face do perigo da demora do processamento do
PAD.Desta forma, ante a possibilidade de instauração de procedimento investigatório preliminar sem a presença do servidor, bem como o
risco de lesão ao Erário pelo pagamento de verbas possivelmente indevidas, não verifico a existência de direito líquido e certo do
impetrante.Anoto que o contraditório e ampla defesa deverão ser observados no processamento e julgamento do procedimento
administrativo disciplinar instaurado, nos termos dos artigos 2º e 27, parágrafo único da Lei nº 9.784/1999.Diante do exposto,
INDEFIRO a liminar requerida.Envie-se correio eletrônico ao SEDI para que proceda À retificação do valor da causa para R$
21.173,25, conforme petição de fls. 78/81.Após, notifique-se a autoridade impetrada para que preste as necessárias informações,
cientificando-se a Procuradoria respectiva (Lei nº 12.016/09, art. 7º, II). Oportunamente, dê-se vista ao Ministério Público Federal.I. C.

0018951-94.2016.403.6100 - AGROMOND INDUSTRIA E COMERCIO INTERNACIONAL DE COMMODITIES LTDA.
(SP374292 - ANDREA PIMENTEL DE MIRANDA E RS032377 - RUTE DE OLIVEIRA PEIXOTO) X DELEGADO ESPECIAL
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO - DERAT/SP(Proc. 1511 -
CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos. Trata-se de mandado de segurança, impetrado por AGROMOND INDÚSTRIA E COMÉRCIO INTERNACIONAL DE
COMMODITIES LTDA. contra ato do DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT/SP, objetivando, em liminar, a determinação para que a autoridade impetrada, no prazo de
10 (dez) dias, profira decisão relativa aos pedidos administrativos listados na inicial.Narra ter protocolado os pedidos de ressarcimento de
créditos de PIS e COFINS pelo procedimento especial de ressarcimento previsto pela Portaria MF nº 348/2010. Todavia, decorridos os
30 dias previstos pela Portaria, a autoridade ainda não se pronunciou sobre o deferimento dos pedidos, tampouco sobre o pagamento de
50% do valor pleiteado, nos termos do art. 2º.Em análise sumária, inerente à apreciação da liminar em mandado de segurança, tratando-
se de impetração fundada em parte sobre matéria de fato, relacionada ao preenchimento, pela impetrante, dos requisitos exigidos pelo
artigo 2º da Portaria MF nº 348/2010, entendo ser necessária a prévia oitiva da autoridade coatora.Notifique-se a autoridade impetrada
para que preste as necessárias informações, no prazo de 10 (dez) dias, mormente sobre o preenchimento, pela impetrante, das condições
previstas pelo artigo 2º da Portaria supracitada .Após a manifestação da impetrada, tornem os autos à conclusão imediata para
apreciação da liminar.I. C.

7ª VARA CÍVEL

DRA. DIANA BRUNSTEIN
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Juíza Federal Titular

Bel. LUCIANO RODRIGUES

Diretor de Secretaria

Expediente Nº 7755

PROCEDIMENTO COMUM

0012442-46.1999.403.6100 (1999.61.00.012442-1) - PTR COMUNICACOES LTDA.(SP252946 - MARCOS TANAKA DE
AMORIM E SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA E SP183257 - TATIANA MARANI VIKANIS) X
UNIAO FEDERAL(Proc. FAZENDA NACIONAL)

Fls. 1.223/1.227: Em que pese o incidente que destituiu a inventariante Prescila Luzia Bellucio do cargo, através de decisão ainda não
transitada em julgado, considerando a certidão lavrada pelo Juízo do inventário, determino o prosseguimento do feito. Assim sendo,
manifestem os patronos da parte autora, Drs. Henrique de Oliveira Lopes da Silva e Tatiana Marani Vikanis (fls. 659/660) acerca da
divisão de honorários proposta na petição de fls. 830/835. Concorde, intime-se a União Federal nos termos do artigo 535 do Código de
Processo Civil acerca dos cálculos ofertados a fls. 879/880. Saliento que, na hipótese de pagamento dos valores executados pertencentes
ao de cujus José Roberto Marcondes, após o destaque dos honorários contratuais, o montante será transferido ao Juízo do inventário,
observando-se os dados bancários já fornecidos a fls. 1.226. Para tanto, faça-se constar de eventual minuta de ofício requisitório,
observação para que os valores sejam disponibilizados à ordem deste Juízo. Int.

0002513-52.2000.403.6100 (2000.61.00.002513-7) - TWILTEX INDUSTRIAS TEXTEIS LTDA(SP235276 - WALTER
CARVALHO DE BRITTO E SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL

Fls. 605/610: Em que pese o incidente que destituiu a inventariante Prescila Luzia Bellucio do cargo, através de decisão ainda não
transitada em julgado, considerando a certidão lavrada pelo Juízo do inventário, determino o prosseguimento do feito. Compulsando os
autos verifico que, em que pese a autora ter consituído novos patronos a fls. 485/501, constato que o Dr. José Roberto Marcondes
conduziu o feito desde a sua propositura até o final da fase recursal, apresentando as peças e recursos necessários ao deslinde do feito,
fazendo jus portanto, à percepção da sucumbência fixada no acórdão transitado em julgado. Assim sendo, promova a parte autora a
regularização dos cálculos ofertados a fls. 569/570, adequando-os aos termos do julgado (fls. 382/387).Após, intime-se a União Federal
nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil. Saliento que, na hipótese de pagamento dos valores executados pertencentes ao
de cujus José Roberto Marcondes, após o destaque dos honorários contratuais, o montante será transferido ao Juízo do inventário,
observando-se os dados bancários já fornecidos a fls. 609. Para tanto, faça-se constar de eventual minuta de ofício requisitório,
observação para que os valores sejam disponibilizados à ordem deste Juízo. Int.

EMBARGOS A EXECUCAO

0006486-87.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003593-85.1999.403.6100
(1999.61.00.003593-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB BACHOUR) X FARMACIAS GALENICA
LTDA(SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO )

Fls. 361/366: Em que pese o incidente que destituiu a inventariante Prescila Luzia Bellucio do cargo, através de decisão ainda não
transitada em julgado, considerando a certidão lavrada pelo Juízo do inventário, determino o prosseguimento do feito. Assim sendo,
subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para julgamento do recurso de apelação interposto.Int.

0009786-57.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000234-93.2000.403.6100
(2000.61.00.000234-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB BACHOUR) X DILETA IND/ E COM/ DE PRODUTOS
QUIMICOS LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM E
SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO )

Fls. 59/64: Em que pese o incidente que destituiu a inventariante Prescila Luzia Bellucio do cargo, através de decisão ainda não transitada
em julgado, considerando a certidão lavrada pelo Juízo do inventário, determino o prosseguimento do feito. Assim sendo, subam os autos
ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para julgamento do recurso de apelação interposto. Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0424960-33.1981.403.6100 (00.0424960-7) - ROBERT BOSCH DO BRASIL LTDA(SP240596 - FERNANDA DE VIZEU
MORALLES E SP109361B - PAULO ROGERIO SEHN E SP108619 - SHEILA CRISTINA BUENO PIERONI PEREIRA E
SP317391 - THIAGO TIMOTEO GLUCKSMANN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) X ROBERT
BOSCH DO BRASIL LTDA X FAZENDA NACIONAL
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Diante do trânsito em julgado do acórdão proferido nos autos dos embargos à execução, requeiram as partes o que de direito para o
prosseguimento do feito.Publique-se, após intime-se a União Federal.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007338-59.1988.403.6100 (88.0007338-7) - LAURO MARTINS RODRIGUES(SP156792 - LEANDRO GALATI E SP160095 -
ELIANE GALATI) X ILA MARTINS RODRIGUES(SP013405 - JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA E SP267106 - DAVI
GRANGEIRO DA COSTA) X ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP163471 - RICARDO JORGE VELLOSO) X
LAURO MARTINS RODRIGUES X ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP357524B - DIEGO RODRIGO
MONTEIRO MORALES)

Fls. 780/782: Diante da comprovação pela expropriante das diligências adotadas para o registro da servidão, atendam os expropriados
(autores) o requerido, apresentando o número NIRF do imóvel, a fim de possibilitar a emissão do ITR.Int.

0021925-37.1998.403.6100 (98.0021925-0) - SIDERURGICA J L ALIPERTI S/A(SP036087 - JOAQUIM ASER DE SOUZA
CAMPOS) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X SIDERURGICA J L ALIPERTI S/A(MG063440 - MARCELO TOSTES
DE CASTRO MAIA)

Defiro a expedição de certidão de objeto e pé.Após, a expedição publique-se para retirada.Por fim, sobrestem-se os autos até a
comunicação de trânsito em julgado da decisão proferida nos autos do agravo de instrumento nº 0028265-70.2012.403.0000.Int.

Expediente Nº 7761

PROCEDIMENTO COMUM

0015067-96.2012.403.6100 - DEMOSTENES MARTINS PEREIRA JUNIOR X UNIAO FEDERAL

Fls. 1.799/1.805: Intime-se a parte apelada para contrarrazões no prazo 15 dias, nos termos do art. 1.010, parágrafo 1º do NCPC.
Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int.

0017928-84.2014.403.6100 - ISABEL CRISTINA GUTIERREZ DO NASCIMENTO X PAULO SERGIO GUTIERREZ X JOSE
CARLOS GUTIERREZ(SP081836 - LETICIA MARIA PEZZOLO GIACAGLIA E SP105692 - FERNANDO BRANDAO
WHITAKER) X BANCO CENTRAL DO BRASIL
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Fls. 379/1076 - Tratam-se de embargos de declaração opostos pelo Banco Central do Brasil em face da decisão de fls. 363, sob o
argumento de que haveria contradição na determinação de produção de prova pericial voltada a apurar a quitação das cotas do consórcio
pelos Autores e o momento em que esta quitação se deu, em virtude de ter restado fixado como ponto controvertido da demanda
eventuais prejuízos causados por falhas na fiscalização efetivada pelo BACEN na liquidação extrajudicial do Consórcio Consavel.Alega
ainda o BACEN em seus embargos declaratórios a existência de obscuridade na decisão, haja vista não possuir os documentos relativos
aos grupos de consórcio referidos a fls. 363 e que todo o acervo documental das liquidandas foi encaminhado ao Juízo Falimentar e
entregue às administradoras judiciais nomeadas. Reitera, por fim, a alegação de prescrição já suscitada nos autos.Conheço dos embargos
de declaração, porque tempestivos, REJEITANDO-LHES, contudo, à vista de não restar configurada qualquer das hipóteses previstas
nos incisos do artigo 1022 do Novo Código de Processo Civil, razão pela qual não há, na decisão em comento, qualquer contradição ou
obscuridade a ser sanada.Note-se que as alegações de falha na fiscalização formuladas pela parte autora remetem justamente à existência
de suposta irregularidade na fiscalização das finanças, do patrimônio e na relação do Consórcio com os autores consorciados (vide
alegações de fls. 359 dos autos), de modo que, a determinação de realização de prova pericial voltada a verificar o aspecto financeiro do
Consórcio liquidado, em especial, voltada para a verificação da quitação de cotas supostamente não consideradas em razão de seguidas
transferências de grupos, não foge ao ponto controvertido fixado em despacho saneador, a saber, falha na fiscalização - inclusive
financeira - do ente liquidado.Outrossim, de se anotar que, a alegada inexistência de documentos contáveis das empresas fiscalizadas ou
liquidadas e de quadro geral de credores das liquidadas (ora falidas) nos arquivos do BACEN, não pode ser considerado como óbice à
realização da prova pericial determinada, até mesmo pelo fato de que o próprio Banco Central admite em seus embargos que esta
documentação existe e foi encaminhada ao Juízo Falimentar, sendo, portanto, viável a obtenção de cópias da referida documentação para
elaboração do laudo, o que deverá ser providenciado pelo Banco Central nos moldes determinados a fls. 363/363-vº, ou seja,
apresentada diretamente ao perito nas diligências a serem efetuadas - sem necessidade de encarte aos autos. Observo, também, que a
análise da alegação de prescrição foi postergada para o momento da prolação da sentença, conforme decisão de fls. 341/342, de modo
que, se mostra inócua sua reiteração por ocasião da oposição dos declaratórios ora analisados.Arbitro os honorários periciais em R$
3.270,00 (três mil duzentos e setenta reais), conforme estimativa apresentada pelo expert a fls. 367/373 dos autos, bem como, concedo o
prazo de 10 (dez) dias para que o BACEN promova o recolhimento da metade que lhe compete, de acordo com a decisão de fls.
363/363-vº e art. 95 do NCPC, sob pena de preclusão da prova.Aprovo os quesitos apresentados pela parte ré a fls. 1080/1084 e a
indicação de seus assistentes técnicos, devendo o Sr. Perito nomeado observar a prévia comunicação dos mesmos para acompanhamento
das diligências, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, nos moldes do art. 466, 2º, do NCPC.Comprovado o depósito nos autos,
intime-se o Sr. Perito, para que providencie a retirada dos mesmos para análise e apresentação do laudo, no prazo de 30 (trinta)
dias.Expeça-se mandado de intimação ao BACEN e publique-se.

0014365-48.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X ALLDORA
TECNOLOGIA LTDA

INFORMAÇÃO DA SECRETARIA Em conformidade com o disposto no artigo 203, parágrafo 4.º do Novo Código de Processo
Civil, bem como da Portaria n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada acerca da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça a
fls. 120, para manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias, após o quê os autos serão remetidos à conclusão.

0014478-02.2015.403.6100 - JAILSON NOVAIS ALVES(SP199746 - MARCIA APARECIDA DE MORAES SCHIAVOLIN) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO E SP313976 - MARCO
AURELIO PANADES ARANHA)

Fls. 143/149: Intime-se a parte apelada para contrarrazões no prazo 15 dias, nos termos do art. 1.010, parágrafo 1º do NCPC. Após,
subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int.

0015266-16.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E SP166349 -
GIZA HELENA COELHO) X P&B COMERCIO E SERVICOS DE ELETRONICOS EIRELI

INFORMAÇÃO DA SECRETARIA Em conformidade com o disposto no artigo 203, parágrafo 4.º do Novo Código de Processo
Civil, bem como da Portaria n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada acerca da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça a
fls. 104, para manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias, após o quê os autos serão remetidos à conclusão.

0025654-75.2015.403.6100 - MC COFFEE DO BRASIL LTDA X MC COFFEE DO BRASIL LTDA(SP239936 - SANDRO
MARCIO DE SOUZA CRIVELARO E SP282769 - AMANDA RODRIGUES GUEDES) X UNIAO FEDERAL

Fls. 532/533 - Nada a reconsiderar na decisão de fls. 509/509-vº, uma vez que o prazo para apresentação de quesitos não é preclusivo,
e ainda que não formulados pela parte, não implicam em preclusão da prova deferida.Diante da ausência de impugnação das partes em
relação à estimativa de honorários periciais apresentada, arbitro os mesmos em R$ 11.065,00 (onze mil e sessenta e cinco reais), ficando
a parte autora intimada para recolhimento da quantia em 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão da prova.Intime-se e, após abra-se vista
dos autos à União Federal para que querendo formule seus quesitos em 05 (cinco) dias.

0002281-78.2016.403.6100 - CONSTRUTORA CROMA EIRELI(SP097385 - JANICE INFANTI RIBEIRO ESPALLARGAS E
SP350934 - ANA CLAUDIA SCALIONI LOURO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M.
DOS SANTOS CARVALHO)
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Fls. 128/168 - Trata-se de impugnação à prova pericial formulada pela parte autora, visando a substituição do perito contábil designado
pelo Juízo, por um especializado em economia, sob o fundamento de que a natureza da causa é econômica.Indefiro o pedido de
substituição formulado haja vista que o Juízo não verifica no caso dos autos, a ausência de conhecimento técnico ou científico por parte do
expert, apto a autorizar a substituição pleiteada (art. 468, I, do NCPC). Nota-se que, muito embora a formação do perito nomeado seja
contábil, o mesmo já foi nomeado em diversos outros processos e realizou trabalhos de natureza similar.De se considerar, outrossim, que
já foi dada vista dos autos ao expert, sendo certo que o mesmo se manifestou e estimou seus honorários a fls. 121/126, não arguindo em
momento algum eventual dificuldade na realização da perícia, o que certamente teria sido feito caso o mesmo não possuísse conhecimento
suficiente para realização do laudo.Sendo assim, arbitro os honorários periciais em R$ 4.755,00 (quatro mil, setecentos e cinquenta e
cinco reais), conforme estimativa apresentada a fls. 121/126, e determino o recolhimento da verba em 05 (cinco) dias, pela parte autora,
sob pena de preclusão da prova deferida.Indefiro, também, o pedido de intimação da CEF para apresente a íntegra do processo
administrativo relativo ao empreendimento Condomínio Residencial Brotas, haja vista ser documentação comum às partes, de modo que,
num primeiro momento, é perfeitamente viável que a parte autora apresente as referidas cópias. Consigno, entretanto, que caso
comprovada eventual impossibilidade de apresentação dos referidos documentos pela parte autora (negativa de acesso aos autos
administrativos), este Juízo poderá rever o posicionamento ora adotado.Intimem-se.

0003452-70.2016.403.6100 - FLORIDA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA(SP176950 - MARCELO ANTONIO TURRA)
X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

Trata-se de ação pelo rito comum proposta por FLÓRIDA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA. em face de AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, em que pretende a anulação de auto de infração e
penalidades dele decorrentes, sob os argumentos de existência de vícios formais que caracterizariam cerceamento ao direito à ampla
defesa e ao contraditório, falta de previsão legal para a tipificação infracional e negativa do fato infracional imputado (venda de
combustíveis em volume superior ao permitido).A apreciação do pedido de tutela de urgência foi postergada para após a vinda da
contestação (fls. 171), que foi apresentada nos autos a fls. 179/375, após regular citação da ANP.Sobreveio então a decisão de fls.
377/378-vº indeferindo o pedido de tutela de urgência, sendo certo que, a fls. 381/401 dos autos a parte autora apresentou
réplica.Instadas a se manifestarem acerca das provas que pretendem produzir, a requerida informou que não possui outras provas a
produzir além dos documentos apresentados a fls. 415/446, ao passo que a empresa autora pleiteou pela oitiva de seu próprio
representante legal, oitiva do representante legal da ré, prova documental, e prova pericial consistente na análise da qualidade do
combustível comercializado (fls. 402/402-vº).É o relatório.Fundamento e Decido.Inexistem preliminares.Processo formalmente em
ordem.Verifico serem as partes legítimas e que estão devidamente representadas, bem como, que inexistentes vícios e irregularidades a
sanar, de modo que, dou o feito por saneado.Indefiro o pedido de depoimento pessoal da parte autora, vez que a sistemática do artigo
385 do NCPC é clara ao autorizar que cada parte requeira o depoimento pessoal da outra, e não o seu próprio.Indefiro, também, o
pedido de colheita do depoimento pessoal do representante legal da parte ré, uma vez que a matéria debatida nos presentes autos envolve
questão que demanda apenas a análise dos documentos já colacionados ao feito.Indefiro, ainda, a produção de prova pericial, uma vez
que pleiteada para análise do combustível comercializado, quando a suposta infração cometida refere-se à venda de combustível em
volume superior a 5% da média de comercialização dos 03 (três) últimos meses, fato que é aferível também pela prova documental
carreada aos autos.Por fim, considerando que a ANP manifestou-se a fls. 415/446, trazendo novos documentos aos autos, intime-se a
parte autora para ciência e manifestação acerca dos mesmos em 05 (cinco) dias, bem como, para que querendo também apresente os
documentos que entenda necessários ao deslinde da ação.Em sendo apresentados novos documentos pela parte autora no prazo supra,
abra-se vista dos autos à ANP para ciência e manifestação em 05 (cinco) dias. Oportunamente, venham os autos conclusos para prolação
de sentença.Intimem-se.

0003855-39.2016.403.6100 - COIMBRA LOTERIAS LTDA - ME(RS043827 - EDILSON RIBOLI) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)

Trata-se de ação ordinária em que pretende COIMBRA LOTERIAS LTDA - ME o restabelecimento do contrato de permissão
pactuado com a ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Aduz nulidade do ato que determinou a revogação do contrato.Informa que a
revogação compulsória da permissão se deu por conta de venda não autorizada de bolões, o que afirma ser incabível, alegando que, a
infração apontada pela ré não se sujeita à punição aplicada.A concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como a
tutela de urgência foram indeferidas.Devidamente citada a Ré apresentou contestação a fls. 231/235 pugnando pela improcedência da
ação. A autora comprovou a interposição de agravo de instrumento.Citada e intimada, a ré apresentou contestação.A audiência de
conciliação realizada restou infrutífera.Foi indeferida a antecipação da tutela recursal requerida no agravo de instrumento interposto (fls.
248/253).A parte autora ofertou réplica.Instadas a se manifestarem acerca da produção de provas, a ré requer a produção de prova
documental e, a autora requer a produção de provas documental e oral. Vieram os autos à conclusão.É o relatório.Decido.Ausentes
preliminares.Processo formalmente em ordem.Partes legítimas e devidamente representadas.Dou o feito por saneado.Entendo que a
matéria envolve apenas análise dos documentos já carreados aos autos, sendo desnecessária a produção de outros meios probatórios.Em
face do exposto, indefiro a produção das provas requeridas.Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.

0007330-03.2016.403.6100 - REAL COMERCIAL LTDA X REAL COMERCIAL LTDA X REAL COMERCIAL LTDA X REAL
COMERCIAL LTDA X REAL COMERCIAL LTDA X REAL COMERCIAL LTDA X REAL COMERCIAL LTDA(SP327332A -
ROGERIO GROHMANN SFOGGIA) X UNIAO FEDERAL
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Fls. 307/309 - Defiro o pedido de reativação do presente feito, haja vista que o recolhimento das custas se deu dentro do prazo
consignado pelo Juízo, muito embora não tenha havido a comprovação nos autos (com a juntada da via original) tempestivamente.Sendo
assim, prossiga-se nos moldes determinados no despacho de fls. 296, promovendo-se a citação da Ré.Cumpra-se, intimando-se ao final.

0009999-29.2016.403.6100 - UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL LTDA(SP234393 - FILIPE CARRA RICHTER) X FAZENDA
NACIONAL

Fls. 203/208 - Intime-se novamente a parte autora para que informe, em 10 (dez) dias, se tem interesse no aditamento do seguro garantia
apresentados nos autos, para integral atendimento das exigências trazidas pela Portaria PGFN 164/2014, conforme requerido pela União
Federal, acostando em caso positivo a apólice devidamente atualizada.Com a juntada do documento, dê-se nova vista dos autos à União
Federal.Silente, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int-se.

0010260-91.2016.403.6100 - NESTLE BRASIL LTDA. X NESTLE BRASIL LTDA.(SP123946 - ENIO ZAHA) X UNIAO
FEDERAL

Fls. 204/206 - Ciência à parte autora.Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int-se.

0012121-15.2016.403.6100 - FLORIDA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA(SP176950 - MARCELO ANTONIO TURRA)
X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

Fls. 629/630: Manifeste-se expressamente a parte autora.Após, venham conclusos.Int.

0013004-59.2016.403.6100 - SORAIA VIEIRA REBELLO(SP362567 - SORAIA VIEIRA REBELLO) X UNIAO FEDERAL X
ESTADO DE SAO PAULO

Fls. 678/691 e 692 - Manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo de 15 (quinze) dias, nos moldes do art. 350 do NCPC.Fls.
694/725 - Ciência às Rés acerca da documentação carreada aos autos pela parte autora. Sem prejuízo e no mesmo prazo de 15 (quinze)
dias supra consignado, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. Int-se.

0015528-29.2016.403.6100 - ANTONIO GONCALO NETO(SP203513 - JOÃO MARCOS BINHARDI) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL

Fls. 48 - Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença de
extinção.Int-se.

0017269-07.2016.403.6100 - D J B DUTRA TRANSPORTES LTDA - EPP(SP302739 - CAROLINA CARMINATTI) X
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM - SP (SP254719 - HELENA CARINA MAZOLA
RODRIGUES)
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Trata-se de ação declaratória de nulidade de auto de infração lavrado em razão de suposta ausência de verificação metrológica periódica
no cronotacógrafo instalado no veículo de propriedade da parte autora. A ação foi proposta por DJB Dutra Transportes Ltda - EPP em
face do IPEM/SP e distribuída originariamente perante a Justiça Estadual, Comarca de Votuporanga.A fls. 27 dos autos consta o
deferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar a suspensão da cobrança de multa relativa ao auto de
infração lavrado em 13.11.2014, bem como, para determinar a abstenção de inscrição do nome da autora em órgão protetivos do
crédito.Devidamente citado o IPEM/SP apresentou contestação a fls. 45/130 arguindo em preliminares a incompetência absoluta do Juízo
Estadual em razão da matéria, vez que a multa questionada foi lavrada em virtude de delegação de competência do INMETRO, bem
como, pelo mesmo fundamento a ocorrência de litisconsórcio passivo necessário com o referido órgão (INMETRO), pleiteando, no
mérito, a improcedência da ação. Na mesma ocasião opôs também a parte ré, exceção de incompetência relativa, em virtude do
ajuizamento da ação ter se dado no domicílio da autora, quando a regra processual determina que se dê no domicílio da ré.A exceção de
incompetência foi acolhida e os autos foram remetidos à 6ª Vara da Fazenda Pública Estadual de São Paulo - SP que por sua vez acolheu
a preliminar de incompetência absoluta arguida em sede de contestação, determinando a remessa do feito à Justiça Federal (fls.
135/141).Redistribuídos os autos a esta 7ª Vara Cível Federal de São Paulo.É o relatório.Fundamento e Decido.Ciência às partes acerca
da redistribuição do feito.Ratifico todos os atos anteriormente praticados, inclusive a decisão de fls. 27, que deferiu a antecipação dos
efeitos da tutela. Sobre o tema, ressalto o posicionamento jurisprudencial:ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. JUSTIÇA ESTADUAL.
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. RATIFICAÇÃO DE ATOS DECISÓRIOS PELO JUÍZO FEDERAL. POSSIBILIDADE.
CONTINUIDADE DA OBRA. PERDA DE OBJETO. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. PRESENÇA DOS REQUISITOS
AUTORIZADORES. AGRAVO DE INTRUMENTO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, DESPROVIDO. 1.
Constatada a incompetência absoluta, os autos devem ser remetidos ao Juízo competente, que pode ratificar ou não os atos já praticados,
inclusive os decisórios, nos termos do artigo 567 do CPP, e 113, 2º, do CPC. (STJ, AgRg na APn .675/GO, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/09/2012, DJe 01/02/2013) 2. A questão referente à paralisação da obra já foi
decidida no julgamento do agravo de instrumento nº 2013.02.01.002986-4, razão pela qual o presente recurso, nesta parte, não merece
ser conhecido, ante a perda do seu objeto. 3. A determinação de indisponibilidade dos bens da agravante, no valor de R$2.000.000,00
(dois milhões de reais), é medida razoável, proporcional e adequada, tendo em vista o valor do empreendimento - R$68.088.000,00
(sessenta e oito milhões e oitenta e oito reais) e, ainda, que tal determinação visa assegurar a efetividade da prestação jurisdicional. 4.
Havendo robustos indícios de que serão necessários novos estudos e obras para ratificar a viabilidade do empreendimento e, ainda, ante a
possibilidade de uma futura demolição com a consequente execução de plano de recuperação da área eventualmente degradada, verifica-
se, por ora, a presença dos requisitos autorizadores da indisponibilidade determinada. 5. Agravo de instrumento parcialmente conhecido
e, nesta parte, desprovido. (g.n.).(TRF-2 - AG: 201302010033521 RJ, Relator: Desembargador Federal ALUISIO GONÇALVES DE
CASTRO MENDES, Data de Julgamento: 04/11/2014, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação:
14/11/2014).Acolho a preliminar arguida pelo Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo, uma vez que ao autuar a empresa
Autora o IPEM agiu em mera delegação de competência do INMETRO, o que pode, inclusive, ser verificado do próprio auto de infração
e cópias acostadas a fls. 22/23 dos autos.De se ressaltar, também, o posicionamento dos Tribunais a respeito do
tema:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AFERIÇÃO DE BALANÇAS. INMETRO E IPEM - LITISCONSÓRCIO
PASSIVO NECESSÁRIO. COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA DELEGADA. JUSTIÇA FEDERAL. 1. O INMETRO delega
competência ao IPEM/PR para aferir e autuar balanças sem que isso lhe retire a competência originária de poder de polícia. 2. O
INMETRO é parte legítima passiva em ações em que se discute a legalidade da fiscalização de balanças, havendo, portanto, competência
da Justiça Federal para o caso.(AC 200970060014197, MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA, TRF4 - TERCEIRA TURMA, D.E.
01/02/2011). (g.n.).Sendo assim, providencie a parte autora a citação do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
INMETRO, para integrar a lide na condição de litisconsorte passivo necessário, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do
processo, nos termos do disposto no art. 115, parágrafo único, do NCPC. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para que
promova as anotações atinentes à inclusão do INMETRO no polo passivo desta ação.Intimem-se.

0017761-96.2016.403.6100 - VANDERLEIA FRANCISCA DE LIMA(SP303003 - IVON DE SOUSA MOURA) X UNIAO DAS
INSTITUICOES EDUCACIONAIS DO ESTADO DE SAO PAULO - UNIESP(SP324717 - DIENEN LEITE DA SILVA)

Ciência às partes acerca da redistribuição dos autos à esta 7ª Vara Cível Federal.Ratifico todos os atos anteriormente praticados pelo
Juízo da 25ª Vara Cível Central da Comarca de São Paulo.Anote-se a concessão da assistência judiciária gratuita em favor da parte
autora. Concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para que providencie a inclusão da União Federal no polo passivo da demanda,
acostando aos autos as cópias necessárias à instrução da contrafé.Cumprida a determinação acima, cite-se.Oportunamente, remetam-se
os autos ao SEDI para as devidas retificações.Int.

0018149-96.2016.403.6100 - GILBERTO ISSAMU YAMASHITA(SP120066 - PEDRO MIGUEL E SP292666 - THAIS SALUM
BONINI E SP380336 - MELINA DE ARAUJO LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista a suspensão de todos os processos que versam sobre o afastamento da TR como índice de correção monetária dos
saldos da conta do FGTS, conforme decisão proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça, determino que os autos aguardem
sobrestados em Secretaria o julgamento definitivo do Recurso Especial nº 1.381.683-PE.Intime-se.

ACAO POPULAR
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0014623-24.2016.403.6100 - RICARDO AMIN ABRAHAO NACLE(SP173066 - RICARDO AMIN ABRAHÃO NACLE) X
UNIAO FEDERAL(Proc. 935 - RITA DE CASSIA ZUFFO GREGORIO M COELHO) X ROMILDO RIBEIRO SOARES X
MARIA MAGDALENA BEZERRA RIBEIRO SOARES(RJ081858 - MARCO ANTONIO CECILIO FILHO E RJ116918 -
ALEXANDRE HENRIQUE COSTA DIAS)

Trata-se de embargos de declaração opostos pelos corréus ROMILDO RIBEIRO SOARES e MARIA MAGDALENA BEZERRA
RIBEIRO SOARES, por meio dos quais se insurgem contra a decisão proferida a fls. 430, alegando, em síntese, a existência de omissão
capaz de macular o teor da decisão exarada, na medida em que não houve a apreciação da matéria preliminarmente arguida em sua
contestação de fls. 77/412.Os embargos foram opostos tempestivamente, ex vi do que dispõe o artigo 1.023 do Novo Código de
Processo Civil.É O RELATÓRIO. DECIDO.Os embargos opostos não merecem acolhimento.Com efeito, a alegação das matérias
enumeradas no artigo 337 do Novo Código de Processo Civil, em sede de contestação, impõe a necessária intimação do autor, para
manifestar-se nos autos, nos termos do artigo 351 do NCPC.Ainda que assim não fosse, há de ser invocado o disposto no artigo 10 do
mesmo diploma processual, segundo o qual o juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do
qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício
(g.n).Desta forma, a ordem de intimação do autor para manifestar-se acerca da contestação consiste em medida instituída pelo próprio
Código de Processo Civil, cujo descumprimento enseja nulidade.Diante do exposto, CONHEÇO dos Embargos de Declaração, porque
tempestivos, e os REJEITO, no mérito, à vista de não restar configurada qualquer das hipóteses previstas nos incisos do artigo 1.022 do
novo Código de Processo Civil, razão pela qual não há, na decisão sob comento, qualquer obscuridade, omissão ou contradição a ser
declarada, mantendo-se, in totum, a decisão prolatada a fls. 430.Intime-se.

CARTA PRECATORIA

0016794-51.2016.403.6100 - JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE RECIFE - PE X ELIZABETE RODRIGUES DE
FREITAS SILVA X ALMIR SANTIAGO BEZERRA DA SILVA X MARCIA BARBOSA DA SILVA X PAULO ROBSON
ERNESTO DA SILVA X ANDERSON FREITAS X UNIAO FEDERAL X JUIZO DA 7 VARA FORUM MINISTRO PEDRO
LESSA - SP(PE019188 - JORGE RICARDO LUCENA MARTINS)

Designo o dia 14 de setembro de 2016, às 14:30 (quatorze horas e trinta minutos), para a oitiva da testemunha LEUIZ HENRIQUE
PEREGRINO BAUDEL.Intime-o, pessoalmente, no endereço declinado à fl. 02, fazendo-se constar, no mandado, a advertência prevista
no artigo 455, 5º, NCPC, o qual preceitua que, se a testemunha deixar de comparecer à audiência, sem motivo justificado, será
conduzida coercitivamente. Intimem-se, outrossim, os autores (via imprensa oficial), bem como a parte ré, União Federal (A.G.U.), para
acompanharem a produção da prova testemunhal.Sem prejuízo, oficie-se ao MM.º Juízo Deprecante, dando-lhe ciência desta
decisão.Cumpra-se, dê-se vista à A.G.U. e, ao final, publique-se.

8ª VARA CÍVEL

DR. HONG KOU HEN

JUIZ FEDERAL

Expediente Nº 8688

DESAPROPRIACAO

0067696-15.1973.403.6100 (00.0067696-9) - CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP023859 - WALKYRIA
CAMILLA HOLLOWAY E SP012175 - JOSE JANUARIO DE MAGALHAES FILHO) X OSAME SATO(SP093646 - MILTON
JORGE AZEM E SP090017 - MARISTELA PERICO AZEM E SP010816 - JOAQUIM ANTONIO DANGELO DE CARVALHO)
X ISIDORO FRANCO PAIXAO(SP209799 - VANESSA IGLESIAS TEODORO SALEM) X JORGE KOITI MURATA X
SHIOGO MURATA X JORGE AZEM(SP093646 - MILTON JORGE AZEM E SP090017 - MARISTELA PERICO AZEM) X
AZEM AZEM

Autos nº 0067696-15.1973.403.61001. Fls. 754: Defiro à parte requerente, JORGE AZEM, vista dos autos fora do cartório pelo prazo
de 10 (dez) dias.2. Após a devolução dos autos, não havendo imediata manifestação pela parte requerente, remeta a Secretaria os autos
ao arquivo, sem necessidade de nova intimação.Publique-se. São Paulo, 5 de agosto de 2016.HONG KOU HENJuiz Federal

0067801-21.1975.403.6100 (00.0067801-5) - CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP145133 - PAULO
ROGERIO DE LIMA) X PAULO ALVES DE OLIVEIRA X NICIA CAMARGO ALVES DE OLIVEIRA(SP034905 - HIDEKI
TERAMOTO E SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE)
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Em conformidade com o disposto no artigo 203 do Código de Processo Civil e com a Portaria n.º 9 de 04 de agosto de 2016 deste
Juízo, abro vista destes autos para:( X ) intimação do desarquivamento dos autos, com prazo de 5 (cinco) dias para a manifestação; nada
sendo requerido, os autos serão arquivados;

0234416-25.1980.403.6100 (00.0234416-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE
AMORIM) X RUBENS VANDONI - ESPOLIO (IRENE ELISA EVANGESTISTA VANDONI) X IRENE ELISA EVANGELINA
VANDONI(SP328177 - FRANCISCO RAMOS E SP345730 - CAROLINE NARCON PIRES DE MORAES)

Em conformidade com o disposto no artigo 203 do Código de Processo Civil e com a Portaria n.º 9 de 04 de agosto de 2016 deste
Juízo, abro vista destes autos para:( ) intimação do desarquivamento dos autos, com prazo de 5 (cinco) dias para a manifestação; nada
sendo requerido, os autos serão arquivados.

0902384-13.1986.403.6100 (00.0902384-4) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP247066 - DANILO GALLARDO CORREIA) X
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS REFAU LTDA(SP036896 - GERALDO GOES)

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 5 dias. Na ausência de manifestação, remeta a
Secretaria os autos ao arquivo, sem necessidade de nova intimação das partes.Publique-se.

0935929-40.1987.403.6100 (00.0935929-0) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP247066 - DANILO GALLARDO CORREIA) X
JOSE AVELINO RIBAS DAVILA - ESPOLIO(SP017120 - CARLOS AMANDO PENNELLI E SP012883 - EDUARDO
HAMILTON SPROVIERI MARTINI E SP304161 - FRANCISCO DE ASSIS VAZ DA SILVA)

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 5 dias. Na ausência de manifestação, remeta a
Secretaria os autos ao arquivo, sem necessidade de nova intimação das partes.Publique-se.

0108757-70.1999.403.0399 (1999.03.99.108757-9) - ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP163471 - RICARDO
JORGE VELLOSO) X JOSE LOPES X HELENA DA CONCEICAO BRAULIO LOPES X MICHEL MACRUZ X MARIA LILIA
MACRUZ(SP158782 - ITAMAR DRIUSSO E SP025521 - DECIO BRAULIO LOPES)

Fls. 686/718, manifestem-se as partes.Na ausência de manifestação, arquivem-se os autos.Publique-se.

USUCAPIAO

0000752-20.1999.403.6100 (1999.61.00.000752-0) - VALDEMAR ACCACIO PERES X ORLANDO PEDRAZZOLLI
ACCACIO PERES(SP096710 - VALQUIRIA APARECIDA FRASSATO BRAGA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP094066 - CAMILO DE LELLIS
CAVALCANTI) X MARIA DAS DORES DA SILVA PASTORE(SP076180 - SERGIO MAURO SOUTO DEMETRIO)

Em conformidade com o disposto no artigo 203 do Código de Processo Civil e com a Portaria n.º 9 de 04 de agosto de 2016 deste
Juízo, abro vista destes autos para:( ) intimação do desarquivamento dos autos, com prazo de 5 (cinco) dias para a manifestação; nada
sendo requerido, os autos serão arquivados.

EMBARGOS A EXECUCAO

0022001-65.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014241-65.2015.403.6100) RENAMAK
INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA - EPP X MARCOS AURELIO DE MORAIS(SP258423 - ANDRE PAULA MATTOS
CARAVIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA)

Fica a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL intimada para manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos de declaração de
fls. 248/251.Publique-se.

0006847-70.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000214-43.2016.403.6100) FREITAS DE
OLIVEIRA CONTABILIDADE EIRELI - ME X HUMBERTO FREITAS DE OLIVEIRA(SP170069 - LOURIVAL CANDIDO DA
SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA)

Fls. 139/164: ficam os embargantes intimados para manifestação sobre a impugnação aos embargos e documentos que a instruem, no
prazo de 15 (quinze) dias.Publique-se.

0007378-59.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011132-43.2015.403.6100) PATTEX
PROMOCAO EM VENDAS LTDA - ME X PAULO VITOR ABUD SILVA(SP275514 - MARCELO TAVARES MONTECLARO
CESAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA)

Autos nº 0007378-59.2016.403.61001. Fls. 181/198: Manifeste-se a parte embargante, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca da
impugnação apresentada pela Caixa Econômica Federal.Decorrido o prazo acima, tornem os autos conclusos.Publique-se. São Paulo, 12
de agosto de 2016. HONG KOU HEN JUIZ FEDERAL
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0012880-76.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005883-77.2016.403.6100) MAQFON
COMERCIO E SERVICOS DE TRATORES LTDA - ME X VALDIR FONTANA X ELIZABETH FONTANA(SP149943 -
GILBERTO DOMINGOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA)

Autos nº 0012880-76.2016.403.61001. Fls. 40/50: Intime-se a parte embargante para que, no prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se
sobre a impugnação apresentada pela Caixa Econômica Federal.Decorrido o prazo acima, venham os autos conclusos.Publique-se. São
Paulo, 10 de agosto de 2016. HONG KOU HEN JUIZ FEDERAL

0016454-10.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002262-14.2012.403.6100) VISION
INFORMATICA COM/ E SERVICOS LTDA X ALVANIR DONIZETTI NUNES(Proc. 2446 - BRUNA CORREA CARNEIRO)
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Autos nº 0016454-10.2016.403.61001. Nos termos do 1 do artigo 919 do novo Código de Processo Civil O juiz poderá, a
requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos para a concessão da tutela
provisória e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.A parte embargante não formulou
pedido de atribuição de efeito suspensivo aos embargos e a execução não está garantida por penhora, depósito ou caução suficientes,
razão por que não lhes concedo efeito suspensivo. Ademais, de acordo com o 5 do citado artigo 919 do novo CPC, a execução deve
prosseguir, com a prática de atos de substituição, reforço ou redução da penhora e avaliação, ainda que deferido o efeito suspensivo.
Negado o efeito suspensivo e sendo cabível, de qualquer modo, a prática de atos de penhora e de avaliação de bens dos executados, a
execução deverá prosseguir regularmente.2. Certifique a Secretaria nos autos principais a oposição de embargos à execução bem como
que não lhes foi concedido efeito suspensivo.3. Inclua a Secretaria nos autos da execução de título extrajudicial nº 0002262-
14.2012.403.6100, no sistema de acompanhamento processual, a advogada dos executados, ora embargante, para finalidade de
recebimento de publicações por meio do Diário da Justiça eletrônico também naqueles. 4. Fica a embargada intimada, por meio de
publicação desta decisão no Diário da Justiça eletrônico, para apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como para se
manifestar sobre o interesse na designação, por este juízo, de audiência de conciliação.Publique-se. São Paulo, 5 de agosto de
2016.HONG KOU HENJUIZ FEDERAL

0016474-98.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012038-96.2016.403.6100) LWC ARTES
GRAFICA EIRELI - EPP X GILBERTO QUEIROZ DE SOUZA X ZULEICA LOPES MARANHAO DE SOUZA(SP310253 -
SOLANGE PEPE CALABREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

1. Nos termos do 1 do artigo 919 do novo Código de Processo Civil O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito
suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos para a concessão da tutela provisória e desde que a execução já esteja
garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.A parte embargante não formulou pedido de atribuição de efeito suspensivo aos
embargos e a execução não está garantida por penhora, depósito ou caução suficientes, razão por que não lhes concedo efeito
suspensivo.Ademais, de acordo com o 5 do citado artigo 919 do novo CPC, a execução deve prosseguir, com a prática de atos de
substituição, reforço ou redução da penhora e avaliação, ainda que deferido o efeito suspensivo.Negado o efeito suspensivo e sendo
cabível, de qualquer modo, a prática de atos de penhora e de avaliação de bens dos executados, a execução deverá prosseguir
regularmente.2. Certifique a Secretaria nos autos principais a oposição de embargos à execução bem como que não lhes foi concedido
efeito suspensivo.3. Inclua a Secretaria nos autos da execução de título extrajudicial nº 0012038-96.2016.403.6100, no sistema de
acompanhamento processual, a advogada dos executados, ora embargante, para finalidade de recebimento de publicações por meio do
Diário da Justiça eletrônico também naqueles. 4. Fica a embargante intimada para, em 15 (quinze) dias, sob pena de extinção destes
embargos sem resolução do mérito:a) apresentar cópia integral dos autos da execução de título extrajudicial nº 0012038-
96.2016.403.6100, a fim de instruir adequadamente estes autos e permitir a exata compreensão da controvérsia, uma vez que não houve
apensamento deles aos da execução.5. Fica a embargada intimada, por meio de publicação desta decisão no Diário da Justiça eletrônico,
para apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como para se manifestar sobre o interesse na designação, por este juízo, de
audiência de conciliação.Publique-se.

0016724-34.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012034-59.2016.403.6100) SCAN-
LESTE - COMERCIO DE PECAS - EIRELI X LIBERO DE FRANCA X MARCIO FERNANDES(SP136503 - MARCELO
JUNQUEIRA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     31/461



1. Nos termos do 1 do artigo 919 do novo Código de Processo Civil O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito
suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos para a concessão da tutela provisória e desde que a execução já esteja
garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.A parte embargante não formulou pedido de atribuição de efeito suspensivo aos
embargos e a execução não está garantida por penhora, depósito ou caução suficientes, razão por que não lhes concedo efeito
suspensivo.Ademais, de acordo com o 5 do citado artigo 919 do novo CPC, a execução deve prosseguir, com a prática de atos de
substituição, reforço ou redução da penhora e avaliação, ainda que deferido o efeito suspensivo.Negado o efeito suspensivo e sendo
cabível, de qualquer modo, a prática de atos de penhora e de avaliação de bens dos executados, a execução deverá prosseguir
regularmente.2. Certifique a Secretaria nos autos principais a oposição de embargos à execução bem como que não lhes foi concedido
efeito suspensivo.3. Inclua a Secretaria nos autos da execução de título extrajudicial nº 0012034-59.2016.403.6100, no sistema de
acompanhamento processual, o advogado da parte executada, ora parte embargante, para finalidade de recebimento de publicações por
meio do Diário da Justiça eletrônico também naqueles.4. Fica a parte embargada intimada, por meio de publicação desta decisão no
Diário da Justiça eletrônico, para apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como para se manifestar sobre o interesse na
designação, por este juízo, de audiência de conciliação.Publique-se.

0016771-08.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013732-03.2016.403.6100) HARPIA
TELECOMUNICACAO LTDA. X DANIELLY CRISTINA FEITOSA DE LIMA X RODRIGO FEO TEIXEIRA CRUZ(SP273128
- HELEN REGINA DA SILVA ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS
FERREIRA)

Autos nº 0016771-08.2016.403.61001. Defiro o requerimento de concessão das isenções legais da assistência judiciária aos
embargantes pessoas físicas, as quais apresentaram declaração de pobreza (fls. 62 e 64). Contudo, na jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal vigora o entendimento de que ao contrário do que ocorre relativamente às pessoas naturais, não basta a pessoa jurídica
asseverar a insuficiência de recursos, devendo comprovar, isto sim, o fato de se encontrar em situação inviabilizadora da assunção dos
ônus decorrentes do ingresso em juízo (Rcl-ED-AgR 1905/SP - SÃO PAULO, Min. MARCO AURÉLIO, 15/08/2002, Tribunal Pleno),
razão pela qual indefiro os benefícios da justiça gratuita à embargante pessoa jurídica.2. Nos termos do 1 do artigo 919 do novo Código
de Processo Civil O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos
para a concessão da tutela provisória e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.Esta
execução não está garantida por penhora, depósito ou caução suficientes, o que enseja o indeferimento do efeito suspensivo aos presentes
embargos.Ademais, de acordo com o 5 do citado artigo 919 do novo CPC, a execução deve prosseguir, com a prática de atos de
substituição, reforço ou redução da penhora e avaliação, ainda que deferido o efeito suspensivo.Negado o efeito suspensivo e sendo
cabível, de qualquer modo, a prática de atos de penhora e de avaliação de bens dos executados, a execução deverá prosseguir
regularmente.3. Certifique a Secretaria nos autos principais a oposição de embargos à execução bem como que não lhes foi concedido
efeito suspensivo.4. Inclua a Secretaria nos autos da execução de título extrajudicial nº 0013732-03.2016.403.6100, no sistema de
acompanhamento processual, o(a) advogado(a) dos executadas, ora embargantes, para finalidade de recebimento de publicações por
meio do Diário da Justiça eletrônico também naqueles. 5. Ficam os embargantes intimados para, em 15 (quinze) dias, sob pena de
extinção destes embargos sem resolução do mérito, apresentar cópia integral dos autos da execução de título extrajudicial nº 0013732-
03.2016.403.6100, a fim de instruir adequadamente estes autos e permitir a exata compreensão da controvérsia, uma vez que as cópias
apresentadas estão ilegíveis.Publique-se. São Paulo, 05 de agosto de 2016. HONG KOU HEN Juiz Federal

0018280-71.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021264-96.2014.403.6100) CLAUDIO
ROBERTO PEREIRA DE SOUZA(SP253813 - ANDRE LUIZ VERDERRAMOS DA SILVA E SP262189 - AMANDA NUNES
RONHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Nos termos do 1 do artigo 919 do novo Código de Processo Civil O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito
suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos para a concessão da tutela provisória e desde que a execução já esteja
garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.A parte embargante não formulou pedido de atribuição de efeito suspensivo aos
embargos e a execução não está garantida por penhora, depósito ou caução suficientes, razão por que não lhes concedo efeito
suspensivo.Ademais, de acordo com o 5 do citado artigo 919 do novo CPC, a execução deve prosseguir, com a prática de atos de
substituição, reforço ou redução da penhora e avaliação, ainda que deferido o efeito suspensivo.Negado o efeito suspensivo e sendo
cabível, de qualquer modo, a prática de atos de penhora e de avaliação de bens dos executados, a execução deverá prosseguir
regularmente.Certifique a Secretaria nos autos principais a oposição de embargos à execução bem como que não lhes foi concedido efeito
suspensivo.Inclua a Secretaria nos autos da execução de título extrajudicial nº 0021264-96.2014.403.6100, no sistema de
acompanhamento processual, o advogado da parte executada, ora parte embargante, para finalidade de recebimento de publicações por
meio do Diário da Justiça eletrônico também naqueles.Defiro as isenções legais da gratuidade da justiça à parte embargante.Fica a parte
embargante intimada para, em 15 (quinze) dias, sob pena de extinção destes embargos sem resolução do mérito, apresentar cópia integral
dos autos da execução de título extrajudicial nº 0021264-96.2014.4.403.6100, a fim de instruir adequadamente estes autos e permitir a
exata compreensão da controvérsia, uma vez que não houve apensamento deles aos da execução.Publique-se.

EMBARGOS DE TERCEIRO

0015166-61.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026957-42.2006.403.6100
(2006.61.00.026957-0)) SONIA YAHN(SP128130 - PEDRO LUIZ ZARANTONELLI) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CONSTRUTORA KAIRALLA E INSERRA LTDA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     32/461



Autos nº 0015166-61.2015.403.61001. Fls. 145/147: Solicita o Décimo Quarto Oficial de Registro de Imóveis da Capital de São Paulo
que SONIA YAHN seja intimada para efetuar o pagamento referente a custas e emolumentos para realização do cancelamento da
penhora.Conforme fl. 142/vº, verifico que já houve a intimação da embargante para que efetuasse o recolhimento das custas e
emolumentos, por meio de publicação, realizada no Diário Oficial do dia 15/07/2016, da decisão de fl. 141.Destarte, intime-se novamente
a embargante, na pessoa de seu advogado, para que providencie o recolhimento diretamente no Décimo Quarto Oficial de Registro, no
valor de R$ 353,39 (trezentos e cinquenta e três reais e trinta e nove centavos), no prazo de 10 (dez) dias, devendo a embargante juntar
nesses autos o devido comprovante, sob pena de não efetivação do cancelamento da penhora.Decorrido o prazo acima, remeta a
Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo), sem necessidade de nova intimação.Publique-se. São Paulo, 9 de agosto de 2016.HONG
KOU HENJUIZ FEDERAL

PETICAO

0016972-97.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026487-84.2001.403.6100
(2001.61.00.026487-2)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP234221 - CASSIA
REGINA ANTUNES VENIER) X CONTER CONSTRUCOES E COM/ S/A(SP043164 - MARIA HELENA DE BARROS HAHN
TACCHINI)

Autos nº 0016972-97.2016.403.61001. Fls. 02/28: Intime-se a requerida - CONTER CONSTRUÇÕES E COM. SA - na pessoa de
seu advogado, para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da petição distribuída por dependência aos autos nº 0026487-
84.2001.403.6100.Publique-se. São Paulo, 9 de agosto de 2016.HONG KOU HENJUIZ FEDERAL

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0226527-20.1980.403.6100 (00.0226527-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1637 - ANTONIO FILIPE PADILHA DE OLIVEIRA) X
ANTONIO SILVERIO DA COSTA X MARIA LUIZA DA COSTA LORITE X ANTONIO CARLOS TEIXEIRA DA
COSTA(SP041576 - SUELI MACIEL MARINHO E SP065631A - JONIL CARDOSO LEITE E SP071219 - JONIL CARDOSO
LEITE FILHO) X ANTONIO SILVERIO DA COSTA X UNIAO FEDERAL

1. Fls. 568/571: ficam as partes cientificadas do desarquivamento dos autos e da comunicação eletrônica sobre o julgamento dos autos do
agravo de instrumento nº 0032814-26.2012.403.0000 (fls. 551/559).2. Ficam os sucessores dos expropriados intimados para, no prazo
de 5 dias, cumprir o item 2 da decisão de fl. 548.3. Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo. Publique-se.
Intime-se a União (Advocacia Geral da União).

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0011156-42.2013.403.6100 - GUIDO FERNANDO SILVA SOARES - ESPOLIO (MARIA IGNES SOARES DE ARTEAGA)
(SP014249 - JOSE CARLOS DE MAGALHAES E SP113437 - MARCOS ANDRE FRANCO MONTORO) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO)

Em conformidade com o disposto no artigo 203 do Código de Processo Civil e com a Portaria n.º 9 de 04 de agosto de 2016 deste
Juízo, abro vista destes autos para:( ) intimação do desarquivamento dos autos, com prazo de 5 (cinco) dias para a manifestação; nada
sendo requerido, os autos serão arquivados.

ACAO DE EXIGIR CONTAS

0006945-55.2016.403.6100 - GH2 COMERCIO DE OCULOS LTDA - ME(SP084697 - FLAVIO SAMPAIO DORIA E
SP124893 - FLAVIO DO AMARAL SAMPAIO DORIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Em que pese a alegação da autora de possível juntada da petição protocolada em 16.5.2016 anteriormente à decisão de fls. 34/35,
verifico que isso não ocorreu, uma vez que a referida petição foi juntada em 18.5.2016, às 11:22 horas, conforme extrato de
acompanhamento processual de fl. 55, enquanto a decisão foi assinada digitalmente em 18.5.2016, às 18:17 horas (fl. 35 verso).2.
Recebo a peça de fls. 37/41 como aditamento à petição inicial.3. Fica a autora intimada para apresentar, no prazo de 5 dias, cópia da
petição de aditamento e dos documentos que a instruem para formação da contrafé.Publique-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0021456-92.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016774-94.2015.403.6100) EST.
AMISTERDA SERVICOS AUTOMOTIVOS EIRELI - EPP(SP084697 - FLAVIO SAMPAIO DORIA E SP124893 - FLAVIO DO
AMARAL SAMPAIO DORIA E SP206922 - DANIEL DO AMARAL SAMPAIO DORIA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA) X EST. AMISTERDA SERVICOS AUTOMOTIVOS
EIRELI - EPP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Autos nº 0021456-92.2015.403.61001. Fl. 117: Fica a parte exequente intimada da juntada aos autos da guia de depósito em dinheiro à
ordem da Justiça Federal, devendo, no prazo de 5 (cinco) dias, dizer se concorda com o valor depositado, destacando-se que o silêncio
será interpretado como concordância tácita. 2. No mesmo prazo, indique a exequente profissional da advocacia com poderes especiais
para receber e dar quitação, bem como os números de OAB, RG e CPF desse profissional, para expedição de alvará de
levantamento.Publique-se.São Paulo, 15 de agosto de 2016. HONG KOU HEN JUIZ FEDERAL

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE

0012684-43.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRE YOKOMIZO ACEIRO E SP245553 -
NAILA HAZIME TINTI) X CRISTIANE FERREIRA SOUZA(SP134295 - ADRIANO MEDEIROS DA SILVA BORGES) X LUIZ
GONZAGA FILHO(SP134295 - ADRIANO MEDEIROS DA SILVA BORGES)

Autos nº 0012684-43.2015.403.61001. Ficam as partes intimadas para, no prazo de 10 (dez) dias, informarem se possuem interesse na
realização de audiência e, na mesma oportunidade, apresentar o respectivo rol de testemunhas.2. Não havendo interesse das partes ou
não sendo arroladas testemunhas, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.Intimem-se. São Paulo, 23 de agosto de 2016.
HONG KOU HEN JUIZ FEDERAL

OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA

0002517-30.2016.403.6100 - JOSE CARLOS ARCAGNI(SP089118 - RUBEM MARCELO BERTOLUCCI) X UNIAO
FEDERAL

Trata-se de procedimento de jurisdição voluntária, com pedido de antecipação da tutela, para o fim de determinar ao Ministério da Justiça
- Departamento de Polícia Federal - Registro Nacional de Estrangeiro - que proceda à retificação do nome do requerente no processo
administrativo nº. 08505.109855/2013-59, referente ao deferimento de transformação de residência temporária em permanente nos
termos do Acordo entre Brasil e Argentina, por troca de Notas, para a implantação entre si do acordo sobre Residência para Nacionais
dos Estados Partes dos Mercosul.O pedido de antecipação da tutela foi indeferido (fl. 23/23v). Devidamente citada, a União apresentou
contestação na qual sustentou, em síntese, a ausência de interesse processual, requerendo a extinção do processo sem resolução de
mérito (fls. 33/36). O MPF manifestou-se pela extinção do mérito sem resolução do mérito (fl. 38/38v).Intimada para se manifestar sobre
a contestação, a parte requerente apresentou petição a fls. 42, requerendo a extinção do processo sem resolução do mérito.É a síntese do
necessário. Consoante explanado pela União, o erro de digitação do nome do requerente ocorrido quando da publicação no Diário
Oficial, não lhe ocasionará qualquer prejuízo, visto que já possuía registro (de residência temporária) no Sistema Nacional de Estrangeiros
(SINCRE), no qual seu nome estava grafado corretamente. Nesse sentido, foi informado pelo departamento de polícia federal que,
quando da transformação do registro de residência temporária para permanente, serão mantidos intactos os dados qualificativos do
estrangeiro, mesmo que tenho ocorrido erro de digitação em caso de publicação no Diário Oficial da União. Ademais, tal como
destacado pela União em suas declarações, caso ainda assim ocorresse algum erro no momento do registro de permanência do
estrangeiro, sua correção poderia ser requerida perante a esfera administrativa, a teor do que dispõe o artigo 43, I e 2º e artigo 44 da Lei
nº. 6.815/1980, sendo, portanto, desnecessária a provocação da via judicial. Nesses termos, verifica-se que o pedido veiculado na
petição inicial encontra-se prejudicado ante a ausência de interesse processual por parte do requerente. Ante o exposto, JULGO
EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, ante a ausência de interesse processual, nos termos dos artigos 485, VI, do CPC/2015.
Tendo em vista que já estabelecido o contraditório, com a citação e manifestação da requerida, condeno a parte requerente ao
pagamento de custas e de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Remetam-se os autos ao
SEDI para cancelamento da distribuição. Após, arquivem-se.P.R.I.São Paulo, 16/08/2016.HONG KOU HENJuiz Federal

10ª VARA CÍVEL

DRA. LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI

Diretor de Secretaria

Expediente Nº 9498

MONITORIA
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0015662-90.2015.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X
VANESSA SILVA ZEFERINO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃOCuida-se de Embargos de Declaração opostos pela autora (fls. 54/55v) em face da sentença de fls.
48/49, sustentando a ocorrência de omissão.Relatei.DECIDO.Conheço dos embargos, pois que tempestivos.Todavia, nego provimento
ao recurso, visto não existir o apontado vício na sentença proferida, eis que a correção pretendida tem por consequência a atribuição de
caráter infringente aos Embargos, razão por que o pleito deverá ser objeto do recurso adequado, a saber, a Apelação.Pelo exposto,
conheço dos embargos de declaração opostos pela autora, porém, no mérito, REJEITO-OS, mantendo a sentença inalterada.Registre-se.
Publique-se. Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM

0039535-81.1999.403.6100 (1999.61.00.039535-0) - IRAHY RITA GARCIA DE OLIVEIRA(SP084956 - MARIA AMELIA
MESSINA OLAIO MENEGUETTI E SP085558 - PAULO ESTEVÃO MENEGUETTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 733 - ANA
MARIA VELOSO GUIMARAES)

SENTENÇAConsiderando o cumprimento da obrigação em que foi condenada a Autora/Executada, DECLARO EXTINTA A
EXECUÇÃO DO JULGADO, nos termos do artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, e
cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.

0005578-64.2014.403.6100 - AMERICAN AIRLINES INC(SP019383 - THOMAS BENES FELSBERG E SP139242 - CARLA
CHRISTINA SCHNAPP E SP119576 - RICARDO BERNARDI) X UNIAO FEDERAL

Fls. 256/3259 Intime-se a parte autora para apresentar contrarrazões à apelação da União Federal no prazo de 15 (quinze) dias.Após,
não havendo preliminares em contrarrazões ou decorrido o prazo para tanto, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, nos termos do art. 1.010, parágrafo 3º do Código de Processo Civil.Int.

0011676-65.2014.403.6100 - SCHENKER DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA(SP208756 - FABIO DO
CARMO GENTIL) X UNIAO FEDERAL

Fls. 151/166: Intime-se a parte autora para apresentar contrarrazões à apelação da União Federal no prazo de 15 (quinze) dias.Após,
não havendo preliminares em contrarrazões ou decorrido o prazo para tanto, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, nos termos do art. 1.010, parágrafo 3º do Código de Processo Civil.Int.

0012829-36.2014.403.6100 - EUPLAN TERRAPLANAGEM ENGENHARIA CONSTRUTORA LTDA(SP033927 - WILTON
MAURELIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA BASSETTO RIBEIRO E SP215219B -
ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃOCuida-se de Embargos de Declaração opostos pela ré (fls. 126/127v) em face da sentença de fls.
119/124, sustentando a ocorrência de contradição, omissão e obscuridade.Relatei.DECIDO.Conheço dos embargos, pois que
tempestivos.Todavia, nego provimento ao recurso, visto não existirem os apontados vícios na sentença proferida, eis que a correção
pretendida tem por consequência a atribuição de caráter infringente aos Embargos, razão por que o pleito deverá ser objeto do recurso
adequado, a saber, a Apelação.Pelo exposto, conheço dos embargos de declaração opostos pela ré, porém, no mérito, REJEITO-OS,
mantendo a sentença inalterada.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

0004360-64.2015.403.6100 - IMBECOR PRODUTOS DE BELEZA LTDA.(SP264552 - MARCELO TOMAZ DE AQUINO) X
UNIAO FEDERAL

Fls. 293/340: Intime-se a autora para apresentar contrarrazões à apelação da União Federal no prazo de 15 (quinze) dias. Após, não
havendo preliminares em contrarrazões ou decorrido o prazo para tanto, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, nos termos do art. 1.010, parágrafo 3º do Código de Processo Civil.Int.

0018719-82.2016.403.6100 - CLAUDIA REGINA LEITE SANTOS(SP329788 - LARISSA MARCONDES PARISE) X UNIAO
DAS INSTITUICOES EDUCACIONAIS DO ESTADO DE SAO PAULO - UNIESP
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D E C I S Ã ORelatórioTrata-se de ação proposta pelo procedimento comum, com pedido de tutela de evidência, objetivando
provimento jurisdicional para o fim de excluir o nome da Autora dos cadastros de proteção ao crédito.A Autora narra que aderiu ao
programa NOVO FIES para fins de quitação dos encargos referentes ao Financiamento Estudantil contratado junto à Corré Caixa
Econômica Federal. O referido financiamento tinha por objetivo custear curso de graduação em pedagogia realizado pela Autora junto à
Corré UNIESP. Em paralelo, a Autora informou ter aderido ao programa UNIESP PAGA, pelo qual restou acordado que a Instituição
de Ensino se responsabilizaria pelo pagamento dos encargos do financiamento, desde que a Autora (i) realizasse o pagamento das
parcelas trimestrais relativas aos juros do FIES, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), bem assim (ii) participasse de trabalhos
comunitários. A Autora afirma ter adimplido sua parte no acordo. Contudo, não obteve termo de quitação do FIES contratado, sendo
surpreendida por cobrança relativa ao montante integral financiado pela Corré Caixa Econômica Federal.Diante desse contexto, requer
tutela de evidência a fim de que tenha seu nome excluído dos cadastros de proteção ao crédito.Juntou documentos (fls. 18/91).É O
RELATÓRIO.DECIDO.No caso em apreço, a Autora alega ter realizado financiamento estudantil junto à Caixa Econômica Federal,
para custear despesas do curso superior em pedagogia realizado junto à UNIESP. Aduz que a quitação do financiamento restaria a cargo
da própria Instituição de Ensino, em razão de sua adesão ao programa UNIESP PAGA. Contudo, foi surpreendida por cobrança do
valor total do financiamento contratado pela CAIXA, em razão do que constatou não ter havido adimplemento pela UNIESP aos termos
do programa social de sua própria iniciativa.Dentro de tal situação, a Autora deduz pedidos condenatórios contra a Instituição de
Ensino.Constata-se dos autos que não há insurgência da Autora contra a cobrança levada a cabo pela Caixa Econômica Federal, em
razão do que a presente demanda de rito comum está direcionada à obtenção da condenação em juízo da Instituição de Ensino, UNIESP,
pelo que entendo não haver lide em relação ao ente federal indicado no polo passivo do processo.A competência da Justiça Federal no
presente caso foi fixada em razão da regra contida no artigo 109, inciso I, da Constituição da República, em razão da presença de
empresa pública federal num dos polos da demanda.Contudo, excluída a instituição financeira do polo passivo da lide, carece este Juízo
Federal de competência para processar e julgar a presente ação de rito comum.Saliento, por oportuno, que, tratando-se de ação de rito
comum, não se aplica o entendimento consolidado pela jurisprudência que determina a competência da Justiça Federal para
processamento e julgamento de mandado de segurança impetrado contra dirigente de instituição de ensino particular, vez que tal
autoridade age por delegação federal, nos termos do inciso II, do artigo 16, da Lei federal n. 9.394, de 1996.Destarte, determino a
exclusão da Caixa Econômica Federal do polo passivo deste feito, e, consequentemente, declaro a incompetência da Justiça Federal para
seu processamento e julgamento. Isso posto, declaro a extinção do processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso
VI, do Código de Processo Civil, em relação à Caixa Econômica Federal e determino a remessa dos autos à Justiça Estadual da
Comarca de São Paulo, com as homenagens de estilo.Ao SEDI para exclusão da Caixa Econômica Federal do pólo passivo da
demanda. Após, decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos. Publique-se. Intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO

0006793-12.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029293-53.2005.403.6100
(2005.61.00.029293-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X SETSUO ISSII(SP108148 -
RUBENS GARCIA FILHO)

Fls. 293/340: Intime-se a parte embargada para apresentar contrarrazões à apelação da União Federal no prazo de 15 (quinze) dias.
Após, não havendo preliminares em contrarrazões ou decorrido o prazo para tanto, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal
da 3ª Região, nos termos do art. 1.010, parágrafo 3º do Código de Processo Civil. Int.

HABEAS DATA

0003454-40.2016.403.6100 - EVANDRO JESUS RODRIGUES(SP149201 - FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO) X
PRESIDENTE DA JUNTA DE INSPECAO DE SAUDE DE RECURSO HOSPITAL GERAL SAO PAULO 2 REGIAO MILITAR
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S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de habeas data, impetrado por EVANDRO JESUS RODRIGUES, em face do PRESIDENTE DA
JUNTA DE INSPEÇÃO DE SAÚDE DE RECURSO DO HOSPITAL GERAL DA 2ª REGIÃO MILITAR (HMIL SÃO PAULO),
objetivando provimento judicial que determine ao impetrado que apresente cópias do procedimento administrativo, em que se aferiu estar
o autor incapacitado para o serviço militar.Informa o impetrante que, diante de incongruências existentes no referido procedimento,
requereu administrativamente sua apresentação; porém, apesar de o requerimento ter se efetivado há 44 dias, não houve, até a presente
data, qualquer manifestação por parte da autoridade impetrada - razão por que houve o manejo da presente ação.Com a petição inicial
vieram os documentos de fls. 06/11.Inicialmente, afastada a prevenção do Juízo da 1ª Vara Federal Cível, determinou-se a regularização
da petição inicial (fl. 14), sobrevindo, nesse sentido, os documentos de fls. 18/19, que foram recebidos como emenda à petição inicial (fl.
20).Notificada, a autoridade impetrada apresentou suas informações às fls. 25/27.Manifestação do impetrante à fl. 28.O representante do
Ministério Público Federal opinou pelo provimento do pedido formulado (fls. 30/32).Vieram os autos conclusos para sentença.É o
relatório. Decido.Pretende o impetrante, por meio desta via processual, o acesso e conhecimento do processo administrativo em que se
efetivou sua avaliação, para fins de aferição de sua capacidade física e psíquica.Assim, salta aos olhos o descabimento da via de habeas
data.Nos termos do art. 7º da Lei n. 9.507/97:Art. 7 Conceder-se-á habeas data: I - para assegurar o conhecimento de informações
relativas à pessoa do impetrante, constantes de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público;II - para a
retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;III - para a anotação nos
assentamentos do interessado, de contestação ou explicação sobre dado verdadeiro mas justificável e que esteja sob pendência judicial
ou amigável.A pretensão da impetrante não trata de registros ou bancos de dados, mas sim da apresentação de cópia integral de processo
administrativo de reforma do impetrante, o que não se encontra no restrito campo de cabimento da medida eleita.Nesse sentido:..EMEN:
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. HABEAS DATA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RESISTÊNCIA AO
FORNECIMENTO DAS INFORMAÇÕES. ART. 8º,PARÁGRAFO ÚNICO, I, DA LEI 9.507/1997. OBTENÇÃO DE
CERTIDÕES E CÓPIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO. 1. É pacífico o entendimento nessa Corte Superior no sentido de que a utilização do habeas data está diretamente relacionada
à existência de uma pretensão resistida, consubstanciada na recusa da autoridade em responder ao pedido de informações, seja de forma
explícita ou implícita (por omissão ou retardamento no fazê-lo). 2. Na hipótese dos autos, todavia, o impetrante não pretende assegurar o
conhecimento de informações, até porque já teve acesso a todos os dados do Conselho de Justificação, conforme documentação
apresentada às fls. 12/19. Tampouco há na inicial qualquer pedido de retificação dos dados existentes nos autos que se encontram
arquivados na Ajudância Geral do Quartel General do Exército. O objetivo do presente habeas data é tão somente obter cópia dos autos
do processo administrativo do Conselho de Justificação a que foi submetido em 1998, bem como certidões correlatas a esse mesmo
processo de justificação, finalidade não amparada pela via eleita, conforme já decidiu esta Corte. Precedentes: RESP 904.447/RJ, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 24.5.2007; EDHD 67/DF, Primeira Seção, rel. Ministra Denise Arruda, DJ de 2/8/2004. 3.
Processo extinto sem resolução de mérito. ..EMEN:(HD 201102534257, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - PRIMEIRA
SEÇÃO, DJE DATA:08/03/2012 ..DTPB:.)EMEN: RECURSO ESPECIAL. HABEAS DATA. CÓPIA DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DISPOSITIVO LEGAL APONTADO
COMO VIOLADO QUE NÃO CONTÊM COMANDO CAPAZ DE INFIRMAR O JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. (...)3. Busca o impetrante a extração de cópia na íntegra alusiva ao objetivado processo
administrativo (fl. 22). Ora, a hipótese aventada nos autos não se enquadra no inciso I, do art. 7º, da Lei 9.507/97, que regula o direito de
acesso a informações e disciplina o rito processual do habeas data, uma vez que o impetrante não busca simplesmente assegurar o
conhecimento de informações relativas à sua pessoa ou pede esclarecimentos do que consta arquivado em registro ou banco de dados de
entidades governamentais. Na verdade, pretende o impetrante a obtenção de cópia de processo administrativo de seu interesse, finalidade
esta não amparada por habeas data, restando aberta a via do mandado de segurança. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nesta parte, desprovido. ..EMEN:(RESP 200602574036, TEORI ALBINO ZAVASCKI, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ
DATA:24/05/2007 PG:00333 ..DTPB:.)DIREITO CONSTITUCIONAL. HABEAS DATA. ARTIGO 5º, LXXII, CF/88. ARTIGO
7º,LEI Nº 9.507/97. VISTA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 1 - A questão
que ora se impõe cinge-se em saber se o habeas data é a via adequada para obtenção de vista dos autos do processo/procedimento
instruído pelo MPF nº 08.1.90-2011-03676-0. 2 - O habeas data é admissível em casos estritos em que se pretenda o conhecimento, a
retificação ou a justificação de informação pessoal armazenada em registro ou banco de dados de entidades governamental ou de caráter
público, cuja divulgação possa causar prejuízo de ordem moral ou patrimonial ao impetrante. 2 - Com efeito, a ação constitucional de
habeas data tem pressupostos constitucionais que não podem ser ampliados para possibilitar ao impetrante sua utilização como sucedâneo
de mandado de segurança. 4 - O habeas data não é, portanto, o meio adequado para obter vista de processo/procedimento
administrativo. 5 - Apelação não provida.(AHD 00128066120124036100, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 -
TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/12/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Assim, não se trata de erro escusável a se
admitir o recebimento como outra espécie de ação por fungibilidade, pelo que o feito deve ser extinto. DispositivoAnte o exposto,
JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, art. 485, VI, do CPC, em razão de carência de interesse
processual por inadequação da via eleita. Sem condenação em custas (art. 5º, LXXVII, da CF) e honorários advocatícios (aplicação
analógica à Súmula 512, STF).Oportunamente, ao arquivo.

MANDADO DE SEGURANCA
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0007959-11.2015.403.6100 - ATENTO BRASIL S.A.(SP222832 - CRISTIANE IANAGUI MATSUMOTO GAGO) X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1103 - CRISTIANE
SAYURI OSHIMA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZACAO EM SAO PAULO SP(Proc.
1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO
DE SAO PAULO(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X GERENTE DA GERENCIA REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NA ZONA SUL DE S PAULO(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X GERENTE DE FILIAL DO FGTS
DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP321730 -
TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -
FNDE(Proc. 3025 - JAIRO TAKEO AYABE) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA(Proc.
3025 - JAIRO TAKEO AYABE) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 -
ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA
HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH) X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS - SEBRAE(SP302648 - KARINA MORICONI E SP317487 - BRUNA CORTEGOSO ASSENCIO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Intimem-se a parte impetrante, os litisconsortes passivos e a U nião Federal para apresentarem contrarrazões às apelações apresentadas,
no prazo de 15 dias. Em seguida, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal. Após, não havendo preliminares em contrarrazões
ou decorrido o prazo para tanto, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do art. 1.010, parágrafo
3º do Código de Processo Civil. Int.

0012756-30.2015.403.6100 - ROBERTO TARDELLI(SP353390 - ROBERTO TARDELLI E SP313859 - ALINE DE CARVALHO
GIACON) X PRESIDENTE DA COMISSAO DE SELECAO E INSCRICAO DA OAB-SECAO SAO PAULO(SP231355 -
ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECAO DE SAO PAULO(SP231355
- ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO)

Fls. 169/190: Intime-se a OAB/SP para apresentar contrarrazões à apelação da parte impetrante no prazo de 15 (quinze) dias.Em
seguida, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal. Após, não havendo preliminares em contrarrazões ou decorrido o prazo
para tanto, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do art. 1.010, parágrafo 3º do Código de
Processo Civil.Int.

0022688-42.2015.403.6100 - DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO
SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO
SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO
SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO
SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO
SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO
SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO
SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA X DAVO SUPERMERCADOS LTDA(SP067564 -
FRANCISCO FERREIRA NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança, impetrado em face do Delegado da Receita Federal do Brasil em São
Paulo, objetivando se determine à autoridade coatora que se abstenha da prática de qualquer ato tendente à cobrança do crédito
tributário decorrente da incidência de contribuição previdenciária patronal, inclusive adicional ao RAT/SAT, sobre as faltas
justificadas/abonadas por atestado médico, com o reconhecimento do direito à restituição dos recolhimentos indevidos nos cinco anos
anteriores à impetração.Inicial com os documentos de fls. 14/65.Determinada a regularização da inicial (fls. 70 e 240), foram apresentadas
as petições de fls. 111/238, recebida como aditamento, e 241/244.Por meio da decisão às fls. 247/248, foi deferida a liminar para
declarar o direito da impetrante à realização do depósito judicial, determinando-se, ainda, a retificação do valor da causa, o que foi
cumprido às fls. 251/255.À fl. 256, foi certificado que não houve realização de depósito judicial.Notificada, a autoridade impetrada
prestou informações (fls. 268/277), aduzindo, preliminarmente, sua ilegitimidade quando às contribuições de terceiros. No mérito,
defendeu, a legalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre a verba descrita na inicial. Pugnou, assim, pela denegação da
segurança.A União requereu seu ingresso no feito (fl. 279), que já havia sido previamente autorizado por este Juízo.O Ministério Público
Federal não vislumbrou a existência de interesse público a justificar sua manifestação quanto ao mérito da lide, pugnando pelo
prosseguimento do feito (fls. 284/285).Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.Preliminarmente, acerca do
pedido de restituição dos valores recolhidos indevidamente, trata-se, a rigor, de pedido condenatório por via oblíqua, inadequado a esta
via processual, pois o mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança, conforme dispõe a Súmula nº 269 do Supremo
Tribunal Federal.Outrossim, não conheço da preliminar de ilegitimidade passiva quanto às contribuições de terceiros, porquanto no
aditamento de fls. 111/238 a impetrante não faz qualquer menção à exclusão das faltas por atestado médico da base de cálculo das
referidas contribuições, as quais, por conseguinte, não serão objeto de análise no presente mandamus.Quanto ao mais, passo ao exame
do mérito.A questão em tela deve ser focada em seu cerne, vale dizer, na composição ou não dos valores pagos a título de faltas
justificadas ou abonadas por atestado médico na base de cálculo da contribuição em tela, qual seja, nos termos do art. 195, I, da
Constituição Federal em sua redação original, a folha de salário, e conforme a alínea a deste mesmo artigo após a EC n. 20/98, o
rendimento a pessoa física por prestação de serviços, estes assim considerados independentemente de outros fatores convencionais, ou
do nome dado pelas partes aos fatos efetivamente ocorridos, visto que não oponíveis à Fazenda, conforme se depreende claramente dos
arts. 116, parágrafo único, 118 e 123 do Código Tributário Nacional:Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se
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ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:(...)Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou
negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos
constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. (Incluído pela Lcp nº 104, de
10.1.2001) Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:I - da validade jurídica dos atos efetivamente
praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;II - dos efeitos dos
fatos efetivamente ocorridos. Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade
pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações
tributárias correspondentes.Assim, se constatada a existência do fato gerador, deve a autoridade fiscal considerá-lo para fins de
lançamento, na forma dos arts. 142 e 148 do CTN, exercendo sua competência privativa e plenamente vinculada.Nestes termos,
observado o parâmetro constitucional, as contribuições discutidas, quanto a empregados, incidem sobre seu salário, assim entendido
como os valores pagos a qualquer título pelo trabalho, como contraprestação pelo serviço, ainda que sob a forma de utilidade, nela não
compreendidas as parcelas pagas para o trabalho, despesas com as quais deve arcar o empregado em favor do empregador, bem como
outras expressamente excluídas pela legislação trabalhista. É o que se extrai dos arts. 457 e seguintes da CLT, que devem ser tomados
por base para a interpretação do art. 195, I, da Constituição, eis que definem conceitos de direito privado utilizados para demarcar
competência tributária, na forma do art. 110 do CTN.Daí se extrai que o 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/91, na maioria de seus incisos, não
dispõe acerca de isenções, mas sim torna expressos certos limites negativos de incidência tributária, evidenciando hipóteses de não-
incidência que se extraem implicitamente da Constituição.As faltas abonadas, desde que por razões de saúde, têm natureza previdenciária,
porque não se prestam a retribuir o trabalho, direta ou indiretamente, tampouco a assegurar o exercício de direitos trabalhistas sem
prejuízo da remuneração, mas sim a cobrir contingência social decorrente de doença, não estando sujeitas à contribuição.Com efeito,
estes abonos têm a mesma natureza do valor pago durante o afastamento que o precede o auxílio acidente e o auxílio-doença, o qual não
é salarial, mas sim previdenciário, com a única diferença de que não se alcançaram dias suficientes a exigir o pagamento do benefício.A
não-incidência na hipótese pode ser extraída de interpretação do art. 28, 9º, a e n, da Lei n. 8.212/91 e do art. 59, 3º, da Lei n.
8.213/91.Não obstante, a Primeira e a Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça adoraram entendimento em sentido oposto, o
qual passo a adotar, com a ressalva do entendimento pessoal, em atenção à isonomia e segurança jurídica. Vejam-se os seguintes
julgados:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. ADICIONAL
NOTURNO E DE PERICULOSIDADE. ATESTADO MÉDICO. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 83/STJ. I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual não incide contribuição previdenciária sobre o
terço constitucional de férias (gozadas e/ou indenizadas), aviso prévio indenizado, bem como sobre o valor pago pelo empregador, nos 15
(quinze) primeiros dias de afastamento do empregado, por doença ou acidente. II - Outrossim, a Primeira Seção desta Corte possui firme
jurisprudência acerca da incidência da contribuição previdenciária no pagamento de férias gozadas, diante de sua natureza remuneratória.
Precedentes. III - Ademais, a jurisprudência deste Tribunal superior é assente no sentido de que as verbas relativas aos adicionais noturno
e de periculosidade possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passível de contribuição previdenciária. IV - Em relação à
contribuição previdenciária sobre remuneração atinente a afastamento do empregado com atestado médico, que faltou ao trabalho por
motivo de saúde ou consulta médica, esta Corte adota o posicionamento segundo o qual a não incidência de contribuição previdenciária
sobre o valor pago nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser estendida para os casos em há afastamento,
esporádico, em razão de falta abonada. V - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte,
a teor da Súmula n. 83/STJ. VI - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.
VII - Agravo Regimental improvido.(AGRESP 201500408280, REGINA HELENA COSTA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE
DATA:23/09/2015 ..DTPB:.)TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS NOTURNO, DE
PERICULOSIDADE, DE INSALUBRIDADE. INCIDÊNCIA. ATESTADOS MÉDICOS EM GERAL. FALTA ABONADA.
AFASTAMENTO ESPORÁDICO. INCIDÊNCIA. 1. Os adicionais noturno, de periculosidade e de insalubridade constituem verbas de
natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária. Precedente: REsp 1.358.281/SP, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 23/4/2014, DJe 5/12/2014, sob a sistemática dos recursos repetitivos. 2. Incide
a contribuição previdenciária sobre os atestados médicos em geral, porquanto a não incidência de contribuição previdenciária em relação
à importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser ampliada para os casos em que há afastamento
esporádico, em razão de falta abonada. Precedente: AgRg no REsp 1476604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe 5/11/2014. 3. Recurso Especial não provido. .(RESP 201502742660, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA
TURMA, DJE DATA:04/02/2016 ..DTPB:.)DispositivoDiante do exposto, quanto ao pedido de restituição, DENEGO A
SEGURANÇA pleiteada nesta ação, com fundamento nos artigos 5º, LXIX da Constituição Federal, 1º e 6º, 5º, da Lei nº 12.016/09, e
485, VI, do CPC- Lei 13.105/2015, por inadequação da via eleita.No mais, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada nesta ação,
extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC- Lei 13.105/2015.Custas na forma da lei.Sem
condenação em honorários, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0024566-02.2015.403.6100 - PARK PLANEJAMENTO DE JARDINS LTDA - ME(SP193725 - CHRISTINA MARIA DE
CARVALHO REBOUCAS LAISS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -
DERAT X UNIAO FEDERAL
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SENTENÇARelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual pretende a impetrante tutela jurisdicional que
determine à autoridade impetrada que proceda à restituição do valor deferido no Processo Administrativo nº 19679.720166/2014-13, no
prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do artigo 24 da Lei nº 9.784/99 c/c o 1º do artigo 1º da Portaria Conjunta RFB/INSS nº
10.381/07.Aduz que, em 15/05/2015, foi proferido despacho decisório homologando o crédito de R$ 8.599,72, que não foi
disponibilizado pela autoridade impetrada.Inicial com os documentos de fls. 15/51.Determinada a regularização da inicial (fl. 56),
sobreveio a petição de fls. 57/60, recebida como aditamento.Postergado o exame da liminar para após as informações (fl. 61).A
autoridade impetrada prestou informações às fls. 66/77, alegando a perda superveniente do objeto da ação.Instada, a impetrante noticiou
que persistia o interesse no feito, ratificando os pedidos constantes da inicial (fls. 82/83).Parcialmente deferida a liminar (fls. 84/85).A
União requereu seu ingresso no feito, Lei 12016/09, art. 7º, II (fl. 93), admitido à fl. 94.O Ministério Público Federal não vislumbrou a
existência de interesse público a justificar sua manifestação quanto ao mérito da lide, pugnando pelo prosseguimento do feito (fls.
100/101).É o relatório. Passo a decidir.Consoante se infere dos fatos narrados na inicial, pretende a impetrante que a autoridade
impetrada adote os procedimentos necessários para a restituição do valor reconhecido no Processo Administrativo nº
19679.720166/2014-13.Por sua vez, a impetrada informou, comprovando, que adotou os procedimentos necessários à aludida
restituição.Assim, houve a perda do objeto da presente demanda.DispositivoPosto isto, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem
resolução do mérito, conforme artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil (lei nº 13.105/2015), por ausência de interesse
processual.Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Oportunamente, ao
arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0024944-55.2015.403.6100 - FOCO GESTAO DE SERVICOS INTEGRADOS LIMITADA - ME(SP230544 - MARCOS
FRANCISCO MILANO) X SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO - SP(SP169001 -
CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)
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S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança impetrado por FOCO GESTÃO DE SERVIÇOS INTEGRADOS LTDA
- ME em face do SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SÃO PAULO, com pedido de liminar,
objetivando provimento que determine a expedição de certidão de regularidade fiscal para o fim de comprovação da inexistência de
débitos do FGTS.Narra a impetrante que sofreu fiscalização do Ministério do Trabalho em 2014, ocasião em que onde foi identificado
pagamento do benefício de cesta básica em folha de pagamento de seus funcionários, tendo sido solicitado, ato contínuo, o recolhimento
de FGTS referente aos valores pagos em dinheiro.Alega a impetrante que emitiu guias, com vencimento em 23 de outubro de 2014,
efetuando o pagamento na mesma data, contudo, em meados de 2015, recebeu comunicado formal de que não foram localizados os
pagamentos. Relata, ainda, que apresentou os comprovantes de pagamento, efetuando o protocolo em 30/03/2015. A pretendida
certidão, contudo, não foi expedida, sob alegação de que havia divergência no código de recolhimento (constou o código 660 quando o
correto era 115).Esclarece, por fim, que, apesar de não haver mais nenhuma pendência de recolhimento de FGTS, não logrou êxito na
emissão de CRF, o que está sendo interpretado por seus clientes como resultado do não recolhimento de sua obrigações para com o
FGTS.Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 16/201.Inicialmente, determinou-se a regularização da petição inicial (fl. 205),
sobrevindo, nesse sentido, a manifestação e os documentos de fls. 206/211.O pedido de liminar foi postergado para após a vinda das
informações (fl. 216).Às fls. 223/228, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação, alegando, preliminarmente, decadência do
direito, inadequação da via eleita e necessidade de formação de litisconsórcio necessário com a União; no mérito, defende a ausência de
comprovação de direito líquido e certo, e a inaplicabilidade do CTN às contribuições ao FGTS.Réplica às fls. 234/239.O pedido de
liminar foi indeferido (fls. 240/241).O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fl. 251/251v).Vieram-me os autos
conclusos para sentença.É o relatório. Passo a decidir. Preliminares Não há que se falar em decadência, uma vez que a pretensão em tela
diz respeito à obtenção de certidão de regularidade fiscal mediante regularização de código em guia de recolhimento, que se encontra
pendente a despeito de requerimento extrajudicial de regularização, de forma que o ato coator tem caráter permanente enquanto se
mantém a mesma situação. Nesse sentido:MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO DECADENCIAL PARA IMPETRAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. ATO COATOR. ÓBICE À EMISSÃO DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. SENTENÇA
ANULADA. 1. A r. sentença reconheceu a decadência do direito de impetrar o mandado de segurança, porquanto a impetrante teria
tomado ciência da decisão proferida nos autos do processo administrativo em 12.11.2012 e somente em 12.03.2013 ajuizou a ação. 2.
Contudo, não se trata de decurso do prazo decadencial de cento e vinte e dias para a impetração, uma vez que o pedido da impetrante
consiste na concessão da segurança para emissão da certidão de regularidade fiscal. 3. O art. 23 da Lei nº. 12.016/2009 dispõe que o
direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do
ato impugnado. 4. O alegado ato coator consiste no óbice à emissão da certidão em virtude de apontamento no sistema eletrônico de
débitos em cobrança e, enquanto, houver a pendência o impedimento à expedição da certidão de regularidade fiscal se mantém. 5. A
sentença deve ser anulada e, considerando que não houve o contraditório, os autos devem retornar a origem para seu processamento
regular. 6. Apelação parcialmente provida.(AMS 00011620920134036126, JUIZ CONVOCADO CIRO BRANDANI, TRF3 -
TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/12/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) A via eleita é adequada, dado que a
questão posta é de direito. Por fim, não há que se falar em inclusão da União na lide, pois seu cerne é a obtenção de certidão de
regularidade perante o FGTS e regularização de recolhimento realizado, ambas questões de âmbito exclusivo da CEF, tanto que as
informações foram prestadas no mérito em sua plenitude. Passo ao exame do mérito.MéritoPretende a impetrante a expedição de
certidão de regularidade do FGTS, sob o fundamento de que o único óbice pendente já estaria recolhido, mas sem baixa em razão de
erro de código de receita, que tentou retificar perante a impetrada sem sucesso. A solução de questões relativas a alegações de
pagamento, parcelamento ou erro de fato em declarações e guias depende de exame técnico da autoridade administrativa competente
para seu controle, a qual tem acesso restrito a peculiares sistemas eletrônicos de monitoramento de recolhimentos e declarações. Mantida
a dívida após tal exame, instaura-se controvérsia de fato cuja solução demanda dilação probatória e, eventualmente, exame
pericial.Todavia, nos casos em que a alegação do devedor tem respaldo em documentos que lhe conferem verossimilhança e sua análise
pela autoridade pende apenas de cotejo com tais sistemas, possibilitando o imediato saneamento de vícios constatados, com eventual
cancelamento ou retificação do débito, entendo cabível a via do writ para que a autoridade impetrada proceda à competente análise. No
caso em tela, é incontroverso que o valor exigido foi recolhido, havendo apenas erro material no código de receita, como se extrai do
parecer da área gestora do FGTS, após a lavratura do débito, a empresa realizou recolhimentos com data de 23/10/14, porém os
recolhimentos não foram considerados para abatimento do débito tendo em vista que foram realizados com código indevido 660. Quando
o recolhimento é realizado com esse tipo de código, não há repasse das informações à Previdência Social, sendo utilizado exclusivamente
para recolhimento do FGTS relativo a Anistiados, Conversão de Licença Saúde em Acidente de Trabalho, Reclamatória Trabalhista,
Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva, Comissão de Conciliação Prévia ou Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista.Ora, se o
recolhimento foi feito, os recursos estão à disposição da impetrada, há correspondência entre eles e o devido e não constam débitos
existentes a serem pagos sob o código de receita 660, salta aos olhos o erro material do contribuinte de boa-fé, pelo que a retificação
deveria ser realizada até mesmo de ofício, não obstando a certidão, ressaltando-se, ainda que a impetrante manifestou expressamente a
intenção de retificação administrativamente e a reiterou em juízo. Nesse contexto, a desconsideração do recolhimento apenas em razão de
erro de guia é abusiva, contrária ao princípio da verdade material, decorrência da estrita legalidade e da boa-fé administrativa, além de, no
aspecto adjetivo, o princípio da ampla defesa e o direito de petição, uma vez que se exige do contribuinte recolhimento em duplicidade,
mesmo após esclarecida plenamente a situação em juízo. Assim, merece concessão a segurança.DispositivoAnte o exposto, CONCEDO
EM PARTE A SEGURANÇA pleiteada nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I do
CPC (Lei 13.105/2015), para determinar à autoridade coatora expeça a certidão de regularidade perante o FGTS em favor da
impetrante, salvo se houve óbice além do erro de código de receita vinculado ao débito da NDFC 200359363. Custas pela lei.Sem
condenação em honorários, a teor das Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, bem como o art. 25 da Lei n. 12.016/09.Sentença sujeita a
reexame necessário (art. 14, 1º, da Lei n. 12.106/09).Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0025942-23.2015.403.6100 - CONSTRUTORA VARCA SCATENA LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP051184 -
WALDIR LUIZ BRAGA E SP165075 - CESAR MORENO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS
TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADORA REGIONAL DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL
DE SP X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança, impetrado em face do Delegado da Receita Federal do Brasil de
Administração Tributária em São Paulo e do Procurador Regional da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional em São Paulo,
objetivando provimento jurisdicional que reconheça a conexão do Processo Administrativo nº 19515.000645/2004-11 (COFINS) com o
nº 19515.000646/2004-57 (PIS), determinado a reunião dos mesmos e suspendendo qualquer ato tendente à inscrição em dívida ativa
dos débitos de COFINS, decorrentes do Processo Administrativo nº 19515.000645/2004-11, até que ocorra o julgamento em conjunto
com o processo nº 19515.000646/2004-57 (PIS), nos termos do artigo 151, inciso III, do Código Tributário Nacional (CTN).Informa a
impetrante que, em 24/03/2004, foi intimada da lavratura de autos de infração relativos à contribuição ao PIS e à COFINS, que geraram
os processos administrativos em questão, os quais se referem ao mesmo período, 09/2000 a 12/2003.Defende, contudo, a existência de
conexão entre os processos, na forma prevista no artigo 103 do Código de Processo Civil, porquanto ambos tratam de matéria
idêntica.Com a inicial vieram documentos (fls. 21/318).Determinada a regularização da inicial (fl. 321), as providências foram parcialmente
cumpridas pela impetrante às fls. 323/328 e 330, recebidas como aditamentos.Houve o indeferimento da liminar às fls. 331/332.Às fls.
335/336 a impetrante regularizou sua representação processual.Noticiada a interposição de agravo de instrumento pela impetrante (fls.
348/365), no qual foi indeferido o efeito suspensivo (fls. 421/422).A União requereu seu ingresso no feito (fl. 366), que já havia sido
previamente autorizado.Notificado, prestou informações o Procurador-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região (fls. 367/412),
alegando, preliminarmente, que a contrafé não foi instruída com a cota realizada pela impetrante à fl. 330 dos autos, recebida como
aditamento, requerendo a renovação da notificação para a apresentação de resposta, caso a referida emenda se refira a ponto sobre o
qual deva se manifestar. No mérito, pugnou pela denegação da segurança.Informações do Delegado da Receita Federal do Brasil de
Administração Tributária em São Paulo, defendendo sua ilegitimidade passiva (fls. 414/418).O Ministério Público Federal manifestou-se
pelo prosseguimento do feito (fls. 424 e verso).É o relatório. DECIDO.Preliminarmente, verifica-se que a cota de fl. 330 refere-se à
indicação do Procurador Regional da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional em São Paulo para figurar no polo passivo, razão pela
qual desnecessária a renovação da notificação à referida autoridade, tal como requerido nas informações.No que tange à legitimidade
passiva do Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo, como bem ressaltado pela autoridade da
Procuradoria, os fatos discutidos são anteriores à inscrição, pelo que se justifica sua inclusão.MéritoPretende a impetrante a reunião dos
processos administrativos ns. 19515.000646/04-57 e 19515.000645/04-11 para julgamento conjunto naquela esfera, portanto com a
nulidade da decisão proferida em recurso voluntário no de final 645 (COFINS), tendo em vista conexão por identidade fática, de base de
cálculo, com o objeto do de final 646 (PIS).Embora não se discuta que as bases de cálculo são semelhantes e as discussões de fato
podem efetivamente ser idênticas, o julgamento separado de processos materialmente conexos não gera nulidade por si só. No caso em
tela, o pedido de conexão não foi feito de forma clara e fundamentada em nenhum dos dois recursos voluntários, limitando-se a impetrante
a requerer, sem qualquer causa de pedir e ao final da peça, o mero apensamento dos processos. Posteriormente, em 07/2013, formulou
requerimento específico de reunião por conexão unicamente nos autos do processo de PIS, fls. 73/75, não constando dos autos igual
medida quanto ao processo de COFINS.Ocorre que o processo de COFINS, do qual não constava alegação de conexão, foi julgado
pelo CARF pouco depois, em 23/10/2013, momento em que, ao que consta, o pedido no feito de PIS não havia sido ainda apreciado,
portanto restou prejudicado.Assim, não há qualquer nulidade incidindo a inteligência da Súmula n. 235 do Superior Tribunal de Justiça, a
conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado, vale dizer, mesmo em âmbito judicial, a eventual ocorrência
de julgamento separado de casos conexos é absorvido pelo sistema processual como incidente regular. Embora eventual conflito de
decisões quanto ao mérito dos processos sobre o mesmo fato possa, em tese, justificar revisão do crédito tributário julgado primeiro, em
atenção ao princípio da verdade material, art. 145, III, do CTN, administrativa ou judicialmente, ao menos até o momento tal divergência
não se verificou, dado que o processo relativo ao PIS não consta como anulado ou revisto em maior medida que o relativo à COFINS,
pelo que, na situação de fato ora posta, não há sequer prejuízo. Ressalto, por fim, que foi no mesmo sentido o entendimento manifestado
pelo Eminente Relator do agravo de instrumento vinculado a este feito, fls. 421/422, destacando que tanto a legislação processual quanto
a procedimental-administrativa facultam a vinculação de julgamento, na hipótese de conexão. Não há obrigatoriedade.DispositivoDiante
do exposto, DENEGO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito, art. 487, I, do CPC. Custas na forma da lei.Sem condenação em
honorários, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0026023-69.2015.403.6100 - BIOTA PROJETOS E CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA - EPP(SP129669 - FABIO BISKER)
X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, no qual a impetrante objetiva o afastamento da
cobrança da multa imposta no auto de infração lavrado em 09/10/2015, abstendo-se a autoridade impetrada de manter qualquer multa em
razão da entrega no atraso de GFIP e de excluí-la do SIMPLES NACIONAL por esta razão.Aduz a impetrante que foi autuada pelo
Fisco, em razão da entrega em atraso de GFIPs. Sustenta, no entanto, que está amparada pelo instituto da denúncia espontânea prevista
no artigo 138 do CTN e artigo 472 da Instrução Normativa nº 971/09.Defende, ainda, que não houve prejuízo ao Erário uma vez que
todas as contribuições foram devidamente recolhidas.Inicial com os documentos de fls. 14/31.Aditamentos às fls. 36/39, 43/44 e 48.A
apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações (fl. 49).Informações prestadas (fls. 56/63),
defendendo que a Lei nº 8.212/91, ao dispor sobre a multa por atraso na entrega da GFIP em seu artigo 32-A, inciso II, deve prevalecer
sobre a regra genérica, em razão do princípio da especialidade.A União requereu seu ingresso no feito (fl. 64), admitido à fl. 67.Liminar
indeferida por meio da decisão de fls. 65/67.O Ministério Público Federal manifestou-se pela ausência de interesse público que justifique
sua intervenção no feito (fls. 75 e verso).É o relatório. Passo a decidir.Pretende a impetrante provimento jurisdicional que afaste a
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aplicação de multa por atraso na entrega da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP.A obrigação de
entrega da GFIP encontra previsão no inciso IV do artigo 32 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Medida Provisória nº 449/08,
convertida na Lei nº 11.941/09. Por sua vez, a multa em questão foi aplicada com fundamento no artigo 32-A da Lei nº 8.212/91,
incluído pela Medida Provisória nº 449/08, convertida na Lei nº 11.941/09. Dispõem os referidos dispositivos:Art. 32. A empresa é
também obrigada a: (...)IV - declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço - FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos por esses órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e
valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS;Art. 32-A.
O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a
apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das
contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a
20% (vinte por cento), observado o disposto no 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 1o Para efeito de aplicação da
multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para
entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de
infração ou da notificação de lançamento. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 2o Observado o disposto no 3o deste artigo, as multas
serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de
qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver
apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 3o A multa mínima a ser aplicada será
de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos
geradores de contribuição previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).II - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).A impetrante sustenta a aplicação do instituto da denúncia espontânea, previsto no artigo 138 do
Código Tributário Nacional e no artigo 472 da Instrução Normativa RFB nº 971/09 que determinam:Art. 138. A responsabilidade é
excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do
depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.Parágrafo único.
Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização,
relacionados com a infração.Art. 472. Caso haja denúncia espontânea da infração, não cabe a lavratura de Auto de Infração para
aplicação de penalidade pelo descumprimento de obrigação acessória.Parágrafo único. Considera-se denúncia espontânea o
procedimento adotado pelo infrator que regularize a situação que tenha configurado a infração, antes do início de qualquer ação fiscal
relacionada com a infração, dispensada a comunicação da correção da falta à RFB.No que toca ao art. 138, não há que se falar em
denúncia espontânea, pois este instituto só se aplica a obrigações principais, não às acessórias, que não se satisfazem pela realização do
pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o
montante do tributo dependa de apuração.Nesse sentido é pacífica a jurisprudência:TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 138
DO CTN. ENTREGA EM ATRASO DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS. 1. A denúncia espontânea não tem o condão de
afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN não se
estendem às obrigações acessórias autônomas. Precedentes. 2. Recurso especial não provido.(RESP 200900512275, CASTRO
MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, 29/06/2010)DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO EM
APELAÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DA DCTF. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Encontra-se firmada a jurisprudência no sentido de que o artigo 138 do CTN,
versando sobre denúncia espontânea, não se aplica no caso de multa decorrente de descumprimento de obrigação acessória, como
ocorrido no caso concreto. (...)(AC 200861000327943, JUIZ CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, 27/09/2010)Já o art.
32-A, 2º, I, da Lei n. 8.212/91, no mesmo contexto, prevê especificamente a hipótese em que a declaração for apresentada após o
prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício, quanto não há exclusão de multa, mas sua redução à metade. Com efeito, no caso
de mero atraso para entrega da declaração, a apresentação extemporânea configurar a própria infração, vale dizer, admitir-se denúncia
espontânea no caso seria esvaziar por completo o tipo infracional.Assim, o artigo 472 citado, norma regulamentar, deve ser interpretado à
luz do CTN e da lei, bem como no contexto sistemático da Seção em que se encontra, sobre auto de infração, não especificamente sobre
obrigação acessória, do que se depreende que a multa por obrigação acessória fica também excluída caso haja denúncia espontânea da
obrigação principal vinculada. Todavia, no caso de mero atraso para entrega da declaração, a obrigação acessória independe da
principal, sendo autônoma em relação ao pagamento ou não do tributo, o que impediria sua subsunção ao art. 138 do CTN.Nesse
sentido:..EMEN: TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO
CARACTERIZADA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DA DCTF.
APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA.(...) 2. Nos termos da
jurisprudência do STJ, a denúncia espontânea não é capaz de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da Declaração de
Contribuições e Tributos Federais (DCTF), pois os efeitos do art. 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias autônomas.
Precedente: AgRg nos EDcl no AREsp 209.663/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
04/04/2013, DJe 10/05/2013. Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGRESP 201401678577, HUMBERTO MARTINS, STJ -
SEGUNDA TURMA, DJE DATA:11/05/2015 ..DTPB:.)Logo, por qualquer ângulo que se analise a questão, é improcedente o pedido.
DispositivoAnte o exposto, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos
termos do artigo 487, I, do CPC (Lei 13.105/2015). Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, a teor do art. 25 da Lei n.
12.016/09.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0026138-90.2015.403.6100 - RUBIES BRASIL COMERCIO DE FANTASIAS E ACESSORIOS LTDA(SP256649 - FABIO
MELMAM) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO
FEDERAL

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, objetivando a exclusão do valor do ICMS da base
de cálculo do PIS e da COFINS apurados pelos regimes cumulativo e não cumulativo. Pleiteia, também, que seja declarado seu direito à
compensação dos valores indevidamente recolhidos a tal título desde dezembro de 2010, com os demais tributos administrados pela
Receita Federal do Brasil, devidamente atualizados pele taxa SELIC.Alega que a inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição
ao PIS e da COFINS fere o princípio da estrita legalidade, bem como que o montante do ICMS destacado nas notas fiscais/faturas de
vendas de mercadorias não se qualifica como faturamento ou receita da pessoa jurídica, mas sim como mero ingresso para posterior
repasse aos cofres do Estado.Inicial com os documentos de fls. 20/115.Aditamento às fls. 120/121.Liminar deferida por meio da decisão
de fls. 123/126.Informações prestadas (fls. 133/216).Agravo de instrumento interposto pela União (fls. 143/161), no qual foi deferido o
pedido de efeito suspensivo (fls. 164/170).O Ministério Público Federal manifestou-se pela ausência de interesse público que justifique
sua intervenção no feito (fl. 180).É o relatório. Passo a decidir.Pretende a impetrante provimento jurisdicional que reconheça o seu direito
líquido e certo de realizar o recolhimento da COFINS e das contribuições ao PIS/PASEP, utilizando-se como base de cálculo o
faturamento ou a receita bruta, sem a inclusão da parcela devida a título de ICMS. A tributação da receita bruta e do faturamento tem
seus parâmetros na Constituição, e art. 195, I, em sua redação original, faturamento e 195, I, b na redação posterior à EC n. 20/98, a
receita ou o faturamento, mas estes são extremamente abertos, sem maior densidade normativa no balizamento dos conceitos.Por essa
razão cabe à lei esta função, na definição das bases de cálculo da COFINS e do PIS, tendo esta via normativa limites apenas nos
princípios constitucionais, tributários e gerais, bem como no núcleo semântico das expressões receita e faturamento, que, a par de
equívocas, pressupõem sempre e em alguma medida todas as receitas da pessoa jurídica, para o primeiro, e receitas decorrentes da
atividade operacional da empresa, para o segundo, o que, aliás, é decorrência do princípio da equidade na forma de participação do
custeio, viés do princípio da capacidade contributiva aplicável às contribuições à seguridade social, que impõe tributação conforme a
situação peculiar de cada empresa, notadamente, quanto a estes tributos, a atividade econômica e o porte da empresa, não tomando
como critério preponderante de isonomia tributária a capacidade econômica refletida pelo fato gerador.Assim, desde que atendida a
razoabilidade, pautada nos parâmetros constitucionais (que se confunde com o princípio do devido processo legal substantivo), tem a lei
liberdade para dispor acerca da composição do faturamento e da receita bruta, renda e lucro tributável.Sendo contribuições sociais
discriminadas na Constituição, dispensam delimitação por Lei Complementar, visto que o art. 146, III, a só é aplicável a impostos, quanto
à definição de materialidade, base de cálculo e sujeito passivo. Assim, seu tratamento se dá por lei ordinária, em diversas leis e MPs,
destacando-se as Leis Complementares nºs 7/70 (PIS/Pasep) e 70/91(COFINS), que, todavia, têm força de lei ordinária, e as Leis
Ordinárias nºs 9.715/98, 9.718/98, 10.637/02, 10.833/03 e 10.865/04.Sob o regime anterior à EC n. 20/98, o Supremo Tribunal
Federal declarou a inconstitucionalidade da Lei 9.718/98 no que tange à ampliação da base de cálculo da COFINS e do PIS, art. 3º, 1º,
com a redução da base de cálculo nos termos em que previstos na LC 70/91, incidindo as contribuições apenas sobre as receitas
provenientes da atividade fim da empresa. Vale destacar, no entanto, que referidas exações permanecem exigíveis, pois a Suprema Corte
manteve sua constitucionalidade, afastando apenas o 1º do art. 3º da Lei n. 9.718/98, vale dizer, a base de cálculo modificada no quanto
além das receitas operacionais, restando válidas as demais disposições.No regime legal instituído após a referida emenda constitucional o
conceito empregado é o de o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação
contábil que vem sendo entendido pela jurisprudência como constitucional, a despeito de alguns questionamentos judiciais.Nessa esteira,
não vislumbro razão à impetrante, tendo em conta que o que se tributa, a rigor, não é o ICMS, mas efetivamente as receitas provenientes
da prestação de serviços, o que se insere tanto no conceito de faturamento quanto no de receita bruta, embora tais receitas sejam
integradas por valores destinados a compor as despesas com tal imposto.Num regime de livre concorrência, em que os preços são
fixados a partir de variáveis econômicas, observada a demanda e a procura pelos serviços ou produtos, a carga tributária será
incorporada no preço e, evidentemente, será repassada ao adquirente. O valor dos tributos, assim, será apenas mais um item a compor o
preço final do produto ou serviço e cujo repasse aos adquirentes decorre de decisão estratégica do fornecedor. Tal preço corresponde à
receita proveniente da venda das mercadorias, representa a base de cálculo da COFINS e do PIS.A empresa leva em consideração,
nesse contexto, para a formação de seu preço, não só o IPI incidente sobre seus produtos e o ICMS incidente sobre seus produtos ou
serviços, mas também o IPTU que paga sobre o imóvel que ocupa, assim como as contribuições previdenciárias que recolhe sobre sua
folha de salários, o imposto de renda, a contribuição social sobre o lucro líquido, até mesmo as próprias contribuições para o PIS/Pasep,
COFINS etc. Não só o custo dos tributos, como também os demais encargos que os fornecedores de produtos e serviços suportam,
repercutem no preço pago pelo consumidor, sem que daí se extraia qualquer ilegalidade, eis que, caso contrário, estaria obstada a própria
atividade empresarial, que não se mostraria rentável.Daí se extrai que acolher a tese da impetrante representaria excluir não só o valor
destinado a custear o ICMS, mas a cobrir quaisquer despesas tributárias, desvirtuando o conceito de faturamento, que não se confunde
com o de renda ou lucro, vale dizer, não pressupõe a dedução de despesas, tributárias ou não, mas considera meramente as entradas,
pouco relevando que parte delas será destinada ao pagamento de impostos ou qualquer outro fim que não o acréscimo patrimonial da
empresa. Logo, não há sentido em que o ICMS seja excluído da base de cálculo da COFINS e do PIS, eis que seu valor está
compreendido no conceito de faturamento, por restar incorporado ao preço das mercadorias.Por fim, não desconheço recente
precedente do Plenário do Supremo Tribunal Federal em sentido contrário, no RE 240785, Relator Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno,
julgado em 08/10/2014, publicado em 16-12-2014.Todavia, como fica claro nos debates de págs. 49/56 do acórdão, este precedente
não está submetido ao regime de repercussão geral, tendo eficácia apenas para o caso discutido naquele processo, inter partes, e, como
peculiaridade neste caso, também sem caráter de orientação jurisprudencial consolidada.Isso dada a particular situação processual do
tema na Corte Maior, visto que do precedente em tela participaram quatro Ministros que ora não mais compõem a Corte e há pendente
ação de controle abstrato de constitucionalidade, podendo haver modificação do entendimento quando do julgamento com eficácia erga
omnes.Com esse panorama alguns Ministros sugeriram o adiamento do julgamento para apreciação conjunta da ação de controle
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concentrada com a de controle difuso, a fim de assim consolidar a jurisprudência, mas o entendimento predominante foi no sentido de se
prosseguir com o feito individual, sem qualquer eficácia geral, apenas para contemplar as partes daquela lide em face do tempo de
pendência do processo, mais de quinze anos.Com efeito, considerado o quórum estimado para o julgamento da ADC e presumindo-se
que não haverá modificação de entendimentos já declarados, os votos são apenas 4 (Ministros Cármen Lúcia, Lewandowski, Marco
Aurélio e Celso de Mello) a 1 ( Ministro Gilmar Mendes) a favor da tese de inconstitucionalidade, desconhecendo-se a posição dos
Ministros Barroso, Teori, Rosa Weber, Fux e Toffoli, além de um cargo vago, ou seja, a questão está absolutamente aberta no âmbito do
Supremo Tribunal Federal, de forma que, tendo em conta a jurisprudência histórica e consolidada anteriormente no sentido da plena
legitimidade da inclusão do ICMS na base de cálculos de tributos incidentes sobre o faturamento, entendo que, a par de minha convicção
no sentido desta sentença, a segurança jurídica fica melhor atendida se mantido o entendimento até então consolidado, pela legitimidade
da tributação discutida.DispositivoAnte o exposto, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada nesta ação, extinguindo o processo com
resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC (Lei 13.105/2015). Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, a
teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0001240-76.2016.403.6100 - SUPERFITAS IND COM FITAS ADESIVAS LTDA(SP149058 - WALTER WILIAM RIPPER E
SP288730 - FELIPE POLTRONIERI SCANDIUZZI) X DELEGADO DA DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM SAO
PAULO X GERENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL-CEF(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO
NAKAMOTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando provimento que afaste o recolhimento
da Contribuição Social, prevista no artigo 1º da Lei Complementar n. 110/2001 desde dezembro de 2001 ou, sucessivamente, janeiro de
2007, agosto de 2012 ou 23 de julho de 2013, bem como seja reconhecido o seu direito de restituição dos valores indevidamente
recolhidos a tal título, devidamente atualizados pela SELIC, garantindo-se a opção pelo regime de precatório, mediante a execução da
sentença em outra ação.Informa a impetrante que está sujeita ao recolhimento da contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar
n. 110/2001, na hipótese de demissão sem justa causa.Sustenta, no entanto, ser inconstitucional o recolhimento da supracitada
contribuição, por haver desvio da finalidade da arrecadação da contribuição, vez que criada visando a geração de um patrimônio
compensatório para o FGTS, de forma a evitar um desequilíbrio patrimonial no fundo, mas que referida função já foi cumprida, de forma
que não subsiste a necessidade que motivou sua criação.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 38/158.Liminar indeferida às fls.
162/163.A Caixa Econômica Federal - CEF prestou informações às fls. 174/183, alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva.
No mérito, defendeu a exigibilidade da contribuição social prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001.Em seguida, a União
requereu seu ingresso no feito (fl. 184), o qual já havia sido previamente autorizado por este Juízo.Informações prestadas pelo
Superintendente Regional do Trabalho e Emprego em São Paulo (fls. 185/186), defendendo a obrigatoriedade do recolhimento da
contribuição impugnada pela impetrante, bem como que cabe aos Auditores Fiscais do Trabalho a fiscalização do cumprimento dessa
obrigação.A impetrante trouxe novos documentos (fls. 188/214).Admitida a inclusão da CEF como assistente litisconsorcial das
autoridades impetradas (fl. 215).Às fls. 230/236 a impetrante se manifestou acerca da preliminar de ilegitimidade passiva, arguida pela
CEF.Parecer do Ministério Público Federal pelo prosseguimento do feito por não vislumbrar a existência de interesse público a justificar a
sua manifestação quanto ao mérito (fls. 238/239).É o relatório. Passo a decidir.De início, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva da
Caixa Econômica Federal. De fato, não há que se falar em litisconsórcio passivo com a Caixa Econômica Federal, porquanto a instituição
financeira atua como mero agente operador dos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, consoante já decidiu o
Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO - INOVAÇÃO EM SEDE
DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO TRIBUNAL DE ORIGEM - CONTRIBUIÇÕES INSTITUÍDAS PELA LEI
COMPLEMENTAR 110/2001 - ILEGITIMIDADE DA PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - LEGALIDADE -
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL - COMPETÊNCIA DO STF. 1. A manifestação quanto à
dispositivos suscitados somente em sede de embargos de declaração no Tribunal a quo configura questão nova, isto é, inovação de
fundamentos. 2. É pacifico, no âmbito das Turmas que compõem a 1ª Seção do STJ, o entendimento de que, em se tratando de ação na
qual se visa ao reconhecimento da inexigibilidade das contribuições previstas na Lei Complementar 110/2001, a Caixa Econômica
Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo, porquanto atua tão-somente como agente operador das contas em que serão
depositadas as referidas contribuições (REsp 831491 / SC, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJ 07.11.2006). 3. O acórdão recorrido decidiu
a questão relativa às contribuições instituídas pela Lei Complementar 110/2001, com fulcro em fundamentação eminentemente
constitucional. Não cabe a este Tribunal examinar no âmbito do recurso especial, nem sequer a título de prequestionamento, eventual
violação de dispositivo constitucional - tarefa reservada ao Pretório Excelso. Agravo regimental improvido.(AGRESP 758.315, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2008, DJe 19/09/2008)No mesmo sentido, a
jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA. CEF. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FGTS.
CONTRIBUIÇÕES. LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. I - Preliminar acolhida de ilegitimidade passiva da CEF. II - Exigibilidade
do recolhimento da contribuição dos arts. 1º e 2º da Lei instituidora, respeitado o princípio inscrito no art. 150, III, b, da CF. ADIn nº
2556/DF. III - Preliminar acolhida, excluindo a CEF da lide. Remessa oficial parcialmente provida.(AMS 00266064520014036100,
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/11/2013)No mérito, a
segurança é de ser denegada.EC 33/01O cerne da discussão cinge-se a verificar se a contribuição incidente sobre a folha de salários do
art. 1º, da LC n. 101/01 foi revogadas pela EC n. 33/01, que deu nova redação ao artigo 149, 2º, III, a, da Constituição
Federal.Todavia, não merece acolhimento tal fundamento.Assim dispõe referida norma constitucional:Art. 149. Compete exclusivamente à
União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas,
como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto
no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...) 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio
econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)I - não incidirão sobre as receitas
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decorrentes de exportação; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)II - incidirão também sobre a importação de produtos
estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de
importação, o valor aduaneiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)b) específica, tendo por base a unidade de medida
adotada. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)Aduz a impetrante que o referido inciso III estabelece novas restrições à
base de cálculo possível às contribuições sociais gerais, incompatíveis com a base de cálculo da contribuição discutida, pelo que esta
estaria revogada tacitamente pela EC n. 33/01.O argumento não se sustenta porque a norma em tela não restringe as bases de cálculo
possíveis, mas meramente institui faculdade de adoção de alíquotas ad valorem, quando então é obrigatório o emprego de uma das
seguintes bases de cálculo: faturamento, receita bruta, valor da operação ou valor aduaneiro; ou específica, com base em unidade de
medida adotada. Como no caso em tela não se trata de alíquota ad valorem ou específica por unidade de medida, mas sobre folha de
salários, a hipótese não se aplica ao caso, valendo o regime constitucional original, que admite qualquer base de cálculo pertinente à
finalidade da contribuição.Tendo em vista o ponto comum das bases de cálculo referidas no dispositivo em tela como reveladoras de
oneração de operações com bens e serviços, a alternativa ao emprego de alíquotas específicas ou ad valorem e o contexto em que
empregada esta mesma opção na Carta Maior, no art. 155, 4º, IV, b, ou no CTN, arts. 20 e 24, além da manutenção in totum do art.
240, entendo que o Constituinte Derivado ao se referir a ad valorem pretendeu tratar de alíquotas sobre grandezas que oneram serviços
ou mercadorias, portando adotando o conceito no sentido estrito de percentual sobre o valor econômico que se extrai de um bem móvel
ou imóvel, de produtos ou serviços, não de bases econômicas quaisquer, sendo a folha de salários, a rigor, uma despesa.Essa
intepretação restritiva está em consonância não só com a análise sistemática acima exposta, mas também com a histórica, pois não há
qualquer indício de que o Constituinte Derivado tenha com esta Emenda pretendido alguma interferência sobre as inúmeras contribuições
sobre a folha de salário já existentes.Na mesma esteira, a jurisprudência sobre outras contribuições com mesma base de cálculo e firmada
já na vigência da EC em tela sequer cogitou que o art. art. 149, 2º, III, a, ao referir a alíquota ad valorem, estivesse interferindo nas
contribuições sobre a folha de salário. Esse entendimento foi também o empregado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região em
inúmeros julgados, a partir do seguinte:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO
INOMINADO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. ARTIGO 543-C, 7º, II, C/C 557, CPC. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA,
INCLUSIVE NA TURMA, NO SENTIDO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO EM TODO O PERÍODO QUESTIONADO, E
COM CARÁTER UNIVERSAL. RECURSO DESPROVIDO (...)4. Tampouco cabe admitir, diante da posição adotada pelo Superior
Tribunal de Justiça, que a EC nº 33/01 inviabilizou a contribuição ao INCRA, diante do que disposto, atualmente, no artigo 149, 2º, III, a,
da Carta Federal. Tal preceito, ao contrário do que alegado, apenas prevê a possibilidade de alíquota ad valorem, tendo por base o
faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro. Não existe, pois, fator impositivo no
sentido de que a base de cálculo seja, exclusivamente, o faturamento, receita bruta, valor da operação ou valor aduaneiro, mas apenas a
de que, caso seja ad valorem, a alíquota tenha por base tais grandezas, e nada mais. Tal situação não ocorre, porém, com a contribuição
ao INCRA, a qual é dotada de alíquota própria e base de cálculo compatível com a respectiva natureza jurídica, daí porque não
proceder, tampouco, a alegação, derivada da premissa equivocada, de que teria sido criada nova base de cálculo e de que seria, então,
necessária lei complementar (artigo 195, 4º, CF). Falsa a premissa, falsa a eiva de inconstitucionalidade que se pretende impingir à
contribuição questionada. 5. (...)(AC 00099758920024036100, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 -
TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2009 PÁGINA: 27 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Com efeito, quando a
Constituição pretendeu limitar as bases de cálculo elegíveis adotou as expressões incidente sobre, será, incidirá, enquanto a utilização do
verbo poderá é empregada em hipóteses típicas de mera faculdade, pelo que se deve entender que a EC n. 33/01 seguiu a mesma técnica
legislativa.Neste ponto a contribuição ao INCRA, que também tem fundamento de validade no art. 149 da Constituição, como
contribuição de intervenção no domínio econômico, em face da qual não se cogita na jurisprudência sua revogação tácita pela EC n.
33/01.Nesse sentido:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO.
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. ARTIGO 543-C, 7º, II, C/C 557, CPC. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA, INCLUSIVE NA
TURMA, NO SENTIDO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO EM TODO O PERÍODO QUESTIONADO, E COM CARÁTER
UNIVERSAL. RECURSO DESPROVIDO. (...)4. Tampouco cabe admitir, diante da posição adotada pelo Superior Tribunal de Justiça,
que a EC nº 33/01 inviabilizou a contribuição ao INCRA, diante do que disposto, atualmente, no artigo 149, 2º, III, a, da Carta Federal.
Tal preceito, ao contrário do que alegado, apenas prevê a possibilidade de alíquota ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita
bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro. Não existe, pois, fator impositivo no sentido de que a base de
cálculo seja, exclusivamente, o faturamento, receita bruta, valor da operação ou valor aduaneiro, mas apenas a de que, caso seja ad
valorem, a alíquota tenha por base tais grandezas, e nada mais. Tal situação não ocorre, porém, com a contribuição ao INCRA, a qual é
dotada de alíquota própria e base de cálculo compatível com a respectiva natureza jurídica, daí porque não proceder, tampouco, a
alegação, derivada da premissa equivocada, de que teria sido criada nova base de cálculo e de que seria, então, necessária lei
complementar (artigo 195, 4º, CF). Falsa a premissa, falsa a eiva de inconstitucionalidade que se pretende impingir à contribuição
questionada. 5. Precedentes: agravo inominado desprovido.(AC 00149959020044036100, DESEMBARGADOR FEDERAL
CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/12/2009 PÁGINA: 201
..FONTE_REPUBLICACAO:.)Além disso, a contribuição SEBRAE, que segue os mesmos moldes da contribuição ao INCRA, foi
declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal quando já em vigor referida Emenda, sem qualquer ressalva, a indicar que não se
vislumbrou a possibilidade de revogação em casos tais:EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO:
SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, 3º. Lei 8.154,
de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. C.F., art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, 4º. I. - As contribuições do art. 149, C.F. -
contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas - posto estarem
sujeitas à lei complementar do art. 146, III, C.F., isto não quer dizer que deverão ser instituídas por lei complementar. A contribuição
social do art. 195, 4º, C.F., decorrente de outras fontes, é que, para a sua instituição, será observada a técnica da competência residual
da União: C.F., art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar
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defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e contribuintes: C.F., art. 146, III, a. Precedentes: RE 138.284/CE, Ministro Carlos
Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. II. - A contribuição do SEBRAE - Lei 8.029/90, art. 8º,
3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 - é contribuição de intervenção no domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir
como adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas às entidades de que trata o art. 1º do D.L. 2.318/86, SESI, SENAI,
SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do SEBRAE, no rol do art. 240, C.F. III. - Constitucionalidade da contribuição
do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do 3º, do art. 8º, da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. IV. -
R.E. conhecido, mas improvido.(STF, RE 396266, Relator Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 26/11/2003, DJ 27-02-
2004)Da mesma forma, também a cobrança das contribuições ao Salário-Educação, ao SESC, SENAC e a disciplinada no artigo 1º, da
Lei Complementar n. 110/01, foram reputadas legítimas quando em vigor a EC 33/01. Nesse sentido colaciono os julgados
abaixo.AGRAVO LEGAL. MATÉRIA JÁ DECIDIDA PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO
CPC. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DA EXAÇÃO MESMO APÓS A EC 33/01.
1- A constitucionalidade da contribuição ao salário-educação não encontra resistência em nossos Tribunais, sobretudo após a edição da
súmula 732 do STF. 2- A STF estabeleceu que a contribuição ao salário-educação possui como fundamento de validade o art. 212, 5º,
da Lei Maior, sendo irrelevante, para esta exação, a modificação operada pela EC 33/01 ao artigo 149, 2º, inciso III, do mesmo diploma
normativo. 3- Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, sobretudo em razão
da falta de similitude da matéria tratada nos autos quando em cotejo com os precedentes nos quais a decisão recorrida se apóia, carece, o
recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 4- Agravo legal improvido.(AMS 00036460220094036105,
DESEMBARGADOR FEDERAL LAZARANO NETO, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/04/2011 PÁGINA:
465.)TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E AO SENAC.
RECOLHIMENTO PELAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. EXIGIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE. 1. Esta Corte é
firme no entendimento de que a Contribuição para o SEBRAE ( 3º, do art. 8º, da Lei 8.029/90) configura intervenção no domínio
econômico, e, por isso, é exigível de todos aqueles que se sujeitam às Contribuições para o SESC, SESI, SENAC e SENAI,
independentemente do porte econômico (micro, pequena, média ou grande empresa). (AgRg no Ag 600795/PR, Rel. Min.Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJ 24.10.2007). Precedentes. 2. A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e da Primeira e
da Segunda Turma desta Corte se pacificou no sentido de reconhecer a legitimidade da cobrança das contribuições sociais do SESC e
SENAC para as empresas prestadoras de serviços. (AgRg no AgRg no Ag 840946/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ
29.08.2007). 3. Agravo regimental não-provido. (AGA 200800009547, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA
TURMA, DJE DATA:26/11/2008.)LEI COMPLEMENTAR N 110/01. CONSTITUCIONALIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES
INSTITUÍDAS PELOS ARTS. 1º E 2º DA LEI. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA. 1. O art. 149 da CF autoriza a
instituição de contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas,
enquadrando-se nessa hipótese as contribuições sociais criadas pela Lei Complementar n 110/01, que visam à recomposição do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço. 2. As contribuições instituídas pela LC 110/01 estão sujeitas à anterioridade genérica prevista no art.
150, III, b, da CF, pois encontram seu fundamento no art. 149 da Constituição Federal. Somente as contribuições para a seguridade
social sujeitam-se à anterioridade nonagesimal prevista no art. 195, 6, da CF. 3. Lei Complementar não pode estabelecer de modo
diverso sobre a anterioridade da lei tributária, tendo em vista tratar-se de matéria exclusivamente constitucional, ficando sua validade
postergada para o primeiro dia do exercício fiscal seguinte. 4. A correção monetária do crédito a ser compensado deve ser feita de
acordo com os mesmos critérios utilizados na atualização das contribuições ao FGTS, qual seja, a TR. 5. Não são devidos juros de mora
na hipótese de compensação, uma vez que se trata de atividade que depende do contribuinte, não havendo, assim, mora da Fazenda
Pública. 6. Apelação não provida e remessa oficial parcialmente provida.(APELREEX 00001351320024036114,
DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 2 DATA:26/01/2009
PÁGINA: 263.)Quanto ao exame dos motivos determinantes do precedente do Supremo Tribunal Federal no RE 559937, sobre as
contribuições ao PIS e COFINS-importação, tampouco prosperam as alegações iniciais.Vejamos a ementa do julgado:EMENTA
Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não
ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, 2º, III, da CF, acrescido pela EC
33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições.
Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta. 1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do
art. 195, 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento
no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. 2. Contribuições cuja instituição foi previamente
prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária.
Precedentes. 3. Inaplicável ao caso o art. 195, 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em questão ser
necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas à apuração do PIS e da COFINS
pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro
presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II,
da CF. 4 Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad valorem e base de
cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência. 5. A referência ao valor aduaneiro no
art. 149, 2º, III, a , da CF implicou utilização de expressão com sentido técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação
tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a Importação. 6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a
COFINS -Importação, não alargou propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de
apuração de tais contribuições, outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as
contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor aduaneiro, extrapolando a
norma do art. 149, 2º, III, a, da Constituição Federal. 7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação com a
tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte
efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita,
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conforme o regime. São tributos distintos. 8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da
isonomia, mas como medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios
relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial. 9. Inconstitucionalidade da seguinte parte
do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do
valor das próprias contribuições , por violação do art. 149, 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 10. Recurso extraordinário a que
se nega provimento.(RE 559937, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno,
julgado em 20/03/2013, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-206 DIVULG 16-10-2013 PUBLIC 17-10-2013 EMENT VOL-
02706-01 PP-00011) Como se nota, embora, de fato, tenha afirmado o Supremo Tribunal Federal o caráter impositivo da norma
constitucional discutida, o fez meramente no contexto das contribuições incidentes sobre a importação, que não só tem pertinência quanto
às bases de cálculo descritas, já que admite alíquota ad valorem em sentido estrito, sobre o valor do bem, como tem sua base de cálculo
nela expressamente vinculada, ao prescrever no caso de importação, o valor aduaneiro, efetivamente sem deixar qualquer margem, mas
quando o fato gerador for a importação. Assim, estas razões poderiam ser quanto muito emprestadas a casos de instituição de
contribuições novas sobre auferir faturamento ou receita bruta ou sobre operações comerciais quaisquer, casos em que não poderia o
legislador ou o Fisco extrapolar os conceitos históricos de faturamento, a receita bruta ou o valor da operação, como não poderia ter feito
quanto ao de valor aduaneiro para a importação.Todavia, a Corte Maior não abordou sequer implicitamente a questão do caráter
impositivo da nova delimitação de bases àquelas sobre a folha de salários, cuja conformação típica é totalmente diferente, fora do
contexto do novo art. 149, 2º, III, a.Ademais, a afirmação de que o 2º, III, do art. 149 fez com que a possibilidade de quaisquer
contribuições ficasse circunscrita a determinadas bases ou materialidades, voto da Eminente Ministra Ellen Gracie, não foi reproduzida na
ementa, nem em nenhum dos demais votos, não havendo comprometimento do Pleno com esta afirmação, pelo que não serve de
orientação jurisprudencial segura.Exaurimento da Finalidade Trata-se de pretensão voltada à declaração de inconstitucionalidade
superveniente da contribuição ao FGTS instituída pelo art. 1º da Lei Complementar n. 110/01, fica instituída contribuição social devida
pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os
depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido
das remunerações aplicáveis às contas vinculadas.O fundamento principal da ação é que, sendo ela contribuição social geral, regida pelo
art. 149 da Constituição, assim qualificada por ser tributo com destinação específica, que no caso específico seria a cobertura dos déficits
resultantes da obrigação de reposição dos expurgos inflacionários nas contas vinculadas dos trabalhadores, como consta da exposição de
motivos da lei que a instituiu, saneado tal déficit, o que ocorreu em 2012, tal contribuição teria perdido sua finalidade, perdendo, assim,
seu fundamento de validade ou sua eficácia.Cabe ressaltar que o objeto da lide não se confunde com aquele da inconstitucionalidade
originária da contribuição, quanto à qual o Supremo Tribunal Federal já se manifestou pela legitimidade da exação e definiu sua natureza
jurídica de contribuição social geral:Ementa: Tributário. Contribuições destinadas a custear dispêndios da União acarretados por decisão
judicial (RE 226.855). Correção Monetária e Atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS). Alegadas
violações dos arts. 5º, LIV (falta de correlação entre necessidade pública e a fonte de custeio); 150, III, b (anterioridade); 145, 1º
(capacidade contributiva); 157, II (quebra do pacto federativo pela falta de partilha do produto arrecadado); 167, IV (vedada destinação
específica de produto arrecadado com imposto); todos da Constituição, bem como ofensa ao art. 10, I, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT (aumento do valor previsto em tal dispositivo por lei complementar não destinada a regulamentar o
art. 7º, I, da Constituição). LC 110/2001, arts. 1º e 2º. A segunda contribuição criada pela LC 110/2001, calculada à alíquota de cinco
décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se por ter alcançado seu prazo de vigência
(sessenta meses contados a partir da exigibilidade - art. 2º, 2º da LC 110/2001). Portanto, houve a perda superveniente dessa parte do
objeto de ambas as ações diretas de inconstitucionalidade. Esta Suprema Corte considera constitucional a contribuição prevista no art. 1º
da LC 110/2001, desde que respeitado o prazo de anterioridade para início das respectivas exigibilidades (art. 150, III, b da
Constituição). O argumento relativo à perda superveniente de objeto dos tributos em razão do cumprimento de sua finalidade deverá ser
examinado a tempo e modo próprios. Ações Diretas de Inconstitucionalidade julgadas prejudicadas em relação ao artigo 2º da LC
110/2001 e, quanto aos artigos remanescentes, parcialmente procedentes, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 14, caput, no
que se refere à expressão produzindo efeitos, bem como de seus incisos I e II.(ADI 2556, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA,
Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-185 DIVULG 19-09-2012 PUBLIC 20-09-2012)
EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Impugnação de artigos e de expressões contidas na Lei Complementar federal nº 110,
de 29 de junho de 2001. Pedido de liminar. - A natureza jurídica das duas exações criadas pela lei em causa, neste exame sumário, é a de
que são elas tributárias, caracterizando-se como contribuições sociais que se enquadram na sub-espécie contribuições sociais gerais que
se submetem à regência do artigo 149 da Constituição, e não à do artigo 195 da Carta Magna. - Não-ocorrência de plausibilidade
jurídica quanto às alegadas ofensas aos artigos 145, 1º, 154, I, 157, II, e 167, IV, da Constituição. - Também não apresentam
plausibilidade jurídica suficiente para a concessão de medida excepcional como é a liminar as alegações de infringência ao artigo 5º, LIV,
da Carta Magna e ao artigo 10, I, de seu ADCT. - Há, porém, plausibilidade jurídica no tocante à argüição de inconstitucionalidade do
artigo 14, caput, quanto à expressão produzindo efeitos, e seus incisos I e II da Lei Complementar objeto desta ação direta, sendo
conveniente, dada a sua relevância, a concessão da liminar nesse ponto. Liminar deferida em parte, para suspender, ex tunc e até final
julgamento, a expressão produzindo efeitos do caput do artigo 14, bem como seus incisos I e II, todos da Lei Complementar federal nº
110, de 29 de junho de 2001.(ADI 2556 MC, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 09/10/2002, DJ 08-08-
2003 PP-00087 EMENT VOL-02118-02 PP-00266) O que se coloca aqui é que a contribuição teria perdido requisito de validade à luz
do fundamento constitucional sob o qual instituída, o art. 149 da Constituição, pois sua finalidade já teria sido alcançada, a rigor, a
contribuição não deveria mais ser exigida por ter se exaurido seu objeto.Todavia, o que desconsidera a parte impetrante é que embora a
exposição de motivos tenha declarado esta finalidade como causa para a criação da exação, bem como tenha ela sido abordada com
destaque nas citadas decisões do Supremo Tribunal Federal, a destinação prescrita na lei para a contribuição, que é a que deve ser
apreciada a fim de se verificar sua constitucionalidade, não se limita a esta finalidade.Com efeito, a destinação da contribuição está
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prevista no art. 3º, 1º, da LC n. 110/01: Art. 3o Às contribuições sociais de que tratam os arts. 1o e 2o aplicam-se as disposições da Lei
no 8.036, de 11 de maio de 1990, e da Lei no 8.844, de 20 de janeiro de 1994, inclusive quanto a sujeição passiva e equiparações,
prazo de recolhimento, administração, fiscalização, lançamento, consulta, cobrança, garantias, processo administrativo de determinação e
exigência de créditos tributários federais. 1o As contribuições sociais serão recolhidas na rede arrecadadora e transferidas à Caixa
Econômica Federal, na forma do art. 11 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, e as respectivas receitas serão incorporadas ao
FGTS.Assim, embora a razão histórica, ou política, para a criação da exação em tela tenha sido a cobertura dos expurgos nas correções
monetárias das contas fundiárias, fato é que no corpo da norma sua finalidade não se limitou a isso, foi posta de forma mais genérica,
meramente ao FGTS, vale dizer, como fonte de recurso à composição do Fundo, sem a necessidade de que fosse voltado a pagar
diferenças de expurgos necessariamente.A exposição de motivos não é normativa, tanto que não consta do corpo do diploma legal,
servindo apenas de justificativa política para o projeto de lei, sendo parâmetro, no entanto, à aplicação do método histórico de
interpretação, que tem como enfoque a vontade do legislador e as razões que levaram à edição da lei, no contexto histórico da época de
sua edição.Ocorre que tal método de interpretação, exatamente por ter em conta elementos estranhos à norma ou ao sistema normativo
em que se insere e ter foco em contexto histórico não necessariamente mantido no momento de aplicação da lei, é subsidiário, aplicável
apenas quando os demais métodos não sejam adequados ou suficientes, remanescendo obscuridade quanto a seu conteúdo, sentido e
alcance, jamais devendo ser empregado em detrimento dos métodos teleológico e sistemático, tampouco quando extrapole os limites
interpretativos do texto legal.Dessa forma, a exposição de motivos não é vinculante à interpretação da lei, devendo ser examinada com
reservas quando em oposição ao texto da lei e do sistema em que inserida, mormente quando o contexto social no momento de sua
aplicação já não é mais o mesmo.Nesse sentido cito a lição do Eminente Ministro Luiz Roberto Barroso, que se vale, por seu turno, de
precedente do Eminente Ministro Celso de Mello, referente à interpretação constitucional, mas que se aplica inteiramente à aplicação do
Direito como um todo:A interpretação histórica consiste na busca do sentido da lei através dos precedentes legislativos, dos trabalhos
preparatórios e da occasio legis. Esse esforço retrospectivo para revelar a vontade histórica do legislador pode incluir não só a revelação
de suas intenções quando da edição da norma como também a especulação sobre qual seria a sua vontade se ele estivesse ciente dos
fatos e idéias contemporâneos.(...)Apesar de desfrutar de certa reputação nos países que adotam o commom law, o elemento histórico
tem sido o menos prestigiado na moderna interpretação levada a efeito nos sistemas jurídicos da tradição romano germânica. A maior
parte da doutrina minimiza o papel dos projetos de lei, das discussões nas comissões, relatórios, debates em plenário. Alguns autores
condenam de forma radical a sua utilização, e a jurisprudência também a tem em baixa conta, como revela, e.g., a seguinte passagem
constante do voto do Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal:Não me parece, por isso mesmo, Sr. Presidente, deva
conferir-se um valor subordinante, no processo de interpretação da Lei Fundamental, quer aos trabalhos parlamentares, quer à vontade e
à intenção originária do legislador constituinte. (...) O originalismo contudo - enquanto designação doutrinária desse método de
interpretação - possui um peso específico, porém relativo, (...) na exata medida em que os seus postulados não condicionam e nem
vinculam o intérprete na definição e na fixação do alcance do sentido normativo das regras constitucionais. (...) Os condicionamentos
hermenêuticos impostos pela exacerbação da vontade do legislador constituinte, e da intenção que o animava em determinado momento
histórico, reduziram, de modo extremamente inconveniente, a interpretação constitucional, a uma dimensão voluntarista (J. J. Canotilho),
que se releva de todo incompatível com o verdadeiro significado da Constituição.(...)Claro que há limites à interpretação histórica. Nem
mesmo o constituinte originário pode ter a pretensão de aprisionar o futuro. A patologia da interpretação histórica é o originalismo, ao qual
já se fez referência anteriormente. John Hart Ely, professor americano autor de um livro clássico, sustenta, com propriedade, que tal
movimento - de certa forma abrangido no conceito mais amplo de interpretativismo - não é compatível com os princípios democráticos. A
defesa da idéia de subordinação de todas as gerações futuras à vontade que aprovou a Constituição contrasta com a idéia de Jefferson,
generalizadamente aceita, de que a Constituição deve ser reafirmada a cada geração, sendo, consequentemente, um patrimônio dos vivos.
(Interpretação e Aplicação da Constituição, 7ª ed, Saraiva, 2009, pp. 136/139)Nessa ordem de ideias, não é cabível a intepretação que
se valha de fundamentos da exposição de motivos de lei para revogar, anular ou tornam ineficaz tributo quando o texto da lei que o institui
prevê finalidade mais genérica e abrangente que aquela declarada nos trabalhos legislativos, amplitude esta amparada pelo sistema jurídico
em que inserida, tendo em conta, ademais, que nem a exposição de motivos, nem a jurisprudência sobre a LC n. 110/01 e menos o texto
legal determinam que o tributo deixará de ser exigido de pleno direito, independentemente de revogação, quando o déficit que lhe serviu
de principal fundamento estivesse coberto.Com efeito, naquele contexto histórico do momento da edição da LC n. 110/01 a mais
premente necessidade do orçamento do FGTS era a cobertura dos expurgos inflacionários nas contas fundiárias dos trabalhadores, daí a
razão por este fundamento ter sido invocado com destaque na sua exposição de motivos e mesmo nos julgados do Supremo Tribunal
Federal que apreciaram sua inconstitucionalidade originária.Todavia, não é porque no contexto atual aquela necessidade urgente não mais
se verifica que o tributo deve necessária e automaticamente deixar de existir, se foi instituído por tempo indeterminado, voltado ao FGTS,
a prover os cofres do fundo, portanto para qualquer fim deste, sendo que, nos termos dos arts. 5º, I, 6º, IV, VI e VII, 7º, III e IV, 9º, 2º
e 4º, Lei n. 8.036/90, os recursos do FGTS, a par de compor as contas fundiárias dos trabalhadores, têm por fim também a alocação de
recursos em política nacional de desenvolvimento urbano e em políticas setoriais de habitação popular, saneamento básico e infraestrutura
urbana estabelecidas pelo Governo Federal.Estas finalidades não se encontram exauridas, muito ao contrário, como dá mostra o
crescimento dos programas de habitação popular, como Minha Casa, Minha Vida e o Programa de Arrendamento Residencial - PAR,
entre outros.Logo, embora a necessidade premente no contexto atual seja outra, a destinação legal da contribuição discutida, qual seja, os
cofres do FGTS, continua existindo e demandando recursos, ainda que para outra finalidade, a atenção à moradia e ao urbanismo, de
relevância social igual ou maior que aquela anterior.Dessa forma, claro está que a contribuição em comento não perdeu seu objeto
legal.Tampouco ampara a tese da impetrante o projeto e o veto da Lei Complementar n. 200/12, que pretendia extinguir a contribuição
discutida, muito ao contrário, evidencia que o Poder Legislativo entende que para a extinção da contribuição é necessário revogação
expressa.Sob tais premissas, a mim me parece claro que todos os fundamentos pela constitucionalidade da contribuição invocados pelo
Supremo Tribunal Federal nos precedentes citados continuam inteiramente aplicáveis, notadamente no que toca à referibilidade, pois a
destinação premente dos recursos do FGTS para além da composição das contas fundiárias continua sendo de interesse social, em
benefício de toda a coletividade, e, por fim, continua a ser contribuição social geral, já que voltada a destinação especifica de interesse
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social que não se confunde com a composição das contas dos trabalhadores.Cito o voto do Eminente Ministro Joaquim Barbosa na
relatoria da ADI 2556, em que reconheceu expressamente, já naquele contexto, a destinação dos recursos para além da cobertura dos
expurgos nas contas dos trabalhadores, o que não maculava sua razoabilidade:Por fim, entendo que há pertinência entre os contribuintes
da exação empregadores, e sua finalidade, pois os repasses necessários ao restabelecimento do equilíbrio econômico do Fundo poderiam
afetar negativamente as condições de emprego, em desfavor de todo o sistema privado de atividade econômica.Ademais, o FTGS pode
alternativamente custear alguns dispêndios do trabalhador, como a aquisição de casa própria, também de forma a arrefecer a demanda, e,
com isso, prejudicar alguns setores produtivos.Esta finalidade alternativa continua existindo e carecendo de recursos, o que será realidade
até que se tenha assegurado condições de habitação a todas as pessoas de baixa renda e saneamento básico e infra-estrutura em todos os
locais em que necessário, o que demonstra que o efetivo exaurimento da destinação da contribuição está muito longe de acontecer.Assim,
se o tributo deixar de existir, ou a União reduz a intensidade dos programas de habitação popular e urbanismo, deixando de fomentar a
realização do direito fundamental à moradia de forma adequada, ou mantém o passo com recursos do Tesouro Nacional, onerando toda a
coletividade. Em qualquer das duas hipóteses o prejuízo é coletivo, direta ou indiretamente, o que evidencia que a contribuição mantém
sua razoabilidade e plena adequação a todos os ditames constitucionais, conforme o já apurado pelo Supremo Tribunal Federal quanto do
exame de sua situação original.Sob outro viés, a situação é análoga à da Contribuição ao INCRA, exigida de todos os empregadores
indistintamente para a obtenção de recursos voltados à reforma agrária, tida como plenamente legal e constitucional dado o interesse
coletivo atendido, conforme AI 761127 AgR, Relatora Min. Elen Gracie, Segunda Turma, julgado em 20/04/2010, DJe- 14-05-2010 e
REsp 977058/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/11/2008, enquanto a contribuição da LC n. 110/01
hoje é exigida de todos os empregadores indistintamente para o obtenção de recursos voltados, a rigor, à moradia e ao urbanismo, fim de
relevância social semelhante.Desvio OrçamentárioAcerca da questão destinação orçamentária promovida pela Portaria n. 278/12 da
Secretaria do Tesouro Nacional, esta conclusão não se altera, pois embora os recursos sejam destinados ao Tesouro Nacional a
execução das verbas continua afeta aos fins do FTGS, como se extrai do art. 4º da Portaria:Art. 4º. Compete ao Ministério do Trabalho e
Emprego - MTE efetuar a programação financeira junto ao Tesouro Nacional com vistas à disponibilização dos recursos de que trata esta
Portaria, para posterior descentralização à Unidade Gestora CEF - Contribuições Sociais - LC nº 110.Parágrafo único. A Unidade
Gestora CEF - Contribuições Sociais - LC nº 110, operada pela Caixa Econômica Federal e vinculada ao MTE, será responsável pela
execução orçamentária e financeira da complementação do FGTS.Não fosse isso, o que se admite apenas para argumentar, o desvio de
receita legalmente vinculada promovido indevidamente pelo Executivo é ilegalidade financeira, que nada tem a ver com a legalidade
tributária da exação.Poder-se-ia, se fosse o caso, adotar as medidas cabíveis para a devida conformação dos recursos à sua destinação
legal, mediante declaração de ilegalidade ou inconstitucionalidade do ato ou norma que promova o desvio, jamais macular sua cobrança
ou a norma impositiva, o que, a rigor, representaria duplo atentado à lei, não bastando o desvio dos recursos, disso extrair o efeito de
sustar sua fonte, em prejuízo mortal aos interesses sociais prestigiados pela vinculação legal, ao invés do devido afastamento da
ilegalidade, que se daria pela retomada dos valores aos fins próprios.O próprio precedente do Supremo Tribunal Federal invocado pela
impetrante acerca deste ponto, ADI n. 2.925/DF, foi nessa exata solução, declarou-se inconstitucional a lei orçamentária, não a
contribuição:PROCESSO OBJETIVO - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI ORÇAMENTÁRIA. Mostra-se
adequado o controle concentrado de constitucionalidade quando a lei orçamentária revela contornos abstratos e autônomos, em
abandono ao campo da eficácia concreta. LEI ORÇAMENTÁRIA - CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO
ECONÔMICO - IMPORTAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PETRÓLEO E DERIVADOS, GÁS NATURAL E DERIVADOS E
ÁLCOOL COMBUSTÍVEL - CIDE - DESTINAÇÃO - ARTIGO 177, 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É inconstitucional
interpretação da Lei Orçamentária nº 10.640, de 14 de janeiro de 2003, que implique abertura de crédito suplementar em rubrica
estranha à destinação do que arrecadado a partir do disposto no 4º do artigo 177 da Constituição Federal, ante a natureza exaustiva das
alíneas a, b e c do inciso II do citado parágrafo.(ADI 2925, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO
AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/12/2003, DJ 04-03-2005 PP-00010 EMENT VOL-02182-01 PP-00112 LEXSTF v. 27, n.
316, 2005, p. 52-96) Assim, não merece amparo a pretensão, por qualquer ângulo que se analise a questão.Dispositivo.Ante o exposto,
JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO com relação ao Gerente Regional da Caixa Econômica Federal, em
razão de sua ilegitimidade passiva, nos termos do artigo 485, VI, do Código de Processo Civil - Lei 13.105/2015.No mais, DENEGO A
SEGURANÇA pleiteada nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de
Processo Civil - Lei 13.105/2015.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, a teor do art. 25 da Lei n.
12.016/09.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0002926-06.2016.403.6100 - PRINCETON-LEMITAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP273919 - THIAGO PUGINA) X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, objetivando a exclusão do valor do ICMS da base
de cálculo do PIS e da COFINS apurados pelo regime não cumulativo. Pleiteia, também, que seja declarado seu direito à compensação
dos valores indevidamente recolhidos a tal título desde fevereiro de 2011, com os demais tributos administrados pela Receita Federal do
Brasil, devidamente atualizados pele taxa SELIC.Alega que a inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição ao PIS e da
COFINS implica cobrança indevida de tributo, pois o montante do ICMS destacado nas notas fiscais/faturas de vendas de mercadorias
não se qualifica como receita da pessoa jurídica, mas sim como mero ingresso para posterior repasse aos cofres do Estado.Inicial com os
documentos de fls. 26/182.Aditamento às fls. 187/193.Liminar deferida por meio da decisão de fls. 194/197.Agravo de instrumento
interposto pela União (fls. 205/209), no qual foi indeferido o pedido de efeito suspensivo (fls. 219/223).Informações prestadas (fls.
210/216).Parecer do Ministério Público Federal pelo prosseguimento do feito por não vislumbrar a existência de interesse público a
justificar a sua manifestação quanto ao mérito da lide (fls. 226 e verso).É o relatório. Passo a decidir.Pretende a impetrante provimento
jurisdicional que reconheça o seu direito líquido e certo de realizar o recolhimento da COFINS e das contribuições ao PIS/PASEP,
utilizando-se como base de cálculo a receita bruta, sem a inclusão da parcela devida a título de ICMS. A tributação da receita bruta e do
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faturamento tem seus parâmetros na Constituição, e art. 195, I, em sua redação original, faturamento e 195, I, b na redação posterior à
EC n. 20/98, a receita ou o faturamento, mas estes são extremamente abertos, sem maior densidade normativa no balizamento dos
conceitos.Por essa razão cabe à lei esta função, na definição das bases de cálculo da COFINS e do PIS, tendo esta via normativa limites
apenas nos princípios constitucionais, tributários e gerais, bem como no núcleo semântico das expressões receita e faturamento, que, a par
de equívocas, pressupõem sempre e em alguma medida todas as receitas da pessoa jurídica, para o primeiro, e receitas decorrentes da
atividade operacional da empresa, para o segundo, o que, aliás, é decorrência do princípio da equidade na forma de participação do
custeio, viés do princípio da capacidade contributiva aplicável às contribuições à seguridade social, que impõe tributação conforme a
situação peculiar de cada empresa, notadamente, quanto a estes tributos, a atividade econômica e o porte da empresa, não tomando
como critério preponderante de isonomia tributária a capacidade econômica refletida pelo fato gerador.Assim, desde que atendida a
razoabilidade, pautada nos parâmetros constitucionais (que se confunde com o princípio do devido processo legal substantivo), tem a lei
liberdade para dispor acerca da composição do faturamento e da receita bruta, renda e lucro tributável.Sendo contribuições sociais
discriminadas na Constituição, dispensam delimitação por Lei Complementar, visto que o art. 146, III, a só é aplicável a impostos, quanto
à definição de materialidade, base de cálculo e sujeito passivo. Assim, seu tratamento se dá por lei ordinária, em diversas leis e MPs,
destacando-se as Leis Complementares nºs 7/70 (PIS/Pasep) e 70/91(COFINS), que, todavia, têm força de lei ordinária, e as Leis
Ordinárias nºs 9.715/98, 9.718/98, 10.637/02, 10.833/03 e 10.865/04.Sob o regime anterior à EC n. 20/98, o Supremo Tribunal
Federal declarou a inconstitucionalidade da Lei 9.718/98 no que tange à ampliação da base de cálculo da COFINS e do PIS, art. 3º, 1º,
com a redução da base de cálculo nos termos em que previstos na LC 70/91, incidindo as contribuições apenas sobre as receitas
provenientes da atividade fim da empresa. Vale destacar, no entanto, que referidas exações permanecem exigíveis, pois a Suprema Corte
manteve sua constitucionalidade, afastando apenas o 1º do art. 3º da Lei n. 9.718/98, vale dizer, a base de cálculo modificada no quanto
além das receitas operacionais, restando válidas as demais disposições.No regime legal instituído após a referida emenda constitucional o
conceito empregado é o de o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação
contábil que vem sendo entendido pela jurisprudência como constitucional, a despeito de alguns questionamentos judiciais.Nessa esteira,
não vislumbro razão à impetrante, tendo em conta que o que se tributa, a rigor, não é o ICMS, mas efetivamente as receitas provenientes
da prestação de serviços, o que se insere tanto no conceito de faturamento quanto no de receita bruta, embora tais receitas sejam
integradas por valores destinados a compor as despesas com tal imposto.Num regime de livre concorrência, em que os preços são
fixados a partir de variáveis econômicas, observada a demanda e a procura pelos serviços ou produtos, a carga tributária será
incorporada no preço e, evidentemente, será repassada ao adquirente. O valor dos tributos, assim, será apenas mais um item a compor o
preço final do produto ou serviço e cujo repasse aos adquirentes decorre de decisão estratégica do fornecedor. Tal preço corresponde à
receita proveniente da venda das mercadorias, representa a base de cálculo da COFINS e do PIS.A empresa leva em consideração,
nesse contexto, para a formação de seu preço, não só o IPI incidente sobre seus produtos e o ICMS incidente sobre seus produtos ou
serviços, mas também o IPTU que paga sobre o imóvel que ocupa, assim como as contribuições previdenciárias que recolhe sobre sua
folha de salários, o imposto de renda, a contribuição social sobre o lucro líquido, até mesmo as próprias contribuições para o PIS/Pasep,
COFINS etc. Não só o custo dos tributos, como também os demais encargos que os fornecedores de produtos e serviços suportam,
repercutem no preço pago pelo consumidor, sem que daí se extraia qualquer ilegalidade, eis que, caso contrário, estaria obstada a própria
atividade empresarial, que não se mostraria rentável.Daí se extrai que acolher a tese da impetrante representaria excluir não só o valor
destinado a custear o ICMS, mas a cobrir quaisquer despesas tributárias, desvirtuando o conceito de faturamento, que não se confunde
com o de renda ou lucro, vale dizer, não pressupõe a dedução de despesas, tributárias ou não, mas considera meramente as entradas,
pouco relevando que parte delas será destinada ao pagamento de impostos ou qualquer outro fim que não o acréscimo patrimonial da
empresa. Logo, não há sentido em que o ICMS seja excluído da base de cálculo da COFINS e do PIS, eis que seu valor está
compreendido no conceito de faturamento, por restar incorporado ao preço das mercadorias.Por fim, não desconheço recente
precedente do Plenário do Supremo Tribunal Federal em sentido contrário, no RE 240785, Relator Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno,
julgado em 08/10/2014, publicado em 16-12-2014.Todavia, como fica claro nos debates de págs. 49/56 do acórdão, este precedente
não está submetido ao regime de repercussão geral, tendo eficácia apenas para o caso discutido naquele processo, inter partes, e, como
peculiaridade neste caso, também sem caráter de orientação jurisprudencial consolidada.Isso dada a particular situação processual do
tema na Corte Maior, visto que do precedente em tela participaram quatro Ministros que ora não mais compõem a Corte e há pendente
ação de controle abstrato de constitucionalidade, podendo haver modificação do entendimento quando do julgamento com eficácia erga
omnes.Com esse panorama alguns Ministros sugeriram o adiamento do julgamento para apreciação conjunta da ação de controle
concentrada com a de controle difuso, a fim de assim consolidar a jurisprudência, mas o entendimento predominante foi no sentido de se
prosseguir com o feito individual, sem qualquer eficácia geral, apenas para contemplar as partes daquela lide em face do tempo de
pendência do processo, mais de quinze anos.Com efeito, considerado o quórum estimado para o julgamento da ADC e presumindo-se
que não haverá modificação de entendimentos já declarados, os votos são apenas 4 (Ministros Cármen Lúcia, Lewandowski, Marco
Aurélio e Celso de Mello) a 1 ( Ministro Gilmar Mendes) a favor da tese de inconstitucionalidade, desconhecendo-se a posição dos
Ministros Barroso, Teori, Rosa Weber, Fux e Toffoli, além de um cargo vago, ou seja, a questão está absolutamente aberta no âmbito do
Supremo Tribunal Federal, de forma que, tendo em conta a jurisprudência histórica e consolidada anteriormente no sentido da plena
legitimidade da inclusão do ICMS na base de cálculos de tributos incidentes sobre o faturamento, entendo que, a par de minha convicção
no sentido desta sentença, a segurança jurídica fica melhor atendida se mantido o entendimento até então consolidado, pela legitimidade
da tributação discutida.DispositivoAnte o exposto, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada nesta ação, extinguindo o processo com
resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC (Lei 13.105/2015). Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, a
teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0003771-38.2016.403.6100 - UNIMED SEGUROS SAUDE S/A X UNIMED ODONTO S/A(SP276488A - LILIANE NETO
BARROSO) X GERENTE DE ARRECADACAO E FINANCAS DA AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR -
ANS X UNIAO FEDERAL
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Mantenho a sentença de fls. 178/180, por seus próprios fundamentos. Intime-se a Agência Nacional de Saúde Suplementar para
apresentar contrarrazões ao recurso de apelação da parte impetrante, nos termos do artigo 331, parágrafo 1º do Código de Processo
Civil, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, ao Ministério Público Federal. Por fim, encaminhem-se os autos ao E.TRF da 3ª Região,
observadas as formalidades pertinentes. Int.

0004192-28.2016.403.6100 - ANTONIO JOSE JUNQUEIRA VILELA FILHO(SP141206 - CLAUDIA DE CASTRO CALLI) X
DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE PESSOAS FISICAS EM SAO PAULO -
DERPF X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, no qual o impetrante objetiva provimento jurisdicional
que determine sua reintegração no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, permitindo-se a continuidade do recolhimento das parcelas
correspondentes.Informa o impetrante que aderiu ao parcelamento reaberto pela Lei nº 12.996/14, efetuando o recolhimento das parcelas
correspondentes até dezembro de 2015, ocasião em que houve o bloqueio unilateral do sistema, o que o impediu de efetuar os
recolhimentos subsequentes. Aduz que foi informado de que o motivo do bloqueio seria o inadimplemento da parcela referente à
consolidação, o que levou à exclusão do programa. Nesse passo, procedeu ao recolhimento da referida parcela, acrescida de juros e
multa, em 17/12/2015, bem como das referentes aos meses de dezembro de 2015 e janeiro de 2016.Entende, desta forma, que não
ocorreu a inadimplência prevista no 9º do artigo 1º da Lei nº 11.941/09, sendo sua exclusão indevida, bem como, pois não observou os
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Inicial com os documentos de fls. 16/27.Aditamento às fls. 32/35.A
apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações (fl. 37).A União requereu seu ingresso no feito (fl. 45),
admitido à fl. 52/verso.Informações prestadas (fls. 46/51), defendendo a legalidade do ato que cancelou o parcelamento do impetrante,
posto que não recolheu o valor dentro do prazo regulamentar, deixando de atender ao mandamento do 6º do artigo 2º da Lei nº
12.996/14.Liminar indeferida por meio da decisão de fls. 52/53.O impetrante noticiou a interposição de agravo de instrumento (fls.
61/73).O Ministério Público Federal manifestou-se pela ausência de interesse público que justifique sua intervenção no feito (fls. 79/81).É
o relatório. Passo a decidir.Pretende o impetrante provimento jurisdicional que determine sua reintegração no parcelamento reaberto pela
Lei n. 12.996/14, permitindo-se a continuidade do recolhimento das parcelas correspondentes.Tratando de parcelamento tem-se um ato
jurídico negocial ampliativo de direitos. É de interesse primário do contribuinte facilitar o pagamento de suas dívidas por meio do
parcelamento, pois o que se busca é uma situação jurídica especial ampliativa de seus direitos perante a Fazenda. Com efeito, a adesão
ao parcelamento é uma faculdade do contribuinte, não uma obrigação.Por isso, ou bem se atende às condições legais e se adere à
situação jurídica favorável especial ou não se adere, não cabendo ao judiciário estabelecer ou afastar regras contra a lei.No caso em tela
o impetrante aderiu ao parcelamento sob a égide do art. 2º da Lei n. 12.996/14, devendo, assim, observar literalmente todas as suas
regras.Nesse contexto, ao contrário do que alega o impetrante, o não deferimento do parcelamento em razão da pendência de qualquer
parcela até a data da conclusão da consolidação tem expressa previsão legal no parágrafo 6º do referido artigo, por ocasião da
consolidação, será exigida a regularidade de todas as prestações devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da
consolidação dos débitos parcelados nos termos do disposto neste artigo.Isso também é avisado expressamente no comprovante de
consolidação, em que consta: caso as prestações devidas até XXX não tenham sido quitadas, o contribuinte deverá efetuar o
recolhimento do DARF de Saldo Devedor da Negociação até o dia XXX, sob pena de cancelamento da modalidade. Portanto o
impetrante não pode alegar desconhecimento da regra e teve vários dias de oportunidade para a regularização tempestiva, sendo
incontroverso que perdeu o prazo limite.Quanto à invocação ao processo administrativo, o 9º do artigo 1º da Lei nº 11.941/09 não é
aplicável ao caso, pois se trata de rescisão de parcelamento regularmente deferido, enquanto a hipótese é de cancelamento por não
cumprimento dos requisitos mínimos para regular adesão/consolidação, sem previsão específica de recursos.Conforme ressaltado pela
autoridade impetrada em suas informações (fls. 46/50), é incorreta afirmação (sic) do impetrante de ter sido indevidamente excluído do
parcelamento, sem notificação. O fato é que, por não ter cumprido uma das etapas imprescindíveis para a consolidação (o pagamento do
saldo devedor até 23/10/2015), o parcelamento nunca veio a se formalizar.Outrossim, o pagamento efetuado em momento posterior não
tem o condão de restabelecer o parcelamento cancelado, por falta de previsão legal para tanto. Portanto, não há qualquer irregularidade a
ser corrigida por meio do presente mandamus.DispositivoAnte o exposto, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada nesta ação, extinguindo
o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC (Lei 13.105/2015). Custas na forma da lei.Sem condenação
em honorários, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Tendo em vista a interposição de agravo de instrumento, encaminhe-se cópia da
presente sentença ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0005607-46.2016.403.6100 - RALF DE SOUZA TELES(SP162591 - EDUARDO NOVAES SANTOS) X DELEGADO
ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DE FISCALIZACAO - DEFIS X UNIAO FEDERAL

SENTENÇARelatórioTrata-se de mandado de segurança impetrado por RALF DE SOUZA TELES em face do DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO EM SÃO PAULO - DEFIS, visando à concessão de medida liminar para
que não seja exigido o recolhimento do Imposto de Renda sobre o percentual de Direito de Arena a que fizer jus.O impetrante relata que,
na qualidade de atleta profissional de futebol, recebe valores a título de Direito de Arena, em virtude das participações em campeonatos
televisionados, conforme determina o parágrafo 1º do artigo 42, da Lei n. 9.615/98, com redação dada pela Lei n. 12.395/2011. Informa
que a natureza da verba é indenizatória, eis que está consubstanciada na compensação pelos danos materiais ou morais pelo uso da
imagem do atleta, que, por sua vez, fica sujeito a imprevistos variados.Sustenta, portanto, que o Direito de Arena pode ser entendido
como um percentual sobre o valor contratado de modo a indenizar o jogador previamente pela veiculação futura de sua imagem ao longo
do tempo, sobre o qual não incide imposto de renda, em virtude do caráter indenizatório.Com a petição inicial vieram os documentos de
fls. 27/33.Inicialmente, determinou-se a regularização da petição inicial (fl. 37), sobrevindo, nesse sentido, a petição e os documentos de
fls. 38/66.O pedido de liminar foi indeferido (fls. 68/70).Notificada, a Autoridade impetrada prestou suas informações (fls. 80/89v).A
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União requereu seu ingresso no feito (fl. 90), o que foi deferido pelo Juízo na qualidade de assistente litisconsorcial passivo (fl. 91).O
Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fl. 97/97v).Vieram os autos conclusos para decisão.É o relatório.
Decido.MéritoPretende o impetrante obter provimento jurisdicional que o coloque a salvo de recolhimento do imposto de renda incidente
sobre o valor que recebe, intitulado Direito de Arena. A tributação da renda e do lucro tem seus parâmetros na Constituição, art. 153, III,
renda e proventos de qualquer natureza, mas estes são extremamente abertos, sem maior densidade normativa no balizamento dos
conceitos.Por essa razão, cabe à lei esta função, na definição das bases de cálculo do IRPF, tendo esta via normativa limites apenas nos
princípios constitucionais, tributários e gerais, bem como no núcleo semântico das expressões renda e proventos de qualquer natureza,
que, a par de equívocas, pressupõem sempre e em alguma medida acréscimo patrimonial, o que, aliás, é decorrência do princípio da
capacidade contributiva, que impõe tributação somente sobre bases reveladoras de capacidade econômica, mormente em se tratando de
tributos tidos pessoais, sob pena de tributação não de renda ou lucro da pessoa, mas de patrimônio, levando a confisco.Assim, desde que
atendida a razoabilidade, pautada nos parâmetros constitucionais (que se confunde com o princípio do devido processo legal substantivo),
tem a lei liberdade para dispor acerca da composição de renda e lucro tributável.Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal
Federal, manifestado, reiteradas vezes. Como exemplo: RE 201.465-6/MG, RE-AgR 249.917-DF e RE-AgR 445270-SP.Também,
assim, a lição de Zuudi Sakakihara:A Constituição não define o que seja renda, nem o que sejam proventos de qualquer natureza. Nem
mesmo o exame das diversas vezes em que a palavra renda é utilizada pela Constituição permite deduzir um conceito unívoco. Roberto
Quiroga Mosquera (ob. cit. Infra, p. 48) indentificou 22 inserções da palavra renda na Constituição de 1988, com as mais diversas
acepções, referindo-se a receitas tributárias e demais ingressos públicos, renda nacional, regional, ou per capta, somatória de
rendimentos, rendimento do trabalho e produto do capital. A própria Constituição, portanto, não utilizou a palavra renda com um sentido
uniforme, não permitindo, assim, deduzir, ainda que sistematicamente, um conceito constitucional.O que a Constituição faz, na verdade, é
um amplo balizamento conceitual, submetendo a renda e os proventos ao princípio geral da capacidade contributiva, e aos princípios
específicos da generalidade, universalidade e progressividade, além de excluir, de qualquer conceito que venha a ser adotado, certas
situações que privilegiou com imunidades. Isso permite, quanto muito, afirma que, de acordo com a Constituição, a renda e os proventos
têm, contextualmente, um sentido econômico (não se confundindo, por exemplo, com o produto manufaturado pela indústria têxtil), e
deverão representar um ganho, ou uma riqueza nova, pois só assim antenderão ao princípio da capacidade contributiva.(Código Tributário
Nacional Comentado, 2ª ed, Coord. Vladimir Passos de Freitas RT, 2004, p. 151) Nessa esteira, assim dispõe o art. 43 do CTN,
estabelecendo a delimitação geral de renda e proventos de qualquer natureza, a ser esmiuçada pela lei ordinária: Art. 43. O imposto, de
competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica
ou jurídica:I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;II - de proventos de qualquer
natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior. 1o A incidência do imposto independe da
denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de
percepção. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 2o Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecerá
as condições e o momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste artigo. (Incluído pela Lcp
nº 104, de 10.1.2001)Art. 44. A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos
tributáveis. Daí se extraem dois conceitos básicos à delimitação do IRPF, acréscimo patrimonial e disponibilidade econômica ou jurídica,
no que me fio na lição de Leandro Paulsen, estabelecendo acréscimo patrimonial como riqueza nova:Conforme já destacado quando da
análise da base econômica, chama atenção no art. 43 do CTN, ainda, a referência a acréscimo patrimonial como elemento comum e
nuclear dos conceitos de renda e proventos. Pode-se dizer, pois, que o fato gerador do imposto de renda é a aquisição da disponibilidade
de acréscimo patrimonial produto do capital, do trabalho, da combinação de ambos (renda) ou de qualquer outra causa
(proventos).Também já restou claro, mediante transcrições de MARÇAL JUSTEN FILHO e JOÃO DÁCIO ROLIM, que o acréscimo
patrimonial significa riqueza nova, de modo que corresponde ao que sobeja de todos os investimentos e despesas efetuados para a
obtenção do ingresso, o que tem repercussão na apuração da base de cálculo do imposto.(Impostos, federais, estaduais e municipais, 3ª
ed, Livraria do Advogado, 2007, p. 56) No âmbito ordinário, o regime do IRPF decorre da interpretação conjunta de diversas leis,
destacando-se as de ns. 7.713/88 e 9.250/95, cuja aplicação é consolidada normativamente pelo regulamento do imposto de
renda.Especificamente no tocante às pessoas físicas, como não há que se falar regime contábil ou lucro, qualquer ganho que percebam, a
rigor, insere-se no conceito legal e constitucional de renda ou proventos de qualquer natureza, cabendo à lei ordinária a delimitação das
deduções, dentro de critérios de razoabilidade e proporcionalidade, e nessa esteira dispõe o art. 3º da Lei n. 7.713/88:Art. 3º O imposto
incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei. A verba discutida tem
previsão no art. 42, 1º, da Lei n. 9.615/98:Art. 42. Pertence às entidades de prática desportiva o direito de arena, consistente na
prerrogativa exclusiva de negociar, autorizar ou proibir a captação, a fixação, a emissão, a transmissão, a retransmissão ou a reprodução
de imagens, por qualquer meio ou processo, de espetáculo desportivo de que participem. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).
1º Salvo convenção coletiva de trabalho em contrário, 5% (cinco por cento) da receita proveniente da exploração de direitos desportivos
audiovisuais serão repassados aos sindicatos de atletas profissionais, e estes distribuirão, em partes iguais, aos atletas profissionais
participantes do espetáculo, como parcela de natureza civil. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 1o-A. (VETADO). (Incluído
pela Lei nº 13.155, de 2015) 2o O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou evento desportivo para
fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos ou para a captação de apostas legalmente autorizadas, respeitadas as
seguintes condições:(Redação dada pela Lei nº 13.155, de 2015)I - a captação das imagens para a exibição de flagrante de espetáculo
ou evento desportivo dar-se-á em locais reservados, nos estádios e ginásios, para não detentores de direitos ou, caso não disponíveis,
mediante o fornecimento das imagens pelo detentor de direitos locais para a respectiva mídia; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).II -
a duração de todas as imagens do flagrante do espetáculo ou evento desportivo exibidas não poderá exceder 3% (três por cento) do total
do tempo de espetáculo ou evento; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).III - é proibida a associação das imagens exibidas com base
neste artigo a qualquer forma de patrocínio, propaganda ou promoção comercial. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 3o O
espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou evento desportivo equipara-se, para todos os efeitos legais, ao consumidor, nos
termos do art. 2º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Como se nota, trata-se de típica remuneração pela exploração econômica
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de imagens do atleta. O caráter remuneratório da verba em tela foi firmada pelo Tribunal Superior do Trabalho:I - RECURSO DE
REVISTA DO RECLAMANTE 1 - DIREITO DE ARENA. NATUREZA JURÍDICA. Nos termos do art. 42, 1.º, da Lei 9.615/98, o
direito de arena refere-se ao percentual pago aos atletas profissionais em face da transmissão e televisionamento dos jogos em que o
jogador participou, remunerando seu direito de imagem. Daí infere-se que o direito decorre da relação de emprego firmada entre ente
desportivo e atleta, sendo que este presta serviços ao clube, motivo pelo qual enseja a natureza salarial da verba. Precedentes. Recurso
de revista conhecido e provido parcialmente. (...)( RR - 120600-81.2009.5.04.0007 , Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, Data
de Julgamento: 30/09/2015, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/10/2015) No mesmo sentido já decidiu o Tribunal Regional Federal
da 3ª Região:AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. DIREITO DE ARENA. NATUREZA.
VERBA SALARIAL. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.1. É certo que o Imposto de Renda, previsto no art. 153, III, da Constituição da República, tem
como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: I) de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho
ou da combinação de ambos; II) de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no
inciso anterior, conforme descrição do Código Tributário Nacional (art. 43, I e II).2. Acerca da natureza jurídica do direito de arena é
unânime no E. Tribunal Superior do Trabalho o entendimento de que se trata de verba salarial, consoante precedentes.3. Tratando-se de
verba salarial, é obrigatória a incidência do imposto de renda, nos termos do disposto no art. 43, inciso I, do Decreto nº 3.000/99
(Regulamento do IR).4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.5. Agravo legal
improvido.(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0006827-50.2014.4.03.6100, Rel. JUIZ CONVOCADO MIGUEL DI PIERRO,
julgado em 12/11/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/11/2015) Como se nota, o acréscimo patrimonial em tela não se encontra fora dos
âmbitos legal e constitucional, sendo patente sua natureza de renda.DispositivoAnte o exposto, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada
nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC - Lei 13.105/15.Custas na forma da
lei.Sem condenação em honorários, a teor das Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, bem como do art. 25 da Lei n.
12.016/09.Oportunamente, ao arquivo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

0006401-67.2016.403.6100 - INTERNATIONAL MEAL COMPANY ALIMENTACAO S.A. X PIMENTA VERDE
ALIMENTOS LTDA.(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP234916 - PAULO CAMARGO TEDESCO E
MG134353 - RODOLFO MARQUES VIEIRA ARAUJO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS
TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, objetivando provimento jurisdicional que determine o
afastamento do recolhimento do PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras das impetrantes, afastando-se a aplicação do
Decreto n. 8.426/15. Requer, ainda, seja assegurado o direito à recuperação dos valores indevidamente recolhidos a tal título, acrescidos
da taxa SELIC, a fim de que sejam habilitados e, posteriormente, compensados nos termos da legislação vigente.Alegam as impetrantes
estarem submetidas ao regime não cumulativo do PIS e da COFINS, bem como que, com a edição do Decreto nº 8.426/15, com
eficácia a partir de 01/07/2015, foram restabelecidas as alíquotas das referidas contribuições sobre determinadas receitas financeiras, de
zero para 0,65% e 4%, respectivamente.Entendem, contudo, ser inconstitucional a majoração das alíquotas das referidas contribuições
por meio de decreto, pela afronta aos artigos 150, inciso I, e 195, 12, ambos da Constituição Federal.Inicial com os documentos de fls.
27/140.Aditamento à fl. 146.Liminar indeferida por meio da decisão de fls. 147/151.A União requereu seu ingresso no feito, nos termos
do artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/09 (fl. 158), admitido à fl. 202.Informações prestadas (fls. 159/169), alegando, preliminarmente, a
inadequação da via eleita. No mérito, sustenta a legalidade e constitucionalidade da incidência do PIS/COFINS sobre receitas
financeiras.Agravo de instrumento interposto pelas impetrantes (fls. 170/194), no qual foi indeferida a liminar (fls. 196/201).O Ministério
Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fls. 208/209).É o relatório. Passo a decidir.Preliminarmente, afasto a
preliminar de inadequação da via eleita em razão de impetração contra lei em tese, pois o que se ataca é o ato a ser praticado pela
autoridade administrativa com respaldo na norma geral e abstrata. A lei pode ser afastada em juízo incidentalmente, mas como causa de
pedir prejudicial, não como o ato coator.Assim, passo à análise do mérito.Pretendem as impetrantes o afastamento, por
inconstitucionalidade, do Decreto n. 8.426/15, que majorou as alíquotas do PIS e COFINS sobre receitas financeiras, restabelecendo-se
a alíquota zero definida pelos Decretos ns. 5.164/04 e 5.442/05.Todos os decretos tem fundamento legal no art. 27 da Lei n.
10.865/04:Art. 27. O Poder Executivo poderá autorizar o desconto de crédito nos percentuais que estabelecer e para os fins referidos no
art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativamente às despesas financeiras
decorrentes de empréstimos e financiamentos, inclusive pagos ou creditados a residentes ou domiciliados no exterior. 1o Poderão ser
estabelecidos percentuais diferenciados no caso de pagamentos ou créditos a residentes ou domiciliados em país com tributação
favorecida ou com sigilo societário. 2o O Poder Executivo poderá, também, reduzir e restabelecer, até os percentuais de que tratam os
incisos I e II do caput do art. 8o desta Lei, as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas
financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não-cumulatividade das referidas contribuições, nas hipóteses que fixar.
3o O disposto no 2o não se aplica aos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)O que se tem é lei delegando competência
tributária para definir deduções a título de créditos de não-cumulatividade de PIS e COFINS, portanto base de cálculo, e alíquotas, para
mais ou para menos até o limite legal fixo geral de ausência de dedução, que não é prevista afora este dispositivo legal, e de alíquotas
fixadas em lei, art. 8º, I e II, da mesma lei. O legislador definiu que o Executivo pode mover para mais ou para menos créditos e alíquotas
de PIS e COFINS sobre receitas e despesas financeiras, desde que abaixo dos limites fixos definidos em lei. Assim, salta aos olhos que o
que se tem é uma situação teratológica, pois todas as normas envolvidas, legais e infralegais, mais benéficas ou menos benéficas, são
manifestamente inconstitucionais em face do princípio da estrita legalidade tributária, que se aplica tanto para agravar a situação do
contribuinte, art. 150, I, da Constituição, sendo vedado exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça, quanto para beneficiá-lo, nos
termos de seu 6º, qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
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relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, 2.º,
XII, g.Instaura-se, assim, uma situação de perplexidade em que qualquer solução cabível é imperfeita. As impetrantes limitam seu pedido
ao afastamento do último decreto para aplicação do anterior, que lhes é mais benéfico.Ainda que a princípio se pretenda limitar a análise
nestes autos ao exame da constitucionalidade do decreto mais recente, sem avaliar a do anterior, ambos têm um mesmo parâmetro legal,
o art. 27 citado, e a solução da questão passa necessariamente pela avaliação da constitucionalidade deste parâmetro.Não há como
passar ao largo desta avaliação neste caso, porque o decreto é inteiramente conforme o art. 27, ou seja, se o artigo 27 fosse
constitucional a legalidade e a constitucionalidade estariam respeitadas.A rigor, os decretos são legais se analisados em face estritamente
do artigo 27, mas este artigo é inconstitucional, o que vicia as normas dele derivadas por arrastamento. Logo, não cabe, por imperativo
lógico, dizer que a alíquota nova é inconstitucional por violar a estrita legalidade e, ao mesmo tempo, que a lei que lhe serve de base é
legal, amparando-se o decreto revogado, isto é, não há como afastar o decreto novo sem invalidar o art. 27, mas não há como determinar
a aplicação do decreto antigo e invalidar o art. 27.A tese das impetrantes passa por um paradoxo jurídico que não pode ser sustentado. A
única forma de superá-lo é declarar uma inconstitucionalidade parcial para que a lei seja considerada válida quando delega a redução da
alíquota e inválida quando delega seu restabelecimento. Ocorre que o art. 27 foi editado pelo legislador para delegar a modulação livre da
alíquota desde que aquém do percentual legal fixo, tendo em conta a dinâmica da economia, na mesma esteira em que se faz para o II, o
IE, o IPI, o IOF e a CIDE combustíveis, de forma que mantê-la apenas no quanto benéfica ao contribuinte, podendo o executivo reduzir
a alíquota, dispensando-se lei, mas não restabelecê-la, o que dependeria sempre de nova lei, levaria a uma distorção tributária, um desvio
da finalidade da lei e do legislador, criando uma terceira norma mutiladora da política fiscal, o que não se admite em controle de
constitucionalidade, sob pena de ofensa à separação dos poderes. Nesse sentido cito a lição do Eminente Ministro Gilmar Mendes em
Curso de Direito Constitucional, 4ª ed., Saraiva, 2009, pp. 1299/1230:A doutrina e a jurisprudência brasileiras admitem plenamente a
teoria da divisibilidade da lei, de modo que, tal como assente, o Tribunal somente deve proferir a inconstitucionalidade daquelas normas
viciadas, não devendo estender o juízo de censura às outras partes da lei, salvo se elas não puderem subsistir de forma autônoma.
(...)Não se afigura suficiente, todavia, a existência dessas condições objetivas de divisibilidade. Impõe-se verificar, igualmente, se a norma
que há de subisistir após a declaração de inconstitucionalidade parcial corresponderia à vontade do legislador. Portanto, devem ser
investigadas não só a existência de uma relação de dependência (unilateral ou recíproca), mas também a possibilidade de intervenção no
âmbito da vontade do legislador. No exame sobre a vontade do legislador assume peculiar relevo a dimensão e o significado da
intervenção que resultará da declaração de nulidade. Se a declaração de inconstitucionalidade tiver como consequência a criação de uma
nova lei, que não corresponda às concepções que inspiraram o legislador, afigura-se inevitável a declaração de inconstitucionalidade de
toda a lei. Recentemente, ao apreciar a ADI 3.459, Rel. Marco Aurélio (Sessão Plenária de 24/08/2005), o Supremo Tribunal Federal,
após longa discussão a respeito dos limites da declaração de inconstitucionalidade parcial, decidiu não conhecer da ação direta tendo em
vista que a eliminação da expressão normativa impugnada teria o efeito de fazer surgir nova lei contrária à vontade original do legislador.É
exatamente o que ocorre neste caso, uma vez que o art. 27 só faz sentido se aplicado por inteiro, ou bem se dinamiza a variação das
alíquotas ou não, fazê-lo apenas para reduções de nada adianta aos fins extrafiscais que por certo nortearam este dispositivo, podendo
mesmo ser a eles prejudiciais.Assim, referido artigo deve ser declarado constitucional ou inconstitucional por inteiro, sendo evidente sua
completa inconstitucionalidade. Todavia, a concretização desta declaração no resultado do processo levaria a um resultado prejudicial às
impetrantes, o que é inadmissível, como já dito.Nessa ordem de ideias, sendo o resultado conforme o Direito mais gravoso às impetrantes
que a situação atual, que é formalmente tão inconstitucional quanto a situação pretendida e materialmente mais próxima da alíquota legal, a
forma mais adequada e razoável de não prejudica-la e ofender o mínimo possível a Constituição é manter o status quo, que lhes é ainda
mais benéfico que o plenamente constitucional. Ressalto, por oportuno, que o precedente do Supremo Tribunal Federal citado na inicial,
ROMS n. 25.476/DF, embora semelhante não é idêntico ao presente caso, havendo uma diferença importante.Naquele também havia
uma norma fiscal administrativa mais benéfica, redutora da base de cálculo legal, que foi posteriormente agravada por outro ato normativo
administrativo, ambos mais benéficos que a base fixada em lei.Todavia, a diferença é que naquele caso ambos os atos normativos eram
autônomos, padecendo de inconstitucionalidade direta, não tinham fundamento de validade em lei alguma, não havia lei delegando
competência legislativa, sua origem era independente, não havendo paradoxo em se declarar inconstitucional a Portaria que agravou a
base e se manter a base mais benéfica fixada em Decreto.Já no presente ambos os atos normativos têm fundamento de validade direta em
lei, numa mesma lei, sendo ela inconstitucional, daí sua inconstitucionalidade que é derivada de uma mesma fonte.Assim, a única solução
cabível para o caso é reconhecer a inconstitucionalidade da lei e atos derivados, mas manter o status quo em razão da vedação à
reformatio in pejus. DispositivoAnte o exposto, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada nesta ação, extinguindo o processo com resolução
do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC (Lei 13.105/2015). Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, a teor do
art. 25 da Lei n. 12.016/09.Tendo em vista a interposição de agravo de instrumento, encaminhe-se cópia da presente sentença ao
Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0007408-94.2016.403.6100 - MARSH CORRETORA DE SEGUROS LTDA.(SP292121 - JULIANO NICOLAU DE CASTRO) X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, no qual a impetrante objetiva sua manutenção no
regime cumulativo da contribuição ao PIS e da COFINS ou, subsidiariamente, que a sua migração para o regime não cumulativo ocorra
apenas após o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da publicação da Instrução Normativa nº 1.628/16, ocorrida em
17/03/2016, suspendendo-se, em ambas as hipóteses, a exigibilidade de eventual crédito tributário e abstendo-se a autoridade impetrada
de negar a expedição de certidão de regularidade fiscal.Afirma a impetrante, pessoa jurídica de direito privado, que atua na área de
corretagem de seguros, bem como que estava sujeita ao recolhimento do PIS e da COFINS pela sistemática cumulativa, diante da sua
equiparação às instituições financeiras e assemelhadas (artigo 8º, inciso I, da Lei nº 10.637/02 - PIS e artigo 10, inciso I, da Lei nº
10.833/03 - COFINS), cujas alíquotas são 4% da COFINS e 0,65% do PIS, sem direito ao creditamento de valores.Sustenta, todavia,
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que a Receita Federal do Brasil editou a Instrução Normativa nº 1.628, de 17/03/2016, estabelecendo que as sociedades corretoras de
seguros não se equiparam às instituições financeiras ou assemelhadas e, assim, estão sujeitas ao recolhimento do PIS e da COFINS pela
sistemática não cumulativa, o que veio a majorar sua carga tributária.Inicial com os documentos de fls. 17/42.Aditamento às fls.
51/53.Liminar indeferida por meio da decisão de fls. 54/57.A União requereu seu ingresso no feito (fl. 64), admitido à fl. 89.Agravo de
instrumento interposto pela impetrante (fls. 65/83), no qual foi indeferida a antecipação da tutela recursal (fls. 95/100).Informações
prestadas (fls. 84/88).O Ministério Público Federal manifestou-se pela ausência de interesse público que justifique sua intervenção no feito
(fl. 103).É o relatório. Passo a decidir.Pretende a impetrante provimento jurisdicional que reconheça o seu direito líquido e certo de
continuar enquadrada no regime cumulativo da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS.Determina a Constituição Federal que a
seguridade social será financiada por toda a sociedade mediante recursos, dentre outros, provenientes das contribuições do empregador,
da empresa e da entidade a ela equiparada, na forma da lei (artigo 195, I). Atualmente, com a vigência da Emenda Constitucional n.º
20/1998, essas contribuições podem incidir sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer
título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício (artigo 195, I, a, CF), sobre a receita ou o faturamento
(alínea b) e sobre o lucro (alínea c).A contribuição para o Programa de Integração Social - PIS foi instituída pela Lei Complementar n.
7/70, visando promover a integração do empregado na vida e no desenvolvimento das empresas. Por sua vez, a Contribuição Social para
Financiamento da Seguridade Social - COFINS foi instituída pela Lei Complementar n. 70/91, com destinação exclusiva às despesas com
atividades-fins das áreas de saúde, previdência e assistência social.Outrossim, a não cumulatividade da Contribuição ao PIS e da
COFINS está prevista no parágrafo 12 do artigo 195 da Constituição Federal, in verbis: 12. A lei definirá os setores de atividade
econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não cumulativas.Observe-se que a
Constituição da República remete a complementação da sua eficácia à lei, que definirá os parâmetros da não cumulatividade das
contribuições sociais. Nesse passo, foram editadas as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, as quais dispuseram acerca da incidência não
cumulativa da Contribuição ao PIS e da COFINS, respectivamente.Todavia, as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 excluíram da incidência
não cumulativa as pessoas jurídicas relacionadas no 1º do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, dentre outras, as quais continuaram sujeitas ao
critério cumulativo previsto na legislação anterior. Prescreve o referido 1º:No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos,
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário,
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito,
empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada
abertas e fechadas, além das contribuições referidas neste artigo e no art. 23, é devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por
cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e III deste artigo.Pois bem. A impetrante, sociedade corretora de seguros, informa
que vinha recolhendo as contribuições em questão pelo critério cumulativo, por se equiparar às instituições financeiras, consoante
entendimento externado pela Secretaria da Receita Federal no Ato Declaratório Interpretativo n. 17/2011. Aduz, porém, que o Fisco
alterou o entendimento anteriormente adotado, para excluir as sociedades corretoras de seguros do conceito de instituições financeiras e
assemelhadas.De fato, as corretoras de seguros distinguem-se das sociedades corretoras, dos agentes autônomos de seguros e das
empresas de seguros privados.As corretoras de seguros, como é o caso da impetrante, são meras intermediárias da captação de
interessados na realização de seguros. De outra parte, as sociedades corretoras de valores mobiliários são aquelas autorizadas pelo
governo federal a realizarem a intermediação obrigatória para a concretização de negócios jurídicos nas bolsas de mercadorias e futuros.
Destinam-se à distribuição de títulos e valores mobiliários. Tais sociedades exercem atividade típica das instituições financeiras ou a elas
equiparadas, não se enquadrando, neste particular, às corretoras de seguros.As corretoras de seguros também não se equiparam aos
agentes autônomos de seguros privados, que têm suas atividades regulamentadas pela Lei n.º 4.886/65, enquanto os corretores de
seguros são disciplinados pelo regime jurídico estabelecido no Decreto-lei n.º 73/66. Por sua vez, as empresas de seguros privados
diferem das corretoras de seguros, na medida em que, de fato, efetuam operações de seguro.De fato, o Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento dos Recursos Especiais nºs 1.391.092 e 1.400.287, submetidos ao regime do artigo 543-C, do antigo Código de Processo
Civil, firmou entendimento no sentido de que não há que se confundir as sociedades corretoras de seguros com as sociedades corretoras
de valores mobiliários (regidas pela Resolução BACEN n. 1.655/89) ou com os agentes autônomos de seguros privados (representantes
das seguradoras por contrato de agência), sendo que as duas últimas pessoas fazem parte do rol do 1º do artigo 22 da Lei n. 8.212/91.
Dispõem as ementas dos mencionados julgados:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N.
284/STF. COFINS. SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGURO. EQUIPARAÇÃO COM AGENTE AUTÔNOMO DE
SEGURO. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 22, 1º, DA LEI 8.212/91 APLICADO À COFINS POR FORÇA
DO ART. 3º, 6º DA LEI N. 9.718/98 E ART. 18 DA LEI 10.684/2003. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA (4%) PREVISTA NO ART.
18 DA LEI 10.684/2003.1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do CPC, sem, na própria
peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como
sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula n. 284/STF: É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia .2. Não cabe confundir as
sociedades corretoras de seguros com as sociedades corretoras de valores mobiliários (regidas pela Resolução BACEN n. 1.655/89) ou
com os agentes autônomos de seguros privados (representantes das seguradoras por contrato de agência). As sociedades corretoras de
seguros estão fora do rol de entidades constantes do art. 22, 1º, da Lei n. 8.212/91.3. Precedentes no sentido da impossibilidade de
enquadramento das empresas corretoras de seguro como sociedades corretoras: 3.1) Primeira Turma: AgRg no AgRg no REsp 1132346
/ PR, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 17/09/2013; AgRg no AREsp 307943 / RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em
03/09.2013; AgRg no REsp 1251506 / PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01/09/2011; 3.2) Segunda Turma: REsp 396320
/ PR, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, julgado em 16.12.2004. 4. Precedentes no sentido da impossibilidade de equiparação das
empresas corretoras de seguro aos agentes de seguros privados: 4.1) Primeira Turma: AgRg no AREsp 441705 / RS, Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 03/06/2014; AgRg no AREsp 341247 / RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em
22/10/2013; AgRg no AREsp 355485 / RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 22/10/2013; AgRg no REsp 1230570 / PR, Rel. Min.
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Sérgio Kukina, julgado em 05/09/2013; AgRg no AREsp 307943 / RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 03/09/2013; AgRg no
REsp 1251506 / PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01/09/2011; REsp 989735 / PR, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em
01/12/2009; 4.2) Segunda Turma: AgRg no AREsp 334240 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 20/08/2013; AgRg no AREsp
426242 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 04/02/2014; EDcl no AgRg no AREsp 350654 / RS, Rel. Min. Og Fernandes,
julgado em 10/12/2013; AgRg no AREsp 414371 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 05/12/2013; AgRg no AREsp 399638 /
SC, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 26/11/2013; AgRg no AREsp 370921 / RS, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em
01/10/2013; REsp 1039784 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 07/05/2009.5. Precedentes superados no sentido da
possibilidade de enquadramento das empresas corretoras de seguro como sociedades corretoras: 5.1) Segunda Turma: AgRg no AgRg
no AREsp 333496 / SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 10.09.2013; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 342463/SC, Rel.
Min. Herman Benjamin, julgado em 26.11.2013; REsp 699905 / RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 05.11.2009;
AgRg no REsp 1015383 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 19/05/2009; REsp 1104659 / RS, Rel. Min. Eliana Calmon,
julgado em 05/05/2009; REsp 555315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão Min. Castro Meira, julgado em
21/06/2007.6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolução STJ n. 8/08.(STJ - RESP - 1.391.092-SC; Primeira Seção; Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES;
decisão 22/04/2015; publicado em 10/02/2016)PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COFINS. SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGURO E SOCIEDADES
CORRETORAS, DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 22, 1º, DA LEI
8.212/91 APLICADO À COFINS POR FORÇA DO ART. 3º, 6º DA LEI N. 9.718/98 E ART. 18 DA LEI 10.684/2003.
MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA (4%) PREVISTA NO ART. 18 DA LEI 10.684/2003.1. Não cabe confundir as sociedades
corretoras de seguros com as sociedades corretoras de valores mobiliários (regidas pela Resolução BACEN n. 1.655/89) ou com os
agentes autônomos de seguros privados (representantes das seguradoras por contrato de agência). As sociedades corretoras de seguros
estão fora do rol de entidades constantes do art. 22, 1º, da Lei n. 8.212/91.2. Precedentes no sentido da impossibilidade de
enquadramento das empresas corretoras de seguro como sociedades corretoras: 2.1) Primeira Turma: AgRg no AgRg no REsp 1132346
/ PR, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 17/09/2013; AgRg no AREsp 307943 / RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em
03/09.2013; AgRg no REsp 1251506 / PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01/09/2011; 2.2) Segunda Turma: REsp 396320
/ PR, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, julgado em 16.12.2004. 3. Precedentes no sentido da impossibilidade de equiparação das
empresas corretoras de seguro aos agentes de seguros privados: 3.1) Primeira Turma: AgRg no AREsp 441705 / RS, Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 03/06/2014; AgRg no AREsp 341247 / RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em
22/10/2013; AgRg no AREsp 355485 / RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 22/10/2013; AgRg no REsp 1230570 / PR, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 05/09/2013; AgRg no AREsp 307943 / RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 03/09/2013; AgRg no
REsp 1251506 / PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01/09/2011; REsp 989735 / PR, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em
01/12/2009; 3.2) Segunda Turma: AgRg no AREsp 334240 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 20/08/2013; AgRg no AREsp
426242 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 04/02/2014; EDcl no AgRg no AREsp 350654 / RS, Rel. Min. Og Fernandes,
julgado em 10/12/2013; AgRg no AREsp 414371 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 05/12/2013; AgRg no AREsp 399638 /
SC, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 26/11/2013; AgRg no AREsp 370921 / RS, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em
01/10/2013; REsp 1039784 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 07/05/2009.4. Precedentes superados no sentido da
possibilidade de enquadramento das empresas corretoras de seguro como sociedades corretoras: 4.1) Segunda Turma: AgRg no AgRg
no AREsp 333496 / SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 10.09.2013; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 342463/SC, Rel.
Min. Herman Benjamin, julgado em 26.11.2013; REsp 699905 / RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 05.11.2009;
AgRg no REsp 1015383 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 19/05/2009; REsp 1104659 / RS, Rel. Min. Eliana Calmon,
julgado em 05/05/2009; REsp 555315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão Min. Castro Meira, julgado em
21/06/2007.5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.(STJ -
RESP - 1.400.287-RS; Primeira Seção; Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES; decisão 22/04/2015; publicado em
03/11/2015)Desta forma, não há que se falar na manutenção da impetrante no regime cumulativo, posto que não se enquadra dentre as
exceções previstas no artigo 8º da Lei nº 10.637/02, tampouco no artigo 10 da Lei nº 10.833/03, sendo de rigor sua migração para o
regime não cumulativo, que possui regras próprias de tributação.Quanto à alegação de ofensa ao princípio da anterioridade nonagesimal,
o prazo de vacância especial se aplica da publicação da lei que instituiu ou aumentou tributo, não sendo este o caso dos autos, em que se
verifica mudança de critério jurídico motivada por precedente jurisprudencial, hipótese em que o CTN contém regra especial no art. 146,
a modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela
autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato
gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.Assim, não há que se falar em anterioridade, mas meramente em irretroatividade.Com
efeito, embora a partir da nova interpretação, referendada pelos Tribunais, concretamente se verifique modificação do regime jurídico de
tributação da impetrante que lhe possa ser mais gravoso, a rigor, o que se tem é que ela foi tributada de forma mais benéfica do que
permitia a lei por um tempo muito superior aos 90 dias, isto é, os contribuintes ficaram sem recolher na forma devida por bem mais que o
período de anterioridade, daí porque não se justifica prorrogar ainda mais o equívoco. DispositivoAnte o exposto, DENEGO A
SEGURANÇA pleiteada nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC (Lei
13.105/2015). Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Oportunamente, ao
arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0007507-64.2016.403.6100 - JESIEL VENANCIO DE BARROS(SP093945 - WALTER DE ARAUJO) X COMANDANTE DO 8
DISTRITO NAVAL DA MARINHA DO BRASIL X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de Mandado de Segurança impetrado por JESIEL VENÂNCIO DE BARROS em face do
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COMANDANTE DO 8º DISTRITO NAVAL DA MARINHA DO BRASIL, com pedido de liminar, objetivando provimento que
reconheça o seu direito a porte de arma, conforme fatos narrados na inicial.Informa o impetrante que formulou pedido para porte de arma
perante a autoridade competente, o que restou indeferido. Alega a existência de circunstâncias ameaçadoras que justificam o porte
pretendido para sua segurança e daqueles do seu convívio.Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 07/23.Inicialmente,
concedeu-se Justiça Gratuita ao impetrante, ocasião em que se determinou a regularização da petição inicial, nos termos da decisão de fl.
27.Manifestação do impetrante, com documentos, às fls. 29/53. O pedido de liminar foi indeferido (fls. 54/56).A União requereu seu
ingresso no feito (fls. 62/63), o que foi deferido pelo Juízo, na qualidade de assistente litisconsorcial passivo, na forma do artigo 124 do
CPC (fl. 68). Notificada, a autoridade impetrada prestou suas informações às fls. 66/67, informando que o indeferimento do requerimento
do impetrante obedeceu à legislação pertinente, razão por que pugna pela improcedência do feito.O Ministério Público Federal
manifestou-se pela denegação da segurança (fls. 73/80).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É o relatório. Passo a decidir.A Lei
n. 10.826/03 proibiu o porte de armas de fogo em todo o território nacional, salvo em determinados casos, enumerados no artigo 6º da
referida lei.Assim, para fazer jus ao direito ao porte de arma, o requerente deverá demonstrar o preenchimento dos requisitos legais, ao
passo que a Administração Pública procederá à verificação do pedido, conforme os critérios de oportunidade e conveniência que lhe são
conferidos.O art. 6º, inciso I, da Lei n. 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), com relação à concessão do porte de arma aos praças
das Forças Armadas, deve se estar em consonância com as disposições contidas na Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares). Neste
diapasão, o direito ao porte de arma na Marinha do Brasil é disciplinado pela Portaria n. 2/DGMM/2007, cujo item 9.10.5 estabelece os
requisitos para o porte de arma de Praças. No caso em questão, conforme documento de fl. 13, o pedido formulado foi indeferido de
acordo com o inciso 9.10 das Normas para Aquisição, Registro e Porte de Arma de Fogo na Marinha do Brasil - Portaria n. 2/2007, do
Diretor-Geral do Material da Marinha.Conforme item 9.10, o PAFP para Praças, de acordo com alínea r, inciso IV, artigo 50, da Lei n.
6.880/1980 e o parágrafo 1º do art. 33 do Decreto n. 5.123/2004, poderá ser concedido, a critério da autoridade concedente, ao Praça
possuidor de arma de fogo de porte, conforme definida no artigo 2.8, cadastrada e registrada no SIGMA-MB, desde que atendidos os
requisitos previstos no inciso 9.10.5 (fl. 39).Nos termos do inciso acima, o Praça que desejar solicitar PAFP deverá preencher os
seguintes requisitos:a) a arma de fogo de porte, para a qual solicita PAFO, deverá estar devidamente cadastrada e registrada em seu
nome, no SIGMA-MB;b)ter conduta ilibada na vida pública e particular;c)demonstrar sua efetiva necessidade por exercício de atividade
profissional ou de ameaça à sua integridade física;d)ter sido aprovado em TAT;e)quando for da ativa, possuir Aptidão Médica para
Carreira (AMC) igual ou superior a quatro e; (...)Conforme destacado, a concessão do porte de arma de fogo particular se dá a critério
da autoridade concedente, que avaliará o requerimento, denotando, desta forma, que a autorização para o porte de arma é ato
discricionário da Administração.Assim sendo, não é dado ao Judiciário fazer controle sobre o mérito do ato administrativo, no âmbito do
qual só é dado ao Judiciário adentrar na hipótese de restar configurada ilegalidade.Sendo assim, não vislumbro, ao menos neste momento
de análise liminar, qualquer ilegalidade apta a ensejar a sua concessão, mormente ante a necessidade de oitiva da parte contrária.Nesse
sentido:ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. MILITAR DA RESERVA. PORTE DE ARMA DE FOGO. RENOVAÇÃO.
RESTRIÇÕES ESTABELECIDAS POR NORMA INTERNA DA MARINHA DO BRASIL. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA
EFETIVA NECESSIDADE POR EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL OU DE AMEAÇA À INTEGRIDADE FÍSICA
INDEFERIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO CASTRENSE. ATO DISCRICIONÁRIO. APELAÇÃO IMPROVIDA. - Trata-se de
apelação interposta por Manoel Clerdonio Avila contra sentença que julgou improcedente, em ação ordinária movida em desfavor da
União, o pedido de renovação da autorização de porte de arma de fogo que possui, por entender que não existe direito subjetivo das
praças das Forças Armadas a tal porte, senão quando observadas as restrições impostas pela própria Marinha do Brasil. - O art. 6º,
inciso I, da Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), no que tange à concessão do porte de arma às praças das Forças Armadas,
deve se harmonizar com as disposições contidas na Lei nº. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares). Nesta linha de encadeamento normativo,
a regulamentação do direito ao porte de arma na Marinha do Brasil é disciplinado pela Portaria nº. 2/DGMM/2007, cujo item 9.10.5
estabelece os requisitos para o porte de arma das Praças. - Na espécie, o indeferimento administrativo de renovação do porte de arma
decorreu da ausência dos pressupostos constantes na alínea c (demonstrar sua efetiva necessidade por exercício de atividade profissional
ou de ameaça à sua integridade física). - A autorização ou renovação de autorização de porte de arma de fogo consiste em ato inserto no
domínio da discricionariedade administrativa, dada a margem de conveniência e oportunidade conferida ao administrador castrense de
aquilatar a existência de necessidade por exercício de atividade profissional ou de ameaça à integridade física do solicitante. No caso em
cotejo, a Administração militar entendeu não se achar presente a efetiva necessidade de porte de arma de fogo a militar na reserva, seja
pela atividade que deixou de exercer, seja pela inexistência de prova concreta quanto à ameaça à sua integridade física. - A reserva
remunerada de militar das Forças Armadas reforça a desnecessidade de porte de arma de fogo, recaindo o exame de eventual
autorização no âmbito do mérito administrativo, o que o insere em arena insindicável pelo Poder Judiciário. - A circunstância de já ter sido
concedida autorização para portar arma de fogo não elide a discricionariedade do ato administrativo que a outorga, nem mesmo torna a
renovação periódica direito público subjetivo em favor do recorrente, militar da reserva da Marinha do Brasil. Nem sequer também o
apelante consegue comprovar que se encontra em situação de ameaça à integridade física que o diferencie dos demais cidadãos da
sociedade, ainda que se constatem elevados índices de violência na região ou na cidade onde reside com sua família. - O Superior
Tribunal de Justiça já firmou a posição no sentido de que À míngua de normatização estadual e de autorização da autoridade competente,
o Poder Judiciário não pode atuar como legislador positivo nem ingressar na seara do mérito administrativo, seja para autorizar agente
penitenciário a portar sua arma no ambiente de trabalho, seja para determinar ao Secretário de Justiça do Estado a emissão da
autorização do porte de arma. (AgRg no RMS 33653 / PR, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 15/03/2011, DJe 29/03/2011). -
Apelação improvida. (TRF 5, Segunda Turma, AC 08002224920134058100, AC - Apelação Civel, Rel. Des. Fed. Carlos Wagner Dias
Ferreira, 22/07/2014).Acrescente-se, por oportuno, que a representante do Ministério Público Federal, às fls. 73/80, manifestou-se pela
denegação da segurança, esclarecendo que a autorização de porte de armas de fogo para defesa pessoal tem caráter excepcional e está
sujeita aos requisitos legais, os quais não foram cumpridos integralmente pelo impetrante e que o porte de arma possui natureza jurídica de
autorização, de modo que se consiste em um ato unilateral e dotado de discricionariedade por parte da Administração.Isto posto, julgo
IMPROCEDENTE o pedido e denego a segurança. Procedo à resolução do mérito nos termos do artigo 487, inciso I, do novo Código
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de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários advocatícios, dada a natureza da ação.Registre-se. Publique-se.
Intimem-se.

0013713-94.2016.403.6100 - BORSOL COMERCIO DE MERCADORIAS E SERVICOS CORPORATIVOS - EIRELI(SP299398
- JULIANA APARECIDA ROCHA REQUENA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, objetivando a exclusão do valor do ICMS da base
de cálculo do PIS e da COFINS, com a declaração do direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos a tal título nos cinco
anos anteriores à impetração, devidamente atualizados pele taxa SELIC.Por decisão de fls. 27 foi determinada a regularização da petição
inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de seu indeferimento. Intimada (fl. 30), a impetrante cumpriu parcialmente a determinação,
requerendo a concessão do prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento dos itens 1 e 5 (fls. 61/63).À fl. 64 foi concedido o prazo
adicional de 05 (cinco) dias para a impetrante cumprir integralmente a determinação. Novamente intimada (fl. 64), a impetrante não se
manifestou, consoante certificado à fl. 64/verso dos autos.É o relatório. Passo a decidir.Embora devidamente intimada, a impetrante
deixou de cumprir as determinações constantes dos itens 1 e 5 do despacho de fl. 27, não providenciando a juntada de procuração
original e a complementação da contrafé.Assim, verifica-se a ausência de um dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento
válido do processo, haja vista a falta de juntada de documentos indispensáveis à propositura da ação.DispositivoAnte o exposto, indefiro
a petição inicial e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento nos artigos 485, I, 320 e
321, todos do Código de Processo Civil (lei nº 13.105/2015).Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários, a teor do art. 25
da Lei n. 12.016/09.Oportunamente, ao arquivo.

0015895-53.2016.403.6100 - R2C - COMERCIO E PRODUCOES LTDA - EPP(SP219745 - RODRIGO DE ABREU SODRE
SAMPAIO GOUVEIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X PROCURADOR CHEFE DA
FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

SENTENÇARelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual pretende a impetrante tutela jurisdicional que
assegure o direito à obtenção de resposta explícita e motivada sobre a sua exclusão do REFIS.Informa a impetrante que aderiu ao REFIS
em 25/08/2014, iniciando o pagamento das parcelas respectivas. Aduz, ainda, que em 25/09/2015 o referido parcelamento foi
consolidado, gerando a emissão de guia de pagamento no valor de R$ 125.000,00, com vencimento no mesmo dia, a qual foi adimplida
em 30/09/2015, com todos os acréscimos legais.Sustenta, todavia, que, em janeiro de 2016, foi excluída do programa, tendo
protocolado, em 29/01/2016, pedido de certidão que contenha a exata motivação e fundamentação da sua exclusão, que não foi
apreciado, em desrespeito ao contido no artigo 48 da Lei nº 9.784/99.Inicial com os documentos de fls. 13/41.Aditamentos às fls. 46/54
e 56/87.Postergado o exame da liminar para após as informações (fls. 88 e verso).A União requereu seu ingresso no feito (fl. 98), que já
havia sido autorizado por este Juízo.Informações de ambas as autoridades às fls. 99/113 e 118/123.É o relatório. Passo a
decidir.Consoante se infere dos fatos narrados na inicial, pretende a impetrante que as autoridades impetradas apresentem os motivos que
levaram à sua exclusão do REFIS.Por sua vez, as autoridades impetradas informaram, comprovando, os motivos que levaram à exclusão
da impetrante do programa de parcelamento, antes mesmo do ajuizamento do presente mandamus.Assim, não constato pretensão
resistida por parte das impetradas, uma vez que a pretensão formulada nestes autos refere-se exclusivamente à obtenção de informações
acerca do motivo da exclusão do REFIS, o qual já havia sido declarado pelas autoridades.DispositivoPosto isto, JULGO EXTINTO O
PROCESSO sem resolução do mérito, conforme artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil (lei nº 13.105/2015), por ausência
de interesse processual.Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Oportunamente, ao
arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Expediente Nº 9521

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0060325-57.1997.403.6100 (97.0060325-3) - BANCO ALVORADA S/A(SP081071 - LUIZ CARLOS ANDREZANI E SP119651
- JORGE ANTONIO IORIATTI CHAMI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X BANCO
ALVORADA S/A X UNIAO FEDERAL
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Chamo o feito à ordem. Suspendo, por ora, os efeitos do despacho de fl. 446. Providencie a parte autora a juntada de nova declaração,
em substituição ao documento de fl. 430, subscrita na forma do parágrafo segundo do artigo 8º de seu Estatuto Social (fl. 434). Após,
expeça-se a certidão requerida. Publique-se o despacho de fl. 446. Int.DESPACHO DE FL. 446: Fls. 424/444 - A parte Autora
apresenta pedido de certidão para fins de cumprimento da norma contida no art. 81, parágrafo 2º, da Instrução Normativa n.º 1300/2012
da Secretaria da Receita Federal.Constata-se que, de fato, a Autora apresentou a este Juízo a DECLARAÇÃO PESSOAL DE
INEXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL à fl. 430. Com efeito, registre-se que a providência determinada pela Secretaria da Receita
Federal tem caráter burocrático, na medida em que cria novos requisitos ao exercício do direito obtido por sentença já transitada em
julgado, cuja interpretação caberia à União Federal, na condição de Ré, quanto ao seu alcance. Entretanto, com o objetivo de não
desamparar a parte Autora, bem como viabilizar a solução definitiva da questão discutida nos autos, defiro a expedição de Certidão de
Objeto e Pé, conforme requerido, fazendo-se constar a informação de apresentação pela parte da declaração supracitada (fl.
430).Intime-se a parte autora para que compareça em Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de agendar a data da retirada da
requerida certidão.Expedida a certidão, retornem ao arquivo.Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009454-05.1969.403.6100 (00.0009454-4) - CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP145133 - PAULO
ROGERIO DE LIMA) X ELIAS SIMAO(SP032994 - ROBERTO GOMES SANTIAGO E SP020965 - NELSON BRUNO E
SP010978 - PAULO GERAB) X ELIAS SIMAO X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO
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Fls. 917/932: Requereu a CESP - Companhia Energética de São Paulo, ora executada, o reconhecimento da ocorrência da prescrição
intercorrente da pretensão executória para pleitear eventual complementação do valor da indenização fixada no presente feito, nos termos
do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil de 1973.Intimados os réus, ora executados a se manifestarem, veio aos autos o
advogado Nelson Bruno noticiar o óbito, ocorrido em 02/02/1996, de Felício Simão, herdeiro do exequente Elias Simão e também
advogado dos autos, razão pela qual requereu a suspensão do feito com efeitos retroativos à data do óbito, na forma do artigo 265, inciso
I, do mesmo Diploma Legal.A CESP - Companhia Energética de São Paulo novamente se manifestou às fls. 941/958.Vieram os autos
conclusos para sentença.Antes da análise de eventual ocorrência da prescrição intercorrente da pretensão executória, há que se fazer
algumas considerações acerca dos atuais exequentes da presente demanda e seus respectivos patronos.A presente desapropriação, ora
em fase de cumprimento de sentença, foi ajuizada inicialmente em face de Elias Simão e distribuída perante a 2ª Vara da Fazenda
Nacional de São Paulo em 10/03/1965 (fl. 03), tendo sido redistribuída à 1ª Vara da Justiça Federal em 21/05/1969 (fl. 28/verso).Na
sequência, foi noticiado o falecimento de Elias Simão e de sua esposa Adélia Simão, razão pela qual vieram aos autos os herdeiros Felício
Simão e sua esposa Maria Lúcia Simão, Salime Simão Wakin Dirani e seu esposo José Wakin Dirani, Annis Simão, Ida Simão Batlouni,
Odette Simão e Mery Simão Miguel, que promoveram o levantamento da indenização depositada nos autos (fls. 772/781).Quanto às
representações processuais, observa-se que o coexequente Felício Simão, era advogado em causa própria e também dos exequentes
Maria Lúcia Simão, Salime Simão Wakin Dirani e seu esposo José Wakin Dirani, Annis Simão e Ida Simão Batlouni. Os referidos
exequentes continuam sendo representados pela advogada Miriam de Carvalho, consoante substabelecimento com reservas à fl. 344,
com exceção do espólio de Annis Simão, que constituiu os advogados Roberto Gomes Santiago, Yara Aparecida Gravina Santiago,
Marilene da Silva e Ivani Gladys Miguel, conforme procuração à fl. 874. As coexequentes Odette Simão e Mery Simão Miguel
constituíram o advogado Paulo Gerab, consoante procurações às fls. 732, 738 e 754.O advogado Nelson Bruno, recebeu poderes de
Felício Simão, por meio da procuração à fl. 276, que perdeu a validade ante o falecimento do outorgante. O substabelecimento dos
poderes de Annis Simão e Odette Simão ao referido advogado (fl. 272) também perdeu a validade, ante a constituição de novos
patronos.Pois bem. A CESP fundamenta o pedido de reconhecimento da prescrição intercorrente na ausência de movimentação desde a
última petição dos exequentes, datada de 02/03/1995 (fl. 854) até a reativação da movimentação processual, ocorrida em 06/11/2012 (fl.
866).De fato, em 14/08/1996, foi proferido despacho, determinando que os expropriados cumprissem a determinação anterior,
requerendo o que de direito em face das mudanças ocorridas na execução do julgado, no prazo de 30 (trinta) dias (fl. 861). O referido
despacho foi publicado no Diário Oficial de 17/07/1998 e saíram em carga com o advogado Amauri Antonio Ribeiro Martins, tendo sido
certificado o decurso de prazo para manifestação em 05/04/1999 (fl. 861/verso).Em 08/04/1999 foi proferido novo despacho,
determinando que se aguardasse provocação no arquivo, ante a inércia das partes (fl. 862), o qual foi publicado no Diário Oficial de
14/07/1999, tendo igualmente sido certificado o decurso de prazo para manifestação das partes (fls. 862/verso).Em consulta ao Diário
Oficial do Estado de 17/07/1998 e 14/07/1999, cujas cópias ora determino a juntada, verifica-se que nas publicações em questão
constou unicamente o nome do advogado Paulo Gerab, procurador das coexequentes Odette Simão e Mery Simão Miguel. Assim, tendo
em vista que os demais exequentes não foram regularmente intimados a darem continuidade à execução, tampouco do arquivamento dos
autos, afasto a alegação de prescrição em relação a eles.De outra parte, no tocante ao reconhecimento da prescrição em relação às
coexequentes Odette Simão e Mery Simão Miguel, observa-se que não foram intimadas a se manifestarem acerca das alegações da
CESP, em conformidade com o disposto no artigo 10 do novo Código de Processo Civil, uma vez que a intimação do despacho de fl.
933 foi feita na pessoa do advogado Nelson Bruno, que não as representa (fl. 934).Assim, converto o julgamento em diligência para as
seguintes providências:1) Providencie-se o correto cadastramento dos exequentes, devendo constar: Felício Simão - espólio, Maria Lúcia
Simão, Salime Simão Wakin Dirani, José Wakin Dirani, Annis Simão - espólio, Ida Simão Batlouni, Odette Simão e Mery Simão Miguel,
em conformidade com os levantamentos efetuados e notícias de falecimento.2) Manifestem-se as coexequentes Odette Simão e Mery
Simão Miguel sobre a alegação de prescrição (fls. 917/932 e 941/958), no prazo de 15 (quinze) dias. Para tanto, proceda-se ao
cadastramento do advogado Paulo Gerab no sistema de acompanhamento processual.3) Intimem-se os coexequentes Maria Lúcia Simão,
Salime Simão Wakin Dirani, José Wakin Dirani e Ida Simão Batlouni para que se manifestem em termos de prosseguimento, requerendo
as providências necessárias para tanto, no prazo de 15 (quinze) dias, devendo ser providenciado o cadastramento da advogada Miriam
de Carvalho junto ao sistema de acompanhamento processual. 4) Regularize o advogado Nelson Bruno sua representação processual,
trazendo aos autos procuração outorgada pelo espólio de Felício Simão. Proceda-se à inclusão do referido advogado no sistema de
acompanhamento processual para o recebimento desta publicação. Outrossim, concedo o prazo de 15 (quinze) dias para a elaboração da
atualização da conta, conforme requerido à fl. 936.Após, retornem os autos conclusos.Int.

11ª VARA CÍVEL

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI

Juíza Federal Titular

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI

Diretora de Secretaria
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Expediente Nº 6667

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014700-72.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP267393 -
CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X CIMF RADIODIAGNOSTICOS LTDA ME(SP158887 - MARCOS ROBERTO DE
OLIVEIRA) X CELSO ISCHIHARA(SP246042 - MEIRE YULICO SILVA WATANABE) X MARCIO FARO
THENORIO(SP158887 - MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA E SP246042 - MEIRE YULICO SILVA WATANABE)

1. Regularize a parte ré a representação processual em relação ao corréu Celso Ischihara, uma vez que consta do instrumento de mandato
outorgado de fl. 194, entretanto, sem sua assinatura.2. Em vista da informação de fl. 211, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para a parte ré
contatar a GIREC Campinas, por meio do e-mail gireccp04@caixa.gov.br, para obtenção de proposta para acordo.3. Findo o prazo,
manifestem-se as partes se houve composição quanto ao composição da dívida. 4. Em caso negativo, prossiga-se nos termos da decisão
de fl. 192 desentranhando e aditando a carta precatória de fls. 180-190 com a petição de fl.191, observando-se o atual endereço dos
réus (fl. 194).Após, intime-se a autora a proceder a retirada do aditamento expedido, no prazo de 5 (cinco) dias, e a comprovar, no
prazo de 15 (quinze) dias, a distribuição e o recolhimento da diferença referente ao valor das custas para diligência do Oficial de Justiça,
no Juízo deprecado. Int.

0012271-30.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X FIRAS
ALAMEDDIN

Sentença(Tipo C)O objeto da ação é busca e apreensão de veículo.Apesar de devidamente intimada, a parte autora deixou de cumprir as
determinações de fls. 30 e 40 e a ela foi concedido prazo adicional para cumprimento por duas vezes, conforme se verifica das fls. 45 e
47, quando deveria ter juntado carta registrada com aviso de recebimento para comprovar a mora, conforme disposto no artigo 2º, 2º do
Decreto-Lei 911/69. A parte autora limitou-se a informar que há um grande número de demandas com o mesmo objeto em seu setor
administrativo responsável e que não foi possível finalizar as diligências.Depois, pediu a conversão da busca e apreensão em execução (fl.
49).É o relatório. Procedo ao julgamento.Constata-se que a CEF deixou de instruir a petição inicial com os documentos indispensáveis à
propositura da ação e, assim, verifica-se a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo,
além da inépcia da petição inicial.Há mais de um ano (fl. 30) foi determinada a emenda da petição inicial e até agora não foi
cumprida.Quanto ao pedido de conversão em execução, conforme disposto no artigo 4º do Decreto-Lei n. 911/1965, o requerimento
para conversão do pedido de busca e apreensão em ação executiva será facultado ao credor se o bem alienado fiduciariamente não for
encontrado ou não se achar na posse do devedor, o que não é o caso. DecisãoDiante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL
com fundamento no artigo 330, incisos I e IV, do Código de Processo Civil de 2015. Julgo extinto o processo sem resolução do seu
mérito, nos termos do artigo 485, incisos I e IV, do Código de Processo Civil de 2015.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os
autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 18 de agosto de 2016.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

MONITORIA

0025070-23.2006.403.6100 (2006.61.00.025070-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE
LIMA) X MARCO ANTONIO DE MORAES DA SILVA LOUREIRO(SP033680 - JOSE MAURO MARQUES E SP086912 -
MAURA REGINA MARQUES)

1. Fls. 199-204: Providencie a parte executada e carreie aos autos cópia do Formal de Partilha, instruído com cópia dos documentos
pessoais dos sucessores, RG e CPF, exceto de Luiza Angélica Coelho da Silva Loureiro que já se encontram às fls. 203-204.Prazo:
20(vinte) dias.2. Cumprida a determinação, dê-se vista à exequente para que se manifeste sobre a habilitação pretendida.3. Não havendo
objeção solicite-se à SUDI a inclusão dos sucessores do executado, falecido, no polo passivo.4. Intime-se o advogado da exequente,
Renato Vidal Lima, OAB/SP 235.460 para regularizar a representação processual, uma vez que substabeleceu às fls. 155 e 206 sem
estar constituído nos autos.No silêncio, aguarde-se provocação sobrestado em arquivo. Int.

0012359-10.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X SUELY LEAO
CORREA(SP185763 - FABRICIO LUIZ PEREIRA SANTOS)
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Sentença(Tipo A)O objeto da execução são honorários advocatícios.Intimada a efetuar o pagamento voluntário do valor indicado pela
exequente, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil, a Caixa Econômica Federal efetuou o depósito do valor que
entende correto e apresentou a impugnação ao cumprimento de sentença.A exequente apresentou manifestação à impugnação da ré. É o
relatório. Procedo ao julgamento.A realização de cálculo por setor especial (contadoria) ou perícia somente se justifica quando há
necessidade de conhecimento técnico. No presente caso, a determinação do valor da condenação depende apenas de cálculo aritmético
de fácil conferência e que não apresenta complexidade. Por isso, é dispensável a remessa dos autos ao Setor de Cálculo da Justiça
Federal. As contas apresentadas pelas partes foram estudadas e a conclusão que se extrai segue abaixo demonstrada. A sentença fixou os
honorários advocatícios nos seguintes termos (fl. 142-v):Em razão da sucumbência, condeno a CEF no pagamento das custas processuais
e dos honorários advocatícios em favor da embargante, fixados estes moderadamente em R$ 3.000,00 (três mil reais). Cálculo de
correção monetária e juros a ser realizado nos termos acima explicitados, com base na Resolução n. 134, de 21 de dezembro de 2010,
do Conselho da Justiça Federal (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal), no capítulo liquidação de
sentença, item honorários - 4.1.4.Embora a exequente tenha, em sua planilha de cálculos, indicado a utilização dos índices do TJ de São
Paulo, o valor que constou foi de R$3.000,00.Ou seja, a exequente não incluiu correção monetária em sua conta, pois o valor de
R$3.000,00 era referente a março de 2013, data da sentença.Caso a autora tivesse incluído algum índice do TJ de São Paulo, o cálculo
estaria incorreto.A sentença expressamente fixou a utilização da Resolução n. 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça
Federal (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal), no capítulo liquidação de sentença, item
honorários - 4.1.4.Os índices adotados pelo manual de cálculos da Justiça Federal são diversos dos índices utilizados pelo TJSP.Na
conta da exequente falta a atualização monetária, mas constam no cálculo de fl. 150 a inclusão da multa de 10% e juros no percentual de
17%.A citação se aperfeiçoou nos termos do artigo 475-J do CPC de 1973, vigente à época da citação.Conforme o artigo 475-B do
CPC/1973, os credores devem apresentar o cálculo para que seja iniciada a execução e, caso o devedor, condenado ao pagamento de
quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no
percentual de dez por cento.A CEF foi intimada a efetuar o pagamento em 23/04/2015 e efetuou o pagamento em 05/05/2015, dentro do
prazo de quinze dias fixado no artigo mencionado e na decisão da fl. 105.A multa somente poderia ser aplicada se o pagamento não
tivesse sido efetuado neste prazo.Em sua impugnação a exequente alegou que o depósito foi realizado 08 meses após o início da
execução.O histórico dos atos processuais demonstra que a parte executada não teve responsabilidade pelo tempo decorrido entre o
início da execução e o depósito.Inegavelmente, o atraso no serviço cartorário contribuiu com a demora na intimação da executada para
efetuar o pagamento.A petição da execução somente foi juntada aos autos em 19/02/2015 (fl. 147).A decisão que determinou o
pagamento foi proferida em 30/03/2015 e a publicação desta decisão ocorreu em 23/04/2015 (fl. 151).Somente se poderia justificar a
imposição de multa se o depósito não tivesse sido efetuado no prazo para pagamento. A atualização do valor é feita conforme a
Resolução n. 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal (Manual de Orientação de Procedimentos para os
Cálculos na Justiça Federal), no capítulo liquidação de sentença, item honorários - 4.1.4.A correção monetária deve ser aplicada desde a
decisão judicial que arbitrou os honorários e os juros de mora desde a citação da execução, quando houver, ou do fim do prazo do artigo
475-J do CPC. Como o depósito foi efetivado antes do fim prazo do artigo 475-J do CPC, não incidem juros.O cálculo apresentado
pela CEF utilizou corretamente a tabela de cálculos constante no site da Justiça Federal de São Paulo ou do Conselho da Justiça Federal,
que utiliza o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (fls. 160-161).Em conclusão, o cálculo da
executada atende aos comandos do decreto condenatório e deve ser acolhido.Fixação de multaFls. 168-170: A exequente alegou que
após o trânsito em julgado da sentença, a CEF continuou a emitir cobrança em face da exequente e requereu a aplicação de multa.O
documento de fl. 169 indica que o valor cobrado foi de R$4.386,28.O valor que a CEF cobrava na presente ação era de
R$26.587,10.Depreende-se que o valor cobrado é de dívida diversa da discutida na presente ação.A sentença de fls. 141-142 acolheu
os embargos monitórios e julgou improcedente a presente ação monitória em relação ao contrato discutido nestes autos de n.
003097160000037874, no valor de R$26.587, em virtude da constatada fraude praticada por terceiro desconhecido, mas não houve na
sentença a declaração de inexigibilidade de outros débitos além dos discutidos na presente ação. Esse não era o objeto da ação e nem
dos embargos monitórios.Portanto, não cabe aplicação de multa. DecisãoDiante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos
termos do artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil, por ter sido a obrigação satisfeita. Indefiro o pedido de aplicação de multa.
Determino a expedição de alvará em favor da advogada da exequente.Liquidado o alvará, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.São Paulo, 18 de agosto de 2016. REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

0014815-59.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP064158 - SUELI
FERREIRA DA SILVA) X VALDIR DE SOUZA

Sentença(Tipo M)A autora interpõe embargos de declaração da sentença. Não há, na sentença, obscuridade, contradição e/ou omissão
na forma aludida no artigo 1.022 do Código de Processo Civil. A pretensão da embargante é a modificação da sentença e, para tanto,
deve socorrer-se do recurso apropriado.DecisãoDiante do exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.Publique-se,
registre-se e intimem-se.São Paulo, 18 de agosto de 2016.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI J u í z a F e d e r a l

0015906-19.2015.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X
PADMA INDUSTRIA DE ALIMENTOS S/A(SP209241 - PATRICIA DE SOUZA)

Regularize a embargante a representação processual, juntando o original do instrumento de mandato (procuração particular). Prazo: 15
(quinze) dias. Cumprida a determinação, dê-se vista ao embargado para impugnação no prazo legal. Int.

EMBARGOS A EXECUCAO
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0022330-53.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP241798 -
KATIA APARECIDA MANGONE) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 951 - JEFFERSON APARECIDO DIAS)

Intime-se a CEF, nos termos do artigo 1.023, 2º, do CPC, para, querendo, se manifestar.Prazo: 05 (cinco) dias.Após, façam-se os autos
conclusos para análise dos embargos de declaração da sentença.1nt.

0006091-61.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001692-23.2015.403.6100) IMPREXO
METAL GALVANO LTDA - ME(SP174939 - RODRIGO CAMPERLINGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 -
RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Recebo os presentes Embargos à Execução.Vista ao Embargado para impugnação no prazo legal.Int.

0016818-79.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020160-35.2015.403.6100) PELZ
INCORPORADORA LTDA X HELIO JOSE POLLASTRINI PISTELLI X PISTELLI ENGENHARIA LTDA(SP125127 -
GIUSEPPE ALEXANDRE COLOMBO LEAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA
SARAIVA)

1. Não verifico a ocorrência dos requisitos de grave dano de difícil reparação, apto a ensejar o efeito suspensivo aos Embargos. Ademais,
não foi efetuada a penhora ou prestada qualquer garantia. Portanto, indefiro o efeito suspensivo. 2. Os embargos à execução, ação
autônoma, devem observar os requisitos previstos nos arts. 319, 320 e 914, § 1º, do CPC. Emendem os embargantes, a petição
apresentada, nos termos do art. 321 do CPC, sob pena de indeferimento, para juntar cópia das peças processuais relevantes, nos termos
dos artigo 914, § 1º, do CPC, tais como título executivo e termo de constituição de garantia; procuração do exequente e outras peças
processuais que entenderem pertinente.3. Quanto a gratuidade da justiça, para apreciar o pedido determino aos embargantes a juntada da
declaração de imposto de renda da pessoa jurídica e comprovante de renda dos últimos três meses da pessoa física. 4. Cumpridas as
determinações, dê-se vista ao embargado para impugnação no prazo legal. Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0048874-30.2000.403.6100 (2000.61.00.048874-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004105-
44.1994.403.6100 (94.0004105-5)) CONSTRUTORA INCON INDUSTRIALIZACAO DA CONSTRUCAO S/A X JOSE
MENDES PEREIRA X RITA LAZARA CAMARGO MENDES PEREIRA(SP012376 - AGENOR LUZ MOREIRA E SP102385 -
FERNANDO CARLOS LUZ MOREIRA) X PAULO PANARIELLO X CARMEN APARECIDA MADEU PANARIELLO X
NOEL ANTUNES DA SILVA X GENI MARIA DE LURDES DA SILVA X AURIVANO BEZERRA F VENTURA X ROSELI
APARECIDA GOMES DOS SANTOS VENTURA X ALBERTO HILDEBRANDO X REGINA TEREZINHA HILDEBRANDO X
HONORIO MUKAI - ESPOLIO (YOSHIKO YAMAMOTO MUKAI) X YOSHIKO YAMAMOTO MUKAI X BRITTA
CHARLOTTE BERGES CEBRIAN X JOSENEY LYRA LIMA X SOLANGE APARECIDA MELO GARCIA LIMA X
MARCELO ANTONIO DE LIMA X IVONE RAMOS DELFINO DE LIMA X ANTONIO DE RE FILHO X STELLA MARIS
MARTINS DE RE X FERNANDO DOS SANTOS MIGUEL X MIRIAN BELON MIGUEL(SP018053 - MOACIR CARLOS
MESQUITA E SP118933 - ROBERTO CAMPANELLA CANDELARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP092284 - JOSE
CARLOS DE CASTRO E SP210937 - LILIAN CARLA FELIX THONHOM)

Sentença(Tipo B)Os executados opuseram embargos à execução com alegação de que os valores exigidos pela exequente não se
afiguram corretos. Para fundamentar seu pedido, teceram argumentos quando aos seguintes itens:o Realização de pagamentos parciais.o
Anatocismo pelo método hamburguês, com violação à Súmula 121 do STJ e Decreto n. 22.626/33.o Comissão de permanência
cumulada com correção monetária.o Nulidade de Cláusulas que utilizem a TR/D, TBF, TBC, ANBID/CETIP.o Aplicação do Código de
Defesa do Consumidor.Intimada, a exequente apresentou impugnação e, no mérito, requereu a improcedência dos pedidos da ação (fls.
45-73).Admitidos assistentes litisconsorciais apresentados às fls. 75-76 (fl. 204).Deferida a realização de prova pericial (fl. 110).O perito
solicitou documentos para possibilitar a perícia (fl. 219-222).Intimados a juntar documentos (fl. 238), os embargantes deixaram de se
manifestar.Foi reconhecida a preclusão da prova pericial (fl. 252).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Procedo ao julgamento.O
ponto controvertido localiza-se no valor do débito. A exequente exige o pagamento do principal, acrescido de encargos financeiros
previstos no contrato, que os embargantes consideram indevidos.Realização de pagamentos parciaisA CEF informou às fls. 03-04 dos
autos principais n. 0004105-44.1994.403.6100, que o prazo de comercialização está vencido desde 07/1993, e que a parte executada
está em atraso desde 04/1993, com juros do processo base e agosto de 1993 do suplementar concedido em 08/1992, sendo este o
período cobrado.Os embargantes juntaram comprovantes de pagamento referentes a parcelas dos anos de 1989 e 1990 (fls. 20-23 e 29-
37), anteriores ao período cobrado.Obviamente que eventuais pagamentos devem ser descontados da dívida, no entanto, as parcelas dos
anos de 1989 e 1990 não estão sendo cobradas na execução de título extrajudicial.Ilegalidade do juro capitalizado Os embargantes
insurgem-se contra a cobrança de juro capitalizado mensalmente e fundamentam seus argumentos na Súmula n. 121 do Superior Tribunal
de Justiça.A CEF alegou que não houve a ocorrência de anatocismo.Preclusa a prova pericial, não é possível de se determinar se a
aplicação de juros sobre juros ocorreu.No entanto, as disposições do Decreto 22.626/1933, pelo qual é proibido contar juros dos juros,
não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que
integram o sistema financeiro nacional.Portanto, não há ilegalidade na elaboração do cálculo das prestações do contrato com base nos
juros pactuados entre as partes.Comissão de permanênciaOs embargantes alegaram na inicial que a comissão de permanência está sendo
cobrada cumulativamente com correção monetária, o que considera irregularidade e abuso.Na impugnação, a embargada sustentou que
não foi cobrada a comissão de permanência.O contrato firmado entre as partes não possui previsão de cobrança de comissão de
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permanência (fl. 15 dos autos principais n. 0004105-44.1994.403.6100).Em caso de impontualidade foi previsto o pagamento de juros
moratórios. A planilha de cálculos de fl. 29 dos autos principais é bem clara, sendo facialmente constatado que os valores cobrados
referem-se somente ao saldo devedor, juros contratuais, seguro, juros de mora e taxa de vistorias.Ou seja, não houve a cobrança de
comissão de permanência, sendo a discussão da possibilidade ou não de sua cobrança totalmente descabida.Nulidade de Cláusulas que
utilizem a TR/D, TBF, TBC, ANBID/CETIPOs embargantes alegaram na inicial que a utilização dos índices da poupança na correção
monetária acarreta anatocismo.O contrato previu expressamente a correção monetária pelo coeficiente de remuneração básica da
poupança (fl. 13).A Taxa Referencial foi criada pela Lei n. 8.177, de 1 de março de 1991, que dispõe acerca de sua aplicação aos
contratos firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade n. 493/DF, Rel. Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 4.9.1992, p. 14.089 considerou inconstitucional a
aplicação da taxa referencial aos contratos celebrados anteriormente à vigência da lei que a instituiu, sob pena de ofensa ao direito
adquirido e ao ato jurídico perfeito, mas não excluiu o índice de correção do ordenamento jurídico pátrio, razão pela qual existe
fundamento legal para sua fixação.Há que mencionar ainda que existem precedentes do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
aplicação da TR até mesmo para os contratos tabulados antes da criação deste índice.[...] Quanto à aplicação da Taxa Referencial (TR),
esta Corte Superior de Uniformização Infraconstitucional firmou entendimento no sentido de ser possível sua utilização, ainda que o
contrato seja anterior à citada lei, na atualização do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, desde que
pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de poupança. Sendo assim, ainda que o contrato tenha sido firmado antes da edição da
Lei 8.177/91, inexiste óbice à utilização da TR como indexador do saldo devedor após a sua vigência. Precedentes [...].(Superior
Tribunal de Justiça - AgRg no Ag 779800 / DF ; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2006/0090719-6 -
T4 - QUARTA TURMA - Data do julgamento: 17/10/2006 - Data da Publicação: DJ 20.11.2006 p. 328 - Relator: Ministro JORGE
SCARTEZZINI).Deve ser considerado, outrossim, o fato de que a taxa referencial - TR é o indexador dos depósitos em cadernetas de
poupança que constituem a fonte de financiamento do Sistema Financeiro da Habitação e a atualização do saldo devedor e das
prestações pelo mesmo índice tem por fito a manutenção do equilíbrio do sistema. Ademais, tem-se verificado que a variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, é superior à da taxa referencial, de tal sorte
que se mostraria prejudicial ao mutuário a substituição de um índice por outro.Código de Defesa do ConsumidorO Código de Defesa do
Consumidor definiu consumidor como toda pessoa física e jurídica que adquire e utiliza produto ou serviço como destinatário final e
serviço como qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira,
de crédito e securitária, salvo as decorrentes de das relações de caráter trabalhista (art. 2º e 3º, 2º). Portanto, sendo os serviços
bancários e financeiros incluídos no conceito de serviço pelo Código de Defesa do Consumidor e o mutuário como destinatário final do
crédito oferecido, conclui-se que se aplicam as regras do estatuto consumerista. Deste modo, as cláusulas contratuais que forem
contrárias ao sistema de proteção do consumidor podem ser anuladas ou alteradas para a restituição do equilíbrio contratual. É imperiosa
a aplicação do Código de Defesa do Consumidor às relações entre clientes e instituição bancária, mas no caso não traz implicação
alguma.ConclusãoAs partes livremente celebraram o contrato e as cláusulas acordadas devem ser cumpridas. Somente se justificaria a
declaração de nulidade de cláusulas, com o recálculo do saldo devedor, se algum dos preceitos infringisse o Ordenamento Jurídico. No
entanto, não se verifica infração alguma; com efeito, dos documentos anexados aos autos, constatam-se as previsões e consequências
abaixo listadas que obrigam as partes contratantes.Não ocorre a capitalização de juro (anatocismo).Não houve a cobrança de comissão
de permanência.TR pode ser utilizada para atualização monetária.A aplicação do Código de Defesa do Consumidor não gera efeito algum
no caso.Sucumbência Em razão da sucumbência, conforme disposto no artigo 82, 2º e artigo 85 e parágrafos ambos do Código de
Processo Civil, o vencido pagará ao vencedor, além das despesas que antecipou, também os honorários advocatícios, que serão
determinados levando-se em consideração o grau de zelo do profissional; o lugar de prestação do serviço e a natureza e importância da
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mesurá-lo, sobre o valor
atualizado da causa, nos termos do artigo 85, 2º, do Código de Processo Civil. Para assentar o montante dos honorários advocatícios
cabe ressaltar que a natureza e importância da causa não apresentam complexidade excepcional; o lugar de prestação de serviço é de
fácil acesso e o trabalho não demandou tempo de trabalho extraordinário. O parágrafo 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil
prevê que nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz
fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do 2o. O mesmo vale quando o valor da causa
é muito alto que acabaria por gerar honorários advocatícios desproporcionais ao trabalho do advogado e à importância da causa. Nestes
casos, os honorários advocatícios devem ter por base a Tabela de Honorários Advocatícios 2016.Por todas estas razões, os honorários
advocatícios devem ser fixados em valor equivalente a quatro vezes o mínimo previsto na tabela de honorários da Ordem dos Advogados
do Brasil - Seção São Paulo, que é de R$ 3.991,07 (três mil, novecentos e noventa e um reais e sete centavos).O cálculo de atualização
será realizado conforme o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, do Conselho da Justiça Federal,
que estiver em vigor na data da conta.DecisãoDiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os presentes embargos.Condeno o
vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou, com atualização monetária desde o dispêndio. E os honorários advocatícios que
fixo em R$ 15.964,28 (quinze mil novecentos e sessenta e quatro reais e vinte e oito centavos). Cálculo de correção monetária e juros a
ser realizado com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, do Conselho da Justiça Federal,
que estiver em vigor na data da conta.A resolução do mérito dá-se nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo
Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Oportunamente desapensem-se e arquivem-se estes autos.Publique-se,
registre-se e intimem-se.São Paulo,18 de agosto de 2016.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

EMBARGOS DE TERCEIRO
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0002130-11.1999.403.6100 (1999.61.00.002130-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033444-
77.1996.403.6100 (96.0033444-7)) CLEUZA CEZARIO AVELLO X PEDRO HENRIQUE AVELLO RAMIREZ(SP031521 -
CLAUDIO VIEIRA DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP023606 -
HEDILA DO CARMO GIOVEDI)

1 Intimada em 29/01/2016 a efetuar o pagamento voluntário, devidamente atualizado, da condenação em honorários de sucumbência, nos
termos do art. 475-J, atual art. 523 do CPC, a embargada realizou depósito judicial de R$ 4.120,00 em 04/03/2016, referente ao valor
principal e, em 28/03/2016 apresentou impugnação ao cumprimento de sentença.Por ser intempestiva, nos termos do art. 525 do CPC,
deixo de receber a impugnação ao cumprimento de sentença (fls. 185-189). 2. Dê-se ciência ao embargante do depósito realizado de fl.
184.Forneça o embargante o nome, RG e CPF do procurador que efetuará o levantamento dos honorários advocatícios depositados.
Cumprida a determinação, expeça-se alvará de levantamento. 3. Aguarde-se manifestação pelo prazo de 10 (dez) dias. Silente, remetam-
se os autos sobrestados ao arquivo. Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0028114-46.1989.403.6100 (89.0028114-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E
SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP064911 - JOSE OSWALDO FERNANDES CALDAS MORONE E
SP162987 - DAMIÃO MARCIO PEDRO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X FERRAMENTARIA JARDIM
SALTENSE LTDA X REGINALDO GASPAR STECCA X ROSELI GONZAGA DE CAMARGO STECCA X JOAO GONZAGA
DE CAMARGO X OLGA PAES DE CAMARGO X ANTONIO LEME DE MOURA JUNIOR(SP073790 - SILVIO LUIZ
VESTINA) X RUTH DE LOURDES GREGORIO LEME DE MOURA(SP073790 - SILVIO LUIZ VESTINA)

Consulte-se a Central de Conciliação sobre a possibilidade de inclusão deste processo na próxima pauta de audiência. Int.

0004105-44.1994.403.6100 (94.0004105-5) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP116238 - SANDRA REGINA
FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO) X CONSTRUTORA INCON
INDUSTRIALIZACAO DA CONSTRUCAO S/A(SP012376 - AGENOR LUZ MOREIRA E SP102385 - FERNANDO CARLOS
LUZ MOREIRA) X JOSE MENDES PEREIRA X RITA LAZARA CAMARGO MENDES PEREIRA

1. Fl. 1380: Defiro. 2. Solicite-se o necessário à 2ª Vara Federal de Guarulhos para penhora do crédito em nome da executada
Construtora Incon - Industrialização da Construção S/A no processo de nº 0003490-93.2014.403.6119.3. Anote-se, com a lavratura do
respectivo termo, a penhora no rosto dos autos n. 0024698-27.2000.403.6119, em trâmite nesta 11ª Vara Federal Cível.Int.

0027945-68.2003.403.6100 (2003.61.00.027945-8) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E
SOCIAL - BNDES(SP191390A - ADRIANA DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA E SP160544 - LUCIANA VILELA
GONCALVES E SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE) X MANOEL MARCOS DA SILVA PIRAPORA - ME X
MANOEL MARCOS DA SILVA

Intimem-se os executados para se manifestarem sobre a proposta de acordo apresentada pelo BNDES.Int.

0028791-51.2004.403.6100 (2004.61.00.028791-5) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2
REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X OTAVIO SIMOES PEIXOTO

1. Verifico que o executado foi citado às fls. 15-16, portanto, torno sem efeito a decisão de fl. 49, item 2, para expedição de citação.2. A
parte executada, embora citada validamente, não pagou a dívida e não ofereceu embargos. Não foram localizados bens penhoráveis pelo
oficial de justiça. Prossiga-se com a execução para satisfação da dívida, custas processuais, honorários advocatícios. 3. Nos termos do
artigo 835, I, do CPC, a penhora deve recair, preferencialmente, sobre dinheiro. Assim, para celeridade e efetividade do provimento
jurisdicional, determino a penhora on line, por meio do programa Bacenjud. 4. Efetivada a penhora, dê-se ciência ao(a) exequente. 5. Se
negativa a penhora nos termos supracitados, procederei ao bloqueio on line de veículo(s), por meio do programa Renajud. Junte-se o
extrato emitido. Expeça-se o necessário para penhora, constatação e avaliação do(s) veículo(s), bem como para nomeação de
depositário, que deverá ser advertido de que não poderá abrir mão do depósito sem autorização judicial, bem como de que deverá
comunicar o Juízo eventual mudança de endereço do bem penhorado. Com o retorno do mandado cumprido, intime-se a exequente a
manifestar-se quanto ao prosseguimento do feito. Int.

0001893-59.2008.403.6100 (2008.61.00.001893-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E
SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X ANDREIA MARTINS PRADO SILVA OLIVEIRA(SP261802 -
SAULO DE OLIVEIRA MORAIS)
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Trata-se de execução de título extrajudicial fundado em Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil - Fies.A
executada opôs embargos à execução, julgados improcedentes.Da análise dos autos verifica-se que: a tentativa de penhora por oficial de
justiça restou negativa; a penhora on line, por meio do programa Bacenjud foi tentada, com resultado irrisório em relação a dívida e não
foram localizados veículos em nome da executada.As tentativas de acordo, quer via agência da CEF concedente do crédito (fls. 127-
151), quer em Audiência de Conciliação (fls. 158-159) restaram negativas.A executada requer a suspensão da exigência de fiador pela
exequente (fls. 166-167).Em conclusão, inexiste possibilidade de acordo quer porque é vedado ao agente operador a dispensa dos
requisitos estabelecidos pelo MEC, quer pela impossibilidade manifesta da executada em fornecer fiador para renegociação da
dívida.Decisão1. Diante do exposto, indefiro o pedido de suspensão da exigência de fiador formulado pela executada, para a
renegociação do contrato.2. Proceda-se ao desbloqueio do montante retido, uma vez que o custo para sua transferência supera o valor
bloqueado. Junte-se o extrato emitido pelo sistema. 3. Suspendo a execução com fundamento no artigo 921, inciso III, do CPC.4.
Remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

0001692-23.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X IMPREXO
METAL GALVANO LTDA - ME(SP174939 - RODRIGO CAMPERLINGO) X JOSE TOMOTAKA SATO X DECIO AKIRA
SATO X RICARDO HIROSHI SATO X CLAUDIO KAZUO SATO

Manifeste-se a exequente a respeito da informação do falecimento do coexecutado José Tomataka Sato, certificado pelo Oficial de
Justiça à fl. 64.Int.

0010253-36.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP234570 -
RODRIGO MOTTA SARAIVA) X CENTRAL CAR AUTOMOTIVO LTDA - ME X HENRIQUE RODRIGUES DO CARMO X
ALFREDO DE OLIVEIRA

Nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, É INTIMADA a parte exequente a RETIRAR a carta precatória expedida para a
comarca de Itapecerica da Serra/SP, em 5 (cinco) dias, e a comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias, a distribuição e o recolhimento de
custas para diligência do Oficial de Justiça, no Juízo deprecado.

13ª VARA CÍVEL

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular

DRA. ADRIANA GALVÃO STARR

Juíza Federal Substituta

Expediente Nº 5482

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0073895-39.2000.403.0399 (2000.03.99.073895-2) - CARMELA ZITO DA SILVA LUCIANO X CARMOSINA RODRIGUES
DE OLIVEIRA X CATARINA DIAS DO NASCIMENTO DA SILVA X CATARINA FLOR DE MORAIS X CECILIA
MARQUES X CELIA LOUZADA CARDOSO X ROBERTO DE MORAIS X CARLOS WELLINGTON DE MORAIS X
JANAINA BEATRIZ DE MORAIS(SP107946 - ALBERTO BENEDITO DE SOUZA E SP159208 - JOÃO BATISTA ALVES
GOMES E SP062095 - MARIA DAS GRACAS PERERA DE MELLO) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO
PAULO(SP107288 - CLAUDIA MARIA SILVEIRA DESMET) X CARMELA ZITO DA SILVA LUCIANO X UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SAO PAULO X CARMOSINA RODRIGUES DE OLIVEIRA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X
CATARINA DIAS DO NASCIMENTO DA SILVA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X CATARINA FLOR DE
MORAIS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X CECILIA MARQUES X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO
PAULO X CELIA LOUZADA CARDOSO X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X ROBERTO DE MORAIS X
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X CARLOS WELLINGTON DE MORAIS X MARIA DAS GRACAS PERERA
DE MELLO X JANAINA BEATRIZ DE MORAIS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Proceda a secretaria à alteração da classe processual, ante a execução do julgado pela parte autora. Após, face ao decurso de prazo
para a manifestação da UNIFESP (fls. 1307), expeça-se alvará aos herdeiros de Catarina Flor de Moraes, para levantamento do
depósito de fls. 1297. I. INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:Nos termos do item 1.44 da Portaria n.º 28, de 12 de agosto de 2016,
deste Juízo, fica a parte interessada intimada para a retirada do alvará de levantamento.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     67/461



Expediente Nº 5483

TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE

0016830-93.2016.403.6100 - ANTONIO COSTA FARIA(SP254765 - FRANKLIN PEREIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão. Trata-se de ação com pedido de tutela antecipada antecedente proposta por Antonio Costa Faria em face da União
Federal, objetivando provimento jurisdicional que determine à ré que se abstenha de reduzir os proventos do autor, bem como sua
graduação atual.Alega o autor, em síntese, que é militar desligado do serviço ativo da Aeronáutica e, em consequência da sua
transferência para a inatividade remunerada, na graduação de Taifeiro-Mor, computando muito mais de 21 anos de serviço no Quadro de
Taifeiro da Aeronáutica.Contudo, informa que, com o advento da Lei nº. 12.158/2009, foi atendida uma antiga reivindicação dos militares
do Quadro de Taifeiros da Aeronáutica, no sentido de permitir a sua ascensão hierárquica às graduações superiores, utilizando-se tabela
de equivalência firmada com base no tempo de serviço passado no Quadro de Taifeiro, de modo que foi alçado à graduação de
Suboficial para todos os efeitos legais.Não obstante, relata que foi surpreendido com o recebimento de uma Carta comunicado, oriunda
da Diretoria de Intendência do Comando da Aeronáutica - Ministério da Defesa, que informa que foi feita uma revisão dos proventos e
pensões recebidos a partir da aplicação da Lei nº. 12.158/2009, mediante a qual se constatou a ilegalidade na concessão da melhoria de
graduação do autor.Argúi que a revisão dos proventos seria consequência da aplicação do entendimento exarado no Parecer nº. 418
GOJAER/CGU/AGU, de 28.09.2012, combinado com o Despacho nº 137/COJAER/511, de 19.03.2014, no sentido de que ocorrendo
a hipótese de aplicação do art. 110 do Estatuto dos Militares e da Lei nº. 12.158/2009, impõe-se a vedação de superposição de graus
hierárquicos, devendo ser aplicada a lei que confira melhor benefício, tendo por base a graduação que o militar possuía na ativa.Sustenta,
no entanto, que seu caso não se enquadra na hipótese de incidência tratada nos referidos parecer e despacho, uma vez que não houve
aplicação das duas leis, tampouco superposição de graus hierárquicos, razão pela qual aduz que a pretensão de alteração de sua
graduação, com a redução de seus proventos, revela-se iníqua e descabida.Afirma o autor que a lei prevê o acesso às graduações de
acordo com o tempo como integrante do Quadro de Taifeiros da Aeronáutica, mas não faz limitações quanto a anterior incidência ou não
do art. 110 do Estatuto dos Militares.Outrossim, argumenta que o próprio parecer não veda a cumulação de benefícios, pois apenas veda
a superposição de graus hierárquicos na aplicação simultânea das leis, finalizando com a ressalva de que deve ser aplicada a lei mais
vantajosa ao militar.A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 18/37.Às fls. 40-40-verso foi indeferido o pedido de Justiça
Gratuita e determinou-se o recolhimento das custas iniciais.Intimado, o autor apresenta petição às fls. 41/63, requerendo a reconsideração
da decisão que indeferiu a Justiça Gratuita.Os autos vieram conclusos para decisão. É o breve relatório. DECIDO.Fls. 41/63: Recebo
como aditamento à inicial. Revogo a decisão de fls. 40/40-verso na parte que indeferiu o pedido de Justiça Gratuita, tendo em vista que o
autor trouxe documentos que comprovam a necessidade do benefício.Quanto ao pedido de tutela antecipada entendo necessária a oitiva
da ré, a fim de que sejam fornecidos aos autos elementos para aferir se o autor se enquadra não na situação descrita no Parecer nº. 418
GOJAER/CGU/AGU, de 28.09.2012, combinado com o Despacho nº 137/COJAER/511, de 19.03.2014.Todavia, a urgência do caso
é manifesta, tendo em vista que o ofício de fls. 31, foi expedido em 06.07.2016 e, embora não especifique a data em que haverá a
redução dos proventos, trata-se de verba alimentar já incorporada à economia familiar do autor. Ademais, inexiste a irreversibilidade do
provimento, uma vez que na hipótese de reversão da medida, os valores pagos por força desta decisão poderão ser descontados pela
ré.Ante o exposto, DEFIRO A TUTELA DE URGÊNCIA para determinar que a ré se abstenha de reduzir os valores dos proventos
percebidos pelo autor, até ulterior decisão deste Juízo, sem prejuízo do retorno dos autos para reapreciação da medida concedida.Dê-se
ciência à ré do teor da presente decisão.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Providencie o autor o aditamento da petição
inicial no prazo de 15 (quinze) dias, a teor do disposto no art. 303, 1º, I, do CPC.Cumprido, cite-se a ré.Após, com a juntada da
contestação, venham os autos conclusos para reapreciação da tutela antecipada.Intimem-se.

14ª VARA CÍVEL

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR

DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO

Expediente Nº 9424

PROCEDIMENTO COMUM

0018904-62.2012.403.6100 - KROLL COM DE PECAS INDLS E IMPLEMENTOS PARA TRATORES LTDA(SP286443 - ANA
PAULA TERNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRE YOKOMIZO ACEIRO E SP172328 - DANIEL
MICHELAN MEDEIROS) X BRON-FER METAIS FERROSOS E NAO FERROSOS LTDA
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1. Tendo em vista que restaram infrutíferas as tentativas de localização da parte ré (BRON-FER METAIS FERROSOS E NÃO
FERROSOS LTDA.), promova-se a citação editalícia, posto que exauridos os meios ordinários para a sua localização, devendo a
Secretaria, para tanto, expedir o respectivo Edital, com prazo de 30 (trinta) dias, advertindo-se que, na revelia, será nomeado curador
especial à parte ré, o qual deverá ser publicado na forma do art. 257, inciso II, do CPC, certificando-se nos autos. 2. Após, tornem os
autos conclusos.Int.

0024620-65.2015.403.6100 - PROFILE PHARMA LIMITED X ZAMBON LABORATORIOS FARMACEUTICOS
LTDA(SP137599 - PEDRO SERGIO FIALDINI FILHO E SP240697A - ALEXANDRE EINSFELD) X OPEM
REPRESENTACAO IMPORTADORA,EXPORTADORA E DITRIBUIDORA LTDA(RJ020904 - VICENTE NOGUEIRA E
RJ080439 - VALESKA SANTOS GUIMARAES) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA EM
SAO PAULO-SP X INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI

Trata-se de ação ajuizada por Profile Pharma Limited e Zambon Laboratórios Farmacêuticos Ltda. em face da OPEM Representação
Importadora Exportadora e Distribuidora Ltda., Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI), com pedido de tutela provisória, por meio da qual pleiteia o cancelamento do registro na ANVISA do medicamento
Proximin concedido à primeira ré, para que seja possível a concessão de novo registro idêntico à autora; a transferência de registro das
marcas nº 906424852 e 906425514, registradas no INPI pela primeira ré, para a autora; cumprimento de demais obrigações previstas
em contrato, notadamente as que se referem à manutenção de atividades de farmacovigilância e do seguro a que se obrigou, devolução de
produtos e materiais referentes ao medicamento que se encontrem em seu poder; bem como pagamento de indenização por danos
materiais. Em sede de antecipação de tutela, requer: (i) seja a ré OPEM compelida a entregar o dossiê de registro do Proximin (fl. 53),
amostras do medicamento, materiais publicitários, bem como quaisquer outras informações referentes a pedidos e contratos de
fornecimento do medicamento; (ii) que ANVISA e INPI procedam ao cancelamento do registro sanitário e a transferência dos registros
marcários, respectivamente, após expedição de ofício pelo Juízo; e (iii) seja a ré OPEM compelida a exibir em Juízo a apólice de seguro a
que se refere a cláusula 18.4 do contrato.Em síntese, a parte autora aduz que mantinha contrato de distribuição de seu medicamento
Promixin com a corré OPEM. Por tal contrato, a OPEM estava autorizada a vender o medicamento em território brasileiro, e se obrigava
a não vender outro medicamento concorrente e a não registrar a marca Promixin, além de outras obrigações acessórias, detalhadas no
contrato. Alega que a OPEM descumpriu essas obrigações, vendendo medicamento com o mesmo princípio ativo do Promixin (Colis-
tek), depositando pedido de registro da marca junto ao INPI e reiteradamente violando cláusulas acessórias do contrato. Alega, ainda,
que a OPEM não formulou a tempo demonstração de interesse na continuidade do contrato, daí porque, de qualquer forma, este restaria
encerrado em 29/09/2015; entretanto, tendo em vista as sucessivas violações, com base na cláusula 21.1.1, foi rescindido o contrato
antecipadamente, em 19/05/2015. Ato contínuo, deixou a OPEM de fornecer o medicamento no mercado brasileiro, mas se recusou a
cumprir exigências contratuais impostas em decorrência dessa rescisão.À fl. 609 foi proferida decisão postergando a avaliação do pedido
de antecipação de tutela.Contestação da OPEM às fls. 622/679, alegando, em preliminares, litisconsórcio necessário da ANVISA e
INPI, inépcia da inicial, falta de documentos essenciais e falta de interesse de agir. No mérito, defende que não haveria óbice à
comercialização simultânea do Promixin e do Colis-Tek, por não serem produtos idênticos. Além disso, alega não ter havido violação de
contrato de sua parte, motivo pelo qual as exigências feitas nesse sentido, buscando obrigar a ré a entregar documentos e materiais, são
indevidas.Às fls. 848/850, foi proferida decisão afastando as preliminares apontadas em contestação. No mais, foi indeferido o pedido de
antecipação de tutela no que se referia a entrega de documentos pela ré para a autora, bem como o pedido de concessão de novo
registro marcário, ante o entendimento de que caberia à autora diligenciar administrativamente nesse sentido; foi deferida, entretanto, a
tutela para determinar a devolução de amostras do medicamento e pedidos de clientes e a expedição de ofício para a ANVISA para
suspender o registro sanitário, bem como a expedição de ofício ao INPI para comunicar a rescisão do contrato em tela.Às fls. 851/855, a
autora pede reconsideração da decisão de fls. 848/850 no que se refere ao pedido de entrega de documentos, o que foi indeferido à fl.
858.Réplica às fls. 860/872.Às fls. 873/911, a OPEM noticia a interposição de agravo de instrumento em face da decisão de fls.
848/850, ao qual foi indeferido efeito suspensivo (fls. 1129/1132).Às fls. 912/968, a autora junta tradução juramentada dos documentos
de fls. 182/256 e requer a produção de prova documental suplementar.Às fls. 969/1008, a ré OPEM noticia não ser possível cumprir a
tutela no que se refere à devolução de amostras do medicamento e entrega de pedidos de clientes, pois não os tem em seu poder; além
disso, requer a produção de prova pericial e junta documentos.Às fls. 1014/1052, a parte autora noticia a interposição de agravo de
instrumento em face da decisão de fls. 848/850, complementada pela de fl. 858. Foi deferida a tutela pleiteada às fls. 1174/1179,
determinando-se que a ré OPEM entregasse os documentos requeridos à autora sob pena de multa.Às fls. 1096/1103, as autoras
noticiam ter a ANVISA se recusado a atender a determinação judicial, ao argumento de não ser parte no feito.Às fls. 1165/1170 foi
juntada cópia de decisão proferida em agravo interposto, no qual o Tribunal de Justiça de São Paulo deferiu a antecipação de tutela
recursal, para determinar que a ré OPEM, no prazo de cinco dias, sob pena de multa diária de R$ 50.000,00, disponibilizasse à Zambon,
mediante entrega, com recibo, todo o dossiê de registro do medicamento Promixin, tal qual submetido à ANVISA, bem como todos os
históricos de petições pós-registro (com cópias de petições, protocolos e documentos anexos) apresentados até a data de cumprimento
da obrigação, além dos documentos indispensáveis ao processo de renovação do registro sanitário do Promixin.Às fls. 1185/1186, foi
proferida decisão pelo Juízo da 1ª Vara do Foro Central Cível desta Capital, determinando a inclusão da ANVISA no polo passivo e
declinando a competência para uma das Varas desta Justiça Federal.Às fls. 1200/1207, foi juntada cópia de decisão proferida em sede
de agravo de instrumento, confirmando a decisão juntada às fls. 1165/1170.Recebidos os autos nesta 14ª Vara Federal, à fl. 1223 foi
proferido despacho determinando que a ANVISA se manifestasse sobre seu interesse no feito. À fl. 1234, a ANVISA manifestou-se no
sentido de se tratar de interesses privados que não justificariam sua integração ao feito.Às fls. 1238/1240v, foi proferida decisão excluindo
a ANVISA do polo passivo e determinando o retorno dos autos à Justiça Estadual. Contra essa decisão, a OPEM interpôs agravo de
instrumento às fls. 1247/1283, ao qual foi dado provimento (decisão juntada às fls. 1327/1330), determinando a manutenção da
ANVISA no polo passivo e dos autos na Justiça Federal. À fl. 1331, foi proferido despacho por este Juízo determinando-se a inclusão
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do INPI no polo passivo.À fl. 1367, foi determinada a citação das corrés ANVISA e INPI, e designada audiência para 14/07/2016, na
qual restou determinado que as autoras e a corré OPEM apresentassem, em 25 dias, proposta de acordo (fls. 1754/1755), o que foi feito
pela OPEM às fls. 1759/1766 e pelas autoras às fls. 1767/1779Foi realizada nova audiência para tentativa de conciliação em 16/08/2016
(fls. 1780/1782), que restou infrutífera.Contestação do INPI às fls. 1845/1853 (documentos às fls. 1854/1918), alegando que os pedidos
de registro nºs 906.424.852 e 906.425.514 (feitos pela corré OPEM) ainda pendem de análise em âmbito administrativo, o que impede a
adjudicação deles às autoras. Noticia, ainda, que a autora Profile já impugnou administrativamente tais pedidos, tendo inclusive
depositado em seu próprio nome marcas idênticas às que pretende adjudicar (pedidos nºs 907151647 e 907151728). Por essas razões,
o INPI requer a extinção do processo sem resolução de mérito no que se refere aos registros marcários do medicamento
Promixin.Contestação da ANVISA às fls. 1919/1936 (documentos às fls. 1937/1969), ratificando a informação de que não se admite a
transferência de registro sanitário de uma empresa a outra a não ser em casos de cisão, fusão, incorporação ou sucessão entre as
empresas. Alega, ademais, que sendo o registro atualmente pertencente à OPEM, está impedida de fornecer quaisquer documentos a ele
referentes às autoras, por serem documentos sigilosos. Afirma, ainda, que não consta em seu banco de dados qualquer pedido de
cancelamento do registro sanitário Promixin por parte da corré OPEM.É o relatório. Passo a decidir.Verifico demonstrados os requisitos
que ensejam o deferimento da tutela provisória pleiteada.O objeto deste feito versa sobre o adimplemento de contrato mantido entre
particulares, com reflexos em registros mantidos junto ao Poder Público. A autora alega que diversas violações a cláusulas contratuais
pela OPEM ensejaram a rescisão antecipada da avença; a corré, de outro lado, combate essas alegações. Tenho que a análise de
pormenores das alegadas violações enseja dilação probatória; entretanto, para o que importa em sede de cognição sumária, na
apreciação do pedido de antecipação de tutela, cabe salientar que, de todo modo, o contrato está extinto. Cabe salientar, ainda, que a
própria OPEM reconhece não ter se manifestado expressa e inequivocamente quanto a sua renovação (fl. 646), nos termos da Cláusula
16, de forma que tal avença já estaria exaurida, de qualquer maneira, em 29/09/2015.Do que se depreende dos autos, é fato
incontroverso que o medicamento Promixin é de propriedade das autoras. Em sua contestação, a OPEM em diversas passagens deixa
claro que reconhece ser mera distribuidora, por força contratual, do produto da autora, e tal fato resta inequívoco também tendo em vista
o teor do instrumento contratual juntado aos autos.Inicialmente, cabe analisar o pedido de entrega, pela ré OPEM, do dossiê de registro
do Promixin, amostras do medicamento, materiais publicitários, bem como quaisquer outras informações referentes a pedidos e contratos
de fornecimento do medicamento.Do acordo de vontades consubstanciado no instrumento de fls. 83/121 (traduzido às fls. 122/153)
resultou avença no sentido de que eventuais autorizações para comercialização do produto objeto do contrato obtidos no Brasil pela
OPEM em nome da Profile deveriam ser transferidas à autora ou a terceiro por ela indicado quando do termo final do pactuado.Essa
disposição fica clara na cláusula 11.3 do contrato (fl. 134):11.3. As partes reconhecem que qualquer (quaisquer) Autorização(ões) de
Comercialização e/ou Aprovação(ões) de Preço obtida(s) pela Distribuidora em relação ao Produto em decorrência de suas obrigações
de acordo com este Contrato deve(m) em todos os momentos, quando legalmente permitido, ser mantida(s) em nome da Profile, na
qualidade de representante da Profile para fins regulatórios, somente no Território. Quando do término ou rescisão deste Contrato por
qualquer causa que seja, a Distribuidora deve transferir essa(s) Autorização(ões) de Comercialização e/ou Aprovação(ões) de preço a
outra entidade no Território determinada pela Profile a seu único critério. Para que não restem dúvidas, o interesse beneficiário nessa(s)
Autorização(ões) de Comercialização e/ou Aprovação(ões) de preço deve(m) em todos os momentos, quando legalmente permitido,
permanecer com a Profile.Observe-se que a cláusula 11.3 é clara ao dispor que ao término ou rescisão do contrato, a OPEM deveria
abrir mão da(s) Autorização(ões) de Comercialização e/ou Aprovação(ões) de preço em nome da própria Profile ou de outra empresa
por ela indicada. A argumentação da OPEM de que tais autorizações de comercialização referem-se a certificados de boas práticas, a
AFE e licença sanitária (fl. 1798), e não aos próprios registros sanitários e marcários, não se sustenta, tendo em vista as definições
trazidas no próprio contrato sobre o significado do termo (fl. 124):1. Definições e interpretação1.1 Neste Contrato, a menos que de outro
modo exigido pelo contexto, as palavras e expressões abaixo têm os respectivos significados indicados a seu lado:(...) Autorização de
Comercialização - as autorizações e/ou licenças de comercialização concedidas ou exigidas a serem concedidas por qualquer Autoridade
Reguladora no Território, para permitir a importação, uso, comercialização, venda, distribuição e reembolso (se aplicável) do Produto no
Território, conforme disposto no Anexo 7; Pela análise do contrato também se depreende que a OPEM se obrigou a realizar registros no
Brasil que permitissem a importação e comercialização do produto apenas para cumprimento do contrato firmado com as autoras, e não
no sentido de adquirir quaisquer direitos sobre o medicamento objeto da avença. Nesse sentido, observem-se as cláusulas 13.1, 13.2,
13.2.4, 13.4, 13.5, 13.6 (fls. 135/136):13.1. A Profile autoriza, neste ato, a Distribuidora a usar as Marcas Registradas da Profile, no
Território ou em relação ao Produto, unicamente para a finalidade de exercer seus direitos e cumprir suas obrigações de acordo com este
Contrato, desde que a Distribuidora assegure que irá fazer cada referência a, e usar qualquer uma das Marcas Registradas de uma forma
que seja aprovada de tempos em tempos pela Profile, e quando esta solicitar, que esteja acompanhada de um reconhecimento, em forma
aprovada pela Profile, de que se trata de marca registrada da Profile.13.2. A distribuidora não deverá:(...)13.2.4. usar ou requerer o
registro, no Território, de quaisquer marcas registradas ou nomes comerciais que se assemelharem a quaisquer Marcas Registradas, de
um modo que, provavelmente, causaria confusão ou engano.(...)13.4. A Distribuidora reconhece, neste ato, que não irá adquirir quaisquer
direitos em relação a quaisquer nomes comerciais ou marcas registradas da Profile (inclusive, entre outros, a Marca Registrada) ou do
goodwill respectivamente associado, e que todos esses direitos e o goodwill são e permanecerão investidos na Profile.13.5. Para que não
restem dúvidas, qualquer Propriedade Intelectual relacionada ao Produto é e permanecerá sendo propriedade da Profile. Exceto
conforme seja necessário para o cumprimento adequado desde Contrato pela Distribuidora, nenhuma licença, explícita ou implícita, é
concedida por este Contrato pela Profile, de qualquer Propriedade Intelectual, inclusive daquela de suas Coligadas.13.6. A Distribuidora,
às custas da Profile, deverá tomar as medidas que sejam requeridas razoavelmente por essa última para auxiliá-la na manutenção da
validade e aplicabilidade da Propriedade Intelectual.Da interpretação das cláusulas aqui colacionadas, não restam dúvidas de que a
OPEM atua com abuso de direito ao manter em seu nome registros junto à ANVISA e ao INPI de produto que não lhe pertence,
sobretudo quando se comprometeu contratualmente a não fazê-lo. Indo adiante, embora o contrato refira-se a transferência de
autorização, a legislação pátria não prevê tal figura em casos como o presente, conforme reconhecido pela própria autora (fl. 32). A RDC
ANVISA nº 22/2010 somente autoriza a transferência de registro nos casos de fusão, cisão, incorporação e sucessão, com ou sem
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mudança de razão social de empresas, desde que inalterados os requisitos previamente examinados, nos termos da Lei nº 6.360/1976.
Observa-se, dessa forma, que pelo termo transferência deve-se entender o cancelamento e concomitante novo requerimento de registro
junto à Administração Pública, nos termos do art. 7º da mesma resolução. Nessa operação, todos os requisitos ordinários de habilitação e
aprovação do registro sanitário devem ser comprovados e atendidas todas as exigências feitas pela ANVISA. Não há se falar, pois, que
o prévio exame, feito na ocasião da primeira concessão do registro, seja automaticamente validado para esta segunda concessão em
nome de outra empresa.Como se nota, trata-se de acordo particular de vontades que resulta na transferência de registro, mas que não
inclui a entidade pública, pois esta apenas indiretamente resta envolvida na avença. De tratativas realizadas fora do âmbito da
Administração Pública decorrem providências a serem tomadas (ou, nesse caso, determinadas pelo juízo competente, uma vez que o
inadimplemento contratual fez com que as contratantes acudissem ao Poder Judiciário para tanto) pelas próprias partes, de modo a
atender ao procedimento administrativo prescrito para o cancelamento e concessão de novo registro sanitário.Assim, o registro do
produto objeto do contrato em comento deve ser cancelado, pois na esteira de todo o já exposto aqui, não há se falar em propriedade do
registro pela OPEM, uma vez que a licença sanitária refere-se a produto pertencente às autoras.Ademais, de rigor a entrega pela OPEM
de todos os documentos necessários para que as autoras pleiteiem junto à ANVISA o registro sanitário de seu produto, haja vista que a
OPEM se comprometeu contratualmente nesse sentido. Tendo em vista que, em razão da decisão proferida pela Justiça Estadual, a corré
entregou apenas parte dos documentos, a determinação aqui proferida é para entrega dos documentos faltantes, discriminados à fl. 1341,
o que viabilizará o pedido de registro sanitário pelas autoras. Já com relação à entrega de demais materiais e documentos, como amostras,
estoques, materiais publicitários, tem-se das cláusulas 5.6, 22.1, 22.1.1 e 22.1.2 (fls. 129 e 143) que a OPEM também se comprometeu
nesse sentido, nestes termos:5.6. No caso de rescisão deste Contrato em razão da violação pela Distribuidora, esta deve divulgar à
Profile, em até 2 (duas) semanas da rescisão, detalhes do Produto necessário para satisfazer pedidos do Produto obtidos pela
Distribuidora até a data da rescisão. A menos que, por solicitação da Distribuidora, a Profile assuma toda a responsabilidade pelo
atendimento de tais pedidos, a Profile deverá entregar à Distribuidora e esta deve adquirir da Profile quantidade suficiente do Produto
para atender tais pedidos (levando em conta qualquer estoque do produto detido pela Distribuidora na data da rescisão). Entre a Profile e
a Distribuidora, o atendimento de quaisquer pedidos identificados após a rescisão deste instrumento deverá, não obstante essa rescisão,
continuar a ser regido pelos termos aqui contidos cujo efeito possa permanecer válido.(...)22.1. Quando do término ou outra rescisão, ou
conforme admitido pelo contexto o aviso de rescisão deste Contrato por qualquer motivo:22.1.1. A Distribuidora terá o direito de atender
quaisquer pedidos pendentes do Produto e dispor de todo o Produto em seu poder na ocasião momento do término ou rescisão deste
Contrato;22.1.2. Depois que a Distribuidora tiver disposto de todos os estoques do Produto conforme previsto na cláusula 21.1.1, a
Distribuidora deverá cessar a promoção, comercialização, propaganda ou captação de clientes para o Produto ou sua venda, devendo,
em até mais 30 (trinta) dias, enviar à Profile ou dispor de outro modo, conforme as instruções da Profile, de todas as amostras do Produto
e material de propaganda, promocional ou de vendas relacionado ao Produto em poder ou sob o controle da Distribuidora;Sendo assim,
as cláusulas acima transcritas obrigam a OPEM à entrega dos documentos, amostras, pedidos e materiais, tal qual requerido pela
autora.Com relação ao registro da marca no INPI, os esclarecimentos trazidos pela autarquia às fls. 1845/1853 indicam que a
adjudicação da marca registrada em nome de uma empresa para outra é possível; entretanto, no caso específico da marca em questão, o
pedido de registro feito pela OPEM ainda não foi concluído, motivo pelo qual não há se falar em transferência para as autoras. Por outro
lado, afirma o INPI que Profile e Zambon, além de terem apresentado oposição no processo administrativo movido pela OPEM, já
requereram o registro da mesma marca, em processo administrativo apartado. Dessa forma, a providência adequada a ser tomada pelo
Juízo, neste momento, tendo em vista todo o já exposto, é a de determinar o cancelamento do pedido de registro da marca Promixin pela
OPEM junto ao INPI. Quanto ao pedido feito pelas autoras, este deve seguir o trâmite administrativo normal.Quanto às alegações da
OPEM de ressarcimento pelos valores gastos na obtenção desses registros administrativos, tal qual requerido às fls. 1787/1790, tal
questão será objeto de apreciação quando da prolação da sentença, após instrução probatória. Não vislumbro, neste momento, evidência
de que os trâmites necessários para comercialização do produto deveriam ser subvencionados pela Profile. Entretanto, quando da análise
exauriente dos pedidos feitos e fixação de eventual indenização, será apreciada a questão da responsabilidade pelo custeio na obtenção
das autorizações de comercialização, o que não obsta o deferimento do pedido de tutela já neste momento.Finalmente, quanto ao pedido
de exibição da apólice de seguro indicada na cláusula 18.4 (fl. 141), tal requerimento deve ser plenamente deferido, eis que a referida
cláusula é cristalina no sentido de que ambas as partes se obrigam à manutenção de seguro suficiente para cobrir responsabilidades
enquadradas sob as indenizações estabelecidas nas cláusulas 17 e 18, por até dois anos após a rescisão do contrato. Diante do exposto,
DEFIRO A TUTELA provisória requerida, para determinar que: (i) a OPEM entregue diretamente à autora, em 10 (dez) dias corridos,
comprovando nestes autos, os seguintes documentos, descritos à fl. 1341: Histórico de Mudanças do Produto com inclusão de
modificação exclusiva HMP (protocolo ANVISA nº 25352.625426/2011-72), Alteração nos cuidados de conservação (protocolo
ANVISA nº 25352.688370/2012-59) e 2 Atualizações de Especificações e Métodos Analíticos (protocolos ANVISA nº
25352.072477/2012-77 e 25352.016008/2012-94); cópia da apólice de seguro mantida nos termos da cláusula 18.4 do contrato objeto
destes autos; demais materiais publicitários e amostras de medicamento, bem como produtos que eventualmente tenha em estoque (no
caso de não dispor de tais produtos, deve comprovar tal fato, apresentando documentos fiscais e contábeis que demonstrem os lotes de
mercadorias adquiridas da autora e posterior revenda a entidades públicas e privadas), sob pena de multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais) por dia de atraso, limitada a R$ 4.000.000,00 (quatro milhões): (ii) o INPI cancele os pedidos de registro de marca nºs 906424852
e 906425514, feitos pela OPEM; (iii) a ANVISA cancele os registros sanitários do produto descrito à fl. 124 (Promixin MUI em pó
[equivalente, aproximadamente, a 80 mg de colistimetato de sódio, PhEur [European Pharmacopoeia - Farmacopeia Europeia] para
injeção ou nebulização [10 ampolas ou 30 ampolas por embalagem]], Promixin 2MUI em pó [equivalente, aproximadamente, a 1600 mg
de colistimetato de sódio, PhEur], para injeção ou solução de nebulizador), processo ANVISA nº 25351.092292/2005-62.Intimem-se o
INPI e a ANVISA por mandado, em caráter excepcional, para imediato cumprimento dessa decisão.Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, justificando-as, no prazo sucessivo de 10 dias corridos. Intimem-se.
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0009136-73.2016.403.6100 - MARIA TATIANA CAJADO DE SOUZA(SP237359 - MAISA DA CONCEICÃO PINTO) X
CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4 X SOCIEDADE GUARULHENSE
DE EDUCACAO

1. Dê-se ciência à parte autora acerca da contestação, encartada às fls. 66/121, para manifestação em réplica, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis. 2. Após, tornem os autos conclusos para decisão. Int.

0010352-69.2016.403.6100 - FRANCISCO FERNANDES DE LIMA FILHO(SP209751 - JANAINA COLOMBARI VOLPATO)
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA)

1. Dê-se ciência à parte autora acerca da contestação, encartada às fls. 58/158, para manifestação em réplica, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis. 2. Após, tornem os autos conclusos para decisão. Int.

0013318-05.2016.403.6100 - SYLVANA DELLA NINA TAVARES(SP247305 - MARIANNA CHIABRANDO CASTRO E
SP156396 - CAMILLA GABRIELA CHIABRANDO CASTRO ALVES) X UNIAO FEDERAL

1. Dê-se ciência à parte autora acerca da contestação, encartada às fls. 103/130, para manifestação em réplica, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis. 2. Após, tornem os autos conclusos para decisão. Int.

0013653-24.2016.403.6100 - FELIPE GUIMARAES PACHELA(SP124651 - DANIEL APARECIDO RANZATTO) X UNIAO
FEDERAL X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X ISCP - SOCIEDADE
EDUCACIONAL LTDA.

1. Tendo em vista o quanto decidido nos autos da ação de procedimento comum, autos nº 0015056-28.2016.4.03.61, que indeferiu a
redistribuição do feito para a 25ª Vara Cível Federal, e considerando a fase atual deste feito, notadamente com manifestação e
contestação da parte ré, diga a parte autora se ratifica, ou não, o seu pedido de desistência formulado às fls. 224/230. Prazo: 05 (cinco)
dias.2. Após, com a manifestação da parte autora, tornem os autos conclusos. Int.

0014278-58.2016.403.6100 - FUNDACAO 25 DE JANEIRO(SP029120 - JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO E
SP113343 - CELECINO CALIXTO DOS REIS) X UNIAO FEDERAL

1. Admito o depósito judicial do crédito tributário indicado nos autos, e, por conseguinte, com fulcro no art. 151, II, do CTN, suspendo a
sua exigibilidade até a solução final da demanda. Ressalve-se, contudo, que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, restringir-
se-á aos valores efetivamente depositados, facultando-se à Fazenda Pública a verificação da suficiência dos depósitos e a exigência de
eventuais diferenças. 2. Efetuado o depósito judicial, dê-se vista para a União Federal. 3. Tendo em vista a decisão supra admitindo o
depósito judicial, dou por prejudicado o exame dos embargos de declaração, interpostos pela parte autora às fls. 134/136. Intime-se.

0015056-28.2016.403.6100 - FELIPE GUIMARAES PACHELA(SP124651 - DANIEL APARECIDO RANZATTO) X UNIAO
FEDERAL X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X ISCP SOCIEDADE
EDUCACIONAL S/A - UNIVERSIDADE ANHEMBI MORUMBI

1. Fls. 269/276 - indefiro o pedido de redistribuição do feito a 25ª Vara Cível Federal, tendo em vista a anterior propositura da ação,
autuada sob nº 0013653-24.2016.4.03.6100, entre as mesmas partes, e com mesma causa de pedir e pedido, o que torna prevento este
Juízo da 14ª Vara Cível Federal, nos termos do art. 58 e 59, do CPC. 2. Após, tendo em vista a decisão proferida nos autos da ação
autuada sob nº 0013653-24.2016.4.03.6100, e com a devida manifestação da parte autora naqueles autos, tornem os autos conclusos
para decisão. Int.

0016132-87.2016.403.6100 - SERVMED SAUDE LTDA(SP272411 - CARLOS AUGUSTO LEITÃO DE OLIVEIRA) X
AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

1. Recebo a petição de emenda à inicial de fls. 113/116. 2. Tendo em vista a comprovação da realização do depósito judicial (guia de
depósito às fls. 115), CITE-SE. Int.

0016390-97.2016.403.6100 - MARCO ANTONIO POSSATO 00346553369(SP272755 - RONIJER CASALE MARTINS) X
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP
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Trata-se de ação ajuizada por Marco Antônio Possato 00346553369 em face do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado
de São Paulo visando ordem que garanta o exercício de sua atividade econômica, independentemente de registro no Conselho Regional
de Medicina Veterinária - CRMV, ou da contratação de Médico Veterinário como responsável técnico.Em síntese, a parte autora afirma
ser proprietária de uma empresa cuja atividade única e exclusiva é a prestação de serviços de banho e tosa em animais. Assevera que não
comercializa animais ou medicamentos de uso veterinário, utilizando apenas produtos para higienização dos animais. Noticia que foi
lavrado contra si um auto de infração e, posteriormente, foi aplicada uma multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). Assim, requer
ordem para a afastar a exigência de inscrição no CRMV/SP, assim como para afastar a exigência de contratação de médico veterinário
como responsável técnico, bem como o cancelamento da multa imposta. Relatei o necessário. Fundamento e decido.Estão presentes os
elementos que autorizam a concessão da tutela pleiteada. Nos termos do art. 300, do Código de Processo Civil de 2015, a tutela de
urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado
útil do processo. Ausentes esses requisitos, ou se houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado (Art. 300, 3º), a tutela não
poderá ser concedida, podendo ainda ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada, nos termos do art. 304,
3º e 4º.Como regra geral aplicável a todas as profissões regulamentadas, o art. 1º da Lei 6.839/1980, veio a patentear a competência dos
conselhos de classe para o registro de pessoas jurídicas que executem atividades submetidas ao poder disciplinar dos mesmos, assim
rezando: O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas
entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela
qual prestem serviços a terceiros.Assim, estará sujeita à fiscalização dos conselhos profissionais a empresa que execute atividade-fim
ligada ao objeto fiscalizado, bem como as pessoas físicas graduadas que executem serviços assim correspondentes. No entanto, estarão
excluídas da obrigatoriedade desse registro as empresas que tenham por objeto social (de fato e de direito) atividades diversas das
fiscalizadas pelos conselhos, embora possam executar certas tarefas (ainda que de modo regular) como atividade-meio. Observe-se que o
simples emprego de profissionais graduados não impõe o registro da pessoa jurídica empregadora nesses conselhos. Exemplificando, uma
empresa de engenharia não está sujeita à inscrição na OAB tão somente por empregar um advogado (esse sim sujeito pessoalmente ao
registro).É verdade que a saúde e a segurança pública exigem acompanhamento por parte dos órgãos e instituições próprias. Porém, os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade aconselham a moderação na obrigatoriedade de inscrição de responsáveis técnicos,
sob pena de essa preocupação social se revelar como autêntico cartorialismo ou reserva indevida de mercado.No caso da atividade de
empresas ou prestadores de serviços que cuidem diretamente ou tangenciem a atividade veterinária, uma análise atenta da legislação
permite verificar que existem duas espécies distintas de registro. O primeiro, de incumbência do Conselho Regional de Medicina
Veterinária (CRMV), e o segundo, competindo ao órgão fiscalizador do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.O caso dos
autos trata de pessoa jurídica que exerce atividade de banho e tosa de animais. Nesta qualidade foi autuada pelo CRMV (Auto de
Infração às fls. 29), por não possuir inscrição junto ao CRMV/SP, responsável técnico no estabelecimento e Certificado de Regularidade.
A atividade desenvolvida pela parte autora não se encontra entre aquelas sujeitas à competência do CRMV, consoante os artigos 5º e 6º
da Lei 5.517/1968, mostrando-se inexigível tanto o registro da Impetrante como a contratação de médico veterinário.Nesse sentido, os
precedentes:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. CRMV. ARTIGOS 5º E 6º DA
LEI 5.517/68. REGISTRO. ATIVIDADE BÁSICA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência firme no sentido de
que não cabe a exigência de inscrição e registro no CRMV - Conselho Regional de Medicina Veterinária - e, pois, o recolhimento das
respectivas anuidades -, senão que, em relação a pessoas, físicas ou jurídicas, cujas atividades básicas estejam diretamente relacionadas à
Medicina Veterinária. 2. O registro é obrigatório apenas às entidades cujo objeto social seja relacionado a atividades de competência
privativa dos médicos veterinários, nos termos dos artigos 5º e 6º da Lei 5.517/68. Desse modo, não apenas o médico veterinário é
obrigado ao registro, como igualmente a entidade, mas quando o seu objeto social seja, por exemplo, (1) a clínica veterinária, (2) a
medicina veterinária, (3) a assistência técnica e sanitária de animais, (4) o planejamento e a execução da defesa sanitária e animal, (5) a
direção técnica, a inspeção e a fiscalização sanitária, higiênica e tecnológica, (6) a peritagem animal, (7) a inseminação artificial de animais
etc. \Todavia, não se pode concluir, extensivamente, que toda a entidade, que desenvolva atividades com animais ou com produtos de
origem animal, esteja compelida, igualmente, a registro no Conselho de Medicina Veterinária. 3. Ainda que necessária a inspeção sanitária
ou a prestação de serviço ou acompanhamento da criação por médico veterinário, o registro é exigível apenas deste profissional técnico e
não da empresa que comercializa produtos veterinários e serviços de banho e tosa, como assentado na legislação e jurisprudência
consolidada. 2. Agravo inominado desprovido.(AMS 00018963720104036102, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA,
TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/05/2011 - grifado)ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
EMPRESA DEDICADA AO COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS, BANHO E TOSA DE ANIMAIS
DOMÉSTICOS. REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. DESNECESSIDADE. - O agravo
retido não merece ser conhecido, em razão de que a parte não requereu expressamente sua apreciação pelo Tribunal em suas
contrarrazões de apelação ( 1º do art. 523 do CPC). - A empresa cujo ramo de atividade é o comércio de medicamentos veterinários,
banho e tosa de animais domésticos não exerce atividade básica relacionada à medicina veterinária. Assim, não está obrigada, por força
de lei, a registrar-se junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, nos termos do art. 1º da Lei n. 6.839/80. (TRF4, APELREEX
5003118-40.2012.404.7206, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão Luís Alberto Dazevedo Aurvalle, D.E. 31/10/2012 - grifado)Ante ao
exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida para determinar ao Réu se abstenha de adotar qualquer medida que
importe em sanção administrativa pelo não atendimento das exigências aqui combatidas, consistentes no registro junto ao Conselho
impetrado e na manutenção de responsável técnico, assim como a exigência de Certificado de Regularidade, até decisão final. Sem
prejuízo, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a emenda da inicial, sob pena de indeferimento, conforme art. 321,
parágrafo único do CPC, providenciando ou indicando expressamente o endereço eletrônico do autor e do réu. Int. e Cite-se.

0017845-97.2016.403.6100 - OBEDE EDNA DE SOUZA(SP353232 - ADRIANO TEIXEIRA DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL
X MUNICIPIO DE SAO PAULO
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1. Defiro os benefícios da Justiça gratuita. Anote-se. 2. Ante a especificidade do caso relatado nos autos, e em razão da possibilidade de
surgirem aspectos que podem escapar a este Juízo na apreciação do pedido de tutela provisória, é imperioso ouvir a parte ré, em respeito
ao contraditório e à ampla defesa.3. Após, com a resposta, tornem os autos conclusos para decisão. Int. e Cite-se.

0018541-36.2016.403.6100 - SCHEILA CARLA DE ASSIS LACERDA - CONTABILIDADE(SP195794 - LEONARDO
RIBEIRO BIZARRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ajuizada por Scheila Carla de Assis Lacerda - Contabilidade em face da Caixa Econômica Federal - CEF, visando, em
síntese, o desbloqueio da conta corrente, bem como indenização por danos morais. Atribuiu à causa o valor de R$ 22.000,00.É o relato
do que importa. Passo a decidir.A competência dos Juizados Especiais tem como regra, em matéria cível, o valor da causa, o qual não
pode ultrapassar sessenta salários mínimos, conforme previsão do art. 3º da Lei 10.259/2001, assim disposto:Art. 3º Compete ao juizado
especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos,
bem como executar as suas sentenças. (...) 2º Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do
juizado especial , a soma de doze parcelas não poderá exceder o valor referido no art. 3º, caput. 3º No foro onde estiver instalada Vara
do juizado especial, a sua competência é absoluta.No caso dos autos, é a parte autora pessoa jurídica (microempresa ou empresa de
pequeno porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006), podendo figurar no polo ativo no JEF (art. 6º, inciso I), bem
como foi atribuído à causa o valor de R$ 22.000,00. Conforme se observa dos valores discutidos, de fato a causa versa sobre valor
abaixo do limite fixado pela Lei n.º 10.259/2001.Assim, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o
presente feito, nos termos do artigo 113 do Código de Processo Civil, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de
São Paulo.Dê-se baixa na distribuição.Int.

0018623-67.2016.403.6100 - GERMANO HARDT SILVA(SP367510 - SIMONI MARTINS DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

1. Defiro os benefícios da Justiça gratuita. Anote-se. 2. No prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito: a) comprove a parte
autora o seu interesse de agir, demonstrando que a União Federal, diante dos documentos de fls. 18/20, notadamente o laudo pericial (fls.
20), não reconhece o seu direito à isenção do IRPF. b) Forneça a parte autora as cópias necessárias à instrução da contrafé. 3. Após,
tornem os autos conclusos. Int.

0018695-54.2016.403.6100 - PONTUAL COMERCIAL AGRICOLA LTDA(SP216180 - FERNANDO APARECIDO DE DEUS
RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ajuizada por Pontual Comercial Agrícola Ltda. em face da União Federal, visando ordem para afastar a imposição de
contribuição previdenciária (cota patronal) de que trata da Lei 8.212/1991 incidente sobre pagamentos feitos a empregados a título de
terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, e auxílio doença/acidente, e seus reflexos. Em síntese, a parte autora sustenta que
não é admissível a imposição de contribuição previdenciária sobre os valores de caráter não salarial, indenizatórios e previdenciários. Em
razão da urgência, a parte autora pede a antecipação de tutela. Relatei o necessário. Fundamento e decido.Verifico demonstrados os
requisitos que ensejam o deferimento da tutela antecipada pleiteada. A questão controvertida discutida nestes autos cinge-se a definir se
determinados valores pagos pela Autora aos seus empregados integra ou não a base de cálculo da contribuição previdenciária sobre folha
de salários. Primeiramente, vejamos a regra constitucional de atribuição de competência tributária para a exigência da contribuição
previdenciária sobre a folha de salários:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das
seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer
título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;Por sua vez, estabelece o 11 do art. 201 da Constituição
que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e
conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.O Supremo Tribunal Federal, em acórdão paradigmático, prolatado
no julgamento do RE 166.772-9, estabeleceu as diretrizes interpretativas para a compreensão da expressão folha de salários. Nesse
precedente, o STF reiterou que os conceitos utilizados pela Constituição para atribuição de competência tributária devem ser entendidos
em seu sentido técnico, na forma em que absorvidos pelo texto constitucional, não sendo legítimo ao legislador infraconstitucional ampliar
tais conceitos para fins tributários.Do voto do Min. Celso de Mello colhe-se o seguinte excerto didático sobre o conceito de folha de
salários:A expressão constitucional folha de salários reveste-se de sentido técnico e possui significado conceitual que não autoriza a sua
utilização em desconformidade com a definição, o conteúdo e o alcance adotados pelo Direito do TrabalhoTal interpretação constitucional
vem refletida no art. 110 do Código Tributário Nacional, que estabelece:Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo
e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas
Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências
tributárias.Firmada essa premissa, cabe analisar o quanto disposto pelo art. 22, I, da Lei nº 8.212/91 sobre a contribuição previdenciária
devida pela empresa:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:I -
vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados
e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os
ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados,
quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou
acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. Da leitura desse dispositivo legal, tem-se que a verba sujeita à incidência dessa
contribuição deve ter o caráter remuneratório, salarial.Vale lembrar que a mesma Lei, depois de definir, em seu art. 28, caput, quais as
verbas que comporiam o salário de contribuição (base para incidência da referida contribuição), novamente enfatizou o caráter
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remuneratório de que deveriam estar revestidas, excluindo, expressamente, através do 9.º do mesmo artigo (para que não fossem
confundidos com verbas remuneratórias) determinadas verbas, revestidas de natureza indenizatória.Como exemplo, tem-se que o 9.º do
art. 28 da Lei 8.212/91 dispõe que não integram o salário de contribuição para fins desta lei: a) os benefícios da previdência social; b) as
ajudas de custo e o adicional mensal recebido pelo aeronauta, nos termos da Lei 5.929/73; c) a parcela in natura recebida de acordo com
os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social; d) as férias indenizadas e o respectivo
adicional constitucional; e) as importâncias previstas no art. 10, I, do ADCT da CF/88, às indenizações por tempo de serviço, as
indenizações de que cuidam o art. 479 da CLT, as indenizações de que cuidam o art. 14 da Lei 5.889/73, as importâncias pagas a título
de incentivo à demissão, os abonos de férias (art. 143 e 144 da CLT) etc. e f) a parcela referente ao vale-transporte e vários outros
abonos.Deixa expresso o mesmo 9.º (com redação dada pela Lei 9.528/97) que não integram o salário de contribuição as importâncias
recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados dos salários (art. 9.º, e, item 7, que foi incluído pela Lei
9.711/98).Vale dizer, a própria Lei de Custeio da Previdência Social admite a exclusão do salário de contribuição, para efeito da
contribuição previdenciária sobre ele incidente, de determinadas verbas que não se qualificam como remuneratórias. Diante de tais
premissas, passo a analisar se há incidência ou não do tributo em questão sobre a(s) verba(s) questionada(s) nos presentes autos.Do
adicional de 1/3 de fériasEm relação ao adicional constitucional de 1/3 (um terço) de férias, adoto o entendimento expressado em julgado
do Supremo Tribunal Federal que afasta a incidência da contribuição previdenciária por entender que tal verba tem natureza indenizatória,
conforme se pode verificar da seguinte ementa:Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Prequestionamento. Ocorrência. 3.
Servidores públicos federais. Incidência de contribuição previdenciária. Férias e horas extras. Verbas indenizatórias. Impossibilidade. 4.
Agravo regimental a que se nega provimento.(...)Portanto, a decisão agravada foi proferida em consonância com iterativa jurisprudência
desta Corte, segundo o qual é ilegítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias e horas extras, por tratar-se
de verbas indenizatórias.(...)(STF, RE-AgR 545317/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 14.03.2008 - grifado) Também
nesse sentido, os seguintes julgados dos Egrégios STJ e TRF da 3ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA. HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA. 1. Após o julgamento da Pet.
7.296/DF, o STJ realinhou sua jurisprudência para acompanhar o STF pela não-incidência de contribuição previdenciária sobre o terço
constitucional de férias. 2. Incide a contribuição previdenciária no caso das horas extras, porquanto configurado o caráter permanente ou
a habitualidade de tal verba. Precedentes do STJ. 3. Agravos Regimentais não providos.(STJ, AGRESP 201001534400, Rel. Min.
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, j. 02/12/2010, DJE 04/02/2011)TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA.
ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 1. A Primeira
Seção do STJ considerava legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 2. Entendimento
diverso foi firmado pelo STF, a partir da compreensão da natureza jurídica do terço constitucional de férias, considerado como verba
compensatória e não incorporável à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 3. Realinhamento da jurisprudência do STJ,
adequando-se à posição sedimentada no Pretório Excelso, no sentido de que não incide Contribuição Previdênciária sobre o terço
constitucional de férias , dada a natureza indenizatória dessa verba. Precedentes: EREsp 956.289/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira
Seção, DJe 10/11/2009; Pet 7.296/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe de 10/11/2009. 4. Agravo regimental não
provido. (STJ AARESP 200900284920, AARESP - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL - 1123792 Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES - PRIMEIRA TURMA)TRIBUTÁRIO - MANDADO DE
SEGURANÇA - PRETENDIDA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A VERBA PAGA
PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE
LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, AS FÉRIAS E O ADICIONAL
DE UM TERÇO /13 DESSAS FÉRIAS - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA - REFORMA EM PARTE DO DECISUM. 1. A
jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo
empregador ao seu empregado, durante os primeiros quinze (15) dias do afastamento por doença ou acidente, entendendo que tal verba
não tem natureza salarial. Considerando que constitucionalmente cabe ao STJ interpretar o direito federal, é de ser acolhida essa
orientação, com ressalva do ponto de vista em contrário do relator. Inúmeros precedentes, favorecendo a tese do contribuinte. 2. O
Supremo Tribunal Federal vem externando posicionamento pelo afastamento da contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço
(1/3) do valor das férias gozadas pelo trabalhador, ao argumento de que somente as parcelas incorporáveis ao salário do mesmo devem
sofrer a incidência. Sob essa ótica, não há dúvida de que o adicional de férias não vai aderir inexoravelmente a retribuição pelo trabalho,
pois quando o trabalhador (público ou privado) se aposentar certamente não o perceberá mais, tampouco em caso de morte a verba será
recebida pelos pensionistas. 3. O salário maternidade tem nítido caráter salarial e por isso mesmo sobre essa verba incide a contribuição
patronal, o mesmo ocorrendo com o pagamento de férias , ou décimo terceiro salário, que é evidentemente verba atrelada ao contrato de
trabalho e por isso mesmo seu caráter remuneratório é intocável, tratando-se de capítulo da contraprestação laboral que provoca o
encargo tributário do empregador. 4. Reconhecida a intributabilidade, através de contribuição patronal, sobre os valores pagos a título de
quinze (15) primeiros dias de afastamento por moléstia ou acidente e a título de adicional de um terço (1/3) sobre o valor das férias , tem
o empregador direito a recuperar, por meio de compensação com contribuições previdenciárias vincendas, aquilo que foi pago a maior,
observado o prazo decadencial decenal (tese pacífica dos cinco mais cinco anos, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por
homologação; STJ, ERESP n 435.835/SC, 1ª Seção, j. 24/3/2004) contado de cada fato gerador (artigo 150, 4 do Código Tributário
Nacional). Considerando que os valores recolhidos mais antigos datam da competência de maio de 1996 (fls. 47) e que o mandado de
segurança foi ajuizado em 25 de outubro de 2006, operou-se a decadência para a compensação dos valores pagos até setembro de
1996; os remanescentes serão exclusivamente corrigidos pela taxa SELIC sem acumulação com qualquer outro índice, restando indevida
a incidência de qualquer suposto expurgo inflacionário. 5. A compensação só será possível após o trânsito em julgado (artigo 170/A do
Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001, anterior ao ajuizamento do mandado de segurança)
e não se tratando de tributo declarado inconstitucional, haverá de ser observado o 3 do artigo 89 do PCPS. 6. Sendo o exercício da
compensação regido pela lei vigente ao tempo do ajuizamento da demanda em que o direito vem a ser reconhecido, no caso dos autos o
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encontro de contas poderá se dar com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal (artigo 74, Lei n 9.430/96, com redação da
Lei n 10.630/2002), ainda mais que com o advento da Lei n 11.457 de 16/03/2007, arts. 2 e 3, a tributação, fiscalização, arrecadação,
cobrança e recolhimento das contribuições sociais e das contribuições devidas a terceiros passaram a ser encargos da Secretaria da
Receita Federal do Brasil (super-Receita), passando a constituir dívida ativa da União (artigo 16). 4. Apelação parcialmente provida.
(AMS 200661000234737, AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 308275, TRF3 - DESEMBARGADOR
FEDERAL JOHONSOM DI SALVO - PRIMEIRA TURMA)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O PAGAMENTO DOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. FÉRIAS INDENIZADAS. FÉRIAS E ADICIONAL DE 1/3. AVISO PRÉVIO
INDENIZADO. 1. A contribuição social incide sobre a remuneração de férias, mas não sobre o acréscimo constitucional de um terço.
Entendimento uniformizado do STJ. 2. O pagamento correspondente ao período que o empregado trabalharia se cumprisse o aviso prévio
em serviço (aviso prévio indenizado) não tem natureza remuneratória, mas sim ressarcitória, não podendo constituir base de cálculo para a
incidência de contribuição previdenciária. 3. As férias indenizadas e os valores correspondentes ao terço constitucional têm natureza
compensatória/indenizatória, e, nos termos do artigo 201, 11, da CF, somente as parcelas incorporáveis ao salário para fins de
aposentadoria sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 4. Em se tratando de uma obrigação patronal, o reembolso das
despesas comprovadas da creche, quando terceirizado o serviço, não pode sofrer a incidência da contribuição previdenciária , pois tem
nítido cunho indenizatório. Súmula 310 do Superior Tribunal de Justiça. 5. O STJ pacificou entendimento no sentido de que não incide a
contribuição previdenciária sobre o pagamento dos quinze dias que antecedem o benefício de auxílio-doença. 6. Agravos legais a que se
nega provimento. (TRF 3ª Região, AI 201003000279230, 2ª Turma, Rel. Juiz ALESSANDRO DIAFERIA, j. 23.11.10, DJF3 CJ1
02.12.10, p. 465, v.u.)Aviso prévio indenizadoNão deve incidir contribuição previdenciária sobre o valor recebido a título de aviso prévio
indenizado, eis que não possui natureza salarial, mas, sim, indenizatória, porquanto se destina a reparar a atuação do empregador que
determina o desligamento imediato do empregado, sem conceder o aviso de trinta dias. A propósito, vale conferir os seguintes julgados:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA.
NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art.
535 do CPC. 2. A Segunda Turma do STJ consolidou o entendimento de que o valor pago ao trabalhador a título de aviso prévio
indenizado, por não se destinar a retribuir o trabalho e possuir cunho indenizatório, não está sujeito à incidência da contribuição
previdenciária sobre a folha de salários. 3. Recurso Especial não provido.(STJ, SEGUNDA TURMA, RESP 201001995672 RESP -
RECURSO ESPECIAL - 1218797, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJE DATA:04/02/2011)Dos quinze primeiros dias de
afastamento por motivo de doença ou de acidenteEm relação aos primeiros quinze dias do auxílio-doença ou de acidente pagos pela
empresa, quer por motivo de doença, quer em virtude de acidente, assiste razão à parte autora. Acompanho, no ponto, a jurisprudência
pacificada do STJ no sentido de que tal verba tem natureza indenizatória. Nesse sentido, os seguintes arestos:TRIBUTÁRIO E
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO MATERNIDADE. ENFOQUE CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DO
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.(...)4. A diferença paga pelo empregador, nos casos de
auxílio-doença, não tem natureza remuneratória. Não incide, portanto, contribuição previdenciária.5. Precedentes de ambas as Turmas
que compõem a 1ª Seção desta Corte: REsp 479935/DF, DJ de 17/11/2003, REsp 720817/SC, DJ de 21/06/2005, REsp 550473/RS,
DJ de 26/09/2005, REsp 735199/RS, DJ de 10/10/2005.6. Recurso especial, em parte conhecido, e nesta parcialmente provido.(REsp
824.292/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro José Delgado, julgado em 16.05.2006, DJ 08.06.2006, p. 150)TRIBUTÁRIO -
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO
POR MOTIVO DE DOENÇA - IMPOSSIBILIDADE - BENEFÍCIO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA.1. A jurisprudência
desta Corte firmou entendimento no sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador
ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, uma vez que tal verba não tem natureza salarial.2. Recurso especial
improvido.(REsp 768.255/RS, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 04.05.2006, DJ 16.05.2006 p.
207)TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. NATUREZA SALARIAL.1. O empregado
afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário, mas apenas uma verba de caráter previdenciário de seu
empregador, durante os primeiros quinze dias.A descaracterização da natureza salarial da citada verba afasta a incidência da contribuição
previdenciária. Precedentes.2. Recurso especial provido.(REsp 916.388/SC, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em
17.04.2007, DJ 26.04.2007, p. 244) TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO.
NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. A Segunda Turma do STJ consolidou o entendimento de que o valor pago ao
trabalhador a título de aviso prévio indenizado, por não se destinar a retribuir o trabalho e possuir cunho indenizatório, não está sujeito à
incidência da contribuição previdenciária sobre a folha de salários. 3. Recurso Especial não provido.(STJ, RESP 201001995672 RESP -
RECURSO ESPECIAL - 1218797, Rel. Herman Benjamin, Segunda Turma, v.u., DJE de 04/02/2011)Assim, ante ao exposto,
DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA requerida para afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre os pagamentos feitos a
seus empregados a título de terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado e auxílio doença/acidente, e, por conseguinte,
reconheço suspensa a exigibilidade do crédito tributário em relação a tais verbas, até decisão final. Sem prejuízo, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, emende a parte autora a inicial, sob pena de indeferimento, conforme art. 321, parágrafo único do CPC, indicando
expressamente o seu endereço eletrônico e o da parte autora e da ré. Intime-se. Cite-se.

MANDADO DE SEGURANCA
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0009477-41.2012.403.6100 - PAGAMENTO DIGITAL - INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS LTDA(SP289548 - JULIANA
VIEIRA ALVES E SP178930 - ROSELY CRISTINA MARQUES CRUZ E SP171622 - RAQUEL DO AMARAL SANTOS) X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X SERVICO SOCIAL DO
COMERCIO - SESC X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X SERVICO BRASILEIRO DE
APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA
AGRARIA X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE

Tendo em vista a petição de fls. 477/478, cite-se as entidades sociais indicadas como litiscorsortes passivos necessários.Após, remetam-
se os autos ao SEDI para a inclusão das entidades no polo passivo.Por fim, depois da vinda das informações das demais autoridades
impetradas, dê-se nova vista ao MPF, e posteriormente, venham os autos conclusos pata sentença.Cite-se. Int.

0002879-66.2015.403.6100 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS MALTA(RJ123663 - RICARDO MAFRA TREU E SP252061A -
RICARDO FERNANDES MAGALHÃES DA SILVEIRA) X CHEFE DELEGACIA ESPECIAL RECEITA FEDERAL BRASIL DE
FISCALIZACAO EM SP

1. Fls. 395/406 - dê-se ciência à parte impetrante da decisão proferida pela DRJ/RJ nos autos do Processo Administrativo nº
10314.724450/2014-15. 2. Tendo em vista a decisão proferida pela DRJ/RJ (fls. 395/406), oficie-se ao Delegado da Delegacia Especial
de Fiscalização de Comércio Exterior e Indústria - DELEX/SP para adoção das medidas necessárias à exclusão do impetrante do pólo
passivo do Auto de Infração, conforme decidido às fls. 347/348, e tendo em vista ainda que a própria DELEX reconhece expressamente
que o mesmo não deve figurar como responsável tributário solidário, devendo comprovar nos autos a sua exclusão. Prazo: 05 (cinco)
dias. 3. Após, tornem os autos conclusos. Int. e Oficie-se.

0015553-61.2015.403.6105 - CONDOMINIO EDIFICIO BOA VISTA(SP314593 - EDUARDO AFFONSO FERREIRA
SANGED) X GERENTE REG AGENCIA NACIONAL TELECOMUNIC - ANATEL

1. Tratando-se de erro material, retifico, de ofício, o dispositivo da r. decisão de fls. 71/73, para constar suspendo a decisão proferida no
Pado nº 53504.007747/2013, e não como constou suspendo a decisão proferida no Pado nº 53504.007746/2013. 2. Dê-se vistas ao
Ministério Público Federal, para o necessário parecer. Após, tornem os autos conclusos para sentença. Int.

0013080-83.2016.403.6100 - AVICULTURA CLAMOR LTDA - ME(AC001183 - NATANAEL NUNES DA SILVA) X
PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP
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Recebo a petição de emenda à inicial de fls. 16.Trata-se de ação ajuizada por Avicultura Clamor Ltda. - ME em face do Presidente do
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo, visando ordem que garanta o exercício de sua atividade econômica,
independentemente de inscrição no referido conselho e contratação de Médico Veterinário como responsável técnico. Ao final, pleiteia o
cancelamento da multa imposta.Em síntese, a parte impetrante afirma ser proprietária de empresa cuja atividade é o comércio de animais
de pequeno porte e de artigos e alimentos para animais de estimação. Afirma que não está sujeita ao registro no CRMV e nem obrigada a
manter médico veterinário como responsável técnico. Noticia que, nada obstante, foi lavrado contra si o auto de infração nº 1846/2016.
Assim, requer ordem para a abstenção da exigência de inscrição do Conselho e contratação de médico veterinário como responsável
técnico, bem como o cancelamento da multa imposta. Relatei o necessário. Fundamento e decido.Vejo presentes os requisitos para o
deferimento da liminar pretendida.Como regra geral aplicável a todas as profissões regulamentadas, o art. 1º da Lei 6.839/1980, veio a
patentear a competência dos conselhos de classe para o registro de pessoas jurídicas que executem atividades submetidas ao poder
disciplinar dos mesmos, assim rezando: O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados,
serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.Assim, estará sujeita à fiscalização dos conselhos profissionais a empresa que
execute atividade-fim ligada ao objeto fiscalizado, bem como as pessoas físicas graduadas que executem serviços assim correspondentes.
No entanto, estarão excluídas da obrigatoriedade desse registro as empresas que tenham por objeto social (de fato e de direito)
atividades diversas das fiscalizadas pelos conselhos, embora possam executar certas tarefas (ainda que de modo regular) como atividade-
meio. Observe-se que o simples emprego de profissionais graduados não impõe o registro da pessoa jurídica empregadora nesses
conselhos. Exemplificando, uma empresa de engenharia não está sujeita à inscrição na OAB tão somente por empregar um advogado
(esse sim sujeito pessoalmente ao registro).É verdade que a saúde e a segurança pública exigem acompanhamento por parte dos órgãos e
instituições próprias. Porém, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade aconselham a moderação na obrigatoriedade de
inscrição de responsáveis técnicos, sob pena de essa preocupação social se revelar como autêntico cartorialismo ou reserva indevida de
mercado.No caso da atividade de empresas ou prestadores de serviços que cuidem diretamente ou tangenciem a atividade veterinária,
uma análise atenta da legislação permite verificar que existem duas espécies distintas de registro. O primeiro, de incumbência do Conselho
Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e o segundo, competindo ao órgão fiscalizador do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.O caso dos autos trata de pessoa jurídica que exerce atividade de comercialização de comércio de animais de pequeno
porte e de artigos e alimentos para animais de estimação (fls. 07/10), por não possuir inscrição junto ao CRMV/SP, responsável técnico
no estabelecimento. A atividade desenvolvida pela parte-impetrante (fls. 07/10) não se encontra entre aquelas sujeitas à competência do
CRMV, consoante os artigos 5º e 6º da Lei 5.517/1968, mostrando-se inexigível tanto o registro da Impetrante como a contratação de
médico veterinário.Nesse sentido, os precedentes:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INOMINADO. CRMV. ARTIGOS 5º E 6º DA LEI 5.517/68. REGISTRO. ATIVIDADE BÁSICA. RECURSO DESPROVIDO. 1.
Consolidada a jurisprudência firme no sentido de que não cabe a exigência de inscrição e registro no CRMV - Conselho Regional de
Medicina Veterinária - e, pois, o recolhimento das respectivas anuidades -, senão que, em relação a pessoas, físicas ou jurídicas, cujas
atividades básicas estejam diretamente relacionadas à Medicina Veterinária. 2. O registro é obrigatório apenas às entidades cujo objeto
social seja relacionado a atividades de competência privativa dos médicos veterinários, nos termos dos artigos 5º e 6º da Lei 5.517/68.
Desse modo, não apenas o médico veterinário é obrigado ao registro, como igualmente a entidade, mas quando o seu objeto social seja,
por exemplo, (1) a clínica veterinária, (2) a medicina veterinária, (3) a assistência técnica e sanitária de animais, (4) o planejamento e a
execução da defesa sanitária e animal, (5) a direção técnica, a inspeção e a fiscalização sanitária, higiênica e tecnológica, (6) a peritagem
animal, (7) a inseminação artificial de animais etc. Todavia, não se pode concluir, extensivamente, que toda a entidade, que desenvolva
atividades com animais ou com produtos de origem animal, esteja compelida, igualmente, a registro no Conselho de Medicina Veterinária.
3. Ainda que necessária a inspeção sanitária ou a prestação de serviço ou acompanhamento da criação por médico veterinário, o registro
é exigível apenas deste profissional técnico e não da empresa que comercializa produtos veterinários e serviços de banho e tosa, como
assentado na legislação e jurisprudência consolidada. 2. Agravo inominado desprovido. (AMS 00018963720104036102,
DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/05/2011 -
grifado)ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA DEDICADA AO COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS
VETERINÁRIOS, BANHO E TOSA DE ANIMAIS DOMÉSTICOS. REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA. DESNECESSIDADE. - O agravo retido não merece ser conhecido, em razão de que a parte não requereu
expressamente sua apreciação pelo Tribunal em suas contrarrazões de apelação ( 1º do art. 523 do CPC). - A empresa cujo ramo de
atividade é o comércio de medicamentos veterinários, banho e tosa de animais domésticos não exerce atividade básica relacionada à
medicina veterinária. Assim, não está obrigada, por força de lei, a registrar-se junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, nos
termos do art. 1º da Lei n. 6.839/80. (TRF4, APELREEX 5003118-40.2012.404.7206, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão Luís
Alberto Dazevedo Aurvalle, D.E. 31/10/2012 - grifado)Ante ao exposto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR requerida, para determinar
que a autoridade impetrada se abstenha de adotar qualquer medida que importe em sanção administrativa pelo não atendimento das
exigências aqui combatidas, consistentes no registro junto ao Conselho impetrado e na manutenção de responsável técnico, até decisão
final.Notifique-se a autoridade coatora para que preste as informações, no prazo legal. Dê-se ciência do feito ao órgão de representação
judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto de 2009, para que, querendo,
ingresse no feito, e, se tiver interesse, manifeste-se no prazo de dez dias. Em caso de manifestação positiva do representante judicial,
remetam-se os autos ao SEDI, para as devidas anotações. Após, vistas ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer. Por
fim, tornem os autos conclusos para sentença.Ao SEDI, para retificação do polo passivo, para dele constar o Presidente do Conselho
Regional de Medicina Veterinária no Estado de São Paulo - CRMV/SP.Intime-se.

0013241-93.2016.403.6100 - MARAM KHAMIS(Proc. 2799 - ALAN RAFAEL ZORTEA DA SILVA) X DELEGADO DA
POLICIA FEDERAL DE IMIGRACAO DO ESTADO DE SAO PAULO
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Trata-se de ação ajuizada por Maram Khamis em face do Delegado de Polícia Federal de Controle de Imigração em São Paulo -
DELEMIG/DREX/SR/DPF/SP, visando provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada que se abstenha de exigir o
pagamento de taxa para fins de expedição (renovação) da sua Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE). Aduz a parte impetrante,
natural da Síria, que, ao solicitar a emissão da renovação da Cédula de Identidade de Estrangeiro, a autoridade coatora se nega a expedi-
la sem o prévio pagamento da taxa para esse fim, no valor de R$ 502,78 (quinhentos e dois reais e setenta e oito centavos). Sustenta que
a Constituição Federal, em seu artigo 5º, LXXVII, assegura a gratuidade de todos os atos necessários ao exercício da cidadania. E como
a Carta Magna não faz distinção entre nacionais e estrangeiros residentes no país, no que diz respeito ao exercício de direitos e garantias
fundamentais, fazem jus à isenção do pagamento de taxa para a expedição de documento de identificação no Brasil. Ante a especificidade
do caso, a apreciação da liminar foi postergada (fls. 45). Citada, a autoridade impetrada prestou informações, combatendo o mérito (fls.
51/53). A União Federal requer o seu ingresso no feito (fls. 48).É o breve relatório, decido. Vejo presentes os requisitos para o
deferimento da liminar pretendida. Nos termos do artigo 5º, caput, da Constituição Federal, todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade. No mesmo sentido, o artigo 95, do Estatuto do Estrangeiro (Lei n. 6.815/80): o estrangeiro
residente no Brasil goza de todos os direitos reconhecidos aos brasileiros, nos termos da Constituição e das leis.Assim, a teor do disposto
na cabeça do art. 5º da CF, os estrangeiros residentes no País fazem jus aos direitos e garantias fundamentais (STF, HC 74.051, Relator
Ministro Marco Aurélio, julg. 18/06/1996). Dispõe, ainda, o artigo 5º, incisos LXXVI e LXXVII, da Constituição Federal:LXXVI - são
gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:o registro civil de nascimento;a certidão de óbito;LXXVII - são gratuitas as
ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. A Lei n. 9.265/1996, que
regulamenta o inciso LXXVII do art. 5º da Constituição, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania,
assim estabelece:Art. 1º São gratuitos os atos necessários ao exercício da cidadania, assim considerados:I - os que capacitam o cidadão
ao exercício da soberania popular, a que se reporta o HYPERLINK
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art14art. 14 da Constituição;II - aqueles referentes ao alistamento
militar;III - os pedidos de informações ao poder público, em todos os seus âmbitos, objetivando a instrução de defesa ou a denúncia de
irregularidades administrativas na órbita pública;IV - as ações de impugnação de mandato eletivo por abuso do poder econômico,
corrupção ou fraude;V - quaisquer requerimentos ou petições que visem as garantias individuais e a defesa do interesse público. VI - O
registro civil de nascimento e o assento de óbito, bem como a primeira certidão respectiva. Pois bem, embora não haja norma legal
específica, destinada a amparar o pleito em tela, concluo pelo seu deferimento, baseado numa interpretação sistemática das normas
constitucionais. Mostram-se plenamente aplicáveis ao caso em testilha as disposições contidas na Magna Carta que asseguram, aos
reconhecidamente pobres, a gratuidade do registro de nascimento, da certidão de óbito, bem como dos atos necessários ao exercício da
cidadania. Comprovada a insuficiência econômica da família para arcar com as despesas para expedição da 2ª via da Cédula de
Identidade de Estrangeiro - CIE, por meio de mera declaração de pobreza, resta evidente a ilegalidade do ato que indeferiu o pedido de
isenção da taxa. Ora, tal indeferimento impede o pleno exercício dos direitos fundamentais da impetrante, pois sem a 2ª via da CIE, o
requerente não pode exercer plenamente os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal. A ausência de recursos financeiros
não pode constituir empecilho ao exercício pleno desses direitos. Nesse sentido:INTERNACIONAL. RENOVAÇÃO DE PEDIDO DE
PERMANÊNCIA NO PAÍS. COBRANÇA DE TAXA. INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA DO ESTRANGEIRO. ISENÇÃO.
POSSIBILIDADE. 1. Cinge-se a presente lide a respeito da possibilidade de isenção de taxa cobrada ao autor em virtude de renovação
de pedido de permanência no país. Tal isenção é pleiteada em razão de alegada insuficiência econômica do estrangeiro para realizar o
pagamento. 2. Ainda que não haja previsão legal de isenção para o caso em comento, cabe ao Poder Judiciário analisar se houve respeito
aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade na realização de atos administrativos. 3. Não se configura razoável a cobrança da
referida taxa, em razão de o pagamento desta ser prejudicial ao sustento do autor e de sua família, constituída no Brasil, e da qual seria
afastado caso lhe fosse negada a possibilidade de renovar seu visto. Há que se respeitar o disposto no art. 5º. XXXIV, da CF, bem como
o art. 1º da Lei nº 9.265/96. 4. Apelação e remessa oficial improvidas.(TRF5, APELREEX 00117270720124058100, Terceira Turma,
Relator Desembargador Federal MARCELO NAVARRO, DJe 16/06/2014). CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.
PROCESSUAL CIVIL. ESTRANGEIRO. PRETENSÃO À EXPEDIÇÃO DA SEGUNDA VIA DA CÉDULA DE IDENTIDADE
DE ESTRANGEIRO, SEM O PAGAMENTO DE TAXA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 5º, INCISO LXXVII.
CONCESSÃO DA SEGURANÇA. DOCUMENTO EXPEDIDO. SITUAÇÃO DE FATO CONSOLIDADA. 1. O art. 5º, inciso
LXXVII da Constituição Federal assegura a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania, o que abrange a expedição de
documentos indispensáveis ao exercício dos direitos fundamentais. 2. Objetivando o impetrante a expedição da segunda via da Cédula de
Identidade de Estrangeiro, sem o pagamento de qualquer taxa ou emolumento, por ser pessoa hipossuficiente, a sua emissão, após a
sentença concessiva da segurança, consolida situação de fato cuja desconstituição não se mostra possível. 3. Sentença confirmada. 4.
Remessa oficial não provida.(TRF1, REOMS 00080186720094013900, Sexta Turma, Relator Desembargador Federal DANIEL PAES
RIBEIRO, DJe 28/11/2011). Assim, numa análise perfunctória que o momento processual exige, a concessão da liminar comporta
deferimento, já que a exigência feita pela autoridade coatora encontra-se ao desamparo da ordem constitucional vigente. Isso posto,
DEFIRO o pedido de liminar para determinar à autoridade impetrada que se abstenha de exigir da parte impetrante o pagamento de
taxas/emolumentos para a expedição (renovação) da Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE. Dê-se vistas ao Ministério Público
Federal, para o necessário parecer. Após, tornem os autos conclusos para sentença.Defiro os benefícios da Justiça gratuita. Anote-
se.Defiro o ingresso da União Federal no feito, conforme requerido às fls. 48. Ao SEDI, para as devidas anotações. Int.

0013612-57.2016.403.6100 - CESAR DE OLIVEIRA CASSAIO 31207789828(SP293696 - CAMILA DE CASCIA CALIPO) X
PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP X CONSELHEIRO RELATOR
DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DE SAO PAULO - CRMV
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Trata-se de ação ajuizada por Cesar De Oliveira Cassaio 31207789828 em face do Presidente do Conselho Regional de Medicina
Veterinária do Estado de São Paulo e do Conselheiro Relator do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo,
visando ordem que garanta o exercício de sua atividade econômica, independentemente de inscrição no referido conselho, contratação de
Médico Veterinário como responsável técnico, e Certificado de Regularidade. Ao final, pleiteia o cancelamento da multa imposta.Em
síntese, a parte impetrante afirma ser proprietária de empresa cuja atividade é a comercialização de peixes vivos para aquário e
alimentação para peixes. Afirma que não está sujeita ao registro no CRMV e nem obrigada a manter médico veterinário como
responsável técnico. Noticia que, nada obstante, foi lavrado contra si o auto de infração nº 3303/2015, contra o qual foi interposto
recurso de defesa, ao qual foi negado provimento. Assim, requer ordem para a abstenção da exigência de contratação de médico
veterinário como responsável técnico, bem como o cancelamento da multa imposta. Indeferido o pedido de Justiça gratuita (fls. 24/26), a
parte impetrante comprova o recolhimento das custas judiciais (fls. 27/29).Relatei o necessário. Fundamento e decido.Vejo presentes os
requisitos para o deferimento da liminar pretendida.Como regra geral aplicável a todas as profissões regulamentadas, o art. 1º da Lei
6.839/1980, veio a patentear a competência dos conselhos de classe para o registro de pessoas jurídicas que executem atividades
submetidas ao poder disciplinar dos mesmos, assim rezando: O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente
habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em
razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.Assim, estará sujeita à fiscalização dos conselhos
profissionais a empresa que execute atividade-fim ligada ao objeto fiscalizado, bem como as pessoas físicas graduadas que executem
serviços assim correspondentes. No entanto, estarão excluídas da obrigatoriedade desse registro as empresas que tenham por objeto
social (de fato e de direito) atividades diversas das fiscalizadas pelos conselhos, embora possam executar certas tarefas (ainda que de
modo regular) como atividade-meio. Observe-se que o simples emprego de profissionais graduados não impõe o registro da pessoa
jurídica empregadora nesses conselhos. Exemplificando, uma empresa de engenharia não está sujeita à inscrição na OAB tão somente por
empregar um advogado (esse sim sujeito pessoalmente ao registro).É verdade que a saúde e a segurança pública exigem
acompanhamento por parte dos órgãos e instituições próprias. Porém, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade aconselham
a moderação na obrigatoriedade de inscrição de responsáveis técnicos, sob pena de essa preocupação social se revelar como autêntico
cartorialismo ou reserva indevida de mercado.No caso da atividade de empresas ou prestadores de serviços que cuidem diretamente ou
tangenciem a atividade veterinária, uma análise atenta da legislação permite verificar que existem duas espécies distintas de registro. O
primeiro, de incumbência do Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e o segundo, competindo ao órgão fiscalizador do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.O caso dos autos trata de pessoa jurídica que exerce atividade de comercialização
de peixes vivos para aquário e alimentação para peixes. Nesta qualidade foi autuada pelo CRMV (fls. 14/20), por não possuir inscrição
junto ao CRMV/SP, responsável técnico no estabelecimento e certificado de regularidade. A atividade desenvolvida pela parte-
impetrante (fls. 13) não se encontra entre aquelas sujeitas à competência do CRMV, consoante os artigos 5º e 6º da Lei 5.517/1968,
mostrando-se inexigível tanto o registro da Impetrante como a contratação de médico veterinário.Nesse sentido, os
precedentes:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. CRMV. ARTIGOS 5º E 6º DA
LEI 5.517/68. REGISTRO. ATIVIDADE BÁSICA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência firme no sentido de
que não cabe a exigência de inscrição e registro no CRMV - Conselho Regional de Medicina Veterinária - e, pois, o recolhimento das
respectivas anuidades -, senão que, em relação a pessoas, físicas ou jurídicas, cujas atividades básicas estejam diretamente relacionadas à
Medicina Veterinária. 2. O registro é obrigatório apenas às entidades cujo objeto social seja relacionado a atividades de competência
privativa dos médicos veterinários, nos termos dos artigos 5º e 6º da Lei 5.517/68. Desse modo, não apenas o médico veterinário é
obrigado ao registro, como igualmente a entidade, mas quando o seu objeto social seja, por exemplo, (1) a clínica veterinária, (2) a
medicina veterinária, (3) a assistência técnica e sanitária de animais, (4) o planejamento e a execução da defesa sanitária e animal, (5) a
direção técnica, a inspeção e a fiscalização sanitária, higiênica e tecnológica, (6) a peritagem animal, (7) a inseminação artificial de animais
etc. Todavia, não se pode concluir, extensivamente, que toda a entidade, que desenvolva atividades com animais ou com produtos de
origem animal, esteja compelida, igualmente, a registro no Conselho de Medicina Veterinária. 3. Ainda que necessária a inspeção sanitária
ou a prestação de serviço ou acompanhamento da criação por médico veterinário, o registro é exigível apenas deste profissional técnico e
não da empresa que comercializa produtos veterinários e serviços de banho e tosa, como assentado na legislação e jurisprudência
consolidada. 2. Agravo inominado desprovido. (AMS 00018963720104036102, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA,
TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/05/2011 - grifado)ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
EMPRESA DEDICADA AO COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS, BANHO E TOSA DE ANIMAIS
DOMÉSTICOS. REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. DESNECESSIDADE. - O agravo
retido não merece ser conhecido, em razão de que a parte não requereu expressamente sua apreciação pelo Tribunal em suas
contrarrazões de apelação ( 1º do art. 523 do CPC). - A empresa cujo ramo de atividade é o comércio de medicamentos veterinários,
banho e tosa de animais domésticos não exerce atividade básica relacionada à medicina veterinária. Assim, não está obrigada, por força
de lei, a registrar-se junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, nos termos do art. 1º da Lei n. 6.839/80. (TRF4, APELREEX
5003118-40.2012.404.7206, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão Luís Alberto Dazevedo Aurvalle, D.E. 31/10/2012 - grifado)Ante ao
exposto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR requerida, para determinar que a autoridade impetrada se abstenha de adotar qualquer
medida que importe em sanção administrativa pelo não atendimento das exigências aqui combatidas, consistentes no registro junto ao
Conselho impetrado e na manutenção de responsável técnico, assim como a exigência de Certificado de Regularidade, até decisão
final.Notifique-se a autoridade coatora para que preste as informações, no prazo legal. Dê-se ciência do feito ao órgão de representação
judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto de 2009, para que, querendo,
ingresse no feito, e, se tiver interesse, manifeste-se no prazo de dez dias. Em caso de manifestação positiva do representante judicial,
remetam-se os autos ao SEDI, para as devidas anotações. Após, vistas ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer. Por
fim, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se.
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0018757-94.2016.403.6100 - WALKIRIA QUINTINO DE FREITAS(SP205390 - ZENAIDE DE MACEDO E SP214688 -
GILSON FRANCISCO REIS) X SECRETARIO EXECUTIVO DO MINISTERIO DO TRABALHO E DO EMPREGO

Trata-se de ação ajuizada por Walkiria Quintino de Freitas em face do Secretario Executivo do Ministério do Trabalho e Emprego do
Estado de São Paulo, visando à concessão de segurança que reconheça o direito da parte impetrante ao recebimento das parcelas do
seguro desemprego. É o breve relato do que importa. Passo a decidir. O seguro-desemprego consta do rol dos benefícios a serem pagos
pela Previdência Social, nos termos do artigo 201, inciso III, da Constituição Federal: Art. 201. A previdência social será organizada sob
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservam o equilíbrio financeiro e
atuarial, nos termos da lei, a: (...) III. proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.Assim, nada obstante estar
elencado entre os direitos do trabalhador (art. 7º, inc. II, da CF), tem nítido caráter previdenciário. Desse modo, e uma vez que se trata
de matéria de cunho eminentemente previdenciário, é de competência das Varas especializadas, sendo este Juízo absolutamente
incompetente para o conhecimento da causa.Nesse sentido, é o entendimento assentado pelo C. Órgão Especial do E. TRF da 3ª Região,
no CC - 12749; Relator Des. Fed. Carlos Muta; DJF3 22/07/2011: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. JUÍZO ARBITRAL. RESCISÃO TRABALHISTA. COORDENADOR GERAL
DO SEGURO DESEMPREGO, ABONO SALARIAL E IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO
E EMPREGO. DISCUSSÃO DA VALIDADE DE DECISÃO ARBITRAL PARA PERMITIR INGRESSO DE PEDIDO DE
SEGURO-DESEMPREGO. JUÍZO CÍVEL OU PREVIDENCIÁRIO. ESPECIALIDADE DA MATÉRIA. CONFLITO
IMPROCEDENTE. 1. Caso em que se discute qual o Juízo competente, Cível ou Previdenciário, para processar e julgar mandado de
segurança, impetrado por advogada, invocando condição de árbitra na forma da Lei 9.307/1996, para compelir o Coordenador Geral do
Seguro Desemprego, do Abono Salarial e Identificação Profissional do Ministério do Trabalho e Emprego a cumprir decisões arbitrais,
relativamente a contratos de trabalho rescindidos sem justa causa, para fins de processamento de pedidos de seguro-desemprego feitos
por tais empregados. 2. O conflito negativo decorreu do entendimento do suscitado de que se trataria de discussão de matéria
previdenciária, referente a seguro-desemprego, de competência do Juízo Previdenciário, sendo que o suscitante, em sentido contrário,
defendeu que o mandado de segurança não postula pagamento de seguro-desemprego, mas apenas cumprimento de sentença arbitral em
rescisões trabalhistas, o que seria de competência do Juízo Cível. 3. O conflito envolve especificidades, que devem ser consideradas para
a definição da competência. Assim, primeiramente em função da qualidade da autoridade impetrada, que foi assim designada no mandado
de segurança, por sua condição funcional específica de coordenador do seguro-desemprego, benefício previdenciário nos termos da lei e
jurisprudência; e, ainda, considerando a natureza da discussão jurídica versada, que se refere à validade de decisão arbitral, não em toda
e qualquer situação, mas, em particular, para fins de benefício de natureza previdenciária; o que se aponta, pela inteligência das regras
definidores de competência em mandado de segurança e pela orientação dos precedentes desta própria Corte, é que cabe ao Juízo
Previdenciário processar e julgar a impetração, dada a especialidade de que se reveste a causa deduzida. 4. Com efeito, no âmbito desta
Corte, a discussão, envolvendo a validade de sentença arbitral para fins de seguro-desemprego, tem sido apreciada pelas Turmas da
Seção Previdenciária, conforme revelam diversos julgados, entre os quais: AI 2011.03.00.007623-1, Rel. Des. Fed. WALTER DO
AMARAL, DJF3 15/06/2011; AMS 2010.61.00.005427-1, Rel. Des. Fed. SÉRGIO NASCIMENTO, DJF3 08/06/2011; e AI
2010.03.00.008426-0, Rel. Des. Fed. DIVA MALERBI, DJ3 12/08/2010. 5. Conflito negativo de competência julgado
improcedente.Assim sendo, DECLINO DA COMPETÊNCIA para apreciar o presente writ e determino a remessa dos autos ao Forum
Previdenciário desta Primeira Subseção Judiciária de São Paulo, para livre distribuição a uma das Varas previdenciárias competentes.
Intime-se. Cumpra-se.

OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA

0009623-43.2016.403.6100 - SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS(SP273843 - JOSE CARLOS VAN
CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista a intimação do requerido de fls. 114v, proceda a parte autora a retirada dos autos, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, nos termos do art. 729 do Código de Processo Civil.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades
legais.Int.

TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE

0014440-53.2016.403.6100 - SOFIA MONTEIRO LEITE SANTIAGO(SP261493 - WALDEMAR BETTINI) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL X FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS NPL I

1. Recebo a petição de emenda à inicial de fls. 27/28.2. Defiro os benefícios da Justiça gratuita. Anote-se. 3. Ante a especificidade do
caso relatado nos autos, e em razão da possibilidade de surgirem aspectos que podem escapar a este Juízo na apreciação do pedido de
tutela provisória, é imperioso ouvir a parte ré, em respeito ao contraditório e à ampla defesa.4. Após, com a resposta, tornem os autos
conclusos para decisão. Int. e Cite-se.

0018507-61.2016.403.6100 - JOAO EVARISTO ARANTES REPRESENTACOES(SP358497 - ROSAEL AMARO DE
ANDRADE) X FAZENDA NACIONAL

Face à informação supra, tendo em vista tratar-se das mesmas partes, mesma causa de pedir e pedido, bem como o disposto no art. 286,
incisos I e II, do CPC, reconheço prevento o Juízo da 8ª Vara Cível Federal. Ao SEDI, para baixa e redistribuição do feito.
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17ª VARA CÍVEL

DR. MARCELO GUERRA MARTINS.

JUIZ FEDERAL.

DR. PAULO CEZAR DURAN.

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO.

BEL. OSANA ABIGAIL DA SILVA.

DIRETORA DE SECRETARIA

Expediente Nº 10412

DEPOSITO

0014085-19.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP129673 -
HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JORGE LUIZ RIBEIRO DOS SANTOS

Ciência à Caixa Econômica Federal do desarquivamento do feito. Fls. 122: Defiro vista fora do cartório pelo prazo de 15 (quinze) dias,
conforme requerido. Anote-se no Sistema Processual (AR-DA) o nome do patrono da Caixa Econômica Federal, conforme requerido.
Int.

MONITORIA

0012381-83.2002.403.6100 (2002.61.00.012381-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA
E SP124389 - PATRICIA DE CASSIA BRESSAN DOS SANTOS E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X VIGOR
EMPRESA DE SEGURANCA E VIGILANCIA

Defiro a vista dos autos fora de cartório pelo prazo de 10 (dez) dias. Após, em nada sendo requerido, ao arquivo.Intime-se.

0035152-84.2004.403.6100 (2004.61.00.035152-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)
X LEANDRA AMORIM PERDIGAO(SP015712 - ANDREZIA IGNEZ FALK)

Tendo em vista que a planilha apresentada é de 2012, intime-se a exequente para que apresente planilha atualizada do débito, no prazo de
10 (dez) dias. Após apreciarei o pedido de fls. 242.No silêncio, ao arquivo.Intime-se.

0010000-87.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X EZILENE MARIA
DANTAS MARTINS

Tendo em vista a não localização do réu no endereço apontado na petição inicial, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, para a autora
fornecer novo(s) endereço(s) para a citação da parte ré.Com a indicação dos endereços, porventura não diligenciados, cite-se a parte ré.
No silêncio, ao arquivo.Intime-se.

0014863-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X PEDRO FERREIRA
DA SILVA

Tendo em vista a não localização do(s) réu(s) no(s) endereço(s) apontado(s) na petição inicial, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, para a
autora fornecer novo(s) endereço(s) para a citação do(s) réu(s).Com a indicação dos endereços, porventura não diligenciados, cite-se a
parte ré. No silêncio, ao arquivo.Intime-se.

0022971-07.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP063811 -
DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA) X MARCOS CONCEICAO DE SOUZA

Venham-me os autos conclusos para sentença.Cumpra-se.

0000712-47.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP234570 -
RODRIGO MOTTA SARAIVA) X CLAUDIA REGINA FERREIRA SOARES
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Ciência à Caixa Econômica Federal do desarquivamento do feito. Fls. 93: Defiro vista dos autos fora do cartório pelo prazo de
15(quinze) dias, conforme requerido. Int.

0017199-92.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X AUGUSTO
CESAR ALCANTARA ALBUQUERQUE

Fl. 113 - Defiro o prazo requerido para que a parte autora apresente a planilha de débito atualizada e requeira em termos de
prosseguimento do feito. Decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int.

PROCEDIMENTO COMUM

0920478-72.1987.403.6100 (00.0920478-4) - NACIONAL ELETRICA LTDA X FRANCISCO SPROVIERI S/A(SP018311 -
CLAUDIO ANTONIO MARTINS XAVIER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

1. Fls. 495/500 e 506/512: Ciência às partes dos extratos comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque nos últimos dois anos,
da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento do ofício precatório (PRC) nº 2000.03.000287268, devendo, inclusive, esclarecer
se a execução do julgado encontra-se liquidada.2. Consigno, outrossim, que a parte interessada ao requerer a expedição de alvará de
levantamento, deverá indicar a(s) guia(s) de depósito(s), bem como o nome e dados pessoais (RG, CPF e OAB) do causídico,
devidamente constituído(a), com poderes específicos para receber e dar quitação nestes autos, no qual deverá constar da guia de
levantamento. 3. Silente, aguarde-se eventual provocação da parte interessada no arquivo, dando-se baixa na distribuição. Intimem-se.

0661980-25.1991.403.6100 (91.0661980-0) - TAKAWO TOKUNAGA(SP018498 - AKIRA AOKI E SP095476 - ALEXANDRE
AKIRA AOKI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

1. Fls. 89/94 e 100: Ciência às partes dos extratos comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque nos últimos dois anos, da(s)
importância(s) requisitada(s) para o pagamento do ofício precatório (PRC) nº 1999.03.000315170, devendo, inclusive, esclarecer se a
execução do julgado encontra-se liquidada.2. Consigno, outrossim, que a parte interessada ao requerer a expedição de alvará de
levantamento, deverá indicar a(s) guia(s) de depósito(s), bem como o nome e dados pessoais (RG, CPF e OAB) do causídico,
devidamente constituído(a), com poderes específicos para receber e dar quitação nestes autos, no qual deverá constar da guia de
levantamento. 3. Silente, aguarde-se eventual provocação da parte interessada no arquivo, dando-se baixa na distribuição. Intimem-se.

0040876-89.1992.403.6100 (92.0040876-1) - SERCOMPE INFORMATICA LTDA(SP149190 - ANDRE GUENA REALI
FRAGOSO) X SERCOMPE COMPUTADORES E PERIFERICOS LTDA(SP024480 - HERNEL DE GODOY COSTA) X
UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

1. Fl. 302: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s) importância(s) requisitada(s)
para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), devendo, inclusive, esclarecer se a execução do julgado encontra-se
liquidada.2. Em consonância com o ditame exposto no artigo 41, parágrafo 1º, da Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016, os saques
correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos
bancários.3. Havendo manifestação expressa da parte exequente quanto à satisfação da execução do julgado, venham os autos conclusos
para sentença de extinção.4. Silente, aguarde-se eventual provocação da parte interessada no arquivo, dando-se baixa na distribuição.
Intimem-se.

0032756-47.1998.403.6100 (98.0032756-8) - JOSE BAPTISTA DUARTE NETTO X EDNA IZABEL SGOBBE X ATILIO
ALVES MARIANO(SP056372 - ADNAN EL KADRI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

1. Fl. 213: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s) importância(s) requisitada(s)
para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV). 2. Em consonância com os ditames expostos no artigo 41, parágrafo 1º, da
Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016, os saques correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos independentemente de alvará e
reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários.3. Silente, tornem os autos ao arquivo com baixa na distribuição, haja vista a
sentença de extinção proferida à fl. 187, transitada em julgado à fl. 190. Intimem-se.

0009706-79.2004.403.6100 (2004.61.00.009706-3) - MARTHA TERENZZO(SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE
OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL X MARTHA TERENZZO X UNIAO FEDERAL

1. Fls. 211/216 e 222/223: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s)
importância(s) requisitada(s) para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV). 2. Em consonância com os ditames expostos no
artigo 41, parágrafo 1º, da Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016, os saques correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos
independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários.3. Silente, tornem os autos ao arquivo com
baixa na distribuição, haja vista a sentença de extinção proferida à fl. 204, transitada em julgado à fl. 207. Intimem-se.

0022802-54.2010.403.6100 - ALCATEL-LUCENT BRASIL S/A(SP173362 - MARCO ANTONIO GOMES BEHRNDT E
SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP144994 - MARCELO PAULO FORTES DE CERQUEIRA E
SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES) X UNIAO FEDERAL
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1. Aguarde-se o cumprimento da decisão proferida nos autos 0020275322010403610. Após intime-se o sr. Perito, nos termos das
decisões de fls. 530, 536 e 539.

0004974-40.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X CHIMERI
CARLO

1. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da carta precatória juntada às fls. 104/113.2. No silêncio, venham os
autos conclusos para sentença de extinção.3. Intime-se.

0016958-50.2015.403.6100 - GISELLY DE REZENDE CARDOSO(SP275038 - REGIANE DE MOURA MACEDO) X UNIAO
FEDERAL

1. Fls. 205/210: Ciência à parte ré. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, venham os autos conclusos para sentença.

0013754-61.2016.403.6100 - ADRIANA RIBEIRO DOS SANTOS(SP101020 - LUIS WANDERLEY ROSSETTI) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES) X PRINCIPAL ADMINISTRACAO E
EMPREENDIMENTOS LTDA.(SP300715 - THIAGO AUGUSTO SIERRA PAULUCCI)

1. Manifeste-se a parte autora sobre as contestações apresentadas, no prazo de 10 (dez) dias.2. Fls. 124/125: Anote-se. 3. Intime-se.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0025643-27.2007.403.6100 (2007.61.00.025643-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)
X DANIELA LUIZA DOS SANTOS X TEREZINHA DE JESUS SANTOS

Manifeste-se a parte exequente em termos de prosseguimento. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int.

0014148-49.2008.403.6100 (2008.61.00.014148-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI E
SP199759 - TONI ROBERTO MENDONCA) X PANIFICADORA DOM BOSCO LTDA EPP(SP258757 - JULIO CEZAR
NABAS RIBEIRO) X ANDREIA ROLDAO PERESTRELO(SP258757 - JULIO CEZAR NABAS RIBEIRO) X MARIA LUCIA
ROLDAO PERESTRELO(SP258757 - JULIO CEZAR NABAS RIBEIRO)

Manifestem-se as partes quanto ao cumprimento integral do avençado em audiência (fls. 266/268). No silêncio, certifique-se o trânsito em
julgado e remetam-se os autos ao arquivo findo. Int.

0005557-30.2010.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2153 - ANDREA VISCONTI PENTEADO CASTRO) X LUCIENE
VIEIRA DE SOUZA DOURADO

Tendo em vista que a planilha apresentada é de 2010, intime-se a exequente para que apresente planilha atualizada do débito, no prazo de
10 (dez) dias. Após apreciarei o pedido de fls. 66.No silêncio, ao arquivo.Intime-se.

0000325-66.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP063811 -
DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA) X PAULO CESAR PAGLIUSO(SP073808 - JOSE CARLOS GOMES E
SP327268A - PAULO MURICY MACHADO PINTO) X MILTON SIMBERG JUNIOR

Tendo em vista que a planilha apresentada é de 2012, intime-se a exequente para que apresente planilha atualizada do débito, no prazo de
10 (dez) dias. Após apreciarei o pedido de fls. 290.No silêncio, ao arquivo.Intime-se.

0017318-53.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E SP129673 -
HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JULIA MARIA GALLO NAVARRO(SP101267 - GILMAR LUIZ PANATTO)

Fls. 110/114: Manifeste-se a CEF sobre o imóvel ofertado pela ré como dação em pagamento. Após, nova conclusão.Intime-se.

0003452-41.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X MOURA
BOOKS COMERCIO DE REVISTAS LTDA X DANIEL DE MOURA X PAULA VITERBO

CITE-SE a executada PAULA VITERBO, nos endereços indicados às fls. 133 verso, porventura não diligenciados.Os réus Moura
Books Comércio de Revistas Ltda e Daniel de Moura foram citados às fls. 101 e 103.Às fls. 133, a parte exequente pediu Renajud para
os réus citados, o que defiro.Proceda-se à penhora de veículos da parte executada. Caso reste positiva, intime-se a parte requerente a
dizer, no prazo de 15 dias, se aceita a penhora, comprovando a cotação de mercado do bem, nos termos no art. 871, IV do CPC.Caso
a parte autora aceite a penhora e comprove a cotação de mercado, reduza-se a termo, intimando o proprietário do bem da penhora
realizada, bem como de que foi nomeado por este Juízo como depositário do bem. Expeça-se, ainda, mandado de constatação do bem
penhorado, sendo que o oficial de justiça deverá descrever a situação em que este se encontra. Na impossibilidade de serem penhorados
veículos, dê-se vista à parte credora para apresentar as pesquisas junto aos cartórios de registros de imóveis e requerer o que direito
quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento, por sobrestamento.Ressalto que os resultados das
diligências serão acrescentados pela Secretaria na publicação deste despacho, para ciência da parte interessada. Cumpra-se e Intime-se.
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0023541-85.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X COMSORRISO
ASSISTENCIA ODONTOLOGICA LTDA - ME X OSVALDO SERVULO DA CUNHA X REGINA STELLA BRAGA
SERVULO DA CUNHA E FERREIRA

Os réus Osvaldo Servulo da Cunha e Regina Stella Braga Servulo da Cunha e Ferreira foram citadas. A ré Comsorriso Assistência
Odontologica Ltda - ME não foi citada. Não foram localizados bens. Tendo em vista a não localização da ré Comsorriso Assistência
Odontológica Ltda - ME no endereço apontado na petição inicial, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, para a autora fornecer novo(s)
endereço(s) para a citação da parte ré.Considerando a não localização de bens, concedo o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, para
a parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da parte executada
passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Detran, Junta Comercial).Decorrido o prazo sem o atendimento da
determinação supra ou verificada a inexistência de bens em nome da parte executada, resta suspensa a presente execução consoante o
disposto no artigo 921, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo sobrestado.Int.

CAUTELAR INOMINADA

0034527-70.1992.403.6100 (92.0034527-1) - MONA EMPREENDIMENTOS S/A(SP043884 - JOSE AUGUSTO SUNDFELD
SILVA) X FABIO HADDAD BUAZAR X FLAVIO HADDAD BUAZAR X UNIAO FEDERAL

Fls. 139/151: Ciência às partes da decisão do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias,
arquivem-se os autos. Int.

0020275-32.2010.403.6100 - ALCATEL-LUCENT BRASIL S/A(SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E
SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES E SP144994 - MARCELO PAULO FORTES DE CERQUEIRA E SP173362 -
MARCO ANTONIO GOMES BEHRNDT) X UNIAO FEDERAL

1. Fls. 435/438, parte final. Defiro. Para tanto, desentranhe-se o seguro garantia de fls. 414/428, substituindo-o por cópias e entregando-
se ao procurador do requerente mediante recibo nos autos.2. Após, venham conclusos para sentença.3. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008312-61.2009.403.6100 (2009.61.00.008312-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1107 - MARIA CLAUDIA MELLO E SILVA) X
ADALBERTO ALVES BESERRA X JOSE ANTONIO DA SILVA X NEVIO HESSEL JORDAO X RITA MARIA COSTA SILVA
X VALDEMAR CARDOSO DE MORAIS(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO
DE FARIAS) X ADALBERTO ALVES BESERRA X UNIAO FEDERAL

1. Ante a não impugnação da União Federal (parte executada), haja vista a concordância expressa manifestada à fl. 185, com os cálculos
apresentados às fls. 180/182, a título de honorários advocatícios, intime-se a parte exequente, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
indique o nome e dados pessoais (RG, CPF e OAB) do causídico, no qual deverá constar do ofício requisitório a ser expedido, nos
termos dos referidos cálculos. Consigno, outrossim, que a parte interessada ao requerer a expedição de ofício precatório e/ou requisitório
de pequeno valor, deverá atentar para a identidade entre a grafia de seu nome ou denominação social da empresa e a constante no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), juntando-se o respectivo comprovante de
situação cadastral da Receita Federal. Eventuais discrepâncias de dados propiciam o cancelamento do respectivo ofício junto ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Com o integral cumprimento do item 1, desta decisão, em consonância com o parágrafo 3º, do
artigo 535, do Código de Processo Civil, expeça-se o respectivo ofício requisitório de pequeno valor, em favor da parte exequente,
observando-se os cálculos elaborados à fl. 146/148, intimando-se as partes do teor da requisição, nos termos do artigo 10 da Resolução
CJF nº 168/2011.3. Nada sendo requerido, aguarde-se eventual provocação no arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int.

Expediente Nº 10413

USUCAPIAO

0017247-80.2015.403.6100 - UBIRACY COSTA BARRETO X ANA MARIA TEIXEIRA BARRETO(SP261040 - JENIFER
KILLINGER CARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 129: Defiro, conforme requerido. Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, venham os autos conclusos.Int.

MONITORIA

0025597-04.2008.403.6100 (2008.61.00.025597-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)
X JULIVANY CECILIA CAU DE LUNA(SP248685 - MERCIA MARIA RIBEIRO RAMALHO) X HELENO RONALDO DA
SILVA(SP237324 - FELIPE HELENO DA SILVA) X CAMILA MARIA DA SILVA(SP237324 - FELIPE HELENO DA SILVA)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     85/461



Fls. 265/273: Tendo em vista a audiência de conciliação infrutífera de fls.285/287, intime-se o devedor, na pessoa de seu patrono por
meio da imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado pela CEF, devidamente atualizado, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) e honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação (art. 523, 1º do CPC).Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, aguarde-se por quinze dias, prazo para eventual
impugnação.Após, nova conclusão.Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM

0549702-62.1983.403.6100 (00.0549702-7) - PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE
TREMEMBE(SP032744 - MURILO ORTIZ NEVES DE AZEREDO COUTINHO E SP121524 - EDISON PRACA VARGAS E
SP225654 - DEBORA PATRICIA DA SILVA BARROS E SP151068 - MARCELO VIANNA DE CARVALHO E SP151068 -
MARCELO VIANNA DE CARVALHO E SP120956 - WILSON DO AMARAL E SP255042 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA)
X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA(Proc. 947 - ISABELLA MARIANA SAMPAIO P
DE CASTRO E Proc. 1549 - JOHN NEVILLE GEPP E Proc. LUIZ CARLOS CAPOZZOLI E SP151068 - MARCELO VIANNA
DE CARVALHO) X PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE TREMEMBE X INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA

1. Fl. 400: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s) importância(s) requisitada(s)
para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV). 2. Em consonância com os ditames expostos no artigo 41, parágrafo 1º, da
Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016, os saques correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos independentemente de alvará e
reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários.3. Silente, tornem os autos ao arquivo com baixa na distribuição, haja vista a
sentença de extinção proferida à fl. 378, transitada em julgado à fl. 385. Intimem-se.

0017580-38.1992.403.6100 (92.0017580-5) - LUMINOSOS LAS VEGAS LTDA(SP049404 - JOSE RENA E SP112801 - ANA
MARIA FERREIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 787 - PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO) X LUMINOSOS
LAS VEGAS LTDA X UNIAO FEDERAL

1. Fls. 297/302 e 308: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s) importância(s)
requisitada(s) para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV). 2. Em consonância com os ditames expostos no artigo 41,
parágrafo 1º, da Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016, os saques correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos
independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários.3. Silente, tornem os autos ao arquivo com
baixa na distribuição, haja vista a sentença de extinção proferida à fl. 290, transitada em julgado à fl. 293. Intimem-se.

0061085-79.1992.403.6100 (92.0061085-4) - MARIA CORA DOS REIS SACCOMANI X CESAR TOMAZETTI(SP071713 -
FERNANDO JOSE DE ARAUJO E SP093727 - CARLOS ROBERTO CASTIGLIONE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1135 -
PAULA NAKANDAKARI GOYA E Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

1. Fls. 204: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s) importância(s) requisitada(s)
para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), no tocante a coexequente, Maria Cora dos Reis Saccomani, devendo,
inclusive, esclarecer se a execução do julgado encontra-se liquidada.2. Em consonância com o ditame exposto no artigo 41, parágrafo 1º,
da Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016, os saques correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos independentemente de alvará
e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários.3. Havendo manifestação expressa da parte exequente quanto à satisfação
da execução do julgado, venham os autos conclusos para sentença de extinção.4. Silente, aguarde-se eventual provocação da parte
interessada no arquivo, dando-se baixa na distribuição. Intimem-se.

0092296-36.1992.403.6100 (92.0092296-1) - FARMACIA NOSSA SENHORA APARECIDA DE PIRAJUI LTDA - ME X
CICERO R. FEITOSA & CIA/ LTDA X OPFRIOS COM/ E DISTRIBUIDORA LTDA X REGIONAL PAULISTA MATERIAL DE
CONSTRUCAO LTDA-EPP(SP154450 - PATRICIA SIMOES DE OLIVEIRA E SP090876 - FERNANDO JOSE POLITO DA
SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

1. Fls. 294/299 e 305: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s) importância(s)
requisitada(s) para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), devendo, inclusive, esclarecer se a execução do julgado
encontra-se liquidada.2. Em consonância com o ditame exposto no artigo 41, parágrafo 1º, da Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016,
os saques correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos
depósitos bancários.3. Havendo manifestação expressa da parte exequente quanto à satisfação da execução do julgado, venham os autos
conclusos para sentença de extinção.4. Silente, aguarde-se eventual provocação da parte interessada no arquivo, dando-se baixa na
distribuição. Intimem-se.

0002063-56.1993.403.6100 (93.0002063-3) - BENEDITO ANTONIO TENORIO X FERNANDA ODETE PIRES X KIYOSHI
YOSHIDA X NYLSA DA APPARECIDA TRIGO TOSCANO(SP077001 - MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA NARBUTIS E
SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE
MARIA CARVALHO FORTES)
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1. Fl. 332: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s) importância(s) requisitada(s)
para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV). 2. Em consonância com os ditames expostos no artigo 41, parágrafo 1º, da
Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016, os saques correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos independentemente de alvará e
reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários.3. Silente, tornem os autos ao arquivo com baixa na distribuição, haja vista a
sentença de extinção proferida à fl. 313, transitada em julgado à fl. 317. Intimem-se.

0021421-07.1993.403.6100 (93.0021421-7) - PORCELANA SCHMIDT S/A(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 753 - EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA)

1. Fl. 223: Ante o traslado constante às fls. 225/244, requeira a parte interessada o que dê direito para o regular prosseguimento do feito,
no prazo de 05 (cinco) dias.2. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int.

0290018-73.1995.403.6100 (95.0290018-9) - ROBERTO RAINHO X TANIA REGINA PEREIRA(SP084324 - MARCOS
ANTONIO COLANGELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

1. Fls. 123/128 e 134: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s) importância(s)
requisitada(s) para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), devendo, inclusive, esclarecer se a execução do julgado
encontra-se liquidada.2. Em consonância com o ditame exposto no artigo 41, parágrafo 1º, da Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016,
os saques correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos
depósitos bancários.3. Havendo manifestação expressa da parte exequente quanto à satisfação da execução do julgado, venham os autos
conclusos para sentença de extinção.4. Silente, aguarde-se eventual provocação da parte interessada no arquivo, dando-se baixa na
distribuição. Intimem-se.

0000410-62.2006.403.6100 (2006.61.00.000410-0) - SANCARLO ENGENHARIA LTDA X JOSE CARLOS OLEA(SP047368 -
CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER E SP127794 - CRISTIANO DORNELES MILLER E SP195970 - CARLOS
FREDERICO PEREIRA OLEA) X COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU COHAB/BU(SP060159 -
FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO E SP092208 - LUIZ EDUARDO FRANCO) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

1. Fl. 3241: Defiro, pelo prazo de 10 (dez) dias. Cumprido, venham os autos novamente conclusos.2. Intime-se.

0019566-21.2015.403.6100 - MAC-LEN COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA.(SP129279 - ENOS DA
SILVA ALVES E SP248728 - ERIKA REGINA MARQUIS FERRACIOLLI) X UNIAO FEDERAL

Fls. 55 e 56/58: Venham os autos conclusos para sentença.

0004045-02.2016.403.6100 - SILVIA DA ANUNCIACAO PEREIRA THOMAZ CAMARGO(SP211699 - SUZAN PIRANA E
SP211760 - FABIANA ROCHA MORATA REQUENA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 3048 - PERCY ALLAN THOMAS
AROUCHA) X ESTADO DE SAO PAULO(SP133318 - ROBERTO RAMOS) X MUNICIPIO DE SAO PAULO

1. Diante das manifestações de fls. 100/118 e 119/125, intime-se pessoalmente e com a máxima urgência as partes rés para que
especifiquem, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as. 2. Tudo cumprido, venham os autos
imediatamente conclusos.3. Intime-se.

0013173-46.2016.403.6100 - MONSANTO DO BRASIL LTDA(SP146959 - JULIANA DE SAMPAIO LEMOS) X UNIAO
FEDERAL

1. Fls. 347/357: anote-se a interposição do agravo de instrumento n.º 0014594-38.2016.4.03.0000 perante o E. TRF da 3ª. Região.2.
Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.3. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada,
no prazo de 10 (dez) dias. 4. Intime-se.

PROCEDIMENTO SUMARIO

0457467-13.1982.403.6100 (00.0457467-2) - UNICOR - UNIDADE CARDIOLOGICA S/A(SP057925 - ARTHUR CARUSO
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1077 - ARLENE SANTANA ARAUJO E SP032583 - BRAZ
MARTINS NETO E SP070375 - ANTONIO TAGLIEBER E Proc. 186 - ADRIANA ZANDONADE)

1. Fls. 527/528: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s) importância(s)
requisitada(s) para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), devendo, inclusive, esclarecer se a execução do julgado
encontra-se liquidada.2. Em consonância com o ditame exposto no artigo 41, parágrafo 1º, da Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016,
os saques correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos
depósitos bancários.3. Havendo manifestação expressa da parte exequente quanto à satisfação da execução do julgado, venham os autos
conclusos para sentença de extinção.4. Silente, aguarde-se eventual provocação da parte interessada no arquivo, dando-se baixa na
distribuição. Intimem-se.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
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0004439-77.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E SP096298 -
TADAMITSU NUKUI E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X CLL TRANSPORTES LTDA - ME X SALVADOR
LEONARDO LAPIANA X CELIA REGINA DA SILVA LAPIANA X MARIO LAPIANA DOS SANTOS

Fls. 161. Anote-se.Cumpra a CEF o determinado na decisão de fls. 160, trazendo planilha atualizada de cálculo, no prazo de 5 (cinco)
dias. Após, venham os autos conclusos para análise do pedido de pesquisas.No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo.Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0028364-06.1994.403.6100 (94.0028364-4) - PAN-AMERICANA S/A INDUSTRIAS QUIMICAS(SP048852 - RICARDO
GOMES LOURENCO E SP174453E - ARTHUR SAIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 -
CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) X PAN-AMERICANA S/A INDUSTRIAS QUIMICAS X UNIAO FEDERAL

1. Fl. 274: Ciência às partes do(s) extrato(s) comunicando a disponibilização, sem o respectivo saque, da(s) importância(s) requisitada(s)
para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV). 2. Em consonância com os ditames expostos no artigo 41, parágrafo 1º, da
Resolução do CJF nº 405, de 09/06/2016, os saques correspondentes a precatórios e RPVs serão feitos independentemente de alvará e
reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários.3. Silente, tornem os autos ao arquivo com baixa na distribuição, haja vista a
sentença de extinção proferida à fl. 256, transitada em julgado à fl. 260. Intimem-se.

0002717-08.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004158-29.2011.403.6100) FAZENDA
NACIONAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) X MAPOL COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP204929 -
FERNANDO GODOI WANDERLEY E SP309914 - SIDNEI BIZARRO) X MAPOL COM/ IMP/ E EXP/ LTDA X FAZENDA
NACIONAL

1. Trata-se de execução do julgado na qual a parte embargante (União Federal) foi condenada ao pagamento de sucumbência fixada em
10 % (dez por cento) da diferença (positiva ou negativa) entre as pretensões inicialmente manifestadas e o valor fixado ao final na
sentença de fls. 44/45 , cujo o trânsito em julgado ocorreu em 23/02/2016 (fl. 49).2. Nessa esteira, reconsidero a partir do item 2, da
decisão exarada à fl. 55, haja vista que a parte executada é a União Federal (embargante) e não a parte embargada. 3. Fls. 51/54: Não
obstante às alegações constantes à fl. 57, intime-se a União Federal (parte executada), na pessoa do seu representante judicial, nos
termos da planilha de cálculos apresentada pela exequente, para que apresente impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, conforme
preceituado no artigo 535 do Código de Processo Civil, com as alterações expostas na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0016663-57.2008.403.6100 (2008.61.00.016663-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)
X PEDRO JAIRO SILVA OLIVEIRA(MA007655 - PEDRO JAIRO SILVA OLIVEIRA) X JOCIVALDO SILVA
OLIVEIRA(MA006313 - JOCIVALDO SILVA OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PEDRO JAIRO SILVA
OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOCIVALDO SILVA OLIVEIRA

Fls. 335/344: Intime-se o devedor, na pessoa de seu patrono por meio da imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo
apresentado pela CEF, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) e honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação (art. 523, 1º do CPC).Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento,
aguarde-se por quinze dias, prazo para eventual impugnação.Após, nova conclusão.Intime-se.

Expediente Nº 10418

PROCEDIMENTO COMUM

0004404-89.1992.403.6100 (92.0004404-2) - CAR-CENTRAL DE AUTOPECAS E ROLAMENTOS LTDA(SP025760 - FABIO
ANTONIO PECCICACCO E SP280653 - CARLA JOSELI MARTINS DE ABREU TESSARIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295
- ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

ALVARÁ EXPEDIDO AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA.

0005304-57.2001.403.6100 (2001.61.00.005304-6) - EDUARDO QUITERIO LOPEZ(SP104325 - JOSE CICERO DE CAMPOS)
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

ALVARÁ EXPEDIDO AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA.

0022392-40.2003.403.6100 (2003.61.00.022392-1) - ANTONIO BENTO DE CAMARGO CARNEIRO - ESPOLIO X JUSSARA
LEITE DE CAMARGO CARNEIRO X TERESA CRISTINA CARNEIRO PEDOTE X MONICA LEITE CARNEIRO X ANDREA
LEITE CARNEIRO(SP022809 - JAYME ARCOVERDE DE A CAVALCANTI FILHO E SP239863 - ELISA MARTINS GRYGA)
X UNIAO FEDERAL
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ALVARÁS EXPEDIDOS AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA.

0022084-86.2012.403.6100 - MARLON DAMASCENO DOS SANTOS(SP292133 - ROBERTO DIAS) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Vistos, etc.Trata-se de procedimento comum no qual a parte autora postula a garantia de reserva de vaga no concurso para o cargo de
Técnico Bancário Novo, devendo ser chamado, após a realização de perícia a ser determinada por este Juízo, nas mesmas condições dos
outros candidatos. Postula, outrossim, declaração de ilegalidade da avaliação feita pela banca examinadora do concurso, no aspecto
psicológico, com o fito de considera-lo apto ao exercício da referida função. Por fim, requer a condenação da parte ré ao pagamento de
indenização, por danos morais e materiais, no valor de 100 salários referência 205 e os benefícios que compõem os vencimentos. Aduz
que, prestou concurso público para o cargo de técnico bancário novo (edital nº 01/2012 - nível médio) e foi aprovado, na primeira fase,
em primeiro lugar polo 1 e Macro Polo em 213 para a cidade de Osasco-SP. Na etapa seguinte, após ter sido submetido a vários
exames médicos e por avaliação psicológica, não foi indicado ao cargo, conforme constou do comunicado do resultado do exame médico
admissional. Na via administrativa, buscou modificar a referida decisão, todavia o seu recurso restou indeferido. A inicial veio instruída
com os documentos constantes às fls. 19/49. O pedido de antecipação de tutela foi indeferido, conforme consta da decisão exarada à fl.
54. Citada a parte ré (fls. 132/133), apresentou contestação às fls. 59/130 e requereu a improcedência do pedido deduzido na inicial, sob
o fundamento de: - legalidade do edital nº 01/2012/NM e dos exames psicológicos e psiquiátricos, pois os procedimentos adotados não
possuíram quaisquer vícios formais ou materiais; - regularidade dos exames admissionais (avaliação psiquiátrica e psicológica) realizados
por equipe multiprofissional, os quais revelaram que a parte autora possuía sinais e sintomas incompatíveis com as atividades, pressões e
exigências do trabalho; - impossibilidade da pretendida reserva de vaga, pois a parte autora não logrou êxito em comprovar a
verossimilhança do pedido, haja vista ter sido avaliado por um psiquiatra, dois médicos do trabalho e três psicólogos, sendo considerado
contra-indicado por todos; e - ser incabível qualquer indenização por dano morais ou matérias, na medida em que não restou
comprovado o dano sofrido, tampouco houve contraprestação que assegurasse direito a receber verba salarial de período pretérito.
Instada às fls. 131 e 133, a parte autora manifestou-se acerca da contestação às fls. 136/140. Quanto aos documentos juntados pela
Caixa Econômica Federal às fls. 142/179, manifestou-se às fls. 183 e 188, requerendo a concessão dos benefícios da justiça gratuita,
bem como a produção de prova pericial.O Ministério Público Federal à fl. 190, ciente de todo o processado, manifestou-se pela não
caracterização de interesse público que justifique a sua intervenção. É o relatório do essencial. Decido.A princípio, defiro o pedido da
parte autora de concessão do benefício de justiça gratuita, nos termos do art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, art. 4º da Lei nº
1.060/50 e do art. 98 do Código de Processo Civil, com as alterações expostas na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015.Deixo de
apreciar os pedidos preliminares, em razão de não ter sido arguidos pela parte ré na contestação de fls. 59/130. Presentes os
pressupostos para o desenvolvimento válido do processo, declaro-o saneado, haja vista estar formalmente em ordem.O cerne da questão
relevante e controvertida nestes autos, diz respeito ao fato de restar cabalmente comprovado que a parte autora à época da realização
dos exames admissionais do concurso, notadamente das avaliações psiquiátrica e psicológica, encontrava-se apta a realizar todas as
atividades, sob as pressões comuns e rotineiras, atinentes à função e exigências do cargo.Nesse liame, a questão trazida deve ser
submetida à perícia médica, dada a complexidade e ao fato da prova depender de conhecimento especial técnico, nos termos do
requerido pela parte autora às fls. 136/140 e 188.Assim, defiro a prova pericial e nomeio como perito o Dr. PAULO CESAR PINTO,
portador do CRM/SP nº 79.839, especialista em psiquiatria (e-mail: pauloped@hotmail.com; telefones: 11- 3032.0013 e 11 -
8181.9399). Autorizo a formulação de quesitos e indicação de assistente(s) técnico(s), no prazo de 15 (quinze) dias (artigo 465,
parágrafo 1º, do Código de Processo Civil).Após, intime-se o Sr. Perito para estimativa dos honorários periciais, no prazo de 05 (cinco)
dias, conforme preceituado no artigo 465, parágrafo 2º, inciso I, do referido Código. Friso, outrossim, que o laudo pericial deverá ser
entregue em 60 (sessenta) dias.Estimado os honorários periciais dê-se vista às partes, devendo a parte autora, no caso de expressa
concordância, efetuar o depósito judicial no prazo de 10 (dez) dias (artigo 465, parágrafo 3º, do aludido Código).Oportunamente, tornem
os autos conclusos para arbitramento dos honorários periciais. Intimem-se.

0018516-23.2016.403.6100 - PLINIO DE OLIVEIRA GALINDO X ROZANA DE ARAUJO OLIVEIRA(SP140962 - ELZA
RAIMUNDO PINOTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Vistos,Trata-se de processo de conhecimento pelo rito processual ordinário, ajuizado por PLÍNIO DE OLIVEIRA GALINDO E
ROZANA DE ARAÚJO OLIVEIRA contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando, em tutela de urgência, manter a
propriedade em seu nome, assegurando-lhes o direito à posse do imóvel. Sustentam a circunstância de quitação do imóvel em decorrência
da adquirente Rozana de Araújo Oliveira sofrer de doença grave e incapacitante (fls. 04), além de vícios que nulificam a execução
extrajudicial.Às fls. 80, foi declarada a incompetência absoluta do r. Juízo da 40ª Vara Cível do Foro Central Cível e determinada a
remessa do feito à Justiça Federal, onde veio a este Juízo por distribuição automática.É o relatório. Decido.Para antecipação dos efeitos
da tutela, é necessária a demonstração dos requisitos previstos no artigo 300 do Código de Processo Civil, o que não se verifica no
caso.Trata-se de contrato de mútuo firmado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.Registro que o contrato firmado
vincula as partes, gerando obrigações. O princípio da força obrigatória dos contratos tem como fundamento a própria segurança jurídica
das relações obrigacionais, de sorte que não se verifique desequilíbrio injustificado em desfavor de qualquer das partes.Nos negócios
jurídicos foram observados os pressupostos legais de validade: partes capazes, objeto lícito, forma não defesa em lei, com a expressa
convergência de vontades dos contratantes. Houve aperfeiçoamento contratual, não se mostrando razoável que após a obtenção do
financiamento, o mutuário venha questionar o que livremente aceitou e aderiu, sob alegações genéricas, ressaltando-se que ao contratar
tinha liberdade para aceitar ou não o negócio.Ademais, a garantia contratual oferecida por meio da alienação fiduciária, ao minimizar o
risco do negócio, permite que seja oferecido crédito para fins habitacionais a um menor custo, de sorte que a alteração do sinalágma,
nesta fase processual, implicaria um desequilíbrio contratual em desfavor da ré.Em relação aos argumentos relativos à aduzida
onerosidade excessiva do contrato, serão analisados oportunamente, uma vez que não são relevantes para a presente decisão.No que
tange às alegações relacionadas à suposta ofensa às garantias constitucionais do direito à propriedade, ao devido processo legal e à
própria liberdade em decorrência dos procedimentos de consolidação da propriedade fiduciária, em análise sumária, não reconheço
qualquer inconstitucionalidade nas disposições da Lei n.º 9.514/97, haja vista que, por livre disposição das partes, o imóvel adquirido por
meio do financiamento foi dado em garantia da satisfação da dívida por meio de alienação fiduciária.Na alienação fiduciária em garantia de
dívida, a instituição financeira tem, desde o início, a propriedade fiduciária do bem, ainda que se trate de propriedade resolúvel, mantendo
o fiduciante tão somente a posse direta do bem. Na hipótese de inadimplemento da obrigação, o devedor-fiduciante fica obrigado a
entregar o bem ao credor-fiduciário, consolidando-se a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor-
fiduciário.Desse modo, não há que se falar em privação da propriedade sem o devido processo legal, seja porque a propriedade sempre
foi do fiduciário, seja porque a consolidação da propriedade fiduciária é precedida pelos ritos próprios devidamente especificados em
lei.Anoto que, embora alegue suposto descumprimento dos ritos legais para consolidação da propriedade, a parte autora deixou de juntar
qualquer comprovação do alegado. Tampouco verifico qualquer irregularidade na conduta da CEF em relação à tentativa de
renegociação da dívida, seja porque a credora não está obrigada à renegociação, seja por não constar nos autos quaisquer documentos
que indicassem a efetiva tentativa de negociação e a eventual conduta ilegítima da credora.Em relação à possibilidade de purgação da
mora após a consolidação da propriedade fiduciária, há que se distinguir a dívida a ser purgada até a conclusão do procedimento de
consolidação da propriedade fiduciária e a dívida a ser purgada após a referida consolidação.Na forma do artigo 26, 1º, da Lei n.º
9.514/97, antes da consolidação da propriedade fiduciária o devedor-fiduciante é intimado para purgar a mora relativa às prestações
vencidas e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades, demais encargos contratuais, além das
despesas decorrentes dos procedimentos de cobrança.Porém, não purgada a mora e concluída a consolidação da propriedade fiduciária,
a dívida a ser purgada equivale ao total contratado, em decorrência do vencimento antecipado da dívida resultante do não pagamento das
prestações devidas. Ressalto que, na forma do artigo 27, 3º, I, da Lei n.º 9.514/97, a dívida a ser quitada com o resultado da
arrematação do imóvel é o saldo devedor da operação de alienação fiduciária (e não apenas prestações vencidas), na data do leilão, nele
incluídos os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais.Assim, o direito à purgação da mora é assegurado ao
devedor-fiduciante, na forma do artigo 39, II, da Lei n.º 9.514/97 c/c artigo 34, caput, do Decreto-lei n.º 70/66, desde que o valor
oferecido seja suficiente para saldar a totalidade da dívida vencida antecipadamente.Nesse sentido, adoto, por analogia, o seguinte
entendimento jurisprudencial:ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. DECRETO-LEI N. 911/1969. ALTERAÇÃO
INTRODUZIDA PELA LEI N. 10.931/2004. PURGAÇÃO DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PAGAMENTO
DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA NO PRAZO DE 5 DIAS APÓS A EXECUÇÃO DA LIMINAR. 1. Para fins do art. 543-C do
Código de Processo Civil: Nos contratos firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias
após a execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida - entendida esta como os valores apresentados
e comprovados pelo credor na inicial -, sob pena de consolidação da propriedade do bem móvel objeto de alienação fiduciária. 2.
Recurso especial provido. (STJ, 2ª Seção, REsp 1418593, relator Ministro Luis Felipe Salomão, d.j. 14.05.2014)No tocante a alegada
doença incapacitante da autora Rozana de Araújo Oliveira, não há como ser acolhido, eis que não foram anexados aos autos os
documentos comprobatórios. Tampouco consta dos autos requerimento administrativo de quitação do contrato em razão de ocorrência
do alegado sinistro.Ante o exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. Cite-se e intime-se a parte
contrária, por mandado, para que manifeste se tem interesse na realização da audiência de conciliação, no prazo de 15 (quinze) dias.Caso
o réu se manifeste ausência de interesse na realização de audiência de conciliação, passará automaticamente a correr o prazo para
apresentação de contestação, de 15 dias, a partir da data do protocolo de sua manifestação, nos termos do artigo 335, II, do CPC.Caso
haja interesse na realização de audiência de conciliação, o prazo para apresentação de contestação terá início da data da audiência de
conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição, nos termos do artigo 335, I, do
CPC.I. C.

MANDADO DE SEGURANCA
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0017314-11.2016.403.6100 - SUPERMERCADO SOLAR DOS AMIGOS LTDA - EPP(SP177631 - MARCIO MUNEYOSHI
MORI E SP144965 - CARLA CAMPOS MOREIRA SANSON) X CHEFE DO SECAT DA SUPERINT REG DA SECRET REC
FEDERALDA 8 REG FISCAL(Proc. 2331 - EDUARDO RODRIGUES DIAS) X UNIAO FEDERAL

Fls. 143: defiro o ingresso da UNIÃO FEDERAL (FN) nos presentes autos, na qualidade de litisconsorte passivo, nos termos do
disposto no artigo 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009. Ao SEDI para as inclusões necessárias. Aguarde-se a vinda das informações.
Dê-se vista dos autos à União Federal, em seguida, ao Ministério Público Federal e, com parecer, conclusos para sentença. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003882-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RODRIGO
SILVEIRA LOPES(SP237869 - MARIA CECILIA DUTRA E SP214172 - SILVIO DUTRA) X RODRIGO SILVEIRA LOPES X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ALVARÁ EXPEDIDO AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA.

0005276-06.2012.403.6100 - CLAUDIA CRUZ FRANCO(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP116238 - SANDRA
REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL X CLAUDIA CRUZ FRANCO

1. Fls. Tendo em vista a informação constante à fl. 232, providencie a Secretaria o cancelamento do formulário original do alvará de
levantamento NCJF sob nº 2114466, nos termos do disposto no artigo 244, caput, do Provimento da COGE nº 64, de 28 de abril de
2005.2. Após, ante as alegações deduzidas pela Caixa Econômica Federal às fls. 229/230, providencie a juntada aos autos dos atos
constitutivos da Associação dos Advogados da Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias. 3. Silente, arquivem-se os autos,
dando-se baixa na distribuição. Int.

21ª VARA CÍVEL

Dr. TIAGO BOLOGNA DIAS-JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

Belª DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA

Expediente Nº 4723

MANDADO DE SEGURANCA

0010740-80.1990.403.6100 (90.0010740-7) - MARTINI ROSSI COML/ EXPORTADORA LTDA(SP020309 - HAMILTON
DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS)

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao servidor a prática de
atos de mero expediente sem caráter decisório:Ciência do desarquivamento dos autos, no prazo de cinco dias. No silêncio, retornem os
autos ao arquivo. Intime-se.

0008848-29.1996.403.6100 (96.0008848-9) - BANESPA S/A - CORRETORA DE CAMBIO E DE TITULOS X BANESPA S/A -
ARRENDAMENTO MERCANTIL(SP128779 - MARIA RITA FERRAGUT E SP234643 - FABIO CAON PEREIRA) X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - CENTRO NORTE(Proc. 609 - ANA GABRIELA DAHER
MONTEIRO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0018012-13.1999.403.6100 (1999.61.00.018012-6) - MAC ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X
ADES INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP113694 - RICARDO LACAZ MARTINS) X DELEGADO(A) DA
RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. MARCOS ALVES TAVARES)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0026591-47.1999.403.6100 (1999.61.00.026591-0) - INSTITUTO IRMAS MISSIONARIAS DE NOSSA SENHORA
CONSOLADORA(SP155122 - CHRISTIANI ROBERTA MONELLO MARCONDES) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO
INSS EM SAO PAULO-SP(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL)
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Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0003793-19.2004.403.6100 (2004.61.00.003793-5) - AMARAL FILHO ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP151524 - DALSON
DO AMARAL FILHO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO
COSTA PIRES FILHO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0019103-65.2004.403.6100 (2004.61.00.019103-1) - CAPHIN PESQUISA E DESENVOLVIMENTO LTDA(SP149408 -
FLAVIO ALEXANDRE SISCONETO) X COORDENADOR GERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA (CORAT) EM SAO
PAULO(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0002151-40.2006.403.6100 (2006.61.00.002151-1) - JORGE PEREIRA DA SILVA(SP104542 - DANIA FIORIN LONGHI) X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 761 - ANTONIO
FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0008943-10.2006.403.6100 (2006.61.00.008943-9) - ADOLPHO LINDENBERG CONSTRUTORA LTDA(SP151852 -
GUILHERME VON MULLER LESSA VERGUEIRO) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO
PAULO(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0011594-78.2007.403.6100 (2007.61.00.011594-7) - CHARLES LAGANA PUTZ(SP136537 - MARCUS VINICIUS TAMBOSI)
X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 761 - ANTONIO
FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0008336-26.2008.403.6100 (2008.61.00.008336-7) - CRISTINA MAIA POLIDORO(SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE
OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1273 -
GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0017550-41.2008.403.6100 (2008.61.00.017550-0) - RODRIGO TOBIAS DE CAMARGO(SP213791 - RODRIGO PERES DA
COSTA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO EST DE SAO PAULO(SP267010B -
ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0014465-76.2010.403.6100 - HITER IND/ E COM/ DE CONTROLES TERMO HIDRAULICOS LTDA(SP183531 - ANTONIO
ESTEVES JUNIOR) X PROCURADOR DIV DIVIDA ATIVA DA UNIAO DA PROCUR FAZENDA NAC EM S PAULO

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0001695-17.2011.403.6100 - ALCATEL-LUCENT BRASIL S.A(SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E
SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES E SP144994 - MARCELO PAULO FORTES DE CERQUEIRA E SP173362 -
MARCO ANTONIO GOMES BEHRNDT E SP234317 - ANA FLORA VAZ LOBATO DIAZ) X PROCURADOR REGIONAL
DA FAZENDA NACIONAL DE SAO PAULO - SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0000851-33.2012.403.6100 - CRAWFORD BRASIL REGULADORA DE SINISTROS LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0000388-57.2013.403.6100 - SOTREQ S/A(SP135089A - LEONARDO MUSSI DA SILVA) X PRESIDENTE DA JUNTA
COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO - JUCESP(SP099374 - RITA DE CASSIA GIMENES ARCAS)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.
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0008435-20.2013.403.6100 - PRO HOME QUALITY COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS QUALIFICADOS NA AREA
DA SAUDE E HOME CARE(SP281961 - VERGINIA GIMENES DA ROCHA COLOMBO) X DELEGADO DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

0016698-70.2015.403.6100 - FACTOR BANK DO BRASIL FOMENTO COMERCIAL LTDA(SP160487 - MARIA RAQUEL
BELCULFINE SILVEIRA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO EM SAO PAULO -
SP(SP214970 - ALEXANDRE RODRIGUES CRIVELARO DE SOUZA E SP211620 - LUCIANO DE SOUZA E SP234688 -
LEANDRO CINTRA VILAS BOAS)

Classe: Mandado de Segurança (embargos de declaração)Embargante: Factor Bank do Brasil Fomento Comercial Ltda.
(impetrante)DECISÃORelatórioTrata-se de embargos de declaração opostos pelo impetrante (fls. 156/158) em face da r. sentença
proferida às fls. 149/151, por meio da qual foi denegada a segurança.Alega, em síntese, que os embargos de declaração opostos visam
sanar contradição causada pelo descompasso entre a motivação e o dispositivo da sentença .É o relatório. Decido.Recebo os embargos,
eis que tempestivos. No mérito, rejeito-os.Os embargos declaratórios têm por escopo sanar erro material, omissão, contradição, ou
ainda, esclarecer obscuridade que tenha incorrido o julgado, consoante artigo 1022 do Código de Processo Civil de 2015. No caso em
tela, não procede a pretensão do Embargante, pois inexistem os alegados vícios na sentença embargada, que apreciou as questões com
argumentos claros e nítidos.Em verdade, verifica-se que, de fato, o Embargante pretende obter efeitos infringentes com vistas à alteração
da decisão ora guerreada.Por conseguinte, as conclusões da r. sentença devem ser impugnadas pela parte que se entender prejudicada
pelos meios adequados.Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração, mantendo, na íntegra, a sentença embargada,
pois os embargos declaratórios não constituem meio idôneo para demonstrar inconformismo com o julgado. P.R.I.

0018416-05.2015.403.6100 - KIMBERLY -CLARK BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE
LTDA(SP129282 - FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA E SP081517 - EDUARDO RICCA) X DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vista à impetrada para contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal,
subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

0019389-57.2015.403.6100 - BRILHO DE DIAMANTE COMERCIAL DE PRESENTE E UTILITARIO LTDA - EPP(SP150928 -
CLAUDIA REGINA RODRIGUES ORSOLON) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA
EM SP - DERAT

Recebo a petição de fls.104/106 como aditamento à inicial.Ao SEDI para inclusão do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, no lugar do INSPETOR DA ALFANDEGA DE SAO
PAULO.Forneça a impetrante cópia da petição inicial, documentos e aditamentos para instrução do mandado de notificação, nos termos
do artigo 6º da Lei n.12.016/2009.Após, notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações no prazo de 10 (dez)
dias.Observadas as formalidades legais, voltem-me conclusos para sentença. Intimem-se.

0020033-97.2015.403.6100 - CELSO PASSOS(SP059619 - JOSE JOAQUIM LAGES FRANCA) X PRESIDENTE DA OAB -
ORDEM ADVOGADOS BRASIL - SECCIONAL SAO PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO E
SP328983 - MARIANE LATORRE FRANCOSO LIMA)

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo, conforme Código de Processo Civil de 1973. Vista à impetrada para
contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

0023206-32.2015.403.6100 - TALITA RAMOS TORRES(SP315147 - VANESSA RAMOS LEAL TORRES) X GERENTE
EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

Recolha a impetrante, em 5 dias, as custas de preparo em dobro, sob pena de deserção, nos termos do artigo 1007, parágrafo quarto do
Código de Processo Civil de 2015. Intime-se.

0023416-83.2015.403.6100 - BANCO VOLKSWAGEN S.A.(SP174928 - RAFAEL CORREIA FUSO) X DELEGADO
ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP

Complemente o impetrante, em 05 dias, o recolhimento do valor de preparo, sob pena de deserção, nos termos do artigo 1007,
parágrafo segundo do Código de Processo Civil. Intime-se.

0023681-85.2015.403.6100 - ACUMENT BRASIL SISTEMAS DE FIXACAO S.A.(SP205704 - MARCELLO PEDROSO
PEREIRA E SP157768 - RODRIGO RAMOS DE ARRUDA CAMPOS) X GERENTE REGIONAL DO FGTS DA CAIXA
ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP220735 - JOICE DE
AGUIAR RUZA) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS)
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Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo, conforme Código de Processo Civil de 1973. Vista à impetrada para
contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

0024960-09.2015.403.6100 - ABRAPP - ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDENCIA
COMPLEMENTAR X UNIABRAPP - UNIVERSIDADE CORPORATIVA DA PREVIDENCIA COMPLEMENTAR X SINDAPP
- SINDICATO NACIONAL DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR X ICSS - INSTITUTO DE
CERTIFICACAO DOS PROFISSIONAIS DE SEGURIDADE SOCIAL(BA021278 - PATRICIA BRESSAN LINHARES
GAUDENZI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

1 - Oficie-se a Caixa Econômica Federal para retificação das guias de depósito de fls.246/249 e fls.252/263, anexadas ao recurso de
apelação, para constar o período de apuração de 29 de fevereiro de 2016, em substituição de 31 de janeiro de 2016, conforme petição
da impetrante de fls.264/265.2 - Vista à impetrada para contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida
vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

0026640-29.2015.403.6100 - RED ACTION PROMOCAO DE EVENTOS LTDA. - ME(SP290225 - EDUARDO VIEIRA DE
TOLEDO PIZA E SP182184 - FELIPE ZORZAN ALVES E SP131757 - JOSE RUBEN MARONE E SP357619 - GUILHERME
GASBARRO LOUREIRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vista à impetrada para contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal,
subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

0005650-11.2015.403.6102 - SERGIO HENRIQUE STRINI MAGON(SP144448 - TAIS LAINE LOPES STRINI MAGON) X
PRESIDENTE CONSELHO REGIONAL ENGENHARIA ARQUITETURA AGRONOMIA CREA/SP(SP226033B - ANTONY
ARAUJO COUTO E SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES)

Vista à impetrante para contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público
Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

0011970-28.2015.403.6183 - ILMAISA RIBEIRO DE SOUSA(SP264199 - ILMAISA RIBEIRO DE SOUSA) X CHEFE DO
POSTO DO INSS EM SAO PAULO-SP

Vista à impetrante para contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público
Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

0000387-67.2016.403.6100 - MAXPROMO PROMOCOES DE RESULTADO LTDA - EPP(SP185856 - ANDREA GIUGLIANI
NEGRISOLO E SP301569 - BEATRIZ CRISTINE MONTES DAINESE) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO
DE SAO PAULO-CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA)

Vista à impetrante para contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público
Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

0000869-15.2016.403.6100 - JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO(SP066614 - SERGIO PINTO E SP305144 - FABIO
WILLIAM NOGUEIRA LEMOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X PROCURADOR
GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Vista à impetrada para contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal,
subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

0001096-05.2016.403.6100 - RAYMUNDO DURAES NETTO(SP252929 - MARCEL SCHINZARI) X DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA
NACIONAL EM SAO PAULO

Aceito a conclusão. Recebo a petição de fl.79, como aditamento à inicial. Ao SEDI para inclusão do PROCURADOR CHEFE DA
FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO no polo passivo do feito. Forneça o impetrante, em 15 dias, cópia dos documentos dos
autos para instrução do mandado de notificação, nos termos do artigo 6º da Lei n.12.016/2009. Após, notifique-se a autoridade
impetrada para prestar informações e, em seguida, ao Ministério Público Federal. Intime-se.

0002264-42.2016.403.6100 - SANTACONSTANCIA TECELAGEM LTDA.(SP154367 - RENATA SOUZA ROCHA E
SP090389 - HELCIO HONDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Fls.68/94: Mantenho a sentença de fls.55/59 por seus próprios fundamentos.Recebo a apelação do impetrante em seu efeito
devolutivo.Cite-se a União, por vista dos autos, para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código
de Processo Civil de 1973. Após, promova-se vista ao Ministério Público Federal.Observadas as formalidades legais, subam os autos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.
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0002754-64.2016.403.6100 - ROSANA COELHO GUEDES 15643048841 X MARIA DAS GRACAS SOARES 25922524879 X
NIVALDO MANOEL DO NASCIMENTO 66923336872(SP293150 - NILSON COELHO FELIX) X PRESIDENTE DO
CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E
SP321007 - BRUNO FASSONI ALVES DE OLIVEIRA)

Vista à impetrante para contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público
Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

0003579-08.2016.403.6100 - ROMMAC DISTRIBUIDORA LTDA(SP123851 - LUIS CARLOS CIOFFI BALTRAMAVICIUS) X
DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Fls.88/110: Mantenho a sentença de fls.84/86 por seus próprios fundamentos.Recebo a apelação do impetrante em seu efeito
devolutivo.Cite-se a União, por vista dos autos, para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código
de Processo Civil de 1973. Após, promova-se vista ao Ministério Público Federal.Observadas as formalidades legais, subam os autos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.

0005979-92.2016.403.6100 - CAVOUR RESTAURANTE LTDA X CAVOUR RESTAURANTE LTDA X CAVOUR COMERCIO
DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA(SP174040 - RICARDO ALESSANDRO CASTAGNA) X DELEGADO DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls.88/99: Mantenho a sentença de fls.84/86 por seus próprios fundamentos.Recebo a apelação do impetrante em seu efeito
devolutivo.Cite-se a União, por vista dos autos, para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código
de Processo Civil de 1973. Após, promova-se vista ao Ministério Público Federal.Observadas as formalidades legais, subam os autos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.

0005993-76.2016.403.6100 - PULVITEC DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE COLAS E ADESIVOS LTDA(SP163332
- RODRIGO FRANCISCO VESTERMAN ALCALDE E SP338937 - RAFAEL ALENCAR JORDÃO) X SUPERINTENDENTE
REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO

Fls.128/140: Mantenho a sentença de fls.122/126 por seus próprios fundamentos.Recebo a apelação do impetrante em seu efeito
devolutivo.Cite-se a União, por vista dos autos, para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código
de Processo Civil de 1973. Após, promova-se vista ao Ministério Público Federal.Observadas as formalidades legais, subam os autos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.

0007137-85.2016.403.6100 - GRIPAU COMERCIO DE BEBIDAS E PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X AGROPECUARIA
TUIUTI S.A.(SP100068 - FERNANDO AURELIO ZILVETI ARCE MURILLO E SP275520 - MARILIA DE PRINCE RASI
FAUSTINO) X SUPERINTENDENTE DO INCRA DA 8 SUPERINTENDENCIA REGIONAL

Classe: Mandado de Segurança (embargos de declaração)Embargante: Gripau Comercio de Bebidas e Produtos Alimentícios Ltda.
(impetrante)DECISÃORelatórioTrata-se de embargos de declaração opostos pelo impetrante (fls. 92/95) em face da r. sentença
proferida às fls. 90/90v., por meio da qual foi julgado extinto o feito, sem resolução do mérito, por ausência de interesse processual tendo
em conta a perda do objeto da presente demanda.Alega, em síntese, que a r. sentença incorreu em omissão, na medida em que deixou de
reconhecer o direito do impetrante em renovar seu Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR perante o INCRA referente a cada
novo exercício, visto que a certidão emitida diz respeito tão somente aos anos de 2010 a 2014.É o relatório. Decido.Recebo os
embargos, eis que tempestivos. No mérito, rejeito-os.Os embargos declaratórios têm por escopo sanar erro material, omissão,
contradição, ou ainda, esclarecer obscuridade que tenha incorrido o julgado, consoante artigo 1022 do Código de Processo Civil de
2015. No caso em tela, não procede a pretensão do Embargante, pois inexistem os alegados vícios na sentença embargada, que apreciou
as questões com argumentos claros e nítidos.De fato, consistia a pretensão em assegurar o direito do impetrante à emissão do Certificado
de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, necessário para o registro da Escritura de Constituição de Garantia Hipotecária na matrícula do
imóvel rural, nos termos do artigo 22, parágrafo primeiro da Lei 4.947/66 (fl.16, da inicial). E, à fl. 03 consta que o Ilmo Sr. Oficial de
Registro de Imóveis exigia para o registro da mencionada escritura a apresentação do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural ( CCIR),
exercícios de 2010 a 2014.Assim, com a expedição do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR referente aos anos de 2010 a
2014 houve, efetivamente, perda do objeto da presente demanda, de modo que a pretensão no sentido de reconhecer o direito do
impetrante em renovar seu Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR perante o INCRA referente a cada novo exercício é matéria
estranha a esta lide. Em verdade, verifica-se que, de fato, o Embargante pretende obter efeitos infringentes com vistas à alteração da
decisão ora guerreada.Por conseguinte, as conclusões da r. sentença devem ser impugnadas pela parte que se entender prejudicada pelos
meios adequados.Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração, mantendo, na íntegra, a sentença embargada, pois os
embargos declaratórios não constituem meio idôneo para demonstrar inconformismo com o julgado. P.R.I.

0007893-94.2016.403.6100 - YONA REJANE COSTA MATIELLO(SP361662 - GISELE GIBIN FILISBINO) X REITOR DA
FACULDADE SUMARE - UNIDADE BOM RETIRO(SP187042 - ANDRE KOSHIRO SAITO E SP211299 - JULIANA
ROBERTA SAITO)
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Classe: Mandado de SegurançaImpetrantes: YONA REJANE COSTA MATIELLOImpetrado: REITOR DA FACULADE SUMARÉS
E N T E N Ç A RelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando a impetrante provimento judicial que
determine às autoridades impetradas, a constituição imediata de uma banca examinadora especial, nos termos do artigo 47, 2º, da Lei nº
9.394/96, que deverá estipular o programa a ser exigido da impetrante em sua avaliação, por meio e provas e outros instrumentos de
avaliação específicos; a estipulação de uma data para a realização dos exames, em prazo que não prejudique o processo ou torne inócuo
o pedido, ou seja, antes da sua nomeação, que está na iminência de acontecer; a estipulação de uma data para a divulgação do resultado
final; a realização dos exames na data marcada; a expedição, no caso de aprovação, de um certificado de conclusão de curso apto a ser
apresentado por ocasião de nomeação em concursos públicos e a abstenção de qualquer ato tendente a impedir a impetrante de assistir
às aulas do restante do período letivo, mesmo no caso de ser realizada a abreviação do curso.Por decisões de fls. 136/137 e 170/171 foi
indeferido o pedido de liminar.Informações prestadas (fls. 146/169).Parecer do Ministério Público Federal pelo natural e regular
prosseguimento da ação mandamental por desnecessária a intervenção ministerial meritória (fls. 177).À fls. 199 informa a impetrante que
retirou junto à impetrada o histórico escolar e certificado de conclusão e requer a extinção do feito, tendo em vista a satisfação do pleito e
à fl. 203 informa que colou grau no último dia 19/07/2016.É O RELATÓRIO. DECIDO.Informa a impetrante que retirou junto à
impetrada o histórico escolar e certificado de conclusão bem como que colou grau no último dia 19/07/2016.Assim, houve a perda do
objeto da presente demanda.DispositivoPosto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO O PROCESSO
sem resolução do mérito, conforme artigo 485, VI, do Código de Processo Civil - Lei 13.105/15, por ausência de interesse
processual.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, a teor das Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, bem como o art. 25
da Lei n. 12.016/09.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se.

0010406-35.2016.403.6100 - BIOSEV S.A.(SP164322A - ANDRE DE ALMEIDA RODRIGUES E SP310939 - HOMERO DOS
SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO
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RelatórioPretende a impetrante a concessão de liminar que determine à autoridade impetrada que analise o pedido de restituição,
ressarcimento ou reembolso e declaração de compensação nº. 32482.49807.110215.1.1.17-8439.Sustenta que o pedido administrativo
foi formulado em 11/02/2015 e até esta data encontra-se em análise, o que afronta, ao seu ver, o artigo 24 da lei nº 11.457/07.Por
decisão de fls. 97/98 foi deferido o pedido de liminar para determinar que a autoridade impetrada analise os pedidos de restituição no
prazo de 60 dias, desde que não existam outros impedimentos não narrados nos autos.Informações prestadas (fls. 107/109).Parecer do
Ministério Público Federal pela concessão da segurança (fls.113/115).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É o relatório. Passo a
decidir.A segurança é de ser concedida.Com relação à alegada mora administrativa, a questão discutida nestes autos foi objeto de
julgamento em incidente de recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO.PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07.NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO
IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART.535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.1. A duração razoável dos processos foi erigida como
cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação. 2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e da
razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe
26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009;
MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe
07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005) 3. O
processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a
aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e
decisão das petições, defesas e recursos administrativos do contribuinte.4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara
fiscal, quiçá fosse possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º,
2º, mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001) I -
o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu
preposto;II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 1 O
início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a
dos demais envolvidos nas infrações verificadas. 2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo
prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos
trabalhos. 5. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a obrigatoriedade de
ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art.
24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de
petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte. 6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual
fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes.7. Destarte, tanto para os
requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o advento do referido
diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07).8. O art. 535 do CPC
resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos.
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão.9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a obediência ao prazo de 360
dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1138206/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 01/09/2010)Consoante se infere dos
fatos narrados na inicial, pretende a impetrante a análise do Pedido de Restituição por ela formulados, sob o fundamento de que a demora
da administração é ilegal.O ordenamento jurídico garante ao contribuinte o direito ao serviço público eficiente e contínuo, não podendo
ver seu direito de petição aos Poderes Públicos prejudicado diante da inércia da autoridade administrativa, sob pena de violação a direito
individual protegido pela Constituição Federal em seu artigo 5º, XXXIV, a.Nesta perspectiva, o princípio da eficiência, introduzido na
Carta Magna por meio da Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, impõe ao ente público a busca constante pelo bem
comum, através do pleno exercício de suas prerrogativas com imparcialidade, transparência, eficácia, buscando a otimização no
desempenho de suas funções, visando critérios que maximizem a utilização de recursos públicos, evitando, assim, o desperdício,
garantindo uma rentabilidade social.De outra sorte, a Lei n.º 11.457/2007, que dispõe sobre a Administração Pública Federal, prevê no
art. 24 que a Administração fica obrigada a emitir decisão em todos os processos administrativos de sua competência, no prazo de 360
(trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.Por conseguinte, na
medida em que o Pedido Administrativo foi protocolado em 11/02/2015, tenho que restou configurada a ilegalidade do
ato.DispositivoAnte o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito
(art. 487, I, do NCPC), para determinar à autoridade impetrada que analise e conclua os Pedidos de Restituição nestes autos indicados,
em 60 dias, contados da intimação da medida liminar, passíveis de interrupção em caso de intimação da impetrante para apresentação de
documentos que sejam necessários, reiniciando o curso a partir de seu atendimento.Custas na forma da lei.Sem condenação em
honorários, a teor das Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, bem como do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Sentença sujeita a reexame
necessário, nos termos do art. 14, parágrafo 1º, da Lei n. 12.106/09.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0012223-37.2016.403.6100 - RAFAEL LACERDA DE OLIVEIRA(SP321261 - ELITA MARCIA TORRES SANTOS) X
PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO(SP222450 - ANDRE LUIS
DE CAMARGO ARANTES)
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O presente Mandado de Segurança foi impetrado contra ato do Diretor Secretario do Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª
Região, para garantir a inscrição do impetrante no CRECI/SP, a fim de exercer a atividade profissional de corretor de imóveis.No
entanto, as informações foram prestadas às fls.82/88 pelo Presidente do aludido Conselho, autoridade hierarquicamente superior, que
defendeu o mérito do ato impugnado.Desta forma, em razão da teoria da encampação, determino a inclusão do Presidente do Conselho
Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região SP no polo passivo do presente feito.Ao SEDI para as alterações necessárias, a fim de
constar como impetrado o Presidente do Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região SP.Regularize o impetrado sua
representação processual, uma vez que não consta dos autos procuração outorgada para o advogado André Luís de Camargo Arantes,
OAB/SP n.222450, que assinou as informações prestadas.Prazo de 15 dias.Intime-se.

0012749-04.2016.403.6100 - ANNEX CONSULTORIA DE INFORMATICA E EMPRESARIAL LTDA(SP346653 -
COLUMBANO FEIJO) X SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 8 REGIAO

Recebo a petição de fl.60 como aditamento à inicial. Ao SEDI para inclusão no polo passivo do Instituto Nacional do Seguro Social,
conforme petição supramencionada. Cumpra integralmente a impetrante, em 15 dias, a decisão de fls.49/56, promovendo a citação das
entidades parafiscais, como litisconsortes passivos necessários e forneça cópias para instrução dos mandados. Intime-se.

0013124-05.2016.403.6100 - BRASILIDADE COMERCIO, SERVICOS, IMPORTACAO- EIRELI - EPP(SP138674 -
LISANDRA BUSCATTI VERDERAMO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

RelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado em face do Delegado da Receita Federal do
Brasil em São Paulo, objetivando se determine à autoridade coatora que expeça a Certidão Negativa de Débitos em nome da impetrante,
suspendendo a exigibilidade do crédito tributário (processo nº 10880.724.705/2016-87), até final julgamento.Sustenta que os débitos
apontados são de 2008 e 2009, atingidos, portanto, pela prescrição.Por decisão de fls. 24/24v. foi indeferido o pedido de liminar.A
impetrante peticionou à fl. 27 requerendo a desistência da presente ação, nos termos do artigo 267, inciso VIII do Código de Processo
Civil.Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDO.Sendo desnecessária a manifestação da autoridade impetrada sobre a
desistência, por tratar-se de ação mandamental, homologo o pedido formulado às fls. 27. DISPOSITIVOJULGO EXTINTO o processo
sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 485, VIII, do Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015).Custas na forma da lei.Sem
condenação em honorários, a teor das Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, bem como do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Oportunamente,
ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0014453-52.2016.403.6100 - ASSOCIACAO ESCOLA GRADUADA DE SAO PAULO(SP295679 - ISABEL CRISTINA DE
CARCOMO LOBO DIAB MALUF E SP194905 - ADRIANO GONZALES SILVERIO E SP184169 - MAURICIO DE AVILA
MARINGOLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X FUNDO
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E
REFORMA AGRARIA X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE X SERVICO
SOCIAL DO COMERCIO - SESC

Recebo a petição de fls.76/77 como aditamento à inicial.Ao SEDI para inclusão das entidades Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas - SEBRAE e Serviço Social do Comércio - SESC no polo passivo deste feito.Cumpra-se a decisão de fls.68/73, com a
citação das entidades supramencionadas, notificação das autoridades e intimação do órgão de representação judicial.Intime-se.

0014564-36.2016.403.6100 - FUJITSU GENERAL DO BRASIL LTDA.(SP234419 - GUSTAVO BARROSO TAPARELLI E
SP207541 - FELLIPE GUIMARÃES FREITAS E SP280089 - RAFAELA CAMARGO MAZZONI) X DELEGADO DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Ao Ministério Público Federal. Após tornem conclusos para
sentença. Intime-se.

0016644-70.2016.403.6100 - RECOMA CONSTRUCOES, COMERCIO E INDUSTRIA LTDA(SP194727 - CELSO RICARDO
MARCONDES DE ANDRADE E SP207478 - PAULO ROGERIO MARCONDES DE ANDRADE) X DELEGADO DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA DIVIDA ATIVA
PROCURADORIA SECCIONAL FAZENDA NACIONAL EM SP

Processo nº 0016644-70.2016.403.6100Impetrante: RECOMA CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.Impetrado:
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULONa decisão de fls.
59/60 foi aventada a possibilidade de reapreciação da liminar após a vinda das informações, que, prestadas, não trouxeram elementos que
amparem as alegações do impetrante.Ao contrário, foi apontado pela autoridade impetrada que não foi encontrado em nome do
impetrante qualquer pedido de revisão de consolidação da modalidade RFB Demais Tributos.Além disto, aponta que embora pudesse o
impetrante ter se valido do procedimento previsto na IN RFB 1576/2015, que incluiu o artigo 6-A da IN RFB 1491/2014, quedou-se
inerte.Informa, ainda, não haver prova da existência de pedido de parcelamento referente ao Processo Administrativo nº
19515720050/2016-19.Assim, diante da inexistência de elementos que amparem as alegações trazidas na inicial, que apontem a
existência de ato tido por coator, mantenho o indeferimento da liminar.Ao MPF para parecer.Após, tornem os autos conclusos para
sentença.P.R.I.
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0018246-96.2016.403.6100 - N & V ENGENHARIA LTDA - EPP(SP234745 - MARCELO BAPTISTINI MOLEIRO) X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT
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Processo nº 0018246-96.2016.403.6100Classe: Mandado de SegurançaImpetrante: N & V ENGENHARIA LTDA - EPPImpetrado:
DELEGADO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO
PAULODECISÃORelatórioRecebo a petição de fls. 37/52 como aditamento à inicial.Trata-se de mandado de segurança, com pedido
liminar, objetivando provimento jurisdicional que suspenda o ato administrativo que não admitiu a manifestação de inconformidade
apresentada tempestivamente.Sustenta que teve, inicialmente, seu pedido de compensação indeferido, por ter imputado erroneamente
algumas informações relativas à competência de 2008.Informa que em sua Manifestação de Inconformidade demonstrou que as
divergências foram sanadas, o que permite realizar a compensação almejada.Entretanto, recebeu a intimação nº 1709/2016, dando-lhe
ciência do inteiro teor do Termo de Não Admissibilidade de sua Manifestação de Inconformidade.Informa que embora tenha
comprovado, quando da apresentação da manifestação, o instrumento de procuração e a identificação do subscritor da petição, resolveu
a autoridade impetrada não admitir a referida defesa administrativa, atitude que reputa impregnada de absurdo rigorismo
burocrata.Sustenta que, a o contrário do que foi apontado pela autoridade impetrada, os requisitos do artigo 16, do Decreto nº
70.235/1972 foram observados.Alega, ainda, que o artigo 2º do mesmo Decreto trata do princípio do informalismo procedimental, ao
dispor que os atos e termos processuais, quando a lei não prescrever forma determinada, conterão somente o indispensável à sua
finalidade, sem espaço em branco, e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas.O impetrante informa que sua manifestação não
foi conhecida por falta de cópia autenticada do contrato social e do documento de identidade do Advogado subscritor da petição, que, ao
seu ver, não impede a análise do seu pedido e represente exigência não prevista em lei.Juntou documentos.É O RELATÓRIO.
DECIDO.No caso em tela, verifico a presença dos requisitos necessários para a medida pleiteada.Consta nos autos que o impetrante foi
sido intimado (Intimação nº 3972/2013) a apresentar documento de identificação de quem assina a Manifestação de Inconformidade,
autenticado em cartório ou pelo próprio servidor e ato constitutivo e última alteração, ou última alteração consolidada do contrato social
(cópia autenticada em cartório ou pelo próprio servidor) e ata da eleição, quando houver.Em razão do não cumprimento da determinação,
foi lavrado o Termo de Não Admissibilidade, em que consta que a Manifestação de Inconformidade apresentada pelo impetrante não foi
admitida em razão do não cumprimento dos requisitos do artigo 16, do Decreto nº 70.235/72 e o artigo 77 1º.Eis os textos apontados
pela autoridade impetrada como razão de não recebimento da manifestação:Instrução Normativa RFB nº 1300/2012Art. 77 . É facultado
ao sujeito passivo, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência da decisão que indeferiu seu pedido de restituição,
ressarcimento ou reembolso ou, ainda, da data da ciência do despacho que não homologou a compensação por ele efetuada, apresentar
manifestação de inconformidade contra o indeferimento do pedido ou a não homologação da compensação. 1º A autoridade
administrativa competente para decidir sobre o pedido de restituição, de ressarcimento, de reembolso ou a compensação deverá se
pronunciar quanto ao atendimento dos requisitos de admissibilidade da manifestação de inconformidade nos termos do art. 16 do Decreto
nº 70.235, de 6 de março de 1972.Decreto nº 70.235/1972:Art. 16. A impugnação mencionará:I - a autoridade julgadora a quem é
dirigida;II - a qualificação do impugnante;III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as
razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso
de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)V - se a matéria
impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)(...)Como se
vê, dos requisitos apontados como necessários à impugnação, não se encontram aqueles que serviram como base para o não recebimento
da manifestação de inconformidade apresentada pelo impetrante.Ainda que as determinações apontadas no termo de intimação não
tenham sido cumpridas, sua ausência não inviabiliza a análise do conteúdo da manifestação, tampouco ensejam seu não recebimento, uma
vez que não amparada pela legislação invocada.Um dos princípios que norteiam o processo administrativo é o da verdade material. O
administrador deve perseguir a verdade real, mediante o exame dos fatos, não limitando sua atuação à mera verificação de formalidades
do processo.Neste sentido:ADMINISTRATIVO. RECURSO CONTRA DENEGAÇÃO DE APOSENTADORIA NA ESFERA
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE ASSINATURA. CONHECIMENTO DO RECURSO. PRINCÍPIO DO INFORMALISMO.
DIREITO AO CONTRADITÓRIO. OBSERVÃNCIA INDECLINÁVEL. LEI 9.874/99. 1. O Princípio do Informalismo, a ser
considerado em favor do administrado, significa que a Administração não poderá ater-se a rigorismos formais ao considerar as
manifestações do administrado. 2. O não conhecimento de recurso em processo administrativo, que negou a concessão de aposentadoria
ao segurado da previdência social, unicamente por ausência de sua assinatura no corpo do recurso, ofende tanto o princípio do
informalismo, erigido à condição de princípio no art. 2º, parágrafo único, IX, da Lei nº 9.784/98, quanto o princípio do contraditório,
porque retira do segurado a possibilidade de exercer direito a ele assegurado constitucionalmente, na medida em que o deixa desatendido
fundando-se apenas nos rigores do formalismo. 3. É certo que, nas situações em que os atos administrativos produzem efeitos na esfera
de interesses individuais, faz-se necessária a prévia instauração de processo administrativo, garantindo-se aos administrados a ampla
defesa e o contraditório, por aplicação do disposto no art.3º, inciso III, da Lei nº 9.784/99, segundo o qual é direito do administrado
formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente. (TRF1 -
Segunda Turma Suplementar, AC 2001.38.00.018957-9, Relatora JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONCALVES DE
CARVALHO, e-DJF1 DATA:24/10/2011 PAGINA:464, v.u.)Nesse contexto, o contribuinte tem o direito de ver o seu requerimento,
desde que tempestivo, apreciado, para que possa, se for o caso compensar valores que alega ter direito. Não se deve privilegiar o
excesso de formalismo, desde que em sua manifestação tenha apresentado elementos suficientes para análise.Dispositivo.Ante o exposto,
DEFIRO A LIMINAR, para o fim de suspender a decisão administrativa que não admitiu a manifestação de inconformidade apresentada
pelo impetrante e determinar seu processamento, suspendendo a exigibilidade dos débitos discutidos, com fulcro no artigo 77, 5º, da
Instrução Normativa RFB nº 1300/2012 e 151, III, do Código Tributário Nacional.Notifique-se a autoridade impetrada do teor da
presente decisão, bem como para prestar as informações no prazo legal.Dê-se ciência do feito ao representante judicial da pessoa jurídica
interessada. Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao SEDI, independentemente de
ulterior determinação deste Juízo nesse sentido, para inclusão dela na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade
impetrada.Após, ao MPF e, em seguida, voltem-me conclusos para sentença. P.R.I.
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0018270-27.2016.403.6100 - JAQUELINE DE OLIVEIRA LAURINO(MS014365 - EVELINE DE JESUS CARDINAL) X
PRESIDENTE DA BANCA EXAMINADORA DO INSTITUTO BRASILEIRO DE FORMACAO E CAPACITACAO - IBFC

D E C I S Ã OTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando provimento jurisdicional que determine à
autoridade impetrada que retifique a pontuação da impetrante, relativamente ao Diploma de Mestrado e, por consequência, a reclassifique
em segundo lugar no certame.Informa ter participado de certame da Empresa Brasileira de Produtos Hospitalares para lotação no
Hospital Universitário Dr. Miguel Riet Corrêa junior, da Universidade Federal do Rio Grande, concurso público 08/2015 -
EBSERH/HU-FURG.O cargo de interesse da impetrante é Analista Administrativo - Administração, para o qual foram previstas três (3)
vagas.Tendo sido aprovada na prova objetiva, a impetrante passou para a fase de avaliação de títulos.Embora tenha preenchido
corretamente o formulário e juntado os documentos necessários, afirma que não foram computados os pontos aos quais teria direito,
decorrentes de apresentação de seu diploma de conclusão de Mestrado, sendo que isso somaria 2,6 pontos e a lançaria à segunda
colocação.Informa ter apresentado dois recursos, que foram improvidos sem explicação e, em 10/05/2016, a classificação final foi
homologada, tendo a impetrante ficado na 8ª colocação.Juntou documentos.É O RELATÓRIO. DECIDO.Embora a impetrante alegue
não ter sido reconhecido seu diploma de Mestrado para fins de cômputo de pontuação que a colocaria na segunda colocação do
certame, dentro portanto das vagas disponíveis, não encontro nos autos elementos suficientes para a concessão da medida pleiteada.A
falta de manifestação específica pela autoridade impetrada quanto à não consideração do curso para fins de pontuação não leva à
conclusão irrefutável de que isto tenha ocorrido por algum descuido ou qualquer outro motivo efetivamente passível de reparo.A
veracidade das alegações deverá ser aclarada apenas com a vinda das informações, que deverão apontar o motivo de não ter sido
considerado o diploma apresentado, ressaltando-se que a via eleita não admite dilação probatória.Todavia, tendo em vista o periculum in
mora relativo à perda da vaga, tendo em vista que a impetrante consta classificada em oitavo lugar, e tendo em vista que a consideração
dos pontos do seu curso a alçaria às primeiras colocações, mister se faz a interrupção do procedimento, com o fim de resguardar o
resultado útil do processo.Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR, apenas para determinar à ré que se abstenha de
preencher a vaga discutida por outro participante, até decisão posterior deste juízo. Caso já tenha ocorrido a posse dos primeiros
classificados, determino à impetrada que decline suas qualificações completas com endereços, a fim de que este juízo notifique os
interessados da propositura desta ação.Concedo à impetrante os benefícios da justiça gratuita.Forneça a cópia dos documentos juntados
com a inicial, para instruir a contrafé.Providencie a impetrante a declaração de autenticidade dos documentos juntados com a inicial e
ainda a inutilização, mediante declaração, da fl. 99, que está em branco.Prazo: quinze (15) dias.Após, notifique-se a autoridade impetrada
para cumprimento da presente decisão, bem como para prestar as informações no prazo legal. Com a vinda das informações, ao MPF.
Após, tornem os autos conclusos para sentença.P.R.I.

0018830-66.2016.403.6100 - MARCIO DA COSTA MARQUES(SP129237 - JOSE CICERO CORREA JUNIOR) X
PRESIDENTE DA COMISSAO DE CONCURSO PUBLICO DO INST FED DE SP - IFSP
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Processo nº 0018830-66.2016.403.6100Classe: Mandado de SegurançaImpetrante: MARCIO DA COSTA MARQUESImpetrado:
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO DO INSTITUTO FEDERAL DE SÃO PAULO - IFSP D E C I S Ã
OTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando provimento jurisdicional que garanta ao impetrante sua
recolocação no primeiro lugar do concurso público ao qual concorreu, para o cargo de Assistente Administrativo, observada sua alegada
condição de deficiente físico.Junta aos autos documentos, dentre eles atestado médico que informa que o impetrante apresenta a
deficiência de aneurisma de aorta torácica descendente, sob o CID 171.2 possuindo um grave grau de deficiência, de provável/possível
causa de fragilidade de parede arterial, sendo o mesmo portador de total autonomia física e mental, mas não podendo exercer atividade
laboral de esforço físico. Atesto ainda, que a deficiência do candidato MARCIO DA COSTA MARQUES, acima evidenciada é
compatível com as atribuições da função de assistente em administração.Forneço, também, a informação que o candidato acima citado,
foi tratado com a realização de implente de endoprótese em artéria aorta torácica descendente, sendo assim o candidato é portador de
prótese (stent de malha metálica de 23X100mm)... Alega que em 09/08/2016 teve conhecimento do comunicado nº 16/2016, que o
eliminou do certame na qualidade de pessoa com deficiência, por não cumprir o previsto na lei nº 13146/2015, artigo 4º do Decreto nº
3298/1999, artigo 1º , da lei nº 12.764/2012, Súmula nº 377, do STJ e enunciado AGU nº 45/2009.Assim, com a sua desclassificação
em primeiro lugar na qualidade de pessoa com deficiência, sua classificação passou a ser a de número 193 no quadro geral.Sustenta que a
anotação foi genérica, sem que tenha sido apontado pela autoridade impetrada, de forma específica, o motivo de sua desclassificação
nessa qualidade.Requer os benefícios da justiça gratuita.É O RELATÓRIO. DECIDO.Verifico a presença dos requisitos necessários à
concessão, em parte, da liminar.Os documentos juntados aos autos são insuficientes para a análise segura da questão aqui trazida, ou seja,
embora haja nos autos atestado médico apontando o estado de saúde do impetrante, não há, de fato, justificativa detalhada de sua
exclusão das vagas às quais concorreu.Os motivos apontados pela autoridade impetrada foram genéricos e se limitaram a apontas todos
os dispositivos legais mencionados no Edital.A questão apresentada somente poderá ser aclarada com a vinda das informações.Assim,
tendo em vista o periculum in mora relativo à perda da vaga, tendo em vista que o impetrante constava classificado em primeiro lugar nas
vagas destinadas aos portadores de deficiência, necessária se faz a interrupção do procedimento até a prestação das necessárias
informações.Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR, apenas para determinar à ré que se abstenha de preencher a vaga
discutida por outro participante, até decisão posterior deste juízo, ser proferida após a prestação das informações.Concedo ao impetrante
os benefícios da justiça gratuita.Forneça o impetrante uma contrafé completa e outra somente com cópia da inicial, no prazo de quinze
(15) dias .Após, notifique-se a autoridade impetrada para cumprimento da presente decisão, bem como para prestar as informações no
prazo legal, oportunidade em que deverá apontar o candidato por ela tido como primeiro colocado na área de interesse do impetrante,
com qualificação e endereço, se já tiver sido convocado para incorporação, para que possa ser notificado da existência desta demanda.
Dê-se ciência do feito ao representante judicial da pessoa jurídica interessada. Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes
deverão ser remetidos pela Secretaria ao SEDI, independentemente de ulterior determinação deste Juízo nesse sentido, para inclusão dela
na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Com a vinda das informações, tornem os autos conclusos para
apreciação da liminar.

5000316-42.2016.403.6144 - NEVA DA SILVA ALVES(SP357910 - DANIEL DOMINGUES BRANCO) X ASSOCIACAO
UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO

Ciência da redistribuição.Proceda a Secretaria a reorganização do feito, a fim da petição inicial e documentos de fls.58/78 serem autuados
antes dos demais atos e decisões do processo, nos termos do artigo 158 do Provimento COGE n.64/2005.Esclareça a impetrante se
pretende os benefícios da assistência judiciária, formulando o respectivo pedido, uma vez que juntou declaração de hipossuficiência ou
providencie o recolhimento das custas judiciais, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 290 do Código de
Processo Civil de 2015.Forneça a impetrante cópia legível dos documentos de fls.9/22, cópia simples da inicial e documentos, nos termos
do artigo 6º da Lei n.12.016/2009.Prazo de 15 dias.Intime-se.

0005895-36.2016.403.6183 - RUBENS GONCALVES MOREIRA JUNIOR X ALINE SILVA ROCHA(SP229593 - RUBENS
GONCALVES MOREIRA JUNIOR E SP370684 - ALINE SILVA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência da redistribuição.Providenciem os impetrantes:a) o recolhimento das custas judiciais, sob pena de cancelamento da distribuição,
nos termos do artigo 290 do Código de Processo Civil de 2015; b) a emenda da petição inicial, indicando corretamente a autoridade
coatora, uma vez que não cabe Mandado de Segurança contra pessoa jurídica, conforme artigo 1º da Lei n. 12.016/2009;c) o
fornecimento de contrafé com cópia dos documentos, nos termos dos artigos 6º da Lei n.12.016/2009 e outra contrafé para cientificar o
órgão de representação judicial, nos termos do artigo 7º, II, do mesmo Diploma Legal;d) a declaração de autenticidade das cópias
simples dos documentos acostados à inicial, bem como o seu endereço eletrônico, nos termos do artigo 319 do Código de Processo Civil
de 2015.Prazo de 15 dias.Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001062-35.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009105-59.1993.403.6100 (93.0009105-
0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2213 - JEAN CARLOS PINTO) X PASQUAL RUZZI - ESPOLIO(SP147267 - MARCELO
PINHEIRO PINA) X UNIAO FEDERAL X PASQUAL RUZZI - ESPOLIO
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Intime-se o Espólio de PASQUAL RUZZI, na pessoa de seu advogado, para que comprove o pagamento de quantia certa constante do
demonstrativo de fl.141, devidamente atualizado até o pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 523 do Novo
Código de Processo Civil. Na hipótese de não cumprimento da obrigação no prazo supra, o débito será acrescido de multa de 10% (dez
por cento) e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor total da dívida, nos termos do artigo 523, 1º do Novo
CPC.Nos termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, do qual compartilho, somente nas situações em que o devedor
deposita a quantia devida em juízo, sem condicionar o levantamento à discussão do débito em impugnação do cumprimento de sentença,
permitindo o imediato levantamento da quantia depositada por parte do credor é que fica elidido o pagamento da referida multa.Deste
modo, na hipótese de apresentação de Impugnação ao Cumprimento de Sentença pela parte devedora, o valor controvertido deverá ser
acrescido tanto do valor da multa de 10 % (dez por cento), quanto dos respectivos honorários advocatícios acima fixados.Neste sentido
transcrevo o seguinte julgado da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça - STJ:RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
ADIMPLEMNTO CONTRATUAL - FASE DE IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - ACÓRDÃO LOCAL
DETERMINANDO A EXCLUSÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 475-J DO CPC. INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE.1.
Não conhecimento do recurso especial no tocante à sua interposição pela alínea c do art. 105, III, da CF. Cotejo analítico não realizado,
sendo insuficiente para satisfazer a exigência mera transcrição de ementas dos acórdãos apontados como paradigmas. 2. Violação ao art.
535 do CPC não configurada. Corte de origem que enfrentou todos os aspectos essenciais ao julgamento da lide, sobrevindo, contudo,
conclusão diversa à almejada pela parte. 3. Afronta ao art. 475-J do CPC evidenciada. A atitude do devedor, que promove o mero
depósito judicial do quantum exequendo, com finalidade de permitir a oposição de impugnação ao cumprimento de sentença, não perfaz
adimplemento voluntário da obrigação, autorizando o cômputo da sanção de 10% sobre o saldo devedor. A satisfação da obrigação
creditícia somente ocorre quando o valor a ela correspondente ingressa no campo de disponibilidade do exequente; permanecendo o
valor em conta judicial, ou mesmo indisponível ao credor, por opção do devedor, por evidente, mantém-se o inadimplemento da
prestação de pagar quantia certa. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido em parte.(REsp 1175763/RS, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 05/10/2012).Decorrido o prazo supra in albis, determino
que a penhora de crédito do devedor nos autos do Mandado de Segurança n.00091055919934036100, em apenso, conforme solicitado
pela União em sua petição de fls.139/140.Intime-se.

Expediente Nº 4757

PROCEDIMENTO COMUM
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0022906-81.1989.403.6100 (89.0022906-0) - NAIR ALVES DE FIGUEIREDO X CARMEM VALERIO DE MAGALHAES X
CAIUDY DE CASTRO X SERAFINA ANSELMO DE SOUZA MANOEL X DELMINDA PEREIRA MARTINS X NILDA
HABIB CURY X DANIEL CARVALHO MATHIAS X RUY BORGES DA SILVA X RUBEN CARNEIRO X MARIA GOMES
DE OLIVEIRA SILVA X MARIA DE LOURDES TRENCH DA SILVA X DARCI SOARES BRITO X MARIA DE LOURDES DA
ROCHA CAMPOS X LOURDES FERES KHAWALI X CLARA DE MESQUITA PINHEIRO X ANNA VELOSO DE CASTRO
X JOAO PEDRO FERNANDES X IOLANDA SANTOS DE OLIVEIRA X JUSTINO MORALES VALVERDE X MARIO
OLIVEIRA MATTOSINHO X MILDRED VERDEGAY TAVARES X DULCE DE OLIVEIRA REIS X ZELINDA
PELLEGRINELLI X SAVERIO COLAGROSSI X IBRAHIM KHAWALI NETO X YASMIN KHAWALI DE MOURA X GRACE
KHAWALI X AURORA GIMENEZ DE CASTRO - INCAPAZ X MARIA CELIA GIMENEZ DE CASTRO BREDA X LUIZ
FERNANDO GIMENEZ DE CASTRO X NEWTON CARLOS GIMENEZ DE CASTRO - ESPOLIO X SUSANA ALVES DE
CASTRO X MARIA CELIA GIMENEZ DE CASTRO BREDA X ANA SILVIA GIMENEZ DE CASTRO GAZOTTI X MARIA
CHRISTINA LIMA DE ARAUJO X NELSA DIAS X JANDIRA DIAS GIAMPIETRO(SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS
E SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA
PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES) X NAIR ALVES DE FIGUEIREDO X INSTITUTO
NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X CARMEM VALERIO DE MAGALHAES
X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X CAIUDY DE CASTRO X
INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X SERAFINA ANSELMO DE
SOUZA MANOEL X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X
DELMINDA PEREIRA MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -
INAMPS X NILDA HABIB CURY X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -
INAMPS X DANIEL CARVALHO MATHIAS X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA
SOCIAL -INAMPS X RUY BORGES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA
SOCIAL -INAMPS X RUBEN CARNEIRO X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA
SOCIAL -INAMPS X MARIA GOMES DE OLIVEIRA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA
PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X MARIA DE LOURDES TRENCH DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DE
ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X DARCI SOARES BRITO X INSTITUTO NACIONAL DE
ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X MARIA DE LOURDES DA ROCHA CAMPOS X
INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X LOURDES FERES
KHAWALI X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X CLARA DE
MESQUITA PINHEIRO X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X
ANNA VELOSO DE CASTRO X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -
INAMPS X JOAO PEDRO FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA
SOCIAL -INAMPS X IOLANDA SANTOS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA
PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X JUSTINO MORALES VALVERDE X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA
MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X MARIO OLIVEIRA MATTOSINHO X INSTITUTO NACIONAL DE
ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X MILDRED VERDEGAY TAVARES X INSTITUTO
NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X DULCE DE OLIVEIRA REIS X
INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X ZELINDA PELLEGRINELLI
X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X SAVERIO COLAGROSSI
X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS(SP228388 - MARIA LUISA
BARBANTE CASELLA RODRIGUES E SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS)

Tendo em vista a carga realizada durante a vigência de prazo comum, restituo ao Espólio de José Erasmo Casela o prazo pelo período em
que foi impedido de ter vista dos autos, ou seja, 05 (cinco) dias úteis.Intimem-se.

0714046-79.1991.403.6100 (91.0714046-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0700113-
39.1991.403.6100 (91.0700113-4)) SANTA MARIA PARTICIPACOES LTDA X ADVOCACIA FERNANDO RUDGE
LEITE(SP084786 - FERNANDO RUDGE LEITE NETO E SP155523 - PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

A Resolução CJF n. 168 de 5/12/2011 determina que os valores destinados ao pagamento de Precatórios de natureza comum, inscritos a
partir da proposta orçamentária de 2013 e remetidos aos tribunais a partir de 02 de julho de 2011, serão depositados pelo Tribunal
Regional Federal da 3ª Região em conta individualizada para cada beneficiário, sendo o levantamento efetuado independentemente da
expedição de alvará, uma vez que obedecerá às normas aplicáveis aos depósitos bancários. Assim, ciência às partes do depósito efetuado
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no Banco do Brasil, agência 1897, PAB - Precatório - JEF - SP, conta nº
3100101232422, em favor da beneficiária Advocacia Fernando Rudge Leite. Promova-se vista à União Federal. Após, aguarde-se em
arquivo sobrestado o Trânsito em julgado dos Embargos à Execução nº 0010523-17.2002.403.6100. Intimem-se.

0049803-39.1995.403.6100 (95.0049803-0) - ALLIANZ - ULTRAMAR CIA/ BRASILEIRA DE SEGUROS X BRADESCO
SEGUROS S/A(SP115863B - CESAR GOMES CALILLE) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA
AEROPORTUARIA(SP034677 - FRANCISCO RIBEIRO ALBERTO BRICK E SP147843 - PATRICIA LANZONI DA SILVA)
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Determino a exclusão de Allianz-Ultramar Cia/ Brasileira de Seguros do polo ativo da ação, em face da documentação de fls. 291/307,
demonstrando que referida empresa foi incorporada pelo autor Bradesco Seguros S/A.Comunique-se ao SEDI para as devidas
alterações.Após, expeça-se o ofício precatório no valor de R$ 151.409,19 em favor do único exequente.Intimem-se.

0013410-76.1999.403.6100 (1999.61.00.013410-4) - REIMBERG PARTICIPACOES LTDA.(SP303588 - ANDRE LUIS DOS
SANTOS RIBEIRO E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP316073 - AURELIO LONGO GUERZONI)
X UNIAO FEDERAL(Proc. 1624 - MARCOS ALVES TAVARES)

Cumpra-se a parte final do despacho de fl. 1.604.Comprovada a transformação em pagamento definitivo, arquivem-se os autos com
baixa definitiva.Intimem-se.

CAUTELAR INOMINADA

0725262-37.1991.403.6100 (91.0725262-5) - FELIX & IRMAOS LTDA(SP111905 - LAURINDO SOTTO NETO E SP018452 -
LAURO SOTTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Promova-se vista à União.Após, arquivem-se com baixa definitiva.Intimem-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0742371-74.1985.403.6100 (00.0742371-3) - COMPANHIA CACIQUE DE CAFE SOLUVEL(SP125306 - SERGIO RICARDO
DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL X COMPANHIA CACIQUE DE CAFE SOLUVEL X UNIAO FEDERAL

A Resolução CJF n. 168 de 5/12/2011 determina que os valores destinados ao pagamento de Precatórios de natureza comum, inscritos a
partir da proposta orçamentária de 2013 e remetidos aos tribunais a partir de 02 de julho de 2011, serão depositados pelo Tribunal
Regional Federal da 3ª Região em conta individualizada para cada beneficiário, sendo o levantamento efetuado independentemente da
expedição de alvará, uma vez que obedecerá às normas aplicáveis aos depósitos bancários. Assim, ciência às partes do depósito efetuado
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na Caixa Econômica Federal - CEF, posto: 1181-9, conta nº 1181.005.509585816, em
favor da beneficiária Companhia Cacique de Café Solúvel. Após, promova-se vista à União Federal. Tendo em vista o pagamento integral
da dívida, arquivem-se os autos. Intime-se.

0038736-82.1992.403.6100 (92.0038736-5) - PORTO SEGURO VEICULOS PECAS E SERVICOS LTDA(SP327251 -
CAROLINA MARIA MATHEUS MARCOVECCHIO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA) X PORTO SEGURO VEICULOS PECAS E SERVICOS
LTDA X UNIAO FEDERAL

Homologo a desistência dos Embargos de Declaração opostos pela União às fls. 1002/1008, tendo em vista a petição de fl. 1009. Defiro
o pedido de fls. 991/993 formulado pela exequente e determino a expedição de alvará de levantamento do montante incontroverso,
correspondetne a 36,98 % do depósito de fl. 939, nos termos da decisão de fls. 982/983 e considerando a informação retro. Providencie
o exequente a retirada do alvará de levantamento no prazo de 15 (quinze) dias, em virtude da Resolução 110/2010 do Conselho da
Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não havendo retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria
seu cancelamento e o arquivamento dos autos. Com a juntada do alvará liquidado, aguarde-se em arquivo a decisão a ser proferida nos
autos do Agravo de Instrumento nº 0020566-91.2013.403.0000.Promova-se vista à União Federal. Intimem-se.

0009091-75.1993.403.6100 (93.0009091-7) - STOK MALHAS LTDA(SP032788 - MARIA CRISTINA A DE S F HADDAD E
SP081378 - DENIZE ENCARNACAO RIVA MARQUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES
FILHO) X STOK MALHAS LTDA X UNIAO FEDERAL

Disponibilize-se o saldo da conta nº 1181.005.500634148 ao Juízo da 39ª Vara Cível do Foro Central, vinculando-se o crédito aos
autos da Falência nº 0539021-59.1996.826.0100.Comprovada a transferência, arquivem-se os autos com baixa definitiva.Intimem-se.

0014790-76.1995.403.6100 (95.0014790-4) - MARILENE MARTINS ZAMPIERI(SP130216 - NATACHA GRAZIELA DA
SILVA BARBOSA E SP130663 - EDUARDO DE LIMA BARBOSA E Proc. EDUARDO DE LIMA BARBOSA) X BANCO
CENTRAL DO BRASIL(Proc. 372 - DANIELLE HEIFFIG ZUCCATO) X MARILENE MARTINS ZAMPIERI X BANCO
CENTRAL DO BRASIL

Em face do ofício do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região comunicando sobre o cumprimento do ofício nº 63/2015, que solicitou o
aditamento do precatório nº 2011.0108145, determino a expedição de alvará de levantamento do saldo da conta nº
1181.005.507261630, em favor da exequente. Providencie o(a)(s) autor(a)(os)(as) a retirada do alvará de levantamento no prazo de 15
(quinze) dias, em virtude da Resolução 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não havendo
retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento e o arquivamento dos autos. Com a juntada do alvará
liquidado, arquivem-se os autos com baixa definitiva. Intime-se.

0038270-49.1996.403.6100 (96.0038270-0) - COATS CORRENTE LTDA(SP126371 - VLADIMIR BONONI E SP090389 -
HELCIO HONDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS) X COATS CORRENTE LTDA X UNIAO FEDERAL
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Disponibilize-se o depósito de fl. 596 ao Juízo da 1ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo, vinculando-se o crédito aos autos nº
0054307-50.2006.403.6182, em razão da penhora de fl. 573. Comprovada a transferência, expeça-se alvará de levantamento do saldo
remanescente em favor da autora. Intimem-se.

0021836-14.1998.403.6100 (98.0021836-0) - CARAGUA SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA - ME(SP101471 -
ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 609 -
ANA GABRIELA DAHER MONTEIRO) X CARAGUA SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA - ME X UNIAO FEDERAL

Em face do ofício do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região comunicando que se encontra depositado à disposição deste Juízo o
valor referente ao precatório expedido, determino a expedição de alvará de levantmaento em favor da beneficiária. Providencie o(a)(s)
autor(a)(os)(as) a retirada do alvará de levantamento no prazo de 15 (quinze) dias, em virtude da Resolução 110/2010 do Conselho da
Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não havendo retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria
seu cancelamento e o arquivamento dos autos. Com a juntada do alvará liquidado, arquivem-se com baixa definitiva. Promova-se vista à
União Federal. Intime-se.

0022315-26.2006.403.6100 (2006.61.00.022315-6) - ADALBERTO SAMPAIO(SP094582 - MARIA IRACEMA DUTRA) X
UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO) X ADALBERTO SAMPAIO X UNIAO
FEDERAL

A Resolução CJF n. 168 de 5/12/2011 determina que os valores destinados ao pagamento de Requisitórios de Pequeno Valor serão
depositados pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em conta individualizada para cada beneficiário, sendo o levantamento
efetuado independentemente da expedição de alvará, uma vez que obedecerá às normas aplicáveis aos depósitos bancários. Assim,
ciência às partes do depósito efetuado pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na Caixa Econômica Federal - CEF, posto: 1181-
9, PAB - TRF 3ª Região-SP, conta 1181.005.509681629, à disposição do beneficiário Adalberto Sampaio. Após, promova-se vista à
União Federal. Tendo em vista o pagamento integral da dívida, arquivem-se os autos. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003452-86.1987.403.6100 (87.0003452-5) - BETTENFELD FERBATE S/A(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO E
SP279302 - JOSE ARISTEU GOMES PASSOS HONORATO) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA
AGRARIA(Proc. PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO E SP202316 - MURILO ALBERTINI BORBA) X INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA X BETTENFELD FERBATE S/A

Em face do lapso temporal decorrido, oficie-se à Caixa Econômica Federal para que cumpra, no prazo improrrogável de 20 dias, os
ofícios nº 60/2014, 178/2015 e 60/2016, sob pena de instauração de inquérito para apuração de crime de desobediência.Intimem-se.

Expediente Nº 4765

PROCEDIMENTO COMUM

0019002-08.2016.403.6100 - MAYARA MENDES DA SILVA - INCAPAZ X JAQUELINE PEREIRA DA SILVA(SP318370B -
DANIEL FERREIRA GOMES PERCHON E SP263520 - SANDRA ORTIZ DE ABREU) X UNIAO FEDERAL

1- Forneça a autora, cópia legível dos documentos de fls. 48/50, uma vez que não é possível verificar nome, CRM e assinatura do médico
que os subscreveu. 2- Providencie o advogado da parte autora a declaração de autenticidade dos documentos dos autos apresentados
em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da
3ª Região. 3- Forneça a parte autora cópia dos documentos juntados com a inicial para a instrução do mandado de citação da União
Federal, nos termos do art. 21, do Decreto-lei n. 147/67. Prazo: 15 (quinze) dias. Defiro a prioridade na tramitação do feito, nos termos
do artigo 1048, inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda a Secretaria a devida anotação no rosto dos autos. Intime-se.

22ª VARA CÍVEL

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA

DIRETORA DE SECRETARIA
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Expediente Nº 10361

PROCEDIMENTO COMUM

0007199-33.2013.403.6100 - AUTO POSTO PORTUGAL 1100 LTDA(SP103858 - JOSE FRANCISCO RODRIGUES FILHO) X
AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2738 - ELENI FATIMA
CARILLO BATTAGIN)

Ciência às partes da proposta de honorários apresentada pelo Sr. Perito às fls. 2266/2275. Em havendo concordância, deverá a parte
autora proceder ao depósito judicial do referido valor. Int.

0011257-45.2014.403.6100 - COMPANHIA AGRICOLA USINA JACAREZINHO X COMPANHIA AGRICOLA USINA
JACAREZINHO X COMPANHIA AGRICOLA USINA JACAREZINHO(SP117752 - SERGIO RICARDO NUTTI
MARANGONI E SP174081 - EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA
HELOISA GONZALES COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA(Proc. 2561 -
LAIS NUNES DE ABREU) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI(SP093150 - JOSE
BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE E SP091500 - MARCOS ZAMBELLI) X SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA -
SESI(SP093150 - JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE E SP091500 - MARCOS ZAMBELLI) X SERVICO
BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(SP305394 - VINICIUS SODRE MORALIS)

Manifeste-se a parte autora acerca das contestações apresentadas, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0020294-96.2014.403.6100 - LUIZ SANTIAGO DA SILVA FILHO X ROSELY SANTIAGO DA SILVA(SP118086 - LIVIA
PAULA DA SILVA ANDRADE VILLARROEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY
DE ANDRADE RIBEIRO)

Dê-se vista às partes, acerca da estimativa de honorários periciais apresentada pelo sr. perito Gonçalo Lopez às fls.353/354, para que se
manifestem em 05 dias. Concordando o autor com o valor apresentado, deverá promover o depósito judicial na CEF - Ag. 0265, no
mesmo prazo supramencionado, comprovando nos autos. Int.

0004939-12.2015.403.6100 - SIMONE JOSE DE RICCIO 07827315895(SP195877 - ROBERTO GENTIL NOGUEIRA LEITE
JUNIOR E SP343180B - IURIE CATIA PAES UROSAS GERMANO) X LINCE COMERCIO E SERVICOS DE
EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA - ME(SP287298 - ALCIONE CERQUEIRA JULIAN) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

Manifestem-se as partes rés acerca da integralidade do depósito efetuado pela parte autora às fls. 108/109.Após, venham os autos
conclusos para apreciação do requerido pela autora às fls. 146/147. Int.

0010918-52.2015.403.6100 - POSTO DE SERVICOS VILA CARVALHO DE ARACATUBA II LTDA.(SP087292 - MARCOS
ALBERTO SANT´ANNA BITELLI) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -
INMETRO(Proc. 1662 - FABIA MARA FELIPE BELEZI) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO
PAULO - IPEM - SP (SP254719 - HELENA CARINA MAZOLA RODRIGUES)

No prazo sucessivo de 10 dias, a começar pela autora, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.No
silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0011251-04.2015.403.6100 - QG COMUNICACAO S/A(SP220567 - JOSE ROBERTO MARTINEZ DE LIMA) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 1903 - ISRAEL CESAR LIMA DE SENA)

Fls 530/537: Mantenho a decisão por seus próprios fundamentos. Manifeste-se o autor acerca da contestação, no prazo de 15 (quinze)
dias.Int.

0013289-86.2015.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP138486A - RICARDO AZEVEDO SETTE) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 2860 - DANIELA REIKO YOSHIDA SHIMIZU)

Fls. 505/508: Defiro o prazo de 15 (quinze) dias requerido pela parte autora para indicação de assistente técnico. Indefiro a intimação dos
Srs. Oficiais de Registro de Imóveis da Comarca de São Desidério/BA, considerando que as informações constantes de Registros de
Imóveis são públicas, podendo a parte autora diligenciar diretamente para obtenção das certidões requeridas. Esclareça, ainda, a parte
autora o quesito nº 1 (fl. 505v), acerca da necessidade de averigação do imóvel rural in loco pelo Sr. Perito, tendo em vista que, sendo
realmente necessária, as despesas com o locomação do Expert deverão ser incluídas em sua proposta de honorários. Após, venham os
autos conclusos. Int.
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0017202-76.2015.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2520 - ANTONIO CESAR DE SOUZA) X
EUDILANIA CABOCLO GOMES(Proc. 2446 - BRUNA CORREA CARNEIRO)

Defiro a produção de prova pericial grafotécnica, nomeando para tanto a perita Silvia Maria Barbeta. Arbitro os honorários periciais em
R$ 500,00 (quinhentos reais) sendo que o pagamento será realizado com os recursos vinculados ao custeio da assistência judiciária aos
necessitados, observados o disposto na Resolução nº 558, de 22/05/07 do Conselho da Justiça Federal. Intimem-se as partes para, no
prazo sucessivo de dez dias, iniciando-se pela autora, apresentarem quesitos e indicarem, se quiserem, assistentes técnicos. Após, intime-
se a Sr. Perita para comparecer em secretaria e retirar os autos para elaboração do laudo, o qual deverá ser entregue em até 30 dias.
Intimem-se.

0017622-81.2015.403.6100 - KELLOGG BRASIL LTDA.(SP142393 - MAUCIR FREGONESI JUNIOR E SP191667A - HEITOR
FARO DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES)

Defiro a produção de prova pericial como requerido pela autora (fl. 215). Para tal fim, nomeio como expert a contadora Sandra
Rodrigues Pestana. Defiro às partes, no decêndio, a formulação de quesitos, bem como indicação de assistente técnico. Após, intime-se a
perita a comparecer em secretaria para retirada dos autos e apresentação de proposta de honorários, no prazo de cinco dias. Int.

0024848-40.2015.403.6100 - MARIA SOLANGE FIRMINA DA COSTA(SP189121 - WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO E
SP346071 - TATIANE RODRIGUES DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP206673 - EDISON BALDI JUNIOR) X
JAIRO SERGIO LASNOU FILHO IMOVEIS - ME(SP360541 - DAYANE CRISTINE LIMA DE OLIVEIRA RIGHI)

No prazo sucessivo de 10 dias, a começar pela autora, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.No
silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0000674-30.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X CASA DE
REPOUSO VIVA BEM LTDA. - ME(SP121861 - EMERSON GIACHETO LUCHESI E SP021201 - JOSE CARLOS PERES DE
SOUZA)

Para concessão dos benefícios da Justiça Gratuita à pessoa jurídica de direito privado, com ou sem fins lucrativos, já que inaplicável a Lei
1060/50 no caso em tela, se faz necessário comprovar, de maneira inequívoca, a impossibilidade de suportar os encargos financeiros do
processo sem prejuízo do regular desenvolvimento de suas atividades. Nesse sentido:AC 00036388220014036112 AC - APELAÇÃO
CÍVEL - 782801 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA TRF3 Orgão Julgador Sexta Turma Vistos e relatados
estes autos em que são partes as acima indica das, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por
unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
Ementa PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - PESSOA JURÍ DICA - POBREZA JURÍDICA
COMPROVADA. 1. O Supremo Tribunal Federa l decidiu que o benefício da gratuidade pode ser concedido à pessoa jurídica apenas
se esta comprovar que dele necessita, independentemente de ser ou não de fins lucrativos, não bastando, para tanto, a simples declaração
de pobreza (AgRg no RE 192.715/SP relator Ministro Celso de Mello, DJ: 09/02/2007). 2. Manifestou- se a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que o benefício da gratuidade pode ser concedido às pessoas jurídicas apenas se comprovarem que dele
necessitam, independentemente de terem ou não fins lucrativos (EREsp 1.015.372/SP, rel ator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ:
01/07/2009). (...) Prazo: 15 (quinze) dias para a parte ré comprovar nos autos a sua situação financeira. Após, venham os autos
conclusos. Int.

0003666-61.2016.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000292-57.2004.403.6100
(2004.61.00.000292-1)) ADRIANA CAMILLI DIAS MATOS X LOURENCO DE GOUVEIA VIEIRA COELHO X REGIANE
CRISTINA GOMES DOS SANTOS X RENATO ALFEU DE MARCO X ROBERTO CARLOS DE LIMA X ROSA NORIKO
NISHIMOTO INADA X SERGIO DIAS DOS SANTOS X DENISE CRISTINA CALEGARI(SP235508 - DANIELA
MAGAGNATO PEIXOTO E SP267840 - ANGELO PEDRO GAGLIARDI MINOTTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA
ROSA YAMAMOTO)
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PROCESSO N.º 00036666120164036100EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EMBARGANTES: ADRIANA CAMILLI DIAS
MATOS, LOURENÇO DE GOUVEIA VIEIRA COELHO, REGIANE CRISTINA GOMES DOS SANTOS, RENATO ALFEU DE
MARCO, ROBERTO CARLOS DE LIMA, ROSA NORIKO NISHIMOTO INADA, SÉRGIO DIAS DOS SANTOS E DENISE
CRISTINA CALEGARIREG. N.º ______ / 2016EMBARGOS DE DECLARAÇÃOADRIANA CAMILLI DIAS MATOS,
LOURENÇO DE GOUVEIA VIEIRA COELHO, REGIANE CRISTINA GOMES DOS SANTOS, RENATO ALFEU DE
MARCO, ROBERTO CARLOS DE LIMA, ROSA NORIKO NISHIMOTO INADA, SÉRGIO DIAS DOS SANTOS E DENISE
CRISTINA CALEGARI interpõem os presentes embargos de declaração, relativamente ao conteúdo da decisão de tutela antecipada de
fls. 251/253, com base no artigo 535 do Código de Processo Civil.É o relatório, em síntese, passo a decidir.Anoto, inicialmente, que a via
dos embargos declaratórios não se presta a proporcionar a revisão do julgado em seu mérito, destinando-se unicamente a suprir
omissões, esclarecer obscuridades ou resolver contradições, o que não é o caso dos autos. Dessa forma, mesmo respeitando os
argumentos expostos pela embargante, o fato é que tais argumentos não dizem respeito à existência dos pressupostos de cabimento do
recurso ora interposto e sim ao mero inconformismo das partes pelo fato do juízo ter indeferido o pedido de tutela provisória de urgência,
entretanto, nesse caso, a via processual adequada à pretendida reforma do julgado é o recurso de agravo de instrumento. Destaco, para
que não pairem dúvidas acerca desta decisão, que este juízo reconhece a possibilidade jurídica de se atribuir efeitos infringentes em
embargos de declaração, porém, apenas quando realmente estiverem presentes os pressupostos legais desta via recursal e nos casos em
que o provimento do recurso tiver por conseqüência lógica a necessidade de alteração ou complementação do julgado. Posto isto,
DEIXO DE RECEBER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, ante a falta de seus pressupostos de admissibilidade. Devolvam-se às
partes o prazo recursal. P. R. I.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal

0005401-32.2016.403.6100 - ESTADO DE SAO PAULO(Proc. 3192 - FLAVIA PIOVESAN) X CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE)

Ciência às partes da decisão que deferiu parcialmente a antecipação da tutela no AI 0009130-33.2016.403.0000/SP, pela qual
suspendeu os efeitos da decisão de fls. 82/84, na parte em que foi determinado a abstenção da ré de autuar/multar a autora, em razão da
ausência de farmacêutico nos dispensários de medicamentos, necessidade de registro junto ao Conselho Regional de Fármacia ou
pagamento da respectiva anuidade. De resto, aguarde-se a fruição do prazo concedido no despacho de fl. 194 para prosseguimento do
feito. Int.

0006978-45.2016.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3034 - SERGIO PIRES TRANCOSO) X
NILCE FERREIRA DE LIMA(SP267241 - OSVALDO CAMPIONI JUNIOR E SP374361 - ALEX HAMMOUD)

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0010056-47.2016.403.6100 - VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA.(SP195382 - LUIS FERNANDO DIEDRICH E
SP299776 - ALEXANDRE DIAS DE GODOI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2140 - JOSE BEZERRA SOARES)

No prazo sucessivo de 10 dias, a começar pela autora, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.No
silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0010604-72.2016.403.6100 - FL ADMINISTRACAO DE CONDOMINIOS LTDA - EPP(SP299934 - LUIZ ANTONIO SILVA
ROMANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220735 - JOICE DE AGUIAR RUZA)

No prazo sucessivo de 10 dias, a começar pela autora, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.No
silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0012592-31.2016.403.6100 - MERCOSUL TEXTIL EIRELI - EPP(SP283081 - MAIKEL BATANSCHEV) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS E SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS
CARVALHO)

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0013013-21.2016.403.6100 - MECTERM TRATAMENTO TERMICO EIRELI - EPP(SP193767 - CLAUDIO JEREMIAS PAES)
X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA E SP207022 - FATIMA
GONCALVES MOREIRA FECHIO)

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0013448-92.2016.403.6100 - SIDNEY ESTANISLAU BERALDO(SP111366 - RICARDO LUIZ MARCAL FERREIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2010 - ROBERTA ROVITO OLMACHT E Proc. 2736 - FELIPE
GERMANO CACICEDO CIDAD)

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0015721-44.2016.403.6100 - CRISTIANE APARECIDA QUARESMA(SP315546 - DAVID FERREIRA LIMA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP267078 - CAMILA GRAVATO IGUTI)
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Manifeste-se a parte autora acerca da contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

Expediente Nº 10373

PROCEDIMENTO COMUM

0010017-89.2012.403.6100 - VOITEL LTDA(SP173372 - MARCOS PAULO PASSONI E SP258964 - MELLINA SILVA
GALVANIN) X AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL

TIPO MPROCESSO N 0010017-89.2012.403.6100EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: VOITEL LTDA Reg. n.º
______ / 2016DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE SENTENÇAVOITEL LTDA. opõe embargos de declaração
relativamente ao conteúdo da sentença de fls. 900/904, com base no artigo 1022 do Código de Processo Civil, alegando ter o juízo
tangenciado questões relevantíssimas, deixando de enfrentar sólidos argumentos quanto à produção unilateral de provas e a consequente
ofensa ao contraditório, bem como quanto à ausência de realização de prova pericial que lhe permitisse demonstrar suas alegações.No
que tange à inobservância do contraditório ao longo do processo administrativo, restou consignado nos parágrafos 4º e 5º da quarta
página da sentença, fl. 903 do autos:(. . .) Analisando o processo administrativo, observo que a defesa administrativa foi apresentada em
13.05.2010, fls. 680/703, mas não há notícia de seu desfecho.Desta forma, pelas informações constantes dos autos, à autora foi
regularmente oportunizada defesa, em estrita observância ao contraditório. (. . .).Assim, a observância do princípio do contraditório ao
longo do processo administrativo foi analisada pelo juízo, com base nos documentos acostados aos autos pela própria parte autora (
embargante).Quanto ao suposto cerceamento de defesa, foi também considerado pelo juízo nos parágrafos 6º a 8º da quarta página da
sentença, fl. 903 dos autos:(. . .) A autora alega, ainda, que provas foram unilateralmente produzidas pela ré, mas não especifica quais
seriam essas provas e nem em quais documentos estariam materializadas.Afirma, ainda, que pleiteou desde a defesa inicial a realização e
perícia judicial, mas que este pedido não foi apreciado pela autoridade administrativa. Não indica, contudo, em quais dos documentos
juntados estaria esta defesa ou mesmo o requerimento formulado para a produção de prova pericial. Contudo, instada a especificar
provas no bojo destes autos, fl. 856, a parte autora requereu o julgamento antecipado da lide. (. . .).Assim, a Autora, muito embora
entenda neste momento pela necessidade da realização de perícia técnica, instada a especificar provas, requereu o julgamento antecipado
da lide( fl. 870), deixando, portanto, de indicar no momento próprio, a prova que entendia essencial à comprovação de seu direito.Neste
contexto, a argumentação desenvolvida pela embargante demonstra sua irresignação com o teor da decisão proferida, o que não autoriza
a interposição de embargos declaratórios, pois que não presentes seus pressupostos legais de conhecimento.Portanto, à mingua desses
pressupostos, a modificação da parte dispositiva do julgado somente pode ser efetuada pelas instâncias superiores, mediante o manejo
dos recursos adequados, não se prestando a via destes embargos para a rediscussão da causa em seu mérito.POSTO ISTO, recebo os
presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO por tempestivos, porém nego-lhes provimento por ausência de seus pressupostos de
admissibilidade, devolvendo às partes o prazo recursal.P.R.I. São Paulo,JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal.

0022749-68.2013.403.6100 - GLOBAL ERA INTERNATIONAL EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA. X IMPEMAX
COSTURA LTDA.(SP122224 - VINICIUS TADEU CAMPANILE E SP275317 - LEILA RAMALHEIRA SILVA) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 2352 - RUBIA MARIA REYS DE CARVALHO)

TIPO BPROCESSO N.º:0022749-68.2013.403.6100AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO (DECLARATÓRIA CUMULADA
C/PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO)AUTORAS: GLOBAL ERA INTERNATIONAL EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO
e IMPEMAX COSTURA LTDARÉ: UNIÃO FEDERAL REG. N.º /2016 SENTENÇA GLOBAL ERA INTERNATIONAL
EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO e IMPEMAX COSTURA LTDA, devidamente qualificadas, promovem a presente ação
objetivando a procedência do pedido, para que seja reconhecida a inconstitucionalidade do Art.7º da Lei nº 10.865/2004 e declarado o
direito creditício das autoras, quanto aos valores pagos indevidamente nos últimos 5 (cinco) anos a título das contribuições PIS e
COFINS com a indevida inclusão do ICMS em sua base de cálculo, conforme planilhas anexas à inicial.Narra que em recente julgado o
Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE nº 559.607, entendeu que o cômputo do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS
importação não poderia prosperar em função da manifesta inconstitucionalidade da norma que, até então, autorizava a incidência
tributária, conforme disposição do citado artigo legal. Discorrendo sobre a tese, requer seja a União condenada à restituição ou à
compensação dos valores indevidamente recolhidos, atualizados pela taxa SELIC, desde a data dos desembolsos, bem como, nas custas
e honorários advocatícios.Com a inicial vieram os documentos de fls. 35/55 e um CD-R à fl. 56, contendo 2(duas) Pastas, sendo 1 pasta
com 76 itens(subpastas), dentre os quais um arquivo denominado Relatório PIS COFINS, em formato Excel, referentes a documentos da
empresa Global Era International Exportação e Importação-CNPJ nº 07.430.874/0001-28 e 1 pasta com 57 itens (subpastas), dentre
eles um arquivo denominado Relatório PIS COFINS, referentes a documentos da empresa Impemax Costura Ltda-CNPJ nº
09.552.455/0001-94.Citada, a União oferta contestação às fls.66/74vº, suscitando a preliminar de falta de interesse de agir e, no mérito,
pugna pela improcedência do pedido.Instadas a especificarem provas, a ré requereu o julgamento antecipado da lide por se tratar de
matéria de direito (fls.95 e 95vº). As autoras, por sua vez, requereram prova pericial (fls.76/93), a qual foi afastada pela decisão de
fl.103.É o relatório. Decido.Da Preliminar A União alega a ausência de interesse de agir no ajuizamento da presente ação, quanto aos
fatos geradores ocorridos a partir de 10.10.2013, considerando que a Lei 12.865/2013 deu nova redação ao inciso I do artigo 7º da Lei
10.865/04 e revogou o 4º do mesmo dispositivo legal.A presente ação foi proposta em 12.12.2013, objetivando o direito creditício,
quanto aos valores que foram pagos indevidamente nos últimos 5 (cinco) anos a título das contribuições PIS e COFINS com a indevida
inclusão do ICMS em sua base de cálculo, pedido formulado à fl.30, dos autos.Conforme as planilhas anexadas, os valores recolhidos
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pela empresa IMPEMAX datam de 18/03/2009 a 23/09/2013(fls.51/52) e os valores recolhidos pela empresa GLOBAL ERA datam de
03/11/2008 a 30/09/2013 (fls.53/55), cujos fatos geradores ocorreram anteriormente à vigência da Lei nº 12.865/2013. Portanto, rejeito
a alegada preliminar. Do MéritoA Lei nº 10.865/2004 trata das contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do
Patrimônio do Servidor Público e para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre a importação de bens e serviços cujas
alíquotas de 1,65% e de 7,6% são calculadas sobre o valor aduaneiro da mercadoria importada pela empresa (art. 7º).Inicialmente,
cumpre observar as modificações decorrentes da Emenda Constitucional nº 42/2004 em relação à matéria ora discutida: Art. 195. A
seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I- do empregador, da
empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (...);II- do trabalhador e dos demais segurados da previdência
social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedida pelo regime geral de previdência social de que trata o artigo
201;III- sobre a receita de concursos prognósticos;IV- do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele
equiparar.O artigo 149, parágrafo 2º, incisos II e III, da Constituição Federal dispôs:Art. 149 - Compete exclusivamente à União instituir
contribuições sociais, de intervenção do domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento
de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos artigos 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no artigo 195,
parágrafo 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Parágrafo 2º. As contribuições sociais e de intervenção do
domínio econômico de que trata o caput deste artigo:I- (...)II- incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou
serviços;III- poderão ter alíquotas:a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de
importação, o valor aduaneiro;b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada.Conclui-se, portanto, que foi possibilitada a
cobrança de contribuições sociais do importador de bens e serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. Muito embora o
alargamento das hipóteses de incidência das exações em comento tenha vindo por meio de emenda constitucional, não cabe a alegação de
ofensa ao parágrafo 4º, do artigo 195, da CF segundo o qual:Art. 195 (. . .)4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a
manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no artigo 154, I. Quando a regra constitucional menciona a
possibilidade de manutenção e expansão da seguridade social, pela instituição de novas fontes de receita, o faz considerando a
possibilidade de inovações no plano legislativo ordinário, diferente do caso dos autos em que a regra matriz está fixada no próprio texto
constitucional.Desnecessária, portanto, lei complementar e observância dos art. 195, 4º, da CF/88. As contribuições ao PIS-COFINS-
importação tem por objetivo reforçar o financiamento do seguro-desemprego (PIS/PASEP-importação), que possui natureza de
prestação previdenciária (CF/88, art. 201, III, e 239), e, genericamente, a própria Seguridade Social (COFINS-importação). Conforme
entendimento sedimentado no E. STF, havendo previsão constitucional da fonte de receita, a instituição de contribuição destinada a
financiar a Seguridade Social pode ser veiculada mediante lei ordinária.Por outro lado, a Lei nº 10.865/2004 passou a disciplinar as
novidades estabelecidas na Constituição Federal, dispondo sobre a base de cálculo do PIS-Importação e Cofins-Importação, inexistindo
inconstitucionalidade na adoção do valor aduaneiro como base de cálculo para a incidência destes tributos. Não obstante, no tocante à
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS importação e da COFINS importação ( matéria objeto dos autos) bem como dessas
próprias contribuições (o que se denomina cálculo por dentro), há que se considerar a decisão proferida pelo E.STF no RE 559607, com
repercussão geral, julgado em 21/03/2013:Decisão: Prosseguindo no julgamento, o Tribunal negou provimento ao recurso extraordinário
para reconhecer a inconstitucionalidade da expressão acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no
desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, contida no inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/04, e, tendo em conta o
reconhecimento da repercussão geral da questão constitucional no RE 559.607, determinou a aplicação do regime previsto no 3º do art.
543-B do CPC, tudo nos termos do voto da Ministra Ellen Gracie (Relatora). Redigirá o acórdão o Ministro Dias Toffoli. Em seguida, o
Tribunal rejeitou questão de ordem da Procuradoria da Fazenda Nacional que suscitava fossem modulados os efeitos da decisão. Votou
o Presidente, Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 20.03.2013Nos termos do que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal, o
montante correspondente ao ICMS deve ser excluído da base de cálculo do PIS importação e da COFINS importação, qual seja, na
apuração do valor aduaneiro, o mesmo ocorrendo em relação ao valor das próprias contribuições.A Lei n.º 10.865/2004 dispôs em
relação à base de cálculo do PIS -Importação e COFINS-Importação:Art. 7º. A base de cálculo será:o valor aduaneiro, assim
entendido, para efeitos desta lei, o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo do imposto de importação, acrescido do valor
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese do
inciso I, do caput do artigo 3º desta Lei; (...).Do excerto acima transcrito, depreende-se que a interpretação adequada do artigo é aquela
que atribui à expressão valor aduaneiro o conceito de valor que servir ou que serviria de base para o cálculo do imposto de importação.
Valor aduaneiro, na importação, não é necessariamente aquele pelo qual foi realizado o eventual negócio jurídico, mas o preço normal que
o produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da importação, em uma venda em condições de livre concorrência, para entrega no porto
ou lugar de entrada do produto no País, tal como previsto no art. 20, II, do CTN, relativamente ao imposto sobre a importação.O
conceito, aliás, é comum no âmbito do comércio exterior, com referências expressas na legislação, razão pela qual deve ser considerada
em seu sentido técnico, constante do próprio GATT.Cabe considerar que a referência ao preço para entrega no porto ou lugar de entrada
do produto no País faz com que a base de cálculo seja o preço CIF (COST, INSURANCE AND FREIGHT), sigla esta que representa
cláusula que obriga o vendedor tanto pela contratação e pagamento do frete como do seguro marítimo por danos durante o
transporte.Toda mercadoria submetida a despacho de importação está sujeita ao controle do correspondente valor aduaneiro, que é a
base de cálculo do imposto sobre a importação e, por força da previsão constitucional, também delimita a base de cálculo possível da
contribuição social sobre a importação.Dos elementos que integram o valor aduaneiro:Art. 17. No valor aduaneiro, independentemente do
método de valoração utilizado, serão incluídos (parágrafo 2 do artigo 8 do Acordo de Valoração Aduaneira):I - o custo de transporte das
mercadorias importadas até o porto ou local de importação;II - os gastos relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao
transporte das mercadorias importadas, até o porto ou local de importação; eIII - o custo do seguro nas operações referidas nos incisos I
e II.Art. 18. Na apuração do valor aduaneiro segundo o método do valor de transação não serão considerados os seguintes encargos ou
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custos, desde que estejam destacados do preço efetivamente pago ou a pagar pela mercadoria importada, na respectiva documentação
comprobatória:I - encargos relativos à construção, instalação, montagem, manutenção ou assistência técnica, executados após a
importação, relacionados com a mercadoria importada; eII - o custo de transporte após a importação.Art. 19. Os juros devidos em razão
de contrato de financiamento firmado pelo importador e relativos à compra de mercadorias importadas não serão considerados como
parte do valor aduaneiro , desde que (Decisão 3.1 do Comitê de Valoração Aduaneira):I - o valor correspondente esteja destacado do
preço efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias;II - o comprador possa comprovar que:a) o valor declarado como preço
efetivamente pago ou a pagar corresponde de fato àquele praticado em operações de venda dessas mercadorias; e b) a taxa de juros
negociada não excede o nível comumente praticado nesse tipo de transação no momento e no país em que tenha sido concedido o
financiamento.Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se:a) independentemente de o financiamento ter sido concedido pelo
vendedor, por uma instituição bancária ou por outra pessoa jurídica; e b) ainda que as mercadorias sejam valoradas segundo um método
diverso daquele baseado no valor de transação.Art. 20. O valor aduaneiro de suporte físico que contenha dados ou instruções para
equipamento de processamento de dados será determinado considerando unicamente o custo ou o valor do suporte propriamente dito,
desde que o custo ou o valor dos dados ou instruções esteja destacado no documento de aquisição (Decisão 4.1 do Comitê de
Valoração Aduaneira). 1º O suporte físico a que se refere este artigo não compreende circuitos integrados, semicondutores e dispositivos
similares, ou artigos que contenham esses circuitos ou dispositivos. 2º Os dados ou instruções referidos no caput deste artigo não
compreendem as gravações de som, cinema ou vídeo.Conforme a interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, o valor aduaneiro
não abrange o montante devido a título do próprio imposto sobre a importação e dos demais impostos eventualmente incidentes sobre a
importação, como o IPI e o ICMS, tampouco o montante de novas contribuições.Assim, incluir o valor do ICMS na base de cálculo de
referidas contribuições acaba por extrapolar o conceito de valor aduaneiro, definido na Lei 10.865/04, o mesmo ocorrendo em relação à
inclusão das próprias contribuições, o que se denomina cálculo por dentro, em que a contribuição passa a incidir sobre ela mesma, o que,
de fato, distorce por completo o conceito de valor aduaneiro. Ao examinar os documentos de fls. 51/55 e o CD-R à fl. 56, com 2(duas)
Pastas, que contêm Declarações de Importação, Notas Fiscais, Recolhimentos de Tributos, verifica-se 1(uma) pasta com 76 itens, dentre
os quais, um arquivo denominado Relatório PIS COFINS, da empresa Global Era International Exportação e Importação e 1(uma) pasta
com 57 itens e um arquivo denominado Relatório PIS COFINS, da empresa Impemax Costura Ltda. Denotam-se dos Relatórios que
essas empresas( as autoras) recolheram os tributos no período de 18/03/2009 a 23/009/2013 (IMPEMAX, fls.51/52) e no período de
03/11/2008 a 30/09/2013 (GLOBAL ERA, fls.53/55), sob os ditames da Lei nº 10.685/2004, (Art.7º), com incidência do ICMS na
base de cálculo do PIS-importação e da COFINS-importação, o que restou afastado pelo STF. Portanto, as autoras fazem jus à
repetição/compensação dos valores recolhidos a maior, decorrente da inclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições
PIS/COFINS. DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para, com base no decidido pelo Supremo
Tribunal Federal, afastar a incidência de ICMS da base de cálculo do PIS-importação e da COFINS-importação, bem como dessas
próprias contribuições( efeito do cálculo por dentro), declarando o direito creditício das autoras, quanto aos valores recolhidos a maior.
Condeno a União à restituição ou à compensação dos valores indevidamente recolhidos pela empresa IMPEMAX no período de:
18/03/2009 a 23/009/2013 e pela empresa GOLBAL ERA no período de: 03/11/2008 a 30/09/2013, devidamente atualizados pela taxa
SELIC, sem outros acréscimos, procedimento a ser adotado após o trânsito em julgado desta sentença, com base nos documentos
constantes dos autos. Extingo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I do nCPC.Custas ex lege, devidas pela
União a título de reembolso.Honorários advocatícios devido pela União, conforme tabela prevista no artigo 85, 3º do NCPC, a serem
calculados sobre o valor da condenação, iniciando-se pelo mínimo de 10%, o que será apurado por ocasião da liquidação do julgado.
Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição( CPC, artigo 496, 4º, II).P.R.I.São Paulo,JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO JUIZ
FEDERAL

0026657-65.2015.403.6100 - CINEMARK BRASIL S.A.(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA E SP316867 - MARINA
PASSOS COSTA) X UNIAO FEDERAL
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TIPO MPROCESSO N 0026657-65.2015.403.6100EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: CINEMARK BRASIL
SAReg. n.º: ________ / 2016DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE SENTENÇACINEMARK BRASIL SA interpôs
embargos de declaração relativamente ao conteúdo da sentença de fl. 89. Pretende, a Embargante, emprestar efeito modificativo à
referida sentença, por discordar do posicionamento deste juízo quanto a ocorrência de litispendência. Instada a se manifestar, a União
pugnou pelo não acolhimento dos embargos, FLS. É o relatório. Passo a decidir.Em seus embargos a autora afirma a existência de erro
de fato na sentença proferida, considerando que o juízo não percebeu as peculiaridades de cada uma das ações, razão pela qual, no
primeiro parágrafo da fl. 96, esclareceu:(. . .) Isto é, enquanto na Ação Declaratória n. 0026653- 28.2015.4.03.6100 a Embargante tem
como objetivo declarar a inexistência de relação jurídica que a obrigue a incluir o ICMS na base de cálculo da COFINS e da
contribuição ao PIS, reconhecendo seu direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos durante o trâmite daquela demanda
(de 18/12/12015 até o trânsito em julgado), na presente ação a Embargante tem como objetivo a declaração do direito da Embargante de
compensar os valores recolhidos a maior em virtude da indevida inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição ao PIS e da
COFINS nos 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da presente ação (até 18/12/2015, respeitado o prazo prescricional). (. . .)Ocorre
que, para declarar o direito da Embargante de compensar os valores recolhidos a maior em virtude da indevida inclusão do ICMS na
base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS nos 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação (até 18.12.2015), é preciso
antes declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue a Embargante( Autora) a recolher o PIS e a COFINS sobre o ICMS, objeto
da ação declaratória autuada sob o n. 0026653- 28.2015.4.03.6100.Por outro lado, uma vez declarada a inexistência de relação jurídica
que obrigue a embargante a incluir o ICMS na base de cálculo da COFINS e da contribuição ao PIS, o direito à compensação dos
valores recolhidos a este título nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação é sua decorrência lógica, sendo desnecessária a
existência de declaração expressa do juízo neste sentido em virtude da prescrição quinquenal.Em resumo, embora com alguma diferença
de redação, ambas as ações são identicas, justificando a sentença de extinção do feito por litispendência.No caso dos autos, o que se
verifica, na realidade, é a discordância da autora em relação ao fundamento utilizado pelo juízo para extinguir o feito. Assim, a reforma nos
moldes pretendidos, somente poderá ser determinada pelas instâncias superiores, uma vez acionada a via recursal adequada. Isto posto,
REJEITO os presentes embargos, porque não verifico haver omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada na sentença de fl.
89.P.R.I.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juíza Federal Substituta

Expediente Nº 10374

PROCEDIMENTO COMUM

0017293-35.2016.403.6100 - EDISSON RODRIGUES DOS SANTOS(SP317514 - EMANUELLE RODRIGUES DOS SANTOS)
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183718 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA E SP186018 - MAURO
ALEXANDRE PINTO) X FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF(SP025184 - MARCO ANTONIO
RODRIGUES BARBOSA E SP155190 - VIRGINIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA)

Promova o autor à adequação do valor da causa ao valor do pedido constante do item 2 (R$ 175.417,31) acrescido da estimativa dos
danos morais pretendidos (item 4). Esclareça também o pedido do item 3, considerando-se o que foi decidido na Ação Cautelar de
Exibição de Documentos que tramitou na 9ª Vara Federal de São Paulo (Proc. 027420-86.2003.403.6100).Int.

Expediente Nº 10375

EMBARGOS A EXECUCAO

0015977-51.1997.403.6100 (97.0015977-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X BUNGE
FERTILIZANTES S/A X TATUAPE S/A INDL/ E COML/ EXPORTADORA X TINTAS CORAL S/A X SERRANA S/A DE
MINERACAO X SANTISTA S/A INDL/ E COML/ EXPORTADORA X SANTISTA COM/ INTERNACIONAL E SERVICOS
S/A X BRASITAL S/A PARA A IND/ E O COM/ X SYNTECHROM IND/ NACIONAL DE PIGMENTOS E DERIVADOS S/A X
QUIMICHROM COM/ DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA X DISBRA S/A DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE
PRODUTOS(SP078203 - PAULO DE TARSO RAMOS RIBEIRO)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Ciência à parte interessada do desarquivamento dos autos. Requeira o que de direito no prazo de 5
(cinco) dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo findos. Int.

24ª VARA CÍVEL

Dr. VICTORIO GIUZIO NETO
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Juiz Federal Titular

Belº Fernando A. P. Candelaria

Diretor de Secretaria

Expediente Nº 4290

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0020011-20.2007.403.6100 (2007.61.00.020011-2) - RAFAELA DE ALMEIDA SANTOS(SP225508 - RAFAELA DE ALMEIDA
SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Aguarde-se em Secretaria o trâmite da Ação Monitória nº 0027324-66.2006.403.6100.Oportunamente, retornem os autos conclusos
para prolação de sentença.Int.

MONITORIA

0027324-66.2006.403.6100 (2006.61.00.027324-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)
X RAFAELA DE ALMEIDA SANTOS X JOSE GONCALVES DOS SANTOS X JUDITH ZUANTE DOS SANTOS(SP225508 -
RAFAELA DE ALMEIDA SANTOS) X ZELINDA DE OLIVEIRA

Prejudicado o pedido formulado pela parte autora às fls. 387, na medida em que ainda será julgado o mérito da presente demanda quanto
ao conhecimento ou não da pretensão da Caixa Econômica Federal.Ademais, a parte autora, conforme verifica-se do termos de
conciliação de fls. 380/381, comprometeu-se a verificar quanto as alegações da parte ré, o que não o fez.Desta forma, retornem os autos
conclusos para prolação de sentença.Int.

PROCEDIMENTO COMUM

0002251-58.2007.403.6100 (2007.61.00.002251-9) - RAFAELA DE ALMEIDA SANTOS(SP225508 - RAFAELA DE ALMEIDA
SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245429 - ELIANA HISSAE MIURA E SP197093 - IVO ROBERTO COSTA
DA SILVA)

Aguarde-se em Secretaria o trâmite da Ação Monitória nº 0027324-66.2006.403.6100.Oportunamente, retornem os autos conclusos
para prolação de sentença.Int.

0015263-08.2008.403.6100 (2008.61.00.015263-8) - JOCKEY CAR CENTER POSTO DE SERVICOS(SP061290 - SUSELI DE
CASTRO) X AGIPEL PAPELARIA E LIVRARIA LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA
BASSETTO RIBEIRO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Tendo em vista as diversas diligências realizadas no sentido de citar a co-ré AGIPEL PAPELARIA E LIVRARIA LTDA resultaram
negativas, expeça-se Edital de citação, de prazo de 30 (trinta) dias.A Secretaria deverá proceder a expedição e a publicação do edital
nos termos do artigo 257 do CPC.Int.

0023104-49.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES) X H.
O. CONSTRUTORA LTDA

Cumpra a parte autora a determinação de fls. 143, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção.Silente ou nada requerido, expeça-
se mandado de intimação pessoal ao autor para cumprimento da determinação de fls. 143, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do
artigo 485, parágrafo 1º, do CPC.Int.

0011107-35.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X LUIZ HENRIQUE
ALVES LIMA DE MORAES

Fls. 98/100: ciência à parte autora da juntada de mandado de citação com diligência negativa para requerer o que for de direito quanto ao
prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

0022412-16.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ELZA MARIA
JARDIM PEREIRA JOAO

Fls. 77/81: ciência à parte autora da juntada de mandado de citação com diligência negativa para requerer o que for de direito quanto ao
prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.
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0001011-24.2013.403.6100 - ROGERIO VIEIRA(SP267012A - EDUARDO MARCHIORI LAVAGNOLLI) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP073809 - MARCOS
UMBERTO SERUFO) X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS(SP273843 - JOSE CARLOS VAN CLEEF
DE ALMEIDA SANTOS)

Providencie a parte co-ré SUL AMERICA a regularização de sua representação processual juntando aos autos a via original do
substabelecimento de fls. 300.Após, retornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

0004733-66.2013.403.6100 - CONSTRUEMP - CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA(SP153723 - ADRIANO
ARAUJO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Providencie a parte autora a regularização de sua representação processual adequando a procuração de fls. 208 aos termos do artigo 5º,
parágrafo 3º do contrato social às fls. 35/36, no prazo de 15 (quinze) dias.Cumprida a determinação supra, retornem os autos conclusos
para prolação de sentença.Int.

0009788-95.2013.403.6100 - REGINA RANGEL MORISSON DA SILVA X SILVIA RANGEL DOS SANTOS SILVA X
MARIA SIRLEI COLETO RANGEL X ANA CAROLINA COLETO RANGEL(SP222797 - ANDRE MUSZKAT E SP297685 -
BRUNO FABBRI BARELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 429: Tendo em vista o tempo decorrido, informe a parte autora quanto ao efetivo cumprimento da determinação de fls. 386, no prazo
de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Silente ou nada requerido, proceda-se na forma do item 3 do despacho de fls. 386.Int.

0002826-22.2014.403.6100 - ELISABETE APARECIDA DE ARAUJO NASCIMENTO(SP224238 - KEILA CRISTINA
OLIVEIRA DOS SANTOS E SP314758 - ANA CARLINE MACIEL TOLEDO) X UNIAO FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita, requerida na petição inicial. Anote-se.Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir,
justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver
respondidos a fim de aferir-se a necessidade da mesma.Int.

0006272-33.2014.403.6100 - LOURIVAL PEREGRINO DA SILVA(SP119116 - ODAIR MINALI JUNIOR) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO) X SUPERCRED ASSESSORIA
FINANCEIRA X BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A(SP257198 - WILLIAM CARMONA MAYA) X BANCO
SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP073055 - JORGE DONIZETI SANCHEZ) X SUPER COBRANCAS LTDA - ME

Fls. 243/248: ciência à parte autora da juntada de mandado de citação com diligência negativa para requerer o que for de direito quanto
ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

0006501-90.2014.403.6100 - BIANCA FARHAT CARDOSO ZICCARELLI(SP253046 - THIAGO DONATO DOS SANTOS) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA E SP215219B - ZORA
YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO) X GUSTAVO AIRES SIMOES INFORMATICA - EPP

Cumpra a parte autora a determinação de fls. 179, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção.Int.

0006601-45.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X VIRA DO AVESSO
COMERCIO DE ARTIGOS DOS VESTUARIO LTDA - ME

Fls. 90/93: ciência à parte autora da juntada de mandado de citação com diligência negativa, notadamente o falecimento de um dos sócios
da empresa ré, para requerer o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

0011801-33.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP272939 - LUCIANA LIMA DA
SILVA MOURA) X TAIGO COMERCIO E SERVICOS DE TELEFONIA E INFORMATICA LTDA - ME

Fls. 65/66: ciência à parte autora da juntada de mandado de citação com diligência negativa para requerer o que for de direito quanto ao
prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

0014878-50.2014.403.6100 - GENARIO FRANCISCO DE JESUS SOARES(SP032962 - EDY ROSS CURCI) X UNIAO
FEDERAL X F FALCAO PROMOCOES ARTISTICAS LTDA

Fls. 121/122: Tendo em vista o tempo decorrido, cumpra a parte autora o determinado às fls. 120, dando prosseguimento do feito quanto
a citação do co-réu F FALCAO PROMOCOES ARTISTICAS LTDA, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Int.

0021083-95.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X ASSIMOB
ASSESSORIA IMOBILIARIA LTDA - ME

Fls. 95: antes de apreciar o pedido de pesquisa de endereço juntos aos serviços públicos, deverá a parte autora fornecer extrato da
JUCESP e dos Cartórios de Registro de Imóveis, referente ao réu pessoa jurídica e aos sócios.Int.
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0021594-93.2014.403.6100 - AUTOPISTA REGIS BITTENCOURT S/A(SP176938 - LUIZ CARLOS BARTHOLOMEU E
SP191618 - ALTAIR JOSE ESTRADA JUNIOR) X ITALO BRASIL BURTI

Fls. 255: tendo em vista o tempo decorrido, cumpra a parte autora a determinação de fls. 254, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
extinção.Int.

0001203-83.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CARLOS EDUARDO
RUSSO

Fls. 37: antes de apreciar o pedido de pesquisa de endereço juntos aos serviços públicos, deverá a parte autora fornecer extrato da
JUCESP e dos Cartórios de Registro de Imóveis, referente ao réu.Int.

0001206-38.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARISA BENATTI
TEIXEIRA

Fls. 50: antes de apreciar o pedido de pesquisa de endereço juntos aos serviços públicos, deverá a parte autora fornecer extrato da
JUCESP e dos Cartórios de Registro de Imóveis, referente ao réu.Int.

0002077-68.2015.403.6100 - LARIPEMI DECORACOES E INSTALACOES LTDA(SP095518 - ROSAN JESIEL COIMBRA) X
UNIAO FEDERAL X DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE SAO PAULO -
DETRAN/SP(SP279152 - MARISA MITIYO NAKAYAMA LEON ANIBAL) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP312474 -
BRUNO GUSTAVO PAES LEME CORDEIRO)

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial,
apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a necessidade da mesma.Int.

0003478-05.2015.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1138 - RODRIGO BERNARDES DIAS) X SP LANGUAGE CENTER
TREINAMENTO E IDIOMAS LTDA EPP

Antes de apreciar o pedido de pesquisa de endereço junto aos órgãos indicados às fls. 21, verifica-se que a parte autora não
providenciou qualquer pesquisa de endereço junto aos sócios da empresa ré. Desta forma, providencie a parte autora a busca de
endereço referente aos sócios da empresa ré, requerendo, em seguida, o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito,
notadamente a citação do réu.Int.

0005926-48.2015.403.6100 - REPAIR SHOP - LOJA DE SERVICOS E COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAPATOS E
ROUPAS LTDA - EPP(SP166827 - ANA PAULA GAGLIANO O´FARRILL E SP166843 - CRISTIANE MISITI MATURANA E
SP044982 - ROBERTO CUNHA O FARRILL) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial,
apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a necessidade da mesma.Int.

0008653-77.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RAFAEL
EVANGELISTA ANDRADE SCOMPARIN

Tendo em vista a ausência de manifestação da parte ré quanto a citação realizada, conforme certidão de fls. 53, ciência a parte autora
para requerer o que for de direito para o prosseguimento do feito.Silente ou nada requerido, tornem os autos conclusos para prolação de
sentença.Int.

0014337-80.2015.403.6100 - PLATAFORMA TERCEIRIZACAO DE SERVICOS EIRELI - EPP(SP317297 - CLAYTON
QUEIROZ DO NASCIMENTO) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO -
IFSP

Fls. 325/331: providencie a parte ré a juntada, por meio digital, da íntegra do procedimento administrativo requerido pela parte autora,
referente aos autos do processo administrativo do contrato nº 143/2012.Ciência a parte autora do manifestado pela ré às fls. 334,
referente a não concordância com a emenda da petição inicial, exceto a correção do valor da causa.Int.

0015080-90.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X HALUNE
COMERCIAL LTDA - ME

Cumpra a parte autora a determinação de fls. 53, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção.Silente ou nada requerido, expeça-
se mandado de intimação pessoal para cumprimento no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do artigo 485, parágrafo 1º, do CPC.Int.

0016852-88.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X DOMINGOS
JOSE DA SILVA
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Fls. 34/40: ciência à parte autora da juntada de mandado de citação com diligência não realizada para requerer o que for de direito
quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

0018735-70.2015.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2045 - ANDREA FILPI MARTELLO) X
EDILSON SANTANA DE JESUS

Fls. 93/94: ciência à parte autora da juntada de mandado de citação com diligência negativa para requerer o que for de direito quanto ao
prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

0022453-75.2015.403.6100 - BRUNO DE SOUZA MONTEIRO X CARLA JAQUELINE DE CAMPOS MONTEIRO(SP236057
- HUMBERTO DE MORAES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MRV ENGENHARIA E PARTICIPACOES SA

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Cite-se.Int.

0023554-50.2015.403.6100 - ELAINE CRISTINA MARTINS DOS SANTOS X EDSON ALEXANDRE DA SILVA(Proc. 2955 -
VANESSA ROSIANE FORSTER) X PLANO JEQUITIBA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.(SP107950 -
CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE
AZEVEDO BERE MOTTA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0026586-63.2015.403.6100 - ROMILDO BARBOSA DOS SANTOS X DELMA BARROS DOS SANTOS(SP120413 -
DOMINGOS PEREIRA ALVES) X SPE CONDOMINIO RESIDENCIAL DENDEZEIRO LTDA - EPP X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL

Fls. 115/116: ciência à parte autora da juntada de mandado de citação com diligência negativa para requerer o que for de direito quanto
ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0018643-92.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014337-80.2015.403.6100) INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO - IFSP(Proc. 2569 - MARIANA KUSSAMA
NINOMIYA) X PLATAFORMA TERCEIRIZACAO DE SERVICOS EIRELI - EPP(SP317297 - CLAYTON QUEIROZ DO
NASCIMENTO)

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECONOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP oferece a presente
impugnação ao valor da causa na Ação Ordinária em epígrafe na qual o Autor pretende a declaração de nulidade de procedimento
administrativo que penaliza a autora com a aplicação de advertência e multa no valor de R$ 3.602,51 além de indenização por danos
morais.Alega, a impugnante em síntese, que a autora equivocadamente atribuiu à causa o valor de R$ 1.000,00 quando o correto seria R$
3.602,51 correspondente ao benefício econômico buscado. Intimada, a impugnada manifestou-se às fls.07/09 alegando ausência de
condições de ação pois às fls. 291 dos autos principais houve emenda à inicial requerendo a correção do valor da causa.A impugnante
manifestou-se às fls.19/19,verso alegando que, após a apresentação da contestação houve a juntada aos autos da petição requerendo
emenda à inicial com a concordância da ré/impugnante.É o relatório do essencial, Fundamentando, DECIDO.O valor da causa, assente
ser exigível, não é figura decorativa e deve estar pelo menos próximo do interesse econômico em discussão, prestando-se para determinar
a espécie de procedimento e influi, inclusive, na fixação de honorários.Tendo a impugnante concordado com o valor atribuído pela
impugnada é de se impor a modificação do valor da causa nos termos do valor apresentado pela impugnada, que, a princípio,
corresponde ao benefício econômico buscado na ação principal.DECISÃOIsto posto, JULGO IMPROCEDENTE a presente
impugnação mantendo-se o valor atribuído pela autora/impugnada na emenda à inicial (petição de fls. 291/293 dos autos principais) de R$
4.602,51 (quatro mil seiscentos e dois reais e cinquenta e um centavos) de acordo com o benefício econômico buscado pelo autor na
ação principal. Não há custas a serem complementadas uma vez que o Autor recolheu o montante devido conforme guias de recolhimento
juntadas às fls. 152 e 294. Decorrido o prazo recursal, traslade-se cópia desta decisão para os autos principais, desapensando-os, e
após, ao arquivo. Intime-se.

NOTIFICACAO

0020340-51.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRE YOKOMIZO ACEIRO) X PRISCILA
APARECIDA BALBINO DA SILVA MARIANO(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)

Informe a Requerente quanto ao prosseguimento do feito, dando efetivo cumprimento a determinação de fls. 32.Silente ou nada
requerido, arquivem-se os autos (findo).Int.

PROTESTO

0026652-43.2015.403.6100 - BIOSEV S.A. X BIOSEV BIOENERGIA S.A.(SP257093 - PEDRO CONDE ELIAS VICENTINI E
SP185048 - NANCY GOMBOSSY DE MELO FRANCO) X UNIAO FEDERAL X PETROLEO BRASILEIRO S/A -
PETROBRAS
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Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo
requerido, retornem os autos ao arquivo (findo), observadas as formalidades legais.Intime-se.

Expediente Nº 4383

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0021736-63.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X CHRISTIAN
BISCARO MORALES
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Vistos, etc.Trata-se de ação de busca e apreensão, com pedido de liminar, ajuizada por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em
face de CHRISTIAN BISCARO MORALES, objetivando seja determinada a busca e apreensão do bem objeto de alienação fiduciária
em garantia de mútuo firmado entre as partes.Aduz a autora, em síntese, que o réu firmou com o Banco Panamericano contrato de cédula
de crédito bancário - instrumento nº. 65014533, em 22/08/2014, no valor total de R$ 45.586,20, compreendendo capital e encargos de
transação devidamente estipulados.Sustenta que o crédito está garantido pelo veículo marca FORD, modelo FIESTA ROCAM SEDAN
SE (Pulse), chassi nº. 9BFZF54P8052095, ano de fabricação 2014, modelo 2014, placa FZR 8517/SP, Renavam 01265147431,
gravado em favor do Banco Panamericano com a cláusula de alienação fiduciária. Alega que o réu se encontra inadimplente, dando ensejo
à sua constituição em mora, conforme notificação extrajudicial, sendo que o valor da dívida vencida deve ser atualizado até a data do
efetivo pagamento, com todos os acréscimos legais e contratuais, notadamente a comissão de permanência e custas judiciais. Esclarece
que o crédito lhe foi cedido pelo Banco Panamericano, tendo sido observadas as formalidades impostas nos artigos 288 e 290 do Código
Civil.A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls.05/17). Custas à fl.18. Atribuído à causa o valor de R$ 41.508,61. A liminar
foi deferida em decisão de fls. 22/23. Às fls. 26/28 foi juntado aos autos relatório de bloqueio do veículo junto ao Sistema Renajud. Às
fls. 33/35 foi juntada a certidão do oficial de justiça com o cumprimento da ordem citação e de busca e apreensão, sendo o bem
depositado na pessoa do preposto da CEF. O requerido deixou de apresentar contestação dentro do prazo legal, conforme atesta a
certidão de fl. 49.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamentando, DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de Ação de
Busca e Apreensão de veículo alienado fiduciariamente ao requerido, em virtude de inadimplemento de contrato de financiamento firmado
entre as partes.Estabelecem os arts. 2º, 2º e 3º do Decreto-lei 911, de 01 de outubro de 1969, com a nova redação dada pela Lei nº.
13.043/2014, in verbis: Art. 2o No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante alienação fiduciária,
o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou
qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da
venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver, com a devida
prestação de contas. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 1º O crédito a que se refere o presente artigo abrange o principal,
juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção monetária, quando expressamente convencionados pelas partes. 2o A mora
decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada com aviso de recebimento, não
se exigindo que a assinatura constante do referido aviso seja a do próprio destinatário. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 3º A
mora e o inadimplemento de obrigações contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de algum
dos casos de antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno direito, vencidas todas as obrigações
contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial. 4o Os procedimentos previstos no caput e no seu 2o
aplicam-se às operações de arrendamento mercantil previstas na forma da Lei no 6.099, de 12 de setembro de 1974. (Incluído pela Lei
nº 13.043, de 2014) Art. 3o O proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada a mora, na forma estabelecida pelo 2o
do art. 2o, ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será
concedida liminarmente, podendo ser apreciada em plantão judiciário. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014)Desta forma, a
autorização para a busca e apreensão dos bens alienados fiduciariamente depende da ocorrência da mora e sua formal comprovação, na
forma exigida pelo art. 2º, 2º, do Decreto-Lei 911/69 e reconhecida pela Súmula 72 do Superior Tribunal de Justiça: A comprovação da
mora é imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente.O dispositivo referido prevê como forma de comprovação da
mora do devedor, carta registrada com aviso de recebimento, não se exigindo que a assinatura constante do referido aviso seja a do
próprio destinatário. Ademais, segundo o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cristalizado pela Súmula 245, a
notificação destinada a comprovar a mora nas dívidas garantidas por alienação fiduciária dispensa a indicação do valor do débito. No
caso dos autos, a autora comprovou que o Banco Panamericano remeteu ao réu, no endereço informado na celebração do contrato, carta
registrada expedida por intermédio do Serviço Notarial e Registral da Comarca de Joaquim Gomes/Alagoas, entregue pela EBCT em
06/01/2015 no endereço do réu (fls. 13/14), informando a cessão do crédito para a Caixa Econômica Federal e a existência de 03
parcelas do financiamento sem pagamento (parcelas nº 02 a 04), vencidas de 22/10/2014 a 22/12/2014, restando assim, devidamente
comprovada a mora do devedor. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO.
CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR. NOTIFICAÇÃO ENTREGUE NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. VALIDADE.
REVISÃO DE OFÍCIO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 1. Conforme jurisprudência assente desta Corte,
não é possível a revisão, de ofício, de cláusulas contratuais consideradas abusivas (súmula 381 do Superior Tribunal de Justiça) 2. Nos
termos do art. 2º, 2º, do Decreto-lei 911/69, a comprovação da mora, na alienação fiduciária, pode ser efetivada mediante notificação
extrajudicial promovida por meio de Cartório de Títulos e Documentos e entregue no domicílio do devedor, não se exigindo o
recebimento pessoal pelo devedor. Precedentes. 3. A confirmação da validade das cláusulas contratuais e a caracterização da mora do
devedor leva à procedência da ação de busca e apreensão. 4. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.(AGRESP 200602004259
AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 885656 Relator(a) PAULO DE TARSO SANSEVERINO Sigla
do órgão STJ Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE DATA:10/11/2010). Constatada a existência dos requisitos legais,
consubstanciados na mora do devedor e sua formal comprovação, de rigor a procedência da ação. Caracterizada a revelia do réu, ante a
ausência de resposta à pretensão da requerente, tem-se também a sua confissão quantos aos fatos descritos na exordial a teor do
disposto no art. 319 do CPC.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, e extinto o feito,
com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil, para tornar definitiva a busca e
apreensão do bem descrito na inicial em favor da requerente: veículo marca FORD, modelo FIESTA ROCAM SEDAN SE (Pulse),
chassi nº. 9BFZF54P8052095, ano de fabricação 2014, modelo 2014, placa FZR 8517/SP, Renavam 01265147431.Deixo de impor
condenação relativa aos honorários advocatícios por não visualizar hipótese de sucumbência autorizadora.Após o trânsito em julgado,
expeça-se ofício ao DETRAN/SP, nos termos do artigo 3º, 1º, do Decreto- Lei 911/1969 e proceda-se o desbloqueio do veículo no
Sistema Renajud. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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PROCEDIMENTO COMUM

0040315-77.2011.403.6301 - LUIS CARLOS PELISSARI(SP117665 - CLAUDER CORREA MARINO E SP121401 - DEJAIR
JOSE DE AQUINO OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária proposta por LUIS CARLOS PELISSARI em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de
nulidade do ato administrativo que puniu o autor com dois dias de prisão.Aduz o autor, em síntese, que durante o período em que foi
aluno do Exército brasileiro, do curso de infantaria, foi submetido a sindicância para a apuração de sua conduta na vida pessoal.Informa
que os fatos ocorreram no dia 09/06/2008 quando o autor juntamente com a sua namorada à época transitava pela Rodovia Fernão Dias
e se envolveram em uma discussão com lesão corporal com o civil Rodrigo da Costa Santos Camargo.Afirma que, apesar de eivada de
nulidade, a sindicância redundou em punição disciplinar de dois dias de prisão ao autor, a qual pretende ver anulada.Assevera que não
foram distinguidos os atos investigatórios e garantia à ampla defesa no inquérito administrativo com a possibilidade ao acusado de produzir
provas.Sustenta que o autor não se encontrava presente na oitiva das testemunhas e, com relação à oitiva da Srta. Marjorie, esta não foi
assistida pelo seu responsável legal, pois contava com dezessete anos de idade, o que tornaria nulo o ato praticado.Alega que diante das
contradições existentes, foi realizada acareação entre as testemunhas sem permitir ao autor qualquer formulação de perguntas e, encerrada
a sindicância, concluiu o Oficial responsável pela existência de transgressões praticadas pelo autor, razão pela qual entende que não houve
fundamentação para a punição ou garantia de ampla defesa o que a torna arbitrária e, portanto, nula.Argumenta ainda que após a
sindicância, deveria o autor ser acusado formalmente através de Formulário de Transgressão Disciplinar (FATD), a partir do qual poderia
apresentar defesa, o que não ocorreu, visto que terminada a sindicância fora o mesmo punido disciplinarmente.Juntou procuração e
documentos às fls. 13/140. Atribuiu à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais). Requereu a concessão dos benefícios da justiça gratuita,
concedidos à fl. 151vº.Inicialmente distribuído perante o Juizado Especial Federal da 3ª Região, os autos foram redistribuídos a esta 24ª
Vara Federal Cível em decorrência da r. decisão de fls. 141/142 que reconheceu a incompetência absoluta daquele Juízo para o
julgamento da ação.Por decisão proferida às fls. 150/151 o pedido de tutela antecipada restou indeferido.Devidamente citada, a União
Federal apresentou contestação com documentos às fls. 156/258, defendendo a ausência de nulidade na sindicância, que obedeceu o
devido processo legal, oportunizando ao autor o exercício da ampla defesa. Ressalta a preservação do poder discricionário da
administração, pugnando pela total improcedência da demanda.Réplica às fls. 262/264.Intimados quanto à especificação de provas, as
partes nada requereram.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Fundamentando, DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-
se de ação de rito ordinário visando a declaração de nulidade do processo administrativo disciplinar que culminou na punição do autor
com dois dias de prisão.O exame dos elementos informativos do processo revelam que a alegada nulidade da sindicância se sustenta na
alegação de cerceamento de defesa, inobservância das formalidades legais e a participação de menor como testemunha que estaria
desacompanhada de representante legal.Neste passo, considerando a natureza de direito público do agente responsável pelo processo
disciplinar que possui evidente natureza administrativa, está o mesmo sujeito aos princípios e normas que cuidam dos atos provenientes da
Administração, inclusive no que diz respeito aos atributos da presunção de legitimidade e da imperatividade. Ademais, o princípio
democrático do Estado de Direito, insculpido na Constituição Federal, sujeita a Administração Pública, em toda sua atuação, à
observância do princípio da legalidade, de modo que os atos públicos que acarretem violação à disposição expressa de lei ou que
configurem abuso ou desvio de poder, por apresentarem vícios de ilegitimidade, tornam-se passíveis de invalidação não só, por ela, como
também, pelo Poder Judiciário. De fato, pelo princípio da universalidade, ao Poder Judiciário cumpre o conhecimento de todas as
alegações de violação ou ameaça de violação a direito, individual ou coletivo, tanto que obstar a revisão judicial dos atos administrativos,
sob o argumento de que foram praticados com base no poder discricionário, importa violação ao disposto no artigo 5º, XXXV, da Carta
Maior. Portanto, o Judiciário está autorizado a efetuar o controle da legalidade do ato administrativo, averiguando sua adequação às
prescrições legais, assim como a pertinência das causas e motivos invocados e da finalidade almejada, além da observância aos princípios
da proporcionalidade e da razoabilidade. Por outro lado, porém, no desempenho desse mister, a autoridade judicial deve se conter à
declaração da nulidade do ato viciado, não podendo, em hipótese alguma, substituir-se à Administração, dando conteúdo concreto ao
ato, o que constituiria uma indevida intromissão do Judiciário na intimidade de outro Poder. Neste sentido:CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR. REGULAMENTO
DISCIPLINAR DO EXÉRCITO. DECRETO Nº 4.346/02. PENALIDADE DE REPREENSÃO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE
NO PROCESSO DISCIPLINAR. OPORTUNIDADE DE DEFESA. OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 1. A
aplicação de penalidades disciplinares de caráter eminentemente administrativo aos militares que incidem em transgressões disciplinares
constitui um ato reservado da Administração, a quem incumbe exercer o juízo de conveniência e oportunidade, sem a interferência do
Judiciário quanto ao mérito do ato administrativo de punição disciplinar. 2. Foram observados os ditames do Regulamento Disciplinar do
Exército (Decreto nº 4.346/02) no que se refere à apuração de infração disciplinar e à aplicação de penalidade administrativa, porquanto
no âmbito da fixação de penas disciplinares aos militares, reputa-se respeitado o devido processo legal com a observância do
procedimento sumário previsto no respectivo regulamento disciplinar, desde que fique comprovada a existência material do fato tido como
infração disciplinar imputado ao militar. 3. O Formulário de Apuração de Trangressão Disciplinar à fl. 77 demonstra que houve prévia
motivação da penalidade aplicada ao impetrante, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 4. O julgamento fora
do prazo legal não implica nulidade do processo administrativo disciplinar. Precedentes desta Corte. 5. Apelação a que se nega
provimento.(AMS 200436000091658AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 200436000091658 Relator(a)
JUIZ FEDERAL ANTONIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.) Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador PRIMEIRA
TURMA Fonte e-DJF1 DATA:02/03/2010 PAGINA:93 - grifo nosso).No caso dos autos, conforme a decisão que indeferiu a tutela
antecipada, o exame de seus elementos informativos revela que o autor, ao qual foi aplicada pena de dois dias de prisão, desde o início do
procedimento disciplinar dele teve ciência, conforme demonstra o documento de fl. 27 e 28, tendo participado da acareação promovida
(fls. 56/67), e sido intimado para alegações finais (fl. 69), momento em que dispensou o oferecimento de outros subsídios para a sua
defesa, nos termos do inciso LV, do art. 5º da Constituição Federal, conforme se depreende do documento por ele assinado à fl.
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70.Ademais, o art. 52 do Regulamento Disciplinar do Exército assegura ao autor o direito de requerer pedido de reconsideração do ato e
de interpor recurso disciplinar, razão porque não prospera sua alegação de cerceamento de defesa. Observa-se ainda, quanto ao
depoimento testemunhal impugnado, que por se tratar da namorada do acusado, supõe-se que a menor relativamente incapaz foi ouvida
como testemunha de defesa. Isto significa, em princípio, que a nulidade foi induzida pelo próprio acusado, cumprindo lembrar que, como
testemunha, em princípio, não existe impedimento para a sua oitiva, apenas não poderia prestar compromisso, posto que inimputável no
caso de perjúrio. Por fim, o processo administravo seguiu as formalidades legais, tendo sido formalizado através de FATD - Formulário
de Apuração de Transgressão Disciplinar, que confere novo prazo de defesa ao sindicado, esta exercida pelo autor (fls. 176/179),
somente após a qual foi aplicada a punição disciplinar (fl. 179).Diante disto, resta afastada a alegação de ofensa ao devido processo legal
ou inobservância dos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa, inexistindo, na hipótese dos autos, justificativa para
decretação de nulidade do processo administrativo disciplinar que culminou na penalização do autor. DISPOSITIVOEm face do exposto
e tudo que dos autos consta, por considerar inexistente o direito cujo reconhecimento postula o autor, JULGO IMPROCEDENTE a
presente ação e extinto o processo, com exame do mérito nos termos do inciso I, do art. 487, do Código de Processo Civil.Em
conseqüência, CONDENO a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios à ré, os quais fixo, com moderação,
em 10% (dez por cento) do valor da causa devidamente atualizado pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na
Justiça Federal, desde a data da propositura da ação até a do efetivo pagamento, cujo pagamento fica suspenso até e se, dentro dos 05
(cinco) anos, persistir o estado de necessidade nos termos do art. 98, 3º do CPC.Com o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se
os autos com as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

0001807-15.2013.403.6100 - ANTONIO CURY X ANTONIO CHOHFI CURY(SP134719 - FERNANDO JOSE GARCIA) X
BANCO CENTRAL DO BRASIL

Ciência ao(s) apelado(s) do recurso de Apelação interposto para Contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

0044734-72.2013.403.6301 - ANA CAROLINE DE FREITAS TAVARES E SOUZA X EVANDRO ESTEVES
FEITOSA(SP271194 - ARTUR VINICIUS GUIMARÃES DA SILVA) X GOLD ACAPULCO EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS SPE LTDA(SP178268A - GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA) X GOLDFARB
INCORPORACOES E CONSTRUCOES S/A(SP178268A - GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, em fase de cumprimento da sentença de fls. 275/276, que condenou os autores ao pagamento de
honorários advocatícios aos réus GOLD ACAPULCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA E GOLDFARB
INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES S/A, arbitrados em 10% do valor atribuído à causa.As partes peticionaram às fls. 283/285
informando que se compuseram amigavelmente, com o pagamento de verbas sucumbênciais no valor de R$ 2.092,07 em parcela única,
outorgando-se mutuamente plena, rasa e irrevogável quitação, no que pertine ao objeto do presente feito. Após a homologação do
acordo requerem a desistência do prazo para eventual recurso.Ante o exposto, HOMOLOGO o acordo firmado entre as partes (fls.
283/285), e extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso III, do Código de Processo Civil.Diante da
renúncia ao prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

0000380-11.2013.403.6317 - INALDO PAULINO DA SILVA(SP181333 - SANDRA ELISABETE PALACIO E SP190636 -
EDIR VALENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRE YOKOMIZO ACEIRO)

Tendo em vista o informado às fls. 191 e verso, providencie a ré CEF ao recolhimento das custas de preparo do recurso de apelação
interposto às fls. 179/186, sob pena de reputar o recurso deserto.Int.

0011000-20.2014.403.6100 - ALYNE LIMA RODRIGUES(SP321764A - JORGE PEREIRA DE JESUS) X CONSTRUTORA
MINERVA LTDA.(SP071862 - ROBERTO ESPERANCA AMBROSIO E SP346793 - ROBERTO REZETTI AMBROSIO) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO
SERUFO) X EDUARDO FAUSTINO NETO X MARIANA GIANETTI FAUSTINO
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Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária proposta por ALYNE LIMA RODRIGUES em face da CONSTRUTORA MINERVA LTDA E
CAIXA EXONÔMICA FEDERAL - CEF objetivando o reconhecimento dos vícios redibitórios do imóvel adquirido, e a determinação
para a realização das obrigações necessárias à normal ocupação do mesmo, bem como a condenação das rés ao pagamento de
indenização pelos danos materiais e morais sofridos.Junta procuração e documentos (fls. 26/131). Requereu os benefícios da justiça
gratuita, deferidos às 136vº.A tutela antecipada foi deferida por decisão proferida às fls. 135/136.Devidamente citada, a CEF apresentou
contestação com documentos às fls. 174/193.Por sua vez, a Construtora Minerva Ltda. apresentou contestação às fls.207/248.Às fls.
266/269 a autora comunicou a realização de depósitos judiciais a título de prestações do financiamento. Após a manifestação das partes,
foram proferidos os despachos de fls. 475 e 456 autorizando a CEF a apropriação dos valores dos depósitos.À fl. 488, proferido novo
despacho para que a autora procedesse ao depósito dos valores faltantes, o que foi comprovado às fls. 494/496.Realizada audiência de
conciliação às fls. 523/524, na qual restou homologado acordo entre as partes, com a suspensão do feito por 90 dias para o seu
cumprimento, restando na ocasião consignado que cada parte arcará com os honorários de seus respectivos patronos.Ás fls. 533/541 a
Construtora Minerva Ltda noticiou, com a apresentação de documentos, a conclusão das obras assumidas bem como a quitação do valor
acordado, requerendo a extinção do feito.Por sua vez, a autora requereu a apresentação do projeto de execução da reforma realizada
(fls. 542/543), informando ainda às fls. 545/548 a ocorrência de problemas no solo onde se deram as obras.A CEF informou às fls.
551/559 a apropriação dos depósitos judiciais existentes na conta judicial nº 0265.005.714.342-0, referentes às parcelas até
03/03/2016, a partir da quando passaram a ser debitadas em conta-corrente. Noticiou ainda a existência de uma parcela em aberto, no
valor de R$ 701,97 e a existência de saldo na conta judicial no valor de R$ 702,02, cujo valor requereu o levantamento como forma de
quitação do valor em aberto.Em atenção ao despacho de fl. 560, a Construtora Minerva manifestou-se às fls. 562/566 demonstrando a
solução do problema ocorrido no solo do condomínio após a realização das obras, informando ainda que para a execução de meras
reformas não há necessidade de projeto, tampouco de autorização da prefeitura, já que não houve substituição de tubulação do
condomínio, prevalecendo o projeto original do imóvel.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamentando. DECIDO.Após a
suspensão do feito para verificação do cumprimento do acordo celebrado em audiência, as petições de fls. 533/541, 542/543 e 562/566
demonstraram seu fiel cumprimento, tanto quanto à obrigação de fazer como quanto à obrigação de pagamento de quantia certa, o que
enseja a extinção do feito, com a homologação definitiva do acordo firmado.Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, o acordo
firmado entre as partes, e, JULGO EXTINTO o presente feito nos termos do art. 487, III, b do Código de Processo Civil. Custas ex
lege.Honorários advocatícios indevidos diante do acordo firmado entre as partes.Fls. 551/559: Defiro a apropriação pela CEF do saldo
remanescente em conta judicial para a amortização do valor devido até o mês 05/2016, conforme requerido.Após o trânsito em julgado
remetam-se os autos ao arquivo. Publique-se, Registre-se e Intime-se.

0007717-52.2015.403.6100 - LABORATORIO QUIMICO FARMACEUTICO BERGAMO LTDA(SP213029 - RAPHAEL
RICARDO DE FARO PASSOS E SP316080 - BRUNO CARACIOLO FERREIRA ALBUQUERQUE) X UNIAO FEDERAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     122/461



Trata-se de Embargos de Declaração, tempestivamente opostos às fls. 145/148, ao argumento de erro material e omissão na sentença
embargada.Alega que, conforme se depreende dos autos, a sentença, embora prolatada em ação ordinária, empregou alguns termos
utilizados em mandado de segurança, bem como fixou a condenação em honorários sobre o valor da causa e não sobre o valor da
condenação. Ademais, foi omissa em relação ao pedido de restituição do indébito, tendo se manifestado apenas com relação à
compensação.É o relatório.FUNDAMENTAÇÃOOs Embargos de Declaração, postos à disposição das partes litigantes se prestam para
esclarecer, interpretar ou completar pronunciamento judicial, exclusivamente em benefício de sua compreensão ou inteireza, sem cuidado
com possível proveito que possa ser trazido a Embargante.Não visam proporcionar novo julgamento da causa cujo desfecho pode até ser
favorável a Embargante como sucederia se fosse recurso no qual necessária a sucumbência como pressuposto.O objetivo é integrar ou
aclarar juízo decisório implícito no julgamento, porém omisso do texto da sentença, e devem ser enfrentados pelo mesmo juiz prolator,
conforme observa Theotonio Negrão em nota ao Art. 536 do Código de Processo Civil, 37ª Ed. nota 5.No caso dos autos assiste razão
a embargante, razão pela qual retifico a sentença embargada para nela constar: Vistos, etc....Afirma o autor, em síntese, que é contribuinte
de vários tributos, dentre os quais, o ICMS que está sendo indevidamente inserido na base de cálculo da COFINS e do PIS.Sustenta que
referidas contribuições têm como base de cálculo o faturamento ou receita bruta mensal das empresas, sendo que o ICMS, em sua
essência não constitui receita da empresa, não podendo assim ser incluído no cômputo do faturamento.Informa que, nos anos de 2010 a
2014, o autor era do regime cumulativo, ou seja, as alíquotas para o PIS e COFINS eram, respectivamente, de 0,65% e de 3%. A partir
de 2015 passou ao regime não-cumulativo, com as alíquotas de 1,65% e de 7,6%, respectivamente....Da compensação/RestituiçãoA
restituição do indébito vem disciplinada pelo CTN, ao passo que o direito à compensação das contribuições sociais administradas pela
Secretaria da Receita Federal vem disposto no artigo 74, da Lei federal nº 9.430/1996, com redação imprimida pela Lei federal nº
10.637/2002:Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou
contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na
compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.À luz desta norma citada,
a compensação deve ser realizada com outros tributos e contribuições administradas pela própria Secretaria da Receita Federal.Há ainda
que se reconhecer que os valores recolhidos nos últimos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação não foram atingidos pela
prescrição. Ressalte-se que os valores a serem restituídos ou compensados deverão ser corrigidos exclusivamente pela taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, nos termos do artigo 39, 4º, da Lei Federal nº 9.250/1995 (combinado com o
artigo 73 da Lei federal nº 9.532/1997), porque são todos posteriores à 01/01/1996.E, nos termos do artigo 170-A do CTN
(acrescentado pela Lei Complementar nº 104/2001), a compensação somente pode ser procedida após o trânsito em julgado. D I S P
OS I T I VOIsto posto e pelo mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, dando por resolvido o
mérito, nos termos do artigo 487, I do CPC, para afastar a exigência da inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição para o PIS
e da COFINS, e reconhecer o direito da autora à restituição ou compensação dos valores indevidamente retidos nos últimos 05 anos
anteriores ao ajuizamento desta demanda, com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, corrigidos desde a
data de cada pagamento indevido pela taxa SELIC. A compensação somente poderá ser efetuada após o trânsito em julgado desta
sentença, nos termos do artigo 170-A do CTN.Fica assegurado à Fazenda Nacional exercer a fiscalização quanto à exatidão dos valores
objeto da compensação, bem como quanto à regularidade desta.Condeno a ré ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios à
autora, os quais fixo, com moderação, em 10% (dez por cento) do valor da condenação, devidamente atualizado nos termos do Manual
de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal desde a data da propositura da ação até a do efetivo pagamento.
(...)DISPOSITIVOIsto posto, acolho os Embargos de Declaração opostos, nos termos supra expostos.Retifique-se o Livro de Registro
de Sentença n.º 03/2016, Registro nº 333, fl. 204.No mais, permanece inalterada a sentença embargada.Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

0021032-50.2015.403.6100 - PAULO FRANCISCO DA SILVA(SP122565 - ROSEMARY FAGUNDES GENIO MAGINA) X
BANCO DO BRASIL SA(SP123199 - EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL

Ciência ao(s) apelado(s) do recurso de Apelação interposto para Contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

0023438-44.2015.403.6100 - ADMIX - ADMINISTRACAO, CONSULTORIA , PARTICIPACOES E CORRETORA DE
SEGUROS DE VIDA LTDA.(SP164556 - JULIANA APARECIDA JACETTE BERG) X UNIAO FEDERAL

Ciência ao(s) apelado(s) do recurso de Apelação interposto para Contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.

0025401-87.2015.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X
LIGUEBOY COLETAS E ENTREGAS LTDA - ME(SP170382 - PAULO MERHEJE TREVISAN)

Ciência ao(s) apelado(s) do recurso de Apelação interposto para Contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

EMBARGOS A EXECUCAO

0006320-31.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026699-27.2009.403.6100
(2009.61.00.026699-5)) ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA-OSEC(SP266742 - SERGIO
HENRIQUE CABRAL SANTANA E SP188918 - CLAUDIA DE FREITAS DE OLIVEIRA CHEDID E SP284445 - LEONARDO
CAETANO VILELA LEMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2153 - ANDREA VISCONTI PENTEADO CASTRO)
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Converto o julgamento em diligência.Muito embora o patrono da embargante não tenha poderes para requerer a renúncia (fl.24), poderia,
ao invés de requerer a anulação da sentença homologatória, juntar aos autos a procuração regularizada sendo, consequentemente,
convalidada a respectiva decisão. Assim, deixa transparecer a embargante, conduta de má fé com a oposição dos presentes embargos de
declaração da maneira como formulado.Desta forma, esclareça a parte autora a sua pretensão pois informou nos autos às fls. 144/158 a
existência do parcelamento previsto na Lei n. 12.249/2010 requerendo a renúncia aos direitos defendidos nos presentes embargos à
execução e, com a oposição dos presentes embargos diz que a pretensão é o prosseguimento do feito. Intime-se.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0024825-70.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X EDGAR DE
ANDRADE REINO

Vistos, etc.Trata-se de execução extrajudicial proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de EDGAR DE ANDRADE
REINO, objetivando o pagamento da quantia de R$ 27.689,46 (vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e nove reais e quarenta e seis
centavos) decorrente de Contrato de Empréstimo Consignado Caixa (nº 110000275370).Junta procuração e documentos de fls. 06/22.
Atribui à causa o valor de R$ 27.689,46 (vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e nove reais e quarenta e seis centavos). Custas à fl. 23.O
executado foi devidamente citado às fls. 58/59. As diversas tentativas de localização de bens penhoráveis restaram infrutíferas.À fl. 196 a
CEF peticionou requerendo a desistência do feito, nos termos do art. 267, VIII do Código de Processo civil.Vieram os autos conclusos
para a prolação da sentença.É o relatório. Fundamentando, DECIDO.Isto posto, HOMOLOGO, por sentença, a desistência requerida e
JULGO EXTINTO o presente feito, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 485, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas
pela Exequente.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se e Intime-
se.

0004263-35.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X RENATA
APARECIDA FORTUNATO

Vistos, etc.Trata-se de execução extrajudicial proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de RENATA APARECIDA
FORTUNATO, objetivando o pagamento da quantia de R$ 16.660,07 (dezesseis mil, seiscentos e sessenta reais e sete centavos)
decorrente de Contrato Particular de Consolidação, Confissão, Renegociação de Dívida e Outras Obrigações (Contrato nº
000255260000106953).Junta procuração e documentos de fls. 06/25. Atribui à causa o valor de R$ 16.660,07 (dezesseis mil,
seiscentos e sessenta reais e sete centavos). Custas à fl. 26.À fl. 58 a CEF peticionou requerendo a desistência do feito, com a qual
concordou a executada (fl. 60). Vieram os autos conclusos para a prolação da sentença.É o relatório. Fundamentando, DECIDO.Isto
posto, HOMOLOGO, por sentença, a desistência requerida e JULGO EXTINTO o presente feito, sem resolução de mérito, com fulcro
no artigo 485, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas pela Exequente.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos,
observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

0018188-64.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECAO DE SAO PAULO(SP231355 -
ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X PRISCILA SERVULO DA CUNHA LEONEL VIEIRA

Vistos, etc.Trata-se de execução de título extrajudicial proposta pela ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO SÃO
PAULO, em face de PRISCILA SÉRVULO DA CUNHA LEONEL VIEIRA, objetivando o pagamento do valor de R$ 19.783,16
(dezenove mil, setecentos e oitenta e três reais e dezesseis centavos) referente ao inadimplemento de anuidades.Junta procuração e
documentos às fls. 05/09. Atribuído à causa o valor de R$ 19.783,16 (dezenove mil, setecentos e oitenta e três reais e dezesseis
centavos). Custas à fl. 27.A executada foi devidamente citada (fls. 32/33).Em petição de fls. 46, a exequente noticiou o acordo firmado
por meio da Confissão de Dívida (fls. 55/57) requerendo a homologação do acordo para surtir os efeitos legais e a suspensão do feito nos
termos do artigo 792, do Código de Processo Civil.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamentando. DECIDO.Pela petição de
fls. fls. 53/57 foi demonstrada a composição entre as partes com a confissão da Dívida, , informando o pagamento em 21 prestações
mensais e sucessivas, com a quitação dos honorários advocatícios.Requer a homologação do acordo e a suspensão do feito, nos termos
do artigo 792, do Código de Processo Civil, (artigo 922 do novo CPC).Não há que se falar no caso, de suspensão do feito, pois a
homologação do acordo extingue o feito com resolução do mérito.Extinta a ação, a execução do acordo judicial deve ser feita nos
próprios autos (STJ, 1ª T. Resp 162.539, Min. Garcia Vieira, DJU 08/06/98).Atente-se que, homologado o acordo conforme requerido
para que produza os efeitos legais, uma vez descumprido, a execução será nos termos do acordo e não da ação conforme originalmente
proposta.Nesse sentido:EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO. Homologação da transação, com a extinção do processo com julgamento do
mérito, na forma do art. 269, III, do CPC, tem-se outro título, não sendo dado prosseguir, no caso de inadimplemento posterior, na
execução de título originário, como se de suspensão de execução se tratasse. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 146532 PR
1997/0061326-7 Relator(a): MIN. COSTA LEITE, DJ 07.12.1998 p. 81.Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, o acordo
firmado entre as partes, e, JULGO EXTINTO o presente feito nos termos do art. 924, III, do Código de Processo Civil. Custas ex
lege.Honorários advocatícios indevidos, tendo em vista o acordo realizado.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas
as formalidades legais.

0001593-53.2015.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP205792B -
MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X CARLOS ROBERTO LIPORONI JUNIOR
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Vistos, etc.Trata-se de execução de título extrajudicial proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS
DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRECI 2ª REGIÃO, em face de CARLOS ROBERTO LIPORONI JUNIOR, objetivando o
recebimento da quantia de R$ 635,84 (seiscentos e trinta e cinco reais e oitenta e quatro centavos), decorrente do inadimplemento das
parcelas 4/8, 5/8, 7/8 e 8/8 do Termo de Confissão de Dívida firmado entre as partes em 20/06/2013.A inicial foi instruída com
procuração e documentos (fls. 05/14). Custas às fls. 15.A tentativa de conciliação restou prejudicada (fl. 24).Em petição de fls. 28, o
exequente requereu a suspensão da execução por terem as partes transigido, requerendo vista dos autos após o término do acordo
entabulado pelas partes.Às fls. 41/42, informou a exequente a satisfação da obrigação (acordo de fls. 46/47), requerendo a extinção do
feito nos termos do art. 924, inc. II do CPC e a desistência do prazo recursal.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.Diante
da informação pela própria exequente acerca da satisfação da obrigação objeto destes autos, nos termo do acordo firmado, de rigor a
extinção da presente ação. Ante o exposto, julgo extinta a execução, nos termos do artigo 924, inciso II, do Código de Processo
Civil.Custas e honorários advocatícios indevidos diante do cumprimento da obrigação. Diante da renúncia ao prazo recursal (fl. 42),
certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0002427-56.2015.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP205792B -
MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X DEUSDETE ANTONIO DUARTE

Vistos, etc.Trata-se de execução de título extrajudicial proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS
DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRECI 2ª REGIÃO, em face de DEUSDETE ANTONIO DUARTE, objetivando o recebimento da
quantia de R$ 461,80 (quatrocentos e sessenta e um reais e oitenta centavos), decorrente do inadimplemento das parcelas 8/10, 9/10 e
10/10 do Termo de Confissão de Dívida firmado entre as partes em 13/05/2013.A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls.
05/14). Custas às fls. 15.Em petição de fls. 22/23, informou a exequente a satisfação da obrigação (fl. 41), requerendo a extinção do feito
nos termos do art. 794, inc. I do CPC e a desistência do prazo recursal.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.Diante da
informação pela própria exequente acerca da satisfação da obrigação objeto destes autos, de rigor a extinção da presente ação. Ante o
exposto, julgo extinta a execução, nos termos do artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Custas e honorários advocatícios
indevidos diante do cumprimento da obrigação. Diante da renúncia ao prazo recursal (fl. 23), certifique-se o trânsito em julgado e
arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0013083-72.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X GUILHERME
N. B. MARKETING - ME X GUILHERME NAKASHIMA BELINI

Vistos, etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, propôs a presente execução de título extrajudicial em face de GUILHERME N B
MARKETING ME, objetivando o recebimento da quantia de R$ 115.235,14 (cento e quinze mil, duzentos e trinta e cinco reais e
quatorze centavos), decorrente do inadimplemento de contrato de Consolidação, Confissão, Renegociação de dívida, firmado entre as
partes.A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 06/28). Custas a fl. 29. Atribuído à causa o valor de R$ 115.235,14
(cento e quinze mil, duzentos e trinta e cinco reais e quatorze centavos). O réu foi devidamente citado às fls. 36/37.Às fls. 40/42 a
exeqüente informou que as partes se compuseram, requerendo a extinção da presente demanda nos termos do artigo 487, III b do
CPC.Intimada a apresentar os termos do acordo celebrado, a exequente apresentou apenas os comprovantes de pagamento.É o
relatório. DECIDO.Diante da não apresentação dos termos do acordo noticiado pela exeqüente, mas sim dos comprovantes dos
pagamentos efetuados pelo executado, correspondentes à quitação do contrato (fls. 13 e ss), de rigor a extinção da presente ação. Ante o
exposto, julgo extinta a execução, nos termos do artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Custas e honorários advocatícios
indevidos diante do acordo firmado. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

0014026-89.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X SALMAN
AHMAD EL DAHOUK - ME X SALMAN AHMAD EL DAHOUK

Vistos, etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, propôs a presente execução de título extrajudicial em face de SALMAN
AHMAD EL DAHOUK ME, objetivando o recebimento da quantia de R$ 134.660,12 (cento e trinta e quatro mil, seiscentos e sessenta
reais e doze centavos), decorrente do inadimplemento de Cédula de Crédito Bancário - CCB, firmado entre as partes.A inicial foi
instruída com procuração e documentos (fls. 07/86). Custas a fl. 87. Atribuído à causa o valor de R$ 134.660,12 (cento e trinta e quatro
mil, seiscentos e sessenta reais e doze centavos). O réu foi devidamente citado às fls. 114/115.Às fls. 116/128 a exeqüente informou que
as partes se compuseram, requerendo a extinção da presente demanda nos termos do artigo 487, III b do CPC.Vieram os autos
conclusos.É o relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição de fls. 116, apresentando os termos da renegociação da dívida objeto da
presente ação, de rigor a extinção do feito com a homologação do acordo firmado.Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, a
transação celebrada entre as partes, dando por resolvido o mérito, nos termos dos artigos 487, inciso III, b do Código de Processo
Civil.Custas ex lege.Honorários advocatícios indevidos, tendo em vista que as partes se compuseram amigavelmente.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

0022539-46.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X INSPIRA
PROGRAMAS DE COMPUTACAO LTDA - ME X THIAGO ALVES SILVA X MARCIO ROBERTO DA SILVA
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Vistos, etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL qualificado nos autos, ajuiza a presente execução de título extrajudicial em face de
INSPIRA PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO LTDA - ME, THIAGO ALVES SILVA E MARCIO ROBERTO DA SILVA
objetivando o pagamento da quantia de R$ 78.146,18 (setenta e oito mil, cento e quarenta e seis reais e dezoito centavos), atualizada até
29/04/2015 decorrente do inadimplemento Cédula de Crédito Bancário juntada aos autos às fls.13/19.A inicial foi instruída com
procuração e documentos (fls. 05/37). Custas à fl. 38.Determinada a citação dos executados, às fls. 53/57 a exequente informou que as
partes se compuseram.Intimada a apresentar os documentos da alegada renegociação, a CEF se manifestou às fls. 83/93.Vieram os autos
conclusos.É o relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição de fls. 83, apresentando os termos da renegociação da dívida objeto da
presente ação, de rigor a extinção do feito com a homologação do acordo firmado.Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, a
transação celebrada entre as partes, dando por resolvido o mérito, nos termos dos artigos 487, inciso III, b do Código de Processo
Civil.Custas ex lege.Honorários advocatícios indevidos, tendo em vista que as partes se compuseram amigavelmente.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0006421-29.2014.403.6100 - COSMOS BIO LTDA(SP220790 - RODRIGO REIS) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER)

Tendo em vista o trânsito em julgado certificado às fls. 105 verso, requeira a parte interessada o que for de direito, no prazo de 10 dias.
Silente ou nada requerido, arquivem-se os autos (findo). Int.

CAUTELAR INOMINADA

0024467-66.2014.403.6100 - JR MENDES ENGENHARIA S/S LTDA - ME(SP070328 - RUBENS ANDRIOTTI) X UNIAO
FEDERAL

Ciência ao(s) apelado(s) do recurso de Apelação interposto para Contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

0017352-57.2015.403.6100 - UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL LTDA(SP060929 - ABEL SIMAO AMARO E SP234393 -
FILIPE CARRA RICHTER) X UNIAO FEDERAL

existência de erro material na sentença embargada.Alega que constou na sentença embargada, na parte dispositiva, o número da execução
fiscal relativa ao débito garantido por meio da presente ação cautelar, como sendo 19515.001278/2007-15 quando o correto é
0061528-69.2015.4.03.6182.Requer seja sanado o erro material apontado.Vieram os autos conclusos.É o
relatório.FUNDAMENTAÇÃOOs Embargos de Declaração, postos à disposição das partes litigantes se prestam para esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz, de ofício ou a
requerimento e, ainda, corrigir erro material (artigo 1.022, do Novo Código de Processo Civil).No caso dos autos assiste razão ao
embargante, motivo pelo qual passo a sanar a falha apontada, corrigindo a sentença como segue:(...) DISPOSITIVO(...) Determino o
desentranhamento da apólice de seguro garantia, emitida pela emitida pela BTG Pactual, no montante de R$ 12.070.333,34 (doze
milhões, setenta mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e quatro centavos) e sua remessa para o Juízo das Execuções Fiscais da Seção
Judiciária de São Paulo nos autos nº 0061528-69.2015.4.03.6182.(...).DISPOSITIVO Isto posto, acolho os embargos de declaração
nos termos acima expostos. No mais, permanece inalterada a sentença embargada.Retifique-se no Livro de Registro de Sentença n.º
0003/2016, Registro n.º 00368, às fls. 294.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

0026439-37.2015.403.6100 - TELEFONICA BRASIL S.A. X TELEFONICA DATA S.A.(SP249347A - SACHA CALMON
NAVARRO COELHO E SP250627A - ANDRE MENDES MOREIRA) X UNIAO FEDERAL
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Tratam-se de Embargos de Declaração opostos às fls. 220/222 e 230/232 ao argumento de existência de omissões e contradição na
sentença embargada.Alegam os embargantes TELEFÔNICA BRASIL S.A e Outro que o pedido da presente ação cautelar, objetiva: a)
garantir a renovação de sua certidão conjunta com efeitos negativos (CPD-EN) perante a Fazenda Nacional; b) evitar a inscrição de seus
nomes no CADIN e c) evitar outras sanções pela mora, tudo em relação aos débitos garantidos.No entanto, a sentença acolheu apenas o
primeiro pedido determinando a expedição de CPD-EN, omitindo-se quanto aos demais pedidos.Em relação à determinação de
transferência da apólice de seguro garantia n. 046692015100107750004185000000 para os autos da execução fiscal n. 0066719-
95.2015.403.6182, requer seja reconhecida a desnecessidade da transferência pois a garantia é virtual e será apresentada de forma
espontânea no feito executivo pelas embargantes.À fl. 224 foi determinado à União Federal que se manifestasse sobre os embargos de
declaração opostos.A União Federal manifestou-se às fls. 230/232 alegando que a sentença deve ser mantida no que diz respeito a
transferência da garantia para os autos do feito executivo e, não se opõe à apreciação do pedido para que a União não inscreva o nome
dos embargantes no CADIN ou imputar-lhes quaisquer sanções pela mora em relação aos débitos garantidos. Quanto aos embargos
opostos pela União Federal às fls. 230/232 alega que a condenação em honorários advocatícios não é justa por não oferecido resistência
ao pedido das requerentes.Vieram os autos conclusos.É o relatório.FUNDAMENTAÇÃOOs Embargos de Declaração, postos à
disposição das partes litigantes se prestam para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o
qual devia se pronunciar o juiz, de ofício ou a requerimento e, ainda, corrigir erro material (artigo 1.022, do Novo Código de Processo
Civil).No caso dos autos assiste razão parcial aos embargantes TELEFÔNICA BRASIL S.A e Outro.Em relação à desnecessidade de
transferência da apólice de seguro garantia n. 046692015100107750004185000000 para os autos da execução fiscal n. 0066719-
95.2015.403.6182, o pedido improcede.Isto porque o prazo para a propositura dos embargos à execução inicia-se com a juntada da
garantia oferecida, independentemente que a mesma seja virtual.No tocante aos pedidos formulados pelos requerentes: - evitar a inscrição
de seus nomes no CADIN e - evitar outras sanções pela mora, tudo em relação aos débitos garantidos assiste razão aos embargantes,
motivo pelo qual passo a sanar a falha apontada, complementando o dispositivo como segue:(...) Isto posto, JULGO PROCEDENTE o
pedido, e extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil, para, diante
do oferecimento da apólice de seguro garantia n. 100750004185 emitida pela FAIRFAX BRASIL SEGUROS CORPORATIVOS S.A,
no valor de R$ 16.249.436,95 (dezesseis milhões duzentos e quarenta e nove mil quatrocentos e trinta e seis reais e noventa e cinco
centavos) determinar à requerida que não obste a expedição de Certidão de Regularidade Fiscal em favor da requerente, se, por outros
débitos, além daqueles apontados nestes autos não houver legitimidade para recusa até eventual decisão em sentido contrário do Juízo das
Execuções Fiscais competente.Determino à União Federal que se abstenha de inscrever o nome das requerentes no CADIN ou imputar-
lhes quaisquer outras sanções pela mora em relação aos débitos consubstanciados nas CDAs nºs 80.2.15.009457-10 e 80.6.15.072138-
29.(...)Quanto ao requerimento da União Federal para que seja afastado da condenação o pagamento de custas e honorários
advocatícios, o pedido improcede.Isto porque insurge-se ela contra o mérito da sentença que julgou procedente o pedido das autoras e
condenando a União ao pagamento de honorários advocatícios em favor das autoras no patamar de 10% do valor atribuído à causa, nos
termos do artigo 85, parágrafo 3º, inciso III, do Novo Código de Processo Civil.Considerando que as alegações da União visam alterar o
conteúdo da sentença, tratando de seu mérito e expressando irresignação com seu teor, não há que se falar em efeitos modificativos,
devendo valer-se da via recursal adequada.DISPOSITIVO Isto posto, acolho parcialmente os embargos de declaração nos termos acima
expostos. No mais, permanece inalterada a sentença embargada.Retifique-se no Livro de Registro de Sentença n.º 0002/2016, Registro
n.º 00249, às fls. 248.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

OPCAO DE NACIONALIDADE

0018157-10.2015.403.6100 - ISABELLA VILLAR CURY(SP027092 - ANTONIO MANUEL FERREIRA) X NAO CONSTA

Ciência a parte autora da manifestação do Cartório Registro Civil e Pessoas Naturais - 1º Subdistrito da Sé às fls. 51, informando o
registro definitivo da opção de nacionalidade.Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos (findo).Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0052295-62.1999.403.6100 (1999.61.00.052295-5) - ORGANIZACAO MOGIANA DE EDUCACAO E CULTURA S/C
LTDA(SP077563 - ROSELI DOS SANTOS FERRAZ VERAS E SP084249 - JOSE GUILHERME MAUGER) X
INSS/FAZENDA(Proc. LUIS FERNANDO FRANCO M. FERREIRA) X INSS/FAZENDA X ORGANIZACAO MOGIANA DE
EDUCACAO E CULTURA S/C LTDA

Antes de atendar ao pedido da União Federal de transferência dos valores depositados em conta judicial em seu favor, deverá esta
informar o código de receita correspondente aos depósitos de fls. 296 e 421, respectivamente, depósito tributário e honorários
advocatícios.Cumprida a determinação supra, expeça-se ofício de transformação/conversão dos valores depositados em conta judicial,
acompanhado do código de receita informado, conforme descrito abaixo:a) fls. 296 - conta 0265.005.184241-5 - data de abertura
26/10/1999 - no valor originário R$ 181.901,30.b) fls. 421 - conta 0265.005.00714247-4 - data de abertura 27/04/2015 - no valor
originário R$ 4.393,91.Com a resposta do cumprimento do ofício, ciência à União Federal e, em seguida, arquivem-se os autos
(findo).Cumpra-se.

0015692-77.2005.403.6100 (2005.61.00.015692-8) - RADIO GLOBO DE SAO PAULO LTDA X RADIO EXCELSIOR
LTDA(SP044789 - LUIZ DE CAMARGO ARANHA NETO E SP155453 - DANIEL SANTOS DE MELO GUIMARAES) X
UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X RADIO GLOBO DE SAO PAULO LTDA X UNIAO FEDERAL X RADIO
EXCELSIOR LTDA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     127/461



Trata-se de Embargos de Declaração opostos às fls. 276/278, ao argumento de existência de erro material na sentença
embargada.Alegam que constou na sentença embargada a determinação para conversão em renda da União/exequente do valor de R$
12.555,35 e do valor de R$ 1.242,36 depositados pelos executados às fls. 265 e 269.No entanto, a condenação dos executados foi
somente na verba honorária advocatícia no valor de R$ 1.242,36 embora tenham os executados depositado o valor de R$ 12.555,35 por
equívoco.Requerem seja sanado o erro material para que conste somente a conversão em renda da União no valor de R$ R$ 1.242,36 e
seja determinado o levantamento do restante em favor dos executados.Vieram os autos conclusos.É o
relatório.FUNDAMENTAÇÃOOs Embargos de Declaração, postos à disposição das partes litigantes se prestam para esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz, de ofício ou a
requerimento e, ainda, corrigir erro material (artigo 1.022, do Novo Código de Processo Civil).No caso dos autos assiste razão ao
embargante, motivo pelo qual passo a sanar a falha apontada, corrigindo a sentença como segue:(...) DISPOSITIVO(...) Após o trânsito
em julgado, converta-se em renda da União o valor de R$ 1.242,36 e o restante do valor, determino seja efetuado o seu levantamento
pelos executados.(...).DISPOSITIVO Isto posto, acolho os embargos de declaração nos termos acima expostos. No mais, permanece
inalterada a sentença embargada.Retifique-se no Livro de Registro de Sentença n.º 0003/2016, Registro n.º 00330, às fls. 198.Publique-
se, Registre-se, Intime-se.

0006107-25.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E
SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X GISELE APARECIDA MANDRI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GISELE
APARECIDA MANDRI

Vistos, etc.Trata-se de Ação Monitória proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face da GISELE APARECIDA
MANDRI visando obter provimento judicial que se lhe reconheça o direito de ver assegurado o pagamento da importância de R$
32.952,07 (trinta e dois mil, novecentos e cinquenta e dois reais e sete centavos), em decorrência de inadimplemento referente ao
contrato particular de abertura de crédito para financiamento de aquisição de material de construção - Construcard (contrato nº
0021061600000124-00).Junta procuração e documentos às fls. 04/13. Custas à fls. 14.À fl. 43 foi proferida sentença de procedência do
pedido.À fl. 71 foi deferido o bloqueio dos veículos de propriedade da executada, procedido às fls. 74/76.Em petição de fl. 83, a CEF
requereu a extinção da presente demanda, sem resolução do mérito e por perda superveniente do objeto da ação, informando que as
partes transigiram, requerendo o desbloqueio do veículo.A penhora foi devidamente levantada, conforme comprovante de fl. 88.Vieram
os autos conclusos para a prolação da sentença.É breve o relatório. Fundamentando. DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de ação
Monitória em que pretende a CEF o reconhecimento do direito de receber o pagamento referente à obrigação pactuada com a Ré por
meio de Contrato Particular de Crédito.Pela análise dos autos, em especial a informada transação entre as partes, verifica-se a perda do
objeto da presente ação, na medida em que a Ré não encontra-se mais em situação de inadimplência com tal obrigação, tendo inclusive a
liberdade de quitar sua divida antecipadamente.A Constituição Federal dispõe em seu art. 5º, XXXV, que a lei não excluirá da apreciação
do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito, ou seja, consagra o surgimento de direito de ação aos indivíduos diante de crise jurídica.
Neste sentido, o Poder Judiciário é o órgão apto a dirimir os conflitos de interesse aplicando o direito aos casos concretos,
concretizando-se esta função por intermédio de um processo judicial.Nada obstante, o direito de ação, concretizado sob a forma de
processo judicial, não é absoluto e incondicional posto que responde aos pressupostos previstos na legislação, que fixam a admissibilidade
do processo perante o Poder Judiciário. Em outras palavras, cumpre examinar se estão atendidas as condições da ação, para que o órgão
jurisdicional analise e solucione o litígio.No caso dos autos, verifica-se ausente uma das condições da ação denominada interesse de agir,
que se encontra atrelada ao binômio necessidade-adequação. Enquanto, a adequação caracteriza-se pela escolha adequada da via
processual condizente com a natureza da pretensão, a necessidade está configurada quando se busca no Judiciário a solução de um
conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida.Tal condição deve ser encarada não somente no momento da propositura da
ação, mas durante todo o curso do processo. Neste sentido, José Carneiro da Cunha é incisivo: Cumpre lembrar que, justamente por ser
atual, o interesse de agir deve existir não somente no momento do aforamento da demanda, mas também quando a sentença for proferida
(interesse de agir na ação declaratória. São Paulo. Juruá, 2002, p. 188).No caso em tela não mais está presente o binômio necessidade-
adequação já que se efetivou a pretensão da Autora, do que se conclui restar descaracterizado o interesse de agir apto para amparar o
direito de ação.DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo EXTINTO o processo sem resolução do mérito, por ausência de interesse de agir
superveniente, com fulcro no artigo 485, inciso VI, do Novo Código de Processo Civil.Custas e honorários advocatícios indevidos tendo
em vista que as partes se compuseram amigavelmente. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades
legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0014919-22.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JOSILENE
TURTERO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSILENE TURTERO

Vistos, etc.Trata-se de Ação Monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de JOSILENE TURTERO
objetivando o pagamento da quantia de R$ 17.658,97 (dezessete mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e noventa e sete centavos),
referente a débito decorrente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de
Construção e Outros Pactos, firmado entre as partes em 22/07/2010.A inicial veio instruída com procuração e documentos (fls.
06/22).Às fls. 39/40 foi proferida sentença de procedência do pedido.Iniciado o cumprimento da sentença, depois de tentativas de
satisfação do crédito frustradas, a autora requereu a desistência do feito.Vieram os autos conclusos. HOMOLOGO, por sentença, a
desistência requerida e JULGO EXTINTA a execução do julgado, com fulcro no artigo 485, inciso VIII, combinado com o art. 925,
ambos do Novo Código de Processo Civil.Custas pela autora. Deixo de impor condenação em honorários advocatícios por não visualizar
hipótese de sucumbência autorizadora.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.Publique-
se, Registre-se, Intime-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     128/461



0001631-36.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARCEL
MARIANO RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCEL MARIANO RODRIGUES

Vistos, etc.Trata-se de Ação Monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de MARCEL MARIANO
RODRIGUES objetivando o pagamento da quantia de R$ 11.195,28 (onze mil, cento e noventa e cinco reais e vinte e oito centavos),
referente a débito decorrente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de
Construção e Outros Pactos, firmado entre as partes.A inicial veio instruída com procuração e documentos (fls. 06/27). Custas à fl. 28.Às
fls. 41/42 foi proferida sentença de procedência do pedido.Iniciado o cumprimento da sentença, com a intimação do executado para
pagamento do valor devido, o mesmo deixou de se manifestar (fl. 58).A tentativa de conciliação restou prejudicada (fl. 62).À fl. 63 a
autora requereu a desistência do feito.Vieram os autos conclusos. HOMOLOGO, por sentença, a desistência requerida e JULGO
EXTINTA a execução do julgado, com fulcro no artigo 485, inciso VIII, combinado com o art. 925, ambos do Novo Código de
Processo Civil.Custas pela autora. Deixo de impor condenação em honorários advocatícios por não visualizar hipótese de sucumbência
autorizadora.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

0004299-77.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ANDRE
KOITI HATANAKA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANDRE KOITI HATANAKA

Vistos, etc.Trata-se de Ação Monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de ANDRE KOITI HATANAKA
objetivando o pagamento da quantia de R$ 21.471,11 (vinte e um mil, quatrocentos e setenta e um reais e onze centavos), referente a
débito decorrente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e
Outros Pactos, firmado entre as partes.A inicial veio instruída com procuração e documentos (fls. 06/20).Às fls. 31/32 foi proferida
sentença de procedência do pedido.Iniciado o cumprimento da sentença, com a intimação do executado para pagamento do valor devido,
a autora requereu a desistência do feito.Vieram os autos conclusos. HOMOLOGO, por sentença, a desistência requerida e JULGO
EXTINTA a execução do julgado, com fulcro no artigo 485, inciso VIII, combinado com o art. 925, ambos do Novo Código de
Processo Civil.Custas pela autora. Deixo de impor condenação em honorários advocatícios por não visualizar hipótese de sucumbência
autorizadora.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

25ª VARA CÍVEL

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal

Expediente Nº 3333

MONITORIA

0019859-25.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E SP129673 -
HEROI JOAO PAULO VICENTE) X TONY HIDEKI KADOTA

Vistos em sentença.Considerando que a parte autora apesar de intimada pessoalmente não cumpriu o despacho de fl. 57, INDEFIRO a
petição inicial e JULGO extinto o feito, sem resolução do mérito, com fundamento no parágrafo único do art. 321 e no inciso I do art.
485, ambos do Código de Processo Civil..Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

PROCEDIMENTO COMUM

0011818-06.2013.403.6100 - J. M. COMERCIO E LAPIDACOES DE PEDRAS PRECIOSAS LTDA(SP272280 - ERIC
MINORU NAKUMO) X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela União Federal (fl. 98) em face da sentença de fls. 94/95, sob a
alegação de contradição quanto à condenação em honorários advocatícios, pois a ação visa anular ato administrativo, não havendo,
portanto, benefício econômico estimável a favor da autora, já que não é possível mensurá-lo. É o breve relato, decido. De fato, não é
possível mensurar o proveito econômico obtido pela autora, de modo que a parte dispositiva da sentença passa a ter a seguinte redação:
Condeno a União Federal ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor atualizado da causa, nos termos do artigo 85, 2 e 3, inciso I, 4º, inciso III, do Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015),
atualizado monetariamente, de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal aprovado pela
Resolução CJF n. 134/2010. Isso posto, recebo os embargos e, no mérito, dou-lhes provimento. No mais, a sentença permanece tal
como lançada. P.R.I. Oficie-se. Retifique-se.
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0001027-41.2014.403.6100 - CUNHA BRAGA COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA(SP215891 - PAULO CAHIM
JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.Tendo em vista a satisfação do crédito pelo depósito do valor indicado no ofício Requisitório de Pequeno Valor -
RPV, conforme se depreende à fl.110, JULGO extinta a execução, nos termos do disposto no art. 924, inciso II do Código de Processo
Civil.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

0019949-33.2014.403.6100 - CENTREVILLE SERVICOS AUTOMOTIVOS LIMITADA(SP082733 - ANTONIO CARLOS
CENTEVILLE E SP327677 - ERALDO FRANCISCO DA SILVA JUNIOR) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS
NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

Vistos em sentença. Trata-se de Ação Ordinária proposta por CENTREVILLE SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA em face da
AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEL - ANP, visando a declaração de nulidade do
processo administrativo n.º 48620.000145/2013-62, com o consequente cancelamento e/ou anulação do lançamento da penalidade de
multa no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais). Narra a autora, em suma, ser empresa do ramo de atividade de revenda de
combustíveis, sendo que em 28/08/2012 recebeu visita de agente de fiscalização da ANP, o qual, após vistoria no estabelecimento,
coletou amostras de Gasolina C Comum, Gasolina C Premium e Etanol Hidratado Comum para realização de exames em laboratório de
análise das referidas amostras.Após análise das amostras, afirma a autora haver recebido o auto de infração ora inquinado, à vista da
constatação de que as amostras de combustíveis encontravam-se fora das especificações estabelecidas pela ANP.Afirma haver
apresentado defesa prévia contra a autuação, bem como requerido a realização de novos exames a partir das amostras para
contraprovas, os quais foram realizados por entidade credenciada e conveniada indicada pelo próprio órgão responsável.Após a análise
realizada pelo Instituto de Pesquisa Tecnológicas (IPT) os resultados confirmaram a conformidade das amostras com os limites
estabelecidos pela ANP, encontrando-se em desconformidade apenas em relação ao quesito ASPECTO, na amostra 106445, referente à
Gasolina C Comum, cujo resultado acusou IMPUREZAS, as quais não foram, contudo, especificadas.Assevera que, diante da acentuada
possibilidade de novo equívoco no resultado da análise das amostras colhidas e ou na elaboração do relatório de ensaio e, especialmente,
objetivando comprovar e ratificar que os combustíveis revendidos preenchiam as especificações da ANP, requereu, espontaneamente, a
realização de novos ensaios junto ao laboratório Falcão Bauer Centro Tecnológico de Controle de Qualidade, instituição de reconhecida
idoneidade e capacidade técnica para tal procedimento.Sustenta que no terceiro ensaio dos combustíveis não foram encontradas as
impurezas mencionadas nos exames anteriores, comprovando que o estabelecimento autuado preenche todos os requisitos exigidos pela
ré.Aduz, todavia, que, embora o órgão julgador de 1ª instância tenha julgado insubsistente as autuações 1 e 2 do auto de infração
392992, referentes ao Etanol Hidratado e à Gasolina Premium, julgou subsistente a infração 03, referente à Gasolina C Comum, nos
termos do artigo 3º, XI, da Lei n.º 9.847/99, aplicando-lhe a multa de R$ 22.000,00 sob o argumento de que o terceiro exame não
poderia ser considerado, vez que realizada por entidade não indicada pela ANP.O autor interpôs recurso administrativo, cujo provimento
foi negado.Afirma que a multa objeto do presente feito não pode subsistir, visto que divorciada das provas produzidas e carreadas aos
autos do processo administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 17/322).O pedido formulado em sede de tutela antecipada restou
indeferido às fls. 325/327.Citada, a ANP ofereceu contestação (fls. 333/365). Após discorrer sobre a atividade de abastecimento
nacional e o poder fiscalizatório/regulatório da autarquia federal, sustentou a requerida que o exame realizado pelo laboratório Falcão
Bauer não tem validade, pois essas amostras foram coletadas em data posterior à coleta das amostras da prova e contraprova,
espelhando situações diversas. Aduziu, outrossim, que o referido laboratório não é credenciado pela ANP. Defendeu, ainda, a
regularidade do processo administrativo que culminou na aplicação da pena de multa à demandante. Afirmou, em prosseguimento, que a
autora deixou de solicitar a análise da amostra testemunha. Pugnou, assim, pela improcedência da ação. Réplica às fls. 368/376.Instadas
as partes, a demandante requereu a produção de prova testemunhal (fls. 377/378), ao passo que a ANP informou não ter provas a
produzir (fls. 381/384).É o relatório.Fundamento e DECIDO.Indefiro, incialmente, o pedido para a produção de prova testemunhal com
fundamento no art. 370, parágrafo único, do Código de Processo Civil.Isso porque, a prova testemunhal não se mostra apta a infirmar os
resultados dos exames técnicos conduzidos por laboratórios credenciados pela ANP.Como é cediço, o testemunho contém o relato
daquilo que foi percebido pela testemunha, não suprindo, pois, a produção da prova pericial, que, no momento oportuno, não foi
pleiteada pela autora. Sem preliminares para análise, passo diretamente ao exame do mérito. O comércio e a distribuição de petróleo e
óleos combustíveis derivados encontram-se na seara de tutela ao consumidor e à ordem econômica, competindo à Agência Nacional do
Petróleo - ANP a fiscalização e fixação de critérios atinentes às atividades desenvolvidas pelas indústrias do petróleo e dos
biocombustíveis, ao abastecimento e comércio nacional de combustíveis.De acordo com a decisão de fls. 263/271 restou comprovado
que a autuada cometeu infração consistente em comercializar gasolina comum fora das especificações técnicas, com vícios de qualidade
que o torna impróprio ou inadequado (sic) para o consumo a que se destina ou lhe diminua o valor, conforme previsto e apenado no
inciso XI do artigo 3º da Lei nº 9847/1999.O auto de infração lavrado pela fiscalização da ANP constitui ato administrativo revestido de
atributos próprios do Poder Público, dentre os quais a presunção de legalidade, legitimidade e veracidade, próprias dessa categoria de
atos jurídicos. Trata-se de presunção iuris tantum, isto é, de natureza relativa, passível, portanto, de prova em contrário, a qual deverá ser
produzida por aquele que alega a nulidade do ato administrativo.Pois bem. Colhe-se dos autos que em fiscalização empreendida no
estabelecimento da autora na data de 28/08/2012 a ANP procedeu à coleta de amostras de Gasolina C Comum, Gasolina C Premium e
de Etanol Hidratado Comum. Analisadas pelo laboratório credenciado CEMPEQC as três amostras foram reprovadas sob o fundamento
de que Amostra não conforme por apresentar a características aspecto fora das especificações da ANP. (fls. 64/69). No quesito
referente ao aspecto, restou consignado o resultado Límpido com impurezas, quando o correto seria límpido e isento de impurezas.A
demandante então requereu a realização de análise das amostras contraprovas que estavam em seu poder (fl. 229), tendo o Instituto de
Pesquisas Tecnológicas - IPT (laboratório credenciado) concluído que somente Gasolina C Comum estava em desconformidade com os
parâmetros estabelecidos pela ANP. As demais amostras foram aprovadas. Ainda inconformada com o referido resultado, a postulante
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solicitou a análise de três amostras pelo Centro Tecnológico de Controle de Qualidade Falcão Bauer (laboratório não credenciado), cujos
resultados foram no sentido da conformidade em relação as especificações da ANP. Posteriormente, quando da prolação da decisão
administrativa de fls. 263/271, a ANP, considerando o resultado do exame das contraprovas (exame conduzido pelo IPT), julgou
insubsistentes as infrações referentes à Gasolina C Premium e Etanol Hidratado e subsistente a infração atinente à Gasolina C Comum.
Referida decisão foi mantida em grau recursal.Assiste razão à autarquia federal. Independentemente da idoneidade e capacidade técnica
do Centro Tecnológico de Controle de Qualidade Falcão Bauer, certo é que se trata de laboratório não credenciado pela ANP para a
realização desse tipo de análise, circunstância esta que relativiza os resultados obtidos quando confrontados com as conclusões dos
institutos credenciados. À guisa de exemplo, observo que no momento da realização da análise das contraprovas pelo IPT um fiscal da
ANP acompanhou a retirada dos lacres das amostras, os quais não apresentavam sinais aparentes de violação, o que, por si só, confere
maior confiabilidade ao resultado da perícia técnica, pois tem-se a certeza de que as amostras analisadas correspondem ao mesmo
produto inicialmente coletado(fl. 229).Digo isso, pois as amostras submetidas à análise pelo laboratório não credenciado (Falcão Bauer)
foram coletadas em 04/09/2013 (fls. 249/253), ao passo que a ação fiscalizatória no estabelecimento da autora ocorreu em 28/08/2012.
Ora, certamente o produto periciado em 2013 não correspondia ao material coletado pela fiscalização no ano de 2012...Dessarte, é de
clareza solar que os resultados dos exames conduzidos pelo laboratório Falcão Bauer não tem o condão de afastar as conclusões a que
chegaram os laboratórios credenciados pela ANP. O mesmo se aplica ao exame visual realizado pela agente da ANP no momento da
fiscalização, uma vez que não possuía a aparelhagem necessária para a realização de um estudo técnico do material coletado. Lado outro,
assevera a postulante que retira os combustíveis diretamente na base do distribuidor, donde segue diretamente para estabelecimento
autuado, sem qualquer intervenção, não podendo o posto revendedor assumir a total e exclusiva responsabilidade por eventuais anomalias
nos combustíveis, haja vista que o problema pode ter sido gerado na distribuidora ou, até mesmo, referidas impurezas, possam ter sido
absorvidas antes, durante e ou após a coleta para análise. (fl. 12)Noutros termos, afirma a demandante que a impurezas encontradas na
amostra da Gasolina C Comum poderiam ter advindo de falhas cometidas pela distribuidora de combustíveis ou pela própria fiscalização.
No que concerne à conduta atribuída à distribuidora, a autora poderia ter utilizado como contraprova, na defesa administrativa, a
chamada amostra-testemunha, que é a aquela retirada do caminhão-tanque, antes de ser armazenada nos reservatórios ou recipientes do
posto varejista, em conformidade com a Resolução ANP n.º 9/2007. O armazenamento de tal amostra serve para comprovar a qualidade
do produto recebido do distribuidor; em outras palavras, visa eximir de responsabilidade o varejista que recebe combustível já
adulterado.A afirmação da autora no sentido de que retira os combustíveis diretamente na base do distribuidor (BR Distribuidora), o que
dificultaria a obtenção da amostra testemunha no abastecimento, carece de comprovação nos autos. Além disso, maior dificuldade na
colheita da amostra testemunha não significa impossibilidade de obtê-la, razão pela qual se quedando inerte a demandante, não pode
agora eximir-se de sua responsabilidade, imputando-a à distribuidora.Em prosseguimento, revela-se extremamente vaga e genérica a
assertiva da autora no sentido de que a contaminação da amostra poderia ter sido ocasionada pela própria fiscalização. E, diferentemente
do que foi aduzido na petição inicial, tal questão foi apreciada em sede administrativa nos seguintes termos: Não merece acolhida a
arguição de falha na coleta de amostras de combustíveis pela fiscalização da ANP, bem como precariedade na acomodação para
transporte destas amostras, pois, como afirmado pela própria autuada, em suas alegações finais (fl. 176), as fotos anexas às alegações
(188 a 194) representam a acomodação de amostras realizadas em outro posto revendedor, não sendo, portanto, a situação fática da
fiscalização realizada no estabelecimento da autuada em 28/08/2012. (fl. 266).Por fim, tenho que o fato das análises técnicas não terem
mencionado quais seriam as impurezas encontradas nas amostras não acarreta qualquer nulidade no procedimento, uma vez que a
normativa vigente (Resolução ANP n.º 57/2011, Regulamento Técnico ANP n.º 07/2011 e Resolução ANP n.º 03/2011) não trazia
qualquer determinação nesse sentido. Logo, caracterizada a presença de impurezas na amostra a conduta tipifica-se como infracional, o
que impõe a aplicação da penalidade prevista no ordenamento jurídico. No mais, tem-se que o processo conduzido pela ANP
transcorreu sob o crivo do devido processo legal, sendo que o valor da multa (R$ 22.000,00) ficou muito próximo do mínimo previsto em
lei (R$ 20.000,00 a R$ 5.000.000,00), não denotando qualquer desproporcionalidade.Vale dizer, o valor da multa foi fixado dentro dos
limites legais, não havendo porque inquiná-la de excessiva.Com tais considerações, não merece guarida a pretensão autoral. Posto isso,
JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil.
Custas ex lege.Condeno a demandante ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre valor
atualizado da causa, nos termos do art. 85, 4º, III, do Código de Processo Civil. A incidência de correção monetária e juros de mora
deverá observar o quanto disciplinado pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela
Resolução CJF n.º 134, de 21/12/2010.P.R.I.

0003605-40.2015.403.6100 - OPIT COMERCIO, REPRESENTACAO E SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA. -
EPP(SP156154 - GUILHERME MAGALHÃES CHIARELLI) X UNIAO FEDERAL
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Vistos em sentença. Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de efeitos da tutela, proposta por OPIT COMÉRCIO
REPRESENTAÇÃO E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional
que determine a anulação do débito inscrito em dívida ativa (CDA n. 80.6.14.053115-70), bem como o cancelamento do respectivo
protesto, sob a alegação de pagamento. Alega a autora, em suma, que o pretenso débito de CSLL inscrito em dívida ativa sob n.
80.6.14.053115-70, gerado no 1º trimestre de 2013, vencido em 30.04.2014 encontra-se liquidado e que nunca foi intimada da
existência desse débito irresponsavelmente inscrito em dívida ativa. Com a inicial vieram documentos (fls. 12/47). A apreciação do pedido
de antecipação de efeitos da tutela foi postergada para após a vinda da contestação (fl. 51 e 51-verso). Citada, a União Federal
apresentou contestação (fls. 59/76). Alega, em suma, que o débito fiscal ora questionado baseou-se nas declarações do próprio
contribuinte. Sustenta que a autora, em nenhum momento, provou o pagamento do débito, mas ressalta que todos os DARFs e demais
documentos juntados no presente processo foram enviados para a análise da Receita Federal, tendo sido criado o e-dossiê n.
10080.001768/0515-11. Aduz, ademais, presunção de legitimidade dos atos administrativos e constitucionalidade da Lei n. 12.767/12.A
autora requereu a juntada do comprovante de depósito judicial do valor do débito discutido nos autos (fls. 82/86). Deferido o depósito e
determinada a suspensão da exigibilidade do débito (fl. 87). A União Federal informou nos autos que, consoante parecer da Receita
Federal, constatou-se que o erro de fato cometido pelo contribuinte, no preenchimento da DARF/declaração, deu origem à cobrança
indevida discutida nos presentes autos. Informou, ainda, que o contribuinte foi devidamente notificado em 25/08/2013 para proceder à
retificação da declaração, no entanto, manteve-se silente. Requereu, consequentemente, a extinção do feito, ante a ausência de interesse
de agir superveniente, bem como para afastar a condenação da União nos ônus da sucumbência, em face do princípio da causalidade (fls.
100/107). Houve réplica (fls. 109/112). Instadas a especificarem provas, as partes nada requereram. É o relatório, decido. Antecipo o
julgamento do mérito, nos termos do artigo 355, inciso I, do Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015). Ausentes preliminares para
análise, passo diretamente ao julgamento do mérito. Pretende a autora a anulação do débito inscrito em dívida ativa (CDA n.
80.6.14.053115-70), bem como o cancelamento do respectivo protesto, sob a alegação de pagamento. Por seu turno, a União Federal,
após parecer da Receita Federal, constatou que a cobrança do aludido débito decorreu de erro de fato cometido pelo contribuinte, no
preenchimento da DARF/declaração. De fato, compulsando os autos, verifica-se que a DCTF de fl. 36 comprova a declaração do 1º
trimestre de apuração de CSLL, no valor de R$ 4.714,86, cujo pagamento ocorreria em três quotas, sendo a primeira com vencimento
em 30/04/2013 (fl. 13), a segunda em 29/05/2013 (fl. 38) e a terceira em 28/06/2013 (fl. 39). Os documentos de fls. 42/44 comprovam
o pagamento da referida contribuição. Todavia, note-se que o comprovante de fl. 43 refere-se ao código de receita da CSLL (2372) e os
outros dois comprovantes de arrecadação de fls. 42 e 44 possuem códigos de receita diversos (2089, 3252, 2807, 9443), o que
confirma o alegado pela Ré, no sentido de que a autora preencheu errado a guia DARF/declaração. Verifica-se, também, que a autora foi
intimada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil - DERAT SÃO PAULO em 25/08/2013 para apresentar declaração retificadora
das irregularidades apuradas (fl. 101), o que não foi feito pela autora.Denota-se, pois, que houve pagamento do débito, mas que a origem
da cobrança decorreu de um erro da autora no preenchimento das guias DARFs e que, embora intimada a apresentar a declaração
retificadora, a requerente quedou-se inerte, fato que poderia ter evitado o ajuizamento desta demanda. Isso posto, JULGO
PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo
Civil (Lei n. 13.105/2015) para anular o débito inscrito em dívida ativa sob n. 80.6.14.053115-70, bem como determinar o cancelamento
do respectivo protesto do título. Expeça-se ofício ao 1º Cartório de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo para que realize o
cancelamento definitivo do protesto do título n. 8061405311570 (protocolo 1445-10/12/2014). Custas ex lege. Em face do princípio da
causalidade, tendo a própria autora dado causa à inscrição do débito em dívida ativa, deixo de condenar a União Federal em honorários
advocatícios. Após o trânsito em julgado, expeça-se alvará de levantamento em favor da autora. Sentença sujeita a reexame necessário.
P.R.I. Oficie-se.

0008218-06.2015.403.6100 - ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA(SP183257 - TATIANA MARANI VIKANIS E
SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL
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Vistos em sentença.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela autora (fls. 247/255) em face da sentença de fls. 241/245 sob a
alegação de omissões: quanto ao argumento de inexistência de fundamento legal para aplicação da multa isolada, quanto ao argumento de
que multa não é aplicável ao presente caso, quanto ao argumento de que a legislação vedava o uso da declaração de compensação e
quanto à aplicação do escalonamento previsto no 3, do artigo 85, do CPC, relativo à condenação em honorários de sucumbência. É o
breve relato, decido. De um modo geral, os recursos servem para sujeitar a decisão a uma nova apreciação do Poder Judiciário, por
aquele que esteja inconformado. Aquele que recorre visa à modificação da decisão para ver acolhida sua pretensão. A finalidade dos
embargos de declaração é distinta. Não servem para modificar a decisão, mas para integrá-la, complementá-la ou esclarecê-la, nas
hipóteses de contradição, omissão ou obscuridade que ela contenha.Pois bem. No presente caso, a autora nitidamente se insurge em face
do resultado do julgamento: improcedência. Pretende, mais uma vez, rediscutir o mérito da ação. Ora, ao afastar a suposta ilegalidade da
multa aplicada, é óbvio que ficam rejeitadas as alegações de inexistência de fundamento legal para aplicação da multa isolada e de que
multa não é aplicável ao presente caso.E mais, ao entender que a autora tinha o dever de apresentar declaração específica, com a
identificação dos créditos e débitos compensados, é óbvio que restou afastado o argumento nos sentido de que a legislação vedava tal
procedimento; ao contrário, como expressamente consignado na sentença, a legislação exigia a declaração. Quanto à decadência, ao
constar que o caso encontra-se submetido à contagem do artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional, fica afastada a alegação da
autora de que seria aplicado ao caso o 4, do artigo 150, do CTN. Ora, os embargos de declaração não servem para reapreciar
argumentos analisados quando da prolação da sentença. Desse modo, o inconformismo da embargante deve ser veiculado por meio do
recurso cabível e não via embargos de declaração, já que há nítido caráter infringente no pedido, uma vez que não busca a correção de
eventual defeito da sentença, mas a alteração do resultado do julgamento. Quanto à condenação em honorários advocatícios, assiste
razão à autora, modo que a parte dispositiva da sentença passa a ter a seguinte redação: Condeno a autora ao pagamento de custas
processuais e de honorários advocatícios, que fixo em 5% (cinco) por cento sobre o valor atualizado da causa (ou benefício econômico
pretendido pela autora), nos termos do artigo 85, 2 e 3, inciso III e 4, inciso III, do Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015). Isso
posto, recebo os embargos e, no mérito, dou-lhes PARCIAL provimento. No mais, a sentença permanece tal como lançada. P.R.I.
Retifique-se.

0008492-67.2015.403.6100 - HDI SEGUROS S/A(SP327332A - ROGERIO GROHMANN SFOGGIA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela União Federal (fls. 168/168-verso) em face da sentença de fls.
161/165, sob a alegação de omissão quanto ao pedido de não condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a previsão contida
no artigo 19, 1, da Lei n. 10.522/2002. É o breve relato, decido. De fato, houve omissão nesse ponto, de modo que a parte dispositiva
da sentença passa a ter a seguinte redação: Deixo de condenar a União Federal no pagamento de honorários advocatícios, nos termos do
1, incisos I e II, do artigo 19, da Lei n. 10.522/2002.A sentença não se subordinará ao duplo grau de jurisdição obrigatório, consoante
dispõe o 2, do artigo 19, da Lei n. 10.522/2002. Isso posto, recebo os embargos e, no mérito, dou-lhes provimento. No mais, a sentença
permanece tal como lançada. P.R.I. Oficie-se. Retifique-se.

PROCEDIMENTO SUMARIO

0017579-18.2013.403.6100 - CONDOMINIO ANDORINHA(SP204408 - CLAUDIO CASTELLO DE CAMPOS PEREIRA E
SP248624 - ROBERTO GAZARINI DUTRA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo noticiado pelas partes às fls.
362/369 e JULGO extinto o pedido, com resolução de mérito nos termos do art. 487, inciso III, alínea b do Código de Processo Civil.
Custas ex lege, sem honorários, visto que o acordo já os abrange.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

HABEAS DATA

0009763-77.2016.403.6100 - LUIZ ANTONIO FREITAS BARBOSA(SP227229B - DIEGO SALES SEOANE) X GERENTE
EXECUTIVO DE PRODUTOS FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE(DF020981 - MARCO ANTONIO
ROCHAEL FRANCA)

Vistos em sentença.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo impetrante (fls. 64/65) em face da sentença de fls. 61/62, sob a
alegação de contradição/erro material, já que a presente ação trata de habeas data e a sentença analisou o remédio constitucional como se
mandado de segurança fosse. É o breve relato, decido. De um modo geral, os recursos servem para sujeitar a decisão a uma nova
apreciação do Poder Judiciário, por aquele que esteja inconformado. Aquele que recorre visa à modificação da decisão para ver acolhida
sua pretensão. A finalidade dos embargos de declaração é distinta. Não servem para modificar a decisão, mas para integrá-la,
complementá-la ou esclarecê-la, nas hipóteses de contradição, omissão ou obscuridade que ela contenha.Pois bem. A natureza jurídica
do habeas data é de garantia constitucional, assim como o habeas corpus, o mandado de segurança e o mandado de injunção. Referidos
remédios constitucionais têm, portanto, a mesma natureza jurídica, pois visam combater ilegalidade ou abuso de poder cometido por
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Publico (artigo 5º, LXIX, da Constituição Federal).
Assim, a competência territorial para processar e julgar habeas data é do foro onde se encontra a sede da autoridade coatora, tal como
no mandado de segurança. Desse modo, o inconformismo da embargante deve ser veiculado por meio do recurso cabível e não via
embargos de declaração, já que há nítido caráter infringente no pedido, uma vez que não busca a correção de eventual defeito da
sentença, mas a alteração do resultado do julgamento. Isso posto, recebo os embargos, mas, no mérito, nego-lhes provimento,
permanecendo a decisão tal como lançada.P.R.I.
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MANDADO DE SEGURANCA

0013843-26.2012.403.6100 - CYBERGLASS IND/ E COM/ LTDA(SP152075 - ROGERIO ALEIXO PEREIRA E SP182576 -
VÂNIA ALEIXO PEREIRA CHAMMA AUGUSTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL X FUNDO
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E
REFORMA AGRARIA X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO
MOREIRA DA SILVA LIMA) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E
SP109524 - FERNANDA HESKETH) X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS -
SEBRAE(SP211043 - CRISTIANO VALENTE FERNANDES BUSTO)

Vistos em sentença.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC (fls. 1696/1699)
em face da sentença de fls. 1674/1680, sob a alegação de omissão quanto à preliminar de ilegitimidade das entidades terceiras. É o breve
relato, decido. De um modo geral, os recursos servem para sujeitar a decisão a uma nova apreciação do Poder Judiciário, por aquele que
esteja inconformado. Aquele que recorre visa à modificação da decisão para ver acolhida sua pretensão. A finalidade dos embargos de
declaração é distinta. Não servem para modificar a decisão, mas para integrá-la, complementá-la ou esclarecê-la, nas hipóteses de
contradição, omissão ou obscuridade que ela contenha.Pois bem. No presente caso, não há que se falar em omissão, pois tal preliminar
foi abordada expressamente na sentença, conforme trecho a seguir transcrito:Considerando o teor do acórdão proferido às fls.
1468/1473, que determinou a inclusão no polo passivo dos destinatários das contribuições a terceiros, RESTA PREJUDICADA a análise
da preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo SEBRAE e pelo SESC.Ora, o E. TRF3 anulou a sentença de fls. 1382/1385
justamente porque não houve a inclusão das entidades terceiras no polo passivo da presente demanda, ou seja, referido Tribunal entendeu
que tais entidades são partes legítimas, razão pela qual foi determinado o retorno dos autos à Vara de origem. Assim, não compete a esse
juízo reapreciar a matéria, pois tal questão já restou decidida pela instância superior. Desse modo, o inconformismo da embargante deve
ser veiculado por meio do recurso cabível e não via embargos de declaração, já que há nítido caráter infringente no pedido, uma vez que
não busca a correção de eventual defeito da sentença, mas a alteração do resultado do julgamento. Isso posto, recebo os embargos, mas,
no mérito, nego-lhes provimento, permanecendo a decisão tal como lançada.P.R.I.

0004508-46.2013.403.6100 - CONSORCIO GALVAO - SERVENG(MG081444 - RENATO BARTOLOMEU FILHO E
MG080721 - LEONARDO VIEIRA BOTELHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO
E REFORMA AGRARIA X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE
NACIONAL(DF016745 - LARISSA MOREIRA COSTA E SP144895 - ALEXANDRE CESAR FARIA) X SERVICO
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI X SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI X UNIAO
FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por CONSÓRCIO GALVÃO SERVENG
em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO -
DERAT e outros, visando provimento jurisdicional que lhe assegure o direito de não ser compelida ao recolhimento das contribuições
previdenciária e sociais salários (contribuição de 20% sobre a folha de salário, contribuição ao Seguro Acidente de Trabalho - SAT,
contribuições a terceiros - Sistema S) incidentes sobre os valores pagos a seus empregados a título de (i) 15 (quinze) primeiros dias de
afastamento do funcionário doente ou acidentado (antes da obtenção do auxílio-doença ou do auxílio-acidente); (ii) adicional
constitucional de 1/3 (um terço) de férias; (iii) aviso prévio indenizado e respectivos reflexos de férias, terço de férias e décimo terceiro
salário, (iv) férias gozadas; (v) férias indenizadas (respectivo terço) e abono de férias; (vi) salário maternidade; (vii) horas extras e
respectivo adicional; adicionais noturno, insalubridade e periculosidade; (viii) auxílio pré-escolar (auxílio-creche); (ix) auxílio-
transporte.Requer, ainda, que seja assegurado ao impetrante (diretamente pelo Consórcio ou, alternativamente, pelas empresas
consorciadas na proporção da respectiva participação no consórcio) o direito de repetir os valores indevidamente recolhidos nos últimos
5 (cinco) anos, corrigidos monetariamente pela Taxa Selic, por meio da compensação de seus créditos com débitos próprios, vencidos ou
vincendos, relativos a quaisquer tributos federais ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, sem a
limitação, ficando afastada a limitação de 30% frente a revogação do art. 89, 3º, da Lei nº 8.212/91 efetivada pela Lei nº 11.941/2009,
bem como as restrições presentes em qualquer outra norma legal ou infralegal (como a IN MPS/SRP nº 3/2005).Sustenta, em suma, que
as verbas discutidas no presente feito possuem natureza indenizatória e, portanto, tem-se como não configurada a hipótese de incidência
prevista no inciso I do artigo 22 da Lei n.º 8.212/91.Com a inicial vieram documentos (fls. 63/174). Houve aditamento da inicial (fls.
179/201 e 206/225).A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 202/203).A União
requereu o seu ingresso no feito (fl. 237).Notificada, a autoridade impetrada prestou informações (fls. 238/265). No mérito, pugnou pela
denegação da ordem, ao argumento de que a incidência de contribuição previdenciária é legítima e está em perfeita consonância com os
princípios que regem aos fins previdenciários.O pedido de liminar foi deferido em parte quanto às verbas intituladas como aviso prévio
indenizado, reflexos de 1/3 de férias proporcionais, férias proporcionais e terço constitucional de férias. (fls. 266/273).A União Federal
noticiou a interposição de Agravo de Instrumento (fls. 280/296), o qual teve seguimento negado (fls. 300/302).O Ministério Público
Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 298/298v).Sentença proferida às fls. 303/321, que julgou parcialmente procedente o
pedido. A impetrante interpôs apelação (fls. 339/381), cujas contrarrazões foram apresentadas pela União Federal às fls. 385/389. A
União Federal também interpôs apelação (fls. 390/405), tendo a impetrante apresentado as contrarrazões (fls. 408/430). Parecer do
Procurador Regional da República (fl. 437/447). Acórdão proferido pela E. Décima Primeira Turma do TRF3, no qual a sentença foi
anulada de ofício (fls. 450/455), por entender que os destinatários das contribuições a terceiros também devem integrar a relação
processual, na qualidade de litisconsortes passivos necessários. Citados, o SEBRAE manifestou-se às fls. 485/520, sustentando a sua
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ilegitimidade passiva ad causam. No mérito, pugnou pela denegação da ordem.O SESI e o SENAI, por sua vez, apresentaram
contestação (fls. 566/648), alegando o não cabimento de mandado de segurança preventivo.O INCRA e o FNDE deixaram de contestar
o feito, sob a alegação de ausência de interesse (fls. 667/668 e 669/670).O Procurador da Fazenda Nacional requereu o seu ingresso no
feito como representante do INCRA, nos termos do art. 7º, II, da Lei n.º 12.016/09 (fl. 678).Vieram os autos conclusos.É o relatório,
decido. Considerando o teor do acórdão proferido às fls. 451/455, que determinou a inclusão no polo passivo dos destinatários das
contribuições a terceiros, resta prejudicada a análise da preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo SEBRAE. Passo à análise do
mérito. Assiste razão em parte à impetrante.Segundo dispunha o art. 195, I, da CF, com sua redação original, a lei poderia instituir
contribuição para financiamento da seguridade social, a ser paga pelo empregador, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o
lucro.Com o advento da EC 20/98, a mesma contribuição passou a poder incidir sobre a folha de salários e demais rendimentos do
trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Com base nesse
permissivo constitucional foi editada a Lei 8.212/91, cujo art. 22, I, instituiu contribuição social, destinada ao financiamento da seguridade
social, devida pelo empregador, de 20%, incidente sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante
o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho.Da leitura desse
dispositivo legal, tem-se que a verba sujeita à incidência dessa contribuição deve ter o caráter remuneratório, salarial.Tanto assim é que a
mesma Lei, depois de definir, em seu art. 28, caput, quais as verbas que comporiam o salário de contribuição (base para incidência da
referida contribuição), novamente enfatizou o caráter remuneratório de que deveriam estar revestidas, excluindo, expressamente, através
do 9.º do mesmo artigo (para que não fossem confundidos com verbas remuneratórias) alguns abonos, eis que, embora auferidos pelo
trabalhador - e pagos pelo empregador - revestiam, tais abonos, a natureza indenizatória.Vale dizer, a própria Lei 8.212/91 explicitou
alguns abonos que não deveriam ser considerados como integrantes da remuneração, para efeito de incidência da contribuição de que ora
cuidamos.À guisa de exemplo, tem-se que o 9.º do art. 28 da Lei 8.212/91 dispõe que não integram o salário de contribuição para fins
desta lei: a) os benefícios da previdência social; b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebido pelo aeronauta, nos termos da Lei
5.929/73; c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e
Previdência Social; d) as férias indenizadas e o respectivo adicional constitucional; e) as importâncias previstas no art. 10, I, do ADCT da
CF/88, às indenizações por tempo de serviço, as indenizações de que cuidam o art. 479 da CLT, as indenizações de que cuidam o art. 14
da Lei 5.889/73, as importâncias pagas a título de incentivo à demissão, os abonos de férias (art. 143 e 144 da CLT) etc. e f) a parcela
referente ao vale-transporte e vários outros abonos.Deixa expresso o mesmo 9.º (com redação dada pela Lei 9.528/97) que não integram
o salário de contribuição as importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados dos salários
(art. 9.º, e, item 7, que foi incluído pela Lei 9.711/98).Ou seja, a própria Lei de Custeio da Previdência Social admite a exclusão do
salário de contribuição, para efeito da contribuição previdenciária sobre ele incidente, dos ABONOS QUE NÃO SE QUALIFIQUEM
COMO SALÁRIO.Diante de tais premissas, passo a analisar se há incidência ou não do tributo em questão sobre a(s) verba(s)
questionada(s) nos presentes autos. Vejamos:QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA OU
DE ACIDENTE:A verba paga a título de Auxílio Doença e Auxílio Acidente, nos primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da
atividade do empregado é de incumbência da empresa e, portanto, é esta que deve pagar ao segurado empregado, o seu salário integral,
nos termos do art. 60, 3º da Lei 8.213/91. A lei é clara quando determina o pagamento de salário, havendo assim, a exigência de
contribuição previdenciária, sob pena de violação do caráter contributivo da Seguridade Social e da relação custeio-benefício.Portanto, a
meu ver, referida verba possui natureza remuneratória, visto tratar-se de retribuição pelo trabalho desenvolvido ou dele decorrente. E
sendo o fato gerador da incidência da contribuição previdenciária a totalidade da remuneração e não a prestação de serviços, pode o
legislador assegurar o direito deste a certa remuneração, ainda que não haja a efetiva prestação de serviços, como faz quando assegura o
direito à remuneração no final de semana e feriados.Todavia o E. STJ tem reconhecido o caráter indenizatório dessas verbas, de modo
que sobre esses valores não incide a contribuição patronal. Confira-se:TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTE DO RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO N. 1002932/SP. OBEDIÊNCIA AO ART. 97 DA CR/88. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE
CÁLCULO. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. NÃO
INCIDÊNCIA. 1. (...). 3. Os valores pagos a título de auxílio-doença e de auxílio-acidente, nos primeiros quinze dias de afastamento,
não têm natureza remuneratória e sim indenizatória, não sendo considerados contraprestação pelo serviço realizado pelo segurado. Não
se enquadram, portanto, na hipótese de incidência prevista para a contribuição previdenciária. Precedentes. 4. Não incide contribuição
previdenciária sobre o adicional de 1/3 relativo às férias (terço constitucional). Precedentes. 5. Recurso especial não provido. (STJ, RESP
1217686, Relator Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJE DATA:03/02/2011).PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS
DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE/ BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO -
MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS
NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA
À LUZ DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.). OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 1. (...) 2. O auxílio-doença pago até o
15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória,
inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ
10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
DJ 26.04.2007. 3. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o
trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa
à incidência da contribuição previdenciária. (...). (STJ - EDRESP 1010119 - Relator LUIZ FUX - PRIMEIRA TURMA - DJE
DATA:01/07/2010).Dessa forma, curvo-me ao entendimento do E. STJ e reconheço a natureza indenizatória do pagamento efetuado
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pela empresa ao empregado, nos primeiros quinze dias do seu afastamento do trabalho, por motivo de doença ou de acidente, razão pela
qual não deve incidir a contribuição previdenciária ora debatida.Do salário maternidade:Incide contribuição previdenciária sobre valores
pagos a título de licença remunerada do trabalhador, inclusive a denominada licença-paternidade, pois se trata de verba de natureza
remuneratória, decorrente da prestação de trabalho que foi suspensa, em caráter temporário, por alguma contingência.Além disso, está
assentado pela jurisprudência que as verbas pagas pela empresa aos seus empregados relativas a salário maternidade e salário
paternidade têm natureza remuneratória do trabalho dos empregados, tanto que têm previsão constitucional (CF, art. 7º, XVIII e XIX),
estando sujeitas, pois, à incidência de contribuição previdenciária. Confira-se:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS.
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO;
IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET
EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. 1.1 Prescrição. ... 1.3 Salário maternidade. O salário maternidade tem natureza salarial e a
transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei
8.212/91, a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de
incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem
dependiam economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada empregada,
associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o
valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada
empregada benefício previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão
que, atualmente, o art. 28, 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado salário de contribuição.
Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre
de expressa previsão legal. Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da
contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a
igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de
trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção do legislador
infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo
suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar
como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à
contribuição previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa. A incidência de contribuição
previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes
precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux,
DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ªTurma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ªTurma, Rel. Min.
Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;REsp
891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min.
Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos
EDcl no REsp1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma,
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo
empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o
art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja,
não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de contribuição
previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de licença remunerada
prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ªTurma,
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009). 2. Recurso especial da Fazenda Nacional. 2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do
CPC. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 2.2
Aviso prévio indenizado. ... 3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente
provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente às
férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (STJ, RESP 1230957, 1ª Seção, DJE DATA:18/03/2014, Relator Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES).FÉRIAS GOZADAS:Em relação às férias gozadas/usufruídas, o art. 148 das CLT estabelece expressamente que A
remuneração das férias, ainda quando devida após a cessação do contrato de trabalho, terá natureza salarial, para os efeitos do art.
449.Em virtude disso, prevalece no C. Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em virtude de sua natureza remuneratória,
incide contribuição previdenciária sobre parcelas pagas a título de férias gozadas.Nesse norte:EMEN: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALORES PAGOS, AOS EMPREGADOS, A
TÍTULO DE FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO À INCIDÊNCIA, EXARADO PELA 1ª
SEÇÃO DO STJ, NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.322.945/DF, POSTERIORMENTE REFORMADO, EM
SEDE DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRECEDENTES POSTERIORES, DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A
1ª SEÇÃO, NO SENTIDO DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE A QUANTIA RELATIVA
ÀS FÉRIAS GOZADAS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE, POR FORÇA DA SÚMULA
168/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Apesar de a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso
Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 27/02/2013, ter decidido pela não incidência de contribuição previdenciária sobre o
salário-maternidade e as férias usufruídas, é certo que, em posteriores Embargos de Declaração, acolhidos, com efeitos infringentes,
reformou o referido aresto embargado, para conformá-lo ao decidido no Recurso Especial 1.230.957/CE, julgado sob o rito do art. 543-
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C do CPC (STJ, EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de
16/05/2014). II. De outra parte, mesmo após o julgamento do Recurso Especial 1.322.945/DF, tanto a 1ª, como a 2ª Turmas desta
Corte proferiram julgamentos, em que afirmado o caráter remuneratório do valor pago, ao empregado, a título de férias gozadas, o que
implica na incidência de contribuições previdenciárias sobre tal quantia. III. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp
1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a incidência da contribuição previdenciária sobre o
salário-maternidade. Incide a contribuição previdenciária sobre os valores referentes ao pagamento de férias. Precedentes. Agravo
regimental não provido (STJ, AgRg no Ag 1.428.917/MT, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de
13/05/2014). Em igual sentido: A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC
e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. O
pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
Precedentes desta Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl
no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 14/6/2012. (...) Agravo regimental a que se nega provimento (STJ, AgRg
no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2014). IV. Hipótese em que a decisão
ora agravada indeferiu liminarmente, com fulcro na Súmula 168/STJ, Embargos de Divergência que pretendiam fazer prevalecer a primeira
decisão, proferida no REsp 1.322.945/DF, que não mais subsiste, por alterada. V. Agravo Regimental improvido. ..EMEN:(AEERES
201401338102, ASSUSETE MAGALHÃES, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:24/10/2014 ..DTPB:.)..EMEN: TRIBUTÁRIO.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS E QUINZE PRIMEIROS DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS
USUFRUÍDAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. RESP 1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C
DO CPC. COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO. JUROS DE MORA. CUMULAÇÃO COM A TAXA SELIC. IMPOSSIBILIDADE.
ART. 170-A. AGRAVOS REGIMENTAIS NÃO PROVIDOS. 1. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 1.230.957/RS,
processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a não incidência da contribuição previdenciária sobre os primeiros 15
dias do pagamento de auxílio-doença e sobre o adicional de férias, por configurarem verbas indenizatórias. Restou assentado, entretanto,
que incide a referida contribuição sobre o salário-maternidade, por configurar verba de natureza salarial. 2. O pagamento de férias
gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-contribuição. Saliente-se que não
se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço constitucional (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12). 3. Na compensação tributária deve-se observar a lei de vigência no momento da
propositura da ação, ressalvando-se o direito do contribuinte de compensar o crédito tributário pelas normas posteriores na via
administrativa (REsp 1.137.738/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1º/2/10, submetido ao procedimento dos recursos repetitivos previsto no
art. 543-C do CPC) 4. Os valores recolhidos indevidamente devem sofrer a incidência de juros de mora de 1% ao mês, devidos desde o
trânsito em julgado da decisão até 1/1/96. A partir desta data incide somente a Taxa SELIC, vedada sua cumulação com quaisquer
outros índices, seja de correção monetária, seja de juros. Não tendo havido o trânsito em julgado, deve incidir apenas a Taxa SELIC 5.
A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a restrição contida no art. 170-A do CTN é plenamente aplicável às demandas
ajuizadas após 10/1/01, caso dos autos. 6. Agravos regimentais não providos. ..EMEN:(AGRESP 201100968750, ARNALDO
ESTEVES LIMA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:08/05/2014 ..DTPB:.)..EMEN: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS.
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO.
APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. 1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido à sistemática do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o salário-
maternidade. 2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o
salário de contribuição. Precedentes desta Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe
27/2/2013; e AgRg nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 14/6/2012. 3. Consoante entendimento
pacificado na jurisprudência, o disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado para fins de compensação de crédito
tributário, somente se aplica às demandas ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001, o
que se verifica na espécie. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. ..EMEN: (AGRESP 201100422106, OG FERNANDES,
STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:02/05/2014 ..DTPB:.)Assim, há de ser reconhecida a natureza remuneratória do pagamento
efetuado pela empresa ao empregado a título de férias gozadas, razão pela qual tais verbas deverão integrar a base de cálculo da
contribuição previdenciária em comento.Das férias indenizadas e terço constitucional:Consoante expressa disposição contida no art. 28,
9º, d, da Lei n. 8.212/91, acima transcrito, não integram o salário-de-contribuição os pagamentos efetuados a título de férias indenizadas
e respectivo adicional constitucional. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que têm natureza indenizatória os valores
pagos a título de conversão em pecúnia das férias vencidas e não gozadas, bem como das férias proporcionais, em razão da rescisão do
contrato de trabalho (STJ, RESp n. 2018422, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 23.04.09; TRF da 3ª Região, AMS n.
2009.61.19.00.0944-9, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 24.05.10).Assim, novamente curvo-me ao entendimento do E. STJ e
reconheço a natureza indenizatória do pagamento efetuado pela empresa ao empregado a título de férias indenizadas e respectivo terço
constitucional, razão pela qual tais verbas não deverão integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária em comento.Do abono
pecuniário de férias:O abono pecuniário de férias, previsto no art. 143 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, por consistir em
valor pago pelo empregador ao empregado pela renúncia parcial ao direito de férias, deve sofrer o mesmo tratamento dado às férias não-
gozadas e indenizadas, que, conforme acima explicitado, por não integrarem o salário de contribuição, não incide a contribuição social a
cargo dos empregadores.Além disso, a própria lei que instituiu contribuição social destinada ao financiamento da seguridade social (Lei
8.212/91, art. 22, I), em seu art. 28, 9º da Lei nº 8.212/91, excluiu expressamente da base de cálculo de referido tributo alguns valores,
dentre eles o abono de férias. Confira-se:Art. 28 (...) 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:e)
as importâncias:6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de
1998).Assim, como restou demonstrado o abono pecuniário de férias deve ser excluído da base de cálculo da contribuição
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previdenciária.Do Aviso Prévio indenizado e respectivos reflexos (férias, terço de férias e 13º salário): O aviso prévio constitui na
notificação que uma das partes do contrato de trabalho, seja o empregador, seja o empregado, faz à parte contrária, comunicando-lhe a
intenção de rescisão do vínculo, que se dará em data certa e determinada, observado o prazo estabelecido em lei.Consoante a regra do
1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato antes de findo o prazo do aviso, o empregado terá direito ao pagamento do valor relativo
ao salário correspondente àquele período. Caracteriza, pois, a natureza indenizatória de tal verba - devida quando da rescisão do contrato
sem o cumprimento de referido prazo -, uma vez que é paga com a finalidade de recompor o patrimônio do empregado desligado sem
justa causa.Portanto, o aviso prévio indenizado, previsto no 1, do artigo 487 da CLT, não integra o salário-de-contribuição e sobre ele
não incide a contribuição.Nesse sentido é o entendimento do E. STJ, conforme se verifica da seguinte decisão ementada:PROCESSUAL
CIVIL E TRIBUTÁRIO. INSUFICIÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. ART. 22, I, DA LEI 8.212/91. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ABONO DE
NATUREZA INDENIZATÓRIA NÃO INTEGRA BASE DE CÁLCULO. 1. Não se revela insuficiente a prestação jurisdicional se o
Tribunal a quo examina as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de modo integral e sólido. 2. A indenização decorrente da falta
de aviso prévio visa reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência
mínima estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts. 487 e segs. da CLT). Não incide
contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial (REsp
1.198.964/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 04.10.10). 3. Recurso especial não provido. (STJ, RESP - 1213133,
SEGUNDA TURMA, DJE DATA:01/12/2010, Relator Min. CASTRO MEIRA).O mesmo tratamento será dado aos reflexos - férias,
terço de férias e 13º salário - incidentes sobre o aviso prévio indenizado, vez que a verba acessória deve acompanhar a regra dispensada
à principal.Das horas extras e respectivo adicional, adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade:Os adicionais noturno, de
horas extras, de insalubridade e de periculosidade por constituírem acréscimos salariais decorrentes de maior tempo trabalhado, ou de
trabalho realizado sob condições especiais, integram o salário-contribuição, haja vista que são adicionais obrigatórios instituídos por lei,
que demonstram apenas a variação do valor do trabalho em função das condições em que é prestado.O entendimento do Colendo
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre os adicionais noturnos (Súmula n 60 TST),
insalubridade, periculosidade e horas-extras, em razão do seu caráter salarial (REsp nº 1098102 / SC, 1ª Turma, Relator Ministro
Benedito Gonçalves, DJe 17/06/2009; REsp nº 486697/PR, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 17/12/2004, pág.
420).Nesse sentido, ainda, são as seguintes decisões ementadas:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA -
SALÁRIO-MATERNIDADE - BENEFÍCIO SUBSTITUTIVO DA REMUNERAÇÃO - POSSIBILIDADE - ART. 28, 2º, DA LEI
8.212/91 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E HORAS EXTRAS - PARCELAS REMUNERATÓRIAS -
ENUNCIADO 60 DO TST - AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE - CARÁTER INDENIZATÓRIO - TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - REALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL - NATUREZA INDENIZATÓRIA -
SUFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 1. (...) 3. Os adicionais noturnos, de periculosidade, de insalubridade e
referente à prestação de horas-extras, quando pagos com habitualidade, incorporam-se ao salário e sofrem a incidência de contribuição
previdenciária. 4. (...). (STJ, RESP 200901342774, 2ª Turma, DJE DATA:22/09/2010, Relatora Min. ELIANA CALMON).AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO COMO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CF, ART. 195, INC. I, A. VERBAS
REMUNERATÓRIAS. BASE DE CALCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INC. I, DA LEI Nº 8.212/91.
RECURSO IMPROVIDO. 1.(...) 3. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante
recursos oriundos dos entes federados e de contribuições sociais, dentre elas as devidas pelo empregador, inclusive aquelas ora
discutidas, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que
lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. (CF, art. 195, inc. I, a.) 4. Não integram no texto constitucional a base de cálculo da
contribuição previdenciária as verbas indenizatórias, uma vez que não têm natureza de contraprestação decorrente da relação de trabalho.
Todavia, não é o caso dos adicionais noturno, de horas extras, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, os quais são
dotados de natureza remuneratória, já que pagos ao trabalhador por conta das situações desfavoráveis de seu trabalho, seja em
decorrência do tempo maior trabalhado, seja em razão das condições mais gravosas, inserindo-se, assim, no conceito de renda, sujeitos,
portanto, à exação prevista no art. 22, inc. I, da Lei nº 8.212/91. 5. Agravo regimental conhecido como legal e improvido. (TRF 3ª
Região, AI 00175110620114030000, 1ª Turma, CJ1 DATA:17/01/2012, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA
KOLMAR).Logo, como o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que incide contribuição previdenciária
sobre os adicionais noturnos (Súmula n 60 TST), insalubridade, periculosidade e horas-extras, em razão do seu caráter salarial (REsp nº
1098102 / SC, 1ª Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 17/06/2009; REsp nº 486697/PR, 1ª Turma, Relatora Ministra
Denise Arruda, DJ 17/12/2004, pág. 420), não há que se falar em restituição dos valores pagos a tal título.Auxílio pré-escolar (auxílio
creche):O auxílio-creche (reembolso creche) não integra o salário-de-contribuição, nos termos do art. 28, 9º, alínea s, da Lei nº 8.212/91,
de modo que não incide contribuição previdenciária sobre tais verbas, por se revestir de natureza indenizatória, já que não se trata de
remuneração efetivamente recebida, vez que constituem, na realidade, uma reposição do montante gasto com a contratação de um
serviço.A questão já se encontra pacificada com a edição da Súmula 310 do E. STJ, que dispõe: O Auxílio-creche não integra o salário-
de-contribuição. Auxílio Transporte:Como se sabe, o E. STF, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, tem sempre a última
palavra acerca da constitucionalidade ou não de determinada questão, de modo que me alinho ao entendimento expendido no RE nº
478.410, que declarou a inconstitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas referentes a auxílio-transporte,
mesmo que pagas em pecúnia, conforme se verifica da ementa da decisão, de relatoria do Eminente Ministro EROS GRAU:RECURSO
EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL
E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.
CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-
transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro
sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do conceito de moeda
revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é padrão de valor, enquanto instrumento de
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pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto
instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo
sujeito de direito, no que tange a débitos de caráter patrimonial. 4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da
circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação da moeda está
relacionada ao curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado que este
atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do
poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de
vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário a
que se dá provimento.Cumpre salientar, ainda, que no tocante à contribuição ao SAT e as contribuições a terceiros (salário-educação,
INCRA e Sistema S) o entendimento é o mesmo referente às contribuições previdenciárias, uma vez que são calculadas sobre a
remuneração mensal paga a seus empregados (folha de salários). Confira-se:TRIBUTÁRIO. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO.
ADICIONAL DE FÉRIAS. ABONO-FÉRIAS. CONTRIBUIÇÕES SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS DESTINADAS À
SEGURIDADE SOCIAL, AO SAT E A TERCEIROS (INCRA, SESI, SENAI E SALÁRIO-EDUCAÇÃO). VERBA
INDENIZATÓRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. 1- O aviso prévio indenizado não possui natureza salarial, mas, sim, indenizatória, porquanto
se destina a reparar a atuação do empregador que determina o desligamento imediato do empregado sem conceder o aviso de trinta dias,
não estando sujeito à incidência de contribuição previdenciária. 2- O STF, em sucessivos julgamentos, firmou entendimento no sentido da
não incidência de contribuição social sobre o adicional de um terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição Federal. 3- Em
consonância com as modificações do art. 28, 9º, da Lei nº 8.212/91, feitas pelas Leis nºs 9.528/97 e 9.711/98, as importâncias recebidas
a título de abono de férias não integram o salário-de-contribuição. 4- Sobre os valores decorrentes de verbas de natureza indenizatória
não incide a contribuição do empregador destinada à Seguridade Social, ao SAT e a terceiros (INCRA, SESI, SENAI, Salário-
Educação) que tem por base a folha de salários, mesmo antes da vigência da Lei n.º 9.528/97, que os excluiu expressamente de tal
incidência. (TRF4 - APELREEX 00055263920054047108, APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - ARTUR
CÉSAR DE SOUZA - SEGUNDA TURMA - D.E. 07/04/2010).Portanto, somente as verbas pagas a título de 15 (quinze) primeiros
dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado (antes da obtenção do auxílio-doença ou do auxílio-acidente); adicional
constitucional de 1/3 (um terço) de férias; aviso prévio indenizado e respectivos reflexos de férias, terço de férias e décimo terceiro
salário; férias indenizadas (respectivo terço) e abono de férias; auxílio pré-escolar (auxílio-creche); e auxílio-transporte não integram o
salário-de-contribuição e sobre elas não incidem as contribuições previdenciária e social em comento, de modo que é manifesto o direito
da parte autora à repetição dos valores pagos indevidamente nos últimos 5 (cinco) anos, nos termos da Lei Complementar nº 118/2005.A
COMPENSAÇÃO, no âmbito tributário, vem prevista, genericamente, no art. 156, II, do CTN, e detalhada no art. 170 do mesmo
Estatuto, que assim dispõe: A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à
autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do
sujeito passivo contra a Fazenda Pública.Logo, não há dúvida de que em sendo o Fisco e o contribuinte, ao mesmo tempo, credor e
devedor um do outro, a compensação SE coloca como uma modalidade extintiva do tributo, desde que haja lei autorizadora.E a Lei
8.383, de 30.12.91, autorizou que contribuintes com direito à restituição de tributos federais, por recolhimento ou pagamento indevido ou
a maior, compensassem os valores, corrigidos, no recolhimento ou pagamento de tributos ou contribuições vincendas da mesma espécie.
Já a Lei 9.250/95 estabeleceu que os tributos compensáveis tenham, além da mesma espécie, idêntica destinação constitucional. De seu
turno, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1.996, autorizou a compensação entre quaisquer tributos ou contribuições administradas pela
SRF, mas impôs a observância de procedimentos internos, cabendo à autoridade fazendária apreciar o preenchimento dos requisitos. Por
sua vez, a Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2.002 (Lei de conversão da medida provisória n.º 66, de 29.08.2002), alterando a redação
do art. 74 da Lei 9.430/96, passou a permitir a compensação, a cargo do contribuinte, com qualquer tributo ou contribuição administrado
pela SRF. No entanto, o parágrafo único do artigo 26 da Lei n. 11.457/07 tornou inaplicável às contribuições previdenciárias o disposto
no artigo 74 da Lei n. 9.430/07. Não resta dúvida, portanto, de que a sistemática de compensação de créditos tributários de que trata o
art. 74 da lei nº 9.430/96 não se aplica às contribuições em causa. Conclui-se que os débitos previdenciários só podem ser compensados
com contribuições previdenciárias vincendas. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. COMPENSAÇÃO.
ART. 74 DA LEI 9.430/96. CRÉDITOS DE TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM
DÉBITOS DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 26 DA LEI 11.457/07. PRECEDENTES.1. A
jurisprudência desta Corte é no sentido de que, muito embora a Lei 11.457/2007 tenha atribuído à Secretaria da Receita Federal do
Brasil a administração das contribuições previdenciárias preconizadas nas alíneas a, b, e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/91
(art. 2º), ela, em seu art. 26, veda expressamente o procedimento previsto no art. 74 da Lei 9.430/96 para fins de compensação de
débitos de contribuições previdenciárias. 2. Agravo regimental não provido(STJ, AgRg no ARESP 416630/RJ, Primeira Turma, Relator
Ministro Benedito Gonçalves, DJe 17/03/2015). PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC.
APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS COM DÉBITOS
PREVIDENCIÁRIOS. VEDAÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 26, ÚNICO, DA LEI N. 11.457/2007. LEGALIDADE. I- O
procedimento para a compensação de tributo depende de expressa autorização legal, a teor da exegese do artigo 170 do Código
Tributário Nacional - norma geral de direito tributário. II- É vedada a compensação de créditos tributários com débitos previdenciários, a
teor do artigo 26, Único, da Lei n. 11.457/2007 (Precedentes do E. STJ). III- Agravo desprovido. (TRF3, AMS324853, Quarta Turma,
Relatora Desembargadora Federal Aldo Basto, DJE 12/12/12). Importante frisar que para as demandas ajuizadas a partir de 10/06/2005
não cabe mais a aplicação da tese jurisprudencial dos cinco mais cinco, que vinha sendo adotada pelo Superior Tribunal de Justiça no
caso de repetição de tributo sujeito ao lançamento por homologação. Essa tese restou completamente superada pelo entendimento do
Supremo Tribunal Federal, conforme se extrai dos votos já proferidos no julgamento do RE n. 566.621. Assim, se a demanda foi ajuizada
a partir de 10/06/2005, o prazo da pretensão de repetição/compensação, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, é de 5
(cinco) anos contados a partir da data do pagamento, sendo irrelevante sua homologação expressa ou tácita pela autoridade fiscal
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competente, nos termos dos artigos 168, inciso I, e 150, 1, do Código Tributário Nacional. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE
EM PARTE O PEDIDO, extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, e
CONCEDO PARCIALMENTE A ORDEM para declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue a impetrante a recolher
contribuições previdenciária e sociais salários (contribuição de 20% sobre a folha de salário, contribuição ao Seguro Acidente de
Trabalho - SAT, contribuições a terceiros - Sistema S) incidentes sobre os valores pagos a seus empregados a título de 15 (quinze)
primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado (antes da obtenção do auxílio-doença ou do auxílio-acidente);
adicional constitucional de 1/3 (um terço) de férias; aviso prévio indenizado e respectivos reflexos de férias, terço de férias e décimo
terceiro salário; férias indenizadas (respectivo terço) e abono de férias; auxílio pré-escolar (auxílio-creche); e auxílio-transporte, bem
como reconheço o direito à restituição dos valores indevidamente recolhidos a tal título nos últimos 05 anos, contados do ajuizamento da
presente demanda.A restituição do indébito, por meio da compensação, somente poderá ser realizada com contribuições previdenciárias
vincendas, nos termos do parágrafo único, do artigo 26, da Lei n. 11.457/07.A correção monetária dos créditos far-se-á do pagamento
indevido com aplicação apenas da Taxa SELIC, nos termos da Lei nº 9.250/95, que embute a correção monetária e os juros.Custas ex
lege. Honorários advocatícios indevidos, nos termos da Súmula 512 do Egrégio Supremo Tribunal Federal.Sentença sujeita a reexame
necessário.P.R.I.O.

0002436-81.2016.403.6100 - COMPANHIA DE GAS DE SAO PAULO COMGAS(SP285339 - FABIO HENRIQUE LOPES
COLLET E SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar impetrado por COMPANHIA DE GÁS SÃO PAULO -
COMGÁS em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL objetivando provimento jurisdicional que determine a
suspensão da exigibilidade dos débitos mencionados na exordial, sob o argumento de que análise dos equívocos ocorridos no sistema da
RFB encontra-se pendente de análise perante aquela autoridade no PA E-Dossiê n. 1001006503/0116-54, determinando-se a expedição
de Certidão de Regularidade Fiscal. Com a inicial vieram documentos.A liminar foi indeferida (fls. 169/170), dado azo à interposição de
agravo de instrumento (fls. 176/199), cuja antecipação da tutela recursal foi deferida parcialmente (fls. 201/204).O Ministério Público
Federal, em seu parecer, opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 210/211).Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações
sustentando a ausência de interesse processual, haja vista a perda do objeto do presente mandamus (fls. 212/225).A União requereu o
seu ingresso no feito, nos termos do art. 7º, inciso II da Lei n.º 12.016/2009 e requereu a extinção do feito sem resolução do feito, nos
termos do artigo 485, VI do CPC (fl. 227).Instada a se manifestar acerca do seu interesse no prosseguimento do feito (fl. 230), a
impetrante requereu a extinção do feito ante a perda do objeto do mesmo (fls. 231).Vieram os autos conclusos.É o relatório.
Decido.Verifico que o presente feito perdeu seu objeto.O presente writ foi impetrado em 05/02/2016 e objetivava a suspensão da
exigibilidade dos débitos objetos do presente feito, sob o argumento de que análise dos equívocos ocorridos no sistema da RFB
encontra-se pendente de análise perante a autoridade impetrada no PA E-Dossiê n. 1001006503/0116-54, determinando-se a expedição
de Certidão de Regularidade Fiscal. Em 18/02/2016 a tutela recursal foi antecipada parcialmente em sede de agravo de instrumento (fls.
201/204).No entanto, a autoridade coatora informou que: para alcançar o objetivo que pleiteia a impetrante não necessita de nenhum
comando judicial, haja vista que os seus pleitos já foram atendidos administrativamente, com a devida suspensão dos débitos e a
expedição da Certidão perquerida.Desse modo, a pretensão da impetrante foi totalmente satisfeita, circunstância esta que enseja a falta de
interesse na prestação jurisdicional de mérito. Isso posto, ante a perda superveniente do objeto desta impetração, julgo extinto o feito sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI, do Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015). Custas ex lege. Honorários
advocatícios indevidos nos termos da Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal.Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os autos
observadas as formalidades legais.Comunique-se o teor da presente sentença ao E. Desembargador Relator do agravo de instrumento n.º
0002566-38.2016.4.03.0000.P. R. I.

0004843-60.2016.403.6100 - NORA YUCRA CARDOZO(Proc. 2139 - DANIEL CHIARETTI) X DELEGADO DA POLICIA
FEDERAL DE IMIGRACAO DO ESTADO DE SAO PAULO

Vistos em sentença. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por NORA YUCRA CARDOZO em face
do DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL DE CONTROLE DE IMIGRAÇÃO EM SÃO PAULO - DELEMIG, objetivando
provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada que se abstenha de exigir o pagamento da taxa administrativa referente ao
Pedido de Permanência, Registro de Estrangeiros e emissão de Carteira de Estrangeiro em seu nome.Narra a impetrante, proveniente da
Bolívia, haver requerido a expedição de Documento de identidade de estrangeiro em território nacional, ocasião em que foi informada que
deveria pagar as taxas referentes ao Pedido de Permanência, Registro de Estrangeiros e emissão de Carteira de Estrangeiro no importe de
R$ 479,35 para a efetivação do procedimento administrativo junto à Delegacia da Polícia Federal.Afirma, todavia, que não possui
condições financeiras de arcar com a referida taxa sem o comprometimento de seu sustento e de sua família, o que impede a expedição
de documento indispensável de identificação em território nacional.Sustenta que a Constituição Federal, em seu artigo 5º, LXXVII,
assegura a gratuidade de todos os atos necessários ao exercício da cidadania. E como a Carta Magna não faz distinção entre nacionais e
estrangeiros residentes no país, no que diz respeito ao exercício de direitos e garantias fundamentais, fazem jus à isenção do pagamento de
taxa para a expedição de documento de identificação no Brasil. Com a inicial vieram documentos (fls. 09/17). O pedido de liminar foi
apreciado e DEFERIDO (fls. 22/25). Dessa decisão, a União Federal interpôs agravo de instrumento (fls. 48/53), cujo pedido de efeito
suspensivo foi deferido (fls. 54/57). Notificada, a autoridade coatora prestou informações (fls. 30/32), pugnando pela denegação da
ordem. Parecer do Ministério Público Federal (fls. 64/68), opinando pela concessão da ordem. É o relatório, decido. Porque exauriente o
exame da questão quando da decisão do pedido de liminar, adoto aqueles mesmos fundamentos para tornar definitiva a decisão nesta
ação:Nos termos do artigo 5º, caput, da Constituição Federal, todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança
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e à propriedade. No mesmo sentido, o artigo 95, do Estatuto do Estrangeiro (Lei n. 6.815/80): o estrangeiro residente no Brasil goza de
todos os direitos reconhecidos aos brasileiros, nos termos da Constituição e das leis.Assim, a teor do disposto na cabeça do art. 5º da
CF, os estrangeiros residentes no País fazem jus aos direitos e garantias fundamentais (STF, HC 74.051, Relator Ministro Marco Aurélio,
julg. 18/06/1996). Dispõe, ainda, o artigo 5º, incisos LXXVI e LXXVII, da Constituição Federal:LXXVI - são gratuitos para os
reconhecidamente pobres, na forma da lei:a) o registro civil de nascimento;b) a certidão de óbito;LXXVII - são gratuitas as ações de
habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. A Lei n. 9.265/1996, que regulamenta o
inciso LXXVII do art. 5º da Constituição, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania, assim
estabelece:Art. 1º São gratuitos os atos necessários ao exercício da cidadania, assim considerados:I - os que capacitam o cidadão ao
exercício da soberania popular, a que se reporta o art. 14 da Constituição;II - aqueles referentes ao alistamento militar;III - os pedidos de
informações ao poder público, em todos os seus âmbitos, objetivando a instrução de defesa ou a denúncia de irregularidades
administrativas na órbita pública;IV - as ações de impugnação de mandato eletivo por abuso do poder econômico, corrupção ou fraude;V
- quaisquer requerimentos ou petições que visem as garantias individuais e a defesa do interesse público.VI - O registro civil de
nascimento e o assento de óbito, bem como a primeira certidão respectiva. Pois bem. Verifica-se da inicial que a autoridade coatora
exigiu da impetrante o pagamento de taxas para a expedição da sua Carteira de Identidade de Estrangeiro.Por sua vez, a impetrante
sustenta a impossibilidade de pagar referidas taxas sem prejuízo de seu sustento.Pois bem. Embora não haja norma legal específica,
destinada a amparar o pleito em tela, concluo pelo seu deferimento, baseado numa interpretação sistemática das normas constitucionais.
Mostram-se plenamente aplicáveis ao caso em testilha as disposições contidas na Magna Carta que asseguram, aos reconhecidamente
pobres, a gratuidade do registro de nascimento, da certidão de óbito, bem como dos atos necessários ao exercício da cidadania.
Comprovada a insuficiência econômica da impetrante para arcar com as despesas na obtenção da sua regularização migratória, por meio
de mera declaração de pobreza, resta evidente a ilegalidade do ato que não deferiu o pedido de isenção das taxas. Ora, tal indeferimento
impede o pleno exercício dos direitos fundamentais da impetrante, pois sem a Cédula de Identidade de Estrangeiro, a requerente não
poderá comprovar a sua regularidade no país.Ademais, de nada adianta deferir o pedido de permanência no Brasil se a parte impetrante
não puder efetuar o registro e obter o documento de identidade de estrangeiro, documentos essenciais ao exercício de muitos dos direitos
fundamentais previstos na Constituição Federal. A ausência de recursos financeiros não pode constituir empecilho ao exercício pleno
desses direitos. Nesse sentido:INTERNACIONAL. RENOVAÇÃO DE PEDIDO DE PERMANÊNCIA NO PAÍS. COBRANÇA DE
TAXA. INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA DO ESTRANGEIRO. ISENÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. Cinge-se a presente lide a
respeito da possibilidade de isenção de taxa cobrada ao autor em virtude de renovação de pedido de permanência no país. Tal isenção é
pleiteada em razão de alegada insuficiência econômica do estrangeiro para realizar o pagamento. 2. Ainda que não haja previsão legal de
isenção para o caso em comento, cabe ao Poder Judiciário analisar se houve respeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade
na realização de atos administrativos. 3. Não se configura razoável a cobrança da referida taxa, em razão de o pagamento desta ser
prejudicial ao sustento do autor e de sua família, constituída no Brasil, e da qual seria afastado caso lhe fosse negada a possibilidade de
renovar seu visto. Há que se respeitar o disposto no art. 5º. XXXIV, da CF, bem como o art. 1º da Lei nº 9.265/96. 4. Apelação e
remessa oficial improvidas.(TRF5, APELREEX 00117270720124058100, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal
MARCELO NAVARRO, DJe 16/06/2014). CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.
ESTRANGEIRO. PRETENSÃO À EXPEDIÇÃO DA SEGUNDA VIA DA CÉDULA DE IDENTIDADE DE ESTRANGEIRO,
SEM O PAGAMENTO DE TAXA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 5º, INCISO LXXVII. CONCESSÃO DA SEGURANÇA.
DOCUMENTO EXPEDIDO. SITUAÇÃO DE FATO CONSOLIDADA. 1. O art. 5º, inciso LXXVII da Constituição Federal
assegura a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania, o que abrange a expedição de documentos indispensáveis ao
exercício dos direitos fundamentais. 2. Objetivando o impetrante a expedição da segunda via da Cédula de Identidade de Estrangeiro,
sem o pagamento de qualquer taxa ou emolumento, por ser pessoa hipossuficiente, a sua emissão, após a sentença concessiva da
segurança, consolida situação de fato cuja desconstituição não se mostra possível. 3. Sentença confirmada. 4. Remessa oficial não
provida.(TRF1, REOMS 00080186720094013900, Sexta Turma, Relator Desembargador Federal DANIEL PAES RIBEIRO, DJe
28/11/2011). Assim, a concessão da ordem comporta deferimento, já que a exigência feita pela autoridade coatora encontra-se ao
desamparo da ordem constitucional vigente. Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo, com resolução de
mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, e CONCEDO A SEGURANÇA para determinar à autoridade
impetrada que se abstenha de exigir o pagamento da taxa administrativa referente à emissão da Carteira de Identidade de Estrangeiro da
impetrante.Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos nos termos da Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal.Sentença sujeita a
reexame necessário.Comunique-se o teor desta sentença ao MM. Desembargador Federal Relator do agravo de instrumento. P.R.I.
Oficie-se.

0007373-37.2016.403.6100 - ALUMINI ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP144479 - LUIS CARLOS
PASCUAL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por ALUMINI ENGENHARIA S.A. em face do DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT visando provimento
jurisdicional que reconheça a inexistência de relação jurídica que a obrigue recolher as contribuições previdenciárias prevista no inciso I do
artigo 22 da Lei n.º 8.212/91 sobre as seguintes verbas: a) Aviso Prévio Indenizado; b) 13º salário sobre o aviso prévio indenizado; c)
auxílio acidente e auxílio doença nos 15 (quinze) primeiros dias; d) terço de férias; e) Abono Assiduidade; f) folgas não gozadas; g) férias;
h)licenças-prêmio não gozadas.Consequentemente, requer lhe seja assegurado o direito de efetuar a compensação e/ou restituição dos
valores indevidamente recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos.Sustenta, em síntese, que as verbas discutidas no presente feito possuem
natureza indenizatória e, portanto, tem-se como não configurada a hipótese de incidência prevista no inciso I do artigo 22 da Lei n.º
8.212/91.Com a inicial vieram documentos.A apreciação do pedido de liminar foi postergado para após a vinda das informações (fl. 56 e
verso).Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações pugnando pela denegação da ordem (fls. 63/86).O pedido de liminar
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foi deferido para afastar da base de cálculo das contribuições Previdenciárias os valores pagos a título de a) Aviso Prévio Indenizado; b)
13º salário sobre o aviso prévio indenizado; c) auxílio acidente e auxílio doença nos 15 (quinze) primeiros dias; d) terço de férias; e)
Abono Assiduidade; f) folgas não gozadas; g) férias; h)licenças-prêmio não gozadas, suspendendo-se a exigibilidade do crédito tributário,
nos termos do artigo 151, inciso V do Código Tributário Nacional (fls. 87/91).A União noticiou a interposição de agravo de instrumento
(fls. 99/146), cujo efeito suspensivo foi indeferido (fl. 150).O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls.
147).Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.O pedido é procedente.Porque exauriente o exame da questão quando da
apreciação do pedido de liminar (fls.87/91), adoto aqueles mesmos fundamentos para tornar definitiva a decisão neste
mandamus.Segundo dispunha o art. 195, I, da CF, com sua redação original, a lei poderia instituir contribuição para financiamento da
seguridade social, a ser paga pelo empregador, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro.Com o advento da EC 20/98,
a mesma contribuição passou a poder incidir sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer
título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Com base nesse permissivo constitucional foi editada a Lei
8.212/91, cujo art. 22, I, instituiu contribuição social, destinada ao financiamento da seguridade social, devida pelo empregador, de 20%,
incidente sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e
trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho.Da leitura desse dispositivo legal, tem-se que a verba
sujeita à incidência dessa contribuição deve ter o caráter remuneratório, salarial. Tanto assim é que a mesma Lei, depois de definir, em seu
art. 28, caput, quais as verbas que comporiam o salário de contribuição (base para incidência da referida contribuição), novamente
enfatizou o caráter remuneratório de que deveriam estar revestidas, excluindo, expressamente, através do 9.º do mesmo artigo (para que
não fossem confundidos com verbas remuneratórias) alguns abonos, eis que, embora auferidos pelo trabalhador - e pagos pelo
empregador - revestiam, tais abonos, a natureza indenizatória.Vale dizer, a própria Lei 8.212/91 explicitou alguns abonos que não
deveriam ser considerados como integrantes da remuneração, para efeito de incidência da contribuição de que ora cuidamos.À guisa de
exemplo, tem-se que o 9.º do art. 28 da Lei 8.212/91 dispõe que não integram o salário de contribuição para fins desta lei: a) os
benefícios da previdência social; b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebido pelo aeronauta, nos termos da Lei 5.929/73; c) a
parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social; d)
as férias indenizadas e o respectivo adicional constitucional; e) as importâncias previstas no art. 10, I, do ADCT da CF/88, às
indenizações por tempo de serviço, as indenizações de que cuidam o art. 479 da CLT, as indenizações de que cuidam o art. 14 da Lei
5.889/73, as importâncias pagas a título de incentivo à demissão, os abonos de férias (art. 143 e 144 da CLT) etc. e f) a parcela referente
ao vale-transporte e vários outros abonos.Deixa expresso o mesmo 9.º (com redação dada pela Lei 9.528/97) que não integram o salário
de contribuição as importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados dos salários (art. 9.º, e,
item 7, que foi incluído pela Lei 9.711/98).Ou seja, a própria Lei de Custeio da Previdência Social admite a exclusão do salário de
contribuição, para efeito da contribuição previdenciária sobre ele incidente, dos ABONOS QUE NÃO SE QUALIFIQUEM COMO
SALÁRIO.Diante de tais premissas, passo a analisar se há incidência ou não do tributo em questão sobre a(s) verba(s) questionada(s)
nos presentes autos. Vejamos:Do Aviso Prévio: O aviso prévio constitui na notificação que uma das partes do contrato de trabalho, seja o
empregador, seja o empregado, faz à parte contrária, comunicando-lhe a intenção de rescisão do vínculo, que se dará em data certa e
determinada, observado o prazo estabelecido em lei.Consoante a regra do 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato antes de findo
o prazo do aviso, o empregado terá direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente àquele período. Caracteriza, pois, a
natureza indenizatória de tal verba - devida quando da rescisão do contrato sem o cumprimento de referido prazo -, uma vez que é paga
com a finalidade de recompor o patrimônio do empregado desligado sem justa causa.Portanto, o aviso prévio indenizado, previsto no 1,
do artigo 487 da CLT, não integra o salário-de-contribuição e sobre ele não incide a contribuição.Nesse sentido é o entendimento do E.
STJ, conforme se verifica da seguinte decisão ementada:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INSUFICIÊNCIA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA.
ART. 22, I, DA LEI 8.212/91. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ABONO DE NATUREZA INDENIZATÓRIA NÃO INTEGRA
BASE DE CÁLCULO. 1. Não se revela insuficiente a prestação jurisdicional se o Tribunal a quo examina as questões relevantes ao
deslinde da controvérsia de modo integral e sólido. 2. A indenização decorrente da falta de aviso prévio visa reparar o dano causado ao
trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não pôde
usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts. 487 e segs. da CLT). Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos
a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial (REsp 1.198.964/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe
04.10.10). 3. Recurso especial não provido.(STJ, RESP - 1213133, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:01/12/2010, Relator Min.
CASTRO MEIRA).O mesmo tratamento será dado ao 13º salário incidente sobre o aviso prévio indenizado, vez que a verba acessória
deve acompanhar a regra dispensada à principal.Não sendo exigível a contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso
prévio indenizado, também não é possível a cobrança da referida contribuição sobre o décimo terceiro salário proporcional a tal verba.
(AGA 0044539-37.2010.4.01.0000/PA, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.253 de
18/03/2011).Dos quinze primeiros dias de afastamento por motivo de doença ou de acidente:A verba paga a título de Auxílio Doença e
Auxílio Acidente, nos primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade do empregado é de incumbência da empresa e,
portanto, é esta que deve pagar ao segurado empregado, o seu salário integral, nos termos do art. 60, 3º da Lei 8.213/91. A lei é clara
quando determina o pagamento de salário, havendo assim, a exigência de contribuição previdenciária, sob pena de violação do caráter
contributivo da Seguridade Social e da relação custeio-benefício.Portanto, a meu ver, referida verba possui natureza remuneratória, visto
tratar-se de retribuição pelo trabalho desenvolvido ou dele decorrente. E sendo o fato gerador da incidência da contribuição
previdenciária a totalidade da remuneração e não a prestação de serviços, pode o legislador assegurar o direito deste a certa
remuneração, ainda que não haja a efetiva prestação de serviços, como faz quando assegura o direito à remuneração no final de semana e
feriados.Todavia o E. STJ tem reconhecido o caráter indenizatório dessas verbas, de modo que sobre esses valores não incide a
contribuição patronal. Confira-se:TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTE DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N.
1002932/SP. OBEDIÊNCIA AO ART. 97 DA CR/88. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-
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DOENÇA. PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 1. (...). 3. Os
valores pagos a título de auxílio-doença e de auxílio-acidente, nos primeiros quinze dias de afastamento, não têm natureza remuneratória e
sim indenizatória, não sendo considerados contraprestação pelo serviço realizado pelo segurado. Não se enquadram, portanto, na
hipótese de incidência prevista para a contribuição previdenciária. Precedentes. 4. Não incide contribuição previdenciária sobre o
adicional de 1/3 relativo às férias (terço constitucional). Precedentes. 5. Recurso especial não provido. (STJ, RESP 1217686, Relator
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJE DATA:03/02/2011).PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE
AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE/ BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE.
NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE
INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VERBAS DE
CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.). OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 1. (...) 2. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo
empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo
prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 10.09.2007;
REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ
26.04.2007. 3. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o
trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa
à incidência da contribuição previdenciária. (...). (STJ - EDRESP 1010119 - Relator LUIZ FUX - PRIMEIRA TURMA - DJE
DATA:01/07/2010).Dessa forma, curvo-me ao entendimento do E. STJ e reconheço a natureza indenizatória do pagamento efetuado
pela empresa ao empregado, nos primeiros quinze dias do seu afastamento do trabalho, por motivo de doença ou de acidente, razão pela
qual não deve incidir a contribuição previdenciária ora debatida.Abono assiduidade e folgas não-gozadas: Considerando que as verbas
pagas aos empregados pelas horas trabalhadas como abono assiduidade e folgas não-gozadas equiparam-se aos valores pagos a título de
conversão em pecúnia das férias não gozadas, é medida de rigor o reconhecimento da natureza indenizatória de tais verbas.Nesse sentido
já se pronunciou o E. Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
ABONO-ASSIDUIDADE. FOLGAS NÃO GOZADAS. NÃO-INCIDÊNCIA. PRAZO DE RECOLHIMENTO. MÊS SEGUINTE
AO EFETIVAMENTE TRABALHADO. FATO GERADOR. RELAÇÃO LABORAL. 1. Não incide Contribuição Previdenciária
sobre abono-assiduidade, folgas não gozadas e prêmio pecúnia por dispensa incentivada, dada a natureza indenizatória dessas verbas.
Precedentes do STJ. 2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as Contribuições Previdenciárias incidentes sobre remuneração
dos empregados, em razão dos serviços prestados, devem ser recolhidas pelas empresas no mês seguinte ao efetivamente trabalhado, e
não no mês subsequente ao pagamento. 3. Recursos Especiais não providos. (STJ, RESP - RECURSO ESPECIAL - 712185, 2ª
Turma, DJE DATA:08/09/2009, Relator Min. HERMAN BENJAMIN).Das férias não-gozadas e terço constitucional:Consoante
expressa disposição contida no art. 28, 9º, d, da Lei n. 8.212/91, acima transcrito, não integram o salário-de-contribuição os pagamentos
efetuados a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que têm
natureza indenizatória os valores pagos a título de conversão em pecúnia das férias vencidas e não gozadas, bem como das férias
proporcionais, em razão da rescisão do contrato de trabalho (STJ, RESp n. 2018422, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 23.04.09;
TRF da 3ª Região, AMS n. 2009.61.19.00.0944-9, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 24.05.10).Assim, novamente curvo-me ao
entendimento do E. STJ e reconheço a natureza indenizatória do pagamento efetuado pela empresa ao empregado a título de férias
indenizadas e respectivo terço constitucional, razão pela qual tais verbas não deverão integrar a base de cálculo da contribuição
previdenciária em comento.Licença-prêmio não gozada:No mesmo sentido, o E. STJ já se manifestou acerca da natureza indenizatória da
conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, não havendo, pois, que se falar na incidência de contribuição
previdenciária.Colaciono decisão nesse sentido:ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA
CONVERTIDA EM PECÚNIA. CONTRIBUIÇÃO PARA O PSS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência desta
Corte consolidou o entendimento de que as verbas recebidas pelo trabalhador a título de licença-prêmio que não foram percebidas não
integram o salário de contribuição para fins de aplicação de contribuição previdenciária, por não terem caráter indenizatório. 2. Dado o
caráter indenizatório e não salarial da conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, por não constituir remuneração pelos serviços
prestados, não há como compor o salário de contribuição dos servidores públicos vinculados ao PSS. Agravo regimental improvido.
(AGRESP 201402912592, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:03/02/2015 ..DTPB:.)Portanto, as
verbas referentes aos a) Aviso Prévio Indenizado; b) 13º salário sobre o aviso prévio indenizado; c) auxílio acidente e auxílio doença nos
15 (quinze) primeiros dias; d) terço de férias; e) Abono Assiduidade; f) folgas não gozadas; g) férias; h)licenças-prêmio não gozadas não
integram o salário-de-contribuição e sobre elas não incidem a contribuição previdenciária.A COMPENSAÇÃO, no âmbito tributário,
vem prevista, genericamente, no art. 156, II, do CTN, e detalhada no art. 170 do mesmo Estatuto, que assim dispõe: A lei pode, nas
condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação
de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.Logo, não há
dúvida de que em sendo o Fisco e o contribuinte, ao mesmo tempo, credor e devedor um do outro, a compensação SE coloca como uma
modalidade extintiva do tributo, desde que haja lei autorizadora.E a Lei 8.383, de 30.12.91, autorizou que contribuintes com direito à
restituição de tributos federais, por recolhimento ou pagamento indevido ou a maior, compensassem os valores, corrigidos, no
recolhimento ou pagamento de tributos ou contribuições vincendas da mesma espécie. Já a Lei 9.250/95 estabeleceu que os tributos
compensáveis tenham, além da mesma espécie, idêntica destinação constitucional. De seu turno, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de
1.996, autorizou a compensação entre quaisquer tributos ou contribuições administradas pela SRF, mas impôs a observância de
procedimentos internos, cabendo à autoridade fazendária apreciar o preenchimento dos requisitos. Por fim, a Lei 10.637, de 30 de
dezembro de 2.002 (Lei de conversão da medida provisória n.º 66, de 29.08.2002), alterando a redação do art. 74 da Lei 9.430/96,
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passou a permitir a compensação, a cargo do contribuinte, com qualquer tributo ou contribuição administrado pela SRF. Eis o novo texto
legal:Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição
administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos
próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. 1.º. A compensação de que trata o caput será
efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos
respectivos débitos compensados. 2.º. A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob
condição resolutória de sua ulterior homologação.Assim - com as ressalvas legais ( 3.º do art. 74 da Lei 9.430/96, com redação dada
pela Lei 10.833/03) -, a compensação passou a ser realizada pelo próprio contribuinte, sem necessidade de prévia apreciação pela
autoridade fazendária, e, além disso, pode ser feita entre quaisquer tributos ou contribuições administrados pela SRF, independentemente
da natureza, espécie ou destinação.Dessa forma a impetrante faz jus à restituição, por meio da compensação, do indébito tributário
relativo aos últimos 5 (cinco) anos, nos termos da Lei Complementar nº 118/05.Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO,
extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015) e
CONCEDO A SEGURANÇA para declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue a impetrante a recolher as contribuições
previdenciárias previstas no inciso I do artigo 22 da Lei n.º 8.212/91 sobre as seguintes verbas: a) Aviso Prévio Indenizado; b) 13º salário
sobre o aviso prévio indenizado; c) auxílio acidente e auxílio doença nos 15 (quinze) primeiros dias; d) terço de férias; e) Abono
Assiduidade; f) folgas não gozadas; g) férias; h)licenças-prêmio não gozadas.Em consequência, reconheço o direito da impetrante à
restituição dos valores indevidamente recolhidos a tal título nos últimos 05 anos contados do ajuizamento da presente
demanda.Observado o art. 170-A do CTN, a restituição do indébito, por meio da compensação, poderá ser efetuada entre quaisquer
tributos ou contribuições, vencidos ou vincendos, administrados pela SRF, independentemente da natureza, espécie ou destinação,
conforme estabelece o art. 74 da Lei nº 9.430/96, com redação dada pela Lei nº 10.833/03.A correção monetária dos créditos far-se-á
do pagamento indevido com aplicação apenas da Taxa SELIC, nos termos da Lei nº 9.250/95, que embute a correção monetária e os
juros.Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos, nos termos da Súmula 512 do Egrégio Supremo Tribunal Federal.Comunique-se
o teor da presente sentença ao MM. Desembargador Federal Relator do Agravo de Instrumento.Sentença sujeita a reexame
necessário.P.R.I.O.

0009553-26.2016.403.6100 - JOAO JOSE PITA JUNIOR X SIDNEI SOUZA DE CARVALHO X HENRIQUE ARAUJO DO
NASCIMENTO X TIGANA MACEDO PEREIRA DOS SANTOS X RAFAEL SANT ANNA CORREA DE TOLEDO X ANA
PANIAGO LESSA X GERALDO ADRIANO GODOY DE CAMPOS(SP257227 - BRUNO DELLA VILLA DA SILVA) X
PRESIDENTE CONSELHO REG SECAO SAO PAULO ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL
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Vistos em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por JOÃO JOSÉ PITA JÚNIOR, SIDNEI
SOUZA DE CARVALHO, HENRIQUE ARAÚJO DO NASCIMENTO, TIGANÁ MACEDO PEREIRA DOS SANTOS, RAFAEL
SANTANNA CORREA DE TOLEDO, ANA PANIAGO LESSA e GERALDO ADRIANO GODOY DE CAMPOS em face do
PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DA SEÇÃO DE SÃO PAULO DA ORDEM DOS MÚSICOS DO BRASIL,
objetivando provimento jurisdicional que determine à autoridade coatora que se abstenha de exigir dos impetrantes a sua inscrição junto
ao conselho profissional e o pagamento de anuidades para o exercício da atividade artística.Narram os impetrantes, em suma, exercerem
a profissão de músicos e que, no exercício de sua atividade artística, ao firmar contrato para apresentações musicais com o Serviço Social
do Comércio - SESC, por exemplo, depararam-se com a exigência de apresentação de anuência da Ordem dos Músicos do Brasil -
OMB, o que é uma ilegalidade.Com a inicial vieram documentos.O pedido de liminar foi apreciado e DEFERIDO (fls. 40/41).
Devidamente notificada, a autoridade coatora não apresentou informações, conforme atesta certidão de fl. 45.Parecer do Ministério
Público Federal (fls. 54/56), que opinou pela concessão da ordem. É o relatório, decido. Porque exauriente o exame da questão quando
da decisão do pedido de liminar, adoto aqueles mesmos fundamentos para tornar definitiva a decisão nesta ação:Como se sabe, a regra
geral é no sentido da liberdade de expressão da atividade artística independentemente de licença (CF, art. 5.º, IX) e também de liberdade
do exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer (CF, art. 170, XIII).A
Carta Magna, contudo, estabelece a possibilidade de que certas atividades profissionais, tendo em vista suas especificidades, venham a
ser, por lei, regulamentadas, podendo esse regramento impor a necessidade de certa formação específica do profissional, o que
demandaria a filiação deste a determinado órgão de fiscalização, que atuaria no sentido de compelir o profissional a manter-se dentro dos
parâmetros técnicos e éticos exigidos para a atividade.Mas, por óbvio, para que uma atividade profissional seja imposta a necessidade de
regulamentação, há que existir interesse público relacionado a uma potencialidade lesiva que justifique a restrição.Vale dizer, não pode
haver restrição senão para atender o interesse público, que não pode ficar desamparado, desguarnecido.Assim, por exemplo, dada à
importância para a saúde, um bem de indiscutível valor humano, a profissão de médico merece ser regulamentada; a de engenheiro, pelas
conseqüências sociais e econômicas de seu atuar profissional, a de advogado, pela qualificação que deve ter aquele que defende os
direitos de outrem em juízo, por exemplo, e assim por diante.Não se justifica, contudo, uma restrição ao exercício de uma arte ou
profissão sem que um interesse maior a imponha.É o que ocorre, a meu ver, com a atividade de músico. Claro que há um mal para alguém
que venha a contratar um mau músico. Assim como há se a contratação for de um mau pedreiro ou um mau mecânico de automóvel,
encanador ou borracheiro, mas nem por isso esse risco exigiria a instituição de um conselho de fiscalização dessas nobres profissões. No
caso delas, o próprio mercado se encarrega de estabelecer mecanismos de eliminação progressiva dos maus profissionais, minimizando,
assim, o risco de sua atuação.Se alguém contrata um músico e ele não desempenha bem seu mister artístico, o máximo que pode ocorrer
é ele não mais ser contratado. Nada mais. Não se justifica, pois, no caso dessa atividade, o rompimento da regra constitucional da
liberdade profissional.Colaciono decisão nesse sentido:ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ORDEM DOS
MÚSICOS DO BRASIL. MÚSICO. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. EXIGÊNCIA DA NOTA CONTRATUAL DO
ESTABELECIMENTO CONTRATANTE. PORTARIA 3.347/1986. 1.A fim de que não seja violado o art. 5º, XIII e XII, da
Constituição Federal, apenas os profissionais músicos que desempenham atividades que exigem capacitação técnica específica ou
formação superior devem ser inscritos na Ordem dos Músicos, uma vez que, nesses casos, há relevante interesse público que justifique a
fiscalização. 2.A Ordem dos Músicos do Brasil - OMB não tem competência para exigir dos estabelecimentos contratantes ou do músico
a nota contratual, nem para autuá-los pela não apresentação. 3. Remessa oficial a que se nega provimento.(REOMS ,
DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO, TRF1 - OITAVA TURMA, e-DJF1 DATA:31/08/2012
PAGINA:1254.)Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do
artigo 487, I, do Código de Processo Civil, e CONCEDO A SEGURANÇA para determinar à autoridade coatora que se abstenha de
exigir dos impetrantes a sua inscrição junto ao conselho profissional e o pagamento de anuidades para o exercício da atividade
artística.Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos nos termos da Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal.Sentença sujeita a
reexame necessário.P.R.I. Oficie-se.

0009980-23.2016.403.6100 - MARILEIDE MARIA DE CERQUEIRA(SP358968 - PATRICK PALLAZINI UBIDA) X GERENTE
ADM FGTS CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO - SP(SP245553 - NAILA HAZIME TINTI)
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Vistos em sentença. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por MARILEIDE MARIA DE
CERQUEIRA em face do GERENTE ADMINISTRATIVO DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO DA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL EM SÃO PAULO, objetivando provimento jurisdicional que determine à autoridade coatora que a autorize a
levantar os valores depositados em sua conta vinculada ao FGTS. Narra a impetrante, em suma, que, em decorrência do advento da Lei
Municipal n. 16.122/15, a qual alterou o regime jurídico dos empregados públicos da Autarquia Hospitalar Municipal, a que está
vinculada, passou da condição de celetista para estatuária. Sustenta que, em razão da alteração do regime jurídico, houve extinção do
contrato de trabalho no regime celetista, motivo pelo qual faz jus ao levantamento dos valores depositados em sua conta vinculada ao
FGTS. Todavia, afirma que a autoridade impetrada não autoriza o levantamento, sob a alegação de ausência de previsão legal. Com a
inicial vieram documentos.A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações (fl. 38).Notificada, a
autoridade impetrada prestou informações (fls. 43/49). Sustenta, em suma, que a hipótese aventada pela impetrante, a fim de levantar os
valores depositados em sua conta vinculada ao FGTS, não está expressamente prevista no artigo 20 da Lei n. 8.036/90, de modo que
pugna pela denegação da ordem. O pedido de liminar foi apreciado e DEFERIDO (fls. 50/51). Parecer do Ministério Público Federal (fl.
58). É o relatório, decido. Porque exauriente o exame da questão quando da decisão do pedido de liminar, adoto aqueles mesmos
fundamentos para tornar definitiva a decisão nesta ação:Assiste razão à impetrante. Dispõe a Lei Municipal do Estado de São Paulo n.
16.122/2015, que altera o regime jurídico dos empregados públicos da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e do Hospital do Servidor
Público Municipal - HSPM:Art. 69. Fica alterado o regime jurídico dos empregados públicos regidos pela Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, os quais passam a ser
submetidos ao regime estatutário instituído pela Lei n. 8.989, de 29 de outubro de 1979, na qualidade de servidores públicos estatutários.
Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) para o
estatutário, em decorrência da lei, como no presente caso, assiste ao servidor o direito de movimentar a conta vinculada ao FGTS, sem
que isso implique ofensa ao artigo 20 da Lei n. 8.036/90, que dispõe sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Isso porque a
mudança de regime jurídico faz operar o fenômeno da extinção da relação contratual de caráter celetista por ato unilateral do empregador,
sem justa causa, o que, mutatis mutandis, equivaleria à despedida sem justa causa elencada no inciso I, do artigo 20, da Lei n.
8.036/90.Esse é o entendimento pacificado do E. Superior Tribunal de Justiça: RECURSO ESPECIAL. FGTS. LEVANTAMENTO.
MUDANÇA DE REGIME. POSSIBILIDADE. ART. 20 DA LEI 8.036/1990. SÚMULA 178/TFR. INCIDÊNCIA.
PRECEDENTES.1. O STJ pacificou o entendimento de ser possível o levantamento do saldo da conta vinculada do FGTS na hipótese
de alteração, em decorrência de lei, do regime jurídico celetista para estatutário, sem que isso implique ofensa ao art. 20 da Lei
8.036/1990.2. Incidência da Súmula 178/TFR: Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para
o estatutário, em decorrência de lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculação do FGTS.3. Recurso Especial provido. (STJ,
Resp 1203300/RS, Segunda Turma, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Dje 02/02/2011). Isso posto, JULGO PROCEDENTE
O PEDIDO, extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, e CONCEDO
A SEGURANÇA para determinar à autoridade impetrada que proceda à imediata liberação do saldo da conta do FGTS em nome da
impetrante. Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos nos termos da Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal.Sentença sujeita
a reexame necessário.P.R.I. Oficie-se.

0012185-25.2016.403.6100 - SECURITY WEB INFORMATICA LTDA(SP084136 - ADAUTO PEREIRA DA SILVA) X
DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO -
DERAT/SP

Vistos em sentença.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela impetrante (fls. 79/82) em face da sentença de fls. 76/77, sob a
alegação de que, em que pese a autoridade impetrada haver afirmado que a certidão positiva já havia sido emitida em 02/06/2016, não
logrou êxito na expedição da segunda via.É o breve relato, decido. De um modo geral, os recursos servem para sujeitar a decisão a uma
nova apreciação do Poder Judiciário, por aquele que esteja inconformado. Aquele que recorre visa à modificação da decisão para ver
acolhida sua pretensão. A finalidade dos embargos de declaração é distinta. Não servem para modificar a decisão, mas para integrá-la,
complementá-la ou esclarecê-la, nas hipóteses de contradição, omissão ou obscuridade que ela contenha.Pois bem. No presente caso, a
impetrante nitidamente se insurge em face do resultado do julgamento: extinção, sem resolução de mérito, ante a perda superveniente do
objeto. Pretende, mais uma vez, rediscutir a questão que foi analisada pela MMª Juíza Federal Substituta, Dra. Adriana Galvão Starr e,
agora, sustentando não haver logrado êxito na expedição da segunda via da Certidão de Regularidade Fiscal.Ora, os embargos de
declaração não servem para reapreciar argumentos analisados quando da prolação da sentença. Desse modo, o inconformismo da
embargante deve ser veiculado por meio do recurso cabível e não via embargos de declaração, já que há nítido caráter infringente no
pedido, uma vez que não busca a correção de eventual defeito da sentença, mas a alteração do resultado do julgamento. Isso posto,
recebo os embargos, mas, no mérito, nego-lhes provimento, permanecendo a decisão tal como lançada.P.R.I.

0013208-06.2016.403.6100 - TRANS SISTEMAS DE TRANSPORTES LTDA.(SP181240 - UBIRATAN COSTODIO E
SP195750 - FRANCINE MAUREN RUEDA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP
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Vistos em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar impetrado por TRANS SISTEMAS DE
TRANSPORTES LTDA em face do DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT objetivando provimento jurisdicional que determine a imediata expedição da Certidão
Positiva com Efeitos de Negativa em seu nome.Com a inicial vieram documentos.A apreciação do pedido de liminar foi postergada para
após a vinda das informações (fl. 30).Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações noticiando a expedição da Certidão de
Regularidade Fiscal em nome da impetrante em 30.06.2016. Requereu a extinção do feito, ante a perda do objeto do presente mandamus
(fls. 37/40).Instada a se manifestar acerca do seu interesse no prosseguimento do feito (fl. 43), a impetrante deixou transcorrer in albis o
seu prazo (fl. 44 verso).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Verifico que o presente feito perdeu seu objeto.O presente writ
foi impetrado em 14.06.2016 e visava a obtenção da Certidão de Regularidade Fiscal em nome da impetrante.No entanto, a autoridade
coatora noticiou em suas informações que a referida certidão foi expedida em 30.06.2016 (fl. 36/40).Desse modo, a pretensão da
impetrante foi totalmente satisfeita, circunstância esta que enseja a falta de interesse na prestação jurisdicional de mérito. Isso posto, ante a
perda superveniente do objeto desta impetração, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI, do Código de
Processo Civil (Lei n. 13.105/2015). Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos nos termos da Súmula 512 do Supremo Tribunal
Federal.Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P. R. I.

0013714-79.2016.403.6100 - TOTAL COMERCIO DE MERCADORIAS EM GERAL EIRELI(SP299398 - JULIANA
APARECIDA ROCHA REQUENA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos em sentença.Considerando que a empresa impetrante, embora regularmente intimada, não comprovou o recolhimento das custas
processuais, conforme se depreende à fl.36-v, JULGO extinto o feito, sem resolução do mérito, com o CANCELAMENTO da
distribuição em conformidade com o art. 290 e o inciso III do art. 485, ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Honorários
advocatícios indevidos nos termos do art.25 da Lei nº 12.016/09. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se.P.R.I.

0016138-94.2016.403.6100 - ALLAN TOLENTINO DE OLIVEIRA - INCAPAZ X LUCIANA GON ALVES
TOLENTINO(SP245146 - ITAMAR ALVES DOS SANTOS) X REITOR DA UNIVERSIDADE ANHEMBI MORUMBI EM SAO
PAULO -SP

Vistos em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por ALLAN TOLENTINO DE OLIVEIRA representado por sua
genitora LUCIANA GONÇALVES TOLENTINO em face do REITOR DA UNIVERSIDADE ANHEMBI MORUMBI EM SÃO
PAULO, objetivando provimento jurisdicional que determine que a autoridade impetrada efetue a sua matrícula e, consequentemente,
autorize que o mesmo inicie o ano escolar no dia 22 de fevereiros de 2016.A inicial foi instruída com documentos.Inicialmente os autos
foram distribuídos perante a Justiça Estadual e em razão do reconhecimento da incompetência absoluta (fls. 70/71) foram redistribuídos a
esta 25ª Vara Cível Federal (fl. 76).Instada a se manifestar acerca do interesse no prosseguimento do presente feito, tendo em vista a
existência de uma ação idêntica em trâmite perante esta Justiça Federal, cuja sentença já foi prolatada (fl. 80), o impetrante requereu a
manutenção da r. decisão proferida nos autos do processo 0002664-56.2016.403.6100 (fl. 81).Vieram os autos conclusos.É o relatório.
DECIDO.A presente ação não tem condição de prosseguir, face à ocorrência de um pressuposto processual negativo, qual seja, a
litispendência. A litispendência consiste na propositura de uma nova ação idêntica a outra anteriormente proposta e que ainda não tenha
sido decidida por sentença transitada em julgado.Duas demandas são idênticas quando seus elementos coincidem, ou, em outras palavras,
quando têm as mesmas partes, pedido e causa de pedir.O presente mandamus foi impetrado por ALLAN TOLENTINO DE OLIVEIRA
representado por sua genitora LUCIANA GONÇALVES TOLENTINO em face do REITOR DA UNIVERSIDADE ANHEMBI
MORUMBI EM SÃO PAULO, objetivando provimento jurisdicional que determine que a autoridade impetrada efetue a sua matrícula e,
consequentemente, autorize que o mesmo inicie o ano escolar no dia 22 de fevereiros de 2016.Por sua vez o Mandado de Segurança n.º
0002664-56.2016.403.6100, em trâmite perante a 6ª Vara Cível, possui as mesmas partes e também objetiva a matrícula do impetrante
no curso de Rádio, TV e Internet junto à faculdade impetrada, cujo curso teria início em 22.02.2016 (fl. 79 e verso).A causa de pedir de
ambos os feitos é a aprovação no processo seletivo da faculdade, bem como o preenchimento dos requisitos do PROUNI.Depreende-se,
pois, que o presente mandamus é idêntico ao Mandado de Segurança n.º 0002664-56.2016.403.6100, cuja sentença, inclusive, já foi
prolatada, haja vista possuir as mesmas parte, causa de pedir e pedido.Logo, como se percebe, existe congruência entre os elementos da
presente ação e os do Mandado de Segurança n.º 0002664-56.2016.403.6100, estando caracterizada a litispendência.Diante o exposto,
julgo o processo extinto sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, inciso V, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem
honorários.P.R.I.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0749831-15.1985.403.6100 (00.0749831-4) - LAERCIO LOSANO(SP096571 - PAULO CESAR MACEDO E SP193258 -
GERSIO TADEU CARDEAL BANTI) X FERNANDO DE CONCEICAO ANDRADE(SP077894 - LUIZ CARLOS TRINDADE)
X APPARECIDO DA SILVA X NEUZA MAZONI DA SILVA - ESPOLIO X APPARECIDO DA SILVA(SP178605 - JULIANA
RAMOS POLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X
BANCO DO BRASIL SA(SP295139A - SERVIO TULIO DE BARCELOS E SP353135A - JOSE ARNALDO JANSSEN
NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LAERCIO LOSANO X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL X FERNANDO DE CONCEICAO ANDRADE
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Vistos.Fls. 3077/3080: Considerando a natural dependência da impugnação ao valor da causa nº 0749832-97.1985.4.03.6100 ao
presente feito a que se refere, providencie a Secretaria a abertura de chamado à área técnica deste Tribunal, solicitando a regularização de
sua distribuição, de forma que a impugnação supramencionada seja vinculada ao presente feito e faça parte do acervo desta 25ª Vara
Federal Cível.Após regularização, reabra o prazo para manifestação aos coautores, conferido pelo despacho de fls. 3070.

0004935-87.2006.403.6100 (2006.61.00.004935-1) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1053 - GABRIELA ALKIMIM HERRMANN) X
CASA DE VELAS IPIRANGA LTDA(SP081193 - JOAO KAHIL) X UNIAO FEDERAL X CASA DE VELAS IPIRANGA LTDA

Vistos em sentença.Tendo em vista a satisfação do crédito pela conversão em renda do valor depositado em favor da UNIÃO, conforme
se depreende às fls.172/175, JULGO extinta a execução, nos termos do disposto artigo 924, inciso II do Código de Processo
Civil.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

0001474-39.2008.403.6100 (2008.61.00.001474-6) - AUDREY SUSANA CAJUI DA SILVA(SP199032 - LUCIANO SILVA
SANT´ANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172328 - DANIEL
MICHELAN MEDEIROS) X AUDREY SUSANA CAJUI DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentença.Fls. 187/190: Trata-se de Impugnação ao Cumprimento Definitivo de Sentença ofertada pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL em face do valor exigido pela exequente Audrey Susana Cajui da Silva, sob a alegação de excesso de
execução.Alega que os cálculos elaborados pela exequente, na quantia de R$16.085,09 (dezesseis mil, oitenta e cinco reais e nove
centavos), apurado até junho/2015 estão em desacordo com decisão judicial, indicando como correto o valor de R$11.219,43 (onze mil,
duzentos e dezenove reais e quarenta e três centavos), atualizado para setembro/2015. Juntou o comprovante de depósito à fl.
193.Concedido o efeito suspensivo à Impugnação (fl. 195).Intimada, a parte exequente discordou dos cálculos apurados pela CEF (fls.
197).Ante a discordância do valor da execução, os autos foram remetidos à Contadoria Judicial e retornaram com os cálculos de fls.
200/202, cujo valor apurado foi de R$11.219,43 (onze mil, duzentos e dezenove reais e quarenta e três centavos), atualizado para
setembro/2015.Quanto às contas elaboradas pela Contadoria, houve a CONCORDÂNCIA das partes (fls. 206 e 210).Vieram os autos
conclusos.É o relatório.Fundamento e DECIDO. Considerando que as partes concordaram com as contas elaboradas pela Contadoria
Judicial (fls. 200/202), que foram as mesmas apuradas pela CEF, JULGO procedente a impugnação da CEF, para fixar o valor da
execução em R$11.219,43 (onze mil, duzentos e dezenove reais e quarenta e três centavos), atualizado para setembro/2015, nos termos
do art. 487, inciso I do Código de Processo Civil. DECRETO a extinção da execução, nos termos do artigo 924, inciso II do CPC,
tendo em vista que o valor depositado nos autos é suficiente para liquidar esse valor.Condeno a exequente ao pagamento dos honorários
advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), importância que corresponde aproximadamente de 10% (dez por cento) do valor
da diferença entre o apurado pela CEF e o valor apontado (este corrigido para jun/15), como devido pela impugnada, nos termos do art.
85, 1º e 8º do CPC.Expeça-se alvará de levantamento do valor ora determinado em favor da exequente e o valor remanescente em favor
da CEF.Caso as partes solicitarem a transferência eletrônica, devem informar os dados da conta bancária necessários para a expedição
de ofício de transferência de tais valores à CEF (art. 906, parágrafo único do CPC).Certificado o trânsito em julgado e cumpridas tais
determinações, arquivem-se os autos.P.R.I.

26ª VARA CÍVEL

*

Expediente Nº 4455

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0020969-30.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X MAURICIO
MOURA DE OLIVEIRA

Tendo em vista a certidão negativa do oficial de justiça, intime-se a CEF para que requeira o que de direito quanto ao prosseguimento do
feito.Prazo: 10 dias, sob pena de extinção. Int.

0017352-91.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X PAULO
ROBERTO STRAMAZZI CICALA FILHO

Tendo em vista a certidão negativa de fls. 94, intime-se a CEF, para que requeira o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no
prazo de 10 dias.Int.

PROCEDIMENTO COMUM
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0050074-72.2000.403.6100 (2000.61.00.050074-5) - SOBRAL INVICTA SOCIEDADE ANONIMA(SP235276 - WALTER
CARVALHO DE BRITTO E SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL X SOBRAL INVICTA
SOCIEDADE ANONIMA X UNIAO FEDERAL

Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido em 05 dias, devolvam-se os autos ao arquivo. Int.

MANDADO DE SEGURANCA

0031468-54.2004.403.6100 (2004.61.00.031468-2) - BRADESPLAN PARTICIPACOES S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK)
X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP

Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int.

0007137-61.2011.403.6100 - SOLOTRAT ENGENHARIA GEOTECNICA LTDA(SP121758 - MANOEL GREGORIO
CASTELLAR PINHEIRO FILHO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Diante da conversão em renda determinada na sentença, nos termos de fls. 338/339, dou por satisfeita a dívida, determinando a remessa
dos autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int.

0011287-46.2015.403.6100 - WURTH DO BRASIL PECAS DE FIXACAO LTDA(SP087658 - MARCO ANTONIO SIMOES
GOUVEIA E SP096446 - JOAO MARCOS SILVEIRA) X PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO
PAULO - JUCESP(SP096563 - MARTHA CECILIA LOVIZIO)

Fls. 198. Intime-se o impetrante para que compareça à secretaria, com as devidas custas recolhidas, para que seja agendada a retirada da
certidão de inteiro teor requerida.Int.

0016457-62.2016.403.6100 - SONORA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. X JM 5 EMPREENDIMENTOS LTDA
- ME X MIGUEL RIBEIRO FERREIRA - ESPOLIO X AMELIA CUNHA OLIVEIRA X PARZA PARTICIPACOES E
ADMINISTRACAO DE BENS LTDA. - EPP X ANTONIO MANUEL FERREIRA CAETANO X HAA ESTREITO
EMPREENDIMENTOS LTDA X FERNANDO LEAL DOS SANTOS X LUCILIA FERREIRA DOS SANTOS X CLAUDIO
LEAL DOS SANTOS X VEBAM - ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A X VBM ADMINISTRACAO E
PARTICIPACOES LTDA. X PAULO CESAR VELLOSO QUAGLIA X JOAO CARLOS BASILE X MESTICAS
PARTICIPACOES E SERVICOS LTDA. - EPP X ELO SERVICOS E PARTICIPACOES LTDA - EPP X RKS
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. X NITIDA CONSULTORIA LTDA - ME X ISAIR PAULO LAZZAROTTO X
JAMACO ADMINISTRACAO LTDA X CACOSTA MANUTENCAO E SERVICOS LTDA - EPP X SANTA ROSA
INCORPORACAO IMOBILIARIA LTDA X FERNANDO GONCALVES ARAUJO X AMALFER CONSTRUCOES, COMPRA
E VENDA DE IMOVEIS LTDA - EPP X MONTE CARLO INCORPORACOES E PARTICIPACOES LTDA. X M. CAM
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA - EPP X CARLOS ALBERTO MONTEIRO MARTINHO X TERRASOL
COMERCIAL CONSTRUTORA LTDA. X APARECIDA DE FATIMA LIBERATO CAETANO X MARIA ANGELICA CARPI
DOS SANTOS X DEBORA ALVES DOS SANTOS X BERNADETE DEI SVALDI LAZZAROTTO X LENITA REDUA
MARTINHO(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA
UNIAO EM SAO PAULO
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SONORA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. E OUTROS impetraram o presente mandado de segurança contra ato
praticado pelo Superintendente Regional do Patrimônio da União em São Paulo, pelas razões a seguir expostas:Os impetrantes afirmam
que são proprietários do domínio útil do imóvel denominado Lote 1 da Quadra 5 do Loteamento 18 do Forte Empresarial, em
Barueri/SP, inscrito no RIP nº 6213.0101421-40.Afirmam, ainda, que promoveram a incorporação imobiliária do empreendimento
Empresarial Monte Carlo 18 do Forte, já finalizado, com instituição de condomínio, devidamente averbada na matrícula, e com o habite-
se devidamente expedido.Alegam que já venderam várias unidades, mas que para viabilizar a concessão de financiamento bancário aos
adquirentes é necessário o registro do imóvel junto a SPU.Para tanto, prosseguem, os seus nomes devem ser cadastrados e devem ser
fracionadas as unidades, cancelando-se o RIP mãe e criando um RIP individualizado para cada uma das unidades do empreendimento,
com a atribuição das unidades.Alegam que apresentaram os pedidos administrativos de transferência, fracionamento e atribuição de
unidades, em 25/05/2016, visando obter a regularização cadastral do imóvel, que receberam os nºs 04977.004720/2016-33,
04977.004726/2016-19, 04977.004731/2016-13 e 04977.004728/2016-08.Acrescentam que os pedidos ainda não foram
concluídos.Sustentam que já se esgotou o prazo para que a autoridade impetrada apreciasse e concluísse tais pedidos, nos termos
previstos no artigo 24 da Lei nº 9.784/99.Pedem a concessão da liminar para que a autoridade impetrada conclua, no prazo de 15 dias,
os referidos pedidos administrativos.Às fls. 464/487, os impetrantes regularizaram as representações processuais.É o relatório. Passo a
decidir.Recebo a petição de fls. 464/487 como aditamento à inicial.Para a concessão da liminar é necessária a presença de dois
requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in mora. Passo a analisá-los.Nos casos de transferência de imóvel cujo domínio é da União
devem ser preenchidos diversos requisitos legais, para que o Departamento do Patrimônio da União autorize a alienação do imóvel e
regularize a situação cadastral do mesmo.De acordo com os autos, os impetrantes comprovaram ter formalizado pedido administrativo de
transferência, fracionamento e atribuição de unidades do empreendimento empresarial Monte Carlo 18 do Forte, em maio de 2016, sem
que este tenha sido concluído.Ora, o art. 49 da Lei nº 9.784/99 estabelece o prazo de até 30 dias para que a Administração decida o
processo administrativo, cuja instrução esteja concluída.Já o art. 24 da Lei nº 9.784/99 fixa o prazo de 5 dias para a prática dos atos que
não tenham prazo específico, nos seguintes termos:Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade responsável
pelo processo e dos administrados que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco dias, salvo motivo de força
maior.Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser dilatado até o dobro, mediante comprovada justificação.Portanto, se se
entender que o prazo previsto no art. 49 somente se aplica aos processos administrativos com instrução encerrada, deve-se observar o
prazo de 5 dias para a prática de cada ato dentro do procedimento, no caso para a apreciação do pedido de inscrição de foreiro
responsável.Ora, tendo o pedido sido formulado em 25 de maio de 2016 (fls. 433/454), ou seja, há 90 dias, a conclusão é que,
independentemente do entendimento adotado, já se esgotou o prazo para a manifestação da autoridade impetrada.Diante do exposto,
CONCEDO A MEDIDA LIMINAR para o fim de determinar que a autoridade impetrada aprecie os pedidos administrativos
protocolizados sob os nºs 04977.004720/2016-33, 04977.004726/2016-19, 04977.004731/2016-13 e 04977.004728/2016-08, no
prazo de 15 dias. Caso seja necessária a apresentação de novos documentos, deverá a autoridade impetrada informar aos impetrantes,
no prazo de 15 dias. Caso já sejam possíveis as alterações cadastrais requeridas, deverá a autoridade impetrada proceder às mesmas, em
igual prazo, concluindo o processo administrativo em questão.Comunique-se a autoridade impetrada, solicitando as informações, bem
como intime-se, por mandado, seu procurador judicial.Publique-se.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal, vindo, então, os
autos conclusos para sentença.São Paulo, 29 de agosto de 2016SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL

0016584-97.2016.403.6100 - PALOMA REIS ROMANI DE PAULA(SP376993 - PALOMA REIS ROMANI DE PAULA) X
PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - CRP
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PALOMA REIS ROMANI DE PAULA, qualificada nos autos, impetrou o presente mandado de segurança contra ato do
PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA EM SÃO PAULO, pelas razões a seguir expostas:Afirma, a
impetrante, que concluiu o Curso Superior de Psicologia e que já tinha concluído o de Direito.Afirma, ainda, que, pretendendo atuar como
Psicóloga do Trânsito, realizou o curso de pós graduação/especialização lato sensu em Psicologia do Trânsito, antes de concluir o curso
de Psicologia.Alega que requereu o registro de tal curso junto ao Conselho Regional de Psicologia, mas que este foi indeferido, sob o
argumento de que o Psicólogo deve possuir registro mínimo de dois anos para registrar o título de especialista, nos termos da Resolução
CFP nº 13/2007.Sustenta que o curso é reconhecido e autorizado pelo MEC.Sustenta, ainda, que uma resolução de natureza interna não
pode impedir o reconhecimento da especialização cursada.Pede a concessão da liminar para que a autoridade impetrada reconheça o
título de especialista em Psicologia do Trânsito, anotando-o em sua identificação profissional.O feito foi, inicialmente, distribuído perante a
Justiça Estadual, tendo sido redistribuído a este Juízo, por decisão de fls. 23.Às fls. 29/30, a impetrante comprovou o recolhimento das
custas processuais devidas e declarou a autenticidade dos documentos acostados com a inicial.É o relatório. Decido.Recebo a petição de
fls. 29/30 como aditamento à inicial.Para a concessão da liminar é necessária a presença de dois requisitos, o fumus boni iuris e o
periculum in mora. Passo a analisá-los.A impetrante pretende que seja anotado, perante o Conselho Regional de Psicologia, o curso de
especialização em Psicologia do Trânsito, por ela cursado junto com a graduação em Psicologia.De acordo com os autos, verifico que a
impetrante concluiu a graduação em Psicologia em janeiro de 2016 (fls. 14), época em que obteve o registro e a carteira profissional
perante o Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (fls. 15). O certificado de conclusão do curso de pós graduação lato sensu em
Psicologia do Trânsito está datado de fevereiro de 2016 (fls. 12/13).A Lei nº 5.766/71, que criou o Conselho Federal e os Conselhos
Regionais de Psicologia, permite que o Conselho Federal expeça as resoluções necessárias ao cumprimento das leis em vigor e das que
venham modificar as atribuições e competência dos profissionais de Psicologia (artigo 6º, c) e, também, definir o limite de competência do
exercício profissional, conforme os cursos realizados ou provas de especialização prestadas em escolas ou institutos profissionais
reconhecidos (artigo 6º, d).E o artigo 8º da Resolução do Conselho Federal de Psicologia nº 13/2007 assim estabelece:Art. 8º - Para
habilitar-se ao Título de Especialista e obter o registro, o psicólogo deverá estar inscrito no Conselho Regional de Psicologia há pelo
menos 02 (dois) anos e atender a um dos requisitos que se seguem: I - ter certificado ou diploma de conclusão de curso de especialização
conferido por instituição de ensino superior legalmente reconhecida pelo Ministério da Educação e que esteja credenciada ao CFP; II -
ter certificado ou diploma de conclusão de curso de especialização, conferido por pessoa jurídica habilitada para esta finalidade, cujo
núcleo formador esteja credenciado ao CFP e atenda aos seguintes requisitos:a) tenha pelo menos uma turma com curso já concluído; b)
seja registrado no CRP da sua área de atuação, quando for o caso. III - ter sido aprovado no exame teórico e prático, promovido pelo
CFP, e comprovar prática profissional na área por mais de 2 (dois) anos. 1º - O CFP poderá delegar poderes a outras entidades para a
realização do exame teórico e prático de que trata o inciso III.Ora, o Conselho Federal de Psicologia tem competência para fixar regras
sobre o exercício profissional, por meio de Resolução, como fez na Resolução questionada pela impetrante.Ademais, é razoável exigir-se
um período mínimo de experiência profissional para que se permita o registro do título de especialista, uma vez que o que se pretende é
evitar que alguém, sem experiência, atue como especialista em determinada área da Psicologia.Assim, não tendo a impetrante atendido os
requisitos previstos na Resolução CFP nº 13/2007, não pode pretender o registro do título de especialista perante a autoridade
impetrada.Diante do exposto, verifico não estar presente a plausibilidade do direito alegado, razão pela qual INDEFIRO A MEDIDA
LIMINAR.Comunique-se a autoridade impetrada, solicitando as informações, no prazo legal, e intime-se, por mandado, seu procurador
judicial.Publique-se.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal, vindo, então, os autos conclusos para sentença.São Paulo, 24 de
agosto de 2016SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJuíza Federal

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006579-36.2004.403.6100 (2004.61.00.006579-7) - MUNICIPIO DE CRUZEIRO(SP132681 - LEIA LUCARIELLO
ERDMANN GONCALVES E SP136338 - MARCOS ANTONIO MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 -
TADAMITSU NUKUI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MUNICIPIO DE CRUZEIRO

Tendo em vista a concordância do Município de Cruzeiro com os cálculos apresentados pela parte autora, o valor a ser considerado para
efeito de expedição de ofício precatório ou requisitório é aquele constante da Tabela para Verificação de Valores Limites, existente no
site do E. TRF da 3ª Região, para o mês vigente. Assim, não ultrapassando a quantia de R$ 52.800,00, para agosto de 2016, está
autorizada a expedição de ofício requisitório de pequeno valor.Deverá, o exequente, indicar o nome do beneficiário do valor devido a
título de honorários advocatícios, indicando, ainda, o número do CPF, em dez dias. Findo o prazo acima mencionado, expeça-se a
minuta. Int.

0004009-43.2005.403.6100 (2005.61.00.004009-4) - ADVENT INTERNATIONAL LTDA(SP081665 - ROBERTO BARRIEU E
SP132306 - CARLOS DAVID ALBUQUERQUE BRAGA) X CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2A REGIAO -
SAO PAULO(SP182727 - PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X ADVENT INTERNATIONAL LTDA X CONSELHO REGIONAL
DE ECONOMIA DA 2A REGIAO - SAO PAULO

Tendo em vista a concordância do CORECON com os cálculos apresentados pela parte autora, o valor a ser considerado para efeito de
expedição de ofício precatório ou requisitório é aquele constante da Tabela para Verificação de Valores Limites, existente no site do E.
TRF da 3ª Região, para o mês vigente.Assim, não ultrapassando a quantia de R$ 52.800,00, para agosto de 2016, está autorizada a
expedição de ofício requisitório de pequeno valor.Deverá, o exequente, indicar o nome do beneficiário do valor devido a título de
honorários advocatícios, indicando, ainda, o número do CPF, em dez dias. Findo o prazo acima mencionado, expeça-se a minuta. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
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0014205-58.1994.403.6100 (94.0014205-6) - JURANDIR ANHOLETO X CARLOS EDUARDO ANHOLETO X ELIANA
ANTONIA DE CASTRO X SILVIA ANHOLETO(SP075682 - ANTONIO CARLOS MARTINS) X CONSTRUTORA E
INCORPORADORA CONCIVIL LTDA(SP078175 - LUIZ FERNANDO MARTINS CASTRO E SP103640 - FERNANDA
DUTRA DRIGO DE ALMEIDA E SP155534 - SIMONE MATILE) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE
IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP222450 - ANDRE LUIS DE CAMARGO ARANTES E SP092598A - PAULO HUGO
SCHERER) X CONSTRUTORA E INCORPORADORA CONCIVIL LTDA X JURANDIR ANHOLETO X JURANDIR
ANHOLETO X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP X CARLOS EDUARDO
ANHOLETO X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP X ELIANA ANTONIA DE
CASTRO X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP X SILVIA ANHOLETO X
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP222450 - ANDRE LUIS DE CAMARGO
ARANTES)

Reconsidero o despacho de fls. 357 no que se refere à determinação de desconto, tendo em vista que o montante devido à Concivil
Construtora, arbitrado em 10% do valor da causa, já foi pago, devidamente atualizado, conforme alvará de fls. 336.Fls. 358. Expeçam-se
os alvarás de levantamento em favor dos autores.Int.

0001137-84.2007.403.6100 (2007.61.00.001137-6) - GARNER COML/ E IMPORTADORA LTDA(RJ075993 - FELICISSIMO
DE MELO LINDOSO FILHO E RJ096457 - MARIA DAS DORES RAMOS SILVEIRA TERRA) X FAZENDA NACIONAL X
FAZENDA NACIONAL X GARNER COML/ E IMPORTADORA LTDA

Fls. 612/614. Defiro a penhora on line requerida pela União Federal, até o montante do débito executado. Bloqueado o valor necessário
ou parcialmente necessário à garantia de execução, proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica Federal, agência 0265, em
conta a ser aberta à disposição deste Juízo.Na eventualidade de bloqueio de valores superiores ao necessário, ou valores claramente
irrisórios, proceda-se a seu desbloqueio.Na impossibilidade de serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência de
contas bancárias, dê-se vista à parte credora, para requerer o que de direito, em dez dias, sob pena de arquivamento por sobrestamento.
Ressalto que os resultados das diligências serão acrescentados pela Secretaria na publicação deste despacho, para ciência da parte
interessada. Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: BACENJUD NEGATIVO

0003736-25.2009.403.6100 (2009.61.00.003736-2) - ANTONIO CARLOS DE SOUZA X REGIANE CECILIA NOGUEIRA DE
SOUZA X JOSE EDUARDO DE SOUZA X ESTHER HELOISA BARBOSA DE SOUZA(SP119157 - PAULO DE OLIVEIRA
PEREIRA) X BRADESCO S/A CREDITO IMOBILIARIO(SP178551 - ALVIN FIGUEIREDO LEITE) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO
SERUFO) X UNIAO FEDERAL X ANTONIO CARLOS DE SOUZA X BRADESCO S/A CREDITO IMOBILIARIO X
REGIANE CECILIA NOGUEIRA DE SOUZA X BRADESCO S/A CREDITO IMOBILIARIO X JOSE EDUARDO DE SOUZA X
BRADESCO S/A CREDITO IMOBILIARIO X ESTHER HELOISA BARBOSA DE SOUZA X BRADESCO S/A CREDITO
IMOBILIARIO X ANTONIO CARLOS DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X REGIANE CECILIA NOGUEIRA
DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE EDUARDO DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X
ESTHER HELOISA BARBOSA DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se ciência aos autores acerca dos pagamentos realizados pelo Banco Bradesco e pela CEF, requerendo o que de direito quanto ao
levantamento, em 10 dias.Após, tornem conclusos.Int.

0018577-88.2010.403.6100 - CLODOALDO HUGO DE VASCONCELOS CASTELLANI(SP149401 - EDISON LUIS DE
OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2093 - RODRIGO THOMAZ VICTOR) X UNIAO FEDERAL X CLODOALDO HUGO
DE VASCONCELOS CASTELLANI

Fls. 100/102. Defiro a penhora on line requerida pela União Federal, até o montante do débito executado. Bloqueado o valor necessário
ou parcialmente necessário à garantia de execução, proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica Federal, agência 0265, em
conta a ser aberta à disposição deste Juízo.Na eventualidade de bloqueio de valores superiores ao necessário, ou valores claramente
irrisórios, proceda-se a seu desbloqueio.Na impossibilidade de serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência de
contas bancárias, dê-se vista à parte credora, para requerer o que de direito, em dez dias, sob pena de arquivamento por sobrestamento.
Ressalto que os resultados das diligências serão acrescentados pela Secretaria na publicação deste despacho, para ciência da parte
interessada. Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: BACENJUD PARCIAL

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE

0020242-66.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRE YOKOMIZO ACEIRO) X ALEX
CARRILHO

Manifeste-se, a CEF, expressamente, acerca do acordo alegado pelo réue certificado pelo oficial de justiça às fls. 41 e 45.Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0000415-84.2006.403.6100 (2006.61.00.000415-0) - HAVELLS SYLVANIA BRASIL ILUMINACAO LTDA. X MORAIS,
DONNANGELO E TOSHIYUKI ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP206619 - CELINA TOSHIYUKI E SP124192 - PAULO
JOSE IASZ DE MORAIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 721 - CLAUDIA SANTELLI MESTIERI SANTINI) X HAVELLS
SYLVANIA BRASIL ILUMINACAO LTDA. X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a concordância das partes com os cálculos apresentados pela contadoria judicial, o valor a ser considerado para efeito de
expedição de ofício precatório ou requisitório é aquele constante da Tabela para Verificação de Valores Limites, existente no site do E.
TRF da 3ª Região, para o mês vigente.Assim, não ultrapassando a quantia de R$ 52.800,00, para agosto de 2016, está autorizada a
expedição de ofício requisitório de pequeno valor.Solicite-se ao Sedi a inclusão da Sociedade de Advogados no sistema processual,
conforme fls. 975, para fins de expedição do RPV.Cumprida a determinação supra, expeça-se a minuta e intimem-se as partes que
deverão se manifestar, em 05 dias.Após, não havendo discordância justificada, transmita-se-a ao Egrégio TRF da 3ª Região.Uma vez
transmitida, aguarde-se seu pagamento. Int.

0016200-13.2011.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A(SP234660 - HANDERSON ARAUJO CASTRO E
SP234643 - FABIO CAON PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A X UNIAO FEDERAL

Dê-se vista à parte autora acerca da impugnação da União Federal, para manifestação em 05 dias.Int.

1ª VARA CRIMINAL

Expediente Nº 8420

CARTA PRECATORIA

0010619-89.2016.403.6181 - JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X JUSTICA PUBLICA X
PRISCILLA DE OLIVEIRA REIS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP(SP230306 - ANDERSON REAL
SOARES E SP264013 - RENATA PINI MARTINS)

Em face da certidão retro, designo audiência de custódia de PRISCILLA DE OLIVEIRA REIS para 06/09/2016, às 14h30.
Comunique-se o Juízo deprecante. Expeça-se o necessário.Públique-se.

Expediente Nº 8425

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011560-83.2009.403.6181 (2009.61.81.011560-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006654-
31.2001.403.6181 (2001.61.81.006654-8)) JUSTICA PUBLICA X JOSE TADEU BARRUFINI GIGLIO(SP317503 - DANIELLE
FATIMA DO NASCIMENTO)

Considerando as informações de fls. 414/422, designo audiência de instrução e julgamento para a oitiva da testemunha Carlos Alberto de
Almeida Palmeira por videoconferência para o dia 09 de março de 2017, às 15h00 (horário de Brasília). Mantenho a audiência designada
para o dia 07 de fevereiro de 2017, às 14h00, neste Juízo, para a oitiva das demais testemunhas arroladas. Intimem-se.

2ª VARA CRIMINAL

MM. JUIZA FEDERAL TITULAR

DRA. SILVIA MARIA ROCHA

MM. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA, DRA. ANA CLARA DE PAULA OLIVEIRA PASSOS

Expediente Nº 1793
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ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006867-27.2007.403.6181 (2007.61.81.006867-5) - JUSTICA PUBLICA(DF026966 - RODRIGO DE BITTENCOURT
MUDROVITSCH E DF035075 - IURI DO LAGO NOGUEIRA CAVALCANTE REIS) X SERGIO CRAGNOTTI(SP246693 -
FILIPE HENRIQUE VERGNIANO MAGLIARELLI E SP146195 - LUIZ GUILHERME MOREIRA PORTO E SP163661 -
RENATA HOROVITZ KALIM)

DESPACHO DE FL. 1455:Em face da informação supra, devolvo o prazo para a apresentação das razões recursais do Ministério
Público Federal, conforme requerido à fl. 1443. Dê-se nova vista ao parquet federal.Retornando os autos com as razões, INTIMEM-SE
o ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO e a DEFESA DO DENUNCIADO acerca dos termos da sentença de fls. 1416/1425, assim como
para contrarrazoarem a apelação do órgão ministerial, conforme já determinado no item 02, b de fl. 1441.Fl. 1453/1454 - Defiro a vista
pelo período de 01 (uma) hora.Intimem-se. Cumpram-se. SENTENÇA DE FLS. 1416/1425: VISTOS ETC.Cuida-se da ação penal
oriunda de desmembramento dos autos n.º 0001228-67.2003.403.6181, movida pela Justiça Pública contas bancárias da BOMBRIL
tinham origem ilícita, sendo que parte dos recursos tinha origem no desvio de verbas públicas no âmbito da administração da SUDAM,
perpetrado por Jader Barbalho.Preliminarmente, quanto ao crime de lavagem de dinheiro, tendo como antecedente o delito de
organização criminosa, curvo-me ao recente entendimento que vem se consolidando perante os Tribunais Superiores, no sentido de que a
lavagem de dinheiro decorrente do crime antecedente de organização criminosa, antes do advento da Lei n.º 12.683/2012, é uma conduta
atípica. Com efeito, tal posicionamento já vinha se firmando perante o Excelso Supremo Tribunal Federal, desde o ano de 2012, quando
a Colenda Primeira Turma daquela corte, em julgamento definitivo do HC n.º 96.007/SP, sob a relatoria do Eminente Ministro MARCO
AURÉLIO, decidiu pelo trancamento da ação penal, no tocante à imputação do crime previsto no art. 1.ª, VII, da Lei n.º 9.613/98.Ao
talante temático, transcrevo o excerto o v. voto do Eminente Ministro Relator:(...)Conforme decorre da Lei nº 9.613/98, o crime de
ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes
direta ou indiretamente de crimes depende do enquadramento, quanto a estes, em um dos previstos nos diversos incisos do artigo 1º. É
certo que o evocado na denúncia - VII - versa crime cometido por organização criminosa. Então, a partir da óptica de haver a definição
desse crime mediante o acatamento à citada Convenção das Nações Unidas, diz-se compreendida a espécie na autorização normativa.A
visão mostra-se discrepante da premissa de não existir crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal - inciso
XXXIX do artigo 5º da Carta Federal. Vale dizer que a concepção de crime, segundo o ordenamento jurídico constitucional brasileiro,
pressupõe não só encontrar-se a tipologia prevista em norma legal, como também ter-se, em relação a ela, pena a alcançar aquele que o
cometa. Conjugam-se os dois períodos do inciso XXXIX em comento para dizer-se que, sem a definição da conduta e a apenação, não
há prática criminosa glosada penalmente.Por isso, a melhor doutrina sustenta que, no Brasil, ainda não compõe a ordem jurídica previsão
normativa suficiente a concluir-se pela existência do crime de organização criminosa. Vale frisar que, no rol exaustivo do artigo 1º da Lei
nº 9.613/98, não consta sequer menção ao de quadrilha, muito menos ao de estelionato, cuja base é a fraude. Em síntese, potencializa-se,
a mais não poder, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado para pretender-se a persecução criminal no tocante à
lavagem ou ocultação de bens sem ter-se o crime antecedente passível de vir a ser empolgado para tal fim. Indago: qual o crime, como
determina o inciso XXXIX do artigo 5º da Carta da República, cometido pelos acusados se, quanto à organização criminosa, a norma
faz-se incompleta, não surtindo efeitos jurídicos sob o ângulo do que requer a cabeça do artigo 1º da mencionada lei, ou seja, o
cometimento de um crime para chegar-se à formulação de denúncia considerada prática, esta sim, no que completa, com os elementos
próprios a tê-la como criminosa, em termos de elementos de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores?Nota-se, em última análise,
que, não cabendo a propositura da ação sob o aspecto da Lei nº 9.613/98, presente o crime de estelionato, evocou-se como algo
concreto, efetivo, o que hoje, no cenário nacional, por falta de previsão quanto à pena - fosse insuficiente inexistir lei no sentido formal e
material -, não se entende como ato glosado penalmente - a organização criminosa do modo como definida na Convenção das Nações
Unidas. Não é demasia salientar que, mesmo versasse a Convenção as balizas referentes à pena, não se poderia, repito, sem lei em
sentido formal e material como exigido pela Constituição Federal, cogitar-se de tipologia a ser observada no Brasil. A introdução da
Convenção ocorreu por meio de simples decreto!A não se entender dessa forma, o que previsto no inciso em comento passa a ser figura
totalmente aberta, esvaziando o caráter exaustivo do rol das práticas que, fazendo surgir em patrimônio um dos bens mencionados,
conduzem, estas sim, porque glosadas no campo penal, à configuração da lavagem definida. Toda e qualquer prática poderá ser tomada
como a configurar crime, bastando que se tenha o que definido na Convenção como organização criminosa e que se aproxima de
quadrilha nela não prevista. (...)Novamente, por ocasião do julgamento do HC n.º 108.715/RJ, a C. Primeira Turma do Excelso Pretório
posicionou-se pela atipicidade penal do crime do art. 1.º, VII, da Lei n.º 9.613/98.Este entendimento, ademais, vem sendo adotado pelo
Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme é possível se extrair dos seguintes julgados:EMEN: PENAL. RECURSO ESPECIAL.
QUADRILHA, TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO E LAVAGEM DE DINHEIRO. ART. 288 DO CP. ELEMENTO
SUBJETIVO DO INJUSTO. FIM ESPECÍFICO DE COMETER SÉRIE INDETERMINADA DE CRIMES. ART. 1, VII, DA LEI
N. 9.613/1998, ANTES DO ADVENTO DA LEI N. 12.850/2013. INEXISTÊNCIA DE CONCEITUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA NO DIREITO PÁTRIO. OMISSÃO NÃO SUPRIDA PELA CONVENÇÃO DE PALERMO. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. EXTENSÃO AOS CORRÉUS CONDENADOS PELO MESMO DELITO. CRIME IMPOSSÍVEL.
MONITORAMENTO POLICIAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO DO ART.
59 DO CP QUANTO ÀS VETORIAIS PERSONALIDADE E MOTIVOS DO CRIME. COMPENSAÇÃO DA CONFISSÃO
COM A AGRAVANTE DO ART. 62, I, DO CP. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO FEDERAL VIOLADO. SÚMULA N.
284 DO STF. ATOS EXECUTÓRIOS. CARACTERIZAÇÃO. REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO PROVIDO. RECURSOS DEFENSIVOS
PARCIALMENTE CONHECIDOS E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDOS PARA ALGUNS RECORRENTES E
NÃO PROVIDOS PARA OUTROS. 1. Para a configuração do crime de quadrilha é imprescindível a comprovação do elemento
subjetivo do injusto, qual seja, o fim específico de cometer uma série indeterminada de crimes, que a instância antecedente, soberana na
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análise dos fatos, concluiu não ter sido comprovada na espécie. 2. A teor do art. 1 do CP, é incabível a criminalização da conduta
constante no art. 1, VII, da Lei n. 9.613/98, antes do advento da Lei n. 12.683/2012, época em que não havia no ordenamento pátrio lei
que incriminasse a organização criminosa, lacuna que, consoante moderna jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e da Sexta Turma,
não pode ser suprida pela Convenção de Palermo. Atipicidade da conduta, com extensão do decisum aos demais corréus condenados
pelo mesmo delito. 3. A alegação de crime impossível em decorrência do monitoramento policial não foi objeto de análise pela instância
antecedente e nem sequer foram opostos embargos de declaração para ventilar a matéria. Aplicação das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. Quanto à dosimetria, não há ilegalidade no ponto em que o julgador sopesou, de forma desfavorável, a culpabilidade do agente que
auxiliou no financiamento da empreitada, bem como coordenava diretamente as atividades, pois evidenciado o maior grau de
reprovabilidade da conduta, quando comparada, por exemplo com aquela praticada pelos agentes que apenas escavaram o túnel, como
trabalhadores braçais. 5. Também em relação às circunstâncias e às consequências do crime, foi justificada a individualização da pena,
pois o Tribunal de origem destacou a complexa logística do crime, o emprego de significativos recursos (inclusive a aquisição do imóvel
onde era escavado o túnel), o envolvimento de mais de 30 pessoas, o recrutamento de diversos foragidos do sistema prisional e indivíduos
com extensa ficha criminal, além dos danos causados durante a construção do túnel no subsolo de uma das principais ruas do centro da
capital gaúcha, demandando, inclusive, o dispêndio de recursos públicos da municipalidade para reparar a via pública, mediante
colocação de 80 toneladas de concreto para reparar o solo urbano. 6. Devem ser decotados, na primeira etapa da dosimetria, os
aumentos relativos a personalidade e motivos do crime, pois inquéritos e ações penais em curso não podem evidenciar os maus
antecedentes ou a personalidade desfavorável do agente, sob pena de malferimento ao princípio da não culpabilidade, e o fim criminoso
de tentar subtrair valores, mesmo que vultosos, é inerente ao tipo penal de furto. 7. O pleito de compensação entre a confissão e a
agravante do art. 62, I, do CP não comporta conhecimento, pois o recorrente deixou de apontar o dispositivo federal eventualmente
violado. Aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do STF. 8. A distinção entre atos preparatórios e executórios é tormentosa e exige
uma conjugação de critérios, tendo como ponto de partida a teoria objetivo-formal, de Beling, associada a outros parâmetros subjetivos e
objetivos (como a complementação sob a concepção natural, proposta por Hans Frank), para que, consoante o tirocínio do julgador, seja
possível definir se, no caso concreto, foram exteriorizados atos tão próximos do início do tipo que, conforme o plano do autor, colocaram
em risco o bem jurídico tutelado. 9. Tal solução é necessária para se distinguir o começo da execução do crime, descrito no art. 14, II, do
CP e o começo de execução da ação típica. Quando o agente penetra no verbo nuclear, sem dúvida, pratica atos executórios. No
entanto, comportamentos periféricos que, conforme o plano do autor, uma vez externados, evidenciam o risco relevante ao bem jurídico
tutelado também caracterizam início da execução do crime. 10. Não houve violação do art. 14, II, do CP, pois os atos externados
ultrapassaram meros atos de cogitação ou de preparação e expuseram a perigo real o bem jurídico protegido pela norma penal, inclusive
com a execução da qualificadora do furto. Os recorrentes, mediante complexa logística, escavaram por dois meses um túnel de 70,30
metros entre o prédio que adquiriram e o cofre da instituição bancária, cessando a empreitada, em decorrência de prisão em flagrante,
quando estavam a 12,80 metros do ponto externo do banco, contexto que evidencia, de forma segura, a prática de atos executórios. 11.
Os pedidos de alteração do regime prisional e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos não podem ser
conhecidos, à míngua do necessário prequestionamento. Súmulas n. 282 e 356 do STF. 12. A iminência da consumação do crime
justifica, a teor do art. 14, II, do CP, o percentual mínimo de redução de pena, na terceira etapa da dosimetria. Ademais, reanalisar o iter
criminis percorrido ensejaria exame de fatos e provas, vedado no recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ. 13. Recurso especial
do Ministério Público não provido. Recurso especial de Jean Ricardo Galian parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido
para reconhecer a atipicidade da conduta constante no art. 1, VII, da Lei n. 9.613/98, antes do advento da Lei n. 12.683/2012, e
redimensionar a reprimenda do crime de furto tentado qualificado para 3 anos de reclusão e 60 dias-multa. Decisão que reconheceu a
atipicidade do crime do art. 1, VII, da Lei n. 9.613/1998 estendida, a teor do art. 580 do CPP, aos corréus RAIMUNDO DE SOUZA
PEREIRA, JAMES XIMENDES DA SILVA, FABRÍSIO OLIVEIRA SANTOS e DJALMA LIRA DE JESUS, com fulcro no art. 580
do CPP. Recursos especiais de Fabrísio Oliveira Santos e Lucivaldo Laurindo parcialmente conhecidos e, nessa parte, providos para
reconhecer a atipicidade da conduta constante no art. 1, VII, da Lei n. 9.613/98, antes do advento da Lei n. 12.683/2012. Recursos
especiais de Rodenilson Leite Alves, Cláudio Roberto Ferreira, Reginaldo Amaro Brasil, Ricardo Rodrigues de Oliveira, Ricardo
Laurindo Costa, José Ronaldo Martins, Amarildo Dias Rocha, Maria Célia Pereira Moreira e Ricardo Pereira dos Santos parcialmente
conhecidos e, nessa extensão, não providos. (STJ, RESP 1252770, Ministro Relator ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,
Fonte: DJE DATA: 26/03/2015)RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE LAVAGEM DE CAPITAIS OU
OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES. LEI Nº 9.613/1998, ART. 1º INC. VII. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
CONCEITUAÇÃO. ATIPICIDADE À ÉPOCA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. TRANCAMENTO. INÉPCIA DA DENÚNCIA QUANTO AO INCISO V. PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.1. O delito de lavagem de dinheiro possui natureza
acessória, derivada ou dependente, mediante relação de conexão instrumental e típica com ilícito penal anteriormente cometido (do qual
decorreu a obtenção de vantagem financeira, em sentido amplo, ilegal). Seria um crime remetido, já que sua existência depende de fato
criminoso pretérito, como antecedente penal necessário.2. Com o advento da Lei nº 12.683/2012 não existe mais um rol de crimes
antecedentes e necessários para a configuração do delito delavagem de capital. Passou o artigo 1º da Lei n. 9.613/98 a definir a lavagem
de dinheiro como ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou
valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. A nova legislação sobre o tema alargou por completo o âmbito de
reconhecimento (ou esfera de tipificação) da lavagem, que poderá ocorrer (em tese) diante de qualquer infração penal.3. No caso, a
denúncia foi oferecida contra os recorrentes ainda na vigência da Lei nº 9.613/1998, antes da modificação promovida, e sendo a última lei
inegavelmente mais gravosa, submete-se ao princípio da irretroatividade, aplicando-se somente aos fatos praticados após a sua entrada
em vigor.4. A expressão organização criminosa não guarda significado próprio em sentido jurídico penal, não corresponde a tipo penal
algum na lei brasileira, e por essa razão não pode figurar no rol de crimes antecedentes da lavagem (art. 1º da Lei nº 9.613/1998).
Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.5. A denúncia, ao fazer imputação do crime de lavagem de
dinheiro aos recorrentes, alusivamente ao inciso V do artigo 1º da Lei nº 9.613/98, descreveu satisfatoriamente as práticas delituosas, não
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deixando de fazer a contento descrição dos crimes antecedentes, fundada em indícios suficientes de existência que foram colhidos na
investigação promovida conjuntamente pela Polícia Federal, Secretaria da Receita Federal e Ministério Público, no âmbito da chamada
Operação Paraíso Fiscal, tudo de molde a cumprir seu papel, isto é, de dar a conhecer aos denunciados a razão de ser o pedido de
instauração de ação penal e de permitir o exercício de defesa.6. Recurso ordinário parcialmente provido para trancar a ação penal
referentemente aos recorrentes, com extensão da decisão aos corréus José Geraldo Martins Ferreira, Elaine Cristina Fiuza, Guilherme
Felipe Vendramini dos Santos e Carlos Dias Chaves, na forma do artigo 580 do Código de Processo Penal, do Processo nº 0001908-
37.2012..403.6181, da 2ª Vara Federal Criminal - Seção Judiciária de São Paulo, somente no tocante ao delito previsto no artigo 1º
inciso VII, da Lei nº 9.613/98. (STJ, RHC 41.588/SP, Desembargador Convocado do TJ/SP WALTER DE ALMEIDA GUILHERME,
Quinta Turma, Fonte: DJ Eletrônico 28/10/2014)Destarte, reconheço a atipicidade da conduta concernente à lavagem de dinheiro, tendo
por antecedente a organização criminosa, sendo de rigor a absolvição do réu, com fulcro no art. 386, III, do Código de Processo
Penal.No que diz respeito ao branqueamento de capitais que tiveram origem no desvio de verbas públicas no âmbito da administração da
SUDAM (art. 1.º, V, da Lei n.º 9.613/98), entendo não estar provada a relação entre os valores evadidos e os recursos supostamente
desviados.Nesse tocante, é importante ressaltar que indícios da prática do crime antecedente são suficientes para a instauração de
inquérito policial e mesmo de ação penal que tenha por objeto o delito de lavagem. Mas, apesar da autonomia entre ambos, uma
condenação por lavagem depende da comprovação cabal da existência do crime antecedente. E tal comprovação pode dar-se por duas
formas: ou pela prova, nos próprios autos do processo em que se apura a lavagem, da ocorrência do crime antecedente, ou pela
demonstração de que em outro processo o crime antecedente já foi julgado. Nenhuma dessas hipóteses está presente in casu.Com efeito,
muito embora o Ministério Público Federal tenha pugnado pela vinda de cópia das peças processuais que embasaram a ação proposta em
desfavor de J ader Barbalho (fls. 373/375, item 04) - o que foi deferido por este Juízo (fl. 591/592), é de se ver que o efetivo
cumprimento dessa determinação se deu após o desmembramento dos autos. Desde então o presente feito tramitou autonomamente em
relação à ação penal n.º 2003.61.81.001228-7, amealhando da mesma forma provas independentes das que foram produzidas naqueles
autos.Não houve pedido por qualquer uma das partes, seja acusação, assistente de acusação ou defesa, para que o presente feito fosse
instruído com provas produzidas na ação penal n.º 2003.61.81.001228-7, de forma que a prova do suposto crime antecedente restou
prejudicada.Não obstante, mesmo que tais provas fossem incorporadas nestes autos, não há ainda qualquer notícia de condenação de
Jarder Barbalho quanto aos fatos relativos ao desvio de verbas públicas da SUDAM.Destarte, quanto ao suposto crime antecedente, não
há cabal demonstração da origem ilícita dos recursos movimentados pela BOMBRIL, sendo que a instrução processual realizada no bojo
destes autos foi extremamente parca nesse sentido. Ainda que assim não fosse, entendo que a participação do réu nos crimes narrados na
denúncia não se encontra suficientemente provada.O Ministério Público Federal centraliza a figura de SÉRGIO CRAGNOTTI como
operador do esquema ilícito envolvendo a BOMBRIL, em razão de ser o mesmo diretor presidente da empresa, detendo o controle
acionário desde o ano de 1995.O fato de ser diretor presidente da BOMBRIL, pura e simplesmente, não permite a conclusão de que
SÉRGIO CRAGNOTTI seria responsável pelas ações criminosas em que a empresa se envolveu, pois do contrário criar-se-ia hipótese
de responsabilidade penal objetiva não prevista em lei.Assim, resolveu o órgão acusador, desta forma, incumbir à instrução criminal a
tarefa de tentar fazer prova da efetiva participação de SÉRGIO CRAGNOTTI nos fatos criminosos.Entretanto, os depoimentos das
testemunhas arroladas tanto pela acusação como pela defesa não trouxeram qualquer elemento apto a demonstrar que os crimes
cometidos no âmbito da empresa BOMBRIL foram engendrados por SÉRGIO CRAGNOTTI.A testemunha Vilson Luiz de Castro,
servidor aposentado do BACEN, apenas apresentou esclarecimentos sobre a evasão de divisas realizada pela BOMBRIL. Afirmou que
nunca teve contato com SÉRGIO CRAGNOTTI e não trouxe qualquer elemento adicional sobre a participação do réu (fl. 925).Também
servidores do BACEN, as testemunhas Wilson Roberto Ometto e Enilto de Araújo não souberam explicar a participação de SÉRGIO
CRAGNOTTI nos crimes descritos na denúncia (fls. 930/931).As testemunhas arroladas pela defesa apenas ressaltaram que o réu era o
acionista majoritário da empresa, mas que a efetiva operacionalização dos negócios era feita pelos diretores financeiros.A defesa afirmou
em seus memoriais finais que o acusado foi apenas um acionista da BOMBRIL, prezando apenas pelo desenvolvimento da empresa e que
na época dos fatos o réu se ocupava com outros negócios, não sabendo o que de fato acontecia na empresa. Alegou, ainda, que o réu
nem mesmo morava no Brasil, e que sua visita ao território nacional era bastante rara.A realidade dos autos é que, embora não se possa
asseverar com certeza que o réu estava afastado dos negócios da BOMBRIL, também não há como desdizer as afirmações da defesa,
tendo em vista que as provas dos autos não apontam para uma atuação concreta de SÉRGIO CRAGNOTTI no esquema de evasão e
lavagem de dinheiro.O Ministério Público Federal também não apontou nenhum documento que teria sido assinado pelo réu, ou que ao
menos demonstrasse ciência do mesmo das operações ilícitas.Ademais, como bem salientou a defesa do acusado, os fatos mencionados
pela denúncia, referente à compra à vista de uma outra empresa de sua propriedade particular na Itália pela BOMBRIL, que depois foi
recomprada pelo réu, e ao financiamento obtido no valor de R$ 800.000,00, em nada se relacionam com os fatos criminosos e tampouco
servem para demonstrar que o réu tinha ciência das operações fraudulentas de remessa de divisas para o exterior.A conclusão não é outra
senão pela absolvição de SÉRGIO CRAGNOTTI, quanto às imputações previstas no art. 1.º, V e VI, da Lei n.º 9.613/98, por não estar
provada a autoria delitiva.DISPOSITIVOAnte o exposto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de SÉRGIO CRAGNOTTI,
nesta ação penal, quanto ao crime previsto no art. 288 do Código Penal, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, com
fundamento nos arts. 107, IV, 109, IV, e 115, todos do Código Penal e art. 61 do Código de Processo Penal.No que tange aos fatos
que caracterizariam o crime previsto no art. 1.º, VII, da Lei n.º 9.613/98, JULGO IMPROCEDENTE a ação penal para ABSOLVER
SÉRGIO CRAGNOTTI, com fulcro no art. 386, III, do Código de Processo Penal, por não constituir o fato infração penal.Por fim,
quanto aos demais fatos, que configurariam os crimes previstos no art. 1.º, V e VI, da Lei n.º 9.613/98, JULGO IMPROCEDENTE a
ação penal para ABSOLVER SÉRGIO CRAGNOTTI, com fulcro no art. 386, V, do Código de Processo Penal, por não haver prova
da participação do réu nos fatos criminosos.Custa ex lege.Após o trânsito em julgado, expeçam-se os ofícios de praxe.P.R.I.
DESPACHO DE FL. 1441, ITEM 02, b: Às razões e contrarrazões. Intimem-se.
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3ª VARA CRIMINAL

Juíza Federal Titular: Dra. Raecler Baldresca

Expediente Nº 5484

CARTA PRECATORIA

0006985-85.2016.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO LUIS-MA X JUSTICA PUBLICA X
WALDNEY CURY X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP(SP075680 - ALVADIR FACHIN)

Carta Precatória nº 0006985-85.2016.403.6181Intime-se o defensor Alvadir Fachin para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte
procuração aos autos da presente Carta Precatória. São Paulo, 22/08/2016.RAECLER BALDRESCAJuíza Federal

Expediente Nº 5485

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004496-90.2007.403.6181 (2007.61.81.004496-8) - JUSTICA PUBLICA X CARLOS DE SOUZA MONTEIRO(SP204076E -
ROBERT GEORGE OTONI DE MELO E SP146449 - LUIZ FERNANDO SA E SOUZA PACHECO E SP286457 - ANTONIO
JOAO NUNES COSTA) X MARIA EMILIA MENDES ALCANTARA(SP286457 - ANTONIO JOAO NUNES COSTA E
SP146449 - LUIZ FERNANDO SA E SOUZA PACHECO) X MARILZA NATSUCO IMANICHI(SP209651E - ANDREA
REGINA PADOANI HAAK E SP330827 - PAOLA MARTINS FORZENIGO E SP131587 - ALEXANDRE SINIGALLIA
CAMILO PINTO) X ANTONIO SIDNEI DOS SANTOS(SP210105E - PALOMA DE MOURA SOUZA E SP356980 - MILENE
MAURICIO E SP234370 - FABIO MARCELLO DE OLIVEIRA LUCATO E SP101367 - DENISE NUNES GARCIA E
SP137575 - DEBORA MOTTA CARDOSO E SP089038 - JOYCE ROYSEN) X GIANNI GRISENDI X ANDREA VENTURA X
OSVALDO COLTRI FILHO

Autos nº 0004496-90.2007.403.6181Vistos e etc.Fls. 1251/1256: requer a ré MARILZA NATSUCO IMANICHI que se determine
que a oitiva das testemunhas de defesa, pelo juízo deprecado, seja realizada em data posterior a 08 de setembro de 2016, data da
audiência designada para interrogatório e oitiva das demais testemunhas.Argumenta que a alteração da ordem legal de oitiva de
testemunhas fere o princípio da ampla defesa.É cediço que o fato de a testemunha arrolada pela defesa ser ouvida, através de carta
precatória, em data anterior à realização da oitiva das testemunhas de acusação, não configura qualquer violação à ampla defesa do réu,
tendo em vista que a atual redação do artigo 400 do Código de Processo Penal ressalva o disposto no seu artigo 222, o qual determina
que a expedição da precatória não suspenderá a instrução criminal.Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (...) O
próprio Código de Processo Penal, no caput do artigo 400, preceitua a desnecessidade de observância à ordem de inquirição nele
estabelecida quando se tratar de testemunhas ouvidas por precatória, permitindo que o magistrado designe e realize a audiência de
instrução e julgamento, ainda que expeça deprecata para a inquirição de pessoas localizadas fora da comarca. 3. Por sua vez, os 1º e 2º
do artigo 222 da Lei Processual Penal disciplinam que na hipótese de oitiva de testemunha que se encontra fora da jurisdição processante,
a expedição da carta precatória não suspende a instrução criminal, razão pela qual o togado singular poderá dar prosseguimento ao feito,
em respeito ao princípio da celeridade processual, procedendo à oitiva das demais testemunhas, ao interrogatório do acusado e, inclusive,
ao julgamento da causa, ainda que pendente a devolução da carta pelo juízo deprecado (...) (HC 200900317944. HC - HABEAS
CORPUS - 129405 Relator(a) JORGE MUSSI Sigla do órgão STJ Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte DJE DATA:01/09/2011)
(...) Esta Corte Superior de Justiça firmou a compreensão no sentido de que a inversão da oitiva de testemunhas de acusação e defesa
não configura nulidade quando a inquirição é feita por meio de carta precatória, cuja expedição não suspende a instrução criminal.
Inteligência do artigo 222 do Código de Processo Penal. (RHC 38.435/SP, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
DJe 15/05/2014)Por fim, frise-se que o precedente do Excelso Supremo Tribunal Federal invocado à fl. 1254 (HC 87.296/SP) é anterior
à alteração legislativa promovida no art. 400 do Código de Processo Penal pela Lei nº 11.719, de 2008, de 20 de junho de 2008.Diante
do exposto, indefiro o pedido de fls. 1251/1256. Publique-se. Intimem-se.São Paulo, 31 de agosto de 2016.RAECLER
BALDRESCAJuíza Federal

Expediente Nº 5486

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0007842-54.2004.403.6181 (2004.61.81.007842-4) - JUSTICA PUBLICA X BELMIRO RUGIERI DA SILVA FILHO(SP226439
- JOSE GOMES BARBOSA) X APARECIDA JORGE MALAVAZI(SP228929 - RUBENS OLEGARIO DA COSTA)

I- Fls. 536/542: intime-se a defesa para que tome ciência dos documentos trazidos aos autos pela Vigor Alimentos S/A e para que
manifeste, no prazo de três dias, se insiste na oitiva da testemunha Gilberto Meirelles Xandó Baptista.II- Aguarde-se, no mais, a audiência
de fl. 451.

Expediente Nº 5487

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008409-02.2015.403.6181 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP162270 - EMERSON SCAPATICIO E
SP320880 - MAURICIO SANT ANNA NURMBERGER E SP268806 - LUCAS FERNANDES E SP210453E - MAURICIO
FRANCISCO LEITE) X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

Expediente Nº 5488

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000753-57.2016.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ALEX BARROS DOS SANTOS(SP252503 - ANTONIO MANUEL DE
AMORIM E SP346124 - ALMIRA LEAL DE JESUS)

Redesigno para o dia 26/01/2017 as 14h00, a audiência designada à fls. 166, tendo em vista que a data anteriormente designada
(25/01/2017) é aniversário da cidade de São Paulo, com provável decretação de feriado e ausência de expediente nesta Subseção
Judiciária. Expeça-se o necessário.

4ª VARA CRIMINAL

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

Expediente Nº 7069

PETICAO

0014941-60.2013.403.6181 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA TERCEIRA
REGIAO - CREFITO 3 X MARIO CESAR GUIMARAES BATTISTI(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO) X GIL
LUCIO DE ALMEIDA(SP265783 - NOE FERREIRA PORTO)

Vistos. Intime-se a defesa do querelante para fornecer o endereço atualizado do querelado, conforme já determinado à fl.159.v, assim
como os endereços atualizados das testemunhas arroladas à fl.145, item 04, no prazo de 05 dias, sob pena de preclusão.Intimem-se São
Paulo, 31 de agosto de 2016. BARBARA DE LIMA ISEPPI Juíza Federal Substituta

5ª VARA CRIMINAL

*PA 1,10 MARIA ISABEL DO PRADO

JUÍZA FEDERAL

FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO PORTO
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JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

Expediente Nº 4111

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008267-42.2008.403.6181 (2008.61.81.008267-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007885-
49.2008.403.6181 (2008.61.81.007885-5)) JUSTICA PUBLICA X CAESAR PLANTA BARTOLOME(SP105527 - ROSEMARY
DA PENHA FIGUEIRA MENEZES) X DIMAS BOLIVAR CIDREIRA(PR037902 - EMERSON NICOLAU KULEK E PR038459
- MIRIAN REGINA LOPES CARVALHO KULEK E PR014930 - MESSIAS ALVES DE ASSIS E SP264689 - CARLITOS
SERGIO FERREIRA) X FABIANO MOUZINHO DE ARAUJO SANTOS X JOAO BATISTA DE OLIVEIRA(RJ081934 -
TARSIS REZEN FRANCA DE MELO) X JOSE CARLOS MENDES(SP093514 - JOSE LUIZ MOREIRA DE MACEDO) X
MARIO FORGANES JUNIOR(SP130141 - ANDRE LUIZ NEGRAO T BEZERRA) X PAULO CESAR DE OLIVEIRA(SP040728
- JOAO CARLOS VIEIRA) X RANDOLPH SANTA MARIA PINEDA X HELENA DE SOUZA X RICARDO TENORIO
COSTA(SP087720 - FREDERICO ANTONIO GRACIA E SP195607 - ROSINEY CONTATO MEDEIROS) X SANTIAGO DE
PAULA COSTA(SP232969 - DOUGLAS LUIZ ABREU SOTELO)

Vieram os autos conclusos nesta data, baixados do Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, com decisão que anulou a ação penal desde
a fase do art. 402 do CPP, na forma do acórdão de fls. 3397/verso.Juntado expediente encaminhado pelo E. TRF da 3ª Região após a
devolução do processo, em que constam requisição e informações prestadas em HC impetrado perante o Superior Tribunal de Justiça em
favor do réu Ricardo Tenório Costa.Em certidão de fls. 3465 é informado que o réu Ricardo Tenório Costa encontra-se recolhido em
estabelecimento penitenciário em razão da execução provisória da pena a que foi condenado por sentença proferida nestes
autos.Decido.Verifico dos autos que em razão da sentença condenatória proferida em 12 de abril de 2010 (fls. 2631/2643), foram
expedidos mandados de prisão e guias de recolhimento provisório em desfavor dos réus CAESAR PLANTA BARTOLOME, DIMAS
BOLIVAR CIDREIRA, FABIANO MOUZINHO DE ARAÚJO SANTOS, JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, MÁRIO FORGANES
JÚNIOR, PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA, RANDOLPH SANTA MARIA PINEDA e RICARDO TENÓRIO COSTA.Previamente
à edição da sentença condenatória, os réus ora mencionados encontravam-se recolhidos por prisão preventiva decretada em 06/06/2008,
em razão de mandados de prisão expedidos no processo original de nº. 0007885-49.2008.403.6181 (fls. 801/828).Assim, verifico que a
anulação da sentença condenatória que ensejou a expedição dos mandados de prisão e guias de recolhimento também conduz à nulidade
e ineficácia dessas ordens, havendo, outrossim, flagrante excesso de prazo para a manutenção da prisão cautelar. Senão vejamos.Desde a
decretação da prisão preventiva dos réus, já houve o decurso de prazo superior a 8 (oito) anos. A esse respeito, destaque-se que o
excesso de prazo deve ser ponderado considerando-se a complexidade da causa, o número de réus e as condutas praticadas pelas partes
durante o processo, sendo possível caracterizá-lo no caso de demora injustificada (STJ, HC 87975). Tem-se que, no presente caso, a
anulação da sentença após o decurso de anos de sua prolação em 12/04/2010, estando pelo menos um dos acusados preso desde aquela
data (Ricardo Tenório Costa), não pode ser aceita como argumento razoável para a manutenção da segregação cautelar anteriormente
decretada, conclusão esta que deve ser estendida aos demais réus.Diante do exposto, REVOGO A PRISÃO PREVENTIVA de
CAESAR PLANTA BARTOLOME, DIMAS BOLIVAR CIDREIRA, FABIANO MOUZINHO DE ARAÚJO SANTOS, JOÃO
BATISTA DE OLIVEIRA, MÁRIO FORGANES JÚNIOR, PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA, RANDOLPH SANTA MARIA
PINEDA e RICARDO TENÓRIO COSTA, em razão do excesso de prazo e da anulação dos mandados de prisão e das guias de
execução provisória da pena expedidas em face destes. Certifique a Secretaria acerca da atual situação prisional dos réus acima
indicados, expedindo-se, em favor daqueles que ainda estejam cumprindo medida privativa de liberdade, os competentes alvarás de
soltura clausulados, a fim de que seja concedida a liberdade se por outro motivo não deva o acusado continuar preso, com a expressa
indicação dos mandados de prisão originalmente cumpridos e atingidos pela presente ordem de livramento. Comuniquem-se às
respectivas varas de execução penal.Serve o presente de Ofício nº 1164/2016 à Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de
São Paulo para que informe a atual localização ou o último registro de prisão dos acusados acima listados. Encaminhe-se por meio
eletrônico, com os dados qualificativos dos réus.Providencie a Secretaria, em atenção ao decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da
3ª. Região, a juntada de mídias contendo a digitalização integral dos volumes do Pedido de Quebra de Sigilo Telefônico e Telemático de
nº. 0009350-64.2006.403.6181, que é parte integrante da presente Ação Penal, bem como cópias de todas as mídias acostadas
naqueles autos.Atualize-se o polo passivo dos autos, fazendo constar a atual representação processual dos acusados de acordo com as
juntadas de procurações, substabelecimentos e eventuais renúncias ocorridas durante a fase recursal.Dê-se vista ao Ministério Público
Federal para ciência e manifestação sobre eventuais diligências complementares decorrentes da instrução.Após, intimem-se os réus, na
pessoa de seus defensores constituídos, para que se manifestem igualmente nos termos do art. 402 do CPP, c/c. art. 48 da Lei n.
11.343/2006, no prazo comum de 5 dias, abrindo-se, ao final, vista à Defensoria Pública da União para a mesma finalidade.Intime-se.
Cumpra-se.

0012284-82.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X FABIO YUSSEI IVANAGA(SP282833 - ISMAR MARCILIO DE FREITAS
NETO E SP292305 - PEDRO AUGUSTO DE PADUA FLEURY)

Em vista do quanto decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.442.224-SP (2014/0057335-9), cuja cópia se
encontra juntada às fls. 116/123, retomo a instrução do presente feito.Providencie a Secretaria o integral cumprimento da decisão de fls.
81/82.Intimem-se as partes.
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0007690-88.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JULIANA BERCHMANS DE MENDONCA(SP115274 - EDUARDO
REALE FERRARI E SP146195 - LUIZ GUILHERME MOREIRA PORTO E SP220748 - OSVALDO GIANOTTI ANTONELI E
SP287598 - MARINA FRANCO MENDONCA E SP314388 - MARCELO VINICIUS VIEIRA E SP330289 - LARA LIMA
MARUJO)

Autos em Secretaria para a defesa apresentar os memoriais, no prazo legal.

0008920-68.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X CANDIDO PEREIRA FILHO(SP250176 - PAULO BARBUJANI FRANCO
E SP205280 - FLAVIANE DE OLIVEIRA BERTOLINE E SP166043 - DELCIO JOSE SATO E SP115373 - JOSELY CAMPOS
DA SILVA FERREIRA E SP094449A - JOSE LUIS SAMPAIO DA SILVA E SP264199 - ILMAISA RIBEIRO DE SOUSA)

Intime-se a advogada Dra. ILMAISA RIBEIRO DE SOUZA OAB/SP 264.199, para que, no prazo de 10 dias, sob pena de ficar
prejudicado o arbitramento, regularize o seu cadastro junto ao sistema de Assistência Judiciária Gratuita, viabilizando a expedição de seus
honorários. Deverá ainda a advogada informar a este Juízo quando da efetiva regularização do cadastro.

0010188-60.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X NEIDE FERNANDES POLLO(SP161965 - ANTONIO CARLOS
SAMMARTINO E SP182066E - JOSE RIBAMAR MOREIRA MEIRELES SILVA E SP288663 - ANDRE LEANDRO) X JOSE
LUIS DA SILVA(SP116159 - ROSELI BIGLIA)

Concedo aos doutores André Leandro, OAB/SP 288.663 e José Ribamar Moreira Meireles Silva, OAB/SP 182.066, patronos da ré
NEIDE FERNANDES POLLO, o prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, para que tragam aos autos os memoriais finais em
defesa de sua cliente, sob pena de aplicação de multa de até cem salários mínimos, nos termos do artigo 265 do Código de Processo
Penal.Intimem-se pela Imprensa Oficial.

0010763-97.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X MAURICIO DANTAS GIFALLI(SP133810 - MARCELO PASCOALINO
MENDOZA FERRARI E SP044514 - JOEL PASCOALINO FERRARI)

Trata-se de Ação Penal em que o Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de MAURÍCIO DANTAS GIFALLI,
imputando-lhes a prática do(s) crime(s) previsto(s) nos arts. 342, Código Penal, no dia 27 de fevereiro de 2013.Denúncia recebida em
28.01.2016 (fls. 56/57).Regularmente citado (fls. 80), o réu apresentou resposta à acusação por meio de advogado constituído (fls.
64/67) alegando que o depoimento prestado não teve qualquer lesividade.O Ministério Público Federal arrolou 1 testemunha.É o
relatório. E x a m i n a d o s.F u n d a m e n t o e D e c i d o.Constato que a peça acusatória obedece aos requisitos previstos no art. 41
do Código de Processo Penal, a qual descreveu o fato imputado, indicando tempo, lugar, meio de execução e todas as circunstâncias
necessárias à compreensão dos fatos.Outrossim, verifico a inexistência de qualquer das causas elencadas no artigo 397 do Código de
Processo Penal (com redação da Lei n.º 11.719/2008), que permitiriam a absolvição sumária do(s) réu(s), razão pela qual determino o
prosseguimento do feito. As demais alegações confundem-se com o mérito e serão analisadas no decorrer da instrução
processual.Designo audiência para o dia 21 de fevereiro de 2017, às 17:00, oportunidade em que será ouvida a testemunhas de
acusação.Serve, ainda, a presente como carta precatória, nos seguintes moldes: o CARTA PRECATÓRIA Nº. 267/2016 ao Juízo
Distribuidor da Comarca de Praia Grande/SP, para que proceda ao interrogatório do réu MAURÍCIO DANTAS GIFALLI, brasileiro,
casado, mecânico, natural de São Paulo/SP, nascido em 21.02.1974, filho de Marco Antônio Gifalli e Maria Osmarina Dantas Gifalli, RG
21623304 SSP/SP, CPF 169447018-04, residente à Rua Nossa Senhora de Praia, 409, Praia Grande-SP, preferencialmente após
21.02.2017. Instrua-se com cópia da denúncia e da resposta à acusação.Cumpra-se. Intimem-se.Carta Precatória nº 267/2016 -
Encaminhada ao juízo deprecado em 10/08/2016.

Expediente Nº 4124

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009148-58.2004.403.6181 (2004.61.81.009148-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001452-
68.2004.403.6181 (2004.61.81.001452-5)) JUSTICA PUBLICA(Proc. ANA CAROLINA YOSHII KANO E SP016009 - JOSE
CARLOS DIAS E SP130664 - ELAINE ANGEL E SP157282 - MARINA DIAS WERNECK DE SOUZA E SP206739 -
FRANCISCO PEREIRA DE QUEIROZ E SP240296 - DANIELA POLZATO SENA E SP218019 - ROGERIO SEGUINS
MARTINS JUNIOR E SP013439 - PAULO SERGIO LEITE FERNANDES E SP183355 - EDSON DIAS PEREIRA) X JOAO
CARLOS RUIZ(SP092079 - DARCI ALVES CAVALHEIRO) X MAURO SUSSUMO OSAWA(SP027112 - WANDERLI
ACILLO GAETTI) X SUELI LEAL(SP111207 - ANTONIO CARLOS FERNANDES OLIVEIRA E SP207999 - MAURICIO
KENITHI MORIYAMA E SP147537 - JOSE RAMOS GUIMARAES JUNIOR) X NILZA SOARES MARTIN X ALEXANDRE
RAMOS MARTINS X RAFAEL RAMOS MARTINS(SP220502 - CARLOS CHAMMAS FILHO E SP332495 - NATALIA
REGINA SGALLA) X NIVALDO COSTA(SP184310 - CRISTIANO MEDINA DA ROCHA E SP331158 - THAIS DE
ALBUQUERQUE E SP189426 - PAULO JOSE DOMINGUES E SP346938 - ENEIAS RODRIGUES DE CASTRO E SP111893 -
RUTH STEFANELLI WAGNER VALLEJO E SP169064 - PAULA SION DE SOUZA NAVES)
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Fls. 8009-8015: Resta prejudicado o pedido de revogação da prisão de Sueli Leal, formulado pela DPU, diante da decisão proferida em
audiência de custódia no dia 17/08/2016 que revogou a prisão preventiva. Comunique-se ao órgão com cópia do presente e do termo de
audiência.Intime-se a defesa constituída da ré SUELI LEAL para que regularize a representação processual com o instrumento de
procuração e apresente os memoriais defensivos no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir de 12 de setembro de 2016, data em que se
encerra o prazo sucessivo para a apresentação da peça pelas defesas do demais réus.Se vencido o prazo, por quaisquer das defesas,
oficie-se o órgão responsável da Ordem dos Advogados do Brasil para apuração disciplinar, bem como, expeça-se mandado de
intimação do réu para constituição de novo(s) defensor(es) e apresentação dos memorais, no prazo legal.Mantenham-se os autos
disponíveis em Secretaria até o término do prazo.Publique-se. Cumpra-se.

9ª VARA CRIMINAL

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA

DIRETORA DE SECRETARIA

Expediente Nº 5732

INQUERITO POLICIAL

0007514-41.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP231705 - EDENER ALEXANDRE BREDA E
SP284000B - CARLOS FERNANDO BRAGA E SP109660 - MARCOS MUNHOZ)
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Vistos.Trata-se de inquérito que visa à apuração da suposta prática dos crimes previstos, em tese, nos artigos 334 e 288, ambos do
Código Penal Brasileiro, em face da notícia de que os representantes legais das empresas KANSAI TRADE, SUPERGLASS
COMÉRCIO DE PEÇAS DE VIDROS AUTOMOTIVOS LTDA e VIDROSHIMA teriam introduzido em território nacional grande
quantidade de vidros pára-brisas, sem o devido recolhimento do tributo de importação e em qualidade inferior à exigida para a espécie.Às
fls. 165 dos autos nº 0007687-65.2015.403.6181, foi deferido pedido de busca e apreensão nas referidas empresas, o que resultou na
apreensão de grande quantidade de vidros (Fls. 265 dos referidos autos). A apreensão foi feita com base nas declarações de estoque
fornecidas pelas empresas, não tendo sido possível, de acordo com as informações dos autos, contar e discriminar os vidros apreendidos
(fls. 223 dos referidos autos) . Foi nomeado o sr. Reinaldo Pereira Maia como depositário dos referidos bens (Fls 227, 238, 255,264,
274, 307 dos autos nº 0007687-65.2015.403.6181) Em decisão de fls. 525 do presente feito, este Juízo, considerando as informações
constantes dos autos a respeito da atuação do fiel depositário e, entendendo ser caso de substituição, determinou a intimação da ABCF
para que indicasse novo depositário para atuar no caso, em especial, na retirada do material em posse do antigo depositário, e materiais
que ainda constam dos depósitos objetos da busca e apreensão. Às fls. 536, o Depositário peticionou nos autos alegando que a retirada
do material estaria regular, que teria contratado diversas carretas para realizar a remoção dos vidros dos locais da apreensão para as
cidades de Guarulhos e São Paulo e que 90 % do material já teria sido removido.Às fls. 538, a ABCF requereu que este Juízo autorizasse
o fornecimento de amostras dos vidros apreendidos para confecção de laudo técnico, a fim de demonstrar em Juízo a qualidade das
peças apreendidas.Em decisão de fls. 548, determinou-se o encerramento da remoção dos vidros devendo o depositário continuar
responsável pelo material que se encontrava em sua posse, permanecendo com as empresas Superglass e Kansai o material que ainda se
encontrava sob seus cuidados. Deferiu, outrossim, a retirada de 135 vidros pela ABCF para realização de laudo merceológico. Às fls.
657, porém, este Juízo reconsiderou em parte a decisão anterior e determinou a remessa do restante do material apreendido para entrega
ao atual depositário, determinando que a remoção fosse acompanhada por agente policial e, após a conclusão da remoção, que fosse
realizada a avaliação dos bens pela Receita Federal e a realização de perícia pelo Inmetro.Às Fls. 849 foi apresentada representação da
autoridade policial para expedição de ordem judicial para a realização de análise pela Receita Federal e Perícia pelo Inmetro. Em decisão
de fls. 866, este juízo autorizou a remoção dos vidros para depósito indicado pelo depositário às fls. 855, deferindo, também, a
representação da autoridade policial de fls 849 pela expedição de ofício ao SETEC e ao INMETRO para realização de perícia nos
vidros, bem como à Receita Federal, para análise da regularidade das importações. Às Fls. 932/950 foi juntada aos autos informação
técnica do SETEC contendo descrição das condições de armazenamento dos bens apreendidos, concluindo que seria inviável a realização
de exame merceológico direto, em razão da quantidade de material apreendido, aliada às formo como se encontra depositado. Para a
elaboração do Laudo de análise de materiais, consignou ser necessário obter dados exatos no que se refere à quantidade, aos modelos e
aos lotes de fabricação do material.Às fls. 984/987; 998/997, 1020/1028 foram juntados aos autos relatórios de diligência policial dando
conta do estado de armazenamento dos vidros que se encontram sob responsabilidade do depositário, bem como sobre o andamento do
processo de remoção dos referidos materiais.Às fls. 1037/1039 a ABIVIDRO solicitou à autoridade policial o fornecimento de mais
amostras dos vidros, a fim de concluir os testes e a elaboração do laudo.Às Fls. 1040, a autoridade policial representou nos autos para
relatar a precária situação em que os vidros encontram-se depositados, ocasionando sua deterioração e furtos do material, bem como
alegando a impossibilidade de acompanhamento da remoção pela polícia Federal, em razão do emprego de grande parte do efetivo na
realização dos jogos olímpicos.Às fls. 1046/1047, o Depositário peticionou nos autos requerendo a sua substituição ou destituição,
salientando que teria requerido ao contratante de seus serviços (Ramazzini Advogados Associados) a contratação de depósito coberto, e
que este teria se recusado à época, sendo que, da forma em que estão sendo armazenados os vidros apreendidos, sua maioria ficará
deteriorada.Intimado, o Ministério Público Federal se manifestou desfavoravelmente ao pleito para fornecimento de novas peças para
conclusão dos testes, por entender excessivo, haja vista que já foram fornecidas 135 unidades e que há possibilidade de que amostras
sejam necessárias para realização das análises oficiais (SETEC, Receita Federal e INMETRO) devendo a ABIVIDRO apresentar o
laudo prometido, ainda que com resultado parcial. Requereu, outrossim, que a ABCF seja instada a, querendo, indicar novo depositário
para os bens apreendidos, no prazo de 48 horas, opinando, em caso de silêncio, que os proprietários das empresas investigadas sejam
nomeados depositários, haja vista que possuem melhor estrutura para armazenamento dos vidros. Às Fls. 1086/1088, a ABCF requereu
em juízo autorização para retirada de novas amostras de materiais, para conclusão do Laudo pela ABIVIDRO. Em 25 de agosto de 2016
foi juntado aos autos o ofício 11974/2016 da DELEFAZ encaminhando os originais do Ofício nº 243/2016RFB/ALF/SPO/Gabin que
encaminha informações coligidas pelo Serviço de Procedimentos Especiais Aduaneiras da RFB e requer a remoção dos bens que se
encontram com o fiel depositário para o Depósito de Mercadorias Apreendidas da RFB, bem como do Memorando nº 114/2016-
setec/sr/pf/sp- RCFC, que informa a existência de pára-brisas no Pátio da Agua Branca e a impossibilidade da elaboração do Laudo de
Análise de Materiais.Vieram-me os autos conclusos. Decido.Fls. 1037/1039 e 1086/1088: Tendo em vista que o Ministério Público
Federal, titular da ação penal, opinou desfavoravelmente ao fornecimento de novas amostras de material para realização de Laudo
independente pela ABCF e considerando que, de fato, o fornecimento de novas amostras, neste momento, acarretaria ônus excessivo às
empresas investigadas, haja vista a quantidade de vidros já entregue à ABCF, as recorrentes notícias de deterioração do material
apreendido e sem olvidar a possibilidade de serem necessárias amostras para realização de perícia oficial pelo INMETRO, indefiro o
pedido formulado pela referida Associação, que deverá concluir os laudos nas condições autorizadas anteriormente por este Juízo.Fls.
1046/1047: Tendo em vista as péssimas condições de armazenamento verificadas nos relatórios policiais de fls. 984/987; 998/997,
1020/1028, com notícia de furtos, desvios e deterioração dos materiais apreendidos, bem como a demora apresentada na sua remoção
para o depósito indicado pelo depositário, defiro o requerido pelo Ministério Público Federal e determino a expedição de Ofício à ABCF
para que, querendo, indique, no prazo de 48 horas, novo depositário para substituição do atualmente constituído, sem prejuízo de sua
responsabilidade até a efetiva entrega dos bens que se encontram sob sua guarda. O depositário indicado deverá se responsabilizar,
especialmente, pela remoção dos vidros dos depósitos em que se encontram armazenados para os locais indicados para realização das
perícias.Fls. 1098/1106: Dê-se vistas ao Ministério Público para que se manifeste sobre os ofícios da SETEC e da Receita Federal do
Brasil juntados aos autos, requerendo o que de direito.Ciência ao Ministério PúblicoIntimem-se. Cumpra-se.São Paulo, 25 de agosto de
2016.
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Expediente Nº 5733

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004990-86.2006.403.6181 (2006.61.81.004990-1) - JUSTICA PUBLICA X HUSSEIN KHODR FADEL(PR035454 -
MOHAMED TARABAYNE E PR044622 - SANDRA TARABAYNE)

Tendo em vista a informação supra, após o trânsito em julgado do acórdão exarado pela Egrégia Quarta Seção do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, oficie-se à Divisão da Dívida Ativa da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional informando o afastamento da
penalidade imposta aos defensores Dr. Mohamed Tarabayne e Dra. Sandra Tarabayne.Instrua-se com cópias das fls. 75/76 do
apenso.Intimem-se os defensores.Tudo cumprido, remetam-se os autos ao arquivo.

Expediente Nº 5734

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0008794-13.2016.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008142-93.2016.403.6181) RODRIGO
CLAUDIO DE GOUVEA LEAO(SP146449 - LUIZ FERNANDO SA E SOUZA PACHECO E SP286457 - ANTONIO JOAO
NUNES COSTA E SP337379 - ANDRE RICARDO GODOY DE SOUZA) X JUSTICA PUBLICA

Defiro o requerido, devendo o investigado apresentar perante este Juízo, antes da viagem, os comprovantes de compra das passagens
aéreas, sob pena de revogação da autorização. São Paulo, 31/08/2016.

Expediente Nº 5735

PEDIDO DE BUSCA E APREENSAO CRIMINAL

0007687-65.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP128354 - ELIEZEL FRANCISCO DE
OLIVEIRA E SP265309 - FERNANDA OSSUGUI SVICERO E SP109660 - MARCOS MUNHOZ)

Vistos em decisão.Analisando os autos em conjunto com os autos principais, verifico que houve autorização judicial para mudança do
material depositado, às fls. 866 dos autos do Inquérito policiai nº 0007514-41.2015.403.6181. Não obstante, diante da notícia de que se
trata de depósito de propriedade de terceiros, circunstância não informada anteriormente a este juízo, conforme petição de fls. 855, por
cautela, defiro o requerido pelo Ministério Público Federal às Fls. 385 e determino a intimação do depositário para que comprove a
locação do imóvel situado à Estrada Velha de São Miguel, 2520, Guarulhos/SP, onde parte dos vidros estaria armazenada. Ciência ao
Ministério PúblicoIntimem-se. São Paulo, 25 de agosto de 2016.

Expediente Nº 5736

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004836-53.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X FRANCISCO PAULO DE ARAUJO X SEBASTIAO ESPEDITO DE
ARAUJO(SP271649 - FRANCISCO PAULO DE ARAUJO)
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Vistos.Indefiro o pedido de decretação de segredo de justiça dos autos (fls. 471/472), uma vez que o acusado FRANCISCO PAULO
DE ARAÚJO não trouxe aos autos qualquer elemento que excepcione a regra geral da publicidade, como bem salientado pelo MPF às
fls. 490/491.Ante a insistência do Ministério Público Federal na oitiva da testemunha Darlete Santos da Silva com a informação de
endereço ainda não diligenciado, designo o dia 25 de outubro de 2016, às 15:00 horas, para audiência de instrução e julgamento, ocasião
em que será ouvida a referida testemunha e realizado o interrogatório do réu. Intimem-se, expedindo-se carta precatória, se
necessário.Quanto ao acusado SEBASTIÃO ESPEDITO DE ARAÚJO, o Ministério Público Federal ofereceu denúncia como incurso
nas sanções previstas no artigo 171, 3º, c/c art. 71, ambos do Código Penal.As diligências realizadas pelo Juízo visando à citação do
acusado resultaram infrutíferas (fls. 241, 243, 262, 266).Diante do cumprimento do exigido no artigo 366 do Código de Processo Penal,
que culminou na regular citação do acusado por edital (fl. 268 e 43 do apenso), SUSPENDO o presente feito, bem como o prazo
prescricional, por 12 anos, contados a partir da presente.Comunique-se ao I.I.R.G.D.Ciência ao Ministério Público Federal.São Paulo,
data supra.

6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUPLKC 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR

BELa. GEORGINA DE SANTANA FARIAS SANTOS MORAES

DIRETORA DA SECRETARIA

Expediente Nº 3793

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0005253-91.2001.403.6182 (2001.61.82.005253-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0556602-
81.1998.403.6182 (98.0556602-1)) TECHINT S/A(SP080600 - PAULO AYRES BARRETO E SP137881 - CARLA DE
LOURDES GONCALVES) X FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 449 - LOURDES RODRIGUES RUBINO)

1. Ciência do retorno do autos do E. Tribunal Regional Federal.2. Desentranhem-se as manifestações de fls. 710/730, 739, 746/749 e
758, juntando-as aos autos da execução fiscal, substituindo-as por cópia, tendo em vista que se referem a garantia do juízo e devem ser
analisadas naqueles autos.3. Proceda-se ao desapensamento da Execução Fiscal nº 05566028119984036182, vindo-me conclusos após
a juntada das petições supra indicadas.4. Após, retornem estes autos à Subscretaria de Feitos da Vice Presidência do E. Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, para prosseguimento dos recuros interpostos pelo embargante (fls. 630/651 e 656/679). Int.

0054638-51.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039556-63.2003.403.6182
(2003.61.82.039556-2)) ROGELIO OSVALDO FLETCHER MONTENEGRO(Proc. 1571 - RICARDO ASSED BEZERRA DA
SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)
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Trata-se de embargos à execução fiscal aforada entre as partes acima assinaladas.Rechaça as partes embargantes- através da Defensoria
Pública da União- a cobrança, sob os seguintes fundamentos:a) Nulidade da citação/intimação da penhora por edital - a modalidade de
citação/intimação da penhora por edital tem caráter excepcional, exigindo-se, o esgotamento de todos os meios possíveis para a
realização da citação real, o que não aconteceu no caso em questão; a situação do embargante não se subsume ao preceito normativo do
art. 231 do CPC/1973; o executado nunca foi citado no endereço de fls.39 (Rua Brás Cardoso, 654, apt.1011, Vila Nova Conceição) e
nem no de fls.72 (Av. José Galante, 334, apto. 94, Vila Suzana);b) Prescrição - o prazo prescricional somente se interrompeu com a
efetiva citação juntada aos autos, uma vez que à época em que foi determinada a citação do executado a fls. 09 (01.08.03) ainda não
estava em vigor a Lei Complementar 118/05, ou seja, somente a citação interromperia o prazo prescricional; nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, em que não houve pagamento antecipado, conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento
da obrigação tributária declarada o prazo quinquenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, não restando dúvida que o crédito executado
encontra-se prescrito; o nome do executado, ora embargante, não consta da CDA;c) Ilegitimidade passiva - alegou a não comprovação
dos requisitos exigidos pelo art. 135 do CTN; a legitimidade constitui um dos elementos da denominada condições da ação, tendo como
efeito ensejar a extinção da ação na hipótese de ilegitimidade de parte; inaceitável o fato de redirecionar a execução contra os sócios,
apenas porque não foi localizada a executada; a dissolução irregular não constitui fato gerador de nenhum tributo; o nome do executado,
ora embargante, não consta da CDA.Com a inicial vieram documentos a fls.21/37.Os embargos foram recebidos, nos seguintes
termos:Recebo a inicial. Por conveniência da unidade, da garantia e da instrução, por analogia ao artigo 28 da LEF, determino a reunião
dos presentes Embargos aos de número 0054642-88.2014.403.6182, onde serão praticados os demais atos do processo. Cumpra-se a
presente decisão, certificando-se. Após, prossiga-se nos Embargos principais.A fls.263/325 dos embargos à execução fiscal n.
00546428820144036182, a Fazenda Nacional impugnou a inicial em todos os seus termos, alegando:a) A validade da citação por edital
- o embargante não foi localizado em seu endereço cadastral (fls.93), cabendo ao contribuinte manter atualizados seus dados cadastrais
perante a Receita Federal, sendo legitima a citação por edital quando infrutífera por via postal, encaminhada ao endereço indicado como
domicílio fiscal, nos termos do que dispõe a Lei n. 6.830/80; b) A legitimidade passiva do embargante - a executada não foi localizada no
endereço constante em seu cadastro, como atestado na certidão do oficial de justiça a fls.20, aplicável, portanto, o entendimento contido
na Súmula n.435 do C. STJ; o pleito de inclusão não se justifica no inadimplemento, por si só, da obrigação tributária; o encerramento das
atividades empresariais sem o pagamento dos créditos tributários constituídos evidencia a dissolução irregular da sociedade, a ensejar, nas
circunstâncias postas, a responsabilidade tributária dos sócios-gerentes, nos termos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional; o
ato ilícito da dissolução irregular da sociedade possibilita o prosseguimento do feito executivo contra seus diretores e gerentes, fato esse
superveniente ao tempo da inscrição do crédito, sem que haja qualquer necessidade de que os nomes dos sócios constem no processo
administrativo inicialmente;c) Prescrição - a exequente reconheceu a ocorrência da prescrição quanto às CDAs de n.s. 80.6.03.026310-
78, 80.2.03.005154-9 e 80.6.03.026311-59; as demais não foram fulminadas pela prescrição.Vieram conclusos os autos para decisão.
É o relatório. DECIDODA INVALIDADE DA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PENHORA POR EDITAL.
PROCEDÊNCIA.Sustenta o embargante, representado por seu curador especial, a nulidade da citação e intimação da penhora por
edital, porquanto não esgotados todos os meios para a localização pessoal do devedor. A pretensão não prospera.Se de um lado é
verdade que as diversas tentativas de citação postal do executado fracassaram, por outro não o é menos que a citação editalícia é uma
modalidade válida, expressamente prevista pela Lei n. 6.830/1980.Com efeito reza a Lei de Execuções Fiscais, art. 8º.:Art. 8º - O
executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de
Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a
Fazenda Pública não a requerer por outra forma;II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do
executado, ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;III - se o aviso de
recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou por
edital;Do texto de direito positivo, extrai-se a possibilidade de proceder à citação editalícia da parte executada tão logo resulte infrutífera a
citação postal. Por constituir modalidade de cientificação meramente ficta do executado, a jurisprudência reservou a citação por edital
como último recurso, devendo primeiro buscar-se a citação por oficial de justiça, para, posteriormente, em não havendo sucesso,
recorrer-se à via editalícia. Sem contudo excluir essa modalidade de citação. A propósito, o teor da Súmula 414 do Superior Tribunal de
Justiça:A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades.In casu, observa-se que citação do
sócio por edital (fls.123/124 da execução principal) deu-se após a tentativa frustrada de citação da empresa executada (por via postal e
por oficial de justiça), porém, sem antes tentar-se a citação do coexecutado/embargante através de oficial de justiça. Dessa forma, a
citação editalícia foi efetivada sem exaurir as modalidades de citação real, em dissonância com o entendimento sumulado.Ademais, de
nada adianta a mera negativa de localização do sócio embargante por via postal (fls.93), conforme alega a embargada em sua impugnação
de fls.263/265 e, muito menos, a simples asserção de que o embargante foi procurado através de Oficial de Justiça posteriormente para
intimação da penhora (fls.198), pois não foi tentada a sua localização através de oficial de justiça à época da citação.Considerando a
omissão de tentativa de localização do sócio embargante, por mandado, reputo inválida a citação ficta. O conhecimento das demais
questões fáticas e jurídicas por este Juízo fica prejudicado, em face do reconhecimento da procedência da pretensão do
embargante.DISPOSITIVO Diante do exposto:a) Acolho a preliminar de nulidade de citação por edital, nos termos da fundamentação, e
julgo procedentes os embargos, com fulcro no art. 487, inciso I, do NCPC, para que se repita o ato citatório;b) Deixo de arbitrar
honorários em favor do embargante, representado pela DPU, em razão da vedação constante no art. 46, inc. III, da Lei Complementar n.
80/1994, e da orientação contida na Súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça (Os honorários advocatícios não são devidos à
Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.);c) Declaro prejudicadas as demais
questões.d) Determino o traslado de cópia desta para os autos do executivo fiscal, em que se prosseguirá com nova citação do
embargante. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.
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0054639-36.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029890-38.2003.403.6182
(2003.61.82.029890-8)) ROGELIO OSVALDO FLETCHER MONTENEGRO(Proc. 1571 - RICARDO ASSED BEZERRA DA
SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)
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Trata-se de embargos à execução fiscal aforada entre as partes acima assinaladas.Rechaça as partes embargantes- através da Defensoria
Pública da União- a cobrança, sob os seguintes fundamentos:a) Nulidade da citação/intimação da penhora por edital - a modalidade de
citação/intimação da penhora por edital tem caráter excepcional, exigindo-se, o esgotamento de todos os meios possíveis para a
realização da citação real, o que não aconteceu no caso em questão; a situação do embargante não se subsume ao preceito normativo do
art. 231 do CPC/1973; o executado nunca foi citado no endereço de fls.39 (Rua Brás Cardoso, 654, apt.1011, Vila Nova Conceição) e
nem no de fls.72 (Av. José Galante, 334, apto. 94, Vila Suzana);b) Prescrição - o prazo prescricional somente se interrompeu com a
efetiva citação juntada aos autos, uma vez que à época em que foi determinada a citação do executado a fls. 11 (01.08.03) ainda não
estava em vigor a Lei Complementar 118/05, ou seja, somente a citação interromperia o prazo prescricional; nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, em que não houve pagamento antecipado, conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento
da obrigação tributária declarada o prazo quinquenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, não restando dúvida que o crédito executado
encontra-se prescrito; o nome do executado, ora embargante, não consta da CDA;c) Ilegitimidade passiva - alegou a não comprovação
dos requisitos exigidos pelo art. 135 do CTN; a legitimidade constitui um dos elementos da denominada condições da ação, tendo como
efeito ensejar a extinção da ação na hipótese de ilegitimidade de parte; inaceitável o fato de redirecionar a execução contra os sócios,
apenas porque não foi localizada a executada; a dissolução irregular não constitui fato gerador de nenhum tributo; o nome do executado,
ora embargante, não consta da CDA.Com a inicial vieram documentos a fls.21/37.Os embargos foram recebidos, nos seguintes
termos:Recebo a inicial. Por conveniência da unidade, da garantia e da instrução, por analogia ao artigo 28 da LEF, determino a reunião
dos presentes Embargos aos de número 0054642-88.2014.403.6182, onde serão praticados os demais atos do processo. Cumpra-se a
presente decisão, certificando-se. Após, prossiga-se nos Embargos principais.A fls.263/325 dos embargos à execução fiscal n.
00546428820144036182, a Fazenda Nacional impugnou a inicial em todos os seus termos, alegando:a) A validade da citação por edital
- o embargante não foi localizado em seu endereço cadastral (fls.93), cabendo ao contribuinte manter atualizados seus dados cadastrais
perante a Receita Federal, sendo legitima a citação por edital quando infrutífera por via postal, encaminhada ao endereço indicado como
domicílio fiscal, nos termos do que dispõe a Lei n. 6.830/80; b) A legitimidade passiva do embargante - a executada não foi localizada no
endereço constante em seu cadastro, como atestado na certidão do oficial de justiça a fls.20, aplicável, portanto, o entendimento contido
na Súmula n.435 do C. STJ; o pleito de inclusão não se justifica no inadimplemento, por si só, da obrigação tributária; o encerramento das
atividades empresariais sem o pagamento dos créditos tributários constituídos evidencia a dissolução irregular da sociedade, a ensejar, nas
circunstâncias postas, a responsabilidade tributária dos sócios-gerentes, nos termos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional; o
ato ilícito da dissolução irregular da sociedade possibilita o prosseguimento do feito executivo contra seus diretores e gerentes, fato esse
superveniente ao tempo da inscrição do crédito, sem que haja qualquer necessidade de que os nomes dos sócios constem no processo
administrativo inicialmente;c) Prescrição - a exequente reconheceu a ocorrência da prescrição quanto às CDAs de n.s. 80.6.03.026310-
78, 80.2.03.005154-9 e 80.6.03.026311-59; as demais não foram fulminadas pela prescrição.Vieram conclusos os autos para decisão.
É o relatório. DECIDODA INVALIDADE DA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PENHORA POR EDITAL.
PROCEDÊNCIA.Sustenta o embargante, representado por seu curador especial, a nulidade da citação e intimação da penhora por
edital, porquanto não esgotados todos os meios para a localização pessoal do devedor. A pretensão não prospera.Se de um lado é
verdade que as diversas tentativas de citação postal do executado fracassaram, por outro não o é menos que a citação editalícia é uma
modalidade válida, expressamente prevista pela Lei n. 6.830/1980.Com efeito reza a Lei de Execuções Fiscais, art. 8º.:Art. 8º - O
executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de
Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a
Fazenda Pública não a requerer por outra forma;II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do
executado, ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;III - se o aviso de
recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou por
edital;Do texto de direito positivo, extrai-se a possibilidade de proceder à citação editalícia da parte executada tão logo resulte infrutífera a
citação postal. Por constituir modalidade de cientificação meramente ficta do executado, a jurisprudência reservou a citação por edital
como último recurso, devendo primeiro buscar-se a citação por oficial de justiça, para, posteriormente, em não havendo sucesso,
recorrer-se à via editalícia. Sem contudo excluir essa modalidade de citação. A propósito, o teor da Súmula 414 do Superior Tribunal de
Justiça:A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades.In casu, observa-se que citação do
sócio por edital (fls.123/124 da execução principal) deu-se após a tentativa frustrada de citação da empresa executada (por via postal e
por oficial de justiça), porém, sem antes tentar-se a citação do coexecutado/embargante através de oficial de justiça. Dessa forma, a
citação editalícia foi efetivada sem exaurir as modalidades de citação real, em dissonância com o entendimento sumulado.Ademais, de
nada adianta a mera negativa de localização do sócio embargante por via postal (fls.93), conforme alega a embargada em sua impugnação
de fls.263/265 e, muito menos, a simples asserção de que o embargante foi procurado através de Oficial de Justiça posteriormente para
intimação da penhora (fls.198), pois não foi tentada a sua localização através de oficial de justiça à época da citação.Considerando a
omissão de tentativa de localização do sócio embargante, por mandado, reputo inválida a citação ficta. O conhecimento das demais
questões fáticas e jurídicas por este Juízo fica prejudicado, em face do reconhecimento da procedência da pretensão do
embargante.DISPOSITIVO Diante do exposto:a) Acolho a preliminar de nulidade de citação por edital, nos termos da fundamentação, e
julgo procedentes os embargos, com fulcro no art. 487, inciso I, do NCPC, para que se repita o ato citatório;b) Deixo de arbitrar
honorários em favor do embargante, representado pela DPU, em razão da vedação constante no art. 46, inc. III, da Lei Complementar n.
80/1994, e da orientação contida na Súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça (Os honorários advocatícios não são devidos à
Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.);c) Declaro prejudicadas as demais
questões.d) Determino o traslado de cópia desta para os autos do executivo fiscal, em que se prosseguirá com nova citação do
embargante. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.
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0054640-21.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007235-72.2003.403.6182
(2003.61.82.007235-9)) ROGELIO OSVALDO FLETCHER MONTENEGRO(Proc. 1571 - RICARDO ASSED BEZERRA DA
SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE CARDOSO LORENTZIADIS)
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Trata-se de embargos à execução fiscal aforada entre as partes acima assinaladas.Rechaça as partes embargantes- através da Defensoria
Pública da União- a cobrança, sob os seguintes fundamentos:a) Nulidade da citação/intimação da penhora por edital - a modalidade de
citação/intimação da penhora por edital tem caráter excepcional, exigindo-se, o esgotamento de todos os meios possíveis para a
realização da citação real, o que não aconteceu no caso em questão; a situação do embargante não se subsume ao preceito normativo do
art. 231 do CPC/1973; o executado nunca foi citado no endereço de fls.39 (Rua Brás Cardoso, 654, apt.1011, Vila Nova Conceição) e
nem no de fls.72 (Av. José Galante, 334, apto. 94, Vila Suzana);b) Prescrição - o prazo prescricional somente se interrompeu com a
efetiva citação juntada aos autos, uma vez que à época em que foi determinada a citação do executado a fls. 07 dos autos principais
(04.07.01) ainda não estava em vigor a Lei Complementar 118/05, ou seja, somente a citação interromperia o prazo prescricional; nos
tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que não houve pagamento antecipado, conta-se da data estipulada como vencimento
para o pagamento da obrigação tributária declarada o prazo quinquenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, não restando dúvida que o
crédito executado encontra-se prescrito;c) Ilegitimidade passiva - alegou a não comprovação dos requisitos exigidos pelo art. 135 do
CTN; a legitimidade constitui um dos elementos da denominada condições da ação, tendo como efeito ensejar a extinção da ação na
hipótese de ilegitimidade de parte; inaceitável o fato de redirecionar a execução contra os sócios, apenas porque não foi localizada a
executada; a dissolução irregular não constitui fato gerador de nenhum tributo; o nome do executado, ora embargante, não consta da
CDA.Com a inicial vieram documentos a fls. 21/39.Os embargos foram recebidos, nos seguintes termos:Recebo a inicial. Por
conveniência da unidade, da garantia e da instrução, por analogia ao artigo 28 da LEF, determino a reunião dos presentes Embargos aos
de número 0054642-88.2014.403.6182, onde serão praticados os demais atos do processo. Cumpra-se a presente decisão,
certificando-se. Após, prossiga-se nos Embargos principais.A fls.263/325, a Fazenda Nacional impugnou a inicial em todos os seus
termos, alegando:a) A validade da citação por edital - o embargante não foi localizado em seu endereço cadastral (fls.93), cabendo ao
contribuinte manter atualizados seus dados cadastrais perante a Receita Federal, sendo legitima a citação por edital quando infrutífera por
via postal, encaminhada ao endereço indicado como domicílio fiscal, nos termos do que dispõe a Lei n. 6.830/80; b) A legitimidade
passiva do embargante - a executada não foi localizada no endereço constante em seu cadastro, como atestado na certidão do oficial de
justiça a fls.20, aplicável, portanto, o entendimento contido na Súmula n.435 do C. STJ; o pleito de inclusão não se justifica no
inadimplemento, por si só, da obrigação tributária; o encerramento das atividades empresariais sem o pagamento dos créditos tributários
constituídos evidencia a dissolução irregular da sociedade, a ensejar, nas circunstâncias postas, a responsabilidade tributária dos sócios-
gerentes, nos termos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional; o ato ilícito da dissolução irregular da sociedade possibilita o
prosseguimento do feito executivo contra seus diretores e gerentes, fato esse superveniente ao tempo da inscrição do crédito, sem que
haja qualquer necessidade de que os nomes dos sócios constem no processo administrativo inicialmente;c) Prescrição - inocorrência da
prescrição nas CDAs de n.s. 80.7.03.024011-34, 80.3.99.001739-9, 80.3.99.000533-55, 80.6.03.063004-59, 80.3.02.002311-76 e
80.3.02.002310-95; as demais foram fulminadas pela prescrição.Vieram conclusos os autos para decisão. É o relatório. DECIDODA
INVALIDADE DA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PENHORA POR EDITAL. PROCEDÊNCIA.Sustenta o embargante,
representado por seu curador especial, a nulidade da citação e intimação da penhora por edital, porquanto não esgotados todos os meios
para a localização pessoal do devedor. A pretensão não prospera.Se de um lado é verdade que as diversas tentativas de citação postal
do executado fracassaram, por outro não o é menos que a citação editalícia é uma modalidade válida, expressamente prevista pela Lei n.
6.830/1980.Com efeito reza a Lei de Execuções Fiscais, art. 8º.:Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias,
pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as
seguintes normas:I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a requerer por outra forma;II - a
citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do executado, ou, se a data for omitida, no aviso de
recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias
da entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou por edital;Do texto de direito positivo, extrai-se a
possibilidade de proceder à citação editalícia da parte executada tão logo resulte infrutífera a citação postal. Por constituir modalidade de
cientificação meramente ficta do executado, a jurisprudência reservou a citação por edital como último recurso, devendo primeiro buscar-
se a citação por oficial de justiça, para, posteriormente, em não havendo sucesso, recorrer-se à via editalícia. Sem contudo excluir essa
modalidade de citação. A propósito, o teor da Súmula 414 do Superior Tribunal de Justiça:A citação por edital na execução fiscal é
cabível quando frustradas as demais modalidades.In casu, observa-se que citação do sócio por edital (fls.123/124 da execução principal)
deu-se após a tentativa frustrada de citação da empresa executada (por via postal e por oficial de justiça), porém, sem antes tentar-se a
citação do coexecutado/embargante através de oficial de justiça. Dessa forma, a citação editalícia foi efetivada sem exaurir as
modalidades de citação real, em dissonância com o entendimento sumulado.Ademais, de nada adianta a mera negativa de localização do
sócio embargante por via postal (fls.93), conforme alega a embargada em sua impugnação de fls.263/265 e, muito menos, a simples
asserção de que o embargante foi procurado através de Oficial de Justiça posteriormente para intimação da penhora (fls.198), pois não
foi tentada a sua localização através de oficial de justiça à época da citação.Considerando a omissão de tentativa de localização do sócio
embargante, por mandado, reputo inválida a citação ficta. O conhecimento das demais questões fáticas e jurídicas por este Juízo fica
prejudicado, em face do reconhecimento da procedência da pretensão do embargante.DISPOSITIVO Diante do exposto:a) Acolho a
preliminar de nulidade de citação por edital, nos termos da fundamentação, e julgo procedentes os embargos, com fulcro no art. 487,
inciso I, do NCPC, para que se repita o ato citatório;b) Deixo de arbitrar honorários em favor do embargante, representado pela DPU,
em razão da vedação constante no art. 46, inc. III, da Lei Complementar n. 80/1994, e da orientação contida na Súmula 421 do Superior
Tribunal de Justiça (Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito
público à qual pertença.);c) Declaro prejudicadas as demais questões.d) Determino o traslado de cópia desta para os autos do executivo
fiscal, em que se prosseguirá com nova citação do embargante. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas
de estilo.
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0054641-06.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007234-87.2003.403.6182
(2003.61.82.007234-7)) ROGELIO OSVALDO FLETCHER MONTENEGRO(Proc. 1571 - RICARDO ASSED BEZERRA DA
SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE CARDOSO LORENTZIADIS)

Trata-se de embargos à execução fiscal aforada entre as partes acima assinaladas.Rechaça as partes embargantes- através da Defensoria
Pública da União- a cobrança, sob os seguintes fundamentos:a) Nulidade da citação/intimação da penhora por edital - a modalidade de
citação/intimação da penhora por edital tem caráter excepcional, exigindo-se, o esgotamento de todos os meios possíveis para a
realização da citação real, o que não aconteceu no caso em questão; a situação do embargante não se subsume ao preceito normativo do
art. 231 do CPC/1973; o executado nunca foi citado no endereço de fls.39 (Rua Brás Cardoso, 654, apt.1011, Vila Nova Conceição) e
nem no de fls.72 (Av. José Galante, 334, apto. 94, Vila Suzana);b) Prescrição - o prazo prescricional somente se interrompeu com a
efetiva citação juntada aos autos, uma vez que à época em que foi determinada a citação do executado a fls. 11 (25.03.03) ainda não
estava em vigor a Lei Complementar 118/05, ou seja, somente a citação interromperia o prazo prescricional; nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, em que não houve pagamento antecipado, conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento
da obrigação tributária declarada o prazo quinquenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, não restando dúvida que o crédito executado
encontra-se prescrito;c) Ilegitimidade passiva - alegou a não comprovação dos requisitos exigidos pelo art. 135 do CTN; a legitimidade
constitui um dos elementos da denominada condições da ação, tendo como efeito ensejar a extinção da ação na hipótese de ilegitimidade
de parte; inaceitável o fato de redirecionar a execução contra os sócios, apenas porque não foi localizada a executada; a dissolução
irregular não constitui fato gerador de nenhum tributo; o nome do executado, ora embargante, não consta da CDA.Com a inicial vieram
documentos a fls. 21/48.Os embargos foram recebidos, nos seguintes termos:Recebo a inicial. Por conveniência da unidade, da garantia e
da instrução, por analogia ao artigo 28 da LEF, determino a reunião dos presentes Embargos aos de número 0054642-
88.2014.403.6182, onde serão praticados os demais atos do processo. Cumpra-se a presente decisão, certificando-se. Após, prossiga-
se nos Embargos principais.A fls.263/325, a Fazenda Nacional impugnou a inicial em todos os seus termos, alegando:a) A validade da
citação por edital - o embargante não foi localizado em seu endereço cadastral (fls.93), cabendo ao contribuinte manter atualizados seus
dados cadastrais perante a Receita Federal, sendo legitima a citação por edital quando infrutífera por via postal, encaminhada ao endereço
indicado como domicílio fiscal, nos termos do que dispõe a Lei n. 6.830/80; b) A legitimidade passiva do embargante - a executada não
foi localizada no endereço constante em seu cadastro, como atestado na certidão do oficial de justiça a fls.20, aplicável, portanto, o
entendimento contido na Súmula n.435 do C. STJ; o pleito de inclusão não se justifica no inadimplemento, por si só, da obrigação
tributária; o encerramento das atividades empresariais sem o pagamento dos créditos tributários constituídos evidencia a dissolução
irregular da sociedade, a ensejar, nas circunstâncias postas, a responsabilidade tributária dos sócios-gerentes, nos termos do artigo 135,
III, do Código Tributário Nacional; o ato ilícito da dissolução irregular da sociedade possibilita o prosseguimento do feito executivo contra
seus diretores e gerentes, fato esse superveniente ao tempo da inscrição do crédito, sem que haja qualquer necessidade de que os nomes
dos sócios constem no processo administrativo inicialmente;c) Prescrição - inocorrência da prescrição nas CDAs de n.s.
80.7.03.024011-34, 80.3.99.001739-9, 80.3.99.000533-55, 80.6.03.063004-59, 80.3.02.002311-76 e 80.3.02.002310-95; as
demais foram fulminadas pela prescrição.Vieram conclusos os autos para decisão. É o relatório. DECIDODA INVALIDADE DA
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PENHORA POR EDITAL. PROCEDÊNCIA.Sustenta o embargante, representado por seu curador
especial, a nulidade da citação e intimação da penhora por edital, porquanto não esgotados todos os meios para a localização pessoal do
devedor. A pretensão não prospera.Se de um lado é verdade que as diversas tentativas de citação postal do executado fracassaram, por
outro não o é menos que a citação editalícia é uma modalidade válida, expressamente prevista pela Lei n. 6.830/1980.Com efeito reza a
Lei de Execuções Fiscais, art. 8º.:Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa
de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:I - a citação será feita
pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a requerer por outra forma;II - a citação pelo correio considera-se feita
na data da entrega da carta no endereço do executado, ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da
carta à agência postal;III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a
citação será feita por Oficial de Justiça ou por edital;Do texto de direito positivo, extrai-se a possibilidade de proceder à citação editalícia
da parte executada tão logo resulte infrutífera a citação postal. Por constituir modalidade de cientificação meramente ficta do executado, a
jurisprudência reservou a citação por edital como último recurso, devendo primeiro buscar-se a citação por oficial de justiça, para,
posteriormente, em não havendo sucesso, recorrer-se à via editalícia. Sem contudo excluir essa modalidade de citação. A propósito, o
teor da Súmula 414 do Superior Tribunal de Justiça:A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais
modalidades.In casu, observa-se que citação do sócio por edital (fls.123/124 da execução principal) deu-se após a tentativa frustrada de
citação da empresa executada (por via postal e por oficial de justiça), porém, sem antes tentar-se a citação do coexecutado/embargante
através de oficial de justiça. Dessa forma, a citação editalícia foi efetivada sem exaurir as modalidades de citação real, em dissonância com
o entendimento sumulado.Ademais, de nada adianta a mera negativa de localização do sócio embargante por via postal (fls.93), conforme
alega a embargada em sua impugnação de fls.263/265 e, muito menos, a simples asserção de que o embargante foi procurado através de
Oficial de Justiça posteriormente para intimação da penhora (fls.198), pois não foi tentada a sua localização através de oficial de justiça à
época da citação.Considerando a omissão de tentativa de localização do sócio embargante, por mandado, reputo inválida a citação ficta.
O conhecimento das demais questões fáticas e jurídicas por este Juízo fica prejudicado, em face do reconhecimento da procedência da
pretensão do embargante.Diante do exposto:a) Acolho a preliminar de nulidade de citação por edital, nos termos da fundamentação, e
julgo procedentes os embargos, com fulcro no art. 487, inciso I, do NCPC, para que se repita o ato citatório;b) Deixo de arbitrar
honorários em favor do embargante, representado pela DPU, em razão da vedação constante no art. 46, inc. III, da Lei Complementar n.
80/1994, e da orientação contida na Súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça (Os honorários advocatícios não são devidos à
Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.);c) Declaro prejudicadas as demais
questões.d) Determino o traslado de cópia desta para os autos do executivo fiscal, em que se prosseguirá com nova citação do
embargante. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.
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0054642-88.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008278-15.2001.403.6182
(2001.61.82.008278-2)) ROGELIO OSVALDO FLETCHER MONTENEGRO(Proc. 1571 - RICARDO ASSED BEZERRA DA
SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE)

Trata-se de embargos à execução fiscal aforada entre as partes acima assinaladas.Rechaça as partes embargantes- através da Defensoria
Pública da União- a cobrança, sob os seguintes fundamentos:a) Nulidade da citação/intimação da penhora por edital - a modalidade de
citação/intimação da penhora por edital tem caráter excepcional, exigindo-se, o esgotamento de todos os meios possíveis para a
realização da citação real, o que não aconteceu no caso em questão; a situação do embargante não se subsume ao preceito normativo do
art. 231 do CPC/1973; o executado nunca foi citado no endereço de fls.39 (Rua Brás Cardoso, 654, apt. 1011, Vila Nova Conceição) e
nem no de fls.72 (Av. José Galante, 334, apto. 94, Vila Suzana);b) Prescrição - o prazo prescricional somente se interrompeu com a
efetiva citação juntada aos autos, uma vez que à época em que foi determinada a citação do executado a fls. 11 (04.07.01) ainda não
estava em vigor a Lei Complementar 118/05, ou seja, somente a citação interromperia o prazo prescricional; nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, em que não houve pagamento antecipado, conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento
da obrigação tributária declarada o prazo quinquenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, não restando dúvida que o crédito executado
encontra-se prescrito;c) Ilegitimidade passiva - alegou a não comprovação dos requisitos exigidos pelo art. 135 do CTN; a legitimidade
constitui um dos elementos da denominada condições da ação, tendo como efeito ensejar a extinção da ação na hipótese de ilegitimidade
de parte; inaceitável o fato de redirecionar a execução contra os sócios, apenas porque não foi localizada a executada; a dissolução
irregular não constitui fato gerador de nenhum tributo; o nome do executado, ora embargante, não consta da CDA.Com a inicial vieram
documentos a fls. 02/254.Os embargos foram recebidos com efeito suspensivo, nos seguintes termos:VISTOS.Segundo o novo regime
dos embargos à execução por título extrajudicial, dispensa-se garantia integral do Juízo como condição especial dessa ação intentada pelo
devedor, mas, em contrapartida, não lhes será atribuído, ope legis, efeito suspensivo. A rigor, a concessão de efeito suspensivo aos
embargos decorre da concorrência simultânea de diversos requisitos, positivos e negativos: a) A presença de fundamento relevante; b) A
própria garantia do Juízo, líquida, idônea e não ofertada de modo a dificultar o andamento da execução; c) A observância dos requisitos
formais de regularidade da petição inicial; d) A urgência, consubstanciada no perigo de lesão de difícil reparação, caso se prossiga na
execução; e) Que não seja o caso de indeferir, de plano, os embargos, por improcedência manifesta, intempestividade ou inépcia. Esse é
o sistema que resulta da consideração combinada dos artigos 736 e 739-A, ambos do Código de Processo Civil, afinados com a redação
atribuída pela Lei n. 11.382/2006. Aos que se estranhem com a aplicação do Diploma Processual nesse particular, é preciso objetar que
decorre dos próprios termos da Lei de Execução Fiscal (Lei n. 6.830/1980), cuja diretriz é a de apoiar-se sobre o Código, traçando
alterações episódicas de rumo, aqui e ali. Ressalva-se haver dispositivos na LEF (principalmente: arts. 18 e 19) que pressupunham o
efeito suspensivo ex vi legis dos embargos do devedor, correlativo ao seu recebimento, mas tais regras podem ser consideradas ab-
rogadas, ou pelo menos carecedoras de reinterpretação à luz da sistemática adotada em 2006. Ademais, o E. Superior Tribunal de
Justiça, intérprete definitivo da lei federal, já assentou relevante precedente, pela aplicabilidade sem reservas do art. 739-A/CPC à
execução fiscal. A motivação desse notável julgado assim foi sintetizada em notícia colhida junto ao website do E. STJ (www.stj.jus.br): A
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu que embargos à execução fiscal não podem ser recebidos com efeito suspensivo
sem que os argumentos do executado sejam robustos, e que o valor da execução esteja integralmente garantido por penhora, depósito ou
fiança bancária. Isso porque, de acordo com a Turma, o artigo 739-A, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil (CPC) se aplica
à Lei n. 6.830/80, que trata da cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda pública. A decisão ocorreu no julgamento de um recurso
especial em que a empresa Tanytex Confecções Ltda pede a suspensão da execução fiscal em curso contra ela. A defesa alega que o
Tribunal Regional da 4ª Região não poderia ter negado a suspensão com base no CPC, uma vez que execução fiscal tem procedimento
próprio definido pela Lei n. 6.830/80. Argumenta ainda que não se podem aplicar normas contidas na lei geral para questões de
procedimento específico. O parágrafo primeiro do artigo 739-A do CPC determina que a execução só pode ser suspensa mediante
apresentação de garantia integral do débito e relevante argumentação. Segundo os autos, o valor executado é de R$ 214.741,64 e o bem
penhorado foi avaliado em R$ 184.980,00. Portanto, a penhora é insuficiente para permitir que a execução seja suspensa. A intenção da
defesa é que seja aplicada a norma segundo a qual a simples oposição de embargos suspende a execução fiscal automaticamente. Era
assim que ocorria antes das alterações promovidas pela Lei n. 11.382/06. O relator, ministro Herman Benjamim, ressaltou que o artigo 1º
da Lei n. 6.830/80 prevê a utilização subsidiária do CPC. Ele disse estar convencido de que a teoria geral do processo de execução teve
sua concepção revista e atualizada e que as lacunas existentes nos processos regidos por leis específicas são preenchidas com as normas
do CPC. Acompanhando as considerações do ministro Herman Benjamim, a Segunda Turma decidiu, por unanimidade, aplicar o artigo
739-A, parágrafo primeiro, do CPC aos embargos à execução fiscal. Esse entendimento foi reiterado nos seguintes arestos: REsp
1.024.128-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 13/5/2008; e REsp 767.838-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em
13/5/2008. Passando ao exame do caso concreto, registre-se que a inicial apresenta-se formalmente em ordem, sendo a parte
embargante legítima e bem representada. Na ordem de considerações, a primeira há de vincular-se com o pressuposto de mais fácil
aferição, porque objetivo. Não se concede efeito suspensivo aos embargos sem garantia satisfatória e integral do débito - essa é a
cláusula final do art. 739-A, par. 1º., CPC: ... e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. A
conjunção aditiva (e) indica claramente que se está diante de requisito cumulativo com os demais, ou seja, à relevância e à urgência deve
somar-se a garantia plena do Juízo. In casu, houve penhora parcial de bens, conforme fls.188. No que tange à urgência, não deve ser
confundida com a simples possibilidade de excussão patrimonial, porque essa é a finalidade mesma do processo de execução. Fosse esse
o perigo de lesão cogitado pela lei, esse requisito se tornaria irrelevante; uma verdadeira redundância. Deve-se aferir o perigo pela
essencialidade do bem penhorado, cuja alienação, na pendência dos embargos, dê ensejo à paralisação das atividades do executado. De
modo semelhante, o depósito em dinheiro preparatório dos embargos é de azo a paralisar a execução até julgamento dos embargos, o
que se depreende facilmente do art. 32, par. 2º., da Lei n. 6.830/1980, perfeitamente alinhado com o sistema novel. O efeito suspensivo,
por fim, não é incompatível com a alienação antecipada de bens, materializados os contextos de que cuida o art. 670/CPC (harmônico
com o art. 21 da LEF), já que essa é uma providência de cunho cautelar, a bem da eficiência da tutela executiva. Enfim, não há que
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suspender a execução na falta da urgência como acima conceituada, desde que não se trate de depósito em dinheiro e tudo sem prejuízo
da eventual conveniência de proceder-se a alienação antecipada. Essas são as linhas gerais em função das quais o efeito dos embargos há
de ser examinado. O caso concreto, porém, obriga a uma reflexão particular, afeiçoada às suas peculiaridades, pois há depósito em
dinheiro do valor em cobrança, ainda que inferior. Deve-se abrir uma exceção às considerações inicialmente deduzidas, no caso das
execuções fiscais garantidas por transferência de ativos financeiros bloqueados pelo sistema BACENJUD (fls.188). A Lei n. 6.830/1980
tem compreensível predileção por essa modalidade de garantia, determinando, em seu art. 23, par. 2º., que ... após o trânsito em julgado
da decisão, o depósito, monetariamente atualizado, será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda Pública, mediante ordem do
Juízo competente. Esse dispositivo não é incongruente com o regime geral da execução por título extrajudicial. Afinal, a urgência de que
cogita o art. 739-A/CPC far-se-ia sentir, no grau máximo, caso o numerário fosse precipitadamente convertido em renda da pessoa de
direito público, sujeitando o embargante, eventualmente vencedor, às agruras da repetição do indébito. Ele conduz à conclusão de que,
nas execuções de dívida ativa garantidas por dinheiro, o efeito suspensivo dos embargos é imperioso. Prejuízo algum se seguirá para a
parte exeqüente/embargada, por seu lado - dado que, o depósito judicial já é disponível financeiramente para ela, em razão do seu regime
próprio; e ser-lhe-á atribuído, de direito, na eventualidade de sair-se vitoriosa, por decisão definitiva. Por todo o exposto, RECEBO OS
PRESENTES EMBARGOS, bem como os de números 0054650-65.2014.4.03.6182, 0054638-51.2014.403.6182; 0054639-
36.2014.403.6182; 0054640-21.2014.403.6182; 0054641-06.2014.403.6182; 0054644-58.2014.403.6182; 0054646-
28.2014.403.6182 e 0054647-13.2014.403.6182 COM EFEITO SUSPENSIVO. Proceda-se ao apensamento aos autos da execução
fiscal. À parte embargada, para responder em trinta dias.A fls.263/325, a Fazenda Nacional impugnou a inicial em todos os seus termos,
alegando:a) A validade da citação por edital - o embargante não foi localizado em seu endereço cadastral (fls.93), cabendo ao
contribuinte manter atualizados seus dados cadastrais perante a Receita Federal, sendo legitima a citação por edital quando infrutífera por
via postal, encaminhada ao endereço indicado como domicílio fiscal, nos termos do que dispõe a Lei n. 6.830/80; b) A legitimidade
passiva do embargante - a executada não foi localizada no endereço constante em seu cadastro, como atestado na certidão do oficial de
justiça a fls.20, aplicável, portanto, o entendimento contido na Súmula n.435 do C. STJ; o pleito de inclusão não se justifica no
inadimplemento, por si só, da obrigação tributária; o encerramento das atividades empresariais sem o pagamento dos créditos tributários
constituídos evidencia a dissolução irregular da sociedade, a ensejar, nas circunstâncias postas, a responsabilidade tributária dos sócios-
gerentes, nos termos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional; o ato ilícito da dissolução irregular da sociedade possibilita o
prosseguimento do feito executivo contra seus diretores e gerentes, fato esse superveniente ao tempo da inscrição do crédito, sem que
haja qualquer necessidade de que os nomes dos sócios constem no processo administrativo inicialmente;c) Prescrição - inocorrência da
prescrição nas CDAs de n.s. 80.7.03.024011-34, 80.3.99.001739-9, 80.3.99.000533-55, 80.6.03.063004-59, 80.3.002311-76 e
80.3.002310-95; as demais foram fulminadas pela prescrição.Vieram conclusos os autos para decisão. É o relatório. DECIDODA
INVALIDADE DA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PENHORA POR EDITAL. PROCEDÊNCIA.Sustenta o embargante,
representado por seu curador especial, a nulidade da citação e intimação da penhora por edital, porquanto não esgotados todos os meios
para a localização pessoal do devedor. A pretensão não prospera.Se de um lado é verdade que as diversas tentativas de citação postal
do executado fracassaram, por outro não o é menos que a citação editalícia é uma modalidade válida, expressamente prevista pela Lei n.
6.830/1980.Com efeito reza a Lei de Execuções Fiscais, art. 8º.:Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias,
pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as
seguintes normas:I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a requerer por outra forma;II - a
citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do executado, ou, se a data for omitida, no aviso de
recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias
da entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou por edital;Do texto de direito positivo, extrai-se a
possibilidade de proceder à citação editalícia da parte executada tão logo resulte infrutífera a citação postal. Por constituir modalidade de
cientificação meramente ficta do executado, a jurisprudência reservou a citação por edital como último recurso, devendo primeiro buscar-
se a citação por oficial de justiça, para, posteriormente, em não havendo sucesso, recorrer-se à via editalícia. Sem contudo excluir essa
modalidade de citação. A propósito, o teor da Súmula 414 do Superior Tribunal de Justiça:A citação por edital na execução fiscal é
cabível quando frustradas as demais modalidades.In casu, observa-se que citação do sócio por edital (fls.123/124 da execução principal)
deu-se após a tentativa frustrada de citação da empresa executada (por via postal e por oficial de justiça), porém, sem antes tentar-se a
citação do coexecutado/embargante através de oficial de justiça. Dessa forma, a citação editalícia foi efetivada sem exaurir as
modalidades de citação real, em dissonância com o entendimento sumulado.Ademais, de nada adianta a mera negativa de localização do
sócio embargante por via postal (fls.93), conforme alega a embargada em sua impugnação de fls.263/265 e, muito menos, a simples
asserção de que o embargante foi procurado através de Oficial de Justiça posteriormente para intimação da penhora (fls.198), pois não
foi tentada a sua localização através de oficial de justiça à época da citação.Considerando a omissão de tentativa de localização do sócio
embargante por mandado, reputo inválida a citação ficta. O conhecimento das demais questões fáticas e jurídicas por este Juízo fica
prejudicado, em face do reconhecimento da procedência da pretensão do embargante.DISPOSITIVO Diante do exposto:a) Acolho a
preliminar de nulidade de citação por edital, nos termos da fundamentação, e julgo procedentes os embargos, com fulcro no art. 487,
inciso I, do NCPC, para que se repita o ato citatório;b) Deixo de arbitrar honorários em favor do embargante, representado pela DPU,
em razão da vedação constante no art. 46, inc. III, da Lei Complementar n. 80/1994, e da orientação contida na Súmula 421 do Superior
Tribunal de Justiça (Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito
público à qual pertença.);c) Declaro prejudicadas as demais questões.d) Determino o traslado de cópia desta para os autos do executivo
fiscal, em que se prosseguirá com nova citação do embargante. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas
de estilo.

0054644-58.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0092857-27.2000.403.6182
(2000.61.82.092857-5)) ROGELIO OSVALDO FLETCHER MONTENEGRO(Proc. 1571 - RICARDO ASSED BEZERRA DA
SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)
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Trata-se de embargos à execução fiscal aforada entre as partes acima assinaladas.Rechaça as partes embargantes- através da Defensoria
Pública da União- a cobrança, sob os seguintes fundamentos:a) Nulidade da citação/intimação da penhora por edital - a modalidade de
citação/intimação da penhora por edital tem caráter excepcional, exigindo-se, o esgotamento de todos os meios possíveis para a
realização da citação real, o que não aconteceu no caso em questão; a situação do embargante não se subsume ao preceito normativo do
art. 231 do CPC/1973; o executado nunca foi citado no endereço de fls.39 (Rua Brás Cardoso, 654, apt.1011, Vila Nova Conceição) e
nem no de fls.72 (Av. José Galante, 334, apto. 94, Vila Suzana);b) Prescrição - o prazo prescricional somente se interrompeu com a
efetiva citação juntada aos autos, uma vez que à época em que foi determinada a citação do executado a fls. 06 (09.05.2001) ainda não
estava em vigor a Lei Complementar 118/05, ou seja, somente a citação interromperia o prazo prescricional; nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, em que não houve pagamento antecipado, conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento
da obrigação tributária declarada o prazo quinquenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, não restando dúvida que o crédito executado
encontra-se prescrito;c) Ilegitimidade passiva - alegou a não comprovação dos requisitos exigidos pelo art. 135 do CTN; a legitimidade
constitui um dos elementos da denominada condições da ação, tendo como efeito ensejar a extinção da ação na hipótese de ilegitimidade
de parte; inaceitável o fato de redirecionar a execução contra os sócios, apenas porque não foi localizada a executada; a dissolução
irregular não constitui fato gerador de nenhum tributo; o nome do executado, ora embargante, não consta da CDA.Com a inicial vieram
documentos a fls. 21/68.Os embargos foram recebidos, nos seguintes termos:Recebo a inicial. Por conveniência da unidade, da garantia e
da instrução, por analogia ao artigo 28 da LEF, determino a reunião dos presentes Embargos aos de número 0054642-
88.2014.403.6182, onde serão praticados os demais atos do processo. Cumpra-se a presente decisão, certificando-se. Após, prossiga-
se nos Embargos principais.A fls.263/325 dos embargos à execução fiscal n. 00546428820144036182, a Fazenda Nacional impugnou a
inicial em todos os seus termos, alegando:a) A validade da citação por edital - o embargante não foi localizado em seu endereço cadastral
(fls.93), cabendo ao contribuinte manter atualizados seus dados cadastrais perante a Receita Federal, sendo legitima a citação por edital
quando infrutífera por via postal, encaminhada ao endereço indicado como domicílio fiscal, nos termos do que dispõe a Lei n. 6.830/80;
b) A legitimidade passiva do embargante - a executada não foi localizada no endereço constante em seu cadastro, como atestado na
certidão do oficial de justiça a fls.20, aplicável, portanto, o entendimento contido na Súmula n.435 do C. STJ; o pleito de inclusão não se
justifica no inadimplemento, por si só, da obrigação tributária; o encerramento das atividades empresariais sem o pagamento dos créditos
tributários constituídos evidencia a dissolução irregular da sociedade, a ensejar, nas circunstâncias postas, a responsabilidade tributária
dos sócios-gerentes, nos termos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional; o ato ilícito da dissolução irregular da sociedade
possibilita o prosseguimento do feito executivo contra seus diretores e gerentes, fato esse superveniente ao tempo da inscrição do crédito,
sem que haja qualquer necessidade de que os nomes dos sócios constem no processo administrativo inicialmente;c) Prescrição -
inocorrência da prescrição nas CDAs de n.s. 80.7.03.024011-34, 80.3.99.001739-9, 80.3.99.000533-55, 80.6.03.063004-59,
80.3.002311-76 e 80.3.002310-95; as demais foram fulminadas pela prescrição.Vieram conclusos os autos para decisão. É o relatório.
DECIDODA INVALIDADE DA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PENHORA POR EDITAL. PROCEDÊNCIA.Sustenta o
embargante, representado por seu curador especial, a nulidade da citação e intimação da penhora por edital, porquanto não esgotados
todos os meios para a localização pessoal do devedor. A pretensão não prospera.Se de um lado é verdade que as diversas tentativas de
citação postal do executado fracassaram, por outro não o é menos que a citação editalícia é uma modalidade válida, expressamente
prevista pela Lei n. 6.830/1980.Com efeito reza a Lei de Execuções Fiscais, art. 8º.:Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de
5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução,
observadas as seguintes normas:I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a requerer por
outra forma;II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do executado, ou, se a data for omitida,
no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15
(quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou por edital;Do texto de direito positivo,
extrai-se a possibilidade de proceder à citação editalícia da parte executada tão logo resulte infrutífera a citação postal. Por constituir
modalidade de cientificação meramente ficta do executado, a jurisprudência reservou a citação por edital como último recurso, devendo
primeiro buscar-se a citação por oficial de justiça, para, posteriormente, em não havendo sucesso, recorrer-se à via editalícia. Sem
contudo excluir essa modalidade de citação. A propósito, o teor da Súmula 414 do Superior Tribunal de Justiça:A citação por edital na
execução fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades.In casu, observa-se que citação do sócio por edital (fls.123/124 da
execução principal) deu-se após a tentativa frustrada de citação da empresa executada (por via postal e por oficial de justiça), porém,
sem antes tentar-se a citação do coexecutado/embargante através de oficial de justiça. Dessa forma, a citação editalícia foi efetivada sem
exaurir as modalidades de citação real, em dissonância com o entendimento sumulado.Ademais, de nada adianta a mera negativa de
localização do sócio embargante por via postal (fls.93), conforme alega a embargada em sua impugnação de fls.263/265 e, muito menos,
a simples asserção de que o embargante foi procurado através de Oficial de Justiça posteriormente para intimação da penhora (fls.198),
pois não foi tentada a sua localização através de oficial de justiça à época da citação.Considerando a omissão de tentativa dede
localização do sócio embargante, por mandado, reputo inválida a citação ficta.O conhecimento das demais questões fáticas e jurídicas por
este Juízo fica prejudicado, em face do reconhecimento da procedência da pretensão preliminar do embargante.DISPOSITIVO Diante
do exposto:a) Acolho a preliminar de nulidade de citação por edital, nos termos da fundamentação, e julgo procedentes os embargos,
com fulcro no art. 487, inciso I, do NCPC, para que se repita o ato citatório;b) Deixo de arbitrar honorários em favor do embargante,
representado pela DPU, em razão da vedação constante no art. 46, inc. III, da Lei Complementar n. 80/1994, e da orientação contida na
Súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça (Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a
pessoa jurídica de direito público à qual pertença.);c) Declaro prejudicadas as demais questões.d) Determino o traslado de cópia desta
para os autos do executivo fiscal, em que se prosseguirá com nova citação do embargante. Oportunamente, remetam-se os autos ao
arquivo; observadas as cautelas de estilo.
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0054646-28.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0069393-66.2003.403.6182
(2003.61.82.069393-7)) ROGELIO OSVALDO FLETCHER MONTENEGRO(Proc. 1571 - RICARDO ASSED BEZERRA DA
SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)
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Trata-se de embargos à execução fiscal aforada entre as partes acima assinaladas.Rechaça as partes embargantes- através da Defensoria
Pública da União- a cobrança, sob os seguintes fundamentos:a) Nulidade da citação/intimação da penhora por edital - a modalidade de
citação/intimação da penhora por edital tem caráter excepcional, exigindo-se, o esgotamento de todos os meios possíveis para a
realização da citação real, o que não aconteceu no caso em questão; a situação do embargante não se subsume ao preceito normativo do
art. 231 do CPC/1973; o executado nunca foi citado no endereço de fls.39 (Rua Brás Cardoso, 654, apt.1011, Vila Nova Conceição) e
nem no de fls.72 (Av. José Galante, 334, apto. 94, Vila Suzana);b) Prescrição - o prazo prescricional somente se interrompeu com a
efetiva citação juntada aos autos, uma vez que à época em que foi determinada a citação do executado a fls. 12 (03.02.04) ainda não
estava em vigor a Lei Complementar 118/05, ou seja, somente a citação interromperia o prazo prescricional; nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, em que não houve pagamento antecipado, conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento
da obrigação tributária declarada o prazo quinquenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, não restando dúvida que o crédito executado
encontra-se prescrito; o nome do executado, ora embargante, não consta da CDA;c) Ilegitimidade passiva - alegou a não comprovação
dos requisitos exigidos pelo art. 135 do CTN; a legitimidade constitui um dos elementos da denominada condições da ação, tendo como
efeito ensejar a extinção da ação na hipótese de ilegitimidade de parte; inaceitável o fato de redirecionar a execução contra os sócios,
apenas porque não foi localizada a executada; a dissolução irregular não constitui fato gerador de nenhum tributo; o nome do executado,
ora embargante, não consta da CDA.Com a inicial vieram documentos a fls.21/40.Os embargos foram recebidos, nos seguintes
termos:Recebo a inicial. Por conveniência da unidade, da garantia e da instrução, por analogia ao artigo 28 da LEF, determino a reunião
dos presentes Embargos aos de número 0054642-88.2014.403.6182, onde serão praticados os demais atos do processo. Cumpra-se a
presente decisão, certificando-se. Após, prossiga-se nos Embargos principais.A fls.263/325 dos embargos à execução fiscal n.
00546428820144036182, a Fazenda Nacional impugnou a inicial em todos os seus termos, alegando:a) A validade da citação por edital
- o embargante não foi localizado em seu endereço cadastral (fls.93), cabendo ao contribuinte manter atualizados seus dados cadastrais
perante a Receita Federal, sendo legitima a citação por edital quando infrutífera por via postal, encaminhada ao endereço indicado como
domicílio fiscal, nos termos do que dispõe a Lei n. 6.830/80; b) A legitimidade passiva do embargante - a executada não foi localizada no
endereço constante em seu cadastro, como atestado na certidão do oficial de justiça a fls.20, aplicável, portanto, o entendimento contido
na Súmula n.435 do C. STJ; o pleito de inclusão não se justifica no inadimplemento, por si só, da obrigação tributária; o encerramento das
atividades empresariais sem o pagamento dos créditos tributários constituídos evidencia a dissolução irregular da sociedade, a ensejar, nas
circunstâncias postas, a responsabilidade tributária dos sócios-gerentes, nos termos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional; o
ato ilícito da dissolução irregular da sociedade possibilita o prosseguimento do feito executivo contra seus diretores e gerentes, fato esse
superveniente ao tempo da inscrição do crédito, sem que haja qualquer necessidade de que os nomes dos sócios constem no processo
administrativo inicialmente;c) Prescrição - inocorrência da prescrição nas CDAs de n.s. 80.7.03.024011-34, 80.3.99.001739-9,
80.3.99.000533-55, 80.6.03.063004-59, 80.3.002311-76 e 80.3.002310-95; as demais foram fulminadas pela prescrição.Vieram
conclusos os autos para decisão. É o relatório. DECIDODA INVALIDADE DA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PENHORA POR
EDITAL. PROCEDÊNCIA.Sustenta o embargante, representado por seu curador especial, a nulidade da citação e intimação da penhora
por edital, porquanto não esgotados todos os meios para a localização pessoal do devedor. A pretensão não prospera.Se de um lado é
verdade que as diversas tentativas de citação postal do executado fracassaram, por outro não o é menos que a citação editalícia é uma
modalidade válida, expressamente prevista pela Lei n. 6.830/1980.Com efeito reza a Lei de Execuções Fiscais, art. 8º.:Art. 8º - O
executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de
Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a
Fazenda Pública não a requerer por outra forma;II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do
executado, ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;III - se o aviso de
recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou por
edital;Do texto de direito positivo, extrai-se a possibilidade de proceder à citação editalícia da parte executada tão logo resulte infrutífera a
citação postal. Por constituir modalidade de cientificação meramente ficta do executado, a jurisprudência reservou a citação por edital
como último recurso, devendo primeiro buscar-se a citação por oficial de justiça, para, posteriormente, em não havendo sucesso,
recorrer-se à via editalícia. Sem contudo excluir essa modalidade de citação. A propósito, o teor da Súmula 414 do Superior Tribunal de
Justiça:A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades.In casu, observa-se que citação do
sócio por edital (fls.123/124 da execução principal) deu-se após a tentativa frustrada de citação da empresa executada (por via postal e
por oficial de justiça), porém, sem antes tentar-se a citação do coexecutado/embargante através de oficial de justiça. Dessa forma, a
citação editalícia foi efetivada sem exaurir as modalidades de citação real, em dissonância com o entendimento sumulado.Ademais, de
nada adianta a mera negativa de localização do sócio embargante por via postal (fls.93), conforme alega a embargada em sua impugnação
de fls.263/265 e, muito menos, a simples asserção de que o embargante foi procurado através de Oficial de Justiça posteriormente para
intimação da penhora (fls.198), pois não foi tentada a sua localização através de oficial de justiça à época da citação.Considerando a
omissão de tentativa de localização do sócio embargante, por mandado, reputo inválida a citação ficta. O conhecimento das demais
questões fáticas e jurídicas por este Juízo fica prejudicado, em face do reconhecimento da procedência da pretensão do
embargante.DISPOSITIVO Diante do exposto:a) Acolho a preliminar de nulidade de citação por edital, nos termos da fundamentação, e
julgo procedentes os embargos, com fulcro no art. 487, inciso I, do NCPC, para que se repita o ato citatório;b) Deixo de arbitrar
honorários em favor do embargante, representado pela DPU, em razão da vedação constante no art. 46, inc. III, da Lei Complementar n.
80/1994, e da orientação contida na Súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça (Os honorários advocatícios não são devidos à
Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.);c) Declaro prejudicadas as demais
questões.d) Determino o traslado de cópia desta para os autos do executivo fiscal, em que se prosseguirá com nova citação do
embargante. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.
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0054647-13.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0069697-65.2003.403.6182
(2003.61.82.069697-5)) ROGELIO OSVALDO FLETCHER MONTENEGRO(Proc. 1571 - RICARDO ASSED BEZERRA DA
SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)
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Trata-se de embargos à execução fiscal aforada entre as partes acima assinaladas.Rechaça as partes embargantes- através da Defensoria
Pública da União- a cobrança, sob os seguintes fundamentos:a) Nulidade da citação/intimação da penhora por edital - a modalidade de
citação/intimação da penhora por edital tem caráter excepcional, exigindo-se, o esgotamento de todos os meios possíveis para a
realização da citação real, o que não aconteceu no caso em questão; a situação do embargante não se subsume ao preceito normativo do
art. 231 do CPC/1973 o executado nunca foi citado no endereço de fls.39 (Rua Brás Cardoso, 654, apt.1011, Vila Nova Conceição) e
nem no de fls.72 (Av. José Galante, 334, apto. 94, Vila Suzana);b) Prescrição - o prazo prescricional somente se interrompeu com a
efetiva citação juntada aos autos, uma vez que à época em que foi determinada a citação do executado a fls. 11 (03.02.04) ainda não
estava em vigor a Lei Complementar 118/05, ou seja, somente a citação interromperia o prazo prescricional; nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, em que não houve pagamento antecipado, conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento
da obrigação tributária declarada o prazo quinquenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, não restando dúvida que o crédito executado
encontra-se prescrito; o nome do executado, ora embargante, não consta da CDA;c) Ilegitimidade passiva - alegou a não comprovação
dos requisitos exigidos pelo art. 135 do CTN; a legitimidade constitui um dos elementos da denominada condições da ação, tendo como
efeito ensejar a extinção da ação na hipótese de ilegitimidade de parte; inaceitável o fato de redirecionar a execução contra os sócios,
apenas porque não foi localizada a executada; a dissolução irregular não constitui fato gerador de nenhum tributo; o nome do executado,
ora embargante, não consta da CDA.Com a inicial vieram documentos a fls.21/38.Os embargos foram recebidos, nos seguintes
termos:Por conveniência da unidade, da garantia e da instrução, por analogia ao artigo 28 da LEF, determino a reunião dos presentes
Embargos aos de número 0054642-88.2014.403.6182, onde serão praticados os demais atos do processo. Cumpra-se a presente
decisão, certificando-se. Após, prossiga-se nos Embargos principais..A fls.263/325 dos embargos à execução fiscal n.
00546428820144036182, a Fazenda Nacional impugnou a inicial em todos os seus termos, alegando:a) A validade da citação por edital
- o embargante não foi localizado em seu endereço cadastral (fls.93), cabendo ao contribuinte manter atualizados seus dados cadastrais
perante a Receita Federal, sendo legitima a citação por edital quando infrutífera por via postal, encaminhada ao endereço indicado como
domicílio fiscal, nos termos do que dispõe a Lei n. 6.830/80; b) A legitimidade passiva do embargante - a executada não foi localizada no
endereço constante em seu cadastro, como atestado na certidão do oficial de justiça a fls.20, aplicável, portanto, o entendimento contido
na Súmula n.435 do C. STJ; o pleito de inclusão não se justifica no inadimplemento, por si só, da obrigação tributária; o encerramento das
atividades empresariais sem o pagamento dos créditos tributários constituídos evidencia a dissolução irregular da sociedade, a ensejar, nas
circunstâncias postas, a responsabilidade tributária dos sócios-gerentes, nos termos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional; o
ato ilícito da dissolução irregular da sociedade possibilita o prosseguimento do feito executivo contra seus diretores e gerentes, fato esse
superveniente ao tempo da inscrição do crédito, sem que haja qualquer necessidade de que os nomes dos sócios constem no processo
administrativo inicialmente;c) Prescrição - inocorrência da prescrição nas CDAs de n.s. 80.7.03.024011-34, 80.3.99.001739-9,
80.3.99.000533-55, 80.6.03.063004-59, 80.3.002311-76 e 80.3.002310-95; as demais foram fulminadas pela prescrição.Vieram
conclusos os autos para decisão. É o relatório. DECIDODA INVALIDADE DA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PENHORA POR
EDITAL. PROCEDÊNCIA.Sustenta o embargante, representado por seu curador especial, a nulidade da citação e intimação da penhora
por edital, porquanto não esgotados todos os meios para a localização pessoal do devedor. A pretensão não prospera.Se de um lado é
verdade que as diversas tentativas de citação postal do executado fracassaram, por outro não o é menos que a citação editalícia é uma
modalidade válida, expressamente prevista pela Lei n. 6.830/1980.Com efeito reza a Lei de Execuções Fiscais, art. 8º.:Art. 8º - O
executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de
Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a
Fazenda Pública não a requerer por outra forma;II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do
executado, ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;III - se o aviso de
recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou por
edital;Do texto de direito positivo, extrai-se a possibilidade de proceder à citação editalícia da parte executada tão logo resulte infrutífera a
citação postal. Por constituir modalidade de cientificação meramente ficta do executado, a jurisprudência reservou a citação por edital
como último recurso, devendo primeiro buscar-se a citação por oficial de justiça, para, posteriormente, em não havendo sucesso,
recorrer-se à via editalícia. Sem contudo excluir essa modalidade de citação. A propósito, o teor da Súmula 414 do Superior Tribunal de
Justiça:A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades.In casu, observa-se que citação do
sócio por edital (fls.123/124 da execução principal) deu-se após a tentativa frustrada de citação da empresa executada (por via postal e
por oficial de justiça), porém, sem antes tentar-se a citação do coexecutado/embargante através de oficial de justiça. Dessa forma, a
citação editalícia foi efetivada sem exaurir as modalidades de citação real, em dissonância com o entendimento sumulado.Ademais, de
nada adianta a mera negativa de localização do sócio embargante por via postal (fls.93), conforme alega a embargada em sua impugnação
de fls.263/265 e, muito menos, a simples asserção de que o embargante foi procurado através de Oficial de Justiça posteriormente para
intimação da penhora (fls.198), pois não foi tentada a sua localização através de oficial de justiça à época da citação.Considerando a
omissão de tentativa de localização do sócio embargante, por mandado, reputo inválida a citação ficta. O conhecimento das demais
questões fáticas e jurídicas por este Juízo fica prejudicado, em face do reconhecimento da procedência da pretensão do
embargante.DISPOSITIVO Diante do exposto:a) Acolho a preliminar de nulidade de citação por edital, nos termos da fundamentação, e
julgo procedentes os embargos, com fulcro no art. 487, inciso I, do NCPC, para que se repita o ato citatório;b) Deixo de arbitrar
honorários em favor do embargante, representado pela DPU, em razão da vedação constante no art. 46, inc. III, da Lei Complementar n.
80/1994, e da orientação contida na Súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça (Os honorários advocatícios não são devidos à
Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.);c) Declaro prejudicadas as demais
questões.d) Determino o traslado de cópia desta para os autos do executivo fiscal, em que se prosseguirá com nova citação do
embargante. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.
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0054650-65.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039557-48.2003.403.6182
(2003.61.82.039557-4)) ROGELIO OSVALDO FLETCHER MONTENEGRO(Proc. 1571 - RICARDO ASSED BEZERRA DA
SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)
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Trata-se de embargos à execução fiscal aforada entre as partes acima assinaladas.Rechaça as partes embargantes- através da Defensoria
Pública da União- a cobrança, sob os seguintes fundamentos:a) Nulidade da citação/intimação da penhora por edital - a modalidade de
citação/intimação da penhora por edital tem caráter excepcional, exigindo-se, o esgotamento de todos os meios possíveis para a
realização da citação real, o que não aconteceu no caso em questão; a situação do embargante não se subsume ao preceito normativo do
art. 231 do CPC/1973; o executado nunca foi citado no endereço de fls.39 (Rua Brás Cardoso, 654, apt.1011, Vila Nova Conceição) e
nem no de fls.72 (Av. José Galante, 334, apto. 94, Vila Suzana);b) Prescrição - o prazo prescricional somente se interrompeu com a
efetiva citação juntada aos autos, uma vez que à época em que foi determinada a citação do executado a fls. 11 (01.08.03) ainda não
estava em vigor a Lei Complementar 118/05, ou seja, somente a citação interromperia o prazo prescricional; nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, em que não houve pagamento antecipado, conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento
da obrigação tributária declarada o prazo quinquenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, não restando dúvida que o crédito executado
encontra-se prescrito; o nome do executado, ora embargante, não consta da CDA;c) Ilegitimidade passiva - alegou a não comprovação
dos requisitos exigidos pelo art. 135 do CTN; a legitimidade constitui um dos elementos da denominada condições da ação, tendo como
efeito ensejar a extinção da ação na hipótese de ilegitimidade de parte; inaceitável o fato de redirecionar a execução contra os sócios,
apenas porque não foi localizada a executada; a dissolução irregular não constitui fato gerador de nenhum tributo; o nome do executado,
ora embargante, não consta da CDA.Com a inicial vieram documentos a fls.21/38.Os embargos foram recebidos, nos seguintes
termos:Recebo a inicial. Por conveniência da unidade, da garantia e da instrução, por analogia ao artigo 28 da LEF, determino a reunião
dos presentes Embargos aos de número 0054642-88.2014.403.6182, onde serão praticados os demais atos do processo. Cumpra-se a
presente decisão, certificando-se. Após, prossiga-se nos Embargos principais.A fls.263/325 dos embargos à execução fiscal n.
00546428820144036182, a Fazenda Nacional impugnou a inicial em todos os seus termos, alegando:a) A validade da citação por edital
- o embargante não foi localizado em seu endereço cadastral (fls.93), cabendo ao contribuinte manter atualizados seus dados cadastrais
perante a Receita Federal, sendo legitima a citação por edital quando infrutífera por via postal, encaminhada ao endereço indicado como
domicílio fiscal, nos termos do que dispõe a Lei n. 6.830/80; b) A legitimidade passiva do embargante - a executada não foi localizada no
endereço constante em seu cadastro, como atestado na certidão do oficial de justiça a fls.20, aplicável, portanto, o entendimento contido
na Súmula n.435 do C. STJ; o pleito de inclusão não se justifica no inadimplemento, por si só, da obrigação tributária; o encerramento das
atividades empresariais sem o pagamento dos créditos tributários constituídos evidencia a dissolução irregular da sociedade, a ensejar, nas
circunstâncias postas, a responsabilidade tributária dos sócios-gerentes, nos termos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional; o
ato ilícito da dissolução irregular da sociedade possibilita o prosseguimento do feito executivo contra seus diretores e gerentes, fato esse
superveniente ao tempo da inscrição do crédito, sem que haja qualquer necessidade de que os nomes dos sócios constem no processo
administrativo inicialmente;c) Prescrição - a exequente reconheceu a ocorrência da prescrição quanto às CDAs de n.s. 80.6.03.026310-
78, 80.2.03.005154-9 e 80.6.03.026311-59; as demais não foram fulminadas pela prescrição.Vieram conclusos os autos para decisão.
É o relatório. DECIDODA INVALIDADE DA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PENHORA POR EDITAL.
PROCEDÊNCIA.Sustenta o embargante, representado por seu curador especial, a nulidade da citação e intimação da penhora por
edital, porquanto não esgotados todos os meios para a localização pessoal do devedor. A pretensão não prospera.Se de um lado é
verdade que as diversas tentativas de citação postal do executado fracassaram, por outro não o é menos que a citação editalícia é uma
modalidade válida, expressamente prevista pela Lei n. 6.830/1980.Com efeito reza a Lei de Execuções Fiscais, art. 8º.:Art. 8º - O
executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de
Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a
Fazenda Pública não a requerer por outra forma;II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do
executado, ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;III - se o aviso de
recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou por
edital;Do texto de direito positivo, extrai-se a possibilidade de proceder à citação editalícia da parte executada tão logo resulte infrutífera a
citação postal. Por constituir modalidade de cientificação meramente ficta do executado, a jurisprudência reservou a citação por edital
como último recurso, devendo primeiro buscar-se a citação por oficial de justiça, para, posteriormente, em não havendo sucesso,
recorrer-se à via editalícia. Sem contudo excluir essa modalidade de citação. A propósito, o teor da Súmula 414 do Superior Tribunal de
Justiça:A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades.In casu, observa-se que citação do
sócio por edital (fls.123/124 da execução principal) deu-se após a tentativa frustrada de citação da empresa executada (por via postal e
por oficial de justiça), porém, sem antes tentar-se a citação do coexecutado/embargante através de oficial de justiça. Dessa forma, a
citação editalícia foi efetivada sem exaurir as modalidades de citação real, em dissonância com o entendimento sumulado.Ademais, de
nada adianta a mera negativa de localização do sócio embargante por via postal (fls.93), conforme alega a embargada em sua impugnação
de fls.263/265 e, muito menos, a simples asserção de que o embargante foi procurado através de Oficial de Justiça posteriormente para
intimação da penhora (fls.198), pois não foi tentada a sua localização através de oficial de justiça à época da citação.Considerando a
omissão de tentativa de localização do sócio embargante, por mandado, reputo inválida a citação ficta. O conhecimento das demais
questões fáticas e jurídicas por este Juízo fica prejudicado, em face do reconhecimento da procedência da pretensão do
embargante.DISPOSITIVO Diante do exposto:a) Acolho a preliminar de nulidade de citação por edital, nos termos da fundamentação, e
julgo procedentes os embargos, com fulcro no art. 487, inciso I, do NCPC, para que se repita o ato citatório;b) Deixo de arbitrar
honorários em favor do embargante, representado pela DPU, em razão da vedação constante no art. 46, inc. III, da Lei Complementar n.
80/1994, e da orientação contida na Súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça (Os honorários advocatícios não são devidos à
Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.);c) Declaro prejudicadas as demais
questões.d) Determino o traslado de cópia desta para os autos do executivo fiscal, em que se prosseguirá com nova citação do
embargante. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.

EXECUCAO FISCAL
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0552093-44.1997.403.6182 (97.0552093-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 443 - HELIO PEREIRA LACERDA) X INDUSTRIAS
MATARAZZO DE PAPEIS S/A(SP138933 - DANIELA TAVARES ROSA MARCACINI VISSER E SP141946 - ALEXANDRE
NASRALLAH E SP167254 - SANDRA REGINA VIEIRA E SP155935 - FRANCISCO WELLINGTON FERNANDES JUNIOR)

Nos termos do art. 835, I, do Código de Processo Civil, a penhora recairá preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa
hipótese o numerário depositado em estabelecimento bancário, sobre o qual se poderá proceder a constrição eletrônica (art. 854,
CPC).Dessarte, tendo a penhora de valores pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal e
havendo manifestação do exequente nesse sentido, a providência ganha maior força de razão.De fato, os meios eletrônicos propiciam
eficiência à execução, permitindo prestação jurisdicional mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade
(Constituição Federal, art. 5º, LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio do menor gravame para o devedor. Só se poderia
considerá-lo se a execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que ainda não ocorreu. O processo de execução há de
causar o menor incômodo possível, mas isso não pode ser interpretado no sentido de que se torne inócuo ou indolor. Porque tal
compreensão equivocada só serviria de incentivo para a inércia do devedor e para o abuso.Mesmo que a providência não logre
resultados efetivos, ainda assim terá uma utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da hipótese do art.40/LEF. Caso tenha sucesso,
sempre se poderá reverter a penhora de ativos legalmente excluídos, a pedido do devedor, como reza a lei processual civil (art. 854, par.
3º., CPC)Por todo o exposto e considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da eficiência, celeridade a acesso à tutela
jurisdicional executiva, defiro o pedido de constrição eletrônica sobre ativos financeiros (BacenJud), EM REFORÇO DA PENHORA, no
valor atualizado do débito e seus acréscimos, adotando-se as seguintes diretrizes:a) Em caso de bloqueio de valores excedentes, proceda-
se ao imediato desbloqueio, consultando-se o valor atualizado do débito, quando possível, mantendo- se preferencialmente os valores
junto a instituições financeiras públicas. b) Fica desde logo deliberado que valores eventualmente impenhoráveis, denunciada essa
natureza, serão compensados com os montantes desbloqueados não imunes à penhora.c) Tratando-se de ativos financeiros de pequena
monta: para valores acima de 100,00 (cem reais) e/ou superiores a 1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se a transferência;
valores inferiores aos estabelecidos deverão ser desbloqueados, nos termos do art. 836 do CPC e Lei nº 9.289/96 (Regimento de Custas
da Justiça Federal).A Secretaria anotará segredo de Justiça somente se vierem aos autos informações sobre créditos e débitos ou outras
semelhantes.Proceda-se como de praxe, publicando-se, se houver advogado constituído, após o cumprimento desta decisão, como
garantia de sua eficácia (art. 854/CPC: ... sem dar prévia ciência ao executado...).Intimem-se. Cumpra-se.

0556582-27.1997.403.6182 (97.0556582-1) - INSS/FAZENDA(Proc. VALDENA V CASAS FERREIRA) X IMPERIAL TAXI
LTDA X GIUSEPPE RUSSO X ELENA COIRO RUSSO(SP107344 - LUIZ CARLOS AGUIAR E SP060452 - MARCIO
RODRIGUES DE CARVALHO BARROS) X NELSON DA COSTA REIS JUNIOR(SP098602 - DEBORA ROMANO)

Fls. 267: Defiro a suspensão do processo pelo prazo requerido pela Exequente. Decorrido o prazo, abra-se vista. Int.

0567405-60.1997.403.6182 (97.0567405-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X CEIBEL
COML/ E INCORPORADORA LTDA X NELSON FERREIRA FILHO(SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E
SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES)

Intime-se a executada a comparecer em Secretaria, no prazo de 05 dias, a fim de agendar data para a retirada do alvará, referente ao
saldo remanescente do depósito de fls. 256. Int.

0515145-69.1998.403.6182 (98.0515145-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X
JOTAO COM/ E REPRESENTACOES LTDA - MASSA FALIDA X JOAO CARLOS FERREIRA X RENY ALMEIDA
FERREIRA X VALMIR SOUZA MAGALHAES CAVALCANTI X EDMILSON DOS SANTOS GRILANDA(SP108337 -
VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR E SP193274 - MARCELO MARTINEZ BRANDAO E SP201230 - JAMILLE DE
LIMA FELISBERTO)
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Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 140/155) opostos por JOÃO CARLOS FERREIRA, RENY ALMEIDA
FERREIRA e VALMIR SOUZA MAGALHÃES, em face da decisão de fls. 129/135, que rejeitou a exceção de pré-executividade de
fls. 82/116.Asseveram os embargantes a ocorrência de contradição: (i) quanto a prescrição, porque decorreu prazo superior a 05 (cinco)
anos da data de constituição definitiva do crédito até a primeira citação válida do executado; (ii) contra a aplicação da multa, porque fere
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade; (iii) em face da nulidade das CDAs, porque não cumpri as determinação do inciso I
do artigo 203 do CTN, tendo em vista que não aponta corretamente as formas de correção da dívida. É o Relatório. Decido.A decisão
atacada encontra-se devidamente fundamentada, não padecendo de omissão, contradição ou obscuridade.Vejamos: I. No que versa
sobre a prescrição, o texto indica que os créditos foram constituídos por NFLD Notificação Fiscal de Lançamento de Débito em
14/08/1997 e 21/10/1996, não decorrendo o prazo prescricional até a data de ajuizamento da ação (09/03/1998), que, pela orientação
contida no RESP 1.120.295/SP, é o marco interruptivo da contagem do prazo, não havendo contradição a ser sanada;II. O texto
atacado deixa assente que nos extratos de fls. 77/79 não consta cobrança de multa, bem que como que a abusividade dependeria de
demonstração específica e individualizada pelo excipiente, não havendo suporte na alegação contradição neste sentido;III. No texto do
decisum o juízo deixou clara a desnecessidade de fórmula da cobrança de multa, correção e juros, bastando a menção à legislação
aplicada, não havendo contradição quanto a higidez do título.Os embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça
ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento é próprio do recurso de apelação ou de agravo, conforme o caso.Há arestos do E. STJ
nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. Não havendo
omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito
infringente.2. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015)Também não servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à
luz daquelas considerações que a parte entenderia favoráveis à sua posição processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se
julgado análogo do E. STJ:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS
REJEITADOS.1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro
material (CPC/2015, art. 1.022), sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na
decisão embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.2. A contradição apta a abrir a via dos embargos
declaratórios é aquela interna ao decisum, existente entre a fundamentação e a conclusão do julgado ou entre premissas do próprio
julgado, o que não se observa no presente caso.3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 1127883/SC, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 08/06/2016)O objeto próprio dos embargos é a
contradição, obscuridade ou omissão e disso a decisão ora embargada não padece. O que se pretende é a reavaliação das questões
consideradas em seus fundamentos.DISPOSITIVOPelo exposto, recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivos; e
nego-lhes provimento.Dê-se vista à exequente para manifestação em termos do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais, levando-se em conta
o regime diferenciado de cobrança.

0002241-64.2004.403.6182 (2004.61.82.002241-5) - INSS/FAZENDA(Proc. ESTELA VILELA GONCALVES) X EUCERVI
CONSTRUCOES LTDA(SP199255 - THIAGO VINICIUS SAYEG EGYDIO DE OLIVEIRA E SP295449 - RICARDO OMENA
DE OLIVEIRA) X EUGENIO CERDEIRA VIEITEZ X SYNESIO CERDEIRA

1. Fls. 314: reconsidero o item 1 de fls. 304. 2. Fls. 305: tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos
em cobro neste feito, determino a remessa dos autos ao arquivo, sobrestados, nos termos do art. 922 do CPC.A concessão e o
gerenciamento do cumprimento do acordo de parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo.Assim os autos permanecerão em
arquivo, até que sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de
inadimplemento por parte do executado.Intime-se.

0015195-45.2004.403.6182 (2004.61.82.015195-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X TENDA
DIGITAL COMUNICACAO, COMERCIO E INFORMATICA LTDA. X MAURICIO LUIZ DESIDERIO COSTA(SP173156 -
HENRIQUE MARCATTO E SP176950 - MARCELO ANTONIO TURRA E SP223896 - DANIELA CORDEIRO TURRA E
SP228016 - EDISON TURRA JUNIOR) X SILVANO PERCEBAO
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Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 468/171) opostos por MAURÍCIO LUIZ DESIDÉRIO COSTA em face da
decisão de fls. 164/167, que acolheu em parte a exceção de pré-executividade de fls. 130/142.Afirma o embargante a ocorrência de
contradição e obscuridade na decisão atacada, tendo em vista que acolheu em parte o pedido contido na exceção de pré-executividade,
determinando a exclusão do excipiente, ora embargante, do polo passivo da ação, mas condenou a Fazenda Pública em honorários
advocatícios no importe de R$ 500,00. Acrescenta que o valor arbitrado corresponde a apenas 1,74% do valor da causa. Assevera que
a condenação da Fazenda deveria recair entre o percentual de 10% a 20%.É o Relatório. Decido.A decisão atacada encontra-se
devidamente fundamentada, não padecendo de omissão, contradição ou obscuridade.Observo que as alegações trazidas em sede de
embargos de declaração revelam o inconformismo quanto aos termos da decisão, entretanto, não vislumbro qualquer hipótese
autorizadora da alteração do já decidido.Saliente-se que o presente recurso foi manejado com nítido propósito infringente, caracterizado
pelo inconformismo com o montante dos honorários advocatícios fixados.A decisão apreciou a questão da condenação da exequente nas
verbas sucumbenciais, arbitrando em R$ 500,00 (quinhentos reais), com a moderação determinada pelo art. 20, 4º, do CPC/1973,
vigente à época.Os embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de
cabimento é próprio do recurso de apelação ou de agravo, conforme o caso.Há arestos do E. STJ nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO
OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou
erro material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.2. Embargos de declaração
rejeitados.(EDcl no REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
15/09/2015, DJe 25/09/2015)Também não servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a
parte entenderia favoráveis à sua posição processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E.
STJ:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS REJEITADOS.1. Os embargos de
declaração têm como objetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022),
sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são
cabíveis para provocar novo julgamento da lide.2. A contradição apta a abrir a via dos embargos declaratórios é aquela interna ao
decisum, existente entre a fundamentação e a conclusão do julgado ou entre premissas do próprio julgado, o que não se observa no
presente caso.3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 1127883/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 08/06/2016)O objeto próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e disso a
decisão ora embargada não padece. O que se pretende é a majoração dos honorários advocatícios para percentual que a embargante
entende ser cabível ao caso.DISPOSITIVOPelo exposto, recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivos; e nego-
lhes provimento, mantendo a condenação em honorários no valor arbitrado.Remetam-se os autos ao SEDI para exclusão de MAURÍCIO
LUIZ DESIDERIO COSTA, conforme determinado. Após, dê-se vista à exequente para ciência da decisão proferida.Int.

0040235-29.2004.403.6182 (2004.61.82.040235-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X
MINNETONKA LTDA(SP157916 - REBECA DE SA GUEDES E SP070986 - MARBONI PEREIRA JORDAO E SP217026 -
GLAUCO SANTOS HANNA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos. Nada sendo requerido no prazo de 15 (quinze) dias, promova-se a remessa ao arquivo,
com baixa na distribuição, observadas as cautelas de estilo. Intimem-se.

0044923-34.2004.403.6182 (2004.61.82.044923-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X INTRAG
PART ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA(SP233109 - KATIE LIE UEMURA E SP117611 - CRISTIANE
APARECIDA MOREIRA KRUKOSKI)

Fls. 490: oficie-se, conforme requerido pela exequente. Int.

0045849-15.2004.403.6182 (2004.61.82.045849-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CARGOFLEX
TRANSPORTES LTDA(PR071927 - PATRICIA ROBINSKI) X GILMAR FATUCHE(PR071927 - PATRICIA ROBINSKI) X
SOLANGE FATUCHE

Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 265/285) oposta por GILMAR FATUCHE, na qual alega: (i) prescrição; (ii)
prescrição intercorrente para o redirecionamento do feito; (iii) ilegitimidade passiva.Instada a manifestar-se, a exequente (fls. 319)
assevera que não há fundamento para permanência dos sócios no polo passivo da ação executiva, porque a inclusão deu-se com
fundamento no artigo 13 da Lei nº 8.620/93, revogado pela Lei 11.941/09 e declarado inconstitucional pelo Colendo STF. Acrescenta
que, restando demonstrada a dissolução irregular da empresa, ou outro ato apto a ensejar a responsabilidade tributária, os
administradores sejam reincluídos. A exequente apresentou nova petição (fls. 332/335) direcionada equivocadamente para o presente
feito, tendo em vista que se refere a pessoas diversas das constantes no polo passivo da presente execução.A corresponsável SOLANGE
FATUCHE apresentou petição (fls. 336/337) indicando em substituição do veículo VECTRA HATCH 4 P GT-X (penhorado nos autos)
o imóvel de matrícula n. 4276 do CRI de ORTIQUEIRA/PR.Às fls. 362/400, foi juntada a Carta Precatória destinada a citação e
penhora em face dos corresponsáveis (GILMAR FATUCHE e SOLANGE FATUCHE), devolvida com a penhora do veículo VECTRA
placa n. ASF 7686 e com cópia da exceção de pré-executividade oposta pelo corresponsável GILMAR FATUCHE, objeto da presente
decisão.A presente execução e seu apenso foram ajuizados para cobrança dos créditos inscritos sob os números: 80 2 04 014868-59, 80
7 04 004482-16, 80 2 04 032963-99, 80 5 04 006864-30 e 80 7 04 015422-83; originalmente em face da empresa
TRANSPORTADORA RODOMAL LTDA (CNPJ 78.732.948/0001-49).A citação postal da empresa resultou negativa no endereço:
Rua Dona Maria Quedas, 230 (fls. 19). Em 03/12/2004 (fls. 20) foi determinado o apensamento da EF n. 0054162-62.2004.403.6182 a
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presente execução.Em nova tentativa de citação postal no endereço: Rua Almeida Araripe, 504 (fls. 56), a empresa também não foi
localizada. A exequente (fls. 59/60) requereu a citação da empresa executada, na pessoa de seu representante.O juízo despachou (fls.
78): Fls. 59/60: indefiro a citação nos termos requeridos. Esclareça a exequente se pretende o prosseguimento da execução contra o
sócio corresponsável.A exequente (fls. 80) requereu a expedição de mandado de citação da empresa executada a ser cumprido no
endereço constante na ficha da JUCESP (Rua Delmira).O juízo despachou: Ao SEDI alteração no pólo passivo a fim de que fique
constando a nova razão social CARGOFLEX TRANSPORTES LTDA CNPJ 78.382.948/0001-29 e expedição de nova carta de
citação no endereço de fls 80. Observado o art. 7, inciso I, c/c o art. 8º, também inciso I, ambos da Lei nº 6.830/80, combinados com a
Lei n.11.382/2006, cite-se para fins de, alternativamente: a) cumprir a obrigação subjacente à CDA exequenda- prazo de cinco dias; b)
reconhecer a exigibilidade da obrigação exequenda, depositando 30% (trinta por cento) do respectivo valor, para eventual admissão do
pagamento do saldo remanescente em parcelamento judicial (art. 745-A do CPC)- PRAZO 3 dias; c) garantir o cumprimento da
obrigação subjacente à CDA exequenda, fazendo-o por meio de depósito em dinheiro, de oferecimento de fiança bancária o u de
nomeação de bens à penhora - prazo de cinco dias; d) oferecer embargos - prazo de trinta dias (arts. 736 e 738 do CPC, c/c o art. 16
da Lei nº 6.830/80. 3. O executado fica também advertido de que poderá sofrer penhora livre de bens, preferencialmente de dinheiro.Em
19/11/2007 (fls. 89) o SEDI promoveu a retificação do polo passivo, alterando o nome da empresa para CARGOFLEX
TRANSPORTADORA LTDA. Novo despacho foi proferido (fls. 90): CHAMO O FEITO À ORDEM. Verifico que o endereço
indicado a fls. 80 está incompleto (ausência do número), razão pela qual não há como remeter a carta de citação.A exequente apresentou
petição informando que os créditos referem-se a CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS (COFINS), que possuem sistemática específica de
responsabilização dos sócios, e requereu a inclusão de ELIZABETH INOCÊNCIO DE JESUS, JOSÉ MOLINA NETO, GILMAR
FATUCHE e SOLANGE FATUCHE no polo passivo da ação, com base no artigo 13 da Lei 8.620/93.O pedido foi parcialmente
deferido (fls. 110): Tendo em vista a demonstração, na espécie, dos requisitos necessários ao redirecionamento dos atos executivos
contra o(s) sócio(s) da executada, defiro o pedido da exequente. Ao SEDI para incluir no pólo passivo da execução: SOLANGE
FATUCHE e GILMAR FATUCHE. (...) Indefiro o pedido de inclusão de ELIZABETH INOCÊNCIO DE JESUS e JOSÉ MOLINA
NETO, tendo em vista que na época do fato gerador da dívida não faziam parte do quadro societário da empresa.Os corresponsáveis
SOLANGE FATUCHE e GILMAR FATUCHE foram incluídos no polo passivo, retornando positiva a citação postal de GILMAR (fls.
112).A empresa executada (fls. 113/114), sob sua nova denominação (TOPY CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA), apresentou petição
afirmando que o valor do crédito em cobro foi depositado e posteriormente convertido em renda da exequente nos autos do
MANDADO DE SEGURANÇA n. 96.0008683-7, em trâmite perante a 5º Vara Federal Cível de Curitiba/PR.A citação postal de
SOLANGE FATUCHE resultou negativa (fls. 159).A Fazenda Nacional requereu que a executada fosse intimada para apresentar
documentos comprobatórios de sua alegação (fls. 160). O pedido foi deferido (fls. 169).A empresa executada (fls. 170/186) apresentou
supostos comprovantes de depósitos relativos ao crédito em cobro.A exequente (fls. 188/189) afirmou que há indícios de veracidade
parcial na alegação da executada, pois há coincidência apenas de alguns débitos. Acrescentou que encaminhou ofício para análise da
questão pelo órgão competente da Receita Federal.A exequente (fls. 197/202) requereu a substituição da Certidão de Dívida Ativa.O
juízo despachou:Fls. 203:Preliminarmente, intime-se o executado, da substituição da Certidão de Dívida Ativa, nos termos do parágrafo
8º do art. 2º da Lei 6830/80. Oportunamente, tornem conclusos para deliberação quanto ao pedido da exequente de prosseguimento do
feito.Fls. 204:Antes de deliberar acerca do prosseguimento do feito, apresente a exequente o valor atualizado do débito em cobro, bem
como esclareça se a substituição de dívida ativa de fls. 197/202, deu-se por conta do reconhecimento das alegações da executada de
depósitos judiciais, realizados no Mandado de Segurança n. 96.0008683-4, convertidos em renda.Com a manifestação, tornem
conclusos.A exequente, por cota (fls. 204 verso), afirmou que a substituição de dívida ativa deu-se por acolhimento pela PGFN do
alegado pelo executado.O juízo despachou (fls. 216): Considerando que a executada foi intimada da substituição de dívida ativa (fl. 203)
e quedou-se inerte, prossiga-se na execução, com a expedição de CARTA PRECATÓRIA para Curitiba, deprecando-se a citação e
penhora, em face dos coexecutados, a ser cumprida nos endereços de fls. 214/215.A pessoa jurídica executada opôs Embargos à
Execução, distribuído sob o n. 0061524-32.2015.403.6182 (fls. 331).É o relatório. DECIDO.Entendo ser cabível a exceção de pré-
executividade em vista do caráter instrumental do processo, nas hipóteses de nulidade do título, falta de condições da ação ou de
pressupostos processuais (matérias de ordem pública que podem ser reconhecidas de ofício pelo juízo), não sendo razoável que o
executado tenha seus bens penhorados quando demonstrado, de plano, ser indevida a cobrança executiva. Tais matérias ainda devem ser
entendidas em um contexto que não exija dilação para fins de instrução, ou seja, com prova material apresentada de plano. Trata-se de
medida excepcional e como tal deve ser analisada. Quando necessitar, para a sua completa demonstração, de dilação probatória, não
deverá ser deferida, pois a lei possui meio processual próprio, os embargos à execução fiscal, para a discussão do débito ou do título em
profundidade. A utilização indiscriminada deste instrumento tornaria letra morta a Lei nº 6.830/80. Veríamos transformado um meio
processual criado para prestigiar o princípio da economia processual, em expediente procrastinatório, o que seria
inadmissível.ILEGITIMIDADE PASSIVA - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DOS SÓCIOS - ARTIGO 13 DA Lei
8.620/1993Como relatado acima, a inclusão dos sócios no polo passivo deu-se a pedido da exequente com base no artigo 13 da Lei
8.620/93.A responsabilidade tributária atribuída por esse dispositivo não pode mais servir para permanência no polo passivo, porque a
matéria em questão encontra-se superada diante da expressa revogação do art. 13 da Lei n. 8.620 /1993 pelo art. 79, VII, da Lei n.
11.941, de 27/5/2009, bem como da declaração de inconstitucionalidade do citado dispositivo legal pelo Plenário do Supremo Tribunal
Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 562.276/PR submetido ao regime previsto no art. 543-B do CPC/1973, o qual foi
adotado como razão de decidir pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na apreciação do Recurso Especial n.
1.153119/MG, tido como representativo da controvérsia, em julgado que restou assim ementado:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE
SOCIAL.INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL (RE 562.276).RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA
RESOLUÇÃO STJ 08/08.(REsp 1153119/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
24/11/2010, DJe 02/12/2010)Desse modo, a responsabilização do sócio sob o fundamento do art. 13, da Lei n. 8.620 /93 deve ser
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afastada, fazendo necessário examinar a presença de requisitos para responsabilização tributária nos termos do artigo 135 do CTN.O
redirecionamento da execução fiscal e seus consectários legais para o administrador da pessoa jurídica empresária somente é cabível
quando reste demonstrado que aquele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, sendo uma dessas hipóteses a
dissolução irregular da empresa. São inúmeros os precedentes do E. STJ nesse sentido, valendo citar, por economia: RESP n.º
738.513/SC, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 18.10.2005; REsp n.º 513.912/MG, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de
02/05/2005; EREsp n.º 422.732/RS, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 25/10/2004.A
dissolução irregular pode ser aferida, na execução fiscal, por certidão do oficial de justiça que constate a cessação de atividades do
estabelecimento empresarial, no seu domicílio fiscal.Constatada a inatividade e a dissolução sem observância dos preceitos legais,
configura-se o ato ilícito correspondente à hipótese fática do art. 135-CTN. Nem por isso será o caso de responsabilizar qualquer
integrante do quadro social. É preciso, em primeiro lugar, que o sócio tenha poderes de gestão (ou, como se dizia antes do CC/2002,
gerência). Ademais, o redirecionamento será feito contra o sócio-gerente ou o administrador contemporâneo à ocorrência da dissolução.
Essa, a orientação adotada pela Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos EAg 1.105.993/RJ. Nesse mesmo sentido: REsp
1363809/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 13/06/2013.Mas não é só: é
preciso ainda que o sócio, administrador ao tempo da dissolução irregular, também o fosse à época do fato gerador da obrigação
tributária. Nessa toada, o importante precedente ora transcrito:O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da empresa no momento
da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja
necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela
dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá
responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também
exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular)(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).Portanto, três requisitos atraem a responsabilidade solidária do
sócio de pessoa jurídica, para fins tributários: a) que seja o gestor, não bastando a simples condição de sócio; b) que o fosse ao tempo do
fato gerador; c) e que fosse administrador, também, à época da dissolução irregular. Além desses qualificativos, deve ficar evidenciado, é
claro, o excesso de poderes, a infração à lei ou ao contrato social, numa só expressão: o ato ilícito deflagrador de responsabilidade
pessoal.No presente caso, conforme admitido pela própria exequente (fls. 319), não há fundamento para permanência dos sócios no polo
passivo da ação executiva, porque a inclusão deu-se com fundamento no artigo 13 da Lei nº 8.620/93, revogado pela Lei 11.941/09 e
declarado inconstitucional pelo Colendo STF; e não há nos autos, até o presente momento, indícios de dissolução irregular e de ato ilício
praticado, não restando comprovada a responsabilidade tributária prevista no artigo 135, III, do CTN. Considerando o reconhecimento
da ausência de responsabilidade tributária do excipiente, deixo de apreciar as demais matérias aventadas.DISPOSITIVOPelo exposto,
acolho a exceção de pré-executivide oposta, reconhecendo a ausência de responsabilidade do excipiente (GILMAR FATUCHE), bem
como, de ofício, da outra sócia (SOLANGE FATUCHE); determinando as suas exclusões do polo passivo da presente execução
(0045849-15.2004.403.6182) e do apenso (0054162-62.2004.403.6182).Tendo em vista que o excipiente viu-se obrigada a contratar
advogado, condeno a exequente ao pagamento de honorários de advogado, arbitrados em 10% sobre o valor atribuído à causa (valor
exequendo - 404), ante os termos do art. 85, par. 3º, I, do CPC; sujeita a cobrança à extinção do feito executivo e à ausência de óbice
eventual. Decorrido o prazo recursal:a) Remetam-se os autos ao SEDI para a exclusão acima determinada, bem como para substituição
do nome da devedora principal, de CARGOFLEX TRANSPORTES LTDA para sua atual denominação: TOPY CONSTRUÇÕES
CIVIS LTDA, conforme ficha da JUCESP de fls. 403.b) Providencie a secretaria os atos necessários para levantamento do registro da
penhora do veículo VECTRA HATCH 4 P GT-X, PLACA ASF 7686, penhorado as fls. 390, pertencente à sócia SOLANGE
FATUCHE, excluída do polo passivo pela presente decisão.Sem prejuízo: (i) desentranhe-se a petição de fls. 332/335, entregando-a ao
procurador da exequente, mediante recibo nos autos, tendo em vista que, embora tenha sido endereçada para presente execução, refere-
se à pessoa diversa das contidas na relação processual do presente feito; (ii) traslade-se cópia da presente decisão para os autos dos
Embargos à Execução n. 0061524-32.2015.403.6182.Oportunamente, dê-se vista à exequente para manifestação em termos do art. 40
da Lei de Execuções Fiscais, levando-se em conta o regime diferenciado de cobrança. Intime-se.

0051265-27.2005.403.6182 (2005.61.82.051265-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X LOOKBOOK
WELIVESTYLE COMERCIO LTDA - EPP(SP143483 - JOSE ALBERTO FERNANDES LOURENCO E SP022998 -
FERNANDO ANTONIO A DE OLIVEIRA) X FERNANDO JUNO JO

Intimem-se os excipientes para ciência e cumprimento do item 3 de fls. 193. Int.

0001414-82.2006.403.6182 (2006.61.82.001414-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X
EMPREIMOVEIS - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP285998 - ADRIANO MAGNO CATÃO) X ALEXANDRE MAGNO
CATAO(SP285998 - ADRIANO MAGNO CATÃO)
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Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelos executados (fls. 171/172) em face da decisão de fls. 167/170, que
rejeitou a exceção de pré-executividade de fls. 110/119.Asseveram os embargantes contradição na decisão atacada, no que se refere a
impossibilidade de arquivamento da execução nos termos da Portaria MF 75/2012, porque o valor consolidado do débito supera R$
20.000,00. Afirma que o valor do crédito em cobro quando do ajuizamento da ação e da oposição da exceção de pré-executividade não
alcançava R$ 20.000,00. Instada a manifestar-se, a exequente (fls. 175) afirma que não há vício na decisão atacada, tendo em vista que o
valor a ser considerado como consolidado é o valor atualizado do débito. É o Relatório. Decido.A decisão atacada encontra-se
devidamente fundamentada, não padecendo de omissão, contradição ou obscuridade.Nos termos do artigo 1º, parágrafo 2º da Portaria
MF 75/2012: entende-se por valor consolidado o resultante da atualização do respectivo débito originário, somado aos encargos e
acréscimos legais contratuais, vencidos até a data da apuração.Dessa forma, considerando que para obtenção do valor do débito
consolidado deve-se considerar a atualização da dívida, não há contradição na decisão atacada.Os embargos de declaração não se
prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento é próprio do recurso de apelação ou agravo,
conforme o caso.Há arestos do E. STJ nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser rejeitados os
embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.2. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no REsp 1246317/MG,
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015)Também não
servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a parte entenderia favoráveis à sua posição
processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E. STJ:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU
ERRO MATERIAL. EMBARGOS REJEITADOS.1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022), sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões
tratadas e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.2. A
contradição apta a abrir a via dos embargos declaratórios é aquela interna ao decisum, existente entre a fundamentação e a conclusão do
julgado ou entre premissas do próprio julgado, o que não se observa no presente caso.3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no
AgRg no REsp 1127883/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 08/06/2016)O objeto
próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e disso a decisão ora embargada não padece. O que se pretende é a
reavaliação das questões consideradas em seus fundamentos.DISPOSITIVOPelo exposto, recebo os presentes embargos de declaração,
porquanto tempestivos; e nego-lhes provimento.Dê-se vista à exequente para manifestação em termos do art. 40 da Lei de Execuções
Fiscais, levando-se em conta o regime diferenciado de cobrança.Int.

0024941-63.2006.403.6182 (2006.61.82.024941-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
DIDATICA CENTER COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA X MARCO AURELIO NICOLAU COSTA(SP242149 -
ALESSANDRA CAMARGO FERRAZ) X PAULO FERNANDO COELHO DE SOUZA PINHO X DELTACONSULT
ENGENHARIA E COM/ LTDA
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Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 230/231) opostos por MARCO AURÉLIO NICOLAU COSTA, no qual alega a
ocorrência de erro material na decisão de fls. 230/231, que rejeitou a exceção de pré-executividade de fls. 176/180.Afirma o embargante
que, embora o juízo tenha considerado as datas apontadas pelo peticionário, concluiu erroneamente pela inocorrência do prazo
prescricional. Alega que entre o despacho que determinou a citação (10/07/2006 - fls. 73) e a decisão que deferiu a inclusão do
excipiente no polo passivo (19/09/2012 - fls. 168) decorreu prazo superior ao quinquênio prescricional.É o Relatório. Decido.A decisão
atacada encontra-se devidamente fundamentada, não padecendo de omissão, contradição ou obscuridade, nem tampouco erro
material.No decisum o juízo deixou claro que o prazo da prescrição intercorrente para o redirecionamento do feito inicia-se apenas no
momento em que a exequente tiver ciência do fato detonador da responsabilidade tributária do sócio administrador, que no caso foi a
dissolução irregular da sociedade.A decisão embargada deixou assente que a exequente teve ciência, por vista dos autos, da diligência
negativa de fls. 135, na qual foi constatada a dissolução irregular da sociedade, apenas em 11/06/2012 (fls. 136); e que o pedido de
inclusão dos sócios foi deferido em 19/09/2012. Assim, não há que se falar em erro material na decisão atacada, porque da data de início
da contagem do prazo prescricional (11/06/2012) até a data em que foi proferido o despacho que deferiu a inclusão dos corresponsáveis
(19/09/2012) não decorreu prazo superior ao quinquênio prescricional. Os embargos de declaração não se prestam à discussão da
suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento é próprio do recurso de apelação ou de agravo, conforme o caso.Há
arestos do E. STJ nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios
interpostos que têm o propósito infringente.2. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015)Também não servem para rediscussão dos
fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a parte entenderia favoráveis à sua posição processual, em seu particular
ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E. STJ:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL.
EMBARGOS REJEITADOS.1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição,
omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022), sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente
fundamentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.2. A contradição apta a abrir a via
dos embargos declaratórios é aquela interna ao decisum, existente entre a fundamentação e a conclusão do julgado ou entre premissas do
próprio julgado, o que não se observa no presente caso.3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 1127883/SC,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 08/06/2016)O objeto próprio dos embargos é a
contradição, obscuridade ou omissão e disso a decisão ora embargada não padece. O que se pretende é a reavaliação das questões
consideradas em seus fundamentos.DISPOSITIVOPelo exposto, recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivos; e
nego-lhes provimento.Dê-se vista à exequente para manifestação em termos do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais, levando-se em conta
o regime diferenciado de cobrança.Int.

0045082-69.2007.403.6182 (2007.61.82.045082-7) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X H SUL EMPRESA TEXTIL
LTDA(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES) X LUCIANO JORGE HAMUCHE(SP111301 - MARCONI HOLANDA
MENDES E SP109170 - KATHIA KLEY SCHEER) X RICARDO ALBERTO HAMUCHE(SP217962 - FLAVIANE GOMES
ASSUNCÃO APROBATO E SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA E SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA
SILVA) X FAUZI NACLE HAMUCHE

1. Fls. 562: questão já decidida a fls. 561, item 2. 2. Recebo a exceção de pré-executividade oposta por LUCIANO JORGE
HAMUCHE (fls. 533/544) e RICARDO ALBERTO HAMUCHE (fls. 546/577).Em homenagem ao princípio do contraditório, abra-se
vista à exequente para que se manifeste, conclusivamente, no prazo de 30 (trinta) dias.Fica a excepta intimada a manifestar-se sobre o
termo inicial de prescrição, assim como comprovar eventuais causas interruptivas ou suspensivas, sendo o caso. Int.

0030383-05.2009.403.6182 (2009.61.82.030383-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
TAMBORE SA(SP115915 - SIMONE MEIRA ROSELLINI)

Fls. 97/101: Intime-se a Executada para oferecimento de contrarrazões.Após subam os autos à Superior Instância, observadas as
formalidades legais. Int.

0004711-58.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X ENXUTA
INDUSTRIAL LTDA X PAULO FERNANDO THUME(SP158440A - VANDERLEI LUIS WILDNER) X JAIRO LASER
PROCIANOY X WERNER BORNHOLDT

Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 245) opostos pela exequente em face da decisão de fls. 206/208, que acolheu a
exceção de pré-executividade oposta por PAULO FERNANDO THUME e, de ofício, reconheceu a ausência de responsabilidade dos
demais sócios.Alega a embargante a ocorrência de omissão na decisão atacada, porque, por força do artigo 8º do Decreto-lei nº
1.736/79, a cobrança dos créditos de IPI deve prosseguir em face dos sócios-administradores.É o Relatório. Decido.A decisão atacada
encontra-se devidamente fundamentada, não padecendo de omissão, contradição ou obscuridade.No decisum o juízo reconheceu a
ausência de responsabilidade dos sócios porque a falência não é forma de dissolução irregular da sociedade, bem como por não haver
notícia de ilícito praticado no âmbito falimentar. A inclusão dos sócios no polo passivo (fls. 63) deu-se a pedido da exequente (fls. 50/51),
com base na dissolução irregular da sociedade e não no artigo 8º do Decreto-lei nº 1.736/79. Entretanto, para que não paire qualquer
dúvida, passo a discorrer sobre a responsabilidade solidária dos créditos de IPI segundo o dispositivo citado. Responsabilidade Solidária
IPI - ARTIGO 8º DO DECRETO-LEI 1.736/79O artigo 8º do Decreto-Lei 1.736/1979 dispõe:Art 8º - São solidariamente
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responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito
privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do imposto sobre a renda
descontado na fonte. Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas referidas neste artigo restringe-se ao período da respectiva
administração, gestão ou representação.No que se refere à responsabilidade solidária do retentor de IPI, a Jurisprudência do E. Superior
Tribunal de Justiça não tem dado guarida à interpretação literal sustentada pela Fazenda. Ainda na hipótese do DL n. 1.736/1979, art. 8º.
, tem a Corte Superior levado em conta que foi expedido em ordem constitucional anterior. Muito embora o CTN cometa à lei a
atribuição de responsabilidade solidária, sua inteligência, segundo o STJ, é no sentido de que tal lei deve ser a lei complementar. Portanto,
o art. 124, II, do CTN, interpreta-se em conjunto com o art. 135, sendo de rigor sindicar as circunstâncias exigidas por este, antes de
determinar a citação do gestor da pessoa jurídica. Transcrevo a ementa e voto do julgado, cujos fundamentos são integralmente
absorvidos como razão de decidir:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO
CONTRA O SÓCIO-GERENTE. IPI. SOLIDARIEDADE. ART. 124 DO CTN. APLICAÇÃO CONJUNTA COM O ART.135 DO
CTN. OBRIGATORIEDADE. PRESUNÇÃO DE IRREGULARIDADE AFASTADA. REDIRECIONAMENTO.
DESCABIMENTO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 1. O STJ firmou o entendimento de que o
redirecionamento da Execução Fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da
empresa. 2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do Ag 1.265.124/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.
3. O STJ consolidou ainda o posicionamento de que a lei que atribui responsabilidade tributária, ainda que na forma do art. 124, II, do
CTN, deve ser interpretada em consonância com o art. 135 do referido codex, visto que, nos termos do art. 146, inciso III, b, da
Constituição Federal, as normas sobre responsabilidade tributária deverão se revestir obrigatoriamente de lei complementar. 4. Agravo
Regimental não provido. (AgRg no Ag 1359231/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/02/2011, DJe 28/04/2011)Com isso, ficam superados os julgados invocados em sentido contrário. Extrai-se do voto do Relator:A
pretensão fazendária é de que o redirecionamento da execução contra os sócios, na hipótese, não se funda no art. 135 do CTN, mas sim
no artigo 124 do referido diploma legal, combinado com o art. 8º do Decreto 1.736?1979, os quais atribuem responsabilidade solidária
aos acionistas controladores, diretores ou representantes de pessoas jurídicas de Direito Privado, pelo crédito decorrente do não-
recolhimento de IPI e IR na fonte.Em que pese aos argumentos da agravante, o entendimento desta Corte é de que a lei ordinária que
atribui responsabilidade tributária, ainda que na forma do art. 124, II, do CTN, deve ser interpretada em consonância com o art. 135 do
referido codex, visto que, nos termos do art. 146, inciso III, b, da Constituição Federal, as normas sobre responsabilidade tributária
deverão se revestir obrigatoriamente de lei complementar.Confiram-se os seguintes julgados: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO-GERENTE. SÚMULA Nº 07?STJ. TRIBUTO DEVIDO À
SEGURIDADE SOCIAL. SOLIDARIEDADE. ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620?1993. APLICAÇÃO CONJUNTA COM O
ARTIGO 135 DO CTN. OBRIGATORIEDADE. I - O artigo 13 da Lei n 8.620?93, que impõe ao sócio a solidariedade pelas dívidas
da empresa junto à Seguridade Social, não deve ser aplicado isoladamente, nem mesmo com a simples conjugação ao artigo 124, II, do
CTN. II - Para a aplicação do referido dispositivo é indispensável que estejam presentes as situações previstas no artigo 135 do CTN, ou
seja, que o sócio responsabilizado tenha praticado atos com excesso de poderes; com infração à lei ou ao contrato social. Precedentes:
AgRg no REsp nº 990.615?BA, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 23.04.2008, AgRg no Ag nº 921.362?BA, Rel. Min.
DENISE ARRUDA, DJ de 31.03.2008 e REsp nº 698.960?RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 18.05.2006. III - A
alegada dissolução irregular da sociedade foi expressamente rechaçada pelo acórdão a quo, sendo certo que o alcance de entendimento
diverso demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante o
enunciado sumular nº 07?STJ. IV - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.052.246?SP, Rel. Ministro Francisco Falcão,
Primeira Turma, DJe 27?08?2008). PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO.
DÉBITOS COM A SEGURIDADE SOCIAL. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA EM ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL. 1.
O redirecionamento da Execução Fiscal contra o sócio depende da demonstração da prática dos atos previstos no art. 135 do CTN. 2.
Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620?1993, mas tão-somente interpretação sistemática do dispositivo.
Desnecessária, portanto, a submissão do tema à Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes do STJ. 3. Agravo
Regimental não provido. (AgRg no Ag 1037331 ? SP AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2008?
0076920-5 Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN (1132) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 16?09?
2008 Data da Publicação?Fonte DJe 19?12?2008) TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS PARA
COM A SEGURIDADE SOCIAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO (SOCIEDADE POR QUOTAS DE
RESPONSABILIDADE LTDA). SOLIDARIEDADE. PREVISÃO PELA LEI 8.620?93, ART. 13. NECESSIDADE DE LEI
COMPLEMENTAR (CF, ART. 146, III, B). INTERPRETAÇÕES SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA. CTN, ARTS. 124, II, E 135,
III. CÓDIGO CIVIL, ARTS. 1.016 E 1.052. 1. Tratam os autos de agravo de instrumento interposto pelo INSS em face de decisão
proferida pelo juízo de primeiro grau que indeferiu pedido de inclusão dos sócios gerentes no pólo passivo da execução fiscal movida
contra a empresa Empreiteira Ramiro e Gomes Ltda. - Microempresa. O TRF?3ª Região, sob a égide do art. 135 do CTN, negou
provimento ao agravo à luz do entendimento segundo o qual o inadimplemento do tributo não constitui infração à lei, capaz de ensejar a
responsabilidade solidária dos sócios. Recurso especial interposto pela Autarquia apontando infringência dos arts. 135, III, e 136, do
CTN, 13, caput, Lei 8.620?93 e 4º, V, da Lei 6.830?80. 2. A solidariedade prevista no art. 124, II, do CTN, é denominada de direito.
Ela só tem validade e eficácia quando a lei que a estabelece for interpretada de acordo com os propósitos da Constituição Federal e do
próprio Código Tributário Nacional. 3. Inteiramente desprovidas de validade são as disposições da Lei nº 8.620?93, ou de qualquer
outra lei ordinária, que indevidamente pretenderam alargar a responsabilidade dos sócios e dirigentes das pessoas jurídicas. O art. 146,
inciso III, b, da Constituição Federal, estabelece que as normas sobre responsabilidade tributária deverão se revestir obrigatoriamente de
lei complementar. 4. O CTN, art.135, III, estabelece que os sócios só respondem por dívidas tributárias quando exercerem gerência da
sociedade ou qualquer outro ato de gestão vinculado ao fato gerador. O art. 13 da Lei nº 8.620?93, portanto, só pode ser aplicado
quando presentes as condições do art. 135, III, do CTN, não podendo ser interpretado, exclusivamente, em combinação com o art. 124,
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II, do CTN. 5. O teor do art. 1.016 do Código Civil de 2002 é extensivo às Sociedades Limitadas por força do prescrito no art. 1.053,
expressando hipótese em que os administradores respondem solidariamente somente por culpa quando no desempenho de suas funções,
o que reforça o consignado no art. 135, III, do CTN. 6. A Lei 8.620?93, art. 13, também não se aplica às Sociedades Limitadas por
encontrar-se esse tipo societário regulado pelo novo Código Civil, lei posterior, de igual hierarquia, que estabelece direito oposto ao nela
estabelecido. 7. Não há como se aplicar à questão de tamanha complexidade e repercussão patrimonial, empresarial, fiscal e econômica,
interpretação literal e dissociada do contexto legal no qual se insere o direito em debate. Deve-se, ao revés, buscar amparo em
interpretações sistemática e teleológica, adicionando-se os comandos da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional e do
Código Civil para, por fim, alcançar-se uma resultante legal que, de forma coerente e juridicamente adequada, não desnature as
Sociedades Limitadas e, mais ainda, que a bem do consumidor e da própria livre iniciativa privada (princípio constitucional) preserve os
fundamentos e a natureza desse tipo societário. 8. Recurso especial não-provido. (REsp 749.034?SP, Rel. Ministro José Delgado,
Primeira Seção, DJ 19?12?2005). Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão agravada, proferida
com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra
ela se insurge.Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto.Nota-se ainda que o precedente faz remissão a outro,
o Ag. 1.265.124, que, justamente, exige o perfazimento dos requisitos do art. 135, CTN, para a responsabilidade pessoal de
administrador, bem como para o consequente redirecionamento do executivo fiscal. Verbis:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 07/STJ. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008. ARTIGO
557, DO CPC. APLICAÇÃO. 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa,
somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de
dissolução irregular da empresa. Precedentes: RESP n.º 738.513/SC, deste relator, DJ de 18.10.2005; REsp n.º 513.912/MG, DJ de
01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º 422.732/RS, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º
471.107/MG, deste relator, DJ de 25/10/2004. 2. In casu, consta da certidão do Oficial de Justiça (fl. 64): lá encontrei um imóvel
abandonado, parcialmente demolido. Indagando no vizinho (...) a mim declarou que a requerida havia se mudado e que desconhecida
onde a mesma se encontrava, motivo pelo qual deixei de Citá-la. Em parecer proferido pela procuradoria estadual, consta (fls. 65 e 66,
do e-STJ): A executada foi dissolvida de forma irregular, encerrou suas atividades sem proceder à baixa nos órgãos competentes,
deixando em aberto débitos para com o estado, conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça. 3. Nada obstante, a jurisprudência do STJ
consolidou o entendimento de que a certidão emitida pelo Oficial de Justiça atestando que a empresa devedora não mais funciona no
endereço constante dos assentamentos da junta comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da
execução para o sócio-gerente, a este competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso
de poder, ou ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa (Precedentes:REsp 953.956/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 26.08.2008; AgRg no REsp 672.346/PR, Rel. Ministro Humberto Martins,
Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe 01.04.2008; REsp 944.872/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado
em 04.09.2007, DJ 08.10.2007; e AgRg no Ag 752.956/BA, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 05.12.2006, DJ
18.12.2006). 4. Desta sorte, a cognição acerca da ocorrência ou não da dissolução irregular ou de infração à lei ou estatuto pelos
aludidos sócios importa no reexame do conjunto fático-probatório da causa, o que não se admite em sede de recurso especial (Súmula nº
07/STJ). 5. Aplicação do entendimento sedimentado na Súmula n. 83 do STJ, in verbis: não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 6. À luz da novel metodologia legal,
publicado o acórdão do julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já
distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da
Res. STJ 8/2008). 7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1265124/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 11/05/2010, DJe 25/05/2010)Ficam adotados os fundamentos desses precedentes, evitando-se a aplicação mecânica do art.
8º do DL n. 1.736/1979, para a qual se faz necessária a investigação da hipótese fática do art. 135/CTN. Dessa forma, fica afastada a
pretensão da exequente de responsabilização dos sócios-gerentes em face dos créditos de IPI em cobro com fulcro no artigo 8º do DL n.
1.736/1979.Os embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento
é próprio do recurso de apelação ou de agravo, conforme o caso.Há arestos do E. STJ nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO
OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou
erro material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.2. Embargos de declaração
rejeitados.(EDcl no REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
15/09/2015, DJe 25/09/2015)Também não servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a
parte entenderia favoráveis à sua posição processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E.
STJ:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS REJEITADOS.1. Os embargos de
declaração têm como objetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022),
sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são
cabíveis para provocar novo julgamento da lide.2. A contradição apta a abrir a via dos embargos declaratórios é aquela interna ao
decisum, existente entre a fundamentação e a conclusão do julgado ou entre premissas do próprio julgado, o que não se observa no
presente caso.3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 1127883/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 08/06/2016)O objeto próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e disso a
decisão ora embargada não padece. O que se pretende é a reavaliação das questões consideradas em seus
fundamentos.DISPOSITIVOPelo exposto, recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivos; e os acolho unicamente
para que os fundamentos acima passem a compor a decisão embargada.Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     188/461



0045434-22.2010.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(Proc. 1748 - ELAINE DE OLIVEIRA
LIBANEO) X BRA TRANSPORTES AEREOS S/A(SP164850 - GUILHERME DE ANDRADE CAMPOS ABDALLA)

Pleiteia a exequente a penhora sobre parcela do faturamento mensal da executada. Entendo que a penhora sobre o faturamento da
empresa é medida excepcional. Entretanto, não se deve esquecer, que a finalidade da ação executiva é a expropriação de bens do
devedor visando o pagamento do débito, motivo pelo qual entendo presentes os requisitos de razoabilidade no pleito do
exequente.Considerando a difícil situação financeira, pela qual, grande parte das empresas, encontra-se em nosso país, tenho que é
necessário utilizar-se da prudência na fixação de percentual mensal do faruramento. Muito embora a jurisprudência aceite percentuais até
o patamar de 30& (trinta por cento), considerao este excessivo, para o presente caso, motivo pelo qual, iniciará, portanto, a executada
seus depósitos mensais, tendo por base o módico percentual de 5% (cinco por cento) de seu faturamento. Visando evitar eventuais
dúvidas sobre o conceito de faturamento, adotaremos, in casu, o da revogada Lei complementar nº 70/91, ou seja o total das receitas
auferidas na venda de mercadorias e/ou prestação de serviços.Tendo em vista não haver maiores dificuldades para o cumprimento, pela
executada, da presente decisão, deverá ser nomeado para administrador, nos termos da legislação processual, o próprio executado. Caso
este não aceite o encargo ou não o desempenhe a contento, será, oportunamente designado adminitrador indicado por este Juízo. A
doutrina e a jurisprudência tem entendimento semelhante, como podemos observar: Quando a penhora não exigir conhecimentos técnicos
e contábeis para a análise de balanços, compensações financeiras, movimentação bancária ou escritural, o próprio executado poderá ser
nomeado depositário judicial do percentual fixado, e intimado a depositá-lo à ordem do Juízo, no prazo estabelecido, comprovando a
veracidade dos valores apurados com a apresentação de documentos - ( Lei de Execução Fiscal - comentada e anotada - 3ª ed. - 2000 -
Maury Ângelo Bottesini e outros Para que seja aferido o cumprimento desta decisão, a executada, através de seu representante legal, a
quem deverá ser dado o encargo de depositário, deverá, até o quinto dia útil do mês subsequente ao encerramento de cada competência,
providenciar o depósito judicial da parcela, junto à Caixa Econômica Federal. Deverá ser alertado o depositário de que, caso não
cumpra, sem justificativa , esta decisão, ficará sujeito a eventual reparação por perdas e danos. Assim, defiro o pedido do exequente,
para determinar que a penhora incida sobre 5% do faturamento bruto da executada, determinando a expedição do mandado de penhora.
Int.

0015903-51.2011.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(SP112578 - MARCIA REGINA
KAIRALLA RODRIGUES DE SA) X BRA TRANSPORTES AEREOS S.A.(SP164850 - GUILHERME DE ANDRADE CAMPOS
ABDALLA)

Pleiteia a exequente a penhora sobre parcela do faturamento mensal da executada. Entendo que a penhora sobre o faturamento da
empresa é medida excepcional. Entretanto, não se deve esquecer, que a finalidade da ação executiva é a expropriação de bens do
devedor visando o pagamento do débito, motivo pelo qual entendo presentes os requisitos de razoabilidade no pleito do
exequente.Considerando a difícil situação financeira, pela qual, grande parte das empresas, encontra-se em nosso país, tenho que é
necessário utilizar-se da prudência na fixação de percentual mensal do faruramento. Muito embora a jurisprudência aceite percentuais até
o patamar de 30& (trinta por cento), considerao este excessivo, para o presente caso, motivo pelo qual, iniciará, portanto, a executada
seus depósitos mensais, tendo por base o módico percentual de 5% (cinco por cento) de seu faturamento. Visando evitar eventuais
dúvidas sobre o conceito de faturamento, adotaremos, in casu, o da revogada Lei complementar nº 70/91, ou seja o total das receitas
auferidas na venda de mercadorias e/ou prestação de serviços.Tendo em vista não haver maiores dificuldades para o cumprimento, pela
executada, da presente decisão, deverá ser nomeado para administrador, nos termos da legislação processual, o próprio executado. Caso
este não aceite o encargo ou não o desempenhe a contento, será, oportunamente designado adminitrador indicado por este Juízo. A
doutrina e a jurisprudência tem entendimento semelhante, como podemos observar: Quando a penhora não exigir conhecimentos técnicos
e contábeis para a análise de balanços, compensações financeiras, movimentação bancária ou escritural, o próprio executado poderá ser
nomeado depositário judicial do percentual fixado, e intimado a depositá-lo à ordem do Juízo, no prazo estabelecido, comprovando a
veracidade dos valores apurados com a apresentação de documentos - ( Lei de Execução Fiscal - comentada e anotada - 3ª ed. - 2000 -
Maury Ângelo Bottesini e outros Para que seja aferido o cumprimento desta decisão, a executada, através de seu representante legal, a
quem deverá ser dado o encargo de depositário, deverá, até o quinto dia útil do mês subsequente ao encerramento de cada competência,
providenciar o depósito judicial da parcela, junto à Caixa Econômica Federal. Deverá ser alertado o depositário de que, caso não
cumpra, sem justificativa , esta decisão, ficará sujeito a eventual reparação por perdas e danos. Assim, defiro o pedido do exequente,
para determinar que a penhora incida sobre 5% do faturamento bruto da executada, determinando a expedição do mandado de penhora.
Int.

0023794-26.2011.403.6182 - INSS/FAZENDA(Proc. 2342 - RAUL FERRAZ G. L. JARDIM) X GR S.A(SP304375A -
HUMBERTO LUCAS MARINI E SP302324A - DANIEL NEVES ROSA DURÃO DE ANDRADE E SP304725A - FERNANDA
BOTINHA NASCIMENTO)
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Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 228/236) opostos pela executada em face da decisão de fls. 218/223, que rejeitou a
exceção de pré-executividade de fls. 57/69.Assevera a ocorrência de omissão na decisão embargada quanto à garantia do débito na
Medida Cautelar n. 0003865-59.2011.403.6100, por meio de carta de fiança, anterior ao ajuizamento da ação executiva. Pleiteou a
extinção do feito executivo.É o Relatório. Decido.A decisão atacada encontra-se devidamente fundamentada, não padecendo de
omissão, contradição ou obscuridade.O texto do decisum deixou claro que a excipiente não logrou êxito em afastar a conclusão da
autoridade fiscal, porque não comprovou de forma inequívoca que o crédito em cobro preenchia todos os requisitos necessários para
inclusão em parcelamento, capaz de demonstrar a suspensão da exigibilidade do crédito anterior ao ajuizamento da ação executiva, bem
como a decisão embargada deixou assente que a suspensão deu-se por decisão na Ação Cautelar nº 0003865-59.2011.403.6100, no
curso da ação executiva.Ademais, a suposta garantia do crédito por carta de fiança, por si só não pressupõe a suspensão da exigibilidade
do crédito, tendo em vista que esta hipótese, apesar de ser uma das exigências para expedição de Certidão Positiva com Efeito de
Negativa (artigo 206 do CTN), não está elencada no rol taxativo do artigo 151 e incisos do Código Tributário Nacional. Saliente-se que
o presente recurso foi manejado com nítido propósito infringente, caracterizado pelo inconformismo da embargante perante a decisão
prolatada.Os embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento é
próprio do recurso de apelação ou de agravo, conforme o caso.Há arestos do E. STJ nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO
OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou
erro material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.2. Embargos de declaração
rejeitados.(EDcl no REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
15/09/2015, DJe 25/09/2015)Também não servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a
parte entenderia favoráveis à sua posição processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E.
STJ:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS REJEITADOS.1. Os embargos de
declaração têm como objetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022),
sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são
cabíveis para provocar novo julgamento da lide.2. A contradição apta a abrir a via dos embargos declaratórios é aquela interna ao
decisum, existente entre a fundamentação e a conclusão do julgado ou entre premissas do próprio julgado, o que não se observa no
presente caso.3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 1127883/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 08/06/2016)O objeto próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e disso a
decisão ora embargada não padece. O que se pretende é a reavaliação das questões consideradas em seus
fundamentos.DISPOSITIVOPelo exposto, recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivos; e nego-lhes
provimento, restando mantida a decisão nos exatos termos em que foi proferida.Dê-se vista à exequente para manifestação quanto à
permanência da suspensão da exigibilidade do crédito.Int.

0044698-67.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X J N R SERVICOS
EM CONSTRUCOES LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA) X JAILTON ROSADO DE SOUSA X JOSE
NILTON ROSADO DE SOUSA

1. Fls. 65/82: regularize o(a) executado(a) sua representação processual, juntando aos autos procuração original e cópia do
contrato/estatuto social, sob pena de ter o nome de seu patrono excluído do sistema informativo processual, relativamente a estes autos.
Após, manifeste-se a exequente sobre os títulos ofertados à penhora.2. Fls. 83: cumpra-se a determinação supra. Int.

0045470-30.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X TECNO
EXTRUSAO REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA.(SP318568 - DIEGO DOS SANTOS ZUZA E SP331223 - ANDRE
CAROTTA ZOBOLI)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, determino a remessa dos autos ao
arquivo, sobrestados, nos termos do art. 922 do CPC.A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de parcelamento deve
ocorrer no âmbito administrativo.Assim os autos permanecerão em arquivo, até que sobrevenha informação sobre a extinção do crédito
pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de inadimplemento por parte do executado.Intime-se.

0011915-85.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X TEXTIL
DALUTEX LTDA(SP107020 - PEDRO WANDERLEY RONCATO)

Tendo em conta o trânsito em julgado da sentença proferida neste feito, intime-se o Executado, para dizer se tem interesse na execução
da sucumbência, observando-se o disposto no artigo 534 do Código de Processo Civil. Não havendo manifestação no prazo de 05 dias,
arquivem-se, com baixa na distribuição. Int.

0015635-60.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X ABCL ASSOCIACAO
BENEFICIENTE CULTURAL LUBAVIT(SP188567 - PAULO ROSENTHAL E SP224384 - VICTOR SARFATIS METTA)

Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 76/88) oposta pela executada, na qual alega: (i) que é isenta da contribuição
social em cobro, porque é entidade beneficente de assistência social; (ii) prescrição.O juízo decidiu de plano acerca da alegação de
isenção (fls. 111/113): 1. Trata-se de execução fiscal ajuizada para cobrança de contribuições previdenciárias, cujos fatos geradores
compreendem-se entre 11/2005 e 13/2010; e respectivos lançamentos datam, o mais antigo, de 24.11.2007 e, o mais recente, de
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09.07.2001. O executivo fiscal foi ajuizado em 15.10.2012, proferindo-se despacho de citação em 29.11.2012.A parte excipiente alegou
duas ordens de matérias:a) É isenta (rectius: imune) das contribuições em tela, porque entidade beneficente de assistência social,
atendendo aos requisitos do art. 14 do CTN (e 150, VI, da Constituição Federal) e porque nenhum outro dispositivo legal pode impingir-
lhe outros requisitos para o gozo da referida isenção (rectius: imunidade).b) VAGAMENTE, alude à prescrição de muitos dos débitos
requeridos, sem ao menos relacionar a quais se refere.Vejo-me na contingência de indeferir DE PLANO o processamento da exceção de
pré-executividade QUANTO À PRIMEIRA ALEGAÇÃO, permitindo-o por outro lado QUANTO À SEGUNDA, dado que: 1) a
excipiente traz matéria que pode propiciar delonga probatória incompatível com o rito da execução fiscal; e 2) Os documentos presentes
nos autos são ambíguos quanto à segunda, devendo-se abrir vista à parte excepta para confirmação dos termos iniciais, eventuais fatos
impeditivos e suspensivos.2. Inicialmente, a alegação de IMUNIDADE não pode ser confundida com simples argüição de matéria de
direito, como a excipiente parece pressupor.A aferição da imunidade, mesmo que as premissas da exceção de pré-executividade
estivessem corretas, dependeria, NO MÍNIMO, da comprovação de que (art. 14/CTN):a) A excipiente não distribui resultados sob
nenhum pretexto;b) Aplica seus recursos em seu objeto próprio (assistência social) e integralmente no País;c) A excipiente é impecável na
escrituração de seus livros.Ora, o Juízo não tem como certificar-se, nem apurar fatos tão complexos em um procedimento de natureza
executiva.Está claro que a matéria de defesa argüida pelo excipiente excede, em muito, as possibilidades da exceção de pré-
executividade. É que questões de fato misturam-se com as de direito, tendo a potencialidade de desdobrar-se em alentada instrução, ao
contrário do que se alega na peça protocolizada.Regularidade da escrita fiscal, ausência de distribuição de lucro e aplicação integral de
resultados no território nacional não são matérias adequadas para discussão em exceção de pré-executividade. Elas não podem, nem
mesmo indiretamente, ser ventiladas ou discutidas neste momento processual (senão nos eventuais embargos, depois de garantido o
Juízo).Não é a argüição de qualquer defesa, que eventualmente tenha o devedor em relação à divida exigida, que autoriza o
enquadramento da questão no âmbito da exceção de pré-executividade.Na verdade, somente aquelas matérias que podem ser
conhecidas de ofício pelo juiz é que autorizam o caminho da exceção de pré-executividade. Assim, ensejam apreciação nessa seara as
condições da ação, os pressupostos processuais, bem como eventuais nulidades que possam atingir a execução e, ainda, se configuradas
as hipóteses de pagamento, imunidade, isenção, anistia, novação, prescrição, decadência, DESDE que objeto de prova pré-constituída e
evidente, dispensando prolongamento instrutório.A Jurisprudência tem sido complacente com a objeção de pré-executividade - talvez até
mais do que seria razoável - por conta dos conhecidos erros e retardamentos dos procedimentos internos do Fisco; porém, isso não pode
chegar ao exagero de ordinarização das execuções.O processo de execução não pode ser transformado em uma ação de conhecimento.
A peça de defesa apresentada equivale a uma contestação, que demandaria réplica da parte exeqüente e um prolongamento para
eventuais provas, o que é completamente estranho às possibilidades do executivo fiscal. Em outras palavras, a matéria alegada a pretexto
de objeção de pré-executividade é própria de embargos do devedor.Em resumo, essa modalidade de defesa permite seja argüida matéria
de ordem pública, relativa à nulidade absoluta do título, condições da ação e pressupostos processuais.Excepcionalmente, também se
admite que certas questões de mérito (ou prejudiciais de mérito) sejam invocadas, tais como a prescrição ou o pagamento
evidentes.Confira-se: Possível alegar a prescrição em exceção de pré-executividade, desde que para se aferir a sua ocorrência não seja
necessário dilação probatória. (Precedente, q.v., verbi gratia: EREsp 388.000/RS, Relator p/ acórdão Ministro José Delgado, Corte
Especial, DJ 28.11.2005 p. 169.).Nem se diga que a parte excipiente apresentou os documentos necessários, porque essa é apenas a sua
versão dos fatos. Se qualquer destes fatos for controvertido pela excepta, abrir-se-á necessidade de instrução incompatível com o devido
procedimento aplicável a um processo de execução.Ora, as possibilidades de contraditório na execução são limitadas, por conta de sua
natureza satisfativa. Comentando os princípios específicos a essa modalidade de processo, HUMBERTO THEODORO JR. lembra que a
idéia de que toda execução tem por finalidade apenas a satisfação do direito do credor corresponde à lmitação que se impõe à atividade
jurisdicional executiva, cuja incidência sobre o patrimônio do devedor há de se fazer, em princípio, parcialmente, isto é, não atingindo
todos os seus bens, mas apenas a porção indispensável para a realização do direito do credor (Curso de direito processual civil, v. III, p.
11). Outra limitação inerente à natureza satisfativa está no balizamento estreito do que se possa discutir, fora da ação de conhecimento
disponível para o devedor, ou seja, os embargos.Tem-se, no caso, a impropriedade das alegações mencionadas, ainda que por via
indireta, porque o destino da revisão administrativa do débito depende da solução a ser dada a essas questões, cuja cognição poderia
espraiar-se para estes autos.Como ficou dito, o melhor critério prático é o que distingue segundo a carga probatória exigida -
circunstâncias comprováveis desde logo, exclusivamente por meios materiais, que não exijam dilação, comportam exceção de pré-
executividade.Por outro lado, se houver necessidade de qualquer diferimento, para que a prova documental seja corroborada por outros
meios ou diligências, o debate terá de ser travado via embargos do devedor.Essa última hipótese é a que se verifica no caso presente.Na
situação em tela, a argüição diz com pressupostos legais para o gozo de imunidade constitucional, que revolvem o conhecimento de fatos
múltiplos e relevantes, além do direito debatido. A própria extensão da peça defensiva já é por si indicio de que a complexidade fático-
probatória envolvida não se compadece com as parcas possibilidades de contraditório nos autos da execução fiscal.É bastante conhecida
a posição do E. STJ a respeito:No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que a matéria demanda dilação probatória, consignando
que a Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de liquidez e certeza, que só pode ser afastada pela produção de prova em contrário,
cabível, apenas, na fase instrutória própria dos embargos à execução (fl.89). Portanto, concluir de modo contrário, como pretende o
recorrente, exige exame do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor do que prescreve a
Súmula 7 do STJ.(REsp 1025883 / SP; RECURSO ESPECIAL 2008/0019033-1; Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI;
PRIMEIRA TURMA; Data do Julgamento: 21/08/2008; DJe 04.09.2008)3. Quanto à prescrição, esta seria a única defesa (prejudicial
de mérito) efetivamente discutível na via de exceção de pré-executividade.Mas tal defesa - nada obstante possa ser conhecida de ofício
pelo Juiz - obriga a que se ouça o executado a propósito de eventuais circunstâncias interruptivas ou suspensivas, Ao relatar, apontei que
os fatos geradores compreendem-se entre 11/2005 e 13/2010; e respectivos lançamentos datam, o mais antigo, de 24.11.2007 e, o mais
recente, de 09.07.2001. O executivo fiscal foi ajuizado em 15.10.2012, proferindo-se despacho de citação em 29.11.2012.Impõe-se a
oitiva da parte excepta para melhor conhecimento dessa questão, pois em tese poderia haver alguns fatos geradores atingidos pela
circunstância extintiva.4. Assim sendo, REJEITO DE PLANO a pretensão do(a)(s) excipiente(s) de ver declarada sua imunidade na via
da exceção de pré-executividade, já que o Juízo não tem como aferir, a priori, o cumprimento dos requisitos do art. 14 do Código
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Tributário Nacional. Remeto a solução de tal debate aos eventuais embargos do devedor, depois de garantido o Juízo.5. DETERMINO
que se abra VISTA À PARTE EXCEPTA para que se pronuncie sobre eventual prescrição, ainda que parcial, dos fatos geradores em
curso de cobrança. Deverá naturalmente dizer a respeito de fatos suspensivos ou interruptivos ainda desconhecidos do Juízo.Intimada a
executada (fls. 113 verso), não apresentou recurso contra o decisum.Instada a manifestar-se, a exequente (fls. 115/116) assevera: (i) o
não cabimento de exceção para discussão da matéria apresentada, por demandar dilação probatória; (ii) a higidez do título executivo; (iii)
inocorrência de prescrição. O juízo despachou: Considerando que a análise da alegação de prescrição compete à Receita Federal,
expeça-se ofício àquele órgão determinando-se a análise conclusiva do(s) respectivo(s) processo(s) administrativo(s), no prazo de 90
(noventa) dias. Com a resposta, tornem os autos conclusos.Foi expedido ofício à Receita Federal (fls. 125), e foi informado (fls. 127) que
os autos dos procedimentos administrativos referentes aos créditos em cobro na presente execução encontravam-se na Procuradoria da
Fazenda Nacional.A executada apresentou nova petição (fls. 138/139), informando que já teve reconhecida sua imunidade tributária
perante a Prefeitura da Cidade de São Paulo e requereu a extinção do feito.O juízo proferiu novo despacho (fls. 142): De acordo com a
Instrução Normativa RFB nº 971/2009, o Débito Confessado em GFIP (DCG) é o documento que registra o débito decorrente de
divergência entre os valores recolhidos em documento de arrecadação previdenciária e os declarados em GFIP (art. 460, V), mas o
crédito tributário é constituído com a entrega da GFIP (art. 461, 4º). Art. 461. O sistema informatizado da RFB, ao constatar débito
decorrente de divergência entre os valores recolhidos em documento de arrecadação previdenciária e os declarados em GFIP, poderá
registrar este débito em documento próprio, denominado Débito Confessado em GFIP (DCG), o qual dará início à cobrança automática
independente da instauração de procedimento fiscal ou notificação ao sujeito passivo. 1º É facultado à RFB, antes da emissão do DCG,
intimar o sujeito passivo a regularizar as divergências apuradas na forma do caput. 2º A intimação prevista no 1º será encaminhada ao
sujeito passivo, a critério da RFB, por via postal, com ou sem Aviso de Recebimento, ou por meio eletrônico, e conterá:I - o prazo para
regularização;II - o endereço eletrônico para acesso aos relatórios com detalhamento dos valores apurados e obtenção de instruções para
regularização da situação; eIII - o endereço da unidade da RFB onde o sujeito passivo poderá comparecer, caso manifeste interesse em
obter informações adicionais. 3º O DCG será emitido caso as divergências, contidas na intimação de que trata o 1º, não sejam
regularizadas no prazo previsto no documento. 4º Considera-se constituído o crédito tributário apurado nos termos do caput a partir do
momento da declaração da obrigação tributária, mediante a entrega da GFIP, independentemente da emissão do DCG. 5º O DCG
dispensa o contencioso administrativo e será encaminhado à PGFN, para fins de inscrição na Dívida Ativa e cobrança judicial, caso não
seja regularizado no prazo nele previsto. (Destaquei e grifei)Diante deste quadro, intime-se a parte exequente para que informe a este
Juízo as datas de entrega das GFIPs, bem como a existência de eventuais causas interruptivas e/ou suspensivas do prazo prescricional.
Quanto à petição da excipiente de fls. 138/139, este Juízo já rejeitou de plano a alegação de imunidade em virtude da inadequação da via
eleita, assim, a questão da apreciação da matéria em sede de exceção de pré-executividade já está preclusa.Com a manifestação da parte
exequente, tornem os autos conclusos para apreciação da exceção de pré-executividade, no tocante à alegação de prescrição.A
exequente (fls. 145) afirmou a inocorrência de prescrição, porque, conforme documentação carreada aos autos, apenas a GFIP a que
compete 08/2006 foi entregue em prazo superior a 05 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação executiva, mas houve adesão ao
parcelamento instituído pela Lei 11.941/2009, que, embora não tenha havido a indicação do crédito em questão, a teor do artigo 127 da
Lei nº 12.249/2010, ficou suspensa a exigibilidade até a data de indicação dos débitos a serem incluídos (art. 5º da Lei 11.941/2009). É
o relatório. DECIDO.Entendo ser cabível a exceção de pré-executividade em vista do caráter instrumental do processo, nas hipóteses de
nulidade do título, falta de condições da ação ou de pressupostos processuais (matérias de ordem pública que podem ser reconhecidas de
ofício pelo juízo), não sendo razoável que o executado tenha seus bens penhorados quando demonstrado, de plano, ser indevida a
cobrança executiva. Tais matérias ainda devem ser entendidas em um contexto que não exija dilação para fins de instrução, ou seja, com
prova material apresentada de plano. Trata-se de medida excepcional e como tal deve ser analisada. Quando necessitar, para a sua
completa demonstração, de dilação probatória, não deverá ser deferida, pois a lei possui meio processual próprio, os embargos à
execução fiscal, para a discussão do débito ou do título em profundidade. A utilização indiscriminada deste instrumento tornaria letra
morta a Lei nº 6.830/80. Veríamos transformado um meio processual criado para prestigiar o princípio da economia processual, em
expediente procrastinatório, o que seria inadmissível.PRESCRIÇÃOPrescrição é um fenômeno que pressupõe a inércia do titular, ante a
violação de um direito e ao decurso de um período de tempo fixado em lei. Seu efeito próprio é a fulminação da pretensão. Não é o
próprio direito subjetivo material que perece, mas a prerrogativa de postular sua proteção em Juízo. Por tal razão, o início do curso do
prazo fatal coincide com o momento em que a ação poderia ter sido proposta. O fluxo se sujeita à interrupção, à suspensão e ao
impedimento.Já a decadência é o prazo para exercício de um direito (potestativo) que, em si, gera instabilidade jurídica, de modo que a lei
o institui para eliminar tal incerteza, caso o titular não o faça antes, pelo puro e simples esgotamento da faculdade de agir.É renunciável o
direito de invocar a prescrição, mas não antes de consumada (CC, 161), podendo tal renúncia ser expressa - não há forma especial - ou
tácita - quer dizer, por ato de ostensivo reconhecimento do direito ao qual se refere à pretensão prescrita. Pode ser alegada a qualquer
tempo e instância (CC, 162) e atualmente reconhecida de ofício (artigo 487, inciso II, do NCPC).Contra a Fazenda Pública, é de cinco
anos (D. 20.910/31, art. 1o.). Não corre enquanto pender apuração administrativa da dívida (art. 2o.). Quando se tratar de prestações
periódicas, extinguem-se progressivamente. Somente se interrompe uma vez, recomeçando pela metade, consumando-se no curso da lide
a partir do último ato ou termo (art. 3o. do D. 4.597/42).Conforme o ensinamento de AGNELO AMORIM FILHO (RT n. 300/7), a
prescrição está ligada às ações que tutelam direitos de crédito e reais (direitos que têm como contrapartida uma prestação). Tais são as
ações condenatórias (e as execuções que lhes corresponderem). Às mesmas é que se referia o art. 177 do Código Civil de 1916 e ora
são cuidadas pelos arts. 205/6 do CC/2002.Diversamente, na decadência é o próprio direito que se extingue. Verifica-se, ao menos no
campo do Direito Privado, que assim sucede em casos nos quais direito e ação nascem simultaneamente. Não pressupõe violação do
direito material, pois o início do prazo está vinculado ao seu exercício normal. E uma vez que principie, flui inexoravelmente.Os direitos
que decaem pertencem ao gênero dos potestativos. Caracterizam-se pelo poder de modificar a esfera jurídica de outrem, sem o seu
consentimento. Contrapõem-se a um estado de sujeição. Têm correspondentes nas ações constitutivas, positivas e negativas que,
justamente, têm como objetivo a criação, modificação ou extinção de relações jurídicas. E estas só fenecem, juntamente com o direito
subjetivo material, quando houver prazo especial previsto em lei.Por corolário, são perpétuas as ações constitutivas que não tenham prazo
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previsto e as ações declaratórias.No campo do Direito Tributário, a matéria sofreu o influxo da principiologia publicística, sem se afastar
dos conceitos acima delineados. O CTN, art. 156, V, alinha a prescrição e a decadência como formas de extinção do crédito tributário.A
primeira vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de cobrança, definindo-se a partir dos cinco anos da constituição definitiva do crédito
tributário (isto é, da comunicação do lançamento ao sujeito passivo). Interrompe-se pela citação pessoal do devedor (ou pelo despacho
que a ordenar: art. 8o., par. 2o., da Lei n. 6.830/80), pelo protesto ou ato judicial que o constitua em mora e por ato inequívoco de
reconhecimento do débito. Suspende-se por cento e oitenta dias, operada a inscrição, ou até o ajuizamento da execução fiscal (art. 1o.,
par. 3o., da Lei n. 6.830/80).A decadência foi objeto do art. 173, que se refere a um direito potestativo - o de constituir o crédito
tributário e também é qüinqüenal, contando-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado, da decisão que houver anulado o lançamento anteriormente efetivado ou da notificação, ao contribuinte, de medida preparatória
à formalização do crédito tributário.Em termos simples, nos cinco anos contados do exercício seguinte àquele do fato gerador, o Fisco
pode lançar o tributo. Só então é que se torna certa a obrigação, o montante e o sujeito passivo (art. 142, CTN) e, portanto, que se pode
cuidar da cobrança. Como lembra PAULO DE BARROS CARVALHO, ... a solução harmonizadora está em deslocar o termo inicial do
prazo de prescrição para o derradeiro momento do período de exigibilidade administrativa, quando o Poder Público adquire condições de
diligenciar acerca do seu direito de ação. Ajusta-se assim a regra jurídica à lógica do sistema. (Curso de Direito Tributário, São Paulo,
Saraiva, 1991).É verdade, com respeito aos tributos cujo sujeito passivo deva adiantar o pagamento, que o prazo decadencial ocorreria
em cinco anos da ocorrência do fato gerador (art. 150, 4º, CTN). Mas isso só se admite caso as declarações do contribuinte venham
acompanhadas do pagamento. Nesse caso, cinco anos após o fato gerador sobrevém a assim chamada homologação tácita e é nesse
sentido que o direito de lançar decai. Não havendo recolhimento antecipado à atividade administrativa, o termo inicial da contagem da
decadência não será o do art. 150, par 4º, CTN e sim o do art. 173.Somente após a homologação, expressa ou tácita, no primeiro caso
comunicado ao contribuinte, é que se pode contar o qüinqüênio da prescrição. Os dois prazos (de decadência e de prescrição) não
correm juntos, porque a pretensão de cobrança só surge depois de consumado o exercício daquele direito, de uma das formas
descritas.Com respeito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento (art. 150, do CTN), considera-se
constituído o crédito tributário, na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração
de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei.O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre a matéria que
inclusive foi objeto da Súmula n. 436, A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito
tributário, dispensada qualquer providência por parte do Fisco, entendimento consolidado sob o regime dos recursos repetitivos previsto
no art. 543-C, do CPC/1973 (REsp 962.379/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 28.10.08)Desta forma, apresentada
a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do contribuinte ou a instauração de procedimento
administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à
constituição do montante declarado, mas apenas prescrição do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para cobrança do
tributo.O termo inicial para fluência do prazo prescricional para os tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento,
constituídos mediante declaração do contribuinte é a data da entrega da declaração.Nesse sentido, o entendimento firmado pelo Superior
Tribunal de Justiça no AgRg no REsp 1315199/DF, cuja ementa transcrevo:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO.
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU DO VENCIMENTO, O QUE
FOR POSTERIOR. ART. 174 DO CTN. REDAÇÃO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR N.118/2005.1. Nos termos da
jurisprudência pacífica desta Corte, o termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do
crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou a data vencimento da obrigação tributária, o que for
posterior. Incidência da Súmula 436/STJ.2. Hipótese que entre a data da constituição definitiva do crédito tributário (data da entrega da
declaração) e a citação do devedor não decorreu mais de cinco anos. Prescrição não caracterizada.3. Não cabe ao STJ, em recurso
especial, análise de suposta violação do art. 146, inciso III, alínea b, da Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do
STF. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1315199/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012)Após a vigência da LC n. 118/2005 (em 09.06.2005), forçosa sua aplicação literal - a
interrupção da prescrição se dará com o simples despacho citatório (na linha do precedente estabelecido pela E. 1ª. Seção do STJ, ao
apreciar o REsp 999.901/RS - Rel.Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009). No regime anterior à vigência da LC n. 118/2005, o despacho de
citação do executado não interrompia a prescrição do crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de
produzir tal efeito. Com a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC n. 118/2005, o qual passou a considerar o
despacho do juiz que ordena a citação como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse
despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei complementar, isto é, a 09.06.2005. Enfim: Para as causas
cujo despacho ordena a citação seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo único,
I, do CTN, em sua antiga redação. Em tais casos, somente a citação válida teria o condão de interromper o prazo prescricional (RESP n.
999.901/RS, 1ª. Seção, representativo de controvérsia). O despacho que ordenar a citação terá o efeito interruptivo da prescrição e
aplicação imediata nos processos em curso, desde que o aludido despacho tenha sido proferido após a entrada em vigor da LC n. 118,
evitando-se retroatividade.Além disso, no Recurso Especial 1.120.295/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo
Civil, decidiu a Primeira Seção do STJ que os efeitos da interrupção da prescrição, seja pela citação válida, de acordo com a sistemática
da redação original do art. 174, I, do CTN, seja pelo despacho que determina a citação, nos termos da redação introduzida ao aludido
dispositivo pela LC nº 118/2005, devem retroagir à data da propositura da demanda, de acordo com o disposto no art. 219, 1º, do
Código de Processo Civil de 11/01/1973, com correspondente no artigo 240, 1º, do NCPC: 1o A interrupção da prescrição, operada
pelo despacho que ordena a citação, ainda que proferido por juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da ação.Outro fato
interruptivo da prescrição, relevante para o caso, é o reconhecimento da dívida por ato inequívoco do obrigado. Esse fator é conhecido
tanto no direito público (art. 174, IV, CTN) quanto no privado (art. 202, VI, CC).De fato, dispõe a respeito o CTN:Art. 174 - A ação
para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único - A
prescrição se interrompe: (omissis) IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito
pelo devedor. O pedido de parcelamento, no direito pátrio, é precedido por confissão de dívida fiscal. Desta maneira, ocorre

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     193/461



simultaneamente a formalização do crédito e um ato interruptivo de prescrição, que fica obstada enquanto viger o acordo.Não poderia ser
diferente, pois, durante o parcelamento, fica impedido o Fisco de cobrar o tributo - a contrapartida natural disso é o óbice ao lapso
prescricional.O próprio CTN reza que a moratória é fator impeditivo do curso do prazo de prescrição, em seus arts. 155 e 155-A:Art.
155. A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se apure que o
beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do
favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora: (omissis) Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido
entre a concessão da moratória e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do crédito; no caso do
inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de prescrito o referido direito. Art. 155-A. O parcelamento será concedido na
forma e condição estabelecidas em lei específica. (omissis) 2o Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei,
relativas à moratória. Note-se que, embora o art. 155-A do CTN tenha sido instituído apenas em 2001, por força da Lei Complementar
n. 104, ele nada mais fez do que explicitar um princípio geral em matéria de prescrição: enquanto não houver exigibilidade do crédito, não
pode fluir o prazo extintivo.Desta forma, conclui-se que o parcelamento é fato interruptivo (ato inequívoco de reconhecimento da dívida),
faz o curso da prescrição ser contado a partir do zero, mas essa contagem só ocorrerá de fato a partir do rompimento. Enquanto o
contribuinte estiver em dia, a prescrição fica impedida de correr. Rescindido o parcelamento, inicia-se o fluxo do prazo prescricional. E
ainda que o parcelamento não tenha sido deferido, o ato de confissão de dívida opera idênticos efeitos, no que tange à interrupção da
prescrição.Feitas essas considerações de ordem geral, passo a analise do caso concreto.O crédito previdenciário em cobro na presente
execução (CDAs: 36.115.698-7, 36.297.984-7 36.450.664-4, 36.720.986-1, 36.940.823-3, 39.537.572-0, 39.779.374-0 e
39.779.375-8) referem-se ao período 11/2005 a 13/2010.Conforme demonstra o documento de fls. 154/170, os créditos mais remotos,
que poderiam ter sido atingidos pela prescrição, foram constituídos pela entrega de GFIP, da forma discriminada na tabela abaixo:A que
compete Entrega da GFIP A que compete Entrega da GFIP11/2005 20/07/2010 08/2006 17/10/200612/2005 04/11/2008 09/2006
09/10/200801/2006 04/11/2008 10/2006 02/06/201102/2006 02/06/2011 11/2006 02/06/201103/2006 02/06/2011 12/2006
02/06/201104/2006 02/06/2011 13/2006 19/07/201005/2006 02/06/2011 01/2007 02/06/201106/2006 02/06/2011 02/2007
02/06/201107/2006 02/06/2011 03/2007 02/06/2011A executada realizou pedido de parcelamento pela Lei 11.941/2009 em
23/11/2009 (fls. 171). Em 30/06/2010 foi realizada a indicação dos débitos (fls. 172).No presente caso, os créditos em cobro, mesmo
não indicados para o parcelamento da Lei 11.941/2009, ficaram com sua exigibilidade suspensa (artigo 151, VI, do CTN) no período
compreendido entre a data do pedido (23/11/2009) e a data de indicação dos débitos (30/06/2010), conforme dispõe o artigo 127 da
Lei 12.249/2010.Nesse sentido, segue a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça:..EMEN: TRIBUTÁRIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 127 DA LEI 12.249/2010. DÉBITOS NÃO INCLUÍDOS NA
CONSOLIDAÇÃO DO PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. 1. A
jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o pedido de parcelamento interrompe o prazo prescricional, por constituir
reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 174, parágrafo único, IV, do CTN. 2. Segundo o artigo 127 da Lei
12.249/2010 fica suspensa a exigibilidade dos débitos de devedores que apresentaram pedidos de parcelamentos previstos na Lei
11.941/2009, até que ocorra a indicação de quais débitos pretendem parcelar. 3. Assim sendo, o pedido de parcelamento tem o condão
de interromper o lustro do prazo prescricional, para todos os débitos até a apresentação da declaração indicando quais serão submetidos
ao parcelamento - o que ocorre no momento da consolidação. Desta feita, apesar de o débito em discussão não ter sido consolidado pelo
Fisco, o mesmo estava com sua exigibilidade suspensa, por expressa previsão legal, afastando-se, assim, a possibilidade de decretação da
prescrição. 4. Nesse sentido: À luz do art. 127 da Lei n. 12.249/2010, apesar do débito objeto da presente demanda não ter sido
consolidado pela Fazenda, por expressa previsão legal, estava com sua exigibilidade suspensa, afastando-se, assim, a possibilidade de
decreto de prescrição. (AgRg no AgRg no REsp 1451602/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
em 02/10/2014, DJe 13/10/2014). 5. Agravo regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP 201500480537, MAURO CAMPBELL
MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:28/09/2015 ..DTPB:.)(grifo nosso)..EMEN: TRIBUTÁRIO. LEI N.
11.941/2009. PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO,
IV, DO CTN. DÉBITOS NÃO INCLUÍDOS NA CONSOLIDAÇÃO DO PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO PREVISTA NO ART. 127 DA LEI N. 12.249/2010. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 1.
Discute-se nos autos a ocorrência da prescrição da pretensão executória. 2. O Tribunal de origem afastou a ocorrência da prescrição em
relação aos créditos tributários objeto dos processos administrativos fiscais relacionados na petição inicial, por entender que, a despeito
de tais créditos tributários não integrarem a consolidação dos débitos por meio do parcelamento solicitado pelo contribuinte, tiveram a sua
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 127 da Lei n. 12.249/2010: Art. 127. Até que ocorra a indicação de que trata o art. 5º da Lei
n. 11.941, de 27 de maio de 2009, os débitos de devedores que apresentaram pedidos de parcelamentos previstos nos arts. 1º, 2º e 3º
da Lei n. 11.941, de 27 de maio de 2009, vencidos até 30 de novembro de 2008, que tenham sido deferidos pela administração tributária
devem ser considerados parcelados para os fins do inciso VI do art. 151 da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário
Nacional.Por conseguinte, pela letra do art. 127 da Lei n. 12.249/2010, entre o requerimento inicial do parcelamento da Lei n.
11.941/2009 e a indicação dos débitos que seriam incluídos no respectivo regime, a lei expressamente determinou que se considerasse
suspensa a exigibilidade do crédito tributário. 3. A empresa contribuinte optou pelo parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009, o
que ocasionou a suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 150, VI, CTN) até a apresentação da declaração dos débitos que
tinha intenção de parcelar, entre os quais não se inclui o discutido no presente feito. 4. À luz do art. 127 da Lei n. 12.249/2010, apesar do
débito objeto da presente demanda não ter sido consolidado pela Fazenda, por expressa previsão legal, estava com sua exigibilidade
suspensa, afastando-se, assim, a possibilidade de decreto de prescrição. Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AARESP
201401008983, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:13/10/2014 ..DTPB:.)(grifo nosso)A execução foi
ajuizada em 28/03/2012, com despacho citatório proferido em 29/11/2012, sendo esta data o marco interruptivo da contagem do prazo
prescricional (art. 174, I, do CTN), que deverá retroagir ao ajuizamento da ação, conforme orientação exarada pelo C. STJ no RESP
1.120.295/SP.Dessa forma, o único crédito que poderia ter sido atingido pelo prazo prescricional seria o que compete a 08/2006, porque
constituído pela entregada GFIP em 17/10/2006. Todavia, a exigibilidade do crédito e o prazo prescricional ficaram suspensos no
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período de 23/11/2009 a 30/06/2010, o que afasta a ocorrência de prescrição.DISPOSITIVOPelo exposto, rejeito a exceção de pré-
executividade oposta.Nos termos do art. 835, I, do Código de Processo Civil, a penhora recairá preferencialmente sobre dinheiro,
compreendendo-se nessa hipótese o numerário depositado em estabelecimento bancário, sobre o qual se poderá proceder a constrição
eletrônica (art. 854, CPC).Dessarte, tendo a penhora de valores pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras -
preeminência na ordem legal e havendo manifestação do exequente nesse sentido, a providência ganha maior força de razão. De fato, os
meios eletrônicos propiciam eficiência à execução, permitindo prestação jurisdicional mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio
constitucional da celeridade (Constituição Federal, art. 5º, LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio do menor gravame para o
devedor.Só se poderia considerá-lo se a execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que ainda não ocorreu. O
processo de execução há de causar o menor incômodo possível, mas isso não pode ser interpretado no sentido de que se torne inócuo ou
indolor. Porque tal compreensão equivocada só serviria de incentivo para a inércia do devedor e para o abuso.Mesmo que a providência
não logre resultados efetivos, ainda assim terá uma utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da hipótese do art.40/LEF. Caso tenha
sucesso, sempre se poderá reverter a penhora de ativos legalmente excluídos, a pedido do devedor, como reza a lei processual civil (art.
854, par. 3º., CPC).Por todo o exposto e considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da eficiência, celeridade a
acesso à tutela jurisdicional executiva, defiro o pedido de constrição eletrônica sobre ativos financeiros (Bacenjud), no valor atualizado do
débito e seus acréscimos, adotando-se as seguintes diretrizes:a) Em caso de bloqueio de valores excedentes, proceda-se ao imediato
desbloqueio, consultando-se o valor atualizado do débito, quando possível, mantendo-se preferencialmente os valores junto a instituições
financeiras públicas.b) Fica desde logo deliberado que valores eventualmente impenhoráveis, denunciada essa natureza, serão
compensados com os montantes desbloqueados não imunes à penhora.c) Tratando-se de ativos financeiros de pequena monta: para
valores acima de 100,00 (cem reais) e/ou superiores a 1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se a transferência; valores
inferiores aos estabelecidos deverão ser desbloqueados, nos termos do art. 836 do CPC e Lei nº 9.289/96 (Regimento de Custas da
Justiça Federal).d) A Secretaria anotará segredo de Justiça somente se vierem aos autos informações sobre créditos e débitos ou outras
semelhantes.Proceda-se como de praxe, publicando-se, se houver advogado constituído, após o cumprimento desta decisão, como
garantia de sua eficácia (art. 854/CPC: ... sem dar prévia ciência ao executado...). Intime-se.

0021415-78.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X D&P PRIME
TECONOLOGIA EM SERVICOS DE MAO DE OBRA EMPRESARIAL LTDA - ME(SP287214 - RAFAEL RAMOS LEONI)

Defiro a suspensão do processo pelo prazo requerido pela Exequente. Decorrido o prazo, abra-se vista. Int.

0021675-24.2013.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS(SP171825 -
ELAINE DE OLIVEIRA LIBANEO) X COMERCIO DE PRODUTOS DE CONVENIENCIA TROPICO LTDA AUTO POSTO
ZAGOTTIS LTDA(SP217462 - APARECIDA MARIA DINIZ)

Nos termos do art. 835, I, do Código de Processo Civil, a penhora recairá preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa
hipótese o numerário depositado em estabelecimento bancário, sobre o qual se poderá proceder a constrição eletrônica (art. 854,
CPC).Dessarte, tendo a penhora de valores pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal e
havendo manifestação do exequente nesse sentido, a providência ganha maior força de razão.De fato, os meios eletrônicos propiciam
eficiência à execução, permitindo prestação jurisdicional mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade
(Constituição Federal, art. 5º, LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio do menor gravame para o devedor. Só se poderia
considerá-lo se a execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que ainda não ocorreu. O processo de execução há de
causar o menor incômodo possível, mas isso não pode ser interpretado no sentido de que se torne inócuo ou indolor. Porque tal
compreensão equivocada só serviria de incentivo para a inércia do devedor e para o abuso.Mesmo que a providência não logre
resultados efetivos, ainda assim terá uma utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da hipótese do art.40/LEF. Caso tenha sucesso,
sempre se poderá reverter a penhora de ativos legalmente excluídos, a pedido do devedor, como reza a lei processual civil (art. 854, par.
3º., CPC)Por todo o exposto e considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da eficiência, celeridade a acesso à tutela
jurisdicional executiva, defiro o pedido de constrição eletrônica sobre ativos financeiros (BacenJud), no valor atualizado do débito e seus
acréscimos, adotando-se as seguintes diretrizes:a) Em caso de bloqueio de valores excedentes, proceda-se ao imediato desbloqueio,
consultando-se o valor atualizado do débito, quando possível, mantendo- se preferencialmente os valores junto a instituições financeiras
públicas. b) Fica desde logo deliberado que valores eventualmente impenhoráveis, denunciada essa natureza, serão compensados com os
montantes desbloqueados não imunes à penhora.c) Tratando-se de ativos financeiros de pequena monta: para valores acima de 100,00
(cem reais) e/ou superiores a 1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se a transferência; valores inferiores aos estabelecidos
deverão ser desbloqueados, nos termos do art. 836 do CPC e Lei nº 9.289/96 (Regimento de Custas da Justiça Federal).A Secretaria
anotará segredo de Justiça somente se vierem aos autos informações sobre créditos e débitos ou outras semelhantes.Proceda-se como de
praxe, publicando-se, se houver advogado constituído, após o cumprimento desta decisão, como garantia de sua eficácia (art. 854/CPC:
... sem dar prévia ciência ao executado...).Intimem-se. Cumpra-se.

0023068-81.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X M.R. INDUSTRIA,
COMERCIO E BENEFICIAMENTO DE(SP047948 - JONAS JAKUTIS FILHO E SP060745 - MARCO AURELIO ROSSI E
SP173773 - JOSE ANTENOR NOGUEIRA DA ROCHA E SP236017 - DIEGO BRIDI)
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Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela executada (fls. 506/510) em face da decisão de fls. 481/483, que acolheu
parcialmente a exceção de fls. 15/17, devido ao reconhecimento por parte da exequente de quitação de parte do débito pelas guias
apresentadas.Assevera a ocorrência de omissão na decisão, porque acolheu a exceção oposta, mas deixou de condenar a exequente ao
pagamento das verbas de sucumbência.É o Relatório. Decido.A decisão atacada encontra-se devidamente fundamentada, não padecendo
de omissão, contradição ou obscuridade.O texto da decisão embargada deixou claro que a exceção foi parcialmente acolhida, devido ao
reconhecimento pelo exequente de quitação de parte do débito com o abatimento das guias juntadas pela excipiente. Também deixou
assente que; devido à procedência parcial da exceção, com fulcro no artigo 21 do CPC/1973 (vigente à época), não caberia condenação
em honorários.Os embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de
cabimento é próprio do recurso de apelação ou de agravo, conforme o caso.Há arestos do E. STJ nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO
OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou
erro material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.2. Embargos de declaração
rejeitados.(EDcl no REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
15/09/2015, DJe 25/09/2015)Também não servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a
parte entenderia favoráveis à sua posição processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E.
STJ:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS REJEITADOS.1. Os embargos de
declaração têm como objetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022),
sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são
cabíveis para provocar novo julgamento da lide.2. A contradição apta a abrir a via dos embargos declaratórios é aquela interna ao
decisum, existente entre a fundamentação e a conclusão do julgado ou entre premissas do próprio julgado, o que não se observa no
presente caso.3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 1127883/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 08/06/2016)O objeto próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e disso a
decisão ora embargada não padece. O que se pretende é a reavaliação das questões consideradas em seus
fundamentos.DISPOSITIVOPelo exposto, recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivos; e nego-lhes
provimento.Considerando o valor do débito de FGTS remanescente (fls. 480), dê-se vista ao exequente para manifestação quanto ao
eventual arquivamento do feito, nos termos do art. 48 da Lei n. 13.043/2014. Intime-se.

0056301-69.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X MELLO LABORATORIO
MEDICO DE ANALISES LTDA(SP206159 - MARIO RICARDO BRANCO E SP185085 - TAMARA GUEDES COUTO)
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Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 81/104) opostos pela executada em face da decisão de fls. 63/75, que rejeitou a
exceção de pré-executividade de fls. 15/35.Assevera a embargante a ocorrência de contradição quanto à contagem do prazo
prescricional, afirmando que a interrupção do prazo ocorreria com a citação válida da empresa, conforme dispõe a redação do artigo
174, I, do CTN, anterior a vigência da LC 118/2005, supostamente aplicável ao caso porque os créditos foram constituídos antes da
referida lei complementar.É o Relatório. Decido.A decisão atacada encontra-se devidamente fundamentada, não padecendo de omissão,
contradição ou obscuridade.O texto do decisum deixou bem claro como foi feita a contagem do prazo, esclarecendo os termos iniciais e
interruptivos da contagem, conforme segue:Em que pese não constar da exceção de pré-executividade (fls. 15/34) e da manifestação da
exequente (fls. 49/53) a data de entrega da GFIP, o crédito em cobro na presente execução (CDA n. 36.994.025-3) tem fato gerador no
período de apuração de 11/2008 a 12/2009.A Fazenda Nacional comprova que a executada aderiu ao parcelamento instituído pela Lei
11.941/2009 em 03/09/2009, com rescisão em 27/07/2011 (fls. 56).A execução foi ajuizada em 17/12/2013, com despacho citatório
proferido em 14/02/2014, sendo esta data o marco interruptivo da contagem do prazo prescricional (art. 174, I, do CTN), que deverá
retroagir ao ajuizamento da ação, conforme orientação exarada pelo C. STJ no RESP 1.120.295/SP.Dessa forma, fica clara a
inocorrência de prescrição, tendo em vista que não decorreu o prazo disposto no artigo 174 do CTN, do período da dívida mais remoto
(11/2008) até a interrupção com a adesão ao parcelamento (03/09/2009), bem como também não decorreu prazo superior a 5 (cinco)
anos, da data de reinício da contagem, com a rescisão do acordo (27/07/2011), até o ajuizamento da ação executiva (17/12/2013).O
fato preponderante para aplicação do artigo 174, I, do CTN, com a alteração da LC 118/2005, é a data do despacho citatório,
conforme demonstra o trecho abaixo colacionado:Anteriormente à vigência da LC N. 118/2005, entendia-se que o ato citatório
interrompia a prescrição na execução fiscal. Quanto às citações (ou melhor, quanto aos despachos que ordenam tais citações)
ocorrido(a)s APÓS a vigência da LC n. 118/2005, forçosa sua aplicação literal - a interrupção da prescrição se dará com o simples
despacho citatório (na linha do precedente estabelecido pela E. 1ª. Seção do STJ, ao apreciar o REsp 999.901/RS - Rel.Min. Luiz Fux,
DJe de 10.6.2009). No regime anterior à vigência da LC nº 118/2005, o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição
do crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de produzir tal efeito. Com a alteração do art. 174,
parágrafo único, I, do CTN, pela LC nº 118/2005, o qual passou a considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa
interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor
da referida lei complementar, isto é, a 09.06.2005.O juízo também deixou assente o porquê da interrupção retroagir à data do
ajuizamento da ação:Além disso, no Recurso Especial 1.120.295/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo
Civil/1973, decidiu a Primeira Seção do STJ que os efeitos da interrupção da prescrição, seja pela citação válida, de acordo com a
sistemática da redação original do art. 174, I, do CTN, seja pelo despacho que determina a citação, nos termos da redação introduzida
ao aludido dispositivo pela LC nº 118/2005, devem retroagir à data da propositura da demanda, de acordo com o disposto no art. 219,
1º, do Código de Processo Civil de 11/01/1973, com correspondente no artigo 240, 1º, do NCPC: 1o A interrupção da prescrição,
operada pelo despacho que ordena a citação, ainda que proferido por juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da ação.Os
embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento é próprio do
recurso de apelação ou agravo, conforme o caso.Há arestos do E. STJ nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO
MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material,
merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe
25/09/2015)Também não servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a parte entenderia
favoráveis à sua posição processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E. STJ:EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS REJEITADOS.1. Os embargos de declaração têm como
objetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022), sendo inadmissível a
sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis para
provocar novo julgamento da lide.2. A contradição apta a abrir a via dos embargos declaratórios é aquela interna ao decisum, existente
entre a fundamentação e a conclusão do julgado ou entre premissas do próprio julgado, o que não se observa no presente caso.3.
Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 1127883/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em 19/05/2016, DJe 08/06/2016)O objeto próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e disso a decisão ora
embargada não padece. O que se pretende é a reavaliação das questões consideradas em seus fundamentos.DISPOSITIVOPelo
exposto, recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivos; e nego-lhes provimento.Dê-se vista à exequente para
ciência da decisão de fls. 63/75 e manifestação em termos do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais, levando-se em conta o regime
diferenciado de cobrança, bem como o valor bloqueado a fls. 76/77.Int.

0040299-87.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X NEXT FRAME
PRODUCOES DE VIDEO LTDA(SP213472 - RENATA CRISTINA PORCEL DE OLIVEIRA ROCHA E SP139012 - LAERCIO
BENKO LOPES)
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Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 76/80) opostos pela executada em face da decisão de fls. 73/75, que rejeitou a
exceção de pré-executividade de fls. 48/56.Assevera a embargante a ocorrência de contradição na decisão, porque, embora o juízo tenha
afirmado que o título executivo preenche todos os requisitos legais, a certidão de dívida ativa não cumpriu o disposto no artigo 2º,
parágrafo 5º, inciso III, da Lei 6.830/80 (a origem, a natureza e fundamento legal ou contratual da dívida).É o Relatório. Decido.A
decisão atacada encontra-se devidamente fundamentada, não padecendo de omissão, contradição ou obscuridade.A decisão deixou
assente que as Certidões de Dívida Ativa apresentam-se perfeitas, com descrição adequada dos débitos e seus acréscimos legais, cuja
legislação de regência foi oportunamente mencionada. A simples leitura das Certidões que instruem a petição inicial demonstram que se
encontram dentificados os requisitos do inciso III, parágrafo 5º, do artigo 2º da Lei 6.830/80.Saliente-se que o presente recurso foi
manejado com nítido propósito infringente, caracterizado pelo inconformismo da embargante perante a decisão prolatada. Os embargos
de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento é próprio do recurso de
apelação ou de agravo, conforme o caso.Há arestos do E. STJ nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO
MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material,
merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe
25/09/2015)Também não servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a parte entenderia
favoráveis à sua posição processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E. STJ:EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS REJEITADOS.1. Os embargos de declaração têm como
objetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022), sendo inadmissível a
sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis para
provocar novo julgamento da lide.2. A contradição apta a abrir a via dos embargos declaratórios é aquela interna ao decisum, existente
entre a fundamentação e a conclusão do julgado ou entre premissas do próprio julgado, o que não se observa no presente caso.3.
Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 1127883/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em 19/05/2016, DJe 08/06/2016)O objeto próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e disso a decisão ora
embargada não padece. O que se pretende é a reavaliação das questões consideradas em seus fundamentos.DISPOSITIVOPelo
exposto, recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivos; e nego-lhes provimento, restando mantida a decisão nos
exatos termos em que foi proferida.Int.

0028061-02.2015.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X SANTOS BRASIL
PARTICIPACOES S.A.(SP060929 - ABEL SIMAO AMARO E DF014874 - MARCELO REINECKEN DE ARAUJO)

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da
execução fiscal, a exequente requereu a extinção do feito em virtude do cancelamento da inscrição do débito (234v.).É o breve relatório.
Decido.Tendo em vista a petição da exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei 6.830/80.Não há
constrições a serem resolvidas.Extrai-se da cópia da decisão 157/158 proferida pela 4ª Turma do E. TRF da 3ª Região nos autos da
ação ordinária n. 0014995-56.2005.403.6100, que a própria autora informou que por um lapso continuou a proceder aos depósitos de
tributos (em especial PIS e COFINS) no antigo CNPJ da Santos Brasil S.A., cadastro este que se encontra vinculado à nova empresa,
resultado da cisão Numeral 80 Participações S.A.; por outro lado, o E. TRF3 reconheceu que a empresa autora laborou
equivocadamente ao indicar em seus depósitos posteriormente à cisão que ocorreu na empresa Santos Brasil S.A., o mesmo CPF desta
empresa cindida, que passou a ser da empresa decorrente Numeral 80 Participações S.A., que não realiza as atividades operacionais
realizadas pela antiga empresa. Quem a realiza e portanto deve legalmente recolher os tributos decorrentes dessa atividade é a Santos
Brasil Participações S.A. (...)n.g.Ademais, o pedido de cancelamento ocorreu antes de qualquer decisão proferida nesta Instância, nos
termos do artigo 26 da LEF: Art. 26 - Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título,
cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes (n.g).Tendo em vista que a documentação de fls.157/158
demonstra que o cancelamento da CDA não foi imputável à exequente (equivoco da parte executada ao preencher os depósitos com
CNPJ antigo ocasionando a instauração de procedimento administrativo) e uma vez canceladas as CDAs antes de decisão em primeira
Instância, DEIXO de condenar a União Federal (FN) em honorários advocatícios.Sem custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96,
considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente, que goza de isenção.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os
autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

0040240-65.2015.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X MAURICIO
BONTEMPO(SP163565 - CELSO RICARDO FARANDI)

1. Regularize o executado a representação processual, juntando procuração original. 2. Indefiro a nomeação a penhora, tendo em vista
que os veículos encontram-se alienados. 3. Abra-se vista à Exequente para que se manifeste quanto ao disposto no art. 20 da Portaria
PGFN nº 396, de 20 de abril de 2016, que regulamenta, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o Regime Diferenciado
de Cobranças e Créditos - RDCC.A seguir, volte-me conclusos. Int.

CAUTELAR FISCAL

0022227-81.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 3019 - EDSON ANTONIO DE SOUSA MELO JUNIOR E Proc.
1828 - MARINA TOMAZ KATALINIC DUTRA) X GABRIEL GANANIAN(SP040396 - NORTON ASTOLFO SEVERO
BATISTA JR) X STECO INCORPORACOES LTDA(SP095111 - LUIS EDUARDO SCHOUERI)
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Trata-se de medida cautelar fiscal ajuizada pela FAZENDA NACIONAL, em face de GABRIEL GANANIAN e STECO
INCORPORAÇÕES LTDA.A liminar anteriormente concedida foi reconsiderada parcialmente, nos seguintes termos:... Para fins da
reconsideração alvitrada pela segunda requerida, STECO INCORPORAÇÕES, parece-me que basta o exame de um dos fundamentos
por ela invocados - é claro, sem prejuízo de melhor consideração de todo o processado por ocasião da sentença.A STECO tem razão ao
alegar que a cautelar veio expressamente lastreada no art. 2º, incisos VI e IX da Lei n. 8.397/1992, pois é exatamente o que se lê a fls.
02 (primeira página da exordial).Por comodidade, transcrevo o dispositivo:Art. 2º A medida cautelar fiscal poderá ser requerida contra o
sujeito passivo de crédito tributário ou não tributário, quando o devedor:VI - possui débitos, inscritos ou não em Dívida Ativa, que
somados ultrapassem trinta por cento do seu patrimônio conhecido;IX - pratica outros atos que dificultem ou impeçam a satisfação do
crédito.A fattispecie corresponde àquela descrita na petição inicial, Basicamente, alega-se que o requerido GABRIEL possuir débitos
vultosos e que transferiu parte substancial de seu patrimônio à requerida STECO, dificultando a satisfação do crédito fiscal.Assinalo ainda
que o art. 1º da lei em referência exige a constituição do crédito tributário:Art. 1 O procedimento cautelar fiscal poderá ser instaurado
após a constituição do crédito, inclusive no curso da execução judicial da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municípios e respectivas autarquias. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) Parágrafo único. O requerimento da medida cautelar, na
hipótese dos incisos V, alínea b, e VII, do art. 2º, independe da prévia constituição do crédito tributário.(Incluído pela Lei nº 9.532, de
1997)Raciocinando-se a contrario sensu - como faz a segunda requerida - a constituição do crédito fiscal é dispensada nas hipóteses do
art. 2º, inc. V, alínea b e inc. VII; portanto, não o é nas hipóteses que lastrearam, por expresso, a presente medida cautelar (art. 2º., incs.
VI e IX).Do ponto de vista lógico, o raciocínio é perfeito. Há inferência. Mas ele é inaplicável ao caso concreto. O crédito tributário aqui
discutido FOI CONSTITUÍDO e DE OFÍCIO. Os documentos que acompanharam a petição inicial dá conta disso, replicando os autos
de infração de Imposto de Renda a fls. 16 - R$ 15.666.217,43) e fls. 26 (R$ 211.181.721,14), constando, igualmente, dos autos, os
termos de ciência dada ao requerido GABRIEL (fls. 47-v, 48 e 49).Portanto houve constituição do crédito tributário, na modalidade
lançamento de ofício, no valor original total de R$ 287.213.488,11, ainda que possa pender algum recurso ou reclamação. A Lei n. 8.397
não exige constituição definitiva. Do mesmo modo, não se sustenta o argumento de que pendem defesas no processo administrativo, que
coincide substancialmente com a tese de que o crédito tributário estaria suspenso. Para fins da exequibilidade, essas ilações são
relevantes. Mas não o são para fins de cautelaridade. Há precedentes do STJ no sentido de que a constituição não definitiva do crédito
tributário (portanto estando ainda suspensa a sua exigibilidade) não é empeço para o requerimento e concessão de medida cautelar fiscal.
Por todos, o seguinte exemplo, com destaque nosso ao excerto de interesse:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INVIABILIDADE
DE ANÁLISE MONOCRÁTICA.ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA 284/STF. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. REQUISITOS PARA CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. LANÇAMENTO
TRIBUTÁRIO DEFINITIVO. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES.1. Não enseja conhecimento a alegação de que o recurso
não comporta julgamento monocrático, visto que as alegações são genéricas, sem que o agravante desenvolvesse qualquer tese que
efetivamente demostrasse em que o decisum violou as disposições do art. 557 do CPC. Súmula 284/STF. 2. Ademais, a eventual
nulidade da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental,
consoante pacífica jurisprudência do STJ. 3. As alegações de violação dos arts. 267, 3º, 301, 4º, 295, inciso III, 333, inciso I, 535,
incisos I e II, do CPC, dos arts. 124, incisos I e II, e 185 do CTN e do art. 155 do CPP não ensejam conhecimento por deficiência na
fundamentação. Com efeito, o recorrente não desenvolve nenhuma tese jurídica que demostre clara e precisamente em que consistiria a
suposta ofensa à apontada legislação federal, pois a simples irresignação com a tese firmada no acórdão recorrido não enseja, por si só, o
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 284/STF. 4. O provimento da cautelar fiscal decorreu da análise dos fatos comprovados
nos autos, onde foi constatado, conforme se infere dos autos, a real situação de sócio do recorrente, com poderes de gestão, bem como a
utilização de laranjas para ocultar tal situação, além de promover a alienação de bens sem salvaguardar bens suficientes à garantia do
crédito tributário, de modo que a modificação do julgado demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável na via
estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 5. A alegação do recorrente de que a ausência de crédito tributário
definitivamente constituído, porquanto pendente a análise de recurso administrativo, inviabilizaria o ajuizamento da medida cautelar fiscal
não encontra amparo na jurisprudência do STJ, a qual reconhece no auto de infração forma de constituição tal crédito, cujo recurso
administrativo não é óbice à efetivação da cautelar. Precedentes. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1497290/PR, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/02/2015)Essa interpretação, de que o
indispensável lançamento não precisa ser definitivo - em paralelo com a noção de que a suspensão do crédito pela pendência de recursos
é irrelevante no caso (REsp 1.163.392/SP, Rel.Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/08/2012)- faz todo sentido,
porque aqui ainda não se trata de cobrança, mas de acautelamento - e acautelamento por medida provisória, que pode caducar se vier a
tornar-se desnecessária.Outro argumento a ser considerado é o de que a segunda requerida - STECO INCORPORAÇÕES - não é,
formalmente falando, devedora no âmbito daquele PA, como a decisão erroneamente grafou. Reconheço que, de fato, a co-devedora no
processo administrativo é STECK INVESTIMENTOS (e não STECO como constou equivocadamente da decisão). Todavia, o
acolhimento dessa consideração leva à necessidade de tomar-se em conta a alegação, já presente na inicial, de que a STECO
INCORPORAÇÕES foi a empresa à qual, possivelmente, foi carreado parte substancial do patrimônio do requerido GABRIEL. O
terceiro, que teria servido de veículo para dificultar a cobrança do crédito tributário (art. 2º, inc. IX, Lei n. 8.397/1992) pode sofrer os
efeitos da medida acautelatória. Os demais temas trazidos à baila pela requerida STECO (quanto à data e circunstâncias da transferência
patrimonial do requerido GABRIEL) configuram uma tentativa de discutir mérito de outra ação (seja a futura cobrança, sejam os
embargos ou ação anulatória) e não podem, nem devem ser aprofundados aqui. Eventual debate sobre a legitimidade passiva deve ser
deixado ao momento da resposta. Pelo momento, considerando-se os dizeres da inicial, acima resumidos, a STECO é parte passiva da
medida cautelar.O terceiro óbice trazido pela requerida STECO - e que motivou seu pedido de retratação - está essencialmente correto.
A indisponibilidade resultante da medida cautelar fiscal decretada em face de pessoa jurídica deve restringir-se aos bens do ativo
permanente. Essa é a dicção literal do art. 4º da Lei n. 8.397, que transcrevo por comodidade:Art. 4 A decretação da medida cautelar
fiscal produzirá, de imediato, a indisponibilidade dos bens do requerido, até o limite da satisfação da obrigação. 1 Na hipótese de pessoa
jurídica, a indisponibilidade recairá somente sobre os bens do ativo permanente, podendo, ainda, ser estendida aos bens do acionista
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controlador e aos dos que em razão do contrato social ou estatuto tenham poderes para fazer a empresa cumprir suas obrigações fiscais,
ao tempo:a) do fato gerador, nos casos de lançamento de ofício;b) do inadimplemento da obrigação fiscal, nos demais casos. 2 A
indisponibilidade patrimonial poderá ser estendida em relação aos bens adquiridos a qualquer título do requerido ou daqueles que estejam
ou tenham estado na função de administrador ( 1), desde que seja capaz de frustrar a pretensão da Fazenda Pública. 3 Decretada a
medida cautelar fiscal, será comunicada imediatamente ao registro público de imóveis, ao Banco Central do Brasil, à Comissão de
Valores Mobiliários e às demais repartições que processem registros de transferência de bens, a fim de que, no âmbito de suas
atribuições, façam cumprir a constrição judicial.Ativo permanente é uma expressão contábil um tanto antiquada, que à época da Lei n.
8.397 referia-se aos bens e direitos duradouros, destinados ao funcionamento diuturno da pessoa jurídica, abrangendo os investimentos
em outras empresas; os bens tangíveis como edifícios e máquinas; os bens intangíveis constantes do fundo de comércio etc. Em palavras
mais simples: os bens e direitos necessários à operação da empresa e que dificilmente serão convertidos em dinheiro. Esse grupo de
contas foi substituído pela noção de ativo não-circulante. Assim sendo, dando-se interpretação histórico-genética à Lei n. 8.397, parece-
me que se justifica a liberação do numerário bloqueado via BACENJUD.Por fim, há a alegação de que as incorporações da requerida
STECO são invariavelmente submetidas ao regime de afetação, instituído pela Lei n. 10.931/2003. Para que se extraiam as
consequências desejadas, cada um dos empreendimentos teria de ser considerado individualmente. E mais: essa afirmação depende de
prova que não se encontra nestes autos pelo momento. Sem prejuízo de que, ao contestar, traga a STECO as evidências necessárias,
para que em sentença sejam consideradas, não se justifica, no atual momento processual, que a liminar seja modulada sob esse aspecto
particular.DISPOSITIVO: Reconsidero, em parte, a liminar conferida, para que a indisponibilidade não alcance os ativos financeiros da
STECO INCORPORAÇÕES LTDA. Em consequência determino sua liberação. Mantenho os demais efeitos da indisponibilidade
decretada, inclusive quanto ao requerido GABRIEL. Noticie-se, com urgência, por via eletrônica, o teor desta decisão ao em. Relator do
Agravo n. 0012182-37.2016.4.03.0000. Levante-se o bloqueio de valores na parte aqui discriminada. Intime-se pessoalmente a Fazenda
Nacional. Cumpra-se. Publique-se.Registro que o primeiro requerido - GABRIEL GANANIAN, interpôs agravo de instrumento em
30.06.2016, cujos autos receberam o n. 0012183-22.2016.4.03.0000 (fls. 230/294). A segunda requerida - STECO
INCORPORAÇÕES LTDA., apresentou embargos de declaração a fls. 296/303, em face da decisão acima transcrita. Suscitam a
ocorrência das seguintes contradições:a) A medida cautelar fiscal foi ajuizada com fulcro na Lei n. 8397/1992, art. 2º., incisos VI e IX,
hipóteses em que a legislação não dispensa a prévia constituição do crédito tributário;b) O precedente colacionado pelo Juízo para
corroborar o entendimento de que a constituição não definitiva do crédito tributário não é óbice à concessão de medida cautelar, trata de
hipótese bastante peculiar, qual seja, o ajuizamento de cautelar com fulcro no inc. V, b e VII do art. 2º, da Lei n. 8.397/92;c) A STECO
INCORPORAÇÕES LTDA. foi mantida no polo passivo da presente medida, embora a decisão tenha reconhecido que ela não é
devedora no procedimento administrativo 15504.724.024/2015-59.Os requeridos apresentaram contestação a fls. 307/357 e 510/545.A
requerente manifestou-se a fls. 699/704, pugnando pela rejeição dos embargos declaratórios apresentados.O Em. Relator não conheceu
do Agravo de Instrumento n. 0012182-37.2016.403.000, por perda de objeto (fls. 707).A STECO INCORPORAÇÕES LTDA.
compareceu a fls. 709/712. Pede a reconsideração da decisão proferida a fls. 210/214, pleiteando o cancelamento/suspensão de
qualquer ato tendente à constrição dos imóveis incluídos do Regime Especial Tributário do Patrimônio de Afetação na Incorporação, pois
ao apresentar a contestação colacionou documentos comprobatórios quanto à afetação do patrimônio.DECIDOFls. 230/294: Mantenho
a decisão agravada, pelos seus próprios fundamentos jurídicos.Fls. 296/303: Registro, inicialmente, que a interponente dos embargos de
declaração está se comportando como se esta fosse uma ação de rito ordinário. Pois não é. Trata-se de uma cautelar fiscal, cujo
procedimento é simplificado e não tem os mesmos objetivos da ação principal a que serve instrumentalmente.Dito isso, os embargos de
declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento é próprio de outros
recursos.Há arestos do E. STJ nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios
interpostos que têm o propósito infringente.2. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015)Também não servem para rediscussão dos
fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a parte entenderia favoráveis à sua posição processual, em seu particular
ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E. STJ:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL.
EMBARGOS REJEITADOS.1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição,
omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022), sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente
fundamentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.2. A contradição apta a abrir a via
dos embargos declaratórios é aquela interna ao decisum, existente entre a fundamentação e a conclusão do julgado ou entre premissas do
próprio julgado, o que não se observa no presente caso.3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 1127883/SC,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 08/06/2016)O objeto próprio dos embargos é a
contradição, obscuridade ou omissão e disso a decisão ora embargada não padece. O que o interponente dos embargos declaratórios
pretende consiste em adiantar o mérito da ação cautelar, o que é manifestamente descabido.Quanto à afirmação de que a decisão
embargada é contraditória, é fruto de leitura deliberadamente distorcida e fora de contexto: a decisão afirma, claramente, por que razões a
STECO deve compor o pólo passivo (fls. 213-verso). Se a embargante não concorda com essas razões, isso não deve compor o objeto
de embargos declaratórios.Também se deve anotar que a profundidade em que se pretende rediscutir a decisão não é própria de tutela
conferida em caráter liminar. É muito mais razoável que os autos venham conclusos para sentença, quando se poderá reapreciar a questão
à luz da prova colhida (conforme as alegações da própria interponente dos embargos de declaração).Uma questão adicional e não menos
importante: A decisão embargada já se referira à possibilidade de reconsideração via sentença, uma vez instruídos os autos com a
documentação necessária, pois isso é da natureza de uma decisão liminar, por si provisória e retratável. O princípio da celeridade implica
em que, com a vinda da contestação e réplica, estes autos sejam conclusos para decisão final. Estes embargos representam apenas uma
resistência injustificada ao curso normal do feito, em face do que a parte fica advertida sobre as penas aplicáveis à litigância de má-fé.Ante
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o exposto, REJEITO os embargos de declaração apresentados a fls. 296/303, anotando que o faço, dentre as demais razões expostas,
porque procrastinam o curso e a decisão do feito, com a advertência supra.Fls. 709/712: Também não merece acolhida, neste momento
processual, por semelhantes razões, o pedido de reconsideração apresentado pela STECO, quanto à liberação dos bens submetidos ao
regime de afetação. Abra-se vista à parte requerente para que se manifeste acerca das contestações apresentadas a fls. 307/357 e
510/545, assim como quanto aos demais documentos juntados aos autos.Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0502185-81.1998.403.6182 (98.0502185-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X IRCONSO
MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA(SP174114 - MARCIO FERNANDES DOS SANTOS) X IRCONSO MATERIAIS
PARA CONSTRUCOES LTDA X FAZENDA NACIONAL

Expeça-se ofício requisitório.Intime-se o executado/embargante (ora exequente) para informar o nome do advogado beneficiário, que se
encontre devidamente constituido nos autos. Caso a indicação seja SOCIEDADE DE ADVOGADOS, essa deverá constar na
procuração originariamente juntada aos autos, bem como deverá ser indicado o advogado que a representará para levantamento dos
valores.Int.

0043164-25.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X INSTITUTO DE
EDUCACAO COSTA BRAGA X COSTA BRAGA EDUCACAO BASICA S/C LTDA - EPP X COSTA BRAGA ENSINO
MEDIO LTDA(SP212037 - NEIDE MATOS DE ARAUJO E SILVA) X CENTRO DE EDUACACAO E CULTURA COSTA
BRAGA LTDA X COSTA BRAGA ENSINO MEDIO LTDA X FAZENDA NACIONAL

Expeça-se ofício requisitório.Intime-se o executado/embargante (ora exequente) para informar o nome do advogado beneficiário, que se
encontre devidamente constituido nos autos. Caso a indicação seja SOCIEDADE DE ADVOGADOS, essa deverá constar na
procuração originariamente juntada aos autos, bem como deverá ser indicado o advogado que a representará para levantamento dos
valores.Int.

7ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

DRA. ELIANA BORGES DE MELLO MARCELO

Juíza Federal

GRACIELLE DAVI DAMÁSIO DE MELO

Diretora de Secretaria

Expediente Nº 2098

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0048093-09.2007.403.6182 (2007.61.82.048093-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017629-
70.2005.403.6182 (2005.61.82.017629-0)) BUNGE FERTILIZANTES S/A(SP129811 - GILSON JOSE RASADOR) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)
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Trata-se de Embargos à Execução opostos por BUNGE FERTILIZANTES S/A em face da FAZENDA NACIONAL, que a executa
nos autos nº 0017629-70.2005.403.6182, visando a satisfação de créditos tributários consubstnciados nas CDAs nºs 80.2.05.016412-
87 (IRPJ), 80.2.05.016413-68 (IRRF), 80.6.05.023004-23 (COFINS) e 80.7.05.007073-61 (PIS).Alega a embargante a
decadência/prescrição, a extinção dos débitos mediante pagamento e compensação, a inexigibilidade do IRPJ calculado com base na
estimativa mensal, após o encerramento do exercício, bem como a indevida inclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições ao
PIS/PASEP e à COFINS.Os embargos foram recebidos, sem suspensão da execução (fl. 606).Impugnação às fls. 629/689 e 694.As fls.
697/743 e 744/748 a embargante, considerando a cancelamento das CDAs nºs 80.2.05.016412-87 (IRPJ), 80.6.05.023004-23
(COFINS) e 80.2.05.016413-68 (IRRF), nos autos principais, em razão de homologação de compensação e pagamento de saldo
remanescente, bem como o prosseguimento do feito com relação à CDA nº 80.7.05.007073-61 (PIS), argumentou que a Receita
Federal do Brasil reconheceu o procedimento adotado pelo Contribuinte e homologou as compensações realizadas administrativamente.
Contudo, o Fisco cometeu alguns equívocos no procedimento de homologação, os quais implicaram, impreterivelmente, na insuficiência
de saldo para amortizar os débitos abjeto da CDA nº 80.7.05.007073-61. Aduz, ainda, a decadência do crédito tributário e pugna pela
realização de perícia contábil.Em razão da substituição da CDA nº 80.7.05.007073-61 (PIS), as fls. 1170/1173 da Execução Fiscal, a
embargante, intimada, manifestou interesse no prosseguimento do feito (fls. 757/776).A embargada apresentou a manifestação de fls.
779/786 reiterando os termos da impugnação de fls. 629/638, pugnando pelo julgamento de improcedência dos embargos.É o relato.
Decido.De início, fica indeferido o pedido de realização de prova pericial, nos termos do artigo 464, 1º, inciso II c/c o artigo 370,
paragráfo único, ambos do Novo Código de Processo Civil, tendo em vista que remasceu nestes autos apenas a controvérsia sobre
eventuais débitos do PIS, conforme se infere do resultado de consulta apresentado pela Procuradoria a f. 785 e verso, o que se decide a
seguir.Apesar da ampla discussão nos autos em torno da existência ou validade da compensação alegada pela embargante, impõe-se, de
início, a análise quanto à ocorrência da decadência do crédito tributário, matéria de ordem pública, em razão da ausência de
lançamento.No tocante à matéria, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: A Segunda Turma desta Corte já se pronunciou no sentido de
que antes de 31.10.2003 havia a necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos débitos apurados em DCTF
decorrentes de compensação indevida: desde 31.10.2003 em diante (eficácia da MP n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003) o
lançamento de ofício deixou de ser necessário para a hipótese, no entanto, o encaminhamento de débitos apurados em DCTF decorrentes
de compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a ser precedido de notificação ao sujeito passivo para pagar ou
apresentar manifestação de inconformidade, recurso este que suspende a exigibilidade do crédito tributário na forma do art. 151, III, do
CTN (art. 74, 11, da Lei n. 9.430/96) Precedentes: REsp 1.240.110/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de
26.6.2012 (REsp 1.222.360/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.05.2015).Cuidam-se de débitos de PIS,
no período de 01/2000 a 03/2000, com entrega de DCTF em 15.05.2000, conforme informação da embargada (fl. 781 verso).Em que
pese manifestação da Fazenda Nacional, no sentido de que considerando-se que, no caso dos autos, houve entrega de DCTF original
dentro do período acima assinalado (15/05/2000) e, além disso, entrega de DCTF retificadora após o advento da MP nº 135/2003 (em
25/08/2004), verifica-se a completa desnecessidade do lançamento de ofício alegado, razão pela qual o pedido da Embargante deve ser
julgado improcedente (fl. 781 verso), é certo que, com a entrega da declaração em 15.05.2000, antes da vigência da MP nº 135/2003,
convertida na Lei nº 10.833/2003, era necessário o lançamento de ofício para a cobrança dos débito apurados em DCTF em decorrência
de indevida compensação, o quer não se verificou in casu. Pelo exposto, verifica-se que o crédito de PIS do período de 01 a 03/2000
sequer chegou a ser regularmente constituído, diante da ausência do necessário lançamento de ofício.Dessa forma, diante da ausência do
devido lançamento, resta configurada a hipótese de decadência do crédito tributários, nos termos do artigo 173, inciso I, do Código
Tributário Nacional.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO INDEVIDA INFORMADA EM
DCTF. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. PRECEDENTES.
DECADÊNCIA CONFIGURADA.1. Discute-se a ocorrência da decadência para os casos em que a compensação foi indevidamente
informada na DCTF e o fisco requer a cobrança das diferenças.2. Nos termos da jurisprudência do STJ, nas hipóteses em que o
contribuinte declarou os tributos via DCTF e realizou a compensação nesse mesmo documento, é necessário o lançamento de ofício para
que seja cobrada a diferença apurada caso a DCTF tenha sido apresentada antes de 31.10.2003. A partir de 31.10.2003, é
desnecessário o lançamento de ofício, todavia os débitos decorrentes da compensação indevida só devem ser encaminhados para
inscrição em dívida ativa após notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar manifestação de inconformidade, cujo recurso
suspende a exigibilidade do crédito tributário.3. Caso em que as DCTFs foram entregues antes de 31.10.2003, logo indispensável o
lançamento de ofício, levando à declaração a ocorrência da decadência nos termos do art. 173, inciso I, do CTN.Agravo regimental
improvido.(AgRg no Recurso Especial 1.521.071-AL - STJ - Segunda Turma - Rel. Min. Humberto Martins - v.u. - DJe
02/06/2015)Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO opostos por BUNGE FERTILIZANTES LTDA.
em face da FAZENDA NACIONAL, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil, para o fim de reconhecer a
decadência do crédito de PIS (CDA nº 80.7.05.007073-61), declarando extinta a Execução Fiscal nº 0017629-70.2005.403.6182, em
apenso.Condeno a embargada ao pagamento de honorários advocatícios, no percentual de 8% (oito por cento) sobre o valor da causa
atualizado, nos termos do artigo 85, 3º, inciso I, do Novo Código de Processo Civil.Custas indevidas (artigo 7º da Lei
9.289/96).Sentença sujeita a reexame necessário (artigo 496, inciso I do Novo Código de Processo Civil). Com ou sem recurso
voluntário, os autos deverão ser encaminhados ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Traslade-se cópia desta sentença para
os autos da Execução Fiscal. Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

0030088-60.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025190-14.2006.403.6182
(2006.61.82.025190-5)) FANIA - FABRICA NACIONAL DE INSTRUMENTOS PARA AUTO VEICULOS LTDA(MG080726 -
DENIZE DE CASTRO PERDIGAO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)
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FANIA - FABRICA NACIONAL DE INSTRUMENTOS PARA AUTO VEÍCULOS LTDA, qualificada na inicial, ajuizou estes
Embargos à Execução Fiscal em face da FAZENDA NACIONAL, que a executa no feito nº 0025190-14.2006.403.6182.Antes, ainda,
do recebimento destes embargos, foi determinada a suspensão da Execução Fiscal acima mencionada em virtude da adesão ao
parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 pela ora embargante, conforme dá fé a certidão de fls. 285.Instada a manifestar-se, a
embargante apresentou a petição de fls. 291/291-verso, por meio da qual, embora tenha confirmado sua adesão ao parcelamento,
pugnou pelo prosseguimento da ação.É o relatório. Decido.O parcelamento por parte do embargante, em data posterior ao oferecimento
dos presentes embargos, restou comprovado, conforme documentos às fls. 361/364 dos autos principais da execução fiscal,
caracterizando a perda do interesse de agir.Sabe-se que a adesão ao parcelamento implica confissão irretratável e irrevogável dos valores
em execução.É certo que não se deu nos autos a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, cuja validade exige manifestação
inequívoca e privativa do embargante, já que é ato de disposição do direito material em que se encontra fundada a pretensão deduzida;
contudo, verifica-se a falta de interesse processual a justificar o prosseguimento do feito.Nesse sentido já decidiu o Egrégio Tribunal
Regional Federal da 3ª Região em caso de minha relatoria, quando lá estava convocada:DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ADESÃO AO PARCELAMENTO DA MP 303/2006. EXTINÇÃO DO FEITO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO (ARTIGO 267, VI, CPC). JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-C, 7º, II, C/C 557, CPC. TEMA
ESPECÍFICO DEVOLVIDO. EXAME À LUZ DA DEVOLUÇÃO. IMPERTINÊNCIA DA APRECIAÇÃO DE QUESTÃO
DIVERSA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O artigo 557 do Código
de Processo Civil é aplicável quando existente jurisprudência dominante acerca da matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele
manifestamente procedente ou improcedente, prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, na espécie, o específico
enquadramento do caso no permissivo legal, como expressamente constou da respectiva fundamentação. 2. Sobre a alegação de que não
se aplica o artigo 543-C, 7º, II, do Código de Processo Civil, pois o RESP 1.114.748 não trata do caso dos autos, não merece
prosperar, pois a Vice-Presidência da Corte devolveu o RESP da agravante com base no RESP 1.124.420 que firmou entendimento no
sentido da perda superveniente do interesse processual, ensejando a extinção do feito sem resolução de mérito (art. 267, VI, CPC), nos
casos em que, após adesão a parcelamento, não há renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação. 3. No caso concreto, o acórdão da
Turma havia reformado a sentença de extinção do feito sem resolução de mérito (artigo 267, VI, CPC), para reconhecer a renúncia ao
direito sobre que se funda a ação, e extinguir o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil,
por adesão do contribuinte ao PAEX, instituído pela MP 303/2006. 4. A decisão agravada, em juízo de retratação, aplicou o RESP
1.124.420, para manter a sentença de extinção sem resolução de mérito, por perda superveniente do interesse de agir, nos termos do
artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, pois não houve renúncia ao direito sobre que se funda a ação. Assim, apesar de constar da
fundamentação da decisão agravada a citação do RESP 1.114.748, o juízo de retratação ocorreu considerando o teor do RESP
1.124.420, nos limites do artigo 543-C, 7º, II, do Código de Processo Civil. 5. Sobre a verba honorária, cabe a sua redução para R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), considerando o valor da causa, as circunstâncias do caso concreto, e à luz da equidade e demais
requisitos especificados no 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, como adequado e equitativo, e suficiente para remunerar,
razoavelmente o vencedor, em face da peculiaridade concreta, sem onerar excessivamente o vencido. 6. Agravo inominado parcialmente
provido.(AC 00153311120064036105, JUÍZA CONVOCADA ELIANA MARCELO, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3
Judicial 1 28/03/2014) - grifamos.Diante do exposto, JULGO EXTINTO OS PRESENTES EMBARGOS, sem apreciação do mérito,
com fulcro no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas processuais indevidas (artigo 7º da Lei nº 9.289/96).Traslade-se
cópia desta para os autos da execução fiscal, desapensando-se.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se
baixa na distribuição.P.R.I.

EXECUCAO FISCAL

0014428-41.2003.403.6182 (2003.61.82.014428-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X
ANDREAS HEINIGER & CIA LTDA X ANDREAS CHRISTOPH HEINIGER(SP054770 - LUIZ EDUARDO MOREIRA
COELHO E SP112569 - JOAO PAULO MORELLO E SP368467 - DIEGO ELISIO ARAUJO COTRIM)

ANDREAS HEINIGER & CIA. LTDA. opôs embargos de declaração contra a r. sentença de fl. 197/197 verso, que declarou extinta a
execução fiscal, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, em razão do reconhecimento da prescrição do crédito
tributário. A exequente foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais).Aduz a
Embargante omissão no julgado, uma vez que a condenação na verba honorária não atendeu aos parâmetros estabelecidos no artigo 85,
3º, do Novo Código de Processo Civil.Este é, em síntese, o relatório. D E C I D O.O artigo 1.022 e incisos, do Novo Código de
Processo Civil, autoriza a oposição de embargos de declaração se for verificada obscuridade, contradição ou omissão na decisão. Não é
o caso. Com a publicação da sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional, só podendo alterá-la para lhe corrigir, de
ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais ou lhe retificar erros de cálculos ou por meio de embargos de declaração. Como
os embargos de declaração somente são cabíveis se na sentença houver obscuridade, omissão ou contradição, e como a embargante não
demonstrou a ocorrência de nenhuma dessas hipóteses, observa-se que a tutela jurisdicional já se mostra clara e completa.Portanto, cabe
à ora embargante demonstrar o seu inconformismo na via processual adequada e não por meio dos embargos declaratórios.Ressalte-se
que a sentença ora combatida foi proferida em 09/03/2016, sendo que o novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15) somente
entrou em vigor na data de 18/03/2016 (artigo 1.045 do novo CPC).Diante do exposto, e ausentes as condições dos incisos do artigo
1.022 do Novo Código de Processo Civil, julgo os embargos de declaração improcedentes e mantenho a sentença na íntegra.Determino
o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0036907-23.2006.403.6182 (2006.61.82.036907-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
AGENCIA FOLHA DE NOTICIAS LTDA(SP163605 - GUILHERME BARRANCO DE SOUZA E SP115127 - MARIA ISABEL
TOSTES DA COSTA BUENO E SP208452 - GABRIELA SILVA DE LEMOS)

AGÊNCIA FOLHA DE NOTÍCIAS LTDA. opôs embargos de declaração contra a r. sentença de fl. 124, que declarou extinta a
execução fiscal, nos termos do artigo 26 da Lei nº 6.830/80, em razão do cancelamento da inscrição do débito na Dívida Ativa.Aduz
omissão no julgado, uma vez que a decisão não condenou a Fazenda Nacional ao pagamento de honorários advocatícios nestes autos,
fazendo-o tão-somente nos autos do embargos à execução.Os embargos são tempestivos.Este é, em síntese, o relatório. D E C I D O.O
artigo 1.022 e incisos, do Novo Código de Processo Civil, autoriza a oposição de embargos de declaração se for verificada obscuridade,
contradição ou omissão na decisão. Não é o caso. Com a publicação da sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional,
só podendo alterá-la para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais ou lhe retificar erros de cálculos ou por
meio de embargos de declaração. Como os embargos de declaração somente são cabíveis se na sentença houver obscuridade, omissão
ou contradição, e como a embargante não demonstrou a ocorrência de nenhuma dessas hipóteses, observa-se que a tutela jurisdicional já
se mostra clara e completa.O que se pretende, na verdade, não é sanar a alegada omissão. O objetivo dos presentes embargos é
reformar a sentença proferida, para fazer prevalecer a tese defendida pela embargante.Portanto, cabe à ora embargante demonstrar o seu
inconformismo na via processual adequada e não por meio dos embargos declaratórios.Diante do exposto, e ausentes as condições dos
incisos do artigo 1.022 do Novo Código de Processo Civil, julgo os embargos de declaração improcedentes e mantenho a sentença na
íntegra.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0032622-74.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X NORCHEM
PARTICIPACOES E CONSULTORIA S.A.(SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos
autos.O débito foi quitado pelo executado, utilizando os benefícios concedidos pela Lei nº 11.941/2009 para pagamento à vista, com
prazo reaberto pela edição da Lei nº 12.865/2013, mediante a conversão parcial em renda à União, referente ao depósito judicial
existente nos autos.É o relatório. Decido.Com o pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo
fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo
Civil.Proceda-se à expedição do respectivo Alvará de Levantamento, em relação aos valores remanescentes do depósito judicial. Intime-
se a executada para indicar em nome de quem será expedido o mencionado Alvará. Em face da adesão aos benefícios da Lei nº
11.941/2009 e do disposto no artigo 38, inciso II, da Lei nº 13.043/2014, deixo de condenar a executada ao pagamento das custas
processuais.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0049087-90.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X LOBO DECA
ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP(SP240715 - CAROLINA CARLA SANTA MARIA)

A FAZENDA NACIONAL opôs embargos de declaração contra a sentença de fl. 79, que julgou extinta a execução fiscal nos termos do
artigo 26, da Lei nº 6.830/80, com a condenação da exequente em honorários advocatícios. Em sede de embargos declaratórios, as fls.
82/87, a exequente alega que o julgado teria sido omisso, uma vez que não analisou a existência de erro no preenchimento da DCTF por
parte do contribuinte, causa do indevido ajuizamento da execução. Os documentos de fls. 84/86, comprovam os erros apontados. Este é,
em síntese, o relatório. D E C I D O.A exequente promoveu execução fiscal objetivando o recebimento de crédito. Após manifestação do
executado, mediante exceção de pré-executividade (fls. 19/75), a Fazenda Nacional pugnou pela extinção do feito em razão do
cancelamento das inscrições (fls. 77/78). Como consequência, sobreveio a sentença (fl. 79).Em que pese o fato de a exequente somente
ter apresentado os documentos comprobatórios de que o executado incorreu em erro no preenchimentos das DCTS que deram origem
ao processo, dando causa ao indevido ajuizamento da execução fiscal, após o pedido de extinção; é certo que os documentos de fls.
84/86, comprovam o quanto alegado. Diante do exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos modificativos, alterando o
dispositivo da sentença de fl. 79, para deixar de condenar a exequente em honorários advocatícios, vez que o ajuizamento desta execução
decorreu de erro na prestação de informações ao Fisco pelo executado, apenas posteriormente informado. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

0049889-88.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X LABS &
ANDRADE SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP225531 - SIRLEI DE SOUZA ANDRADE E SP301541 - THAIS CRISTINA
SANTOS)
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A executada opôs embargos de declaração contra a decisão de fl. 46, que determinou a suspensão da execução e o encaminhamento dos
autos ao arquivo sobrestado, em razão do acordo de parcelamento do débito (fls. 47/52).Alega que a decisão teria sido omissa quanto à
apreciação da exceção de pré-executividade oposta às fls. 11/41, na qual informa que parcelou o débito antes da distribuição desta
execução e requer a extinção do feito, bem como a condenação da exequente ao pagamento de honorários advocatícios.A Fazenda
Nacional, instada a se manifestar, confirma a adesão da parte executada ao parcelamento, porém alega que não houve a consolidação dos
débitos antes do ajuizamento e requer o prosseguimento do feito (fls. 55/58).Os embargos de declaração são tempestivos.É o relatório.
Decido. Assiste razão ao embargante ao insurgir-se contra a omissão no decisum.A presente execução foi ajuizada em
29/09/2014.Conforme documentos de fls. 32 e 57, a executada aderiu ao parcelamento em 22/08/2014 e só foi excluída deste em
12/12/2015. O parcelamento do débito impede a exequente de ajuizar a ação de execução fiscal, conforme o art. 151, VI, do Código
Tributário Nacional, pois é causa de suspensão do crédito tributário, tornando-o inexigível.Nesse sentido, colaciono jurisprudência do C.
STJ:TRIBUTÁRIO. LEI N. 11.941/2009. PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART.
174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. DÉBITOS NÃO INCLUÍDOS NA CONSOLIDAÇÃO DO PARCELAMENTO.
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO PREVISTA NO ART. 127 DA LEI N. 12.249/2010. PRESCRIÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA.1. Discute-se nos autos a ocorrência da prescrição da pretensão executória.2. O Tribunal de origem afastou a
ocorrência da prescrição em relação aos créditos tributários objeto dos processos administrativos fiscais relacionados na petição inicial,
por entender que, a despeito de tais créditos tributários não integrarem a consolidação dos débitos por meio do parcelamento solicitado
pelo contribuinte, tiveram a sua exigibilidade suspensa, nos termos do art. 127 da Lei n. 12.249/2010: Art. 127. Até que ocorra a
indicação de que trata o art. 5º da Lei n. 11.941, de 27 de maio de 2009, os débitos de devedores que apresentaram pedidos de
parcelamentos previstos nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei n. 11.941, de 27 de maio de 2009, vencidos até 30 de novembro de 2008, que
tenham sido deferidos pela administração tributária devem ser considerados parcelados para os fins do inciso VI do art. 151 da Lei n.
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional. Por conseguinte, pela letra do art. 127 da Lei n. 12.249/2010, entre o
requerimento inicial do parcelamento da Lei n. 11.941/2009 e a indicação dos débitos que seriam incluídos no respectivo regime, a lei
expressamente determinou que se considerasse suspensa a exigibilidade do crédito tributário. 3. A empresa contribuinte optou pelo
parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009, o que ocasionou a suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 150, VI, CTN)
até a apresentação da declaração dos débitos que tinha intenção de parcelar, entre os quais não se inclui o discutido no presente feito.4.
À luz do art. 127 da Lei n. 12.249/2010, apesar do débito objeto da presente demanda não ter sido consolidado pela Fazenda, por
expressa previsão legal, estava com sua exigibilidade suspensa, afastando-se, assim, a possibilidade de decreto de prescrição.Agravo
regimental improvido.(AgRg no AgRg no REsp 1451602/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
02/10/2014, DJe 13/10/2014) Diante do exposto, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com efeitos modificativos, PARA
DECLARAR EXTINTA A PRESENTE AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, com fulcro no art. 485, VI, do Código de Processo Civil.
No tocante aos honorários advocatícios, a norma do 3º, do art. 85, do novo Código de Processo Civil, apresenta natureza mista -
processual e material - à medida que sua aplicação, ao tempo da sentença, representa a criação de obrigação de pagar do vencido em
favor do advogado do vencedor pautada nos limites da demanda, que são definidos por ocasião da propositura da ação. Sendo assim, o
dispositivo é inaplicável para os processos ajuizados antes da vigência da Lei nº 13.105/15, visto que sua aplicação aos processos em
curso, majorando a verba honorária, representaria, em última análise, afronta ao art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal.Em razão
da adoção do princípio da causalidade para definir o sujeito ativo da obrigação de pagar honorários, que pressupõe a possibilidade de o
autor de uma demanda prever os riscos quando de seu ajuizamento, a alteração, posteriormente ao momento da propositura, do montante
devido a título de sucumbência, abala o princípio da irretroatividade das normas, como na hipótese dos autos. Desta forma, em atenção
ao princípio da segurança jurídica, inclusive sob o viés da proteção à confiança no tráfego jurídico, condeno a exequente, que deu causa
indevidamente à demanda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), em conformidade com o
artigo 20, 4º, da Lei nº 5.869/73.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o
depositário liberado do seu encargo. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-
se. Intime-se.

0052369-39.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ATC
TELECOMUNICACOES LTDA(SP151926 - ANDREA AKEMI OKINO YOSHIKAI)

A executada ATC TELECOMUNICAÇÕES LTDA. opôs embargos de declaração em face da sentença de fl. 128, que julgou extinta a
execução fiscal proposta pela FAZENDA NACIONAL, em razão do pagamento do débito, com base no artigo 794, inciso I, do Código
de Processo Civil, sem condenação em honorários advocatícios.Alega a Embargante omissão e obscuridade no julgado. A omissão seria
em razão da ausência de pronunciamento acerca do pedido de condenação da embargada em 10% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios e a obscuridade residiria na determinação da observância da lei, no tocante às custas processuais, sem explicitar
tal premissa.Os embargos de declaração são tempestivos.Este é, em síntese, o relatório. D E C I D O.Em que pesem as alegações da
embargante com relação ao cabimento da condenação em honorários advocatícios, é certo que o pedido de extinção da execução em
razão do pagamento, formulado pela Fazenda Nacional (fls. 123/127), veio acompanhado dos documentos que comprovam que os
débitos foram integralmente pagos em 10/03/2015, fls. 124/125 (CDA nº 80.2.14.042568-01) e 126/127 (CDA nº 80.6.14.070686-
06), enquanto o ajuizamento da ação se deu em 08/10/2014.Dessa forma - fica suprida a omissão apontada -, sendo o pagamento dos
débitos posterior à data do ajuizamento do executivo fiscal, não há falar em condenação da exequente ao pagamento de honorários
advocatícios em razão de indevido ajuizamento da ação.No tocante à suposta obscuridade pelo emprego do termo Custas na forma da
lei, não se verifica tal hipótese.A expressão, que deveria ser do conhecimento do embargante, uma vez que postula direito perante esta
Justiça Federal da 3ª Região, é a Lei 9.289 de 4 de julho de 1996, que dispõe sobre o recolhimento das custas no âmbito da Justiça
Federal.Diante do exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração para sanar a omissão apontada, nos termos dos fundamentos
expendidos nesta decisão.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0065743-25.2014.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA
VIEIRA) X JOHNSON & JOHNSON IND/ E COM/ LTDA(SP303020A - LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela embargante contra a sentença de fl. 141, que acolheu a exceção de pré-executividade
para o fim de julgar extinta a execução fiscal, com fundamento nos artigos 267, inciso VI, e 795 do Código de Processo Civil.Este é, em
síntese, o relatório. D E C I D O.O artigo 535, inciso I, do Código de Processo Civil, autoriza a oposição de embargos de declaração se
for verificada obscuridade, contradição ou omissão na decisão. Não é o caso. O art. 463 do CPC estabelece que, ao publicar a sentença
de mérito, o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional, só podendo alterá-la para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte,
inexatidões materiais ou lhe retificar erros de cálculos ou por meio de embargos de declaração. Como os embargos de declaração
somente são cabíveis se na sentença houver obscuridade, omissão ou contradição, e como a embargante não demonstrou a ocorrência de
nenhuma dessas hipóteses, observa-se que a tutela jurisdicional já se mostra clara e completa.Na hipótese tratada pretende a Embargante
que este Juízo manifeste-se sobre a Medida Cautelar ajuizada antecipadamente a esta Execução Fiscal, ao argumento de serem os valores
lá depositados garantidor desta ação. Conforme se depreende da sentença embargada, o fundamento que lhe deu causa foi a suspensão
da exigibilidade do crédito tributário, na forma estabelecida pelo art. 151, inciso V, do Código Tributário Nacional, como requisito de
exigibilidade do título em cobro, sendo, pois, despecienda a análise da medida antecipatória de que se valeu o devedor.Portanto, cabe à
ora embargante demonstrar o seu inconformismo na via processual adequada e não por meio dos embargos de declaratórios.Diante do
exposto, e ausentes as condições dos incisos do artigo 535, do Código de Processo Civil, julgo os embargos de declaração
improcedentes e mantenho a sentença na íntegra.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Expediente Nº 2106

EMBARGOS A ARREMATACAO

0048090-54.2007.403.6182 (2007.61.82.048090-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057435-
15.2005.403.6182 (2005.61.82.057435-0)) GRAFICA EDITORA CAMARGO SOARES LTDA(SP132649 - FERNANDA
ELISSA DE CARVALHO AWADA E SP107950 - CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES) X FAZENDA NACIONAL X
TRENTO PARTICIPACOES LTDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

GRÁFICA EDITORA CAMARGO SOARES LTDA., já qualificada nos autos, interpôs EMBARGOS À ARREMATAÇÃO em face
da FAZENDA NACIONAL e TRENTO PARTICIPAÇÕES LTDA., tendo em vista a alienação judicial levada a efeito nos autos da
Carta Precatória nº 0057435-15.2005.403.6182 (Execução Fiscal nº 4026/02 da Comarca de Poá), expedida para registro de penhora
e leilão do imóvel localizado na rua 13 de Maio, 1.100, apto 62, Bela Vista, São Paulo/SP, objeto da matrícula nº 15.827, do 4º Cartório
de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. O referido imóvel foi arrematado em hasta pública pela empresa TRENTO PARTICIPAÇÕES
LTDA., pelo valor de R$ 52.800,00.Alega a embargante que desde o desapensamento dos autos da execução, ocorrido no Juízo
deprecante, a Embargante não foi intimada de nenhuma das decisões judiciais exaradas nos autos. Por conseguinte, procedeu-se à
expedição de carta precatória sem que lhe fosse dada ciência, prosseguindo a execução definitiva em seu desfavor sem intimação de
nenhum dos atos processuais praticados. A irregularidade subsistiu perante o D. Juízo deprecado, ao ponto que não foi dada ciência à
Embargante acerca de nenhum dos atos praticados na carta precatória. Tal fato, em especial a ausência de intimação da reavaliação do
valor do imóvel, teria culminado na indevida arrematação do bem penhorado por preço vil.Os embargos foram recebidos, sem suspensão
da execução (fl. 200).Contestação da Fazenda Nacional as fls. 204/209 e da TRENTO PARTICIPAÇÕES LTDA as fls.
228/253.Manifestação da embargante às fls. 258/269.É o relato. Decido.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo
355 do Código de Processo Civil, pois, para o deslinde das questões, mostra-se desnecessária a produção de provas.Cuida-se de
insurgência posta à arrematação realizada em processo de execução fiscal, mediante Carta Precatória, objetivando a nulidade da
arrematação em razão da ausência de intimação nos autos da execução fiscal e afronta ao artigo 192 do Código de Processo Civil (1973
- atual 2º do art. 218, NCPC) quanto à realização do leilão, além da venda por preço vil.De início importante consignar que as questões
relacionadas à eventual nulidade da arrematação em razão da ausência de intimação nos autos da execução fiscal e afronta ao artigo 192
do Código de Processo Civil (1973) quanto à realização do leilão, já foram analisadas nos autos da Carta Precatória (processo nº
0057435-15.2005.403.6182, fls. 49/50, datada de 12/11/2007), quando da manifestação da embargante com objetivo de sustação do
leilão designado por este Juízo, conforme reconheceu a embargante as fls. 04/05, ocasião em que restou assim decidido:De início, é de se
observar que não se verificam as alegações formuladas, já que a requerida não acostou aos autos qualquer documento que, ainda que
minimamente, fornecesse suporte probatório ao alegado.De outro lado, trata-se de alegações inoportunas para o feito e para o momento
processual, já que são matérias a serem formuladas, se for o caso, no juízo deprecante.Anote-se ainda que a reavaliação é ato processual
preparatório, necessário e inerente à própria hasta pública, o que torna despicienda seja deprecada qualquer ordem expressa nesse
sentido.Em face do exposto, indefiro a petição apresentada.Assim, mostra-se contraditória a arguição de nulidade da arrematação e falta
de intimação da expedição da Carta Precatória, considerando que, nessa última hipótese, a vinda do Embargante nos autos, com o
objetivo de suspender o leilão supriu a falha. Conforme se infere dos autos, a petição de f. 43 foi recepcionada pelo Juízo em 12/11/2007
e despachada no mesmo dia. Embora não conste dos autos da Carta Precatória a certidão de publicação do despacho de fls. 49/50,
tampouco certidão de intimação pessoal do embargante, o despacho proferido concedeu à parte o prazo de 10 dias para regularizar sua
representação processual, determinação essa que foi cumprida no prazo determinado, consoante petição juntada à f. 64, em 22/11/2007.
Nesse interregno, em 19/11/2007, a Embargante interpôs os presentes Embargos aduzindo as matérias cuja ciência e acompanhamento
obteve, consoante se verifica de todo o processado.No tocante à ausência de intimação quanto à determinação de expedição da carta
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precatória nos autos da Execução Fiscal nº 4026/02l da Comarca de Poá - embora seja certo que eventual nulidade do ato deva ser
suscitada perante o juízo deprecante, a saber, o Foro Anexo Fiscal da Comarca de Poá -, passo às seguintes considerações.Depreende-
se da documentação constante dos autos, em especial a cópia dos autos da execução originária, que o imóvel constrito foi ofertado à
penhora pela própria embargante (fls. 74/79). Sem oposição da exequente à nomeação (fl. 93), foi proferido despacho deferindo a
indicação para garantia da execução (fl. 97), com publicação do mesmo (fl. 97 verso). Ainda, foi assinado pela representante legal da
embargada, o Termo de Penhora de fl. 106.Interpostos embargos à execução, foram julgados improcedentes, subsistindo a penhora (fls.
110/113). Com o prosseguimento da execução, foi deferido o requerimento da exequente para o registro da penhora e realização do
leilão, com determinação de expedição de carta precatória (fl. 119).Ressalte-se que não se trata de ausência de intimação da penhora,
uma vez que a penhora se deu por termo assinado pela representante legal do embargante. O despacho determinando o registro da
penhora e realização do leilão, mediante expedição de carta precatória, é ato ordinatório, no qual sequer foi determinada a intimação da
embargante (fl. 119). Não há falar em nulidade.Não procede, igualmente, a alegação de impossibilidade de reavaliação do bem, ante a
ausência de intimação dos atos levados a efeito na carta precatória, dentre eles a reavaliação do imóvel e inobservância do prazo previsto
no artigo 192 do Código de Processo Civil (1973). Verifica-se que nos autos da carta precatória, após a determinação para seu
cumprimento - despacho que visa apenas impulsionar o processo, sem carga decisória, uma vez que não resolve questão incidente (art.
162, 2º, do CPC, 1973) -, foi expedido mandado de registro da penhora. Efetivado o registro, foi expedido o mandado de constatação e
reavaliação em leilão - ato preparatório para a realização do leilão. Com a juntada do laudo de reavaliação foi certificada a designação
das datas para realização do leilão, a saber, 30/10/2007 e 12/11/2007 (fl. 23 da CP), bem como a expedição das cartas de intimação do
executado e de sua representante quanto às datas então designadas, expedidas em 15/10/2007 e 16/10/2007, respectivamente (fls. 25 e
27 da CP). Os avisos de entrega retornaram positivos, com data de recebimento 29/10/2007 (fls. 39/40 da CP).Nesse ponto, forçoso
ressaltar que, ao contrário do que alega a embargante, as alegações expendidas não culminaram na indevida arrematação do bem
penhorado por preço vil, como a seguir se demonstra.O imóvel em questão foi penhorado em 24/05/2004 e avaliado pelo embargante,
sem qualquer documento comprobatório de seu valor, em R$100.000,00 (cem mil reais), na data de 09/12/2003. Conforme laudo de fl.
22 da CP, o bem foi reavaliado em 30/04/2007, por R$88.000,00 (oitenta e oito mil reais), de acordo com pesquisas realizadas em
imobiliárias da região.Sem licitantes interessados na arrematação por ocasião do primeiro leilão em 30/10/2007, foi realizado o segundo
leilão em 12/11/2007, quando foi arrematado o imóvel, conforme laudo de fls. 52/53 da CP, pelo valor de R$52.800,00 (cinquenta e
dois mil e oitocentos reais)Verifica-se, portanto, que o bem foi devidamente reavaliado, antes da realização do leilão, como determina a lei
(artigo 683, inciso II, do Código de processo Civil - 1973), tendo em vista o período de tramitação do processo e a probabilidade de
alteração de seu valor. A arrematação correspondeu a 60% do valor de mercado então fixado na reavaliação, bem como mais de 50%
do valor apontado pelo próprio embargante, de forma que não impressionam os fundamentos voltados à alegação de arrematação por
preço vil.Inexiste parâmetro estabelecido por lei. O artigo 692 do Código de Processo Civil - 1973, simplesmente, veda a aceitação de
lanço que ofereça preço vil. De se ressaltar que, da data da reavaliação do bem arrematado, 30/04/2007, até a data da arrematação, em
12/11/2007, não houve qualquer insurgência por parte da executada, ora embargante, acerca do valor fixado. Nesse quadro, a alienação
no valor de 60% do preço da reavaliação não exsurge despropositada, não pode ser considerado vil, ínfimo.A propósito:PROCESSUAL
CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. DESIGNAÇÃO DE LEILÕES. INTIMAÇÃO PESSOAL DO
EXECUTADO FRUSTRADA. INTIMAÇÃO POR EDITAL. VALIDADE. PREÇO VIL. INOCORRÊNCIA. IRREGULARIDADE
DA CAUÇÃO. DEPÓSITO INTEGRAL DO LANÇO.1. O r. Juízo de primeiro grau determinou a intimação por edital acerca da
designação da praça do imóvel penhorado nos autos da execução fiscal, bem como a intimação pessoal dos executados, mediante
despacho publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo.2. Publicado o edital de praça, o Sr. Oficial de Justiça deixou de intimar o
executado em 2 (dois) endereços indicados no mandado de intimação, pois o mesmo não foi encontrado, de modo que remanesceu válida
a intimação por edital efetuada na pessoa de seu representante legal. Inteligência do art. 687, 5º do CPC, vigente à época dos fatos, e
Súmula 121 do STJ.3. Inexiste uma definição legal de preço vil, pelo que se trata de um conceito jurídico indeterminado. No entanto, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acatou a regra geral de que o preço será considerado vil quando o lanço for inferior a 50%
(cinquenta por cento) do valor da avaliação dos bens. Precedentes do STJ: 3ª Turma, AgRg no AgRg no AREsp n.º 114.267/RJ, Rel.
Ministro João Otávio de Noronha, j. 17.10.2013, DJe 24.10.2013; STJ, 1ª Turma, AgRg no Ag n.º 1.259.306/SP, Rel. Ministro
Arnaldo Esteves Lima, j. 22.03.2011, DJe 07.04.2011; 2ª Turma, RESP 200702305576RESP, Relator Ministro Mauro Campbell
Marques, DJE 07.04.2009.4. In casu, tratando-se de imóvel rural, não restou caracterizado o preço vil vez que, de acordo com o Termo
de Ocorrência de Leilão Positivo (fl. 59), a parte ideal do bem imóvel foi arrematada pelo valor correspondente a 60 % (sessenta por
cento) do valor da avaliação.5. Prejudicada a alegação de irregularidade da caução prestada, nos termos do art. 690 do CPC, ante o
depósito integral do valor do lanço.6. Honorários advocatícios mantidos tal como fixados na r. sentença.7. Apelação improvida.(AC -
1371044 - TRF3 - Sexta Turma - Relatora DES. FED. CONSUELO YOSHIDA - v.u. - e-DJF3 Judicial 1
21/08/2015)TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. INCOMPETÊNCIA RELATIVA. VIA INADEQUADA.
PRELIMINAR NÃO CONHECIDA. AVALIAÇÃO. IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. PREÇO VIL NÃO CONFIGURADO.
LEILÃO. INTIMAÇÃO DA EXECUTADA PELO DIÁRIO ELETRÔNICO. REGULARIDADE. PAGAMENTO DA DÍVIDA
POSTERIOR À ARREMATAÇÃO. DESFAZIMENTO DA ARREMATAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. REVOGAÇÃO.I - Consoante o disposto no art. 112, do Código de Processo Civil, a incompetência relativa deve ser arguida
por meio de exceção. Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Preliminar não conhecida.II - Necessidade de reavaliação do
bem, em razão do lapso significativo de tempo entre a realização da avaliação do bem e a data da alienação judicial, em face do princípio
da menor onerosidade ao devedor. Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.III - Ausência de impugnação das partes ao
valor da avaliação e da reavaliação, anteriormente à data de realização dos leilões, operando-se a preclusão, conforme já pacificado na
mencionada Corte Superior.IV - A avaliação do bem cabe, primeiramente, ao Oficial de Justiça, nomeando o MM. Juiz a quo um perito
no caso de não haver, na comarca, tal servidor, ou em caso de impugnação das partes à avaliação realizada por aquele (arts. 680 e 681,
parágrafo único, do Código de Processo Civil).V - Tendo sido arrematado o imóvel, em segundo leilão, por quantia correspondente a 60
% (sessenta por cento) do valor da avaliação, não resta configurada a arrematação por preço vil. Precedentes do Egrégio Superior
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Tribunal de Justiça.VI - A Lei de Execuções Fiscais somente determina a intimação pessoal, acerca do leilão, do representante judicial da
Fazenda Pública (art. 22, 2º). Quanto às demais pessoas, a intimação deve ocorrer por edital, publicado na imprensa oficial, em prazo
não superior a 30 (trinta) nem inferior a 10 (dez) dias (art. 22 e 1º).VII - Inaplicabilidade da Súmula 121/STJ, fundamentada no antigo 3º,
do art. 687, do Código de Processo Civil, anteriormente à redação dada a esse dispositivo pela Lei n. 11.382/06, que alterou o
mencionado dispositivo legal, para determinar que a intimação acerca da realização do leilão ocorrerá por edital, publicado em jornal de
ampla circulação local.VIII - O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças
processuais foi instituído pela Lei n. 11.491/06 (art. 1º), aplicando-se seus dispositivos, indistintamente, aos processos civil, penal e
trabalhista, bem como aos juizados especiais, em qualquer grau de jurisdição (art. 1º, 1º).IX - Nos termos do 2º, do art. 4º, da
mencionada lei, a publicação eletrônica substitui qualquer outro meio e publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos
casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal.X - Intimação da Executada, via Diário Eletrônico, que não conflita com o disposto
no art. 22, da Lei n. 6.830/80.XI - Edital da hasta pública publicado no Diário Eletrônico em 04 de setembro de 2009, dentro do prazo
previsto no art. 22, 1º, da Lei n. 6.830/80.XII - Publicação no Jornal do Comércio do Jahu em 24 de setembro de 2009, atendendo ao
disposto no art. 687, do Código de Processo Civil.XIII - Ausência de comprovação da alegação de que o referido jornal não é veículo
de ampla circulação.XIV - Quitação da dívida posterior à arrematação não tem o condão de desfazê-la. Precedentes do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 5ª Região.XV - Revogação da antecipação de tutela, a fim de possibilitar ao
arrematante a imissão na posse do imóvel arrematado.XVI - Apelação improvida.(AC - 1572582 - TRF3 - Sexta Turma - Relatora
DES. FED. REGINA COSTA - v.u. - e-DJF3 Judicial 1 06/10/2011 p. 842)Dessa forma, sem comprovado prejuízo pela embargante,
impõe-se a aplicação do princípio pas de nullité sans grief, insculpido no artigo 249, 1º, do Código de Processo Civil (1973).Isto posto,
JULGO IMPROCEDENTES os Embargos à Arrematação opostos por GRÁFICA EDITORA CAMARGO SOARES LTDA. em face
da FAZENDA NACIONAL e TRENTO PARTICIPAÇÕES LTDA., nos termos do artigo 490, do Código de Processo Civil,
condenando-a ao pagamento de honorários advocatícios às partes, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, corrigidos
desde o ajuizamento desta, cabendo 5% (cinco por cento) a cada uma das embargadas, nos termos do artigo 20 do do Código de
Processo Civil (1973).Custas na forma da lei.Traslade-se cópia desta decisão para os autos da Carta Precatória nº 0057435-
15.2005.403.6182.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0056228-78.2005.403.6182 (2005.61.82.056228-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057869-
38.2004.403.6182 (2004.61.82.057869-7)) BIL BRASIL INFORMATICA S/C LTDA(SP152476 - LILIAN COQUI) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)
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BIL BRASIL INFORMÁTICA S/C LTDA., qualificada na inicial, ajuizou estes Embargos à Execução Fiscal em face da FAZENDA
NACIONAL, que a executa no feito nº 0057869-38.2004.403.6182.Após o recebimento destes embargos, a embargada trouxe aos
autos (fls. 243/247) a notícia de que a embargante aderiu ao parcelamento instituído pela Lei 12.996/14. Intimada a manifestar-se a
respeito (fl. 250), esta última quedou-se inerte (fl. 251).Sustenta a embargada que, em razão de o embargante ter aderido ao
parcelamento, teria confessado a dívida, e, por consequência, renunciado ao direito sobre o qual se funda a presente ação, requerendo a
extinção do feito com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, V, do então vigente CPC. Junta os documentos de fls. 245/247 para
comprovar o alegado.Nada obstante, posto sua inércia nestes autos, a ora embargante peticionou nos autos principais da execução fiscal
(fls. 58/62 daqueles autos), informando a sua adesão ao parcelamento nos termos da supracitada lei e requerendo a suspensão daquele
processo, o qual já se encontra suspenso por força da decisão que recebeu os presentes embargos (fls. 175).É o relatório. Decido.O
parcelamento por parte do embargante, em data posterior ao oferecimento dos presentes embargos, restou comprovado, conforme
documentos às fls. 245/247 destes autos e fls. 60/62 dos autos principais da execução fiscal, caracterizando a perda do interesse de
agir.Sabe-se que a adesão ao parcelamento implica confissão irretratável e irrevogável dos valores em execução.É certo que não se deu
nos autos a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, cuja validade exige manifestação inequívoca e privativa do embargante, já
que é ato de disposição do direito material em que se encontra fundada a pretensão deduzida; contudo, verifica-se a falta de interesse
processual a justificar o prosseguimento do feito.Nesse sentido já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso de
minha relatoria, quando lá estava convocada:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ADESÃO
AO PARCELAMENTO DA MP 303/2006. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (ARTIGO 267, VI, CPC).
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-C, 7º, II, C/C 557, CPC. TEMA ESPECÍFICO DEVOLVIDO. EXAME À LUZ DA
DEVOLUÇÃO. IMPERTINÊNCIA DA APRECIAÇÃO DE QUESTÃO DIVERSA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REDUÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente
jurisprudência dominante acerca da matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente ou improcedente,
prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, na espécie, o específico enquadramento do caso no permissivo legal, como
expressamente constou da respectiva fundamentação. 2. Sobre a alegação de que não se aplica o artigo 543-C, 7º, II, do Código de
Processo Civil, pois o RESP 1.114.748 não trata do caso dos autos, não merece prosperar, pois a Vice-Presidência da Corte devolveu o
RESP da agravante com base no RESP 1.124.420 que firmou entendimento no sentido da perda superveniente do interesse processual,
ensejando a extinção do feito sem resolução de mérito (art. 267, VI, CPC), nos casos em que, após adesão a parcelamento, não há
renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação. 3. No caso concreto, o acórdão da Turma havia reformado a sentença de extinção do
feito sem resolução de mérito (artigo 267, VI, CPC), para reconhecer a renúncia ao direito sobre que se funda a ação, e extinguir o feito
com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, por adesão do contribuinte ao PAEX, instituído
pela MP 303/2006. 4. A decisão agravada, em juízo de retratação, aplicou o RESP 1.124.420, para manter a sentença de extinção sem
resolução de mérito, por perda superveniente do interesse de agir, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, pois não
houve renúncia ao direito sobre que se funda a ação. Assim, apesar de constar da fundamentação da decisão agravada a citação do
RESP 1.114.748, o juízo de retratação ocorreu considerando o teor do RESP 1.124.420, nos limites do artigo 543-C, 7º, II, do Código
de Processo Civil. 5. Sobre a verba honorária, cabe a sua redução para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), considerando o valor da
causa, as circunstâncias do caso concreto, e à luz da equidade e demais requisitos especificados no 4º do artigo 20 do Código de
Processo Civil, como adequado e equitativo, e suficiente para remunerar, razoavelmente o vencedor, em face da peculiaridade concreta,
sem onerar excessivamente o vencido. 6. Agravo inominado parcialmente provido.(AC 00153311120064036105, JUÍZA
CONVOCADA ELIANA MARCELO, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 28/03/2014) - grifamos.Diante do exposto,
JULGO EXTINTO OS PRESENTES EMBARGOS, sem apreciação do mérito, com fulcro no artigo 485, inciso VI, do Código de
Processo Civil.Custas processuais indevidas (artigo 7º da Lei nº 9.289/96).Traslade-se cópia desta para os autos da execução fiscal,
desapensando-se.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

0035031-96.2007.403.6182 (2007.61.82.035031-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033540-
88.2006.403.6182 (2006.61.82.033540-2)) GARILLI GRAFICA EDITORA LTDA(SP221823 - CARLOS EDUARDO
DONADELLI GRECHI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)
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Trata-se de Embargos à Execução opostos por GARILLI GRÁFICA EDITORA LTDA. em face da FAZENDA NACIONAL, em que
se pretende afastar a cobrança objeto da CDA nº 80.6.06.037739-98, realizada por meio da ação executiva nº 0033540-
88.2006.403.6182, referente à COFINS período de 07/2001 a 01/2002.Alega a extinção do débito em razão do pagamento por
compensação.Os embargos foram recebidos, com suspensão da execução (fl. 534). A Fazenda Nacional interpôs agravo de instrumento
em face da decisão proferida (fls. 539/549, AI nº 2008.03.00.019232-3), ao qual foi negado seguimento (fls. 745/747).Impugnação da
embargada às fls. 550/558, requerendo o sobrestamento do feito para análise do processo administrativo, sendo o pedido deferido (fl.
559).Às fls. 563/569 a Fazenda Nacional apresentou nova manifestação informando a adesão, pela embargante, ao parcelamento
previsto na Lei nº 11.941/2009, pugnando pela extinção do feito.Intimada para manifestação, a embargante informou que: não há na
adesão ao programa qualquer referência aos débitos contemplados na CDA nº 80606037739-98, dos quais a embargante comprovou
documentalmente haver liquidado os referidos débitos mediante a compensação com créditos tributários em suas respectivas datas de
vencimento. A embargada reiterou o pedido de extinção do feito, ressaltando que: O que ocorreu foi que a embargante no momento da
manifestação pelo parcelamento da totalidade dos débitos optou pelo sim, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da
Procuradoria da Fazenda Nacional (fls. 584/598).A embargante reafirmou que não houve a inclusão da CDA 80606037739-98 no
parcelamento da Lei 11.941, aderido pela embargante, reiterando a procedência dos embargos opostos, fls. 601/602.Em despacho
proferido às fls. 604/605, considerando que a embargada não logrou êxito em comprovar a efetiva inclusão do crédito tributário ora em
debate no parcelamento previsto na lei 11.941/09, foi determinado o prosseguimento do feito, com a intimação da embargada para
apresentação de cópia da decisão administrativa que propugnou pela substituição da CDA nº 80.6.06.037739-98 na execução
principal.Às fls. 607/730, a Fazenda Nacional, reitera a informação de adesão da embargante ao referido parcelamento, incluindo a CDA
que se cobra no presente feito. Esclarece que, embora tenha havido pagamento do débito antes da inscrição em dívida ativa, há saldo
remanescente após a retificação da CDA, o qual foi incluído no parcelamento. Apresenta cópia integral do procedimento administrativo,
ressaltando a decisão em que a Receita Federal retificou a CDA 80.6.06.037739-98, após análise (fl. 716). Pugna pela extinção do
processo, nos termos do artigo 269, inciso V, do CPC e artigo 6º da Lei nº 11.941/09.Com vista dos autos, em manifestação de fls.
738/740, datada de 04.06.2014, a embargante insistiu que não houve a inclusão da CDA 80.6.06.037739-98 no parcelamento da Lei
11.941/09, uma vez que o débito foi pago antes mesmo do ajuizamento da execução fiscal.A embargada, por sua vez, reiterou o pedido
de extinção dos embargos por confissão do débito (fls. 741/743).Em despacho de fl. 748 foi determinado o aguardo do cumprimento do
despacho proferido nos autos principais (EF nº 0033540-88.2006.403.6182, fl. 49). Naqueles autos, houve manifestação da executada,
ora embargante, noticiando o parcelamento do débito (fls. 43/44), sendo a manifestação posteriormente desconsiderada, em razão de
equívoco na representação processual (fl. 51).É o relato. Decido.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 17,
parágrafo único, da Lei nº 6.830/80.Da análise da documentação constante dos autos, verifica-se que, conforme comprovou a
embargante as fls. 16/53, foram realizados pagamentos em data anterior ao ajuizamento do executivo fiscal; contudo, embora os
pagamentos tenham sido devidamente reconhecidos, é certo que não alcançaram a totalidade do débito, conforme informa e comprova a
embargada a fl. 716, razão, inclusive, da retificação do título executivo.Após o pagamento, mediante compensação, ter sido objeto de
análise pela Receita Federal do Brasil, que decidiu pela retificação da CDA, fl. 716, foi o débito remanescente incluído no parcelamento,
conforme se extrai da consulta de dívida ativa, inscrição nº 80 6 06 037739-98, onde se verifica, no campo situação, a informação
AJUIZADA PARC LEI 11941/09 ART 1- DIVIDAS SEM PARCEL. ANTERIOR, fl. 743.Dessa forma, forçoso reconhecer que,
conforme alegou a embargada, o débito encontra-se parcelado, ficando configurada a hipótese de falta de interesse processual. Isto
posto, julgo extintos os Embargos à Execução opostos por GARILLI GRÁFICA EDITORA LTDA. em face da FAZENDA
NACIONAL, com fulcro no artigo 485, inciso IV, do Novo Código de Processo Civil.Sem fixação de honorários advocatícios, porque
integram o encargo do Decreto-lei n.º 1.025/69, já constante do título executivo.Custas indevidas (artigo 7º da Lei 9.289/96).Traslade-se
cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
distribuição.P.R.I.

0041455-57.2007.403.6182 (2007.61.82.041455-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017769-
36.2007.403.6182 (2007.61.82.017769-2)) ITAU VIDA E PREVIDENCIA S.A.(SP226799A - RAFAEL BARRETO
BORNHAUSEN E SP330836 - RAFAEL OLIVEIRA RODRIGUEZ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO
MARTINS VIEIRA)
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Trata-se de Embargos à Execução opostos por ITAÚ VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. em face da FAZENDA NACIONAL, nos quais
se pretende a desconstituição dos títulos que embasam a ação executiva nº 0017769-36.2007.403.6182, relativa à cobrança de
COFINS (CDA nº 80.6.06.132906-12) e de PIS (CDA nº 80.7.06.031157-42).Alega-se decadência, pagamento e compensação.Os
embargos foram recebidos, com suspensão da execução (fl. 126).Impugnação da embargada as fls. 131/147, com complementos as fls.
160/167, 170/179, 186/193 e 202/213.Réplica as fls. 219/232.Manifestação da Fazenda Nacional as fls. 234/240.Intimada para
informações e juntada de documentos (fl. 241), a embargada apresentou a petição de fls. 245/261, seguindo-se manifestação da
embargante, fls. 263/271.É o relato. Decido.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 17, parágrafo único, da Lei nº
6.830/80.Quanto à alegação de decadência dos montantes em cobrança, relacionados à COFINS de 03/1999 e ao PIS de 07/1998,
02/1999, 07 a 09/1999 e 05/2000, é certo que os créditos foram constituídos por declaração do contribuinte, com entrega das
declarações em 06.08.2002, 27.12.2005 e 10.01.2006 (fls. 237/240).É sabido ser dispensável a instauração de procedimento de
lançamento, ou a prévia notificação do contribuinte, nas hipóteses de débito declarado, mediante apresentação de DCTFs ou outros
modelos previstos em lei (cumprimento de obrigação acessória), nos quais se informa a ocorrência do fato gerador, espécie tributária,
valor devido e vencimento. A formal constituição do crédito, no que concerne ao quantum reconhecido pelo contribuinte, se dá em caráter
definitivo, independentemente de providências na órbita administrativa. Daí não se cogitar de lapso decadencial, porquanto já constituído
o crédito tributário (STJ: AgRg no Ag 1393974/RS; REsp 962379/RS; Resp 820626/RS; Resp 883178/RS).No tocante às alegações de
pagamento e compensação, aduz a embargante que o débito objeto da CDA nº 80.6.06.132906-12 foi quitado, mediante dois
pagamentos, contudo a Delegacia da Receita Federal apontou a insuficiência do pagamento inscrevendo o montante em dívida ativa, o
que deu causa a Pedido de Revisão de Débitos. Com relação à CDA nº 80.7.06.031157-42 alega que a quitação se deu parte mediante
pagamento e parte mediante compensação.A embargada informa, apresentando documentos comprobatórios, que no caso da CDA nº
80.6.06.132906-12 os dois pagamentos alegados pela embargante já foram alocados ao débito, de maneira que o que se cobra na
execução é o saldo remanescente (fls. 160/163). Ainda, as fls. 187/188 e 192/193, decisões da Secretaria da Receita Federal esclarecem
que a insuficiência do pagamento decorreu da intempestividade dos pagamentos, sem observância dos valores corretos de multa e juros,
concluindo pela manutenção da CDA referente ao saldo remanescente apurado. Com relação à CDA nº 80.7.06.031157-42, a Fazenda
Nacional aduz que os pagamentos a maior, alegados pela embargante como compensados com os débitos executados, estavam
integralmente alocados a outros débitos, de maneira a restarem indisponíveis para tal operação de compensação. Nesse sentido os
documentos de fls. 204/213.Ressalte-se que as alegações de homologação tácita do procedimento de compensação e prescrição,
trazidas pela embargante as fls. 219/232, foram refutadas, de forma esclarecedora pela embargada, nos seguintes termos:Só há
homologação tácita de declaração de compensação, formalizado por meio do DCOMP, criada em 2002. O regime anterior de
compensação (que de fato podia ser feito tão somente por meio de DCTF) não tinha qualquer instituto parecido.Além do que, a
homologação tácita exige o transcurso de 5 anos da entrega da declaração sem que a Fazenda analise ou cobre os débitos pretensamente
compensados. Neste ponto, aliás, a embargante faz argumentação parecida, mas desta vez para mostrar a prescrição dos débitos.Os
extratos em anexo demonstram que as DCTFs que baseiam a presente execução não ficaram mais de 5 anos sem tratamento
administrativo, o que afasta quer a alegação de homologação tácita, quer a de prescrição. Note-se que a própria CDA informa que o
débito foi constituído por declaração e, ainda, aponta a DCTF que constituiu o débito. Estas DCTFs são todas retificadoras,
apresentadas entre agosto de 2002, 2005 e 2006. Assim, certamente a execução proposta em maio de 2007 não trata de débitos
prescritos ou homologados tacitamente.Quanto à alegação de necessidade de lançamento, analisando-se as INs sobre tratamento de
dados declarados em DCTF, constata-se que o débito apurado em razão de informação incorreta relativa a pagamento do débito, por
não implicar em revisão de valor global ou de ocorrência do fato gerador, pode ser enviado diretamente à inscrição em dívida ativa.Dessa
forma, em que pesem os argumentos expendidos pela embargante, é certo que ela não logrou comprovar a iliquidez, incerteza ou
inexigibilidade dos títulos que embasam a ação executiva.Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO
opostos por ITAÚ VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. em face da FAZENDA NACIONAL, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Novo
Código de Processo Civil.Sem fixação de honorários advocatícios, porquanto integram o encargo do Decreto-lei nº 1.025/69, já
constante do título executivo.Custas indevidas (artigo 7º da Lei 9.289/96).Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução
Fiscal.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

0032555-17.2009.403.6182 (2009.61.82.032555-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018965-
12.2005.403.6182 (2005.61.82.018965-0)) POLYSIUS DO BRASIL LTDA.(SP207981 - LUCIANO ROGERIO ROSSI E
SP224120 - BRENO FERREIRA MARTINS VASCONCELOS E SP346026 - MARIA RAPHAELA DADONA MATTHIESEN) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)
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Trata-se de Embargos à Execução opostos por POLYSIUS DO BRASIL LTDA. em face da FAZENDA NACIONAL, que a executa
nos autos nº 0018965-12.2005.403.6182, visando à satisfação de crédito tributário de COFINS, CDA nº 80.6.05.018224-26.Alega a
embargante a compensação do crédito tributário.Os embargos foram recebidos, com suspensão da execução (fl. 121).Manifestações da
embargada às fls. 123/125, 128/135, 138/140, 145/148, 150/154, 177/180 e 182. Manifestação da Secretaria da Receita Federal às fls.
160/161.É o relato. Decido.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 17, parágrafo único, da Lei nº
6.830/80.Apesar da ampla discussão nos autos em torno da existência ou validade da compensação alegada pela embargante, impõe-se,
de início, a análise quanto à ocorrência da decadência do crédito tributário, matéria de ordem pública, em razão da ausência de
lançamento.No tocante à matéria, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: A Segunda Turma desta Corte já se pronunciou no sentido de
que antes de 31.10.2003 havia a necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos débitos apurados em DCTF
decorrentes de compensação indevida: desde 31.10.2003 em diante (eficácia da MP n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003) o
lançamento de ofício deixou de ser necessário para a hipótese, no entanto, o encaminhamento de débitos apurados em DCTF decorrentes
de compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a ser precedido de notificação ao sujeito passivo para pagar ou
apresentar manifestação de inconformidade, recurso este que suspende a exigibilidade do crédito tributário na forma do art. 151, III, do
CTN (art. 74, 11, da Lei n. 9.430/96) Precedentes: REsp 1.240.110/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de
26.6.2012 (REsp 1.222.360/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.05.2015).Cuidam estes autos de débitos
de COFINS, no período de 12/1999. Conforme se observa dos pedidos de ressarcimento (números de identificação 11831.000040/00-
13, 11831.000037/00-17 e 11831.000038/00-71, fls. 68/70) e do pedido de compensação (fl. 71), todos foram protocolizados em
11.01.2000. Em que pese manifestação da Secretaria da Receita Federal, no sentido de ser indevida a alegada compensação, concluindo
que Diante da forma equivocada que foi apresentado o Pedido de Compensação, impossibilitando sua análise, o mesmo padece de
validade, devendo, consequentemente, ser mantida a inscrição de dívida ativa (fls. 160/161), é certo que, conforme alega e comprova a
embargante, somente em 19.01.2005, mais de cinco anos após a apresentação dos pedidos de ressarcimento e de compensação sem
manifestação da autoridade administrativa, a União deu início ao Processo Administrativo Fiscal nº 10880.517566/2005-84 (doc. 04),
formalizado para inscrever em dívida ativa o suposto débito de Cofins (fls. 165 e 175). Nesse ponto, forçoso reconhecer, como
argumentou a embargante, que como afirmado pela própria Receita Federal, o pedido de compensação do débito em execução (Cofins
de 12/1999) apresentado há mais de 14 anos não foi analisado (fl. 168), assertiva decorrente de informação prestada pela Receita
Federal, as fls. 160/161, que segue parcialmente transcrita:Trata o presente processo de Inscrição em Dívida Ativa da União do débito de
COFINS de PA 12/1999 no valor original de R$61.981,51. O referido valor foi inscrito em 02/02/2005, em virtude de não ter sido
confirmada a vinculação das parcelas declaradas em DCTF como compensações nos valores de R$17.368,68, R$9.724,71 e
R$34.888,12 referentes respectivamente aos créditos pleiteados nos Pedidos de Ressarcimento de IPI constantes nos processos nº
11831.000037/00-17, 11831.000040/00-13 e 11831.000038/00-71.Inconformado com a inscrição em DAU, o contribuinte pleiteou
revisão do débito inscrito em dívida ativa, alegando a nulidade da inscrição em virtude de ter apresentado Pedido de Compensação do
citado débito com créditos de IPI em 11/01/2000 e que o mesmo não havia sido indeferido.Diante das alegações do contribuinte, a PFN
encaminhou o presente processo a esta DIORT para análise das mesmas.Analisando-se os processos nº 11831.000037/00-17,
11831.000040/00-13 e 11831.000038/00-71, verificou-se que foram protocolados nos mesmos em 11/01/2000 os Pedidos de
Ressarcimento de IPI nos valores respectivamente de R$17.368,68, R$9.724,71 e R$42.462,92.Em relação ao Pedido de
Compensação citado pelo Contribuinte, localizou-se cópia do mesmo somente no processo nº 11831.00040/00-13, sendo que o
contribuinte não informou qual o crédito que estava pleiteando para a compensação do citado débito, impossibilitando que o mencionado
Pedido de Compensação fosse analisado.(...).Dessa forma, diante da ausência do devido lançamento, resta configurada a hipótese de
decadência do crédito tributários, nos termos do artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO.
PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO INDEVIDA INFORMADA EM DCTF. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE
OFÍCIO PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. PRECEDENTES. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 1. Discute-se a ocorrência
da decadência para os casos em que a compensação foi indevidamente informada na DCTF e o fisco requer a cobrança das diferenças.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, nas hipóteses em que o contribuinte declarou os tributos via DCTF e realizou a compensação
nesse mesmo documento, é necessário o lançamento de ofício para que seja cobrada a diferença apurada caso a DCTF tenha sido
apresentada antes de 31.10.2003. A partir de 31.10.2003, é desnecessário o lançamento de ofício, todavia os débitos decorrentes da
compensação indevida só devem ser encaminhados para inscrição em dívida ativa após notificação ao sujeito passivo para pagar ou
apresentar manifestação de inconformidade, cujo recurso suspende a exigibilidade do crédito tributário. 3. Caso em que as DCTFs foram
entregues antes de 31.10.2003, logo indispensável o lançamento de ofício, levando à declaração a ocorrência da decadência nos termos
do art. 173, inciso I, do CTN. Agravo regimental improvido. (AgRg no Recurso Especial 1.521.071-AL - STJ - Segunda Turma - Rel.
Min. Humberto Martins - v.u. - DJe 02/06/2015)Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO opostos por
POLYSIUS DO BRASIL LTDA. em face da FAZENDA NACIONAL, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Novo Código de
Processo Civil, para o fim de reconhecer a decadência do crédito de COFINS (CDA nº 80.6.05.018224-26), declarando extinta a
Execução Fiscal nº 0018965-12.2005.403.6182, em apenso.Condeno a embargada ao pagamento de honorários advocatícios, no
percentual de 8% (oito por cento) sobre o valor da causa atualizado, nos termos do artigo 85, 3º, inciso I, do Novo Código de Processo
Civil.Custas indevidas (artigo 7º da Lei 9.289/96).Sentença sujeita a reexame necessário (artigo 496, inciso I do Novo Código de
Processo Civil). Com ou sem recurso voluntário, os autos deverão ser encaminhados ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª
Região.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal. Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos,
dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

0011573-45.2010.403.6182 (2010.61.82.011573-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0045662-
31.2009.403.6182 (2009.61.82.045662-0)) ABASE ALIANCA BRASILEIRA DE ASS SOCL E EDUCAC(SP124088 - CENISE
GABRIEL FERREIRA SALOMAO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)
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A embargante ABASE ALIANÇA BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCACIONAL opôs embargos de declaração
contra a sentença de fls. 199/203, que julgou parcialmente procedentes os embargos à execução, com fulcro no artigo 269, inciso I, do
Código de Processo Civil, alegando existência de omissão no julgado.Aduz que a omissão reside na análise do documento acostado à f.
106, que demonsta a renovação do CEBAS - Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. Pretende seja reanalisada a
questão com caráter infringente e para fins de prequestionamento.Os embargos de declaração são tempestivos.Este é o relatório.
DECIDO.Alega a embargante que a decisão combatida apresenta omissão, no tocante a matéria suficientemente enfrentada pelo
Juízo.Não há omissão quanto à análise do documento de f. 175, conforme restou consignado na r. Sentença, pois confrontado com os
documentos acostados ás f. 145/154, para os débitos devidos no período compreendido entre 12/2000 a 04/2006. Confira-se:Pois bem.
Em que pesem considerações da embargada, no sentido de que considerando que o embargante não obteve a renovação do certificado
no período exigido nos autos, é absolutamente devida a cobrança das contribuições para a seguridade social. Com efeito, a entidade teve
o direito à imunidade cancelado através do ATO CANCELATÓRIO n. 01/98, julgado procedente através do Acórdão n. 0863/2005,
de 11/07/2005, da 2ª CAJ/CRPS, em última e definitiva instância administrativa, fls. 145/154, é certo que o documento de fl. 175, aponta
deferimento de renovação do referido certificado (válido de 01/01/1998 a 31/12/2000), para o período de 01/01/2004 a 31/12/2006.
Os débitos impugnados, consoante título executivo, se estendem de 12/2000 a 04/2006. Devem ser excluídas, portanto, as contribuições
devidas ao mês de 12/2000 e período de 01/2004 a 04/2006, em virtude da existência de certificado.O que se verifica é mera
rediscussão dos fundamentos expendidos, revelando inconformismo da embargante em face da decisão proferida, a ser veiculado pelo
recurso adequado.Como sabido, Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua
resolução. (STJ, AgRg no AREsp 420408 / MA)Não é cabível, na via estreita dos Embargos Declaratórios, o reexame da matéria. O
Juízo de primeiro grau firmou seu entendimento, sendo defeso substituí-lo nesta sede.Isto posto, conheço dos Embargos de Declaração
para REJEITÁ-LOS.P.R.I.

0051708-65.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020615-84.2011.403.6182)
BRASFANTA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP098953 - ACHILES AUGUSTUS CAVALLO E SP151885 - DEBORAH
MARIANNA CAVALLO E SP125734 - ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO) X INSS/FAZENDA(Proc. 2342 - RAUL
FERRAZ G. L. JARDIM)

A embargante BRASFANTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. opôs embargos de declaração contra a sentença de fls. 263/264,
que julgou improcedentes os embargos à execução, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, sob o argumento da
ocorrência de contradição, bem como para prequestionar a matéria. A alegada existência de contradição reside no critério estabelecido
para afastar a prescrição do crédito tributário, feita com base na LC 118/05. O prequestionamento, por sua vez, decorre do julgamento
antecipado da lide, com o cerceamento do direito de defesa, ante a impossibilidade de a Embargante juntar novos documentos.Os
embargos de declaração são tempestivos.Este é o relatório. DECIDO.A embargante limita-se a alegar que a decisão é contraditória no
tocante à matéria suficientemente enfrentada, a saber, a prescrição do crédito tributário.O que se verifica é mera rediscussão dos
fundamentos expendidos, revelando inconformismo da embargante em face da decisão proferida, a ser veiculado pelo recurso
adequado.Como sabido, Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da
tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. (STJ,
AgRg no AREsp 420408 / MA)Não é cabível, na via estreita dos Embargos Declaratórios, o reexame da matéria. O Juízo de primeiro
grau firmou seu entendimento, sendo defeso substituí-lo nesta sede.Isto posto, conheço dos Embargos de Declaração para REJEITÁ-
LOS.P.R.I.

0000576-32.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051769-33.2005.403.6182
(2005.61.82.051769-0)) CRIA SIM PRODUTOS DE HIGIENE LTDA(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR E SP182592 -
FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)
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A embargante CRIA SIM PRODUTOS DE HIGIENE LTDA. opôs embargos de declaração contra a sentença de fls. 1001/1017, que
julgou parcialmente procedentes os embargos à execução, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, alegando a
existência de omissão, contradição e obscuridade no julgado.Alega obscuridade e omissão no tocante à abordagem da apuração do ILL,
em decorrência da atividade da Embargante desconsiderando o fato de que ela foi responsabilizada pelos débitos de 3ª empresa, o que a
impede de realizar a prova pretendida e torna necessária a produção de prova pericial e documental nos presentes autos.Discorre, ainda,
acerca da contradição havida na adoção dos critérios para a decisão da prescrição dos débitos em cobro e, por fim, obscuridade na
fixação dos honorários advocatícios, porquanto a Fazenda deveria arcar com ass verbas sucumbenciais considerando que foi significativa
a redução do valor exequendo.Este é, em síntese, o relatório. DECIDO.A embargante aduz que a decisão combatida apresenta omissão,
contradição e obscuridade, no tocante a matérias suficientemente enfrentadas pelo Juízo.O que se verifica é mera rediscussão dos
fundamentos expendidos, revelando inconformismo da embargante em face da decisão proferida, a ser veiculado pelo recurso
adequado.Conforme se depreende das 34 laudas da sentença proferida nos autos, não apontou a Embargante contradição, obscuridade
ou omissão sanável por essa via, a sentença é clara e abordou pontos que a Embargante pretende que sejam revistos nessa instância
recursal o que a toda evidência é inviável. O critério de apuração do ILL e sua constitucionalidade foi decidido, conforme se infere de
parte do julgado:Assim, a alegação de inconstitucionalidade do imposto sobre o lucro líquido, suscitada em réplica, consubstancia
indevida inovação. Nem se diga que a premissa estabelecida na decisão administrativa - a incidência do ILL independe da distribuição
dos lucros, bastando que sejam os mesmos apurados - desoneraria a embargante de demonstrar, com suporte no contrato da sociedade
limitada, que os lucros não foram distribuídos e disponibilizados até o encerramento do período-base. Como sabido, na decisão preferida
pelo Colendo Supremo Tribunal Federal no RE 173.490-6/PR, ficou assentado no voto do eminente Relator Ministro Marco Aurélio: o
artigo 35 da Lei nº 7.713/88 guarda sintonia com a Lei Básica Federal, na parte em que disciplinada a situação do sócio cotista, quando o
contrato social encerra, por si só, a disponibilidade imediata, quer econômica, quer jurídica, do lucro líquido apurado. Caso a caso, cabe
perquirir o alcance respectivo.Igualmente em relação ao tema prescrição, não havendo que se falar em omissão ou contradição, confira-
se:Assinale-se, contudo, que parte das alegações da embargante já foi apreciada nos autos da execução fiscal. Algumas, em exceção de
pré-executividade por ela ofertada, com apreciação em segundo grau, restando preclusas. Outras, em exceção oposta por coexecutada,
cujos julgamentos devem ser estendidos à embargante, mediante reprodução de seus acertados fundamentos, como a análise de
decadência e prescrição dos débitos em execução, matérias já enfrentadas, inclusive, em sede de agravo.Veja-se, inicialmente, a decisão
de fls. 1141/1143 do executivo fiscal (cópias às fls. 439/443 destes autos), que apreciou exceção deduzida pela embargante contra sua
inclusão como devedora solidária diante do reconhecimento do GRUPO ECONÔMICO DAVENE (fls. 886/891 do processo executivo
e fls. 423/425 dos embargos).Constata-se que a alegação de prescrição intercorrente no redirecionamento restou refutada. Some-se que
referida decisão foi mantida nos autos do Agravo de Instrumento de nº 0030095-08.2011.4.03.000/SP, em 13/10/2011, cuja juntada ora
se determina. Em sede de recurso, consignou-se expressamente: Nestes autos, a ação de execução foi intentada em 29/09/2005 (fl. 44) e
expedida a carta de citação, o AR retornou positivo, datado de 16/02/2006 (fl. 145). Em 08/02/2011, a União requereu a inclusão dos
co-responsáveis no pólo passivo da lide (fls. 395/433), portanto, naquela oportunidade, não havia decorrido prazo superior a cinco anos.
Logo, a decisão hostilizada está de acordo com o entendimento pacificado pelo E. Superior Tribunal de Justiça.Daí ser incabível sua
reapreciação em sede de embargos, dada a preclusão consumativa, mesmo que pendente de análise recursos ulteriores (REsp
893.613/RS). No que tange aos honorários não há o que ser sanado, o que se pretende, na verdade, é reformar a sentença proferida,
para fazer prevalecer a tese defendida pela embargante.Como sabido, Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. (STJ, AgRg no AREsp 420408 / MA)Não é cabível, na via estreita dos Embargos
Declaratórios, o reexame da matéria. O Juízo de primeiro grau firmou seu entendimento, sendo defeso substituí-lo nesta sede.Isto posto,
conheço dos Embargos de Declaração para REJEITÁ-LOS.P.R.I.

0051159-21.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001106-70.2011.403.6182) TS - COBRA
- SOLUCOES E SISTEMAS DE COBRANCA LTDA(SP154931 - GLAUCIA BUENO QUIRINO) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela embargante contra a sentença de fls. 62/64, que indeferiu a inicial, julgando extinto o
feito sem julgamento do mérito, em razão da intempestividade dos embargos.Alega o Embargante omissão quanto ao pedido de matéria
de ordem pública, relativamente à opção pelo Simples Nacional, bem como à nulidade de citação e intimação em endereço diverso. Este
é o relatório. DECIDO.O artigo 535, inciso I, do Código de Processo Civil, autoriza a oposição de embargos de declaração se for
verificada obscuridade, contradição ou omissão na decisão. Não é o caso. O art. 463 do CPC estabelece que, ao publicar a sentença de
mérito, o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional, só podendo alterá-la para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte,
inexatidões materiais ou lhe retificar erros de cálculos ou por meio de embargos de declaração. Como os embargos de declaração
somente são cabíveis se na sentença houver obscuridade, omissão ou contradição, e como a embargante não demonstrou a ocorrência de
nenhuma dessas hipóteses, observa-se que a tutela jurisdicional já se mostra clara e completa.O que se pretende, na verdade, não é sanar
qualquer vício, mas a reforma a sentença proferida. Portanto, cabe à ora embargante demonstrar o seu inconformismo na via processual
adequada e não por meio dos embargos de declaratórios.Diante do exposto, e ausentes as condições dos incisos do artigo 535, do
Código de Processo Civil, julgo os embargos de declaração improcedentes e mantenho a sentença na íntegra.Determino o traslado de
cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0004186-71.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0056301-16.2006.403.6182
(2006.61.82.056301-0)) ADOLPHO SILVERIO FIGUEIREDO(SP097044 - WALTER GUIMARAES TORELLI) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)
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Trata-se de Embargos à Execução opostos por ADOLPHO SILVÉRIO FIGUEIREDO em face da FAZENDA NACIONAL, em que
se pretende a desconstituição do título que embasa a ação executiva nº 0056301-16.2006.403.6182 (CDA nº 80.6.06.181604-31).A
título de antecipação de tutela pugna pelo desbloqueio do valor de R$824,52, bloqueado, via Bacenjud, de conta poupança onde é
depositada sua pensão mensal vitalícia relativa à aposentadoria por tempo de serviço, bem como reitera pedido formulado nos embargos
de terceiro opostos por Adolpho Silvério Figueiredo Júnior (autos nº 0059662-31.2012.403.6182), voltado à liberação de valores
bloqueados, via Bacenjud, de conta conjunta com o embargante, requerendo a substituição do bem penhorado.Alega nulidade da CDA,
ilegitimidade de parte e prescrição intercorrente.Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo (fl. 72).Impugnação da embargada
às fls. 74/97.Não foi requerida produção de provas.É o relatório. Decido.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo
17, parágrafo único, da Lei nº 6.830/80.De início, quanto ao pedido de antecipação da tutela, relacionado ao desbloqueio de valores
retidos via BACENJUD, é certo que houve o bloqueio no valor de R$824,52, conforme extratos apresentados à f. 18/21, originários de
proventos do INSS e mantidos em conta-poupança e por essa razão devem ser desbloqueados.No tocante ao pedido de substituição de
bem por veículo de propriedade do embargante, fica afastada a possibilidade de seu acolhimento, a uma, porque contrário a ordem legal,
conforme destacou a embargada (fls. 75/76), a duas, por haver restrições sobre tais bens, conforme extratos providenciados perante o
RENAJUD e juntado aos autos. Da nulidade da Certidão de Dívida AtivaRejeito a alegação de irregularidades na Certidão de Dívida
Ativa, uma vez que não vislumbro a falta de qualquer requisito legal. Invoco como fundamento o disposto no artigo 3º, da Lei nº 6.830, de
22.09.80:Art. 3º. A dívida ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez.Parágrafo único: A presunção a que se
refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.Nota-se que a
presunção de certeza e liquidez de que goza a dívida ativa regularmente inscrita é de natureza relativa (juris tantum), podendo ser infirmada
por prova inequívoca em contrário, a ser, obrigatoriamente, produzida pelo executado, ora embargante.Consoante José da Silva Pacheco:
...a certeza diz respeito à sua existência regular, com origem, desenvolvimento e perfazimento conhecidos, com natureza determinada e
fundamento legal ou contratual induvidoso (in Comentários à Lei de Execução Fiscal, Saraiva, São Paulo, 5ª ed., 1996, p.64.A liquidez,
de seu turno:...concerne ao valor original do principal, juros, multa, demais encargos legais e correção monetária, devidamente
fundamentados em lei (Ob. cit., idem).As argumentações da embargante são frágeis e evasivas, de nada servindo para quebrar a
presunção de certeza e liquidez do título executivo.Com efeito, depreende-se da análise da CDA e seus demonstrativos, que estão
preenchidos todos os requisitos necessários à cobrança do crédito, constando o nome do devedor, valor do débito, sua origem e o
fundamento legal. A jurisprudência é pacífica sobre a questão:Embargos à execução fiscal. Contribuições Previdenciárias. Nulidade da
CDA. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, só elidível no âmbito dos embargos do devedor. Comprovada
a entrega da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, e seu demonstrativo, constando o nº do Processo Administrativo referido na
CDA, o nome do devedor e co-responsáveis, valor principal, origem e fundamento legal, regular é a notificação. (AC nº 04.571474-
94/Paraná, 2ª Turma, Rel. Juiz Vilson Darós, decisão de 15-12-95).Verifica-se, portanto, que o embargante não apresentou qualquer
argumento capaz de abalar a presunção de certeza e liquidez do título executivo. Da ilegitimidade passivaA inclusão dos sócios de
empresa executada no polo passivo da execução de crédito tributário restringe-se à hipótese de configurar responsável tributário, na
forma do art. 135, do Código Tributário Nacional, vale dizer, além de não ter havido o pagamento do tributo pelo devedor principal, é
indispensável que o(s) sócio(s) tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa.
Nesse sentido, firmou entendimento a Primeira Seção do egrégio Superior Tribunal de Justiça no REsp 1.101.728/SP, submetido à
sistemática dos recursos repetitivos.A responsabilidade tributária subsidiária resta, assim, caracterizada, se o sócio-gerente deixa de
manter atualizados os registros empresariais e comerciais, sobretudo no que toca à localização da empresa e à sua dissolução, incorrendo
em violação da lei (arts. 1.150 e 1.151, do CC, e arts. 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994, entre outros). No caso de não localização da
empresa, há a presunção relativa de dissolução irregular, o que autoriza a responsabilização do gestor, ressalvado seu direito de
demonstrar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, em embargos à execução. Transcreva-se a Súmula de
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema:Súmula 435 - Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar
de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o
sócio-gerente.Analisando os autos verifico que a empresa executada não foi encontrada no endereço fornecido pela exequente na inicial
da execução fiscal (fl. 15 da EF), sendo citada por edital (fls. 38/43 da EF). Esse fato serve como presunção da dissolução irregular da
sociedade e autoriza o redirecionamento do feito contra os sócios com poderes de administração.Os argumentos e documentos trazidos
pelo embargante não afastam a irregularidade na dissolução da empresa executada. Da prescriçãoA prescrição do crédito tributário vem
regulamentada pelo art. 174, do Código Tributário Nacional, que ora se transcreve:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito
tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pelo
despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)II - pelo protesto judicial;III - por
qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor.Assim, o termo inicial da prescrição coincide com a constituição definitiva do crédito
tributário.No caso de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, como no presente caso, a entrega de Declaração de Débitos e
Créditos Tributários Federais - DCTF, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei, é modo de constituição do crédito
tributário, à medida que a Fazenda Nacional fica dispensada de qualquer outra providência. Há Súmula de jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça consagrando tal entendimento, in verbis:Súmula 436 - A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o
débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco.Após a entrega da declaração, o
crédito tributário encontra-se constituído pelo lançamento por homologação, tornando-se exigível, mas o Fisco só poderá exercer a
pretensão de sua cobrança judicial caso o pagamento do tributo declarado não ocorra na data estipulada como vencimento, o que
caracteriza o inadimplemento da obrigação tributária. Nesse momento, inicia-se a contagem do prazo prescricional quinquenal, inexistindo
causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário, que também pode ser interrompido nas hipóteses legais.No que se refere ao
termo de interrupção da contagem do prazo prescricional, a Lei Complementar nº 118/05 alterou o inciso I, do parágrafo único, do art.
174, do Código Tributário Nacional, que passou a ter a seguinte redação: Art. 174 (...) Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I -
pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal.(...)No entanto, o Código de Processo Civil, ao fixar os efeitos da
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citação, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação (art. 219, 1º), o que deve ser
compatibilizado com o procedimento fiscal, considerando que a norma não é extraída apenas da letra da lei, mas a partir de uma
interpretação sistemática do ordenamento jurídico. Assim, conquanto a atual redação do inciso I, do parágrafo único, do art. 174, do
Código Tributário Nacional preveja momento anterior à citação como interruptivo da prescrição - o despacho do juiz que ordenar a
citação, a interrupção da prescrição deve igualmente retroagir à data da propositura da ação.Isso porque, se de um lado, não há
justificativa para tratamento mais prejudicial à Fazenda Pública do que aquele conferido aos exequentes em geral, submetidos apenas ao
Código de Processo Civil; ao contrário, o ordenamento jurídico sinaliza maior proteção ao credor público ao estipular legislação especial,
com regras mais benéficas, o que não redunda em inconstitucionalidade, à medida que devidamente justificado na proteção do Erário e na
necessidade de melhor aparelhamento dos órgãos que compõem a Administração Pública e que a representam judicialmente, sem prejuízo
de vir a tornar-se inconstitucional.Por outro lado, e principalmente, é a interpretação que melhor se adéqua ao pressuposto da prescrição:
inércia do titular do direito de ação, uma vez que, ante o ajuizamento da execução fiscal, encerra-se a inação do credor, sendo atribuível
ao Judiciário o tempo entre o protocolo da petição inicial e o despacho que ordena a citação, nos moldes do entendimento sedimentado
pela Súmula 106, da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, anterior a atual redação do 1º, do art. 219, do diploma processual
civil, in verbis: Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da
Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência.Deste modo, a propositura da ação constitui o dies ad quem
do prazo prescrional, como decidido no recurso submetido ao regime de representativo da controvérsia REsp.nº 1120295/SP, Primeira
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 21/05/2010.No caso sub judice, o crédito foi constituído através de auto de infração, cujas notificações do
contribuinte ocorreram em 28/12/2001 e 01/07/2002, conforme depreende-se da análise da C.D.A..Do exposto, chega-se à conclusão
de que sendo o prazo prescricional de cinco anos (art. 174 do C.T.N.) e tendo o protocolo da execução fiscal ocorrido em 19/12/2006,
não houve prescrição dos créditos tributários, pois entre o início do prazo prescricional (28/12/2001) e a sua interrupção com o protocolo
da inicial (19/12/2006) não transcorreu prazo superior a cinco anos. Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela antecipada, liberando o
valor de R$824,52, bloqueado na conta poupança mantida junto ao Banco Bradesco (comprovante f. 21), valores já transferidos para a
Caixa Econômica Federal, mediante a expedição de Alvará nos autos da Execução Fiscal, no mérito, JULGO IMPROCEDENTES os
pedidos formulados nos embargos, nos termos do disposto no art. 490, do Código de Processo Civil brasileiro, pelos fundamentos aqui
declinados. Arcará a embargante com a verba honorária, esta já incluída no valor do débito exeqüendo (Súmula 168 do ex-
TFR).Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal, onde deverá ser cumprida a determinação contida na Tutela
deferida.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

0039482-57.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0050179-74.2012.403.6182) GARANTIA
DE SAUDE LTDA(SP169038 - KARINA KRAUTHAMER FANELLI E SP235487 - CAMILA ZAMBRONI CREADO) X
AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2346 - MARCIA REGINA KAIRALLA RODRIGUES DE
SA)
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Trata-se de embargos à execução fiscal n.º 0050179-74.2012.403.6182, opostos por GARANTIA DE SAÚDE LTDA em face da
AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS.Após o recebimento destes embargos, com suspensão da execução (fl.
110), foi oferecida a impugnação às fls. 113/257.Em seguida, a embargante trouxe aos autos a informação de que aderiu ao parcelamento
do débito instituído pela Lei 12.996/14 (fls. 261/276). Instada a se manifestar, a embargada confirmou a adesão ao referido parcelamento
e requereu a extinção do feito com resolução do mérito (fls. 281/292).Assim, foi determinada a intimação da embargante para se
manifestar de forma expressa sobre a desistência desta ação, bem como a renúncia sobre o direito ao qual ela se funda. No entanto,
houve manifestação expressa apenas quanto à desistência da ação (fl. 294). Por fim, a embargada requer a reiteração da intimação da
parte contrária para manifestação expressa acerca da renúncia ao direito, ou a extinção do feito sem exame do mérito, nos termos do art.
269, V, do CPC então vigente, uma vez que, em razão de o embargante ter aderido ao parcelamento, teria confessado a dívida, e, por
consequência, renunciado ao direito sobre o qual se funda a presente ação (fls. 298/299).É o relatório. Decido.O parcelamento por parte
do embargante, em data posterior ao oferecimento dos presentes embargos, restou comprovado, conforme documentos acostados às fls.
263/276 e 282/292 destes autos, o que por si só já caracterizaria a perda do interesse de agir.Sabe-se que a adesão ao parcelamento
implica confissão irretratável e irrevogável dos valores em execução.É certo que não se deu nos autos a renúncia ao direito sobre o qual
se funda a ação, cuja validade exige manifestação inequívoca e privativa do embargante, já que é ato de disposição do direito material em
que se encontra fundada a pretensão deduzida; contudo, verifica-se a falta de interesse processual a justificar o prosseguimento do
feito.Nesse sentido já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso de minha relatoria, quando lá estava
convocada:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ADESÃO AO PARCELAMENTO DA MP
303/2006. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (ARTIGO 267, VI, CPC). JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
ARTIGO 543-C, 7º, II, C/C 557, CPC. TEMA ESPECÍFICO DEVOLVIDO. EXAME À LUZ DA DEVOLUÇÃO.
IMPERTINÊNCIA DA APRECIAÇÃO DE QUESTÃO DIVERSA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente jurisprudência dominante
acerca da matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente ou improcedente, prejudicado ou
inadmissível o recurso, tendo havido, na espécie, o específico enquadramento do caso no permissivo legal, como expressamente constou
da respectiva fundamentação. 2. Sobre a alegação de que não se aplica o artigo 543-C, 7º, II, do Código de Processo Civil, pois o
RESP 1.114.748 não trata do caso dos autos, não merece prosperar, pois a Vice-Presidência da Corte devolveu o RESP da agravante
com base no RESP 1.124.420 que firmou entendimento no sentido da perda superveniente do interesse processual, ensejando a extinção
do feito sem resolução de mérito (art. 267, VI, CPC), nos casos em que, após adesão a parcelamento, não há renúncia ao direito sobre o
qual se funda a ação. 3. No caso concreto, o acórdão da Turma havia reformado a sentença de extinção do feito sem resolução de mérito
(artigo 267, VI, CPC), para reconhecer a renúncia ao direito sobre que se funda a ação, e extinguir o feito com resolução de mérito, nos
termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, por adesão do contribuinte ao PAEX, instituído pela MP 303/2006. 4. A decisão
agravada, em juízo de retratação, aplicou o RESP 1.124.420, para manter a sentença de extinção sem resolução de mérito, por perda
superveniente do interesse de agir, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, pois não houve renúncia ao direito sobre
que se funda a ação. Assim, apesar de constar da fundamentação da decisão agravada a citação do RESP 1.114.748, o juízo de
retratação ocorreu considerando o teor do RESP 1.124.420, nos limites do artigo 543-C, 7º, II, do Código de Processo Civil. 5. Sobre
a verba honorária, cabe a sua redução para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), considerando o valor da causa, as circunstâncias do caso
concreto, e à luz da equidade e demais requisitos especificados no 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, como adequado e
equitativo, e suficiente para remunerar, razoavelmente o vencedor, em face da peculiaridade concreta, sem onerar excessivamente o
vencido. 6. Agravo inominado parcialmente provido.(AC 00153311120064036105, JUÍZA CONVOCADA ELIANA MARCELO,
TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 28/03/2014) - grifamos.Não obstante a falta de interesse de agir, observa-se que o
próprio embargante manifestou-se expressamente requerendo a desistência da ação em razão do parcelamento, com a qual a embargada
concordou.Diante do exposto, homologo por sentença o pedido de desistência formulado pelo exequente e, consequentemente,
DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 485, inciso VIII, do Código de Processo Civil, c/c o artigo 1º da Lei
nº 6830/80. Custas processuais indevidas (artigo 7º da Lei nº 9.289/96).Traslade-se cópia desta para os autos da execução fiscal.Com o
trânsito em julgado, promova-se o desapensamento e arquivem-se estes autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.
Intime-se.

0000656-25.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0058759-93.2012.403.6182) CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA) X MUNICIPIO DE SAO
PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)
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Trata-se de embargos de declaração opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em face da sentença de f. 18, com fundamento
no artigo 535, I, do Código de Processo Civil.Alega a embargante a ocorrência de contradição, na media em que deixou de impor ao
Município a obrigação de suportar a sucumbência, especialmente a verba honorária, mesmo após o reconhecimento da ilegitimidade da
Caixa para figurar no pólo passivo da execução fiscal, pela própria embargada, indicando como necessária a aplicação da Súmula 153 do
Superior Tribunal de Justiça.A parte Embargada manifestou-se no sentido da manutenção da sentença (f. 25/28).É o relatório. Decido.Os
Embargos de Declaração têm por escopo a correção da decisão prolatada, seja quanto à sua obscuridade, seja quanto à contradição ou
à omissão. Não possuem, via de regra, natureza modificativa, mas sim saneadora, adequando a decisão ao pleito formulado, em sua
integridade.No caso vertente, não ocorrem quaisquer das hipóteses mencionadas.Não verifico qualquer contradição, pois a sentença foi
clara ao dispor fundamentadamente acerca dos honorários advocatícios, consignando sem honorários, levando em conta que o
embargado não deu causa á propositura da demanda, uma vez que os cadastros não foram atualizados.O que se pretende, na verdade,
não é sanar a alegada contradição. O objetivo dos presentes embargos é reformar a sentença proferida, para fazer prevalecer a tese
defendida pela embargante.Os embargos de declaração, no entanto, não se prestam a esse fim, consoante o disposto no artigo 535 do
Código de Processo Civil, devendo a embargante valer-se do instrumento processual adequado para pleitear a reforma do julgado na
parte que entende desfavorável.Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração opostos, mantendo a decisão combatida por seus
próprios fundamentos.P.R.I.

0011646-75.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0047009-60.2013.403.6182) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 593 - ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
SAO PAULO(SP240939 - MYOKO TEREZA KOMETANI MELO)

A embargante, PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, opôs embargos de declaração contra a r. sentença de fls. 40/42,
que julgou procedente o pedido formulado pelo embargante INSS, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para
o fim de reconhecer a ausência de responsabilidade tributária do INSS pelo crédito de IPTU, com condenação da PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 200,00 (duzentos reais).Aponta contradição
no julgado, objetivando eximir-se da condenação ao pagamento de honorários advocatícios, com base nos seguintes argumentos:De fato,
esse d. Juízo afirma textualmente como razão de decidir que o contrato apresentado aponta que o imóvel foi vendido pelo INPS e Hugo
Lizmaier, não se verificando a existência de registros.Mas se a venda não foi registrada, ou seja, não foi tornada pública, como poderia o
Município saber? Não sabendo da relação jurídica entre as partes ante a ausência de publicidade (lembrando que existe uma lei municipal
que prescreve a obrigação de atualização cadastral e que não foi cumprida pelas partes), é evidente que ele não tem culpa alguma em ter
ajuizado a ação em face de quem ajuizou.Em vista disso, é contraditório condenar o Município em honorários de sucumbência quando ele
agiu dentro dos limites que lhe era dado conhecer sobre a propriedade do bem e legitimidade passiva para a ação.Este é o relatório.
DECIDO.Não assiste razão à embargante.Da simples leitura da decisão atacada, sem restringir-se a apenas um parágrafo de sua
fundamentação, como sugere a embargante, verifica-se que, além do reconhecimento da transferência do imóvel diante da ausência de
impugnação do contrato de fls. 20/24, é certo que a decisão observou, ainda, a imunidade tributária do imóvel em questão, nos seguintes
termos:Isso porque, como sabido, ao Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, se estende a imunidade tributária sobre
patrimônio, renda, ou serviços, nos termos do artigo 150, inciso VI, alínea a e 2º, da Constituição da República, desde que vinculados às
suas finalidades essenciais.No caso de imóveis operacionais, portanto, não há falar em incidência de IPTU. Quanto aos imóveis não
utilizados diretamente pela autarquia no desempenho de suas atividades específicas, o artigo 68 da Lei Complementar 101/2000 afetou
tais bens ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social (artigo 68), enquanto o artigo 61 da Lei nº 8.212/91 dispôs que as receitas
provenientes da alienação, arrendamento ou locação de bens imóveis deverá constituir reserva técnica a garantir o seguro social
estabelecido no plano de benefícios. Vale dizer, todos os bens da autarquia federal e respectivas receitas estão, por lei, afetados à sua
finalidade essencial, tornando-a imune aos tributos incidentes. O fato de ter sido o imóvel negociado e vendido a terceiro - ainda que a
propriedade não tenha sido transmitida - não pode resultar em atribuição de responsabilidade tributária ao INSS. Daí a exclusiva
responsabilidade do promitente comprador, na condição de possuidor.Precedente do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,
analisando caso análogo, afastou orientação do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que tanto o promitente comprador quanto o
proprietário são contribuintes responsáveis pelo IPTU, cabendo à legislação municipal eleger o sujeito passivo (REsp 1.110.551/SP).
Restou assentado, em face da imunidade intergovernamental estendida à autarquia, que Comprovada a alienação ao promitente
comprador, conclui-se pela sua legitimidade passiva exclusiva na relação jurídico-tributária conforme artigos 32 e 34 do C.T.N., a
despeito da ausência do registro da escritura pública.Dessa forma, inexistente nos Embargos de Declaração, os quais têm por escopo a
correção da decisão prolatada, obscuridade, contradição ou omissão. Não possuem, via de regra, natureza modificativa, mas sim
saneadora, adequando a decisão ao pleito formulado, em sua integridade.No caso vertente, não ocorrem quaisquer das hipóteses
mencionadas.Não verifico qualquer contradição, pois a sentença foi clara ao dispor fundamentadamente acerca da incidência da verba
honorária, pelo que se depreende do mérito ali proferido. O que se pretende, na verdade, não é sanar a alegada contradição. O objetivo
dos presentes embargos é reformar a sentença proferida, para fazer prevalecer a tese defendida pela embargante.Os embargos de
declaração, no entanto, não se prestam a esse fim, consoante o disposto no Código de Processo Civil, devendo a embargante valer-se do
instrumento processual adequado para pleitear a reforma do julgado na parte que entende desfavorável.Ante o exposto, rejeito os
embargos de declaração opostos, mantendo a decisão combatida por seus próprios fundamentos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0064506-19.2015.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012963-74.2015.403.6182)
KAUFFMANN CONSULTORIA DE IMOVEIS S/A(SP150576 - PRISCILA REZZAGHI NARVAEZ) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)
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KAUFFMANN CONSULTORIA DE IMÓVEIS S/A opôs embargos de declaração contra a r. sentença de fls. 40/41, que deixou de
receber os embargos à execução, declarando extinto o processo, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do
Código de Processo Civil, em razão da falta de pressuposto de admissibilidade, a saber, a garantia do Juízo.Aduz omissão no julgado,
uma vez que a decisão não reconheceu a prescrição do crédito.Os embargos são tempestivos.Este é o relatório. DECIDO.O artigo 1.022
e incisos, do Novo Código de Processo Civil, autoriza a oposição de embargos de declaração se for verificada obscuridade, contradição
ou omissão na decisão. Não é o caso. Com a publicação da sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional, só podendo
alterá-la para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais ou lhe retificar erros de cálculos ou por meio de
embargos de declaração. Como os embargos de declaração somente são cabíveis se na sentença houver obscuridade, omissão ou
contradição, e como a embargante não demonstrou a ocorrência de nenhuma dessas hipóteses, observa-se que a tutela jurisdicional já se
mostra clara e completa.Portanto, cabe à ora embargante demonstrar o seu inconformismo na via processual adequada e não por meio
dos embargos declaratórios.Diante do exposto, e ausentes as condições dos incisos do artigo 1.022 do Novo Código de Processo Civil,
julgo os embargos de declaração improcedentes e mantenho a sentença na íntegra.Determino o traslado de cópia desta sentença para os
autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EMBARGOS DE TERCEIRO

0059662-31.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0056301-16.2006.403.6182
(2006.61.82.056301-0)) ADOLPHO SILVERIO FIGUEIREDO JUNIOR(SP097044 - WALTER GUIMARAES TORELLI) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Trata-se de embargos de terceiro ajuizado por ADOLPHO SILVERIO FIGUEIREDO JUNIOR em face da Fazenda Nacional,
distribuído por dependência à execução fiscal nº 0056301-16.2006.403.6182, diante do bloqueio de numerário ocorrido naqueles autos
em face de ADOLPHO SILVERIO FIGUEIREDO.A execução fiscal supracitada, inicialmente, foi ajuizada em face da empresa
MERCANTIL BERSIL LTDA., com posterior redirecionamento aos sócios, sendo incluído ADOLPHO SILVERIO FIGUEIREDO,
genitor do Embargante, no polo passivo.Houve a determinação de bloqueio de ativos financeiros do coexecutado (fl. 132), sendo
constrito R$ 55.027,25 (fl.133) perante o Banco Bradesco, o qual inclusive foi transferido à disposição deste Juízo (fl. 141).O
Embargante alega que a conta bloqueada é conjunta com seu genitor, todavia, mantida exclusivamente pelo mesmo.Ademais, afirma que
nunca integrou o quadro societário da empresa executada e que os valores penhorados se referem à aplicação do Embargante de
previdência VGBL renda fixa, a qual havia sido resgatada pouco tempo antes do bloqueio.Requer, ainda, o desbloqueio dos valores
constritos, uma vez que integram apenas o patrimônio do Embargante.A embargada contestou a ação, atestando que a existência de conta
bancária conjunta torna os valores penhoráveis, na medida em que cada correntista é credor de todo o saldo depositado na mesma.A
decisão de fl. 42 recebeu os embargos para processamento, com suspensão da execução quanto aos valores penhorados.É o relatório do
necessário. Decido.Não assiste razão ao embargante.Os documentos acostados aos autos não comprovam que os valores constritos
pertenciam exclusivamente ao Embargante.Ademais, apenas a alegação de que se trata de conta conjunta em que os valores pertencem
exclusivamente ao embargante, sem nenhuma prova, não é suficiente para desconstituir a penhora válida.Neste sentido:Trata-se de
recurso especial fundado no CPC/73, manejado por Rogério Bueno Tovar, com base no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 115): AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO
FISCAL. BACENJUD. CO-CORRENTISTAS. SOLIDARIEDADE. No caso concreto, não há como verificar-se, de forma clara, que
os valores depositados na conta conjunta pertencem exclusivamente ao pai do executado. Assim, não sendo possível aferir, pelo menos
em juízo perfunctório e com os extratos trazidos pelos recorrentes, a origem dos valores e a sua titularidade, deve ser mantida a penhora
efetuada. A parte recorrente aponta violação aos arts. 620, 649, IV, do CPC/73; 108 e 112, II, IV, do CTN. Sustenta que: (I) o valor
penhorado é de conta poupança onde o Recorrente apenas figura como co-titular para facilitar a movimentação dos valores das
economias de proventos de seu pai, pessoa idosa, sendo, portanto, impenhorável (fl. 126); (II) segundo o entendimento do STJ o ato
praticado por um dos titulares da conta corrente conjunta não pode afetar os demais nas suas relações jurídicas com terceiros [...]
Portanto, não poderia atingir a integralidade dos valores bloqueados, diferente do que ocorreu no caso em apreço (fl. 126); e (III) foi
celebrado parcelamento do débito, o que denota a boa-fé do executado, por isso, Se for mantido o bloqueio de valores da conta
poupança, o que se aduz apenas como argumento, verifica-se a Jurisprudência/STJ - Decisões Monocráticas Página 1 de 3 violação aos
Princípios da Menor Gravosidade e Menor Onerosidade (fl. 127). É o relatório. Registre-se, de logo, que a decisão recorrida foi
publicada na vigência do CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida
no Enunciado Administrativo n.2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com
fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça). Com relação aos arts.
108 e 112, II, IV, do CTN, cumpre registrar que a mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja demonstração
clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. Desse modo, a deficiência na fundamentação
recursal inviabiliza a abertura da instância especial e atrai a incidência, por simetria, do disposto na Súmula 284/STF, segundo a qual é
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. . Para
ilustrar, sobressaem os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 83.629/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe
3/4/2012; AgRg no AREsp 80.124/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 25/5/2012. Por outro lado, no que diz
respeito à tese de que o ato praticado por um dos titulares da conta corrente conjunta não pode afetar os demais nas suas relações
jurídicas com terceiros [...] Portanto, não poderia atingir a integralidade dos valores bloqueados, diferente do que ocorreu no caso em
apreço (fl. 126), observa-se que a parte recorrente não amparou o inconformismo na violação de qualquer lei federal. Destarte, a
ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, uma vez
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mais, a aplicação da Súmula 284/STF. Nesse diapasão: AgRg no AREsp 157.696/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, DJe 22/11/2012; AgRg nos EDcl no Ag 1.289.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe
6/8/2010. Quanto ao mais, a Corte Regional assim deliberou ao solucionar a contenda (fl. 114): Jurisprudência/STJ - Decisões
Monocráticas Página 2 de 3 No caso concreto, contudo, não há como verificar-se, de forma clara, que os valores depositados na conta
conjunta pertencem exclusivamente ao pai do executado. Assim, não sendo possível aferir, pelo menos em juízo perfunctório e com os
extratos trazidos pelos recorrentes, a origem dos valores e a sua titularidade, deve ser mantida a penhora efetuada. De qualquer sorte,
existindo novas provas acerca da propriedade dos valores, poderá o Sr. Elias Tovar ingressar com embargos de terceiro. Como se vê, o
Tribunal de origem não se manifestou sobre a alegação de que Se for mantido o bloqueio de valores da conta poupança, o que se aduz
apenas como argumento, verifica-se a violação aos Princípios da Menor Gravosidade e Menor Onerosidade (fl. 127), pelo que apontada
afronta ao art. 620 do CPC/73, tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, à falta do
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF. Por fim, em relação à pretensa violação ao art. 649, IV, do CPC/73,
a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem no sentido de que No caso concreto, contudo, não há como verificar-se, de
forma clara, que os valores depositados na conta conjunta pertencem exclusivamente ao pai do executado, tal como colocada a questão
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Ante o exposto, não conheço do recurso especial. (RECURSO
ESPECIAL nº 1462354 - RS (2014/0149672-5) RELATOR : MIN. SÉRGIO KUKINA RECORRENTE : ROGÉRIO BUENO
TOVAR ADVOGADOS : JOÃO CARLOS LOPES SCALZILLI E OUTRO(S) : FERNANDO JOSÉ LOPES SCALZILLI E
OUTRO(S) RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL- DJe 22/08/2016).Assim sendo, JULGO IMPROCEDENTE o presente feito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do
Código de Processo Civil.Condeno o embargante ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% sobre o valor da causa,
nos termos do artigo 85, parágrafos primeiro e segundo do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na
distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

CAUTELAR FISCAL

0023294-28.2009.403.6182 (2009.61.82.023294-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X OVERFLEX
IND/ E COM/ LTDA X ELIAS XAVIER DOS SANTOS X DIVA ROBERTO MOREIRA X GERALDO GONCALVES
COSTA(SP270814B - OSMAR SAMPAIO E SP283350 - ERIKA CRISTINA TOMIHERO)
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Cuida-se de medida cautelar fiscal, proposta pela FAZENDA NACIONAL em face dos requeridos acima nomeados, objetivando a
indisponibilidade de seus bens.A execução fiscal foi distribuída na mesma data da distribuição desta cautelar, em 25/06/2009.A medida
liminar requerida, em caráter inaldita altera pars, foi parcialmente deferida às fls. 96/97.Comparecendo espontaneamente aos autos, o
requerido GERALDO GONÇALVES COSTA apresentou sua contestação às fls. 263/285 e, em oportunidade posterior (fls. 287/314),
carreou aos autos os documentos que no seu entender seriam indispensáveis para o julgamento da presente demanda.Restaram frustradas
as tentativas de citação dos demais requeridos - OVERFLEX IND/ E COM/ LTDA. (fls. 318/319), ELIAS XAVIER DOS SANTOS e
DIVA ROBERTO MOREIRA (fls. 320/322) - os quais se encontram em lugar incerto e não sabido.Á fl. 362 a requerente requereu a
desistência da ação em relação aos requeridos OVERFLEX IND/ E COM/ LTDA., ELIAS XAVIER DOS SANTOS e DIVA
ROBERTO MOREIRA e a conversão da indisponibilidade de bens e valores em penhora nos autos da execução fiscal nº 0023329-
85.2009.403.6182.É o relatório do necessário. Decido.Os requisitos da Medida Cautelar Fiscal estão previstos no artigo 2º, da Lei
8.391/92. Como tais requisitos são de caráter objetivo, uma vez verificada a sua ocorrência, a medida cautelar é cabível. Vai daí que a
comprovação efetiva da prática de fraude não é necessária para que a medida cautelar seja concedida, isso porque as condutas descritas
no supracitado dispositivo legal presumem a sua prática.Em outros termos, uma vez demonstrada a prática, pelo sujeito passivo da
relação tributária, de pelo menos uma das condutas listadas no artigo 2º, presume-se a ocorrência de fraude.Restou demonstrado nos
autos o preenchimento dos requisitos legais para a concessão da medida cautelar fiscal. Com efeito, a requerente comprovou nos autos
que a requerida OVERFLEX IND/ E COM/ LTDA.:a) Promoveu a sua liquidação voluntária, sem, contudo, quitar os seus débitos fiscais
(fls. 75/81);b) Tem um passivo superior a 30% (trinta por cento) do seu patrimônio (fls. 11/15; fls. 17/45; fls. 83/91; fls. 102/110; fl. 115;
fls. 117/123; fls. 130/133 e fl. 136); ec) Encontra-se em lugar incerto e não sabido (fls. 47/73; fls. 318/319 e fls. 359/360).Em sua
contestação, a qual foi complementada pelos documentos juntados às fls. 287/314, o requerido GERALDO GONÇALVES COSTA
limitou-se a alegar a sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da ação e a impossibilidade da decretação de indisponibilidade dos
imóveis sobre os quais detém direito de usufruto. Quanto às questões de fundo não se manifestou.Nessa toada, mostra-se incontroversa a
presença no caso sob análise dos requisitos legais objetivos para a concessão da medida cautelar fiscal, uma vez que preenchidas as
hipóteses previstas nos incisos II, V e IX do artigo 2º, da Lei 8.397/92.Resolvida a questão relativa à prática das condutas ensejadoras
da cautelar fiscal, cumpre debruçar-se na possibilidade ou dos corresponsáveis pelo débito fiscal serem abrangidos pela indisponibilidade
de bens.No que tange a legitimidade dos corresponsáveis, quanto àqueles que figuram, ao menos formalmente, como sócios da pessoa
jurídica ora requerida (ELIAS XAVIER DOS SANTOS e DIVA ROBERTO MOREIRA) e o seu administrador de fato (GERALDO
GONÇALVES COSTA), na linha do que foi decidido às fls. 352/358 desses autos, os requisitos para a sua inclusão no polo passivo da
presente demanda (art. 135, I e III, CTN) emergiram cristalinos.Nesse passo, a certidão do oficial de justiça de fl. 322, em cotejo com a
procuração encartada pela requerente às fls. 93/94, demonstra, à suficiência em sede cautelar, que ELIAS XAVIER DOS SANTOS e
DIVA ROBERTO MOREIRA, apesar de constarem formalmente como sócios da OVERFLEX IND/ E COM/ LTDA., nunca fizeram
parte de fato da sociedade em questão, eram, como se denomina popularmente, laranjas.Tais documentos ainda denotam que o
verdadeiro controlador da OVERFLEX IND/ E COM/ LTDA era, na verdade, GERALDO GONÇALVES COSTA, que se utilizou, ao
que tudo indica nos autos, de interpostas pessoas para furtar-se ao pagamento de tributos. Surge daí a possibilidade e legalidade da
decretação da indisponibilidade sobre os seus bens.Quanto a ELIAS XAVIER DOS SANTOS e DIVA ROBERTO MOREIRA, a
própria requerente desistiu do presente feito em relação a eles, e ainda em relação à OVERFLEX IND/ E COM/ LTDA (sequer citada),
desistência esta que homologo, desde já.No que concerne à indisponibilidade dos direitos de usufruto do requerido GERALDO
GONÇALVES COSTA, o artigo 1.393 do Código Civil é claro em sua parte final ao assentar que o exercício do direito de usufruto
pode ser cedido tanto a título gratuito como oneroso, o que o faz (o exercício do direito) penhorável.Diante do exposto, e tudo mais que
dos autos consta, HOMOLOGO a desistência da ação em face de ELIAS XAVIER DOS SANTOS, DIVA ROBERTO MOREIRA e
OVERFLEX IND/ E COM/ LTDA, com fundamento no art. 485, 5º, do Código de Processo Civil e, confirmando a liminar concedida
nos autos, JULGO PROCEDENTE a presente Medida Cautelar Fiscal, com fundamento no artigo 2º, incisos II, V e IX, da Lei 8.397/92
c.c. o artigo 4º, 1º, do mesmo diploma legal.Traslade-se cópia da presente sentença, bem como da petição de fl. 362, para os autos da
Execução Fiscal nº 0023329-85.2009.403.6182, sede própria para a análise dos requerimentos contidos na parte final do item 1 e no
item 2 de sobredita manifestação. Comunicada a penhora naqueles autos e decorrido o prazo legal para os recursos cabíveis, levante-se a
indisponibilidade.Custas na forma da lei.Tendo em vista que a propositura da ação decorreu apenas da urgência da requerente em garantir
o feito executivo, não há ônus de sucumbência.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-
se. Registre-se. Intimem-se.

Expediente Nº 2107

EXECUCAO FISCAL

0090608-06.2000.403.6182 (2000.61.82.090608-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X
COMPANHIA MERCANTIL VALLINOTO(SP015646 - LINDENBERG BRUZA)
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Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Em face da adesão aos benefícios
da Lei n.º 11.941/2009 e do disposto no artigo 38, inciso II, da Lei n.º 13.043/2014, deixo de condenar a executada ao pagamento das
custas processuais.Em face da renúncia do exequente à intimação da sentença, certifique-se o trânsito em julgado para a parte
exequente.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0098918-98.2000.403.6182 (2000.61.82.098918-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X Y K J
COMERCIO E IMPORTACAO LTDA(SP064546 - WALDEMAR TEVANO DE AZEVEDO E SP118247 - ANA PAULA
BUELONI SANTOS FERREIRA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos. A decisão de fl. 50 determinou a inclusão dos sócios no pólo passivo, com fulcro no artigo 135, inciso III do
Código Tributário Nacional.Após diversas diligências negativas, os coexecutados ANDRE MINORU SASAKI e MAURICIO EIJI
SASAKI interpuseram exceção de pré-executividade (fls. 237/672). Após a resposta da exequente (fls. 675/685), a decisão de fls.
686/689 determinou a exclusão dos excipientes e dos demais coexecutados do pólo passivo, além de determinar que a Fazenda Nacional
se manifestasse acerca da prescrição.Quanto à alegação de prescrição, em sua manifestação de fls. 706/714, a Fazenda Nacional
reconhece que em relação à Certidão de Dívida Ativa nº 80.6.99.218873-38, a qual embasa esta execução fiscal (e não seus apensos)
não existem causas suspensivas ou interruptivas da prescrição, reconhecendo desta forma a ocorrência da prescrição.É o relatório.
Decido.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice confirmado a ocorrência da prescrição do crédito objeto da
presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Ante o exposto,
JULGO EXTINTO O PROCESSO, com fulcro no artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento
oportuno de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Determino
ainda que a petição de fls. 706/714 e as decisões de fls. 686/689, além da própria sentença, sejam trasladadas para os autos das
execuções fiscais nºs 2000.61.82.098919-9, 2000.61.82.098920-5, 2000.61.82.098921-7 e 2000.61.82.098922-9, bem como que
este feito seja desapensado em relação às mencionadas execuções fiscais.Ressalto, ainda, que referidos executivos fiscais deverão
permanecer apensados, bem como a decisão de exclusão dos coexecutados deve ser cumprida naqueles autos, na medida em que apenas
nos autos principais foi integralmente cumprida.Condeno a exequente ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10%
sobre o valor da causa, nos termos do artigo 85, parágrafos primeiro e segundo do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-
se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0008018-64.2003.403.6182 (2003.61.82.008018-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE CARDOSO
LORENTZIADIS) X HIGINOX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP166922 - REGINA CELIA DE FREITAS)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0016631-73.2003.403.6182 (2003.61.82.016631-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X
PROVIS PROPAGANDA VISUAL LTDA(SP199906 - DANIEL GLAESSEL RAMALHO)

Vistos.A sentença de fls. 207 julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de
Processo Civil de 1973, orientanda sob a premissa de que os embargos à execução opostos pelo executado teriam sido julgados
procedentes pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Ocorre, contudo, que da análise da decisão da Senhora Relatora, cuja
cópia foi trasladada às fls. 193 dos autos, infere-se que os sobreditos embargos foram julgados extintos, com apreciação do mérito (artigo
269, inciso V, do Código de Processo Civil de 1973), em virtude da adesão da embargante, aqui executada, ao parcelamento previsto na
Lei 11.941/09 e a sua consequente desistência ao direito sobre o qual se funda a ação.Constata-se, ainda, na decisão da Eminente
Relatora o reconhecido no sentido de ser inarredável o direito de verificação por parte da autoridade administrativa, até a extinção do
crédito tributário, à luz do art. 195 do CTN.Nesse passo, verifico que a sentença de fls. 207, proferida com espeque em premissa
equivocada, acabou por ir de encontro ao quanto decidido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Por tal razão e diante do
equívoco apontado pelo exequente, com a finalidade de correção do erro acima apontado, com fundamento no art. 494, inciso I, do
Código de Processo Civil, torno de ofício sem efeito a sentença de fls. 207.Prosseguindo-se com a marcha processual, e tendo em vista a
adesão da executada ao parcelamento da Lei nº 11.941/09, circunstância sobejamente noticiada nos autos suspendo o curso da
execução.Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa, nos termos do ofício 09 DIAFI/PFN/SP, de 01 de maio de 2010,
assinado pelo Procurador-Chefe da Divisão de Assuntos Fiscais - DIAFI/PRFN - 3ª Região, onde deverão aguardar manifestação das
partes quando do término ou rompimento do acordo.P.R.I.
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0023867-76.2003.403.6182 (2003.61.82.023867-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X
HINSTAL INSTALACOES HIDRAULICAS S/C LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA E MG092324 -
MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Vistos.Trata-se de embargos de declaração opostos por HINSTAL INSTALAÇÕES HIDRAULICAS S/C LTDA., em face da
sentença de fl. 78, com fundamento no artigo 1.022, inciso I e II, do Código de Processo Civil.Alega a embargante a ocorrência de
contradição, na medida em que tendo sido a r. decisão contraditória quanto à não atribuição da condenação de honorários advocatícios a
serem pagos à Executada, uma vez que a Exequente apresentou exceção de pré-executividade que fora acolhida a fim de julgar a ação
extinta, requer a Embargante que seja dado acolhimento aos presentes embargos de declaração, no sentido de ser sanada a contradição
supra mencionada, devendo a decisão ser revista e retificada nos termos pleiteado, de modo a que sejam fixados honorários advocatícios
no caso em esteio, por ser essa medida da mais lídima justiça! (sic fl. 86).É o relatório. Decido.O artigo 1.022, do Código de Processo
Civil, autoriza a oposição de embargos de declaração se for verificada obscuridade, contradição ou omissão na decisão. Não é o caso. O
que a ora embargante pretende, por meio destes embargos, é modificar ponto da decisão que considera desfavorável. Assim, trata-se de
embargos com efeitos infringentes. Portanto, tendo em vista que a decisão foi proferida de forma clara e coerente, cabe à ora embargante
demonstrar o seu inconformismo na via processual adequada, e não por meio dos embargos declaratórios.Do exposto, julgo os embargos
de declaração improcedentes e mantenho a decisão na íntegra.Intimem-se.

0023868-61.2003.403.6182 (2003.61.82.023868-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X
HINSTAL INSTALACOES HIDRAULICAS S/C LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA E MG092324 -
MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Vistos.Trata-se de embargos de declaração opostos por HINSTAL INSTALAÇÕES HIDRAULICAS S/C LTDA., em face da
sentença de fl. 24, com fundamento no artigo 1.022, inciso I e II, do Código de Processo Civil.Alega a embargante a ocorrência de
contradição, na medida em que tendo sido a r. decisão contraditória quanto à não atribuição da condenação de honorários advocatícios a
serem pagos à Executada, uma vez que a Exequente apresentou exceção de pré-executividade que fora acolhida a fim de julgar a ação
extinta, requer a Embargante que seja dado acolhimento aos presentes embargos de declaração, no sentido de ser sanada a contradição
supra mencionada, devendo a decisão ser revista e retificada nos termos pleiteado, de modo a que sejam fixados honorários advocatícios
no caso em esteio, por ser essa medida da mais lídima justiça! (sic fl. 32).É o relatório. Decido.O artigo 1.022, do Código de Processo
Civil, autoriza a oposição de embargos de declaração se for verificada obscuridade, contradição ou omissão na decisão. Não é o caso. O
que a ora embargante pretende, por meio destes embargos, é modificar ponto da decisão que considera desfavorável. Assim, trata-se de
embargos com efeitos infringentes. Portanto, tendo em vista que a decisão foi proferida de forma clara e coerente, cabe à ora embargante
demonstrar o seu inconformismo na via processual adequada, e não por meio dos embargos declaratórios.Do exposto, julgo os embargos
de declaração improcedentes e mantenho a decisão na íntegra.Intimem-se.

0054778-37.2004.403.6182 (2004.61.82.054778-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. SUELI MAZZEI) X
OSVALDO BUENO - ESPOLIO(SP202713 - ALEXANDRE ANGELO DO BOMFIM) X DEBORAH BUENO KUHAR X ORLI
LUIZ PERINI KUHAR
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Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.A presente ação foi foi ajuizada em 18/10/2004, inicialmente apenas em face de OSVALDO BUENO (pessoa
natural).A documentação de fls. 89/96, tarzida aos autos pela própria exequente por meio de sua petição de fls. 88, dá conta que o
executado primeiro, quem seja: OSVALDO BUENO (pessoa natural), faleceu em 26/10/2000, antes, portanto, da distribuição desta
execução.É o relatório do necessário. Decido.É certo que a execução pode prosseguir contra o espólio ou herdeiros (CTN, Art. 131,
inciso III). Contudo, a hipótese não se aplica nestes autos.A execução fiscal foi ajuizada em 18/10/2004 contra pessoa falecida no ano de
2000, antes da data do ajuizamento. Assim, conclui-se que não há como a execução prosseguir contra os herdeiros, bem como não se
admite o redirecionamento para o espólio, tendo em vista que é vedada a modificação do sujeito passivo da execução, conforme
interpretação do 8º, do art. 2º, da Lei nº 6.830/80, pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.Nesse sentido, colaciono
decisão do STJ:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA DEVEDOR JÁ
FALECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO
PARA CONSTAR O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 392/STJ. 1. O exercício do direito de ação pressupõe o
preenchimento de determinadas condições, quais sejam: a) a possibilidade jurídica do pedido; b) o interesse de agir; e c) a legitimidade
das partes. No caso em análise, não foi preenchido o requisito da legitimidade passiva, uma vez que a ação executiva foi ajuizada contra o
devedor, quando deveria ter sido ajuizada em face do espólio. Dessa forma, não há que se falar em substituição da Certidão de Dívida
Ativa, haja vista a carência de ação que implica a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de
Processo Civil. 2. Mesmo quando já estabilizada a relação processual pela citação válida do devedor, o que não é o caso dos autos, a
jurisprudência desta Corte entende que a alteração do título executivo para modificar o sujeito passivo da execução não encontrando
amparo na Lei 6.830/80. Sobre o tema, foi editado recentemente o Enunciado n. 392/STJ, o qual dispõe que a Fazenda Pública pode
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou
formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução. 3. Agravo regimental não provido. (AGRESP 200801002812, AGRESP -
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1056606, RELATOR: MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, FONTE: DJE DATA:19/05/2010).Desta forma, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, em face da carência de
ação, com fundamento no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.No tocante aos honorários advocatícios, a norma do 3º, do
art. 85, do novo Código de Processo Civil, apresenta natureza mista - processual e material - à medida que sua aplicação, ao tempo da
sentença, representa a criação de obrigação de pagar do vencido em favor do advogado do vencedor pautada nos limites da demanda,
que são definidos por ocasião da propositura da ação. Sendo assim, o dispositivo é inaplicável para os processos ajuizados antes da
vigência da Lei nº 13.105/15, visto que sua aplicação aos processos em curso, majorando a verba honorária, representaria, em última
análise, afronta ao art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal.Em razão da adoção do princípio da causalidade para definir o sujeito
ativo da obrigação de pagar honorários, que pressupõe a possibilidade de o autor de uma demanda prever os riscos quando de seu
ajuizamento, a alteração, posteriormente ao momento da propositura, do montante devido a título de sucumbência, abala o princípio da
irretroatividade das normas, como na hipótese dos autos. Desta forma, em atenção ao princípio da segurança jurídica, inclusive sob o viés
da proteção à confiança no tráfego jurídico, condeno a exequente, que deu causa indevidamente à demanda, ao pagamento de honorários
advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (hum mil reais), em conformidade com o artigo 20, 4º, da Lei nº 5.869/73.Proceda-se ao
levantamento oportuno de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do
encargo.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0014081-37.2005.403.6182 (2005.61.82.014081-7) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO
- CREMESP(SP086795 - OLGA CODORNIZ CAMPELLO CARNEIRO) X A M B MED DO COLEGIO
MENINOPOLIS(SP195756 - GUILHERME FRONTINI E SP168432 - PAULA VESPOLI GODOY E SP165381 - OSVALDO
PIRES GARCIA SIMONELLI)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O exequente informa a remissão do débito, motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Tendo em vista a
remissão da dívida, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento no artigo 924, inciso III, do Código de Processo
Civil, c/c o art. 1º da Lei n.º 6.830/80.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de
Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Em face da renúncia do exequente à intimação da sentença, certifique-se
o trânsito em julgado para a parte exequente.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-
se. Intime-se.

0027976-65.2005.403.6182 (2005.61.82.027976-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X FLENSBORG
PARTICIPACOES S.A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP310057 - RENATA POLTRONIERI
CORTUCCI E SP325195 - IGOR ESTEVES DEJAVITE) X VELLOZA & GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Trata-se de execução de título que condenou a Fazenda Nacional ao pagamento de honorários advocatícios.Os honorários advocatícios
foram pagos mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV, conforme ofício enviado pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,
acostado as fls. retro.É o relatório. Decido.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com base legal no
artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Sem custas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0007818-52.2006.403.6182 (2006.61.82.007818-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X
LANCHONETE CARINAS LTDA ME X ANTONIO JOSE DA CONCEICAO PIRES(SP179010 - MARIA EMILIA
ANTEQUERA) X ARNALDO JURVENSON JUNIOR X ANTONIA FIGUEIRA FREITAS X MARIA DAS DORES CARNEIRO
X JOSE LUIZ DE SILOS SANTOS(SP072409 - APARECIDO DO O DE LIMA)
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Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0013170-88.2006.403.6182 (2006.61.82.013170-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X COLEGIO D
PEDRO LTDA SC(SP212030 - LUCIANO PEDREGAL DE CASTRO LIMA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Em face da renúncia do exequente à intimação da sentença,
certifique-se o trânsito em julgado para a parte exequente.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0065313-78.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X C & C CASA E
CONSTRUCAO LTDA.(SP309914 - SIDNEI BIZARRO)

Vistos, etc.Trata-se de embargos de declaração opostos pelo C&C CASA E CONSTRUÇÃO LTDA., em face da sentença de fls.
215/215-verso, com fundamento no artigo 994, IV, do Código de Processo Civil.Alega a embargante a ocorrência de contradição, sob o
fundamento da necessidade de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios a serem arbitrados em consonância como
o Novo Código de Processo Civil.A parte Embargada, posto tenha sido intimada a manifestar-se, apenas exarou a sua ciência de todo o
processado até a presente fase (fls. 225).É o relatório. Decido.Os Embargos de Declaração têm por escopo a correção da decisão
prolatada, seja quanto à sua obscuridade, seja quanto à contradição ou à omissão. Não possuem, via de regra, natureza modificativa, mas
sim saneadora, adequando a decisão ao pleito formulado, em sua integridade.No caso vertente, não ocorrem quaisquer das hipóteses
mencionadas.Não verifico qualquer omissão, pois a sentença foi clara ao dispor acerca dos honorários advocatícios, fundamentando de
forma coerente o porquê da fixação dos honorários advocatícios segundo os parâmetros estabelecidos pelo Código de Processo Civil de
1973.O que se pretende, na verdade, não é sanar a alegada contradição. O objetivo dos presentes embargos é reformar a sentença
proferida, para fazer prevalecer a tese defendida pela embargante.Os embargos de declaração, no entanto, não se prestam a esse fim,
consoante o disposto no artigo 1.022 do Código de Processo Civil atualmente vigente, devendo a embargante valer-se do instrumento
processual adequado para pleitear a reforma do julgado na parte que entende desfavorável.Ante o exposto, rejeito os embargos de
declaração opostos, mantendo a decisão combatida por seus próprios fundamentos.P.R.I.

0035703-60.2014.403.6182 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM(Proc. 457 - MARIA
EMILIA CARNEIRO SANTOS) X AMAURY CORREA DA SILVA NETO(SP234315 - AMAURY CORREA DA SILVA NETO)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0036296-89.2014.403.6182 - MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP221795 - WILLIAM ALEXANDRE CALADO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)
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Trata-se de embargos de declaração opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em face da sentença de f. 164, com fundamento
no artigo 535, do Código de Processo Civil.Alega a embargante a ocorrência de contradição e omissão, na medida em que não atribuiu
ao Município a obrigação de suportar a sucumbência, especialmente a verba honorária, em favor da Caixa, posto tenha sido apresentada
exceção de pré-executividade, por meio da qual se arguiu a duplicidade de cobrança e a ilegitimidade passiva.A parte Embargada
manifestou-se no sentido da manutenção da sentença (f. 170/171).É o relatório. Decido.Os Embargos de Declaração têm por escopo a
correção da decisão prolatada, seja quanto à sua obscuridade, seja quanto à contradição ou à omissão. Não possuem, via de regra,
natureza modificativa, mas sim saneadora, adequando a decisão ao pleito formulado, em sua integridade.No caso vertente, razão assiste à
embargante, pois, de fato, a sentença de fls. 164 silenciou acerca dos honorários advocatícios pertinentes ao caso em tela.Nesse
diapasão, impendem as seguintes considerações acerca do tema.Da análise dos documentos carreados aos autos pela Executada, ora
Embargante, às fls. 19/36, constata-se que a presente ação foi distribuída em duplicidade, já que nos autos da Execução Fiscal de número
0036294-22.2014.403.6182 a Exequente, ora Embargada, promoveu a cobrança dos débitos insculpidos na mesma Certidão de Dívida
Ativa que estriba a presente ação, qual seja, a de número 175.483-1.Observo que a Execução Fiscal número 0036294-
22.2014.403.6182 já foi extinta, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil de 1973, operando-se o trânsito
em julgado em 23/02/2016. Há de se observar, ainda, que naquele feito nenhuma das partes foi condenada ao pagamento de honorários
judiciais.Desta forma, de rigor, a condenação, no presente processo, da Exequente, ora Embargada, ao pagamento de honorários
advocatícios.Sobre este tema, a norma do 3º, do art. 85, do novo Código de Processo Civil, apresenta natureza mista - processual e
material - à medida que sua aplicação, ao tempo da sentença, representa a criação da obrigação de uma das partes de pagar em favor do
advogado da outra quantia em dinheiro que deve ser estimada considerando-se os limites da demanda, os quais são definidos por ocasião
da propositura da ação. Sendo assim, o dispositivo é inaplicável para os processos ajuizados antes da vigência da Lei nº 13.105/15, visto
que sua aplicação aos processos em curso, majorando a verba honorária, representaria, em última análise, afronta ao art. 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal.Em razão da adoção do princípio da causalidade para definir o sujeito ativo da obrigação de pagar
honorários, que pressupõe a possibilidade de o autor de uma demanda prever os riscos quando de seu ajuizamento, a alteração,
posteriormente ao momento da propositura, do montante devido a título de sucumbência, abala o princípio da irretroatividade das normas,
como na hipótese dos autos.Nesse passo, em atenção ao princípio da segurança jurídica, além dos princípios acima destacados, a
exequente, que deu causa indevidamente à propositura desta demanda, deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios na
forma do artigo 20, 4º, da Lei nº 5.869/73Ante o exposto, acolho os embargos de declaração opostos para integrar a sentença de fls.
164, condenando a Exequente, ora Embargada, ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo, conforme a fundamentação
acima dispendida, em R$500,00 (quinhentos reais).P.R.I.

0059416-64.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ALEXANDRE
HUSNI(RJ082191 - ALEXANDRE DE SANTANNA MAINENTE E RJ101433 - ANDREA CRISTINY DOS SANTOS SOARES
E RJ137148 - ROBERTA SCOPEL DE AMORIM)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0000699-25.2015.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(Proc.
846 - CLAUDIA LIGIA MARINI) X WAL MART BRASIL LTDA(SP200777 - ANDRE GONCALVES DE ARRUDA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Expediente Nº 2110

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0053140-85.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011377-12.2009.403.6182
(2009.61.82.011377-7)) DEMAC PROD FARM LTDA(SP153883 - ALEXANDRE DELLA COLETTA) X CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     226/461



1. Tendo em vista a decisão proferida no agravo de instrumento interposto pela embargante (fls. 98/100), determino o prosseguimento
deste feito.2. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem, no prazo de
5 (cinco) dias. 3. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o cabimento. 4. Caso a embargante
especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 5 (cinco) dias, diga se há provas a produzir e, havendo, justifique sua
pertinência. 5. Intime(m)-se.

0035532-69.2015.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008312-33.2014.403.6182) SEPACO
SAUDE LTDA(SP017513 - DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE
SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 457 - MARIA EMILIA CARNEIRO SANTOS)

Manifeste-se a embargante acerca dos embargos de declaração opostos (fls. 2.780/2.783), no prazo de 05 (cinco) dias.Manifeste-se,
ainda, sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem, também no prazo de 05 (cinco) dias.Diga, no
mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, justificando-lhes o cabimento.Intime-se.

EXECUCAO FISCAL

0007565-40.2001.403.6182 (2001.61.82.007565-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 193 - MARCO ANTONIO ZITO ALVARENGA) X
PLAKA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X PLACIDO FUTOSHI KATAYAMA X ENIO MASSASHI
KATAYAMA(SP124824 - CAMILLO SOUBHIA NETTO E SP183068 - EDUARDO GUERSONI BEHAR E SP199551 -
DANIEL RUBIO LOTTI)

Para analisar eventual reconhecimento de dissolução irregular da pessoa jurídica, ora executada, conforme formulado às fls. retro, mister
se faz confrontar os seguintes fatos: se os sócios indicados para figurar no polo passivo, pela exequente, são administradores/gerentes das
respectivas sociedades, bem como se na época do inadimplemento já integravam o quadro social da pessoa jurídica.Todavia,
considerando a lista de recursos encaminhados pela E. Vice-Presidência do TRF da 3ª Região ao C. STJ, de nºs 2015.03.00.003927-6,
2015.03.00.008232-7 e 2015.03.00.005499-0, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1.036 do Novo CPC, tratando-se de Recursos
Afetados pela Vice-Presidência, cujo tema controverso se refere à identificação do sócio-gerente contra quem pode ser redirecionada a
Execução Fiscal em caso de dissolução irregular, isto é, se contra o responsável à época do fato gerador ou à época do encerramento
ilícito das atividades empresariais e; atendendo à ordem da Vice-Presidência a este Juízo de sobrestamento dos processos que tratem
dessas matérias, determino o sobrestamento deste feito, devendo-se encaminhar os autos ao arquivo sobrestado até julgamento dos
citados recursos afetados. Intimem-se as partes para que tenham ciência desta decisão, bem como para que após o pronunciamento
definitivo da questão, requeiram o que for de Direito para o prosseguimento do feito.

0031410-67.2002.403.6182 (2002.61.82.031410-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM
CESTARE) X POLO TEXTIL LTDA X SERGIO LUIZ CACIATORE X WALTER GURZONE JUNIOR(SP119496 - SERGIO
RICARDO NADER)

Dentre as alegações feitas pelo excipiente está a de ausência de legitimidade para a causa, condição da ação que, acaso preenchida,
esvaziará o objeto das demais matérias alegadas, considerando que sua acolhida acarretará na inutilidade do processo voltado contra si,
na forma do artigo 485, inciso VI do C.P.C., fazendo desaparecer eventuais conflitos passíveis de análise judicial, porquanto inexistirá
relação de direito material a dirimir.Para analisar eventual reconhecimento de dissolução irregular da pessoa jurídica, ora executada,
conforme formulado às fls. retro, mister se faz confrontar os seguintes fatos: se os sócios indicados para figurar no polo passivo, pela
exequente, são administradores/gerentes das respectivas sociedades, bem como se na época do inadimplemento já integravam o quadro
social da pessoa jurídica.Todavia, considerando a lista de recursos encaminhados pela E. Vice-Presidência do TRF da 3ª Região ao C.
STJ, de nºs 2015.03.00.003927-6, 2015.03.00.008232-7 e 2015.03.00.005499-0, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1.036 do
Novo CPC, tratando-se de Recursos Afetados pela Vice-Presidência, cujo tema controverso se refere à identificação do sócio-gerente
contra quem pode ser redirecionada a Execução Fiscal em caso de dissolução irregular, isto é, se contra o responsável à época do fato
gerador ou à época do encerramento ilícito das atividades empresariais e; atendendo à ordem da Vice-Presidência a este Juízo de
sobrestamento dos processos que tratem dessas matérias, determino o sobrestamento deste feito, devendo-se encaminhar os autos ao
arquivo sobrestado até julgamento dos citados recursos afetados. Intimem-se as partes para que tenham ciência desta decisão, bem como
para que após o pronunciamento definitivo da questão, requeiram o que for de Direito para o prosseguimento do feito.

0023509-77.2004.403.6182 (2004.61.82.023509-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CEREALISTA
GOMES LIMITADA(SP033888 - MARUM KALIL HADDAD) X RUBENS GOMES X BENEDITO RUBENS GOMES X
HERIVELTO CESAR GOMES X WLADIMIR FABIO GOMES X RUELY LUZIA GOMES DOS SANTOS X ELISEU GOMES X
GERALDO BERBEL CARDOSO X ELIDIA VOLPI GOMES
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Para analisar eventual reconhecimento de dissolução irregular da pessoa jurídica, ora executada, conforme formulado às fls. retro, mister
se faz confrontar os seguintes fatos: se os sócios indicados para figurar no polo passivo, pela exequente, são administradores/gerentes das
respectivas sociedades, bem como se na época do inadimplemento já integravam o quadro social da pessoa jurídica.Todavia,
considerando a lista de recursos encaminhados pela E. Vice-Presidência do TRF da 3ª Região ao C. STJ, de nºs 2015.03.00.003927-6,
2015.03.00.008232-7 e 2015.03.00.005499-0, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1.036 do Novo CPC, tratando-se de Recursos
Afetados pela Vice-Presidência, cujo tema controverso se refere à identificação do sócio-gerente contra quem pode ser redirecionada a
Execução Fiscal em caso de dissolução irregular, isto é, se contra o responsável à época do fato gerador ou à época do encerramento
ilícito das atividades empresariais e; atendendo à ordem da Vice-Presidência a este Juízo de sobrestamento dos processos que tratem
dessas matérias, determino o sobrestamento deste feito, devendo-se encaminhar os autos ao arquivo sobrestado até julgamento dos
citados recursos afetados. Intimem-se as partes para que tenham ciência desta decisão, bem como para que após o pronunciamento
definitivo da questão, requeiram o que for de Direito para o prosseguimento do feito.

0008280-09.2006.403.6182 (2006.61.82.008280-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X SEPIA
COMERCIO DE PECAS DE VEICULOS LTDA ME X PAULO PONTE X ANTONIO FORESTIERO X ANDRE PICCINO
PONTE

Para analisar eventual reconhecimento de dissolução irregular da pessoa jurídica, ora executada, conforme formulado às fls. retro, mister
se faz confrontar os seguintes fatos: se os sócios indicados para figurar no polo passivo, pela exequente, são administradores/gerentes das
respectivas sociedades, bem como se na época do inadimplemento já integravam o quadro social da pessoa jurídica.Todavia,
considerando a lista de recursos encaminhados pela E. Vice-Presidência do TRF da 3ª Região ao C. STJ, de nºs 2015.03.00.003927-6,
2015.03.00.008232-7 e 2015.03.00.005499-0, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1.036 do Novo CPC, tratando-se de Recursos
Afetados pela Vice-Presidência, cujo tema controverso se refere à identificação do sócio-gerente contra quem pode ser redirecionada a
Execução Fiscal em caso de dissolução irregular, isto é, se contra o responsável à época do fato gerador ou à época do encerramento
ilícito das atividades empresariais e; atendendo à ordem da Vice-Presidência a este Juízo de sobrestamento dos processos que tratem
dessas matérias, determino o sobrestamento deste feito, devendo-se encaminhar os autos ao arquivo sobrestado até julgamento dos
citados recursos afetados. Intimem-se as partes para que tenham ciência desta decisão, bem como para que após o pronunciamento
definitivo da questão, requeiram o que for de Direito para o prosseguimento do feito.

0039203-18.2006.403.6182 (2006.61.82.039203-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
INO SERVICOS ESPECIALIZADOS DE TELECOMUNICACOES LTDA X CARLOS EMILIO STROETER X RANDY DUANE
BRYANT(SP114703 - SILVIO LUIZ DE TOLEDO CESAR E SP223828 - OTAVIO AUGUSTO JULIANO E SP196833 - LUIS
AUGUSTO EGYDIO CANEDO)

Para analisar eventual reconhecimento de dissolução irregular da pessoa jurídica, ora executada, conforme formulado às fls. retro, mister
se faz confrontar os seguintes fatos: se os sócios indicados para figurar no polo passivo, pela exequente, são administradores/gerentes das
respectivas sociedades, bem como se na época do inadimplemento já integravam o quadro social da pessoa jurídica.Todavia,
considerando a lista de recursos encaminhados pela E. Vice-Presidência do TRF da 3ª Região ao C. STJ, de nºs 2015.03.00.003927-6,
2015.03.00.008232-7 e 2015.03.00.005499-0, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1.036 do Novo CPC, tratando-se de Recursos
Afetados pela Vice-Presidência, cujo tema controverso se refere à identificação do sócio-gerente contra quem pode ser redirecionada a
Execução Fiscal em caso de dissolução irregular, isto é, se contra o responsável à época do fato gerador ou à época do encerramento
ilícito das atividades empresariais e; atendendo à ordem da Vice-Presidência a este Juízo de sobrestamento dos processos que tratem
dessas matérias, determino o sobrestamento deste feito, devendo-se encaminhar os autos ao arquivo sobrestado até julgamento dos
citados recursos afetados. Intimem-se as partes para que tenham ciência desta decisão, bem como para que após o pronunciamento
definitivo da questão, requeiram o que for de Direito para o prosseguimento do feito.

0011377-12.2009.403.6182 (2009.61.82.011377-7) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO
(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DEMAC PROD FARM LTDA(SP153883 - ALEXANDRE DELLA
COLETTA)
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A executada, DEMAC PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA., protocolizou exceção de pré-executividade alegando a ilegitimidade
de parte de Delcídio Della Coletta e Marcos Della Coletta, pugnando pela exclusão dos mesmos do polo passivo da ação (fls. 65/72).O
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRF/SP manifestou-se as fls. 74/80 pelo não
cabimento da exceção de pré-executividade, em razão da falta de interesse processual.É o relatório. Decido.A ação foi proposta pelo
Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP tão-somente em face da empresa DEMAC PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA.Em que pese o fato de ser a matéria relacionada à ilegitimidade de parte passível de discussão nesta sede, é
certo que a executada não tem legitimidade para pleitear, em nome próprio, direito alheio, nos moldes do estabelecido no artigo 18,
caput, do Código de Processo Civil, assim redigido:Art. 18. Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando
autorizado pelo ordenamento jurídico.De outro lado, a legitimidade para requerer a inclusão de codevedor solidário no polo passivo da
demanda, na forma de chamamento ao processo, é procedimento a ser exercido em processo de conhecimento, pelo qual se formará o
título executivo e não em processo de execução, no qual o título já é certo e exigível. Nesse sentido confira-se a obra de Comentários ao
Código de Processo Civil, autores Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, in verbis: Não cabe o chamamento ao processo na
execução. Como se trata de instituto exercitável em ação de conhecimento, de cunho condenatório, seu objetivo é formar título executivo
contra os demais devedores (CPC 132). Na execução, já existe o título executivo, de sorte que, se o devedor acionado pagar a dívida, se
sub-rogará nos direitos do credor (CC 831) e poderá, nos mesmos autos, executar os demais codevedores (CPC 794 2º). Não tem
interesse processual em mover ação de conhecimento (chamamento ao processo) para obter título executivo, se já tem o mesmo título
(Nery, Condições da ação [RP 64/37]).Pelo exposto, indefiro a exceção de pré-executividade, tendo em vista que a excipiente é parte
manifestamente ilegítima para o pleito (artigo 330, inciso II, do Código de Processo Civil).Em prosseguimento, defiro o pedido formulado
pela exequente em sua manifestação de fls. 74/80, voltado à liberação dos bens penhorados as fls. 58/61 ante sua baixa comercialização
e, em substituição, a penhora on line pelo sistema BACENJUD, com base nos incisos I e V, do artigo 848, do Código de Processo Civil,
verbis:Art. 848. As partes poderão requerer a substituição da penhora se:I - ela não obedecer à ordem legal;II a IV - omissisV - ela
incidir sobre bens de baixa liquidez;(...omissis...)Dessa forma, determino o rastreamento e bloqueio de valores constantes de instituições
financeiras em nome da(o) executada(o), por meio do sistema BACENJUD.Sendo positiva a ordem de bloqueio e não sendo quantia
irrisória (que deverá ser desbloqueada), montante igual ou inferior a 1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se, oportunamente, a
devida transferência dos valores para conta deste juízo na agência PAB - Execuções Fiscais intimando-se o(a) executado(a).

0038545-18.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X RAYONS-X
ASSESSORIA E SERVICOS LTDA(SP245298 - ALEXANDRE SOARES DOS SANTOS)

Trata-se de execução fiscal que houve bloqueio de valores à fl. 172, após a rejeição à exceção de pré-executivide oposta pela executada
(fl. 122/139). O pedido de desbloqueio de valores já foi apreciado e indeferido (fls. 171 e 172), resultando na transferência de valores
pelo sistema bacenjud.A executada insiste em afirmar que o bloqueio de numerário foi efetuado em data posterior ao parcelamento,
todavia, não é o que se verifica nos autos.Conforme petição da própria executada (fl. 173), a adesão ao parcelamento da Lei nº
11.941/09 ocorreu em 23/07/2014, enquanto o bloqueio de valores operou-se em 03/09/2013 (fl. 172), logo, não há que se falar em
liberação dos valores constritos pelo sistema bacenjud, devido à adesão ao parcelamento administrativo em data posterior ao
bloqueio.Ressalte-se que a transferência dos valores bloqueados à disposição deste Juízo ocorreu em 12/06/2015 (fl. 172) e não na data
de setembro de 2014 (fl. 205).Intime-se a exequente para que se manifeste acerca do alegado parcelamento, no prazo de 20 (vinte)
dias.Intimem-se.

0032869-55.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X FOLHA DE UVA
VILA OLIMPIA LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA) X LUIZ GUILHERME ATALLA CAMASMIE

Dentre as alegações feitas pelo excipiente está a de ausência de legitimidade para a causa, condição da ação que, acaso preenchida,
esvaziará o objeto das demais matérias alegadas, considerando que sua acolhida acarretará na inutilidade do processo voltado contra si,
na forma do artigo 485, inciso VI do C.P.C., fazendo desaparecer eventuais conflitos passíveis de análise judicial, porquanto inexistirá
relação de direito material a dirimir.Para analisar eventual reconhecimento de dissolução irregular da pessoa jurídica, ora executada,
conforme formulado às fls. retro, mister se faz confrontar os seguintes fatos: se os sócios indicados para figurar no polo passivo, pela
exequente, são administradores/gerentes das respectivas sociedades, bem como se na época do inadimplemento já integravam o quadro
social da pessoa jurídica.Todavia, considerando a lista de recursos encaminhados pela E. Vice-Presidência do TRF da 3ª Região ao C.
STJ, de nºs 2015.03.00.003927-6, 2015.03.00.008232-7 e 2015.03.00.005499-0, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1.036 do
Novo CPC, tratando-se de Recursos Afetados pela Vice-Presidência, cujo tema controverso se refere à identificação do sócio-gerente
contra quem pode ser redirecionada a Execução Fiscal em caso de dissolução irregular, isto é, se contra o responsável à época do fato
gerador ou à época do encerramento ilícito das atividades empresariais e; atendendo à ordem da Vice-Presidência a este Juízo de
sobrestamento dos processos que tratem dessas matérias, determino o sobrestamento deste feito, devendo-se encaminhar os autos ao
arquivo sobrestado até julgamento dos citados recursos afetados. Intimem-se as partes para que tenham ciência desta decisão, bem como
para que após o pronunciamento definitivo da questão, requeiram o que for de Direito para o prosseguimento do feito.

0008312-33.2014.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 457 - MARIA EMILIA
CARNEIRO SANTOS) X SEPACO SAUDE LTDA(SP017513 - DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA)

Fls.68/69: Ciência a parte executada acerca do saldo remanescente do débito, observando que o valor é referente a janeiro de 2016.Int.

0014108-05.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X RESTAURANTE
BRASSERIE FRANCESA EJ LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)
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Razão assiste à exequente, uma vez que a executada de fato não cumpriu a decisão de fl. 220, portanto, não regularizou sua
representação processual.Desta feita, nos termos do artigo 104 do Código de Processo Civil, não conheço da exceção apresentada pela
executada.Fls. 228/236: Defiro o pleito da exequente, bem como determino a expedição de carta precatória para penhora, avaliação e
intimação no endereço de fl. 221.Intime-se a advogada da executada desta decisão. Após, proceda-se à exclusão da mesma do sistema
processual.

0046226-97.2015.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X EMH
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP250615 - CAROLINA CORREA BALAN)

Fls. 61/63: Trata-se de pedido voltado à extinção do feito, devido ao pagamento mediante requerimento de quitação antecipada, nos
moldes da Lei nº 13.043/2014.Conforme documentos de fls. 51/54, inicialmente a quitação antecipada foi indeferida. Todavia, resta
pendente recurso administrativo sobre a questão.Defiro o pleito do exequente, bem como determino a suspensão deste feito por 180 dias,
devendo os autos permanecerem em secretaria.Decorrido mencionado prazo, intime-se a exequente para se manifestar acerca da
quitação do débito.Intime-se a executada.

0055625-53.2015.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X COLORKIT COMERCIO
E IMPORTACAO DE MATERIAL FO(SP221212 - GUSTAVO ANTONIO SALVADOR RIBEIRO)

Fls. 41/46: Trata-se de pedido voltado à extinção do feito, devido ao pagamento do débito mediante utilização de benefícios da Lei nº
12.996/2014.Defiro o pleito do exequente, bem como determino a suspensão deste feito por 180 dias, devendo os autos permanecer em
secretaria. Decorrido mencionado prazo, intime-se a exequente para se manifestar a cerca da quitação do débito. Intime-se a executada.

0000508-43.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X CITIBANK
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOB SA(SP216397 - MARCO ANTONIO PIETSCHER E SP380979 - JOSE
AUGUSTO PIRES)

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional em 08/01/2016 (fl. 02), objetivando a cobrança de CMPF em face de
CITIBANK DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., de valores superiores a R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais).Devido a questões atinentes à própria Justiça Federal, especificamente ao setor de distribuição deste Fórum Federal de
Execuções Fiscais, este feito somente foi distribuído em 09/06/2016. Todavia, há de se ressaltar que a Fazenda Nacional protocolou a
petição inicial em 08/01/2016.Houve a citação positiva da executada em 21/07/2016 (fl. 20).Assim sendo, a empresa executada interpôs
exceção de pré-executividade (fls. 21/129), aduzindo que as duas certidões de dívida ativa (80.6.15.069533-06 e 80.6.15.069535-78)
que embasam este feito encontravam-se com a exigibilidade suspensa, no momento de distribuição do executivo fiscal, devendo a ação
ser extinta, nos termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.Instada a se manifestar, a exequente requer o
sobrestamento do processo, em virtude dos depósitos integrais que garantem o débito, no bojo das ações anulatórias nºs 0025621-
85.2015.403.6100 e 0025392-28.2015.403.6100 (fls. 131/134), bem como noticia que referidos depósitos foram efetuados em
19/01/2016, na mencionadas ações anulatórias, ou seja, em data posterior ao protocolo da ação de execução fiscal.É o relatório do
essencial. Decido.Verifico que a própria exequente reconhece a suspensão da exigibilidade dos tributos ora executados, bem como
requer o sobrestamento do feito, nos termos do artigo 151, inciso II, do Código Tributário Nacional.Ademais, verifica-se que houve a
anotação nos sistemas da Fazenda Nacional acerca do depósito integral do débito (fls. 132/133).Conforme a súmula 106 do C. STJ
estabelece: PROPOSTA A AÇÃO NO PRAZO FIXADO PARA O SEU EXERCICIO, A DEMORA NA CITAÇÃO, POR
MOTIVOS INERENTES AO MECANISMO DA JUSTIÇA, NÃOJUSTIFICA O ACOLHIMENTO DA ARGUIÇÃO DE
PRESCRIÇÃO OU DECADENCIA.Com isso, verifica-se que a Fazenda Nacional não pode ser responsabilizada pela demora inerente
aos mecanismos do Poder Judiciário, situação análoga ao presente feito.A exequente ajuizou o executivo fiscal em data anterior
(08/01/2016) ao depósito integral do débito (19/01/2016), logo, a demora na distribuição desta execução (09/06/2016) não pode lhe ser
imputada.Desta feita, indefiro o pleito da executada de extinção deste feito, por falta de amparo legal, eis que no momento do ajuizamento
os débitos não estavam com sua exigibilidade suspensa.Defiro o sobrestamento deste feito, diante da reconhecida suspensão da
exigibilidade dos tributos, nos termos do artigo 151, inciso II do Código Tributário Nacional.Intimem-se as partes desta decisão e
remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, onde deverão permanecer até que sobrevenha decisão definitiva nas ações anulatórias
propostas.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0037022-44.2006.403.6182 (2006.61.82.037022-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S/A(PR025250 - JOSE RENATO GAZIERO CELLA E PR027100 - REGIANE BINHARA
ESTURILIO) X TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S/A X FAZENDA NACIONAL

Fls. 345/351: Determino que se proceda à alteração da classe deste feito para execução contra a Fazenda Pública.Manifeste-se a
exequente (TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S/A) acerca das alegações da executada, bem como apresente planilha de cálculo,
no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos.

Expediente Nº 2111
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0025212-57.2015.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0037575-47.2013.403.6182) ELISABETE
DE AZEVEDO GUIMARAES E OUTRA(SP129310 - WLADIMIR RIBEIRO DE BARROS) X FAZENDA NACIONAL(Proc.
2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

Trata-se de Embargos à Execução Fiscal interposto por ELISABETE DE AZEVEDO GUIMARÃES E OUTRA, em face da Fazenda
Nacional, que a executada nos autos nº 0037575-47.2013.403.6182.Sobreveio pedido de extinção nos autos da execução fiscal,
formulado pela Fazenda Nacional, em virtude de cancelamento do débito, nos termos do artigo 26 da Lei nº 6.830/80, após a análise da
Receita Federal do Brasil.É o relatório. Decido.Com o cancelamento da inscrição em dívida ativa, objeto destes embargos, e consequente
extinção da execução fiscal, mediante prolação de sentença nesta data, tem-se por desnecessária e inútil a apreciação das questões
suscitadas.A hipótese é de falta, superveniente, de interesse processual.Isto posto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com
fundamento no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.Sem custas processuais (artigo 7º da Lei nº 9.289/96).Tendo em vista
a necessidade de contratação de advogado e o ajuizamento deste demanda para que a Fazenda Nacional reconhecesse o cancelamento
da CDA, condeno a embargada ao pagamento de honorários, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, corrigidos desde
o ajuizamento desta, nos termos do artigo 20 do Código de Processo Civil (1973).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

EXECUCAO FISCAL

0068472-15.2000.403.6182 (2000.61.82.068472-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X
SAVETEC COMERCIAL IMPORTADORA EXPORTADORA E REPRES LTDA(SP237116 - LUIZ GOMES DOS SANTOS)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Em face da adesão aos benefícios
da Lei nº 11.941/2009 e do disposto no artigo 38, inciso II, da Lei nº 13.043/2014, deixo de condenar a executada ao pagamento das
custas processuais.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0076211-39.2000.403.6182 (2000.61.82.076211-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X AIRLUX
AR CONDICIONADO LTDA(SP214077 - ALEXANDER HIDEMITSU KATSUYAMA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0098366-36.2000.403.6182 (2000.61.82.098366-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X
MELHORAMENTOS DO LITORAL NORTE EMP E PARTICIPACOES LTDA X JOSE OLAVO AMARAL
SILVEIRA(SP152192 - CRISTIANE REGINA VOLTARELLI)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Em face da adesão aos benefícios
da Lei nº 11.941/2009 e do disposto no artigo 38, inciso II, da Lei nº 13.043/2014, deixo de condenar a executada ao pagamento das
custas processuais.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0017641-26.2001.403.6182 (2001.61.82.017641-7) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E
QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO(SP019274 - VENICIO AMLETO GRAMEGNA) X CHEBL ASSAD BECHARA &
CIA LTDA(SP163565 - CELSO RICARDO FARANDI)
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Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.A executada protocolizou exceção de pré-executividade alegando a ocorrência de prescrição intercorrente.A
exequente reconheceu a consumação da prescrição intercorrente e concorda com a extinção do processo. É o relatório. Decido.Da
análise dos autos, verifico que, em 26/06/2003, foi proferida decisão judicial determinando a suspensão da execução com fundamento no
art. 40 da Lei nº 6.830/80 (fl. 59). A exequente foi intimada dessa decisão em 01/07/2003 (fl. 60) e os autos remetidos ao arquivo em
31/05/2004 onde permaneceram até o pedido de vista da executada em 10/12/2015 (fl. 66). Do exposto, considerando que o processo
ficou arquivado por mais de 5 (cinco) anos, já contado um ano, na forma da Súmula 314 do STJ, sem que houvesse nenhuma causa
suspensiva ou interruptiva da prescrição, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 924, V, do Código de
Processo Civil, e artigo 40, 4º, da Lei n.º 6.830/80. Acrescente-se que não houve qualquer prejuízo à exequente pela remessa imediata
dos autos ao arquivo, vez que observado o prazo de um ano de suspensão, e sendo possível o desarquivamento a qualquer momento
mediante provocação. Considerando-se que, à data da propositura da execução, o crédito tributário era hígido e passível de cobrança, o
que sequer foi questionado, pode-se afirmar que quem deu causa à presente demanda foi o executado, razão pela qual deixo de condenar
a exequente ao pagamento de honorários advocatícios.A hipótese de reconhecimento da prescrição intercorrente em nada se assemelha
com a desistência do exequente, no caso de reconhecimento da propositura indevida da execução fiscal, vez que beneficia o contribuinte
com a extinção do direito de cobrança após o transcurso de tempo sem resultar efetiva as diligências empreendidas.Proceda-se ao
levantamento oportuno de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do
encargo.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Isenta de custas. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0026688-87.2002.403.6182 (2002.61.82.026688-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM
CESTARE) X LINAMAR CONFECCOES LTDA(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.A executada protocolizou exceção de pré-executividade alegando a ocorrência de prescrição intercorrente.A
Fazenda Nacional reconheceu a consumação da prescrição intercorrente e concorda com a extinção do processo. É o relatório.
Decido.Da análise dos autos, observo que o débito ora em cobro é relativo ao exercício de 1999, inscrito na Dívida Ativa da União em
25/03/2002, tendo sido a presente execução distribuída em 04/07/2002, com o despacho inicial proferido em 18/07/2002. Portanto, não
haveria que se falar, a priori, em decadência do crédito tributário ou prescrição do direito de cobrá-lo. Por outro lado, verifico que, em
22/10/2008, foi proferida decisão judicial determinando a suspensão da execução com fundamento no art. 20 da Lei nº 10.522/02 (fl.
20). Tendo em vista que a exequente havia renunciado à intimação daquela decisão (fl. 18), os autos foram remetidos ao arquivo em
02/12/2008, onde permaneceram até o desarquivamento em 08/07/2015, após o pedido de vista pela executada (fl. 21-v). Do exposto,
considerando que o processo ficou arquivado por mais de 5 (cinco) anos, já contado 1 (um) ano, na forma da Súmula 314 do STJ, sem
que houvesse nenhuma causa suspensiva ou interruptiva da prescrição intercorrente, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com
fundamento no artigo 924, V, do Código de Processo Civil, e artigo 40, 4º, da Lei n.º 6.830/80. Acrescente-se que não houve qualquer
prejuízo à Fazenda Nacional pela remessa imediata dos autos ao arquivo, vez que observado o prazo de um ano de suspensão, e sendo
possível o desarquivamento a qualquer momento mediante provocação. Considerando-se que, à data da propositura da execução, o
crédito tributário era hígido e passível de cobrança, pode-se afirmar que quem deu causa à presente demanda foi o executado, razão pela
qual deixo de condenar a Fazenda Nacional em honorários advocatícios.A hipótese de reconhecimento da prescrição intercorrente em
nada se assemelha com a desistência do exequente, no caso de reconhecimento da propositura indevida da execução fiscal, vez que
beneficia o contribuinte com a extinção do direito de cobrança após o transcurso de tempo sem resultar efetiva as diligências
empreendidas.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver,
ficando o depositário livre do encargo.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Isenta de custas.Publique-
se. Registre-se. Intime-se.

0040218-27.2003.403.6182 (2003.61.82.040218-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X
MADETELHAS COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP292602 - GUILHERME MONTE ABLAS
STANISLAU DE MENDONCA) X JOSE MARCOS PRANDO X EDER JOSE DA SILVA
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Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.A executada protocolizou exceção de pré-executividade alegando a ocorrência de prescrição.Instada a se
manifestar, a Fazenda Nacional reconheceu a prescrição do crédito tributário, requerendo a extinção do feito. É o relatório.
Decido.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado a ocorrência da prescrição do crédito objeto da
presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Ante o exposto,
JULGO EXTINTO O PROCESSO, com fulcro no artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil.No tocante aos honorários
advocatícios, a norma do 3º, do art. 85, do novo Código de Processo Civil, apresenta natureza mista - processual e material - à medida
que sua aplicação, ao tempo da sentença, representa a criação de obrigação de pagar do vencido em favor do advogado do vencedor
pautada nos limites da demanda, que são definidos por ocasião da propositura da ação. Sendo assim, o dispositivo é inaplicável para os
processos ajuizados antes da vigência da Lei nº 13.105/15, visto que sua aplicação aos processos em curso, majorando a verba
honorária, representaria, em última análise, afronta ao art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal.Em razão da adoção do princípio
da causalidade para definir o sujeito ativo da obrigação de pagar honorários, que pressupõe a possibilidade de o autor de uma demanda
prever os riscos quando de seu ajuizamento, a alteração, posteriormente ao momento da propositura, do montante devido a título de
sucumbência, abala o princípio da irretroatividade das normas, como na hipótese dos autos. Desta forma, em atenção ao princípio da
segurança jurídica, inclusive sob o viés da proteção à confiança no tráfego jurídico, condeno a exequente, que deu causa indevidamente à
demanda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), em conformidade com o artigo 20,
parágrafo 4º, da Lei nº 5.869/73.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de
Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.
Isenta de custas. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0040219-12.2003.403.6182 (2003.61.82.040219-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X
MADETELHAS COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP292602 - GUILHERME MONTE ABLAS
STANISLAU DE MENDONCA) X JOSE MARCOS PRANDO X EDER JOSE DA SILVA

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.A executada protocolizou exceção de pré-executividade alegando a ocorrência de prescrição.Instada a se
manifestar, a Fazenda Nacional reconheceu (em petição juntada nos autos principais em apenso) a prescrição do crédito tributário,
requerendo a extinção do feito. É o relatório. Decido.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado a
ocorrência da prescrição do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo
obrigacional que ligava as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com fulcro no artigo 487, inciso II, do Código de
Processo Civil.No tocante aos honorários advocatícios, a norma do 3º, do art. 85, do novo Código de Processo Civil, apresenta natureza
mista - processual e material - à medida que sua aplicação, ao tempo da sentença, representa a criação de obrigação de pagar do vencido
em favor do advogado do vencedor pautada nos limites da demanda, que são definidos por ocasião da propositura da ação. Sendo
assim, o dispositivo é inaplicável para os processos ajuizados antes da vigência da Lei nº 13.105/15, visto que sua aplicação aos
processos em curso, majorando a verba honorária, representaria, em última análise, afronta ao art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição
Federal.Em razão da adoção do princípio da causalidade para definir o sujeito ativo da obrigação de pagar honorários, que pressupõe a
possibilidade de o autor de uma demanda prever os riscos quando de seu ajuizamento, a alteração, posteriormente ao momento da
propositura, do montante devido a título de sucumbência, abala o princípio da irretroatividade das normas, como na hipótese dos autos.
Desta forma, em atenção ao princípio da segurança jurídica, inclusive sob o viés da proteção à confiança no tráfego jurídico, condeno a
exequente, que deu causa indevidamente à demanda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos
reais), em conformidade com o artigo 20, parágrafo 4º, da Lei nº 5.869/73.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora e/ou
expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Oportunamente, arquivem-se os autos,
dando-se baixa na distribuição. Isenta de custas. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0040324-86.2003.403.6182 (2003.61.82.040324-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X
FABRICA DE ESTOPA PAULISTA LTDA(SP038521 - JACOB BOIMEL)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0053630-25.2003.403.6182 (2003.61.82.053630-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X
CONFECCOES MOT JEM YI LTDA(SP072409 - APARECIDO DO O DE LIMA)
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Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.A executada protocolizou exceção de pré-executividade alegando a ocorrência de prescrição intercorrente.A
exequente reconheceu a consumação da prescrição intercorrente e concorda com a extinção do processo. Da análise dos autos, verifico
que, em 23/06/2004, foi proferida decisão judicial determinando a suspensão da execução com fundamento no art. 40 da Lei nº 6.830/80
(fl. 10). A exequente foi intimada dessa decisão em 19/08/2004 (fl. 11) e os autos remetidos ao arquivo em 22/02/2005 onde
permaneceram até o pedido de desarquivamento da executada em 17/02/2014 (fl. 12).Do exposto, considerando que o processo ficou
arquivado por mais de 5 (cinco) anos, já contado um ano, na forma da Súmula 314 do STJ, sem que houvesse nenhuma causa suspensiva
ou interruptiva da prescrição, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 924, V, do Código de Processo Civil,
e artigo 40, 4º, da Lei n.º 6.830/80. Acrescente-se que não houve qualquer prejuízo à exequente pela remessa imediata dos autos ao
arquivo, vez que observado o prazo de um ano de suspensão, e sendo possível o desarquivamento a qualquer momento mediante
provocação. Considerando-se que, à data da propositura da execução, o crédito tributário era hígido e passível de cobrança, o que
sequer foi questionado, pode-se afirmar que quem deu causa à presente demanda foi o executado, razão pela qual deixo de condenar a
exequente ao pagamento de honorários advocatícios.A hipótese de reconhecimento da prescrição intercorrente em nada se assemelha
com a desistência do exequente, no caso de reconhecimento da propositura indevida da execução fiscal, vez que beneficia o contribuinte
com a extinção do direito de cobrança após o transcurso de tempo sem resultar efetiva as diligências empreendidas.Proceda-se ao
levantamento oportuno de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do
encargo.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Isenta de custas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0044903-43.2004.403.6182 (2004.61.82.044903-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CENTRO DE
ESTUDOS E PESQUISAS DR.JOAO AMORIM(SP138979 - MARCOS PEREIRA OSAKI E SP156594 - MAURICIO GARCIA
PALLARES ZOCKUN)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito referente à inscrição n.º 80 7 04 003984-48 foi cancelado pela exequente (fl. 160), enquanto o relativo à
inscrição n.º 80 2 04 013016-62 foi extinto por pagamento (fl. 208), motivando o pedido de extinção do processo.É o relatório.
Decido.Diante do pedido da parte exequente e do(s) documento(s) apresentado(s), DECLARO EXTINTA A PRESENTE
EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80 c/c artigo 924, II, do Código de Processo Civil.Tendo em vista
que o débito foi gerado a partir da declaração do próprio contribuinte, maculada por erro de preenchimento, com pedido de revisão
somente em 30/12/2004 (fl. 84), e que a decisão deferindo a liminar no Mandado de Segurança n.º 2005.61.00.000749-2 foi proferida
apenas em 20/01/2005 (fls. 139/141), conclui-se que à data da propositura da execução (28/07/2004), o crédito tributário era hígido e
passível de cobrança. Portanto, pode-se afirmar que quem deu causa à presente demanda foi o executado, razão pela qual deixo de
condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual
constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é
inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo em vista o disposto no artigo
1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0000490-71.2006.403.6182 (2006.61.82.000490-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X SOLYON
MAIA DE CARVALHO(PR038248 - THAISA JANSEN PEREIRA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0048924-91.2006.403.6182 (2006.61.82.048924-7) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X TEXTIL E CONFECCOES
OTIMOTEX LTDA X CHUNG SAM AHN(SP226832 - JOSE RICARDO PRUDENTE)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Em face da adesão aos benefícios
da Lei nº 11.941/2009 e do disposto no artigo 38, inciso II, da Lei nº 13.043/2014, deixo de condenar a executada ao pagamento das
custas processuais.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0046273-81.2009.403.6182 (2009.61.82.046273-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
JOSE DO CARMO PEREIRA(SP158266 - ADRIANA CARLA GOMES PEREIRA SILVA)
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Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito referente à inscrição n.º 80 1 09 005557-78, única CDA vinculada a esta execução, teve a maior parte
quitada pelo executado, por decorrência da conversão em renda a favor do exequente dos valores bloqueados pelo sistema BACENJUD
(fls. 49/50).O valor remanescente encontrado após a imputação dos valores convertidos foi cancelado pelo exequente, não restando,
portanto, débito a ser cobrado nestes autos (fls. 53/55).É o relatório. Decido.Com o pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a
obrigação, objeto do executivo fiscal. Ademais, o cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º
da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo. Diante do exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL,
com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80 c/c artigo 924, II, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao
levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0019434-14.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X LLS LATINOAMERICA
LAUNDRY SUPPLIER LTDA X DANIEL RIBEIRO KALTENBACH(SP207281 - CASSIO RODRIGO DE ALMEIDA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O coexecutado protocolizou exceção de pré-executividade alegando a ocorrência de prescrição.Instada a se
manifestar, a Fazenda Nacional reconheceu a prescrição do crédito tributário, requerendo a extinção do feito. É o relatório.
Decido.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado a ocorrência da prescrição do crédito objeto da
presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Ante o exposto,
JULGO EXTINTO O PROCESSO, com fulcro no artigo 487, inciso II do Código de Processo Civil.No tocante aos honorários
advocatícios, a norma do 3º, do art. 85, do novo Código de Processo Civil, apresenta natureza mista - processual e material - à medida
que sua aplicação, ao tempo da sentença, representa a criação de obrigação de pagar do vencido em favor do advogado do vencedor
pautada nos limites da demanda, que são definidos por ocasião da propositura da ação. Sendo assim, o dispositivo é inaplicável para os
processos ajuizados antes da vigência da Lei nº 13.105/15, visto que sua aplicação aos processos em curso, majorando a verba
honorária, representaria, em última análise, afronta ao art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal.Em razão da adoção do princípio
da causalidade para definir o sujeito ativo da obrigação de pagar honorários, que pressupõe a possibilidade de o autor de uma demanda
prever os riscos quando de seu ajuizamento, a alteração, posteriormente ao momento da propositura, do montante devido a título de
sucumbência, abala o princípio da irretroatividade das normas, como na hipótese dos autos. Desta forma, em atenção ao princípio da
segurança jurídica, inclusive sob o viés da proteção à confiança no tráfego jurídico, condeno a exequente, que deu causa indevidamente à
demanda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), em conformidade com o artigo 20,
parágrafo 4º, da Lei nº 5.869/73.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de
Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.
Isenta de custas. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0024032-11.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X EUNICE
CANDIDO GERMANO(SP349106 - ERICK ALVES DE SOUZA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exequente, motivando o pedido de extinção.É o relatório.
Decido.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei n.º 6.830/80), impondo a
extinção do processo.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 26, da Lei n.º
6.830/80.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu
encargo. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0052149-12.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X MARILUCI
FLAVIA DA SILVA(SP262813 - GENERSIS RAMOS ALVES E SP290058 - PATRICIA PERRUCHI)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0037575-47.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ELISABETE DE
AZEVEDO GUIMARAES E OUTRA(SP129310 - WLADIMIR RIBEIRO DE BARROS)
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Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exequente, motivando o pedido de extinção.É o relatório.
Decido.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei n.º 6.830/80), impondo a
extinção do processo.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 26, da Lei n.º
6.830/80.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu
encargo. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0049147-97.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X A AZEVEDO
INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS LTDA(SP173390 - MARIA DEL CARMEN CALVO MORALES)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.A executada opõe exceção de pré-executividade alegando que a exigibilidade do débito em cobro nestes autos
estaria suspensa em razão dos depósitos judiciais efetuados antes do ajuizamento desta execução, nos autos do Mandado de Segurança
n.º 2010.61.00.002087-0/SP, e requer a extinção do feito (fls. 12/96).Instada a se manifestar, a exequente confirma as alegações da
executada e concorda com a extinção desta execução (fls. 110/139).É o relatório. Decido.A presente execução foi ajuizada em
23/10/2013.Conforme documentação acostada aos autos e manifestação expressa da própria exequente, a executada efetuou, nos autos
da ação mandamental n.º 2010.61.00.002087-0/SP, depósitos judiciais em montante integral relativo ao débito em cobro nestes autos,
em datas anteriores ao ajuizamento desta execução. O depósito do montante integral do débito impede a exequente de ajuizar a ação de
execução fiscal, conforme o art. 151, II, do Código Tributário Nacional, pois é causa de suspensão do crédito tributário, tornando-o
inexigível.Nesse sentido, colaciono jurisprudência do C. STJ, em decisão de Recurso Repetitivo:PROCESSUAL CIVIL E
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO
ANTIEXACIONAL ANTERIOR À EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO CTN). ÓBICE À PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL,
QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA.1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso
II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário, impedindo o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda Pública.
(Precedentes: REsp 885.246/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2010,
DJe 06/08/2010; REsp 1074506/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/09/2009; AgRg
nos EDcl no REsp 1108852/RJ, Rel.Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe
10/09/2009; AgRg no REsp 774.180/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe
29/06/2009; REsp 807.685/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ
08/05/2006; REsp 789.920/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2006, DJ
06/03/2006; REsp 601.432/CE, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2005,
DJ 28/11/2005; REsp 255.701/SP, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2004, DJ
09/08/2004; REsp 174.000/RJ, Rel.Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2001, DJ 25/06/2001;
REsp 62.767/PE, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/1997, DJ 28/04/1997;
REsp 4.089/SP, Rel. Ministro GERALDO SOBRAL, Rel. p/ Acórdão MIN. JOSÉ DE JESUS FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 27/02/1991, DJ 29/04/1991; AgRg no Ag 4.664/CE, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
22/08/1990, DJ 24/09/1990) 2. É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN) impedem a
realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os quais têm início em momento posterior ao lançamento, com a lavratura do auto de
infração.3. O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes etapas, visando ao efetivo recebimento do referido crédito:
a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a lavratura do auto de infração e aplicação de multa: exigibilidade-autuação ;b) a
inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição;c) a cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade-execução.4. Os efeitos da
suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação
declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à
execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o
ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta.5. A improcedência da ação antiexacional (precedida do
depósito do montante integral) acarreta a conversão do depósito em renda em favor da Fazenda Pública, extinguindo o crédito tributário,
consoante o comando do art. 156, VI, do CTN, na esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, verbis: Depois da constituição
definitiva do crédito, o depósito, quer tenha sido prévio ou posterior, tem o mérito de impedir a propositura da ação de cobrança, vale
dizer, da execução fiscal, porquanto fica suspensa a exigibilidade do crédito.(...) Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a
declaratória de inexistência de relação tributária, ou mesmo o mandado de segurança, o autor fará a prova do depósito e pedirá ao Juiz
que mande cientificar a Fazenda Pública, para os fins do art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Se pretender a suspensão da
exigibilidade antes da propositura da ação, poderá fazer o depósito e, em seguida, juntando o respectivo comprovante, pedir ao Juiz que
mande notificar a Fazenda Pública. Terá então o prazo de 30 dias para promover a ação. Julgada a ação procedente, o depósito deve ser
devolvido ao contribuinte, e se improcedente, convertido em renda da Fazenda Pública, desde que a sentença de mérito tenha transitado
em julgado (MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 27ª ed., p.205/206).6. In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a
liminar pleiteada no bojo do presente agravo de instrumento, consignou a integralidade do depósito efetuado, às fls. 77/78: A
verossimilhança do pedido é manifesta, pois houve o depósito dos valores reclamados em execução, o que acarreta a suspensão da
exigibilidade do crédito tributário, de forma que concedo a liminar pleiteada para o fim de suspender a execução até o julgamento do
mandado de segurança ou julgamento deste pela Turma Julgadora. 7. A ocorrência do depósito integral do montante devido restou
ratificada no aresto recorrido, consoante dessume-se do seguinte excerto do voto condutor, in verbis: O depósito do valor do débito
impede o ajuizamento de ação executiva até o trânsito em julgado da ação.Consta que foi efetuado o depósito nos autos do Mandado de
Segurança impetrado pela agravante, o qual encontra-se em andamento, de forma que a exigibilidade do tributo permanece suspensa até
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solução definitiva.Assim sendo, a Municipalidade não está autorizada a proceder à cobrança de tributo cuja legalidade está sendo
discutida judicialmente. 8. In casu, o Município recorrente alegou violação do art. 151, II, do CTN, ao argumento de que o depósito
efetuado não seria integral, posto não coincidir com o valor constante da CDA, por isso que inapto a garantir a execução, determinar sua
suspensão ou extinção, tese insindicável pelo STJ, mercê de a questão remanescer quanto aos efeitos do depósito servirem à fixação da
tese repetitiva.9. Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do débito exequendo, no bojo de ação antiexacional
proposta em momento anterior ao ajuizamento da execução, a extinção do executivo fiscal é medida que se impõe, porquanto suspensa a
exigibilidade do referido crédito tributário.10. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art.543-C do CPC e da
Resolução STJ 08/2008.(REsp 1140956/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe
03/12/2010)Diante do exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com fulcro no artigo 485, inciso IV, do
Código de Processo Civil. No tocante aos honorários advocatícios, a norma do 3º, do art. 85, do novo Código de Processo Civil,
apresenta natureza mista - processual e material - à medida que sua aplicação, ao tempo da sentença, representa a criação de obrigação
de pagar do vencido em favor do advogado do vencedor pautada nos limites da demanda, que são definidos por ocasião da propositura
da ação. Sendo assim, o dispositivo é inaplicável para os processos ajuizados antes da vigência da Lei nº 13.105/15, visto que sua
aplicação aos processos em curso, majorando a verba honorária, representaria, em última análise, afronta ao art. 5º, inciso XXXVI, da
Constituição Federal.Em razão da adoção do princípio da causalidade para definir o sujeito ativo da obrigação de pagar honorários, que
pressupõe a possibilidade de o autor de uma demanda prever os riscos quando de seu ajuizamento, a alteração, posteriormente ao
momento da propositura, do montante devido a título de sucumbência, abala o princípio da irretroatividade das normas, como na hipótese
dos autos. Desta forma, em atenção ao princípio da segurança jurídica, inclusive sob o viés da proteção à confiança no tráfego jurídico,
condeno a exequente, que deu causa indevidamente à demanda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00
(quinhentos reais), em conformidade com o artigo 20, 4º, da Lei nº 5.869/73.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual
constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Sem custas.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0052194-79.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ARISTIDES
MASASHI SUGANUMA(SP255658 - RODRIGO XAVIER ORTIZ DA SILVA)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0027625-77.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X LEADER -
COMERCIO DE TECNOLOGIA & SERVICOS LTDA - ME(SP321173 - RAFAEL AUGUSTO MINARI)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0002937-17.2015.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(Proc.
2041 - MONICA ITAPURA DE MIRANDA) X NESTLE BRASIL LTDA.(SP138436 - CELSO DE FARIA MONTEIRO)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das
custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, com baixa na distribuição, tendo
em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0013466-95.2015.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO
PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X JOSE LUIZ DA SILVA GABY(SP286865 - ANA MARIA MONTANHA
DE OLIVEIRA)
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Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.A execução fiscal foi ajuizada em 20/02/2015.A exequente confirma a informação da viúva de que o falecimento do
executado ocorrera em 2009, logo, antes da distribuição desta execução, e requer a extinção do feito.É o relatório. Decido.É certo que a
execução pode prosseguir contra o espólio ou herdeiros (CTN, Art. 131, inciso III). Contudo, a hipótese não se aplica nestes autos.A
execução fiscal foi ajuizada em 20/02/2015 contra pessoa falecida no ano de 2009, antes da data do ajuizamento. Portanto, conclui-se
que não há como a execução prosseguir contra os herdeiros, bem como não se admite o redirecionamento para o espólio, tendo em vista
que é vedada a modificação do sujeito passivo da execução, conforme interpretação do 8º, do art. 2º, da Lei nº 6.830/80, pacificada no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça.Nesse sentido, colaciono decisão do STJ:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA DEVEDOR JÁ FALECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA CONSTAR O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
392/STJ. 1. O exercício do direito de ação pressupõe o preenchimento de determinadas condições, quais sejam: a) a possibilidade
jurídica do pedido; b) o interesse de agir; e c) a legitimidade das partes. No caso em análise, não foi preenchido o requisito da
legitimidade passiva, uma vez que a ação executiva foi ajuizada contra o devedor, quando deveria ter sido ajuizada em face do espólio.
Dessa forma, não há que se falar em substituição da Certidão de Dívida Ativa, haja vista a carência de ação que implica a extinção do
feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. 2. Mesmo quando já estabilizada a relação
processual pela citação válida do devedor, o que não é o caso dos autos, a jurisprudência desta Corte entende que a alteração do título
executivo para modificar o sujeito passivo da execução não encontrando amparo na Lei 6.830/80. Sobre o tema, foi editado
recentemente o Enunciado n. 392/STJ, o qual dispõe que a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da
execução. 3. Agravo regimental não provido. (AGRESP 200801002812, AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL - 1056606, RELATOR: MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, FONTE: DJE
DATA:19/05/2010).Ante o exposto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, em face da carência de ação, com fundamento
no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora e/ou expeça-se o respectivo
Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo. Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0004081-89.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X VOTORANTIM
INDUSTRIAL S.A.(SP203629 - DANIELA MOREIRA CAMPANELLI)

Trata-se de Execução Fiscal objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa
acostada(s) aos autos.O débito foi quitado pelo(a) executado(a), motivando o pedido de extinção.É o relatório. Decido.Com o
pagamento da dívida ativa, tem-se por satisfeita a obrigação, objeto do executivo fiscal.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O
PROCESSO, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento oportuno de penhora
e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o depositário livre do encargo.Custas na forma da lei.
Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

9ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

MMº JUIZ FEDERAL - DR. PAULO ALBERTO SARNO.

DIRETORA DE SECRETARIA - BEL. MARA DENISE DUARTE DINIZ TERUEL.

Expediente Nº 2396

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0021479-25.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010418-70.2011.403.6182) RUY
ALFREDO DE BASTOS FREIRE FILHO(SP228128 - LUIZ OTAVIO OITICICA CANERO CANAES) X CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Manifeste-se o embargante, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca dos documentos juntados às fls. 37/44.No mesmo prazo, especifiquem
as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência.Int.

11ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

DRA SIMONE SCHRODER RIBEIRO Juíza Federal Titular
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BELª MARIA PAULA CAVALCANTE BODON - Diretora de Secretaria

Expediente Nº 1606

EXECUCAO FISCAL

0508803-67.1983.403.6182 (00.0508803-8) - IAPAS/BNH(Proc. MANOEL DE SOUZA FERREIRA) X ORDEM ORG DE
ENSINO MODERNO S/C LTDA(SP034453 - ALBERTO CARILAU GALLO) X CHAFIC JABALI X SHIGUERU SATO

Vistos,Fls. 187/204 e 206/208: Ante a concordância expressa da Fazenda Nacional às fls. 206/208, determino a exclusão do
coexecutado CHAFIC JABALI do polo passivo do executivo fiscal, considerando que da leitura do artigo 13 do Estatuto do Colégio
Comercial Ramos de Azevedo S/C se depreende que o mesmo não possuía poderes para atividades relativas à administração. Em razão
da sucumbência, CONDENO a parte exequente em honorários advocatícios para a defesa do excipiente CHAFIC JABALI, que fixo em
10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, nos termos do art. 85, 3º, I, do CPC. A verba deverá ser atualizada segundo os
critérios de correção monetária fixados pelo Conselho da Justiça Federal para os débitos judiciais.Ao SEDI para exclusão do
coexecutado CHAFIC JABALI do polo passivo do feito. Fl. 208: Prossiga-se o executivo fiscal mediante a expedição de mandado de
citação, penhora e avaliação do coexecutado Shigueru Sato. Intimem-se.

0070132-44.2000.403.6182 (2000.61.82.070132-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X
VAREJAO PICOLO LTDA(SP147390 - EDSON ALMEIDA PINTO)

Ante os parcelamentos demonstrados pela Fazenda Nacional, e considerando o disposto no art. 2º da Portaria MF nº 75, de
22/03/2012, determino o arquivamento do feito, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 40, parágrafo 2º da Lei nº 6.830/80,
cabendo ao exequente requerer, fundamentadamente, o prosseguimento do feito.Int.

0004469-17.2001.403.6182 (2001.61.82.004469-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X CASSIS
INTERNACIONAL DO BRASIL LTDA(SP129654 - WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR) X FREDERICA
ROSE MARIE YOUSSEF CASSIS

Vistos,Fls. 271/272: Considerando o v. acórdão proferido pela C. 3ª Turma do E. TRF da 3ª Região, que negou seguimento ao agravo
interno para determinar a não inclusão da sucessora do sócio no polo passivo do presente executivo fiscal, determino a remessa dos autos
ao SEDI para excluir do polo passivo FREDERICA ROSE MARIE YOUSSEF. Tendo em vista o disposto no art. 20, caput, e
parágrafos 1º, 2º e 3º, da Portaria PGFN nº 396/2016, diga a Fazenda, no prazo de 05 (cinco) dias, se pretende a suspensão do
presente feito, nos termos do art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Com a concordância da Fazenda, remetam-se os autos ao arquivo, nos
termos do artigo 20, caput, e parágrafos 1º, 2ª e 3º, da Portaria PGFN nº 396/2016 e artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Int.

0017043-38.2002.403.6182 (2002.61.82.017043-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE CARDOSO
LORENTZIADIS) X COMPUTECNICA MANUTENCAO E COMERCIO DE COMPUTADORES LTDA(SP117752 - SERGIO
RICARDO NUTTI MARANGONI E SP117614 - EDUARDO PEREZ SALUSSE)

Vistos,Fica a parte executada advertida de que não pode riscar decisão judicial, da forma como feita às fls. 485/485v.º, sob pena de
incidir nas sanções processuais cabíveis.Fls. 490/498: Diga a Fazenda Nacional sobre o alegado pela parte executada, no prazo de 10
(dez) dias. Após, conclusos. Int.

0054676-83.2002.403.6182 (2002.61.82.054676-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X EV
EUFRASIO VEICULOS LTDA X EUFRASIO COML/ DE VEICULOS LTDA(SP162312 - MARCELO DA SILVA PRADO E
SP027745 - MARIA HEBE PEREIRA DE QUEIROZ) X EUFRASIO PEREIRA LUIZ X EUFRASIO PEREIRA LUIZ JUNIOR X
RUI JOSE CARDOSO JUNIOR(SP162312 - MARCELO DA SILVA PRADO) X JOSE MARCOS MONTEIRO(SP162312 -
MARCELO DA SILVA PRADO) X EDEMAR GUINATTO(GO008269 - LACORDAIRE GUIMARAES DE OLIVEIRA) X
GISLAINE KARLA LUIZ X ROSSANY PAOLA LUIZ X ANDRE RICARDO CARDOSO MONTEIRO(GO009982 - PAULO
GOMES NETO)
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Vistos, Fls. 278/279, 298/299, 317/318 e 418/423: Ante a concordância expressa da Fazenda Nacional às fls. 447/448, determino a
exclusão dos seguintes coexecutados do polo passivo do executivo fiscal: i) GISLAINE KARLA LUIZ, considerando que não tinha
poderes de administração, vez que não assinava pela empresa; ii) ANDRE RICARDO CARDOSO MONTEIRO e ROSSANY
PAOLA LUIZ DE TOLEDO, vez que se retiraram do quadro societário em 13/08/2004, antes da dissolução irregular da sociedade; iii)
RUI JOSÉ CARDOSO JUNIOR, vez que se afastou da empresa em 1994, antes da constatação de dissolução irregular da empresa; e
iv) LUIZ DE TOLEDO, considerando que não pertenceu ao quadro societário da empresa executada ou de sua sucessora.Ao SEDI para
exclusão dos coexecutados GISLAINE KARLA LUIZ, ANDRE RICARDO CARDOSO MONTEIRO, ROSSANY PAOLA LUIZ
DE TOLEDO, RUI JOSÉ CARDOSO JUNIOR e LUIZ DE TOLEDO do polo passivo do feito.Em razão da sucumbência,
CONDENO a parte exequente em honorários advocatícios para a defesa dos excipientes GISLAINE KARLA LUIZ, ANDRE
RICARDO CARDOSO MONTEIRO, ROSSANY PAOLA LUIZ DE TOLEDO, bem como a defesa do excipiente RUI JOSÉ
CARDOSO JUNIOR, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, 3º, I, do CPC. A
verba deverá ser atualizada segundo os critérios de correção monetária fixados pelo Conselho da Justiça Federal para os débitos
judiciais.Defiro a expedição de mandado de citação, penhora e intimação do coexecutado EUFRÁSIO PEREIRA LUIZ JUNIOR, no
endereço constante à fl. 454. Tratando-se de ato a ser praticado fora desta Subseção Judiciária, expeça-se carta precatória. Expeça-se
edital de citação do coexecutado EUFRÁSIO COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA, conforme requerido pelo exequente, com prazo
de 30 (trinta) dias. Considerando a manifestação da Fazenda Nacional à fl. 447v.º rejeitando o bem imóvel oferecido à penhora pelo
coexecutado JOSE MARCOS MONTEIRO, por encontra-se em outro Município, sendo de difícil alienação, defiro a realização de
consulta de saldo das contas bancárias que o(s) executado(s) JOSÉ MARCOS MONTEIRO e EV EUFRÁSIO VEÍCULOS,
devidamente citado(s) à(s) fl(s). 365v.º e ante comparecimento espontâneo às fls. 21/32, respectivamente, eventualmente possua(m) por
meio do sistema BACENJUD, no limite do valor atualizado do débito, nos termos do art. 854 do Código de Processo Civil. Determino
que a Secretaria transmita esta ordem ao BACEN, mediante delegação autorizada por este Juízo. Restando verificado saldo(s) inferior(es)
a 1% do valor do débito, que não ultrapasse(m) o limite máximo da Tabela de Custas (Anexo IV do Provimento CORE nº 64/05) no
importe de R$ 1.915,38, indeferida a realização de bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD, por se tratar de valor irrisório, que
não arca sequer com o valor das custas, com amparo nos dizeres do artigo 836 do Código de Processo Civil. Outrossim, se o(s)
valor(es) constante(s) do saldo for superior ao 1% do valor do débito ou, se inferior a 1% do valor do débito ainda exceder ao valor
máximo da tabela de custas, defiro o pedido do exequente e determino a realização de bloqueio de valores que o(s) executado(s)
citado(s) eventualmente possua(m) em instituições financeiras, por intermédio do sistema BACENJUD, conforme convênio firmado entre
o Conselho da Justiça Federal e o Banco Central do Brasil, até o valor atualizado do débito, observadas as cautelas de estilo. Nos termos
do artigo 854, 1º do Código de Processo Civil, determino que a Secretaria deste Juízo proceda ao cancelamento de eventual
indisponibilidade excessiva, no prazo de 24 horas. A consulta de valor atualizado do débito pode ser realizada pelo sistema e-cac quando
a parte exequente for a Fazenda Nacional. Para os demais exequentes, a fim de possibilitar o cumprimento escorreito desta norma, a
Secretaria deverá expedir correio eletrônico para que informem, no prazo improrrogável de 24 horas, pelo mesmo meio (correio
eletrônico), o valor atualizado do débito, de modo a propiciar o cancelamento de eventual excesso relativo à constrição realizada. Caso a
parte exequente não informe o valor atualizado do débito no prazo de 24 horas, a Secretaria deste Juízo deverá promover o cancelamento
imediato da indisponibilidade do excesso da penhora, considerando, para tanto, o último valor atualizado e apresentado nos autos pela
exequente. Após formalizada a indisponibilidade e não verificado de imediato eventual excesso de penhora, intime-se o executado na
pessoa de seu advogado ou, não o tendo, pessoalmente, acerca da constrição realizada, nos termos do 2º do art. 854 do CPC, cabendo
ao executado manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias ( 3º do art. 854). No caso da intimação pessoal restar negativa, expeça-se edital
de intimação nos termos retro citados, com fundamento no 2º do artigo 275 do CPC. Rejeitada ou não apresentada a manifestação do
executado de que trata o 3º do art. 854 do Código de Processo Civil, converter-se-á a indisponibilidade em penhora, sem necessidade
da lavratura do termo, devendo a Secretaria proceder à transferência do montante indisponível para conta vinculada ao juízo da execução.
Após, intime-se a exequente para oferecer manifestação, devendo a parte exequente informar a este Juízo as diligências úteis e necessárias
para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Na ausência de manifestação que proporcione impulso ao feito executivo, ou
em caso de pedido de reiteração de bloqueio sem comprovação de alteração da situação fática, ou ainda, em caso de requerimento
unicamente de concessão de prazo, que desde já resta indeferido, determino a remessa dos autos ao arquivo, nos termos do art. 40,
ficando o(a) exequente desde já cientificado(a), conforme preceitua o parágrafo primeiro do mencionado dispositivo, cabendo ao
exequente retirar os autos da suspensão quando tiver alguma diligência útil ao andamento do feito. Intimem-se.

0070334-16.2003.403.6182 (2003.61.82.070334-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X PLATINUM
INFORMATICA LTDA(SP130437 - ANTONIO PEDRO PLACONA E SP292452 - MORGANA D ADDEA APARECIDO E
SP100928 - NELSON APARECIDO JUNIOR E SP292452 - MORGANA D ADDEA APARECIDO E SP100928 - NELSON
APARECIDO JUNIOR)
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Vistos, Fl. 213: Anote-se.Fls. 200/205, 215 e 218: Ante a concordância expressa da Fazenda Nacional à fl. 218, determino a exclusão
dos coexecutados ANTONIO JORGE DIAS DA SILVA e MARCELO DIAS DA SILVA do polo passivo do executivo fiscal,
considerando que não pertencem ao quadro societário da empresa executada.Ao SEDI para exclusão dos coexecutados ANTONIO
JORGE DIAS DA SILVA e MARCELO DIAS DA SILVA do polo passivo do feito.Em razão da sucumbência, CONDENO a parte
exequente em honorários advocatícios para a defesa dos excipientes ANTONIO JORGE DIAS DA SILVA e MARCELO DIAS DA
SILVA, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o limite de duzentos salários-mínimos, nos termos do art. 85, 3º, I, do CPC, acrescido
de 8% (oito por cento) sobre o valor da causa atualizado que exceder o limite de 200 salários-mínimos até 2.000 salários-mínimos, a teor
do que dispõe o art. 85, 3º, II, do CPC, acrescido de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado que exceder o limite de
2.000 salários-mínimos, a teor do que dispõe o art. 85, 3º, III, e 5º, do CPC. A verba deverá ser atualizada segundo os critérios de
correção monetária fixados pelo Conselho da Justiça Federal para os débitos judiciais.Defiro o desbloqueio dos valores constantes das
fls. 193/195 pelo sistema BACENJUD, em favor dos excipientes.Informe a parte exequente a este Juízo, no prazo 10 (dez) dias, as
diligências úteis e necessárias para o prosseguimento do feito. No silêncio, ou requerendo unicamente concessão de prazo, que desde já
indefiro, determino a suspensão do andamento do feito nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80 e o encaminhamento dos autos ao
arquivo; cabendo ao exequente pleitear o retorno dos autos quando tiver alguma diligência útil ao andamento do feito. Intimem-se.

0021477-02.2004.403.6182 (2004.61.82.021477-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X
EQUIPATRATOR MANGUEIRAS CONEXOES E EQUIPAMENTOS LTDA X DONIZETI DE JESUS CAPELLI(SP263765 -
ROSANGELA CONTRI RONDÃO E SP263765 - ROSANGELA CONTRI RONDÃO)

Considerando a mudança de classe na cobrança de honorários, sendo inviável processar execução contra a Fazenda Pública nestes autos,
antes do término da execução da Fazenda contra os executados, intime-se o credor dos honorários para expressamente optar entre duas
possibilidades: 1) ou aguarda o término da execução fiscal para executar seus honorários nos próprios autos; 2) ou distribua por
dependência, em apenso, Ação de Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública, na classe 12078.

0023905-54.2004.403.6182 (2004.61.82.023905-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X ALPHY
INDUSTRIA DE CONFECCOES LTDA.(SP017445 - WALDIR LIMA DO AMARAL) X ANTONIO ADAUTO WASICOVICHI
X JOAO LUIS PERESTRELO DE FREITAS X JOAO PALASTHY NETO X NELSON WASICOVICHI(SP017445 - WALDIR
LIMA DO AMARAL)
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Vistos,Fls. 146/155 e 159/164: Consoante se verifica, a cobrança versa sobre tributo declarado pelo próprio contribuinte, em
declarações entregues à Secretaria da Receita Federal, em 31/01/2000 e 10/08/2000 (fls. 166 e 167).O termo inicial da prescrição
conta-se, segundo jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, da data da entrega da declaração em relação aos tributos a ela
sujeitos. Ainda, não há que se falar em contagem de prazo decadencial, mas tão-somente no curso de prazo prescricional, contado a
partir da declaração dos tributos. Com a entrega da declaração já restou constituído o crédito tributário, dispondo a FN de 05 (cinco)
anos para o ajuizamento da execução fiscal, o que foi realizado nestes autos. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO.TRIBUTO SUJEITO
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO
PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO
DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA.
PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO. 1. O prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco
exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da
obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, em
que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação principal (pagamento
antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional
(Precedentes da Primeira Seção: EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, julgado em
14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos
EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005). 2. A prescrição, causa extintiva do
crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis: Art. 174. A ação para a cobrança do
crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I
- pela citação pessoal feita ao devedor; I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº
118, de 2005) II - pelo protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV - por qualquer ato
inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 3. A constituição definitiva do crédito
tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança
judicial do crédito tributário. 4. A entrega de declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e
Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a
lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra
providência conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC:
REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008). 5. O aludido entendimento
jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/STJ, verbis: A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal,
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco. 6. Conseqüentemente, o dies a quo do prazo
prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento
da obrigação tributária expressamente reconhecida. 7. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a IRPJ (tributo sujeito a
lançamento por homologação) do ano-base de 1996, calculado com base no lucro presumido da pessoa jurídica; (ii) o contribuinte
apresentou declaração de rendimentos em 30.04.1997, sem proceder aos pagamentos mensais do tributo no ano anterior; e (iii) a ação
executiva fiscal foi proposta em 05.03.2002. 8. Deveras, o imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, independentemente da forma de
tributação (lucro real, presumido ou arbitrado), é devido mensalmente, à medida em que os lucros forem auferidos (Lei 8.541/92 e
Regulamento do Imposto de Renda vigente à época - Decreto 1.041/94). 9. De acordo com a Lei 8.981/95, as pessoas jurídicas, para
fins de imposto de renda, são obrigadas a apresentar, até o último dia útil do mês de março, declaração de rendimentos demonstrando os
resultados auferidos no ano-calendário anterior (artigo 56). 10. Assim sendo, não procede a argumentação da empresa, no sentido de
que: (i) a declaração de rendimentos ano-base de 1996 é entregue no ano de 1996, em cada mês que se realiza o pagamento, e não em
1997; e (ii) o que é entregue no ano seguinte, no caso, 1997, é a declaração de Ajuste Anual, que não tem efeitos jurídicos para fins de
início da contagem do prazo seja decadencial, seja prescricional, sendo certo que o Ajuste Anual somente tem a função de apurar crédito
ou débito em relação ao Fisco. (fls. e-STJ 75/76). 11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, uma vez que a
declaração de rendimentos entregue no final de abril de 1997 versa sobre tributo que já deveria ter sido pago no ano-calendário anterior,
inexistindo obrigação legal de declaração prévia a cada mês de recolhimento, consoante se depreende do seguinte excerto do acórdão
regional: Assim, conforme se extrai dos autos, a formalização dos créditos tributários em questão se deu com a entrega da declaração de
rendimentos pelo contribuinte que, apesar de declarar os débitos, não procedeu ao devido recolhimento dos mesmos, com vencimentos
ocorridos entre fevereiro/1996 a janeiro/1997 (fls. 37/44). 12. Consequentemente, o prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão
de cobrança judicial da exação declarada, in casu, iniciou-se na data da apresentação do aludido documento, vale dizer, em 30.04.1997,
escoando-se em 30.04.2002, não se revelando prescritos os créditos tributários na época em que ajuizada a ação (05.03.2002).fazer
reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em seu pleno exercício (processo). (...). (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010). Não há como se reconhecer a prescrição considerando
que entre a data da entrega das declarações e o ajuizamento da execução fiscal (em 17/06/2004) não decorreu o prazo de 05 (cinco)
anos, não se configurando a prescrição prevista no artigo 174 do Código Tributário Nacional. Tendo em vista o disposto no art. 20,
caput, e parágrafos 1º, 2º e 3º, da Portaria PGFN nº 396/2016, diga a Fazenda, no prazo de 05 (cinco) dias, se pretende a suspensão do
presente feito, nos termos do art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Com a concordância da Fazenda, remetam-se os autos ao arquivo, nos
termos do artigo 20, caput, e parágrafos 1º, 2ª e 3º, da Portaria PGFN nº 396/2016 e artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Int.
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0029965-43.2004.403.6182 (2004.61.82.029965-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CATTASSINI
STUDIO GRAFICO DE COMUNICACAO VISUAL SC LTDA(SP257808 - LUCIANA LOPES DA SILVA E SP333213 -
GILVAN DA SILVA DINIZ PINHEIRO) X CARLOS ALBERTO FERREIRA X RICARDO CATTASSINI

Fls. 279/289: Autue-se em apenso a presente Ação de Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública, na classe 12078.Fl. 290:
Providencie a executada a distribuição por dependência de Ação de Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública, na classe
12078, autuando o SEDI em apenso.Int.Cumpra-se.

0031061-93.2004.403.6182 (2004.61.82.031061-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X DANTAS &
DANTAS ACESSORIOS LTDA X EDNAMAR DIAS DANTAS X ADRIANA BARBOSA PERINA DANTAS(SP215871 -
MARIO AUGUSTO BARDI) X CICERO DIAS DANTAS(SP114709 - WALDINEI SILVA CASSIANO)

Fls. 210/214: Ante a interposição de agravo de instrumento, aguarde-se pelo trânsito em julgado para o integral cumprimento da decisão
de fls. 207/209.Intimem-se as partes.

0045923-69.2004.403.6182 (2004.61.82.045923-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X JOTAN
IMPORTADORA DE PRODUTOS MANUFATURADOS LTDA(SP089546 - CARLOS RICARDO EPAMINONDAS DE
CAMPOS E SP112942 - HELIO ANNECHINI FILHO) X JOSE CUSTODIO JORGE X TANIA AIEX JORGE(SP089546 -
CARLOS RICARDO EPAMINONDAS DE CAMPOS E SP112942 - HELIO ANNECHINI FILHO) X MARCELO EMILIO DOS
SANTOS X CARLOS ROBERTO DA SILVA(PR025628 - SILVANO MARQUES BIAGGI)

Vistos,Fls. 89/101, 237/247, 268/286, 345/351 e 386/386vº: Ante a concordância expressa da Fazenda Nacional às fls. 386/386vº,
determino a exclusão dos coexecutados JOSE CUSTODIO JORGE, TANIA AIEX JORGE, MARCELO EMILIO DOS SANTOS e
CARLOS ROBERTO DA SILVA do polo passivo do executivo fiscal, considerando que a inclusão dos referidos sócios ocorreu com
base no artigo 13 da Lei nº 8.620/93, o qual foi declarado inconstitucional pelo E. Supremo Tribunal Federal no RE 562.276/PR. Em
razão da sucumbência, CONDENO a parte exequente em honorários advocatícios para as defesas dos excipientes TANIA AIEX
JORGE e CARLOS ROBERTO DA SILVA, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, nos termos do art. 85,
3º, I, do CPC. A verba deverá ser atualizada segundo os critérios de correção monetária fixados pelo Conselho da Justiça Federal para
os débitos judiciais.Ao SEDI para exclusão dos coexecutados JOSE CUSTODIO JORGE, TANIA AIEX JORGE, MARCELO
EMILIO DOS SANTOS e CARLOS ROBERTO DA SILVA do polo passivo do feito.Por ora, intime-se a Fazenda Nacional para que,
no prazo de 10 (dez) dias, informe se o parcelamento referente ao período de 10/04/2004 a 09/05/2004 foi requerido pela parte
executada ou refere-se à oferta espontânea do sistema (parcelamento ex officio). Após, voltem conclusos. Intimem-se.

0012849-87.2005.403.6182 (2005.61.82.012849-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X BLISPACK -
INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA X JOSE CARLOS LOPES SAMPAIO(SP103918 - JOAO BATISTA
TAMASSIA SANTOS)

Regularize o executado, no prazo de 10 (dez) dias, sua representação processual, com fulcro nos artigos 76 c/c art. 75, inc. VIII, ambos
do Código de Processo Civil. Int.

0019740-27.2005.403.6182 (2005.61.82.019740-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X
INTERLATINAS DE PNEUS LTDA X AYLTON CARDOSO X TOMISLAV BLAZIC X ALEIDE CARDOSO PADOA X
ADELINO ESTEVES CORREIA X WILDEVALDO ORASMO

Vistos,Fls. 88/101 e 114vº: Ante a concordância expressa da Fazenda Nacional à fl. 114vº, determino a exclusão do coexecutado
AYLTON CARDOSO do polo passivo do executivo fiscal, considerando que se retirou da sociedade anteriormente à dissolução
irregular (fl. 120vº). Ademais, com relação aos demais coexecutados, a dissolução irregular da empresa executada restou certificada pelo
Sr. Oficial de Justiça à fl. 19 dos autos. A inclusão de sócios-gerentes no polo passivo da execução fiscal é matéria disciplinada no artigo
135, inciso III, do CTN. Por outro lado, dispõe a Súmula 435 do STJ: Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal ao sócio-
gerente. Ressalte-se, outrossim, que para a configuração da responsabilidade delineada na norma tributária como consequência da
dissolução irregular é imprescindível a comprovação de que o sócio integrava a empresa quando do fechamento de suas atividades e de
que era gerente ao tempo do vencimento do tributo, a teor do entendimento pacificado na corte superior, verbis: TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA
SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR E DA OCORRÊNCIA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA.
IMPOSSIBILIDADE. 1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado
que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o
simples inadimplemento de obrigações tributárias. 2. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução
irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da empresa no momento da
ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja
necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela
dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá
responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também
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exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular) (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC, Rel. Ministra
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009-grifo nosso). 3. Hipótese em que à época dos fatos
geradores a agravada não integrava o quadro societário da sociedade executada e não detinha poderes de gerência. Impossibilidade de
redirecionamento da execução fiscal. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 527.515/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE - DISSOLUÇÃO IRREGULAR - FATO GERADOR ANTERIOR AO
INGRESSO DO SÓCIO NA EMPRESA - REDIRECIONAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES. 1. Esta Corte
firmou o entendimento de que não se pode atribuir ao sócio a obrigação de pagar tributo devido anteriormente à sua gestão, ainda que ele
seja supostamente responsável pela dissolução irregular da empresa. 2. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da empresa no
momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda,
embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele
responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É
que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de
gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso,
também exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular) (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel.
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009). 3. Recurso especial não provido. (REsp 1307346/RJ,
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013).PROCESSUAL CIVIL.
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA
EXECUÇÃO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE PROVA DE SUCESSÃO EMPRESARIAL.
SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 1. A
tese da Fazenda Nacional é que, em face da reconhecida dissolução irregular da empresa executada, os sócios que ingressaram na
sociedade depois da ocorrência do fato gerador do crédito tributário excutido devem se responsabilizar pela dívida. 2. No caso, o
acórdão recorrido consignou que a exequente não apresentou qualquer documento que amparasse a alegação de ocorrência de sucessão,
hipótese que deveria ser comprovada de forma concreta, de modo a justificar a responsabilidade tributária prevista nos arts. 131, I, e 133
do CTN, sendo certo que a mera alteração do quadro societário não configura a sucessão de empresas. Nesse contexto, para se chegar
à conclusão diversa seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, providência obstada pela Súmula 7/STJ. 3. O pedido de
redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de
determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da
dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí
exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela
irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular) (EDcl nos EDcl
no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009). 4. Agravo
regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1251322/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em
22/10/2013, DJe 18/11/2013)Pelo mandado de penhora, avaliação e intimação da fl. 19, houve a informação que a sede e as filiais da
empresa executada haviam fechado, o que configura dissolução irregular e infração ao artigo 113, 2º, do CTN, enquadrando-se os sócios
dirigentes no artigo 135, III, do CTN. Os débitos cobrados nos autos têm fatos geradores ocorridos no ano de 2000. Pela análise da
Ficha Cadastral da JUCESP, às fls. 119/122, os coexecutados TOMISLAV BLAZIC, ALEIDE CARDOSO PADOA e ADELINO
ESTEVES CORREIA estavam na direção da empresa por ocasião parcial dos fatos geradores, mas não quando da dissolução da
sociedade reconhecida em 09/08/2007 (fl. 19). Já o coexecutado WILDEVALDO ORASMO estava na direção da empresa quando da
dissolução irregular, porém, não na época dos fatos geradores. Portanto, a exclusão deles é medida que se impõe nestes autos.Ao SEDI
para exclusão dos coexecutados AYLTON CARDOSO, TOMISLAV BLAZIC, ALEIDE CARDOSO PADOA, ADELINO
ESTEVES CORREIA e WILDEVALDO ORASMO do polo passivo do feito. Em razão da sucumbência, CONDENO a parte
exequente em honorários advocatícios para a defesa do excipiente AYLTON CARDOSO, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o
limite de duzentos salários-mínimos, nos termos do art. 85, 3º, I, do CPC, acrescido de 8% (oito por cento) sobre o valor da causa
atualizado que exceder o limite de 200 salários-mínimos até 2.000 salários-mínimos, a teor do que dispõe o art. 85, 3º, II, do CPC. A
verba deverá ser atualizada segundo os critérios de correção monetária fixados pelo Conselho da Justiça Federal para os débitos
judiciais.Fl. 114vº: Defiro a realização de consulta de saldo das contas bancárias que o(s) executado(s), devidamente citado(s) à fl. 13,
eventualmente possua(m) por meio do sistema BACENJUD, no limite do valor atualizado do débito, nos termos do art. 854 do Código
de Processo Civil. Determino que a Secretaria transmita esta ordem ao BACEN, mediante delegação autorizada por este Juízo. Restando
verificado saldo(s) inferior(es) a 1% do valor do débito, que não ultrapasse(m) o limite máximo da Tabela de Custas (Anexo IV do
Provimento CORE nº 64/05) no importe de R$ 1.915,38, indeferida a realização de bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD, por
se tratar de valor irrisório, que não arca sequer com o valor das custas, com amparo nos dizeres do artigo 836 do Código de Processo
Civil. Outrossim, se o(s) valor(es) constante(s) do saldo for superior ao 1% do valor do débito ou, se inferior a 1% do valor do débito
ainda exceder ao valor máximo da tabela de custas, defiro o pedido do exequente e determino a realização de bloqueio de valores que
o(s) executado(s) citado(s) eventualmente possua(m) em instituições financeiras, por intermédio do sistema BACENJUD, conforme
convênio firmado entre o Conselho da Justiça Federal e o Banco Central do Brasil, até o valor atualizado do débito, observadas as
cautelas de estilo. Nos termos do artigo 854, 1º do Código de Processo Civil, determino que a Secretaria deste Juízo proceda ao
cancelamento de eventual indisponibilidade excessiva, no prazo de 24 horas. A consulta de valor atualizado do débito pode ser realizada
pelo sistema e-cac quando a parte exequente for a Fazenda Nacional. Para os demais exequentes, a fim de possibilitar o cumprimento
escorreito desta norma, a Secretaria deverá expedir correio eletrônico para que informem, no prazo improrrogável de 24 horas, pelo
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mesmo meio (correio eletrônico), o valor atualizado do débito, de modo a propiciar o cancelamento de eventual excesso relativo à
constrição realizada. Caso a parte exequente não informe o valor atualizado do débito no prazo de 24 horas, a Secretaria deste Juízo
deverá promover o cancelamento imediato da indisponibilidade do excesso da penhora, considerando, para tanto, o último valor
atualizado e apresentado nos autos pela exequente. Após formalizada a indisponibilidade e não verificado de imediato eventual excesso de
penhora, intime-se o executado na pessoa de seu advogado ou, não o tendo, pessoalmente, acerca da constrição realizada, nos termos do
2º do art. 854 do CPC, cabendo ao executado manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias ( 3º do art. 854). No caso da intimação pessoal
restar negativa, expeça-se edital de intimação nos termos retro citados, com fundamento no 2º do artigo 275 do CPC. Rejeitada ou não
apresentada a manifestação do executado de que trata o 3º do art. 854 do Código de Processo Civil, converter-se-á a indisponibilidade
em penhora, sem necessidade da lavratura do termo, devendo a Secretaria proceder à transferência do montante indisponível para conta
vinculada ao juízo da execução. Convertida a indisponibilidade em penhora, deverá a Secretaria certificar devidamente nos autos. Após,
expeça-se mandado de intimação do executado, nos termos do art. 16, III, da Lei nº 6.830/80, para, se quiser, opor embargos à
execução no prazo de 30 (trinta) dias. No caso de executado citado por edital que se quedou inerte, nomeio curador especial, a teor do
artigo 72, II, do CPC. Após a intimação do executado, ou curador especial, se o caso, nos termos do art. 16, III, da Lei nº 6.830/80 e
não opostos embargos à execução, certifique a Secretaria decurso de prazo, na forma da lei, com posterior intimação da exequente para
oferecer manifestação sobre o valor transferido para os autos, devendo a parte exequente informar a este Juízo as diligências úteis e
necessárias para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Na ausência de manifestação que proporcione impulso ao feito
executivo, ou em caso de pedido de reiteração de bloqueio sem comprovação de alteração da situação fática, ou ainda, em caso de
requerimento unicamente de concessão de prazo, que desde já resta indeferido, determino a remessa dos autos ao arquivo, nos termos do
art. 40, ficando o(a) exequente desde já cientificado(a), conforme preceitua o parágrafo primeiro do mencionado dispositivo, cabendo ao
exequente retirar os autos da suspensão quando tiver alguma diligência útil ao andamento do feito. Cumpra-se com urgência. Intimem-se.

0021237-76.2005.403.6182 (2005.61.82.021237-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X
CONSTRUTORA OASIS LTDA.(SP129809A - EDUARDO SALLES PIMENTA)

Fls. 163/183: Julgo prejudicado o pedido vez que o Sr. Hélcio de Oliveira Júnior não integra o polo passivo do presente executivo fiscal,
não tendo legitimidade para falar nos autos, nos termos do artigo 18 do Código de Processo Civil. Informe a parte exequente a este Juízo,
no prazo 10 (dez) dias, as diligências úteis e necessárias para o prosseguimento do feito. No silêncio, ou requerendo unicamente
concessão de prazo, que desde já indefiro, determino a suspensão do andamento do feito nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80 e o
encaminhamento dos autos ao arquivo; cabendo ao exequente pleitear o retorno dos autos quando tiver alguma diligência útil ao
andamento do feito.Int.

0026472-24.2005.403.6182 (2005.61.82.026472-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X BLISPACK -
INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA X JOSE CARLOS LOPES SAMPAIO(SP103918 - JOAO BATISTA
TAMASSIA SANTOS)

Regularize o executado, no prazo de 10 (dez) dias, sua representação processual, com fulcro nos artigos 76 c/c art. 75, inc. VIII, ambos
do Código de Processo Civil. Int.

0039365-13.2006.403.6182 (2006.61.82.039365-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
JUBRAN ENGENHARIA SA(SP142466 - MARLENE DE MELO)

Fls. 160v.º: Considerando a identidade do processo administrativo n.º 13805 002866/95-11 destes autos (fls. 10/11) e da ação ordinária
n.º 0025367-98.2004.403.6100 (fls. 150 e 158/159), proceda a Fazenda Nacional a retificação da CDA nos termos do citado julgado
pelo E. TRF da 3ª Região, apresentando nova CDA. Prazo de 30 (trinta) dias.

0052422-98.2006.403.6182 (2006.61.82.052422-3) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD
PADULA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO)

Fl. 27: Considerando a informação da fl. 29, que informa que em sede de apelação o E. TRF da 3ª Região, por unanimidade, deu
provimento à apelação da embargante nos autos dos embargos à execução fiscal n.º 0017893-82.2008.403.6182, aguarde-se o retorno
dos referidos autos no arquivo sobrestado.

0023250-77.2007.403.6182 (2007.61.82.023250-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
LEMRAC DO BRASIL COMERCIO DE PRODUTOS SIDERURGICOS S/A X FRANCOIS JACQUES ANDRE
DECAMPS(SP220567 - JOSE ROBERTO MARTINEZ DE LIMA) X JOSE MARIO SPRITZER
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Vistos,Fls. 122/131 e 153: Ante a concordância expressa da Fazenda Nacional à fl. 153, determino a exclusão do coexecutado
FRANCOIS JACQUES ANDRE DECAMPS do polo passivo do executivo fiscal, considerando que se retirou da sociedade
anteriormente à dissolução irregular (fl. 111). Em razão da sucumbência, CONDENO a parte exequente em honorários advocatícios para
a defesa do excipiente FRANCOIS JACQUES ANDRE DECAMPS, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o limite de duzentos
salários-mínimos, nos termos do art. 85, 3º, I, do CPC, acrescido de 8% (oito por cento) sobre o valor da causa atualizado que exceder
o limite de 200 salários-mínimos até 2.000 salários-mínimos, a teor do que dispõe o art. 85, 3º, II, do CPC. A verba deverá ser
atualizada segundo os critérios de correção monetária fixados pelo Conselho da Justiça Federal para os débitos judiciais.Ao SEDI para
exclusão do coexecutado FRANCOIS JACQUES ANDRE DECAMPS do polo passivo do feito.Tendo em vista o disposto no art. 20,
caput, e parágrafos 1º, 2º e 3º, da Portaria PGFN nº 396/2016, diga a Fazenda, no prazo de 05 (cinco) dias, se pretende a suspensão do
presente feito, nos termos do art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Com a concordância da Fazenda, remetam-se os autos ao arquivo, nos
termos do artigo 20, caput, e parágrafos 1º, 2ª e 3º, da Portaria PGFN nº 396/2016 e artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Intimem-se.

0002382-44.2008.403.6182 (2008.61.82.002382-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
AMBITO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA X FAUSTO LUIZ SANSONE(SP206494 - FELIPE SIMONETTO
APOLLONIO) X CARLOS ALBERTO MONTENEGRO GALLO(SP206494 - FELIPE SIMONETTO APOLLONIO)

Vistos, Fls. 188/198 e 199/211: Ante a concordância expressa da Fazenda Nacional às fls. 231/231v.º, determino a exclusão dos
coexecutados FAUSTO LUIZ SANSONE e CARLOS ALBERTO GALLO do polo passivo do executivo fiscal, vez que não houve a
dissolução irregular da empresa, já que a mesma teve sua falência decretada, bem como não há solidariedade do tributo cobrado. Ao
SEDI para exclusão dos coexecutados FAUSTO LUIZ SANSONE e CARLOS ALBERTO GALLO do polo passivo do feito.Em
razão da sucumbência, CONDENO a parte exequente em honorários advocatícios para a defesa dos excipientes FAUSTO LUIZ
SANSONE e CARLOS ALBERTO GALLO, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art.
85, 3º, I, do CPC. A verba deverá ser atualizada segundo os critérios de correção monetária fixados pelo Conselho da Justiça Federal
para os débitos judiciais.Dê-se vista à parte exequente para informar a este Juízo as diligências úteis e necessárias para o prosseguimento
do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Na ausência de manifestação que proporcione impulso ao feito executivo, ou em caso de
requerimento unicamente de concessão de prazo, que desde já resta indeferido, determino a remessa dos autos ao arquivo, nos termos do
art. 40, ficando o(a) exequente desde já cientificado(a), conforme preceitua o parágrafo primeiro do mencionado dispositivo, cabendo ao
exequente retirar os autos da suspensão quando tiver alguma diligência útil ao andamento do feito. Intimem-se.

0024298-03.2009.403.6182 (2009.61.82.024298-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
DORSEY, ROCHA & ASSOCIADOS CONSULTORES E EDITORES LTDA.(SP063188 - ERNESTO SACCOMANI JUNIOR)

Aguarde-se pelo prazo de 90 (noventa) dias, contando-se a partir da data do protocolo da petição retro. Após, abra-se vista à (ao)
exeqüente para que cumpra integralmente o despacho da fl. 416 dos autos.

0040380-41.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X TASKFORCE
TRABALHO TEMPORARIO LTDA(SP154201 - ANDRE FELIX RICOTTA DE OLIVEIRA E SP296679 - BEATRIZ
RODRIGUES BEZERRA)

Considerando a lista de recursos encaminhados pela E. Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região ao C. Superior
Tribunal de Justiça, de nº 2015.03.00.003927-6, 2015.03.00.008232-7 e 2015.03.00.005499-0, nos termos do parágrafo 1º do artigo
1036 do Novo CPC, tratando-se de Recursos Afetados pela Vice-Presidência, cujo tema controverso se refere à identificação do sócio-
gerente contra quem pode ser redirecionada a Execução Fiscal em caso de dissolução irregular, isto é, se contra o responsável à época
do fato gerador ou à época do encerramento ilícito das atividades empresariais e; atendendo à ordem da Vice-Presidência a este Juízo de
sobrestamento dos processos que tratem dessas matérias, determino o sobrestamento deste feito, devendo-se encaminhar os autos ao
arquivo sobrestado até julgamento dos citados recursos afetados.Int.

0062045-16.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X JOSE PAIVA
FILHO(SP252531 - FABIANO ALEXANDRE FAVA BORGES)
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Vistos,Fls. 44/46 e 70/71: A exceção de pré-executividade é meio de defesa excepcional realizada sem o oferecimento de garantia.
Admite-se a alegação de questões de ordem pública, como a falta de condições da ação executiva e de pressupostos processuais.
Admite-se também alegação de causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exequente. No entanto, deve existir prova
documental inequívoca, aferível de plano, sem dilação probatória, o que não é o caso dos autos. Nesse sentido, Súmula 393 do E. STJ: A
exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação
probatória. Dessa forma, a matéria articulada pelo(a) excipiente deve ser apreciada em embargos, após a garantia do juízo. Desta forma,
indefiro os pedidos formulados na exceção de pré-executividade.Ante o transcurso do prazo para a propositura dos Embargos à
Execução, conforme certidão de fl. 76, cumpra-se o r. despacho de fl. 41, procedendo-se a conversão em renda dos valores
bloqueados.Defiro a realização de nova consulta de saldo das contas bancárias que o(s) executado(s), devidamente citado(s) à fl. 24,
eventualmente possua(m) por meio do sistema BACENJUD, no limite do valor atualizado do débito, nos termos do art. 854 do Código
de Processo Civil. Determino que a Secretaria transmita esta ordem ao BACEN, mediante delegação autorizada por este Juízo. Restando
verificado saldo(s) inferior(es) a 1% do valor do débito, que não ultrapasse(m) o limite máximo da Tabela de Custas (Anexo IV do
Provimento CORE nº 64/05) no importe de R$ 1.915,38, indeferida a realização de bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD, por
se tratar de valor irrisório, que não arca sequer com o valor das custas, com amparo nos dizeres do artigo 836 do Código de Processo
Civil. Outrossim, se o(s) valor(es) constante(s) do saldo for superior ao 1% do valor do débito ou, se inferior a 1% do valor do débito
ainda exceder ao valor máximo da tabela de custas, defiro o pedido do exequente e determino a realização de bloqueio de valores que
o(s) executado(s) citado(s) eventualmente possua(m) em instituições financeiras, por intermédio do sistema BACENJUD, conforme
convênio firmado entre o Conselho da Justiça Federal e o Banco Central do Brasil, até o valor atualizado do débito, observadas as
cautelas de estilo. Nos termos do artigo 854, 1º do Código de Processo Civil, determino que a Secretaria deste Juízo proceda ao
cancelamento de eventual indisponibilidade excessiva, no prazo de 24 horas. A consulta de valor atualizado do débito pode ser realizada
pelo sistema e-cac quando a parte exequente for a Fazenda Nacional. Para os demais exequentes, a fim de possibilitar o cumprimento
escorreito desta norma, a Secretaria deverá expedir correio eletrônico para que informem, no prazo improrrogável de 24 horas, pelo
mesmo meio (correio eletrônico), o valor atualizado do débito, de modo a propiciar o cancelamento de eventual excesso relativo à
constrição realizada. Caso a parte exequente não informe o valor atualizado do débito no prazo de 24 horas, a Secretaria deste Juízo
deverá promover o cancelamento imediato da indisponibilidade do excesso da penhora, considerando, para tanto, o último valor
atualizado e apresentado nos autos pela exequente. Após formalizada a indisponibilidade e não verificado de imediato eventual excesso de
penhora, intime-se o executado na pessoa de seu advogado ou, não o tendo, pessoalmente, acerca da constrição realizada, nos termos do
2º do art. 854 do CPC, cabendo ao executado manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias ( 3º do art. 854). No caso da intimação pessoal
restar negativa, expeça-se edital de intimação nos termos retro citados, com fundamento no 2º do artigo 275 do CPC. Rejeitada ou não
apresentada a manifestação do executado de que trata o 3º do art. 854 do Código de Processo Civil, converter-se-á a indisponibilidade
em penhora, sem necessidade da lavratura do termo, devendo a Secretaria proceder à transferência do montante indisponível para conta
vinculada ao juízo da execução. Após, intime-se a exequente para oferecer manifestação, devendo a parte exequente informar a este Juízo
as diligências úteis e necessárias para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Na ausência de manifestação que
proporcione impulso ao feito executivo, ou em caso de pedido de reiteração de bloqueio sem comprovação de alteração da situação
fática, ou ainda, em caso de requerimento unicamente de concessão de prazo, que desde já resta indeferido, determino a remessa dos
autos ao arquivo, nos termos do art. 40, ficando o(a) exequente desde já cientificado(a), conforme preceitua o parágrafo primeiro do
mencionado dispositivo, cabendo ao exequente retirar os autos da suspensão quando tiver alguma diligência útil ao andamento do feito.
Cumpra-se com urgência. Intimem-se.

0032120-38.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X S.P.COM -
SISTEMA PERISSINOTO DE COMUNICACAO LTDA.(SP266240 - OLGA ILARIA MASSAROTI KONSTANTINOW)

Defiro a vista dos autos fora da Secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias. Cumpra-se o despacho de fls. 173.Int.

0050322-63.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2150 - ARIJON LEE CHOI) X ASSOCIACAO ITAQUERENSE DE
ENSINO(SP248124 - FERNANDA RIQUETO GAMBARELI SPINOLA)

Fls. 59/68: Ante a manifestação da Fazenda Nacional, intime-se o execcutado para pagamento, em 05 dias. Inerte, prossiga-se com a
expedição de mandado para a penhora livre de bens.

0003455-75.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X MANHAES MOREIRA
ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP130857 - RICARDO MALACHIAS CICONELO E SP185033 - MARIA FERNANDA DE
AZEVEDO COSTA)

Fls. 61/70: Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.Tendo em vista o disposto no art. 20, caput, e
parágrafos 1º, 2º e 3º, da Portaria PGFN nº 396/2016, diga a Fazenda, no prazo de 05 (cinco) dias, se pretende a suspensão do
presente feito, nos termos do art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80.Com a concordância da Fazenda, remetam-se os autos ao arquivo, nos
termos do artigo 20, caput, e parágrafos 1º, 2ª e 3º, da Portaria PGFN nº 396/2016 e artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80.Intimem-se.

0011888-34.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X J. F.
IMPERMEABILIZACAO LTDA - EPP(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Fls. 59: Defiro o prazo de 10 dias para o cumprimento do despacho de fls. 57. Inerte, cumpra-se a parte final da referida decisão.
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12ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

MM.JUIZ FEDERAL DR. PAULO CESAR CONRADO.

DIRETORA DE SECRETARIA - CATHARINA O. G. P. DA FONSECA.

Expediente Nº 2611

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0023339-66.2008.403.6182 (2008.61.82.023339-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006075-
70.2007.403.6182 (2007.61.82.006075-2)) CENTRO ATACADISTA DE ARMARINHOS BARAO LTDA(SP233059B -
PATRICIA MARIA MENDONCA DE ALMEIDA FARIA E SP170707E - MARCELI CARLA MUNARI BRAGA DE SOUZA) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Defiro o pedido de vista formulado pela embargante. Prazo: 05 (cinco) dias. No silêncio ou na falta de manifestação concreta, remeta-se
o presente feito ao arquivo findo.

0000333-93.2009.403.6182 (2009.61.82.000333-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033825-
18.2005.403.6182 (2005.61.82.033825-3)) PONTA DE PEDRA AUTO LANCHES LTDA ME(SP199193 - JESUS HENRIQUE
PERES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

1. Providencie-se a convolação da quantia depositada (cf. fl. 82) em renda da União, nos termos requeridos pela parte exequente (cf. fl.
86), oficiando-se.2. Dê-se vista à parte exequente para que forneça saldo remanescente, devendo apresentar, para tanto, cálculo
discriminado do quanto apurado, no qual conste o valor da dívida na data do depósito, no prazo de 30 (trinta) dias, observado o disposto
no art. 234 e parágrafos do CPC/2015.3. No silêncio da parte exequente ou na falta de manifestação concreta, remetam-se os autos ao
arquivo findo.

0061963-48.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001855-53.2012.403.6182) CRISTALLO
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP235276 - WALTER CARVALHO DE BRITTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 -
SEM PROCURADOR)

1. Ao tempo em que proferido o decisum que recebeu a inicial da presente execução fiscal e determinou a citação da executada, não
havia se consolidado, ainda, a orientação pretoriana (hoje firme) sobre a aplicação (e em que limites) da Lei n. 11.382/2006 em relação
aos executivos fiscais.2. Diante da abertura deixada pela inexistência de parâmetro jurisprudencial fechado, adotou este Juízo, naquele
ensejo, postura mais inflexível, tendente a incorporar, em todos seus aspectos, as novidades então introduzidas por aquele diploma -
inclusive no que se refere à possibilidade de embargar a execução mesmo sem o prévio aperfeiçoamento da garantia.3. Por isso, quando
citada, à executada foi explicitamente oportunizado o direito de embargar desde logo, nos termos do tal decisório a que me referi no item
2.4. Pois bem. Tomado esse aspecto, é possível dizer que a jurisprudência sobre o tema encontra-se hoje firmada, constatação que se
assoma a partir do momento em a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça fechou com a orientação prenunciada pela Segunda
Turma, fazendo-o em julgamento submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 (Recurso Especial n.
1.272.827/PE, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 31/05/2013). Essa é a ementa do referido julgado:PROCESSUAL
CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. APLICABILIDADE DO
ART. 739-A, 1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ
A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO
DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS
EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de
atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994,
que promoveu a reforma do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
CPC/73), nele incluindo o 1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960,
de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território nacional, e do
Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, de efeitos
suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo derivava de
construção doutrinária que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n.
8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II,
p. 1696.3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos
embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento da Lei n.
8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que nortearam as
várias reformas nos feitos executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     248/461



do feito executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é ilógico concluir que a Lei n.
6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, 4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, foram em
algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos
embargos do devedor invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores garantias ao crédito público - a
aplicação subsidiária do disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias.5. Desse
modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, 4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são
compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam com o art.
739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao
cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo
de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a
reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como
condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, 1º da
Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à execução fiscal.7. Muito embora por
fundamentos variados - ora fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o inovador caminho da teoria do
Diálogo das Fontes, ora utilizando-se de interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a
alcançada pela jurisprudência predominante, conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas deste Superior Tribunal de
Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15.12.2011; AgRg
no REsp 1.225.406/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534/MG,
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, julgado em 16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela
Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n.
1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg no Ag n. 1.180.395/AL, Segunda
Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009;
REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008.8. Superada a linha jurisprudencial em sentido
contrário inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida
pelo AgRg no REsp 1.283.416/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo REsp
1.291.923/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.9. Recurso especial provido. Acórdão submetido
ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. (sublinhei)5. Em breve síntese, o que se vê é que o Superior Tribunal
de Justiça, assentando sua posição, definiu-se pela incidência, no plano das execuções fiscais, das alterações trazidas, quanto ao
processamento dos embargos, pela Lei n. 11.382/2006, ressalvada, porém, a questão pertinente à garantia, que seguiria oficiando, dada a
especialidade de norma presente na Lei n. 6.830/80, como pressuposto para o oferecimento dos embargos.6. Isso posto, reconsidero o
item 2.d da decisão inicial da execução fiscal e determino que a parte embargante satisfaça a condição supracitada, depositando,
apresentando carta de fiança ou seguro-garantia ou indicando bens à penhora, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção dos
embargos, nos termos do artigo 16, parágrafo primeiro da Lei nº 6.830/80.7. Em não havendo prestação de garantia, venham os autos
conclusos para prolação de sentença. 8. Emende a parte embargante sua inicial, no prazo de quinze dias (art. 321 do CPC/2015), sob
pena de indeferimento (parágrafo único do mesmo dispositivo), ajustando-a ao que determina:- o art. 283 do CPC/1973 / o art. 320 do
CPC/2015, providenciando a juntada de procuração original ou autenticada contendo o nome do representante da outorgante (fls. 181 -
representação em conjunto de dois diretores) e documentação hábil que comprove os poderes do outorgante da procuração.9. Cumpra-
se. Intimem-se.

0059833-17.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003987-35.2002.403.6182
(2002.61.82.003987-0)) SALVADOR IACONA NETO(SP317779 - DOUGLAS CAETANO DA SILVA) X FAZENDA
NACIONAL/CEF(Proc. 755 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS)

Emende a parte embargante sua inicial, no prazo de quinze dias (art. 321 do CPC/2015), sob pena de indeferimento (parágrafo único do
mesmo dispositivo), ajustando-a ao que determina:- o art. 283 do CPC/1973 / o art. 320 do CPC/2015, providenciando a juntada de
cópia legível da Certidão de Dívida Ativa e da garantia prestada nos autos principais (fls. 131).

EXECUCAO FISCAL

0004480-12.2002.403.6182 (2002.61.82.004480-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM
CESTARE) X M F ALFANO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA(SP355030 - MARCIO FREIRE DE CARVALHO)
X MARIO FRANCISCO ALFANO

1. Publique-se a decisão de fls. 78 com o seguinte teor: Para a garantia integral da execução, indique coexecutado Mario Francisco
Alfano bens passíveis de serem penhorados, sob pena de extinção dos embargos, nos termos do artigo 16, parágrafo primeiro da Lei nº
6.830/80, no prazo de 05 (cinco) dias. Regularize o coexecutado sua representação processual, juntando-se aos autos instrumento
procuratório, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, venham os autos dos embargos à execução conclusos para prolação de sentença,
desapensando-os. 2. Decorrido o prazo, tornem conclusos para apreciação sobre o requerido pela exequente.

0055633-50.2003.403.6182 (2003.61.82.055633-8) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO) X
DICAP - DISTRIB.,IND.E COM.DE CARTOES E ART.D X JOSE GARCIA NETO/MADRID FINANCIAL GROUP
LIMIT(SP130295 - PAULA MARCILIO TONANI DE CARVALHO) X SEPP PETER RONAY
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I. O redirecionamento da execução fiscal contra o espólio somente é admitido quando, antes de seu falecimento, o responsável tributário
estiver devidamente citado. Neste sentido, vejamos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - CDA EXPEDIDA CONTRA PESSOA FALECIDA
ANTERIORMENTE À CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL
CONTRA O ESPÓLIO - IMPOSSIBILIDADE.1. Esta Corte firmou o entendimento de que o redirecionamento da execução fiscal
contra o espólio só é admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos autos da
execução fiscal.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 188.050/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA
TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 18/12/2015).PSA 0,05 Indefiro, pois, o pedido de inclusão formulado. II.Dê-se nova vista à
exequente para que requeira o que for de direito em termos de prosseguimento do feito. Prazo: 30 (trinta) dias, observado o disposto no
art. 234 e parágrafos do CPC/2015.No silêncio ou na falta de manifestação concreta, remeta-se o presente feito ao arquivo sobrestado,
nos termos do art. 40 da Lei n.º 6.830/80.

0012903-53.2005.403.6182 (2005.61.82.012903-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X TERC-
MOLDES TECNOLOGIA LTDA(SP197299 - ALEX SANDRO RIBEIRO) X JOSE DE MORAIS FILHO X CRISTIANE GOMES
PEREIRA

1. Deixo de apreciar o pedido formulado, haja vista o disposto no art. 20 da Portaria PGFN nº 396/2016 (arquivamento sem baixa na
distribuição de execução fiscal, nos termos do art. 40, caput, Lei nº 6.830/80, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000.000,00
(um milhão de reais), desde que não conste nos autos garantia útil à satisfação, integral ou parcial, do crédito executado).2. Após a regular
intimação do exequente, providencie-se, nada mais havendo, o arquivamento sobrestado da execução, nos termos da Portaria supra.
Prazo: 30 (trinta) dias. 3. Decorrido o prazo prescricional sem manifestação, providencie-se o desarquivamento do feito para fins de
julgamento, nos termos do parágrafo 4º do artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais.

0024868-23.2008.403.6182 (2008.61.82.024868-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
EFC ENGENHEIROS FINANCEIROS & CONSULTORES S/C LTDA(SP086073 - LINEU EVALDO ENGHOLM CARDOSO)
X CARLOS DANIEL CORADI

1. Deixo de apreciar o pedido formulado, haja vista o disposto no art. 20 da Portaria PGFN nº 396/2016 (arquivamento sem baixa na
distribuição de execução fiscal, nos termos do art. 40, caput, Lei nº 6.830/80, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000.000,00
(um milhão de reais), desde que não conste nos autos garantia útil à satisfação, integral ou parcial, do crédito executado).2. Após a regular
intimação do exequente, providencie-se, nada mais havendo, o arquivamento sobrestado da execução, nos termos da Portaria supra.
Prazo: 30 (trinta) dias. 3. Decorrido o prazo prescricional sem manifestação, providencie-se o desarquivamento do feito para fins de
julgamento, nos termos do parágrafo 4º do artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais.

0039760-63.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X KLABIN
MULTIMARCAS COMERCIO DE VEICULOS LTDA(SP056739 - ADAIR MARTINS DIAS) X ANDRE MARQUES PATRICIO
X ALBERTO FERRO PATRICIO

1. Ao tempo em que proferido o decisum que recebeu a inicial da presente execução fiscal e determinou a citação da executada, não
havia se consolidado, ainda, a orientação pretoriana (hoje firme) sobre a aplicação (e em que limites) da Lei n. 11.382/2006 em relação
aos executivos fiscais.2. Diante da abertura deixada pela inexistência de parâmetro jurisprudencial fechado, adotou este Juízo, naquele
ensejo, postura mais inflexível, tendente a incorporar, em todos seus aspectos, as novidades então introduzidas por aquele diploma -
inclusive no que se refere à possibilidade de embargar a execução mesmo sem o prévio aperfeiçoamento da garantia.3. Por isso, quando
citada, à executada foi explicitamente oportunizado o direito de embargar desde logo, nos termos do tal decisório a que me referi no item
2.4. Pois bem. Tomado esse aspecto, é possível dizer que a jurisprudência sobre o tema encontra-se hoje firmada, constatação que se
assoma a partir do momento em a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça fechou com a orientação prenunciada pela Segunda
Turma, fazendo-o em julgamento submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 (Recurso Especial n.
1.272.827/PE, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 31/05/2013). Essa é a ementa do referido julgado:PROCESSUAL
CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. APLICABILIDADE DO
ART. 739-A, 1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ
A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO
DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS
EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de
atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994,
que promoveu a reforma do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
CPC/73), nele incluindo o 1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960,
de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território nacional, e do
Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, de efeitos
suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo derivava de
construção doutrinária que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n.
8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II,
p. 1696.3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos
embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento da Lei n.
8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que nortearam as
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várias reformas nos feitos executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material
do feito executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é ilógico concluir que a Lei n.
6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, 4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, foram em
algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos
embargos do devedor invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores garantias ao crédito público - a
aplicação subsidiária do disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias.5. Desse
modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, 4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são
compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam com o art.
739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao
cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo
de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a
reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como
condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, 1º da
Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à execução fiscal.7. Muito embora por
fundamentos variados - ora fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o inovador caminho da teoria do
Diálogo das Fontes, ora utilizando-se de interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a
alcançada pela jurisprudência predominante, conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas deste Superior Tribunal de
Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15.12.2011; AgRg
no REsp 1.225.406/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534/MG,
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, julgado em 16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela
Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n.
1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg no Ag n. 1.180.395/AL, Segunda
Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009;
REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008.8. Superada a linha jurisprudencial em sentido
contrário inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida
pelo AgRg no REsp 1.283.416/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo REsp
1.291.923/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.9. Recurso especial provido. Acórdão submetido
ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. (sublinhei)5. Em breve síntese, o que se vê é que o Superior Tribunal
de Justiça, assentando sua posição, definiu-se pela incidência, no plano das execuções fiscais, das alterações trazidas, quanto ao
processamento dos embargos, pela Lei n. 11.382/2006, ressalvada, porém, a questão pertinente à garantia, que seguiria oficiando, dada a
especialidade de norma presente na Lei n. 6.830/80, como pressuposto para o oferecimento dos embargos.6. Isso posto, reconsidero o
item 2.d da decisão inicial e determino que a parte executada satisfaça a condição supracitada, devendo o depositário indicado
comparecer em secretaria para assumir o encargo de fiel depositário, dada a nomeação efetuada, ou depositando, apresentando carta de
fiança ou seguro-garantia ou indicando outros bens à penhora, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção dos embargos, nos
termos do artigo 16, parágrafo primeiro da Lei nº 6830/80.7. Em não havendo prestação de garantia, nem o comparecimento do
depósitário para assumir o encargo, dou por prejudicada a nomeação efetivada e determino a remessa dos embargos à execução
conclusos para prolação de sentença, desapensando-os. 8. Cumpra-se. Intimem-se.

0046458-85.2010.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(Proc. 683 - OTACILIO RIBEIRO FILHO)
X BRA TRANSPORTES AEREOS S.A.(SP164850 - GUILHERME DE ANDRADE CAMPOS ABDALLA)

Fls. 74/5: Republique-se a decisão de fls. 62 com o seguinte teor: 1) Regularize o(a) executado(a) sua representação processual, juntando
aos autos procuração e cópia de documento hábil a comprovar os poderes do outorgante da procuração, no prazo de 10 (dez) dias. 2)
Fls. 61: Cumpra-se. Para tanto, indique o(a) executado(a) bens passíveis de serem penhorados para garantia integral da execução, sob
pena de extinção dos embargos, nos termos do artigo 16, parágrafo primeiro da Lei nº6830/80, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio,
venham os autos dos embargos à execução conclusos para prolação de sentença, desapensando-os.

0006039-52.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA
PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG ABIFARMA LTDA-ME(SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO)
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1. Ao tempo em que proferido o decisum que recebeu a inicial da presente execução fiscal e determinou a citação da executada, não
havia se consolidado, ainda, a orientação pretoriana (hoje firme) sobre a aplicação (e em que limites) da Lei n. 11.382/2006 em relação
aos executivos fiscais.2. Diante da abertura deixada pela inexistência de parâmetro jurisprudencial fechado, adotou este Juízo, naquele
ensejo, postura mais inflexível, tendente a incorporar, em todos seus aspectos, as novidades então introduzidas por aquele diploma -
inclusive no que se refere à possibilidade de embargar a execução mesmo sem o prévio aperfeiçoamento da garantia.3. Por isso, quando
citada, à executada foi explicitamente oportunizado o direito de embargar desde logo, nos termos do tal decisório a que me referi no item
2.4. Pois bem. Tomado esse aspecto, é possível dizer que a jurisprudência sobre o tema encontra-se hoje firmada, constatação que se
assoma a partir do momento em a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça fechou com a orientação prenunciada pela Segunda
Turma, fazendo-o em julgamento submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 (Recurso Especial n.
1.272.827/PE, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 31/05/2013). Essa é a ementa do referido julgado:PROCESSUAL
CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. APLICABILIDADE DO
ART. 739-A, 1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ
A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO
DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS
EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de
atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994,
que promoveu a reforma do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
CPC/73), nele incluindo o 1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960,
de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território nacional, e do
Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, de efeitos
suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo derivava de
construção doutrinária que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n.
8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II,
p. 1696.3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos
embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento da Lei n.
8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que nortearam as
várias reformas nos feitos executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material
do feito executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é ilógico concluir que a Lei n.
6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, 4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, foram em
algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos
embargos do devedor invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores garantias ao crédito público - a
aplicação subsidiária do disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias.5. Desse
modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, 4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são
compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam com o art.
739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao
cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo
de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a
reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como
condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, 1º da
Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à execução fiscal.7. Muito embora por
fundamentos variados - ora fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o inovador caminho da teoria do
Diálogo das Fontes, ora utilizando-se de interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a
alcançada pela jurisprudência predominante, conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas deste Superior Tribunal de
Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15.12.2011; AgRg
no REsp 1.225.406/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534/MG,
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, julgado em 16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela
Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n.
1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg no Ag n. 1.180.395/AL, Segunda
Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009;
REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008.8. Superada a linha jurisprudencial em sentido
contrário inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida
pelo AgRg no REsp 1.283.416/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo REsp
1.291.923/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.9. Recurso especial provido. Acórdão submetido
ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. (sublinhei)5. Em breve síntese, o que se vê é que o Superior Tribunal
de Justiça, assentando sua posição, definiu-se pela incidência, no plano das execuções fiscais, das alterações trazidas, quanto ao
processamento dos embargos, pela Lei n. 11.382/2006, ressalvada, porém, a questão pertinente à garantia, que seguiria oficiando, dada a
especialidade de norma presente na Lei n. 6.830/80, como pressuposto para o oferecimento dos embargos.6. Isso posto, reconsidero o
item 2.d da decisão inicial e determino que a parte executada, em reforço, satisfaça a condição supracitada, depositando, apresentando
carta de fiança ou seguro-garantia ou indicando bens à penhora para garantia integral da execução, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena
de extinção dos embargos, nos termos do artigo 16, parágrafo primeiro da Lei nº 6.830/80.7. Em não havendo prestação de garantia
integral, venham os autos dos embargos à execução conclusos para prolação de sentença, desapensando-os. 8. Cumpra-se. Intimem-se.
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0014382-37.2012.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(Proc. 4 - ALTINA ALVES) X BRA
TRANSPORTES AEREOS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP164850 - GUILHERME DE ANDRADE CAMPOS
ABDALLA)

Fls. 75/81: Para a garantia integral da execução, indique o(a) executado(a) bens passíveis de serem penhorados, sob pena de extinção
dos embargos, nos termos do artigo 16, parágrafo primeiro da Lei nº 6.830/80, no prazo de 05 (cinco) dias. Em não havendo prestação
de garantia, venham os autos dos embargos à execução conclusos para prolação de sentença, desapensando-os.

0028012-29.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X REUNION BAR E
RESTAURANTE LTDA - ME(SP107953 - FABIO KADI)

Vistos, em decisão.Dando-se por citada, Reunion Bar e Restaurante Ltda. atravessou exceção de pré-executividade em face da
pretensão executiva fiscal que lhe dirigira a União (fls. 43/52). Pugna, na aludida peça de resistência, pela decretação da insubsistência da
pretensão executiva, com consequente extinção do feito. Alega, para tanto, que o crédito em cobro encontrar-se-ia prescrito.É o que
basta relatar.A exceção deve ser prontamente rejeitada.Como atesta a literalidade da Certidão de Dívida Ativa, o crédito exequendo foi
constituído por declaração prestada pela parte executada, fato por ela própria admitido.Pois bem. Referido evento (a entrega da
declaração constituidora do crédito tributário) é o que funcionaria como termo inicial da prescrição nas hipóteses em que posterior ao
vencimento do tributo.Sobre tanto, consulte-se:TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. ENTREGA DA DCTF OU
VENCIMENTO DA DÍVIDA, O QUE OCORRER POSTERIORMENTE. IMPOSSIBILIDADE SIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.(...)2. Em se tratando de tributo constituído mediante declaração
apresentada pelo contribuinte, o termo inicial da prescrição é a data de sua entrega ou o vencimento do prazo para pagamento, o que
ocorrer posteriormente. Com efeito, se a declaração for entregue, mas ainda não estiver vencida a obrigação, o crédito carece da
exigibilidade para que tenha início o prazo prescricional. Por outro lado, se o vencimento precede a entrega da declaração, naquele
momento o crédito tributário ainda não está constituído (REsp 1.120.295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010).
(...)5. Agravo Regimental não provido.(Excerto da ementa do acórdão produzido no AgRg no AREsp n. 217.523/CE, Relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, DJe de 22/04/2014)A par dessas certezas, é fato que, para sustentar
a afirmada prescrição, cuidou a executada de tomar como referência um único critério, o do vencimento, sem enfrentar e demonstrar a
questão pertinente à entrega da declaração constitutiva do crédito em execução.Seguida essa linha, o que se concluiria é que o núcleo da
exceção se esvaziou, antagonizando com os termos da Súmula 393 do Superior Tribunal de Justiça.E assim é, pois, na conformidade
daquele enunciado, não é possível deduzir defesa por aquela via sem fazer prova literal dos fatos articulados, premissa que se assoma
quando se constata que o fato em questão é do evidente domínio da excipiente, caso da entrega da declaração.Por isso é que, logo de
início, afirmei: a exceção de pré-executividade de fls. 43/52 deve ser prontamente rejeitada.É o que faço, determinando o prosseguimento
do feito.Para tanto, é de se ouvir a União, a quem cabe falar, a princípio, sobre eventual aplicação, in casu, do disposto nos arts. 20 e 21
da Portaria n. 396/2016 da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com a consequente suspensão do feito e arquivamento dos
respectivos autos.Acaso sobrevenha manifestação no sentido da submissão da hipótese concreta ao aludido normativo, será promovido o
arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, na forma prevista pelo art. 40, parágrafo 2º, da Lei n. 6.830/80, c/c os arts. 20, caput,
e 21 da Portaria antes referida, aguardando provocação pelo limite temporal definido no parágrafo quarto do mesmo art. 40 - é o que
desde logo determino. Com o decurso do aludido prazo, providencie-se o oportuno desarquivamento do feito para fins de
julgamento.Havendo manifestação quanto à não-aplicação da citada Portaria, caberá à União pedir o que entender de direito, voltando
conclusos os autos.Registre-se como decisão interlocutória que, julgando exceção de pré-executividade, a rejeita.Cumpra-se.

0022482-73.2015.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X PLEXPEL
COMERCIO E INDUSTRIA DE PAPEL LTDA - ME(SP062768B - DOMINGOS ANTONIO CIARLARIELLO)
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Vistos, em decisão.Citada (fls. 157), a executada Plexpel Comércio e Indústria de Papel Ltda. atravessou exceção de pré-executividade
em face da pretensão executória que lhe foi dirigida pela União (fls. 39/115).Na aludida peça, alegou, em suma, que o crédito exequendo
(derivado de multa e irregularidade no cumprimento de dever instrumental) seria indevido, uma vez(i) prescrito,(ii) nulo o ato
administrativo que o implicou,(iii) nulo, por conseguinte, o ato de inscrição,(iv) inexplicado o valor originário da dívida, assim como o
termo inicial e a forma de calcular os juros e demais encargos,(v) inobservadas as normas de regência de produção formal do título
executório, assim como do antecedente lançamento,(vi) constituído à revelia de prévia e necessária lavratura de termo de início de
fiscalização,(vii) que o local de verificação das eventuais faltas fiscais geradoras da cobrança não corresponde a seu domicílio fiscal,(viii)
decorrente de ato administrativo praticado por agente despido de habilitação para o exame de sua escrita fiscal,(ix) despojado de
fundamentação o ato administrativo que o implicou,(x) inobservado o regular contraditório administrativo, com consequente violação ao
direito de defesa,(xi) confiscatórias as multas manobradas,(xii) operativa, in casu, a figura da denúncia espontânea, a expungir a
cobrabilidade de multa isolada,(xiii) necessária a prévia juntada do processo administrativo de que se originou.Pois bem.Dada sua
evidente generalidade, as alegações trazidas pela executada não devem ser sequer conhecidas.Quando fala de prescrição, com efeito, a
executada não faz qualquer referência aos termos inicial e final que reputa aplicáveis, ignorando, ademais, que o crédito em foco não é
relacionado ao (in)adimplemento de tributo, senão ao cumprimento de dever instrumental.Assim é, da mesma forma, quando diz indevida
a constituição do crédito exequendo, uma vez pretensamente desvinculado de prévia lavratura de termo de início de fiscalização - o que se
executa, in casu, lembro mais uma vez, é multa por irregularidade no cumprimento de obrigação acessória (relacionada à entrega de
declaração), bem como por atraso na execução desse dever.O mesmo cabe concluir quanto às alegações de que (i) o local de verificação
das eventuais faltas fiscais geradoras da cobrança não corresponde ao domicílio fiscal da executada e (ii) o ato administrativo originador
do crédito teria sido praticado por agente despido de habilitação para o exame de sua escrita fiscal: a natureza do crédito descredencia,
por si, esses argumentos.A notícia contida no título executivo quanto à notificação, mesmo que por edital, da executada, deslegitima, por
sua vez, o ataque à regularidade do procedimento administrativo de base, seja por ofensa ao contraditório, seja por violação ao direito de
defesa - conclusão que se assoma quando se constata que a executada, para além de alegar, nada provou.Na mesma linha cabe concluir
quanto às alegações que giram em torno da regularidade formal do ato administrativo originador do crédito e do consequente ato de
inscrição: o lacônico discurso da executada nada diz de concreto, atritando, à falta de qualquer prova, com a literalidade do documento
que orienta a propositura do presente executivo fiscal.Sobre o ataque às multas exigidas, o mesmo mais uma vez se repete: a executada,
em longo discurso, nada fala de concreto, usando a ideia de confiscatoriedade como mera tese.Descabido falar, por fim, em denúncia
espontânea sem pagamento - caso dos autos -, sendo sabidamente desnecessário, outrossim, o acoplamento do processo administrativo
correspondente para fins de aparelhamento de execução fiscal.Impositiva, pois, a pronta rejeição da exceção de pré-executividade
oposta.É o que faço, determinando o prosseguimento do feito.Para tanto, ouça-se a União, inclusive, sobre eventual aplicação, in casu, do
disposto nos arts. 20 e 21 da Portaria n. 396/2016 da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com a consequente suspensão do feito e
arquivamento dos respectivos autos.Acaso sobrevenha manifestação no sentido da submissão da hipótese concreta ao aludido normativo,
promova-se o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, na forma prevista pelo art. 40, parágrafo 2º, da Lei n. 6.830/80, c/c os
arts. 20, caput, e 21 da Portaria antes referida, aguardando provocação pelo limite temporal definido no parágrafo quarto do mesmo art.
40. Com o decurso do aludido prazo, providencie-se o desarquivamento do feito para fins de julgamento.Havendo manifestação quanto à
não-aplicação da citada Portaria, voltem conclusos.Registre-se como decisão interlocutória que, julgando exceção de pré-executividade,
a rejeita.Cumpra-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0013538-92.2009.403.6182 (2009.61.82.013538-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013131-
23.2008.403.6182 (2008.61.82.013131-3)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249241 - IVAN OZAWA OZAI) X
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA DE PERUIBE(SP053649 - MANOEL FERNANDO VICTORIA
ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA DE PERUIBE

Fls. 87/8: Diante do depósito realizado, requeira a embargante/exequente o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012222-73.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0046154-86.2010.403.6182) EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP265080 - MARCELO MARTINS FRANCISCO) X PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO X
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Haja vista o cálculo apresentado, expeça-se ofício requisitório, a ser encaminhado à executada (conforme disposto na Resolução n.
168/2011, art. 3º, parágrafo 2º, do Conselho da Justiça Federal), fixado o prazo de 2 (dois) meses para cumprimento, ex vi do art. 535,
parágrafo 3º, inciso II do CPC/2015.

Expediente Nº 2612

EMBARGOS A EXECUCAO
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0037195-87.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0060283-09.2004.403.6182
(2004.61.82.060283-3)) CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP296905 - RAFAEL
PEREIRA BACELAR) X VALDEREZ MARIA PELICER DE MACEDO X RICARDO JORGE X DEBORA CRISTINA DE
MACEDO(SP132818 - RITA DE CASSIA LAGO VALOIS MIRANDA)

1. Estando regular a inicial, recebo os embargos à discussão. 2. Promova-se a intimação da embargada para, em querendo, apresentar
impugnação. Prazo: 15 (quinze) dias.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0060283-09.2004.403.6182 (2004.61.82.060283-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027462-
54.2001.403.6182 (2001.61.82.027462-2)) VALDEREZ MARIA PELICER DE MACEDO X RICARDO JORGE X DEBORA
CRISTINA DE MACEDO(SP132818 - RITA DE CASSIA LAGO VALOIS MIRANDA) X CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Suspendo o curso da presente execução fundada em sentença condenatória de honorários advocatícios até o desfecho dos embargos
apensos.

0044133-98.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006769-78.2003.403.6182
(2003.61.82.006769-8)) ADRIANE RACHEL BEHAR(SP206886 - ANDRE MESSER) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 -
DENISE DUARTE CARDOSO LORENTZIADIS)

Emende a parte embargante sua inicial, no prazo de quinze dias (art. 321 do CPC/2015), sob pena de indeferimento (parágrafo único do
mesmo dispositivo), ajustando-a ao que determina:- o art. 283 do CPC/1973 / o art. 320 do CPC/2015, providenciando a juntada de
procuração original ou autenticada e cópia da garantia prestada nos autos principais (fls. 271).

0044134-83.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006769-78.2003.403.6182
(2003.61.82.006769-8)) MAXIM BEHAR(SP206886 - ANDRE MESSER) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE
DUARTE CARDOSO LORENTZIADIS)

Emende a parte embargante sua inicial, no prazo de quinze dias (art. 321 do CPC/2015), sob pena de indeferimento (parágrafo único do
mesmo dispositivo), ajustando-a ao que determina:- o art. 283 do CPC/1973 / o art. 320 do CPC/2015, providenciando a juntada de
procuração original ou autenticada e cópia da garantia prestada nos autos principais (fls. 271).

0037035-28.2015.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0043154-25.2003.403.6182
(2003.61.82.043154-2)) MARCO ANTONIO BUDIN DROGARIA ME(SP202367 - RAQUEL FERRAZ DE CAMPOS) X
CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI
BARRETTO)

1. Uma vez que os presentes embargos foram opostos na vigência do CPC revogado, seu recebimento deve ser analisado à luz do
disposto no art. 739-A daquele diploma.2. Por regra geral, prenotada no caput do art. 739-A do CPC revogado, os embargos do
executado não terão efeito suspensivo. Não obstante isso, o parágrafo 1º do mesmo art. 739-A, dispõe que o juiz outorgará efeito
suspensivo aos embargos quando conjugados os seguintes requisitos: (i) expresso requerimento do embargante nesse sentido, (ii)
relevância dos fundamentos articulados, (iii) risco de grave dano de difícil ou incerta reparação, (iv) garantia da execução por penhora,
depósito ou caução suficientes. 3. De se acrescer, nesse contexto, as regras trazidas pelos parágrafos 4º e 5º daquele mesmo dispositivo:
4º. A concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos por um dos executados não suspenderá a execução contra os que não
embargaram, quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. 5º. Quando o excesso de execução for
fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto, apresentando memória do
cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento. 4. Pois bem. 5. De plano, anoto que o
requisito referido no subitem (iv) - uma vez desprovido de garantia a execução - dado que tal ausência implica a impossibilidade de
atribuição de efeito suspensivo aos embargos opostos.6. Isso posto, recebo os embargos opostos, sem a suspensão do feito principal.
Cientifique-se o(a) embargante. 7. Vista ao(à) embargado(a) para fins de impugnação - prazo: 30 (trinta) dias. 8. Para que prossigam os
feitos autonomamente, determino seu desapensamento após a impugnação do(a) embargado(a). 9. Defiro o pedido de justiça gratuita, nos
termos da Lei nº. 1.060/50. Anote-se. 10. Intimem-se. Cumpra-se.

EMBARGOS DE TERCEIRO

0013050-30.2015.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002103-58.2008.403.6182
(2008.61.82.002103-9)) THEREZA FELIX COLUSSO X VALERIA COLUSSO X VAGNER LUIS COLUSSO X CILENE
CARDOSO MARIANO X MARIO RICARDO COLUSSO X SHEILA DE LURDES PEREIRA COLUSSO(SP051311 - MANUEL
JOAQUIM MARQUES NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

1. Estando regular a inicial, recebo-a, determinando a citação da embargada para contestação, no prazo legal. 2. Deixo de analisar
eventual atribuição de efeito suspensivo aos embargos opostos, dada a ausência de expresso requerimento nesse sentido. 3. Defiro o
pedido de justiça gratuita, nos termos da Lei nº. 1.060/50. Anote-se. 4. Intimem-se.
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EXECUCAO FISCAL

0071060-92.2000.403.6182 (2000.61.82.071060-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X
FRANABI DISTRIBUIDORA DE AVES ABATIDAS E OVOS LTDA(SP176323 - PATRICIA BURGER) X JOSE CARLOS
FIAMENGHI X ISMAR EDSON MAURO X ANTONIO CARLOS GONCALVES

1. Providencie-se a convolação da quantia depositada (cf. fl. 307) em renda da União, nos termos requeridos pela parte exequente (cf.
fls. 309/312), oficiando-se.2. Dê-se vista à parte exequente para que forneça saldo remanescente, devendo apresentar, para tanto,
cálculo discriminado do quanto apurado, no qual conste o valor da dívida na data do depósito, no prazo de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 234 e parágrafos do CPC/2015.3. Uma vez insubsistente a penhora de fls. 301, dado que o veículo não foi localizado,
determino o levantamento da constrição, em nada mais havendo, após a intimação do exequente. Prazo de 30 (trinta) dias. 4. No silêncio
da parte exequente ou na falta de manifestação concreta em termos de prosseguimento do feito, impor-se-á a suspensão da presente
execução com fulcro no art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80, o que desde logo se determina, com a consequente remessa dos autos ao
SEDI para arquivamento sem baixa na distribuição (na forma prevista pelo parágrafo segundo do citado art. 40), onde aguardarão
provocação, observando-se o limite temporal definido no parágrafo quarto do mesmo dispositivo.

0026574-51.2002.403.6182 (2002.61.82.026574-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM
CESTARE) X APOLICE DISTRIBUIDORA DE TIT.E VALORES MOBILIARIOS LTDA X HELIO DE OLIVEIRA E
SOUZA(SP012907 - ROBERT CALIFE E SP022714 - HELIO DE OLIVEIRA E SOUZA)

I. Fls. 345/430:Nada a considerar em face do julgamento definitivo do agravo de instrumento n. 0043571-21.2008.4.03.0000 uma vez
que a decisão a quo foi mantida pelas instâncias recursais. II. Fls. 342, verso:Em relação ao pedido de transferência dos valores
penhorados no rosto dos autos do processo nº 0022830-81.1994.403.6100 em trâmite perante a 22ª Vara Federal Cível desta
Capital/SP (cf. fls. 336), aguarde-se o julgamento do agravo de instrumento nº 0014384-31.2009.403.0000 (cf. fls. 431/4).III. Promova-
se a intimação do coexecutado HÉLIO DE OLIVEIRA E SOUZA, que atua em causa própria (cf. fls. 213/4), mediante publicação na
imprensa oficial, acerca da penhora efetivada sobre a fração ideal de 1/8 que possui sobre o imóvel de matrícula nº 21.166 registrado
perante o 2º Cartório de Registro de Imóveis de Bauru/SP (cf. fls. 326), bem como de sua nomeação como depositário do referido
bem.IV.No silêncio do executado e decorrido o prazo legal, tornem os autos conclusos para apreciação do mais requerido pela
exequente.

0006769-78.2003.403.6182 (2003.61.82.006769-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE CARDOSO
LORENTZIADIS) X BEHAR EDITORA LTDA X FABIANA BEHAR X MAXIM BEHAR X ADRIANE RACHEL
BEHAR(SP206886 - ANDRE MESSER E SP211136 - RODRIGO KARPAT)

Aguarde-se o cumprimento da decisão proferida à(s) fl(s). 31 dos autos dos embargos apensos.

0043154-25.2003.403.6182 (2003.61.82.043154-2) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO
(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X MARCO ANTONIO BUDIN DROG ME X MARCO
ANTONIO BUDIN(SP202367 - RAQUEL FERRAZ DE CAMPOS)

Fls. 134/142: Diante da declaração de ausência de bens e estado de hipossuficiência, deixo de determinar a conclusão dos embargos para
prolação de sentença. Aguarde-se o cumprimento da decisão proferida à(s) fl(s). 48 dos autos dos embargos apensos.

0052298-42.2011.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(Proc. 229 - DALVA VIEIRA DAMASO
MARUICHI) X BRA TRANSPORTES AEREOS S.A.(SP164850 - GUILHERME DE ANDRADE CAMPOS ABDALLA)

1. Ao tempo em que proferido o decisum que recebeu a inicial da presente execução fiscal e determinou a citação da executada, não
havia se consolidado, ainda, a orientação pretoriana (hoje firme) sobre a aplicação (e em que limites) da Lei n. 11.382/2006 em relação
aos executivos fiscais.2. Diante da abertura deixada pela inexistência de parâmetro jurisprudencial fechado, adotou este Juízo, naquele
ensejo, postura mais inflexível, tendente a incorporar, em todos seus aspectos, as novidades então introduzidas por aquele diploma -
inclusive no que se refere à possibilidade de embargar a execução mesmo sem o prévio aperfeiçoamento da garantia.3. Por isso, quando
citada, à executada foi explicitamente oportunizado o direito de embargar desde logo, nos termos do tal decisório a que me referi no item
2.4. Pois bem. Tomado esse aspecto, é possível dizer que a jurisprudência sobre o tema encontra-se hoje firmada, constatação que se
assoma a partir do momento em a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça fechou com a orientação prenunciada pela Segunda
Turma, fazendo-o em julgamento submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 (Recurso Especial n.
1.272.827/PE, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 31/05/2013). Essa é a ementa do referido julgado:PROCESSUAL
CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. APLICABILIDADE DO
ART. 739-A, 1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ
A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO
DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS
EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de
atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994,
que promoveu a reforma do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
CPC/73), nele incluindo o 1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960,
de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território nacional, e do
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Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, de efeitos
suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo derivava de
construção doutrinária que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n.
8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II,
p. 1696.3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos
embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento da Lei n.
8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que nortearam as
várias reformas nos feitos executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material
do feito executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é ilógico concluir que a Lei n.
6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, 4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, foram em
algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos
embargos do devedor invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores garantias ao crédito público - a
aplicação subsidiária do disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias.5. Desse
modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, 4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são
compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam com o art.
739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao
cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo
de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a
reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como
condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, 1º da
Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à execução fiscal.7. Muito embora por
fundamentos variados - ora fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o inovador caminho da teoria do
Diálogo das Fontes, ora utilizando-se de interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a
alcançada pela jurisprudência predominante, conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas deste Superior Tribunal de
Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15.12.2011; AgRg
no REsp 1.225.406/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534/MG,
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, julgado em 16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela
Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n.
1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg no Ag n. 1.180.395/AL, Segunda
Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009;
REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008.8. Superada a linha jurisprudencial em sentido
contrário inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida
pelo AgRg no REsp 1.283.416/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo REsp
1.291.923/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.9. Recurso especial provido. Acórdão submetido
ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. (sublinhei)5. Em breve síntese, o que se vê é que o Superior Tribunal
de Justiça, assentando sua posição, definiu-se pela incidência, no plano das execuções fiscais, das alterações trazidas, quanto ao
processamento dos embargos, pela Lei n. 11.382/2006, ressalvada, porém, a questão pertinente à garantia, que seguiria oficiando, dada a
especialidade de norma presente na Lei n. 6.830/80, como pressuposto para o oferecimento dos embargos.6. Isso posto, reconsidero o
item 2.d da decisão inicial e determino que a parte executada satisfaça a condição supracitada, depositando, apresentando carta de fiança
ou seguro-garantia ou indicando bens à penhora, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção dos embargos, nos termos do artigo
16, parágrafo primeiro da Lei nº 6.830/80.7. Em não havendo prestação de garantia, venham os autos dos embargos à execução
conclusos para prolação de sentença, desapensando-os. 8. Regularize a parte executada sua representação processual, juntando aos
autos instrumento procuratório original ou autenticado e cópia de documento hábil a comprovar os poderes do outorgante da procuração,
no prazo de 15 (quinze) dias. 9. Cumpra-se. Intimem-se.

0000572-58.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2150 - ARIJON LEE CHOI) X ASSOC DOS DIRIGENTES DE
VENDAS E MARKETING DO BRASIL(SP257302 - ANDREIA CHRISTINA RISSON OLIVEIRA)

1. Ao tempo em que proferido o decisum que recebeu a inicial da presente execução fiscal e determinou a citação da executada, não
havia se consolidado, ainda, a orientação pretoriana (hoje firme) sobre a aplicação (e em que limites) da Lei n. 11.382/2006 em relação
aos executivos fiscais.2. Diante da abertura deixada pela inexistência de parâmetro jurisprudencial fechado, adotou este Juízo, naquele
ensejo, postura mais inflexível, tendente a incorporar, em todos seus aspectos, as novidades então introduzidas por aquele diploma -
inclusive no que se refere à possibilidade de embargar a execução mesmo sem o prévio aperfeiçoamento da garantia.3. Por isso, quando
citada, à executada foi explicitamente oportunizado o direito de embargar desde logo, nos termos do tal decisório a que me referi no item
2.4. Pois bem. Tomado esse aspecto, é possível dizer que a jurisprudência sobre o tema encontra-se hoje firmada, constatação que se
assoma a partir do momento em a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça fechou com a orientação prenunciada pela Segunda
Turma, fazendo-o em julgamento submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 (Recurso Especial n.
1.272.827/PE, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 31/05/2013). Essa é a ementa do referido julgado:PROCESSUAL
CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. APLICABILIDADE DO
ART. 739-A, 1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ
A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO
DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS
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EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de
atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994,
que promoveu a reforma do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
CPC/73), nele incluindo o 1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960,
de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território nacional, e do
Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, de efeitos
suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo derivava de
construção doutrinária que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n.
8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II,
p. 1696.3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos
embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento da Lei n.
8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que nortearam as
várias reformas nos feitos executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material
do feito executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é ilógico concluir que a Lei n.
6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, 4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, foram em
algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos
embargos do devedor invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores garantias ao crédito público - a
aplicação subsidiária do disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias.5. Desse
modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, 4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são
compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam com o art.
739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao
cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo
de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a
reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como
condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, 1º da
Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à execução fiscal.7. Muito embora por
fundamentos variados - ora fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o inovador caminho da teoria do
Diálogo das Fontes, ora utilizando-se de interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a
alcançada pela jurisprudência predominante, conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas deste Superior Tribunal de
Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15.12.2011; AgRg
no REsp 1.225.406/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534/MG,
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, julgado em 16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela
Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n.
1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg no Ag n. 1.180.395/AL, Segunda
Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009;
REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008.8. Superada a linha jurisprudencial em sentido
contrário inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida
pelo AgRg no REsp 1.283.416/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo REsp
1.291.923/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.9. Recurso especial provido. Acórdão submetido
ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. (sublinhei)5. Em breve síntese, o que se vê é que o Superior Tribunal
de Justiça, assentando sua posição, definiu-se pela incidência, no plano das execuções fiscais, das alterações trazidas, quanto ao
processamento dos embargos, pela Lei n. 11.382/2006, ressalvada, porém, a questão pertinente à garantia, que seguiria oficiando, dada a
especialidade de norma presente na Lei n. 6.830/80, como pressuposto para o oferecimento dos embargos.6. Isso posto, reconsidero o
item 2.d da decisão inicial e determino que a parte executada satisfaça a condição supracitada, depositando, apresentando carta de fiança
ou seguro-garantia ou indicando bens à penhora, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção dos embargos, nos termos do artigo
16, parágrafo primeiro da Lei nº 6.830/80.7. Em não havendo prestação de garantia, venham os autos dos embargos à execução
conclusos para prolação de sentença, desapensando-os. 8. A executada, nos autos dos embargos à execução, formula pedido alternativo
para converter os embargos opostos em exceção de pré-executividade. Assim, concedo-lhe o prazo de 05 (cinco) dias para, querendo,
apresentar o instrumento de defesa com as cópias dos autos dos embargos à execução que entender necessárias. 9. Regularize a parte
executada sua representação processual, juntando aos autos instrumento procuratório e cópia de documento hábil a comprovar os
poderes do outorgante da procuração, no prazo de 15 (quinze) dias. 10. Cumpra-se. Intimem-se.

0032611-11.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X EXPOAQUA -
EXPOSICAO DE AQUARIO DE SAO PAULO LTDA - EPP(SP192018 - DANIELLE RAMOS)

Haja vista o parcelamento informado pela exequente (fls. 282/284), via de consequência, suspensa a presente execução (fls. 287) e a
liberação dos valores bloqueados (fls. 310/312), venham os autos dos embargos à execução conclusos para prolação de sentença,
desapensando-os.Trasladem-se cópias de fls. 282/284, 287, 308/312 para os embargos à execução. Cumpra-se a decisão de fls. 308,
parte final, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado até o término do parcelamento e/ou provocação das partes.
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13ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL

JUÍZA FEDERAL TITULAR

BEL. ALEXANDRE PEREIRA

DIRETOR DE SECRETARIA

Expediente Nº 200

EXECUCAO FISCAL

0577295-23.1997.403.6182 (97.0577295-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X DUBON
COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP176869 - IZABELA FELIPINI REZEKE)

Vistos etc.Cuida a espécie de Execução Fiscal entre as partes acima identificadas, objetivando a satisfação do crédito constante da
Certidão de Dívida Ativa, acostada à exordial. No curso da ação, a parte Executada compareceu aos autos para apresentar Exceção de
Pré-Executividade, alegando a ocorrência de prescrição intercorrente.Instada a manifestar, a Exequente requereu a extinção do feito em
razão do pagamento do débito exequendo.É a síntese do necessário.Decido.Diante da manifestação da Exequente afirmando o
pagamento do débito excutido, rejeito a exceção de pré-executividade oposta e julgo extinta a presente execução fiscal, com fulcro no
artigo 924, inciso II, do Novo Código de Processo Civil. Intime-se a parte executada para efetuar o pagamento das custas processuais no
montante de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, com o mínimo de dez UFIR (R$ 10,64) e o máximo de mil e
oitocentos UFIR (R$ 1.915,38), no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos da Lei nº 9.289, de 04 de julho de 1996.Não efetuado o
pagamento no prazo acima assinalado, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para a inscrição do valor como dívida ativa da
União, conforme disposto no artigo 16 do referido diploma legal.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas
legais.P.R.I.

0054814-55.1999.403.6182 (1999.61.82.054814-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X VIACAO
CRUZ DA COLINA LTDA (MASSA FALIDA)(SP124530 - EDSON EDMIR VELHO)

Intime-se o executado, por meio de publicação no Diário Eletrônico da Justiça a ser realizada em nome do síndico da massa falida, acerca
do aditamento da penhora.Em seguida, dê-se vista dos autos à exequente para requerer o que de direito em relação ao prosseguimento
da execução.I.

0009783-41.2001.403.6182 (2001.61.82.009783-9) - INSS/FAZENDA(Proc. MARCO ANTONIO ZITO ALVARENGA) X
IBOPE PESQUISA DE MIDIA LTDA X CARLOS AUGUSTO SAADE MONTENEGRO X LUIZ PAULO SAADE
MONTENEGRO X IGM S.A. X A. C. NIELSEN DO BRASIL LTDA(SP019383 - THOMAS BENES FELSBERG E SP208026 -
RODRIGO PRADO GONCALVES)

Ficam as partes intimadas, nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, acerca da expedição do(s) alvará(s) de levantamento,
disponível(eis) para retirada, que somente poderá ser realizada pelo advogado que o requereu ou pela pessoa autorizada a receber a
importância nos termos da Resolução n.º 110 do Conselho da Justiça Federal.

0057883-56.2003.403.6182 (2003.61.82.057883-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CHECOS
CONFECCOES LTDA(SP320293 - HARRISSON BARBOZA DE HOLANDA E SP316399 - BARBARA CAROLINE
MANCUZO)

Tendo em vista que o executado não apresentou cópia do contrato social, desentranhe-se as petições protocoladas e retornem os autos
ao arquivo sobrestado.I.

0046992-39.2004.403.6182 (2004.61.82.046992-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CARLOS
PINTO FERREIRA X MADALENA FERREIRA BARROS X HILARIO BARROS JUNIOR X NELSON URBANO DO
AMARAL(SP252900 - LEANDRO TADEU UEMA) X MARIA DE LOURDES FERREIRA DO AMARAL(SP252900 -
LEANDRO TADEU UEMA) X MARCOS ANTONIO TUONO X ROSA MARIA FERREIRA TUONO
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1. Verifico não ser possível a liberação integral dos valores bloqueados às fls. 73/75, conforme determinado às fls. 84/87, tendo em vista
que as quantias de titularidade de Maria de Lourdes Ferreira do Amaral já foram transferidas à ordem deste Juízo, conforme extrato de
fls. 89/91.2. Cumpra a parte interessada, no prazo de 10 (dez) dias, a Resolução n.º 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, segundo
a qual: quando do requerimento de expedição de alvará de levantamento, o advogado, devidamente constituído e com poderes
específicos de receber e dar quitação, deverá indicar os dados corretos do nome, da CARTEIRA DE IDENTIDADE, CPF e OAB, se
for o caso, da pessoa física com poderes para receber a importância na boca do caixa e, desta forma, assumirá, nos autos, total
responsabilidade pelo fornecimento dos dados e pela indicação. 3. Após, cumprido o item 2 desta decisão, expeça-se alvará de
levantamento das quantias de titularidade de MARIA DE LOURDES FERREIRA DO AMARAL bloqueadas por meio do sistema
BacenJud, com prazo de validade de sessenta dias contados da data de emissão, com a observação de que o montante a ser levantado
deverá ser atualizado monetariamente no momento do saque e intime-se para retirada, que somente poderá ser realizada pelo advogado
que o requereu ou pela pessoa autorizada a receber a importância. 4. Publique-se a decisão de fls. 84/87. I.

0057672-49.2005.403.6182 (2005.61.82.057672-3) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO) X
ESCOLA CRISTA X ADALBERTO MENDES X MIRIAM APARECIDA NOGUEIRA DE ASSIS(GO018044 - FERNANDA
TERRA DE CASTRO COLLICCHIO)

(Fls. 68/76) No prazo de cinco dias, apresente a coexecutada, Miriam Aparecida Nogueira de Assis, os extratos integrais dos meses de
março, abril e maio de 2016, das contas que pretende a liberação dos valores penhorados, sob pena de preclusão. I.

0007431-37.2006.403.6182 (2006.61.82.007431-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X COMERCIAL
RAFAEL DE SAO PAULO LIMITADA(SP243184 - CLOVIS FELICIANO SOARES JUNIOR)

Vistos etc.Cuida a espécie de Execução Fiscal entre as partes acima identificadas, objetivando a satisfação dos créditos constantes das
Certidões de Dívida Ativa nºs 80.2.04.040205-08, 80.6.05.020539-06 e 80.7.05.006288-10, acostadas à exordial. Às fls. 64 o Juízo
de antanho proferiu decisão homologando o pedido de desistência parcial da Execução, no tocante à CDA 80.2.04.040205-08 e
suspendendo o curso da execução em relação às inscrições remanescentes, à vista da manifestação da Exequente às fls. 56/63, sobre os
documentos trazidos aos autos pelo representante legal da parte Executada (fls. 20/51).No curso da ação, a parte Executada compareceu
aos autos para apresentar Exceção de Pré-Executividade, alegando a ocorrência de prescrição intercorrente.Instada a manifestar, a
Exequente requereu a extinção do feito em razão do pagamento dos débitos exequendos.É a síntese do necessário.Decido.Diante da
manifestação da Exequente afirmando o pagamento dos débitos excutidos remanescentes, rejeito a exceção de pré-executividade oposta
e julgo extinta a presente execução fiscal, com fulcro no artigo 924, inciso II, do Novo Código de Processo Civil, em relação às CDAs
80.6.05.020539-06 e 80.7.05.006288-10. Intime-se a parte executada para efetuar o pagamento das custas processuais no montante de
1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, com o mínimo de dez UFIR (R$ 10,64) e o máximo de mil e oitocentos UFIR (R$
1.915,38), no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos da Lei nº 9.289, de 04 de julho de 1996.Não efetuado o pagamento no prazo acima
assinalado, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para a inscrição do valor como dívida ativa da União, conforme disposto no
artigo 16 do referido diploma legal.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P.R.I.

0019386-31.2007.403.6182 (2007.61.82.019386-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
LAZARO DE SOUZA -ESPOLIO(SP031450 - JOAO DE SA TEIXEIRA NEVES E SP081398 - VILMA PEDROSO
RODRIGUES)

Vistos etc.(Fls. 65/76) O ESPÓLIO DE LAZARO DE SOUZA (CPF nº 216.632.628-53), representado por IZILDA MARMO DE
SOUZA, opôs Exceção de Pré-Executividade para que seja reconhecida sua ilegitimidade para integrar o polo passivo do feito.Alega, em
síntese, tratar-se de pessoa homônima, tendo em vista que o devedor é inscrito no CPF sob o nº 006.251.408-34. Pugna pela
condenação da Exequente ao pagamento de honorários advocatícios.Em resposta, a Exequente informa que de fato os Cadastros de
Pessoa Física explicitam datas de nascimento, números de título de eleitor, nome da mãe e endereços diferentes entre si, reconhecendo
que, por ora, não se verifica a legitimidade do espólio do portador do CPF nº 216.632.628-53 para figurar no polo passivo da
execução.É a síntese do necessário.Decido.A exceção de pré-executividade na execução fiscal tem por finalidade impugnar matérias que
devam ser conhecidas de ofício pelo juiz e não admite dilação probatória, nos termos da Súmula nº 393 do Superior Tribunal de
Justiça.Na hipótese dos autos, em que pese a manifestação das partes, não se trata de ilegitimidade passiva de homônimo, mas de
reconhecimento da existência de nulidade da citação realizada às fls. 64, vez que a presente execução fiscal está corretamente vinculada
ao espólio portador do CPF nº 006.251.408-34. Posto isso, rejeito a presente exceção de pré-executividade, contudo, reconheço a
nulidade da citação realizada às fls. 64.Tendo em vista o valor executado e o disposto nos artigos 20 e 21 da Portaria/PGFN nº 396 de
20 de abril de 2016, suspendo o curso da execução nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80.Remetam-se os autos ao arquivo
sobrestados até ulterior manifestação.I.

0040878-11.2009.403.6182 (2009.61.82.040878-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
MIGUEL ANTONIO CALDERON VELEZMORO(SP052595 - ALTINO PEREIRA DOS SANTOS)
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Fls. 28/31, 52/55 e 72/75: trata-se de pedido de liberação dos valores penhorados às fls. 44, no Banco do Brasil, de titularidade do
executado Miguel Antonio Calderon Velezmoro. Alega que a quantia constrita é proveniente de aposentadoria.Instada a se manifestar, a
Exequente não se opôs ao levantamento do valor (fls. 78).Decido.Conforme reconhecido pela própria Exequente, os documentos
apresentados e o extrato de fl. 73 comprovam que o bloqueio recaiu sobre proventos de aposentadoria, os quais são impenhoráveis, nos
termos do artigo 833, incisos IV, do Código de Processo Civil. Isto posto, defiro o levantamento da penhora efetuada sobre a conta
bancária nº 18.393-8, da agência nº 0813-3, do Banco do Brasil, de titularidade do executado Miguel Antonio Calderon
Velezmoro.Considerando que o montante remanescente da penhora trata-se de quantia inexpressiva, menor, inclusive, que o devido a
título de custas processuais, determino o seu levantamento.Intime-se o executado para que cumpra o disposto na Resolução nº 110/2010
do Conselho da Justiça Federal, segundo a qual: quando do requerimento de expedição de alvará de levantamento, o advogado,
devidamente constituído e com poderes específicos de receber e dar quitação, deverá indicar os dados corretos do nome, da
CARTEIRA DE IDENTIDADE, CPF e OAB, se for o caso, da pessoa física com poderes para receber a importância na boca do caixa
e, desta forma, assumirá, nos autos, total responsabilidade pelo fornecimento dos dados e pela indicação. Com a indicação supra,
expeça-se alvará de levantamento em favor do executado, com prazo de validade de sessenta dias contados da data de emissão, dos
valores penhorados às fls. 43/44 e intime-se para retirada, que somente poderá ser realizada pelo advogado que o requereu ou pela
pessoa autorizada a receber a importância.Após a retirada do alvará, ou não sendo retirado no prazo de sua validade, caso em que
deverá ser cancelado, tendo em vista o valor executado e o disposto nos artigos 20 e 21 da Portaria/PGFN nº 396 de 20 de abril de
2016, suspendo o curso da execução, nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80.Remetam-se os autos ao arquivo sobrestados até
ulterior manifestação.I.

0007579-09.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA
MEDEIROS) X LADY SERAPHIM DE SOUZA TEIXEIRA

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0021308-05.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 -
APARECIDA ALICE LEMOS) X WAGNER ANTONIO FAGUNDES

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0053384-48.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X ASSYSTEM
ASSESSORIA DO SISTEMA TRIBUTARIO EMP X GISLAINE LEAL COSTA TOBARUELA

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0071686-28.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381
- OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X FERNANDA BIANCA PAES

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0000401-88.2011.403.6500 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ESTAMPARIA INDUSTRIAL
ARATELL LIMITADA(SP207662 - CINTIA MARIA DE SOUZA LIMONGI E SP166633 - VIVIANE CRISTINA DE SOUZA
LIMONGI E SP174348 - MARINA BUSIN FERNANDES)

Tendo em vista a decisão proferida nos autos do agravo de instrumento n.º 00006465-44.2016.403.0000, cumpra-se a decisão de fl.
558.I.

0007280-61.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X CURA LAB ANALISES
CLINICAS LTDA.(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANCA)

Vistos etc.Cuida a espécie de Execução Fiscal entre as partes acima identificadas, objetivando a satisfação do crédito constante da
Certidão de Dívida Ativa, acostada à exordial. No curso da ação, a Exequente requereu a extinção do feito em razão do pagamento do
débito.É a síntese do necessário.Decido.Diante da manifestação da Exequente afirmando o pagamento do débito excutido, julgo extinta a
presente execução fiscal, com fulcro no artigo 924, inciso II, do Novo Código de Processo Civil. Intime-se a parte executada para efetuar
o pagamento das custas processuais no montante de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, com o mínimo de dez UFIR
(R$ 10,64) e o máximo de mil e oitocentos UFIR (R$ 1.915,38), no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos da Lei nº 9.289, de 04 de
julho de 1996.Não efetuado o pagamento no prazo acima assinalado, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para a inscrição do
valor como dívida ativa da União, conforme disposto no artigo 16 do referido diploma legal. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-
se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.

0027793-50.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X TAPEREBA
SERVICOS DE JARDINAGEM LTDA

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0043938-84.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X HUMBERTO
POKLIKUCHA(SP298787 - ROSELI PEREIRA SAVIELLO)
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Vistos etc.HERBERTO POKLIKUCHA propôs Exceção de Pré-Executividade para alegar a suspensão da exigibilidade do débito
excutido, em razão da adesão da Executada a parcelamento administrativo. Pugna pela liberação dos valores bloqueados na conta
corrente da empresa, bem como pela extinção da execução fiscal. Sucessivamente, requer a suspensão do feito até o término do
parcelamento. Em resposta, a Exequente afirma que o parcelamento ocorreu em 16/03/2015, após a propositura da ação, razão pela qual
a execução fiscal não deve ser extinta. Quanto ao pedido de levantamento dos valores bloqueados, requereu a manutenção da constrição,
pois realizada em data anterior ao pedido de parcelamento. É a síntese do necessário.Decido.A exceção de pré-executividade na
execução fiscal tem por finalidade impugnar matérias que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz e não admite dilação probatória, nos
termos da Súmula nº 393 do Superior Tribunal de Justiça.Como é cediço, a CDA possui presunção relativa de liquidez e certeza (artigo
3º da Lei 6.830/80), cabendo ao executado que pretende desconstituir o título o ônus de comprovar, de plano, a sua inexigibilidade, visto
que a nulidade do título é questão de ordem pública, cognoscível de ofício.Nos termos do artigo 151, inciso VI, do Código Tributário
Nacional, incluído pela Lei Complementar nº 104/2001, o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário.Na hipótese dos
autos, a execução fiscal foi ajuizada em 19/07/2012, efetivou-se o bloqueio de ativos financeiros de titularidade do executado em
13/03/2015 e a adesão ao parcelamento ocorreu em 16/03/2015. Assim, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário não tem o
condão de acarretar o levantamento dos valores bloqueados e extinguir a execução fiscal, pois à época do ajuizamento da ação e da
efetivação da constrição o título era líquido, certo e exigível.Logo, não merece prosperar o pedido de extinção do feito e liberação da
garantia, pois a inclusão dos débitos em parcelamento ocorreu posteriormente ao ajuizamento da ação e ao bloqueio de ativos financeiros.
Isto posto, acolho parcialmente a presente exceção de pré-executividade unicamente para deferir a suspensão da execução nos termos do
art. 922 do CPC, pelo prazo que perdurar o parcelamento, findo o qual deverá a exequente dar regular andamento ao feito.Transfiram-se
os valores bloqueados para uma conta judicial à ordem deste Juízo e intime-se a parte executada.Após, remetam-se os autos,
sobrestados, ao arquivo, sem baixa na distribuição. Int.

0059095-97.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X JACINTO JOSE
RIBEIRO TRANSPORTES - ME X JACINTO JOSE RIBEIRO

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0015324-35.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X VIA PRINT SERVICOS
GRAFICOS LTDA - EPP X ROMULO ADRIEN NEVES

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0028039-12.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X AUTO MECANICA
MARCELO LTDA(SP078596 - JOSE LUIZ GUGELMIN)

Não conheço do pedido de expedição de ofício ao SERASA, tendo em vista que no presente feito não foi determinada qualquer restrição
junto ao referido órgão.Inobstante, diante do parcelamento do débito, defiro a suspensão da execução nos termos do art. 922 do CPC,
pelo prazo que perdurar o parcelamento, findo o qual deverá a exequente dar regular andamento ao feito.Remetam-se os autos,
sobrestados, ao arquivo, sem baixa na distribuição.I.

0030736-06.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA)
X VALTER DOS SANTOS

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0048674-14.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X AMC DO BRASIL
EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVI

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0011301-12.2014.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA
FERREIRA JUNIOR) X MARIA IRENILDE OLIVEIRA LUNA

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0031288-34.2014.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X
UNIMED INT. FED. MET. DE SAO PAULO - MASSA INSOLVENTE CIVIL(SP033486 - CELIO DE MELO ALMADA FILHO)

1 - Regularize o executado sua representação processual apresentando documento que comprove a condição de síndico do subscritor da
petição de fls. 17/24. 2 - Cumprida a determinação supra, dê-se vista, se for o caso, à exequente para que se manifeste acerca das
alegações do executado. 3 - Na ausência de cumprimento do item 1, desentranhe-se eventuais manifestações do executado, excluindo-se
o advogado do sistema de acompanhamento processual, e prossiga-se com a execução. I.

0036188-60.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X UN
DIAGNOSTICOS LTDA.(RJ096478 - DANIELA INGLEZ DE SOUSA BORGES E RJ130687 - GUILHERME NADER
CAPDEVILLE)
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Manifeste-se o executado sobre as alegações do exequente.I.

0044266-43.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X MAURICIO
CELSO VIEIRA - EIRELI - ME

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0044757-50.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X MERCADO
PEROLA BARRO BRANCO LTDA - ME(SP192046 - ALEXANDRE VINHOLA DOS SANTOS)

Vistos etc.Cuida a espécie de Execução Fiscal entre as partes acima identificadas, objetivando a satisfação dos créditos constantes das
Certidões de Dívida Ativa, acostadas à exordial. Citada, a parte Executada compareceu aos autos para apresentar Exceção de Pré-
Executividade, alegando a insubsistência da ação, vez que houve a quitação dos débitos excutidos por parcelamento findo em novembro
de 2014.Instada a manifestar, a Exequente requereu a extinção do feito em razão do pagamento dos débitos.É a síntese do
necessário.Decido.Conforme documentos trazidos aos autos pela parte Executada, os débitos consubstanciados nas Certidões de Dívida
Ativa nºs 80.6.14.056276-16 e 80.7.14.012175-50 foram pagos entre 30/05/2014 a 28/11/2014 mediante parcelamento.Considerando
que na data da propositura da ação - em 11/09/2014 - os débitos estavam com a exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151, inciso
VI, do Código Tributário Nacional, incluído pela Lei Complementar nº 104/2001, carece a Exequente de interesse processual.Isto posto,
acolho a exceção de pré-executividade oposta e julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI,
do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno a Exequente ao pagamento de honorários advocatícios em favor da
Executada, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 85, 3º, inciso I, do Código de Processo
Civil.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P.R.I.

0046543-32.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X DMR COMERCIO
DE VEICULOS LTDA - ME(SP234249 - DARCIO VIEIRA)

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0046735-62.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X PLAX
TERMOPLASTICOS LTDA

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0047162-59.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X PLANUS
ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA - EPP

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0051547-50.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X TRANSPORTES
UIP LTDA(SP085365 - EDNA REGINA UIP)

Preliminarmente, tendo em vista que o valor constrito à fl. 63 é inexpressivo, menor inclusive, que o valor devido a título de custas
judiciais, determino à Secretaria que, nos termos do artigo 836, do Código de Processo Civil, inclua minuta para ordem de desbloqueio
de valores no sistema BACENJUD. 1 - Considerando que o instrumento de procuração está incompleto (fl. 83), regularize o executado
sua representação processual. 2 - Cumprida a determinação supra dê-se vista, se for o caso, à exequente para que se manifeste acerca
das alegações do executado. 3 - Na ausência de cumprimento do item 1, desentranhe-se eventuais manifestações do executado,
excluindo-se o advogado do sistema de acompanhamento processual, e prossiga-se com a execução. I.

0051837-65.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X IKI PACK
ASSESSORIA E REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - ME(SP257005 - LUCIANA DELLA NINA GAMBI)

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0052375-46.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X COMERCIAL
AGRICOLA FERNAIS LTDA.

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0052378-98.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X SELCOMP
COMERCIO E SERVICOS EM INFORMATICA LTDA ME

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0054196-85.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2855 - CAMILA UGHINI NEDEL BIANCHI) X JORGE
CHAMMAS(SP225526 - SILVIA APARECIDA NASCIMENTO)
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Nada a prover quanto ao pedido de fls. 24/27, tendo em vista tratar-se de mera reiteração de argumentos já examinados às fls. 20/21,
sem qualquer fato novo.Publique-se a decisão de fls. 20/21.I.DECISÃO DE FLS. 20/21: Recebo a conclusão nesta data.(Fls. 13/19)
Trata-se de pedido formulado por Maria de Lourdes Abdo, viúva do devedor, objetivando a liberação dos valores constritos às fls.
11/12. Informa que o executado faleceu em 10.09.2007. Alega tratar-se de homônimo e que a conta bloqueada é conjunta com o seu
esposo. Requer a extinção do feito por ilegitimidade passiva, tendo em vista que a execução fiscal foi ajuizada após o falecimento do
executado.É a síntese do necessário.Decido.Não merece prosperar a alegação o bloqueio recaiu sobre conta de homônimo, tendo em
vista que a qualificação do devedor constante da Certidão de Dívida Ativa corresponde aos dados presentes na certidão de óbito e
demais documentos apresentados pela impugnante. Ademais, a CDA foi lavrada em face do espólio de Jorge Chammas, portanto, não há
que se falar em ilegitimidade passiva da parte executada.Por fim, os documentos apresentados não comprovam tratar-se de conta
conjunta.Isto posto, indefiro a liberação da quantia e determino a transferência dos valores bloqueados às fls. 11/12 para uma conta a ser
aberta a disposição deste Juízo, por meio do sistema Bacenjud.Intime-se o executado da penhora, observando se o disposto no artigo
346 do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo legal, sem impugnação, convertam-se os valores em renda da União.I.

0056658-15.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ANTONIO ALVES
DOS SANTOS

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0064155-80.2014.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 -
FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ANTONIO CARLOS ALVES CONSERVA

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0065763-16.2014.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA
FERREIRA JUNIOR) X SONETE DA CONCEICAO SANTOS

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0067902-38.2014.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP208395 - JOSE CRISTOBAL
AGUIRRE LOBATO E SP246181 - PATRICIA CRISTINA BUSARANHO RAMM) X JANAINA VILARONGA FERREIRA

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0002963-15.2015.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP244363 -
ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR) X NEIDE DERCI DA SILVA

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0004291-77.2015.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO -
CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA) X
SIMONE ALVES CAMILO

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0004886-76.2015.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 -
FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X VALTER SOARES DA LUZ

Nos termos do artigo 152, inciso II, do CPC, ficam as partes intimadas do bloqueio de valores realizado por meio do sistema BacenJud.

0065433-82.2015.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X MTR TRANSPORTES
EIRELI - ME(SC025265 - JOAO ANTONIO CALEGARIO VIEIRA)
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Requer a executada que a penhora recaia sobre 0,2 (dois por cento) de seu faturamento.Intime-se a executada para que, no prazo de 10
(dez) dias, submeta à aprovação desse Juízo a forma de efetivação da constrição, especificando o percentual dos faturamento mensal a
ser depositado e o esquema de pagamento, de modo a fazer frente a quitação do débito, sem inviabilizar o exercício da atividade
empresarial, conforme artigo 862 do CPC, que aplico por analogia. O faturamento, para fins de penhora, engloba a receita bruta das
vendas de mercadorias e serviços, bem como serviços de qualquer natureza, conforme decido no REsp 782.901/SP, Rel. Nancy
Andrighi, julgado em 27/5/2008, DJe de 20/6/2008. Gize-se que para o deferimento dessa medida, se faz necessária a comprovação de
que o faturamento atual é suficiente para garantir integralmente a penhora num período máximo de 12 meses, tendo em vista que não se
pode permitir a penhora sobre o faturamento por prazo indeterminado, o que acarretaria na concessão de parcelamento judicial do
débito, o que é vedado pelo artigo 155-A do CTN, pois se assim fosse seria atribuída situação mais vantajosa de que ao contribuinte que
espontaneamente parcela sua dívida com o Poder Público. Apresentado o plano, dê-se vista à exequente, por 15 (quinze) dias, para que,
caso aceite, indique o percentual a ser penhorado.No caso de aceitação pelo exequente e após definido o percentual, intime-se o
representante legal da executada que, necessariamente será nomeado depositário nos termos do decidido pelo STJ nos autos MC
16.751/SP, por mandado, para que passe a realizar os depósitos mensais em conta judicial vinculada a esses autos, acompanhados das
respectivas prestações de contas, estas instruídas com os comprovantes contábeis pertinentes e assinadas por contador habilitado. O
descumprimento das ordens de depósitos e de prestações de contas ensejará a fixação de multa por ato atentatório ao exercício da
jurisdição, nos termos do artigo 77, inciso IV, do CPC, a ser exigida pelo responsável pessoal pelo descumprimento da ordem, sem
prejuízo das demais sanções legais.No caso de não aceitação pelo exequente, prossiga-se com a execução nos termos anteriormente
decididos. I.

1ª VARA PREVIDENCIARIA

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA *PA 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1.0 BEL. CÉLIA
REGINA ALVES VICENTE*PA 1.0 DIRETORA DE SECRETARIA

Expediente Nº 10820

PROCEDIMENTO COMUM

0003353-45.2016.403.6183 - ANA ANGELICA CARDOSO MACHADO(SP210881A - PAULO ROBERTO GOMES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após, remetam-se os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

0003883-49.2016.403.6183 - MARCIA REGINA DE ARAUJO TRANOULIS(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Tendo em vista o ofício 02/2016 do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora juntado
aos autos, manifestando expresso desinteresse na realização de audiência de conciliação nos termos do art. 334, parágrafo 5º do CPC,
deixo de designá-la.3. Cite-se.Int.

0004378-93.2016.403.6183 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS JACINTO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Tendo em vista o ofício 02/2016 do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora juntado
aos autos, manifestando expresso desinteresse na realização de audiência de conciliação nos termos do art. 334, parágrafo 5º do CPC,
deixo de designá-la.3. Cite-se.Int.

0004964-33.2016.403.6183 - MARIA ISABEL LEME SAYAGO(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Tendo em vista o ofício 02/2016 do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora juntado
aos autos, manifestando expresso desinteresse na realização de audiência de conciliação nos termos do art. 334, parágrafo 5º do CPC,
deixo de designá-la.3. Cite-se.Int.

0005129-80.2016.403.6183 - CRISTINA BARBOSA DE OLIVEIRA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Tendo em vista o ofício 02/2016 do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora juntado
aos autos, manifestando expresso desinteresse na realização de audiência de conciliação nos termos do art. 334, parágrafo 5º do CPC,
deixo de designá-la.3. Cite-se.Int.
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0006200-20.2016.403.6183 - SALVADOR CARVALHO DE ARAUJO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Tendo em vista o ofício 02/2016 do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora juntado
aos autos, manifestando expresso desinteresse na realização de audiência de conciliação nos termos do art. 334, parágrafo 5º do CPC,
deixo de designá-la.3. Cite-se.Int.

0006203-72.2016.403.6183 - CLEOMAR SANTOS(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. Tendo em vista o ofício 02/2016 do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora juntado
aos autos, manifestando expresso desinteresse na realização de audiência de conciliação nos termos do art. 334, parágrafo 5º do CPC,
deixo de designá-la.3. Cite-se.Int.

Expediente Nº 10821

PROCEDIMENTO COMUM

0007550-14.2014.403.6183 - MIGUEL UCHELLI COUTINHO DOS SANTOS(SP154226 - ELI ALVES NUNES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE DE OLIVEIRA

Isto posto, conheço dos presentes embargos, mas nego-lhes provimento.P.R.I.

0008595-19.2015.403.6183 - MARCO ANTONIO DA SILVA COSTA(Proc. 2424 - EMANUEL ADILSON GOMES
MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o Procurador do INSS para que forneça os dados requeridos pela AADJ, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

EMBARGOS A EXECUCAO

0010291-90.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017599-90.2009.403.6183
(2009.61.83.017599-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1726 - LILIANE MAHALEM DE LIMA) X
NEUSA FERREIRA REZENDE(SP075780 - RAPHAEL GAMES)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe observados os cálculos
apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias cópias desta decisão bem como dos cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Deixo de condenar o executado em honorários advocatícios tendo em vista a
concessão de justiça gratuita.P. R. I.

0011464-52.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004567-42.2014.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3133 - PALOMA DOS REIS COIMBRA DE SOUZA) X CLEIDE SANTOS
PASCHOA(SP308435A - BERNARDO RUCKER)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe observados os cálculos
apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias cópias desta decisão bem como dos cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 10% sobre a
diferença entre o crédito apresentado pela autarquia e o acolhido por este juízo.P. R. I.

0011599-64.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003979-16.2006.403.6183
(2006.61.83.003979-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1091 - LENITA FREIRE MACHADO SIMAO)
X JOSE HELENO FREITAS DA SILVA(SP106076 - NILBERTO RIBEIRO)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe observados os cálculos
apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias cópias desta decisão bem como dos cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 10% sobre a
diferença entre o crédito apresentado pela autarquia e o acolhido por este juízo.P. R. I.

0000075-36.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010370-06.2014.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3209 - FERNANDA MATTAR FURTADO SURIANI) X TADAYOSHI
NAITO(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS)
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Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe observados os cálculos
apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias cópias desta decisão bem como dos cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Deixo de condenar o executado em honorários advocatícios tendo em vista a
concessão de justiça gratuita.P. R. I.

0000080-58.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001425-35.2011.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2760 - MAIRA SAYURI GADANHA SPINOLA DE CASTRO) X JOSE CARLOS
VIEIRA(SP221905 - ALEX LOPES SILVA)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe observados os cálculos
apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias cópias desta decisão bem como dos cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 10% sobre a
diferença entre o crédito apresentado pela autarquia e o acolhido por este juízo.P. R. I.

0000202-71.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010993-80.2008.403.6183
(2008.61.83.010993-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2628 - PATRICIA CARDIERI PELIZZER) X
ANTONIO AGOSTINHO NASCIMENTO DOS SANTOS(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR E SP230732 - FABIANA
CUNHA ALMEIDA SILVA SANGALI)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe observados os cálculos
apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias cópias desta decisão bem como dos cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 10% sobre a
diferença entre o crédito apresentado pela autarquia e o acolhido por este juízo.P. R. I.

0000204-41.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008626-73.2014.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO) X DIRCEU SILVANI
SGUBIN(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe observados os cálculos
apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias cópias desta decisão bem como dos cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Deixo de condenar o executado em honorários advocatícios tendo em vista a
concessão de justiça gratuita.P. R. I.

0001147-58.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010748-93.2013.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2010 - ROBERTA ROVITO OLMACHT) X MARIA VILMA BRANDAO DE SOUZA
COSTA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez) primeiros dias os autos
ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do embargado.Int.

0001342-43.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001654-92.2011.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X MARCO VINICIUS BRITO
ROCHA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe observados os cálculos
apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias cópias desta decisão bem como dos cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Deixo de condenar o executado em honorários advocatícios tendo em vista a
concessão de justiça gratuita.P. R. I.

0001448-05.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000852-60.2012.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X JOBIN DE BARROS
MONTEIRO(SP302811 - TIAGO RAFAEL OLIVEIRA ALEGRE E SP302632 - GUILHERME DIAS GONCALVES)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe observados os cálculos
apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias cópias desta decisão bem como dos cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Deixo de condenar o executado em honorários advocatícios tendo em vista a
concessão de justiça gratuita.P. R. I.

Expediente Nº 10822

PROCEDIMENTO COMUM
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0002261-81.2006.403.6183 (2006.61.83.002261-5) - GENALDO DOS SANTOS(SP213216 - JOÃO ALFREDO CHICON E
SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da expedição do ofício requisitório referente aos honorários advocatícios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu
cumprimento. Int.

0093885-51.2006.403.6301 - IRACI PEREIRA SANTOS(SP129888 - ANA SILVIA REGO BARROS E SP125434 - ADRIANA
APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 470 a 477v.º.2. Decorrido in albis o prazo recursal, tornem os autos conclusos para a
deliberação acerca dos aditamentos dos ofícios requisitórios.Int.

0001877-84.2007.403.6183 (2007.61.83.001877-0) - NEDIR DAVID MIRANDA(SP198201 - HERCILIA DA CONCEICÃO
SANTOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o cumprimento da obrigação de fazer, retornem os presentes autos ao INSS para o cumprimento do despacho de fls.
93.Int.

0010764-23.2008.403.6183 (2008.61.83.010764-2) - EUSEBIO LOURENCO DOS SANTOS(SP213216 - JOÃO ALFREDO
CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Homologo, por decisão, os cálculos do INSS de fls. 310 a 323.2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento ao disposto
na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça Federal, intime-se a parte
autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de
expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias.3. Tendo em vista que o montante a ser requisitado, intime-se a parte autora para
que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF n.º 168 de
05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias.4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça
Federal.5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se.6. No silêncio, aguarde-se
provocação no arquivo.Int.

0011070-55.2009.403.6183 (2009.61.83.011070-0) - CELIA IGNEZ SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS para impugnar a execução, no prazo de 30 (trinta) dias.Int.

0002916-77.2011.403.6183 - CLAUDIO CORREIA LOPES(SP213216 - JOÃO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs - comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as datas de
nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias.2.
Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da
Resolução CJF n.º 168 de 05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias.3. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do
Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado das ADIs 4357/DF e 4425/DF.4. Após, decorridos os prazos para as
manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em cumprimento ao disposto no artigo 10
Resolução supra citada.5. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

0005353-57.2012.403.6183 - FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP109193 - SERGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS para impugnar a execução, no prazo de 30 (trinta) dias.Int.

0010705-25.2014.403.6183 - SONIA MARIA DA SILVA FARIAS(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS para impugnar a execução, no prazo de 30 (trinta) dias.Int.

0000910-58.2015.403.6183 - IRACI SILVA(SP220347 - SHEYLA ROBERTA DE ARAUJO SOARES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1. Homologo, por decisão, os cálculos da INSS de fls. 178 a 189.2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento ao disposto
na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça Federal, intime-se a parte
autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de
expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias.3. Tendo em vista que o montante a ser requisitado, intime-se a parte autora para
que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF n.º 168 de
05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias.4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça
Federal.5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se.6. No silêncio, aguarde-se
provocação no arquivo.Int.

0005825-53.2015.403.6183 - IDEVAL CLEMENTE(SP281600 - IRENE FUJIE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

1. Homologo, por decisão, os cálculos do INSS de fls. 127 a 143.2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento ao disposto
na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça Federal, intime-se a parte
autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de
expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias.3. Tendo em vista que o montante a ser requisitado, intime-se a parte autora para
que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF n.º 168 de
05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias.4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça
Federal.5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se.6. No silêncio, aguarde-se
provocação no arquivo.Int.

EMBARGOS A EXECUCAO

0008250-53.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008786-79.2006.403.6183
(2006.61.83.008786-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1132 - ANA JALIS CHANG) X GILBERTO
DOS SANTOS VIEIRA(SP153998 - AMAURI SOARES)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que os 10(dez) primeiros dias os autos
ficam à disposição do embargante por intimação pessoal e os 10(dez) subseqüentes, à disposição do embargado, prazo este contado a
partir da publicação.Int.

0001325-07.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001037-69.2010.403.6183
(2010.61.83.001037-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1108 - PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X
ANAILSON MAGALHAES RIBEIRO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que os 10(dez) primeiros dias os autos
ficam à disposição do embargante por intimação pessoal e os 10(dez) subseqüentes, à disposição do embargado, prazo este contado a
partir da publicação.Int.

0001467-11.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002494-68.2012.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1065 - CRISTIANE MARRA DE CARVALHO) X JOSE RIBAMAR DE
ARAUJO(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que os 10(dez) primeiros dias os autos
ficam à disposição do embargante por intimação pessoal e os 10(dez) subseqüentes, à disposição do embargado, prazo este contado a
partir da publicação.Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006231-89.2006.403.6183 (2006.61.83.006231-5) - ROSANGELA BARBOSA DA SILVA X THAIS BARBOSA DA SILVA X
SANTOS SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X ROSANGELA BARBOSA DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X THAIS BARBOSA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

1. Homologo, por decisão, os cálculos da contadoria de fls. 285 a 289.2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento ao
disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça Federal, intime-se a
parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de
expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias.3. Tendo em vista que o montante a ser requisitado, intime-se a parte autora para
que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF n.º 168 de
05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias.4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça
Federal.5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se.6. No silêncio, aguarde-se
provocação no arquivo.Int.
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0001681-12.2010.403.6183 (2010.61.83.001681-3) - OSMAR BARBOSA SANTOS X IZABEL ROSA PIRES SANTOS X
GUILHERME BARBOZA SANTOS(SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X OSMAR BARBOSA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Homologo, por decisão, os cálculos do INSS de fls. 385 a 408.2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento ao disposto
na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça Federal, intime-se a parte
autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de
expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias.3. Tendo em vista que o montante a ser requisitado, intime-se a parte autora para
que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF n.º 168 de
05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias.4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça
Federal.5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se.6. No silêncio, aguarde-se
provocação no arquivo.Int.

0010095-96.2010.403.6183 - ALMIRO BALTASAR DA SILVA(SP122362 - JOSE CARLOS NASCIMENTO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALMIRO BALTASAR DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. Int.

0013462-31.2010.403.6183 - ELIAS ELPIDIO DAS NEVES(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO
CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIAS ELPIDIO DAS NEVES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. Int.

0008887-09.2012.403.6183 - BRAULIO MARTINS(SP136397 - RAIMUNDO FERREIRA DE SOUSA SOBRINHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BRAULIO MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. Int.

Expediente Nº 10823

PROCEDIMENTO COMUM

0005538-90.2015.403.6183 - NILSON ROBERTO MILANEZ(SP230107 - MAURICIO DE AQUINO RIBEIRO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após, remetam-se os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

0007118-58.2015.403.6183 - CLARIPES TELES BARBOSA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do autor e réu no efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após, remetam-se os autos ao
E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

0008816-02.2015.403.6183 - JOSE LUIZ DA SILVA(SP317920 - JULIANA CALDEIRA COSTA BATISTA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após, remetam-se os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

0008868-95.2015.403.6183 - ROSEMARY FERREIRA DA SILVA(SP344256 - JOSADAB PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após, remetam-se os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

0009139-07.2015.403.6183 - PEDRO RAFAEL DA SILVA(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em aditamento ao despacho de fls. 107, recebo a apelação do autor no efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para
contrarrazões.3. Após, cumpra-se o item 03 do referido despacho.Int.
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0010255-48.2015.403.6183 - ANTONIO CARLOS FERNANDES(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após, remetam-se os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

0011138-92.2015.403.6183 - ZILA DORIGHETTI DE OLIVEIRA(SP209735 - DENIS LEANDRO SOUSA NUNES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3. Após, remetam-se os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

EMBARGOS A EXECUCAO

0008650-67.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036747-82.2013.403.6301) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3050 - PRISCILA FIALHO TSUTSUI) X MILLENA SILVA DE LIMA X IRENE
SEVERINA DA SILVA(SP123545 - VALTER FRANCISCO MESCHEDE)

1. Recebo a apelação em ambos os efeitos.2. Vista ao embargado para contrarrazões.3. Após, remetam-se os presentes embargos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

2ª VARA PREVIDENCIARIA

MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI

JUÍZA FEDERAL TITULAR

BRUNO TAKAHASHI

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

Expediente Nº 10767

PROCEDIMENTO COMUM

0668847-76.1991.403.6183 (91.0668847-0) - OSCAR DOMINGUES DE AVILLA X SILVADO FERREIRA MONCAO X
IRINEU MANZIONE(SP077903 - JOSE JORGE COSTA JACINTHO E SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS E SP113473 -
RONALDO LEITAO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA
CREPALDI)

Processo nº 91.0668847-0Tendo em vista que já se passaram mais de 05 (cinco) anos desde o despacho publicado em 24/11/2010, sem
prosseguimento do feito até o presente momento, intime-se a parte autora, a fim de que se manifeste a respeito de eventual prescrição
intercorrente da pretensão executória.

0010076-61.2008.403.6183 (2008.61.83.010076-3) - VALMIR APARECIDO SIBOV GOMES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO
CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.
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0011004-07.2011.403.6183 - FLORSINA DA SILVA(SP160397 - JOÃO ALEXANDRE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000085-66.2005.403.6183 (2005.61.83.000085-8) - ELZIRA MARIA COLOMBO DE ANDRADE(SP145862 - MAURICIO
HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. SEM
PROCURADOR) X ELZIRA MARIA COLOMBO DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO
PAULO - INSS

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0002477-08.2007.403.6183 (2007.61.83.002477-0) - JOSE CARLOS FERREIRA(SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X JOSE CARLOS FERREIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0004964-48.2007.403.6183 (2007.61.83.004964-9) - FRANCISCA GUEDES DINIZ(SP194562 - MARCIO ADRIANO
RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCA GUEDES DINIZ X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL
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Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0003212-07.2008.403.6183 (2008.61.83.003212-5) - ANTONIO MALLER(SP208436 - PATRICIA CONCEICÃO MORAIS
LOPES CONSALTER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO MALLER X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls.191/212).Visando à
celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA INTEGRAL com o referido cálculo, o(s)
valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução,
conforme adotado por este Juízo, é uma das medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal
procedimento tem apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária
em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução
contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de
29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE AUTORA,
NO MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO
39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de
Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual
realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O
SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções.NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA COM
OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, permitindo à
autarquia, ressalto, a discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual adequado, vale
dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Código de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo
prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo 534 do Novo
Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e ARQUIVEM-SE OS
AUTOS SOBRESTADOS, EM SECRETARIA, até provocação ou até a OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando que, nos
termos do artigo 9º do Decreto n.º 20.910, de 06 de janeiro de 1932, A prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do
prazo, da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo. Int. Cumpra-se. *

0003460-70.2008.403.6183 (2008.61.83.003460-2) - IVANILDO FERREIRA DE LIMA X MARIA JOSE DA SILVA(SP198158 -
EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0010465-46.2008.403.6183 (2008.61.83.010465-3) - MARIA ELENA DA SILVA X VANESSA HELENA DA SILVA - MENOR
IMPUBERE(SP309052 - LEVI CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA ELENA DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0001231-06.2009.403.6183 (2009.61.83.001231-3) - MOACIR GUILGER BORBA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MOACIR GUILGER BORBA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0003912-46.2009.403.6183 (2009.61.83.003912-4) - JOSE ROBERTO TEIXEIRA(SP060670 - PAULO DE TARSO ANDRADE
BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ROBERTO TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do parecer da contadoria judicial, às fls.280, no prazo de 20 dias, sendo os primeiros para a parte
autora.Após, tornem os autos conclusos. Int.

0004089-10.2009.403.6183 (2009.61.83.004089-8) - GEOVALDO PATRICIO DOS SANTOS(SP142271 - YARA DE ARAUJO
DE MALTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GEOVALDO PATRICIO DOS SANTOS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0015667-67.2009.403.6183 (2009.61.83.015667-0) - MARIA REGINA BREDA(SP291243A - VANESSA VILAS BOAS
PEIXOTO RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA REGINA BREDA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0014049-53.2010.403.6183 - MARIA GIRLENE CARRILHO COSTA(SP247486 - MICHELE FOYOS CISOTO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA GIRLENE CARRILHO COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0002452-53.2011.403.6183 - SANDRA MARIA LOPES DA SILVA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SANDRA MARIA LOPES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0002920-17.2011.403.6183 - JOSE FRANCISCO KRAMBECK(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE FRANCISCO KRAMBECK X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0002607-22.2012.403.6183 - HUMBERTO EUGENIO DE GOES X ISAIAS VITALIANO X JOSE MOREIRA CAMPOS FILHO
X TEREZINHA NICOLAU DE CAMPOS X JURANDIR BECATTI X MARIO PEREIRA DA SILVA X TEREZA MARTINS DE
SOUZA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HUMBERTO EUGENIO
DE GOES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISAIAS VITALIANO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X JOSE MOREIRA CAMPOS FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIO
PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZA MARTINS DE SOUZA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0004945-32.2013.403.6183 - ALBERTO DE OLIVEIRA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALBERTO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0005774-13.2013.403.6183 - MARIA DO CARMO GIACOMELLO SIQUEIRA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS
SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DO CARMO GIACOMELLO SIQUEIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0007155-56.2013.403.6183 - ALEXANDRE MUNIZ DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO
CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALEXANDRE MUNIZ DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 219-239 Concedo o prazo de 15 dias para que seja trazido aos autos Certidão de Inexistência de Dependentes Habilitados à Pensão
Por Morte.Intime-se.

0002965-16.2014.403.6183 - ANTONIO MACHADO DE MEDEIROS(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO MACHADO DE MEDEIROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

0006176-60.2014.403.6183 - MANOEL FERNANDES(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante os extratos anexos, que comprovam que o benefício já foi implantado/revisado, informe, a parte autora, NO PRAZO DE 05 DIAS
ÚTEIS, se a renda mensal inicial (RMI) revisada/implantada está correta, para que ela não seja, futuramente, questionada. Deverá, ainda,
informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo
INSS.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das
medidas introduzidas visando à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos
últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um
procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. NA
AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil,
vale dizer, permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido intimada para pagamento pelo meio processual
adequado, vale dizer, IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO (artigo 535 do novo Cdigo de Processo Civil). Nesse caso, deverá a parte
autora, no mesmo prazo, apresentar DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DO CRÉDITO, nos termos do artigo
534 do novo Código de Processo Civil. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-
SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

Expediente Nº 10779

PROCEDIMENTO COMUM

0001487-56.2003.403.6183 (2003.61.83.001487-3) - DARIO ONEZIO BATISTA(SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fl. 161 - Atenda-se através de e-mail.Considerando que até a presente, a parte Autora não requereu o que dê direito nos autos,
remetam-se os autos ao ARQUIVO-SOBRESTADOS.Cumpra-se. Int.

Expediente Nº 10781

PROCEDIMENTO COMUM

0011289-58.2015.403.6183 - RUBERVAL FRUCTUOSO(SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

1. Cumpra a parte autora, no prazo de 15 dias, o despacho de fl. 78, apresentando cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e
certidão de trânsito em julgado do feito 0505455-37.2004.403.6301, SOB PENA DE EXTINÇÃO. 2. Em igual prazo, deverá a parte
autora, ainda, esclarecer o pedido de renúncia ao crédito superior a 60 salários mínimos, encartado à fl. 24, considerando o valor dado a
causa e o ajuizamento do feito na Vara Previdenciária e não no JEF.Int.

0003185-43.2016.403.6183 - FELICIO BENEDITO CORDEIRO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 28: defiro à parte autora o prazo de 20 dias, sob pena de extinção.Int.

0005038-87.2016.403.6183 - ELIAS MEDEIROS FRAGA(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN E SP352679B -
FERNANDA ANACLETO COSTA MOURA SHIBUYA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme art. 98 do Código de Processo Civil, ficando a parte autora advertida acerca do
disposto no artigo 100, parágrafo único, do mesmo diploma legal, vale dizer, em caso de revogação do benefício, a parte arcará com as
despesas processuais que tiver deixado de adiantar e pagará, em caso de má-fé, até o décuplo de seu valor a título de multa, que será
revertida em benefício da Fazenda Pública estadual ou federal e poderá ser inscrita em dívida ativa.2. Emende a parte autora a inicial, no
prazo de 15 dias, sob pena de extinção:a) esclarecendo as empresas e os períodos em que trabalhou sob condições especiais e cujo
reconhecimento pleiteia;b) justificando o valor atribuído à causa, apresentando planilha demonstrativa;c) apresentando cópia da inicial
para formação da contrafé.3. Em igual prazo, deverá a parte autora, ainda, esclarecer a espécie de benefício pretendida, se aposentadoria
especial (espécie 46) ou aposentadoria por tempo de contribuição com conversão dos períodos laborados em atividades especiais
(espécie 42) ou se trata de pedido alternativo.4. Lembro à parte autora, ademais, que a soma de atividades comuns e atividades especiais
convertidas em comum É ADMITIDA SOMENTE na aposentadoria por tempo de contribuição (espécie 42) e, para a concessão da
aposentadoria especial (espécie 46), em princípio, são computados EXCLUSIVAMENTE os períodos trabalhados em condições
especiais.5. Por fim, considerando a data do agendamento de fl. 42, apresente a parte autora, no mesmo prazo acima, comprovante de
que houve o indeferimento administrativo do benefício.Int.

0005227-65.2016.403.6183 - JOSELITO BELO DE SOUZA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 -
HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme art. 98 do Código de Processo Civil, ficando a parte autora advertida acerca do
disposto no artigo 100, parágrafo único, do mesmo diploma legal, vale dizer, em caso de revogação do benefício, a parte arcará com as
despesas processuais que tiver deixado de adiantar e pagará, em caso de má-fé, até o décuplo de seu valor a título de multa, que será
revertida em benefício da Fazenda Pública estadual ou federal e poderá ser inscrita em dívida ativa.2. Esclareça a parte autora, no prazo
de 15 dias, os períodos em que trabalhou sob condições especiais e cujo reconhecimento pleiteia, em face a diverg~e~encia entre fls. 04
(parte final), 10 e 14.3. Em igual prazo, deverá a parte autora, ainda, informar se trouxe cópia integral do processo administrativo, tendo
em vista que não consta a SIMULAÇÃO DE CÁLCULO/CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO (resumo de documentos para
cálculo de tempo de contribuição) do INSS com o tempo de 23 anos, 11 meses e 19 dias (fl. 127).Int.

0005342-86.2016.403.6183 - DORA PERPETUA PIRES DOS SANTOS(SP210881A - PAULO ROBERTO GOMES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito em julgado do(s)
feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0537252-31.2004.403.6301), sob pena de extinção. Int.

0005371-39.2016.403.6183 - NUNCIATO PIZZO(SP099749 - ADEMIR PICOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito em julgado do(s)
feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0003540-28.2015.403.6332 e 0340621-17.2004.403.6301), sob pena de
extinção. Int.
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0005982-89.2016.403.6183 - MARLENE APARECIDA FERREIRA(SP281052 - CHRISTIE RODRIGUES DOS SANTOS E
SP336198 - ALAN VIEIRA ISHISAKA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito em julgado do(s)
feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0010216-27.2010.403.6183), sob pena de extinção. Int.

0006013-12.2016.403.6183 - JOAO CHAMBA(PR046048 - PAULA MARQUETE DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito em julgado do(s)
feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0002889-22.2011.403.6304, 0007755-20.2004.403.6304 e 0013730-
86.2005.403.6304), sob pena de extinção. Int.

0006032-18.2016.403.6183 - JOSE TOSI TRINTINALIA(SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito em julgado do(s)
feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0117250-08.2004.403.6301), sob pena de extinção. Int.

0006083-29.2016.403.6183 - LAUDELINO DALECIO(SP225116 - SERGIO RICARDO RODRIGUES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito em julgado do(s)
feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0182866-90.2005.403.6301), sob pena de extinção. Int.

0006089-36.2016.403.6183 - ANTONIO LUIZ RIOS(SP225116 - SERGIO RICARDO RODRIGUES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito em julgado do(s)
feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0256666-88.2004.403.6301 e 0004951-34.2016.403.6183), sob pena de
extinção. Int.

0006147-39.2016.403.6183 - ROQUE ELCIO CARPINELLI(SP338193 - JOSE LINEU LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito em julgado do(s)
feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0065371-54.2007.403.6301), sob pena de extinção. Int.

Expediente Nº 10782

PROCEDIMENTO COMUM

0001632-34.2011.403.6183 - MARCO ANTONIO SPADA(SP152443B - ADRIANA ANDRADE TERRA E SP200527 - VILMA
MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos nº 0001632-34.2011.4.03.6183Registro nº______/2016Vistos, em sentença.Trata-
se de embargos de declaração, opostos por Marco Antônio Spada, diante da sentença de fls. 188-191, que julgou improcedente a
demanda, que objetivava o cancelamento da aposentadoria por tempo de contribuição para obtenção, futuramente, de aposentadoria
mais vantajosa e, subsidiariamente, a desaposentação. Em suma, alega que a sentença embargada não se manifestou a respeito do objeto
da ação, que é o (...) efetivo cancelamento da aposentadoria concedida ao autor, no seu nascedouro, uma vez que nunca se conformou
com o valor da renda mensal inicial e, desde a sua concessão vem buscando cancelá-la sem sucesso perante a previdência social, inclusive
com a devolução de todo o numerário depositado em sua conta corrente pelo réu. Intimado, o INSS não se manifestou a respeito dos
embargos declaratórios (fl. 202).É o relatório. Decido.Houve o expresso e claro pronunciamento na sentença a respeito do pedido de
renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, obtido na via administrativa, sendo salientado, inicialmente, que o
autor, embora alegue que a demanda visa, apenas, ao cancelamento do benefício, é certo que a pretensão tem como intento a obtenção,
futuramente, de aposentadoria mais vantajosa, mediante o cômputo de períodos posteriormente laborados, como o próprio requerente
admite na exordial, devendo a questão, dessa forma, ser apreciada de acordo com o tema da desaposentação.Argumentou-se, também,
que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime
Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-
família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado
que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias
devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo 181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por
tempo de contribuição e especial são irreversíveis e irrenunciáveis.Conclui-se, em síntese, pela irreversibilidade da aposentadoria, a
sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade
de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação
profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado.Enfim, não há omissão alguma, obscuridade ou contradição no
decisum de primeiro grau, a teor do preceituado no artigo 1.022 do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).Diante do
exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Intimem-se.

0014195-60.2011.403.6183 - JOSE FRANCISCO CAMPOS(SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o determinado no tópico final da sentença retro e considerando a apelação interposta pelo INSS, intime-se a parte autora para
contrarrazões. Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int.
Cumpra-se.

0008846-42.2012.403.6183 - WILSON SILVA(SP233521 - LEILA CRISTINA PIRES BENTO GONCALVES E SP287782 -
NOEMI DOS SANTOS BISPO TELES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o determinado no tópico final da sentença retro e considerando a apelação interposta pelo INSS, intime-se a parte autora para
contrarrazões. Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int.
Cumpra-se.

0010613-18.2012.403.6183 - PEDRO CRESPIM(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0010613-18.2012.403.6183Registro nº ________/2016Vistos, em
sentença.PEDRO CRESPIM, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, o reconhecimento da especialidade de períodos laborados em
condições insalubres para fins de concessão de aposentadoria especial. Houve emenda à inicial de fls. 56-58 e 59-60 e foram concedidos
os benefícios da assistência judiciária gratuita à fl. 61. Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 63-75, pugnando pela
improcedência do feito.Sobreveio réplica.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o
feito, nos termos do artigo 355, inciso I, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).No presente caso, há que se falar em
prescrição quinquenal parcelar, porquanto o autor pretende a concessão do benefício de aposentadoria especial desde13/05/2013 e a
ação foi ajuizada em 30/11/2012.APOSENTADORIA ESPECIALA aposentadoria especial estava originariamente prevista no artigo
202, inciso II, da Carta de 1988, nos seguintes termos:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício
sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos
reajustes dos salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: (...) II - após trinta e
cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que
prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...).Com a alteração promovida pela Emenda Constitucional n.º 20/98,
passou a dispor o 1º do artigo 201 da Lei Maior:1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de
aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.Nova modificação foi introduzida pela Emenda
Constitucional n.º 47/2005, conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a
concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos
termos definidos em lei complementar.Enquanto não sobrevier a lei complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo que
não for incompatível com o texto constitucional, os artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria especial, em síntese, é
modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse último em virtude das peculiares condições sob as quais o labor
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é exercido, presumindo-se que seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais atividades profissionais sem
prejuízo à saúde ou à integridade física do segurado. Seu requisito específico é a sujeição do trabalhador a condições especiais que
prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias
por idade e por tempo de serviço, o mesmo se podendo dizer acerca de seu termo inicial. A comprovação da insalubridade,
periculosidade e penosidade é que vão merecer considerações peculiares.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALA concessão de
aposentadoria especial para os segurados que trabalham sob o efeito de agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência
Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a
categoria profissional, considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e
83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o reconhecimento do direito ao
benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente exemplificativo, admitindo prova pericial para a
comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de
Recursos: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo
segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da
Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do
segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por meio de
formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O
regramento necessário à eficácia plena da legislação modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na
Lei n 9.528, de 10.12.97), com início de vigência na data de sua publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n
8.213/91, estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva exposição
se daria por meio de formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou
associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que
trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será
feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto,
com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do
trabalho.2 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção
coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento
respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho
de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará
sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as
atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste
documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é que se tornou exigível a apresentação de laudo
técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB 40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a
necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram
definidos os quadros concernentes, editando-se o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos
de número 357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração normativa, haja
vista que o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na época da prestação laboral. Em outras
palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria,
ainda que o benefício tenha sido requerido posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo
especial, há que se reconhecer o período como tal, não se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas que
veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil Profissiográfico Previdenciário, tem-
se que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos.
De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir
de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites
temporais dizem respeito, insista-se, ao período em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a
aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do Perfil Profissiográfico
Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da
Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes
agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45,
de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico
Previdenciário para comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art.
256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos
laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de
reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II -
para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da
publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições
especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de
outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em
conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos
laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º
de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em
cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa deixa clara tal
exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou
equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados,
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trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes
prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os
requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se
caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos
para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP
contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando
o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado pelo
Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não se optando pela
apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP
deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP
deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos
responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando
que esta não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da empresa
informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo documento.Assim, o Perfil Profissiográfico
Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso
IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob
condições especiais, desde que seja assinado por representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis
técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para períodos laborados a
partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e
obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis
técnicos habilitados para as medições ambientais e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010
deixa claro, ainda, que o PPP substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos laborados até
31.12.2003, uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação das atividades exercidas sob
condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até 31.12.2003, referido documento também servirá para
comprovar a atividade especial, substituindo formulário e laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272
da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª
Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.
RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DAS
CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA
CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade
urbana exercida em condições agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999,
19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos
interstícios de labor comum, propiciar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial. (Omissis)VI - A
legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, contemplava, nos itens
1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos
permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza especial da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário,
nos períodos de 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de
09.11.2006 a 05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve retratar as
atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da empresa, fazendo as vezes do
laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do labor, nos demais interstícios. Em se tratando de
exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de
tolerância, de forma habitual e permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações
introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso do impetrante
improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3 - OITAVA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO.
APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO
INSUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo
especial depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e a integridade
física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o reconhecimento do agente agressivo
ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil
Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o
reconhecimento das condições especiais somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível
de ruído de 98 decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25 (vinte
e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em honorários advocatícios e custas
processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação
do INSS providas.(AC 00247033420094039999, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já
citado artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos períodos
laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos formulários previstos para
reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os
campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou
DSS 8030), para comprovação de atividade especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até
31.12.2003, impõe-se que o formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,
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bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se
necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o qual pode ser substituído pelo PPP (artigo
272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 - De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB
40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os
requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato
normativo).4 - Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os
requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º, do Decreto nº
3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs
que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o
advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a
publicação do Decreto n 2.172, de 05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de
número 357/91 e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos Benefícios
da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação de lei que dispusesse sobre as
atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do Decreto n 2.172/97, era considerada especial a
atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80 decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n
3.048/99. Com o advento do Decreto n.º 4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a
considerar agente nocivo a exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de
80 dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser considerado o ruído
acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual, nas atividades em que há exposição ao agente
nocivo ruído em níveis superiores ao limite previsto em lei, não descaracteriza a natureza especial desse tipo de labor. Isso porque a
potência do som em locais de trabalho acarreta danos que vão muito além daqueles concernentes à perda das funções auditivas. Logo,
ainda que os profissionais responsáveis pelas avaliações das condições ambientais das empresas afirmem que tais equipamentos sejam
eficazes na atenuação ou neutralização do referido agente nocivo, não deve ser afastada a especialidade do labor. Nesse sentido, cabe
destacar o entendimento mais recente de nossa Suprema Corte: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO
CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES NOCIVAS.
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE.
NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO
PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS
HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE NOCIVO RUÍDO.
UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE. CENÁRIO ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE
NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO
DEVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Conduz à
admissibilidade do Recurso Extraordinário a densidade constitucional, no aresto recorrido, do direito fundamental à previdência social
(art. 201, CRFB/88), com reflexos mediatos nos cânones constitucionais do direito à vida (art. 5º, caput, CRFB/88), à saúde (arts. 3º, 5º
e 196, CRFB/88), à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB/88) e ao meio ambiente de trabalho equilibrado (arts. 193 e 225,
CRFB/88). 2. A eliminação das atividades laborais nocivas deve ser a meta maior da Sociedade - Estado, empresariado, trabalhadores e
representantes sindicais -, que devem voltar-se incessantemente para com a defesa da saúde dos trabalhadores, como enuncia a
Constituição da República, ao erigir como pilares do Estado Democrático de Direito a dignidade humana (art. 1º, III, CRFB/88), a
valorização social do trabalho, a preservação da vida e da saúde (art. 3º, 5º, e 196, CRFB/88), e o meio ambiente de trabalho
equilibrado (art. 193, e 225, CRFB/88). 3. A aposentadoria especial prevista no artigo 201, 1º, da Constituição da República, significa
que poderão ser adotados, para concessão de aposentadorias aos beneficiários do regime geral de previdência social, requisitos e
critérios diferenciados nos casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, e
quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. 4. A aposentadoria especial possui
nítido caráter preventivo e impõe-se para aqueles trabalhadores que laboram expostos a agentes prejudiciais à saúde e a fortiori possuem
um desgaste naturalmente maior, por que não se lhes pode exigir o cumprimento do mesmo tempo de contribuição que aqueles
empregados que não se encontram expostos a nenhum agente nocivo. 5. A norma inscrita no art. 195, 5º, CRFB/88, veda a criação,
majoração ou extensão de benefício sem a correspondente fonte de custeio, disposição dirigida ao legislador ordinário, sendo inexigível
quando se tratar de benefício criado diretamente pela Constituição. Deveras, o direito à aposentadoria especial foi outorgado aos seus
destinatários por norma constitucional (em sua origem o art. 202, e atualmente o art. 201, 1º, CRFB/88). Precedentes: RE 151.106
AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 28/09/1993, Primeira Turma, DJ de 26/11/93; RE 220.742, Rel. Min. Néri da
Silveira, julgamento em 03/03/98, Segunda Turma, DJ de 04/09/1998. 6. Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria
especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e
depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao
reformular o seu modelo de financiamento, inseriu os 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será
financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas alíquotas serão
acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 7. Por outro lado, o art.
10 da Lei nº 10.666/2003, ao criar o Fator Acidentário de Prevenção-FAP, concedeu redução de até 50% do valor desta contribuição
em favor das empresas que disponibilizem aos seus empregados equipamentos de proteção declarados eficazes nos formulários previstos
na legislação, o qual funciona como incentivo para que as empresas continuem a cumprir a sua função social, proporcionando um
ambiente de trabalho hígido a seus trabalhadores. 8. O risco social aplicável ao benefício previdenciário da aposentadoria especial é o
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exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física (CRFB/88, art. 201, 1º), de forma que torna indispensável
que o indivíduo trabalhe exposto a uma nocividade notadamente capaz de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a
exposição do segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador. 9. A interpretação do instituto da
aposentadoria especial mais consentânea com o texto constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador,
considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao segurado que efetivamente exerceu suas atividades
laborativas em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se
firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o
EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração
poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso
de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o
Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode
não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se
especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de
Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a
potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. O
benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida
pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de
contribuição, respectivamente. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata
o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais,
conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou
vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído
relacionasse apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é certo que não se pode garantir uma eficácia
real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua
efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. Desse
modo, a segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites
legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do
Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. 15. Agravo conhecido
para negar provimento ao Recurso Extraordinário.(ARE 664335, LUIZ FUX, STF.)CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM
COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a
Lei nº 8.213/91, em sua redação original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela
Lei nº 9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando a conversão
de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou expressamente o 5º do artigo 57
da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial para comum. Também assim as Medidas Provisórias
1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de
agosto de 1998, que, a par de nela ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo
28, no sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de
1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez senão permitir que fosse convertido
em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, desde que o segurado tivesse completado, até aquela data,
pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de
1998, manteve a redação do artigo 28, vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos
praticados com base na Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo
28, mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia respeito à
manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado categoricamente, o que gerou
posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos
termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que
permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da
última edição da MP n 1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava
o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO
PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA
N. 7/STJ.1. Para a comprovação da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos
julgados recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo habitual e
permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar (e-STJ fl. 254). A
modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não condizente com a natureza do recurso especial.
Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL
APÓS 1998. MP N. 1663-14, CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1.
Permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a partir da
última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que
revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO
ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE.
DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2. FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO
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DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da
prestação do serviço regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o
regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero enquadramento da atividade
nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo
assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho
desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao
Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3. A adoção
deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral,
ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo
matemático e não de regra previdenciária.4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência
Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela
definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação
determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no sentido de
dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).DATA DE
INÍCIO DO BENEFÍCIO Em consonância com recente entendimento da Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça,
veiculado em sede de incidente de uniformização de jurisprudência, passo a adotar o posicionamento segundo o qual a comprovação
extemporânea da implementação dos requisitos para a concessão de aposentadoria em data anterior não tem o condão de afastar o
direito adquirido ao benefício desde a data do requerimento administrativo. Segue a ementa: PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO INICIAL: DATA DO
REQUERIMENTOADMINISTRATIVO, QUANDO JÁ PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA PROVIDO.1. O art. 57, 2o., da Lei 8.213/91 confere
à aposentadoria especial o mesmo tratamento dado para a fixação do termo inicial da aposentadoria por idade, qual seja, a data de
entrada do requerimento administrativo para todos os segurados, exceto o empregado.2. A comprovação extemporânea da situação
jurídica consolidada em momento anterior não tem o condão de afastar o direito adquirido do segurado, impondo-se o reconhecimento
do direito ao benefício previdenciário no momento do requerimento administrativo, quando preenchidos os requisitos para a concessão da
aposentadoria.3. In casu, merece reparos o acórdão recorrido que, a despeito de reconhecer que o segurado já havia implementado os
requisitos para a concessão de aposentadoria especial na data do requerimento administrativo, determinou a data inicial do benefício em
momento posterior, quando foram apresentados em juízo os documentoscomprobatórios do tempo laborado em condições especiais.4.
Incidente de uniformização provido para fazer prevalecer a orientação ora firmada.SITUAÇÃO DOS AUTOSPrimeiramente, cabe
ressaltar que o INSS, em sede administrativa, reconheceu que a parte autora possuía 28 anos e 08 meses de tempo de contribuição,
conforme carta de indeferimento de fl. 60. A parte autora pleiteia o reconhecimento da especialidade dos períodos.Quanto ao intervalo de
01/04/1993 a 28/04/1995, o formulário de fls. 32-33 e cópia da CTPS de fl.50, demonstram que o segurado desempenhava a função de
montador de fotolito. Destarte, esses períodos devem ser enquadrados, como tempo especial, pela categoria profissional, com base nos
códigos 2.5.5, do quadro a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 53.831/64 e 2.5.8, anexo II, do Decreto nº 83.080/79.Em relação ao
lapso de 28/02/1983 a 13/02/1985, pelas anotações do laudo de fls. 18-19 , verifico que a parte autora laborava exposta a ruído de 89
dB. Tendo em vista que houve comprovação de que os níveis de ruído nos referidos interregnos eram superiores a 80 dB (nível máximo
de tolerância, conforme legislação então vigente), estes devem ser enquadrados, como tempo especial, com base no código 1.1.5, anexo
I, do Decreto nº 83.080/79. No que concerne ao lapso de 01/04/1987 a 30/06/1992, laborado na Empresa Bosatelli Art Gráficas e
Editorial Ltda., foi juntado o formulário de fl. 20 e no lapso de 17/04/1997 a 29/05/2012 (data de emissão do PPP), laborado na
Empresa Studio Paranan, foi juntada a cópia do PPP de fls. 22-23. Nesses documentos, há informação de que o autor desempenhava
suas atividades exposto a álcool, amoníaco, tinta e solvente. Logo, esses interregnos devem ser enquadrados, como tempo especial, com
base nos códigos 1.0.3, anexo IV, do Decreto nº 2.172/97 e 1.0.3, anexo IV, do Decreto nº 3.048/99. Reconhecido o período especial
acima e somando-os, verifico que o segurado, na DER (13/05/2013 - fl. 20), totaliza 34 anos, 01 mês e 29 dias de tempo especial,
conforme tabela abaixo, tempo suficiente para a concessão de aposentadoria especial. Empresas Data inicial Data Final Fator Conta p/
carência ? Tempo até 13/05/2013 (DER) CarênciaCotonifício Guilherme Giorgi SA 28/02/1983 13/02/1985 1,40 Sim 2 anos, 8 meses e
26 dias 25Bosatelli Artgráficas e Editoral Ltda. 01/04/1987 30/06/1992 1,40 Sim 7 anos, 4 meses e 6 dias 63Vox Editora Eireli
01/04/1993 28/04/1995 1,40 Sim 2 anos, 10 meses e 27 dias 25Studio Paranan Ltda. -EPP 17/04/1997 29/05/2012 1,40 Sim 21 anos,
2 meses e 0 dia 182Até a DER (13/05/2013) 34 anos, 1 mês e 29 dias 295 meses 44 anos e 8 mesesAssim, em 13/05/2013 (DER) tinha
direito à aposentadoria especial porque preenchia o tempo mínimo de contribuição (25anos).Cabe mencionar, ainda, que o benefício de
aposentadoria especial exige o cumprimento de período de carência, conforme artigo 25, inciso II, da Lei n.º 8.213/91. No entanto, para
os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24.07.91, data da publicação da Lei n 8.213/91, deve-se observar o regramento
disposto no artigo 142, que leva em consideração o ano de implementação das condições necessárias para a obtenção do
benefício.Tendo em vista a comprovação de contribuições vertidas pela parte autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período
de carência. Quanto à qualidade de segurado, desde o advento da Lei n.º 10.666, de 08/05/03, eventual perda não será considerada
para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial (artigo 3.º). Diante do exposto, com fulcro no artigo 487,
inciso I, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), julgo PROCEDENTE a demanda para, reconhecendo os períodos de
28/02/1983 a 13/02/1985, 01/04/1987 a 30/06/1992, 01/04/1993 a 28/04/1995 e 17/04/1997 a 29/05/2012 e como tempo especial,
conceder, à parte autora, o benefício de aposentadoria especial desde a DER, ou seja, a partir de 13/05/2013, num total de 34 anos, 01
mês e 29 dias de tempo especial , com o pagamento de parcelas desde então, pelo que extingo o processo com resolução do mérito.Em
se tratando de obrigação de fazer, nos termos do artigo 497, do Novo Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a tutela específica,
determinando a implantação do benefício, a partir da competência julho de 2016, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da ciência
do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e executadas no momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é
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autônomo em relação ao restante da sentença, devendo ser imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de
apelação ou em razão do reexame necessário. Ressalto, ainda, que não deverá ser implantado o benefício em questão se a parte estiver
recebendo outro mais vantajoso.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como
da Resolução n.º 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de
Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da
citação, nos termos do artigo 240 do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). A partir da vigência do novo Código Civil,
Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até
30/06/2009. A partir de 1.º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do
precatório, para fins de juros de mora, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos
do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de
que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária
gratuita.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, em percentual a ser fixado na
fase de liquidação do julgado, nos moldes do artigo 85, 3º e 4º, inciso II, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº
13.105/2015).Sentença não sujeita ao reexame necessário, conforme disposto no artigo 496, 3º, inciso I, do Novo Código de Processo
Civil (Lei nº 13.105/2015).Havendo recurso voluntário, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões, encaminhando-se os autos, após,
à superior instância. Na ausência de recurso(s) voluntário(s), certifique-se o trânsito em julgado, procedendo-se às anotações
necessárias.Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: Pedro Crespim; Benefício
concedido: aposentadoria especial (46); NB: 163.899.185-2; DIB: 13/05/2013; RMI e RMA: a serem calculadas pelo INSS; Períodos
especiais reconhecidos: 28/02/1983 a 13/02/1985, 01/04/1987 a 30/06/1992, 01/04/1993 a 28/04/1995 e 17/04/1997 a 29/05/2012.

0005314-26.2013.403.6183 - ANDRE PEREIRA GURGEL(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0005314-26.2013.403.6183Registro nº ________/2016Vistos, em
sentença.ANDRÉ PEREIRA GURGEL, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face
do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, o reconhecimento da especialidade de períodos
laborados sob condições insalubres para fins de concessão de aposentadoria especial. Concedidos os benefícios da assistência judiciária
gratuita e postergada a apreciação do pedido de antecipação de tutela para a sentença (fl. 98).Citado, o INSS apresentou contestação às
fls. 100-113, pugnando pela improcedência do feito. Sobreveio réplica.Vieram os autos conclusos. É o relatório.Passo a fundamentar e
decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 355, inciso I, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº
13.105/2015).APOSENTADORIA ESPECIALA aposentadoria especial estava originariamente prevista no artigo 202, inciso II, da
Carta de 1988, nos seguintes termos:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média
dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos
salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: (...) II - após trinta e cinco anos de
trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a
saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...).Com a alteração promovida pela Emenda Constitucional n.º 20/98, passou a dispor o 1º
do artigo 201 da Lei Maior:1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos
beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que
prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.Nova modificação foi introduzida pela Emenda Constitucional
n.º 47/2005, conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de
aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos
em lei complementar.Enquanto não sobrevier a lei complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo que não for
incompatível com o texto constitucional, os artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria especial, em síntese, é modalidade de
aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse último em virtude das peculiares condições sob as quais o labor é exercido,
presumindo-se que seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais atividades profissionais sem prejuízo à
saúde ou à integridade física do segurado. Seu requisito específico é a sujeição do trabalhador a condições especiais que prejudiquem a
saúde ou a integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias por idade e por
tempo de serviço, o mesmo se podendo dizer acerca de seu termo inicial. A comprovação da insalubridade, periculosidade e penosidade
é que vão merecer considerações peculiares.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial para
os segurados que trabalham sob o efeito de agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi mantida
pelos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a categoria profissional,
considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e 83.080/79. Logo, bastava
a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência
sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza especial
da atividade não listada. Nessa linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais
requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou
penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a exigir a
efetiva exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado, para que fosse
reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico, do
efetivo labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia
plena da legislação modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com
início de vigência na data de sua publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91, estabeleceu que a relação dos
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agentes nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva exposição se daria por meio de formulário e laudo
técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou
à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder
Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida
pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições
ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no
parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente
agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver
laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir
documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133
desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo
trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo, somente após a
edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações
constantes dos formulários SB 40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes
nocivos apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes, editando-se o novo
Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número 357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática
cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz de
acordo com a legislação vigente na época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à
modificação do sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido
posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se reconhecer o período
como tal, não se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas que veiculem simples alterações atinentes à
forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até
28.04.95, bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se
necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-
se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais dizem respeito, insista-se, ao
período em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a aposentadoria ou implementadas todas as
condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do
Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o
Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em
cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu
artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico Previdenciário para comprovação de períodos
laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da
aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera
da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições
especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data
da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do
segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou
demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de
1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será
exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja
o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução
Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O
artigo 272 da referida instrução normativa deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido
pela Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV,
de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos,
físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de
aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de
proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da
efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de
2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão
dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por
categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro
anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos
laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados
os referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes
específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos
registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo,
podendo ser suprida por apresentação de declaração da empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a
assinar o respectivo documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,
combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010,
constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde que seja assinado por representante
legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e
resultados de monitoração biológica.Portanto, para períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para
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comprovar atividade especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo
representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as medições ambientais
e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa claro, ainda, que o PPP substitui tanto o
formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais
documentos previstos no artigo 256 para comprovação das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar
períodos laborativos até 31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e
laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de
06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL.
LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE.
RUÍDO. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições agressivas, de 13.12.1979
a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de
09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos interstícios de labor comum, propiciar a concessão de
aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial. (Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os
Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em
condições de exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza especial
da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a
06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico
previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo
com os registros administrativos e ambientais da empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o
reconhecimento da especialidade do labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há
necessidade de apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e
permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações introduzidas pela Emenda
Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso do impetrante improvido.(AMS
00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3
Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL.
PERÍODO RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial depende da comprovação do trabalho exercido
em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo
da efetiva prestação dos serviços. II. Para o reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico
pericial, corroborando as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para
comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais somente no período
trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98 decibéis, como atestado no PPP acostado.
(g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a
concessão do benefício. V. Sem condenação em honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário
da assistência judiciária gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,
DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/07/2010 PÁGINA:
1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de
06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se
optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à
época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes nocivos,
entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade especial até 13.10.96, uma vez
que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em
resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos
regulamentos. 2 - De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva
exposição, o qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 - De
14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico. Ambos podem ser
substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº
45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 - Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor
especial pelo PPP, desde que este contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de
06.08.2010 (artigo 68, 2º, do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL
MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição do segurado a ruído
superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se para 90 decibéis o nível mínimo de ruído.
Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de 05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90
decibéis. É que os Decretos de número 357/91 e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos
Regulamentos dos Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação de
lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do Decreto n 2.172/97, era
considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80 decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo
único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º 4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99,
que passou a considerar agente nocivo a exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser
considerado é o acima de 80 dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve
ser considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual, nas atividades em que há
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exposição ao agente nocivo ruído em níveis superiores ao limite previsto em lei, não descaracteriza a natureza especial desse tipo de labor.
Isso porque a potência do som em locais de trabalho acarreta danos que vão muito além daqueles concernentes à perda das funções
auditivas. Logo, ainda que os profissionais responsáveis pelas avaliações das condições ambientais das empresas afirmem que tais
equipamentos sejam eficazes na atenuação ou neutralização do referido agente nocivo, não deve ser afastada a especialidade do labor.
Nesse sentido, cabe destacar o entendimento mais recente de nossa Suprema Corte: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. DIREITO CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, 1º, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB
CONDIÇÕES NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. TEMA COM
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À
SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR.
COMPROVAÇÃO NO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO
DOS PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE
NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE. CENÁRIO ATUAL.
IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS.
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. 1. Conduz à admissibilidade do Recurso Extraordinário a densidade constitucional, no aresto recorrido, do direito
fundamental à previdência social (art. 201, CRFB/88), com reflexos mediatos nos cânones constitucionais do direito à vida (art. 5º, caput,
CRFB/88), à saúde (arts. 3º, 5º e 196, CRFB/88), à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB/88) e ao meio ambiente de trabalho
equilibrado (arts. 193 e 225, CRFB/88). 2. A eliminação das atividades laborais nocivas deve ser a meta maior da Sociedade - Estado,
empresariado, trabalhadores e representantes sindicais -, que devem voltar-se incessantemente para com a defesa da saúde dos
trabalhadores, como enuncia a Constituição da República, ao erigir como pilares do Estado Democrático de Direito a dignidade humana
(art. 1º, III, CRFB/88), a valorização social do trabalho, a preservação da vida e da saúde (art. 3º, 5º, e 196, CRFB/88), e o meio
ambiente de trabalho equilibrado (art. 193, e 225, CRFB/88). 3. A aposentadoria especial prevista no artigo 201, 1º, da Constituição da
República, significa que poderão ser adotados, para concessão de aposentadorias aos beneficiários do regime geral de previdência social,
requisitos e critérios diferenciados nos casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade
física, e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. 4. A aposentadoria especial
possui nítido caráter preventivo e impõe-se para aqueles trabalhadores que laboram expostos a agentes prejudiciais à saúde e a fortiori
possuem um desgaste naturalmente maior, por que não se lhes pode exigir o cumprimento do mesmo tempo de contribuição que aqueles
empregados que não se encontram expostos a nenhum agente nocivo. 5. A norma inscrita no art. 195, 5º, CRFB/88, veda a criação,
majoração ou extensão de benefício sem a correspondente fonte de custeio, disposição dirigida ao legislador ordinário, sendo inexigível
quando se tratar de benefício criado diretamente pela Constituição. Deveras, o direito à aposentadoria especial foi outorgado aos seus
destinatários por norma constitucional (em sua origem o art. 202, e atualmente o art. 201, 1º, CRFB/88). Precedentes: RE 151.106
AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 28/09/1993, Primeira Turma, DJ de 26/11/93; RE 220.742, Rel. Min. Néri da
Silveira, julgamento em 03/03/98, Segunda Turma, DJ de 04/09/1998. 6. Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria
especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e
depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao
reformular o seu modelo de financiamento, inseriu os 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será
financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas alíquotas serão
acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 7. Por outro lado, o art.
10 da Lei nº 10.666/2003, ao criar o Fator Acidentário de Prevenção-FAP, concedeu redução de até 50% do valor desta contribuição
em favor das empresas que disponibilizem aos seus empregados equipamentos de proteção declarados eficazes nos formulários previstos
na legislação, o qual funciona como incentivo para que as empresas continuem a cumprir a sua função social, proporcionando um
ambiente de trabalho hígido a seus trabalhadores. 8. O risco social aplicável ao benefício previdenciário da aposentadoria especial é o
exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física (CRFB/88, art. 201, 1º), de forma que torna indispensável
que o indivíduo trabalhe exposto a uma nocividade notadamente capaz de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a
exposição do segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador. 9. A interpretação do instituto da
aposentadoria especial mais consentânea com o texto constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador,
considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao segurado que efetivamente exerceu suas atividades
laborativas em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se
firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o
EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração
poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso
de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o
Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode
não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se
especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de
Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a
potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. O
benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida
pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de
contribuição, respectivamente. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     289/461



o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais,
conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou
vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído
relacionasse apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é certo que não se pode garantir uma eficácia
real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua
efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. Desse
modo, a segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites
legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do
Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. 15. Agravo conhecido
para negar provimento ao Recurso Extraordinário.(ARE 664335, LUIZ FUX, STF.)CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM
COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a
Lei nº 8.213/91, em sua redação original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela
Lei nº 9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando a conversão
de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou expressamente o 5º do artigo 57
da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial para comum. Também assim as Medidas Provisórias
1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de
agosto de 1998, que, a par de nela ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo
28, no sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de
1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez senão permitir que fosse convertido
em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, desde que o segurado tivesse completado, até aquela data,
pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de
1998, manteve a redação do artigo 28, vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos
praticados com base na Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo
28, mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia respeito à
manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado categoricamente, o que gerou
posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos
termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que
permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da
última edição da MP n 1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava
o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO
PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA
N. 7/STJ.1. Para a comprovação da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos
julgados recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo habitual e
permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar (e-STJ fl. 254). A
modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não condizente com a natureza do recurso especial.
Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL
APÓS 1998. MP N. 1663-14, CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1.
Permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a partir da
última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que
revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO
ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE.
DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2. FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO
DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da
prestação do serviço regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o
regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero enquadramento da atividade
nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo
assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho
desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao
Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3. A adoção
deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral,
ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo
matemático e não de regra previdenciária.4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência
Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela
definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação
determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no sentido de
dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).DATA DE
INÍCIO DO BENEFÍCIO Em consonância com recente entendimento da Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça,
veiculado em sede de incidente de uniformização de jurisprudência, passo a adotar o posicionamento segundo o qual a comprovação
extemporânea da implementação dos requisitos para a concessão de aposentadoria em data anterior não tem o condão de afastar o
direito adquirido ao benefício desde a data do requerimento administrativo. Segue a ementa: PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE
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UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO INICIAL: DATA DO
REQUERIMENTOADMINISTRATIVO, QUANDO JÁ PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA PROVIDO.1. O art. 57, 2o., da Lei 8.213/91 confere
à aposentadoria especial o mesmo tratamento dado para a fixação do termo inicial da aposentadoria por idade, qual seja, a data de
entrada do requerimento administrativo para todos os segurados, exceto o empregado.2. A comprovação extemporânea da situação
jurídica consolidada em momento anterior não tem o condão de afastar o direito adquirido do segurado, impondo-se o reconhecimento
do direito ao benefício previdenciário no momento do requerimento administrativo, quando preenchidos os requisitos para a concessão da
aposentadoria.3. In casu, merece reparos o acórdão recorrido que, a despeito de reconhecer que o segurado já havia implementado os
requisitos para a concessão de aposentadoria especial na data do requerimento administrativo, determinou a data inicial do benefício em
momento posterior, quando foram apresentados em juízo os documentoscomprobatórios do tempo laborado em condições especiais.4.
Incidente de uniformização provido para fazer prevalecer a orientação ora firmada.SITUAÇÃO DOS AUTOSPrimeiramente, cabe
ressaltar que o INSS, em sede administrativa, reconheceu a que a parte autora possuía 12 anos, 02 meses e 18 dias de tempo especial,
conforme contagem de fls. 48-50 e decisão à fl. 51. Destarte, os períodos computados nessa apuração, inclusive os especiais de
07/04/1986 a 24/11/1987, 01/03/1988 a 30/08/1993 e 03/11/1993 a 02/12/1998 são incontroversos. No que concerne ao interregno de
03/12/1998 a 05/11/2012, foi juntada a cópia do PPP de fl. 37. Pelas informações do referido perfil, nota-se que o segurado
desempenhava suas atividades exposto a níveis de ruído superiores a 90 dB. Logo, esse período deve ser enquadrado, como tempo
especial, com base nos códigos 2.0.1 anexo IV, do Decreto nº 2.172/97 e 2.0.1, anexo IV, do Decreto nº 3.048/99. Reconhecidos o
período especial acima e somando-o aos lapsos especiais já computados administrativamente, verifico que o segurado, na DER
(27/11/2012 - fl. 15), totaliza 26 anos, 01 mês e 21 dias de tempo especial, conforme tabela abaixo, tempo suficiente para a concessão
de aposentadoria especial pleiteada nos autos. Anotações Data inicial Data Final Fator Conta p/ carência ? Tempo até 18/03/2013 (DER)
CarênciaVOITH 07/04/1986 24/11/1987 1,00 Sim 1 ano, 7 meses e 18 dias 20COBRAMSA 01/03/1988 30/08/1993 1,00 Sim 5
anos, 6 meses e 0 dia 66JOHNSON 03/11/1993 02/12/1998 1,00 Sim 5 anos, 1 mês e 0 dia 62JOHNSON 03/12/1998 05/11/2012
1,00 Sim 13 anos, 11 meses e 3 dias 167Marco temporal Tempo total Carência IdadeAté a DER (18/03/2013) 26 anos, 1 mês e 21 dias
315 meses 46 anos e 4 mesesCabe mencionar, ainda, que o benefício de aposentadoria especial exige o cumprimento de período de
carência, conforme artigo 25, inciso II, da Lei n.º 8.213/91. No entanto, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até
24.07.91, data da publicação da Lei n 8.213/91, deve-se observar o regramento disposto no artigo 142, que leva em consideração o ano
de implementação das condições necessárias para a obtenção do benefício.Tendo em vista a comprovação de contribuições vertidas pela
parte autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período de carência. Quanto à qualidade de segurado, desde o advento da Lei n.º
10.666, de 08/05/03, eventual perda não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial
(artigo 3.º). Diante do exposto, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), julgo
PROCEDENTE a demanda para, reconhecendo o período de 03/12/1998 a 05/11/2012 como tempo especial e somando-o aos lapsos
especiais já computados administrativamente, conceder, à parte autora, a aposentadoria especial desde a DER, ou seja, a partir de
18/03/2013 (fl. 19), num total de 26 anos, 01 mês e 21 dias de tempo especial, conforme especificado na tabela acima, com o pagamento
das parcelas desde então, pelo que extingo o processo com resolução de mérito.Em se tratando de obrigação de fazer, nos termos do
artigo 497, do Novo Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a tutela específica, determinando a implantação do benefício, a partir
da competência julho de 2016, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da ciência do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem
liquidadas e executadas no momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da sentença,
devendo ser imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do reexame necessário.
Ressalto, ainda, que não deverá ser implantado o benefício em questão se a parte estiver recebendo outro mais vantajoso.A correção
monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução n.º 267, de 02 de dezembro de
2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os
juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 240 do Novo Código
de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406
deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1.º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até
a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de juros de mora, os índices oficiais de remuneração básica e
juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº
11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto
essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ainda, ao pagamento de
honorários advocatícios, em percentual a ser fixado na fase de liquidação do julgado, nos moldes do artigo 85, 3º e 4º, inciso II, do Novo
Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).Sem condenação da parte autora ao pagamento de honorários em favor do Instituto
Nacional do Seguro Social, dada a gratuidade da justiça de que é beneficiária, conforme jurisprudência assentada pela 3ª Seção do
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame necessário, conforme disposto no artigo 496, 3º, inciso
I, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).Havendo recurso voluntário, dê-se vista à parte contrária, por ato de
secretaria, para contrarrazões, encaminhando-se o feito, após, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Transcorrido o prazo
legal sem recurso(s) voluntário(s), à secretaria, para certificação do trânsito em julgado.Tópico síntese do julgado, nos termos do
Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: André Pereira Gurgel; Benefício concedido: aposentadoria especial; NB:
167.074.686-0 (46); DIB: 18/03/2013; RMI: a ser calculada pelo INSS; Tempo especial reconhecido: 03/12/1998 a 05/11/2012. P.R.I.

0012407-40.2013.403.6183 - ROBERTO ANTUNES DOS SANTOS(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0012407-40.2013.4.03.6183Registro
nº________/2016Vistos etc. ROBERTO ANTUNES DOS SANTOS, já qualificado nos autos, propôs a presente demanda em face do
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os valores de seu benefício, concedido em
17.05.1988 (fl. 18), sejam readequados, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o
pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários advocatícios.Às fls. 48-53, foi reconhecida a
incompetência absoluta para processar e julgar a demanda, sendo interposto o agravo de instrumento (fls. 56-65), acolhido às fls. 77-
78.Com o retorno dos autos a este juízo, a parte autora foi intimada a fim de fornecer documentos (fl. 81), sendo a providência cumprida
às fls. 83-181.Os benefícios da assistência judiciária gratuita foram concedidos à fl. 183.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.
185-200, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência do
pedido.Réplica às fls. 208-213.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir. Julgo
antecipadamente o feito, nos termos do artigo 355, inciso I, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).Assim, passo a
analisar a matéria preliminar.Afasto a alegação do INSS de falta de interesse de agir, porquanto os fundamentos apresentados
confundem-se com o próprio mérito da causa.Por outro lado, no que se refere à renda mensal atual (RMA), tratando-se de pedido de
reajuste ou readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão em si, não se aplica o prazo decadencial do artigo 103 da Lei
nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria, observo que essa postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é,
inclusive, adotada administrativamente (art. 436 da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último ponto,
a prescrição das parcelas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº
8.213/91 e do enunciado da Súmula 85 do C. Superior Tribunal de Justiça. Pedido de revisão da RMA utilizando-se os novos tetos
previstos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03Para análise do pedido de readequação dos valores de benefício previdenciário
em decorrência da majoração do valor-teto promovida pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da
própria legislação aplicável ao teto. A Lei nº 8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto, conforme
se observa dos artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem
superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.Art. 33. A renda mensal do benefício de prestação
continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo,
nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-
contribuição utilizados no cálculo do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses
a que se referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do salário-de-contribuição, cabe salientar que se trata
de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o cálculo do salário-de-benefício (SB), são apurados os salários-de-
contribuição (SC) do período básico de cálculo (PBC). O PBC varia de acordo com a legislação a ser aplicada na época da concessão,
podendo ser, por exemplo, os 36 últimos salários-de-contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-
contribuição em todo o período contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser utilizado no PBC pode
ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados ao teto nos termos do artigo 135 da Lei nº
8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-contribuição do período básico de cálculo, resultando, assim, no
salário-de-benefício. Como os salários-de-contribuição, ainda que limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando
do cálculo, é possível que esse valor resultante seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso, o
artigo 29, 2º, prevê mais uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e no salário-de-benefício -
pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de reajuste, ultrapasse o limite máximo de determinado
mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma limitação, de modo a impedir também essa última possibilidade. Desse modo, o
que se nota é que tanto a concessão como a manutenção de um benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma
(limite máximo do salário-de-contribuição), restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o salário-de-benefício
e a renda mensal atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, tais dispositivos valem não
apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas também para aqueles concedidos entre 5 de outubro de 1988
e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se, ainda, que, no regramento original, não havia qualquer possibilidade de recuperação de
valores limitados ao teto. De fato, essa possibilidade só veio a existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim
estabeleceu em seu artigo 26: Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início
entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à
média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da
competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o
salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão
resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos
entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de aproveitar nos reajustes posteriores os valores que
foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também, que não havia qualquer limitação do número de reajustes posteriores em
que a operação poderia ser repetida, do que entendo que poderia ser feita indefinidamente enquanto ainda houvesse valores limitados ao
teto. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos
benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício
será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da
média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício,
a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do
mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição
vigente na competência em que ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994, passou a
existir a possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o primeiro reajuste após a concessão. No decorrer do
tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de salário-de-contribuição. Para o presente caso, importa destacar o disposto no
artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de
dezembro de 2003: Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da
Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser
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reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do
regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência
social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data
de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices
aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir desses dispositivos e da legislação acerca do
valor-teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram reflexos no presente caso. Preliminarmente, é importante observar
que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não estabeleceram um novo índice de reajuste para além do reajuste anual. Em consequência, a
majoração não pode ser vertida em percentuais e transformar-se em índice de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor
inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação infraconstitucional. Além
disso, o estabelecimento de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de
salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os dois primeiros itens
referem-se ao cálculo da renda mensal inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha entendendo que a majoração do benefício em
decorrência da criação de um novo teto não seria possível, na medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou sob a
égide do teto anterior. Apurar novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria refazer a RMI. No julgamento pelo
Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o posicionamento do
Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão do benefício não é um ato continuado. A continuidade está presente apenas no
pagamento mensal, mas o valor desse pagamento é definido em ato único. Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época
da concessão do beneficio caso contenha previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância que não ocorre, na
hipótese.O acórdão recorrido contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, pois nele fica evidente a agressão a um
ato jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa posição restou vencida,
prevalecendo o entendimento dos demais Ministros no sentido de que o teto é exterior ao cálculo do benefício, não havendo aplicação
retroativa, nem aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o
posicionamento vencido destacou os reflexos no salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento vencedor tratou da
limitação do valor-teto na renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em 28/02/2011, conforme certidão de
24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE
BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO
INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo
Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita
ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei
sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei
superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e
determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato
jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003
aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a
que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011
PUBLIC 15-02-2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após
reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico que é possível a aplicação de novo teto a benefícios concedidos anteriormente a
sua entrada em vigor. Todavia, a partir da própria ementa, é possível verificar que o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste,
mas apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os esclarecimentos que teceu antes
de proferir seu voto, deixou expresso que:(...) não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se
apenas se, majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o reajuste até
aquele patamar máximo Em suma, a decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a mais, em que o benefício seria
superior ao teto, não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC 41/03, entendeu-se possível a aplicação desse novo
patamar a benefício já em manutenção.Logo, a decisão do C. STF somente seria aplicável a benefícios que superassem o valor-teto.
Antes da entrada em vigor de nossa atual Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91 havia uma forma de cálculo totalmente diferente do
que vigora atualmente.Assim estabelecia o artigo 3º da Lei nº 5.890/73:Art 3º O valor mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício, assim entendido: I - para o auxílio-
doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um doze avos) da soma dos salários-de-contribuição
imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até o máximo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18
(dezoito) meses; II - para as demais espécies de aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição
imediatamente anteriores ao mês da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48
(quarenta e oito) meses. (Redação dada pela Lei nº 6.887, de 1980)(...) 4º O salário-de-beneficio não poderá, em qualquer hipótese, ser
inferior ao valor do salário-mínimo mensal vigente no local de trabalho do segurado, à data do início do benefício, nem superior a 20
(vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.A mesma lei previu o maior e menor valor teto a serem observados quando do
cálculo dos benefícios previdenciários, vinculados também ao salário mínimo vigente no país, na seguinte proporção prevista em seu artigo
5º, in verbis:Art. 5º Os benefícios a serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma: I - quando o
salário de benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País. aplicar-se-lhe-ão os coeficientes previstos
nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.II - quando o salário de benefício for superior ao do item anterior. será ele dividido em
duas parcelas: a primeira igual a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País; a segunda, será o valor excedentes ao da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     293/461



primeira.a) sobre a primeira parcela aplicar-se-ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um
coeficiente igual a tantos 1/30 (um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários mínimos,
respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela.III - o valor da renda mensal no caso do item
anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa
por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente no País.Somente com o advento da Lei nº 6.205/75 (artigo 1º) o maior e o
menor valor teto foram desvinculados do salário mínimo, quando passaram a ser atualizados pelo Fator de Reajustamento Salarial, de
acordo com os artigos 1º e 2º da Lei nº 6.147/1974. Posteriormente, com a Lei nº 6.708/1979, a atualização passou a ser com base no
INPC, por força do artigo 14 da Lei nº 6.708/79.Na época da concessão do benefício do autor estava em vigor o disposto no artigo 5º
da Lei nº 5.890/73 acima transcrito com as alterações acerca das atualizações a serem aplicadas previstas no artigo 14 da Lei nº
6.708/79. Assim, do exposto, verifica-se que não se pode confundir, no regime anteriormente vigente à Constituição Federal, o limite
máximo de salário de contribuição com os limites fixados para apuração do salário de benefício. O primeiro era o limite para contribuição;
os segundos constituíam em limitadores para definir a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários na vigência da Lei nº 5.890/73.
No caso dos autos, verifica-se que o benefício foi concedido em 17.05.1988. Na carta de concessão de fl. 18 há informação de que o
valor da renda mensal inicial desse benefício era de $ 59.759,34, correspondente a 95% do salário-de-benefício (média dos salários-de-
contribuição). Diante dessas informações, constata-se, mediante simples aplicação da regra matemática de três, que, como tal salário-de-
benefício equivale a 100%, atingiu o valor de $ 62.904,56, inferior ao maior valor teto então vigente, que era de $ 90.100,00.Logo, sem
ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto vigente à época de concessão de sua aposentadoria, não há
que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003. Também, em outros termos,
quanto ao menor valor teto, verifica-se que servia apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se referindo ao limite máximo do
salário-de-contribuição. E, o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Desse modo, a
limitação ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em decorrência das Emendas Constitucionais nºs
20/98 e 41/2003. Além disso, na atual legislação previdenciária não há limitação da renda mensal inicial em razão do menor valor teto,
não há como se ter como parâmetro os atuais limites legais fixados para o salário de benefício, já que a forma de cálculo fixada pela Lei nº
8.213/91 (artigo 33 da referida Lei) é divergente da existente por ocasião do período anterior ao advento da atual Constituição
Federal.Desse modo, nos termos do artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), JULGO
IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte
autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio
Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Havendo recurso voluntário, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões, encaminhando-se os
autos, após, à superior instância. Na ausência de recurso(s) voluntário(s), certifique-se o trânsito em julgado, procedendo-se às anotações
necessárias.P.R.I.

0013205-98.2013.403.6183 - JOSE ODOMIR DE OLIVEIRA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN ) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     294/461



2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos nº 0013205-98.2013.4.03.6183Registro nº_______/2016Vistos, em sentença.Trata-
se de embargos de declaração, opostos por José Odmir de Oliveira, diante da sentença de fls. 237-242, que julgou improcedente a
demanda que objetivava a readequação dos valores de seu benefício, concedido em 13/05/1987, utilizando-se os novos tetos fixados
pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003. Alega que a cópia da relação dos salários de contribuição e a cópia da tira da
calculadora de fls. 20 e 21, ambas extraídas do processo administrativo e ambas adotas pelo INSS na fixação da RMI original
comprovam, de forma inequívoca, que, nos cálculos primitivos da RMI original, a média dos salários de contribuição corrigidos pelos
índices oficiais, ou seja, o salário de benefício resultou em, precisamente, $ 22.702,98.Requer, assim, que (...) V. Exa. se pronuncie sobre
estes documentos oficiais do INSS de fls. 20 e 21 contendo os salários de contribuição e os cálculos primitivos da RMI original e sobre o
informado e comprovado às fls. 173/231 contendo os salários de contribuição e os cálculos primitivos da RMI revista e prevalecente face
à R. Decisão transitada em julgado proferida no processo nº 98.0206879-9 (2001.03.99.004540-94) e especifique, de acordo com eles,
em quanto resultou a média dos 36 últimos salários de contribuição corrigidos pelos índices oficiais, ou seja, em quanto resultou o salário
de benefício revisto e prevalecente.Alega, outrossim, a necessidade de pronunciamento a respeito do artigo 371 e o inciso II do artigo
489 do Código de Processo Civil/2015, (...) já que, embora se tenha decidido sobre o mérito, na R. Sentença não foi analisada de forma
fundamentada as provas dos autos e as questões de fato e de direito relativas à causa de pedir e ao objeto da ação; do artigo 1022,
incisos I e II, do CPC/2015 e o artigo 93, inciso IX, da CF, (...) já que V. Exa. julgou a ação improcedente sem se pronunciar sobre as
provas dos autos relativas aos pontos fundamentais e essenciais da questão; dos artigos 1036, 1039 e 1040 do CPC/2015, em razão de
o julgado ter contrariado o precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 564.354/SE, ao deixar de cotejar o valor do
salário de benefício apurado nos cálculos primitivos da RMI com o teto do regime geral de previdência vigente na DIB (...). Por fim,
sustenta a necessidade de pronunciamento a respeito do fato de que, (...) na época em que o Autor se aposentou (13/05/1987), os tetos
do regime geral de Previdência que incidiam sobre o valor do salário de benefício estavam previstos no art. 5º da Lei nº 5.890/73, o qual
esteve regulamentado pelos arts. 26 e 28 do Decreto nº 77.077/76 e pelos art. 21 e 23 do Decreto nº 89.312/84 e eram exatamente o
Menor Valor Teto de Cz$ 12.480,00 e o Maior Valor Teto de Cz$ 24.960,00. Intimado, o INSS não se manifestou a respeito dos
embargos declaratórios (fl. 256).É o relatório. Decido.A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recente pronunciamento a
respeito das regras sobre a fundamentação das decisões judiciais, introduzidas pelo Código de Processo Civil de 2015, sobretudo no
tocante ao artigo 489, parágrafo 1º, inciso IV, concluiu que o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.Faço transcrever a ementa do julgado:PROCESSUAL
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.1. Os embargos de declaração, conforme dispõe
o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio
confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da
possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final,
o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os
presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese,
quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016)No caso dos autos, houve o expresso e claro pronunciamento na sentença
embargada acerca da pretensão deduzida em juízo, referente à readequação dos valores do benefício de acordo com os novos tetos
fixados pelas EC nº 20/98 e 41/2003, sendo aduzidos os fundamentos para a improcedência do pedido. Argumentou-se, em suma, que o
benefício do autor (aposentadoria especial sob NB 46/0812725972) foi concedido em 13.05.1987 (extrato COMBASS em anexo).
Como tal salário-de-benefício equivale a 100/%, atingiu o valor de $ 15.939,93, inferior ao maior valor teto então vigente em maio de
1987, que era de $ 24.960,00. Logo, sem ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto vigente à época
de concessão de sua aposentadoria, não haveria que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs
20/98 e 41/2003.Consignou-se, ademais, que o menor valor teto servia apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se
referindo ao limite máximo do salário-de-contribuição. E, o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração
do teto. Desse modo, a limitação ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em decorrência das
Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Enfim, não há omissão alguma, obscuridade ou contradição no decisum de primeiro grau, a
teor do preceituado no artigo 1.022 do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).Verdadeiramente, o embargante demonstra
inconformismo com a argumentação aduzida na sentença, que resultou na improcedência do pedido, não se prestando os embargos,
contudo, à reapreciação, sob o argumento de omissão ou obscuridade do julgado, nova apreciação das provas e elementos dos
autos.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO
PROVIMENTO.Intimem-se.

0004557-95.2014.403.6183 - JOSE MARTINS FERNANDES(SP221947 - CRISTIANE PINHEIRO CAVALCANTE BASILE) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o determinado no tópico final da sentença retro e considerando a apelação interposta pelo INSS, intime-se a parte autora para
contrarrazões. Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int.
Cumpra-se.
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0006634-77.2014.403.6183 - SHIRLEY CARRARD(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO E SP281798 - FABIO DA
SILVA GALVÃO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos nº 0006634-77.2014.4.03.6183Registro nº_________/2016Vistos, em
sentença.Trata-se de embargos de declaração, opostos pelo INSS, diante da sentença de fls. 126-130, que julgou parcialmente
procedente a demanda para restabelecer o benefício de auxílio-doença a partir de 09/10/2010, descontando-se os valores eventualmente
recebidos administrativamente, bem como o período de 20/06/2012 a 09/09/2013.Alega a existência de contradição na sentença no
tocante à data de início do benefício, pois (...) entendeu que a autora faz jus à concessão do benefício de auxílio-doença a partir de
outubro/2010, para depois determinar a implantação do benefício, a partir da competência de junho de 2016. Diz, também, que a decisão
embargada foi omissa ao não constar a data da cessação do benefício.Intimada, a parte autora manifestou-se a respeito dos embargos
declaratórios à fl. 191.É o relatório. Decido.Houve o expresso pronunciamento na sentença ao reconhecer o direito ao restabelecimento
do auxílio-doença desde 09/10/2010, importando, portanto, no direito da autora às parcelas pretéritas do benefício a partir da citada
data, descontando-se os valores eventualmente recebidos administrativamente, bem como o período de 20/06/2012 a 09/09/2013. Por
outro lado, na mesma decisão, concedeu-se, de ofício, a tutela específica, a fim de a autora poder receber o auxílio a partir da
competência junho de 2016 em diante. Não há contradição, porquanto a decisão tratou, inicialmente, do direito às parcelas vencidas do
benefício, a partir de 09/10/2010, sendo, num segundo momento, abordado o tema das parcelas vincendas, mediante a concessão da
tutela específica, com a percepção imediata do benefício a partir de junho de 2016. Como é sabido, não há que se confundir data de
início do benefício (DIB) com data de início do pagamento (DIP). No caso, os valores em atraso são devidos desde 09/10/2010 (DIB),
mas o pagamento administrativo somente deve ocorrer a partir de 01/06/2016 (DIP). Os valores devidos entre a DIB e a DIP são pagos
judicialmente mediante RPV ou precatório; as parcelas a partir da DIP são pagas administrativamente. Quanto à data da cessação do
benefício, a sentença não incorreu em omissão, havendo o expresso pronunciamento na decisão a respeito do tema, no sentido de que a
perícia atestou a incapacidade de forma total e temporária por oito meses quando deverá ser reavaliada. Vale dizer, transcorrido o prazo
de oito meses após a data da elaboração do laudo (03/12/2015), o INSS poderá reavaliar a autora. Ressalte-se, neste aspecto, que
descabe aplicar a Medida Provisória nº 739, de 7 de julho de 2016, ao caso dos autos, uma vez que a decisão foi proferida antes de sua
vigência. De todo modo, a fixação de um prazo para reavaliação, com convocação ao cargo do INSS, não parece, em uma primeira
análise, ofender o 8º do artigo 60, com a redação dada pela Lei nº 8.213/91. Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de
declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Intimem-se.

0011094-10.2014.403.6183 - EMANUEL MESSIAS RUEDA RUIZ(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN ) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos nº 0011094-10.2014.4.03.6183Registro nº_______/2016Vistos, em sentença.Trata-
se de embargos de declaração, opostos por Emanuel Messias Rueda Ruiz, diante da sentença de fls. 139-144, que julgou improcedente a
demanda que objetivava a readequação dos valores de seu benefício, concedido em 28/02/1985, utilizando-se os novos tetos fixados
pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003. Alega que a cópia da relação dos salários de contribuição e a cópia da tira da
calculadora de fls. 18/23, ambas extraídas do processo administrativo e ambas adotas pelo INSS na fixação da RMI comprovam, de
forma inequívoca, que, nos cálculos primitivos da RMI, a média dos salários de contribuição corrigidos pelos índices oficiais, ou seja, o
salário de benefício resultou em, precisamente, $ 1.638,862.Requer, assim, que (...) V. Exa. se pronuncie sobre estes documentos oficiais
do INSS de fls. 18/23 contendo os salários de contribuição e os cálculos primitivos da RMI e especifique, de acordo com eles, em
quanto resultou a média dos 36 últimos salários de contribuição corrigidos pelos índices oficiais, ou seja, em quanto resultou o salário de
benefício.Alega, outrossim, a necessidade de pronunciamento a respeito do artigo 371 e o inciso II do artigo 489 do Código de Processo
Civil/2015, (...) já que, embora se tenha decidido sobre o mérito, na R. Sentença não foi analisada de forma fundamentada as provas dos
autos e as questões de fato e de direito relativas à causa de pedir e ao objeto da ação; do artigo 1022, incisos I e II, do CPC/2015 e o
artigo 93, inciso IX, da CF, (...) já que V. Exa. julgou a ação improcedente sem se pronunciar sobre as provas dos autos relativas aos
pontos fundamentais e essenciais da questão; dos artigos 1036, 1039 e 1040 do CPC/2015, em razão de o julgado ter contrariado o
precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 564.354/SE, ao deixar de cotejar o valor do salário de benefício apurado
nos cálculos primitivos da RMI com o teto do regime geral de previdência vigente na DIB (...). Intimado, o INSS não se manifestou a
respeito dos embargos declaratórios (fl. 154).É o relatório. Decido.A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recente
pronunciamento a respeito das regras sobre a fundamentação das decisões judiciais, introduzidas pelo Código de Processo Civil de 2015,
sobretudo no tocante ao artigo 489, parágrafo 1º, inciso IV, concluiu que o julgador não está obrigado a responder a todas as questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.Faço transcrever a ementa do
julgado:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.
INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.1. Os
embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.2. O julgador não está obrigado a responder a
todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo
art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.3. No caso, entendeu-se pela
ocorrência de litispendência entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência
desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as
ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.4. Percebe-se,
pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.5. Embargos
de declaração rejeitados.(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª
REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016)No caso dos autos, houve o expresso e claro
pronunciamento na sentença embargada acerca da pretensão deduzida em juízo, referente à readequação dos valores do benefício de
acordo com os novos tetos fixados pelas EC nº 20/98 e 41/2003, sendo aduzidos os fundamentos para a improcedência do pedido.
Argumentou-se, em suma, que o benefício do autor (aposentadoria especial sob NB 79.410.7575) foi concedido em 1º/04/1985 (fl. 17).
Na carta de concessão de fl. 17 há informação de que o valor da renda mensal inicial desse benefício era de $ 1.174,856, correspondente
a 83% do salário-de-benefício (média dos salários-de-contribuição). Diante dessas informações, constata-se, mediante simples aplicação
da regra matemática de três, que, como tal salário-de-benefício equivale a 100/%, atingiu o valor de $ 1.415,489, inferior ao maior valor
teto então vigente, que era de $ 2.830,980. Logo, sem ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto
vigente à época de concessão de sua aposentadoria, não haveria que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas Emendas
Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Consignou-se, ademais, que o menor valor teto servia apenas como um subteto no cálculo do
benefício, não se referindo ao limite máximo do salário-de-contribuição. E, o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas
apenas a majoração do teto. Desse modo, a limitação ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em
decorrência das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Enfim, não há omissão alguma, obscuridade ou contradição no decisum de
primeiro grau, a teor do preceituado no artigo 1.022 do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).Verdadeiramente, o
embargante demonstra inconformismo com a argumentação aduzida na sentença, que resultou na improcedência do pedido, não se
prestando os embargos, contudo, à reapreciação, sob o argumento de omissão ou obscuridade do julgado, nova apreciação das provas e
elementos dos autos.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO
PROVIMENTO.Intimem-se.

0005580-42.2015.403.6183 - ISABEL GONCALVES DA SILVA(SP163161B - MARCIO SCARIOT) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos nº 0005580-42.2015.4.03.6183Registro nº______/2016Vistos, em sentença.Trata-
se de embargos de declaração, opostos por Isabel Gonçalves da Silva, diante da sentença de fls. 140-143, que julgou parcialmente
procedente a demanda, a fim de cessar a cobrança da quantia recebida pela autora no período de 26.06.2000 a 29.02.2008, cujo
montante, atualizado até junho de 2014, perfaz o valor de R$ 42.394,27.Alega a existência de omissão na sentença em relação à
devolução dos valores descontados nos benefícios da autora, não havendo, também, pronunciamento a respeito da antecipação dos
efeitos da tutela requerida na inicial. Intimado, o INSS não se manifestou a respeito dos embargos declaratórios.É o relatório.
Decido.Consta na fundamentação da sentença embargada que o INSS, ao invés de cessar o pagamento da renda mensal vitalícia, após a
concessão da pensão por morte, manteve o pagamento conjunto, não ficando demonstrada a má-fé da autora na cumulação indevida, fato
este reconhecido pela própria autarquia no processo administrativo, ao asseverar que a restituição dos valores recebidos, como não se
trata de má fé, deverá ser observado o artigo 115 da Lei 8.213/91.Por conseguinte, a demanda foi parcialmente procedente, a fim de
cessar a cobrança da quantia recebida pela autora no período de 26.06.2000 a 29.02.2008, cujo montante, atualizado até junho de
2014, perfaz o valor de R$ 42.394,27. Ocorre que não houve pronunciamento a respeito da devolução dos valores já descontados pelo
INSS, bem como sobre o pedido de antecipação de tutela. Assim, com o devido respeito à decisão embargada, é caso de suprir as
omissões apontadas.Ante a constatação de erro da Administração, aliado ao fato de, conforme a premissa fixada na r. sentença
embargada, as verbas terem sido recebidas de boa-fé pela segurada e possuírem natureza alimentar, os eventuais valores já descontados
nos benefícios de aposentadoria por idade e pensão por morte, sob NB 41/151.343.533-4 e 21/117.183.110-0, deverão ser devolvidos
à autora, atualizados segundo o Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal vigente à época da conta de
liquidação.Os juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 240 do
Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). A partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser
computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1.º de julho
de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de juros de mora, os
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a
redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Em se tratando de obrigação de fazer, nos termos do artigo 497 do Novo Código de Processo
Civil, concedo a tutela específica, a fim de que sejam suspensos os descontos efetuados nos benefícios sob NB 41/151.343.533-4 e
21/117.183.110-0, no prazo de 30 (trinta) dias da ciência do INSS. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante
da sentença, devendo ser imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do
reexame necessário. Comunique-se eletronicamente à AADJ para cumprimento.Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de
declaração, posto que tempestivos, e lhes DOU PROVIMENTO para suprir as omissões nos termos da fundamentação, mantendo, no
mais, a r. sentença embargada. Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças, anote-se a presente sentença,
por certidão, no registro da própria sentença embargada e no seu registro e intimem-se.

0007585-37.2015.403.6183 - GENESIO DUNKL MACHADO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a apelação da parte autora às fls. 88-96, intime-se o réu para contrarrazões. Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. Cumpra-se.

0010851-32.2015.403.6183 - JOAO BATISTA DA SILVA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0010851-32.2015.403.6183Registro nº ________/2016Vistos, em
sentença.JOÃO BATISTA DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face
do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, o reconhecimento da especialidade de períodos laborados em
condições insalubres para fins de concessão de aposentadoria especial. Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e
postergado o pedido de tutela antecipada para a sentença à fl. 93. Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 98-113, pugnando pela
improcedência do feito.Sobreveio réplica.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o
feito, nos termos do artigo 355, inciso I, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).APOSENTADORIA ESPECIALA
aposentadoria especial estava originariamente prevista no artigo 202, inciso II, da Carta de 1988, nos seguintes termos:Art. 202. É
assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição,
corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a preservar seus
valores reais e obedecidas as seguintes condições: (...) II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em
tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...).Com a
alteração promovida pela Emenda Constitucional n.º 20/98, passou a dispor o 1º do artigo 201 da Lei Maior:1º É vedada a adoção de
requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados
os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei
complementar.Nova modificação foi introduzida pela Emenda Constitucional n.º 47/2005, conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É
vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de
previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física
e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.Enquanto não sobrevier a lei
complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo que não for incompatível com o texto constitucional, os artigos 57 e 58
da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria especial, em síntese, é modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse
último em virtude das peculiares condições sob as quais o labor é exercido, presumindo-se que seu desempenho não poderia ser
efetivado pelo mesmo período das demais atividades profissionais sem prejuízo à saúde ou à integridade física do segurado. Seu requisito
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específico é a sujeição do trabalhador a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15, 20 ou 25 anos,
conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias por idade e por tempo de serviço, o mesmo se podendo dizer acerca de
seu termo inicial. A comprovação da insalubridade, periculosidade e penosidade é que vão merecer considerações
peculiares.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial para os segurados que trabalham sob o
efeito de agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da Lei n
8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a categoria profissional, considerados os agentes nocivos,
constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e 83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado
exercia a atividade arrolada nos anexos para o reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos
anexos era meramente exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa
linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria
especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em
Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente
químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da
atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição
aos agentes nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação modificada
veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com início de vigência na data de sua
publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91, estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria definida
pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva exposição se daria por meio de formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A
relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física
considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.1 A
comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do
trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior
deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites
de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico
atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de
comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A
empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a
este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida
Provisória nº 1.523/96 é que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários
SB 40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos apenas veio com o
Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes, editando-se o novo Regulamento dos
Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número 357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para
as atividades exercidas depois da alteração normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a
legislação vigente na época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do
sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido posteriormente.Satisfeita a regra
que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se reconhecer o período como tal, não se admitindo a
retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas que veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em
suma, até a exigência do Perfil Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o
enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a
apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o
formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais dizem respeito, insista-se, ao período em
que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a aposentadoria ou implementadas todas as condições legais
necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº
2.172/97, posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil
Profissiográfico Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em
cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu
artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico Previdenciário para comprovação de períodos
laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da
aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera
da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições
especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data
da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do
segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou
demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de
1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será
exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja
o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução
Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O
artigo 272 da referida instrução normativa deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido
pela Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV,
de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos,
físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de
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aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de
proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da
efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de
2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão
dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por
categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro
anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos
laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados
os referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes
específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos
registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo,
podendo ser suprida por apresentação de declaração da empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a
assinar o respectivo documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,
combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010,
constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde que seja assinado por representante
legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e
resultados de monitoração biológica.Portanto, para períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para
comprovar atividade especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo
representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as medições ambientais
e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa claro, ainda, que o PPP substitui tanto o
formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais
documentos previstos no artigo 256 para comprovação das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar
períodos laborativos até 31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e
laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de
06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL.
LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE.
RUÍDO. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições agressivas, de 13.12.1979
a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de
09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos interstícios de labor comum, propiciar a concessão de
aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial. (Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os
Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em
condições de exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza especial
da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a
06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico
previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo
com os registros administrativos e ambientais da empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o
reconhecimento da especialidade do labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há
necessidade de apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e
permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações introduzidas pela Emenda
Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso do impetrante improvido.(AMS
00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3
Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL.
PERÍODO RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial depende da comprovação do trabalho exercido
em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo
da efetiva prestação dos serviços. II. Para o reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico
pericial, corroborando as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para
comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais somente no período
trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98 decibéis, como atestado no PPP acostado.
(g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a
concessão do benefício. V. Sem condenação em honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário
da assistência judiciária gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,
DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/07/2010 PÁGINA:
1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de
06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se
optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à
época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes nocivos,
entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade especial até 13.10.96, uma vez
que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em
resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos
regulamentos. 2 - De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva
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exposição, o qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 - De
14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico. Ambos podem ser
substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº
45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 - Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor
especial pelo PPP, desde que este contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de
06.08.2010 (artigo 68, 2º, do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL
MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição do segurado a ruído
superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se para 90 decibéis o nível mínimo de ruído.
Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de 05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90
decibéis. É que os Decretos de número 357/91 e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos
Regulamentos dos Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação de
lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do Decreto n 2.172/97, era
considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80 decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo
único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º 4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99,
que passou a considerar agente nocivo a exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser
considerado é o acima de 80 dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve
ser considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual, nas atividades em que há
exposição ao agente nocivo ruído em níveis superiores ao limite previsto em lei, não descaracteriza a natureza especial desse tipo de labor.
Isso porque a potência do som em locais de trabalho acarreta danos que vão muito além daqueles concernentes à perda das funções
auditivas. Logo, ainda que os profissionais responsáveis pelas avaliações das condições ambientais das empresas afirmem que tais
equipamentos sejam eficazes na atenuação ou neutralização do referido agente nocivo, não deve ser afastada a especialidade do labor.
Nesse sentido, cabe destacar o entendimento mais recente de nossa Suprema Corte: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. DIREITO CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, 1º, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB
CONDIÇÕES NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. TEMA COM
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À
SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR.
COMPROVAÇÃO NO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO
DOS PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE
NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE. CENÁRIO ATUAL.
IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS.
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. 1. Conduz à admissibilidade do Recurso Extraordinário a densidade constitucional, no aresto recorrido, do direito
fundamental à previdência social (art. 201, CRFB/88), com reflexos mediatos nos cânones constitucionais do direito à vida (art. 5º, caput,
CRFB/88), à saúde (arts. 3º, 5º e 196, CRFB/88), à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB/88) e ao meio ambiente de trabalho
equilibrado (arts. 193 e 225, CRFB/88). 2. A eliminação das atividades laborais nocivas deve ser a meta maior da Sociedade - Estado,
empresariado, trabalhadores e representantes sindicais -, que devem voltar-se incessantemente para com a defesa da saúde dos
trabalhadores, como enuncia a Constituição da República, ao erigir como pilares do Estado Democrático de Direito a dignidade humana
(art. 1º, III, CRFB/88), a valorização social do trabalho, a preservação da vida e da saúde (art. 3º, 5º, e 196, CRFB/88), e o meio
ambiente de trabalho equilibrado (art. 193, e 225, CRFB/88). 3. A aposentadoria especial prevista no artigo 201, 1º, da Constituição da
República, significa que poderão ser adotados, para concessão de aposentadorias aos beneficiários do regime geral de previdência social,
requisitos e critérios diferenciados nos casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade
física, e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. 4. A aposentadoria especial
possui nítido caráter preventivo e impõe-se para aqueles trabalhadores que laboram expostos a agentes prejudiciais à saúde e a fortiori
possuem um desgaste naturalmente maior, por que não se lhes pode exigir o cumprimento do mesmo tempo de contribuição que aqueles
empregados que não se encontram expostos a nenhum agente nocivo. 5. A norma inscrita no art. 195, 5º, CRFB/88, veda a criação,
majoração ou extensão de benefício sem a correspondente fonte de custeio, disposição dirigida ao legislador ordinário, sendo inexigível
quando se tratar de benefício criado diretamente pela Constituição. Deveras, o direito à aposentadoria especial foi outorgado aos seus
destinatários por norma constitucional (em sua origem o art. 202, e atualmente o art. 201, 1º, CRFB/88). Precedentes: RE 151.106
AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 28/09/1993, Primeira Turma, DJ de 26/11/93; RE 220.742, Rel. Min. Néri da
Silveira, julgamento em 03/03/98, Segunda Turma, DJ de 04/09/1998. 6. Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria
especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e
depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao
reformular o seu modelo de financiamento, inseriu os 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será
financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas alíquotas serão
acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 7. Por outro lado, o art.
10 da Lei nº 10.666/2003, ao criar o Fator Acidentário de Prevenção-FAP, concedeu redução de até 50% do valor desta contribuição
em favor das empresas que disponibilizem aos seus empregados equipamentos de proteção declarados eficazes nos formulários previstos
na legislação, o qual funciona como incentivo para que as empresas continuem a cumprir a sua função social, proporcionando um
ambiente de trabalho hígido a seus trabalhadores. 8. O risco social aplicável ao benefício previdenciário da aposentadoria especial é o
exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física (CRFB/88, art. 201, 1º), de forma que torna indispensável
que o indivíduo trabalhe exposto a uma nocividade notadamente capaz de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a
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exposição do segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador. 9. A interpretação do instituto da
aposentadoria especial mais consentânea com o texto constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador,
considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao segurado que efetivamente exerceu suas atividades
laborativas em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se
firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o
EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração
poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso
de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o
Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode
não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se
especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de
Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a
potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. O
benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida
pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de
contribuição, respectivamente. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata
o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais,
conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou
vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído
relacionasse apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é certo que não se pode garantir uma eficácia
real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua
efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. Desse
modo, a segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites
legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do
Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. 15. Agravo conhecido
para negar provimento ao Recurso Extraordinário.(ARE 664335, LUIZ FUX, STF.)CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM
COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a
Lei nº 8.213/91, em sua redação original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela
Lei nº 9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando a conversão
de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou expressamente o 5º do artigo 57
da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial para comum. Também assim as Medidas Provisórias
1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de
agosto de 1998, que, a par de nela ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo
28, no sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de
1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez senão permitir que fosse convertido
em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, desde que o segurado tivesse completado, até aquela data,
pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de
1998, manteve a redação do artigo 28, vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos
praticados com base na Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo
28, mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia respeito à
manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado categoricamente, o que gerou
posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos
termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que
permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da
última edição da MP n 1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava
o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO
PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA
N. 7/STJ.1. Para a comprovação da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos
julgados recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo habitual e
permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar (e-STJ fl. 254). A
modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não condizente com a natureza do recurso especial.
Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL
APÓS 1998. MP N. 1663-14, CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1.
Permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a partir da
última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que
revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO
ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE.
DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2. FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO
DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da
prestação do serviço regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o
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regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero enquadramento da atividade
nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo
assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho
desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao
Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3. A adoção
deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral,
ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo
matemático e não de regra previdenciária.4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência
Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela
definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação
determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no sentido de
dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).DATA DE
INÍCIO DO BENEFÍCIO Em consonância com recente entendimento da Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça,
veiculado em sede de incidente de uniformização de jurisprudência, passo a adotar o posicionamento segundo o qual a comprovação
extemporânea da implementação dos requisitos para a concessão de aposentadoria em data anterior não tem o condão de afastar o
direito adquirido ao benefício desde a data do requerimento administrativo. Segue a ementa: PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO INICIAL: DATA DO
REQUERIMENTOADMINISTRATIVO, QUANDO JÁ PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA PROVIDO.1. O art. 57, 2o., da Lei 8.213/91 confere
à aposentadoria especial o mesmo tratamento dado para a fixação do termo inicial da aposentadoria por idade, qual seja, a data de
entrada do requerimento administrativo para todos os segurados, exceto o empregado.2. A comprovação extemporânea da situação
jurídica consolidada em momento anterior não tem o condão de afastar o direito adquirido do segurado, impondo-se o reconhecimento
do direito ao benefício previdenciário no momento do requerimento administrativo, quando preenchidos os requisitos para a concessão da
aposentadoria.3. In casu, merece reparos o acórdão recorrido que, a despeito de reconhecer que o segurado já havia implementado os
requisitos para a concessão de aposentadoria especial na data do requerimento administrativo, determinou a data inicial do benefício em
momento posterior, quando foram apresentados em juízo os documentoscomprobatórios do tempo laborado em condições especiais.4.
Incidente de uniformização provido para fazer prevalecer a orientação ora firmada.SITUAÇÃO DOS AUTOSPrimeiramente, cabe
ressaltar que o INSS, em sede administrativa, reconheceu que a parte autora possuía 20 anos e 02 meses e 26 dias de tempo de
contribuição, conforme carta de indeferimento de fl. 62. Anoto que foi reconhecido como período laborado sob condições especiais o
lapso de 08/12/1993 a 22/09/2014, de modo que também é incontroverso.Em relação ao lapso de 22/04/1987 a 31/01/1992, pelas
anotações do laudo de fls. 23-24 , verifico que a parte autora laborava exposta a ruído de 90 dB. Tendo em vista que houve
comprovação de que os níveis de ruído nos referidos interregnos eram superiores a 80 dB (nível máximo de tolerância, conforme
legislação então vigente), estes devem ser enquadrados, como tempo especial, com base no código 1.1.5, anexo I, do Decreto nº
83.080/79. Quanto ao intervalo de 20/07/1992 a 01/06/1993, o formulário de fls. 21-22 e cópia da CTPS de fl.44, demonstram que o
segurado desempenhava a função de operador de janto de areia, em indústria metalúrgica. Destarte, esse período deve ser enquadrado,
como tempo especial, pela categoria profissional, com base no códigos 2.5.3 anexo II, do Decreto 83.080/79 e 1.2.12 , anexo I, do
Decreto nº 83.080/79.Reconhecido o período especial acima e somando-os, verifico que o segurado, na DER (13/05/2013 - fl. 20),
totaliza 26 anos, 05 meses e 07 dias de tempo especial, conforme tabela abaixo, tempo suficiente para a concessão de aposentadoria
especial. Empresas Data inicial Data Final Fator Conta p/ carência ? Tempo até 17/10/2014 (DER)Hiter Indústria e Comércio Ltda.
22/04/1987 31/01/1992 1,00 Sim 4 anos, 9 meses e 10 diasNife Baterias Indústrias Ltda. 20/07/1992 01/06/1993 1,00 Sim 0 ano, 10
meses e 12 diasCia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP 08/12/1993 22/09/2014 1,00 Sim 20 anos, 9 meses e 15
diasMarco temporal Tempo total Carência IdadeAté 16/12/98 (EC 20/98) 10 anos, 8 meses e 1 dia 131 meses 35 anos e 5 mesesAté
28/11/99 (L. 9.876/99) 11 anos, 7 meses e 13 dias 142 meses 36 anos e 5 mesesAté a DER (17/10/2014) 26 anos, 5 meses e 7 dias
320 meses 51 anos e 3 mesesAssim, em 17/10/2014 (DER) tinha direito à aposentadoria especial porque não preenchia o tempo mínimo
de contribuição (25 anos).Cabe mencionar, ainda, que o benefício de aposentadoria especial exige o cumprimento de período de
carência, conforme artigo 25, inciso II, da Lei n.º 8.213/91. No entanto, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até
24.07.91, data da publicação da Lei n 8.213/91, deve-se observar o regramento disposto no artigo 142, que leva em consideração o ano
de implementação das condições necessárias para a obtenção do benefício.Tendo em vista a comprovação de contribuições vertidas pela
parte autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período de carência. Quanto à qualidade de segurado, desde o advento da Lei n.º
10.666, de 08/05/03, eventual perda não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial
(artigo 3.º). Diante do exposto, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), julgo
PROCEDENTE a demanda para, reconhecendo os períodos de 22/04/1987 a 31/01/1992 e 20/07/1992 a 01/06/1993 como tempo
especial, somando-os aos já reconhecidos administrativamente, conceder, à parte autora, o benefício de aposentadoria especial desde a
DER, ou seja, a partir de17/10/2014, num total de 25 anos, 05 mês e 07 dias de tempo especial , com o pagamento de parcelas desde
então, pelo que extingo o processo com resolução do mérito.Em se tratando de obrigação de fazer, nos termos do artigo 497, do Novo
Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a tutela específica, determinando a implantação do benefício, a partir da competência julho
de 2016, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da ciência do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e
executadas no momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da sentença, devendo ser
imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do reexame necessário. Ressalto,
ainda, que não deverá ser implantado o benefício em questão se a parte estiver recebendo outro mais vantajoso.A correção monetária das
parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução n.º 267, de 02 de dezembro de 2013, do
Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de
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mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 240 do Novo Código de
Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). A partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos
termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1.º de julho de 2009,
incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de juros de mora, os índices oficiais
de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada
pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora,
porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ainda, ao pagamento
de honorários advocatícios, em percentual a ser fixado na fase de liquidação do julgado, nos moldes do artigo 85, 3º e 4º, inciso II, do
Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).Sentença não sujeita ao reexame necessário, conforme disposto no artigo 496, 3º,
inciso I, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).Havendo recurso voluntário, dê-se vista à parte contrária para
contrarrazões, encaminhando-se os autos, após, à superior instância. Na ausência de recurso(s) voluntário(s), certifique-se o trânsito em
julgado, procedendo-se às anotações necessárias.Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006:
Segurado: João Batista da Silva; Benefício concedido: aposentadoria especial (46); NB: 171.918.814-6; DIB: 17/10/2014; RMI e RMA:
a serem calculadas pelo INSS; Períodos especiais reconhecidos: 22/04/1987 a 31/01/1992 e 20/07/1992 a 01/06/1993. P.R.I.

0000887-78.2016.403.6183 - CRISOSTOMO FERREIRA DE LIMA(SP229593 - RUBENS GONCALVES MOREIRA JUNIOR)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o determinado no tópico final da sentença retro e considerando as apelações interpostas pelo INSS e pela parte autora, intime-os
para contrarrazões.Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int.
Cumpra-se.

0001267-04.2016.403.6183 - MANOEL FRANCISCO COELHO(PR028789 - DIGELAINE MEYRE DOS SANTOS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o determinado no tópico final da sentença retro e considerando a apelação interposta pelo INSS, intime-se a parte autora para
contrarrazões. Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int.
Cumpra-se.

EMBARGOS A EXECUCAO

0003745-53.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006634-63.2003.403.6183
(2003.61.83.006634-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO VICENTE CARDOSO(SP114793 - JOSE
CARLOS GRACA)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, acerca da informação/cálculos apresentados pela Contadoria Judicial,
sendo os 10 (dez) primeiros para o INSS e os 10 (dez) subsequentes para a parte embargada, sendo que o prazo para a parte
embargada contar-se-á a partir da publicação no Diário Eletrônico, nos termos do artigo 224 do Novo Código de Processo
Civil.Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á concordância com o referido parecer. Int.

0011325-37.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005360-64.2003.403.6183
(2003.61.83.005360-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X
ADERMO SUTERIO NETO(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR)

Ante a interposição de recurso adesivo pela parte embargada, abro vista ao INSS para oferecimento de resposta no prazo de 15 (quinze)
dias, devendo, após o que, serem os autos remetidos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int. Cumpra-se.

0010895-51.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002246-05.2012.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2708 - YARA PINHO OMENA) X JORGE SANTANA NASCIMENTO(SP059744 -
AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, acerca da informação/cálculos apresentados pela Contadoria Judicial,
sendo os 10 (dez) primeiros para o INSS e os 10 (dez) subsequentes para a parte embargada, sendo que o prazo para a parte
embargada contar-se-á a partir da publicação no Diário Eletrônico, nos termos do artigo 224 do Novo Código de Processo
Civil.Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á concordância com o referido parecer. Int.

0011820-47.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000265-67.2014.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA ZUICKER SIMOES(SP310319A - RODRIGO DE MORAIS
SOARES)
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Autos n.º 0011820-47.2015.403.6183Registro nº________/2016Vistos, em sentença. Trata-se de embargos à execução, opostos pelo
INSS, com o objetivo de ver discutida a conta de liquidação elaborada pela autora Maria Aparecida Zuicker Simões, acostada aos autos
principais. Alega o embargante, em apertada síntese, excesso de execução.Impugnação da embargada às fls. 11-12 e manifestação às fls.
14-15.Remetidos os autos à contadoria para elaboração dos cálculos nos termos do julgado (fl. 13). Esse setor apresentou parecer e
cálculos às fls. 17-24, com os quais o INSS discordou (fls. 28-29) e a embargada concordou com a conta (fls. 30-31).Vieram os autos
conclusos.É o relatório. Decido.Julgo antecipadamente o pedido, nos termos do artigo 920 do Novo Código de Processo Civil (Lei nº
13.105/2015).É cediço que a liquidação deverá ater-se aos termos e limites estabelecidos nas decisões proferidas no processo de
conhecimento.O título executivo judicial determinou a correção monetária nos termos da Resolução nº 267/2013. O embargante alega
excesso de execução, tendo em vista que os cálculos do juízo não aplicaram a TR na correção monetária a partir de 07/2009. Verifica-se
que a decisão que formou o título executivo é de 2014. Desse modo, como o título executivo determinou a aplicação da Resolução nº
267/2013, encontrando-se em vigor na data dos cálculos da Contadoria Judicial elaborados nestes autos (06/2016 - fl. 18), entendo que
esta deva ser aplicada. Assim, agiu corretamente o contador judicial em utilizar o novo manual de cálculos. Logo, os cálculos do contador
judicial (fls. 18-24), como respeitaram o título executivo judicial, devem ser acolhidos para fins de prosseguimento da presente
execução.Como o valor obtido pela contadoria foi superior ao apurado pelo INSS e inferior ao apresentado pela parte embargada,
devem os presentes embargos ser parcialmente acolhidos.Diante do exposto, com base no artigo 487, inciso I, do Novo Código de
Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos, devendo a execução
prosseguir pelo valor de R$ 80.924,08 (oitenta mil, novecentos e vinte e quatro reais e oito centavos), atualizado até 06/2016, conforme
cálculos de fls. 18-24.Tratando-se de mero acertamento de cálculos, deixo de fixar verba honorária. Indevidas as custas em embargos à
execução, além da isenção de que goza a autarquia (Lei 9.289/96).Havendo recurso voluntário, dê-se vista à parte contrária para
contrarrazões, encaminhando-se os autos, após, à superior instância. Na ausência de recurso(s) voluntário(s), certifique-se o trânsito em
julgado, procedendo-se às anotações necessárias e ao traslado de cópia desta sentença, do parecer e cálculos de fls. 17-24 e da certidão
do trânsito em julgado aos autos do processo n.º 0000265-67.2014.4.03.6183. Após, desapensem-se estes autos da ação principal e os
arquivem, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

0000103-04.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006125-93.2007.403.6183
(2007.61.83.006125-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1065 - CRISTIANE MARRA DE CARVALHO)
X DAMIAO DELGADO AVELINO(SP284709 - PAULO ROBERTO ANTONIO JUNIOR)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, acerca da informação/cálculos apresentados pela Contadoria Judicial,
sendo os 10 (dez) primeiros para o INSS e os 10 (dez) subsequentes para a parte embargada, sendo que o prazo para a parte
embargada contar-se-á a partir da publicação no Diário Eletrônico, nos termos do artigo 224 do Novo Código de Processo
Civil.Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á concordância com o referido parecer. Int.

0000550-89.2016.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004786-26.2012.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2628 - PATRICIA CARDIERI PELIZZER) X MANOEL ANTONIO GALVAO X
DARCI GOMES GALVAO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, acerca da informação/cálculos apresentados pela Contadoria Judicial,
sendo os 10 (dez) primeiros para o INSS e os 10 (dez) subsequentes para a parte embargada, sendo que o prazo para a parte
embargada contar-se-á a partir da publicação no Diário Eletrônico, nos termos do artigo 224 do Novo Código de Processo
Civil.Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á concordância com o referido parecer. Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0050519-06.1998.403.6183 (98.0050519-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044301-
59.1998.403.6183 (98.0044301-0)) APARECIDO SOARES DE SOUZA X ANA DA SILVA SOUZA(SP121283 - VERA MARIA
CORREA QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI E SP166571
- MARCELO FERREIRA MARINHO ALVES E SP121283 - VERA MARIA CORREA QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X ANA DA SILVA SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte exequente com os cálculos oferecidos pela parte executada (autarquia-previdenciária) às fls. 230-245, EM
SEDE DE IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, ACOLHO-OS. Dessa forma, EXPEÇA(M)-SE o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s)
(principal, honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal
, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA,
INFORME A PARTE EXEQUENTE, no praz o de 05 dias, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS
DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão
alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente
ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, dos estados,
do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções. No mais, quanto às compensações, no caso
de precatórios, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da
Constituição da República, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a
manifestação do INSS. Em consequência, o campo data da intimação, que se refere ao INSS, constante do ofício requisitório, deverá ser
preenchido com a data deste despacho. Int. Cumpra-se.
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0003586-28.2005.403.6183 (2005.61.83.003586-1) - GERALDO MARTINS DA PENHA(SP229593 - RUBENS GONCALVES
MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERALDO MARTINS DA PENHA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO apresentada pelo INSS às fls. 305-326, manifeste-se a parte exequente no prazo de 15 dias
úteis. Sem prejuízo, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho
Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça Federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no mesmo prazo, DE
FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de
29/10/2014 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em
cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura
pública e contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a
AUSÊNCIA de deduções.Decorrido o prazo acima, sem manifestação, presumir-se-á concordância com os valores apresentados pela
parte executada (INSS).Intime-se somente a parte exequente.

0003883-64.2007.403.6183 (2007.61.83.003883-4) - CELIA ROCHA NUNES GIL(SP098181A - IARA DOS SANTOS E
SP220492 - ANTONIA DUTRA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CELIA ROCHA NUNES
GIL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO apresentada pelo INSS às fls. 226-236, manifeste-se a parte exequente no prazo de 15 dias
úteis. Sem prejuízo, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho
Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça Federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no mesmo prazo, DE
FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de
29/10/2014 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em
cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura
pública e contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a
AUSÊNCIA de deduções.Decorrido o prazo acima, sem manifestação, presumir-se-á concordância com os valores apresentados pela
parte executada (INSS).Intime-se somente a parte exequente.

0007897-52.2011.403.6183 - ORLANDO DE OLIVEIRA ATHAYDE(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ORLANDO DE OLIVEIRA ATHAYDE X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ante a IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO apresentada pelo INSS às fls. 181-202, manifeste-se a parte exequente no prazo de 15 dias
úteis. Sem prejuízo, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho
Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça Federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no mesmo prazo, DE
FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de
29/10/2014 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em
cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura
pública e contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a
AUSÊNCIA de deduções.Decorrido o prazo acima, sem manifestação, presumir-se-á concordância com os valores apresentados pela
parte executada (INSS).Intime-se somente a parte exequente.

0012711-10.2011.403.6183 - MARIA SONIA SPAGNOL FURLAN(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA SONIA SPAGNOL FURLAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Ante a informação da contadoria às fls. 226-227, providencie o INSS a juntada de cópia do procedimento administrativo do benefício
que originou a pensão por morte da autora, no prazo de 20 dias. Sem prejuízo, caso a parte autora tenha esse processo, poderá juntá-lo
aos autos.Decorrido o prazo acima, tornem os autos conclusos.Int.

0011646-72.2014.403.6183 - OSMAR ALONSO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSMAR ALONSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, acerca da informação/cálculos apresentados pela Contadoria Judicial,
sendo os 10 (dez) primeiros para o INSS e os 10 (dez) subsequentes para a parte exequente, sendo que o prazo para a parte exequente
contar-se-á a partir da publicação no Diário Eletrônico, nos termos do artigo 224 do Novo Código de Processo Civil.Decorrido o prazo
sem manifestação, presumir-se-á concordância com o referido parecer. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0937968-86.1986.403.6183 (00.0937968-1) - TERESINHA FRANCO SIVIERO X ALEXANDRE SIVIERO X CRISTIANE
SIVIERO X LEANDRO SIVIERO(SP011140 - LUIZ GONZAGA CURI KACHAN E SP051813 - CAIO MARCELO M DE
0LIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) X TERESINHA
FRANCO SIVIERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALEXANDRE SIVIERO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CRISTIANE SIVIERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
LEANDRO SIVIERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o artigo 14 do novo Código de Processo Civil, e considrando o TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO (fls. 138-185), expeça-se ofício(s) requisitório(s) na modalidade correspondente ao(s) valor(es) a ser(em) requisitado(s),
relativos a ambas as verbas, se for o caso (principal, honorários de sucumbência e contratual). Estes, juntando aos autos o respectivo
contrato. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do
Conselho Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE AUTORA, NO PRAZO DE
24 HORAS, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN
RFB 1500 de 29/10/2014 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família,
quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por
escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO
implicará a AUSÊNCIA de deduções.No mais, quanto às compensações, no caso de precatórios, considerando o decidido pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14.03.13, ao declarar
a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 62, de 09 de dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação do INSS. Em consequência, o campo data da
intimação, que se refere ao INSS, constante do ofício requisitório, deverá ser preenchido com a data deste despacho.Int. Cumpra-se.

3ª VARA PREVIDENCIARIA

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR

JUIZ FEDERAL TITULAR

ELIANA RITA RESENDE MAIA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

Expediente Nº 2496

PROCEDIMENTO COMUM

0008190-90.2009.403.6183 (2009.61.83.008190-6) - ANTONIO BARBOZA(SP177889 - TONIA ANDREA INOCENTINI
GALLETI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF. Considerando a improcedência do pedido, remetam-se os autos ao arquivo. Após,
arquivem-se os autos. Int.

0008185-34.2010.403.6183 - MARIA DE FATIMA FERREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E SP275927 -
NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea h) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA
JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - ficam as partes intimadas do retorno dos autos do E. Tribunal
Regional Federal da 3ª Região para requererem o quê de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silentes, os autos serão encaminhados ao
arquivo.

0007157-60.2012.403.6183 - MARIA DE LOURDES MOURA(SP181108 - JOSE SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1.010, parágrafo primeiro, do CPC, dê-se vista ao apelado para contrarrazões. Sem prejuízo, reitere-se notificação
eletrônica à AADJ para que cumpra a tutela provisória no prazo de 15 (quinze) dias. Com a informação de cumprimento, dê-se ciência à
parte autora e subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

0007760-36.2012.403.6183 - DORVAL DELFINO DA SILVA(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por DORVAL DELFINO DA SILVA, qualificado nos autos, contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando: (a) o reconhecimento, como tempo de serviço especial, dos períodos entre
12.12.1979 a 07.01.1980 (INDÚSTRIA HELLER METAIS E PLÁSTICOS LTDA) e 11.01.1980 a 25.07.2012 (CPTM - Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos); (b) a concessão de aposentadoria especial ou, subsidiariamente, de aposentadoria por tempo de
contribuição; e (c) o pagamento das parcelas vencidas desde a data do agendamento do benefício (NB 42/161.591.315-4 em
25.07.2012), acrescidos de juros e correção monetária.Foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita e indeferido o pleito de
antecipação dos efeitos da tutela (fl.107 e verso).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Pugnou pela improcedência dos
pedidos (fls. 110/121).Réplica e pedido de realização de prova oral e pericial (fls. 127/129).Cumprindo determinação judicial, o autor
juntou cópia integral do processo administrativo (fls. 133/186).O requerimento de realização de perícia e oitiva de testemunhas para
comprovação do período especial restou indeferido (fl. 189).Determinou-se a expedição de ofício à CPTM para envio do PPP e laudo
técnico (fl. 217), os quais foram encaminhados (fls. 223/253).A parte autora impugnou o laudo e reiterou o pedido de realização de
perícia (fls. 256/258), o qual foi negado (fls.260). Contra tal decisão, o autor interpôs agravo retido (fls.261/271).Encerrada a instrução,
os autos vieram conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Constato, inicialmente, que os intervalos de trabalho entre 07.03.1977 a
18.03.1977 e 12.12.1979 a 07.01.1980 e 11.01.1980 a 21.01.1982, não foram sequer computados pelo INSS como comuns (cf.
fls.186), sendo que o último, foi laborado na CBEI-CIA BRASILEIRA DE ENGENHARIA E INDÚSTRIA e não na CPTM, como
consta da inicial.Passo a examiná-los.DA AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO URBANO.O artigo 55 da Lei n. 8.213/91
dispõe:Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente
às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de
segurado:I - o tempo de serviço militar, inclusive o voluntário, e o previsto no 1º do art. 143 da Constituição Federal, ainda que anterior à
filiação ao Regime Geral de Previdência Social, desde que não tenha sido contado para inatividade remunerada nas Forças Armadas ou
aposentadoria no serviço público;II - o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez;III - o
tempo de contribuição efetuada como segurado facultativo; [Redação dada pela Lei n. 9.032, de 28.04.1995]IV - o tempo de serviço
referente ao exercício de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não tenha sido contado para efeito de aposentadoria
por outro regime de previdência social; [Redação dada pela Lei n. 9.506, de 30.10.1997]V - o tempo de contribuição efetuado por
segurado depois de ter deixado de exercer atividade remunerada que o enquadrava no art. 11 desta Lei;VI - o tempo de contribuição
efetuado com base nos artigos 8º e 9º da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991, pelo segurado definido no artigo 11, inciso I, alínea g,
desta Lei, sendo tais contribuições computadas para efeito de carência. [Incluído pela Lei n. 8.647, de 13.04.1993] [...] 3º A
comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto
no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo
na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. [...]No tocante à prova do tempo de
serviço urbano, os artigos 19, 19-A, 19-B, 62 e 63 do Decreto n. 3.048/99 estabelecem:Art. 19. Os dados constantes do Cadastro
Nacional de Informações Sociais - CNIS relativos a vínculos, remunerações e contribuições valem como prova de filiação à previdência
social, tempo de contribuição e salários-de-contribuição. [Redação dada pelo Decreto n. 6.722, de 30.12.2008] [...] 2º Informações
inseridas extemporaneamente no CNIS, independentemente de serem inéditas ou retificadoras de dados anteriormente informados,
somente serão aceitas se corroboradas por documentos que comprovem a sua regularidade. [Redação dada pelo Decreto n. 6.722/08]
[...] 5º Não constando do CNIS informações sobre contribuições ou remunerações, ou havendo dúvida sobre a regularidade do vínculo,
motivada por divergências ou insuficiências de dados relativos ao empregador, ao segurado, à natureza do vínculo, ou a procedência da
informação, esse período respectivo somente será confirmado mediante a apresentação pelo segurado da documentação comprobatória
solicitada pelo INSS. [Incluído pelo Decreto n. 6.722/08] [...]Art. 19-A. Para fins de benefícios de que trata este Regulamento, os
períodos de vínculos que corresponderem a serviços prestados na condição de servidor estatutário somente serão considerados mediante
apresentação de Certidão de Tempo de Contribuição fornecida pelo órgão público competente, salvo se o órgão de vinculação do
servidor não tiver instituído regime próprio de previdência social. [Incluído pelo Decreto n. 6.722/08]Art. 19-B. A comprovação de
vínculos e remunerações de que trata o art. 62 poderá ser utilizada para suprir omissão do empregador, para corroborar informação
inserida ou retificada extemporaneamente ou para subsidiar a avaliação dos dados do CNIS. [Incluído pelo Decreto n. 6.722/08]Art. 62.
A prova de tempo de serviço, considerado tempo de contribuição na forma do art. 60, observado o disposto no art. 19 e, no que couber,
as peculiaridades do segurado de que tratam as alíneas j e l do inciso V do caput do art. 9º e do art. 11, é feita mediante documentos que
comprovem o exercício de atividade nos períodos a serem contados, devendo esses documentos ser contemporâneos dos fatos a
comprovar e mencionar as datas de início e término e, quando se tratar de trabalhador avulso, a duração do trabalho e a condição em que
foi prestado. [Redação dada pelo Decreto n. 4.079, de 09.01.2002] 1º As anotações em Carteira Profissional e/ou Carteira de Trabalho
e Previdência Social relativas a férias, alterações de salários e outras que demonstrem a seqüência do exercício da atividade podem suprir
possível falha de registro de admissão ou dispensa. [Redação dada pelo Decreto n. 4.729, de 09.06.2003] 2º Subsidiariamente ao
disposto no art. 19, servem para a prova do tempo de contribuição que trata o caput: [Redação dada pelo Decreto n. 6.722/08]I - para
os trabalhadores em geral, os documentos seguintes: [Redação dada pelo Decreto n. 6.722/08]a) o contrato individual de trabalho, a
Carteira Profissional, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, a carteira de férias, a carteira sanitária, a caderneta de matrícula e a
caderneta de contribuições dos extintos institutos de aposentadoria e pensões, a caderneta de inscrição pessoal visada pela Capitania dos
Portos, pela Superintendência do Desenvolvimento da Pesca, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas e declarações da
Secretaria da Receita Federal do Brasil; [Incluído pelo Decreto n. 6.722/08]b) certidão de inscrição em órgão de fiscalização profissional,
acompanhada do documento que prove o exercício da atividade; [Incluído pelo Decreto n. 6.722/08]c) contrato social e respectivo
distrato, quando for o caso, ata de assembléia geral e registro de empresário; ou [Incluído pelo Decreto n. 6.722/08]d) certificado de
sindicato ou órgão gestor de mão-de-obra que agrupa trabalhadores avulsos; [Incluído pelo Decreto n. 6.722/08] [...] 3º Na falta de
documento contemporâneo podem ser aceitos declaração do empregador ou seu preposto, atestado de empresa ainda existente,
certificado ou certidão de entidade oficial dos quais constem os dados previstos no caput deste artigo, desde que extraídos de registros
efetivamente existentes e acessíveis à fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social. [Redação dada pelo Decreto n. 4.729/03] [...]
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5º A comprovação realizada mediante justificação administrativa ou judicial só produz efeito perante a previdência social quando baseada
em início de prova material. [Redação dada pelo Decreto n. 4.729/03] 6º A prova material somente terá validade para a pessoa referida
no documento, não sendo permitida sua utilização por outras pessoas. [Redação dada pelo Decreto n. 4.729/03] [...]Art. 63. Não será
admitida prova exclusivamente testemunhal para efeito de comprovação de tempo de serviço ou de contribuição, salvo na ocorrência de
motivo de força maior ou caso fortuito, observado o disposto no 2º do art. 143.Consta dos autos:(a) Quanto ao período de 07.03.1977 a
18.03.1977 (PIANOFATURA PAULISTA S/A): registro em carteira de trabalho a indicar que o autor foi admitido como aprendiz, o
que vem corroborado pela anotações na CTPS nº 61482, série 467ª (fls. 43/47). (b) No que tange ao vínculo de 12.12.1979 a
07.01.1980 (INDÚSTRIAS HELLER METAIS E PLÁSTICOS LTDA): registro e anotações em carteira de trabalho a apontar a
admissão no cargo de ajudante, tendo a saída ocorrido em 07.01.1980 (fl. 144), há, ainda, data de admissão no CNIS (fl. 172);(c) Em
relação ao 11.01.1980 a 21.01.1982, o vínculo consta da CTPS de fl. 50, com anotação de alteração de salários (fls. 51) e admissão
inserta no cadastro do réu.Ora, segundo entendimento pacificado nos Tribunais, as anotações em CTPS gozam de presunção relativa.
Isso equivale a dizer que aceitam contraprova, mas que, como consequência de tratar-se de presunção relativa, o ônus probatório cumpre
à parte contrária, no caso, INSS.Nesse sentido, Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.
AGRAVO PREVISTO NO 1º DO ART. 557 DO C.P.C. CTPS VALIDADE. I - As anotações em CTPS gozam de presunção legal de
veracidade juris tantum, sendo que a divergência entre as anotações da CTPS e a base de dados do CNIS não afasta, por si só, a
presunção da validade das referidas anotações, tendo em vista que a emissão dos documentos que alimentam o aludido cadastro
governamental é de responsabilidade do empregador, assim, não compete ao trabalhador responder por eventual desídia daquele. II - No
caso dos autos, a carteira de trabalho encontra-se regularmente anotada, em ordem cronológica, sem sinais de rasura ou contrafações,
constando, inclusive, a anotação de percepção de benefício previdenciário decorrente de acidente do trabalho no período impugnado pelo
agravante. III- Mantidos os termos da decisão agravada que considerou válido o contrato de trabalho anotado em CTPS, em que pese o
termo final divirja da base dos dados do CNIS, ressaltando-se, apenas, que inexistia controvérsia administrativa sobre a validade de tal
vínculo. IV - Agravo do INSS improvido (art.557, 1º do C.P.C). (TRF3, AC nº 202155/SP, Décima turma, Relator: Desembargador
Federal Sérgio Nascimento, DJF3:07/01/2015).Dessa forma, reputo comprovados os vínculos urbanos comuns 07.03.1977 a
18.03.1977; 12.12.1979 a 07.01.1980 e 11.01.1980 a 21.01.1982.DO TEMPO ESPECIAL.A caracterização e a comprovação do
tempo de serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época de seu efetivo exercício. Há tempo presente na jurisprudência, essa
orientação tornou-se a regra do atual 1º no artigo 70 do Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), incluído pelo Decreto
n. 4.827/03.[A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça assentou no REsp 1.151.363/MG, processado na forma do artigo 543-C do
Código de Processo Civil de 1973: observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à
saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários
do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.]Apresento um breve escorço da legislação de regência.A
aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U.
de 05.09.1960). Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º
passou regrar esse benefício.[A aposentadoria especial era devida ao segurado que contasse 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)
anos, conforme a atividade profissional, de serviços para esse efeito consi-derados penosos, insalubres ou perigosos, por decreto do
Poder Executivo. Inicialmente, a LOPS previra o requisito etário mínimo de 50 (cinquenta) anos, mas essa exigência veio a ser suprimida
pela Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968. Tanto a LOPS como a Lei n. 5.890/73 excepcionaram de sua disciplina a aposentadoria dos
aeronautas e a dos jornalistas. Poste-riores inserções promovidas pelas Leis n. 6.643/79 e n. 6.887/80 possibilitaram, respecti-vamente:
(a) a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou de representação
sindical; e (b) a conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de
equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie.]Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em
cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social)
(D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez
cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos,
conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data de início
do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º e 4º [omissis]
[Respectivamente: possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais; e
contagem de tempo especial, de acordo com a categoria profissional, em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de
administração ou de representação sindical.]Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será
objeto de lei específica.Ao longo de toda essa época, a qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da
categoria ou ocupação profissional do segurado, como pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer espécie de
prova.Em 29.04.1995, com a entrada em vigor da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do
artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo mero
enquadramento da categoria profissional foi suprimido, passando a ser necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de
forma habitual e permanente. In verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao
segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 [...], 20 [...] ou
25 [...] anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º [omissis] [Com redação dada pela Lei n. 9.032/95, fixou a
renda mensal em 100% do salário-de-benefício, observados os limites do art. 33 da Lei n. 8.213/91.] 3º A concessão da aposentadoria
especial dependerá de comprovação pelo segurado [...] do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O
segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada
pela Lei n. 9.032/95] 5º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95, trata da conversão do tempo de serviço especial em tempo comum,
segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Não
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previu a possibilidade de conversão de tempo comum para especial.] 6º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95, vedou ao beneficiário da
aposentadoria especial o trabalho com exposição a agentes nocivos. O dispositivo teve sua redação alterada pela Lei n. 9.732, de
11.12.1998, que inseriu regras relativas ao custeio desse benefício, nos 6º e 7º. A vedação expressa na redação original, porém, foi
mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que
continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]Por
sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997,
convalidada e revogada pela Medida Provisória n. 1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997,
modificou o artigo 58 e lhe acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria
especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da
efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela
empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou
engenheiro de segurança do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo in fine
os dizeres nos termos da legislação trabalhista.] 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a
existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre
a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência
de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º e 4º [omissis] [Incluídos pela Lei n. 9.528/97. O 3º trata da imposição
de penalidade à empresa que não mantiver laudo técnico atualizado ou emitir documento em desacordo com a avaliação realizada, e o 4º
trata da obrigação de fornecimento do perfil profissiográfico previdenciário ao trabalhador.]A regulamentação dessas regras veio com a
edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, em vigor a partir de sua publicação, em 06.03.1997.[Assim se posicionou a Primeira Seção
do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j.
28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio: [O STJ] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido
antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias
profissionais [...]. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a
demonstração da exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do
Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.]Em suma: (a) até 28.04.1995, é possível a
qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade
de prova; (b) a partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo especial em razão de ocupação profissional, sendo necessário
comprovar a expo-sição efetiva a agente nocivo, habitual e permanentemente; (c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição aos
agentes pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto; nesse contexto, o perfil
profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas de laudo técnico e com indicação dos profissionais
responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui instrumento hábil para a avaliação das condições
laborais.No âmbito infralegal, deve-se considerar a seguinte disciplina:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS)
(D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, reme-tendo
ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto
n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Regulamentou exclusivamente a aposentadoria especial, revogando as disposições
infralegais contrárias. Os serviços insalubres, perigosos e penosos foram classificados, no Quadro Anexo, em duas seções: por agentes
nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o
Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n.
48.959-A/60, tratando da aposentadoria especial nos arts. 57 e 58, sem alteração de ordem substantiva. As disposições do Decreto n.
53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968)
(aplicação retroativa), observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias
profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de
22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a
apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo
regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a citada alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68; veiculou dois
novos Quadros Anexos, com relações de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5) e grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O
Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro civil e eletricista, entre outras, mas o art. 1º da Lei n. 5.527, de
08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968
faziam jus à aposentadoria do art. 31 da LOPS, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício em
decorrência do Decreto n. 63.230/68, conservariam o direito ao benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela
data, conferindo ultratividade à segunda parte do Quadro Anexo do decreto de 1964. Essa lei permaneceu em vigor até ser tacitamente
revogada pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n.
63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de
10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de
Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros
Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75
determinou ao Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação
complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria
especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a
08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º),
observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Cuidaram da aposentadoria especial os arts.
60 a 64 e os Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).de 09.12.1991 a
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28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) e Decreto n. 83.080/79 (Anexos I e II), observada a solução pro misero
em caso de antinomia.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria
especial nos seus arts. 62 a 68. Também dispôs, no art. 295, que, enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades
profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os Anexos I e II do [...] Decreto 83.080, [...] de 1979, e o Anexo
do Decreto 53.831, [...] de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo
em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas,
prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no
artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n.
53.831/64 (Quadro Anexo, códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97
(RBPS) (D.O.U. de 06.03.1997) (arts. 62 a 68 e Anexo IV).desde 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999)
(arts. 64 a 70 e Anexo IV) Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n.
3.668, de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002 (D.O.U.
de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de 04.09.2003); n. 4.882, de
18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de 17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos
dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo
previdenciário dispensado às condições ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na
esfera das normas trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambientais deverão considerar a classificação
dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os procedimentos de
avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO. Anoto que
a definição dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao
Ministério do Trabalho, por força do art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77; essa tarefa foi executada com a edição
da Norma Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em
<http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/05/mtb/15.htm>). Os procedimentos técnicos da FUNDACENTRO, por sua vez, encontram-se
compilados em Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) (disponíveis em <http://www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-
ocupacional>).Atente-se para as alterações promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:
(a) a redefinição da avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de
exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante toda a
jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no inciso I; e III - dos meios de contato ou
exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação
quantitativa da exposição a agente nocivo ou associação de agentes (art. 64, 2º); (b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos
reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e (c) a eliminação da
referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora correspondem: 12 Nas
avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a metodologia e os procedimentos de avaliação
estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e
procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a
FUNDACENTRO estipulado condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição
indicada pelo MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)
INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05 e em 01.06.2001), a autarquia estendeu a aplicação dos
róis dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente (cf. artigo 2º, 3º), ressalvadas as
atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como
atividade especial (cf. 4º). A aplicação retroativa dessas listas de grupos profissionais e agentes nocivos, com a ressalva do
enquadramento pela norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema,
pois, tornou-se incontroverso, não cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir orientação do próprio INSS mais favorável
ao segurado. Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, consideram-se os róis dos decretos de 1964 e de 1979, salvo se norma
vigente na própria época, consoante tabela retro, for mais benéfica.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN
INSS/DC n. 57, de 10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido de
que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então re-gionais ou superintendências estaduais do INSS, por não contarem estas com a
competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de
18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de 22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de
14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n.
95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da
IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007);
arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II
e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]Permanece possível a
conversão do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente
convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n.
8.213/1991 (STJ, REsp 1.151.363/MG).A controvérsia relativa à descaracterização da natureza especial da atividade em razão do uso
de equipamento de proteção individual (EPI) foi dirimida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE 664.335/SC,
com repercussão geral reconhecida. Duas teses foram então firmadas:(a) [O] direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva
exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá
respaldo constitucional à aposentadoria especial; [e]m caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do [EPI], a premissa a nortear
a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial[,] [...] porque o uso de EPI, no
caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete; e (b)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     311/461



na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do [...]
PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria; apesar de o uso do protetor
auricular reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais
ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas; é certo que não se pode
garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo, havendo muitos fatores impassíveis de um controle efetivo, tanto
pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. (STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de
11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de
03.12.1998), convertida na Lei n. 9.732/98, a desqualificação em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização
do agente, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Ressalva-se a especificidade da exposição ao ruído,
que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão de elidir.DO AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE.No que diz respeito
ao fator de risco eletricidade (tensão superior a 250 volts), cabe pontuar, a princípio, a inexistência de previsão de tal agente nocivo nos
regulamentos da legislação previdenciária, após a edição do Decreto n. 2.172/97. Contudo, considerando-se o entendimento de que o rol
dos agentes nocivos delineados em legislação infraconstitucional é aberto/não exaustivo, não é possível afastar de plano a possibilidade de
enquadramento da atividade laboral nessas condições após a vigência do citado decreto.O STJ dirimiu a questão em sede de recurso
representativo da controvérsia (REsp 1.306.113/SC, cf. artigo 543-C do CPC/73), cuja ementa transcrevo:RECURSO ESPECIAL. [...]
Atividade especial. Agente eletricidade. Supressão pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV). Arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991. Rol de
atividades e agentes nocivos. Caráter exemplificativo. Agentes prejudiciais não previstos. Requisitos para caracterização. Suporte técnico
médico e jurídico. Exposição permanente, não ocasional nem intermitente (art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991). 1. [...] Recurso Especial
interposto pela autarquia previ-denciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente eletricidade do rol de agentes
nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei
8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência do citado ato normativo. 2. À luz da interpretação sistemática, as normas
regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser
tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho
seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991). [...] 3. No caso concreto, o
Tribunal de origem embasou-se em elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como especial o trabalho
exercido pelo recorrido, por consequência da exposição habitual à eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo
STJ. 4. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1.306.113/SC, Rel. Min.
Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 14.11.2012, DJe 07.03.2013)São pertinentes, ainda, algumas considerações sobre os
equipamentos de proteção individual (EPIs) contra a descarga de energia elétrica e suas consequências.Os riscos ocupacionais associados
à exposição a tensões elétricas elevadas são de três espécies: (a) o choque elétrico, caracterizado quando o corpo torna-se condutor da
corrente elétrica; (b) o arco elétrico, resultante da ruptura dielétrica do ar - ou seja, o campo elétrico excede o limite de rigidez dielétrica
do meio que, em condições normais, seria isolante, causando sua ionização e permitido o fluxo de corrente elétrica - acompanhada da
descarga de grande quantidade de energia; e (c) o fogo repentino, reação de combustão acidental extremamente rápida na presença de
materiais combustíveis ou inflamáveis, desencadeada pela liberação de uma fagulha ou de energia térmica. Como é cediço, acidentes com
eletricidade podem causar queimaduras severas e parada cardíaca, bem como induzir o óbito, sendo imperativa a adoção de medidas de
proteção que imponham um conjunto de barreiras ao contato com esse agente nocivo.No Manual de orientação para especificação das
vestimentas de proteção contra os efeitos térmicos do arco elétrico e do fogo repentino, editado pelo Departamento de Segurança e
Saúde do Trabalho da Secretaria de Inspeção do Trabalho (DSST/SIT) do Ministério do Trabalho e Emprego (disponível em
<http://portal.mte.gov. br/data/files/8A7C816A31F92E6501321734945907BD/manual_vestimentas.pdf>), ao tratar-se das medidas
coletivas, administrativas e individuais de proteção ao trabalhador exposto à eletricidade, é frisado que os EPIs não neutralizam os riscos
relacionados à energia térmica liberada num acidente com arco elétrico ou fogo repentino:Importante salientar que o fato de ser a última
medida na hierarquia das medidas de proteção não significa que o EPI seja menos importante que as demais medidas (coletivas e
administrativas). Ressalte-se que o principal motivo para priorizar outros tipos de medidas de proteção é o fato de que as medidas de
proteção individual pressupõem uma exposição direta do trabalhador ao risco, sem que exista nenhuma outra barreira para eliminar ou
diminuir as conseqüências do dano caso ocorra o acidente. Nestas circunstancias, se o EPI falhar ou for ineficaz, o trabalhador sofrerá
todas as conseqüências do dano. [...] O EPI não elimina o risco, sendo apenas uma das barreiras para evitar ou atenuar a lesão ou agravo
à saúde decorrente do possível acidente ou exposição ocasionados pelo risco em questão. Assim, a utilização de EPI de forma alguma
pode se constituir em justificativa para a não implementação de medidas de ordem geral (coletivas e administrativas), observação de
procedimentos seguros e gerenciamento dos riscos presentes no ambiente de trabalho, a fim de que possam ser mitigados. [...] 4.4
Limitações do EPI. Evidencia-se novamente que o EPI, no caso as vestimentas, não são salvo conduto para a exposição do trabalhador
aos riscos originados do efeito térmico proveniente de um arco elétrico ou fogo repentino. Como já mencionado, todo e qualquer EPI não
atua sobre o risco, mas age como uma das barreiras para reduzir ou eliminar a lesão ou agravo decorrente de um acidente ou exposição
que pode sofrer o trabalhador em razão dos riscos presentes no ambiente laboral. Desta forma, deve-se buscar a excelência no
gerenciamento desses riscos, adotando medidas administrativas e de engenharia nas fases de projeto, montagem, operação e manutenção
das empresas e seus equipamentos prioritariamente, de forma a evitar que as barreiras sejam ultrapassadas e o acidente se
consume.Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação constante dos autos.Há registro e anotações em
carteira de trabalho (fls. 149 et seq.) a apontar que o autor foi admitido na antiga Rede Ferroviária S.A, em 11.01.1982, no cargo de
Artífice Especial Eletricista I.Segundo perfil profissiográfico previdenciário emitido em 06.10.2015 (fls.223/236), após determinação
judicial, verifica-se que as atividades do segurado no período controvertido foram como a Artífice Especial Eletricista I, Artífice eletricista
e Artífice de manutenção (11.01.1982 a 30.04.1992), responsável pela manutenção preventiva e corretiva em equipamentos e
componentes ligados ao circuito de via, tais como : bonde de impedância, boot- legs, cabos de circuito de via, relés, pára-raios,
transformadores e fusíveis, cabos de alimentação de sinais de código, de bloqueio e ATC, chave comutadora automática de tensão dos
circuitos de alimentação de linhas dos sinais em 13.200 v ou 4.400 v, soldas de rail bond, sinais de máquinas de chave, manutenção
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preventiva e corretiva em equipamentos de sinalização, tais como: troca de fusíveis das linhas de sinais, linhas subterrâneas de transmissão
e distribuição de energia elétrica destinada a alimentação de circuitos de sinalização, circuitos de relês vitais, sinais e máquinas de chave,
dispositivos de aterramento e bonds de impedância. Ora, a descrição da rotina laboral permite concluir que no intervalo de 11.01.1982 a
30.04.1992, o autor esteve exposto a tensões elétricas superiores a 250 volts, fator invariavelmente presente nas atividades
desenvolvidas, o que possibilita o enquadramento no código 1.1.8, do anexo I, do Decreto 53831/64. Por outro lado, no que tange ao
interregno de 01.05.1992 a 15.08.2012 (DER), o segurado exerceu a função de controlador de serviços de manutenção, consistente na
execução de serviços de controle e coordenação das manobras das linhas de sinais, linhas de transmissão, abertura/fechamento de chaves
ao longo da via dos respectivos circuitos de alimentação, bem como paralelismo de subestações e cabines seccionadoras,
acompanhamento, no local previamente programado, de serviços de rede aérea, subestações e cabines seccionadoras, acionar e informar
os engenheiros em situação de degradação do sistema, priorizar juntamente com o CCO as falhas a acompanhar passo a passo a
evolução do atendimento de falhas , prestar informações sobre falhas ocorridas; prestar informações sobre a atividade de manutenção
desenvolvidas ao longo do trecho metropolitano; acompanhar as atividades programadas pela manutenção através das OSMs geradas
pelo SICOM, prestar suporte logístico no atendimento de falhas, no sentido de não comprometer a regularidade dos trens e as metas
estabelecidas pela empresa, controlar o deslocamento de todas as equipes de manutenção e das viaturas, possibilitando o rápido
acionamento das equipes em atividade, prestar apoio, controlar, registrar e viabilizar recursos para o cumprimento das atividades
programadas através das OSMs e estatísticas SSAs, disponibilizar através da WEBCPTM , dados históricos e estatísticos, relacionados
as falhas e SSAS, coordenar, controlar e registrar os desligamentos das concessionárias, informando as áreas envolvidas, orientar e
autorizar em casos de desarmes elétricos, o religamento dos disjuntores que não possuem rearme automático, registrando manobras em
formulário próprio, viabilizar em situações emergenciais a execução de manobras elétricas, informando o CCO , sobre restrições de
circulação de trens. Não se demonstrou a exposição permanente à eletricidade a partir de 01.05.1992, pois a profissiografia revela
preponderância de atividades de controle e coordenação dos serviços ligados à eletricidade, o que impossibilita o reconhecimento da
especialidade.DA APOSENTADORIA ESPECIAL.Consoante redação do artigo 57 da Lei n. 8.213/91, anteriormente transcrito, a lei
de regência não contempla idade mínima para tal espécie de benefício previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e a carência (nesse
sentido: TRF 3ª Região, AC 145.967/SP, Décima Turma, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, DJF3 23.01.2013).Com o cômputo do
interstício especial de 11.01.1982 a 30.04.1992, o autor possuía 10 anos,03 meses e 21 dias laborados exclusivamente em atividade
especial, conforme tabela a seguir: Assim, não preencheu o tempo mínimo exigido para a concessão de aposentadoria especial.DA
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Pela regra anterior à Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.1998 (D.O.U.
de 16.12.1998), é devida a aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco)
anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, até a data da publicação da referida Emenda,
porquanto assegurado seu direito adquirido (cf. Lei n. 8.213/91, artigo 52, combinado com o artigo 3º da EC n. 20/98). Após a EC n.
20/98, àquele que pretende se aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao
RGPS quando da entrada em vigor da referida emenda; contar 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, ou 48 (quarenta e oito), se
mulher; somar no mínimo 30 (trinta) anos, homem, ou 25 (vinte e cinco) anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40%
sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco)
anos de serviço, se homem, ou 30 (trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC n.
20/98, se preenchido o requisito temporal até a publicação da emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas pela referida emenda,
se em momento posterior à mencionada alteração constitucional (Lei n. 8.213/91, artigo 53, incisos I e II). A par do tempo de serviço,
deve o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos do artigo 25, inciso II, da Lei n. 8.213/91. Aos já filiados quando do
advento da mencionada lei, vige a tabela de seu artigo 142 (norma de transição), na qual, para cada ano de implementação das condições
necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de meses de contribuição inferior aos 180 (cento e oitenta) exigidos pela
regra permanente do citado artigo 25, inciso II. Outro aspecto a considerar é a sistemática de cálculo da renda mensal inicial do benefício.
Na vigência da redação original do artigo 29 da Lei n. 8.213/91, o salário-de-benefício consistia na média aritmética simples de todos os
últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do
requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses; sobre esse valor incidia
coeficiente diretamente proporcional ao tempo de serviço.Após a edição da Lei n. 9.876, de 26.11.1999 (D.O.U. de 29.11.1999, com
retificação no D.O.U. de 06.12.1999), que entre outras disposições modificou o texto do artigo 29 da Lei n. 8.213/91, o salário-de-
benefício da aposentadoria por tempo de contribuição passou a corresponder à média aritmética simples dos maiores salários de
contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário, cuja fórmula,
constante do Anexo à Lei n. 9.876/99, integra expectativa de sobrevida, tempo de contribuição e idade no momento da aposentadoria.
Depois de aplicado o coeficiente, obtém-se o valor da renda mensal inicial.Sem prejuízo de tais regras, a Medida Provisória n. 676, de
17.06.2015 (D.O.U. de 18.06.2015), inseriu o artigo 29-C na Lei n. 8.213/91 e criou hipótese de opção pela não incidência do fator
previdenciário, denominada regra 85/95, quando, preenchidos os requisitos para a aposentação, a soma da idade do segurado e de seu
tempo de contribuição, incluídas as frações, for: (a) igual ou superior a 95 (noventa e cinco) pontos, se homem, observando o tempo
mínimo de contribuição de trinta e cinco anos; ou (b) igual ou superior a 85 (oitenta e cinco) pontos, se mulher, observando o tempo
mínimo de contribuição de trinta anos. Previu-se também a paulatina majoração dessas somas, um ponto por vez, até 90/100 (em 2022).
Referida medida provisória foi convertida na Lei n. 13.183, de 04.11.2015 (D.O.U. de 05.11.2015), com diversas emendas aprovadas
pelo Congresso Nacional. A regra 85/95 foi confirmada, minudenciando-se que as somas referidas no caput e incisos do artigo 29-C do
Plano de Benefícios computarão as frações em meses completos de tempo de contribuição e idade ( 1º), e serão acrescidas de um ponto
ao término dos anos de 2018, 2020, 2022, 2024 e 2026, até atingir os citados 90/100 pontos. Ainda, resguardou-se ao segurado que
alcançar o requisito necessário ao exercício da opção [pela exclusão do fator previdenciário] [...] e deixar de requerer aposentadoria[,]
[...] o direito à opção com a aplicação da pontuação exigida na data do cumprimento do requisito ( 4º).Averbando-se os períodos
urbanos comuns de 07.03.1977 a 18.03.1977; 12.12.1979 a 07.01.1980 e 11.01.1980 a 21.01.1982 e com o reconhecimento do
período especial entre 11.01.1982 a 30.04.1992, convertendo-o em comum, excluindo-se os lapsos concomitantes, somados aos
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períodos comuns já contabilizados pelo INSS, na ocasião do pedido administrativo (fl.184/186), o autor contava com 36 anos, 09 meses
e 27 dias, conforme planilha a seguir: Desse modo, na data do pleito administrativo, o segurado já havia preenchido os requisitos para
concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral.Cumpre assinalar que o termo inicial, no caso vertente, é a data da
entrada do requerimento administrativo(15.08.2012), como estatui o artigo 49, I, alínea b, da Lei 8.213/91 c/c com o artigo 54, da
referida Lei, não merecendo acolhida a fixação da data do agendamento.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente
procedentes os pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015), para:
(a) averbar os períodos urbanos comuns de 07.03.1977 a 18.03.1977; 12.12.1979 a 07.01.1980 e 11.01.1980 a 21.01.1982 (b)
reconhecer o interregno especial de 11.01.1982 a 30.04.1992, convertendo-o em comum; e (c) condenar o INSS a conceder ao autor o
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral (NB 42/161.591.315-4), nos termos da fundamentação, com DIB em
15.08.2012.Tendo em vista os elementos constantes dos autos, que indicam a probabilidade de sucesso da demanda e a necessidade da
obtenção do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de concessão de tutela provisória de urgência, de natureza antecipatória,
com fundamento no artigo 497 combinado com o artigo 300, ambos do Código de Processo Civil de 2015, pelo que determino que o réu
implante o benefício no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de cominação das penalidades cabíveis, em favor da parte
autora.Os valores atrasados devidos a partir da DER, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a
correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já com
as alterações introduzidas pela Resolução CJF n. 267, de 02.12.2013.Considerando que a parte autora decaiu de parte mínima do
pedido, condeno o INSS a pagar-lhe os honorários advocatícios (cf. artigo 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015),
os quais, sopesados os critérios legais (incisos do 2º do artigo 85), arbitro no percentual legal mínimo (cf. artigo 85, 3º), incidente sobre o
valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (cf. STJ, REsp 412.695-RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini). A especificação do
percentual terá lugar quando liquidado o julgado (cf. artigo 85, 4º, inciso II, da lei adjetiva). Sem custas para a autarquia, em face da
isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da justiça gratuita.Sentença sujeita ao reexame
necessário.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjuntos nºs 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido: NB
42/161.591.315-4- Renda mensal atual: a calcular, pelo INSS- DIB: 15.08.2012- RMI: a calcular, pelo INSS- Tutela: sim- Tempo
reconhecido judicialmente: 07.03.1977 a 18.03.1977; 12.12.1979 a 07.01.1980 e 11.01.1980 a 21.01.1982 ( comuns) e 11.01 1982 a
30.04.1992 (especial)P.R.I.

0006517-91.2012.403.6301 - MARCIA LUCIA DOS SANTOS X JONATHAN DOS SANTOS FAGUNDES DA SILVA X
TAUANE FAGUNDES DA SILVA X MARLON FAGUNDES DA SILVA X PAMELA FAGUNDES DA SILVA X BRUNO
FAGUNDES DA SILVA X BRIAN DOS SANTOS FAGUNDES DA SILVA X RUTH DOS SANTOS FAGUNDES DA SILVA X
GUILHERME DOS SANTOS FAGUNDES DA SILVA(SP034466 - CARMEN LUCIA PASSERI VILLANOVA E SP291243A -
VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JONATHAN DOS SANTOS FAGUNDES DA SILVA, TAUANE FAGUNDES DA SILVA, MARLON FAGUNDES DA SILVA,
PAMELA FAGUNDES DA SILVA, BRUNO FAGUNDES DA SILVA, BRIAN DOS SANTOS FAGUNDES DA SILVA, RUTH
DOS SANTOS FAGUNDES DA SILVA, GUILHERME DOS SANTOS FAGUNDES DA SILVA representados por MARCIA
LUCIA DOS SANTOS, devidamente qualificados, propuseram a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário denominado pensão por morte, em razão do falecimento de seu
genitor, DORGIVAL FAGUNDES DA SILVA, ocorrido em 08/08/2008 (fl. 27). Inicial instruída com documentos.O feito foi distribuído
originariamente ao Juizado Especial Federal.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação depositada em Secretaria. Nela, o réu
alegou, preliminarmente a incompetência absoluta do Juizado, em razão do valor da causa. Quanto ao mérito propriamente dito, pugnou
pela improcedência do pedido, em razão da falta de qualidade de segurado do falecido (fls. 55/69). Às fls. 74/89, consta consulta ao
Plenus, CNIS e parecer da Contadoria do Juizado Especial Federal de São Paulo. Consta cópia da reclamação trabalhista às fls.
102/194.Decisão de fls. 210/211 deferiu prazo para emenda à inicial, bem como determinou a inclusão do MPF nos autos.O MPF
manifestou-se às fls. 217/220.Às fls. 226/249, há pedido de aditamento para inclusão de filhos menores no polo ativo do feito, em
atendimento à decisão retromencionada.Foi reconhecida a incompetência do Juizado Especial Federal e declinada a competência (fls.
254/256). Na mesma ocasião, restou deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Às fls. 311, foi dada ciência às partes acerca
da redistribuição do feito, bem como foram ratificados os atos anteriormente praticados e deferido o benefício da justiça gratuita.Houve
pedido de inclusão da Senhora MARCIA LUCIA DOS SANTOS e de THOMAS GABRIEL DOS SANTOS no polo ativo do feito, na
condição de companheira e filho menor do falecido, respectivamente (fls.316/317). Tal requerimento restou indeferido conforme decisões
de fls. 324, 556 e 567.Houve réplica (fls. 557).Manifestação do MPF conforme fls. 553/554 e 569.Vieram os autos conclusos.É o
relatório. Fundamento e decido.Inicialmente, encaminhem-se os autos ao SEDI para inclusão no polo ativo de GUILHERME DOS
SANTOS FAGUNDES DA SILVA, conforme petição de aditamento de fls. 227 e seguintes. Passo ao exame do mérito.Pretendem os
autores a concessão da chamada pensão por morte, que tem previsão legal no art. 74 da Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 74. A
pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: (Redação
dada pela Lei nº 9.528, de 1997)I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)II - do
requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)III - da decisão judicial, no
caso de morte presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997).Os requisitos legais para a concessão do benefício são: a) condição de
segurado do instituidor da pensão; b) condição de dependente de quem requer o benefício. Não há se falar em carência, pois o regime
previdenciário atual não a exige para fins de pensão por morte (art. 26, I, da Lei n. 8.213/91).Os autores JONATHAN DOS SANTOS
FAGUNDES DA SILVA, TAUANE FAGUNDES DA SILVA, MARLON FAGUNDES DA SILVA, PAMELA FAGUNDES DA
SILVA, BRUNO FAGUNDES DA SILVA, BRIAN DOS SANTOS FAGUNDES DA SILVA, RUTH DOS SANTOS FAGUNDES
DA SILVA são filhos do de cujus, conforme se verifica das certidões de nascimento acostadas às fls. 28/35 e documentos de fls.
228/244.Portanto, para fazerem jus ao benefício, resta demonstrar a qualidade de segurado do instituidor.A qualidade ou o status de
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segurado da previdência social é uma relação de vinculação entre a pessoa e o sistema previdenciário da qual decorre o direito às
prestações sociais.Ressalte-se que o fato de o benefício de pensão por morte não exigir carência, não exclui a necessidade de
manutenção da qualidade de segurado pelo de cujus, já que são institutos diversos. Por qualidade de segurado entende-se a filiação à
Previdência Social com o recolhimento das contribuições previdenciárias ou quando em gozo do período de graça (artigo 15 da Lei nº
8.213/91). Já a carência corresponde ao número mínimo de contribuições necessárias para percepção de determinado benefício
previdenciário.Assim sendo, para que os dependentes façam jus ao recebimento de pensão previdenciária, é necessária a qualidade de
segurado do de cujus quando do falecimento ou o preenchimento integral, nesta ocasião, dos requisitos para a aposentadoria. No caso
telado, quanto ao pressuposto da condição de segurado do de cujus, compulsando as provas constantes dos autos, em especial o CNIS
de fls. 76/79 verifica-se que o último vínculo empregatício do falecido foi no intervalo de 09/01/1995 a 10/05/1995, daí porque quando
de seu óbito em 08/08/2008, o Sr. Dorgival Fagundes da Silva não possuía mais qualidade de segurado.Alegam os autores, porém, que o
falecido manteve vínculo empregatício no período de 02/01/2006 até a data do óbito, em 08/08/2008, na função de ajudante geral, na
Nelmaq Comércio de Ferro e Aço. A fim de comprovar referido vínculo, apresentaram: a) cópia da CTPS com anotação do vínculo, com
rasura na anotação do ano de admissão (fl. 18); b) cópia da reclamação trabalhista nº 01910-2008-464-02-00-6 que tramitou perante a
04ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo (fls. 103/194), na qual foi homologado acordo entre as partes para reconhecer
vínculo entre 02/01/2006 e 08/08/2008; c) recibos de pagamento da empresa Nelmaq para o falecido, constando sua assinatura,
referente aos anos de 2005/2007 (fls. 381/401).Após a análise do conjunto probatório, depreendo que o de cujus realmente laborou no
período indicado e este não foi considerado pelo INSS, razão pela qual reconheço o referido vínculo empregatício. Destaca-se que, a
despeito da rasura da CTPS, a certidão de óbito indica que o falecido exercia a função de ajudante geral. Assim, considerando o período
laborado pelo de cujus como empregado (02/01/2006 a 08/08/2008), conclui-se que na data do óbito (08/08/2008) o falecido ostentava
a qualidade de segurado.Preenchidos os requisitos para a concessão do benefício, fazem jus os autores à concessão do benefício desde a
data do óbito, eis que tanto em referida data quanto na data do requerimento administrativo todos os filhos eram menores de 16 anos,
devendo referido benefício perdurar até a data em que atingirem 21 anos.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo procedentes os
pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015), para condenar o INSS
a conceder aos autores o benefício de pensão por morte (NB 152.155.055-4), nos termos da fundamentação, com DIB e DIP na data
do óbito em 08/08/2008.Tendo em vista os elementos constantes dos autos, que indicam a probabilidade de sucesso da demanda e a
necessidade da obtenção do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de ratificação da tutela provisória de urgência, de natureza
antecipatória, deferida às fls. 254/256, com fundamento no artigo 497 combinado com o artigo 300, ambos do Código de Processo Civil
de 2015.Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os
juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já com as alterações
introduzidas pela Resolução CJF n. 267, de 02.12.2013.Condeno o INSS a pagar aos autores os honorários advocatícios, os quais,
sopesados os critérios legais (incisos do 2º do artigo 85 do Código de Processo Civil de 2015), arbitro no percentual legal mínimo (cf.
artigo 85, 3º), incidente sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (cf. STJ, REsp 412.695-RS, Rel. Min. Jorge
Scartezzini). A especificação do percentual terá lugar quando liquidado o julgado (cf. artigo 85, 4º, inciso II, da lei adjetiva). Sem custas
para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da justiça
gratuita.Encaminhem-se os autos ao SEDI para inclusão no polo ativo de GUILHERME DOS SANTOS FAGUNDES DA SILVA,
conforme petição de aditamento de fls. 227 e seguintes.Sentença sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese do julgado, nos termos dos
Provimentos Conjuntos nºs 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido: 21 (NB 152.155.055-4)- Renda mensal atual: a calcular, pelo
INSS- DIB: 08/08/2008- RMI: a calcular, pelo INSS- Tutela: ratificaP.R.I.

0009669-79.2013.403.6183 - ALDECI DE LIMA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por ALDECI DE LIMA, qualificado nos autos, contra o INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando: (a) a averbação do período de trabalho rural de 11.12.1967 a 11.12.1979; (b) o
reconhecimento, como tempo de serviço especial, dos períodos de trabalho de 31.08.1992 a 01.03.1999 (Quaker Brasil Ltda., sucedida
por Pepsico do Brasil Ltda.), de 15.03.1999 a 31.08.2010 e de 01.11.2011 a 03.09.2012 (Basilar Alimentos Ltda., sucedida por Adria
Alimentos do Brasil Ltda. e por M. Dias Branco S/A Ind. e Com. de Alimentos); (c) a conversão, em tempo especial, de intervalos de
trabalho urbano comum, mediante aplicação de fator redutor; (d) a concessão de aposentadoria especial ou, subsidiariamente, de
aposentadoria por tempo de contribuição; e (e) o pagamento das parcelas vencidas desde a data de entrada do requerimento
administrativo (NB 162.947.698-3, DER em 19.10.2012), acrescidos de juros e correção monetária.O benefício da justiça gratuita foi
deferido (fl. 129). O INSS ofereceu contestação e defendeu a improcedência do pedido (fls. 139/167). Houve réplica (fls. 172/180).Foi
deprecada ao Juízo de Direito da Comarca de São José de Piranhas/PB a oitiva de testemunhas. O Sr. Francisco Cosmo foi ouvido em
audiência realizada em 03.11.2015 (fls. 247/248). O autor manifestou-se sobre a prova oral (fls. 259/275).A empresa Pepsico do Brasil
Ltda. encaminhou os laudos técnicos que embasaram o perfil profissiográfico previdenciário (fls. 279/342), sobre os quais o autor se
manifestou (fls. 345/346).Encerrada a instrução, os autos vieram conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.DA AVERBAÇÃO DE
TEMPO RURAL.Dizem o artigo 55 e respectivos parágrafos da Lei n. 8.213/91:Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma
estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que
trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: [...] 1º A averbação de tempo de serviço durante o qual
o exercício da atividade não determinava filiação obrigatória ao anterior Regime de Previdência Social Urbana só será admitida mediante
o recolhimento das contribuições correspondentes, conforme dispuser o Regulamento, observado o disposto no 2º. 2º O tempo de
serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento
das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento. 3º A comprovação do tempo
de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só
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produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência
de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Também dispõe o artigo 106 da mesma lei:Art. 106. Para
comprovação do exercício de atividade rural será obrigatória, a partir 16 de abril de 1994, a apresentação da Carteira de Identificação e
Contribuição - CIC referida no 3º do art. 12 da Lei nº 8.212, [...] de 1991.Parágrafo único. A comprovação do exercício de atividade
rural referente a período anterior a 16 de abril de 1994, observado o disposto no 3º do art. 55 desta Lei, far-se-á alternativamente
através de: I - contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social; II - contrato de arrendamento, parceria ou
comodato rural; III - declaração do sindicato de trabalhadores rurais, desde que homologada pelo INSS; IV - comprovante de cadastro
do INCRA, no caso de produtores em regime de economia familiar; V - bloco de notas do produtor rural.No que concerne à prova do
tempo de exercício da atividade rural, certo é que o legislador, ao garantir a contagem do tempo de serviço sem anterior registro, exigiu o
início de prova material, no que foi secundado pelo Superior Tribunal de Justiça, quando da edição da Súmula n. 149.Também está
assente na jurisprudência daquela Corte que é: [...] prescindível que o início de prova material abranja necessariamente esse período,
desde que a prova testemunhal amplie a sua eficácia probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral permita a sua
vinculação ao tempo de carência (AgRg no REsp 298.272/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 19.12.2002). O tema também
foi apreciado em recurso representativo de controvérsia (REsp 1.348.633/SP, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe
05.12.2014):PREVIDENCIÁRIO. Recurso especial representativo da controvérsia. Aposentadoria por tempo de serviço. [...] 1. A
controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento
mais antigo juntado como início de prova material. 2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil a prova testemunhal é
sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso. Por sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de
serviço, expressamente estabelece no 3º do art. 55 que a comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em
início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso
fortuito, conforme disposto no Regulamento (Súmula 149/STJ). 3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início de prova material, desde que corroborado por testemunhos
idôneos. Precedentes. 4. A Lei de Benefícios, ao exigir um início de prova material, teve por pressuposto assegurar o direito à contagem
do tempo de atividade exercida por trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando em conta as dificuldades
deste, notadamente hipossuficiente. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil.(REsp 1.348.633/SP,
Primeira Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 28.08.2013, DJe 05.12.2014)No caso em exame, consta dos autos: (a) título eleitoral
emitido em 15.11.1974, onde consta que o autor era agricultor e residia no sítio Peba, em São José de Piranhas/PB (fls. 48 e 92); (b)
certidão de casamento, contraído em 11.11.1978, na qual o autor é qualificado como agricultor, com residência em São José de
Piranhas/PB (fl. 50); e (c) certidão de nascimento de sua filha Karla Surana Ferreira de Lima, em 26.07.1979, na Maternidade Ana
Lacerda, em São José das Piranhas (fl. 51).Perante o juízo deprecado, o Sr. Francisco Cosmo afirmou conhecer o autor desde pequeno,
quando moravam no Sítio Peba; assinalou que o autor é mais no-vo que ele [de acordo com os documentos de fls. 43 e 53, a testemunha
é dez anos mais velha que o autor]; na época, o autor trabalhava na roça com o pai, depois foi trabalhar alugado e depois veio para São
Paulo, em data que não se recorda, mas já sendo casado com a Sra. Francinéia [sic, Francisca Antonia, cf. fl. 50] na ocasião; quando da
mudança, o casal ainda não tinha filhos; tornou a encontrar o autor, depois disso, uma única vez; tinha ciência de que os pais do autor já
faleceram, e não soube dizer qual o trabalho o autor em São Paulo; o autor veio para São Paulo pouco tempo após ter-se casado; na
época em que morava na Paraíba, o autor nunca exerceu atividade urbana.Há início de prova material, compreendido entre os anos de
1974 e 1979. O testemunho colhido é em geral consentâneo à prova documental, mas pouco detalhado, em especial no que se refere ao
início e ao término da atividade rural. Dessa forma, não há informação acerca da idade com que o autor começou a trabalhar na lavoura,
nem é precisado o momento em que o autor deixou o trabalho rural - nesse último ponto, a testemunha assinalou ter o autor saído do
campo pouco tempo depois de casado (em 11.11.1978), mas quando ainda não tinha filhos (tendo sua primogênita nascido em
26.07.1979, em São José das Piranhas/PB).Verifico, contudo, que a análise conjunta das provas permite concluir que o autor iniciou suas
atividades no campo.Em suma, reputo suficientemente demonstrado o trabalho rural no período entre 11.12.1971 (data em que o autor
completou 16 anos de idade) e 26.07.1979 (data do documento mais recente juntado aos autos), considerando que a prova oral
corrobora o labor nesse interstício, mas não permite ampliá-lo além desses limites.DO TEMPO ESPECIAL.A caracterização e a
comprovação do tempo de serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época de seu efetivo exercício. Há tempo presente na
jurisprudência, essa orientação tornou-se a regra do atual 1º no artigo 70 do Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99),
incluído pelo Decreto n. 4.827/03.[A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça assentou no REsp 1.151.363/MG, processado na
forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973: observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição
aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as
anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.]Apresento um breve escorço da
legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência
Social, LOPS) (D.O.U. de 05.09.1960). Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da
LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar esse benefício.[A aposentadoria especial era devida ao segurado que contasse 15 (quinze), 20
(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, de serviços para esse efeito consi-derados penosos, insalubres ou
perigosos, por decreto do Poder Executivo. Inicialmente, a LOPS previra o requisito etário mínimo de 50 (cinquenta) anos, mas essa
exigência veio a ser suprimida pela Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968. Tanto a LOPS como a Lei n. 5.890/73 excepcionaram de sua
disciplina a aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. Poste-riores inserções promovidas pelas Leis n. 6.643/79 e n. 6.887/80
possibilitaram, respecti-vamente: (a) a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de
administração ou de representação sindical; e (b) a conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e
especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie.]Após a promulgação da Constituição
Federal de 1988, e em cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios
da Previdência Social) (D.O.U. de 25.07.1991).[Seus arts. 57 e 58, na redação original, dispunham ser devida a aposentadoria especial,
uma vez cumprida a carência exigida, ao segurado que tivesse trabalhado durante 15 [...], 20 [...] ou 25 [...] anos, conforme a atividade
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profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, mantidas a possibilidade de conversão do
tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais, e a contagem de tempo especial, de acordo com a categoria
profissional, em favor de trabalhadores licen-ciados para o exercício de cargos de administração ou de representação sindical. Previu-se
que a relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física seria objeto de lei específica, que, como exposto a
seguir, não chegou a ser editada.]Ao longo de toda essa época, a qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em
razão da categoria ou ocupação profissional do segurado, como pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer espécie
de prova.Em 29.04.1995, com a entrada em vigor da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do
artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo mero
enquadramento da categoria profissional foi suprimido, passando a ser necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de
forma habitual e permanente. In verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao
segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 [...], 20 [...] ou
25 [...] anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º [omissis] [Com redação dada pela Lei n. 9.032/95, fixou a
renda mensal em 100% do salário-de-benefício, observados os limites do art. 33 da Lei n. 8.213/91.] 3º A concessão da aposentadoria
especial dependerá de comprovação pelo segurado [...] do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O
segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada
pela Lei n. 9.032/95] 5º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95, trata da conversão do tempo de serviço especial em tempo comum,
segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Não
previu a possibilidade de conversão de tempo comum para especial.] 6º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95, vedou ao beneficiário da
aposentadoria especial o trabalho com exposição a agentes nocivos. O dispositivo teve sua redação alterada pela Lei n. 9.732, de
11.12.1998, que inseriu regras relativas ao custeio desse benefício, nos 6º e 7º. A vedação expressa na redação original, porém, foi
mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que
continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]Por
sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997,
convalidada e revogada pela Medida Provisória n. 1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997,
modificou o artigo 58 e lhe acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria
especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da
efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela
empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou
engenheiro de segurança do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo in fine
os dizeres nos termos da legislação trabalhista.] 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a
existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre
a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência
de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º e 4º [omissis] [Incluídos pela Lei n. 9.528/97. O 3º trata da imposição
de penalidade à empresa que não mantiver laudo técnico atualizado ou emitir documento em desacordo com a avaliação realizada, e o 4º
trata da obrigação de fornecimento do perfil profissiográfico previdenciário ao trabalhador.][A regulamentação dessas regras veio com a
edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, em vigor a partir de sua publicação, em 06.03.1997. Assim se posicionou a Primeira Seção
do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j.
28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio: [O STJ] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido
antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias
profissionais [...]. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a
demonstração da exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do
Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.]Em suma: (a) até 28.04.1995, é possível a
qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade
de prova; (b) a partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo especial em razão de ocupação profissional, sendo necessário
comprovar a expo-sição efetiva a agente nocivo, habitual e permanentemente; (c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição aos
agentes pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto; nesse contexto, o perfil
profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas de laudo técnico e com indicação dos profissionais
responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui instrumento hábil para a avaliação das condições
laborais.No âmbito infralegal, deve-se considerar a seguinte disciplina:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS)
(D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, remetendo
ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto
n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Regulamentou exclusivamente a aposentadoria especial, revogando as disposições
infralegais contrárias. Os serviços insalubres, perigosos e penosos foram classificados, no Quadro Anexo, em duas seções: por agentes
nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o
Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n.
48.959-A/60, tratando da aposentadoria especial nos arts. 57 e 58, sem alteração de ordem substantiva. As disposições do Decreto n.
53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968)
(aplicação retroativa), observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias
profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de
22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a
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apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo
regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a citada alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68; veiculou dois
novos Quadros Anexos, com relações de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5) e grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O
Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro civil e eletricista, entre outras, mas o art. 1º da Lei n. 5.527, de
08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968
faziam jus à aposentadoria do art. 31 da LOPS, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício em
decorrência do Decreto n. 63.230/68, conservariam o direito ao benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela
data, conferindo ultratividade à segunda parte do Quadro Anexo do decreto de 1964. Essa lei permaneceu em vigor até ser tacitamente
revogada pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n.
63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de
10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de
Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros
Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75
determinou ao Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação
complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria
especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a
08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º),
observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Cuidaram da aposentadoria especial os arts.
60 a 64 e os Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).de 09.12.1991 a
28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) e Decreto n. 83.080/79 (Anexos I e II), observada a solução pro misero
em caso de antinomia.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, sendo abordada a
aposentadoria especial nos arts. 62 a 68. Dispôs-se no art. 295 que, enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades
profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os Anexos I e II do [...] Decreto 83.080, [...] de 1979, e o Anexo
do Decreto 53.831, [...] de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do RBPS de 1979, ao mesmo tempo em que
repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá
aquela mais favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no artigo 292 do
Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64
(Quadro Anexo, códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)
(D.O.U. de 06.03.1997) (arts. 62 a 68 e Anexo IV).desde 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999) (arts. 64 a
70 e Anexo IV) Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668, de
22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002 (D.O.U. de
10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de 04.09.2003); n. 4.882, de
18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de 17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou alguns
dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo
previdenciário dispensado às condições ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância adotados nas
normas trabalhistas.[Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambientais deverão considerar a classificação dos agen-tes
nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os procedi-mentos de avaliação
estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO. Anoto que a definição
dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do
Trabalho, por força do art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77; essa tarefa foi executada com a edição da Norma
Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em
<http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/05/mtb/15.htm>). Os pro-cedimentos técnicos da FUNDACENTRO, por sua vez, encontram-se
compilados em Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) (disponíveis em <http://www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-
ocupacional>).]Atente-se para as alterações promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013.[Destacam-se: (a) a
redefinição da avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de
exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante toda a
jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de libera-ção dos agentes [...]; e III - dos meios de contato ou exposição dos
trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da
exposição a agente nocivo ou associação de agentes (art. 64, 2º); (b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente
cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e (c) a eliminação da referência primeira aos
parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora correspondem: 12 Nas avaliações ambientais
deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...]
FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de
avaliação, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO
estipulado condições acerca do agente nocivo em particular, preva-lecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo MTE (ou,
em última instância, os da própria NR-15).]Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN) INSS/DC n. 49, de
03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05 e em 01.06.2001), a autarquia estendeu a aplicação dos róis dos Decretos n.
53.831/64 e n. 83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente (cf. artigo 2º, 3º), ressalvadas as atividades e os
agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade
especial (cf. 4º). A aplicação retroativa dessas listas de grupos profissionais e agentes nocivos, com a ressalva do enquadramento pela
norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, pois, tornou-se
incontroverso, não cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir orientação do próprio INSS mais favorável ao segurado.
Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, consideram-se os róis dos decretos de 1964 e de 1979, salvo se norma vigente na
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própria época, consoante tabela retro, for mais benéfica.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n.
57, de 10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido de que ela não
se aplica às circulares emitidas pelas então re-gionais ou superintendências estaduais do INSS, por não contarem estas com a
competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de
18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de 22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de
14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n.
95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da
IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007);
arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II
e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]Permanece possível a
conversão do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente
convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n.
8.213/1991 (STJ, REsp 1.151.363/MG).A descaracterização da natureza especial da atividade em razão do uso de equipamento de
proteção individual (EPI) foi abordada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE 664.335/SC, com repercussão
geral reconhecida.[Duas teses foram então firmadas: (a) [O] direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do
trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo
constitucional à aposentadoria especial; [e]m caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do [EPI], a premissa a nortear a
Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do di-reito ao benefício da aposentadoria especial[,] [...] porque o uso de EPI, no
caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete; e (b)
na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do [...]
PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria; apesar de o uso do protetor
auricular reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais
ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas; é certo que não se pode
garantir uma eficácia real na eli-minação dos efeitos do agente nocivo, havendo muitos fatores impassíveis de um controle efetivo, tanto
pelas empresas, quanto pelos trabalhadores (STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de
11.02.2015, public. 12.02.2015).]Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de
03.12.1998), convertida na Lei n. 9.732/98, a desqualificação em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização
do agente, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Ressalva-se a especificidade da exposição ao ruído,
que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão de elidir.DO AGENTE NOCIVO RUÍDO.O reconhecimento da
exposição ao agente nocivo ruído, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu do laudo de condições ambientais.O código 1.1.6
do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB; o nível foi majorado para acima de 90dB, por força dos
Decretos n. 72.771/73 e n. 83.080/79 (códigos 1.1.5). Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo do decreto
de 1964 e conservou a vigência dos Anexos I e II do RBPS de 1979, prevalece o nível limite de 80dB, mais favorável ao segurado -
lembrando que a IN INSS/DC n. 49/01 estendeu esse parâmetro a todo o período anterior a 06.03.1997.[A questão foi especificamente
abordada no art. 173, inciso I, da ulterior IN INSS/DC n. 57/01: na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será
efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) [...].A esse respeito já se pronunciou a Terceira
Seção do STJ, nos Embargos de Divergência no REsp 412.351/RS: Estabelecendo a autarquia previdenciária, em instrução normativa,
que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80 decibéis e após essa data 90 de-cibéis, não fazendo qualquer ressalva com
relação aos períodos em que os decretos regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma
solução administrativa, sob pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas. (Rel. Min. Paulo Gallotti,
j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146)]A intensidade de ruído superior a 90dB voltou a ser requerida com os Decretos n. 2.172/97 e n.
3.048/99, mas o Decreto n. 4.882/03 veio a reduzir para 85dB o limite de tolerância, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas
para a caracterização da insalubridade - v. NR-15 (Anexo 1) e NHO-01 (item 5.1, em especial).[Embora tenha ocorrido um
abrandamento do requisito até então vigente, é forçoso seguir a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.398.260/PR, Rel.
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 14.05.2014 cf. art. 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014), pautada pelo princípio tempus regit
actum: o limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90dB no período
de 6.3.1997 a 18.11.2003 [...], sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, [...] sob pena de ofensa ao art. 6º da
LINDB (ex-LICC). Tal a razão por que reformulo meu entendimento sobre o tema.]Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a
18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima de 90dB acima de 85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Ane-xo,
código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC n. 57/01 e atos correlatos Decretos n. 2.172/97 e n. 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1
(redações originais) Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Fixadas essas
premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação constante dos autos.(a) Período de 31.08.1992 a 01.03.1999 (Adria
Produtos Alimentícios Ltda., sucedida por Quaker Brasil Ltda. e por Pepsico do Brasil Ltda.): há registro e anotações em carteira de
trabalho (fls. 65 et seq. e 103 et seq., admissão no cargo de ajudante de farinheira, passando a auxiliar de farinheira em 01.07.1995).Lê-
se em perfil profissiográfico previdenciário emitido em 10.10.2008 (fls. 71/72), e apresentado apenas em juízo, que o segurado era
incumbido de atender as atividades mais simples do tipo recolher sacos de farinha provenientes dos fornecedores, colaborar com o
empilhamento de farinha, promover desobstruções em tubulações contendo farinhas, fazer movimentação de pequenas cargas locais, com
exposição a ruído de 88dB(A). É nomeado responsável pelos registros ambientais.Os laudos trazidos às fls. 303/342 não acrescem
dados relevantes para o deslinde da controvérsia.O período é qualificado em razão da exposição a ruído de intensidade superior ao limite
de tolerância então vigente.(b) Períodos de 15.03.1999 a 31.08.2010 e de 01.11.2011 a 03.09.2012 (Basilar Alimentos Ltda., sucedida
por Adria Alimentos do Brasil Ltda. e por M. Dias Branco S/A Ind. e Com. de Alimentos): há registro e anotações em carteira de
trabalho (fls. 65 et seq. e 103 et seq., admissão no cargo de ajudante de farinheira, passando a auxiliar de farinheira em
01.06.2002).Consta de perfil profissiográfico previdenciário emitido em 01.06.2012 (fl. 109) descrição das atividades desenvolvidas pelo
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autor: garantir que não falte produto através do abastecimento e registro das matérias-primas conforme a necessidade de produção;
assegurar que o sistema de captação de pó esteja trabalhando isento de vazamento através do monitoramento da saída de ar e o devido
registro da situação; manter o ambiente de trabalho limpo e organizado executando limpeza no local de acordo com a rotina ou
necessidade; manter os registros do local atualizados através do preenchimento diário. Reporta-se exposição a ruído de 84,4dB(A), além
de poeira de farinha, em relação à qual é consignada a eficácia dos EPIs CA 14.103 (respirador purificador de ar tipo peça semifacial
filtrante para partículas PFF2, aprovado para proteção das vias respiratórias contra poeiras, névoas e fumos - PFF2) e CA 9.813
(respirador purificador de ar tipo peça semifacial filtrante para partículas PFF2, aprovado para proteção das vias respiratórias contra
poeiras, névoas e fumos - PFF2). São nomeados responsáveis pelos registros ambientais a partir de 12.04.1999.Noutro perfil
profissiográfico previdenciário, emitido em 03.09.2012 (fls. 73 e 110), refere-se exposição a ruído de 89,9dB(A) (entre 15.03.1999 e
02.08.2004), 91,8dB(A) (entre 03.08.2004 e 31.08.2010) e 84,4dB(A) (a partir de 01.09.2010), além de poeira de farinha (0,252mg/m
, a partir de 01.11.2011), em relação à qual se anota a eficácia dos EPIs CA 14.103 e CA 9.813.Nesse PPP mais recente, não consta
nenhuma ressalva a justificar a discrepância com os dados informados no PPP mais antigo. Assinalo que o autor foi instado, por duas
vezes (fls. 129 e 134), para juntar cópia dos laudos que embasaram os PPPs apresentados no processo administrativo, mas não o
fez.Não esclarecida a questão, tomo por certa a menor intensidade de ruído, constante do PPP de fl. 109 (emitido em data menos
recente), que não qualifica os intervalos em exame, por ficar aquém dos limites de tolerância vigentes.Por fim, a poeira de farinha não é
prevista nos decretos de regência como agente nocivo e, de qualquer forma, seria o caso de considerar-se a eficácia dos EPIs
mencionados.Cabe esclarecer a questão dos efeitos financeiros dessa declaração, considerando que a presente demanda foi instruída com
documentação complementar àquela apresentada ao INSS quando do requerimento administrativo.Nessa circunstância, o 4º do artigo
347 do Decreto n. 3.048/99, inserido pelo Decreto n. 6.722/08, prescreve que no caso de revisão de benefício em manutenção com
apresentação de novos elementos extemporaneamente ao ato concessório, os efeitos financeiros devem ser fixados na data do pedido de
revisão.[Ainda, estabelecem o art. 434 da IN INSS/PRES n. 45/10: Os efeitos das revisões solicitadas [...] retroagirão: I - para revisão
sem apresentação de novos elementos, desde a DIB, inclusive as diferenças apuradas, observada a prescrição quinquenal; e II - para
revisão com apresentação de novos elementos, desde a DIB, porém, o efeito financeiro será a partir da data do pedido de revisão - DPR,
não sendo devido o pagamento de quaisquer diferenças referentes ao período entre a DIB e a DPR, e, por fim, o art. 563 da IN
INSS/PRES n. 77/15: Os valores apurados em decorrência da revisão solicitada [...] serão calculados: I - para revisão sem apresentação
de novos elementos, desde a DIP, observada a prescrição; ou II - para revisão com apresentação de novos elementos, a partir da [...]
DPR.]Mutatis mutandis, como o benefício foi indeferido na via administrativa, e o pedido de revisão judicial desse ato é que veio a ser
instruído com provas novas, a data da citação faz as vezes da data do pedido de revisão referida nas normas regulamentares, por se tratar
da primeira oportunidade em que o INSS teve contato com a documentação complementar.Retornarei à questão adiante, uma vez
definida a extensão do acolhimento do pleito principal.DA CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL.A possibilidade de
conversão de tempo de serviço comum em especial, com utilização de fator redutor, é matéria que gerou controvérsia na doutrina e na
jurisprudência. A tese favorável a tal pretensão baseia-se na premissa de que o cômputo do tempo de serviço deva observar a legislação
vigente quando de sua prestação, tal como se dá quanto à caracterização e à comprovação do tempo especial. Assim, se a legislação da
época da prestação do serviço comum admitia a sua conversão em tempo especial, ainda que o requerimento seja posterior à lei que
deixou de prevê-la, haveria direito adquirido à conversão. A aparente coerência dessa tese não resiste a uma análise percuciente. Não se
discute que a caracterização de determinada atividade como especial efetivamente está sujeita à lei vigente à época da prestação do
serviço. Contudo, em se tratando de conversibilidade do tempo comum em especial ou vice-versa, devem ser seguidas as regras da data
em que se aperfeiçoam todos os requisitos legais à concessão do benefício pretendido, dado que tal aspecto está relacionado à contagem
do tempo de contribuição.[Na doutrina, tal distinção é feita por Marina Vasques Duarte: uma deve ser a norma apli-cada para efeitos de
enquadramento do tempo de serviço como especial; outra, para efei-tos de conversão do labor prestado, porquanto diretamente
relacionada com o valor do benefício concedido. [...] [O] coeficiente de conversão diz com a concessão do benefício em si e consequente
cálculo da RMI, para a qual deve ser observada a legislação aplicada à época do implemento das condições, pois atrelado ao valor e aos
requisitos próprios (tempo mínimo de labor) exigidos em lei como condição para o deferimento da aposenta-doria (Direito Previdenciário,
7. ed., Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2011, p. 293).]A partir dessa ótica, em diversos momentos, o segurado acabou sen-do beneficiado
por alterações legislativas. Pode ser citada a mudança do fator de conversão de 1.2 para 1.4 a partir da entrada em vigor do Decreto n.
357/91.[Nesse sentido, posicionaram-se a Turma Nacional de Uniformização (Pedido 2007.70.51.002795-4, Rel. Juiz Fed. Manoel
Rolim Campbell Penna, DJ 25.02.2010) e o Superior Tribunal de Justiça, este, inclusive, em recurso representativo de controvérsia (REsp
1.151.363/MG): EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. Previdenciário. Aposentadoria. Tempo de serviço
prestado em condições especiais. Conversão. Fator apli-cável. Matéria submetida ao crivo da Terceira Seção por meio de recurso
especial repetitivo. Divergência superada. Orientação fixada pela Súmula 168 do STJ. [...] 4. [...] [O] tema em debate foi conduzido a
esta Terceira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.151.363/MG ([...] DJe 5/4/2011), processado segundo o regime
do art. 543-C do CPC, tendo a referida Corte fixado, por unanimidade, a compreensão de que o multiplicador aplicável, na hipótese de
conversão de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, deve ser o vigente à época em que requerido o benefício
previdenciário. [...] (STJ, Terceira Seção, EREsp 1.105.506, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 20.05.2011).]Por idênticas razões,
reconhece-se o direito à conversão, em comum, do tempo especial prestado antes da Lei n. 6.887/80. Diante desse panorama, não
vislumbro, em hipóteses como a presente, em que a alteração legislativa foi prejudicial ao segurado - extinção da possibilidade de
conversão do tempo comum para o especial a partir da vigência da Lei n. 9.032/95 - qualquer elemento que justifique interpretação
diversa daquela acolhida pela jurisprudência em relação às modificações favoráveis ao segurado. A essa mesma conclusão chega a citada
doutrinadora Marina Vasques Duarte (op. cit., p. 293).Assim, está claro que a lei a reger a conversibilidade de tempo comum em especial
e vice-versa não é aquela do momento da prestação do trabalho, não havendo violação alguma a direito adquirido.[Esse entendimento foi
esposado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.310.034/PR (Rel. Min. Herman Benjamin, j.
24.10.2012, DJe 19.12.2012, processado cf. art. 543-C do CPC/73): [...] Previdenciário. Tempo especial e comum. Conversão.
Possibilidade. Art. 9º, 4º, da Lei 5.890/1973, introduzido pela Lei 6.887/1980. Critério. Lei aplicável. Legislação vigente quando
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preenchidos os requisitos da aposentadoria. [...] 2. [...] [O] STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do
tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da
aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção [...], julgado sob o rito do art. 543-C do CPC. 3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a
aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação
do serviço. [...].]No presente caso, a parte ingressou com o requerimento adminis-trativo apenas em 2012. Considerando que a proibição
da conversão de tempo comum em especial deu-se em 29.04.1995, não é possível acolher esse pedido.DA APOSENTADORIA
ESPECIAL.Consoante redação do artigo 57 da Lei n. 8.213/91, anteriormente transcrito, a lei de regência não contempla idade mínima
para tal espécie de benefício previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e a carência (nesse sentido: TRF 3ª Região, AC 145.967/SP,
Décima Turma, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, DJF3 23.01.2013).O autor conta 6 anos, 6 meses e 1 dia laborados exclusivamente
em atividade especial, insuficientes para a obtenção do benefício, conforme tabela a seguir: DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO.Pela regra anterior à Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.1998 (D.O.U. de 16.12.1998), é devida a
aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo
feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, até a data da publicação da referida Emenda, porquanto assegurado seu
direito adquirido (cf. Lei n. 8.213/91, artigo 52, combinado com o artigo 3º da EC n. 20/98). Após a EC n. 20/98, àquele que pretende
se aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada
em vigor da referida emenda; contar 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, ou 48 (quarenta e oito), se mulher; somar no mínimo
30 (trinta) anos, homem, ou 25 (vinte e cinco) anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante
ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se
homem, ou 30 (trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC n. 20/98, se
preenchido o requisito temporal até a publicação da emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas pela referida emenda, se em
momento posterior à mencionada alteração constitucional (Lei n. 8.213/91, artigo 53, incisos I e II). A par do tempo de serviço, deve o
segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos do artigo 25, inciso II, da Lei n. 8.213/91. Aos já filiados quando do
advento da mencionada lei, vige a tabela de seu artigo 142 (norma de transição), na qual, para cada ano de implementação das condições
necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de meses de contribuição inferior aos 180 (cento e oitenta) exigidos pela
regra permanente do citado artigo 25, inciso II. Outro aspecto a considerar é a sistemática de cálculo da renda mensal inicial do benefício.
Na vigência da redação original do artigo 29 da Lei n. 8.213/91, o salário-de-benefício consistia na média aritmética simples de todos os
últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do
requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses; sobre esse valor incidia
coeficiente diretamente proporcional ao tempo de serviço.Após a edição da Lei n. 9.876, de 26.11.1999 (D.O.U. de 29.11.1999, com
retificação no D.O.U. de 06.12.1999), que entre outras disposições modificou o texto do artigo 29 da Lei n. 8.213/91, o salário-de-
benefício da aposentadoria por tempo de contribuição passou a corresponder à média aritmética simples dos maiores salários de
contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário, cuja fórmula,
constante do Anexo à Lei n. 9.876/99, integra expectativa de sobrevida, tempo de contribuição e idade no momento da aposentadoria.
Depois de aplicado o coeficiente, obtém-se o valor da renda mensal inicial.Sem prejuízo de tais regras, a Medida Provisória n. 676, de
17.06.2015 (D.O.U. de 18.06.2015), inseriu o artigo 29-C na Lei n. 8.213/91 e criou hipótese de opção pela não incidência do fator
previdenciário, denominada regra 85/95, quando, preenchidos os requisitos para a aposentação, a soma da idade do segurado e de seu
tempo de contribuição, incluídas as frações, for: (a) igual ou superior a 95 (noventa e cinco) pontos, se homem, observando o tempo
mínimo de contribuição de trinta e cinco anos; ou (b) igual ou superior a 85 (oitenta e cinco) pontos, se mulher, observando o tempo
mínimo de contribuição de trinta anos. Previu-se também a paulatina majoração dessas somas, um ponto por vez, até 90/100 (em 2022).
Referida medida provisória foi convertida na Lei n. 13.183, de 04.11.2015 (D.O.U. de 05.11.2015), com diversas emendas aprovadas
pelo Congresso Nacional. A regra 85/95 foi confirmada, minudenciando-se que as somas referidas no caput e incisos do artigo 29-C do
Plano de Benefícios computarão as frações em meses completos de tempo de contribuição e idade ( 1º), e serão acrescidas de um ponto
ao término dos anos de 2018, 2020, 2022, 2024 e 2026, até atingir os citados 90/100 pontos. Ainda, resguardou-se ao segurado que
alcançar o requisito necessário ao exercício da opção [pela exclusão do fator previdenciário] [...] e deixar de requerer aposentadoria[,]
[...] o direito à opção com a aplicação da pontuação exigida na data do cumprimento do requisito ( 4º).O autor contava: (a) considerando
apenas a documentação juntada ao processo administrativo, 38 anos e 4 meses de tempo de serviço na data do requerimento
administrativo (DER em 19.12.2012); e (b) considerando também os documentos apresentados em juízo (que permitem o enquadramento
do período de 31.08.1992 a 01.03.1999 como tempo especial), 40 anos, 11 meses e 6 dias de tempo de serviço também na DER,
conforme tabela a seguir: DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados nesta ação,
resolvendo o mérito (artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015), para: (a) determinar a averbação do período de
trabalho rural de 11.12.1971 a 26.07.1979; (b) reconhecer como tempo de serviço especial o período de 31.08.1992 a 01.03.1999
(Adria Produtos Alimentícios Ltda., sucedida por Quaker Brasil Ltda. e por Pepsico do Brasil Ltda.); e (c) condenar o INSS a conceder
ao autor o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 162.947.698-3), nos termos da fundamentação, com DIB em
19.10.2012, observados os efeitos financeiros adiante discriminados.Tendo em vista os elementos constantes dos autos, que indicam a
probabilidade de sucesso da demanda e a necessidade da obtenção do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de concessão
de tutela provisória de urgência, de natureza antecipatória, com fundamento no artigo 497 combinado com o artigo 300, ambos do
Código de Processo Civil de 2015, pelo que determino que o réu implante o benefício no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena
de cominação das penalidades cabíveis, em favor da parte autora.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento das diferenças vencidas, nos
seguintes termos: (a) no período até 27.03.2014 (véspera da citação do INSS, cf. fl. 138), com renda mensal calculada com referência ao
tempo de contribuição de 38 anos e 4 meses; e (b) a partir de 28.03.2014, com a renda mensal definitiva da aposentadoria, computado o
tempo total de contribuição de 40 anos, 11 meses e 6 dias. Tais valores, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em
julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na
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Justiça Federal, já com as alterações introduzidas pela Resolução CJF n. 267, de 02.12.2013.Em face da sucumbência parcial de ambas
as partes, condeno o INSS e a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios (cf. artigos 85, 14, e 86, parágrafo único, do
Código de Processo Civil de 2015), os quais, sopesados os critérios legais (incisos do 2º do artigo 85), arbitro no percentual legal mínimo
(cf. artigo 85, 3º), incidente, respectivamente, sobre: (a) o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (cf. STJ, REsp
412.695-RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini), caso em que a especificação do percentual terá lugar quando liquidado o julgado (cf. artigo 85,
4º, inciso II, da lei adjetiva); e (b) o correspondente a metade do valor atualizado da causa (cf. artigo 85, 4º, inciso III), observada a
suspensão prevista na lei adjetiva ( 2º e 3º do artigo 98), por ser a parte beneficiária da justiça gratuita. Sem custas para a autarquia, em
face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da justiça gratuita.Em que pese a lei
processual exclua o reexame necessário de sen-tença que prescreve condenação líquida contra autarquia federal em valor inferior a 1.000
(um mil) salários mínimos (artigo 496, 3º, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal dispositivo, em princípio,
a decisões com condenações ilíquidas ou meramente declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é patente que da concessão de
benefício do RGPS, com parcelas vencidas que se estendem por período inferior a 5 (cinco) anos, certamente não exsurgirá nesta data
montante de condenação que atinja referido valor legal, ainda que computados todos os consectários legais. Deixo, pois, de interpor a
remessa oficial, por medida de economia processual.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjuntos nºs 69/2006 e
71/2006: - Benefício concedido: 42 (NB 162.947.698-3)- Renda mensal atual: a calcular, pelo INSS- DIB: 19.10.2012- RMI: a
calcular, pelo INSS- Tutela: sim- Tempo reconhecido judicialmente: de 11.12.1974 a 26.07.1979 (averbação - trabalho rural); de
31.08.1992 a 01.03.1999 (Adria Produtos Alimentícios Ltda., sucedida por Quaker Brasil Ltda. e por Pepsico do Brasil Ltda.)
(especial)P.R.I.

0012368-77.2013.403.6301 - REGINA SOFIA QUIRINO X BRUNA REGINA SOFIA QUIRINO(SP099035 - CELSO
MASCHIO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por REGINA SOFIA QUIRINO e BRUNA REGINA SOFIA QUIRINO, em face do INSTITUTO
NACIONAL DO0 SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício de pensão por morte recebido em virtude
do falecimento, respectivamente, de seu cônjuge e genitor, EDMIR BRAZ QUIRINO, ocorrido em 24/08/2001 (certidão de óbito à
fl.23), o qual foi cessado em 01/08/2010.Informam que o benefício NB 21/125.853.852-8 inicialmente concedido foi revisado e cessado
em razão de o INSS ter afastado o último vínculo do autor no período de 01/07/2001 até a data do óbito, devidamente reconhecido por
reclamação trabalhista.Instruiu a inicial com documentos. O feito foi originariamente distribuído ao Juizado Especial Federal.Houve
aditamento à inicial para inclusão da filha do falecido, Bruna Regina Sofia Quirino, no polo ativo do feito, pleiteando diferenças entre a
data de cessação do benefício até a data em que atingiu a maioridade, 18/10/2011.Às fls. 510/558, consta consulta ao Plenus, CNIS e
parecer da Contadoria do Juizado Especial Federal de São Paulo.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação às fls. 559/578.
Arguiu, em preliminar, incompetência do JEF em razão do valor da causa e prescrição. Quanto ao mérito propriamente dito, sustentou a
improcedência do pedido.Às fls. 579/580, foi reconhecida a incompetência absoluta do Juizado Especial Federal para processar e julgar
o feito. Redistribuídos os autos a esta 3ª Vara Previdenciária, foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 607). Ainda, foi
determinada a inclusão da filha do de cujus no polo ativo.Houve réplica (fls. 619/622).Intimadas, as partes não manifestaram interesse na
produção de outras provas.A sentença proferida restou anulada, de ofício, pelo Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, por reputar
necessária a produção de prova oral ( 662/663 e verso ).Baixados os autos, concedeu-se prazo para juntada do rol de testemunhas (fl.
666).Realizou-se audiência de instrução e julgamento (fls.681/683).Encerrada a instrução, vieram os autos conclusos para sentença.É o
relatório. Decido. Pretendem as autoras o restabelecimento da chamada pensão por morte, que tem previsão legal no art. 74 da Lei nº
8.213/91, nos seguintes termos:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer,
aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois
deste; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; (Incluído
pela Lei nº 9.528, de 1997)III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997).A pensão por
morte é o benefício devido aos dependentes do segurado falecido no exercício de sua atividade ou não, desde que mantida a qualidade de
segurado, ou quando ele já se encontrava percebendo aposentadoria ou com os requisitos preenchidos para percebê-la.Logo, são
requisitos para a concessão do benefício:a) qualidade de segurado do de cujus ou preenchimento prévio ao óbito dos requisitos para
percepção de benefício;b) qualidade de dependente; O segundo requisito - a dependência do beneficiário - no caso de cônjuge e filha
menor (conforme certidão de casamento de fl. 24 e certidão de nascimento de fl. 26) é presumido pela lei, não havendo que ser verificado
no caso concreto, uma vez que não foram apresentadas provas em sentido contrário.Assim, a controvérsia reside na qualidade de
segurado do falecido à época do óbito. A qualidade ou o status de segurado da previdência social é uma relação de vinculação entre a
pessoa e o sistema previdenciário da qual decorre o direito às prestações sociais. Ressalte-se que o fato de o benefício de pensão por
morte não exigir carência, não exclui a necessidade de manutenção da qualidade de segurado pelo de cujus, já que são institutos diversos.
Por qualidade de segurado entende-se a filiação à Previdência Social com o recolhimento das contribuições previdenciárias, ou em gozo
do período de graça, no qual se mantém a qualidade independentemente de contribuições. (artigo 15 da Lei nº 8.213/91). Já a carência
corresponde ao número mínimo de contribuições necessárias para percepção de determinado benefício previdenciário.Assim sendo, para
que os dependentes façam jus ao recebimento de pensão previdenciária, é necessária a qualidade de segurado do de cujus quando do
falecimento ou o preenchimento integral, nesta ocasião, dos requisitos para que o segurado percebesse aposentadoria. O art. 15, inciso II,
da Lei 8.213/1991, dispõe que mantém a qualidade de segurado até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que
deixar de exercer atividade remunerada ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração. Já o 2º do mesmo dispositivo legal estende
esse período por até 24 meses no caso de segurado desempregado e, por até 36 meses, se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e
vinte) contribuições mensais sem interrupção. É o chamado período de graça.De acordo com o CNIS (fl. 525/526), o último vínculo
empregatício do de cujus deu-se no intervalo entre 03/01/1994 a 18/07/1997. Alegam as autoras, porém, que o falecido manteve vínculo
empregatício no período de 01/07/2000 a 24/08/2001, com a empresa AS Soluções Comercial Ltda, o qual foi objeto de reclamação
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trabalhista ajuizada pelo espólio de Edmir (proc. nº 2535/2001).De fato, é possível extrair das peças que instruíram a ação na Justiça
obreira que, no decorrer do processo, as partes se conciliaram, com homologação de acordo e consequente reconhecimento de vínculo
controvertido (fls. 342/343), restando consignado ser a empresa responsável pelo recolhimento de 13 parcelas relativas ao INSS,
considerando o salário de R$1.000,00. As guias de recolhimento previdenciário pagas pela empresa após o acordo celebrado e
informações sobre pagamento das parcelas acordadas estão acostadas às fls. 354/389.Verifica, ainda, da leitura dos autos da referida
reclamação que a ex- empregadora do de cujus, em sua contestação (fls. 208/221), não negou a prestação de serviços, alegando apenas
que, a após a rescisão do primeiro vínculo empregatício em 18/07/1997, o Senhor Edmir passou a prestar serviços à mesma sob a forma
autônoma, passando a ter ampla liberdade para prestar serviços a outras empresas. Esclareceu, contudo, que mesmo quando o falecido
mantinha vínculo formal de emprego não mantinha fiscalização acerca de seu horário de trabalho e que a forma de pagamento teria se
alterado diante da nova modalidade de contrato pactuada. Entretanto, não apresentou contrato de prestação de serviços celebrado entre
as partes a partir da rescisão do primeiro contrato trabalhista.Constam de fls. 222/240, termo de rescisão de contrato do período de
01/94 a 07/97, demonstrativos de pagamento de salários e aviso e recibo de férias. Foram apresentados, ainda, recibos de pagamento do
período de Agosto de 1998 a Julho de 2000 (fls. 241/250).Durante a justificação administrativa, houve a oitiva de 3 testemunhas, em
10/04/2012, entre elas o sócio da empresa AS Soluções Comercial (fls. 173/178). Em referida oportunidade, a testemunha Thiago
Gouveia afirmou que o segurado trabalhou ininterruptamente para a empresa até a data de seu óbito, sendo que o mesmo sentiu-se mal e
foi hospitalizado após efetivar uma entrega para a empresa. Disse ainda não saber dizer se o de cujus era uma pessoa contratada como
terceirizado pela empresa, e se existia outro funcionário na empresa na mesma situação que o segurado. O senhor Darcio Alves, sócio da
empresa, disse que o falecido trabalhou inicialmente com registro em CTPS e, após, como terceirizado até a data do seu óbito,
ininterruptamente. Esclareceu, ainda, que na empresa na ocasião existia somente o segurado na condição de terceirizado, os outros eram
todos registrados em carteira profissional. A terceira testemunha, Senhor Tark, apesar de afirmar que o segurado falecido inicialmente
prestou serviço com registro em CTPS e, após, como autônomo até a data do seu falecimento. Esclareceu a testemunha que, mesmo
após tal alteração na prestação de serviço, o de cujus manteve o mesmo horário de trabalho e forma de pagamento mensal. Disse também
que mesmo como terceirizado o segurado tirava férias normalmente e que o segurado fazia entregas apenas para a empresa AAS.Por sua
vez, ouvido neste Juízo, Thiago Gouveia Rodrigues ratificou as informações fornecidas na seara administrativa, ao asseverar que trabalhou
com o falecido entre agosto de 1999 até a data do óbito e, a despeito de não se recordar da data exata do falecimento, lembra que
ocorreu numa sexta feira; dia em que costumavam se reunir ao término do expediente num barzinho ao lado da empresa. Destacou, ainda,
que no dia do óbito, o falecido saiu para fazer as entregas do dia e como estava demorando para o encontro costumeiro, o colega entrou
em contato com o mesmo, o qual o informou que estava com uma dor no peito e ia passar no Hospital Heliópolis, mas acabou falecendo
no estacionamento do Hospital. Ressaltou o depoente que entrou na empresa em agosto de 1999 e o falecido já estava lá, consignando
que a razão social da empresa, á época do óbito, era AAS Comércio de soldas e posteriormente passou a se chamar AS Soluções
Comercial. Ratificou, por fim, que Edmir era motorista e que o labor perdurou até a data do falecimento, não sabendo informar se o
falecido prestava serviço para outras empresas. No caso em exame, há início de prova material, corroborada pelos condizentes
testemunhos colhidos na esfera trabalhista, administrativa e neste juízo e, após a análise do conjunto probatório, depreendo que o de cujus
realmente laborou no período indicado, o qual foi desconsiderado pelo entre previdenciário. Ao que tudo indica, em que pese a alegação
de que teria havido descaracterização do vínculo empregatício, houve a continuidade do vínculo laboral, com seus requisitos tais como
pessoalidade e subordinação, apenas deixando a empresa de efetuar os recolhimentos devidos. Não logrou a ex-empregadora provar a
existência do contrato de prestação do serviço.Assim, considerando o período laborado pelo de cujus como empregado e devidamente
reconhecido na esfera trabalhista (01/07/2000 a 24/08/2001), conclui-se que na data do óbito (24/08/2001) o falecido ostentava a
qualidade de segurado.Neste sentido, cito o julgado do Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DE CUJUS. SENTENÇA
TRABALHISTA. ANOTAÇÃO NA CTPS. RECOLHIMENTO POST MORTEM DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
EFETUADO PELA EMPRESA. QUALIDADE DE SEGURADO AFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO. I. O Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no sentido de que a sentença homologatória
proferida nos autos de Reclamação Trabalhista é válida como prova material para fins de reconhecimento do tempo de serviço. II. A
pensão por morte é benefício previdenciário garantido aos dependentes do segurado em virtude do seu falecimento, desde que restem
comprovados o óbito do instituidor do pensionamento, a relação de dependência entre aquele e seus beneficiários e a qualidade de
segurado do falecido. III. A análise da manutenção, ou não, da condição de segurado, importa em reexame de matéria fática, o que
encontra óbice na Súmula 7/STJ. IV. Agravo regimental desprovido.(STJ, Quinta Turma, AGARESP 201102830568, Rel. GILSON
DIPP, DJE DATA:23/04/2012).Preenchidos os requisitos para a concessão do benefício, fazem jus as autoras ao restabelecimento da
pensão por morte, a qual é devida à autora BRUNA REGINA SOFIA QUIRINO somente até a data em que atingiu a
maioridade.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito (artigo
487, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015), para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a
restabelecer às autoras o benefício de pensão por morte em razão do óbito de EDMIR BRAZ QUIRINO (NB 21/125.853.852-8),
desde o dia seguinte à data de sua cessação, pagando-lhe as prestações vencidas e vincendas desde então.Saliento que o benefício é
devido à coautora BRUNA REGINA SOFIA QUIRINO somente até a data em que completou 21 anos.Tendo em vista os elementos
constantes dos autos, que indicam a probabilidade de sucesso da demanda e a necessidade da obtenção do benefício de caráter
alimentar, entendo ser o caso de manutenção da tutela provisória de urgência, de natureza antecipatória.Os valores atrasados, confirmada
a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já com as alterações introduzidas pela Resolução CJF n. 267, de
02.12.2013.Condeno o INSS a pagar às autoras os honorários advocatícios, os quais, sopesados os critérios legais (incisos do 2º do
artigo 85 do Código de Processo Civil de 2015), arbitro no percentual legal mínimo (cf. artigo 85, 3º), incidente sobre o valor das
parcelas vencidas, apuradas até a presente data (cf. STJ, REsp 412.695-RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini). A especificação do percentual
terá lugar quando liquidado o julgado (cf. artigo 85, 4º, inciso II, da lei adjetiva). Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que
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goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da justiça gratuita.Em que pese a lei processual exclua o reexame
necessário de sentença que prescreve condenação líquida contra autarquia federal em valor inferior a 1.000 (um mil) salários mínimos
(artigo 496, 3º, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal dispositivo, em princípio, a decisões com
condenações ilíquidas ou meramente declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é patente que do restabelecimento do
benefício, com diferenças vencidas que se estendem por período inferior a uma década, certamente não exsurgirá nesta data montante de
condenação que atinja referido valor legal, ainda que computados todos os consectários legais. Deixo, pois, de interpor a remessa oficial,
por medida de economia processual.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: -
Benefício concedido: restabelecimento Pensão por morte (NB 21/125.853.852-8);- Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB:
24/08/2001- DIP: 01/02/2015- RMI: a calcular pelo INSS.- TUTELA: manutenção.- P. R. I.

0010494-86.2014.403.6183 - ANTONIO ALVES MARTINS(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1.010, parágrafo primeiro, do CPC, dê-se vista ao apelado para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

0002211-40.2015.403.6183 - ANTONIO RODRIGUES(SP165372 - LUIS CARLOS DIAS DA SILVA E SP116042 - MARIA
ROSELI GUIRAU DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por ANTÔNIO RODRIGUES, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando a revisão da RMI do seu benefício de aposentadoria por idade (NB 41/133.501.623-3),
mediante a aplicação do fator previdenciário e readequação aos novos tetos estipulados pelas Emendas 20/98 e 41/2003, bem como o
pagamento de atrasados, acrescidas de juros e correção monetária.Foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita e indeferido o
pleito de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 76/77 e verso)Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Arguiu preliminar de
carência de ação. Como prejudiciais de mérito, invocou decadência e prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos
formulados (fls. 643/658).Houve réplica (661/664).Converteu-se o julgamento em diligência para confecção de parecer contábil (fls.
665/666).Elaborou-se parecer contábil (fls. 669/671).Impugnação do autor às fls. 675/676.O INSS concordou com a contadoria e
juntou planilha de fls. 678/699.Instado a se manifestar acerca da suspensão do benefício, a parte autora comprovou o restabelecimento
(fls. 701 e 703).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.No que concerne à carência de ação alegada pelo INSS
em contestação, constato que a matéria é própria do mérito e nesta sede será analisada.Não há que se falar em decadência ou prescrição
em relação ao pleito de alteração da RMI, uma vez que a parte autora entrou com pedido de revisão na esfera administrativa antes do
decurso dos prazos legais. Passo ao exame do mérito.1- DA REVISÃO DA RMI.O autor pretende a aplicação do fator previdenciário
ao argumento de que o réu, após a revisão perpetrada em sede administrativa, o excluiu acarretando prejuízos.A Contadoria judicial com
base na documentação que instruiu o pedido de revisão formulado na esfera administrativa, evoluiu a renda mensal inicial, com base na
legislação, apurando o valor de R$ 1.561,56 (um mil quinhentos e sessenta e um reais e cinquenta e seis centavos), consoante se extrai do
parecer de fls. 669/671.Ora, o montante contabilizado consiste com o valor revisado pelo Instituto autárquico, não existindo qualquer
equívoco a ser reparado pelo judiciário nesse tópico.2-DA READEQUAÇÃO AOS TETOS DAS EMENDAS 20/98 E 41/2003.A
matéria ora em debate foi apreciada, em 08/09/2010, pelo col. Supremo Tribunal Federal. Nos termos do que foi decidido no Recurso
Extraordinário (RE 564354), o entendimento da Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do benefício, não se tratando de
reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite. A relatora do caso Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a
definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente
calculado.Eis os termos do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.
ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS
CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO
INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo
Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita
ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei
sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei
superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e
determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato
jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003
aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a
que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354/SE, Relator Ministra
CÁRMEN LÚCIA, julgamento em 08/09/2010)Exatamente o que pretende a parte autora.Depreende-se da analise do Parecer Técnico
do Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul que a metodologia de calculo do INSS despreza o valor real
dos benefícios ao fazer incidir os novos valores de teto instituídos pelas EC n. 20/98 e n. 41/03. Por tal razão benefícios com diferentes
valores iniciais são submetidos a um mesmo patamar de limitação ao longo do tempo, o que reflete em uniformização de seus cálculos e
desprezo dos créditos inicialmente existentes. Este núcleo observou que o critério de evolução adotado pelo INNS, para os benefícios
limitados ao teto, desconsidera a Renda Real. Isso significa dizer que, após o primeiro reajuste, caso a renda mensal tenha sido limitada ao
teto, por conta do art. 33 da Lei n. 8.213/91, os demais reajustes serão aplicados sucessivamente, sobre essa renda limitada.(...) como o
critério de evolução do INSS é aplicar os reajustes à Renda Limitada, desprezando a Renda Real, as rendas mensais de (...) [diferentes]
benefícios se mantém idênticas.Percebe-se, em verdade, que todos os benefícios que se enquadrem nessa sistemática de cálculo do
INSS, terão, entre si, a mesma Renda Mensal, pois tanto os valores do teto quanto os valores dos reajustes são definidos e idênticos.Por
todo o exposto, conclui-se que todos os benefícios com DIB até 31/05/1998, que tiveram a renda mensal, após o primeiro reajuste,
limitada ao teto, terão, em 03/2011, a mesma renda mensal de aprox.. R$ 2.589,95. (...)Já os benefícios com DIB entre 01/06/1998 a
31/05/2003, que tiveram a renda mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto, terão, em 03/2011, a mesma renda mensal de aprox..
R$ 2.873,79. Parecer Técnico do Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul(...)No caso vertente, o benefício
que se pretende revisar foi concedido com DIB em 12.03.2003.Verifica-se, contudo, que a renda mensal da aposentadoria por idade não
foi limitada ao teto, como demonstra a consulta ao sistema HISCREWEB, que acompanha a presente decisão, uma vez que o valor da
renda mensal dos benefícios (Valor Mens. Reajustada - MR) é inferior a R$ 2.589,87 e 2.873,79 (atualização do teto vigente em 1998 e
2003, para 2011)Assim, não existem diferenças a serem revertidas em favor da parte autora em razão da readequação aos novos tetos
da EC 20/98 e 41/2003.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados, resolvo o mérito do
processo nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas
processuais e dos honorários advocatícios de sucumbência, fixados no percentual legal mínimo (cf. artigo 85, 3º, do Código de Processo
Civil de 2015), incidente sobre o valor atualizado da causa (cf. artigo 85, 4º, inciso III), observada a suspensão prevista na lei adjetiva (
2º e 3º do artigo 98), por ser a parte beneficiária da justiça gratuita.Transcorrido in albis o prazo recursal, certifique-se o trânsito em
julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

0003923-65.2015.403.6183 - MARTA FUMIKO IWASAKI(SP349939 - ELIZABETH CESAR LIMA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Nos termos do artigo 1.010, parágrafo primeiro, do CPC, dê-se vista ao apelado para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

0005944-14.2015.403.6183 - MANOEL MESSIAS DOS SANTOS(SP215055 - MARIA TERESA FERREIRA DA SILVA E
SP303771 - MARIA LEONICE BASSO AMARANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1.010, parágrafo primeiro, do CPC, dê-se vista ao apelado para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

0005963-20.2015.403.6183 - JORGE JOSE DE SOUZA(SP283856 - ANA MARIA SANTANA SALES RODRIGUES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1.010, parágrafo primeiro, do CPC, dê-se vista ao apelado para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

0010034-65.2015.403.6183 - JACIRA E SILVA ARNAUD(SP229593 - RUBENS GONCALVES MOREIRA JUNIOR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1.010, parágrafo primeiro, do CPC, dê-se vista ao apelado para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

0012058-66.2015.403.6183 - PAULO CESAR PIZARRO FERNANDES(SP208321 - ADRIANO DE ALMEIDA CORREA
LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por PAULO CESAR PIZARRO FERNANDES em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.À fl. 12, foi determinada a intimação pessoal da parte
autora para constituir novo advogado uma vez que, segundo informação do Setor de Distribuição, o patrono da causa encontra-se com
situação irregular junto à OAB (suspenso). Note-se, ainda, que a procuração acostada à fl. 08 foi outorgada em outubro de 2012 (03
anos do ajuizamento da ação), com poderes específicos para ingressar com ação de cobrança e correção do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS em face da Caixa Econômica Federal - CEF.Intimada a parte autora por hora certa, deixou transcorrer prazo
sem qualquer manifestação.É a síntese do necessário. Decido.Tendo em vista que a parte autora, não obstante devidamente intimada não
cumpriu a determinação judicial para constituição regular de novo advogado, resta configurada irregularidade da exordial, razão pela qual
indefiro a petição inicial e extingo o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 330, inciso IV c/c art. 485, IV do Código de
Processo Civil/2015.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista a ausência de citação do réu.Transcorrido o
prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na
distribuição.P. R. I.

0000347-30.2016.403.6183 - MOISES PEREIRA DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por MOISÉS PEREIRA DA SILVA, qualificado nos autos, contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando: (a) o reconhecimento, como tempo de serviço especial, dos períodos de
trabalho de 12.11.1987 a 02.04.1988 (Casa de Saúde Santa Marcelina), de 15.09.1988 a 05.08.1991 (Hospital Santa Maria) e de
10.08.1993 a 23.06.2015 (Real e Benemérita Associação Portuguesa de Beneficência); (b) a concessão de aposentadoria especial; e (c)
o pagamento das parcelas vencidas desde a data de entrada do requerimento administrativo (NB 173.545.458-0, DER em 29.07.2015),
acrescidos de juros e correção monetária.O benefício da justiça gratuita foi deferido e a tutela antecipada negada (fl. 122 anvº e vº). O
INSS ofereceu contestação e defendeu a improcedência do pedido (fls. 126/131vº). Houve réplica (fls. 133/135). Encerrada a instrução,
os autos vieram conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.DO TEMPO ESPECIAL.A caracterização e a comprovação do tempo de
serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época de seu efetivo exercício. Há tempo presente na jurisprudência, essa
orientação tornou-se a regra do atual 1º no artigo 70 do Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), incluído pelo Decreto
n. 4.827/03.[A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça assentou no REsp 1.151.363/MG, processado na forma do artigo 543-C do
Código de Processo Civil de 1973: observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à
saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários
do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.]Apresento um breve escorço da legislação de regência.A
aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U.
de 05.09.1960). Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º
passou regrar esse benefício.[A aposentadoria especial era devida ao segurado que contasse 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)
anos, conforme a atividade profissional, de serviços para esse efeito consi-derados penosos, insalubres ou perigosos, por decreto do
Poder Executivo. Inicialmente, a LOPS previra o requisito etário mínimo de 50 (cinquenta) anos, mas essa exigência veio a ser suprimida
pela Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968. Tanto a LOPS como a Lei n. 5.890/73 excepcionaram de sua disciplina a aposentadoria dos
aeronautas e a dos jornalistas. Poste-riores inserções promovidas pelas Leis n. 6.643/79 e n. 6.887/80 possibilitaram, respecti-vamente:
(a) a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou de representação
sindical; e (b) a conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de
equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie.]Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em
cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social)
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(D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez
cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos,
conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data de início
do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º e 4º [omissis]
[Respectivamente: possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais; e
contagem de tempo especial, de acordo com a categoria profissional, em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de
administração ou de representação sindical.]Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será
objeto de lei específica.Ao longo de toda essa época, a qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da
categoria ou ocupação profissional do segurado, como pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer espécie de
prova.Em 29.04.1995, com a entrada em vigor da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do
artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo mero
enquadramento da categoria profissional foi suprimido, passando a ser necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de
forma habitual e permanente. In verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao
segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 [...], 20 [...] ou
25 [...] anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º [omissis] [Com redação dada pela Lei n. 9.032/95, fixou a
renda mensal em 100% do salário-de-benefício, observados os limites do art. 33 da Lei n. 8.213/91.] 3º A concessão da aposentadoria
especial dependerá de comprovação pelo segurado [...] do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O
segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada
pela Lei n. 9.032/95] 5º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95, trata da conversão do tempo de serviço especial em tempo comum,
segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Não
previu a possibilidade de conversão de tempo comum para especial.] 6º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95, vedou ao beneficiário da
aposentadoria especial o trabalho com exposição a agentes nocivos. O dispositivo teve sua redação alterada pela Lei n. 9.732, de
11.12.1998, que inseriu regras relativas ao custeio desse benefício, nos 6º e 7º. A vedação expressa na redação original, porém, foi
mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que
continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]Por
sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997,
convalidada e revogada pela Medida Provisória n. 1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997,
modificou o artigo 58 e lhe acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria
especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da
efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela
empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou
engenheiro de segurança do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo in fine
os dizeres nos termos da legislação trabalhista.] 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a
existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre
a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência
de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º e 4º [omissis] [Incluídos pela Lei n. 9.528/97. O 3º trata da imposição
de penalidade à empresa que não mantiver laudo técnico atualizado ou emitir documento em desacordo com a avaliação realizada, e o 4º
trata da obrigação de fornecimento do perfil profissiográfico previdenciário ao trabalhador.]A regulamentação dessas regras veio com a
edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, em vigor a partir de sua publicação, em 06.03.1997.[Assim se posicionou a Primeira Seção
do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j.
28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio: [O STJ] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido
antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias
profissionais [...]. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a
demonstração da exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do
Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.]Em suma: (a) até 28.04.1995, é possível a
qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade
de prova; (b) a partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo especial em razão de ocupação profissional, sendo necessário
comprovar a expo-sição efetiva a agente nocivo, habitual e permanentemente; (c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição aos
agentes pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto; nesse contexto, o perfil
profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas de laudo técnico e com indicação dos profissionais
responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui instrumento hábil para a avaliação das condições
laborais.No âmbito infralegal, deve-se considerar a seguinte disciplina:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS)
(D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, reme-tendo
ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto
n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Regulamentou exclusivamente a aposentadoria especial, revogando as disposições
infralegais contrárias. Os serviços insalubres, perigosos e penosos foram classificados, no Quadro Anexo, em duas seções: por agentes
nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o
Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n.
48.959-A/60, tratando da aposentadoria especial nos arts. 57 e 58, sem alteração de ordem substantiva. As disposições do Decreto n.
53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968)
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(aplicação retroativa), observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias
profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de
22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a
apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo
regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a citada alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68; veiculou dois
novos Quadros Anexos, com relações de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5) e grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O
Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro civil e eletricista, entre outras, mas o art. 1º da Lei n. 5.527, de
08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968
faziam jus à aposentadoria do art. 31 da LOPS, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício em
decorrência do Decreto n. 63.230/68, conservariam o direito ao benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela
data, conferindo ultratividade à segunda parte do Quadro Anexo do decreto de 1964. Essa lei permaneceu em vigor até ser tacitamente
revogada pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n.
63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de
10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de
Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros
Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75
determinou ao Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação
complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria
especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a
08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º),
observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Cuidaram da aposentadoria especial os arts.
60 a 64 e os Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).de 09.12.1991 a
28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) e Decreto n. 83.080/79 (Anexos I e II), observada a solução pro misero
em caso de antinomia.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria
especial nos seus arts. 62 a 68. Também dispôs, no art. 295, que, enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades
profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os Anexos I e II do [...] Decreto 83.080, [...] de 1979, e o Anexo
do Decreto 53.831, [...] de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo
em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas,
prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no
artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n.
53.831/64 (Quadro Anexo, códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97
(RBPS) (D.O.U. de 06.03.1997) (arts. 62 a 68 e Anexo IV).desde 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999)
(arts. 64 a 70 e Anexo IV) Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n.
3.668, de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002 (D.O.U.
de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de 04.09.2003); n. 4.882, de
18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de 17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos
dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo
previdenciário dispensado às condições ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na
esfera das normas trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambientais deverão considerar a classificação
dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os procedimentos de
avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO. Anoto que
a definição dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao
Ministério do Trabalho, por força do art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77; essa tarefa foi executada com a edição
da Norma Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em
<http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/05/mtb/15.htm>). Os procedimentos técnicos da FUNDACENTRO, por sua vez, encontram-se
compilados em Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) (disponíveis em <http://www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-
ocupacional>).Atente-se para as alterações promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:
(a) a redefinição da avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de
exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante toda a
jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no inciso I; e III - dos meios de contato ou
exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação
quantitativa da exposição a agente nocivo ou associação de agentes (art. 64, 2º); (b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos
reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e (c) a eliminação da
referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora correspondem: 12 Nas
avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a metodologia e os procedimentos de avaliação
estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e
procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a
FUNDACENTRO estipulado condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição
indicada pelo MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)
INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05 e em 01.06.2001), a autarquia estendeu a aplicação dos
róis dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente (cf. artigo 2º, 3º), ressalvadas as
atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como
atividade especial (cf. 4º). A aplicação retroativa dessas listas de grupos profissionais e agentes nocivos, com a ressalva do
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enquadramento pela norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema,
pois, tornou-se incontroverso, não cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir orientação do próprio INSS mais favorável
ao segurado. Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, consideram-se os róis dos decretos de 1964 e de 1979, salvo se norma
vigente na própria época, consoante tabela retro, for mais benéfica.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN
INSS/DC n. 57, de 10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido de
que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então re-gionais ou superintendências estaduais do INSS, por não contarem estas com a
competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de
18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de 22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de
14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n.
95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da
IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007);
arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II
e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]Permanece possível a
conversão do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente
convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n.
8.213/1991 (STJ, REsp 1.151.363/MG).A controvérsia relativa à descaracterização da natureza especial da atividade em razão do uso
de equipamento de proteção individual (EPI) foi dirimida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE 664.335/SC,
com repercussão geral reconhecida. Duas teses foram então firmadas:(a) [O] direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva
exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá
respaldo constitucional à aposentadoria especial; [e]m caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do [EPI], a premissa a nortear
a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial[,] [...] porque o uso de EPI, no
caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete; e (b)
na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do [...]
PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria; apesar de o uso do protetor
auricular reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais
ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas; é certo que não se pode
garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo, havendo muitos fatores impassíveis de um controle efetivo, tanto
pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. (STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de
11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de
03.12.1998), convertida na Lei n. 9.732/98, a desqualificação em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização
do agente, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Ressalva-se a especificidade da exposição ao ruído,
que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão de elidir.DOS AGENTES NOCIVOS BIOLÓGICOS.Categorias
profissionais ligadas à medicina, à odontologia, à enfer-magem, à farmácia, à bioquímica e à veterinária foram contempladas como
especiais no Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64 (código 2.1.3: médicos, dentistas, enfermeiros), e nos Quadro e Anexos II dos
Decretos n. 63.230/68, n. 72.771/73 e n. 83.080/79 (códigos 2.1.3: médicos, dentistas, enfermeiros e veterinários expostos a agentes
nocivos biológicos referidos nos respectivos Quadros e Anexos I, médicos anatomopatologistas ou histopatologistas, médicos
toxicologistas, médicos laboratoristas (patologistas), médicos radiologistas ou radioterapeutas, técnicos de raios X, técnicos de
laboratórios de anatomopatologia ou histopatologia, farmacêuticos toxicologistas e bioquímicos, técnicos de laboratório de gabinete de
necropsia, técnicos de anatomia). O exercício das atribuições próprias dessas profissões gozava de presunção absoluta de
insalubridade.De par com essas disposições, a exposição a agentes biológicos foi definida como fator de insalubridade para fins
previdenciários no Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, códigos 1.3.1 (carbúnculo, Brucella, mormo e tétano: operações industriais
com animais ou produtos oriundos de animais infectados; trabalhos permanentes expostos ao contato direto com germes infecciosos;
assistência veterinária, serviços em matadouros, cavalariças e outros) e 1.3.2 (germes infecciosos ou parasitários humanos / animais:
serviços de assistência médica, odontológica e hospitalar em que haja contato obrigatório com organismos doentes ou com materiais
infecto-contagiantes; trabalhos permanentes expostos ao contato com doentes ou materiais infecto-contagiantes; assistência médica,
odontológica, hospitalar e outras atividades afins) e nos Quadros e Anexos I dos Decretos n. 63.230/68, n. 72.771/73 e n. 83.080/79
(códigos 1.3.1 a 1.3.5: carbúnculo, Brucella, mormo, tuberculose e tétano: trabalhos permanentes em que haja contato com produtos de
animais infectados; trabalhos permanentes em que haja contato com carnes, vísceras, glândulas, sangue, ossos, pelos, dejeções de animais
infectados; trabalhos permanentes expostos contato com animais doentes ou materiais infecto-contagiantes; preparação de soros, vacinas,
e outros produtos: trabalhos permanentes em laboratórios, com animais destinados a tal fim; trabalhos em que haja contato permanente
com doentes ou materiais infecto-contagiantes; e germes: trabalhos nos gabinetes de autópsia, de anatomia e anátomo-histopatologia).Ao
ser editado o Decreto n. 2.172/97, foram classificados como nocivos os micro-organismos e parasitas infecciosos vivos e suas toxinas no
código 3.0.1 do Anexo IV, unicamente (cf. código 3.0.0) no contexto de: a) trabalhos em estabelecimentos de saúde em contato com
pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas ou com manuseio de materiais contaminados; b) trabalhos com animais infectados
para tratamento ou para o preparo de soro, vacinas e outros produtos; c) trabalhos em laboratórios de autópsia, de anatomia e anátomo-
histologia; d) trabalho de exumação de corpos e manipulação de resíduos de animais deteriorados; e) trabalhos em galerias, fossas e
tanques de esgoto; f) esvaziamento de biodigestores; g) coleta e industrialização do lixo. As hipóteses foram repetidas verbatim nos
códigos 3.0.0 e 3.0.1 do Anexo IV do Decreto n. 3.048/99.De se salientar que a legislação não definiu a expressão estabelecimentos de
saúde, pelo que nela estão incluídos hospitais, clínicas, postos de saúde, laboratórios de exame e outros que prestam atendimento à
população. [Atualmente, a IN INSS/PRES n. 77/15 orienta o serviço autárquico em conformidade à le-gislação, ao dispor: Art. 285. A
exposição ocupacional a agentes nocivos de natureza bio-lógica infectocontagiosa dará ensejo à caracterização de atividade exercida em
condições especiais: I - até 5 de março de 1997, [...] o enquadramento poderá ser caracterizado, para trabalhadores expostos ao contato
com doentes ou materiais infectocontagiantes, de assistência médica, odontológica, hospitalar ou outras atividades afins,
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independentemente d[e a] atividade ter sido exercida em estabelecimentos e saúde e de acordo com o código 1.0.0 do quadro anexo ao
Decreto nº 53.831, [...] de 1964 e do Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979, considerando as atividades profissionais exemplificadas;
e II - a partir de 6 de março de 1997, data da publicação do Decreto nº 2.172, [...] tratando-se de estabelecimentos de saúde, somente
serão enquadradas as atividades exercidas em contato com pacientes acometidos por doenças infectocontagiosas ou com manuseio de
materiais contaminados, considerando unicamente as atividades relacionadas no Anexo IV do RPBS e RPS, aprovados pelos Decreto nº
2.172, [...] de 1997 e nº 3.048, de 1999, respectivamente.]Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação
constante dos autos.(a) Período de 12.11.1987 a 02.04.1988 (Casa de Saúde Santa Marcelina): há registro e anotações em carteira de
trabalho (fl. 31 et seq., admissão no cargo de atendente de enfermagem, sem mudança posterior de função).Extrai-se de perfil
profissiográfico previdenciário emitido em 19.09.2012 (fls. 68/69) que o autor era incumbido de prestar cuidados de enfermagem,
proporcionando-lhes: bem estar, conforto, alimentação, higienização; manter limpos, arrumados e desinfetados móveis e objetos usados;
encaminhar materiais orgânicos contaminados para exames laboratoriais; higienizar e desinfetar materiais contaminados e encaminhar
instrumentais para esterilização; desempenhar tarefas afins. O colaborador exerceu suas atividades no mesmo ambiente que o enfermeiro.
Refere-se exposição a agentes nocivos biológicos. É nomeado responsável pela monitoração biológica.É devido o enquadramento em
razão da categoria profissional.(b) Período de 15.09.1988 a 05.08.1991 (Hospital Santa Maria): há registro e anotações em carteira de
trabalho (fl. 33 et seq., admissão no cargo de atendente de enfermagem, passando a auxiliar de enfermagem em 05.01.1990).Consta de
perfil profissiográfico previdenciário emitido em 26.09.2012 (fls. 70/72) descrição da rotina laboral no setor UTI coronária: orientava e
auxiliava clientes, prestando informações relativas a higiene, alimentação, utilização de medicamentos e cuidados específicos em
tratamento de saúde; verificava os sinais vitais e as condições gerais dos clientes, segundo prescrições médica e de enfermagem; cumpria
prescrições de assistência médica e de enfermagem; realizava a movimentação e o transporte de clientes de maneira segura; preparava e
administrava medicações por via oral, tópica, intradérmica, subcutânea, intramuscular, endovenosa e retal, segundo prescrição médica;
realizava registros da assistência de enfermagem prestada ao cliente e outras ocorrências a ele relacionadas; efetuava o controle diário do
material utilizado, bem como requisitava, conforme as normas da instituição, o material necessário à prestação da assistência à saúde do
cliente; proporcionava a aquisição de novos instrumentos para reposição daqueles que estavam avariados ou desgastados; realizava
controle e registros das atividades do setor e outros que se fizessem necessários; realizava suas atividades obedecendo às rotinas de
segurança no trabalho de forma habitual e permanente; trabalhava de conformidade com as normas e procedimentos técnicos e de
qualidade, segurança, higiene, saúde e preservação. Refere-se exposição a agentes nocivos biológicos. É nomeado responsável pela
monitoração biológica.O intervalo qualifica-se em razão da ocupação profissional.(c) Período de 10.08.1993 a 23.06.2015 (Real e
Benemérita Associação Portuguesa de Beneficência): há registro e anotações em carteira de trabalho (fl. 52 et seq., admissão no cargo de
auxiliar de enfermagem, passando a técnico em enfermagem em 01.05.2002).Lê-se em perfil profissiográfico previdenciário emitido em
23.06.2015 (fls. 73/74) que o autor era encarregado, no setor UTI cardiológica, da admissão e orientação de pacientes, controle de
sinais vitais, preparar a administração de medicamentos, via oral e parenteral, administração de soros e troca de curativos, exposto de
modo habitual e permanente com pacientes e materiais infecto-contagiantes, sangue, urina, fezes e secreções, contendo vírus e bactérias.
Trabalhou no mesmo ambiente e exposto aos mesmos riscos do enfermeiro. São nomeados responsáveis pela monitoração biológica.O
período qualifica-se em razão da ocupação profissional (intervalo até 28.04.1995) e da exposição a agentes nocivos biológicos.DA
APOSENTADORIA ESPECIAL.Consoante redação do artigo 57 da Lei n. 8.213/91, anteriormente transcrito, a lei de regência não
contempla idade mínima para tal espécie de benefício previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e a carência (nesse sentido: TRF 3ª
Região, AC 145.967/SP, Décima Turma, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, DJF3 23.01.2013).O autor conta 25 anos, 1 mês e 26 dias
laborados exclusivamente em atividade especial, conforme tabela a seguir: Assinalo, ainda, que a hipótese de ter o segurado continuado a
laborar nas referidas condições especiais, após a entrada do requerimento administrativo, não poderia ser-lhe oposta como empecilho à
percepção de atrasados do benefício desde aquela data, por se tratar de situação cuja irregularidade seria imputável unicamente ao INSS.
Contudo, a par do reconhecimento do direito à aposentadoria especial, FICA ADVERTIDA A PARTE AUTORA DE QUE A
IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO PRESSUPÕE O AFASTAMENTO DE ATIVIDADES COM EXPOSIÇÃO A AGENTES
NOCIVOS, como determina o 8º do artigo 57 da Lei n. 8.213/91. Isto é, o retorno à atividade especial implicará automática suspensão
do benefício de aposentadoria especial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo procedentes os pedidos formulados nesta ação,
resolvendo o mérito (artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015), para: (a) reconhecer como tempo de serviço especial os
períodos de 12.11.1987 a 02.04.1988 (Casa de Saúde Santa Marcelina), de 15.09.1988 a 05.08.1991 (Hospital Santa Maria) e de
10.08.1993 a 23.06.2015 (Real e Benemérita Associação Portuguesa de Beneficência); e (b) condenar o INSS a conceder ao autor o
benefício de aposentadoria especial (NB 46/173.545.458-0), nos termos da fundamentação, com DIB em 29.07.2015.Tendo em vista os
elementos constantes dos autos, que indicam a probabilidade de sucesso da demanda e a necessidade da obtenção do benefício de
caráter alimentar, entendo ser o caso de concessão de tutela provisória de urgência, de natureza antecipatória, com fundamento no artigo
497 combinado com o artigo 300, ambos do Código de Processo Civil de 2015, pelo que determino que o réu implante o benefício no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data em que o INSS for cientificado acerca do afastamento das atividades relacionadas
aos agentes nocivos que caracterizam a especialidade ora reconhecida, providência a ser informada pela parte autora.Os valores
atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos
termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já com as alterações introduzidas pela
Resolução CJF n. 267, de 02.12.2013.Condeno o INSS a pagar à parte autora os honorários advocatícios, os quais, sopesados os
critérios legais (incisos do 2º do artigo 85 do Código de Processo Civil de 2015), arbitro no percentual legal mínimo (cf. artigo 85, 3º),
incidente sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (cf. STJ, REsp 412.695-RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini). A
especificação do percentual terá lugar quando liquidado o julgado (cf. artigo 85, 4º, inciso II, da lei adjetiva). Sem custas para a autarquia,
em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da justiça gratuita.Sentença sujeita ao
reexame necessário.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjuntos nºs 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido: 46
(NB 173.545.458-0)- Renda mensal atual: a calcular, pelo INSS- DIB: 29.07.2015- RMI: a calcular, pelo INSS- Tutela: sim- Tempo
reconhecido judicialmente: de 12.11.1987 a 02.04.1988 (Casa de Saúde Santa Marcelina), de 15.09.1988 a 05.08.1991 (Hospital Santa
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Maria) e de 10.08.1993 a 23.06.2015 (Real e Benemérita Associação Portuguesa de Beneficência) (especiais)P.R.I.

0000599-33.2016.403.6183 - MANOEL PADILHA(SP244507 - CRISTIANO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por MANOEL PADILHA, qualificado nos autos, contra o INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando: (a) o reconhecimento, como tempo de serviço especial, dos períodos de trabalho
desenvolvidos de 01.11.1979 a 30.09.1988 (Edeá Plásticos e Embalagens Ltda.), de 01.10.1989 a 07.02.1991 (Gravação Paissandu
Ltda.) e de 08.04.1991 a 01.03.2004 (Ind. e Com. de Plásticos Ásia Ltda.); (b) a concessão de aposentadoria por tempo de
contribuição, com observância da regra dos 85/95 pontos estabelecida no artigo 29-C da Lei n. 8.213/91 (cf. emenda às fls. 156/158); e
(c) o pagamento das parcelas vencidas desde a data de entrada do requerimento administrativo (NB 165.861.072-2, DER em
09.12.2013), acrescidas de juros e correção monetária.A tutela antecipada foi negada (fls. 147/148). O INSS ofereceu contestação,
defendendo a improcedência do pedido (fls. 161/178). Houve réplica (fls. 183/195). Os autos vieram conclusos.É o relatório.
Fundamento e decido.Inicialmente, concedo ao autor o benefício da justiça gratuita, nos termos do artigo 98 do Código de Processo Civil
de 2015.DO TEMPO ESPECIAL.A caracterização e a comprovação do tempo de serviço especial regem-se pela legislação em vigor na
época de seu efetivo exercício. Há tempo presente na jurisprudência, essa orientação tornou-se a regra do atual 1º no artigo 70 do
Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), incluído pelo Decreto n. 4.827/03.[A esse respeito, o Superior Tribunal de
Justiça assentou no REsp 1.151.363/MG, processado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973: observa-se o
regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade
nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo
assinado por médico do trabalho.]Apresento um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída pelo
artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de 05.09.1960). Sobreveio a Lei n.
5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar esse benefício.[A
aposentadoria especial era devida ao segurado que contasse 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade
profissional, de serviços para esse efeito consi-derados penosos, insalubres ou perigosos, por decreto do Poder Executivo. Inicialmente, a
LOPS previra o requisito etário mínimo de 50 (cinquenta) anos, mas essa exigência veio a ser suprimida pela Lei n. 5.440-A, de
23.05.1968. Tanto a LOPS como a Lei n. 5.890/73 excepcionaram de sua disciplina a aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas.
Poste-riores inserções promovidas pelas Leis n. 6.643/79 e n. 6.887/80 possibilitaram, respecti-vamente: (a) a contagem de tempo
especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou de representação sindical; e (b) a
conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito
de aposentadoria de qualquer espécie.]Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao comando do artigo
59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos
artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta
lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que
a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º e 4º [omissis] [Respectivamente: possibilidade de conversão do tempo
de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais; e contagem de tempo especial, de acordo com a categoria
profissional, em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou de representação sindical.]Art. 58. A
relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Ao longo de toda essa época, a
qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou ocupação profissional do segurado, como
pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer espécie de prova.Em 29.04.1995, com a entrada em vigor da Lei n.
9.032, de 28.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e
6º, o reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo mero enquadramento da categoria profissional foi suprimido,
passando a ser necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma habitual e permanente. In verbis:Art. 57. A
aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 [...], 20 [...] ou 25 [...] anos, conforme dispuser a lei. [Redação
dada pela Lei n. 9.032/95] 1º [omissis] [Com redação dada pela Lei n. 9.032/95, fixou a renda mensal em 100% do salário-de-benefício,
observados os limites do art. 33 da Lei n. 8.213/91.] 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo
segurado [...] do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O segurado deverá comprovar, além do
tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à
integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º [omissis]
[Incluído pela Lei n. 9.032/95, trata da conversão do tempo de serviço especial em tempo comum, segundo critérios estabelecidos pelo
Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Não previu a possibilidade de conversão
de tempo comum para especial.] 6º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95, vedou ao beneficiário da aposentadoria especial o trabalho
com exposição a agentes nocivos. O dispositivo teve sua redação alterada pela Lei n. 9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relativas
ao custeio desse benefício, nos 6º e 7º. A vedação expressa na redação original, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte
teor: 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou
operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]Por sua vez, a Medida Provisória n.
1.523, de 11.10.1996, sucessivamente reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela
Medida Provisória n. 1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe
acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo
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anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado
aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com
base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.
[Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo in fine os dizeres nos termos da legislação
trabalhista.] 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção
coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento
respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de tecnologia de proteção coletiva
ou individual que diminua ...] 3º e 4º [omissis] [Incluídos pela Lei n. 9.528/97. O 3º trata da imposição de penalidade à empresa que não
mantiver laudo técnico atualizado ou emitir documento em desacordo com a avaliação realizada, e o 4º trata da obrigação de
fornecimento do perfil profissiográfico previdenciário ao trabalhador.]A regulamentação dessas regras veio com a edição do Decreto n.
2.172, de 05.03.1997, em vigor a partir de sua publicação, em 06.03.1997.[Assim se posicionou a Primeira Seção do Superior Tribunal
de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe
03.06.2014), de cuja ementa extraio: [O STJ] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei
9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias profissionais
[...]. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da
exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto 2.172/97, que
passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.]Em suma: (a) até 28.04.1995, é possível a qualificação da atividade
laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade de prova; (b) a partir de
29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo especial em razão de ocupação profissional, sendo necessário comprovar a expo-sição efetiva
a agente nocivo, habitual e permanentemente; (c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição aos agentes pressupõe a existência de
laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto; nesse contexto, o perfil profissiográfico previdenciário (PPP),
preenchido com informações extraídas de laudo técnico e com indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela
monitoração biológica, constitui instrumento hábil para a avaliação das condições laborais.No âmbito infralegal, deve-se considerar a
seguinte disciplina:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da
Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos,
insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de
30.03.1964).Regulamentou exclusivamente a aposentadoria especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços
insalubres, perigosos e penosos foram classificados, no Quadro Anexo, em duas seções: por agentes nocivos físicos, químicos e
biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de
14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60, tratando da
aposentadoria especial nos arts. 57 e 58, sem alteração de ordem substantiva. As disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram,
então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968) (aplicação retroativa),
observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias profissionais que não
foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de
23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a apresentação de projeto de
regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS,
já em consonância com a citada alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68; veiculou dois novos Quadros Anexos, com relações de
agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5) e grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O Decreto n. 63.230/68 não contemplou as
categorias de engenheiro civil e eletricista, entre outras, mas o art. 1º da Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o enquadramento
desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria do art. 31 da
LOPS, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício em decorrência do Decreto n. 63.230/68, conservariam
o direito ao benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela data, conferindo ultratividade à segunda parte do
Quadro Anexo do decreto de 1964. Essa lei permaneceu em vigor até ser tacitamente revogada pela Lei n. 9.032/95, e, de modo
expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n. 63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de
10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou
o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos
arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos
profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação
das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem
alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e
no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de
29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da
Previdência Social. Cuidaram da aposentadoria especial os arts. 60 a 64 e os Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II
(grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).de 09.12.1991 a 28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) e Decreto n.
83.080/79 (Anexos I e II), observada a solução pro misero em caso de antinomia.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de
09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria especial nos seus arts. 62 a 68. Também dispôs, no art. 295, que,
enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os
Anexos I e II do [...] Decreto 83.080, [...] de 1979, e o Anexo do Decreto 53.831, [...] de 1964. Vale dizer, o novo regulamento
manteve os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em
sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como corolário da
regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de
22.07.1992), que reeditou o RBPS.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo, códigos 1.1.1 a 1.3.2)
eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS) (D.O.U. de 06.03.1997) (arts. 62 a 68 e
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Anexo IV).desde 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999) (arts. 64 a 70 e Anexo IV) Observadas, a seu
tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668, de 22.11.2000 (D.O.U. de
23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002 (D.O.U. de 10.01.2002); n. 4.729, de
09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de 04.09.2003); n. 4.882, de 18.11.2003 (D.O.U. de
19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de 17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS
concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário
dispensado às condições ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das
normas trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambientais deverão considerar a classificação dos agentes
nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os procedimentos de avaliação
estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO. Anoto que a definição
dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do
Trabalho, por força do art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77; essa tarefa foi executada com a edição da Norma
Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em
<http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/05/mtb/15.htm>). Os procedimentos técnicos da FUNDACENTRO, por sua vez, encontram-se
compilados em Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) (disponíveis em <http://www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-
ocupacional>).Atente-se para as alterações promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:
(a) a redefinição da avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de
exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante toda a
jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no inciso I; e III - dos meios de contato ou
exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação
quantitativa da exposição a agente nocivo ou associação de agentes (art. 64, 2º); (b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos
reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e (c) a eliminação da
referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora correspondem: 12 Nas
avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a metodologia e os procedimentos de avaliação
estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e
procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a
FUNDACENTRO estipulado condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição
indicada pelo MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)
INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05 e em 01.06.2001), a autarquia estendeu a aplicação dos
róis dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente (cf. artigo 2º, 3º), ressalvadas as
atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como
atividade especial (cf. 4º). A aplicação retroativa dessas listas de grupos profissionais e agentes nocivos, com a ressalva do
enquadramento pela norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema,
pois, tornou-se incontroverso, não cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir orientação do próprio INSS mais favorável
ao segurado. Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, consideram-se os róis dos decretos de 1964 e de 1979, salvo se norma
vigente na própria época, consoante tabela retro, for mais benéfica.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN
INSS/DC n. 57, de 10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido de
que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então re-gionais ou superintendências estaduais do INSS, por não contarem estas com a
competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de
18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de 22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de
14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n.
95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da
IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007);
arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II
e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]Permanece possível a
conversão do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente
convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n.
8.213/1991 (STJ, REsp 1.151.363/MG).A controvérsia relativa à descaracterização da natureza especial da atividade em razão do uso
de equipamento de proteção individual (EPI) foi dirimida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE 664.335/SC,
com repercussão geral reconhecida. Duas teses foram então firmadas:(a) [O] direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva
exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá
respaldo constitucional à aposentadoria especial; [e]m caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do [EPI], a premissa a nortear
a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial[,] [...] porque o uso de EPI, no
caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete; e (b)
na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do [...]
PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria; apesar de o uso do protetor
auricular reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais
ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas; é certo que não se pode
garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo, havendo muitos fatores impassíveis de um controle efetivo, tanto
pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. (STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de
11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de
03.12.1998), convertida na Lei n. 9.732/98, a desqualificação em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização
do agente, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Ressalva-se a especificidade da exposição ao ruído,
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que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão de elidir.DO AGENTE NOCIVO RUÍDO.O reconhecimento da
exposição ao agente nocivo ruído, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu do laudo de condições ambientais.O código 1.1.6
do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB. Por força dos Decretos n. 72.771/73 e n. 83.080/79 (códigos
1.1.5), esse nível foi majorado para acima de 90dB. Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo ao Decreto n.
53.831/64 e conservou a vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, prevalece o nível limite de 80dB, mais favorável ao
segurado. Cumpre lembrar que a IN INSS/DC n. 49/01 estendeu o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 a todo o período anterior a
06.03.1997, questão especificamente abordada no artigo 173, inciso I, da ulterior IN INSS/DC n. 57/01: na análise do agente nocivo
ruído, até 5 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) [...].[A esse
respeito já se pronunciou a Terceira Seção do STJ, nos Embargos de Divergência no REsp 412.351/RS: Estabelecendo a autarquia
previdenciária, em instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80 decibéis e após essa data 90 de-cibéis,
não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis,
judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa, sob pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em
situações idênticas. (Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146)]A intensidade de ruído superior a 90dB voltou a ser
requerida com os Decretos n. 2.172/97 e n. 3.048/99, mas o Decreto n. 4.882/03 veio a reduzir para 85dB o limite de tolerância, mesmo
patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização da insalubridade - v. NR-15 (Anexo 1) e NHO-01 (item 5.1, em
especial). Embora tenha ocorrido um abrandamento do requisito até então vigente, é forçoso seguir a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, pautada pelo princípio tempus regit actum: o limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para
o agente ruído deve ser de 90dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003 [...], sendo impossível aplicação retroativa do Decreto
4.882/2003, [...] sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira
Seção, j. 14.05.2014 cf. artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que reformulo meu entendimento sobre o
tema:Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima de 90dB acima de
85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Ane-xo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC n. 57/01 e atos correlatos Decretos
n. 2.172/97 e n. 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais) Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação
dada pelo Decreto n. 4.882/03Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação constante dos autos.(a)
Período de 01.11.1979 a 30.09.1988 (Edeá Plásticos e Embala-gens Ltda., sucedida por Van Leer Embalagens Ind. do Brasil Ltda.): há
registro em car-teira de trabalho (fls. 27 e 71, admissão no cargo de ajudante). Consta de perfil profissiográfico previdenciário emitido em
04.06.2012 (fls. 32/35 e 73/76) que o autor, nas funções de ajudante (entre 01.11.1979 e 30.06.1986) e oficial gravador (entre
01.07.1986 e 30.09.1988), era incumbido de tratar superfícies de peças metálicas, decapar, pintar, fosfatizar, zincar, galvanizar, niquelar,
cromar, entre outros, para proteger as peças contra corrosão ou para lhes dar acabamento técnico ou decorativo. Reporta-se exposição
a ruído de 92,7dB(A) e a agentes químicos (ácido sulfúrico, ácido muriático [clorídrico, HCl] e cromo). É nomeado responsável pelos
registros ambientais.É devido o enquadramento em razão da categoria profissional, cf. código 2.5.3 (galvanizadores) do Quadro Anexo
do Decreto n. 53.831/64 e código 2.5.4 (aplicação de revestimentos metálicos e eletroplastia: galvanizadores, niqueladores, cromadores,
cobreadores, estanhadores, douradores e profissionais em trabalhos de exposição permanente nos locais) do Anexo II do Decreto n.
83.080/79, bem como em razão da exposição a ruído de intensidade superior ao limite de tolerância vigente e aos agentes químicos, cf.
código 1.2.9 (outros tóxicos inorgânicos) do Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, combinado com os itens III (cromo: cromagem
eletrolítica dos metais) e XI (outras atividades, operações e ocupações insalubres: preparação e manipulação de ácidos sulfúricos,
clorídrico e nítrico) da Portaria MTPS n. 262, de 06.08.1962, e código 1.2.11 do Anexo I do Decreto n. 83.080/79 (aplicação de
revestimentos metálicos, eletroplastia, compreendendo: niquelagem, cromagem, douração, anodização de alumínio e outras operações
assemelhadas).(b) Período de 01.10.1989 a 07.02.1991 (Gravação Paissandu Ltda.): há registro e anotações em carteira de trabalho (fls.
27/28 e 71/72, admissão no cargo de galvanista, sem anotação de mudança posterior de função).É devido o enquadramento em razão da
ocupação profissional.(c) Período de 08.04.1991 a 01.03.2004 (Ind. e Com. de Plásticos Ásia Ltda.): há registro em carteira de trabalho
(fls. 30 e 68, admissão no cargo de galvanista). Lê-se em perfil profissiográfico previdenciário emitido em 10.12.2013 (fls. 36/37, 77/78 e
95/96) que o segurado era incumbido de realizar a galvanização das peças e, quando da troca de material, a sua limpeza. Reporta-se
exposição a ruído de 82,0dB(A) e a produtos químicos não identificados nem quantificados. É indicado responsável pelos registros
ambientais a partir do ano de 2000.É de rigor a qualificação do intervalo de 08.04.1991 a 28.04.1995, em razão da categoria
profissional.A ausência de aferição técnica do agente ruído antes de 2000, aliada à falta de informações sobre eventuais alterações das
condições laborais (layout do estabelecimento fabril, maquinário, processos de trabalho), obsta o enquadramento como tempo especial.
Noutro ponto, no período em que há registros ambientais o limite de tolerância a esse agente nocivo não foi ultrapassado.A ausência de
detalhamento da rotina laboral e de especificação dos agentes químicos envolvidos no processo produtivo também impedem a
qualificação das atividades após 28.04.1995.DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Pela regra anterior à
Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.1998 (D.O.U. de 16.12.1998), é devida a aposentadoria por tempo de serviço, na forma
proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do
sexo masculino, até a data da publicação da referida Emenda, porquanto assegurado seu direito adquirido (cf. Lei n. 8.213/91, artigo 52,
combinado com o artigo 3º da EC n. 20/98). Após a EC n. 20/98, àquele que pretende se aposentar com proventos proporcionais
impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada em vigor da referida emenda; contar 53
(cinquenta e três) anos de idade, se homem, ou 48 (quarenta e oito), se mulher; somar no mínimo 30 (trinta) anos, homem, ou 25 (vinte e
cinco) anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a
aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, ou 30 (trinta) anos, se mulher,
concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC n. 20/98, se preenchido o requisito temporal até a publicação
da emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas pela referida emenda, se em momento posterior à mencionada alteração
constitucional (Lei n. 8.213/91, artigo 53, incisos I e II). A par do tempo de serviço, deve o segurado comprovar o cumprimento da
carência, nos termos do artigo 25, inciso II, da Lei n. 8.213/91. Aos já filiados quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu
artigo 142 (norma de transição), na qual, para cada ano de implementação das condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     334/461



se um número de meses de contribuição inferior aos 180 (cento e oitenta) exigidos pela regra permanente do citado artigo 25, inciso II.
Outro aspecto a considerar é a sistemática de cálculo da renda mensal inicial do benefício. Na vigência da redação original do artigo 29
da Lei n. 8.213/91, o salário-de-benefício consistia na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses
imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis),
apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses; sobre esse valor incidia coeficiente diretamente proporcional ao tempo
de serviço.Após a edição da Lei n. 9.876, de 26.11.1999 (D.O.U. de 29.11.1999, com retificação no D.O.U. de 06.12.1999), que
entre outras disposições modificou o texto do artigo 29 da Lei n. 8.213/91, o salário-de-benefício da aposentadoria por tempo de
contribuição passou a corresponder à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento
de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário, cuja fórmula, constante do Anexo à Lei n. 9.876/99, integra
expectativa de sobrevida, tempo de contribuição e idade no momento da aposentadoria. Depois de aplicado o coeficiente, obtém-se o
valor da renda mensal inicial.Sem prejuízo de tais regras, a Medida Provisória n. 676, de 17.06.2015 (D.O.U. de 18.06.2015), inseriu o
artigo 29-C na Lei n. 8.213/91 e criou hipótese de opção pela não incidência do fator previdenciário, denominada regra 85/95, quando,
preenchidos os requisitos para a aposentação, a soma da idade do segurado e de seu tempo de contribuição, incluídas as frações, for: (a)
igual ou superior a 95 (noventa e cinco) pontos, se homem, observando o tempo mínimo de contribuição de trinta e cinco anos; ou (b)
igual ou superior a 85 (oitenta e cinco) pontos, se mulher, observando o tempo mínimo de contribuição de trinta anos. Previu-se também a
paulatina majoração dessas somas, um ponto por vez, até 90/100 (em 2022). Referida medida provisória foi convertida na Lei n. 13.183,
de 04.11.2015 (D.O.U. de 05.11.2015), com diversas emendas aprovadas pelo Congresso Nacional. A regra 85/95 foi confirmada,
minudenciando-se que as somas referidas no caput e incisos do artigo 29-C do Plano de Benefícios computarão as frações em meses
completos de tempo de contribuição e idade ( 1º), e serão acrescidas de um ponto ao término dos anos de 2018, 2020, 2022, 2024 e
2026, até atingir os citados 90/100 pontos. Ainda, resguardou-se ao segurado que alcançar o requisito necessário ao exercício da opção
[pela exclusão do fator previdenciário] [...] e deixar de requerer aposentadoria[,] [...] o direito à opção com a aplicação da pontuação
exigida na data do cumprimento do requisito ( 4º).Considerando os períodos de trabalho computados pelo INSS e os reconhecidos em
juízo, o autor contava: (a) 38 anos, 8 meses e 24 dias de tempo de ser-viço na data da entrada do requerimento administrativo
(09.12.2013); e (b) 41 anos, 1 mês e 14 dias de tempo de serviço na data da citação do INSS (29.04.2016, cf. fl. 160).Noutro
momento, quando da publicação da Medida Provisória n. 676/15, em 18.06.2015 (data posterior à DER, mas anterior à citação),
quando conta 64 anos e 4 meses completos de idade e 40 anos e 3 meses completos de tempo de serviço, o autor supera os 95 pontos
necessários para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição sem a aplicação do fator previdenciário (64 4/12 + 40 3/12 =
104 7/12). Todavia, já a partir dessa data, a opção pela exclusão do fator previdenciário não é mais vantajosa para o autor, porque
aquele se tornou majorante (superior a um inteiro). Confira-se: Estabeleço, de qualquer forma, obrigação alternativa em favor do autor,
caso seja de seu interesse postergar a data de início do benefício para a data da citação do INSS (quando o fator previdenciário seria
aproximadamente 1,18).DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados nesta ação,
resolvendo o mérito (artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015), para: (a) reconhecer como tempo de serviço especial os
períodos de 01.11.1979 a 30.09.1988 (Edeá Plásticos e Embalagens Ltda.), de 01.10.1989 a 07.02.1991 (Gravação Paissandu Ltda.) e
de 08.04.1991 a 28.04.1995 (Ind. e Com. de Plásticos Ásia Ltda.); e (b) condenar o INSS à obrigação alternativa de conceder ao autor
o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos da fundamentação: (i) com DIB em 09.12.2013 (DER do NB
42/165.861.072-2), ou (ii) com DIB em 29.04.2016 (data da citação do INSS).A escolha da obrigação caberá ao autor e, na forma do
artigo 800, 2º, do Código de Processo Civil de 2015, deverá ser manifestada ao dar início à execução.Tendo em vista os elementos
constantes dos autos, que indicam a probabilidade de sucesso da demanda e a necessidade da obtenção do benefício de caráter
alimentar, entendo ser o caso de concessão de tutela provisória de urgência, de natureza antecipatória, com fundamento no artigo 497
combinado com o artigo 300, ambos do Código de Processo Civil de 2015, pelo que determino que o réu implante o benefício no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de cominação das penalidades cabíveis, em favor da parte autora. Considerando a condenação
em obrigação alternativa, o benefício a ser provisoriamente implantado será o de menor renda mensal atual.Os valores atrasados (desde
09.12.2013 ou 29.04.2016, conforme DIB), confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção
monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já com as
alterações introduzidas pela Resolução CJF n. 267, de 02.12.2013.Em face da sucumbência parcial de ambas as partes, condeno o
INSS e a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios (cf. artigos 85, 14, e 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil
de 2015), os quais, sopesados os critérios legais (incisos do 2º do artigo 85), arbitro no percentual legal mínimo (cf. artigo 85, 3º),
incidente, respectivamente, sobre: (a) o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (cf. STJ, REsp 412.695-RS, Rel. Min.
Jorge Scartezzini), caso em que a especificação do percentual terá lugar quando liquidado o julgado (cf. artigo 85, 4º, inciso II, da lei
adjetiva); e (b) o correspondente a metade do valor atualizado da causa (cf. artigo 85, 4º, inciso III), observada a suspensão prevista na
lei adjetiva ( 2º e 3º do artigo 98), por ser a parte beneficiária da justiça gratuita. Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que
goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da justiça gratuita.Em que pese a lei processual exclua o reexame
necessário de sen-tença que prescreve condenação líquida contra autarquia federal em valor inferior a 1.000 (um mil) salários mínimos
(artigo 496, 3º, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal dispositivo, em princípio, a decisões com
condenações ilíquidas ou meramente declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é patente que da concessão de benefício do
RGPS, com parcelas vencidas que se estendem por período inferior a 5 (cinco) anos, certamente não exsurgirá nesta data montante de
condenação que atinja referido valor legal, ainda que computados todos os consectários legais. Deixo, pois, de interpor a remessa oficial,
por medida de economia processual.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjuntos nºs 69/2006 e 71/2006: -
Benefício concedido: 42- Renda mensal atual: a calcular, pelo INSS- DIB: - RMI: a calcular, pelo INSS- Tutela: sim- Tempo
reconhecido judicialmente: de 01.11.1979 a 30.09.1988 (Edeá Plásticos e Embalagens Ltda.), de 01.10.1989 a 07.02.1991 (Gravação
Paissandu Ltda.) e de 08.04.1991 a 28.04.1995 (Ind. e Com. de Plásticos Ásia Ltda.) (especiais)P.R.I.
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0001048-88.2016.403.6183 - GERALDO MAGELA DA TRINDADE(SP125791 - MARIA ELIZETE RODRIGUES DA
TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por GERALDO MAGELA DA TRINDADE, qualificado nos autos, contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando: (a) o reconhecimento, como tempo de serviço especial, do período de
trabalho desenvolvidos de 29.01.1990 a 21.08.2000; (b) a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição; e (c) o
pagamento das diferenças vencidas desde a data do requerimento do benefício NB 42/163.191.878-5, acrescidas de juros e correção
monetária.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl.359 e verso).O
INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Pugnou pela improcedência dos pedidos (fls. 362/378).Houve réplica (fls.
381/388).As partes não manifestaram interesse na produção de outras provas.Encerrada a instrução, os autos vieram conclusos.É o
relatório. Fundamento e decido.DO TEMPO ESPECIAL.A caracterização e a comprovação do tempo de serviço especial regem-se
pela legislação em vigor na época de seu efetivo exercício. Há tempo presente na jurisprudência, essa orientação tornou-se a regra do
atual 1º no artigo 70 do Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), incluído pelo Decreto n. 4.827/03.[A esse respeito, o
Superior Tribunal de Justiça assentou no REsp 1.151.363/MG, processado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de
1973: observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero
enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda,
pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.]Apresento um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria
especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de
05.09.1960). Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º
passou regrar esse benefício.[A aposentadoria especial era devida ao segurado que contasse 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)
anos, conforme a atividade profissional, de serviços para esse efeito consi-derados penosos, insalubres ou perigosos, por decreto do
Poder Executivo. Inicialmente, a LOPS previra o requisito etário mínimo de 50 (cinquenta) anos, mas essa exigência veio a ser suprimida
pela Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968. Tanto a LOPS como a Lei n. 5.890/73 excepcionaram de sua disciplina a aposentadoria dos
aeronautas e a dos jornalistas. Poste-riores inserções promovidas pelas Leis n. 6.643/79 e n. 6.887/80 possibilitaram, respecti-vamente:
(a) a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou de representação
sindical; e (b) a conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de
equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie.]Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em
cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social)
(D.O.U. de 25.07.1991).[Seus arts. 57 e 58, na redação original, dispunham ser devida a aposentadoria especial, uma vez cumprida a
carência exigida, ao segurado que tivesse trabalhado durante 15 [...], 20 [...] ou 25 [...] anos, conforme a atividade profissional, sujeito a
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, mantidas a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido
alternadamente em atividades comuns e especiais, e a contagem de tempo especial, de acordo com a categoria profissional, em favor de
trabalhadores licen-ciados para o exercício de cargos de administração ou de representação sindical. Previu-se que a relação de
atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física seria objeto de lei específica, que, como exposto a seguir, não chegou a
ser editada.]Ao longo de toda essa época, a qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria
ou ocupação profissional do segurado, como pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer espécie de prova.Em
29.04.1995, com a entrada em vigor da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da
Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo mero
enquadramento da categoria profissional foi suprimido, passando a ser necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de
forma habitual e permanente. In verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao
segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 [...], 20 [...] ou
25 [...] anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º [omissis] [Com redação dada pela Lei n. 9.032/95, fixou a
renda mensal em 100% do salário-de-benefício, observados os limites do art. 33 da Lei n. 8.213/91.] 3º A concessão da aposentadoria
especial dependerá de comprovação pelo segurado [...] do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O
segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada
pela Lei n. 9.032/95] 5º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95, trata da conversão do tempo de serviço especial em tempo comum,
segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Não
previu a possibilidade de conversão de tempo comum para especial.] 6º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95, vedou ao beneficiário da
aposentadoria especial o trabalho com exposição a agentes nocivos. O dispositivo teve sua redação alterada pela Lei n. 9.732, de
11.12.1998, que inseriu regras relativas ao custeio desse benefício, nos 6º e 7º. A vedação expressa na redação original, porém, foi
mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que
continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]Por
sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997,
convalidada e revogada pela Medida Provisória n. 1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997,
modificou o artigo 58 e lhe acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria
especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da
efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela
empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou
engenheiro de segurança do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo in fine
os dizeres nos termos da legislação trabalhista.] 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a
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existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre
a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência
de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º e 4º [omissis] [Incluídos pela Lei n. 9.528/97. O 3º trata da imposição
de penalidade à empresa que não mantiver laudo técnico atualizado ou emitir documento em desacordo com a avaliação realizada, e o 4º
trata da obrigação de fornecimento do perfil profissiográfico previdenciário ao trabalhador.][A regulamentação dessas regras veio com a
edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, em vigor a partir de sua publicação, em 06.03.1997. Assim se posicionou a Primeira Seção
do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j.
28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio: [O STJ] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido
antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias
profissionais [...]. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a
demonstração da exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do
Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.]Em suma: (a) até 28.04.1995, é possível a
qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade
de prova; (b) a partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo especial em razão de ocupação profissional, sendo necessário
comprovar a expo-sição efetiva a agente nocivo, habitual e permanentemente; (c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição aos
agentes pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto; nesse contexto, o perfil
profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas de laudo técnico e com indicação dos profissionais
responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui instrumento hábil para a avaliação das condições
laborais.No âmbito infralegal, deve-se considerar a seguinte disciplina:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS)
(D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, remetendo
ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto
n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Regulamentou exclusivamente a aposentadoria especial, revogando as disposições
infralegais contrárias. Os serviços insalubres, perigosos e penosos foram classificados, no Quadro Anexo, em duas seções: por agentes
nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o
Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n.
48.959-A/60, tratando da aposentadoria especial nos arts. 57 e 58, sem alteração de ordem substantiva. As disposições do Decreto n.
53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968)
(aplicação retroativa), observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias
profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de
22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a
apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo
regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a citada alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68; veiculou dois
novos Quadros Anexos, com relações de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5) e grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O
Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro civil e eletricista, entre outras, mas o art. 1º da Lei n. 5.527, de
08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968
faziam jus à aposentadoria do art. 31 da LOPS, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício em
decorrência do Decreto n. 63.230/68, conservariam o direito ao benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela
data, conferindo ultratividade à segunda parte do Quadro Anexo do decreto de 1964. Essa lei permaneceu em vigor até ser tacitamente
revogada pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n.
63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de
10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de
Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros
Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75
determinou ao Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação
complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria
especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a
08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º),
observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Cuidaram da aposentadoria especial os arts.
60 a 64 e os Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).de 09.12.1991 a
28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) e Decreto n. 83.080/79 (Anexos I e II), observada a solução pro misero
em caso de antinomia.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, sendo abordada a
aposentadoria especial nos arts. 62 a 68. Dispôs-se no art. 295 que, enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades
profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os Anexos I e II do [...] Decreto 83.080, [...] de 1979, e o Anexo
do Decreto 53.831, [...] de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do RBPS de 1979, ao mesmo tempo em que
repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá
aquela mais favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no artigo 292 do
Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64
(Quadro Anexo, códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)
(D.O.U. de 06.03.1997) (arts. 62 a 68 e Anexo IV).desde 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999) (arts. 64 a
70 e Anexo IV) Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668, de
22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002 (D.O.U. de
10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de 04.09.2003); n. 4.882, de
18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de 17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou alguns
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dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo
previdenciário dispensado às condições ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância adotados nas
normas trabalhistas.[Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambientais deverão considerar a classificação dos agen-tes
nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os procedi-mentos de avaliação
estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO. Anoto que a definição
dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do
Trabalho, por força do art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77; essa tarefa foi executada com a edição da Norma
Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em
<http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/05/mtb/15.htm>). Os pro-cedimentos técnicos da FUNDACENTRO, por sua vez, encontram-se
compilados em Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) (disponíveis em <http://www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-
ocupacional>).]Atente-se para as alterações promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013.[Destacam-se: (a) a
redefinição da avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de
exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante toda a
jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de libera-ção dos agentes [...]; e III - dos meios de contato ou exposição dos
trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da
exposição a agente nocivo ou associação de agentes (art. 64, 2º); (b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente
cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e (c) a eliminação da referência primeira aos
parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora correspondem: 12 Nas avaliações ambientais
deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...]
FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de
avaliação, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO
estipulado condições acerca do agente nocivo em particular, preva-lecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo MTE (ou,
em última instância, os da própria NR-15).]Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN) INSS/DC n. 49, de
03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05 e em 01.06.2001), a autarquia estendeu a aplicação dos róis dos Decretos n.
53.831/64 e n. 83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente (cf. artigo 2º, 3º), ressalvadas as atividades e os
agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade
especial (cf. 4º). A aplicação retroativa dessas listas de grupos profissionais e agentes nocivos, com a ressalva do enquadramento pela
norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, pois, tornou-se
incontroverso, não cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir orientação do próprio INSS mais favorável ao segurado.
Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, consideram-se os róis dos decretos de 1964 e de 1979, salvo se norma vigente na
própria época, consoante tabela retro, for mais benéfica.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n.
57, de 10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido de que ela não
se aplica às circulares emitidas pelas então re-gionais ou superintendências estaduais do INSS, por não contarem estas com a
competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de
18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de 22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de
14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n.
95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da
IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007);
arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II
e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]Permanece possível a
conversão do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente
convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n.
8.213/1991 (STJ, REsp 1.151.363/MG).A descaracterização da natureza especial da atividade em razão do uso de equipamento de
proteção individual (EPI) foi abordada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE 664.335/SC, com repercussão
geral reconhecida.[Duas teses foram então firmadas: (a) [O] direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do
trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo
constitucional à aposentadoria especial; [e]m caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do [EPI], a premissa a nortear a
Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do di-reito ao benefício da aposentadoria especial[,] [...] porque o uso de EPI, no
caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete; e (b)
na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do [...]
PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria; apesar de o uso do protetor
auricular reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais
ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas; é certo que não se pode
garantir uma eficácia real na eli-minação dos efeitos do agente nocivo, havendo muitos fatores impassíveis de um controle efetivo, tanto
pelas empresas, quanto pelos trabalhadores (STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de
11.02.2015, public. 12.02.2015).]Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de
03.12.1998), convertida na Lei n. 9.732/98, a desqualificação em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização
do agente, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Ressalva-se a especificidade da exposição ao ruído,
que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão de elidir.DO AGENTE NOCIVO RUÍDO.O reconhecimento da
exposição ao agente nocivo ruído, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu do laudo de condições ambientais.O código 1.1.6
do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB; o nível foi majorado para acima de 90dB, por força dos
Decretos n. 72.771/73 e n. 83.080/79 (códigos 1.1.5). Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo do decreto
de 1964 e conservou a vigência dos Anexos I e II do RBPS de 1979, prevalece o nível limite de 80dB, mais favorável ao segurado -
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lembrando que a IN INSS/DC n. 49/01 estendeu esse parâmetro a todo o período anterior a 06.03.1997.[A questão foi especificamente
abordada no art. 173, inciso I, da ulterior IN INSS/DC n. 57/01: na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será
efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) [...].A esse respeito já se pronunciou a Terceira
Seção do STJ, nos Embargos de Divergência no REsp 412.351/RS: Estabelecendo a autarquia previdenciária, em instrução normativa,
que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80 decibéis e após essa data 90 de-cibéis, não fazendo qualquer ressalva com
relação aos períodos em que os decretos regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma
solução administrativa, sob pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas. (Rel. Min. Paulo Gallotti,
j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146)]A intensidade de ruído superior a 90dB voltou a ser requerida com os Decretos n. 2.172/97 e n.
3.048/99, mas o Decreto n. 4.882/03 veio a reduzir para 85dB o limite de tolerância, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas
para a caracterização da insalubridade - v. NR-15 (Anexo 1) e NHO-01 (item 5.1, em especial).[Embora tenha ocorrido um
abrandamento do requisito até então vigente, é forçoso seguir a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.398.260/PR, Rel.
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 14.05.2014 cf. art. 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014), pautada pelo princípio tempus regit
actum: o limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90dB no período
de 6.3.1997 a 18.11.2003 [...], sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, [...] sob pena de ofensa ao art. 6º da
LINDB (ex-LICC). Tal a razão por que reformulo meu entendimento sobre o tema.]Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a
18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima de 90dB acima de 85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Ane-xo,
código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC n. 57/01 e atos correlatos Decretos n. 2.172/97 e n. 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1
(redações originais) Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Fixadas essas
premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação constante dos autos.A pretensão cinge-se ao reconhecimento da
especialidade do período de 29.01.1990 a 21.08.2000 (ZF DO BRASIL LTDA, sucessora da SACHS AUTOMOTIVE BRASIL
LTDA, SUCESORA DA AMORTEX LTDA): há registro e anotações em carteira de trabalho (fls. 36 et seq), atestando a admissão no
cargo de Auxiliar de almoxarifado.O PPP carreado aos autos, emitido em 01.11.2012 (fls. 63/64), revela que o autor desenvolvia a
função de Auxiliar de almoxarifado, no setor de recebimento/balcão de atendimento, cujas atribuições consistiam no auxílio direto do
almoxarife no recebimento, identificação e conferência de materiais; comunicação ao almoxarife quando o estoque apresentar-se crítico;
orientar o auxiliares de almoxarifado em serviço de rotina. Refere-se exposição a ruído de 86dB. É nomeado responsável pelos registros
ambientais e consta informação de que não houve alteração de lay out, o que possibilita o enquadramento em razão da exposição a ruído
de intensidade superior ao limite de tolerância apenas no intervalo de 29.01.1990 a 05.03.1997.DA APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO.Pela regra anterior à Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.1998 (D.O.U. de 16.12.1998), é devida a
aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo
feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, até a data da publicação da referida Emenda, porquanto assegurado seu
direito adquirido (cf. Lei n. 8.213/91, artigo 52, combinado com o artigo 3º da EC n. 20/98). Após a EC n. 20/98, àquele que pretende
se aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada
em vigor da referida emenda; contar 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, ou 48 (quarenta e oito), se mulher; somar no mínimo
30 (trinta) anos, homem, ou 25 (vinte e cinco) anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante
ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se
homem, ou 30 (trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC n. 20/98, se
preenchido o requisito temporal até a publicação da emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas pela referida emenda, se em
momento posterior à mencionada alteração constitucional (Lei n. 8.213/91, artigo 53, incisos I e II). A par do tempo de serviço, deve o
segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos do artigo 25, inciso II, da Lei n. 8.213/91. Aos já filiados quando do
advento da mencionada lei, vige a tabela de seu artigo 142 (norma de transição), na qual, para cada ano de implementação das condições
necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de meses de contribuição inferior aos 180 (cento e oitenta) exigidos pela
regra permanente do citado artigo 25, inciso II. Outro aspecto a considerar é a sistemática de cálculo da renda mensal inicial do benefício.
Na vigência da redação original do artigo 29 da Lei n. 8.213/91, o salário-de-benefício consistia na média aritmética simples de todos os
últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do
requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses; sobre esse valor incidia
coeficiente diretamente proporcional ao tempo de serviço.Após a edição da Lei n. 9.876, de 26.11.1999 (D.O.U. de 29.11.1999, com
retificação no D.O.U. de 06.12.1999), que entre outras disposições modificou o texto do artigo 29 da Lei n. 8.213/91, o salário-de-
benefício da aposentadoria por tempo de contribuição passou a corresponder à média aritmética simples dos maiores salários de
contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário, cuja fórmula,
constante do Anexo à Lei n. 9.876/99, integra expectativa de sobrevida, tempo de contribuição e idade no momento da aposentadoria.
Depois de aplicado o coeficiente, obtém-se o valor da renda mensal inicial.Sem prejuízo de tais regras, a Medida Provisória n. 676, de
17.06.2015 (D.O.U. de 18.06.2015), inseriu o artigo 29-C na Lei n. 8.213/91 e criou hipótese de opção pela não incidência do fator
previdenciário, denominada regra 85/95, quando, preenchidos os requisitos para a aposentação, a soma da idade do segurado e de seu
tempo de contribuição, incluídas as frações, for: (a) igual ou superior a 95 (noventa e cinco) pontos, se homem, observando o tempo
mínimo de contribuição de trinta e cinco anos; ou (b) igual ou superior a 85 (oitenta e cinco) pontos, se mulher, observando o tempo
mínimo de contribuição de trinta anos. Previu-se também a paulatina majoração dessas somas, um ponto por vez, até 90/100 (em 2022).
Referida medida provisória foi convertida na Lei n. 13.183, de 04.11.2015 (D.O.U. de 05.11.2015), com diversas emendas aprovadas
pelo Congresso Nacional. A regra 85/95 foi confirmada, minudenciando-se que as somas referidas no caput e incisos do artigo 29-C do
Plano de Benefícios computarão as frações em meses completos de tempo de contribuição e idade ( 1º), e serão acrescidas de um ponto
ao término dos anos de 2018, 2020, 2022, 2024 e 2026, até atingir os citados 90/100 pontos. Ainda, resguardou-se ao segurado que
alcançar o requisito necessário ao exercício da opção [pela exclusão do fator previdenciário] [...] e deixar de requerer aposentadoria[,]
[...] o direito à opção com a aplicação da pontuação exigida na data do cumprimento do requisito ( 4º).Com o reconhecimento do
interstício especial em juízo, somado aos períodos comuns já contabilizados pelo ente previdenciário na ocasião do indeferimento do
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pedido ( fls. 74/75), o autor contava 34 anos, 08 meses e 25 dias de tempo de serviço na data da entrada do requerimento administrativo
(29/11/2012), conforme tabela a seguir: Desse modo, já havia preenchido o pedágio e idade mínima para concessão de aposentadoria
por tempo de contribuição proporcional.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados nesta
ação, resolvendo o mérito (artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015), para: (a) reconhecer como tempo de serviço
especial o(s) período(s) de 29.01.1990 a 05.03.1997; e (b) condenar o INSS a conceder ao autor o benefício de aposentadoria por
tempo de contribuição proporcional (NB 42/163.191.878-5), nos termos da fundamentação, com DIB em 29.11.2012.Tendo em vista
os elementos constantes dos autos, que indicam a probabilidade de sucesso da demanda e a necessidade da obtenção do benefício de
caráter alimentar, entendo ser o caso de concessão de tutela provisória de urgência, de natureza antecipatória, com fundamento no artigo
497 combinado com o artigo 300, ambos do Código de Processo Civil de 2015, pelo que determino que o réu implante o benefício no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,sob pena de cominação das penalidades cabíveis, em favor da parte autora.Os valores atrasados,
confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do
Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já com as alterações introduzidas pela Resolução CJF n.
267, de 02.12.2013.Considerando que a parte autora decaiu de parte mínima do pedido, condeno o INSS a pagar-lhe os honorários
advocatícios (cf. artigo 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015), os quais, sopesados os critérios legais (incisos do 2º
do artigo 85), arbitro no percentual legal mínimo (cf. artigo 85, 3º), incidente sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente
data (cf. STJ, REsp 412.695-RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini). A especificação do percentual terá lugar quando liquidado o julgado (cf.
artigo 85, 4º, inciso II, da lei adjetiva). Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda,
à parte autora, beneficiária da justiça gratuita.Em que pese a lei processual exclua o reexame necessário de sen-tença que prescreve
condenação líquida contra autarquia federal em valor inferior a 1.000 (um mil) salários mínimos (artigo 496, 3º, inciso I, do Código de
Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal dispositivo, em princípio, a decisões com condenações ilíquidas ou meramente
declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é patente que da concessão de benefício do RGPS, com parcelas vencidas que se
estendem por período inferior a 5 (cinco) anos, certamente não exsurgirá nesta data montante de condenação que atinja referido valor
legal, ainda que computados todos os consectários legais. Deixo, pois, de interpor a remessa oficial, por medida de economia
processual.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjuntos nºs 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido: 42 (NB
163.191.878-5)- Renda mensal atual: a calcular, pelo INSS- DIB: 29.11.2012- RMI: a calcular, pelo INSS- Tutela: sim- Tempo
reconhecido judicialmente: 29.01.1990 a 05.03.1997 ( especial)P.R.I.

0002807-87.2016.403.6183 - WAGNER OSES(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

WAGNER OSES, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda sob o procedimento ordinário em face do INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação do réu à revisão do seu benefício, com readequação aos
novos tetos estabelecidos pelas EC 20/98 e 41/2003 e pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção monetária.Inicial
instruída com documentos.Foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita (fl.38).O INSS, devidamente citado, apresentou
contestação. Como prejudiciais de mérito, invocou decadência e prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos (fls.
40/54).Houve réplica (fls. 64/82).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.A questão referente ao prazo decadencial quanto aos
requerimentos envolvendo benefícios previdenciários já foi analisada inúmeras vezes pelos Tribunais. Embora originalmente o artigo 103
da Lei 8.213/91 não tratasse do prazo decadencial para a revisão dos benefícios, a MP 1.523/97 convertida na Lei 9.528/97, fixou-lhe
um prazo decadencial de dez anos. Ao cuidar da questão, o C. STJ decidiu no RESP 1.303.988/PE que referida norma tem como termo
inicial a data de sua entrada em vigor, definindo que para os benefícios concedidos anteriormente, o prazo esgotou-se dez anos depois do
início da sua vigência, ou seja, em 28.06.2007; e para os benefícios concedidos após a norma (28.06.97), configura-se a decadência uma
vez transcorrido o prazo decenal a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, conforme o caso,
do dia em que tomar conhecimento da decisão que o indeferiu na via administrativa. Nesse sentido: TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA,
APELREEX 0003884-71.2012.4.03.6119, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013,
e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013.No caso dos autos, contudo, a parte autora busca a readequação dos tetos constitucionais e não
propriamente a revisão do ato de concessão, razão pela qual não se fala em decadência, mas apenas nos efeitos da prescrição quinquenal.
Em caso similar, ao afastar a decadência e apreciar o mérito, decidiu o E. Tribunal Regional da 3ª Região que não trata a presente ação
de pedido de revisão da RMI, nos termos do Art. 103 da Lei 8.213/91, que se refere à revisão de ato de concessão. O entendimento
firmado pelo E. STF no julgamento do RE 564354-9/SE é no sentido de que o teto do salário de contribuição é elemento externo à
estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em
alteração da renda mensal do benefício, e não modificação do ato de concessão.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AC 0009114-
13.2010.4.03.6104, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, julgado em 30/07/2013, e-DJF3 Judicial 1
DATA:07/08/2013). Assim, rejeito a alegação de decadência, mas reconheço que estão prescritas parcelas vencidas no quinquênio
anterior ao ajuizamento da presente ação e não da ação civil pública.Nesse sentido: DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVOS LEGAIS. PRESCRIÇÃO. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO.
TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. AGRAVOS DESPROVIDOS. 1. A propositura de ação civil pública
não prejudica o interesse a ser tutelado pelo segurado, no caso de optar por ajuizar demanda individual. Por sua vez, tendo optado por
ingressar com a ação judicial individual, a prescrição deve ser observada da data do ajuizamento desta. 2. O entendimento firmado pelo
E. STF, no julgamento do RE 564.354-9/SE, é no sentido de que o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura
jurídica dos benefícios previdenciários, de modo que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em alteração da
renda mensal do benefício, e não modificação do ato de concessão. 3. Não foi concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o
direito de ter o valor de seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. O
benefício concedido no período denominado buraco negro também está sujeito à readequação aos tetos das referidas emendas

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     340/461



constitucionais. Precedente desta Turma. 5. Agravos desprovidos. ( TRF3, AC 1945168/SP, Décima Turma, Relator: Desembargador
Federal Baptista Pereira, DJF3: 24/02/2015).(grifos nossos).Passo ao mérito propriamente dito.Conforme já decidi em casos anteriores,
entendia que para os benefícios concedidos no denominado buraco negro (interstício entre 05.10.88 a 04.04.91), e submetidos ao artigo
144 da Lei n. 8.213/91 por ocasião de sua revisão, o que havia sido descartado em razão do teto vigente naquela data não deveria ser
considerado para os reajustamentos posteriores.Isto porque os valores deixados de lado quando da concessão dos benefícios (que
seriam salário de benefício, mas nunca foram em razão do teto) não integram o salário de benefício REAL, sendo que é este - o salário de
benefício real - reajustado, e não aqueles.Em outras palavras, deveria se separar os salários de contribuição da parte autora, bem como
aquilo que poderia ter sido seu salário de benefício, mas não foi em razão do teto vigente; do salário de benefício de fato apurado e
implementado para ela. Isto porque, com o cálculo e implementação do salário de benefício da parte autora, seus salários de contribuição,
bem como o que deveria ter sido salário de benefício caso não existisse teto, não importam mais, não exercem qualquer influência no
reajustamento do benefício. Nessa linha de entendimento, a alteração posterior do teto (ocorrida, por exemplo, com as Emendas
Constitucionais n. 20 e 41) não teria o condão de recuperar o que havia sido deixado de lado, já que estes montantes não integraram o
salário de benefício REAL.Os percentuais de reajuste posteriores deveriam incidir somente sobre o salário de benefício REAL,
implementado, e não sobre aquele que poderia ter sido, mas não foi em virtude do teto.Reconheceria aqui, em favor do réu e da própria
estabilidade das relações jurídicas, a validade do ato jurídico perfeito, ou seja, o ato já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que
se efetuou (artigo 6º, parágrafo 1º, LICC).Ademais, uma vez fixada a renda mensal inicial nos termos da Lei n. 8.213/91, os reajustes
posteriores deveriam ocorrer nos termos dos índices de reajustes oficiais, que não ferem, por si só, a garantia de irredutibilidade dos
benefícios.Contudo, forçoso reconhecer que os Tribunais Regionais Federais vêm dando interpretação diversa quanto à aplicação dos
tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20 e 41 também no que diz respeito aos benefícios concedidos no período identificado como
buraco negro, razão pela qual passo a reformular o meu entendimento.A questão atinente à readequação dos benefícios aos novos tetos
estabelecidos pelas EC 20/98 e EC 41/2003 foi apreciada pelo E. Supremo Tribunal Federal no RE 564354, quando se decidiu não
tratar propriamente de reajuste, mas sim de readequação ao novo limite. A e. Relatora Ministra Carmem Lúcia Antunes Rocha frisou que
só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor
inicialmente calculado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO
TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES
DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO
PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há
pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República
demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas,
pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,
decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa
perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou
ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda
Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime
geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.
Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354/SE, Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgamento em 08/09/2010).Já
venho adotando este entendimento aos benefícios concedidos entre 05.04.91 (início da vigência da Lei n. 8.213/91) e 01.01.2004 (início
da vigência da EC 41/2003), desde que limitados ao teto. Passo agora a estendê-lo também aos benefícios concedidos no denominado
buraco negro, desde que, obviamente, também tenham sido restringidos ao teto máximo.A esse respeito destaco recente julgado do E.
TRF da 3ª Região :PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº
20/98 E 41/03. RMI LIMITADA AO TETO POR OCASIÃO DA REVISÃO DO ART. 144 DA LEI Nº 8.213/91.I - Agravo legal,
interposto pelo INSS, em face da decisão monocrática que negou seguimento ao seu recurso e deu parcial provimento ao reexame
necessário, de acordo com o artigo 557 1-A do CPC, para estipular os critérios de juros de mora e correção monetária das parcelas
devidas, conforme fundamentação em epígrafe, bem como para fixar a verba honorária em 10% sobre o valor da condenação, até a
sentença (Súmula nº 111, do STJ), mantendo, no mais, a sentença que julgou procedente o pedido de revisão da renda mensal do
benefício, aplicando-se os novos limites máximos (tetos) previstos na EC 20/98 e 41/03, com o pagamento das diferenças daí advindas.II
- Alega o agravante que o benefício com DIB situada no Buraco Negro e não alcançada pelo art. 26 da Lei nº 8.870/94, não está
abrangido pela decisão proferida pelo STF no RE 564.354-9.III - Em julgamento do RE 564/354/SE, realizado em 08.09.2010, na
forma do art. 543-B, do CPC, o STF assentou entendimento no sentido da possibilidade de aplicação dos tetos previstos nas referidas
Emendas Constitucionais aos benefícios previdenciários concedidos anteriormente a tais normas, reduzidos ao teto legal, por meio da
readequação dos valores percebidos aos novos tetos.IV - De acordo com o art. 543-A do Código de Processo Civil, os julgados dos
Órgãos Colegiados, contrários ao que foi decidido pela Suprema Corte, não podem mais subsistir. V - Como o benefício do autor, com
DIB em 02/12/1988, foi limitado ao teto por ocasião da revisão preceituada pelo artigo 144 da Lei nº 8.213/91, em 1992, ele faz jus à
revisão pretendida. VI - Agravo improvido.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AC 0004278-17.2011.4.03.6183, Rel.
DESEMBARGADORA FEDERAL TANIA MARANGONI, julgado em 16/12/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014).O mesmo
se observa nos Tribunais Regionais Federais da 2ª e 4ª Regiões:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO
TETO DOS BENEFÍCIOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIOANAIS 20/98 E 41/03.APLICABILIDADE. BENEFÍCIO
LIMITADO AO TETO VIGENTE À ÉPOCA DA CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. - A Suprema Corte , reconhecendo a
existência de repercussão geral da matéria constitucional objeto do RE 564.354-RG/SE, firmou entendimento de que é possível a
aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 àqueles segurados
que percebem seus benefícios com base em limitador anterior, levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para
os cálculos iniciais, salientando o julgado não haver ofensa ao ato jurídico perfeito nem ao princípio da retroatividade das leis(DJU DE
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15/02/2011). - Na hipótese de o salário-de-benefício tiver sofrido limitação ao teto do salário-de-contribuição vigente na data da
concessão do benefício e, havendo limitação da renda mensal, para fins de pagamento, ao teto vigente na data que antecedeu a vigência
das Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, há de ser reconhecido o direito à recomposição. - Conforme documento constante
dos autos, verifica-se que o benefício autoral foi revisto de acordo com as regras aplicadas aos benefícios concedidos no período do
buraco negro(art. 144, da Lei 8.213/91) e, com esta revisão, o salário-de-benefício ficou acima do teto do salário-de-contribuição
vigente à época, sofrendo , consequentemente, a redução pertinente ao limite do teto(38.910,35), estando, portanto, abarcado pela
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. E, por se tratar de aposentadoria proporcional, o percentual de 70% foi aplicado sobre
o salário-de-benefício limitado ao referido teto , resultando na RMI de 27.237,25- Não há como considerar o parecer elaborado pela
Contadoria desta Corte, uma vez que para se apurar eventuais diferenças da revisão em tela, o salário de benefício deve ser calculado
sem a incidência do teto limitador, aplicando-se o coeficiente relativo ao tempo de serviço e, uma vez encontrada a nova RMI, deve-se
proceder a evolução do valor do benefício pela aplicação de índices legais de modo a verificar se a existência ou não do direito à
readequação do benefício até os novos limites estabelecidos pelas referidas Emendas Constitucionais (TRF 2ª Região, 1ª Turma
Especializada AC 201251040013066, Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012), sistemática esta que não foi utilizada na elaboração
dos cálculos, os quais partira, de uma RMI já limitada ao teto. Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em sede de
liquidação de sentença- Recurso provido. Pedido julgado procedente. (Relator Desembargador Federal MESSOD AZULAY NETO-
TRF2-AC 591892- Processo 201351010087740-RJ- 2ª Turma- Decisão :22.10.2013 - E-DJF-2R, DATA: 08/11/2013).EMENTA:
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO CONSTITUCIONAL DO TETO DOS BENEFÍCIOS DO
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS
CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E N. 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. AUSÊNCIA DE
OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. I. Consoante orientação do Supremo Tribunal Federal, não ofende
o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5.º da Emenda Constitucional n.
41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido antes do advento das alterações
constitucionais. II. O entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal também se aplica aos benefícios concedidos no interstício
designado por buraco negro (05/10/88 a 04/04/91), visto que a decisão não estabeleceu diferenciação entre os benefícios em manutenção
com base na data de concessão. (TRF4, APELREEX 5014297-71.2012.404.7108, Quinta Turma, Relator p/ Acórdão Gerson Godinho
da Costa, D.E. 30/09/2013)EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA DOS
NOVOS TETOS LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA
MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. BURACO NEGRO. POSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E Nº 41/2003. PREQUESTIONAMENTO. 1. Tratando-se de
pedido de retificação do valor da renda mensal do benefício em manutenção (RMB), por decorrência dos novos tetos estabelecidos pela
Emenda Constitucional nº 20/1998 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, o pedido não se refere à revisão do ato de concessão, mas,
tão-somente, à aplicação imediata de normas supervenientes, sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício
(RMI), razão por que, em casos tais, não há falar em decadência. Quanto à prescrição, esta deve se adequar à data da ação civil pública,
proposta em 05.05.2011, versando sobre o mesmo objeto jurídico. Inteligência do art. 103, caput e parágrafo único da Lei nº
8.213/1991 e alterações, da Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do IUJEF nº 2006.70.95.008834-5 da Turma
Regional de Uniformização da 4ª Região. Contudo, no caso, como ausente recurso da parte Autora, quanto a este específico item,
mantém-se a sua tese de prescrição quinquenal. 2. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal (STF), toda vez que
for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício,
apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios
previdenciários, a fim de se determinar, mediante aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal (RMB) que passará a perceber
o segurado (RE 564354, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão Geral). 3. O entendimento da
Corte Máxima aplica-se, também, aos benefícios concedidos no chamado buraco negro (05.10.1988 a 04.04.1991), pois a decisão não
fez diferenciação entre os benefícios em manutenção com base nas datas das concessões respectivas. 4. Autorizada, portanto, a
recomposição da renda mensal do benefício (RMB), com base nos novos tetos constitucionais, com o pagamento das diferenças de
proventos formadas, ressalvada a prescrição. 5. Prequestionamento dos temas jurídicos envolvidos na causa. (TRF4, AC 5005183-
14.2012.404.7204, Quinta Turma, Relatora p/ Acórdão Maria Isabel Pezzi Klein, D.E. 12/07/2013).Portanto, na linha do que decidiu o
E. STF, de que os benefícios podem sofrer uma readequação ao novo limite de teto, a apuração dos valores deve partir do montante
equivalente à Renda Real, aplicando-se os reajustes legais devidos para, só então, ocorrer a limitação para fins de pagamento.O Núcleo
de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul detalhou a evolução das rendas mensais através de parecer que aplicou o
novo teto das Emendas Constitucionais 20 e 41 (http://www.jfrs.jus.br/upload/Contadoria/parecer_acoes_tetos_emendas_versao_19-
04.pdf) que ora adoto, e que também se aplica aos benefícios concedidos no chamado buraco negro, nos termos da fundamentação
acima (Tabela Prática: http:www;jfrs.jus.br/pagina.php?no=416).Verifica-se, contudo, de acordo com consulta do HISCRWEB que
acompanha a presente decisão, que a renda mensal do benefício da parte autora (Valor Mens. Reajustada - MR) é inferior a R$ 2.589,87
e 2.873,79 (atualização do teto vigente em 1998 e 2003, para 2011), o que rechaça a pretensão de obter reajustamento em razão dos
novos tetos.Com efeito, tanto para os benefícios concedidos após a vigência da lei de benefícios (lei n., 8.213/91), quanto para os
benefícios concedidos no período do buraco negro (de 05/10/88 a 05/04/1991), a RMI será o parâmetro para a aplicação da tese ora
em debate, não os ulteriores reajustes que o beneficio alcançar. Nesta esteira, a revisão do art. 144, da lei n. 8.213/91, direcionada aos
benefícios do buraco negro, corresponde a fixação de nova RMI, momento em que serão verificados a existência de valores excedente ao
teto. Em conclusão, se o beneficio não sofreu limitação ao teto, na ocasião do cálculo da RMI, repise-se que não importa se,
posteriormente, houver nova limitação ao teto, advinda de reajustes anuais aplicáveis, posto que tais fatos não derivam de uma
metodologia de calculo prejudicial do INSS (tal qual acima explicado), mas sim da própria existência de um teto para o valor dos
benefícios. Dessa forma, não faz jus às diferenças em razão do valor da renda mensal por ocasião da alteração do teto promovida pelas
emendas nº 20/98 e 41/03.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados, resolvo o mérito do
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processo nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas
processuais e dos honorários advocatícios de sucumbência, fixados no percentual legal mínimo (cf. artigo 85, 3º, do Código de Processo
Civil de 2015), incidente sobre o valor atualizado da causa (cf. artigo 85, 4º, inciso III), observada a suspensão prevista na lei adjetiva (
2º e 3º do artigo 98), por ser a parte beneficiária da justiça gratuita.Transcorrido in albis o prazo recursal, certifique-se o trânsito em
julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

0004002-10.2016.403.6183 - SCHEILLA DAMASCENO DEL MONACO STAUT(SP210881A - PAULO ROBERTO GOMES)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação no prazo de 15 (quinze) dias, conforme artigos 350 e 351 do novo CPC Sem
prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir.Int.

0004379-78.2016.403.6183 - FERNANDO JOSE RODRIGUES DA SILVA(SP186422 - MARCIO FLAVIO RODRIGUES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por FERNANDO JOSE RODRIGUES DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER, a partir do reconhecimento e da
averbação dos períodos tidos como especiais e como contribuinte individual.À fl. 209 v, foi concedido prazo à parte autora para que
apresentasse cópia autenticada dos documentos acostados nos autos ou que procedesse o patrono nos termos do artigo 425, IV, do
Código de Processo Civil/2015, bem como juntasse procuração e declaração de hipossuficiência atuais, sob pena de extinção. A parte
autora quedou-se inerte, consoante se extrai da certidão de fl. 213.É a síntese do necessário. Decido.Tendo em vista que a parte autora,
não obstante devidamente intimada (fl. 209 v), não cumpriu a determinação judicial, resta configurada irregularidade da exordial, razão
pela qual indefiro a petição inicial e extingo o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 330, inciso IV c/c art. 485, I do
Código de Processo Civil/2015.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista a ausência de citação do
réu.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-
se baixa na distribuição.P. R. I.

0004472-41.2016.403.6183 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA(SP169690 - ROGERIO CESAR BARBOSA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA, qualificada nos autos, contra o INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS), processada pelo procedimento comum, objetivando a renúncia do benefício de aposentadoria por tempo de
contribuição com posterior concessão de benefício mais vantajoso. Requereu o benefício da justiça gratuita e a concessão da tutela de
evidência.Inicial instruída de documentos. Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Concedo o benefício da assistência judiciária
gratuita ante o requerimento expresso formulado, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 98 do
CPC/2015. Anote-se.Analisando o termo de prevenção de fl. 42, observo que o processo nº 0003795-58.2010.403.6106, ajuizado
perante a 3ª Vara de São José do |Rio Preto, contém o mesmo pedido e causa de pedir, objetivando a renúncia do benefício de
aposentadoria por tempo de contribuição com posterior concessão de benefício mais vantajoso. Referido processo foi julgado
improcedente e aguarda julgamento de recurso no Tribunal Regional Federal da 3ª Região.A parte autora, intimada a se manifestar sobre
possível ocorrência de litispendência, quedou-se inerte (fls. 47/48).A conclusão é de litispendência, dando azo à extinção do processo
sem resolução do mérito, uma vez que o autor já exerceu o seu direito de ação para discutir a matéria em face do INSS perante o Poder
Judiciário.Ante o exposto, JULGO EXTINTO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 485, inciso
V, do Código de Processo Civil de 2015.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, ante a não integração do réu à
lide.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-
se baixa na distribuição.P. R. I.

0005847-77.2016.403.6183 - LUZIANA LINDALVA DA SILVA(SP287504 - HELIO CESAR VELOSO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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LUZIANA LINDALVA DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, com
pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu ao
restabelecimento do auxílio-doença NB 91/539.626.619-4, cessado em abril de 2010. Pleiteou, ainda, os benefícios da Justiça
Gratuita.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita ante o
requerimento expresso formulado, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 98 do CPC/2015. Anote-
se.Analisando o termo de prevenção (fls. 52), verifica-se que a parte autora ingressou, em 03/2011, com demanda perante o Juizado
Especial Federal (processo nº 0011876-56.2011.403.6301), visando a concessão de benefício por incapacidade, com pagamento de
atrasados desde a DER 21/01/2011 (NB 31/544.478.095-6), sob o fundamento de que apresentava problemas em sua musculatura e
articulações (CID M 65.4, 75.0 e 75.2) -cfe. Fls. 58/66. Referida demanda foi julgada improcedente, visto não ter sido constatada a
incapacidade total para o trabalho; com trânsito em julgado em 09/2011, conforme cópia do julgado de fls. 82/84 e andamento
processual de fls. 55/57. No presente caso, verifica-se que o autor não demonstrou qualquer alteração de fatos, já analisados pelo
judiciário, pleiteando a concessão de benefício desde abril de 2010, período já abrangido pela coisa julgada produzida na demanda
anterior.Ante o exposto, JULGO EXTINTO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 485, inciso
V, do Código de Processo Civil/2015.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve citação. Sem
custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,
dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

0005867-68.2016.403.6183 - VALDEMIR SEBASTIAO PAGOTO(SP171517 - ACILON MONIS FILHO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que seja juntada declaração de hipossuficiência, visto o pedido de gratuidade da Justiça, ou
comprovante do recolhimento das custas.Ainda, verifica-se que a petição inicial não preenche os requisitos dos artigos 319 e 320 do
CPC, ao não indicar o endereço eletrônico da parte, conforme artigo 319, inciso II, e ao não autenticar ou declarar a autenticidade das
cópias reprográficas juntadas, nos termos do artigo 425, inciso IV. Nesse sentido, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias,
a emenda ou a complementação da exordial nos termos do artigo 321 do CPC, sob pena de indeferimento da inicial. Int.

0014463-75.2016.403.6301 - DOSOLINA DE SANTI(SP292515 - ALDRYN AQUINO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova testemunhal para comprovar dependência econômica. Apresente a parte autora o rol de testemunhas que
pretende sejam ouvidas, nos termos do artigo 450 do novo CPC, observando que o número de testemunhas arroladas não pode ser
superior a 10 (dez), sendo no máximo 03 (três) para comprovar cada fato, conforme diposto no artigo 357, parágrafo 6º, NCPC. Caso
as testemunhas a serem arroladas residam em outra localidade, apresente, ainda, a parte autora cópia da inicial e contestação para
expedição de carta precatória, necessária ao prosseguimento do feito. Prazo: 15 (quinze) dias. Int.

EMBARGOS A EXECUCAO

0004152-25.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000202-76.2013.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3130 - ANGELICA BRUM BASSANETTI SPINA) X JOSE MOTARELI(SP308435A
- BERNARDO RUCKER)

Nos termos do artigo 1.010, parágrafo primeiro, do CPC, dê-se vista ao apelado para contrarrazões. Após, subam os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000459-92.1999.403.6183 (1999.61.83.000459-0) - NELSON DE ALMEIDA NETO(SP125434 - ADRIANA APARECIDA
BONAGURIO PARESCHI E SP129888 - ANA SILVIA REGO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X NELSON DE ALMEIDA NETO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CHAMO O FEITO À ORDEM.Verifico que o quantum debeatur foi apurado por meio de embargos à execução já transitados em
julgado. Logo, não há que se rediscutir critérios de correção monetária já amplamente debatidos em procedimento no qual foi observado
o devido contraditório a todo momento, nem em decidir acerca dos critérios de atualização monetária aplicados pelo tribunal, consoante
art. 39, inciso I, da então vigente Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça Federal. Ainda, conforme entendimento exarado a fls. 451,
o qual se coaduna com o decidido pelo Colendo Supremo Tribunal Federal na AI nº 492.779/DF, (...) o lapso entre a data da elaboração
dos cálculos definitivos até a apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade de direito público, do precatório (parágrafo 1º do
art. 100 da Constituição) também integra o iter constitucional necessário à realização do pagamento sob a forma de precatório. Não
havendo disposição contrária no título executivo, a questão dos juros se encerrou com o decidido em embargos à execução, já tendo os
valores lá fixados sido inclusive pagos em total. Dessa forma, não cabe expedição de precatório complementar. Venham os autos
conclusos para sentença de extinção da execução, após a qual eventual discordância poderá ser apreciada por recurso oportuno.Int.
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0004799-45.2000.403.6183 (2000.61.83.004799-3) - RIVALDO AGUIAR X ALIPIO ALVES TAVEIRA X EDELAIDO ALVES
FEITOSA X JACYNTHO THEODORO X JOAO GERMANO DA SILVA X LUIZ DE PAULA E SILVA X MARIA ZELIA DE
PILLA UNGER X MILTON FERRAZ X NELSON FRANCISCO BISPO X ODAIR BELLETATTI(SP139741 - VLADIMIR
CONFORTI SLEIMAN E SP039547 - OSWALDO BONFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -
ADRIANA BRANDAO WEY) X RIVALDO AGUIAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALIPIO ALVES
TAVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDELAIDO ALVES FEITOSA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

FLS.881: Ciência às partes da decisão proferida pelo E. Tribunal Regional Federal. Com o trânsito em julgado, tornem os autos
conclusos. Int.

0001448-30.2001.403.6183 (2001.61.83.001448-7) - EDGARD GREGORIO X MARIA ANTONIETA DE OLIVEIRA
GREGORIO X ANTONIO NATAL TIBURCIO DE OLIVEIRA X ARIOVALDO JOSE DE OLIVEIRA X BENEDITO DA SILVA
PRIMO X ELIO FANTINI X ERMIDA MARIANI BELOMI X FRANCISCO DOS SANTOS X GERCINO FIRMIANO
PEREIRA X IZUALDA TAMBELLLINI BARBOSA X RUFINO SICILIANO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X MARIA ANTONIETA DE
OLIVEIRA GREGORIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Registro de sentença no. (_________________).Vistos em sentença. Considerando a manifestação do INSS, homologo, por sentença, a
habilitação de ZITA MARIA DE OLIVEIRA GREGORIO e ISAAC DE OLIVEIRA GREGORIO, como sucessor(es) do(a) autor(a)
falecido (a) MARIA ANTONIETA DE OLIVEIRA GREGORIO.Ao SEDI para anotação. P.R.I.

0001461-82.2008.403.6183 (2008.61.83.001461-5) - MARIA CLEMENTINA MARTINS FERREIRA(SP227593 - BRUNO
ROMANO LOURENCO E SP227655 - JEFFERSON SILVA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
MARIA CLEMENTINA MARTINS FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 369/374: ciência às partes.Oficie-se o egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região solicitando que coloque à disposição deste
Juízo os valores referentes ao requisitório nº 20150000386R para posterior expedição de alvará, sendo que apenas 70% do valor tem
como beneficiário o cessionário.Nada mais sendo requerido, sobrestem-se os autos em arquivo.Int.

0004876-10.2008.403.6301 - NADIR DA SILVA NASCIMENTO(SP244894 - JULIANA SIQUEIRA MOREIRA E SP091726 -
AMELIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO)
X NADIR DA SILVA NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, homologo a conta de fls.340/377. Em
face do disposto na Resolução 405 de 09 de junho de 2016, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora
em 10 (dez) dias: .PA 1,10 a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8o da resolução 405, conforme artigo 39 da IN-
SRF-1500/2014, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; .PA 1,10 b) o número de meses e respectivos valores do exercício
corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; d)
comprove a regularidade do CPF de todos os requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como
informação de divergência entre os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o
caso.Fica ciente que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e) beneficiário dos honorários advocatícios e
juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra; Cumpridas as determinações supra, expeça(m)-se
o(s) requisitório(s). No silêncio ou não prestadas integralmente as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

0011821-08.2010.403.6183 - JOAO COBOS FILHO(SP264295 - ANTONIO ALVACY DOS SANTOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO COBOS FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte exequente expressamente se opta pelo benefício recebido administrativamente ou judicialmente, no prazo de 5
(cinco) dias.Fica ciente que se optar pelo benefício recebido administrativamente estará renunciando as parcelas atrasadas do benefício
concedido na esfera judicial.Int.

0001440-67.2012.403.6183 - MARIA DAS GRACAS RIBEIRO FRANCO BERTASSOLLI X AIRTON FRANCO
BERTASSOLLI(SP188282 - ALEX SANDRO ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DAS
GRACAS RIBEIRO FRANCO BERTASSOLLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente execução foi
devidamente pago pelo executado, conforme extrato de pagamento de Requisição de Pequeno Valor - RPV de fls. 309/310.
Devidamente intimada, não houve qualquer manifestação ou requerimento da parte exequente, conforme certidão de fl. 312.Vieram os
autos conclusos para extinção da execução.É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo
executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 924, inciso II e 925, ambos do
Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo,
com as formalidades de praxe.P. R. I.
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0007737-90.2012.403.6183 - MARCOS LUIZ MARTINS(SP074940 - MARCIA TERESA DE CASTILHO MOREIRA PASSOS)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCOS LUIZ MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

FLS.224:Ciência à parte autora do cumprimento da obrigação de fazer no que tange à averbação de período, conforme título executivo
transitado em julgado.Após, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int.

0010005-20.2012.403.6183 - DORACI DIAS NUNES(SP321952 - LEANDRO VALERIANO CAPABIANCO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DORACI DIAS NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos apresentados pelo INSS, bem como, sobre o cumprimento
da obrigação de fazer. Havendo divergência, deverá a parte autora apresentar cálculos de liquidação com os valores que reputar corretos,
nos termos do artigo 534 do Novo Código de Processo Civil.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestado. Intime-se.

4ª VARA PREVIDENCIARIA

****-*

Expediente Nº 12925

PROCEDIMENTO COMUM

0002682-27.2013.403.6183 - LUIZ APARECIDO DE SOUZA(SP243147 - ADRIANA AMORIM NOGUEIRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 118/214: ciência à parte autora.No mais, voltem os autos conclusos para sentença.I.

0003660-04.2013.403.6183 - ANTONIO GOMES DE SANTANA(SP090530 - VALTER SILVA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0015061-97.2014.403.6301 - LUIZ SILVERIO DO NASCIMENTO(SP197543 - TEREZA TARTALIONI DE LIMA E SP188152
- PAULO GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 372/525: Ciência à parte autora para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.Após, decorrido e prazo e na inércia, venham os
autos conclusos para sentença. Int.

0000157-04.2015.403.6183 - MARIA HELENA DOS SANTOS COELHO(SP314936 - FABIO MORAIS XAVIER) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 552/560 e 568/576: Tendo em vista a fase em que o feito se encontra e diante da realização das perícias nas especialidades de
ortopedia, psiquiatria e oftalmologia, desnecessária a juntada, pela parte autora, de documentos médicos atuais, uma vez que as perícias
foram vinculadas à determinado pedido administrativo e este por sua vez está atrelado à materialidade de fatos pretéritos, devidamente
elencados na inicial e principalmente vinculados aos documentos médicos existentes até a data das perícias. Assim, venham os autos
conclusos para sentença.Int.

0010529-12.2015.403.6183 - JOSIAS FERNANDES(SP179178 - PAULO CESAR DREER) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Fls. 215/221: Indefiro a oitiva de testemunhas e a produção de prova pericial que visem provar período trabalhado em condições
especiais, pois tal prova se faz através do preenchimento, pela empresa, de SB40 e de laudo pericial, hábeis para comprovar com
exatidão as condições de trabalho. Ante o teor do ofício nº 02/2016 da Procuradoria Regional Federal da 3ª Região - INSS (afixado no
mural da Secretaria desta Vara), ciente a parte autora de que não haverá audiência de conciliação. No mais, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0011409-04.2015.403.6183 - OSVINO ALVES NETO(SP317920 - JULIANA CALDEIRA COSTA BATISTA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não havendo outras provas a serem produzidos, venham os autos conclusos para sentença.Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     346/461



0000764-80.2016.403.6183 - LEONILDO MARTINS GARCEZ(SP254056 - ARETA ROSANA DE SOUZA ANDRADE
SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0000890-33.2016.403.6183 - ELIZETI TIZUKO NAKAHARA HONDA(SP229593 - RUBENS GONCALVES MOREIRA
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0001428-14.2016.403.6183 - CLAUDEMIR CAVALARI LEMES(SP176090 - SANDRA CRISTINA DE MORAES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0001503-53.2016.403.6183 - JORGE ANTONIO FERREIRA(SP187442 - EDSON LUIS SILVESTRE DA CRUZ) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 311/320: Indefiro a produção de prova pericial que vise provar período trabalhado em condições especiais, pois tal prova se faz
através do preenchimento, pela empresa, de SB40 e de laudo pericial, hábeis para comprovar com exatidão as condições de trabalho.
Venham os autos conclusos para sentença. Int.

Expediente Nº 12926

PROCEDIMENTO COMUM

0004577-52.2015.403.6183 - VITORIO DOS SANTOS FRIGO(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO E SP283614 -
VANESSA GOMES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, decisão administrativa referente ao pedido de revisão constante de fl.
337.Ademais, não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0006863-03.2015.403.6183 - SIDNEY SANDOW(SP300645 - ANDREA NASCIMENTO LEANDRO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0040543-13.2015.403.6301 - JOSE DE CASTRO MOTTA(SP131431 - ADRIANA MACEDO SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0053570-63.2015.403.6301 - PAULO CESAR DIAS(SP141975 - JOAQUIM CLAUDIO CALIXTO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Não havendo outras provas a serem produzidos, venham os autos conclusso para sentença.Int.

0000530-98.2016.403.6183 - STANISLAU JOSE MROZ(SP263151 - MARIA DE FATIMA GOMES ALABARSE) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 534/542: Indefiro o pedido de perícia contábil, tendo em vista a fase processual que se encontra o feito, devendo a parte autora
aguardar o momento oportuno em caso de procedência do pedido.No mais, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0001042-81.2016.403.6183 - ILDEFONSO JORGE LINHARES(SP177889 - TONIA ANDREA INOCENTINI GALLETI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 78/85: O pedido de tutela antecipada será novamente apreciado quando da prolação da sentença.Assim, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0001256-72.2016.403.6183 - LUIZ CARLOS DE ANDRADE(SP296671 - ANGELA BARBOSA DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.
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0001400-46.2016.403.6183 - JOAO BATISTA DA ROCHA VIANA(SP054621 - PETRONILIA CUSTODIO SODRE
MORALIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 154/158: Indefiro a oitiva de testemunhas e a produção de prova pericial que visem provar período trabalhado em condições
especiais, pois tal prova se faz através do preenchimento, pela empresa, de SB40 e de laudo pericial, hábeis para comprovar com
exatidão as condições de trabalho. Venham os autos conclusos para sentença. Int.

0001578-92.2016.403.6183 - HELIO CUNHA DE AMORIM(SP227621 - EDUARDO DOS SANTOS SOUSA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

Expediente Nº 12927

PROCEDIMENTO COMUM

0008174-29.2015.403.6183 - VITOR LUIZ FERNANDES(SP323783 - POLLYANNA DE OLIVEIRA FERREIRA SANTIAGO E
SP354808 - ARILDA MARTINS DE CARVALHO FAVARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 194/209: Defiro a produção de prova testemunhal para comprovar período rural. Apresente a parte autora a juntada de novos
documentos e o rol de testemunhas que pretende sejam ouvidas, no prazo de 15 (quinze) dias. Outrossim, caso as testemunhas a serem
arroladas residam em outra localidade, apresente, ainda, a parte autora cópia da inicial, procuração e contestação para expedição de
carta precatória, necessária ao prosseguimento do feito. Int.

0011412-56.2015.403.6183 - MARINALVA ALVES DE BARROS(SP235693 - SOLANGE PEREIRA FRANCO DE
CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 309/317: Defiro a produção de prova testemunhal para comprovar dependência econômica. Esclareça a parte autora, no prazo de 15
(quinze) dias, se mantém o rol de testemunhas arroladas à fl. 13, bem como manifeste-se nos termos do artigo 357, parágrafo sexto, do
CPC, tendo em vista o número de testemunhas arroladas.No mais, caso seja mantido o interesse na oitiva da testemunha LAIRCE
APARECIDA HIPOLITO, residente na cidade de Mogi das Cruzes, providencie a parte autora, no mesmo prazo, a juntada de cópias da
inicial, procuração e contestação para expedição de carta precatória, necessária ao prosseguimento do feito. Int.

0000829-75.2016.403.6183 - ANTONIA COSTA DE ALCANTARA(SP250189 - SAMUEL BARBIERI PIMENTEL DA SILVA)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 150: Defiro a produção de prova testemunhal para comprovar dependência econômica. Apresente a parte autora o rol de testemunhas
que pretende sejam ouvidas, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

0000942-29.2016.403.6183 - EXPEDITO LEANDRO DE OLIVEIRA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 102/107: Defiro a produção de prova testemunhal para comprovar período rural. Providencie a parte autora a juntada de cópias da
petição inicial, procuração e contestação para instrução da carta precatória, necessária ao prosseguimento do feito.Com a juntada,
expeça-se carta precatória para oitiva das testemunhas arroladas à fl. 107.Intime-se e cumpra-se.

Expediente Nº 12928

PROCEDIMENTO COMUM

0005899-73.2016.403.6183 - ARMANDO AUGUSTO NETTO JUNIOR(SP056372 - ADNAN EL KADRI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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A parte autora propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, postulando o
reconhecimento do direito de desaposentação, com o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e consequente implantação de
nova aposentadoria mais vantajosa, considerando-se as contribuições previdenciárias vertidas após a concessão de seu benefício
previdenciário. Com sua petição inicial vieram os documentos.É o relatório.DECIDO.Considerando a matéria em discussão, observo que
o valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, no caso da desaposentação para a implantação de novo
benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o
termo inicial do novo benefício. Nessa esteira e, dada a especificidade do pedido, detectado que o valor da causa esteja em
desconformidade com os dispositivos legais ou em discrepância com o valor real da demanda, pode o Juiz, de ofício, retificá-lo:Assim
entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que representa a real expressão
econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se
configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao
se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João
Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,
Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370)No caso em tela, mister ressaltar que pretende a parte autora
que sejam considerados para cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do
primeiro benefício, postulando o cancelamento de sua atual aposentadoria, em regular seguimento, para a concessão de novo benefício
mais vantajoso, fato a rechaçar a apuração de parcelas atrasadas até o ajuizamento da ação. Nesse sentido: AGRAVO EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA
ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO
ESPECIAL FEDERAL.Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma
de todas elas observando-se o que estabelece a lei para cálculos das prestações vincendas. Inteligência do artigo 260 do CPC.Nas
demandas que visam à desaposentação, para a obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da propositura da ação, não há que se falar
em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que
corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.No caso dos autos, o valor da causa não
ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal. (Agravo a que se nega
provimento. (TRF 3ª Região - Décima Turma - AI 00093183120134030000 - Rel. Desembargador Federal Walter do Amaral - e.DJF3
Judicial I de 24/07/2013).Conforme se extrai da consulta HISCREWEB (fls. 44), a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação,
renda mensal do benefício previdenciário no valor de R$ 1.327,35, sendo pretendido o valor de R$ 5.189,82 e, considerando a diferença
entre ambos, multiplicada por doze, conforme determina o art. 292, parágrafo 2º do CPC, resulta no montante de R$ 46.349,40.Logo, o
valor da causa não excede o limite previsto de 60 (sessenta) salários mínimos, correspondente ao valor de R$ 52.800,00, à época da
propositura da ação.Assim, fixo o valor da causa em R$ 46.349,40 e com fulcro no artigo 64, parágrafo 1º, do CPC, declaro a
incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo,
nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Publique-se.
Intime-se.

0005939-55.2016.403.6183 - ROSANGELA APARECIDA MACHADO SIQUEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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A parte autora propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, postulando o
reconhecimento do direito de desaposentação, com o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e consequente implantação de
nova aposentadoria mais vantajosa, considerando-se as contribuições previdenciárias vertidas após a concessão de seu benefício
previdenciário. Com sua petição inicial vieram os documentos.É o relatório.DECIDO.Considerando a matéria em discussão, observo que
o valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, no caso da desaposentação para a implantação de novo
benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o
termo inicial do novo benefício. Nessa esteira e, dada a especificidade do pedido, detectado que o valor da causa esteja em
desconformidade com os dispositivos legais ou em discrepância com o valor real da demanda, pode o Juiz, de ofício, retificá-lo:Assim
entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que representa a real expressão
econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se
configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao
se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João
Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,
Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370)No caso em tela, mister ressaltar que pretende a parte autora
que sejam considerados para cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do
primeiro benefício, postulando o cancelamento de sua atual aposentadoria, em regular seguimento, para a concessão de novo benefício
mais vantajoso, fato a rechaçar a apuração de parcelas atrasadas até o ajuizamento da ação. Nesse sentido: AGRAVO EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA
ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO
ESPECIAL FEDERAL.Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma
de todas elas observando-se o que estabelece a lei para cálculos das prestações vincendas. Inteligência do artigo 260 do CPC.Nas
demandas que visam à desaposentação, para a obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da propositura da ação, não há que se falar
em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que
corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.No caso dos autos, o valor da causa não
ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal. (Agravo a que se nega
provimento. (TRF 3ª Região - Décima Turma - AI 00093183120134030000 - Rel. Desembargador Federal Walter do Amaral - e.DJF3
Judicial I de 24/07/2013).Conforme se extrai da consulta HISCREWEB (fls. 41), a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação,
renda mensal do benefício previdenciário no valor de R$ 2.718,35, sendo pretendido o valor de R$ 4.747,15 e, considerando a diferença
entre ambos, multiplicada por doze, conforme determina o art. 292, parágrafo 2º do CPC, resulta no montante de R$ 24.345,60.Logo, o
valor da causa não excede o limite previsto de 60 (sessenta) salários mínimos, correspondente ao valor de R$ 52.800,00, à época da
propositura da ação.Assim, fixo o valor da causa em R$ 24.345,60 e com fulcro no artigo 64, parágrafo 1º, do CPC, declaro a
incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo,
nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Publique-se.
Intime-se.

0005947-32.2016.403.6183 - MARIA APARECIDA ALVES DA FONSECA(SP341958 - MICHEL MOREIRA COBRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, postulando o
reconhecimento do direito de desaposentação, para inclusão do período de contribuição posterior, com a implantação do novo benefício.
Subsidiariamente, faz vários pedidos com o mesmo fim, além de requerer a devolução dos valores pagos a título de contribuição
previdenciária, haja vista a inexistência de contrapartida.Com sua petição inicial vieram os documentos.É o
relatório.DECIDO.Considerando a matéria em discussão, observo que o valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela
representa e, no caso da desaposentação para a implantação de novo benefício, o proveito econômico é representado pela diferença
entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício. Nessa esteira e, dada a
especificidade do pedido, detectado que o valor da causa esteja em desconformidade com os dispositivos legais ou em discrepância com
o valor real da demanda, pode o Juiz, de ofício, retificá-lo:Assim entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre
o valor dado à causa e aquele que representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois
sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo
arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp
158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg,
Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261,
p. 370)No caso em tela, mister ressaltar que pretende a parte autora que sejam considerados para cálculo da RMI do novo benefício,
salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do primeiro benefício, postulando o cancelamento de sua atual
aposentadoria, em regular seguimento, para a concessão de novo benefício mais vantajoso, fato a rechaçar a apuração de parcelas
atrasadas até o ajuizamento da ação. Nesse sentido: AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO.
VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O
VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.Nas ações que envolvam
prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas elas observando-se o que estabelece a lei
para cálculos das prestações vincendas. Inteligência do artigo 260 do CPC.Nas demandas que visam à desaposentação, para a obtenção
de benefício mais vantajoso, a partir da propositura da ação, não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa
consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do novo
benefício e o valor do benefício anterior.No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01,
restando clara a competência do Juizado Especial Federal. (Agravo a que se nega provimento. (TRF 3ª Região - Décima Turma - AI
00093183120134030000 - Rel. Desembargador Federal Walter do Amaral - e.DJF3 Judicial I de 24/07/2013).Conforme se extrai da
consulta HISCREWEB (fls. 51), a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação, renda mensal do benefício previdenciário no
valor de R$ 1.829,97, sendo pretendido o valor de R$ 5.189,82 e, considerando a diferença entre ambos, multiplicada por doze,
conforme determina o art. 292, parágrafo 2º do CPC, resulta no montante de R$ 40.318,20.Ademais, eventual pedido subsidiário de
restituição das contribuições previdenciárias realizadas após a concessão da aposentadoria (repetição de indébito) não integra o critério
de definição do valor da causa, pois observa-se apenas o valor do principal, nos termos do art. 292, inc. VIII, do CPC.Logo, o valor da
causa não excede o limite previsto de 60 (sessenta) salários mínimos, correspondente ao valor de R$ 52.800,00, à época da propositura
da ação.Assim, fixo o valor da causa em R$ 40.318,20 e com fulcro no artigo 64, parágrafo 1º, do CPC, declaro a incompetência
absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo, nos termos do
artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Publique-se. Intime-se.

0005993-21.2016.403.6183 - JOSE DE ASSIS PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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A parte autora propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, postulando o
reconhecimento do direito de desaposentação, com o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e consequente implantação de
nova aposentadoria mais vantajosa, considerando-se as contribuições previdenciárias vertidas após a concessão de seu benefício
previdenciário. Com sua petição inicial vieram os documentos.É o relatório.DECIDO.Considerando a matéria em discussão, observo que
o valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, no caso da desaposentação para a implantação de novo
benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o
termo inicial do novo benefício. Nessa esteira e, dada a especificidade do pedido, detectado que o valor da causa esteja em
desconformidade com os dispositivos legais ou em discrepância com o valor real da demanda, pode o Juiz, de ofício, retificá-lo:Assim
entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que representa a real expressão
econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se
configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao
se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João
Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,
Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370)No caso em tela, mister ressaltar que pretende a parte autora
que sejam considerados para cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do
primeiro benefício, postulando o cancelamento de sua atual aposentadoria, em regular seguimento, para a concessão de novo benefício
mais vantajoso, fato a rechaçar a apuração de parcelas atrasadas até o ajuizamento da ação. Nesse sentido: AGRAVO EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA
ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO
ESPECIAL FEDERAL.Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma
de todas elas observando-se o que estabelece a lei para cálculos das prestações vincendas. Inteligência do artigo 260 do CPC.Nas
demandas que visam à desaposentação, para a obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da propositura da ação, não há que se falar
em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que
corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.No caso dos autos, o valor da causa não
ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal. (Agravo a que se nega
provimento. (TRF 3ª Região - Décima Turma - AI 00093183120134030000 - Rel. Desembargador Federal Walter do Amaral - e.DJF3
Judicial I de 24/07/2013).Conforme se extrai da consulta HISCREWEB (fls. 37), a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação,
renda mensal do benefício previdenciário no valor de R$ 3.343,21, sendo pretendido o valor de R$ 5.189,82 e, considerando a diferença
entre ambos, multiplicada por doze, conforme determina o art. 292, parágrafo 2º do CPC, resulta no montante de R$ 22.159,32.Logo, o
valor da causa não excede o limite previsto de 60 (sessenta) salários mínimos, correspondente ao valor de R$ 52.800,00, à época da
propositura da ação.Assim, fixo o valor da causa em R$ 22.159,32 e com fulcro no artigo 64, parágrafo 1º, do CPC, declaro a
incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo,
nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Publique-se.
Intime-se.

0006063-38.2016.403.6183 - CARLOS FERNANDO PINTO DA COSTA(SP117883 - GISLANDIA FERREIRA DA SILVA E
SP287824 - DAIANA ARAUJO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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A parte autora propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, postulando o
reconhecimento do direito de desaposentação, com o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e consequente implantação de
nova aposentadoria mais vantajosa, considerando-se as contribuições previdenciárias vertidas após a concessão de seu benefício
previdenciário. Com sua petição inicial vieram os documentos.É o relatório.DECIDO.Considerando a matéria em discussão, observo que
o valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, no caso da desaposentação para a implantação de novo
benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o
termo inicial do novo benefício. Nessa esteira e, dada a especificidade do pedido, detectado que o valor da causa esteja em
desconformidade com os dispositivos legais ou em discrepância com o valor real da demanda, pode o Juiz, de ofício, retificá-lo:Assim
entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que representa a real expressão
econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se
configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao
se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João
Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,
Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370)No caso em tela, mister ressaltar que pretende a parte autora
que sejam considerados para cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do
primeiro benefício, postulando o cancelamento de sua atual aposentadoria, em regular seguimento, para a concessão de novo benefício
mais vantajoso, fato a rechaçar a apuração de parcelas atrasadas até o ajuizamento da ação. Nesse sentido: AGRAVO EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA
ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO
ESPECIAL FEDERAL.Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma
de todas elas observando-se o que estabelece a lei para cálculos das prestações vincendas. Inteligência do artigo 260 do CPC.Nas
demandas que visam à desaposentação, para a obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da propositura da ação, não há que se falar
em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que
corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.No caso dos autos, o valor da causa não
ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal. (Agravo a que se nega
provimento. (TRF 3ª Região - Décima Turma - AI 00093183120134030000 - Rel. Desembargador Federal Walter do Amaral - e.DJF3
Judicial I de 24/07/2013).Conforme se extrai da consulta HISCREWEB (fls. 70), a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação,
renda mensal do benefício previdenciário no valor de R$ 880,00, sendo pretendido o valor de R$ 1.502,97 e, considerando a diferença
entre ambos, multiplicada por doze, conforme determina o art. 292, parágrafo 2º do CPC, resulta no montante de R$ 7.475,64.Logo, o
valor da causa não excede o limite previsto de 60 (sessenta) salários mínimos, correspondente ao valor de R$ 52.800,00, à época da
propositura da ação.Assim, fixo o valor da causa em R$ 7.475,64 e com fulcro no artigo 64, parágrafo 1º, do CPC, declaro a
incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo,
nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Publique-se.
Intime-se.

0006151-76.2016.403.6183 - CATIA TIEZZI DOS SANTOS(SP226436 - GRAZIELA RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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A parte autora propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, postulando o
reconhecimento do direito de desaposentação, com o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e consequente implantação de
nova aposentadoria mais vantajosa, considerando-se as contribuições previdenciárias vertidas após a concessão de seu benefício
previdenciário. Com sua petição inicial vieram os documentos.É o relatório.DECIDO.Considerando a matéria em discussão, observo que
o valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, no caso da desaposentação para a implantação de novo
benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o
termo inicial do novo benefício. Nessa esteira e, dada a especificidade do pedido, detectado que o valor da causa esteja em
desconformidade com os dispositivos legais ou em discrepância com o valor real da demanda, pode o Juiz, de ofício, retificá-lo:Assim
entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que representa a real expressão
econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se
configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao
se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João
Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,
Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370)No caso em tela, mister ressaltar que pretende a parte autora
que sejam considerados para cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do
primeiro benefício, postulando o cancelamento de sua atual aposentadoria, em regular seguimento, para a concessão de novo benefício
mais vantajoso, fato a rechaçar a apuração de parcelas atrasadas até o ajuizamento da ação. Nesse sentido: AGRAVO EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA
ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO
ESPECIAL FEDERAL.Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma
de todas elas observando-se o que estabelece a lei para cálculos das prestações vincendas. Inteligência do artigo 260 do CPC.Nas
demandas que visam à desaposentação, para a obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da propositura da ação, não há que se falar
em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que
corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.No caso dos autos, o valor da causa não
ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal. (Agravo a que se nega
provimento. (TRF 3ª Região - Décima Turma - AI 00093183120134030000 - Rel. Desembargador Federal Walter do Amaral - e.DJF3
Judicial I de 24/07/2013).Conforme se extrai da consulta HISCREWEB (fls. 48), a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação,
renda mensal do benefício previdenciário no valor de R$ 2.991,95, sendo pretendido o valor de R$ 5.189,82 e, considerando a diferença
entre ambos, multiplicada por doze, conforme determina o art. 292, parágrafo 2º do CPC, resulta no montante de R$ 26.374,44.Logo, o
valor da causa não excede o limite previsto de 60 (sessenta) salários mínimos, correspondente ao valor de R$ 52.800,00, à época da
propositura da ação.Assim, fixo o valor da causa em R$ 26.374,44 e com fulcro no artigo 64, parágrafo 1º, do CPC, declaro a
incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo,
nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Publique-se.
Intime-se.

0006165-60.2016.403.6183 - ALZIRA MARIA MALULI MENDES(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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A parte autora propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, postulando o
reconhecimento do direito de desaposentação, com o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e consequente implantação de
nova aposentadoria mais vantajosa, considerando-se as contribuições previdenciárias vertidas após a concessão de seu benefício
previdenciário. Com sua petição inicial vieram os documentos.É o relatório.DECIDO.Considerando a matéria em discussão, observo que
o valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, no caso da desaposentação para a implantação de novo
benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o
termo inicial do novo benefício. Nessa esteira e, dada a especificidade do pedido, detectado que o valor da causa esteja em
desconformidade com os dispositivos legais ou em discrepância com o valor real da demanda, pode o Juiz, de ofício, retificá-lo:Assim
entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que representa a real expressão
econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se
configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao
se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João
Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,
Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370)No caso em tela, mister ressaltar que pretende a parte autora
que sejam considerados para cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do
primeiro benefício, postulando o cancelamento de sua atual aposentadoria, em regular seguimento, para a concessão de novo benefício
mais vantajoso, fato a rechaçar a apuração de parcelas atrasadas até o ajuizamento da ação. Nesse sentido: AGRAVO EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA
ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO
ESPECIAL FEDERAL.Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma
de todas elas observando-se o que estabelece a lei para cálculos das prestações vincendas. Inteligência do artigo 260 do CPC.Nas
demandas que visam à desaposentação, para a obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da propositura da ação, não há que se falar
em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que
corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.No caso dos autos, o valor da causa não
ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal. (Agravo a que se nega
provimento. (TRF 3ª Região - Décima Turma - AI 00093183120134030000 - Rel. Desembargador Federal Walter do Amaral - e.DJF3
Judicial I de 24/07/2013).Conforme se extrai da consulta HISCREWEB (fls. 43), a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação,
renda mensal do benefício previdenciário no valor de R$ 2.359,58, sendo pretendido o valor de R$ 5.189,82 e, considerando a diferença
entre ambos, multiplicada por doze, conforme determina o art. 292, parágrafo 2º do CPC, resulta no montante de R$ 33.962,88.Logo, o
valor da causa não excede o limite previsto de 60 (sessenta) salários mínimos, correspondente ao valor de R$ 52.800,00, à época da
propositura da ação.Assim, fixo o valor da causa em R$ 33.962,88 e com fulcro no artigo 64, parágrafo 1º, do CPC, declaro a
incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo,
nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Publique-se.
Intime-se.

0006179-44.2016.403.6183 - ARNALDO DE CASSIO MOCCIO(SP271634 - BRUNO CARLOS CRUZ FERREIRA SILVA E
SP267918 - MARIANA CARRO FERREIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fls. 08: Anote-se.A parte autora propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,
postulando o reconhecimento do direito de desaposentação, com o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e consequente
implantação de nova aposentadoria mais vantajosa, considerando-se as contribuições previdenciárias vertidas após a concessão de seu
benefício previdenciário. Com sua petição inicial vieram os documentos.É o relatório.DECIDO.Considerando a matéria em discussão,
observo que o valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, no caso da desaposentação para a
implantação de novo benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a
receber desde o termo inicial do novo benefício. Nessa esteira e, dada a especificidade do pedido, detectado que o valor da causa esteja
em desconformidade com os dispositivos legais ou em discrepância com o valor real da demanda, pode o Juiz, de ofício, retificá-lo:Assim
entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que representa a real expressão
econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se
configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao
se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João
Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,
Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370)No caso em tela, mister ressaltar que pretende a parte autora
que sejam considerados para cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do
primeiro benefício, postulando o cancelamento de sua atual aposentadoria, em regular seguimento, para a concessão de novo benefício
mais vantajoso, fato a rechaçar a apuração de parcelas atrasadas até o ajuizamento da ação. Nesse sentido: AGRAVO EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA
ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO
ESPECIAL FEDERAL.Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma
de todas elas observando-se o que estabelece a lei para cálculos das prestações vincendas. Inteligência do artigo 260 do CPC.Nas
demandas que visam à desaposentação, para a obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da propositura da ação, não há que se falar
em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que
corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.No caso dos autos, o valor da causa não
ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal. (Agravo a que se nega
provimento. (TRF 3ª Região - Décima Turma - AI 00093183120134030000 - Rel. Desembargador Federal Walter do Amaral - e.DJF3
Judicial I de 24/07/2013).Conforme se extrai da consulta HISCREWEB (fls. 46), a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação,
renda mensal do benefício previdenciário no valor de R$ 3.077,45, sendo pretendido o valor de R$ 4.860,12 e, considerando a diferença
entre ambos, multiplicada por doze, conforme determina o art. 292, parágrafo 2º do CPC, resulta no montante de R$ 21.392,04.Logo, o
valor da causa não excede o limite previsto de 60 (sessenta) salários mínimos, correspondente ao valor de R$ 52.800,00, à época da
propositura da ação.Assim, fixo o valor da causa em R$ 21.392,04 e com fulcro no artigo 64, parágrafo 1º, do CPC, declaro a
incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo,
nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Publique-se.
Intime-se.

Expediente Nº 12929

PROCEDIMENTO COMUM

0010724-02.2012.403.6183 - ALEXANDRE IZAURO BEATO ZAMPIERI(SP203404 - CHRYSIA MAIFRINO DAMOULIS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a interposição de recurso pelas PARTES, e tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, dê-se vista somente à
parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião
observado as formalidades legais. Int.

0001396-77.2014.403.6183 - MARIA DALVA CARVALHO OLIVEIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -
RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação de Fazer juntado às fls.
238.Ante a interposição de recurso pelas PARTES e tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, dê-se vista somente
à parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,
observadas as formalidades legais. Int.

0005970-46.2014.403.6183 - ANTONIO SANTANA DA COSTA(SP113424 - ROSANGELA JULIAN SZULC E SP228789 -
TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a interposição de recurso pelas PARTES, e tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, dê-se vista somente à
parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião
observado as formalidades legais. Int.
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0010411-70.2014.403.6183 - JANDIRA PEDRONI(SP209009 - CARLOS EDUARDO JUSTO DE FREITAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a interposição de recurso pelo INSS, defiro à parte autora prazo para apresentação de contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0010811-84.2014.403.6183 - JOSE MOURA DE SENA(SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGACA E SP273137 - JEFERSON
COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação de Fazer juntado às fls.
360.Ante a interposição de recurso pelas PARTES e tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, dê-se vista somente
à parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,
observadas as formalidades legais. Int.

0010897-55.2014.403.6183 - MARIA DA LUZ GOMES DA SILVA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR E
SP257807 - KAREN REGINA CAMPANILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação de Fazer juntado às fls.
283/284.Ante a interposição de recurso pelas PARTES e tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, dê-se vista
somente à parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da
3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0011310-68.2014.403.6183 - URBANO BARROS DE CARVALHO(SP170578 - CONCEICÃO APARECIDA PINHEIRO
FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a interposição de recurso pelas PARTES, e tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, dê-se vista somente à
parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião
observado as formalidades legais. Int.

0016009-39.2014.403.6301 - FRANCISCO APARECIDO COUTINHO PEREIRA(SP268811 - MARCIA ALEXANDRA
FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação de Fazer juntado às fls.
209.Ante a interposição de recurso pelo INSS, dê-se vista à parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os
autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0000211-67.2015.403.6183 - ANTONIO MOREIRA DA SILVA(SP156657 - VALERIA JORGE SANTANA MACHADO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação de Fazer juntado às fls.
263.Ante a interposição de recurso pelo INSS, dê-se vista à parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os
autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0002050-30.2015.403.6183 - JAIRO CERQUEIRA DO NASCIMENTO(SP321661 - MARCIO ROBERTO GONCALVES
VASCONGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação de Fazer juntado às fls.
168.Ante a interposição de recurso pelo INSS, dê-se vista à parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os
autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0002597-70.2015.403.6183 - ELIAZAR ANASTACIO DAS MERCES(SP321952 - LEANDRO VALERIANO CAPABIANCO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a informação retro de que o autor já recebe benefício concedido administrativamente e que os autos encontram-se em
fase recursal, revogo a tutela ora concedida. Ressalto, por oportuno, que caberá ao autor exercer o direito de opção quando da futura
fase de execução definitiva, se confirmado tal direito. No mais, ante a interposição de recurso pelo INSS, dê-se vista à parte AUTORA
para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as
formalidades legais. Int.

0002750-06.2015.403.6183 - WALTER PECANKA(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a interposição de recurso pelas PARTES, e tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, dê-se vista somente à
parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião
observado as formalidades legais. Int.
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0003447-27.2015.403.6183 - LEONARDO LIMA PEREIRA(SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da obrigação de fazer. Ante o teor da
manifestação retro do I. Procurador do INSS, defiro à PARTE AUTORA prazo para apresentação de contrarrazões.Após, se em
termos, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

0004408-65.2015.403.6183 - NYVIA MARIA CERAGIOLI(SP189961 - ANDREA TORRENTO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação de Fazer juntado às fls.
109.Ante a interposição de recurso pelo INSS, dê-se vista à parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os
autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0004695-28.2015.403.6183 - ZIRMO LOSSOLLI(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da manifestação retro do I. Procurador do INSS, defiro à parte autora prazo para apresentação de contrarrazões.Após,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0005198-49.2015.403.6183 - JOSE RODRIGUES GOMES(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP209692 - TATIANA ZONATO
ROGATI E SP342060 - TAIS KIMIE SUZUKI DINIZ E SP296181 - MARILIN CUTRI DOS SANTOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação de Fazer juntado às fls.
216.Ante a interposição de recurso pelas PARTES e tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, dê-se vista somente
à parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,
observadas as formalidades legais. Int.

EMBARGOS A EXECUCAO

0005713-55.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000183-12.2009.403.6183
(2009.61.83.000183-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE REIS DE SOUZA(SP256821 - ANDREA
CARNEIRO ALENCAR)

Ante a interposição de apelação pelo INSS, vista à PARTE EMBARGADA para apresentação de contrarrazões.Após, remetam-se os
autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

0008372-66.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007589-21.2008.403.6183
(2008.61.83.007589-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3209 - FERNANDA MATTAR FURTADO
SURIANI) X ADRIANO ANTONIO RODRIGUES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

Ante a interposição de recurso pelo EMBARGANTE, dê-se vista ao EMBARGADO para contrarrazões pelo prazo legal. Após,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0009945-42.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012739-07.2013.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3224 - PATRICIA TUNES DE OLIVEIRA) X VALTER DA SILVA
FERREIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

Ante a interposição de recurso pelo EMBARGANTE, dê-se vista ao EMBARGADO para contrarrazões pelo prazo legal. Após,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

Expediente Nº 12930

PROCEDIMENTO COMUM

0014200-82.2011.403.6183 - MASAO KIWAMEN(SP129045 - MARILEN MARIA AMORIM FONTANA E SP161990 -
ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a interposição de recurso pelo INSS, defiro à parte autora prazo para apresentação de contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0051959-46.2013.403.6301 - ILDO FERNANDES DE SOUZA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO
JUNIOR E SP292041 - LEANDRO PINFILDI DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ante a interposição de recurso pelo INSS, defiro à parte autora prazo para apresentação de contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0004642-81.2014.403.6183 - MARIA ODETE DE OLIVEIRA LIMA MURGEL(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação de Fazer juntado às fls.
288.Ante a interposição de recurso pelo INSS, dê-se vista à parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os
autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0005081-92.2014.403.6183 - JOSE EVARISTO DOS SANTOS(SP294973B - LEANDRO MENDES MALDI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da obrigação de fazer. Ante o teor da
manifestação retro do I. Procurador do INSS, defiro à PARTE AUTORA prazo para apresentação de contrarrazões.Após, remetam-se
os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

0008396-31.2014.403.6183 - MARCELO FERNANDES(SP267941 - PRISCILA MANTARRAIA LIMA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante tratar-se de apelação intempestiva, não cabe a esta magistrada realizar juízo de admissibilidade recursal, tendo em vista as
novas regras processuais. Assim, dê-se vista às partes para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0012126-50.2014.403.6183 - MARIO LUCIANO MACHADO DA SILVA(SP279146 - MARCOS ROBERTO DE ALENCAR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da manifestação retro do I. Procurador do INSS, defiro à parte autora prazo para apresentação de contrarrazões.Após,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0005671-06.2014.403.6301 - ANITA SANCHEZ(SP252742 - ANDREZZA MESQUITA DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação de Fazer juntado às fls.
553.Ante a interposição de recurso pelas PARTES e tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, dê-se vista somente
à parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,
observadas as formalidades legais. Int.

0002563-95.2015.403.6183 - GASTAO LIMA DA COSTA(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a interposição de recurso pelas PARTES, e tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, dê-se vista somente à
parte AUTORA para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião
observado as formalidades legais. Int.

0003792-56.2016.403.6183 - RONALDO DO CARMO CALLEGARETTI(SP128753 - MARCO ANTONIO PEREZ ALVES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Ante a interposição de apelação da PARTE AUTORA, cite-se o INSS
para responder ao recurso, nos termos do art. 331, parágrafo primeiro, do CPC. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais. Intime-se e cumpra-se

EMBARGOS A EXECUCAO

0001438-92.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000685-14.2010.403.6183
(2010.61.83.000685-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2721 - VICTOR CESAR BERLANDI) X
MARLY MARIA ALVES(SP236023 - EDSON JANCHIS GROSMAN)

Ante a interposição de recurso pelo EMBARGANTE, dê-se vista ao EMBARGADO para contrarrazões pelo prazo legal. Após,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0002642-74.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010184-90.2008.403.6183
(2008.61.83.010184-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2603 - EDUARDO HARUO MENDES
YAMAGUCHI) X VALDECIR POSSI(SP059744 - AIRTON FONSECA)
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Ante a interposição de recurso pelo EMBARGANTE, dê-se vista ao EMBARGADO para contrarrazões pelo prazo legal. Após,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

0003127-74.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007493-69.2009.403.6183
(2009.61.83.007493-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1756 - PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI) X
WALTER ALEXANDRE BARBOSA(SP232323 - BIANCA TIEMI DE PAULA )

Ante o teor da manifestação retro do I. Procurador do INSS, vista à PARTE EMBARGADA para apresentação de contrarrazões.Após,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

0010048-49.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007338-66.2009.403.6183
(2009.61.83.007338-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3224 - PATRICIA TUNES DE OLIVEIRA) X
ANA CELIA NUNES AQUINO X VITOR AQUINO MORAES - MENOR(SP098292 - MARCIA HISSAE MIYASHITA
FURUYAMA)

Ante a interposição de recurso pelo EMBARGANTE, dê-se vista ao EMBARGADO para contrarrazões pelo prazo legal. Após,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

Expediente Nº 12932

PROCEDIMENTO COMUM

0004164-20.2007.403.6183 (2007.61.83.004164-0) - SHIRLEY MONTEIRO PASCHOA X GIOVANA PEREIRA PASCHOA
(REPRESENTADA POR SHIRLEY MONTEIRO PASCHOA)(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista que decisão de fls. 192/195 revogou a
tutela concedida em sentença, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e
obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote as medidas cabíveis à suspensão do benefício, informando a este Juízo
acerca de tal providência. Oportunamente, dê-se vista ao MPF. Após, venham os autos conclusos. Int.

0000823-78.2010.403.6183 (2010.61.83.000823-3) - LINDUARTE VIEIRA DA SILVA(SP212619 - MARCOS ANTONIO
COSTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista a improcedência do feito, notifique-se
a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, revogue os efeitos da notificação de fls. 205/206, informando a este Juízo acerca de tal providência.No mais, ante a r.
decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004145-19.2004.403.6183 (2004.61.83.004145-5) - RICARDO BERNARDO KAIRALLA(SP123226 - MARCOS TAVARES
DE ALMEIDA E SP180379 - EDUARDO AUGUSTO FELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RICARDO
BERNARDO KAIRALLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a opção do autor de fl. 254/255 pelo benefício concedido judicialmente, notifique-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Intime-se e cumpra-se.

0006022-86.2007.403.6183 (2007.61.83.006022-0) - SERGIO LUIZ RIBEIRO DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO
CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SERGIO LUIZ RIBEIRO DA SILVA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que foi implantado o benefício judicial sem a opção expressa da parte, conforme fls. 220/235, e que o autor optou pela
manutenção do benefício concedido administrativamente, conforme fls. 218/219, verifica-se que AADJ implantou indevidamente o
benefício para o autor. Assim, notifique-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e
obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, revogue os efeitos da notificação 2041/2016, implantando novamente o
benefício concedido administrativamente, informando a este Juízo acerca de tal providência.Após, ante a opção do autor pelo benefício
concedido administrativamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int.
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0001015-79.2008.403.6183 (2008.61.83.001015-4) - ROSALDO CANDIDO DE CARVALHO(SP179347 - ELIANA REGINA
CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSALDO CANDIDO DE CARVALHO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a opção do autor de fl. 364/367 pelo benefício concedido judicialmente, notifique-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Intime-se e cumpra-se.

0003894-59.2008.403.6183 (2008.61.83.003894-2) - MAURICIO LUIZ DA SILVA(SP135143 - ELIZETE CLAUDINA DA
SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAURICIO LUIZ DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ante a opção do autor de fl. 385/386 pelo benefício concedido judicialmente, notifique-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Intime-se e cumpra-se.

0002112-46.2010.403.6183 (2010.61.83.002112-2) - MAURICIO CADETE DA SILVA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE
SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAURICIO CADETE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Fls. 282: Razão não assiste ao INSS tendo em vista que as petições de fls. 265/281 foram protocoladas dentro do prazo.No mais, ante a
opção do autor de fl. 271 pelo benefício concedido judicialmente, notifique-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora responsável
pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado, informando a
este Juízo acerca de tal providência. Após, se em termos, voltem conclusos para apreciação da petição de fls. 269/281. Intime-se e
cumpra-se.

0007085-10.2011.403.6183 - JOSE NOVAES(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE NOVAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a verificação de que o julgado determinou a concessão do benefício de aposentadoria por idade a partir da data do requerimento
administrativo, a qual, conforme fl. 11 destes autos, data de 10/06/2011, reconsidero a decisão de fl. 185. Assim, notifique-se novamente
a Agência AADJ/SP, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, RETIFIQUE A DIB, informando a este Juízo acerca de tal
providência.Após, se em termos, cumpra-se o determinado no despacho de fls. 185, intimando-se pessoalmente o I. Procurador do
INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.Intime-se e cumpra-se.

0002362-11.2012.403.6183 - PAULO CESAR TEIXEIRA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 - ALEX
FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO CESAR TEIXEIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 222/265: Indefiro o pedido de notificação da AADJ/SP para que providencie a cessação do benefício nº 95/064.880.678-2, tendo
em vista que a questão relacionada ao recebimento de benefícios inacumuláveis não é objeto do presente feito.No mais, razão assiste à
parte autora na petição de fls. 218/221, motivo pelo qual providencie a Secretaria a notificação da AADJ/SP para que cumpra
integralmente os termos do r. julgado, efetuando a revisão da RMI da aposentadoria por tempo de contribuição do autor. Anoto, por
oportuno, que já houve o cumprimento da determinação judicial no que se refere à averbação dos períodos especiais 03/12/98 a
27/12/04, 13/01/05 a 10/10/05 e 24/03/06 a 01/09/08, conforme fls. 212/215. Cumpra-se e intime-se.

0002475-62.2012.403.6183 - FRANCISCO DE ASSIS XAVIER DA SILVA(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO DE ASSIS XAVIER DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ante a opção do autor de fl. 284 pelo benefício concedido judicialmente, notifique-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Após, se em termos, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar
os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.Após, voltem conclusos.Intime-se e cumpra-se.

0003571-15.2012.403.6183 - VLADIMIR BANFI(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X VLADIMIR BANFI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, notifique-se novamente a AADJ a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os exatos termos do julgado, fixando o
termo inicial da revisão do benefício na data do requerimento administrativo, conforme o v. acórdão de fls. 151/156, informando a este
Juízo acerca de tal providência.Após resposta devida e positiva da AADJ, intime-se o I. Procurador do INSS para que ratifique ou
retifique os cálculos de fls. 176/205.Outrossim, no silêncio, ou com a resposta negativa, voltem conclusos.Cumpra-se e intime-se.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000282-89.2003.403.6183 (2003.61.83.000282-2) - GILBERTO APARECIDO DIAS DA SILVA(SP099858 - WILSON
MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM
PROCURADOR) X GILBERTO APARECIDO DIAS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda publica. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Após, venham os autos conclusos. Int.

0002102-12.2004.403.6183 (2004.61.83.002102-0) - JOSE CARLOS FLORINDO(SP235324 - LEANDRO DE MORAES
ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CARLOS FLORINDO X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda publica.Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0008103-71.2008.403.6183 (2008.61.83.008103-3) - APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA X LEANDRO SILVA OLIVEIRA -
MENOR X ALLAN SILVA OLIVEIRA - MENOR(SP167186 - ELKA REGIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LEANDRO SILVA
OLIVEIRA - MENOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALLAN SILVA OLIVEIRA - MENOR X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a juntada da decisão retro, tem-se por desnecessário o cumprimento do 3º parágrafo do despacho de fls. 240. Altere-se a classe
processual para constar cumprimento de sentença contra a fazenda publica.Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP,
do INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra
os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS
para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Oportunamente, dê-se vista ao MPF. Após, voltem conclusos. Int.

0011424-46.2010.403.6183 - JOAO ANDRELINO DOS SANTOS(SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO ANDRELINO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda publica.Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0001436-64.2011.403.6183 - PEDRO PUGIN X GERALDO RUANO X MAKOTO FUKUMOTO X LAERTE OSORIO
CUSTODIO X JOSE PAULO ASSONI(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
PEDRO PUGIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual para constar execução
contra a fazenda pública.Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora responsável pelos
cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este
Juízo acerca de tal providência.Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no
prazo de 30 (trinta) dias.Após, voltem conclusos. Int.

0011676-15.2011.403.6183 - GUIDO DE OLIVEIRA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GUIDO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda publica.Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0002869-69.2012.403.6183 - JOSE RAIMUNDO DE OLIVEIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO
CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE RAIMUNDO DE OLIVEIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda pública. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0002559-29.2013.403.6183 - LAERCIO PINHEIRO(SP221755 - ROBERTA GUARINO VIEIRA E SP280525 - CRISTIANE
BASSETTI MARCATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAERCIO PINHEIRO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda pública. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0006242-74.2013.403.6183 - SILAS DE SOUZA FINGOLO(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 -
HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SILAS DE SOUZA FINGOLO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda pública. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0001033-90.2014.403.6183 - ADELINA ABREU DA SILVA X EMANUEL ABREU DA SILVA GARCIA X ERIKA MARIA
ABREU DA SILVA GARCIA(SP224200 - GLAUCE MARIA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
ADELINA ABREU DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda pública. Não obstante a informação constante de fl. 194, conforme extrato de fl. 204 foi
implantado benefício de pensão por morte à coautora ADELINA ABREU DA SIVLA, com DIB em 22/06/1991, data do óbito do
instituidor. Assim, notifique-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de
fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os exatos termos do julgado, RETIFICANDO A DIB para 21/01/2009), data do
requerimento administrativo. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no
prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

Expediente Nº 12933

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0007677-59.2008.403.6183 (2008.61.83.007677-3) - MARCELO VICENTE PEREIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO
CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCELO VICENTE PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a melhor análise do v. acórdão de fl. 170/174, que determinou que o termo inicial deveria ser mantido na data da
concessão da benesse em sede administrativa, contudo, no presente caso, com efeitos financeiros incidentes a partir da data da citação
(05.05.2009 - fl. 117), reconsidero o primeiro parágrafo do despacho de fl. 229, e determino que se notifique a AADJ para que proceda
à devida correção, cumprindo os termos do r. julgado, e informando a este juízo acerca de tal providência.Após, voltem os autos
conclusos, inclusive para apreciação da petição de fls. 243/256.Cumpra-se. Intime-se.

0007126-11.2010.403.6183 - ROBERTO MAIA DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBERTO MAIA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a opção do autor de fl. 216/217 pelo benefício concedido judicialmente, notifique-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Intime-se e cumpra-se.
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0003983-43.2012.403.6183 - JOAO FERRAZ X JOSE DAGOBERTO DA COSTA X JOSE VILLA BARBEIRO X NEIDE
APARECIDA DE OLIVEIRA X NELSON OLIVEIRA FILHO X WILSON DALL OSTE(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
JOSE DAGOBERTO DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE VILLA BARBEIRO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NEIDE APARECIDA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X NELSON OLIVEIRA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WILSON DALL
OSTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância das partes com relação ao valor da RMI e RMA apurados pela Contadoria Judicial, notifique-se a Agência
AADJ/SP, do INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, cumpra os termos do julgado, nos parâmetros apurados pela Contadoria Judicial de fls. 678/690, informando a este Juízo acerca de
tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30
(trinta) dias. Após, voltem conclusos. Intime-se e cumpra-se.

0006457-16.2014.403.6183 - ISAQUE LOPES DE OLIVEIRA(SP168820 - CLAUDIA GODOY) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X ISAQUE LOPES DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que não houve irresignação das partes quanto às informações e/ou valores apurados pela Contadoria Judicial de fls.
224/232, notifique-se a Agência AADJ/SP, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado, com os parâmetros da Contadoria Judicial, informando a este Juízo acerca de tal
providência. Após, voltem os autos conclusos para apreciação da petição de fls. 264/270. Cumpra-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005113-49.2004.403.6183 (2004.61.83.005113-8) - REGINALDO SEVERINO DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X REGINALDO SEVERINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda publica. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Após, venham os autos conclusos. Int.

0004019-61.2007.403.6183 (2007.61.83.004019-1) - ANTONIO NAGY(SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA
CECCATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO NAGY X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda pública. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

Expediente Nº 12937

PROCEDIMENTO COMUM

0011724-32.2015.403.6183 - PAULO JULIO DE BARROS(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor das informações e/ou cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, sendo
os iniciais para a parte autora e os subsequentes para o INSS.Após, venham os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

0000714-54.2016.403.6183 - DAVID RODRIGUES MACHADO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor das informações e/ou cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, sendo
os iniciais para a parte autora e os subsequentes para o INSS.Após, venham os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

0001238-51.2016.403.6183 - REGINA MANFRINATTI BERGAMO X SERGIO MANFRINATTI(SP328905A - OLIVIO
GAMBOA PANUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-se os presentes autos à Contadoria judicial
para que, no prazo de 10 (dez) dias, seja verificado se o(s) autor (es) faz(em) jus à requerida revisão e, em sendo o caso, ao recebimento
de valores e eventual montante, observada a decisão proferida pelo Excelso Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº
564.354.Em seguida, dê-se vista às partes para manifestação, em alegações finais, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, sendo os
iniciais para a parte autora e os subseqüentes para o INSS.Após, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se. Cumpra-se.

Expediente Nº 12938

PROCEDIMENTO COMUM

0005863-31.2016.403.6183 - JOAQUIM FRANCA MARQUES(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO
CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de indeferimento, devendo: -) trazer cópias dos documentos necessários (petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em
julgado) dos autos do processo especificado à fl. 248, à verificação de prevenção.-) regularizar a qualificação do AUTOR, incluindo o e-
mail.No mais, providencie a parte autora o comparecimento em secretaria para retirada das cópias constantes da contracapa dos autos
(contrafé), mediante recibo, tendo em vista não serem mais necessárias diante da entrada em vigor do novo CPC.Decorrido o prazo,
voltem conclusos.Intime-se.

0005871-08.2016.403.6183 - MARCIA BARBOSA DOS SANTOS(SP352679B - FERNANDA ANACLETO COSTA MOURA
SHIBUYA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de indeferimento, devendo: -) trazer cópias dos documentos necessários (petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em
julgado) dos autos do processo especificado à fl. 105/107, à verificação de prevenção.-) trazer documentação específica - DSS/laudo
pericial - acerca de eventual período de trabalho especial. -) regularizar a qualificação do autor, incluindo o e-mail.-) esclarecer se
pretende a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ou concessão de aposentadoria especial, modalidades
diferenciadas e, nesta última hipótese, trazer prova documental do prévio pedido administrativo específico (espécie 46), a balizar o efetivo
interesse na propositura da ação. Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

0005897-06.2016.403.6183 - ARMANDO OLIVEIRA DO NASCIMENTO(SP254056 - ARETA ROSANA DE SOUZA
ANDRADE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento, devendo: -) trazer
procuração e declaração de hipossuficiência originais.-) regularizar a qualificação do autor, incluindo o e-mail.Decorrido o prazo, voltem
conclusos.Intime-se.

0005906-65.2016.403.6183 - LUCIANO FRANCISCO DA SILVA(SP128323 - MARIA DO SOCORRO DA SILVA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de indeferimento, devendo: -) explicar como apurou o valor da causa apontado à fl. 16, promovendo, se for o caso, a devida
retificação, tendo em vista não só a competência do JEF/SP, mas também que o valor da causa deve ser proporcional ao benefício
econômico pretendido e não um valor meramente aleatório, para fins de alçada.-) trazer documentação específica - DSS/laudo pericial -
acerca de eventual período de trabalho especial. -) especificar, no pedido, em relação a quais empresas e respectivos períodos pretende
haja a controvérsia.-) regularizar a qualificação do AUTOR, incluindo o e-mail.No mais, providencie a parte autora o comparecimento em
secretaria para retirada das cópias constantes da contracapa dos autos (contrafé), mediante recibo, tendo em vista não serem mais
necessárias diante da entrada em vigor do novo CPC.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

0005946-47.2016.403.6183 - FRANCISCO DAS CHAGAS MACHADO(SP243706 - FABIO MIKHAIL ABOU REJAILI
SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de indeferimento, devendo:-) explicar como apurou o valor da causa apontado à fl. 06, promovendo, se for o caso, a devida
retificação, tendo em vista não só a competência do JEF/SP, mas também que o valor da causa deve ser proporcional ao benefício
econômico pretendido e não um valor meramente aleatório, para fins de alçada.-) informar se retifica ou ratifica o NB indicado às fls. 05,
tendo em vista a divergência com relação ao NB do indeferimento às fls. 13.-) trazer cópia integral da CTPS e/ou comprovantes de
recolhimentos de contribuições.-) trazer documentos médicos aos alegados problemas de saúde.-) regularizar a qualificação do autor,
incluindo o e-mail.No mais, compareça o patrono em secretaria, no mesmo prazo, para retirada das cópias constantes da contracapa dos
autos (contrafé), mediante recibo, tendo em vista não serem mais necessárias diante da entrada em vigor do novo CPC.Decorrido o
prazo, voltem conclusos.Intime-se.
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0005975-97.2016.403.6183 - JAIR MENDES SARAIVA(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E SP163569 - CLELIA
CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE E SP272239 - ANA CLAUDIA TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de indeferimento, devendo: -) trazer cópias dos documentos necessários (petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em
julgado) do(s) processo(s) especificado(s) à(s) fl(s). 38/39, à verificação de prevenção.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-
se.

0005987-14.2016.403.6183 - MARIA JOSE DOS SANTOS(SP377279 - GERONIMO RODRIGUES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de indeferimento, devendo:-) justificar a pertinência do pedido de condenação em danos morais, tendo em vista a competência
jurisdicional, adequando o valor da causa, se for o caso.-) trazer cópias da petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em
julgado dos autos do processo especificado à fls. 59 dos autos, à verificação de prevenção.-) trazer cópia integral da CTPS e/ou
comprovantes de recolhimentos de contribuições.-) regularizar a qualificação do autor, incluindo o e-mail.No mais, compareça o patrono
em secretaria, no mesmo prazo, para retirada das cópias constantes da contracapa dos autos (contrafé), mediante recibo, tendo em vista
não serem mais necessárias diante da entrada em vigor do novo CPC.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

0006131-85.2016.403.6183 - OSMAR JOSE PIMENTA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de indeferimento, devendo: -) explicar como apurou o valor da causa apontado à fl. 12, promovendo, se for o caso, a devida
retificação, tendo em vista não só a competência do JEF/SP, mas também que o valor da causa deve ser proporcional ao benefício
econômico pretendido e não um valor meramente aleatório, para fins de alçada.-) trazer aos autos cópias das simulações administrativas
de contagem de tempo de contribuição, feitas pela Administração.-) também, a justificar o interesse, demonstrar que o(s) documento(s)
de fls. 69 fora(m) afeto(s) a prévia análise administrativa, na fase concessória ou, eventualmente, na fase revisional, haja vista que
pertine(m) a data posterior à finalização do processo administrativo.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.

0006148-24.2016.403.6183 - ALCIDES MARIN SALLES(SP338193 - JOSE LINEU LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara Previdenciária, na qual a
maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze)
dias, sob pena de indeferimento, devendo: -) trazer declaração de hipossuficiência atual ou promover o recolhimento das custas iniciais.-)
especificar, NO PEDIDO, quais são os fatores e/ou critérios de correção e/ou revisão em relação aos quais pretende haja controvérsia.
Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

0003381-47.2016.403.6301 - EDIVALDO ROCHA MONTEIRO(SP228119 - LUCIANO GONCALVES DE OLIVEIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora da redistribuição dos autos a este Juízo.No mais, providencie a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a
juntada de outra petição inicial original, devidamente endereçada a este Juízo, com a adequação do valor da causa, procuração e
declaração de hipossuficiência originais e atualizadas, bem como de outros documentos necessários ao deslinde do feito, ainda não
anexados aos autos, nos termos do artigo 319 e 320, do CPC. Na mesma oportunidade, providencie a parte autora: -) trazer cópias da
petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado dos autos do processo Nº 0190545-78.2004.403.6301, à verificação
de prevenção.-) trazer cópia integral da CTPS e/ou comprovantes de recolhimentos de contribuições.-) trazer prova do prévio
requerimento administrativo, documento este, a justificar o efetivo interesse na propositura da ação. -) regularizar a qualificação do autor,
incluindo o e-mail.-) trazer cópia integral do processo administrativo referente ao NB 060.339.832-4.Decorrido o prazo, voltem
conclusos.Intime-se.

Expediente Nº 12939

PROCEDIMENTO COMUM

0004588-47.2016.403.6183 - JOSE FRUTUOSO BORGES(SP191601 - MARILU RIBEIRO DE CAMPOS BELLINI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 101/102: Defiro à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias para integral cumprimento do despacho de fl. 98, sob pena de
extinção.Decorrido o prazo, voltem conclusos.Intime-se.
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0005928-26.2016.403.6183 - EDSON ROSSI(SP376421A - FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara Previdenciária, na qual a
maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de
sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento, devendo: -) regularizar a qualificação do autor, incluindo o e-
mail.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

0005930-93.2016.403.6183 - LUIZ TANAKA(SP376421A - FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante as informações de fls. 30/31, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, quando ao efetivo interesse no
prosseguimento do feito. Int.

0006050-39.2016.403.6183 - MILTON OLENDZKI BORTOWSKI(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara Previdenciária, na qual a
maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de
sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento, devendo: -) trazer cópias dos documentos necessários
(petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado) do(s) processo(s) especificado(s) à(s) fl(s). 30/31, à verificação de
prevenção.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

0006054-76.2016.403.6183 - CASTRO ALVES DE PAULA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara Previdenciária, na qual a
maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de
sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento, devendo: -) trazer cópias dos documentos necessários
(petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado) do(s) processo(s) especificado(s) à(s) fl(s). 27, à verificação de
prevenção.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

0006086-81.2016.403.6183 - JOAO REINALDO DE BARROS LEAO(SP225116 - SERGIO RICARDO RODRIGUES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de indeferimento, devendo: -) regularizar a qualificação do autor, incluindo o e-mail.No mais, compareça o patrono em secretaria, no
mesmo prazo, para retirada das cópias constantes da contracapa dos autos (contrafé), mediante recibo, tendo em vista não serem mais
necessárias diante da entrada em vigor do novo CPC.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

0006087-66.2016.403.6183 - JOSE CARLOS DA SILVA(SP225116 - SERGIO RICARDO RODRIGUES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara Previdenciária, na qual a
maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de
sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento, devendo: -) regularizar a qualificação do autor, incluindo o e-
mail.No mais, compareça o patrono em secretaria, no mesmo prazo, para retirada das cópias constantes da contracapa dos autos
(contrafé), mediante recibo, tendo em vista não serem mais necessárias diante da entrada em vigor do novo CPC.Decorrido o prazo legal,
voltem conclusos.Intime-se.

0006088-51.2016.403.6183 - JOSE GUZAO(SP225116 - SERGIO RICARDO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara Previdenciária, na qual a
maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de
sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento, devendo: -) trazer cópias dos documentos necessários
(petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado) do(s) processo(s) especificado(s) à(s) fl(s). 56, à verificação de
prevenção.-) regularizar a qualificação do autor, incluindo o e-mail.No mais, compareça o patrono em secretaria, no mesmo prazo, para
retirada das cópias constantes da contracapa dos autos (contrafé), mediante recibo, tendo em vista não serem mais necessárias diante da
entrada em vigor do novo CPC.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

0006184-66.2016.403.6183 - MOACIR SEBASTIAO DE OLIVEIRA(SP225116 - SERGIO RICARDO RODRIGUES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Concedo os benefícios da justiça gratuita.Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de indeferimento, devendo: -) regularizar a qualificação do autor, incluindo o e-mail.No mais, compareça o patrono em secretaria, no
mesmo prazo, para retirada das cópias constantes da contracapa dos autos (contrafé), mediante recibo, tendo em vista não serem mais
necessárias diante da entrada em vigor do novo CPC.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

0006195-95.2016.403.6183 - JOSEFA MARIA DA COSTA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara Previdenciária, na qual a
maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça gratuita.Ante o teor do ofício nº 02/2016 da
Procuradoria Regional Federal da 3ª Região - INSS (afixado no mural da Secretaria desta Vara), ciente a parte autora de que não haverá
audiência de conciliação prévia, nos termos do artigo 334 do Código de Processo Civil.No mais, cite-se o INSS.Intime-se.

0006215-86.2016.403.6183 - ROMEO CARRER(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento, devendo: -) trazer
declaração de hipossuficiência atual, a justificar o pedido de justiça gratuita.Decorrido o prazo legal, voltem conclusos.Intime-se.

Expediente Nº 12942

PROCEDIMENTO COMUM

0002526-68.2015.403.6183 - JOANA AUGUSTA DE OLIVEIRA CABRAL DE MOURA COUTINHO(SP278423 - THIAGO
BARISON DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PARTE DISPOSITIVA DA SNETENÇA: Posto isto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para declarar a
inexigibilidade do débito objeto de cobrança pelo INSS, decorrente da cassação da aposentadoria por tempo de contribuição NB
42/131.141.456-5, determinando ao réu que se abstenha de cobrar a dívida correspondente.Dada a sucumbência recíproca, cada parte
arcará com o pagamento da verba honorária de seu patrono. Isenção de custas na forma da lei.Sentença não sujeita ao reexame
necessário, conforme art. 496, 3º, do Código de Processo Civil. Por fim, tratando-se de verba revestida de natureza alimentar,
CONCEDO a tutela antecipada, para o fim de determinar ao INSS, no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação, que se abstenha
de exigir da autora o débito decorrente da cassação do benefício NB 42/131.141.456-5.Intime-se, eletronicamente, a AADJ/SP,
Agência do INSS responsável pelo cumprimento da tutela, com cópia desta sentença e do ofício de fls. 22/23. P.R.I.

0002924-15.2015.403.6183 - LUCIANA PEREIRA MACEDO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO
CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Parte dispositiva da sentença: Posto isto, julgo EXTINTA a pretensão à concessão do benefício de auxílio acidente, por falta de interesse
de agir, com base no artigo 485, inciso VI, do CPC e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE as demais pretensões iniciais, para o fim
de resguardar à autora o direito à concessão do benefício de auxílio doença, desde 02.02.2015, com reavaliação pela Administração no
prazo de 06 (seis) meses, efetuando o pagamento das parcelas vencidas em única parcela e vincendas, descontados os valores já
creditados no período, com atualização monetária e juros moratórios nos termos das Resoluções nº 134/2010, 267/2013 e normas
posteriores do CJF.Tendo em vista sucumbido o réu na maior parte, resultante na concessão de um dos benefícios, condeno-o ao
pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, não incidentes sobre as prestações
vincendas, nos termos da súmula 111, do STJ. Sem custas em reembolso, haja vista a isenção legal.Sentença não sujeita ao reexame
necessário, conforme art. 496, 3º, do Código de Processo Civil. Com efeito, CONCEDO parcialmente a tutela antecipada, para o fim de
determinar ao INSS proceda no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação, a implantação do benefício de auxílio doença, restando
consignado que, o pagamento das parcelas vencidas estará afeto a posterior fase procedimental executória definitiva. Intime-se a Agência
do INSS, responsável pelo cumprimento das tutelas, com cópia desta sentença, para as devidas providências. Providencie a Secretaria o
desentranhamento da petição de fls. 233/238 (réplica), haja vista estranha a estes autos, devendo promover a juntada da referida petição
nos autos respectivos e as devidas regularizações em ambos os autos.P.R.I.

0003595-38.2015.403.6183 - JONES RODRIGUES(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, julgo EXTINTO, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI,
do Código de Processo Civil, o pedido de cômputo dos períodos de 02.01.1976 a 18.08.1978 (POLENOTEX IND. DE PLÁSTICO
LTDA), 04.09.1979 a 23.11.1979 (VALISERE IND. E COM. RECUP. PLÁSTICO LTDA) e de 02.01.1981 a 04.08.1981
(SANCHES B S/A IND MAQ. E FARRAMENTOS), como exercidos em atividade urbana comum, e de 16.04.1987 a 28.07.1988
(LIQUIGÁS DO BRASIL), como em atividade especial, bem como o período de 05.07.1989 a 05.03.1997 (CTPM COMPANHIA
PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS), como em atividade especial, em relação ao NB 42/171.233.078-8, e julgo
PARCIALMENTE PROCEDENTES os demais pedidos, para o fim de reconher ao autor direito de averbação dos períodos de
18.04.1972 a 07.06.1973 (SANCHES B S/A IND. MAQ. E FERRAMENTAS) e de 04.09.1978 a 03.09.1979 (VALISERE IND. E
COM. RECUP. PLÁSTICO LTDA) como exercidos em atividade urbana comum, e a somatória com os demais, já computados
administrativamente, pretensão afeta aos NB´s 42/156.838.176-7 e 42/171.233.078-8. Tendo em vista a sucumbência mínima do réu,
condeno o autor ao pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, ficando suspensa a
execução, nos termos do artigo 98, parágrafos 2º e 3º do Código de Processo Civil.Sentença não sujeita ao reexame necessário,
conforme art. 496, 3º, do Código de Processo Civil.Por fim, tratando-se de direito do autor, CONCEDO a tutela antecipada, para o fim
de determinar ao INSS proceda no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação, a averbação dos períodos de 18.04.1972 a
07.06.1973 (SANCHES B S/A IND. MAQ. E FERRAMENTAS) e de 04.09.1978 a 03.09.1979 (VALISERE IND. E COM.
RECUP. PLÁSTICO LTDA), como exercidos em atividade urbana comum, e a somatória com os demais, já computados
administrativamente, atrelado aos processos administrativos NB´s 42/156.838.176-7 e 42/171.233.078-8.Intime-se a Agência do INSS
responsável (AADJ/SP), eletronicamente, com cópia desta sentença e das simulações de fl. 185 (incompleta) e de fls. 236/237 dos autos
para cumprimento da tutela.P.R.I.

0003784-16.2015.403.6183 - ELI FERNANDES JATOBA(SP293242 - DANIELLE CARINE DA SILVA SANTIAGO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido, para o fim de reconhecer ao autor direito ao cômputo do período de 01.11.1990 e 08.08.1999 (COMPANHIA DO
METROPOLITANO DE SÃO PAULO-METRO) como exercido em atividades especiais, e a somatória com os demais, já
reconhecidos administrativamente, pleito afeto ao NB 42/167.400.371-1. Dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com o
pagamento da verba honorária de seu patrono. Isenção de custas na forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o
prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF desta Região. Por fim, tratando-se de direito incontroverso do autor, CONCEDO a tutela
antecipada, para o fim de determinar ao INSS proceda no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação, a averbação do período de
01.11.1990 e 08.08.1999 (COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO-METRO) como em atividades especiais e a
somatória com os demais, já computados administrativamente, afeto ao NB 42/167.400.371-1. Intime-se a Agência do INSS
responsável (AADJ/SP), eletronicamente, com cópia desta sentença e da carta de concessão de fls. 29/30 para cumprimento da
tutela.P.R.I.

0006258-57.2015.403.6183 - RAIMUNDO MOREIRA DE ALENCAR(SP127108 - ILZA OGI E SP300265 - DEBORA
CRISTINA MOREIRA CAMPANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido, para reconhecer ao autor direito à averbação do período de 18.11.2003 a 22.01.2015 (INDÚSTRIA MECÂNICA SAMOT
LTDA) como exercidos em atividades especiais e a somatória com os demais, já reconhecidos administrativamente, pleito afeto ao NB
46/174.137.589-1. Dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento da verba honorária de seu patrono. Isenção de
custas na forma da lei.Sentença não sujeita ao reexame necessário, conforme artigo 496, 3º, inc. I, do Código de Processo
Civil.Interposto(s) recurso(s) de apelação, dê-se vista à(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões pelo prazo legal. Após, remetam-se os
autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.No silêncio, decorrido o prazo legal sem recursos, com o trânsito em julgado,
remetam-se os autos ao arquivo definitivo.Por fim, tratando-se de verba revestida de natureza alimentar, além de incontroverso o direito
do autor, CONCEDO a tutela antecipada, para o fim de determinar ao INSS proceda no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação,
a averbação do período de 18.11.2003 a 22.01.2015 (INDÚSTRIA MECÂNICA SAMOT LTDA) como exercido em atividade
especial, e a somatória com os demais, já computados administrativamente, afeto ao NB 46/174.137.589-1.Intime-se a Agência do
INSS responsável (AADJ/SP), eletronicamente, com cópia desta sentença e da simulação de fl. 70 dos autos para cumprimento da
tutela.P.R.I.

Expediente Nº 12943

PROCEDIMENTO COMUM

0010180-43.2014.403.6183 - ALVARO FERNANDES(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS E SP286841 - FERNANDO
GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda publica. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Após, venham os autos conclusos. Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009404-82.2010.403.6183 - ANTONIO CARLOS BERNARDES(SP187859 - MARIA APARECIDA ALVES SIEGL) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO CARLOS BERNARDES X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ante a manifestação do I. Procurador do INSS às fls. 358/368, notifique-se a Agência AADJ/SP, órgão agora responsável pelos
cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra o despacho de fls. 356, informando a
este Juízo acerca de tal providência.Intime-se e cumpra-se.

0010835-20.2011.403.6183 - HELDER DIAS SOARES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HELDER DIAS SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 205/217: Não obstante constar da sentença a data da citação em 23/03/2011, o v. acórdão de fls. 148/150 retificou a DIB para
28/02/2012. Dessa forma, notifique-se novamente a Agência AADJ/SP, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do
julgado, retificando a DIB, e informando a este Juízo acerca de tal providência.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-se. Intime-se.

0007964-80.2012.403.6183 - COSMO ALVES DA SILVA(SP156779 - ROGERIO DAMASCENO LEAL) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X COSMO ALVES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a opção do autor de fl. 194/195 pelo benefício concedido judicialmente, notifique-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Intime-se e cumpra-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0011617-32.2008.403.6183 (2008.61.83.011617-5) - CANDIDO GASQUE PERRETA(SP171720 - LILIAN CRISTINA
BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CANDIDO GASQUE PERRETA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda pública. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0003921-71.2010.403.6183 - JOSE RIBAMAR CARNEIRO(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE RIBAMAR CARNEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda publica.Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0004966-76.2011.403.6183 - ZILDO NEVES DE MIRANDA X JULIANA ALEXANDRE DE JESUS MIRANDA(SP303448A -
FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ZILDO NEVES DE MIRANDA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda pública. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0004179-76.2013.403.6183 - PAULO PEREIRA DE SOUZA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO PEREIRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda pública. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0004860-12.2014.403.6183 - VANIR JOSE FERRAZ(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X VANIR JOSE FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda pública. Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

0005436-05.2014.403.6183 - CARLOS ROBERTO DA SILVA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 -
HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS ROBERTO DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda publica.Cumpra-se o r. julgado, notificando-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora
responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado,
informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os
cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

5ª VARA PREVIDENCIARIA

TATIANA RUAS NOGUEIRA

Juiza Federal Titular

ROSIMERI SAMPAIO

Diretora de Secretaria

Expediente Nº 8095

PROCEDIMENTO COMUM

0003360-08.2014.403.6183 - VALDO LOPES DA SILVA(SP153958A - JOSE ROBERTO DOS SANTOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 267/275: Ante a alegação de impugnação ao laudo pericial, faculto o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora apresente
quesitos de esclarecimentos técnicos pertinentes.2. Com o cumprimento, intime-se por correio eletrônico o Sr. Perito para os
esclarecimentos necessários.Int.

0011914-29.2014.403.6183 - MANOEL ANTONIO DE MOURA(SP113319 - SANDRA BATISTA FELIX) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o pedido de produção de prova testemunhal para reconhecimento do período de trabalho em atividade rural.Dessa forma, diante
do domicílio das testemunhas arroladas (fl. 105), providencie a parte autora as cópias necessárias para a composição da Carta
Precatória, nos termos do artigo 260 do CPC.. Cumprida a determinação supra, expeça-se carta precatória para oitiva das testemunhas
arroladas à fl. 105.Int.

0000794-52.2015.403.6183 - RAIMUNDO NADIR SOTERO DE ARAUJO(SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 267/275:1. O pedido de tutela será apreciado em sentença.2. Mantenho a decisão de fl. 277 por seus por seus próprios
fundamentos.3. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários pericias dos peritos judiciais e venham os autos conclusos para
sentença.Int.
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0003335-58.2015.403.6183 - WALTER RODRIGUES DE CARVALHO(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 140/141: Concedo ao patrono da parte autora o prazo de 30 (trinta) dias. Int.

0002207-66.2016.403.6183 - MARIA IOLANDA MACHADO DE MENDONCA(SP171517 - ACILON MONIS FILHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS no prazo de 15 (quinze) dias.Após, se em termos, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0002740-25.2016.403.6183 - DIVA RODRIGUES LESSA X WALTER LESSA(SP171517 - ACILON MONIS FILHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora o despacho de fl. 40, trazendo aos autos certidão atualizada da curatela provisória ou, se o caso, certidão da
curatela definitiva de Diva Rodrigues Lessa, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

0003155-08.2016.403.6183 - MARIA APARECIDA LINS ARAES(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS no prazo de 15 (quinze) dias.Após, se em termos, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0003157-75.2016.403.6183 - JOSE ALVES FEITOSA(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS no prazo de 15 (quinze) dias.Após, se em termos, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0003388-05.2016.403.6183 - SEVERINO JOAO DE CARVALHO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS no prazo de 15 (quinze) dias.Após, se em termos, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0003401-04.2016.403.6183 - THEREZA CAMINHOTO MAGDALENA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de embargos de declaração, interpostos contra a decisão de fl. 72/72 verso, que indeferiu o pedido de antecipação de tutela
provisória para a desaposentação do atual benefício de aposentadoria recebido pela embargante e a concessão de novo benefício de
aposentadoria por idade mais vantajoso. Tempestivos, admito os embargos de declaração.Não considero presentes os requisitos
ensejadores dos presentes embargos de declaração, omissão ou obscuridade, nos termos do artigo 1022 do novo Código de Processo
Civil.Em verdade, observa-se nas razões expostas na petição de fls. 74/77 que a embargante, de fato, pretende discutir o mérito da
referida decisão, o que, salienta-se, não é possível em sede de embargos.Assim sendo, a embargante não demonstrou a existência de
qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a
modificação da decisão o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita. Nesse sentido: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
ERRO MATERIAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 -
Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a
seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência -
UFIR e a antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3
- Inadimissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos infringentes.4 -
Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida e
suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos.(TRF3,
AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
ALEGADA OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos
embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender modificar o
termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP,
Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes provimento.Cumpra-se a parte final da
decisão de fl. 72/72 verso, citando-se o INSS para apresentar resposta.Int.

0003453-97.2016.403.6183 - UMBERTO TADEU FABBRINI(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR E SP282378 - PAULO
ROGERIO SCORZA POLETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Cuida-se de embargos de declaração, interpostos contra a decisão de fl. 89, que indeferiu o pedido de antecipação de tutela provisória
para a desconstituição do atual benefício de aposentadoria por tempo de contribuição recebido pelo embargante e a concessão de novo
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mais vantajoso. Tempestivos, admito os embargos de declaração.Não considero
presentes os requisitos ensejadores dos presentes embargos de declaração, omissão ou obscuridade, nos termos do artigo 1022 do novo
Código de Processo Civil.Em verdade, observa-se nas razões expostas na petição de fls. 91/96 que o embargante, de fato, pretende
discutir o mérito da referida decisão, o que, salienta-se, não é possível em sede de embargos.Assim sendo, o embargante não demonstrou
a existência de qualquer um dos requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que
pretende é a modificação da decisão o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita. Nesse sentido: EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 - Ausentes os vícios do art.
535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao período objeto da demanda, passa o relatório
do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de
Referência - UFIR e a antecipação mensal instituída pela Lei nº 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base
1991 e 1992.3 - Inadimissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos
infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida
e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos.(TRF3,
AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
ALEGADA OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos
embargos de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender modificar o
termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP,
Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço dos embargos, para negar-lhes provimento.Cumpra-se a parte final da
decisão de fl. 89, citando-se o INSS para apresentar resposta.Int.

0003855-81.2016.403.6183 - FRANCISCO SALES SANTOS(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS no prazo de 15 (quinze) dias.Após, se em termos, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0005302-07.2016.403.6183 - WALDYR JOSE PEROCCO(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a
ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.2. Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.3. No que tange ao
requerimento de prioridade na tramitação processual, atenda-se, observando-se que, por imperativo do princípio da igualdade, a maioria
dos feitos em trâmite nesta Vara encontra-se na mesma condição do presente.4. Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou
de mediação estipulada pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº
02/2016, de 17 de março de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento
de que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo
4º, inciso II - Novo Código de Processo Civil).Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do
artigo 335 do Código de Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Int.

0005308-14.2016.403.6183 - JOAO FERREIRA DO AMARAL(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Diante da informação de fl. 24, não vislumbro a hipótese de prevenção entre o presente feito e os processos apontados no termo de
prevenção de fl. 21/22.2. Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.3. No que tange ao requerimento de prioridade na
tramitação processual, atenda-se, observando-se que, por imperativo do princípio da igualdade, a maioria dos feitos em trâmite nesta
Vara encontra-se na mesma condição do presente.4. Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou de mediação estipulada
pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº 02/2016, de 17 de março
de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento de que o interesse jurídico
envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo 4º, inciso II - Novo Código
de Processo Civil).Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do artigo 335 do Código de
Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Int.

0005841-70.2016.403.6183 - FRANCISCO ROCHA DOS SANTOS(SP264295 - ANTONIO ALVACY DOS SANTOS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a informação do SEDI de fl. 191, apresente a parte autora, cópia da petição inicial, sentença, acórdãos eventualmente
proferidos e certidão de trânsito em julgado do processo indicado na referida informação, para fins de verificação de eventual prevenção,
litispendência ou coisa julgada, sob pena de indeferimento da inicial.Prazo: 20 (trinta) dias.Int.

0005952-54.2016.403.6183 - DELCIO LOURENCO DA SILVA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou de mediação estipulada
pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº 02/2016, de 17 de março
de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento de que o interesse jurídico
envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo 4º, inciso II - Novo Código
de Processo Civil).Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do artigo 335 do Código de
Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Int.

EMBARGOS A EXECUCAO

0004590-51.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015462-04.2010.403.6183) INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANKLIN SOARES DE ANDRADE BONANI(SP059744 - AIRTON FONSECA E
SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA)

Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias (artigo 477, parágrafo 1º, do C.P.C.), sobre as informações e os
cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Após, se em termos, voltem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0021991-35.1993.403.6183 (93.0021991-0) - CECILIA MARIA DE SANTANA X WILLIAM PEREIRA ALVES(SP036063 -
EDELI DOS SANTOS SILVA E SP069025 - JOSE LUCIANO SILVA) X SANTOS SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) X CECILIA MARIA DE
SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WILLIAM PEREIRA ALVES X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Fls. 265/267: Não há mora do executado entre a data do cálculo e a data da apresentação do precatório, razão pela qual não são
devidos juros no referido período. Observo, nesse sentido, os seguintes precedentes: STF - RE/561800 - AG. REG. NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO (Relator: MINISTRO EROS GRAU); STF - AI 492779 - AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
(Relator: MINISTRO GILMAR MENDES); STJ - REsp 923549 (Relator: MINISTRO PAULO GALLOTTI); TRF3R - EMBARGOS
INFRINGENTES - proc. nº 94.03.105073-0 (Relator: DESEMBARGADOR SERGIO NASCIMENTO).Decorrido o prazo de
eventual recurso, voltem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de execução.Int.

0005634-98.1994.403.6100 (94.0005634-6) - BENJAMIM FERRARO X MARIA FERRARO(SP023466 - JOAO BATISTA
DOMINGUES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA FERRARO X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Fls. 153/156: Não há mora do executado entre a data do cálculo e a data da apresentação do precatório, razão pela qual não são
devidos juros no referido período. Observo, nesse sentido, os seguintes precedentes: STF - RE/561800 - AG. REG. NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO (Relator: MINISTRO EROS GRAU); STF - AI 492779 - AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
(Relator: MINISTRO GILMAR MENDES); STJ - REsp 923549 (Relator: MINISTRO PAULO GALLOTTI); TRF3R - EMBARGOS
INFRINGENTES - proc. nº 94.03.105073-0 (Relator: DESEMBARGADOR SERGIO NASCIMENTO).Decorrido o prazo de
eventual recurso, voltem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de execução.Int.

0004586-39.2000.403.6183 (2000.61.83.004586-8) - MILITAO BATISTA DE LIMA X ADEMAR PEREIRA X ANTONIA LEITE
DA SILVA X ARMANDO ROBERTO LUCIANO X GILBERTO BRUNO PAULINETTI X HILDA AFFONSO SOARES X
MARIA ALICE MARQUETTI DAVID MARI X PAULO ROBERTO TREVISAN X SEBASTIAO FERNANDES ROCHA X
VALDEMIR VITORELLI(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) X MILITAO BATISTA DE LIMA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADEMAR PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIA
LEITE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARMANDO ROBERTO LUCIANO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILBERTO BRUNO PAULINETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X HILDA AFFONSO SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA ALICE MARQUETTI DAVID
MARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO ROBERTO TREVISAN X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO FERNANDES ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDEMIR
VITORELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 777/794: Não há mora do executado entre a data do cálculo e a data da apresentação do precatório, razão pela qual não são
devidos juros no referido período. Observo, nesse sentido, os seguintes precedentes: STF - RE/561800 - AG. REG. NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO (Relator: MINISTRO EROS GRAU); STF - AI 492779 - AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
(Relator: MINISTRO GILMAR MENDES); STJ - REsp 923549 (Relator: MINISTRO PAULO GALLOTTI); TRF3R - EMBARGOS
INFRINGENTES - proc. nº 94.03.105073-0 (Relator: DESEMBARGADOR SERGIO NASCIMENTO).Decorrido o prazo de
eventual recurso, voltem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de execução.Int.
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0000096-03.2002.403.6183 (2002.61.83.000096-1) - ORLANDO ZANATTA X ELIETE DE JESUS SALLES X ARISTIDES
CARLOS DE ALMEIDA X CARLOS LAVELLI X CLOVIS FORMIGARI X NAIR CAZOTTI FORNER X FRANCISCO DE
SOUZA GONCALVES X BENEDICTA DO PRADO GONCALVES X GIUSEPPE ARMENTANO X MARIA URSULINA
MUSSATTO ARMENTANO X JOSE GERALDO MACEDO X JOSE MORETTI X OSWALDO RODRIGUES(SP139741 -
VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE
CASTRO) X ELIETE DE JESUS SALLES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARISTIDES CARLOS DE
ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS LAVELLI X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X CLOVIS FORMIGARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NAIR CAZOTTI FORNER
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDICTA DO PRADO GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X GIUSEPPE ARMENTANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE GERALDO
MACEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MORETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X OSWALDO RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. retro: Dê-se ciência às partes da informação da Contadoria Judicial.Int.

0000370-30.2003.403.6183 (2003.61.83.000370-0) - JOSE EDUARDO FILHO X MARIA APPARECIDA GUEDES EDUARDO
X ROSEMARA GUEDES EDUARDO(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) X MARIA APPARECIDA GUEDES EDUARDO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 227/228: Não há mora do executado entre a data do cálculo e a data da apresentação do precatório, razão pela qual não são
devidos juros no referido período. Observo, nesse sentido, os seguintes precedentes: STF - RE/561800 - AG. REG. NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO (Relator: MINISTRO EROS GRAU); STF - AI 492779 - AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
(Relator: MINISTRO GILMAR MENDES); STJ - REsp 923549 (Relator: MINISTRO PAULO GALLOTTI); TRF3R - EMBARGOS
INFRINGENTES - proc. nº 94.03.105073-0 (Relator: DESEMBARGADOR SERGIO NASCIMENTO).Decorrido o prazo de
eventual recurso, voltem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de execução.Int.

0013029-71.2003.403.6183 (2003.61.83.013029-0) - LAERCIO SEBASTIAO RODEGUER X LAERTE GOMES DA SILVA X
LAURA GALINARI X LEANDRO JOSE JESUS BAPTISTA X LESTYCHILDES FRANCISCO CLEMENTE JUNIOR X
JULIANA FAN CLEMENTE X LUIS FELIPE FAN CLEMENTE X LIBERATO BRUNO FILHO X LINA ROSA FERNANDES
DE SOUZA X LIVIO TADEU BIRNFELD X LOURDES LOPES RACHID DE OLIVEIRA X LUCIA BRITO PEREIRA DA
SILVA X JOSE EDUARDO PEREIRA DA SILVA(SP016026 - ROBERTO GAUDIO E SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X LAERTE GOMES
DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAURA GALINARI X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X LEANDRO JOSE JESUS BAPTISTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
LESTYCHILDES FRANCISCO CLEMENTE JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LIBERATO
BRUNO FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LINA ROSA FERNANDES DE SOUZA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LIVIO TADEU BIRNFELD X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
LOURDES LOPES RACHID DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUCIA BRITO PEREIRA
DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 509/510: Ciência às partes do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da
Resolução nº 405/2016- CJF.2. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de
execução.Int.

0005622-72.2007.403.6183 (2007.61.83.005622-8) - JOAO JOSE DOS SANTOS(SP038915 - EDNA LUCIA FONSECA
PARTAMIAN E MG029403 - WANDENIR PAULA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO
JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. retro: Ciência às partes do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da
Resolução nº 405/2016- CJF.2. Arquivem-se os autos, sobrestados em Secretaria, para aguardar o cumprimento do precatório.Int.

0005685-97.2007.403.6183 (2007.61.83.005685-0) - NELSON RIBEIRO DE SOUZA(SP206854 - MAURICIO ROCHA
SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELSON RIBEIRO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Fls. 167/169: Apresente o(a) requerente, no prazo de 10 (dez) dias, documentação suficiente para demonstrar sua condição de único(a)
(s) herdeiro(a)(s) do(a)(s), tais como cópias das certidões de óbito dos genitores e irmãos (se houver) do(a) autor(a) falecido(a),
herdeiros esses que teriam preferência.No mesmo prazo, apresente cópia da cédula de identidade.Int.

0002150-29.2008.403.6183 (2008.61.83.002150-4) - ROSEMEIRE LANDES RIBEIRO X WALDIR RIBEIRO X WALDIR
RIBEIRO JUNIOR(SP189878 - PATRICIA GESTAL GUIMARÃES DANTAS DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X WALDIR RIBEIRO JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALDIR RIBEIRO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão proferido nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora
o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução n.º
405/2016, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou RPV, e apresente comprovante(s) de
regularidade do(s) CPF(s) e de manutenção do(s) benefício(s).No caso de requerimento de ofício precatório, informe, também, a(s)
data(s) de nascimento do(s) beneficiário(s), inclusive do(s) advogado(s), para atender ao disposto no art. 8º inciso XV da Resolução
405/2016 - CJF.Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, conforme parágrafo 4º do artigo 17 da Lei
n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos para tanto (artigo 105 do C.P.C.).No silêncio,
arquivem-se os autos, sobrestados.Ao MPF.Int.

0016207-52.2009.403.6301 - MARIA EDNA DE ANDRADE(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA EDNA DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência à parte autora da conta de liquidação apresentada pelo réu, a fim de que se manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias,
observando o que segue:a) em caso de concordância, apresente comprovante(s) de regularidade do(s) CPF(s) e de manutenção do(s)
benefício(s) (benefício ativo), data(s) de nascimento do(s) beneficiário(s), inclusive do(s) advogado(s), para fins de expedição de ofício
requisitório nos termos da Resolução 405/2016 - CJF;b) em caso de discordância, apresente(m) conta de liquidação de acordo com os
requisitos do art. 534 do CPC, para fins de intimação do réu, na forma do art. 535 do C.P.C..2. Decorrido o prazo sem manifestação,
arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

0011659-76.2011.403.6183 - ANTONIO VENCIGUERRA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X
EMANUELLE SANTOS & ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO
VENCIGUERRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 105/123, 126, 128, 129 e Informação retro: Intime-se Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio
eletrônico, para cumprir a obrigação de fazer ou justificar eventual impossibilidade de fazê-lo, no prazo de 15 (quinze) dias.2. Fls. 136 e
140/161: Providencie a Secretaria as alterações necessárias no RPV 2016.0000013, a fim de que os honorários de sucumbência sejam
requisitados em favor de EMANUELLE SANTOS & ADVOGADOS ASSOCIADOS, conforme requerido.3. Por ocasião da
intimação das partes do presente despacho/decisão, a(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s) deverá(ão) estar juntada(s) aos autos,
para a devida ciência, nos termos do art. 11 da Resolução 405/2016 - CJF.4. Após vistas às partes, se em termos, o(s) ofício(s)
requisitório(s) será(ão) transmitido(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 5. Após a transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s)
ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, arquivem-se os autos, sobrestados em Secretaria, até a notícia do pagamento.Int.

0001812-79.2013.403.6183 - OSCAR BAPTISTA DA SILVA(SP267817 - LUCIANA CAMPOS MIRANDA RIBEIRO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSCAR BAPTISTA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

1. Fls. 149/167: Dê-se ciência à parte autora da conta de liquidação apresentada pelo réu, a fim de que se manifeste, no prazo de 15
(quinze) dias, observando o que segue:a) em caso de concordância, apresente comprovante(s) de regularidade do(s) CPF(s) e de
manutenção do(s) benefício(s) (benefício ativo), data(s) de nascimento do(s) beneficiário(s), inclusive do(s) advogado(s), para fins de
expedição de ofício requisitório nos termos da Resolução 405/2016 - CJF;b) em caso de discordância, apresente(m) conta de liquidação
de acordo com os requisitos do art. 534 do CPC, para fins de intimação do réu, na forma do art. 535 do C.P.C..2. Decorrido o prazo
sem manifestação, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003610-22.2006.403.6183 (2006.61.83.003610-9) - VALDEMAR FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP130889 - ARNOLD
WITTAKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDEMAR FRANCISCO DE OLIVEIRA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 241/249: Dê-se ciência à parte autora do cálculo da RMI efetuado pela Contadoria Judicial, para que se manifeste se manterá a
opção pelo benefício judicial, observado o teor do despacho de fls. 214, no prazo de 10 (dez) dias. Eventual discordância do cálculo da
RMI da Contadoria Judicial não obstará a intimação do réu para pagar quantia certa com base em conta de RMI maior, conforme
apresentada às fls. 220/232, contudo, por ora deverá ser mantida a RMI incontroversa, calculada pelo réu, sem a inclusão do IRSM.A
questão acerca do IRSM de 02/1994 (39,67%) ou eventual outro critério de cálculo, se alcançado ou não pelos parâmetros do título
exequendo, será decidido após regular contraditório, no julgamento da impugnação da execução por quantia certa (arts. 534 e 535 do
CPC).Caso mantida a opção pelo benefício concedido na via administrativa, estará prejudicada a execução do título judicial, consoante
despacho de fls. 214.Int.

Expediente Nº 8096

PROCEDIMENTO COMUM
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0749540-57.1985.403.6183 (00.0749540-4) - BRUNO VARIM X ODAIR CUGENOTTA X OSNIR CUGENOTTA X EXPEDITO
ARRAEZ ARANZANA X FRANCISCA APARECIDA BUENO X ZULEIKA APARECIDA BUENO FARINA X CLARISSE
ANTONIO DE MENDONCA X MAURO ANTONIO PEREIRA X NATALINO ANTONIO PEREIRA X PAULO ANTONIO
PEREIRA X VIRGINIA ANTONIA PEREIRA X JOAO BATISTA SIMOES X JOSE SCHEVENIN X LUIZ VIEIRA SANTOS X
ORLANDO FILONE X TEREZA PROCOPIO SILVA(SP038798 - MARIA CONCEICAO AMARAL BRUNIALTI E SP312002 -
PRISCILA AMARAL FERREIRA DOS SANTOS E SP192920 - LIGIA CRISTINA MINCHIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Fls. 706/707 e Informação retro: Comprovem as advogadas PRISCILA AMARAL FERREIRA DOS SANTOS e MARIA
CONCEICAO AMARAL BRUNIALTI a notificação da renúncia aos autores, em cumprimento ao disposto no art. 112 do Código de
Processo Civil (art. 45 do CPC de 1973).Observo que essa comunicação, consoante dispõe o do 2º do art. 112 do CPC, só será
necessária em face dos autores habilitados às fls. 604 e 664, tendo em vista que os demais permanecem representados pela advogada
LIGIA CRISTINA MINCHIOTTI (substabelecida às fls. 447).Observo, ainda, que o advogado deve seguir representando o mandante
até os 10 (dez) dias seguintes à comprovação da notificação da renúncia (Art. 112, 1º, do CPC).Nada sendo requerido no prazo de 10
(dez) dias, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de execução. Int.

0750999-94.1985.403.6183 (00.0750999-5) - MIGUEL CIRELLI X GENESIA GONCALVES DIAZ X AMERICO CALALILLO
X ROZA THEREZA MAZZARO X FOSCARINA BOTANI X MARLENE BOTANI SANDRE X MARIA APARECIDA
WANDEUR X ANTONIO CARLOS BOTANI X ELPIDIO CHICOLTI X LIBORIO SAUCE X NAIR DANELUTTI X HELENA
DE OLIVEIRA LIMA X SILVIO GIUGLIODORI(SP038798 - MARIA CONCEICAO AMARAL BRUNIALTI E SP312002 -
PRISCILA AMARAL FERREIRA DOS SANTOS E SP192920 - LIGIA CRISTINA MINCHIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

Fls. 658/659 e Informação retro: Comprovem as advogadas PRISCILA AMARAL FERREIRA DOS SANTOS e MARIA
CONCEICAO AMARAL BRUNIALTI a notificação da renúncia aos autores, em cumprimento ao disposto no art. 112 do Código de
Processo Civil (art. 45 do CPC de 1973).Observo que essa comunicação, consoante dispõe o do 2º do art. 112 do CPC, só será
necessária em face dos autores habilitados às fls. 642, tendo em vista que os demais permanecem representados pela advogada LIGIA
CRISTINA MINCHIOTTI (substabelecida às fls. 519).Observo, ainda, que o advogado deve seguir representando o mandante até os
10 (dez) dias seguintes à comprovação da notificação da renúncia (Art. 112, 1º, do CPC).Diante do depósito de fls. 609 (convertido à
ordem deste Juízo às fls. 651/653), em favor de FOSCARINA BOTANI, requeiram os sucessores habilitados às fls. 642 o que de
direito.Anote-se, para fins de intimação, a advogada LIGIA CRISTINA MINCHIOTTI.Int.

0007686-11.2014.403.6183 - REINALDO RIBEIRO DE SOUZA(SP213825 - CIBELE REGINA CRISTIANINI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo as partes o prazo de 15 (quinze) dias para que manifestem sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial às fls. 164/167, nos
termos do artigo 477, 1º do CPC.2. No mesmo prazo, manifeste o INSS sobre o interesse em ofertar proposta de acordo.3. Nada
sendo requerido, expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais dos peritos judiciais e venham os autos conclusos para
sentença. Int.

0011486-47.2014.403.6183 - GLORIA AFONSO CALDEIRA DE CASTRO(SP283238 - SERGIO GEROMES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência as partes sobre os esclarecimentos prestados pelo Perito Judicial às fls. 109/110.2. Expeça-se solicitação de pagamento
dos honorários periciais e venham os autos conclusos para sentença.Int.

0004994-05.2015.403.6183 - JANAINA BAPTISTA DE MORAIS PEDRO(SP336296 - JOSE BENEDITO DA SILVA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo as partes o prazo de 15 (quinze) dias para que manifestem sobre o Laudo elaborado pelo Perito Judicial às fls. 162/166, nos
termos do artigo 477, 1º do CPC.2. Ante a informação do Sra Perita Judicial sugerindo uma perícia com médico Neurológico (fl. 164),
entendo necessária a realização de nova perícia. Assim, faculto às partes a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistentes
técnicos, no prazo de 15 (quinze) dias, consignando que a prova pericial deverá ser feita por perito do Juízo.Int.

0010216-51.2015.403.6183 - NADIM ABDALLAH MAJZOUB(SP193966 - AHMAD MOHAMED GHAZZAOUI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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I. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 15 (quinze) dias.II. No mesmo prazo, especifiquem autor e
réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as, na forma do artigo 369 do CPC.III. Tendo em vista o objeto da
ação, determino desde já a produção de prova pericial, consoante o artigo 465 do CPC. Dessa forma, faculto à parte autora a
formulação de quesitos e a indicação de assistente técnico, no prazo de 15 (quinze) dias, consignando que a prova pericial deverá ser feita
por perito do Juízo.IV. Defiro os quesitos e o assistente técnico apresentados pelo INSS (fls. 102).V. Ficam formulados os seguintes
quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade: 1 - O autor é portador de doença ou lesão? Qual?2 - Em caso
afirmativo essa doença ou lesão acarreta incapacidade para o exercício de atividade que lhe garanta subsistência? Esta incapacidade é
total ou parcial, temporária ou permanente? 3 - Caso o autor esteja incapacitado é possível apontar a data de início da doença?4 - Caso
o autor esteja incapacitado é possível apontar a data de início da incapacidade? 5 - Caso o autor esteja incapacitado, essa incapacidade é
insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 6 - Caso o autor esteja temporariamente incapacitado,
qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária? 7 - O autor está acometido de tuberculose ativa,
hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado de
doença de paget (osteite deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por radiação? 8 - O
autor necessita de assistência permanente de outra pessoa? VI. Indico para realização da prova pericial o profissional médico Dr.
Wladiney Monte Rubio Vieira - CRM/SP 79.596. Os honorários periciais serão pagos por intermédio do Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, nos termos da Resolução CJF n. 305/2014, em seu valor máximo, face à complexidade da perícia. Deverá a Secretaria, após o
decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados,
proceder à expedição da solicitação de pagamento.VII. Intime-se o Sr. Perito para que fique ciente desta designação, bem como para
que informe este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a data e o local para comparecimento do autor visando à realização da
perícia.Com a intimação do perito acima designado, envie cópia do laudo pericial juntado às fls. 23/35. VIII. Fica desde já consignado
que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da realização do exame, e deverá ser elaborado
conforme o artigo 473 do CPC. Int.

0002371-31.2016.403.6183 - OSWALDO GOMES(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

1. Recebo a petição de fls. 31/34 como emenda à inicial.2. Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.3. No que tange ao
requerimento de prioridade na tramitação processual, atenda-se, observando-se que, por imperativo do princípio da igualdade, a maioria
dos feitos em trâmite nesta Vara encontra-se na mesma condição do presente.4. Indefiro o pedido de produção de prova pericial
contábil, por entender desnecessário ao deslinde da lide. 5. Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou de mediação
estipulada pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº 02/2016, de 17
de março de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento de que o
interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo 4º, inciso
II - Novo Código de Processo Civil).Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do artigo 335 do
Código de Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Int.

0002372-16.2016.403.6183 - ROSA RODRIGUES RIBEIRO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS no prazo de 15 (quinze) dias.Após, se em termos, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0003183-73.2016.403.6183 - NELSON MARCHIORI(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS no prazo de 15 (quinze) dias.Após, se em termos, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0003202-79.2016.403.6183 - MARIA GLORIA MARASCO MARINCEK(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS no prazo de 15 (quinze) dias.Após, se em termos, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0003312-78.2016.403.6183 - LUIZ ROBERTO GALASSI(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS no prazo de 15 (quinze) dias.Após, se em termos, venham os autos conclusos
para sentença.Int.

0004985-09.2016.403.6183 - JOSE GABRIEL MANOEL(SP171517 - ACILON MONIS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL
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1. Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a
ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.2. Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.3. Verifico que o
documento juntado às fls. 22 não pertence ao autor da ação, motivo pelo qual concedo o prazo de 05 (cinco) dias para que a parte
autora promova a juntada da carta de concessão em nome do autor. 4. Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou de
mediação estipulada pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº
02/2016, de 17 de março de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento
de que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo
4º, inciso II - Novo Código de Processo Civil).Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do
artigo 335 do Código de Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Int.

0005852-02.2016.403.6183 - JUNIA ROCHA CORREIA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.2. No que tange ao requerimento de prioridade na tramitação processual, atenda-
se, observando-se que, por imperativo do princípio da igualdade, a maioria dos feitos em trâmite nesta Vara encontra-se na mesma
condição do presente.3. Indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil, por entender desnecessário ao deslinde da lide. 4.
Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou de mediação estipulada pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil,
diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº 02/2016, de 17 de março de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do
Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento de que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da
indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo 4º, inciso II - Novo Código de Processo Civil).Assim sendo, determino a
citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do artigo 335 do Código de Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do
artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0004914-90.2005.403.6183 (2005.61.83.004914-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0762762-
58.1986.403.6183 (00.0762762-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA
GONCALVES REIS) X CARLOS FERNANDES X ROBERTO CARLOS BARBOSA DE ALMEIDA X RUI CELSO BARBOSA
DE ALMEIDA X ELISA VIEIRA DE ALMEIDA X GABRIEL VIEIRA DE ALMEIDA X FELIPE VIEIRA DE ALMEIDA X
ALFREDO DE FREITAS FILHO X BELARMINO RODRIGUES(SP051362 - OLGA DE CARVALHO)

1. Fls. 108/112: Dê-se ciência às partes.2. Trasladem-se as cópias necessárias para os autos do processo principal.3. Após, desapense-
se e arquive-se.Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0743049-34.1985.403.6183 (00.0743049-3) - ACCACIO MANOEL RODRIGUES X ACHILLES GENOVESE X ADOLPHO
CAZARINO X AGOSTINHO CEZAR CARDOSO X ALBERTO DE LIMA X ALCIDES CORREA X ALFONSO BOGLIO
MARTI X ALVARO GAMA SALGUEIRO X AMELETO SERAFIM X AMILCAR JERONYMO DE ALMEIDA X ANTONIO
APARECIDO X ANTONIO LAGE X ANTONIO NAVAS MARTINS X ANTONIO MENDES X ARY JOSE LIGUORI X
ARTHUR FREIRE DA SILVA X ATALIBA MARIZ MAIA X EDITH SANTOS PAES MAZZUIA X BENEDITO GERALDO DE
MORAES X BENEDITO HENRIQUE X BENEDITO ROSA MAGALHAES X CARLOS DE MAGALHAES COUTO X CARLOS
PETRONI X CLAUDIO ANTIGO X DEOCLECIO FERREIRA FILHO X EGYSTO BETTI NETTO X EVANGELINO BISPO
DOS SANTOS X FIRMINO ANTONIO DE SOUZA X FRANCISCO QUINTANA FILHO X IVANI VEGA SOARES X IVETE
VEGA DOS SANTOS X FRANCISCO TEIXEIRA DA SILVA X FRANCISCO VILARDI X GERARDO CORVINO X GABRIEL
MONTEIRO DA SILVA X GENTIL ALVES DOS SANTOS X GIL BEARZI DE ROSA X GUGLIELMO OBERDAN DONATI X
HENRIQUE JOSE DE OLIVEIRA FELIX X HIEBL VALTER X ISAAC NEWTON PINA X JAIME AUGUSTO MESQUITA X
JAYME GEROTTO X JOAO DO COUTO PITTA JUNIOR X JOAO FIRMO X JOAO FRANCISCO DIAS X JOAQUIM
RIBEIRO DE SOUZA X MARIA GAUNA DE MEDEIROS X JOSE ANDRE DA SILVA X JOSE ESPINDOLA X JOSE LEITE
MAIA X JOSE RODA X JOSE ROSIQUE FILHO X JOSE SILVIO BADIN X LAZARO PEREIRA X LAURENTINO ALEGRIA
X JOANNA DRI BARBOSA X LUIZ TABIAS BEGIDO X MARCELO DE ASSIS PACHECO X MANOEL JOAQUIM DOS
SANTOS X BENEDICTA APPARECIDA RIBEIRO X MARIO ALVES DE OLIVEIRA X MIGUEL ADOLPHO FRATE X
YVONE GRISOLIA MINOZZO X DOUGLAS GRISOLIA X MIRTO VERPA X MONTEFLORES CALDEIRA DE ANDRADE X
NILZA MARTELLETTI ARAUJO X OCTAVIO MEYER FILHO X ODILON FERNANDES DE CARVALHO X GENY MARIA
DE ARAUJO X OLIVIO GOMES DA ROCHA JUNIOR X MARIZA LONING X JAIR GOMES DA ROCHA X ORLANDO DE
CAMARGO X ORLANDO GIOVANNETTI X ORLANDO URBANO RODRIGUES X OSWALDO COELHO PEREIRA X
OSWALDO ELIAS DA COSTA X VIRGINIA RODRIGUES AMADO X OSWALDO RIBEIRO X OSWALDO STIGLIANO X
OSWALDO VALENTE X PAULO VICARIA X PEDRO JOSE DA SILVA X JOSEFA BELO DOS SANTOS X RADAMES
FRANCISCO GENTIL X PAULO CLIMACO GENTIL X HATSUKO YAMANAKA X NEYDE GENTIL SARACENI X
MONICA SARACENI X GERSON SARACENI X ANA PAULA SARACENI X RENATO GIOVANNINI X ROBERTO
MORENO FILHO X ELIZABETH MORENO CAROTENUTO X MARIA CECILIA MORENO AKAGUI X RICARDO
MORENO X SATURNINO MACHADO X SEBASTIAO AUGUSTO DE ASSIS X SEBASTIAO DE SOUZA X SYNESIO
CORREA DE LIMA X TOMAZ GARCIA DE MORAES X VALENTIN CARLOTTI(SP013630 - DARMY MENDONCA E
SP056080 - LAMARTINE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI
MATSUOKA JUNIOR) X ANTONIO NAVAS MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO
TEIXEIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO FIRMO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Fls. 3199: Defiro vistas dos autos à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias.Nada mais sendo requerido pelas partes, façam-se os autos
conclusos para prolação de sentença de extinção de execução.Int.

0762762-58.1986.403.6183 (00.0762762-9) - CARLOS FERNANDES X ROBERTO CARLOS BARBOSA DE ALMEIDA X RUI
CELSO BARBOSA DE ALMEIDA X ELISA VIEIRA DE ALMEIDA X GABRIEL VIEIRA DE ALMEIDA X FELIPE VIEIRA DE
ALMEIDA X ALFREDO DE FREITAS FILHO X BELARMINO RODRIGUES(SP051362 - OLGA DE CARVALHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X ROBERTO CARLOS
BARBOSA DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS FERNANDES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RUI CELSO BARBOSA DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X ELISA VIEIRA DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GABRIEL VIEIRA DE
ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FELIPE VIEIRA DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X ALFREDO DE FREITAS FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BELARMINO
RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão proferido(a) nos autos dos embargos à execução, requeira a parte
autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da
Resolução n.º 405/2016, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou RPV, e apresente
comprovante(s) de regularidade do(s) CPF(s) e de manutenção do(s) benefício(s) (benefício ativo).No caso de requerimento de ofício
precatório, informe a(s) data(s) de nascimento do(s) beneficiário(s), inclusive do(s) advogado(s), para atender ao disposto no art. 8º
inciso XV da Resolução 405/2016 - CJF.Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, conforme
parágrafo 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos para tanto
(artigo 105 do C.P.C.).No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int.

0000319-19.2003.403.6183 (2003.61.83.000319-0) - ANTONIO DO NASCIMENTO PEREIRA(SP115526 - IRACEMA
MIYOKO KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE
CARVALHO E Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) X ANTONIO DO NASCIMENTO PEREIRA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fls. 399/400 E 401/ 422: Concedo ao(à) autor(a) o prazo de 10 (dez) dias para exercer a opção entre o benefício concedido
judicialmente e o benefício concedido na via administrativa.Observo, entretanto, que é defeso o recebimento de quaisquer parcelas
relativas ao benefício rejeitado, isto é, se optar pelo benefício concedido judicialmente, todos os valores pagos administrativamente
deverão ser compensados em execução, e se optar pelo benefício administrativo, não poderá executar nenhuma prestação do benefício
judicial.Nada sendo requerido no prazo assinado, arquivem-se os autos.Int.

0006601-34.2007.403.6183 (2007.61.83.006601-5) - AUGUSTO RODRIGUES CHAVES(SP208091 - ERON DA SILVA
PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AUGUSTO RODRIGUES CHAVES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 233/238: Cumpra a parte autora adequadamente o art. 534 do CPC, discriminando os montantes apurados a título de juros e a título
de principal, no prazo de 10 (dez) dias. Após, se em termos, INTIME-SE o INSS para IMPUGNAÇÃO, na forma do art. 535 do
C.P.C..Decorrido o prazo sem manifestação do(a) autor(a), arquivem-se os autos.Int.

0016919-08.2009.403.6183 (2009.61.83.016919-6) - GERSON LOPES CORDEIRO(SP101373 - IZABEL CRISTINA DOS
SANTOS RUBIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERSON LOPES CORDEIRO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora da reativação dos autos.Fls. 244: Nada a apreciar, tendo em vista a informação da Secretaria de fls.
245/249.Arquivem-se os autos, sobrestados em Secretaria, para aguardar o cumprimento do precatório.Int.

0004318-96.2011.403.6183 - ATHENOGES CAMARGO CANNITO X MARY GUIMARAES CANNITO(SP303448A -
FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ATHENOGES CAMARGO
CANNITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 202/211: O pedido de cumprimento de obrigação de fazer em benefício diverso daquele que motivou a propositura da ação é
estranho à sentença exequenda, estando o direito do(a) sucessor(a) habilitado(a) limitado às diferenças geradas no benefício do(a)
autor(a) originário(a), computadas até a data do óbito (fls. ), motivo pelo qual indefiro o pedido de revisão no benefício da pensionista
Mary Guimarães Cannito.Com relação à conta de atrasados, esclareça o pedido, tendo em vista a conta homologada (fls. 166) e o
precatório já expedido.Fls. 201: Ciência às partes do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição bancária
oficial, nos termos da Resolução nº 405/2016- CJF.Arquivem-se os autos, sobrestados em Secretaria, para aguardar o cumprimento do
precatório.Int.

0007055-72.2011.403.6183 - ANTONIO FERREIRA DE LIMA(SP249866 - MARLI APARECIDA MACHADO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO FERREIRA DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 183: Diante do requerimento da parte autora e com fundamento no art. 139, II do CPC, intime-se o INSS para que apresente
cálculos do que entende devido, em conformidade com os requisitos do art. 534 do CPC, no prazo de 30 (trinta) dias.Observo que a
concordância da parte autora com a conta que vier a ser apresentada dispensará a intimação nos termos do art. 535 do CPC e ensejará,
se em termos, a determinação de expedição de requisição de pagamento. Int.

0001618-45.2014.403.6183 - JURANDIR RODRIGUES DA SILVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JURANDIR RODRIGUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

1. Diante da Informação retro, regularize o patrono a representação processual da segunda pensionista do autor, no prazo de 10 (dez)
dias.2. Após o cumprimento do item 1(um), dê-se vistas dos autos ao INSS, para que se manifeste sobre o pedido de habilitação bem
como para que esclareça a exceção de pré-executividade de fls. 121/124, tendo em vista a data do óbito do autor (fls. 151), no prazo de
10 (dez) dias. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001585-70.2005.403.6183 (2005.61.83.001585-0) - MIGUEL RODRIGUES AGUILAR(SP256739 - LUIS MANUEL
BITTENCOURT DE GOUVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. SEM
PROCURADOR) X MIGUEL RODRIGUES AGUILAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -
INSS

Fls. retro: Diante do requerimento da parte autora e com fundamento no art. 139, II do CPC, intime-se o INSS para que apresente
cálculos do que entende devido, em conformidade com os requisitos do art. 534 do CPC, no prazo de 30 (trinta) dias.Observo que a
concordância da parte autora com a conta que vier a ser apresentada dispensará a intimação nos termos do art. 535 do CPC e ensejará,
se em termos, a determinação de expedição de requisição de pagamento. Int.

Expediente Nº 8097
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PROCEDIMENTO COMUM

0004078-34.2016.403.6183 - CARLOS ALBERTO DA COSTA(SP365921 - JOÃO MARCOS BRITO BARBOSA DA
SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão. Recebo a petição de fls. 74/108 como emenda à inicial.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a
presente ação, sob rito ordinário, com pedido de tutela provisória, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS, objetivando, em síntese, a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. É o relatório do necessário. Passo a decidir,
fundamentando. Os artigos 300 e 311 do Código de Processo Civil permitem a antecipação da tutela de urgência e de evidência, como
ora pleiteado, quando presentes os requisitos legais.Não constato, neste exame inicial, a presença dos requisitos ensejadores da
concessão da tutela provisória, previstos no artigo 300, caput, e no artigo 311, incisos I a IV, ambos do Código de Processo
Civil.Decorre a ausência dos requisitos legais da necessidade de dilação probatória, muito embora as argumentações expostas na inicial
sejam aparentemente relevantes. Assim, ausentes os requisitos necessários, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Defiro os
benefícios da justiça gratuita.Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou de mediação estipulada pelo artigo 334 do Novo
Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº 02/2016, de 17 de março de 2016, conforme
Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento de que o interesse jurídico envolvido não
permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo 4º, inciso II - Novo Código de Processo
Civil).Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do artigo 335 do Código de Processo Civil,
contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Intime-se.

0005761-09.2016.403.6183 - FRANCISCO ANISIO DE ABREU GENUINO(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão. A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, com pedido de tutela
provisória, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, o reconhecimento de
tempo de serviço exercido sob condições especiais, com a consequente concessão do benefício de aposentadoria especial.É o relatório
do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Os artigos 300 e 311 do Código de Processo Civil permitem a antecipação da tutela de
urgência e de evidência, como ora pleiteado, quando presentes os requisitos legais.Não constato, neste exame inicial, a presença dos
requisitos ensejadores da concessão da tutela provisória, previstos no artigo 300, caput, e no artigo 311, incisos I a IV, ambos do Código
de Processo Civil.De regra, a comprovação do trabalho sujeito a condições especiais depende eminentemente das provas produzidas,
ainda que por vezes se limitem aos formulários elaborados pelos empregadores, que, contudo, no mais das vezes, são impugnados pelo
réu, na esfera administrativa e judicial, inclusive com elaboração de perícias, que não raro contradizem os formulários apresentados.
Assim, reformulando meu entendimento, verifico que os feitos que demandam o reconhecimento do direito a conversão em comum dos
períodos de atividades laborativas sujeitas a condições especiais exigem cognição mais apurada dos fatos, que permita o estudo de toda
documentação apresentada e a oportunização da realização de outras provas, de tal sorte que se possa verificar, de forma exauriente, se
os períodos pleiteados pela parte autora estão em consonância com a legislação aplicável ao reconhecimento da atividade de natureza
especial, vigentes à época do respectivo exercício.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE
TEMPO DE SERVIÇO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.- As regras atinentes à concessão de aposentadoria por tempo especial sofreram, no decorrer do tempo,
diversas alterações legislativas, havendo que se observar os limites temporais relativos ao período em que prestadas as atividades, não à
época em que requerida a aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias.- Em se tratando de reconhecimento de
atividades laborativas exercidas sob exposição a agentes insalubres, imprescindíveis a formação do contraditório e a dilação probatória,
visando análise mais apurada dos fundamentos do pedido, sob pena de se subtrair, da defesa, a oportunidade de demonstrar eventual
inexistência de exposição a agentes agressivos ou neutralização de seus efeitos.- O reconhecimento do direito a recebimento de adicional
de insalubridade, em sentença proferida em ação trabalhista, não é suficiente, isoladamente, para enquadramento de atividade como
especial. O agravante não trouxe aos autos nenhum outro documento que comprove suas alegações.-Ausência de elementos seguros,
nesta fase processual, que conduzam à reforma da decisão recorrida.- Agravo de instrumento a que se nega provimento.(Origem:
TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 274220Processo: 200603000756350 UF: SP
Órgão Julgador: OITAVA TURMAData da decisão: 29/01/2007 Documento: TRF300118767 DJU DATA:06/06/2007 PÁGINA: 464
RELATORA THEREZINHA CAZERTA)Assim, alterando meu posicionamento anterior, para melhor alinhá-lo aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, consagrados constitucionalmente, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela formulado
pela parte autora.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou de mediação estipulada
pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº 02/2016, de 17 de março
de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento de que o interesse jurídico
envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo 4º, inciso II - Novo Código
de Processo Civil).Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do artigo 335 do Código de
Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Intime-se.

0005810-50.2016.403.6183 - NAILDO GONCALVES DA SILVA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em decisão. A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, com pedido de tutela
provisória, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, o reconhecimento de
tempo rural, bem como de serviço exercido sob condições especiais, com a consequente concessão do benefício de aposentadoria por
tempo de contribuição.É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Os artigos 300 e 311 do Código de Processo Civil
permitem a antecipação da tutela de urgência e de evidência, como ora pleiteado, quando presentes os requisitos legais.Não constato,
neste exame inicial, a presença dos requisitos ensejadores da concessão da tutela provisória, previstos no artigo 300, caput, e no artigo
311, incisos I a IV, ambos do Código de Processo Civil.De regra, a comprovação do trabalho sujeito a condições especiais depende
eminentemente das provas produzidas, ainda que por vezes se limitem aos formulários elaborados pelos empregadores, que, contudo, no
mais das vezes, são impugnados pelo réu, na esfera administrativa e judicial, inclusive com elaboração de perícias, que não raro
contradizem os formulários apresentados. Assim, reformulando meu entendimento, verifico que os feitos que demandam o reconhecimento
do direito a conversão em comum dos períodos de atividades laborativas sujeitas a condições especiais exigem cognição mais apurada
dos fatos, que permita o estudo de toda documentação apresentada e a oportunização da realização de outras provas, de tal sorte que se
possa verificar, de forma exauriente, se os períodos pleiteados pela parte autora estão em consonância com a legislação aplicável ao
reconhecimento da atividade de natureza especial, vigentes à época do respectivo exercício.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO
DE RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.- As regras atinentes à concessão de aposentadoria por tempo
especial sofreram, no decorrer do tempo, diversas alterações legislativas, havendo que se observar os limites temporais relativos ao
período em que prestadas as atividades, não à época em que requerida a aposentadoria ou implementadas todas as condições legais
necessárias.- Em se tratando de reconhecimento de atividades laborativas exercidas sob exposição a agentes insalubres, imprescindíveis a
formação do contraditório e a dilação probatória, visando análise mais apurada dos fundamentos do pedido, sob pena de se subtrair, da
defesa, a oportunidade de demonstrar eventual inexistência de exposição a agentes agressivos ou neutralização de seus efeitos.- O
reconhecimento do direito a recebimento de adicional de insalubridade, em sentença proferida em ação trabalhista, não é suficiente,
isoladamente, para enquadramento de atividade como especial. O agravante não trouxe aos autos nenhum outro documento que
comprove suas alegações.-Ausência de elementos seguros, nesta fase processual, que conduzam à reforma da decisão recorrida.- Agravo
de instrumento a que se nega provimento.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO
- 274220Processo: 200603000756350 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMAData da decisão: 29/01/2007 Documento:
TRF300118767 DJU DATA:06/06/2007 PÁGINA: 464 RELATORA THEREZINHA CAZERTA)Assim, alterando meu
posicionamento anterior, para melhor alinhá-lo aos princípios do contraditório e da ampla defesa, consagrados constitucionalmente,
INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela formulado pela parte autora.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Inviabilizada a
realização de audiência de conciliação ou de mediação estipulada pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil, diante da
manifestação expressa da parte ré no oficio nº 02/2016, de 17 de março de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do
Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento de que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da
indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo 4º, inciso II - Novo Código de Processo Civil).Assim sendo, determino a
citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do artigo 335 do Código de Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do
artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Intime-se.

0005844-25.2016.403.6183 - JOSE LUIS DA SILVA GALDINO(SP293440 - MARCOS ROBERTO FERREIRA DE SOUZA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em decisão. Diante da informação retro, não vislumbro a hipótese de prevenção entre o presente feito e os processos apontados
no termo de fl. 160. A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, com pedido de tutela
provisória, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, o reconhecimento de
tempo de serviço exercido sob condições especiais, com a consequente concessão do benefício de aposentadoria especial.É o relatório
do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Os artigos 300 e 311 do Código de Processo Civil permitem a antecipação da tutela de
urgência e de evidência, como ora pleiteado, quando presentes os requisitos legais.Não constato, neste exame inicial, a presença dos
requisitos ensejadores da concessão da tutela provisória, previstos no artigo 300, caput, e no artigo 311, incisos I a IV, ambos do Código
de Processo Civil.De regra, a comprovação do trabalho sujeito a condições especiais depende eminentemente das provas produzidas,
ainda que por vezes se limitem aos formulários elaborados pelos empregadores, que, contudo, no mais das vezes, são impugnados pelo
réu, na esfera administrativa e judicial, inclusive com elaboração de perícias, que não raro contradizem os formulários apresentados.
Assim, reformulando meu entendimento, verifico que os feitos que demandam o reconhecimento do direito a conversão em comum dos
períodos de atividades laborativas sujeitas a condições especiais exigem cognição mais apurada dos fatos, que permita o estudo de toda
documentação apresentada e a oportunização da realização de outras provas, de tal sorte que se possa verificar, de forma exauriente, se
os períodos pleiteados pela parte autora estão em consonância com a legislação aplicável ao reconhecimento da atividade de natureza
especial, vigentes à época do respectivo exercício.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE
TEMPO DE SERVIÇO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.- As regras atinentes à concessão de aposentadoria por tempo especial sofreram, no decorrer do tempo,
diversas alterações legislativas, havendo que se observar os limites temporais relativos ao período em que prestadas as atividades, não à
época em que requerida a aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias.- Em se tratando de reconhecimento de
atividades laborativas exercidas sob exposição a agentes insalubres, imprescindíveis a formação do contraditório e a dilação probatória,
visando análise mais apurada dos fundamentos do pedido, sob pena de se subtrair, da defesa, a oportunidade de demonstrar eventual
inexistência de exposição a agentes agressivos ou neutralização de seus efeitos.- O reconhecimento do direito a recebimento de adicional
de insalubridade, em sentença proferida em ação trabalhista, não é suficiente, isoladamente, para enquadramento de atividade como
especial. O agravante não trouxe aos autos nenhum outro documento que comprove suas alegações.-Ausência de elementos seguros,
nesta fase processual, que conduzam à reforma da decisão recorrida.- Agravo de instrumento a que se nega provimento.(Origem:
TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 274220Processo: 200603000756350 UF: SP
Órgão Julgador: OITAVA TURMAData da decisão: 29/01/2007 Documento: TRF300118767 DJU DATA:06/06/2007 PÁGINA: 464
RELATORA THEREZINHA CAZERTA)Assim, alterando meu posicionamento anterior, para melhor alinhá-lo aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, consagrados constitucionalmente, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela formulado
pela parte autora.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou de mediação estipulada
pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº 02/2016, de 17 de março
de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento de que o interesse jurídico
envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo 4º, inciso II - Novo Código
de Processo Civil).Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do artigo 335 do Código de
Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Intime-se.

0005936-03.2016.403.6183 - ALBERTO OLIVEIRA SILVA(SP178061 - MARIA EMILIA DE OLIVEIRA RADZEVICIUS DIAS)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em decisão. A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, com pedido de tutela
provisória, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, o reconhecimento de
tempo de serviço exercido sob condições especiais, com a consequente concessão do benefício de aposentadoria por tempo de
contribuição.É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Os artigos 300 e 311 do Código de Processo Civil permitem a
antecipação da tutela de urgência e de evidência, como ora pleiteado, quando presentes os requisitos legais.Não constato, neste exame
inicial, a presença dos requisitos ensejadores da concessão da tutela provisória, previstos no artigo 300, caput, e no artigo 311, incisos I a
IV, ambos do Código de Processo Civil.De regra, a comprovação do trabalho sujeito a condições especiais depende eminentemente das
provas produzidas, ainda que por vezes se limitem aos formulários elaborados pelos empregadores, que, contudo, no mais das vezes, são
impugnados pelo réu, na esfera administrativa e judicial, inclusive com elaboração de perícias, que não raro contradizem os formulários
apresentados. Assim, reformulando meu entendimento, verifico que os feitos que demandam o reconhecimento do direito a conversão em
comum dos períodos de atividades laborativas sujeitas a condições especiais exigem cognição mais apurada dos fatos, que permita o
estudo de toda documentação apresentada e a oportunização da realização de outras provas, de tal sorte que se possa verificar, de forma
exauriente, se os períodos pleiteados pela parte autora estão em consonância com a legislação aplicável ao reconhecimento da atividade
de natureza especial, vigentes à época do respectivo exercício.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO
DE TEMPO DE SERVIÇO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.- As regras atinentes à concessão de aposentadoria por tempo especial sofreram, no
decorrer do tempo, diversas alterações legislativas, havendo que se observar os limites temporais relativos ao período em que prestadas
as atividades, não à época em que requerida a aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias.- Em se tratando de
reconhecimento de atividades laborativas exercidas sob exposição a agentes insalubres, imprescindíveis a formação do contraditório e a
dilação probatória, visando análise mais apurada dos fundamentos do pedido, sob pena de se subtrair, da defesa, a oportunidade de
demonstrar eventual inexistência de exposição a agentes agressivos ou neutralização de seus efeitos.- O reconhecimento do direito a
recebimento de adicional de insalubridade, em sentença proferida em ação trabalhista, não é suficiente, isoladamente, para enquadramento
de atividade como especial. O agravante não trouxe aos autos nenhum outro documento que comprove suas alegações.-Ausência de
elementos seguros, nesta fase processual, que conduzam à reforma da decisão recorrida.- Agravo de instrumento a que se nega
provimento.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 274220Processo:
200603000756350 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMAData da decisão: 29/01/2007 Documento: TRF300118767 DJU
DATA:06/06/2007 PÁGINA: 464 RELATORA THEREZINHA CAZERTA)Assim, alterando meu posicionamento anterior, para
melhor alinhá-lo aos princípios do contraditório e da ampla defesa, consagrados constitucionalmente, INDEFIRO, por ora, o pedido de
antecipação de tutela formulado pela parte autora.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Inviabilizada a realização de audiência de
conciliação ou de mediação estipulada pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré
no oficio nº 02/2016, de 17 de março de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o
fundamento de que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334,
parágrafo 4º, inciso II - Novo Código de Processo Civil).Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos
termos do artigo 335 do Código de Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo
Estatuto.Intime-se.

0005940-40.2016.403.6183 - VANDERLEI DOMINGOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, sua desaposentação, requerendo a implantação
do novo benefício, a partir do ajuizamento da ação e atribuindo à causa o valor de R$ 54.430,68 (fl. 18).Com a petição inicial vieram os
documentos.É o relatório do necessário.DECIDO.Não obstante a autora ter atribuído à causa o valor de R$ 54.430,68, deve o Juiz
atentar para a fixação do valor da causa em evidente desconformidade com os dispositivos legais específicos ou em discrepância com o
real valor da demanda, sendo imperiosa a sua alteração de ofício nessas hipóteses.Neste sentido: CC 97971-RS, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques (STJ); RESP 762.230-RS, Rel. Min. Castro Meira (STJ); AgRg no AG 240661-GO, Rel. Min. Waldemar Zveiter
(STJ); AI 20090300004352-8, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta (TRF3); e AI 20090300026105-2-SP, Rel. Des. Fed. Walter do
Amaral (TRF3).No caso em tela, verifica-se que a demanda possui valor material mensurável, já que a pretensão da parte autora é sua
desaposentação, com a implantação do novo benefício. Considerando, dessa forma, o objeto da ação, o valor da causa deve
corresponder à diferença entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe, multiplicado por doze.Compulsando
dos autos, verifico pelos cálculos apresentados pela parte autora (fls. 27/30) que, considerando o valor que recebe R$ 3.288,99,
conforme consulta realizada por este Juízo ao sistema HISCREWEB, que segue em anexo, e o valor pretendido R$ 4.535,89 (fls. 30), a
diferença, na data do ajuizamento da ação, entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe equivale a R$
1.246,90. Tal quantia multiplicada por doze resulta em R$ 14.962,80 (catorze mil, novecentos e sessenta e dois reais e oitenta centavos),
conforme determina o artigo 292, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, sendo este valor inferior ao necessário à fixação da
competência deste Juízo. A Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do Juizado Especial Federal para as causas com valores
inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, que corresponde atualmente o valor de R$ 52.800,00.Dessa forma, fixo de ofício o valor da
causa em R$ 14.962,80, e nesse passo, em face do disposto no parágrafo 3º, do art. 3º, da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que
instituiu o Juizado Especial no âmbito da Justiça Federal, declaro a INCOMPETÊNCIA deste Juízo para processar e julgar o presente
feito, na medida em que a competência fixada no diploma legal referido é ABSOLUTA.Encaminhem-se os presentes autos ao Juizado
Especial Federal, observando-se os procedimentos contidos na Recomendação nº 02, de 18 de agosto de 2014, da Diretoria do
Foro/SP.Publique-se. Intimem-se.
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0005950-84.2016.403.6183 - JOSE JURANDIO DE ALCANTARA LEAL(SP064242 - MILTON JOSE MARINHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, sua desaposentação, requerendo a implantação
do novo benefício e atribuindo à causa o valor de R$ 62.277,00 (fls. 11).Com a petição inicial vieram os documentos.É o relatório do
necessário.DECIDO.Não obstante a autora ter atribuído à causa o valor de R$ 62.277,00, deve o Juiz atentar para a fixação do valor da
causa em evidente desconformidade com os dispositivos legais específicos ou em discrepância com o real valor da demanda, sendo
imperiosa a sua alteração de ofício nessas hipóteses.Neste sentido: CC 97971-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques (STJ); RESP
762.230-RS, Rel. Min. Castro Meira (STJ); AgRg no AG 240661-GO, Rel. Min. Waldemar Zveiter (STJ); AI 20090300004352-8,
Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta (TRF3); e AI 20090300026105-2-SP, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral (TRF3).No caso em tela,
verifica-se que a demanda possui valor material mensurável, já que a pretensão da parte autora é sua desaposentação, com a implantação
do novo benefício. Considerando, dessa forma, o objeto da ação, o valor da causa deve corresponder à diferença entre o valor de
benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe, multiplicado por doze.Compulsando dos autos, verifico pelos cálculos
apresentados pela parte autora (fls. 31/33) que, considerando o valor que recebe R$ 3.207,69 (fls. 21), e o valor pretendido R$
5.189,82 (fls. 33), a diferença, na data do ajuizamento da ação, entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe
equivale a R$ 1.982,13. Tal quantia multiplicada por doze resulta em R$ 23.785,56 (vinte e três mil, setecentos e oitenta e cinco reais e
cinquenta centavos), conforme determina o artigo 292, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, sendo este valor inferior ao necessário à
fixação da competência deste Juízo. A Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do Juizado Especial Federal para as causas com
valores inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, que corresponde atualmente o valor de R$ 52.800,00.Dessa forma, fixo de ofício o
valor da causa em R$ 23.785,56, e nesse passo, em face do disposto no parágrafo 3º, do art. 3º, da Lei nº 10.259, de 12 de julho de
2001, que instituiu o Juizado Especial no âmbito da Justiça Federal, declaro a INCOMPETÊNCIA deste Juízo para processar e julgar o
presente feito, na medida em que a competência fixada no diploma legal referido é ABSOLUTA.Encaminhem-se os presentes autos ao
Juizado Especial Federal, observando-se os procedimentos contidos na Recomendação nº 02, de 18 de agosto de 2014, da Diretoria do
Foro/SP. Publique-se. Intimem-se.

0005961-16.2016.403.6183 - MARIA IRANDI MALTOS LACERDA(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, sua desaposentação, requerendo a implantação
do novo benefício, a partir do ajuizamento da ação e atribuindo à causa o valor de R$ 55.000,00 (fls. 07).Com a petição inicial vieram os
documentos.É o relatório do necessário.DECIDO.Não obstante a autora ter atribuído à causa o valor de R$ 55.000,00, deve o Juiz
atentar para a fixação do valor da causa em evidente desconformidade com os dispositivos legais específicos ou em discrepância com o
real valor da demanda, sendo imperiosa a sua alteração de ofício nessas hipóteses.Neste sentido: CC 97971-RS, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques (STJ); RESP 762.230-RS, Rel. Min. Castro Meira (STJ); AgRg no AG 240661-GO, Rel. Min. Waldemar Zveiter
(STJ); AI 20090300004352-8, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta (TRF3); e AI 20090300026105-2-SP, Rel. Des. Fed. Walter do
Amaral (TRF3).No caso em tela, verifica-se que a demanda possui valor material mensurável, já que a pretensão da parte autora é sua
desaposentação, com a implantação do novo benefício. Considerando, dessa forma, o objeto da ação, o valor da causa deve
corresponder à diferença entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe, multiplicado por doze.Compulsando
dos autos, verifico pelos cálculos apresentados pela parte autora (fls. 25/30) que, considerando o valor que recebe R$ 1.678,23 (fls. 18),
e o valor pretendido R$ 2.055,29 (fls. 25), a diferença, na data do ajuizamento da ação, entre o valor de benefício que ela pretende e o
que efetivamente recebe equivale a R$ 377,06. Tal quantia multiplicada por doze resulta em R$ 4.524,72 (quatro mil, quinhentos e vinte e
quatro reais e setenta e dois centavos), conforme determina o artigo 292, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, sendo este valor
inferior ao necessário à fixação da competência deste Juízo. A Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do Juizado Especial Federal
para as causas com valores inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, que corresponde atualmente o valor de R$ 52.800,00.Dessa
forma, fixo de ofício o valor da causa em R$ 4.524,72, e nesse passo, em face do disposto no parágrafo 3º, do art. 3º, da Lei nº 10.259,
de 12 de julho de 2001, que instituiu o Juizado Especial no âmbito da Justiça Federal, declaro a INCOMPETÊNCIA deste Juízo para
processar e julgar o presente feito, na medida em que a competência fixada no diploma legal referido é ABSOLUTA.Encaminhem-se os
presentes autos ao Juizado Especial Federal, observando-se os procedimentos contidos na Recomendação nº 02, de 18 de agosto de
2014, da Diretoria do Foro/SP. Publique-se. Intimem-se.

0005972-45.2016.403.6183 - MARIA LUCIENE WIRTSBIKI DA SILVA(SP140685 - ALESSANDRA FERREIRA LOPES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos, em decisão.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, sua desaposentação, requerendo a implantação
do novo benefício, a partir do ajuizamento da ação e atribuindo à causa o valor de R$ 56.550,60 (fl. 16).Com a petição inicial vieram os
documentos.É o relatório do necessário.DECIDO.Não obstante a autora ter atribuído à causa o valor de R$ 56.550,60, deve o Juiz
atentar para a fixação do valor da causa em evidente desconformidade com os dispositivos legais específicos ou em discrepância com o
real valor da demanda, sendo imperiosa a sua alteração de ofício nessas hipóteses.Neste sentido: CC 97971-RS, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques (STJ); RESP 762.230-RS, Rel. Min. Castro Meira (STJ); AgRg no AG 240661-GO, Rel. Min. Waldemar Zveiter
(STJ); AI 20090300004352-8, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta (TRF3); e AI 20090300026105-2-SP, Rel. Des. Fed. Walter do
Amaral (TRF3).No caso em tela, verifica-se que a demanda possui valor material mensurável, já que a pretensão da parte autora é sua
desaposentação, com a implantação do novo benefício. Considerando, dessa forma, o objeto da ação, o valor da causa deve
corresponder à diferença entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe, multiplicado por doze.Compulsando
dos autos, verifico pelos cálculos apresentados pela parte autora (fls. 47/51) que, considerando o valor que recebe R$ 2.857,42,
conforme consulta realizada por este Juízo ao sistema HISCREWEB, que segue em anexo, e o valor pretendido R$ 4.712,55 (fls. 51), a
diferença, na data do ajuizamento da ação, entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe equivale a R$
1.855,13. Tal quantia multiplicada por doze resulta em R$ 22.261,56 (vinte e dois mil, duzentos e sessenta e um reais e cinquenta e seis
centavos), conforme determina o artigo 292, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, sendo este valor inferior ao necessário à fixação da
competência deste Juízo. A Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do Juizado Especial Federal para as causas com valores
inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, que corresponde atualmente o valor de R$ 52.800,00.Dessa forma, fixo de ofício o valor da
causa em R$ 22.261,56, e nesse passo, em face do disposto no parágrafo 3º, do art. 3º, da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que
instituiu o Juizado Especial no âmbito da Justiça Federal, declaro a INCOMPETÊNCIA deste Juízo para processar e julgar o presente
feito, na medida em que a competência fixada no diploma legal referido é ABSOLUTA.Encaminhem-se os presentes autos ao Juizado
Especial Federal, observando-se os procedimentos contidos na Recomendação nº 02, de 18 de agosto de 2014, da Diretoria do
Foro/SP.Publique-se. Intimem-se.

0005991-51.2016.403.6183 - LEONICIO ALVES DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, sua desaposentação, requerendo a implantação
do novo benefício, a partir do ajuizamento da ação e atribuindo à causa o valor de R$ 59.311,44 (fl. 18).Com a petição inicial vieram os
documentos.É o relatório do necessário.DECIDO.Não obstante a autora ter atribuído à causa o valor de R$ 59.311,44, deve o Juiz
atentar para a fixação do valor da causa em evidente desconformidade com os dispositivos legais específicos ou em discrepância com o
real valor da demanda, sendo imperiosa a sua alteração de ofício nessas hipóteses.Neste sentido: CC 97971-RS, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques (STJ); RESP 762.230-RS, Rel. Min. Castro Meira (STJ); AgRg no AG 240661-GO, Rel. Min. Waldemar Zveiter
(STJ); AI 20090300004352-8, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta (TRF3); e AI 20090300026105-2-SP, Rel. Des. Fed. Walter do
Amaral (TRF3).No caso em tela, verifica-se que a demanda possui valor material mensurável, já que a pretensão da parte autora é sua
desaposentação, com a implantação do novo benefício. Considerando, dessa forma, o objeto da ação, o valor da causa deve
corresponder à diferença entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe, multiplicado por doze.Compulsando
dos autos, verifico pelos cálculos apresentados pela parte autora (fls. 30/34) que, considerando o valor que recebe R$ 2.675,21,
conforme consulta realizada por este Juízo ao sistema HISCREWEB, que segue em anexo, e o valor pretendido R$ 4.942,62 (fls. 34), a
diferença, na data do ajuizamento da ação, entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe equivale a R$
2.267,41. Tal quantia multiplicada por doze resulta em R$ 27.208,92 (vinte e sete mil, duzentos e oito reais e noventa e dois centavos),
conforme determina o artigo 292, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, sendo este valor inferior ao necessário à fixação da
competência deste Juízo. A Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do Juizado Especial Federal para as causas com valores
inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, que corresponde atualmente o valor de R$ 52.800,00.Dessa forma, fixo de ofício o valor da
causa em R$ 27.208,92, e nesse passo, em face do disposto no parágrafo 3º, do art. 3º, da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que
instituiu o Juizado Especial no âmbito da Justiça Federal, declaro a INCOMPETÊNCIA deste Juízo para processar e julgar o presente
feito, na medida em que a competência fixada no diploma legal referido é ABSOLUTA.Encaminhem-se os presentes autos ao Juizado
Especial Federal, observando-se os procedimentos contidos na Recomendação nº 02, de 18 de agosto de 2014, da Diretoria do
Foro/SP.Publique-se. Intimem-se.

0006024-41.2016.403.6183 - MOACYR FABRIS SANCHES JUNIOR(SP291732 - CRISTIANE SANCHES MONIZ
MASSARÃO E SP374409 - CLISIA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em decisão. A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, com pedido de tutela
provisória, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, o reconhecimento de
tempo de serviço exercido sob condições especiais, com a consequente concessão do benefício de aposentadoria por tempo de
contribuição.É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Os artigos 300 e 311 do Código de Processo Civil permitem a
antecipação da tutela de urgência e de evidência, como ora pleiteado, quando presentes os requisitos legais.Não constato, neste exame
inicial, a presença dos requisitos ensejadores da concessão da tutela provisória, previstos no artigo 300, caput, e no artigo 311, incisos I a
IV, ambos do Código de Processo Civil.De regra, a comprovação do trabalho sujeito a condições especiais depende eminentemente das
provas produzidas, ainda que por vezes se limitem aos formulários elaborados pelos empregadores, que, contudo, no mais das vezes, são
impugnados pelo réu, na esfera administrativa e judicial, inclusive com elaboração de perícias, que não raro contradizem os formulários
apresentados. Assim, reformulando meu entendimento, verifico que os feitos que demandam o reconhecimento do direito a conversão em
comum dos períodos de atividades laborativas sujeitas a condições especiais exigem cognição mais apurada dos fatos, que permita o
estudo de toda documentação apresentada e a oportunização da realização de outras provas, de tal sorte que se possa verificar, de forma
exauriente, se os períodos pleiteados pela parte autora estão em consonância com a legislação aplicável ao reconhecimento da atividade
de natureza especial, vigentes à época do respectivo exercício.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO
DE TEMPO DE SERVIÇO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.- As regras atinentes à concessão de aposentadoria por tempo especial sofreram, no
decorrer do tempo, diversas alterações legislativas, havendo que se observar os limites temporais relativos ao período em que prestadas
as atividades, não à época em que requerida a aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias.- Em se tratando de
reconhecimento de atividades laborativas exercidas sob exposição a agentes insalubres, imprescindíveis a formação do contraditório e a
dilação probatória, visando análise mais apurada dos fundamentos do pedido, sob pena de se subtrair, da defesa, a oportunidade de
demonstrar eventual inexistência de exposição a agentes agressivos ou neutralização de seus efeitos.- O reconhecimento do direito a
recebimento de adicional de insalubridade, em sentença proferida em ação trabalhista, não é suficiente, isoladamente, para enquadramento
de atividade como especial. O agravante não trouxe aos autos nenhum outro documento que comprove suas alegações.-Ausência de
elementos seguros, nesta fase processual, que conduzam à reforma da decisão recorrida.- Agravo de instrumento a que se nega
provimento.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 274220Processo:
200603000756350 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMAData da decisão: 29/01/2007 Documento: TRF300118767 DJU
DATA:06/06/2007 PÁGINA: 464 RELATORA THEREZINHA CAZERTA)Assim, alterando meu posicionamento anterior, para
melhor alinhá-lo aos princípios do contraditório e da ampla defesa, consagrados constitucionalmente, INDEFIRO, por ora, o pedido de
antecipação de tutela formulado pela parte autora.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Inviabilizada a realização de audiência de
conciliação ou de mediação estipulada pelo artigo 334 do Novo Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré
no oficio nº 02/2016, de 17 de março de 2016, conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o
fundamento de que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334,
parágrafo 4º, inciso II - Novo Código de Processo Civil).Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos
termos do artigo 335 do Código de Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo
Estatuto.Intime-se.

0006042-62.2016.403.6183 - ROBERTO MAKOTO SHIDO(SP282349 - MARCUS VINICIUS CAMARGO SALGO E
SP370959 - LUCIANO DA SILVA BUENO ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Previdenciária. Vistos, em decisão.A parte autora, devidamente qualificada nos autos,
ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em
síntese, sua desaposentação, requerendo a implantação do novo benefício e atribuindo à causa o valor de R$ 62.277,84 (fls. 24).Com a
petição inicial vieram os documentos.É o relatório do necessário.DECIDO.Não obstante a autora ter atribuído à causa o valor de R$
62.277,84, deve o Juiz atentar para a fixação do valor da causa em evidente desconformidade com os dispositivos legais específicos ou
em discrepância com o real valor da demanda, sendo imperiosa a sua alteração de ofício nessas hipóteses.Neste sentido: CC 97971-RS,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques (STJ); RESP 762.230-RS, Rel. Min. Castro Meira (STJ); AgRg no AG 240661-GO, Rel. Min.
Waldemar Zveiter (STJ); AI 20090300004352-8, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta (TRF3); e AI 20090300026105-2-SP, Rel. Des.
Fed. Walter do Amaral (TRF3).No caso em tela, verifica-se que a demanda possui valor material mensurável, já que a pretensão da parte
autora é sua desaposentação, com a implantação do novo benefício. Considerando, dessa forma, o objeto da ação, o valor da causa deve
corresponder à diferença entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe, multiplicado por doze.Compulsando
dos autos, verifico pelos cálculos apresentados pela parte autora (fls. 41/44) que, considerando o valor que recebe R$ 3.910,02 (fls. 40),
e o valor pretendido R$ 5.189,82 (fls. 44), a diferença, na data do ajuizamento da ação, entre o valor de benefício que ela pretende e o
que efetivamente recebe equivale a R$ 1.279,80. Tal quantia multiplicada por doze resulta em R$ 15.357,60 (quinze mil, trezentos e
cinquenta e sete reais e sessenta centavos), conforme determina o artigo 292, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, sendo este valor
inferior ao necessário à fixação da competência deste Juízo. A Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do Juizado Especial Federal
para as causas com valores inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, que corresponde atualmente o valor de R$ 52.800,00.Dessa
forma, fixo de ofício o valor da causa em R$ 15.357,60, e nesse passo, em face do disposto no parágrafo 3º, do art. 3º, da Lei nº
10.259, de 12 de julho de 2001, que instituiu o Juizado Especial no âmbito da Justiça Federal, declaro a INCOMPETÊNCIA deste Juízo
para processar e julgar o presente feito, na medida em que a competência fixada no diploma legal referido é ABSOLUTA.Encaminhem-
se os presentes autos ao Juizado Especial Federal, observando-se os procedimentos contidos na Recomendação nº 02, de 18 de agosto
de 2014, da Diretoria do Foro/SP. Publique-se. Intimem-se.
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0006071-15.2016.403.6183 - CLAUDIO TOSHIMITSU TABATA(SP304717B - ANDREIA PAIXÃO DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, sua desaposentação, requerendo a implantação
do novo benefício, a partir do ajuizamento da ação e atribuindo à causa o valor de R$ 62.277,84 (fls. 22).Com a petição inicial vieram os
documentos.É o relatório do necessário.DECIDO.Não obstante a autora ter atribuído à causa o valor de R$ 62.277,84, deve o Juiz
atentar para a fixação do valor da causa em evidente desconformidade com os dispositivos legais específicos ou em discrepância com o
real valor da demanda, sendo imperiosa a sua alteração de ofício nessas hipóteses.Neste sentido: CC 97971-RS, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques (STJ); RESP 762.230-RS, Rel. Min. Castro Meira (STJ); AgRg no AG 240661-GO, Rel. Min. Waldemar Zveiter
(STJ); AI 20090300004352-8, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta (TRF3); e AI 20090300026105-2-SP, Rel. Des. Fed. Walter do
Amaral (TRF3).No caso em tela, verifica-se que a demanda possui valor material mensurável, já que a pretensão da parte autora é sua
desaposentação, com a implantação do novo benefício. Considerando, dessa forma, o objeto da ação, o valor da causa deve
corresponder à diferença entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe, multiplicado por doze.Compulsando
dos autos, verifico pelos cálculos apresentados pela parte autora (fls. 46/49) que, considerando o valor que recebe R$ 2.965,18 (fls. 34),
e o valor pretendido R$ 5.189,82 (fls. 49), a diferença, na data do ajuizamento da ação, entre o valor de benefício que ela pretende e o
que efetivamente recebe equivale a R$ 2.224,64. Tal quantia multiplicada por doze resulta em R$ 26.695,68 (vinte e seis mil, seiscentos e
noventa e cinco reais e sessenta e oito centavos), conforme determina o artigo 292, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, sendo este
valor inferior ao necessário à fixação da competência deste Juízo. A Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do Juizado Especial
Federal para as causas com valores inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, que corresponde atualmente o valor de R$
52.800,00.Dessa forma, fixo de ofício o valor da causa em R$ 26.695,68, e nesse passo, em face do disposto no parágrafo 3º, do art.
3º, da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que instituiu o Juizado Especial no âmbito da Justiça Federal, declaro a
INCOMPETÊNCIA deste Juízo para processar e julgar o presente feito, na medida em que a competência fixada no diploma legal
referido é ABSOLUTA.Encaminhem-se os presentes autos ao Juizado Especial Federal, observando-se os procedimentos contidos na
Recomendação nº 02, de 18 de agosto de 2014, da Diretoria do Foro/SP. Publique-se. Intimem-se.

0006074-67.2016.403.6183 - SEIZO NISHIHARA(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E SP163569 - CLELIA
CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE E SP272239 - ANA CLAUDIA TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Vistos em decisão. Diante da informação retro, não vislumbro a hipótese de prevenção entre o presente feito e o processo apontado no
termo de fl. 38. A parte autora ingressou em juízo com ação de procedimento ordinário, com pedido de tutela provisória, objetivando, em
síntese, a revisão de seu benefício previdenciário. Passo a decidir, fundamentando. Versando o pleito acerca de revisão do valor de
benefício previdenciário em manutenção, entendo descabida a antecipação dos efeitos da tutela pretendida, tendo em vista a ausência dos
requisitos ensejadores da concessão da tutela provisória, previstos no artigo 300, caput, e no artigo 311, incisos I a IV, ambos do Código
de Processo Civil.Com efeito, o fato de a parte autora receber mensalmente o seu benefício acaba por afastar a extrema urgência da
medida.Por tais razões, ausentes os requisitos necessários, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Defiro os benefícios da Justiça
Gratuita.Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou de mediação estipulada pelo artigo 334 do Novo Código de Processo
Civil, diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº 02/2016, de 17 de março de 2016, conforme Orientação Judicial nº
01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento de que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição
antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334, parágrafo 4º, inciso II - Novo Código de Processo Civil).Assim sendo,
determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do artigo 335 do Código de Processo Civil, contando-se o prazo, nos
termos do artigo 231, inciso VIII, do mesmo Estatuto.Intime-se.

MANDADO DE SEGURANCA

0008764-40.2014.403.6183 - REGIANE SILVA MONTEIRO(SP054953 - JOSE ROZENDO DOS SANTOS) X GERENTE
EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - LESTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 93/97: Intime-se Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio eletrônico, para cumprir a obrigação de fazer
ou justificar eventual impossibilidade de fazê-lo, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0001441-13.2016.403.6183 - JOSE BARBOSA DA SILVA(SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES
ABBATEPIETRO MORALES ) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL
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Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual pretende o impetrante obter provimento judicial que determine a
conclusão do processo administrativo nº 111.108.744-8, interposto em 29.10.2004, com a respectiva liberação dos valores atrasados
relativos à revisão de seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição - NB 42/131.772.242-3.Com a inicial,
vieram os documentos de fls. 10/19.Concedidos os benefícios da gratuidade de justiça, e diferida a apreciação do pedido de liminar à fl.
30.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações (fls. 41/87).É a síntese do necessário.Decido.Determina o inciso II do artigo
7º da Lei nº 1.533/51, que o juiz, ao apreciar a petição inicial, ordenará a suspensão do ato que ensejou o pedido, quando relevante o
fundamento e do ato combatido puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida.Considero ausentes, neste exame de cognição
sumária, os requisitos ensejadores da concessão liminar.Analisando a documentação trazida aos autos verifico que, em verdade, o autor
ajuizou em 18.06.2008 demanda judicial, autos nº 0028105-96.2008.403.6301, que tramitou perante o Juizado Especial Federal de São
Paulo, visando a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário (fls. 23/24). A referida ação foi julgada procedente em
28.10.2010 (fls. 25/28), e, após a liquidação da sentença, foi expedida em 08.11.2012 a requisição de RPV nº 20120016528R,
referente ao pagamento das diferenças apuradas para o período de 18.06.2003 a 30.09.2010, correspondente ao valor de R$ 12.342,89
(fls. 67/68). Houve, ainda, a liberação de PAB em 16.09.2011, no valor de R$ 1.540,49, relativo às diferenças apuradas para o período
de 01.10.2010 a 31.08.2011 (fl. 77). Ademais, saliento que não consta dos autos quaisquer elementos probatórios que demonstrem a
existência de revisão administrativa do benefício previdenciário do impetrante. Por estas razões, indefiro o pedido de liminar.Após, ao
Ministério Público Federal.Intime-se e Oficie-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0008202-75.2007.403.6183 (2007.61.83.008202-1) - LUIZ AUGUSTO DE FIGUEIREDO(SP240071 - ROSA SUMIKA YANO
HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ AUGUSTO DE FIGUEIREDO X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Diante do disposto no art. 8º, VI, da Resolução 405/2016 - CJF, o valor do principal e dos juros devem ser informados separadamente
no ofício requisitório, portanto, apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a discriminação de tais valores da conta de fls.
271/288.Fls. 271/288 e 290: Intime-se Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio eletrônico, para cumprir a
obrigação de fazer ou justificar eventual impossibilidade de fazê-lo, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0000955-72.2009.403.6183 (2009.61.83.000955-7) - ROSANGELA DA SILVA FIRMINO PAIVA(SP256994 - KLEBER
SANTANA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSANGELA DA SILVA FIRMINO PAIVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do disposto no art. 8º, VI, da Resolução 405/2016 - CJF, o valor do principal e dos juros devem ser informados separadamente
no ofício requisitório, portanto, apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a discriminação de tais valores da conta de fls.
170/174.Fls. 170/174 e 177/178: Intime-se Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio eletrônico, para
cumprir a obrigação de fazer ou justificar eventual impossibilidade de fazê-lo, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0007882-83.2011.403.6183 - OSVALDO CARLOS DOS SANTOS(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSVALDO CARLOS DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

1. Fls. 210, 211/212: Diante dos cálculos ofertados pelo INSS (fls. 238/252), reitere-se a Intimação da Agência de Atendimento às
Determinações Judiciais-AADJ, por meio eletrônico, para que cumpra adequadamente obrigação de fazer, no prazo de 15(quinze) dias.2.
Ao impugnado, para manifestação.3. Após, encaminhem-se os autos ao setor de cálculos para análise das contas bem como para que
sejam efetuados, se o caso, cálculos dos valores devidos da seguinte forma:a. efetuar a liquidação na forma prevista no julgado;b. nas
omissões do julgado, utilizar o Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal aprovado pela Resolução 134/2010, do Presidente do
Conselho da Justiça Federal, com as alterações da Resolução 267/2013 - CJF, incluindo os índices indicados no subitem 4.3.1 do
capítulo IV do referido Manual; e que tenham sido utilizados na conta impugnada;c. informar o valor do débito atual e na data da conta
impugnada;d. elaborar o cálculo somente dos autores incluídos na conta impugnada;e. informar o número de meses das diferenças
devidas, para atender o disposto no artigo 8º, incisos XVI e XVII da Resolução 405/2016-CJF.Intimem-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002256-35.2001.403.6183 (2001.61.83.002256-3) - GLAUCIA IVETE SALGUEIRO(SP118590 - JUREMA RODRIGUES DA
SILVA E SP157852 - ARTUR COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL
AUGUSTO BORGES DA COSTA) X GLAUCIA IVETE SALGUEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. retro: Dê-se ciência às partes. 2 Altere-se a classe processual para constar cumprimento de sentença contra a fazenda pública.3.
Preliminarmente à intimação do réu para pagar quantia certa, convém que seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a
apuração de todos os valores atrasados em conta única, portanto, nos termos do art. 139 do Código de Processo Civil, e com o intuito
de agilizar a tramitação na fase de cumprimento de sentença, Intime-se a Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por
meio eletrônico, para cumprir a obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias.4. Observo que na eventual existência de benefício já
concedido na via administrativa, deverão ser apresentadas as informações necessárias para que o autor exerça a opção pelo benefício
mais vantajoso.Int.
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0001148-63.2004.403.6183 (2004.61.83.001148-7) - GENIVAL FRANCISCO DE MELO(SP159517 - SINVAL MIRANDA
DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X
GENIVAL FRANCISCO DE MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região e do ofício retro.Intime-se a Agência de
Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio eletrônico, para cumprir a obrigação de fazer ou justificar eventual
impossibilidade de fazê-lo, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0011803-21.2009.403.6183 (2009.61.83.011803-6) - MARCO ANTONIO ARAUJO GALLO(SP200868 - MARCIA BARBOSA
DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCO ANTONIO ARAUJO GALLO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Altere-se a classe processual para constar
cumprimento de sentença contra a fazenda pública.Intime-se a Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio
eletrônico, para cumprir a obrigação de fazer ou justificar eventual impossibilidade de fazê-lo, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

0002247-24.2011.403.6183 - EDMILSON ANDRADE SILVA(SP261861 - MARIA LUCIA DA SILVA AZAMBUJA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDMILSON ANDRADE SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2 Altere-se a classe processual para
constar cumprimento de sentença contra a fazenda pública.3. Preliminarmente à intimação do réu para pagar quantia certa, convém que
seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a apuração de todos os valores atrasados em conta única, portanto, nos
termos do art. 139 do Código de Processo Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase de cumprimento de sentença, Intime-se a
Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio eletrônico, para cumprir a obrigação de fazer, no prazo de 15
(quinze) dias.Int.

0007081-70.2011.403.6183 - WANDA VENANCIO JUIZ(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X WANDA VENANCIO JUIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2 Altere-se a classe processual para
constar cumprimento de sentença contra a fazenda pública.3. Preliminarmente à intimação do réu para pagar quantia certa, convém que
seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a apuração de todos os valores atrasados em conta única, portanto, nos
termos do art. 139 do Código de Processo Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase de cumprimento de sentença, Intime-se a
Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio eletrônico, para cumprir a obrigação de fazer, no prazo de 15
(quinze) dias.Int.

0006221-35.2012.403.6183 - GESSE GROTTI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X GESSE GROTTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região e da comunicação eletrônica de fls.
retro.2 Altere-se a classe processual para constar cumprimento de sentença contra a fazenda pública.3. Preliminarmente à intimação do
réu para pagar quantia certa, convém que seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a apuração de todos os valores
atrasados em conta única, portanto, nos termos do art. 139 do Código de Processo Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase
de cumprimento de sentença, Intime-se a Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio eletrônico, para cumprir a
obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias.4. Observo que na eventual existência de benefício já concedido na via administrativa,
deverão ser apresentadas as informações necessárias para que o autor exerça a opção pelo benefício mais vantajoso.Int.

0006285-45.2012.403.6183 - JOSE CRISPIM DE OLIVEIRA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CRISPIM DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região e da comunicação eletrônica de fls.
retro.2 Altere-se a classe processual para constar cumprimento de sentença contra a fazenda pública.3. Preliminarmente à intimação do
réu para pagar quantia certa, convém que seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a apuração de todos os valores
atrasados em conta única, portanto, nos termos do art. 139 do Código de Processo Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase
de cumprimento de sentença, Intime-se a Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio eletrônico, para cumprir a
obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias.4. Observo que na eventual existência de benefício já concedido na via administrativa,
deverão ser apresentadas as informações necessárias para que o autor exerça a opção pelo benefício mais vantajoso.Int.

0004695-96.2013.403.6183 - ANTONIO BARBOSA DA SILVA(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO BARBOSA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL
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1. Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença altere-se a classe processual para constar cumprimento de sentença contra a fazenda
pública.2. Preliminarmente à intimação do réu para pagar quantia certa, convém que seja cumprida a obrigação de fazer, providência que
permite a apuração de todos os valores atrasados em conta única, portanto, nos termos do art. 139 do Código de Processo Civil, e com
o intuito de agilizar a tramitação na fase de cumprimento de sentença, intime-se a Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-
AADJ, por meio eletrônico, para cumprir a obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias.3. Observo que na eventual existência de
benefício já concedido na via administrativa, deverão ser apresentadas as informações necessárias para que o autor exerça a opção pelo
benefício mais vantajoso.Int.

6ª VARA PREVIDENCIARIA

Expediente Nº 2288

PROCEDIMENTO COMUM

0008822-53.2008.403.6183 (2008.61.83.008822-2) - EDSON DA SILVA(SP101682 - DENIVA MARIA BORGES FRANCA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 303/304 - defiro a dilação de prazo de 70 dias, conforme requerido.Int.

0003040-94.2010.403.6183 - GERALDO MEIRA(SP080575 - MARIA JOSE CANDIDO BARROCO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 270/398; vista às partes para manifestação nos termos da decisão de fls. 269.Int.

0011251-22.2010.403.6183 - ANTONIO FERNANDO GONCALVES SIMOES(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS
JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Observo que não foi dada ciência ao INSS do retorno da carta precatória cumprida e juntada às fls.
812/833. Assim, em respeito ao princípio do contraditório, determino a sua intimação para, querendo, manifestar-se no prazo de 10 (dez)
dias.Após, nada mais sendo requerido, voltem os autos conclusos para a sentença.

0012468-03.2010.403.6183 - JOAO VALDECI VILAS BOAS DE ALMEIDA(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista o requerimento do autor de fl. 234, dê-se vista do autos às partes para manifestação
no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo os primeiros 5 (cinco) dias para a parte autora.Após, não havendo outros requerimentos,
voltem os autos conclusos para a Sentença.

0002968-73.2011.403.6183 - LUIZ VENANCIO DA SILVA(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Observo que não foi dada ciência ao INSS do PPP juntado às fls. 214/217, em respeito ao princípio
do contraditório, determino a sua intimação para, querendo, manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias.Após, nada mais sendo requerido,
voltem os autos conclusos para a Sentença.

0003473-64.2011.403.6183 - LOURENCO PEREIRA DA SILVA(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E
SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista a juntada dos documentos de fls. 263/346, referentes à produção de prova
testemunhal realizada por meio de cartas precatórias, dê-se vista às partes para manifestação no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo
os primeiros 10 (dez) dias para o autor. Após, não havendo outros requerimentos, voltem os autos conclusos para a Sentença.

0006404-40.2011.403.6183 - JOSE GERALDO BALDUINO DA SILVA X JOSELIA ALVES SANTOS SILVA X WELSON
SANTOS DA SILVA(SP315707 - EUNICE APARECIDA MACHADO E SP284187 - JOSE PAULO SOUZA DUTRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Fl. 226: Defiro o prazo improrrogável de quinze dias para a juntada dos documentos que
comprovam o labor especial na empresa Trancham S/A Ind. e Com.Com a referida documentação, intime-se o INSS para que tome
ciência da mesma e, querendo, se manifeste no prazo de 10 dias.Caso não seja cumprida a diligência acima, retornem os autos conclusos
para sentença para julgamento no estado em que se encontra.
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0008813-86.2011.403.6183 - ANTONIO ZUINO DA SILVA(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista o pedido de fl. 273, dê-se vista ao INSS para manifestação em 10 (dez) dias.Após,
com o retorno do processo, aguardem os autos em Secretaria por 10 (dez) dias, a fim de que o autor, havendo interesse, tome ciência
acerca da eventual manifestação do INSS. Oportunamente, não havendo outros requerimentos, voltem os autos conclusos para a
Sentença.

0010840-76.2011.403.6301 - IRINEU JOAO DA SILVA(SP187886 - MIRIAN MIRAS SANCHES COLAMEO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 516/519: defiro a dilação de prazo por 30 dias, conforme requerido.Int.

0002087-62.2012.403.6183 - FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS E MG095595 -
FERNANDO GONCALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Dê-se vista a parte autora, nos termos da decisão de fls. 178.

0002496-38.2012.403.6183 - ANTONIO CAROLINO DE SOUZA(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Observo que não foi dada ciência ao INSS dos documentos juntados às fls. 186/204. Assim, em
respeito ao princípio do contraditório, determino a sua intimação para, querendo, manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias.Após, nada
mais sendo requerido, voltem os autos conclusos para a Sentença.

0003834-13.2013.403.6183 - NILDO DA SILVA DE CARVALHO(SP281600 - IRENE FUJIE) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por NILDO DA SILVA DE CARVALHO em face do INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual pretende a revisão do benefício de Aposentadoria por Invalidez, com pedido de
liminar.A inicial de fls. 02/05 foi instruída com os documentos de fls. 06/34.O pedido de antecipação da tutela foi indeferido. A parte
autora foi intimada a emendar a inicial devendo trazer aos autos cópias das principais peças da ação indicada no termo de prevenção,
justificar o valor atribuído à causa, apresentar declaração de pobreza e trazer aos autos cópia integral do processo administrativo (fls.
37/38).O autor apresentou emenda à inicial (fls. 41/101).Às fls. 102, foi determinado à parte autora cumprir integralmente o despacho de
fls.37/38, juntando certidão do distribuidor da Comarca de Taboão da Serra/SP e justificar o valor da causa. A parte quedou-se inerte
(fls. 102- v).É o relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.Inicialmente a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 70.000,00.Intimada a
parte autora manifestou-se às fls. 41/101, atribuindo à causa o valor de R$ 190.572,48, em razão da soma das parcelas em atraso,
devidamente atualizadas, referente ao período de 19/04/2005 à 30/12/2012.Entretanto, não foi juntado aos autos demonstrativo de
cálculo, nem certidão do distribuidor da Comarca de Taboão da Serra/SP, como fora determinado por este Juízo, razão pela qual o autor
foi intimado novamente para o cumprimento da referida determinação (fl. 102).Assim, é certo que a parte autora deixou de promover atos
necessários para o regular prosseguimento do feito, não juntado aos autos planilha de cálculo, certidão do distribuidor da Comarca de
Taboão da Serra/SP, nem esclareceu sua pretensão em relação ao pedido de revisão do tempo de auxílio doença para aposentadoria por
invalidez. Por isso, o indeferimento da petição inicial é medida que se impõe.Diante do exposto, ante a omissão da parte autora,
INDEFIRO A INICIAL, na forma do artigo 321, parágrafo único do novo Código de Processo Civil e, por conseguinte, DECLARO
EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 485, I, do Código de Processo Civil de 2015. Custas na
forma da lei.Sem honorários advocatícios porque não formada relação processual.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os
autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0006096-33.2013.403.6183 - JOSE VITAL PEREIRA DE MAGALHAES(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP266021 -
ISABELA EUGENIA MARTINS GONCALVES E SP316588 - VERENA DELL ANTONIA GARKALNS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos ao INSS, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, tome ciência acerca do
documento de fl. 128, juntado aos autos pela parte autora. Após, intime-se o autor para, em igual prazo, juntar aos autos cópia legível do
extrato de contagem de tempo de contribuição de fls. 53/58.Cumpridas as determinações voltem os autos conclusos para
sentença.Intime-se.

0012090-42.2013.403.6183 - ALUIZIO ALVES CARDOSO(SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Converto o julgamento em diligência.Melhor analisando os autos, observo que tanto o PPP apresentado às fls. 36/38, quanto o PPP de
fls. 58/60, não especificam de forma precisa as datas de início e fim dos períodos referentes aos campos: (a) 13 - Lotação e Atribuição,
(b) 14 - Profissiografia, (c) 15 - Exposição a Fatores de Risco, (d) 16- Responsável pelos Agentes Ambientais e (e) 18 - Responsável
pela Monitoração Biológica.Desse modo, oficie-se a Empresa São Paulo Turismo S/A, sediada à Avenida Olavo Fontoura, n. 1209,
Santana, CEP 02012-021, São Paulo/SP, para que traga aos autos um Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP que discrimine
expressamente as datas de início e fim dos períodos referentes aos campos acima informados, a fim de que se evite prejuízo ao segurado
decorrente das omissões apresentadas.Com a resposta, dê-se vista às partes para manifestação, no prazo sucessivo de 5 dias para cada
uma, iniciando-se pela parte autora e voltem-me os conclusos. Intime-se.

0008639-72.2014.403.6183 - FRANCISCO RODRIGUES LIMA FILHO(SP327569 - MARCUS VINICIUS DO COUTO
SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário e requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, proposta
por FRANCISCO RODRIGUES LIMA FILHO, objetivando a o restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou (NB
560.348.343-8) com posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Instruiu a inicial com os documentos de fls. 18/308.Foi
deferido o benefício da justiça gratuita (fl. 314).Emenda à inicial fls. 318/327.Laudo médico pericial às fls. 365/370.É o breve
relatório.Decido.Preceitua o artigo 300, caput, do Código de Processo Civil, que a tutela de urgência será concedida, quando houver
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo.A perícia foi realizada
em 23/02/2016.No laudo pericial médico, especialidade Clínica Médica (Fls. 365/370), a Sra. Expert concluiu que estava: caracterizada
situação de incapacidade laborativa atual, sob o ponto de vista clínico.Em resposta aos quesitos a perita informou que a incapacidade
laborativa é total e permanente e fixou a data de início da incapacidade em julho de 2013, quando o autor voltou a apresentar atividade
lúpica por agravamento da doença diagnosticada em 2005.Outrossim, conforme evidencia o CNIS, que ora determino a juntada, verifico
que o autor não possui a qualidade de segurado, uma vez que efetuou recolhimentos facultativos de 01/11/2005 a 31/10/2006 e foi
concedido benefício de auxílio-doença (NB 560.348.343-8) durante o período de 21/12/2006 a 25/04/2008, sendo que a Sra. Perita
fixou a DII em julho de 2013.Assim, observo que a parte autora neste Juízo de cognição sumária não preenche os requisitos para a
concessão da antecipação dos efeitos da tutela.Desse modo, por todo o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de
tutela.Manifeste-se a parte autora acerca do laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Após, cite-se o INSS, que deverá se manifestar
sobre o laudo pericial na mesma oportunidade.No caso de laudo positivo informe o INSS sobre eventual interesse em conciliação,
apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE ACORDO.No caso de laudo negativo, faculto à parte autora a juntada de novos
documentos comprobatórios dos fatos constitutivos do seu direito, no mesmo prazo.Oportunamente, solicitem-se os honorários
periciais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0008826-80.2014.403.6183 - ANTONIO ALVES DA SILVA(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Observo que não foi dada ciência ao INSS dos documentos juntados às fls. 188/193. Assim, em
respeito ao princípio do contraditório, determino a sua intimação para, querendo, manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias.Após, nada
mais sendo requerido, voltem os autos conclusos para a sentença.

0010935-67.2014.403.6183 - JOSE ROBERTO DOS SANTOS(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos ao INSS, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, tome ciência acerca do
documento de fls. 306/307, juntado aos autos pela parte autora. Após, voltem os autos conclusos para sentença.Intime-se.

0011758-41.2014.403.6183 - RAIMUNDO OLIVEIRA BISPO(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Observo que não foi dada ciência ao INSS dos documentos juntados às fls. 214/247. Assim, em
respeito ao princípio do contraditório, determino a sua intimação para, querendo, manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias.Após, nada
mais sendo requerido, voltem os autos conclusos para a sentença.

0011987-98.2014.403.6183 - CARLOS ALBERTO SANTAROSA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Recebo a conclusão nesta data.Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, proposta por
CARLOS ALBERTO SANTAROSA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual pretende a
conversão de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, que ora recebe, para aposentadoria especial, desde
07.04.2009, com o pagamento de todos os respectivos atrasados devidamente atualizados. A inicial de fls. 2/26 foi instruída com os
documentos de fls. 27/195.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Foi determinada a emenda à inicial para que a parte
autora apresentasse comprovante de residência atualizado (fl. 198).Decorreu prazo sem manifestação da parte (fls. 198 -v).É o
relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.É certo que a parte autora deixou de promover atos necessários para o regular prosseguimento do
feito, não juntado aos autos seu comprovante de residência atual. Diante do exposto, INDEFIRO A INICIAL, na forma do artigo 321,
parágrafo único do novo Código de Processo Civil e, por conseguinte, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito,
com fundamento no artigo 485, I, do Código de Processo Civil de 2015. Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios porque não
formada relação processual.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

0052997-59.2014.403.6301 - JOAO SOARES COELHO(SP252742 - ANDREZZA MESQUITA DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Dê-se vista ao INSS para manifestação em 5 dias acerca da redistribuição dos autos e da decisão
de fl. 239.Após, nada mais sendo requerido, voltem os autos conclusos para a Sentença.

0006936-72.2015.403.6183 - KAZUKO TOGASHI(SP254927 - LUCIANA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Fls. 159 - defiro a desistência da oitiva das testemunhas.Comunique-se ao Juízo Deprecado, solicitando a devolução da carta
precatória.Int.

0007545-55.2015.403.6183 - ISABEL DA SILVA OLIVEIRA(SP336015 - ROSILENE ARRUDA RUESCAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Observo que não foi dada ciência ao INSS dos documentos juntados às fls. 138/149. Assim, em
respeito ao princípio do contraditório, determino a sua intimação para, querendo, manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias.Após, nada
mais sendo requerido, voltem os autos conclusos para a sentença.

Expediente Nº 2294

PROCEDIMENTO COMUM

0016202-64.2008.403.6301 - DEUSDETE FERREIRA DO NASCIMENTO(SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO E
SP257886 - FERNANDA PASQUALINI MORIC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de apelação pelo INSS, republico o seguinte tópico da r. sentença.Caso haja interposição de recurso de
apelação pelas partes, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões (parágrafo 1º do artigo 1010 do Código de Processo Civil de
2015).

0008840-06.2010.403.6183 - JOZELLI DE ARRUDA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 - HUGO
GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de apelação pelo INSS, republico o seguinte tópico da r. sentença.Caso haja interposição de recurso de
apelação pelas partes, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões (parágrafo 1º do artigo 1010 do Código de Processo Civil de
2015).

0011843-66.2010.403.6183 - CARLOS ALBERTO DE SOUZA SANTOS(SP210450 - ROBERTO DOS SANTOS FLORIO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de apelação pelo INSS, republico o seguinte tópico da r. sentença.Caso haja interposição de recurso de
apelação pelas partes, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões (parágrafo 1º do artigo 1010 do Código de Processo Civil de
2015).

0008798-20.2011.403.6183 - AURELIO OLIVEIRA RAMOS(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de apelação pelo INSS, republico o seguinte tópico da r. sentença.Caso haja interposição de recurso de
apelação pelas partes, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões (parágrafo 1º do artigo 1010 do Código de Processo Civil de
2015).
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0005586-54.2012.403.6183 - JURACI VALDEMAR DE OLIVEIRA(SP243266 - MAGDA ARAUJO DOS SANTOS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de apelação pelo INSS, republico o seguinte tópico da r. sentença.Caso haja interposição de recurso de
apelação pelas partes, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões (parágrafo 1º do artigo 1010 do Código de Processo Civil de
2015).

0034847-98.2012.403.6301 - APARECIDO DE JESUS DA SILVA(SP284549A - ANDERSON MACOHIN E SP319958A -
TÂNIA MARIA PRETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de apelação pelo INSS, republico o seguinte tópico da r. sentença.Caso haja interposição de recurso de
apelação pelas partes, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões (parágrafo 1º do artigo 1010 do Código de Processo Civil de
2015).

0038891-63.2012.403.6301 - FRANCICLEIDE AIRES DE SOUZA X VANDERLEI DE SOUZA FERREIRA DA
SILVA(SP299469 - MARTINHO CAMARGO MILANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de apelação pelo INSS, republico o seguinte tópico da r. sentença.Caso haja interposição de apelação
pelas partes, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões (parágrafo 1º do artigo 1010 do Novo CPC), e, após, encaminhem-se os
autos para o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do parágrafo 3º do mesmo artigo.

0009954-72.2013.403.6183 - DEJAIR DONIZETE DE ALMEIDA(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial complementar, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de laudo positivo, informe o INSS
sobre eventual interesse em conciliação, apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE ACORDO.No caso de laudo negativo, faculto à
parte autora a juntada de novos documentos comprobatórios dos fatos constitutivos do seu direito, no mesmo prazo. Nada sendo
requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0012443-82.2013.403.6183 - GELBERTO BALESTRA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de apelação pelo INSS, republico o seguinte tópico da r. sentença.Caso haja interposição de recurso de
apelação pelas partes, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões (parágrafo 1º do artigo 1010 do Código de Processo Civil de
2015).

0009492-81.2014.403.6183 - AMILTON LEITE DE BARROS(SP210378 - INACIA MARIA ALVES VIEIRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.No mesmo prazo, digam as partes se há provas a serem
produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355 inciso I, do NCPC.
Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu direito, instruindo os autos com os documentos destinados
a provar sua alegações, consoante artigos 373, inc I e 434 do Novo Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo
de serviço especial, deve ser demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo
empregador.A intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se comprovado pela
parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova. Após, nada mais sendo
requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0009588-96.2014.403.6183 - MARIA HELENA SALVADOR(SP284352 - ZAQUEU DA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial complementar, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de laudo positivo, informe o INSS
sobre eventual interesse em conciliação, apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE ACORDO.No caso de laudo negativo, faculto à
parte autora a juntada de novos documentos comprobatórios dos fatos constitutivos do seu direito, no mesmo prazo. Oportunamente,
solicitem-se os honorários periciais.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0001743-76.2015.403.6183 - RAIMUNDO IRAN SILVA DE OLIVEIRA(SP264178 - ELISMARIA FERNANDES DO
NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de apelação pelo INSS, republico o seguinte tópico da r. sentença.Caso haja interposição de recurso de
apelação pelas partes, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões (parágrafo 1º do artigo 1010 do Código de Processo Civil de
2015).

0002482-49.2015.403.6183 - ANTONIO UMBERTO VIEIRA(SP231498 - BRENO BORGES DE CAMARGO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.No mesmo prazo, digam as partes se há provas a serem
produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355 inciso I, do NCPC.
Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu direito, instruindo os autos com os documentos destinados
a provar sua alegações, consoante artigos 373, inc I e 434 do Novo Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo
de serviço especial, deve ser demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo
empregador.A intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se comprovado pela
parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova. Após, nada mais sendo
requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0003759-03.2015.403.6183 - FRANCISCO SILVA DOS SANTOS(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de laudo positivo, informe o INSS sobre eventual
interesse em conciliação, apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE ACORDO.No caso de laudo negativo, faculto à parte autora a
juntada de novos documentos comprobatórios dos fatos constitutivos do seu direito, no mesmo prazo. Oportunamente, solicitem-se os
honorários periciais.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0004318-57.2015.403.6183 - MARCIA APARECIDA DE MELLO(SP290491 - EURICO MANOEL DA SILVA JUNIOR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a interposição de apelação pelo INSS, republico o seguinte tópico da r. sentença.Caso haja interposição de recurso de
apelação pelas partes, dê-se vista à parte contrária para contrarrazões (parágrafo 1º do artigo 1010 do Código de Processo Civil de
2015).

0005250-45.2015.403.6183 - RAFAEL GONSALVES DIAS(SP207088 - JORGE RODRIGUES CRUZ) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de laudo positivo, informe o INSS sobre eventual
interesse em conciliação, apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE ACORDO.No caso de laudo negativo, faculto à parte autora a
juntada de novos documentos comprobatórios dos fatos constitutivos do seu direito, no mesmo prazo. Oportunamente, solicitem-se os
honorários periciais.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0005707-77.2015.403.6183 - ANA LUCIA DE ANDRADE(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de laudo positivo, informe o INSS sobre eventual
interesse em conciliação, apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE ACORDO.No caso de laudo negativo, faculto à parte autora a
juntada de novos documentos comprobatórios dos fatos constitutivos do seu direito, no mesmo prazo. Oportunamente, solicitem-se os
honorários periciais.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0006573-85.2015.403.6183 - MARIA HELENA DE ANDRADE DA SILVA(SP321428 - HELIO ALMEIDA DAMMENHAIN) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de laudo positivo, informe o INSS sobre eventual
interesse em conciliação, apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE ACORDO.No caso de laudo negativo, faculto à parte autora a
juntada de novos documentos comprobatórios dos fatos constitutivos do seu direito, no mesmo prazo. Oportunamente, solicitem-se os
honorários periciais.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0007875-52.2015.403.6183 - ROZELMO FERREIRA(SP333635 - GUILHERME AUGUSTO LUZ ALVES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora o não comparecimento na perícia designada, no prazo de 5 (cinco) dias, comprovando documentalmente o
impedimento, ressaltando-se que seu silêncio será interpretado como desinteresse pela produção da prova.Int.

0008279-06.2015.403.6183 - ISALTINO FERREIRA DOS SANTOS(SP257340 - DEJAIR DE ASSIS SOUZA E SP257869 -
EDIVAN DA SILVA SANTOS E SP267215 - MARCELO MAGALHÃES STEIN DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de laudo positivo, informe o INSS sobre eventual
interesse em conciliação, apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE ACORDO.No caso de laudo negativo, faculto à parte autora a
juntada de novos documentos comprobatórios dos fatos constitutivos do seu direito, no mesmo prazo. Oportunamente, solicitem-se os
honorários periciais.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0011147-54.2015.403.6183 - GERALDO EUSTAQUIO GOMES(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 02/09/2016     397/461



Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.No mesmo prazo, digam as partes autora se há provas a
serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355 inciso I do
NCPC.Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0011708-78.2015.403.6183 - NELSON BRUM(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.No mesmo prazo, digam as partes autora se há provas a
serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355 inciso I do
NCPC.Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0000224-32.2016.403.6183 - PEDRO RODRIGUES DE MELO NETO(SP207385 - ANTONIO ROBERTO VIEIRA DE SOUSA)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de laudo positivo, informe o INSS sobre eventual
interesse em conciliação, apresentando, desde logo, a PROPOSTA DE ACORDO.No caso de laudo negativo, faculto à parte autora a
juntada de novos documentos comprobatórios dos fatos constitutivos do seu direito, no mesmo prazo. Oportunamente, solicitem-se os
honorários periciais.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0001977-24.2016.403.6183 - MILTON ISALINO DA SILVA(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.No mesmo prazo, digam as partes autora se há provas a
serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355 inciso I do
NCPC.Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

0003867-95.2016.403.6183 - JOSUE FRANCISCO DA SILVA(SP355068 - ADRIANO MACEDO RODRIGUES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 1.659,21 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 42.367,32.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 42.367,32 (quarenta e dois mil, trezentos e sessenta e sete reais e trinta
e dois centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004052-36.2016.403.6183 - RITA DE CASSIA MAREGA FRANGIOTTI PASCHALIDIS(SP200868 - MARCIA BARBOSA DA
CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 2.683,18 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 30.079,68.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 30.079,68 (trinta mil, setenta e nove reais e sessenta e oito centavos),
referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar
este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei
10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela
parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de
praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004085-26.2016.403.6183 - ELISABETE DE MORAES MACEDO(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR E SP282378 -
PAULO ROGERIO SCORZA POLETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 2.950,57 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 26.871,00.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 26.871,00 (vinte e seis mil, oitocentos e setenta e um reais), referente à
soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em
favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c
artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou
havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,
dando-se baixa na distribuição.

0004135-52.2016.403.6183 - LUIZ ANTONIO DA SILVA(SP085353 - MARCO ANTONIO HIEBRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 2.753,35 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 29.237,64.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 29.237,64 (vinte e nove mil, duzentos e trinta e sete reais e sessenta e
quatro centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004136-37.2016.403.6183 - ANTONIO JOSE DE CASTRO(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Considerando a
Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado
na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou
mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por
ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

0004152-88.2016.403.6183 - VALERIA NARDINI DE LIMA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 3.143,76 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 24.552,72.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 24.552,72 (vinte e quatro mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e
setenta e dois centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA
para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos
do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004165-87.2016.403.6183 - FRANCISCO CARLOS DA SILVA NETO(SP334591 - JULIANA DE PAIVA ALMEIDA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Da análise da cópia do
processo nº 0024033-08.2004.403.6301, cuja juntada ora determino, e da cópia do processo nº 0038647-32.2015.403.6301
apresentada pela parte autora a fls. 76/77, em cotejo com os documentos constantes no presente feito, é possível verificar que não há
identidade entre os pedidos e as causas de pedir formulados. Portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Considerando a
Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado
na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou
mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por
ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

0004190-03.2016.403.6183 - VALDOMIRO RODRIGUES(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Considerando a
Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado
na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou
mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por
ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

0004262-87.2016.403.6183 - WALDIR BARBOSA DA SILVA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 1.881,92 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 39.694,80.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 39.694,80 (trinta e nove mil, seiscentos e noventa e quatro reais e
oitenta centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004267-12.2016.403.6183 - EDNA TORRES DE ALMEIDA RAMINELLI(SP145250 - WILSON ROBERTO TORQUATO E
SP184075 - ELISABETH MARIA PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 2.843,58 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 28.154,88.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 28.154,88 (vinte e oito mil, cento e cinquenta e quatro reais e oitenta e
oito centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004321-75.2016.403.6183 - TERESINHA DE AZEVEDO ROCHA(SP117883 - GISLANDIA FERREIRA DA SILVA E
SP203404 - CHRYSIA MAIFRINO DAMOULIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 2.786,48 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 28.840,08.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 28.840,08 (vinte e oito mil, oitocentos e quarenta reais e oito
centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004341-66.2016.403.6183 - ELCIO LENCIONI(SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Da análise da cópia do
processo nº 0140869-30.2005.403.6301, cuja juntada ora determino, em cotejo com os documentos constantes no presente feito, é
possível verificar que não há identidade entre os pedidos e as causas de pedir formulados. Portanto, não há prevenção, litispendência ou
coisa julgada.Considerando a Orientação Judicial nº. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do
ofício no. 02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de
audiência de conciliação ou mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável
prova a ser produzida, por ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

0004395-32.2016.403.6183 - DJALMA JOSE DE CAMPOS(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 2.358,31 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 33.978,12.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 33.978,12 (trinta e três mil, novecentos e setenta e oito reais e doze
centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004470-71.2016.403.6183 - HELENA SELAN BELARMINO(SP169690 - ROGERIO CESAR BARBOSA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 2.648,51 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 30.495,72.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 30.495,72 (trinta mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e setenta e
dois centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004532-14.2016.403.6183 - JOSE OZIRIS ARAVECHIA(SP310319A - RODRIGO DE MORAIS SOARES E PR034032 -
RODRIGO SILVESTRI MARCONDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de
Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia
Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido
não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

0004534-81.2016.403.6183 - WASHINGTON LUIZ BARRETO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR E
SP177889 - TONIA ANDREA INOCENTINI GALLETI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 3.399,62 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 21.482,40.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 21.482,40 (vinte e um mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e
quarenta centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004538-21.2016.403.6183 - CARLOS ROBERTO LINDOLPHO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Da análise da cópia do
processo nº 0163154-17.2005.403.6301, cuja juntada ora determino, em cotejo com os documentos constantes no presente feito, é
possível verificar que não há identidade entre os pedidos e as causas de pedir formulados. Portanto, não há prevenção, litispendência ou
coisa julgada.Considerando a Orientação Judicial nº. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do
ofício no. 02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de
audiência de conciliação ou mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável
prova a ser produzida, por ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

0004678-55.2016.403.6183 - JOSE OSVALDO FERREIRA GONCALVES(SP074940 - MARCIA TERESA DE CASTILHO
MOREIRA PASSOS E SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA FEITAL E SP139539 - LILIAN SOARES DE SOUZA)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 2.345,29 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 34.134,36.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 34.134,36 (trinta e quatro mil, cento e trinta e quatro reais e trinta e
seis centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004704-53.2016.403.6183 - ALEXANDRE MAURICIO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP267549 - RONALDO FERNANDEZ
TOME E SP343566 - OCTAVIO MARCELINO LOPES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 1.897,76 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 39.504,72.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 39.504,72 (trinta e nove mil, quinhentos e quatro reais e setenta e dois
centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004716-67.2016.403.6183 - LUIZ ANTONIO MAGNANI(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR E SP177889 -
TONIA ANDREA INOCENTINI GALLETI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual aposentadoria para lhe ser
concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim,
o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer
efetuou o pedido acima especificado, em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta
demanda.O artigo 292, 1º e 2º do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo
indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas vincendas.
Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova aposentadoria pleiteada pela
parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No
entanto, como já mencionado no parágrafo anterior, inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão
somente sobre as 12 parcelas vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento
da ação é de R$ 2.350,34 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em montante maior
e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de
contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas
consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do
ajuizamento desta ação (R$ 5.189,82).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 292, 1º e 2º do Código de
Processo Civil e considerando-se as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 34.073,76.Desse modo, nos termos do disposto no
artigo 292, 1º e 2º do CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 34.073,76 (trinta e quatro mil, setenta e três reais e setenta e seis
centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para
processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do
artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 64, 1º, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a
recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com
as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

0004841-35.2016.403.6183 - LAURA ALICE VIEIRA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Considerando a
Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado
na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou
mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por
ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

0004848-27.2016.403.6183 - PEDRO DE GODOY(SP226642 - RICARDO FILGUEIRAS PINHEIRO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Considerando a
Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado
na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou
mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por
ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

0004951-34.2016.403.6183 - ANTONIO LUIZ RIOS(SP209009 - CARLOS EDUARDO JUSTO DE FREITAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Verifica-se que a petição
inicial não preenche, em sua integralidade, os requisitos dos artigos 319 e 320 do NCPC, razão pela qual deverá a parte autora emendá-
la, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de quinze dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme
disposto no artigo 321 do NCPC.1. Indicar o endereço eletrônico da parte autora;2. Apresentar procuração recente;3. Apresentar
declaração de pobreza recente;4. Apresentar cópia do comprovante de residência atual;5. Trazer aos autos cópias das principais peças
da ação indicada no termo de prevenção de fl. 38 para que se possa verificar a ocorrência de litispendência ou coisa julgada (incluindo
petição inicial, laudo pericial, sentença e certidão de trânsito em julgado).Cumprido o determinado, tornem os autos conclusos para
apreciação da prevenção e prosseguimento do feito.Int.

0004999-90.2016.403.6183 - JOAO CAETANO CAMARGO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Considerando a
Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado
na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou
mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por
ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

0005001-60.2016.403.6183 - OSMYDIO VEDOATTO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Verifica-se que a petição
inicial não preenche, em sua integralidade, os requisitos dos artigos 319 e 320 do NCPC, razão pela qual deverá a parte autora emendá-
la, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de quinze dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme
disposto no artigo 321 do NCPC.Trazer aos autos cópias das principais peças das ações indicadas no termo de prevenção de fls. 26/27
para que se possa verificar a ocorrência de litispendência ou coisa julgada (incluindo petição inicial, laudo pericial, sentença e certidão de
trânsito em julgado).Cumprido o determinado, tornem os autos conclusos para apreciação da prevenção.Int.

0005010-22.2016.403.6183 - SHINAE TAKATUHA OLIVEIRA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Considerando a
Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado
na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou
mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por
ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

0005013-74.2016.403.6183 - OSMAR VENTURA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação. Anote-se.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Da análise da cópia do
processo nº 0010691-06.2014.403.6324, cuja juntada ora determino, em cotejo com os documentos constantes no presente feito, é
possível verificar que não há identidade entre os pedidos e as causas de pedir formulados. Portanto, não há prevenção, litispendência ou
coisa julgada.Considerando a Orientação Judicial nº. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do
ofício no. 02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de
audiência de conciliação ou mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável
prova a ser produzida, por ora, deixo de designar referida audiência. Cite-se.

8ª VARA PREVIDENCIARIA

Expediente Nº 2002
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PROCEDIMENTO COMUM

0056386-96.2007.403.6301 - ROQUE EVANGELISTA DOS SANTOS(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ROQUE EVANGELISTA DOS SANTOS ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
pleiteando a revisão da RMI de sua aposentadoria por tempo de contribuição, com o pagamento das parcelas vencidas desde a data do
requerimento administrativo junto à autarquia ré.Alega que a aposentadoria NB 42/115.097.223-5, com DIB em 30/09/1999, foi
concedida com RMI inferior a devida, tendo em vista divergência nos salários de contribuição, relativamente ao seu período base de
cálculo.Inicial e documentos às fls. 02/191.Os benefícios da justiça gratuita foram deferidos às fls. 381. Citado, o INSS apresentou
contestação (fls. 315/329). Sustentando no mérito, a improcedência do pedido. Procedimento administrativo juntado às fls. 414/710.O
processo foi originariamente distribuído ao Juizado Especial de São Paulo, em 10/07/2007, autuado sob o nº 2007.63.01.056386-6.
Posteriormente, redistribuído a esta 8ª Vara Previdenciária, por decisão proferida no Juizado Especial Federal às fls. 358/360, declarando
a incompetência absoluta.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.No méritoA controvérsia tratada nestes autos diz respeito à
possibilidade de inclusão dos verdadeiros salários de contribuição no PBC - Período Base de Cálculo.DA REVISÃO DOS
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO UTILIZADOS PARA O CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO.Os artigos 34 e 35 da Lei
n. 8.213/91 dispõem:Art. 34. No cálculo do valor da renda mensal do benefício do segurado empregado e trabalhador avulso, serão
contados os salários-de-contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela empresa, sem prejuízo
da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis. [Redação original]Parágrafo único. Para os demais segurados, somente
serão computados os salários-de-contribuição referentes aos meses de contribuição efetivamente recolhidas. [Redação original]Art. 34.
No cálculo do valor da renda mensal do benefício, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, serão computados: [Redação dada
pela Lei n. 9.032/95]I - para o segurado empregado e trabalhador avulso, os salários-de-contribuição referentes aos meses de
contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades
cabíveis; [Incluído pela Lei n. 9.032/95]II - para os demais segurados, somente serão computados os salários-de-contribuição referentes
aos meses de contribuições efetivamente recolhidas. [Incluído pela Lei n. 9.032/95]II - para o segurado empregado, o trabalhador avulso
e o segurado especial, o valor mensal do auxílio-acidente, considerado como salário-de-contribuição para fins de concessão de qualquer
aposentadoria, nos termos do art. 31; [Redação dada pela Lei n. 9.528/97]III - para os demais segurados, os salários-de-contribuição
referentes aos meses de contribuições efetivamente recolhidas. [Incluído pela Lei n. 9.528/97]Art. 35. Ao segurado empregado e ao
trabalhador avulso que tenham cumprido todas as condições para a concessão do benefício pleiteado mas não possam comprovar o valor
dos seus salários-de-contribuição no período básico de cálculo, será concedido o benefício de valor mínimo, devendo esta renda ser
recalculada, quando da apresentação de prova dos salários-de-contribuição.No caso dos autos, a parte autora é titular de benefício de
aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/115.097.223-5), com DIB em 30/09/1999. Na época o benefício foi calculado de
acordo com os salários de contribuição constantes do CNIS. Argumenta o autor, que na apuração da renda mensal inicial, o INSS deixou
de computar os verdadeiros salários de contribuição, no período base de cálculo, tendo em conta que os salários de contribuição
referentes ao vínculo com a empresa Krones S/A foram corrigidos em virtude de sentença trabalhista.Verifico que, de fato, a análise
conjunta dos documentos de fls. 59, 60; 78/80 corroboramo pedido de correção dos salários de contribuição para o período de 11/96 a
03/98. No mesmo passo, os holerites de fls. 159/182 confirmam que o cálculo do INSS foi amparado por valores inferiores aos salários
de contribuição de 10/95 a 04/96.Com efeito, devida a correção da RMI.A Contadoria do Juízo apurou a RMI, considerando os
verdadeiros salários de contribuição, nos termos do artigo 29 (redação original) da Lei nº8.213/91 c/c artigo 187, parágrafo único do
Decreto nº 3.048/99.Assim, revisto o cálculo pela Contadoria Judicial às fls. 712/720, apurou-se renda mensal inicial no valor de R$
612,36 (76% do SB) em 16.12.98. O Valor reajustado até a DIB, em 30.09.09 é de R$ 626,32 superior a apurada pelo INSS (R$
138,34 - fls. 514).Como sabido, a autarquia ré deve efetuar o cálculo do benefício em conformidade com as verbas percebidas, não
podendo desprezar os valores corretos sob argumento de que não constam do CNIS, eis que a obrigação de fiscalização das empresas é
sua incumbência, não podendo o segurado ser prejudicado pela desídia do Instituto.Nesse sentido, o Tribunal Regional Federal da 3ª
Região:AGRAVO do art. 557, 1º, CPC. Previdenciário. Erro material. Recálculo da RMI do benefício. [...] II - Havendo erro no cálculo
da renda mensal inicial do benefício, é de rigor a sua correção com o pagamento das diferenças devidas. III - No cálculo da renda mensal
do benefício devem ser utilizados os efetivos salários-de-contribuição, respeitada a limitação imposta pela legislação de regência. IV -
Agravo legal provido.(TRF3, ApelReex 828.746, Nona Turma, Relª. Desª. Fed. Marisa Santos, DJF3 29.10.2010, p.
1.071)PREVIDENCIÁRIO. Recálculo da renda mensal inicial. Reajustes extraordinários de salários, concedidos nos 36 meses que
precederam a data de início do benefício. Desconsideração do valor incrementado até o limite legal. Devolução dos valores descontados
indevidamente. Salários-de-contribuição. Erro material. Correção. Nos termos do art. 29, 4º, da L. 8.213/91, não será considerado, para
o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos salários-de-contribuição que exceder o limite legal, inclusive o voluntariamente
concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao início do benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho,
resultante de promoção regulada por normas gerais da empresa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de
reajustamento salarial obtido pela categoria respectiva. Não autoriza a autarquia a desprezar o salário-de-contribuição no mês em que
houve aumento, apenas a desconsiderar o valor incrementado até o limite legal. Desta sorte, é inquestionável o direito à revisão da renda
mensal inicial do benefício, com a utilização dos corretos salários-de-contribuição, bem assim o pagamento das diferenças e a restituição
dos valores descontados indevidamente desde a revisão administrativa. [...] Remessa oficial e apelação parcialmente providas. [...](TRF3,
ApelReex 1.252.206, Décima Turma, Rel. Des. Fed. Castro Guerra, DJF3 25.03.2009, p. 1.849). Destarte, é de ser revista a renda
mensal inicial da aposentadoria recebida pela parte autora, pagando-se as diferenças vencidas.Dispositivo Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a proceder à revisão do benefício da parte autora (NB nº. 42/115.097.223-5, com
DIB em 30/09/1999), para que a RMI passe a ser de R$ 612,36 (76% do SB) em 16.12.98, reajustado até a DIB, em 30.09.09, no
valor de R$ 626,32, no prazo de 45 (quarenta e cinco dias), conforme cálculo da Contadoria Judical de fls. 712/720. Os valores
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atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros, na forma na
forma Manual de Cálculos da Justiça Federal, conforme determina art. 454 do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005.
Deverão ser descontados os valores decorrentes de eventual revisão administrativa que tenha o mesmo objeto.Condeno o Instituto
Nacional do Seguro Social ao pagamento dos honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da condenação nos termos do
CPC, art. 85, 2º e 3º. Em cumprimento ao enunciado da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça, estão excluídas as prestações
vincendas, para fins de cálculo dos honorários advocatícios nas ações previdenciárias. Isenta a Fazenda Pública nas custas processuais,
em obediência aos termos do art. 7º da Lei nº 1.936/98, razão pela qual a sua condenação no pagamento destas deve ser afastada.Em
que pese a lei processual exclua o reexame necessário de sentença que prescreve condenação líquida contra autarquia federal em valor
inferior a 1.000 (um mil) salários mínimos (artigo 496, 3º, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal
dispositivo, em princípio, a decisões com condenações ilíquidas ou meramente declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é
patente que da revisão da renda mensal inicial de benefício do RGPS, com diferenças vencidas que se estendem por período inferior a
uma década, certamente não exsurgirá nesta data montante de condenação que atinja referido valor legal, ainda que computados todos os
consectários legais. Deixo, pois, de interpor a remessa oficial, por medida de economia processual.PRI. São Paulo,ELIANA RITA
RESENDE MAIA Juíza Federal Substituta

0005572-12.2008.403.6183 (2008.61.83.005572-1) - ENZO BRAGA(SP184075 - ELISABETH MARIA PIZANI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento proposta por ENZO BRAGA, qualificada na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL (INSS), que tem por objeto condenar a autarquia previdenciária a reconhecer a renúncia do referido benefício de
aposentadoria por tempo de contribuição NB 42/057.034.575-8 para posterior concessão de nova aposentadoria mais vantajosa,
acrescido de juros e correção monetária. Em decisão às fls. 43, foi deferido pedido de justiça gratuita.Citado, o INSS ofertou
contestação às fls. 52-100. Réplica às fls. 102-106.Os autos vieram conclusos. É o relatório. Decido.Do méritoA discussão gira em torno
da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa aproveitar o
tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é
um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos
jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se
no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua
aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador ex-pressa sua vontade de passar para a inatividade. No
sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional n. 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo
de serviço, se assim quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito,
disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado
durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e
doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do
tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou
não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se,
também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de
nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social.O Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base
de ju-risprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria
no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo
segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367, que tramita no Supremo Tribunal
Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento
divergente do atualmente adotado pelo Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em
resumo, é a revisão de sua aposentadoria, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria
proporcional, há vários óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com
nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério
de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar ad ternum pelas normas
supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao
contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar
para a inatividade e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei n.
8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o
recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional,
no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou
voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão
dessa atividade ulterior.Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma
cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao Projeto n. 78/2006 (numeração do Senado Federal), que tratava do tema ora
posto em debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e
contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por
continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício
relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional e, mesmo assim, apenas em se
tratando de empregado.Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser
computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do
valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo, ou do fator previdenciário, entre outras hipóteses.No sentido de que o
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período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de
alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO. Revisão de benefício. Permanência em
atividade. Aumento do coeficiente de cálculo. Vedação imposta pelo art. 18, 2º da Lei 8.213/91. 1. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda
expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção
de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova
aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária
diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o
caso dos autos. 4. Recurso improvido. [grifei](TRF 2ª Região, Apelação Cível 163.071, processo 98.0206715-6/RJ, Relator
Desembargador Federal Frederico Gueiros, DJU 22.03.2002, p. 326-327)PROCESSUAL CIVIL. Previdenciário. Desaposentação.
Cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria. Óbice. Art. 12, 4º,
da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. [...] Decisão supedaneada na jurisprudência do C. STF e desta Corte. [...] - O
cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos
artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de
Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência
Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência
Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. -
Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou
retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal
de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. [...] [grifei](TRF 3ª
Região, Apelação Cível 1.451.719, processo 2008.61.83.011633-3/SP, Décima Turma, Relatora Desembargadora Federal Diva
Malerbi, julgamento em 06.07.2010, DJF3 CJ1 14.07.2010, p. 1.786)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na
exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do
Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio
de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade,
estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e
contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir
e o direito aos benefícios. A [...] tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a
expressão) compulsória, à chilena (Wagner Balera, Curso de Direito Previdenciário, São Paulo: LTr, p. 58-59).Nossa Carta
Fundamental, em vez disso, [...] cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a
contribuição de qualquer contraprestação [...], vedando, em seu artigo 195, 5º, [...] a criação, majoração ou extensão de benefício ou
serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que [...] o trabalhador
aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,
reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social
(TRF 3ª Região, AC 2005.61.19.006629-4 [1.165.219], Quinta Turma, Relª. Desª. Federal Ramza Tartuce, j. 26.03.2007, DJU
06.06.2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contrapresta-ção específica, o aposentado que retorna ao
mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter
social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas
contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo
oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se
injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo
de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso
se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da
concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques
Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não
tivesse de volta os valores antes recebidos [...], concluindo que [...] não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe
seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS, in: VVAA,
Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a
desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o
erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na
mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DispositivoAnte o exposto, JULGO
IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,
extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora
ao pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, o que faço nos termos do art. art. 85, 2º e
3º do CPC, porém isento o pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência judiciária gratuita.Com
o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 30/08/2016.ELIANA RITA RESENDE
MAIAJuíza Federal-Substituta

0003678-93.2011.403.6183 - NELSON LAVECCHIA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NEIDE GOMES LACECCHIA, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL (INSS), pretendendo a revisão do benefício previdenciário NB 42/044.356.426.4 DIB 22/08/1991, para recálculo da RMI do
mesmo. Consta da inicial que antes da vigência da Lei nº 7.787/1989, já havia implementado todos os requisitos para a concessão de
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aposentadoria por tempo de contribuição e, portanto, entende que o cálculo da RMI deveria ter sido limitado a 20 salários mínimos e não
a 10 salários mínimos. Entende, ainda, que, após o recálculo deverá ser aplicado regra do artigo 144, da Lei nº 8.213/91. A autora é
herdeira habilitada do segurado NELSON LAVECCHIA, falecido no curso do processo (fls. 86), nos termos da decisão às fls. 98. A
inicial foi instruída com os documentos de fls. 11-24.Em decisão às fls. 53, foi deferido o benefício da justiça gratuita. Citado, o réu
apresentou contestação às fls. 102-115. Sustenta como prejudicial a decadência do direito à revisão e a falta de interesse de agir. No
mérito propriamente, requer a improcedência da ação. Réplica apresentada às fls. 117-137 o autor rebate as preliminares suscitadas e, ao
final, reitera o pedido inicial.Vieram os autos conclusos. É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO.Analiso a preliminar de decadência,
arguida pelo INSS.DA DECADÊNCIA DO DIREITO À REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO OU INDEFERIMENTO DE
BENEFÍCIO.A Lei n. 8.213/91, em sua redação original, não cuidou da decadência do direito à revisão do ato de concessão ou de
indeferimento do benefício previden-ciário, limitando-se à prescrição da pretensão de cobrança de prestações (artigo 103).Com a
Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.06.1997 (D.O.U. de 28.06.1997), sucessivamente reeditada e ao final convertida na Lei n. 9.528,
de 10.12.1997 (D.O.U. de 11.12.1997), foi alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o prazo decadencial de dez anos para o
exercício do direito à revisão do ato de concessão ou da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Com a Medida
Provisória n. 1.663-15, de 22.10.1998 (D.O.U. de 23.10.1998), a qual veio a ser convertida na Lei n. 9.711, de 20.11.1998 (D.O.U.
de 21.11.1998), o legislador federal reduziu o prazo de decadência para cinco anos.As disposições da Lei n. 9.711/98 perduraram até
20.11.2003, quando o legislador acabou restaurando o prazo decadencial de dez anos, alterando novamente o caput do artigo 103 da Lei
n. 8.213/91, por meio da Medida Provisória n. 138, de 19.11.2003 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei n. 10.839, de
05.02.2004 (D.O.U. de 06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo
decadencial, para mais e para menos, certamente suscita problemas de direito intertemporal, ou, como preferem alguns autores,
sobredireito (Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a tese de que a decadência do direito à
revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis
supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência dessas últimas (assim, Superior Tribunal de Justiça, REsp 410.690,
REsp 479.964, REsp 254.969, REsp 243.254, REsp 233.168, REsp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região: AC
1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador Federal Rômulo
Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível jurisprudencial, que, vindo a lume lei
instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir da sua vigência, a situações jurídicas constituídas
anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse
aplicar-se, a partir da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta
Região, n. 65, 2007, p. 63).De fato, parece-nos muito acertada a observação do eminente desembargador federal, sendo certo que se
examinarmos o disposto no artigo 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que rege o direito intertemporal
brasileiro.Ora, o comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de
decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será
aplicado o prazo da lei velha quando a lei nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da
metade do tempo estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata da lei,
permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da mencionada regra, quando a
solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência.
Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade
relativa da lei [leia-se hoje eficácia imediata da lei - RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito
adquirido, um ato jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje são
de eficácia imediata - RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às prescrições já consumadas.Omitiu,
porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em curso, afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e
deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação. [...]Na carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério
germânico, dada a filiação de nosso Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se
hoje princípio da eficácia imediata da lei prescricional - RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação
teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei nova, salvo se a
prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa lei, que, nesse caso, continuará a regê-
la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-
se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são
regidos pela lei vigente ao tempo em que se verificarem. [Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro:
Forense, 1959, p. 102-104]Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
valendo aqui citar os seguintes julgados: RE 51.706, RT 343/510; AR 905, Pleno, RTJ 87/2; AR 943, Pleno, RTJ 97/19; RE 93.110; e
RE 97.082.E daí decorre a incorreção da orientação pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova
que institui (e, pela mesma ra-zão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios pre-videnciários
somente aos benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argu-mento de que seria retroativa se fosse aplicada aos benefícios
anteriormente concedidos.Na realidade, nessa interpretação não se deu conta de que a retroativi-dade da lei nova só ocorreria no reabrir
prazos de decadência já consumados, e não no submeter, a partir da sua vigência, benefícios anteriores a prazo de decadência. E como
salienta o Desembargador Federal Rômulo Pizzolatti, o erro da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar
benefício concedido como decadência consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a lei nova).Ademais, para
que se coloque um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido no Recurso Extraordinário n. 51.706:Tratando-
se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às prescrições em curso, mas contando-se o novo prazo da data em que a
mesma lei começou a vigorar. No caso em que a lei nova reduz o prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo
em curso sem se tornar retroativa. Daí resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em vigor.
Entretanto, se o prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei nova, mantém-se a aplicação da
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lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria contraditório que uma lei, cujo fim é diminuir a prescrição,
pudesse alongá-la. (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz Gallotti).Outrossim, somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de
dez anos se o mesmo fosse contado do ato de concessão do benefício surgido anteriormente à MP n. 1.523/97. Totalmente diversa é a
situação em que o prazo de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o instituiu.Destarte, entendo
que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de decadência ou prescrição, pois apanha, a partir da sua
vigência, as situações constituídas anteriormente. E no campo previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a
natureza ontológica do prazo decadencial é a mesma. Assim, para aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP n.
1.523-9, de 27.06.1997, o prazo de decadência de dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o que se
deu em 28.06.1997.Com isso, considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato concessório de benefício
previdenciário foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.06.1997, reduzido
temporariamente para cinco anos pela MP n. 1.663-15/98, bem como revigorado pela MP n. 138, de 19.11.2003, entendo que a
interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na contabilização, para os benefícios já concedidos, do lapso temporal
que fluiu a partir da vigência daquela primeira medida provisória.Por conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente
a 28.06.1997 (início da vigência da Medida Provisória n. 1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01.08.1997 (artigo
103 da Lei n. 8.213/91) e certamente estará encerrado em 01.08.2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula n. 8 da Turma Regional
de Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região: Em 01.08.2007 operou-se a
decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário instituído anteriormente a 28.06.1997, data de
edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei nº 8.213/91. Precedente: processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal
posicionamento também vem sendo manifestado na Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais
nos seguintes julgados: PEDILEF 2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado em 10.05.2010; PEDILEF
2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF 2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz
Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010; e PEDILEF 2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins
Port, DJ 24.06.2010.No caso em tela, o autor é titular de benefício previdenciário com DIB 22/08/1991, portanto, o prazo decadencial
inicia-se em 01/08/1997. Por sua vez, a presente ação somente fora ajuizada em 06/04/2011, ou seja, superando o prazo decenal.Assim
sendo, tendo em vista a DIB/DIP do benefício objeto desta ação e a data do ajuizamento da demanda, há ocorrência da decadência do
direito de revisão, restando, pois, prejudicada a análise do pedido revisional da parte autora.Dispositivo Ante o exposto, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido de revisão pela nos termos da Lei nº Lei nº 7.787/1989, do benefício originário NB 42/443564264,
resolvendo o mérito nos termo do artigo 487, inciso II, do Novo Código de Processo Civil. Condeno a parte autora no pagamento de
custas e honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da causa, em cumprimento ao NCPC, art. 85, porém isento o
pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita, deferida nos termos do NCPC,
art. 98 e ss c/c Lei nº 1.060/50. Determino a RETIFICAÇÃO dos autos, no sistema processual, para constar NEIDE GOMES
LAVECCHIA como parte autora, tendo em vista a habilitação deferida em decisão às fls. 98. Oportunamente, com o trânsito em julgado,
arquivem-se os autos.Cumpra-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se.São Paulo, 30/08/2016.ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza
Federal Substituta

0001168-73.2012.403.6183 - MARIFLAVIO VITORIA ROMEIRO DE MELO(SP229593 - RUBENS GONCALVES MOREIRA
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação proposta por MARIFLAVIO VITORIA ROMEIRO DE MELO em face do INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL, objetivando a conversão da atual aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial,
mediante reconhecimento de períodos especiais.Alega que requereu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em
01/09/2010 (NB 42/153.359.791-7), o qual foi indeferido por falta de tempo de contribuição, conforme carta de indeferimento de fls.
73-74.Inicial e documentos às fls. 02-75.Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 78).Citado, o réu apresentou
contestação às fls. 80-92, sustentando a improcedência do pedido.Réplica às fls. 99-107.O feito foi convertido em diligência para
expedição de ofício às empregadoras, bem como apresentação de documento pela parte autora (fls. 111).A resposta ao ofício foi juntada
às fls. 117-11 e 130, e a documentação do autor às fls. 119-120.As partes nada mais requereram.Os autos vieram conclusos para
sentença.É o relatório. Sem preliminares a analisar, passo ao exame do mérito.Do mérito.A questão tratada nestes autos diz respeito à
possibilidade de reconhecimento do tempo trabalhado em condições especiais, objetivando a conversão do tempo de serviço
considerado especial em comum, com a consequente concessão do benefício previdenciário. DO TEMPO ESPECIAL.A caracterização
e a comprovação do tempo de serviço especial re-gem-se pela legislação em vigor na época de seu efetivo exercício. Há tempo presente
na jurisprudência, essa orientação tornou-se a regra do atual 1º no artigo 70 do Regulamento da Previdência Social (Decreto n.
3.048/99). A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça assentou no REsp 1.151.363/MG, processado na forma do artigo 543-C do
Código de Processo Civil de 1973: observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à
saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários
do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.Apresento um breve escorço da legislação de regência.A
aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U.
de 05.09.1960), que prescrevia sua concessão ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de
contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional,
em serviços [...] para êsse efeito [...] considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de
sua disciplina a aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. O requisito etário veio a ser suprimido por força da Lei n. 5.440-A, de
23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º
passou regrar a aposentadoria especial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição, por decreto, dos serviços penosos,
insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação das aposentadorias de aeronautas e jornalistas profissionais. A esse artigo foram depois
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acrescidos o 3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de
cargos de administração ou de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a conversão do tempo de serviço
exercido alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer
espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se esta sequência de normas:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960
(RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66,
remetendo ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a
22.05.1968: Decreto n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação para o benefício de aposentadoria
especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos, para fins
previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo e classificados em duas seções: por agentes nocivos físicos, químicos e
biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de
14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A
aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e 58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do anterior, e sem alteração de
ordem substantiva.As disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n.
63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968) (aplicação retroativa), observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n.
53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis,
eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao
Ministério do Trabalho e Previdência Social a apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o
Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a citada alteração posta em vigor
pela Lei n. 5.440-A/68; veiculou dois novos Quadros Anexos, com relações de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5) e grupos
profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro civil e eletricista, entre outras,
mas o art. 1º da Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias
profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria do art. 31 da LOPS, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que
foram excluídas do benefício por força da regulamentação do Decreto n. 63.230/68, conservariam o direito ao benefício nas condições de
tempo de serviço e de idade vigentes naquela data. Note-se que o comando legal é expresso em conferir ultratividade apenas à segunda
parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, por cingir-se às categorias profissionais. Essa lei permaneceu em vigor até ser
tacitamente revogada pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973:
Decreto n. 63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U.
de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de
Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros
Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75
determinou ao Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação
complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria
especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a
08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º),
observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Cuidaram da aposentadoria especial os arts.
60 a 64 e os Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da
Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano
de Benefícios da Previdência Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A
aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze),
20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade física. [...] 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o
disposto no art. 49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições
especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão,
segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º
O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado do emprego, para
exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Art. 58. A relação de atividades
profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de
09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria especial nos seus artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que,
enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os
Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, [...] de 1979, e o Anexo do
Decreto 53.831, [...] de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo em
que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas,
prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no
artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Ao longo de toda essa época, a
qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou ocupação profissional do segurado, como
pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer espécie de prova.Em 29.04.1995, com a entrada em vigor da Lei n.
9.032, de 28.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e
6º, o reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo mero enquadramento da categoria profissional foi suprimido,
passando a ser necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma habitual e permanente. In verbis:Art. 57. A
aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 [...], 20 [...] ou 25 [...] anos, conforme dispuser a lei. [Redação
dada pela Lei n. 9.032/95] 1º [omissis] [Com redação dada pela Lei n. 9.032/95, fixou a renda mensal em 100% do salário-de-benefício,
observados os limites do art. 33 da Lei n. 8.213/91.] 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo
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segurado [...] do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O segurado deverá comprovar, além do
tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à
integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º [omissis]
[Incluído pela Lei n. 9.032/95, trata da conversão do tempo de serviço especial em tempo comum, segundo critérios estabelecidos pelo
Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Não previu a possibilidade de conversão
de tempo comum para especial.] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no exercício de atividade ou
operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. O
dispositivo teve sua redação alterada pela Lei n. 9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relativas ao custeio desse benefício, nos 6º e
7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º Aplica-se o disposto no
art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes
nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente
reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida Provisória n. 1.596-14, de
10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe acrescentou quatro parágrafos, assim
redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à
integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder
Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita
mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de
condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. [Incluído pela Lei n.
9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo, ao término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da
legislação trabalhista.] 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de
proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo
estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de tecnologia de
proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º e 4º [omissis] [Incluídos pela Lei n. 9.528/97. O 3º trata da imposição de penalidade à
empresa que não mantiver laudo técnico atualizado ou emitir documento em desacordo com a avaliação realizada, e o 4º trata da
obrigação de fornecimento do perfil profissiográfico previdenciário ao trabalhador.]A regulamentação dessas regras veio com a reedição
do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de 06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS)
(D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo técnico.
Ambos os decretos veicularam, em seus respectivos anexos, apenas classificações de agentes nocivos.[Assim se posicionou a Primeira
Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves
Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio: [A] jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça [...] reconhece o
direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes
nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da
Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição aos
agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto 2.172/97, que passou a exigir
laudo técnico das condições ambientais do trabalho.]Em suma: (a) até 28.04.1995, é possível a qualificação da atividade laboral pela
categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n.
3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e 58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original; (b) a partir de 29.04.1995, é defeso
reconhecer o tempo especial em razão de ocupação ou categoria profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente
nocivo, de forma permanente e não ocasional; (c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição aos agentes pressupõe a existência de
laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto; nesse contexto, o perfil profissiográfico previdenciário (PPP),
preenchido com informações extraídas de laudo técnico e com indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela
monitoração biológica, constitui instrumento hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91,
o enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a 28.04.1995: Decreto n.
53.831/64 (Quadro Anexo completo) e Decreto n. 83.080/79 (Anexos I e II), observada a solução pro misero em caso de antinomia.de
29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo, códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de
06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS) (arts. 62 a 68 e Anexo IV).desde 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts.
64 a 70 e Anexo IV) Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n.
3.668, de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002 (D.O.U.
de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de 04.09.2003); n. 4.882, de
18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de 17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos
dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo
previdenciário dispensado às condições ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na
esfera das normas trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambientais deverão considerar a classificação
dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os procedimentos de
avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO. Anoto que
a definição dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao
Ministério do Trabalho, por força do art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77; essa tarefa foi executada com a edição
da Norma Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em
<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>). Os procedimentos técnicos da FUNDACENTRO, por sua
vez, encontram-se compilados em Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) (disponíveis em
<http://www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-ocupacional>).Atente-se para as alterações promovidas pelo Decreto n.
8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art.
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68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de
agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos
agentes mencionados no inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da
exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou associação de agentes
(art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior
11 do art. 68, ao qual agora correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a
metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não terem sido
estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de a-valiação, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego definir
outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado condições acerca do agente nocivo em particular,
prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a
partir da edição da Instrução Normativa (IN) INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05 e em
01.06.2001), a autarquia estendeu a aplicação dos róis dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79 a todo o período anterior a
29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao enquadramento por força de outra norma previdenciária cabível. A
aplicação retroativa dessas listas de grupos profissionais e agentes nocivos, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na
época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, pois, tornou-se incontroverso, não
cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado. Lê-se no
citado ato:Art. 2º [...] 3º Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as
atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho EnquadramentoAté 28.04.95
Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º 7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo
Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º
53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º
3.048/99Com apresentação de Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos,
decretos ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de aposentadoria
especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de 10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º
desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais
ou superintendências estaduais do INSS, por não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art.
146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de
22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de
05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169
da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e
da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de
06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN
INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, consideram-se os róis
dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79, salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro, verificar-se
mais favorável.Permanece possível a conversão do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da
MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º
do art. 57 da Lei n. 8.213/1991 (STJ, REsp 1.151.363/MG).O uso de equipamento de proteção individual (EPI) por si só não
descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC 2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel.
para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU 13.09.2007; naquele caso, considerou-se que o uso de EPI não
descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem
o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos). O Supremo Tribunal Federal dirimiu essa controvérsia no
âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida, de cuja ementa extraio:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o
direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for
realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no
exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de
divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é
pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se
afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se
especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de
Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a
potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas.
[...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído relacionasse apenas à perda das funções
auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização
de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo,
tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese
de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do [...] PPP, no
sentido da eficácia do [...] EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel.
Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da
Medida Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo
58 da Lei de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização
do agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Observe-se, ainda, a especificidade da
exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão de elidir.Fixadas essas premissas,
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analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida aos autos.No caso dos autos, requer o autor o reconhecimento de períodos de
trabalho como médico.Categorias profissionais ligadas à medicina, à odontologia, à enfer-magem, à farmácia, à bioquímica e à veterinária
foram contempladas como especiais no Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64 (código 2.1.3: médicos, dentistas, enfermeiros), e nos
Quadro e Anexos II dos Decretos n. 63.230/68, n. 72.771/73 e n. 83.080/79 (códigos 2.1.3: médicos, dentistas, enfermeiros e
veterinários expostos a agentes nocivos biológicos referidos nos respectivos Quadros e Anexos I, médicos anatomopatologistas ou
histopatologistas, médicos toxicologistas, médicos laboratoristas (patologistas), médicos radiologistas ou radioterapeutas, técnicos de raios
X, técnicos de laboratórios de anatomopatologia ou histopatologia, farmacêuticos toxicologistas e bioquímicos, técnicos de laboratório de
gabinete de necropsia, técnicos de anatomia). O exercício das atribuições próprias dessas profissões gozava de presunção absoluta de
insalubridade.De par com essas disposições, a exposição a agentes biológicos foi definida como fator de insalubridade para fins
previdenciários no Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, códigos 1.3.1 (carbúnculo, Brucella, mormo e tétano: operações industriais
com animais ou produtos oriundos de animais infectados; trabalhos permanentes expostos ao contato direto com germes infecciosos;
assistência veterinária, serviços em matadouros, cavalariças e outros) e 1.3.2 (germes infecciosos ou parasitários humanos / animais:
serviços de assistência médica, odontológica e hospitalar em que haja contato obrigatório com organismos doentes ou com materiais
infecto-contagiantes; trabalhos permanentes expostos ao contato com doentes ou materiais infecto-contagiantes; assistência médica,
odontológica, hospitalar e outras atividades afins) e nos Quadros e Anexos I dos Decretos n. 63.230/68, n. 72.771/73 e n. 83.080/79
(códigos 1.3.1 a 1.3.5: carbúnculo, Brucella, mormo, tuberculose e tétano: trabalhos permanentes em que haja contato com produtos de
animais infectados; trabalhos permanentes em que haja contato com carnes, vísceras, glândulas, sangue, ossos, pelos, dejeções de animais
infectados; trabalhos permanentes expostos contato com animais doentes ou materiais infecto-contagiantes; preparação de soros, vacinas,
e outros produtos: trabalhos permanentes em laboratórios, com animais destinados a tal fim; trabalhos em que haja contato permanente
com doentes ou materiais infecto-contagiantes; e germes: trabalhos nos gabinetes de autópsia, de anatomia e anátomo-histopatologia).Ao
ser editado o Decreto n. 2.172/97, foram classificados como nocivos os micro-organismos e parasitas infecciosos vivos e suas toxinas no
código 3.0.1 do Anexo IV, unicamente (cf. código 3.0.0) no contexto de: a) trabalhos em estabelecimentos de saúde em contato com
pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas ou com manuseio de materiais contaminados; b) trabalhos com animais infectados
para tratamento ou para o preparo de soro, vacinas e outros produtos; c) trabalhos em laboratórios de autópsia, de anatomia e anátomo-
histologia; d) trabalho de exumação de corpos e manipulação de resíduos de animais deteriorados; e) trabalhos em galerias, fossas e
tanques de esgoto; f) esvaziamento de biodigestores; g) coleta e industrialização do lixo. As hipóteses foram repetidas verbatim nos
códigos 3.0.0 e 3.0.1 do Anexo IV do Decreto n. 3.048/99.De se salientar que a legislação não definiu a expressão estabelecimentos de
saúde, pelo que nela estão incluídos hospitais, clínicas, postos de saúde, laboratórios de exame e outros que prestam atendimento à
população. Atualmente, a IN INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015, orienta o serviço autárquico em conformidade à legislação, ao
dispor:Art. 285. A exposição ocupacional a agentes nocivos de natureza biológica infectocontagiosa dará ensejo à caracterização de
atividade exercida em condições especiais: I - até 5 de março de 1997, [...] o enquadramento poderá ser caracterizado, para
trabalhadores expostos ao contato com doentes ou materiais infectocontagiantes, de assistência médica, odontológica, hospitalar ou outras
atividades afins, independentemente d[e a] atividade ter sido exercida em estabelecimentos e saúde e de acordo com o código 1.0.0 do
quadro anexo ao Decreto nº 53.831, [...] de 1964 e do Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979, considerando as atividades profissionais
exemplificadas; e II - a partir de 6 de março de 1997, data da publicação do Decreto nº 2.172, [...] tratando-se de estabelecimentos de
saúde, somente serão enquadradas as atividades exercidas em contato com pacientes acometidos por doenças infectocontagiosas ou com
manuseio de materiais contaminados, considerando unicamente as atividades relacionadas no Anexo IV do RPBS e RPS, aprovados
pelos Decreto nº 2.172, [...] de 1997 e nº 3.048, de 1999, respectivamente. [grifei]Da prova dos autos1) SEMEPE - SERVIÇO
MÉDICO DE PERNAMBUCO de 01/09/1980 a 24/12/1982O autor apresentou certidão de identidade de médico expedido pelo
Conselho Federal de Medicina (fls. 22), cópia da CTPS (fls. 53) e consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais com anotação
do vínculo (fls. 38). Como já explanado acima, para ter direito à contagem especial, até 28/04/95, basta a comprovação do
enquadramento em atividade classificada como especial, conforme rol constante dos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79,
mediante qualquer meio de prova, exceto ruído e calor, que exigem a apresentação de laudo pericial.A partir da documentação
apresentada restou comprovado que o autor trabalhou no cargo de médico sob o regime celetista, no período de 01/09/1980 a
24/12/1982. Desta forma, deve ser reconhecido o caráter especial da atividade pela Categoria Profissional de médico, nos termos do
código 2.1.3 dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79. 2) SAMS - SOCIEDADE ASSIST. MÉDICA SOCIAL, de 14/04/1982 a
14/04/1992.Em relação a este período o autor apresentou consulta ao Cnis com anotação do vínculo (fls. 38), Perfil Profissiográfico
Previdenciário às fls. 46-47, declaração da empresa informando que o autor esteve a seu serviço no período indicado (fl. 63), e, à fl. 130,
resposta ao ofício expedido às fls.111, confirmando as informações constantes do PPP.Concluo diante da digressão legislativa já exposta
acima, que o autor faz jus ao reconhecimento do caráter especial do período de 14/04/1982 a 14/04/1992, em razão do enquadramento
em atividade classificada como especial, conforme rol constante dos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79.3) UNIMED RECIFE,
de 10/10/1995 a 01/09/2010.Para comprovar suas alegações, o autor apresentou Perfil Profissiográfico Previdenciário às fls. 48-49,
expedido em 22/06/2010 pela cooperativa médica. Foi informado que o segurado exerceu atividade de clínica médica em consultório
próprio.O Perfil Profissiográfico Previdenciário apresentado indica, genericamente, que houve exposição a agente biológico vírus,
bactérias, fungos, protozoários e parasitas.Para o reconhecimento da especialidade da atividade realizada após 28/04/1995 é necessária a
prova da efetiva exposição a agente insalubre.No caso dos autos, verifico que o intervalo não se qualifica como especial, uma vez que
autor desenvolvia atividade como contribuinte individual e a descrição das atividades de médico, por si só, não mais encontra amparo pela
categoria profissional.Assim, os períodos em que houve recolhimento das contribuições ou que se encontram lançados no CNIS -
Cadastro Nacional de Informações Sociais e limitado à data de entrada do requerimento administrativo, devem ser reconhecidos como
tempo comum de contribuição.ConclusãoConforme exposto acima, devem ser reconhecidos como especiais para contagem de tempo
especial os períodos laborados nas empresas SAMS - SOCIEDADE ASSIST. MÉDICA SOCIAL, de 14/04/1982 a 14/04/1992 e
SEMEPE - SERVIÇO. MÉDICO DE PERNAMBUCO de 01/09/1980 a 24/12/1982.Da aposentadoria especialNecessário verificar se
na data do requerimento administrativo, em 01/09/2010, já estavam presentes os requisitos para concessão do benefício de aposentadoria
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especial.A aposentadoria especial é devida, uma vez o prazo legal de carência, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a
lei.Considerando os períodos em que foi comprovada a atividade especial na via judicial e administrativa, os registros no Cadastro
Nacional de Informações Sociais - CNIS, CTPS e demais documentos, restou apurado que o autor contava com o tempo de 12 anos, 03
meses e 25 dias de tempo especial até a data da entrada do requerimento administrativo (DER 01/09/2010), não fazendo jus à
aposentadoria especial.DispositivoAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação,
resolvendo o mérito nos termos do artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil para:a) RECONHECER como especiais os
períodos trabalhados nas empresas SAMS - SOCIEDADE ASSIST. MÉDICA SOCIAL, de 14/04/1982 a 14/04/1992 e SEMEPE -
SERVIÇO. MÉDICO DE PERNAMBUCO de 01/09/1980 a 24/12/1982, b) CONDENAR o INSS a averbá-lo como tal no tempo de
serviço do autor.Diante do fato de que a parte autora sucumbiu da parte principal do seu pedido inicial, qual seja, do pedido de
concessão do benefício de aposentadoria, mas com reconhecimento de alguns tempos especiais, condeno a parte autora e o INSS no
pagamento de honorários advocatícios aos patronos no montante que fixo em 5% sobre o valor da causa, conforme CPC, art. 86, caput,
vedada a compensação em obediência ao art. 85, 14, do CPC. Isento a parte autora, no entanto, do pagamento enquanto presentes os
requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita, deferida nos termos do NCPC, art. 98 e ss c/c Lei nº
1.060/50.Isenta a Fazenda Pública nas custas processuais, em obediência aos termos do art. 7º da Lei nº 1.936/98, razão pela qual a sua
condenação no pagamento destas deve ser afastada.A sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista não ter o INSS sido
condenado em valor superior a 1.000 salários mínimos, mas tão somente ao reconhecimento de tempo de serviço especial (artigo 496, 3º,
do Novo Código de Processo Civil).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal
Substituta

0002363-93.2012.403.6183 - CARMINO RUAS DE ABREU(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos por CARMINO RUAS DE ABREU, nos autos da ação ordinária promovida pela parte
autora, em face da sentença que julgou parcialmente procedente o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição.Alega o
embargante que houve contradição na sentença proferida, tendo em vista que a r. Sentença se enquadra na hipótese do art. 496, 3º, I, do
Novo CPC, que dispensa o reexame necessário. Aduz ainda omissão na análise do período especial de 14/12/09 a 04/10/11.Os
embargos foram opostos dentro do prazo de 05 (cinco) dias previsto pelo art. 536 do CPC.É o relatório do essencial. Fundamento e
decido.No mérito, assiste razão em parte ao embargante. No que tange ao pedido de dispensa do reexame necessário, com base no
artigo 496, 3º, I, do Novo CPC, saliento que a hipótese refere-se à condenação ou proveito econômico obtido na causa de valor certo e
líquido e no caso dos autos, a sentença é ilíquida. Contudo, acolho o pedido, uma vez que o valor a ser apurado em liquidação de
sentença não atingirá o valor de 1.000 salários mínimos.Por fim, no que se refere à omissão indicada, faço consignar que o pedido inicial,
que delimita o objeto da ação não abrange o período de 14/12/09 a 04/10/11. Com efeito, não há de se falar em omissão.Diante do
exposto, julgo procedentes os embargos de declaração para, no tocante ao dispositivo, fazer constar:ONDE SE LÊ: O processo está
sujeito à remessa necessária, tendo em vista tratar-se de sentença ilíquida, nos termos do artigo 496, 3º, do novo CPC, e em
conformidade com o entendimento fixado na Súmula 490 do STJ.LEIA-SE:Em que pese a lei processual exclua o reexame necessário de
sentença que prescreve condenação líquida contra autarquia federal em valor inferior a 1.000 (um mil) salários mínimos (artigo 496, 3º,
inciso I, do Código de Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal dispositivo, em princípio, a decisões com condenações ilíquidas ou
meramente declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é patente que da renda mensal inicial de benefício do RGPS, com
diferenças vencidas que se estendem por período inferior a uma década, certamente não exsurgirá nesta data montante de condenação
que atinja referido valor legal, ainda que computados todos os consectários legais. Deixo, pois, de interpor a remessa oficial.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.São Paulo, ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal Substituta

0006842-32.2012.403.6183 - FRANCISCO DA SILVA CAVALCANTI(SP242492 - MARIA SOCORRO AQUINO OLIVEIRA)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.FRANCISCO DA SILVA CAVALCANTI, devidamente qualificado, propôs a presente ação em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), pretendendo a conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em
aposentadoria especial, mediante o reconhecimento de tempo comum e especial, bem como conversão de tempo comum em especial,
desde a data de entrada do requerimento administrativo ou do preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício.Alega que
requereu a aposentadoria em 02/09/2009, sendo concedido o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB
42/151.143.768-2). Contudo, a Autarquia não lhe teria concedido o melhor benefício a que tinha direito.A inicial foi instruída com os
documentos às fls. 02-118.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido à fl. 122. Na mesma ocasião, foram concedidos
os benefícios da Justiça Gratuita.O autor interpôs Agravo de Instrumento às fls. 126-149.Os autos foram remetidos à essa 8ª Vara
Previdenciária, conforme certidão à fl. 152.Citado, o réu apresentou contestação, que foi juntada às fls. 182-189, requerendo a
improcedência do pedido. Réplica às fls. 205-217.Sem mais provas a produzir, vieram os autos conclusos. É o
relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Sem preliminares a analisar, passo ao mérito.A matéria dos autos diz respeito à possibilidade de
reconhecimento de tempo comum de 02.01.1975 a 16.03.1976, 06.04.1976 a 03.02.1978, 02.03.1978 a 05.04.1978 e 25.09.1989 a
19.10.1989, e sua conversão em tempo especial, bem como do reconhecimento de tempo especial de 11.05.1978 a 23.12.1981,
02.02.1983 a 26.02.1987, 16.04.1987 a 20.09.1989, 06.11.1989 a 02.08.1999, 06.11.1989 a 02.08.1999, 04.12.2000 a 01.03.2005
e 01.04.2005 a 01.09.2009.DO TEMPO COMUMO artigo 55 da Lei n. 8.213/91 dispõe:Art. 55. O tempo de serviço será
comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias
de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: [...] 3º A comprovação do tempo
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de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só
produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência
de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. [...]No tocante à prova do tempo de serviço urbano, os
artigos 19, 62 e 63 do Decreto n. 3.048/99 estabelecem:Art. 19. Os dados constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais -
CNIS relativos a vínculos, remunerações e contribuições valem como prova de filiação à previdência social, tempo de contribuição e
salários-de-contribuição. [Redação dada pelo Decreto n. 6.722, de 30.12.2008] [...] 2º Informações inseridas extemporaneamente no
CNIS, independente-mente de serem inéditas ou retificadoras de dados anteriormente informados, somente serão aceitas se corroboradas
por documentos que comprovem a sua regularidade. [Redação dada pelo Decreto n. 6.722/08] [...] 5º Não constando do CNIS
informações sobre contribuições ou remu-nerações, ou havendo dúvida sobre a regularidade do vínculo, motivada por divergências ou
insuficiências de dados relativos ao empregador, ao segurado, à natureza do vínculo, ou a procedência da informação, esse período
respectivo somente será confirmado mediante a apresentação pelo segurado da documentação comprobatória solicitada pelo INSS.
[Incluído pelo Decreto n. 6.722/08] [...]Art. 62. A prova de tempo de serviço, considerado tempo de contribuição na forma do art. 60,
observado o disposto no art. 19 e, no que couber, as pe-culiaridades do segurado de que tratam as alíneas j e l do inciso V do caput do
art. 9º e do art. 11, é feita mediante documentos que comprovem o exercício de atividade nos períodos a serem contados, devendo esses
documentos ser contemporâneos dos fatos a comprovar e mencionar as datas de início e término e, quando se tratar de trabalhador
avulso, a duração do trabalho e a condição em que foi prestado. [Redação dada pelo Decreto n. 4.079, de 09.01.2002] 1º As anotações
em Carteira Profissional e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social relativas a férias, alterações de salários e outras que demonstrem
a seqüência do exercício da atividade podem suprir possível falha de registro de admissão ou dispensa. [Redação dada pelo Decreto n.
4.729, de 09.06.2003] 2º Subsidiariamente ao disposto no art. 19, servem para a prova do tempo de contribuição que trata o caput:
[Redação dada pelo Decreto n. 6.722/08]I - para os trabalhadores em geral, os documentos seguintes: [Redação dada pelo Decreto n.
6.722/08]a) o contrato individual de trabalho, a Carteira Profissional, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, a carteira de férias, a
carteira sanitária, a caderneta de matrícula e a caderneta de contribuições dos extintos institu-tos de aposentadoria e pensões, a caderneta
de inscrição pessoal visada pe-la Capitania dos Portos, pela Superintendência do Desenvolvimento da Pesca, pelo Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas e declarações da Secretaria da Receita Federal do Brasil; [Incluído pelo Decreto n. 6.722/08]b)
certidão de inscrição em órgão de fiscalização profissional, acompanhada do documento que prove o exercício da atividade; [Incluído
pelo Decreto n. 6.722/08]c) contrato social e respectivo distrato, quando for o caso, ata de assem-bléia geral e registro de empresário;
ou [Incluído pelo Decreto n. 6.722/08]d) certificado de sindicato ou órgão gestor de mão-de-obra que agrupa trabalhadores avulsos;
[Incluído pelo Decreto n. 6.722/08] [...] 3º Na falta de documento contemporâneo podem ser aceitos declaração do empregador ou seu
preposto, atestado de empresa ainda existente, certificado ou certidão de entidade oficial dos quais constem os dados previstos no caput
deste artigo, desde que extraídos de registros efetivamente existentes e acessíveis à fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social.
[Redação dada pelo Decreto n. 4.729/03] [...] 5º A comprovação realizada mediante justificação administrativa ou judicial só produz
efeito perante a previdência social quando baseada em início de prova material. [Redação dada pelo Decreto n. 4.729/03] 6º A prova
material somente terá validade para a pessoa referida no documento, não sendo permitida sua utilização por outras pessoas. [Redação
dada pelo Decreto n. 4.729/03] [...]Art. 63. Não será admitida prova exclusivamente testemunhal para efeito de comprovação de tempo
de serviço ou de contribuição, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, observado o disposto no 2º do art.
143.Com efeito, o autor juntou aos autos anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS n. 023814, à fl. 55, na qual se
indica o labor nos períodos de 02.01.1975 a 16.03.1976 e 06.04.1976 a 03.02.1978, nas empresas Hispania Fábrica de Lustres
Artesanais Ltda. e Fama Ferragens S/A, respectivamente. Sabe-se que a CTPS é prova bastante do vínculo empregatício, ressalvada ao
INSS a possibilidade de suscitar dúvida dos lançamentos, desde que haja fundada suspeita de irregularidade, cuja prova cabe à
Previdência Social.Nesse sentido, levando-se em consideração as anotações feitas na CTPS do autor, os períodos de 02.01.1975 a
16.03.1976 e 06.04.1976 a 03.02.1978 devem ser computados como tempo de serviço comum.Já quanto aos períodos de 02.03.1978
a 05.04.1978 e 25.09.1989 a 19.10.1989, não há, nos autos, qualquer comprovação do labor pelo autor, como anotação em CTPS,
ficha de registro de empregado ou outro documento idôneo a demonstrar o trabalho alegado. Desse modo, por ausência de provas, tais
períodos não devem ser reconhecidos. DO TEMPO ESPECIAL.A caracterização e a comprovação do tempo de serviço especial
regem-se pela legislação em vigor na época de seu efetivo exercício. Há tempo presente na jurisprudência, essa orientação tornou-se a
regra do atual 1º no artigo 70 do Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99). A esse respeito, o Superior Tribunal de
Justiça assentou no REsp 1.151.363/MG, processado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973: observa-se o
regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade
nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo
assinado por médico do trabalho.Apresento um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo
31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de 05.09.1960), que prescrevia sua concessão
ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços [...] para êsse efeito [...]
considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina a aposentadoria dos
aeronautas e a dos jornalistas. O requisito etário veio a ser suprimido por força da Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968.Sobreveio a Lei n.
5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria
especial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição, por decreto, dos serviços penosos, insalubres ou perigosos, e
ressalvada a legislação das aposentadorias de aeronautas e jornalistas profissionais. A esse artigo foram depois acrescidos o 3º, pela Lei
n. 6.643/79 (sobre a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou
de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em
atividades comuns e especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie).Até então, no âmbito
regulamentar, viu-se esta sequência de normas:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de
29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, remetendo ao Quadro
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Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n. 53.831,
de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação para o benefício de aposentadoria especial, revogando as
disposições infralegais contrárias. Os serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos, para fins previdenciários, foram elencados
em seu Quadro Anexo e classificados em duas seções: por agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por
ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu
novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e 58 do
novo Regulamento, com redação quase idêntica à do anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As disposições do Decreto n.
53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968)
(aplicação retroativa), observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias
profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de
22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a
apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo
regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a citada alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68; veiculou dois
novos Quadros Anexos, com relações de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5) e grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O
Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro civil e eletricista, entre outras, mas o art. 1º da Lei n. 5.527, de
08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968
faziam jus à aposentadoria do art. 31 da LOPS, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício por força da
regulamentação do Decreto n. 63.230/68, conservariam o direito ao benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes
naquela data. Note-se que o comando legal é expresso em conferir ultratividade apenas à segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n.
53.831/64, por cingir-se às categorias profissionais. Essa lei permaneceu em vigor até ser tacitamente revogada pela Lei n. 9.032/95, e,
de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n. 63.230/68, observada a Lei n.
5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n.
5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria
especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1
a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao Poder Executivo a edição, por
decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação complementar em texto único revisto,
atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria especial foi abordado no art. 38 da
CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de
24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o
Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Cuidaram da aposentadoria especial os arts. 60 a 64 e os Anexos I (agentes nocivos,
códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em
cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social)
(D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez
cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos,
conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data de início
do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º O tempo de serviço
exercido alternadamente em atividade comum e em a-tividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser
consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência
estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º O período em que o trabalhador
integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado do emprego, para exercer cargo de administração ou
de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou
à integridade física será objeto de lei específica.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que
abordou a aposentadoria especial nos seus artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não promulgada lei que
relacionasse as atividades profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os Anexos I e II do Regulamento dos
Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, [...] de 1979, e o Anexo do Decreto 53.831, [...] de 1964. Vale dizer,
o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do
Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais favorável ao
segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no artigo 292 do Decreto n. 611, de
21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Ao longo de toda essa época, a qualificação da atividade laboral como
especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou ocupação profissional do segurado, como pela comprovação da exposição a
agentes nocivos, por qualquer espécie de prova.Em 29.04.1995, com a entrada em vigor da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, que deu nova
redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade
das condições de trabalho pelo mero enquadramento da categoria profissional foi suprimido, passando a ser necessário comprovar a
exposição efetiva a agente nocivo, de forma habitual e permanente. In verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez
cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade física, durante 15 [...], 20 [...] ou 25 [...] anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º [omissis]
[Com redação dada pela Lei n. 9.032/95, fixou a renda mensal em 100% do salário-de-benefício, observados os limites do art. 33 da Lei
n. 8.213/91.] 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado [...] do tempo de trabalho
permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período
mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos
agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período
equivalente ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95,
trata da conversão do tempo de serviço especial em tempo comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e
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Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Não previu a possibilidade de conversão de tempo comum para
especial.] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no exercício de atividade ou operações que o sujeitem
aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. O dispositivo teve sua redação
alterada pela Lei n. 9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relativas ao custeio desse benefício, nos 6º e 7º. A vedação expressa na
redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado
aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da
relação referida no art. 58 desta Lei.]Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente reeditada até a Medida
Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida Provisória n. 1.596-14, de 10.11.1997, e ao final
convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação
dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para
fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação dada pela Lei n.
9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida
pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por
médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o
parágrafo, inserindo, ao término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista.] 2º Do laudo técnico referido no
parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente
agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A
Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º e 4º [omissis]
[Incluídos pela Lei n. 9.528/97. O 3º trata da imposição de penalidade à empresa que não mantiver laudo técnico atualizado ou emitir
documento em desacordo com a avaliação realizada, e o 4º trata da obrigação de fornecimento do perfil profissiográfico previdenciário ao
trabalhador.]A regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de
06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para atividades exercidas a
partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo técnico. Ambos os decretos veicularam, em seus respectivos anexos, apenas
classificações de agentes nocivos.[Assim se posicionou a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização
de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio: [A]
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei
9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias profissionais
previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de
serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela
autarquia até o advento do Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.]Em suma: (a) até
28.04.1995, é possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente nocivo,
por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e 58 da Lei n. 8.213/91, em sua
redação original; (b) a partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo especial em razão de ocupação ou categoria profissional,
sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e não ocasional; (c) a partir de 06.03.1997, a
aferição da exposição aos agentes pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto;
nesse contexto, o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas de laudo técnico e com indicação
dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui instrumento hábil para a avaliação das
condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte
disciplina infralegal:de 09.12.1991 a 28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) e Decreto n. 83.080/79 (Anexos I e
II), observada a solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo, códigos
1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS) (arts. 62 a 68 e Anexo
IV).desde 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV) Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n.
3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668, de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U.
de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002 (D.O.U. de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de
03.09.2003 (D.O.U. de 04.09.2003); n. 4.882, de 18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de
17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art. 68,
3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições ambientais de trabalho dos critérios,
métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As
avaliações ambientais deverão considerar a classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação
trabalhista, bem como a metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de
Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO. Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da insalubridade
das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do art. 190 da CLT, com a redação dada
pela Lei n. 6.514/77; essa tarefa foi executada com a edição da Norma Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n.
3.214, de 08.06.1978 (disponível em <http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>). Os procedimentos
técnicos da FUNDACENTRO, por sua vez, encontram-se compilados em Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) (disponíveis em
<http://www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-ocupacional>).Atente-se para as alterações promovidas pelo Decreto n.
8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art.
68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de
agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos
agentes mencionados no inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da
exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou associação de agentes
(art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior
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11 do art. 68, ao qual agora correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a
metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não terem sido
estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego definir
outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado condições acerca do agente nocivo em particular,
prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a
partir da edição da Instrução Normativa (IN) INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05 e em
01.06.2001), a autarquia estendeu a aplicação dos róis dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79 a todo o período anterior a
29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao enquadramento por força de outra norma previdenciária cabível. A
aplicação retroativa dessas listas de grupos profissionais e agentes nocivos, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na
época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, pois, tornou-se incontroverso, não
cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado. Lê-se no
citado ato:Art. 2º [...] 3º Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as
atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho EnquadramentoAté 28.04.95
Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º 7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo
Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º
53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º
3.048/99Com apresentação de Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos,
decretos ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de aposentadoria
especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de 10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º
desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais
ou superintendências estaduais do INSS, por não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art.
146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de
22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de
05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169
da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e
da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de
06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN
INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, consideram-se os róis
dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79, salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro, verificar-se
mais favorável.Permanece possível a conversão do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da
MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º
do art. 57 da Lei n. 8.213/1991 (STJ, REsp 1.151.363/MG).O uso de equipamento de proteção individual (EPI) por si só não
descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC 2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel.
para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU 13.09.2007; naquele caso, considerou-se que o uso de EPI não
descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem
o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos). O Supremo Tribunal Federal dirimiu essa controvérsia no
âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida, de cuja ementa extraio:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o
direito à aposentadoria espe-cial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for
realmente capaz de neutralizar a noci-vidade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá,
no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de
divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é
pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar
suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente
do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção
Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do
som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. [...] 13. Ainda
que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído relacionasse apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo
que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são
inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas
empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de
exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do [...] PPP, no sentido
da eficácia do [...] EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min.
Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida
Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da
Lei de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização do
agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Observe-se, ainda, a especificidade da
exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão de elidir.Fixadas essas premissas,
analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida aos autos.No caso dos autos, requer o autor o reconhecimento do caráter
especial das atividades exercidas nos seguintes períodos:1. De 11.05.1978 a 23.12.1981, laborado na empresa Companhia Metalúrgica
Prada;2. De 02.02.1983 a 26.02.1987, laborado na empresa Rexnord Correntes Ltda.;3. De 16.04.1987 a 20.09.1989, laborado na
empresa Oesve Segurança e Vigilância S/A;4. De 06.11.1989 a 02.08.1999, laborado na empresa Prosegur Brasil S/A Transporte de
Valores e Segurança;5. De 04.02.2000 a 01.03.2005, laborado na empresa Preserve Segurança e Transporte de Valores Ltda.;6. De
01.04.2005 a 01.09.2009, laborado na empresa Prosegur Brasil S/A Transporte de Valores e Segurança.Da análise do processo
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administrativo juntado aos autos, verifico que o INSS reconheceu a especialidade do período de 06.11.1989 a 28.04.1995, conforme se
observa no Cálculo de Tempo de Contribuição às fls. 98-99. Não possui interesse de agir, portanto, o autor, quanto a esse
período.Assim, restam controversos os períodos de 11.05.1978 a 23.12.1981, 02.02.1983 a 26.02.1987, 16.04.1987 a 20.09.1989,
29/04/1995 a 02.08.1999, 04.02.2000 a 01.03.2005 e 01.04.2005 a 01.09.2009.1) Do período de 11.05.1978 a 23.12.1981Para a
comprovação da especialidade do período, o autor juntou aos autos anotação na CTPS n. 023814, à fl. 56 e PPP às fls. 112-113. Os
documentos indicam o labor da empresa Companhia Metalúrgica Prada, no período requerido na função de serviços gerais e ajudante
geral de produção, exposto a ruído.Primeiramente, cabe uma análise da exposição ao ruído.O reconhecimento da exposição ao agente
nocivo ruído, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu do laudo de condições ambientais.O código 1.1.6 do Decreto n.
53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB. Por força dos Decretos n. 72.771/73 e n. 83.080/79 (códigos 1.1.5), esse
nível foi majorado para acima de 90dB. Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e
conservou a vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, prevalece o nível limite de 80dB, mais favorável ao segurado. Cumpre
lembrar que a IN INSS/DC n. 49/01 estendeu o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 a todo o período anterior a 06.03.1997, questão
especificamente abordada na ulterior IN INSS/DC n. 57/01:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997,
será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 6 de março de 1997, quando a
efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-requisitos de habitualidade e permanência da exposição
acima dos limites de tolerância, conforme legislação previdenciária; [...][A esse respeito já se pronunciou a Terceira Seção do STJ, nos
Embargos de Divergência no REsp 412.351/RS: Estabelecendo a autarquia previdenciária, em instrução normativa, que até 5/3/1997 o
índice de ruído a ser considerado é 80 decibéis e após essa data 90 decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em
que os decretos regula-mentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa, sob
pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas. (Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ
23.05.2005, p. 146)]Com os Decretos n. 2.172/97 e n. 3.048/99 (códigos 2.0.1), voltou-se a requerer ruído de intensidade superior a
90dB. Mas o Decreto n. 4.882/03 veio a reduzir para 85dB o limite de tolerância, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a
caracterização da insalubridade - v. Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) e Norma de Higiene Ocupacional da
Fundacentro (NHO) n. 01 (item 5.1, em especial). Embora tenha ocorrido um abrandamento do requisito até então vigente, é forçoso
seguir a jurisprudência que se firmou no Superior Tribunal de Justiça, pautada pelo princípio tempus regit actum: o limite de tolerância para
configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003 [...],
sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da
LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 14.05.2014 cf. artigo 543-C do CPC/73, DJe
05.12.2014). Tal a razão por que reformulo meu entendimento sobre o tema:Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a
partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima de 90dB acima de 85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6,
c/c art. 173, I, da IN INSS/DC n. 57/01 e atos correlatos Decretos n. 2.172/97 e n. 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações
originais) Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03O PPP juntado aos autos indica
que o nível de exposição a que o autor estava submetido era de 95,7 dB, em todo o período. Desse modo, estava exposto a nível acima
do limite permitido na legislação da época, de 80 dB.Além disso, o PPP indica que o ruído era contínuo e, no campo de observações,
que O segurado exerce suas atividades de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, exposto a fator de risco
informado do item 15.3.Portanto, pela exposição habitual e permanente a ruído susperior ao permitido na legislação, o período de
11.05.1978 a 23.12.1981 deve ser reconhecido como especial.2) Do período de 02.02.1983 a 26.02.1987Da análise dos autos verifico
que o autor não trouxe provas para a comprovação da especialidade do período acima. A presença de anotação na CTPS n. 023814, à
fl. 56, é insuficiente à comprovação da especialidade, uma vez que aponta o exercício da função de montador, não prevista no rol dos
Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79.Ademais, o autor não trouxe quaisquer documentos aptos à comprovação de que exerceu atividades
sujeitas a agentes nocivos no período.Desse modo, inexistindo prova do labor em atividade enquadrável na legislação ou prova exposição
a agente nocivo, a especialidade do período não deve ser reconhecida.3) Do período de 16.04.1987 a 20.09.1989Para a demonstração
do trabalho em atividade especial o autor trouxe aos autos declaração de sindicato à fl. 42 e anotação na CTPS n. 023814, à fl. 57, na
qual se indica que laborou na empresa Oesve Segurança e Vigilância S/C Ltda., no período pleiteado, na função de vigilante.A atividade
de guarda de segurança foi inserida no rol de ocupações qualificadas do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 (código 2.5.7), e o seu
exercício gozava de presunção absoluta de periculosidade. Nada dispunha o decreto sobre a atividade de vigilante; a jurisprudência,
contudo, consolidou-se pelo reconhecimento da especialidade dessa atividade por equiparação à categoria profissional de guarda. Faço
menção, nesse sentido, a julgado do Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. Vigilante. Porte de arma de fogo. Atividade
perigosa. Enquadramento. Decreto nº 53.831/64. Rol exemplificativo. I - Restando comprovado que o Autor esteve exposto ao fator de
enquadramento da atividade como perigosa, qual seja, o uso de arma de fogo, na condição de vigilante, deve ser reconhecido o tempo de
serviço especial, mesmo porque o rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas, descritas naquele decreto, é
exemplificativo e não exaustivo. [...] [grifei](STJ, REsp 413.614/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, j. 13.08.2002, DJ
02.09.2002, p. 230)No âmbito da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU), foi editada a Súmula n. 26,
segundo a qual a atividade de vigilante enquadra-se como especial, equiparando-se à de guarda, elencada no item 2.5.7. do Anexo III do
Decreto n. 53.831/64.Todavia, para que seja coerente essa equiparação, válida até 28.04.1995 (véspera da entrada em vigor da Lei n.
9.032/95), não é possível dispensar a comprovação do uso de arma de fogo pelo vigilante, sob pena de se permitir o enquadramento das
atividades de porteiro ou recepcionista na categoria profissional dos guardas, policiais e bombeiros.A partir de 29.04.1995, não mais se
admite a qualificação de tempo especial em razão da periculosidade, sendo certo que o porte de arma de fogo não foi catalogado como
agente nocivo pelas normas que regem o tema.No caso em comento, não há a comprovação do exercício da atividade com porte de arma
de fogo, requito indispensável, como visto, ao enquadramento da especialidade. A anotação à CTPS apenas indica a função de vigilante,
e a declaração à fl. 42 não pode ser aceita como prova, uma vez que emitida pelo Sindicato dos Empregados em Empresas de Vigilância,
Segurança e Similares de São Paulo, sem a anuência e presença do empregador, e com base em anotação à CTPS e depoimento do
próprio autor.Portanto, o período não deve ser reconhecido como especial.4) Dos períodos de 06.11.1989 a 02.08.1999, 04.02.2000 a
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01.03.2005 e 01.04.2005 a 01.09.2009O autor trouxe como prova de exposição a agentes nocivos, nos períodos acima, os documentos
indicados a seguir:Período Empresa Provas29.04.1995 a 02.08.1999 Prosegur Brasil S/A Transporte de Valores e Segurança (antiga
Transvalor S/A Transporte de Valores) Anotação na CTPS à fl. 75, ficha de registro de empregado à fl. 89 e PPP às fls. 43-44. Função:
vigilante. Fator de risco: porte de arma de fogo.04.02.2000 a 01.03.2005 Preserve Segurança e Transporte de Valores Ltda Anotação
na CTPS à fl. 75 e PPP às fls. 45-46. Função: vigilante motorista. Fator de risco: atenção trabalho e postura incorreta.01.04.2005 a
01.09.2009 Prosegur Brasil S/A Transporte de Valores e Segurança Anotação na CTPS à fl. 76 e PPP às fls. 50-52. Função: vigilante
chefe de equipe. Fator de risco: porte de arma de fogo.Assim, observa-se que os documentos juntados aos autos apontam o exercício da
atividade de vigilante nos períodos requeridos, sem indicação de fatores de risco que não os relacionados ao perigo da própria atividade,
à exceção do PPP às fls. 45-46, que indica postura incorreta, o que, no entanto, não pode ser considerado como agente agressivo.Como
exposto, já não é mais possível, a partir de 29.04.1995, qualificar o tempo de serviço como especial em decorrência do exercício da
atividade de guarda, ou de vigilante a ele equipado, pelo que os períodos não devem ser reconhecidos como especiais.DA
CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIALA possibilidade de conversão de tempo de serviço comum em especial, com
utilização de fator redutor, é matéria que gerou controvérsia na doutrina e na jurisprudência. A tese favorável a tal pretensão baseia-se na
premissa de que o cômputo do tempo de serviço deva observar a legislação vigente quando de sua prestação, tal como se dá quanto à
caracterização e à comprovação do tempo especial. Assim, se a legislação da época da prestação do serviço comum admitia a sua
conversão em tempo especial, ainda que o requerimento seja posterior à lei que deixou de prevê-la, haveria direito adquirido à conversão.
Não obstante a aparente coerência dessa tese, o posicionamento contrário deve ser acolhido. Não se discute que a caracterização de
determinada atividade como especial efetivamente está sujeita à lei vigente à época da prestação do serviço. Contudo, em se tratando de
conversibilidade do tempo comum em especial ou vice-versa, devem ser seguidas as regras da data em que se aperfeiçoam todos os
requisitos legais à concessão do benefício pretendido. Isso porque tal aspecto está relacionado à contagem do tempo de contribuição. Na
doutrina, tal distinção é feita por Marina Vasques Duarte (Direito Previdenciário, 7. ed., Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2011, p. 293):uma
deve ser a norma aplicada para efeitos de enquadramento do tempo de serviço como especial; outra, para efeitos de conversão do labor
prestado, porquanto diretamente relacionada com o valor do benefício concedido. [...] [O] coeficiente de conversão diz com a concessão
do benefício em si e consequente cálculo da RMI, para a qual deve ser observada a legislação aplicada à época do implemento das
condições, pois atrelado ao valor e aos requisitos próprios (tempo mínimo de labor) exigidos em lei como condição para o deferimento da
aposentadoria.A partir dessa ótica, em diversos momentos, o segurado acabou sendo beneficiado por alterações legislativas. Pode ser
citada a mudança do fator de conversão de 1.2 para 1.4 a partir da entrada em vigor do Decreto n. 357/91. Nesse sentido,
posicionaram-se a Turma Nacional de Uniformização (Pedido 2007.70510027954, Rel. Juiz Fed. Manoel Rolim Campbell Penna, DJ
25.02.2010) e o Superior Tribunal de Justiça, este, inclusive, em recurso representativo de controvérsia (REsp
1.151.363/MG):EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. Previdenciário. Aposentadoria. Tempo de serviço
prestado em condições especiais. Conversão. Fator aplicável. Matéria submetida ao crivo da Terceira Seção por meio de recurso
especial repetitivo. Divergência superada. Orientação fixada pela Súmula 168 do STJ. [...] 4. [...] [O] tema em debate foi conduzido a
esta Terceira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.151.363/MG ([...] DJe 5/4/2011), processado segundo o regime
do art. 543-C do CPC, tendo a referida Corte fixado, por unanimidade, a compreensão de que o multiplicador aplicável, na hipótese de
conversão de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, deve ser o vigente à época em que requerido o benefício
previdenciário. [...] [grifei](STJ, Terceira Seção, EREsp 1.105.506, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 20.05.2011)Por idênticas razões,
reconhece-se o direito à conversão, em comum, do tempo especial prestado antes da Lei n. 6.887/80. Diante desse panorama, não
vislumbro, em hipóteses como a presente, em que a alteração legislativa foi prejudicial ao segurado - extinção da possibilidade de
conversão do tempo comum para o especial a partir da vigência da Lei n. 9.032/95 - qualquer elemento que justifique interpretação
diversa daquela acolhida pela jurisprudência em relação às modificações favoráveis ao segurado. A essa mesma conclusão chega a citada
doutrinadora Marina Vasques Duarte (op. cit., p. 293).Assim, está claro que a lei a reger a conversibilidade de tempo comum em especial
e vice-versa não é aquela do momento da prestação do trabalho, não havendo violação alguma a direito adquirido. Esse entendimento foi
esposado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.310.034/PR, processado cf. artigo 543-C do
CPC/73:RECURSO ESPECIAL. [...] Previdenciário. Tempo especial e comum. Conversão. Possibilidade. Art. 9º, 4º, da Lei
5.890/1973, introduzido pela Lei 6.887/1980. Critério. Lei aplicável. Legislação vigente quando preenchidos os requisitos da
aposentadoria. [...] 2. [...] [O] STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a
lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de
conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe
5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC. 3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão
entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha:
REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta
Turma, DJ 18.03.2002; REsp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag
1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. [...] Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(STJ, REsp 1.310.034/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 24.10.2012,
DJe 19.12.2012)No presente caso, a parte ingressou com o requerimento adminis-trativo apenas em 02.09.2009. Considerando que a
proibição da conversão de tempo comum em especial deu-se em 29.04.1995, não é possível acolher esse pedido.CONCLUSÃODesse
modo, faz jus o autor ao reconhecimento do tempo comum de 02.01.1975 a 16.03.1976 e 06.04.1976 a 03.02.1978 e da especialidade
do período de 11.05.1978 a 23.12.1981.Considerando os períodos em que foram comprovadas as as atividades especiais, na via judicial
e administrativa, restou comprovado que a parte autora contava com o tempo de 09 anos, 01 mês e 06 dias, não alcançando o tempo
mínimo necessário ao reconhecimento do direito à concessão da aposentadoria especial, na data de entrada do requerimento
administrativo (02.09.2009).Esclareço ser incabível a reafirmação da DER para a data de preenchimento dos requisitos necessários,
como requer o autor na inicial, uma vez que não foram comprovados, ou mesmo pleiteados, períodos de labor especial após a data de
entrada do requerimento administrativo do NB 42/151.143.7968-2, em 02.09.2009.Portanto, a parte faz jus à revisão da RMI do
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benefício NB 42/165.471.946-0, com a modificação do tempo de contribuição e, consequentemente, do fator previdenciário aplicado
sobre a média dos salários-de-contribuição atualizados, em consonância com o acréscimo ora reconhecido. Não há alteração do
coeficiente aplicado ao salário-de-benefício, por já se tratar de benefício integral.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente
procedentes os pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil), para: (a)
reconhecer como tempo de serviço comum os períodos de 02.01.1975 a 16.03.1976 e 06.04.1976 a 03.02.1978 e especial o período
de 11.05.1978 a 23.12.1981, e determinar ao INSS que proceda à averbação do tempo; e (b) determinar que o INSS revise a
aposentadoria por tempo de contribuição do autor, NB 42/151.143.768-2, com a averbação do tempo reconhecido.Os valores
atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros na forma do
Manual de Cálculo da Justiça Federal previsto pelo Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005, descontados os valores
eventualmente percebidos na via administrativa pelo menos motivo.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada
havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em face da sucumbência parcial, arcará cada
uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos, conforme o artigo 86 do novo Código de Processo Civil,
vedada a compensão recíproca em obediência ao artigo 85, 14, do mesmo código. Em que pese a lei processual exclua o reexame
necessário de sentença que prescreve condenação líquida contra autarquia federal em valor inferior a 1.000 (um mil) salários mínimos
(artigo 496, 3º, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal dispositivo, em princípio, a decisões com
condenações ilíquidas ou meramente declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é patente que da revisão de benefício do
RGPS, com pagamento de diferenças que se estendam por período inferior a uma década, certamente não exsurgirá nesta data montante
de condenação que atinja referido valor legal, ainda que computados todos os consectários legais. Deixo, pois, de interpor a remessa
oficial, por medida de economia processual.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjuntos nºs 69/2006 e 71/2006: -
Benefício revisto: NB 42/151.143.768-2- Renda mensal atual: a calcular, pelo INSS- DIB: 02.09.2009- RMI: a calcular, pelo INSS-
TEMPO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: reconhecer como tempo de serviço comum os períodos de 02.01.1975 a 16.03.1976 e
06.04.1976 a 03.02.1978 e especial o período de 11.05.1978 a 23.12.1981, e determinar ao INSS que proceda à averbação do tempo,
com a revisão da aposentadoria por tempo de contribuição do autor, NB 42/151.143.768-2. Deve o INSS calcular a RMI e a RMA,
inclusive calculando o pagamento das diferenças desde a DER, a serem apuradas em liquidação de sentença, acrescidas de correção
monetária e juros, na forma do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005, descontados os valores eventualmente percebidos na
via administrativa pelo menos motivo.P.R.I.São Paulo, ELIANA RITA RESENDE MAIA Juíza Federal Substituta

0007751-74.2012.403.6183 - ROSA DA SILVA ARAUJO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos por ROSA DA SILVA ARAÚJO, em face da sentença que julgou PARCIALMENTE
PROCEDENTE pedido REVISÃO de aposentadoria especial mediante o reconhecimento de atividade insalubre. Requer ainda o
pagamento das parcelas vencidas desde a data do requerimento administrativo.O embargante sustenta que a sentença foi omissa ao deixar
de se manifestar quanto a período indicado nos embargos. É a síntese do necessário. DECIDO. Acolho os embargos, posto que
tempestivos (NCPC, Art. 1.023). Os embargos de declaração somente são cabíveis naquelas hipóteses previstas no artigo Art. 1.022, do
NOVO CPC. Ao opor embargos declaratórios, a parte não deve visar à reforma da decisão, mas apenas um aclaramento ou uma
complementação desta, tanto que não se fala em outra decisão, trata-se de uma sentença integrativa da primeira, complementando-a ou
esclarecendo-a - mas, trata-se sempre de uma única sentença.No caso concreto, o embargante pretende, em verdade, a reapreciação do
feito. Observo, inclusive, que o período/vínculo trabalhista apontado e sobre o qual, em princípio, houve omissão, foi devidamente
apreciado no conjunto probatório. Não vislumbro, portanto, existência de omissão como arguido. E, vez que o embargante pretende
postular uma reapreciação dos fatos e do material probatório constante nos autos, cabe socorrer-se da via processual adequada, o que
não se configura neste momento. Isto posto, não sendo hipótese de omissão, contradição ou obscuridade, estes embargos de declaração
não podem ser providos. DISPOSITIVOAnte o exposto, conheço dos Embargos de declaração opostos e, no mérito, nego-lhes
provimento mantendo a sentença em todos os seus termos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 30/08/2016.ELIANA RITA
RESENDE MAIAJuíza Federal Substituta

0010458-15.2012.403.6183 - NIKY ALLAN CAPINAN DOS SANTOS X THOMERSON CAPINAN DOS SANTOS(SP122362
- JOSE CARLOS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em sentença.NIKY ALLAN CAPINAN DOS SANTOS E OUTROS, devidamente qualificados nos autos, ajuizou a presente
ação, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da
pensão por morte NB 21/158.153.413-0 e pagamento das diferenças daí decorrente. Pretende, ainda, danos morais pelas razões
alegadas na inicial. Consta da inicial que a segurada instituidora da pensão veio a óbito no curso do processo judicial nº 0047151-
66.2011.403.6301, que reconheceu o direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, com DIB fixada em 02/08/2002 e DCB
14/11/2011 (data do óbito). Relata que o benefício de pensão por morte foi deferido sem a observância dos parâmetros do quanto
decidido no referido processo. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 13-88 e 90-97. Em decisão às fls. 99, foi concedido o
benefício da justiça judiciária gratuita. Após, os autos foram redistribuídos para esta 8ª Vara Previdenciária. Citado, a contestação foi
apresentada às fls. 104-124. O INSS sustenta a improcedência do pedido inicial, destacando a ilegitimidade ativa do autor
THOMERSON CAPINAN DOS SANTOS e EDUARDO CARDOSO DOS SANTOS. No mérito propriamente, sustenta que já
houve o pagamento da revisão pretendida pelos autores e, por fim, a improcedência do pedido de danos material e moral.Réplica
apresentada às fls. 128-129. Às fls. 131-182 foi juntada a cópia do processo administrativo do benefício de pensão por morte. Sem mais,
vieram os autos conclusos para julgamento.É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO.Declaro a ilegitimidade ativa do autor
THOMERSON CAPINAN DOS SANTOS, por não se enquadrar no rol do art. 16, da Lei nº 8.213/91. Por sua vez, não há que se
falar em ilegitimidade do autor EDUARDO CARDOSO DOS SANTOS, pois como esposo da segurada falecida (fls. 142), é
beneficiário direto da pensão por morte. Passo ao mérito. A discussão apresentada refere-se à RMI da pensão por morte NB
21/158.153.413-0. Conforme previsão do art. 75 da Lei de Benefícios: O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do
valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu
falecimento, observado o disposto no art. 33 desta lei, razão pela qual o reconhecimento da aposentadoria por invalidez no processo nº
0047151-66.2011.403.6301 tem de ser considerado para o cálculo correto da pensão. O ponto controvertido refere-se ao pagamento
efetivo dos valores, posto que o INSS não faz a impugnação sobre sua forma de cálculo considerando a aposentadoria por invalidez no
lugar do auxílio doença. Observa-se, entretanto, que o INSS apresenta a informação de que a RMI da pensão teria sido, a princípio,
deferida com base no auxílio-doença, administrativamente deferido ao segurado; mas foi corrigido posteriormente. Aduz que no bojo do
próprio processo nº 0047151-66.2011.403.6301 foi comprovada a revisão dos valores da pensão, em observância à aposentadoria por
invalidez judicialmente reconhecida (fls. 109). De fato, depreende-se do documento de fls. 107 e 107v que a RM da pensão foi deferida
para R$ 1.215,03 e reajustada para R$ 1.368,81. Verifica-se também que o beneficio foi deferido em 24/02/2012, e alterado pelo INSS
em 18/09/2013, nos parâmetros acima registrados. O INSS comprova, inclusive, que gerou um crédito via complemento positivo para o
pagamento dos valores atrasados de R$ 904,38 (fls. 108, 108v). Com efeito, é de se concluir que a pretensão dos autores já foi atendida
na via administrativa. Dos danos morais. Quanto ao pedido de danos morais, a responsabilidade civil previdenciária tem como fundamento
primeiro a norma constitucional da CF, 37, 6º. São requisitos para o reconhecimento da responsabilidade civil do Estado a presença do
fato, do nexo de causalidade e a demonstração do dano. Este último, tratando-se de dano moral, caracteriza-se pela perda ou dor
infligidos à parte, superiores ao mero arrependimento, capazes de causar prejuízo de ordem psíquica/emocional ou ainda gerar ofensa à
honra ou imagem da pessoa. Ou seja, para a caracterização da responsabilidade objetiva do agente público ensejadora da indenização
por dano moral basta a ocorrência de três fatores: o dano, a ação do agente e o nexo causal.De outra via, a Previdência Social como
direito constitucionalmente garantido tem um de seus pilares no princípio da legalidade, também disposto no art. 37 da CF/88. Nesta
esteira, a ação ou omissão praticada pelo agente público da autarquia deve estar sempre pautada por norma validamente vigente. Mesmo
as normas e instruções internas da autarquia devem ser guiadas pela legislação previdenciária vigente. Assim, considero que a verificação
do ato capaz de lesionar o segurado passa, necessariamente, pela verificação de (i)legalidade para configurar a possibilidade da reparação
civil (moral ou material). Isto porque faz parte das atribuições da autarquia previdenciária a gestão inerente à sua atuação. Assim que, a
concessão, manutenção ou mesmo cancelamento de benefícios segue um conjunto de requisitos legais, atualmente constantes do Plano de
Benefícios da Previdência Social. Cabe ao INSS seguir essas normas, ou seja, não se trata de uma atuação discricionária pontuada pela
legalidade, mas o contrário. Por tal razão que o simples indeferimento de benefício previdenciário por parte do INSS não enseja, per si,
dano moral e/ou material; pois cabe à autarquia previdenciária a gestão de tais concessões. Veja-se:EMENTA: ADMINISTRTIVO.
RESPONSABILIDADE CIVIL INSS. INDEFERIMENTO OU CANCELAMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
DIREITO À INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. O indeferimento ou cancelamento de benefício por parte do
INSS, de acordo com os dispositivos legais de regência, não gera direito à indenização por dano moral. Precedentes. (TRF4, AC
5025865-31.2014.404.7200, Terceira Turma, Relatora p/ Acórdão Salise Monteiro Sanchotene, juntado aos autos em 14/05/2015).
Isto posto, não merece acolhida a pretensão indenizatória, pois não se verificou a prática de ato ilícito por parte da
Administração.DispositivoAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo
487, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em
10% sobre o valor da causa, o que faço nos termos do art. art. 85, 2º e 3º do CPC, porém isento o pagamento enquanto presentes os
requisitos autorizadores da concessão da assistência judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 30/08/2016.ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal-Substituta

0000625-36.2013.403.6183 - CARLOS ALBERTO DE LIMA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos em sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos por CARLOS ALBERTO DE LIMA, em face da sentença que julgou
parcialmente procedente o pedido de reconhecimento de tempo de labor especial para a concessão de aposentadoria por tempo de
contribuição.Alega o embargante que a sentença padece de omissão em razão da ausência de análise do pedido de reconhecimento do
caráter especial do período de 31/05/2012 a 22/06/2012. Sustenta, ainda, que houve que contradição na sentença proferida, tendo em
vista que a r. sentença se enquadra na hipótese do art. 496, 3º, I, do Novo CPC, que dispensa o reexame necessário.Os embargos foram
opostos dentro do prazo de 05 (cinco) dias previsto pelo art. 536 do CPC.É O RELATÓRIO. DECIDO.Conheço dos embargos
declaratórios, posto que tempestivos (NCPC, art. 1023).Os embargos de declaração somente são cabíveis naquelas hipóteses previstas
no artigo 1.022, do Novo CPC. Ao opor embargos declaratórios, a parte não deve visar à reforma da decisão, mas apenas um
aclaramento ou uma complementação desta, tanto que não se fala em outra decisão, trata-se de uma sentença integrativa da primeira,
complementando-a ou esclarecendo-a - mas, trata-se sempre de uma única sentença.Assim, passo a analisar os vícios apontados pelo
embargante:a) Da omissão da análise do pedido de conversão do período de 31/05/2012 a 22/06/2012No que concerne aos embargos,
a sentença está devidamente fundamentada neste ponto, não apresentando nenhuma obscuridade, contradição ou omissão, já que todos
os períodos requeridos pelo autor como especiais foram analisados na sentença embargada, e o período referido pelo embargante não
consta do pedido inicial.b) Da liquidez e indevida determinação de remessa necessária da sentença que fixa parâmetros para cálculo O
embargante sustenta que houve contradição na sentença proferida ao determinar a remessa necessária com fundamento na iliquidez da
sentença, uma vez que a sentença que fixa parâmetros não pode ser considerada como tal.Razão assiste, em parte, ao embargante.É certo
que a simples fixação de parâmetros não proporciona às partes saber o quantum debeatur tratado na causa, sendo necessária a realização
de diversos atos processuais voltados à sua apuração da condenação, que serão realizados em liquidação da sentença. Contudo, acolho o
pedido de dispensa da remessa necessária, uma vez que o valor a ser apurado em liquidação de sentença não atingirá o valor de 1.000
salários mínimos.Diante do exposto, julgo parcialmente procedentes os embargos de declaração para, no tocante ao dispositivo, fazer
constar:ONDE SE LÊ: O processo está sujeito à remessa necessária, tendo em vista tratar-se de sentença ilíquida, nos termos do artigo
496, 3º, do novo CPC, e em conformidade com o entendimento fixado na Súmula 490 do STJ.LEIA-SE:Em que pese a lei processual
exclua o reexame necessário de sentença que prescreve condenação líquida contra autarquia federal em valor inferior a 1.000 (um mil)
salários mínimos (artigo 496, 3º, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal dispositivo, em princípio, a
decisões com condenações ilíquidas ou meramente declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é patente que da renda mensal
inicial de benefício do RGPS, com diferenças vencidas que se estendem por período inferior a uma década, certamente não exsurgirá
nesta data montante de condenação que atinja referido valor legal, ainda que computados todos os consectários legais. Deixo, pois, de
interpor a remessa oficial.No mais, mantenho a sentença tal como lançada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 29 de agosto
de 2016.ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal Substituta

0010040-43.2013.403.6183 - EDNA AUGUSTA GARCEZ CORREIA(SP229593 - RUBENS GONCALVES MOREIRA
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Trata-se de embargos de declaração opostos por EDNA AUGUSTA GARCEZ CORREIA em face da sentença que julgou
PROCEDENTE pedido de concessão de benefício de aposentaria especial. Os embargos foram opostos sob a alegação de ocorrer
CONTRADIÇÃO na medida em que deixou de reconhecer como especial atividade exercida na empresa CEMED CARE - EMPRESA
DE ATENDIMENTO CLÍNICO, no período de 09/04/2007 a 26/04/2013. É o relatório do necessário. DECIDO.Acolho os embargos,
posto que tempestivos (NCPC, Art. 1.023). Os embargos de declaração somente são cabíveis naquelas hipóteses previstas no artigo Art.
1.022, do NOVO CPC. Ao opor embargos declaratórios, a parte não deve visar à reforma da decisão, mas apenas um aclaramento ou
uma complementação desta, tanto que não se fala em outra decisão, trata-se de uma sentença integrativa da primeira, complementando-a
ou esclarecendo-a. De fato há CONTRADIÇÃO a ser sanada. Restou firmado na sentença que o INSS já enquadrou como atividade
especial os seguintes períodos: INSTITUTO DO CANCER, de 21/04/88 a 31/05/90, SÃO LUIS OPERADORA HOSPITALAR de
02/01/95 a 28/04/95 e de 29/04/95 a 14/07/07 e CEMED de 09/04/07 a 19/03/13. Contudo, o período laborado na empresa CEMED,
de 09/04/2007 a 19/03/2013, de fato não foi enquadrado como atividade insalubre, conforme CTC fls. 98. Desse modo, a sentença
merece reforma nesse particular. Isto posto, acolho os presentes embargos nos termos do art. 494, II, do NCPC para corrigir
fundamento e dispositivo da sentença nos termos que faço a seguir:[...]No caso dos autos, a contagem de tempo de contribuição feita às
fls. 95-98, verifica-se que o INSS já enquadrou como atividade especial os seguintes períodos: INSTITUTO DO CANCER, de
21/04/88 a 31/05/90, SÃO LUIS OPERADORA HOSPITALAR de 02/01/95 a 28/04/95 e de 29/04/95 a 05/03/1997. Portanto,
dentre os pedidos do autor, mantem-se aqueles referentes à Prefeitura de São Paulo, 09/02/1990 a 08/03/1995, na atividade de auxiliar
de enfermagem, SÃO LUIS OPERADORA HOSPITALAR de 06/03/1997 a 14/07/2007 e CEMED de 09/04/07 a 26/04/2013 (data
da DER). Conforme histórico legislativo apontado anteriormente, até 28/04/1995, bastava que a atividade exercida fosse enquadrada no
rol de atividades nocivas. Nesse passo, a atividade de enfermeiro e afins enquadra-se nos itens 1.3.4 e 2.1.3 do Quadro Anexo ao
Decreto nº 53.831, de 1964. Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979. Em relação ao vínculo na Prefeitura
de São Paulo, 09/02/1990 a 08/03/1995 o INSS limita-se a indeferir o pedido de reconhecimento da atividade insalubre sem, no entanto,
fundamentar as falhas que maculam o pedido (fls. 92-93). Ressalto, ainda, que no período ora reconhecido a parte autora manteve vínculo
estatutário com o Município do Estado de São Paulo, contudo, todo o período já foi contabilizado no RGPS, para fins de aposentação
(fls. 120-121). Quanto ao período SÃO LUIS OPERADORA HOSPITALAR de 06/03/1997 a 14/07/2007, o Perfil Profissiográfico
Previdenciário - PPP às fls. 71-72 comprova a exposição habitual e permanente ao agente nocivo, na atividade de auxiliar de
enfermagem. Assim, deve ser reconhecido como atividade insalubre. Por sua vez, quanto ao vínculo CEMED de 09/04/07 a 26/04/2013,
a parte autora juntou Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP às fls. 75 e 94. Observo que, no momento da contagem de tempo, o
INSS deixou de reconhecer a insalubridade com o seguinte fundamento: O laudo técnico contem elementos de que o segurado esteve
exposto a agentes nocivos, mas não de forma permanente, não ocasional e nem intermitente. Contudo, verifico que a descrição das
atividades é genérica e não permite a avaliação real da exposição aos agentes nocivos. Entendimento diverso levaria ao reconhecimento
da especialidade pela categoria profissional. Com efeito, deixo de reconhecer o tempo especial. [Da aposentadoria por tempo de
contribuição/especial]Necessário verificar se na data do requerimento administrativo, em 26/04/2013, já estavam presentes os requisitos
para concessão do benefício da aposentadoria requerido.Considerando os períodos em que foram comprovadas as atividades especiais e
aqueles a partir dos registros no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, CTPS e demais documentos, restou comprovado
que a parte autora contava com o tempo de 19 anos 08 meses e 24 dias, somente de atividade insalubre. Portanto, não cumpria, na data
do requerimento administrativo, o tempo mínimo necessário para o benefício de aposentadoria especial.Dispositivo Ante o exposto,
JULGO PACIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito nos termo do artigo 487, inciso I,
do Novo Código de Processo Civil e determino o quanto segue:1. RECONHEÇO como especial os períodos laborados na Prefeitura de
São Paulo, 09/02/1990 a 08/03/1995, na atividade de auxiliar de enfermagem e na empresa SÃO LUIS OPERADORA HOSPITALAR
de 06/03/1997 a 14/07/2007;2. CONDENO o INSS a averbar a atividade especial ora reconhecida, somando-se ao tempo especial já
reconhecido administrativamente, qual seja: INSTITUTO DO CANCER, de 21/04/88 a 31/05/90, SÃO LUIS OPERADORA
HOSPITALAR de 02/01/95 a 28/04/95 e de 29/04/95 a 05/03/1997;Isenta a Fazenda Pública nas custas processuais, em obediência
aos termos do art. 7º da Lei nº 1.936/98, razão pela qual a sua condenação no pagamento destas deve ser afastada. Diante do fato de
que a parte autora sucumbiu da parte principal do seu pedido inicial, qual seja, do pedido de concessão do benefício de aposentadoria,
mas com reconhecimento de alguns tempos especiais, condeno a parte autora e o INSS no pagamento de honorários advocatícios aos
patronos no montante que fixo em 5% sobre o valor da causa, conforme CPC, art. 86, porém isento a parte autora do pagamento
enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita, deferida nos termos do CPC, art. 98 e ss c/c
Lei nº 1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.DISPOSITIVOAnte o exposto, conheço dos Embargos de Declaração opostos e
lhes dou PROVIMENTO para sanar contradição apontada, COM EFEITOS INFRINGENTES. Nos seus demais termos, mantenho a
sentença como proferida.Nos seus demais termos, mantenho a sentença como proferida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo,
30/08/2016.ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal Substituta

0010598-15.2013.403.6183 - SIMONE DE LIMA SOUZA X KAIKE DE LIMA SOUZA PEREIRA(SP279036 - MAURICIO
ALBARELLI SEOUD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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SIMONE DE LIMA SOUZA E OUTRO, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação, sob o procedimento ordinário, em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício da pensão por morte, em razão do
falecimento do Sr. ROGÉRIO VANTI PEREIRA, ocorrido em 07/07/2010. Consta da inicial que o pedido restou indeferido pela falta
da qualidade de segurado do falecido. Para tanto, o processo foi instruído com os documentos de fls. 27-312. O processo foi inicialmente
distribuído no Juizado Especial Federal de São Paulo que, em decisão de fls. 399-400, declinou de sua competência em razão do valor
da causa. Os atos anteriores foram ratificados (fls. 408). O INSS contestou às fls. 371-379 pugnando, em síntese, pela improcedência do
pedido inicial. Réplica às fls. 408-414. Por sua vez, o Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 417-418, pugnando pela
procedência do pedido. Convertido o julgamento em diligência (fls. 420), o autor apresentou outros documentos às fls. 424-739 e 740-
769. É o relatório. Fundamento e decido.Deixo de analisar a preliminar de incompetência em razão do valor da causa vez que a questão
já está superada com a redistribuição do feito para esta Vara Previdenciária. Passo ao mérito. O benefício previdenciário de pensão por
morte é devido ao conjunto de dependentes do segurado falecido, aposentado ou não. Destina-se a garantir a manutenção financeira em
razão da cessação da renda familiar decorrente da morte do segurado instituidor. A sua concessão independe de carência, mas exige a
comprovação de três requisitos legais: qualidade de segurado do instituidor, seu óbito e a qualidade de dependente do pretenso
beneficiário, segundo critérios constantes do art. 16 da Lei n. 8.213/91.O óbito do Sr. JOSÉ DE SOUSA BUCK resta incontroverso,
tendo em vista a certidão de óbito de fls. 23. O mesmo se diga em relação à qualidade de dependentes de primeiro grau dos autores, na
qualidade de esposa e filho menor inválido do de cujus.Há controvérsia, no entanto, quanto à qualidade de segurado do falecido, quando
do evento morte. Com a interrupção do recolhimento das contribuições ao Sistema Previdenciário, a consequência será a perda da
qualidade de segurado e, com ela, todos os direitos que lhe são inerentes. Porém, por força do determinado pela legislação
previdenciária, durante o denominado período de graça, o segurado mantém a qualidade de segurado independentemente do recolhimento
de contribuições. Assim que, sobrevindo o evento morte no curso do período de graça, os dependentes do segurado ainda estarão
protegidos.No caso concreto, a parte autora alega que o segurado falecido mantinha vínculo empregatício com a empresa RAÇÕES
REIS DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS PET LTDA, como motorista, até data do óbito em 07/07/2010. O vínculo foi reconhecido post
mortem, nos autos da ação trabalhista nº 00012238720115020012, 12ª VT de São Paulo, transitado em julgado, que homologou o
acordo firmado conforme cópia às fls. 249-250. Restou consignado na r. sentença trabalhista o reconhecimento do vínculo empregatício
com admissão em 07/01/2010 e desligamento em 07/07/2010. Às fls. 290-296, consta GUIA DA PREVIDENCIA SOCIAL - GPS,
quitada pela empresa RAÇÕES REIS DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS PET LTDA. Contudo, o INSS questiona o recolhimento, nos
termos do parecer administrativo às fls. 306-308, inclusive até a presente data - CNIS em anexo. Importante um adendo no que tange à
eficácia da sentença proferida no âmbito da Justiça do Trabalho.No tocante ao tempo de serviço reconhecido por sentença trabalhista, a
jurisprudência pacificou entendimento no sentido de que o tempo de serviço anotado na CTPS em decorrência de decisão judicial e
acórdão trabalhista, constituem prova material que atende ao prescrito no artigo 55, 3º da Lei 8213 /91. Inclusive, o Superior Tribunal de
Justiça já declarou que a eficácia da sentença trabalhista, como prova material para a concessão de benefício previdenciário independe do
fato de o INSS ter sido parte daquele processo. (STJ - AgRg no REsp: 960770 SE 2007/0136136-8, Relator: Ministro HAMILTON
CARVALHIDO, Data de Julgamento: 17/06/2008, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/09/2008).Por sua vez, aquela
Corte Superior é firme no sentido de que a sentença trabalhista homologatória de acordo somente pode ser considerada como início de
prova material se fundada em elementos que demonstrem o labor efetivamente exercido nos períodos alegados pelo trabalhador para,
dessa forma, ser apta a comprovar o tempo de serviço disposto no art. 55, 3º, da Lei n. 8.213/91, como se observa na ementa a seguir
transcrita:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE
QUALIDADE DE SEGURADO DO DE CUJUS. PROVA MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE
ACORDO. UTILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a
sentença trabalhista homologatória de acordo só pode ser considerada como início de prova material se fundada em elementos que
demonstrem o labor exercido na função e os períodos alegados pelo trabalhador, sendo, dessa forma, apta a comprovar o tempo de
serviço enunciado no art. 55, 3º, da Lei n. 8.213/91. 2. Contudo, segundo consta no acórdão recorrido, não houve instrução probatória,
nem exame de mérito da demanda trabalhista que demonstre o efetivo exercício da atividade laboral. 3. O Tribunal a quo decidiu de
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvido.
(STJ - AGARESP 201402109263, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 02/10/2014, SEGUNDA
TURMA, Data de Publicação: DJe 13/10/2014)No caso dos autos, na reclamação trabalhista, foi homologado acordo sem a realização
de instrução probatória. Dessa forma, inexistiram elementos suficientes aptos a configurarem prova material suficiente ao reconhecimento
do tempo de serviço do de cujus, em consonância com o entendimento do STJ.Ademais, não há como se acolher a tese de que o
recolhimento das contribuições previdenciárias corrobore a comprovação do vínculo empregatício, uma vez que os documentos juntados
pela autora somente revelam que o empregador teria assumido essa contrapartida no acordo trabalhista como forma de encerrar o
conflito.Por fim, no processo ora em análise, também não restou comprovado o vínculo empregatício [para fins previdenciários]. Destaco
que os documentos [notas fiscais de serviços] às fls. 425-769 não fazem prova da relação de trabalho e, por consequência, da qualidade
de segurado. Portanto, não restando comprovada a qualidade de segurado do Sr. ROGÉRIO VANTI PEREIRA, não faz jus a parte
autora à concessão do benefício de pensão por morte.DispositivoAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados
pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, extinguindo o processo com resolução do
mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários
advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, o que faço nos termos do art. art. 85, 2º e 3º do CPC, porém isento o
pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado,
arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 24/08/2016.ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal-
Substituta

0012989-40.2013.403.6183 - JORGE FERREIRA MENDES(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Trata-se de embargos de declaração opostos por JORGE FERREIRA MENDES, em face da sentença que julgou PARCIALMENTE
PROCEDENTE pedido CONCESSÃO de aposentadoria especial mediante o reconhecimento de atividade insalubre. Requer ainda o
pagamento das parcelas vencidas desde a data do requerimento administrativo.O embargante sustenta que a sentença foi omissa ao deixar
de se manifestar quanto ao pedido de produção de prova pericial. É a síntese do necessário. DECIDO. Acolho os embargos, posto que
tempestivos (NCPC, Art. 1.023). Os embargos de declaração somente são cabíveis naquelas hipóteses previstas no artigo Art. 1.022, do
NOVO CPC. Ao opor embargos declaratórios, a parte não deve visar à reforma da decisão, mas apenas um aclaramento ou uma
complementação desta, tanto que não se fala em outra decisão, trata-se de uma sentença integrativa da primeira, complementando-a ou
esclarecendo-a - mas, trata-se sempre de uma única sentença.No caso concreto, o recurso é inteiramente protelatório. Verifica-se eu o
requerente não dispõe de interesse recursal ou eventual vantagem para o seu provimento. O período entre 20/06/1988 e 23/10/2012 foi
reconhecido como especial e, nesse aspecto, houve provimento ao pedido do autor. Portanto, não sendo hipótese de omissão,
contradição ou obscuridade, estes embargos de declaração não podem ser providos. Fixa o fixa o art. 80, incisos V e VII, do NCPC
que: Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que: (...)V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;
(...)VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.Art. 81. De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de
má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte
contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas que efetuou. Nessa esteira o
Novo Código de Processo Civil, em seu artigo 1.026, 2º, autoriza o magistrado a aplicar multa quando os embargos forem
manifestamente protelatórios, como ora observado; nesse fundamento, fixo multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.
DISPOSITIVOAnte o exposto, conheço dos Embargos de declaração opostos e, no mérito, nego-lhes provimento mantendo a sentença
em todos os seus termos.Condeno o embargante ao pagamento de multa fixada em 1% (um por cento) do valor da causa, pela
interposição de embargos manifestamente protelatórios, nos termos do art. 80, incisos V e VII c/c art. 1.026, 2º, todos do Novo Código
de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 30/08/2016.ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal
Substituta

0002370-17.2014.403.6183 - MARIA JOSE RODRIGUES GOMES(SP242848 - MARITINEZIO COLACO COSTA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA JOSE RODRIGUES GOMES, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, postulando a concessão do benefício da pensão por morte, em razão do falecimento do
Sr. JOÃO GOMES, ocorrido em 20/12/2013, e o pagamento das diferenças atrasadas, acrescido de honorários advocatícios.Consta da
inicial que a parte autora requereu o benefício previdenciário em 20/01/2014, que restou indeferido ao fundamento de impossibilidade de
cumulação com benefício assistencial implantado nos termos do artigo 20, 4º, da Lei nº 8.742/93.A inicial foi instruída com os
documentos de fls. 11-18. E às fls. 47-68 a parte autora juntou cópia do processo administrativo de concessão. Os benefícios da justiça
gratuita foram deferidos às fls. 43. Por sua vez, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 92. Citado, o INSS
contestou a ação às fls. 98-117, sustentando a improcedência do pedido inicial pela impossibilidade de cumulação dos benefícios. Suscita
a irregularidade na concessão do benefício LOAS NB 88/534.309.535-2, suspostamente pela renda per capita superior a do salário
mínimo. Ao final, no caso de procedência, seja o MPF oficiado para apuração de eventual irregularidade. Não houve réplica. É o
relatório. Baixo os autos em diligência. Verifico que a análise dos fatos não pode dispensar a avaliação das condições da autora declarar
na ocasião do requerimento do LOAS se foi informada eventual separação ou se, por outro motivo, o valor da renda do de cujus foi
desconsiderada para o deferimento do LOAS, tal questão é essencial para o mérito. Nessas linhas, CONVERTO JULGAMENTO EM
DILIGÊNCIA e determino que a parte autora apresente em 30 (trinta) dias cópia do Processo Administrativo referente ao benefício
assistencial NB 88/534.309.535-2. No mesma oportunidade, faculto à parte autora fazer suas alegações finais sobre o pedido inicial.
Com o cumprimento, intime-se o INSS para se manifestar. Após, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos para
julgamento.Intime-se. Cumpra-se.São Paulo, 30/08/2016.ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal Substituta

0003458-90.2014.403.6183 - GERALDO OLIVEIRA DOS SANTOS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de ação proposta por GERALDO OLIVEIRA DOS SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante reconhecimento de períodos
especiais.Alega que requereu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em 02/09/2013 (NB 42/165.933.874-0), o qual
foi indeferido por falta de tempo de contribuição, conforme carta de indeferimento de fls. 47-48.Inicial e documentos às fls. 02-66.Foram
concedidos os benefícios da Justiça Gratuita, bem como indeferida a antecipação de tutela (fls. 68-69).Citado, o réu apresentou
contestação às fls. 74-84, sustentando a improcedência do pedido.Réplica às fls. 86-88.O autor apresentou documentos às fls. 91-98.As
partes nada mais requereram.Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Sem preliminares a analisar, passo ao exame do
mérito.Do mérito.A questão tratada nestes autos diz respeito à possibilidade de reconhecimento do tempo trabalhado em condições
especiais, objetivando a conversão do tempo de serviço considerado especial em comum, com a consequente concessão do benefício
previdenciário. DO TEMPO ESPECIAL.A caracterização e a comprovação do tempo de serviço especial re-gem-se pela legislação em
vigor na época de seu efetivo exercício. Há tempo presente na jurisprudência, essa orientação tornou-se a regra do atual 1º no artigo 70
do Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99). A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça assentou no REsp
1.151.363/MG, processado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973: observa-se o regramento da época do
trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos
Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico
do trabalho.Apresento um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807,
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de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de 05.09.1960), que prescrevia sua concessão ao segurado que,
contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte)
ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços [...] para êsse efeito [...] considerados penosos,
insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina a aposentadoria dos aeronautas e a dos
jornalistas. O requisito etário veio a ser suprimido por força da Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973
(D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria especial. Foi igualmente
delegada ao Poder Executivo a definição, por decreto, dos serviços penosos, insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação das
aposentadorias de aeronautas e jornalistas profissionais. A esse artigo foram depois acrescidos o 3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a
contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou de representação
sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e
especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se
esta sequência de normas:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da
Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, remetendo ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos,
insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de
30.03.1964).Trouxe nova regulamentação para o benefício de aposentadoria especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os
serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo e classificados
em duas seções: por agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos 2.1.1
a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele
veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e 58 do novo Regulamento, com redação
quase idêntica à do anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então,
incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968) (aplicação retroativa), observada a
Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias profissionais que não foram albergadas
pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou
o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a apresentação de projeto de regulamentação da
aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância
com a citada alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68; veiculou dois novos Quadros Anexos, com relações de agentes nocivos
(códigos 1.1.1 a 1.3.5) e grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de
engenheiro civil e eletricista, entre outras, mas o art. 1º da Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses
trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria do art. 31 da LOPS, na
forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício por força da regulamentação do Decreto n. 63.230/68,
conservariam o direito ao benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela data. Note-se que o comando legal é
expresso em conferir ultratividade apenas à segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, por cingir-se às categorias
profissionais. Essa lei permaneceu em vigor até ser tacitamente revogada pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida
Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n. 63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979:
Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n.
63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as
atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos
1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da
Previdência Social (CLPS), compilação da legislação complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da
matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da
CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em
vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social.
Cuidaram da aposentadoria especial os arts. 60 a 64 e os Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais,
códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT,
foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na
redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado
que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da
aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em
atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será
somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência
Social, para efeito de qualquer benefício. 4º O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo
permanecer licenciado do emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria
especial.Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.O Decreto
n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria especial nos seus artigos 62 a 68.
Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades profissionais exercidas em condições
especiais, seriam considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080,
[...] de 1979, e o Anexo do Decreto 53.831, [...] de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n.
83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique
divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro
misero. Essa regra foi mantida no artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Ao
longo de toda essa época, a qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou ocupação
profissional do segurado, como pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer espécie de prova.Em 29.04.1995, com
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a entrada em vigor da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da Lei de Benefícios,
além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo mero enquadramento da categoria
profissional foi suprimido, passando a ser necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma habitual e permanente. In
verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado
sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 [...], 20 [...] ou 25 [...] anos, conforme dispuser
a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º [omissis] [Com redação dada pela Lei n. 9.032/95, fixou a renda mensal em 100% do
salário-de-benefício, observados os limites do art. 33 da Lei n. 8.213/91.] 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de
comprovação pelo segurado [...] do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que
prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O segurado
deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes
prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n.
9.032/95] 5º [omissis] [Incluído pela Lei n. 9.032/95, trata da conversão do tempo de serviço especial em tempo comum, segundo
critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Não previu a
possibilidade de conversão de tempo comum para especial.] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no
exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta lei. [Incluído pela
Lei n. 9.032/95. O dispositivo teve sua redação alterada pela Lei n. 9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relativas ao custeio desse
benefício, nos 6º e 7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º
Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou operação que
o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de
11.10.1996, sucessivamente reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida
Provisória n. 1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe acrescentou
quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes
prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior
será definida pelo Poder Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos
agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base
em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.
[Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo, ao término do texto supratranscrito, os
dizeres nos termos da legislação trabalhista.] 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a
existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre
a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência
de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º e 4º [omissis] [Incluídos pela Lei n. 9.528/97. O 3º trata da imposição
de penalidade à empresa que não mantiver laudo técnico atualizado ou emitir documento em desacordo com a avaliação realizada, e o 4º
trata da obrigação de fornecimento do perfil profissiográfico previdenciário ao trabalhador.]A regulamentação dessas regras veio com a
reedição do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de 06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999
(RPS) (D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo
técnico. Ambos os decretos veicularam, em seus respectivos anexos, apenas classificações de agentes nocivos.[Assim se posicionou a
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio: [A] jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça [...] reconhece
o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos
agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A
partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da
exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto 2.172/97, que
passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.]Em suma: (a) até 28.04.1995, é possível a qualificação da atividade
laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da
Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e 58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original; (b) a partir de 29.04.1995, é
defeso reconhecer o tempo especial em razão de ocupação ou categoria profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a
agente nocivo, de forma permanente e não ocasional; (c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição aos agentes pressupõe a
existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto; nesse contexto, o perfil profissiográfico
previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas de laudo técnico e com indicação dos profissionais responsáveis pelos
registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui instrumento hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a
partir do Decreto n. 357/91, o enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a
28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) e Decreto n. 83.080/79 (Anexos I e II), observada a solução pro misero
em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo, códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n.
83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS) (arts. 62 a 68 e Anexo IV).desde 07.05.1999: Decreto
n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV) Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U.
de 30.11.1999); n. 3.668, de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de
09.01.2002 (D.O.U. de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de
04.09.2003); n. 4.882, de 18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de 17.10.2013).O Decreto n.
4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando
o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de
tolerância empregados na esfera das normas trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambientais deverão
considerar a classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia
e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho -
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FUNDACENTRO. Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das atividades laborais, para fins
trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77; essa tarefa
foi executada com a edição da Norma Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível
em <http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>). Os procedimentos técnicos da FUNDACENTRO, por
sua vez, encontram-se compilados em Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) (disponíveis em
<http://www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-ocupacional>).Atente-se para as alterações promovidas pelo Decreto n.
8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art.
68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de
agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos
agentes mencionados no inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da
exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou associação de agentes
(art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior
11 do art. 68, ao qual agora correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a
metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não terem sido
estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de a-valiação, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego definir
outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado condições acerca do agente nocivo em particular,
prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a
partir da edição da Instrução Normativa (IN) INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05 e em
01.06.2001), a autarquia estendeu a aplicação dos róis dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79 a todo o período anterior a
29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao enquadramento por força de outra norma previdenciária cabível. A
aplicação retroativa dessas listas de grupos profissionais e agentes nocivos, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na
época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, pois, tornou-se incontroverso, não
cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado. Lê-se no
citado ato:Art. 2º [...] 3º Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as
atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho EnquadramentoAté 28.04.95
Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º 7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo
Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º
53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º
3.048/99Com apresentação de Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos,
decretos ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de aposentadoria
especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de 10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º
desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais
ou superintendências estaduais do INSS, por não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art.
146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de
22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de
05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169
da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e
da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de
06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN
INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, consideram-se os róis
dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79, salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro, verificar-se
mais favorável.Permanece possível a conversão do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da
MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º
do art. 57 da Lei n. 8.213/1991 (STJ, REsp 1.151.363/MG).O uso de equipamento de proteção individual (EPI) por si só não
descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC 2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel.
para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU 13.09.2007; naquele caso, considerou-se que o uso de EPI não
descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem
o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos). O Supremo Tribunal Federal dirimiu essa controvérsia no
âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida, de cuja ementa extraio:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o
direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for
realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no
exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de
divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é
pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se
afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se
especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de
Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a
potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas.
[...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído relacionasse apenas à perda das funções
auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização
de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo,
tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese
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de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do [...] PPP, no
sentido da eficácia do [...] EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel.
Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da
Medida Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo
58 da Lei de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização
do agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Observe-se, ainda, a especificidade da
exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão de elidir.Fixadas essas premissas,
analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida aos autos.No caso dos autos, requer o autor o reconhecimento do caráter
especial de atividades desempenhadas nos seguintes períodos que passo a analisar.1) SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS,
de 24/09/1976 a 31/12/1978, 01/01/1979 a 01/01/1980, 01/01/1980 a 31/07/1981, 02/08/1981 a 01/11/1984, 01/11/1984 a
01/06/1990 e de 01/06/1990 a 01/06/1994, onde exerceu a atividade de operador de empilhadeira, exposto a agente nocivo ruído de 90
dB.Para comprovar suas alegações, o autor apresentou Perfil Profissiográfico Previdenciário às fls. 26-37 expedido em 25/03/2013, com
indicação do responsável técnico pela monitoração e assinatura da representante legal da empresa, Sra. Tatiane da Silva Ferraz, cuja
legitimidade foi corroborada pela declaração da empresa à fl. 92, bem como pela procuração à fls. 93-96.Saliento que o laudo técnico
não ser contemporâneo aos fatos ou lastrear-se em aferição ambiental indireta não é ipso facto óbice à sua consideração, mor-mente
quando o perito alicerça sua investigação em critérios objetivos. Indo adiante, consta que de 24/09/1976 a 01/11/1984 o autor exerceu a
atividade de ajudante geral e operador de empilhadeira, no setor de produção da empresa de bebidas, onde executava suas atividades
junto às esteiras transportadoras de produtos para o carregamento de descarregamento de caixas de bebidas. A caracterização da
atividade especial em razão da exposição a agente nocivo ruído sempre exigiu a efetiva comprovação da insalubridade mediante
apresentação de laudo técnico.Quanto à sua agressividade, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a
ruídos superiores a 80 decibéis até 05/03/1997, em que aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos
53.831/64 e 83.080/79; superiores a 90 decibéis no período de 06/03/1997 a 18/11/2003, de acordo com o Decreto 2.172/97, e a
partir de 19/11/2003 superiores a 85 decibéis, nos termos do Decreto 4.882/2003.De fato, o autor comprovou a efetiva exposição a
agente nocivo elencado pela norma, qual seja, o agente ruído, através da apresentação de PPP de fls. 26--37 onde consta que esteve
exposto a agente ruído de 90 dB. Até 05/03/1997 o limite tolerado era de até 80 dB. Quanto à habitualidade e permanência da
exposição, embora não conste a indicação de que a exposição tenha se dado desta forma, entendo pela descrição das atividades
desempenhadas, que o autor permanecia durante toda a jornada no ambiente interno da empresa, continuamente no mesmo setor.
Concluo, assim, que a exposição se deu de forma constante em prejuízo à saúde do autor. O mesmo não se pode afirmar sobre os
períodos posteriores, durante os quais o autor trabalhou como remessista (01/11/1984 a 01/06/1990) e líder de produção (01/06/1990 a
01/06/1994).Isto porque, no período em que trabalhou como remessista (=encarregado da remessa dos produtos), executava tarefas de
conferência de produtos nos caminhões de rota, verificando quantidades de carga e visando cumprimento dos objetivos da operação
junto à distribuidora, não permanecendo durante toda a jornada no meio ambiente interno da empresa.Da mesma forma, como líder de
produção, exerceu atividades de administração, liderança e coordenação das atividades no setor de produção, não sendo possível
presumir que o autor esteve exposto de forma habitual e permanente aos agentes nocivos naquele ambiente periciado. Assim, reconheço
como especial o período de 24/09/1976 a 01/11/1984, trabalhado na SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS.1) JOHNSON
CONTROLS, de 01/08/2005 a 27/09/2012, durante o qual trabalhou exposto a agente ruído e químicos.Verifico que o Perfil
Profissiográfico Previdenciário de fls. 38 e verso foi expedido em 27/09/2012 e assinado por representante da empresa, cujos poderes
foram corroborados pela procuração de fls. 97.Conforme descrição de atividades constante do PPP, o autor trabalhou no período de
01/08/2005 a 31/08/2006, ocupando o cargo de ajudante de produção, de 01/09/2006 a 31/11/2006, no cargo de pintor jatista, exposto
a agente físico ruído de 99 dB e químicos óleo mineral, vapores orgânicos e poeiras metálicas e de 01/12/2006 a 27/09/2012, trabalhou
como operador jatista, exposto a agente físico ruído de 87,2 dB e químicos óleo mineral, vapores orgânicos e poeiras metálicas.Saliento
que o laudo técnico não ser contemporâneo aos fatos ou lastrear-se em aferição ambiental indireta não é ipso facto óbice à sua
consideração, mor-mente quando o perito alicerça sua investigação em critérios objetivos. Concluindo, reputo comprovada a exposição a
agentes insalubres ruído acima do limite permitido à época, laborado na JOHNSON CONTROLS, de 01/08/2005 a 27/09/2012, no que
se refere aos demais agentes nocivos, a indicação genérica não permite o enquadramento. ConclusãoConforme exposto acima, devem ser
reconhecidos como especiais para contagem de tempo especial os períodos laborados nas empresas SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA
DE BEBIDAS, de 24/09/1976 a 01/11/1984 e JOHNSON CONTROLS, de 01/08/2005 a 27/09/2012.Da aposentadoria por tempo
de contribuiçãoNecessário verificar se na data do requerimento administrativo, em 06/12/2011, já estavam presentes os requisitos para
concessão do benefício da aposentadoria por tempo de contribuição integral.A partir da Constituição Federal de 1988, o direito à
aposentadoria foi garantido nos moldes do art. 202, II, em sua redação original:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei,
calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e
comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes
condições:(...)II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho
sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;Para cumprimento do comando constitucional,
editou-se a Lei nº 8.213, de 24.07.1991, cujos arts. 52 e seguintes forneceram o regramento legal sobre o benefício previdenciário
pleiteado nesta ação, e segundo os quais restou afirmado ser devido ao segurado da Previdência Social que completar 25 anos de
serviço, se mulher, ou 30 anos, se homem, evoluindo o valor do benefício de um patamar inicial de 70% do salário-de-benefício para o
máximo de 100%, caso completados 30 anos de serviço, se do sexo feminino, ou 35 anos, se do sexo masculino.A tais requisitos, exigiu-
se também o cumprimento da carência, acerca da qual previu o art. 25, II, da Lei nº 8.213/91 ser de 180 contribuições mensais no caso
de aposentadoria por tempo de serviço.Tal norma, porém, restou excepcionada, em virtude do estabelecimento de uma regra de
transição, posta pelo art. 142 da Lei nº 8.213/91, para o segurado urbano já inscrito na Previdência Social por ocasião da publicação do
diploma legal em comento, a ser encerrada no ano de 2011, quando, somente então, serão exigidas as 180 contribuições a que alude o
citado art. 25, II, da mesma Lei nº 8.213/91.A concessão do benefício de aposentadoria sofreu grandes alterações em virtude dos novos
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requisitos exigidos pela Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998. Aquela emenda trouxe em seu corpo, nos termos do art. 9º:Art. 9º
Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para
o regime geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de
previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com 53
(cinqüenta e três) anos de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher;II - contar tempo de contribuição igual, no
mínimo, à soma de:a) 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30 (trinta), se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a
20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea
anterior.Insta destacar, que para os segurados que ainda não cumpriram todos os requisitos para concessão da aposentadoria
proporcional até 15/12/98 são aplicadas as regras de transição, com previsão no artigo 9º, incisos I e II e seu 1º, todos da Emenda
Constitucional nº 20, de 16.12.98, de forma cumulativa: a) filiação na Previdência Social até 16.12.98;b) idade mínima de 53 anos, se
homem, e 48, se mulher;c) tempo de contribuição de 30 anos, se homem, e 25, se mulher, para aposentadoria proporcional;d) um
período adicional de contribuição equivalente a 40% que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo
constante da alínea anterior - o chamado pedágio. Destarte, pelo novo regramento, o segurado deve cumprir, além do período de
carência previsto na Lei 8.213/91, os requisitos do artigo 201, 7º, inciso I, da CF: 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de
previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições: I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos
de contribuição, se mulher. ConclusãoConsiderando os períodos em que foi comprovada a atividade especial na via judicial e
administrativa, os registros no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, CTPS e demais documentos, restou apurado que o
autor contava com o tempo de 31 anos, 9 meses e 19 dias de tempo de contribuição até a data da entrada do requerimento administrativo
(DER 02/09/2013), não fazendo jus à aposentadoria com proventos integrais.Quanto à aposentadoria proporcional, aplicando-se as
regras de transição estabelecidas pela Emenda 20/98, o autor teria que cumprir um pedágio de 33 anos, 07 meses e 14 dias até a data do
requerimento administrativo, considerando que o autor possui 20 anos, 11 meses e 09 dias de contribuição até a data da vigência da
Emenda 20/98. Portanto, não faz jus o autor a aposentadoria por tempo de contribuição proporcional.DispositivoAnte o exposto,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito nos termo do artigo 487, inciso I, do
Novo Código de Processo Civil para RECONHECER como especiais os períodos trabalhados nas empresas SPAL INDÚSTRIA
BRASILEIRA DE BEBIDAS, de 24/09/1976 a 01/11/1984 e JOHNSON CONTROLS, de 01/08/2005 a 27/09/2012, determinando
ao INSS que proceda à sua averbação.Diante do fato de que a parte autora sucumbiu da parte principal do seu pedido inicial, qual seja,
do pedido de concessão do benefício de aposentadoria, mas com reconhecimento de alguns tempos especiais, condeno a parte autora e o
INSS no pagamento de honorários advocatícios aos patronos no montante que fixo em 5% sobre o valor da causa, conforme CPC, art.
86, caput, vedada a compensação em obediência ao art. 85, 14, do CPC. Isento a parte autora, no entanto, do pagamento enquanto
presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita, deferida nos termos do NCPC, art. 98 e ss c/c Lei nº
1.060/50.Isenta a Fazenda Pública nas custas processuais, em obediência aos termos do art. 7º da Lei nº 1.936/98, razão pela qual a sua
condenação no pagamento destas deve ser afastada.A sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista não ter o INSS sido
condenado em valor superior a 60 salários mínimos, mas tão somente ao reconhecimento de tempo de serviço especial (artigo 496, 2º, do
Novo Código de Processo Civil).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo,ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal
Substituta

0004916-45.2014.403.6183 - WAGNER FERREIRA DE CARVALHO(SP269775 - ADRIANA FERRAIOLO BATISTA DE
ALMEIDA E SP278998 - RAQUEL SOL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Cuida-se de ação proposta por WAGNER FERREIRA DE CARVALHO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS com pedido de concessão de aposentadoria por invalidez, ou, alternativamente, o benefício de auxílio-doença, em
virtude da incapacidade que alega.Inicial e documentos às fls. 13-37.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls.
40-41. Na mesma decisão foi deferida a justiça gratuita.Citado, o INSS contestou a ação (fls. 48-50), sustentando a improcedência do
pedido.Réplica às fls. 54-57.Foram realizadas perícias com médico ortopedista (fls. 64-72) e psiquiatra (fls. 82-91).Intimados acerca dos
laudos, as partes não se manifestaram.Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Sem preliminares a serem
analisadas, passo ao exame do mérito do pedido.MéritoOs benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez têm previsão nos
artigos 59 e 42 da Lei nº 8.213/91, sendo que ambos são devidos ao segurado que, no caso do auxílio doença, havendo cumprido,
quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por
mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Para a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será
devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Os benefícios por
incapacidade exigem para a sua concessão o cumprimento dos seguintes requisitos: a) incapacidade temporária ou permanente para o
trabalho habitual, considerando que tal requisito somente pode ser comprovado através de exame médico pericial; b) cumprimento da
carência e c) qualidade de segurado.No caso dos autos, não há controvérsia acerca da qualidade de segurado e da carência em relação à
parte autora, tendo em vista que gozou de vários benefícios de auxílio doença intercalados, no período de 19/05/2014 a
18/05/2016.Analiso, o requisito subjetivo da incapacidade.Realizada perícia médica, apontou o Sr. Perito na especialidade em ortopedia
que o autor é portador de osteoartrose. Afirmou ainda que:O periciando apresenta Osteoartrose (Envelhecimento Biológico) incipiente da
Coluna Lombo Sacra, Coluna Cervical e Joelhos, compatível com seu grupo etário, e sem expressão clínica detectável que pudéssemos
caracterizar situação de incapacidade laborativa, visto que não observamos sinais de disfunção ou prejuízo funcional relacionado.(...)Após
proceder ao exame médico pericial detalhado do Sr. Wagner Ferreira de Carvalho, 44 anos, Motorista, não observamos disfunções
anatomofuncionais que pudessem caracterizar incapacidade laborativa para suas atividades laborativas habituais. Desse modo, de acordo
com a perícia médica realizada, conclui-se que o autor não apresenta incapacidade laborativa sob a ótica ortopédica. Contudo, o perito
sugeriu avaliação na especialidade em psiquiatria.Por sua vez, a Drª Raquel Szterling Nelken, especialista em psiquiatria atestou que o
autor:é portador no momento do exame de episódio depressivo de leve a moderado. Esta intensidade ansiosa e depressiva ainda que
incomode o autor não o impede de realizar suas tarefas habituais e laborativas. Não constatamos ao exame pericial a presença de
incapacidade laborativa por doença mental, exceto para trabalhar dirigindo veículos. O autor está medicado com Clomipramina e
Bromezepan. Esse último é um benzodiazepínico e como tal diminui os reflexos rápidos tornando perigoso a direção de veículos,
especialmente de transporte público. (...)Como a atividade habitual do autor é de motorista consideramos que ele está incapacitado de
forma total e temporária por seis meses para sua atividade habitual.Considerando que na data da incapacidade fixada pela perita judicial
(28/07/2014), a parte autora encontrava-se em gozo de benefício de auxílio-doença (19/05/2014 a 12/08/2014), faz jus o autor ao
restabelecimento do benefício de auxílio-doença cessado indevidamente em 12/08/2014, devendo ser reavaliado em 6 meses a contar da
data da sentença, quando o INSS deverá realizar nova perícia administrativa para verificar o estado de saúde do autor, devendo manter o
benefício em caso de constatação da incapacidade.Dispositivo.Posto isso, julgo procedente a presente ação para condenar o INSS a:a)
RESTABELECER o benefício de auxílio-doença NB 606.337.330-0 a parte autora, desde 12/08/2014, devendo realizar nova perícia
administrativa em 6 meses a contar da data da sentença, a fim de verificar o estado de saúde do autor e, em caso de constatação da
incapacidade, deverá manter o benefício, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código
de Processo Civil.b) CONDENAR a parte ré a calcular a RMI e a RMA, inclusive calculando as prestações em atraso desde a DER, a
serem apuradas em liquidação de sentença, acrescidas de correção monetária e juros, na forma do Provimento COGE nº 64, de 28 de
abril de 2005.No cálculo dos atrasados, deverá ser respeita a prescrição quinquenal e deverão ser descontados os valores percebidos em
razão dos outros benefícios percebidos pela parte autora, bem como os eventuais meses em que houve recolhimento de contribuição
previdenciária na qualidade de empregado no seu nome, já que estas indicam que ela exerceu atividade laborativa - fato incompatível com
o recebimento do benefício. Considerando o pedido formulado na inicial e configurada a verossimilhança da alegação refletido na
procedência da sentença proferida nestes autos e, finalmente, o fundado receio de dano irreparável que se traduz pelo caráter alimentar da
verba pleiteada, ANTECIPO A TUTELA JURISDICIONAL, nos termos do art. 300, do CPC para determinar ao INSS que implante o
benefício previdenciário. Para tanto, expeça-se ofício ao INSS para que promova a imediata implantação do benefício, no prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, sob pena de imposição das sanções cabíveis. Destaco que a presente medida antecipatória não inclui o
pagamento de atrasados.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento dos honorários advocatícios arbitrados em 10%
sobre o valor da condenação, nos termos do CPC, art. 85, 2º e 3º. Em cumprimento ao enunciado da Súmula nº 111 do Superior
Tribunal de Justiça, estão excluídas as prestações vincendas, para fins de cálculo dos honorários advocatícios nas ações
previdenciárias.Isenta a Fazenda Pública nas custas processuais, em obediência aos termos do art. 7º da Lei nº 1.936/98, razão pela qual
a sua condenação no pagamento destas deve ser afastada.Em que pese a lei processual exclua o reexame necessário de sentença que
prescreve condenação líquida contra autarquia federal em valor inferior a 1.000 (um mil) salários mínimos (artigo 496, 3º, inciso I, do
Código de Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal dispositivo, em princípio, a decisões com condenações ilíquidas ou meramente
declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é patente que da renda mensal inicial de benefício do RGPS, com diferenças
vencidas que se estendem por período inferior a uma década, certamente não exsurgirá nesta data montante de condenação que atinja
referido valor legal, ainda que computados todos os consectários legais. Deixo, pois, de interpor a remessa oficial.Cumpra-se. P.R.I. São
Paulo, FERNANDO MARCELO MENDESJuiz Federal

0005540-94.2014.403.6183 - JESUS APARECIDO QUINTINO DA FONSECA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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JESUS APRECIDO QUINTINO DA FONSECA ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL pleiteando a REVISÃO de aposentadoria por tempo de contribuição. Argumenta haver erro no cálculo da renda mensal do seu
benefício previdenciário, visto que o INSS teria utilizado salários de contribuição inferiores àqueles efetivamente recolhidos pela empresa
FETRANS FRETAMENTO E TRANSPORTE LTDA, no período de 04/01/1995 a 31/08/2002. A inicial foi instruída com os
documentos de fls. 07-181. Citado, o INSS contestou às fls. 206-210. Vieram os autos conclusos, contudo, converto o julgamento em
diligência para as seguintes providencias: 1) faculto à parte autora o prazo de 30 (vinte) dias úteis para juntar cópia integral do processo
administrativo de concessão do benefício NB 42/150.846.051-2 bem como outras provas documentais necessárias à demonstração de
sua pretensão; 2) decorrido o prazo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para que seja confirmada a forma de cálculo da renda
mensal do benefício NB 42/150.846.051-2, pelo INSS, emitindo parecer quanto a sua regularidade ou não. Decorrido os prazos,
intimem-se o autor e o INSS para requerem o quê de direito, no prazo de 05 (cinco) dias, sucessivamente. Após, com ou sem
manifestação, tornem os autos conclusos para julgamento.Intime-se. Cumpra-se.São Paulo, 30/08/2016.ELIANA RITA RESENDE
MAIAJuíza Federal Substituta

0006642-54.2014.403.6183 - ADELSON JAIR DE OLIVEIRA(SP230388 - MILTON LUIZ BERG JUNIOR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.ADELSON JAIR DE OLIVEIRA, devidamente qualificado, propôs a presente ação em face do INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), pretendendo a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o
reconhecimento de tempo especial, desde a data de entrada do requerimento administrativo. Alega que requereu o benefício em
17.07.2013 (NB 42/166.443.867-7), o qual foi indeferido em razão da desconsideração de períodos requeridos como especiais.A inicial
foi instruída com os documentos de fls. 02-89.Petição às fls. 59-72 recebida como aditamento à inicial.Citado, o réu apresentou
contestação, que foi juntada às fls. 98-116, requerendo a improcedência do pedido.Réplica às fls. 119-126.Concedos os benefícios da
Justiça Gratuita à fl. 129.Sem mais provas a produzir, vieram os autos conclusos. É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Sem
preliminares a analisar, passo ao mérito.A matéria dos autos diz respeito à possibilidade de reconhecimento de tempo de serviço especial
trabalhado de no período de 27.11.1984 a 31.07.1989.DO TEMPO ESPECIAL.A caracterização e a comprovação do tempo de
serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época de seu efetivo exercício. Há tempo presente na jurisprudência, essa
orientação tornou-se a regra do atual 1º no artigo 70 do Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99). A esse respeito, o
Superior Tribunal de Justiça assentou no REsp 1.151.363/MG, processado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de
1973: observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero
enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda,
pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.Apresento um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria
especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de
05.09.1960), que prescrevia sua concessão ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de
contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional,
em serviços [...] para êsse efeito [...] considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de
sua disciplina a aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. O requisito etário veio a ser suprimido por força da Lei n. 5.440-A, de
23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º
passou regrar a aposentadoria especial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição, por decreto, dos serviços penosos,
insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação das aposentadorias de aeronautas e jornalistas profissionais. A esse artigo foram depois
acrescidos o 3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de
cargos de administração ou de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a conversão do tempo de serviço
exercido alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer
espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se esta sequência de normas:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960
(RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66,
remetendo ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a
22.05.1968: Decreto n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação para o benefício de aposentadoria
especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos, para fins
previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo e classificados em duas seções: por agentes nocivos físicos, químicos e
biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de
14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A
aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e 58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do anterior, e sem alteração de
ordem substantiva.As disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n.
63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968) (aplicação retroativa), observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n.
53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis,
eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao
Ministério do Trabalho e Previdência Social a apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o
Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a citada alteração posta em vigor
pela Lei n. 5.440-A/68; veiculou dois novos Quadros Anexos, com relações de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5) e grupos
profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro civil e eletricista, entre outras,
mas o art. 1º da Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias
profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria do art. 31 da LOPS, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que
foram excluídas do benefício por força da regulamentação do Decreto n. 63.230/68, conservariam o direito ao benefício nas condições de
tempo de serviço e de idade vigentes naquela data. Note-se que o comando legal é expresso em conferir ultratividade apenas à segunda
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parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, por cingir-se às categorias profissionais. Essa lei permaneceu em vigor até ser
tacitamente revogada pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973:
Decreto n. 63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U.
de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de
Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros
Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75
determinou ao Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação
complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria
especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a
08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º),
observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Cuidaram da aposentadoria especial os arts.
60 a 64 e os Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da
Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano
de Benefícios da Previdência Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A
aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze),
20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade física. [...] 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o
disposto no art. 49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições
especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão,
segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º
O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado do emprego, para
exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Art. 58. A relação de atividades
profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de
09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria especial nos seus artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que,
enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os
Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, [...] de 1979, e o Anexo do
Decreto 53.831, [...] de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo em
que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas,
prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no
artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Ao longo de toda essa época, a
qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou ocupação profissional do segurado, como
pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer espécie de prova.Em 29.04.1995, com a entrada em vigor da Lei n.
9.032, de 28.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e
6º, o reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo mero enquadramento da categoria profissional foi suprimido,
passando a ser necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma habitual e permanente. In verbis:Art. 57. A
aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 [...], 20 [...] ou 25 [...] anos, conforme dispuser a lei. [Redação
dada pela Lei n. 9.032/95] 1º [omissis] [Com redação dada pela Lei n. 9.032/95, fixou a renda mensal em 100% do salário-de-benefício,
observados os limites do art. 33 da Lei n. 8.213/91.] 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo
segurado [...] do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O segurado deverá comprovar, além do
tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à
integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º [omissis]
[Incluído pela Lei n. 9.032/95, trata da conversão do tempo de serviço especial em tempo comum, segundo critérios estabelecidos pelo
Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Não previu a possibilidade de conversão
de tempo comum para especial.] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no exercício de atividade ou
operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. O
dispositivo teve sua redação alterada pela Lei n. 9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relativas ao custeio desse benefício, nos 6º e
7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º Aplica-se o disposto no
art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes
nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente
reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida Provisória n. 1.596-14, de
10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe acrescentou quatro parágrafos, assim
redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à
integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder
Executivo. [Redação dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita
mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de
condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. [Incluído pela Lei n.
9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo, ao término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da
legislação trabalhista.] 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de
proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo
estabelecimento respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de tecnologia de
proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º e 4º [omissis] [Incluídos pela Lei n. 9.528/97. O 3º trata da imposição de penalidade à
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empresa que não mantiver laudo técnico atualizado ou emitir documento em desacordo com a avaliação realizada, e o 4º trata da
obrigação de fornecimento do perfil profissiográfico previdenciário ao trabalhador.]A regulamentação dessas regras veio com a reedição
do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de 06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS)
(D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo técnico.
Ambos os decretos veicularam, em seus respectivos anexos, apenas classificações de agentes nocivos.[Assim se posicionou a Primeira
Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves
Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio: [A] jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça [...] reconhece o
direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes
nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da
Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição aos
agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto 2.172/97, que passou a exigir
laudo técnico das condições ambientais do trabalho.]Em suma: (a) até 28.04.1995, é possível a qualificação da atividade laboral pela
categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n.
3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e 58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original; (b) a partir de 29.04.1995, é defeso
reconhecer o tempo especial em razão de ocupação ou categoria profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente
nocivo, de forma permanente e não ocasional; (c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição aos agentes pressupõe a existência de
laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto; nesse contexto, o perfil profissiográfico previdenciário (PPP),
preenchido com informações extraídas de laudo técnico e com indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela
monitoração biológica, constitui instrumento hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91,
o enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a 28.04.1995: Decreto n.
53.831/64 (Quadro Anexo completo) e Decreto n. 83.080/79 (Anexos I e II), observada a solução pro misero em caso de antinomia.de
29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo, códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de
06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS) (arts. 62 a 68 e Anexo IV).desde 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts.
64 a 70 e Anexo IV) Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n.
3.668, de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002 (D.O.U.
de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de 04.09.2003); n. 4.882, de
18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de 17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos
dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial (entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo
previdenciário dispensado às condições ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na
esfera das normas trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambientais deverão considerar a classificação
dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os procedimentos de
avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO. Anoto que
a definição dos limites de tolerância determinantes da insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao
Ministério do Trabalho, por força do art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77; essa tarefa foi executada com a edição
da Norma Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em
<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>). Os procedimentos técnicos da FUNDACENTRO, por sua
vez, encontram-se compilados em Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) (disponíveis em
<http://www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-ocupacional>).Atente-se para as alterações promovidas pelo Decreto n.
8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art.
68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de
agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos
agentes mencionados no inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da
exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou associação de agentes
(art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior
11 do art. 68, ao qual agora correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a
metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não terem sido
estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego definir
outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado condições acerca do agente nocivo em particular,
prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a
partir da edição da Instrução Normativa (IN) INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05 e em
01.06.2001), a autarquia estendeu a aplicação dos róis dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79 a todo o período anterior a
29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao enquadramento por força de outra norma previdenciária cabível. A
aplicação retroativa dessas listas de grupos profissionais e agentes nocivos, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na
época da prestação do serviço, é benigna ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, pois, tornou-se incontroverso, não
cabendo ao julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado. Lê-se no
citado ato:Art. 2º [...] 3º Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as
atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho EnquadramentoAté 28.04.95
Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º 7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo
Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º
53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º
3.048/99Com apresentação de Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos,
decretos ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de aposentadoria
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especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de 10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º
desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais
ou superintendências estaduais do INSS, por não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art.
146, 3º et seq., da IN INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de
22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN INSS/DC n. 99, de
05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169
da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e
da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de 11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de
06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e, finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN
INSS/PRES n. 77, de 21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]Em resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, consideram-se os róis
dos Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79, salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro, verificar-se
mais favorável.Permanece possível a conversão do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da
MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º
do art. 57 da Lei n. 8.213/1991 (STJ, REsp 1.151.363/MG).O uso de equipamento de proteção individual (EPI) por si só não
descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC 2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel.
para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU 13.09.2007; naquele caso, considerou-se que o uso de EPI não
descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem
o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos). O Supremo Tribunal Federal dirimiu essa controvérsia no
âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida, de cuja ementa extraio:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o
direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for
realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no
exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de
divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é
pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar
suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente
do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção
Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do
som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. [...] 13. Ainda
que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído relacionasse apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo
que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são
inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas
empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de
exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do [...] PPP, no sentido
da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min.
Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014, DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida
Provisória n. 1.729, de 02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da
Lei de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva neutralização do
agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado. Observe-se, ainda, a especificidade da
exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta no PPP tem o condão de elidir.Fixadas essas premissas,
analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida aos autos.No caso dos autos, requer o autor o reconhecimento do caráter
especial das atividades exercidas no período de 27.11.1984 a 31.07.1989, laborado na empresa Eletropaulo Metropolitana Eletricidade
de SP S/A.DO AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE.No que diz respeito ao fator de risco eletricidade (tensão superior a 250 volts),
cabe pontuar, a princípio, a inexistência de previsão de tal agente nocivo nos regulamentos da legislação previdenciária, após a edição do
Decreto n. 2.172/97. Contudo, considerando-se o entendimento de que o rol dos agentes nocivos delineados em legislação
infraconstitucional é aberto/não exaustivo, não é possível afastar de plano a possibilidade de enquadramento da atividade laboral nessas
condições após a vigência do citado decreto.O STJ dirimiu a questão em sede de recurso representativo da controvérsia (REsp
1.306.113/SC, cf. artigo 543-C do CPC/73), cuja ementa transcrevo:RECURSO ESPECIAL. [...] Atividade especial. Agente
eletricidade. Supressão pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV). Arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991. Rol de atividades e agentes nocivos.
Caráter exemplificativo. Agentes prejudiciais não previstos. Requisitos para caracterização. Suporte técnico médico e jurídico. Exposição
permanente, não ocasional nem intermitente (art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991). 1. [...] Recurso Especial interposto pela autarquia
previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto
2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal
hipótese a partir da vigência do citado ato normativo. 2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem
os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a
técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional,
nem intermitente, em condições especiais (art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991). [...] 3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se
em elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como especial o trabalho e-xercido pelo recorrido, por
consequência da exposição habitual à eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ. 4. [...] Acórdão submetido
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1.306.113/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j.
14.11.2012, DJe 07.03.2013)São pertinentes, ainda, algumas considerações sobre os equipamentos de proteção individual (EPIs) contra
a descarga de energia elétrica e suas consequências.Os riscos ocupacionais associados à exposição a tensões elétricas elevadas são de
três espécies: (a) o choque elétrico, caracterizado quando o corpo torna-se condutor da corrente elétrica; (b) o arco elétrico, resultante da
ruptura dielétrica do ar - ou seja, o campo elétrico excede o limite de rigidez dielétrica do meio que, em condições normais, seria isolante,
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causando sua ionização e permitido o fluxo de corrente elétrica - acompanhada da descarga de grande quantidade de energia; e (c) o fogo
repentino, reação de combustão acidental extremamente rápida na presença de materiais combustíveis ou inflamáveis, desencadeada pela
liberação de uma fagulha ou de energia térmica. Como é cediço, acidentes com eletricidade podem causar queimaduras severas e parada
cardíaca, bem como induzir o óbito, sendo imperativa a adoção de medidas de proteção que imponham um conjunto de barreiras ao
contato com esse agente nocivo.No Manual de orientação para especificação das vestimentas de proteção contra os efeitos térmicos do
arco elétrico e do fogo repentino, editado pelo Departamento de Segurança e Saúde do Trabalho da Secretaria de Inspeção do Trabalho
(DSST/SIT) do Ministério do Trabalho e Emprego (disponível em
<http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C816A31F92E6501321734945907BD/manual_vestimentas.pdf>), ao tratar-se das medidas
coletivas, administrativas e individuais de proteção ao trabalhador exposto à eletricidade, é frisado que os EPIs não neutralizam os riscos
relacionados à energia térmica liberada num acidente com arco elétrico ou fogo repentino:Importante salientar que o fato de ser a última
medida na hierarquia das medidas de proteção não significa que o EPI seja menos importante que as demais medidas (coletivas e
administrativas). Ressalte-se que o principal motivo para priorizar outros tipos de medidas de proteção é o fato de que as medidas de
proteção individual pressupõem uma exposição direta do trabalhador ao risco, sem que exista nenhuma outra barreira para eliminar ou
diminuir as conseqüências do dano caso ocorra o acidente. Nestas circunstancias, se o EPI falhar ou for ineficaz, o trabalhador sofrerá
todas as conseqüências do dano. [...] O EPI não elimina o risco, sendo apenas uma das barreiras para evitar ou atenuar a lesão ou agravo
à saúde decorrente do possível acidente ou exposição ocasionados pelo risco em questão. Assim, a utilização de EPI de forma alguma
pode se constituir em justificativa para a não implementação de medidas de ordem geral (coletivas e administrativas), observação de
procedimentos seguros e gerenciamento dos riscos presentes no ambiente de trabalho, a fim de que possam ser mitigados. [...] 4.4
Limitações do EPI. Evidencia-se novamente que o EPI, no caso as vestimentas, não são salvo conduto para a exposição do trabalhador
aos riscos originados do efeito térmico proveniente de um arco elétrico ou fogo repentino. Como já mencionado, todo e qualquer EPI não
atua sobre o risco, mas age como uma das barreiras para reduzir ou eliminar a lesão ou agravo decorrente de um acidente ou exposição
que pode sofrer o trabalhador em razão dos riscos presentes no ambiente laboral. Desta forma, deve-se buscar a excelência no
gerenciamento desses riscos, adotando medidas administrativas e de engenharia nas fases de projeto, montagem, operação e manutenção
das empresas e seus equipamentos prioritariamente, de forma a evitar que as barreiras sejam ultrapassadas e o acidente se consume.Das
provas dos autosPara comprovação da especialidade do período pleiteado, o autor juntou aos autos Perfil Profissiográfico Previdenciário
- PPP, às fls. 69-70, além de registro em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social n. 001349, às fls. 44 e 60.Os documentos
demonstram o trabalho do autor na empresa Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de SP S/A, no período pleiteado de 27.11.1984 a
31.07.1989, como trabalhador braçal e ajudante de almoxarifado. Há a indicação de agente nocivo eletricidade acima de 250
volts.Verifico, contudo, que a atividade descrita não permite a conclusão de exposição ao agente nocivo eletricidade acima de 250 volts,
pois relacionam-se com recebimento, armazenagem e entrega de materiais próprias do setor de almoxarifado.Desse modo, pela ausência
de comprovação de efetiva exposição ao agente nocivo, o período não deve ser reconhecido como especial. DISPOSITIVODiante do
exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 487, inciso I, do Código de Processo
Civil).Sem condenação em honorários advocatícios, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita. É que, havendo a concessão do
benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei n. 1.060/50, diante do que dispõe o artigo 5º, LXXIV, da Constituição da
República, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus de-correntes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12
da citada lei de regência pela atual Constituição (STJ, RT 729/159, Rel. Min. Adhemar Maciel; e EDcl no REsp 1.088.525/SC, Relª.
Minª. Eliana Calmon, Segunda Turma, j. 23.03.2010, DJe 08.04.2010).Isento o autor de custas.Transcorrido in albis o prazo recursal,
certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.São Paulo, ELIANA RITA
RESENDE MAIA Juíza Federal Substituta

0011853-71.2014.403.6183 - EROS VOLUSIA BARBOSA DE OLIVEIRA(SP214055A - EVANDRO JOSE LAGO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.EROS VOLUSIA BARBOSA DE OLIVEIRA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o
procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu à revisão de
seu benefício previdenciário, com readequação aos novos tetos estabelecidos pelas EC 20/98 e EC 41/2003, com pagamento das
parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção.Inicial instruída com documentos às fls. 20-45.Foram concedidos os benefícios da
Justiça Gratuita (fl. 48). Na mesma ocasião, foi determinado o encaminhamento dos autos ao Setor Contábil, que apresentou parecer à fl.
50. O INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial de mérito invocou a falta de interesse de agir. No mérito,
pugnou pela improcedência dos pedidos (fls. 118-123).Houve réplica (fls. 183-189).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.No
que concerne à carência de ação alegada pelo INSS em contestação, constato que a matéria é própria do mérito e nesta sede será
analisada.Quanto à prescrição, reconheço que estão prescritas parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da presente
ação.Nesse sentido: DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS LEGAIS. PRESCRIÇÃO. DATA DO
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E
41/03. AGRAVOS DESPROVIDOS. 1. A propositura de ação civil pública não prejudica o interesse a ser tutelado pelo segurado, no
caso de optar por ajuizar demanda individual. Por sua vez, tendo optado por ingressar com a ação judicial individual, a prescrição deve
ser observada da data do ajuizamento desta. 2. O entendimento firmado pelo E. STF, no julgamento do RE 564.354-9/SE, é no sentido
de que o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo que a adequação
aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em alteração da renda mensal do benefício, e não modificação do ato de concessão.
3. Não foi concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o direito de ter o valor de seu benefício calculado com base em limitador
mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. O benefício concedido no período denominado buraco negro também está sujeito
à readequação aos tetos das referidas emendas constitucionais. Precedente desta Turma. 5. Agravos desprovidos. ( TRF3, AC
1945168/SP, Décima Turma, Relator: Desembargador Federal Baptista Pereira, DJF3: 24/02/2015).(grifos nossos).Passo ao mérito.A
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matéria ora em debate foi apreciada, em 08/09/2010, pelo col. Supremo Tribunal Federal. Nos termos do que foi decidido no Recurso
Extraordinário (RE 564354), o entendimento da Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do benefício, não se tratando de
reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite. A relatora do caso Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a
definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente
calculado.Eis os termos do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.
ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS
CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO
INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo
Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita
ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei
sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei
superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e
determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato
jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003
aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a
que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354/SE, Relator Ministra
CÁRMEN LÚCIA, julgamento em 08/09/2010).Exatamente o que pretende a parte autora.No caso, da análise das telas do sistema
DATAPREV que acompanham a presente decisão, verifico que há diferenças a serem calculadas em relação às EC 20/98 e EC
41/2003.De fato, verifico que, quando da concessão do benefício da parte autora, o valor foi limitado ao teto máximo e o índice teto a ela
aplicado, no primeiro reajuste, não recuperou integralmente aquilo que tinha sido limitado, anteriormente.Depreende-se da analise do
Parecer Técnico do Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul que a metodologia de calculo do INSS
despreza o valor real dos benefícios ao fazer incidir os novos valores de teto instituídos pelas EC n. 20/98 e n. 41/03. Por tal razão
benefícios com diferentes valores iniciais são submetidos a um mesmo patamar de limitação ao longo do tempo, o que reflete em
uniformização de seus cálculos e desprezo dos créditos inicialmente existentes. Este núcleo observou que o critério de evolução adotado
pelo INS, para os benefícios limitados ao teto, desconsidera a Renda Real. Isso significa dizer que, após o primeiro reajuste, caso a renda
mensal tenha sido limitada ao teto, por conta do art. 33 da Lei n. 8.213/91, os demais reajustes serão aplicados sucessivamente, sobre
essa renda limitada. (...) como o critério de evolução do INSS é aplicar os reajustes à Renda Limitada, desprezando a Renda Real, as
rendas mensais de (...) [diferentes] benefícios se mantém idênticas. Percebe-se, em verdade, que todos os benefícios que se enquadrem
nessa sistemática de cálculo do INSS, terão, entre si, a mesma Renda Mensal, pois tanto os valores do teto quanto os valores dos
reajustes são definidos e idênticos. Por todo o exposto, conclui-se que todos os benefícios com DIB até 31/05/1998, que tiveram a renda
mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto, terão, em 03/2011, a mesma renda mensal de aprox.. R$ 2.589,95. (...)Já os
benefícios com DIB entre 01/06/1998 a 31/05/2003, que tiveram a renda mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto, terão, em
03/2011, a mesma renda mensal de aprox.. R$ 2.873,79. Parecer Técnico do Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio
Grande do SulDesse modo, considerando que o valor da renda mensal do autor (Valor Mensal Reajustada - MR), em 03/2011,
correspondia a R$ 2.589,85, da forma como acima explicado, faz jus ao pagamento das diferenças decorrentes da aplicação do novo
teto estipulado pelas EC 20/98 e 41/2003.Por último, cabe ainda destacar que a fundamentação acima se aplica, em sua integralidade,
aos benefícios concedidos no período denominado buraco negro (05/10/1988 a 05/04/1991), posto que o comando estampado no art.
144 da lei n. 8.213/91, determinou a revisão destes benefícios para que fossem recalculados e aplicada a lei de benefícios então vigente:
Art. 144. Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela Previdência Social, entre 5 de outubro
de 1988 e 5 de abril de 1991, devem ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas nesta
Lei. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)A partir de tal pressuposto, é possível concluir que, a despeito de não ter
havido, originalmente, a limitação ao teto (aqui discutida) para os benefícios do buraco negro, a revisão do mencionado art. 144 da lei n.
8.213/91 fez incidir todas as regras existentes naquela oportunidade. Assim, por força da revisão, os limitadores instituídos pelo novo
regime de cálculo da RMI passaram a incidir também sobre os benefícios concedidos no buraco negro.Acrescente-se, em corroboração,
que a nova renda mensal recalculada (revisada) passou a substituir a anterior para todos os efeitos, como se, de fato, tivesse sido
concedida sob a égide da lei nova, não sendo devidas quaisquer diferenças para o período antecedente (parágrafo único do art. 144 da lei
n. 8.213/91, redação anterior a revogação pela MP n. 2.187-13, de 2001). Com efeito, é possível verificar se estes benefícios sofreram
os reflexos da não recomposição do excedente ao teto, da mesma forma que se aplicaria àqueles concedidos originalmente sob os
comandos da lei n. 8.213/91. Deve-se, contudo, atentar para o fato de que para os benefícios do buraco negro a RMI deve ser
desenvolvida sem nenhum limitador até a edição da EC n. 20/98, oportunidade em que se poderá verificar a existência de eventual resíduo
a ser recomposto. Neste sentido a i. jurisprudência do TRF3:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.
ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI LIMITADA AO TETO POR OCASIÃO DA REVISÃO DO ART.
144 DA LEI Nº 8.213/91. I - Agravo legal, interposto pelo INSS, em face da decisão monocrática que negou seguimento ao seu recurso
e deu parcial provimento ao reexame necessário, de acordo com o artigo 557 1-A do CPC, para estipular os critérios de juros de mora e
correção monetária das parcelas devidas, conforme fundamentação em epígrafe, bem como para fixar a verba honorária em 10% sobre o
valor da condenação, até a sentença (Súmula nº 111, do STJ), mantendo, no mais, a sentença que julgou procedente o pedido de revisão
da renda mensal do benefício, aplicando-se os novos limites máximos (tetos) previstos na EC 20/98 e 41/03, com o pagamento das
diferenças daí advindas. II - Alega o agravante que o benefício com DIB situada no Buraco Negro e não alcançada pelo art. 26 da Lei nº
8.870/94, não está abrangido pela decisão proferida pelo STF no RE 564.354-9. III - O benefício do autor, aposentadoria especial, com
DIB em 01/10/90, no Buraco Negro, teve a RMI limitada ao teto por ocasião da revisão preceituada pelo art. 144 da Lei nº 8.213/91.
IV - Em julgamento do RE 564/354/SE, realizado em 08.09.2010, na forma do art. 543-B, do CPC, o STF assentou entendimento no
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sentido da possibilidade de aplicação dos tetos previstos nas referidas Emendas Constitucionais aos benefícios previdenciários concedidos
anteriormente a tais normas, reduzidos ao teto legal, por meio da readequação dos valores percebidos aos novos tetos. V - De acordo
com o art. 543-A do Código de Processo Civil, os julgados dos Órgãos Colegiados, contrários ao que foi decidido pela Suprema Corte,
não podem mais subsistir. VI - Como o benefício da autora foi limitado ao teto por ocasião da revisão preceituada pelo artigo 144 da Lei
nº 8.213/91, ela faz jus à revisão pretendida. VII - Agravo improvido.(AC 00192857620134039999, DESEMBARGADORA
FEDERAL TANIA MARANGONI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014
..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO. READEQUAÇÃO DOS
TETOS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS NºS 20/1998 E 41/2003. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO LIMITADO AO TETO.
OMISSÃO. EFEITO MODIFICATIVO. APELAÇÃO PROVIDA. I. Os efeitos financeiros decorrentes da readequação dos tetos
constitucionais devem sobrevir apenas para os benefícios previdenciários que sofreram limitação do teto previsto na legislação
previdenciária à época da publicação das Emendas citadas. II. Observa-se que, no presente caso, o benefício da parte autora (NB:
42/085.802.585-0) foi revisto administrativamente, por integrar o período denominado como buraco negro. III. Nesse sentido, verifica-se
que, após a implantação da referida revisão, a renda mensal da parte autora foi fixada em um valor acima do teto vigente à época. Sendo
assim, a parte autora faz jus à revisão através da aplicação da readequação dos tetos constitucionais previstos nas Emendas n.º 20/1998 e
41/2003, uma vez que ficou comprovado que seu benefício alcançou o teto legal à época da entrada em vigor das aludidas Emendas,
sendo, portanto, atingido pelos efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564.354/SE, conforme se observa no documento de fl.
21. IV. Cumpre esclarecer que a incidência de correção monetária e juros de mora sobre os valores em atraso, observada a prescrição
quinquenal (art. 219, 5º), deve seguir o disposto no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal,
aprovado pela Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação imediata da Lei n. 11.960/09, a partir da
sua vigência, independentemente da data do ajuizamento da ação (ERESP 1.207.197/RS; RESP 1.205.946/SP), sendo que os juros de
mora são devidos a partir da citação, de forma global para as parcelas anteriores a tal ato processual e de forma decrescente para as
parcelas posteriores, e incidem até a data da conta de liquidação que der origem ao precatório ou à requisição de pequeno valor - RPV
(STF -AI-AGR 492.779/DF). V. Honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) sobre o total da condenação, com
incidência até a data da prolação deste acórdão. VI. Embargos de declaração providos, com caráter infringente.(APELREEX
00031599720124036114, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial
1 DATA:23/10/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)DISPOSITIVODestarte, expendidos os fundamentos legais, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial, resolvendo o mérito nos termo do artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil e condeno o
INSS a revisar e proceder à atualização da renda mensal do benefício previdenciário pensão por morte NB 21/070.135.564-6 DIB
26/11/1989 (BURACO NEGRO), com base nos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, na forma
como apurado pela Contadoria Judicial. (AUTORA: EROS VOLUSIA BARBOSA DE OLIVEIRA NB 21/070.135.564-6 DIB
26/11/1989; CPF: 083.412.178-64, NOME DA MAE: SARAH FRANÇA BARBOSA).Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos
atrasados, atualizados até DATA DO AJUIZAMENTO, acrescidos de juros e correção monetária, na forma Manual de Cálculos da
Justiça Federal, conforme determina art. 454 do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005, devendo ser respeitada a prescrição
quinquenal. Deverão ser descontados os valores decorrentes de eventual revisão administrativa que tenha o mesmo objeto.Condeno o
Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento dos honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da condenação nos
termos do CPC, art. 85, 2º e 3º. Em cumprimento ao enunciado da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça, estão excluídas as
prestações vincendas, para fins de cálculo dos honorários advocatícios nas ações previdenciárias. Isenta a Fazenda Pública nas custas
processuais, em obediência aos termos do art. 7º da Lei nº 1.936/98, razão pela qual a sua condenação no pagamento destas deve ser
afastada.Em que pese a lei processual exclua o reexame necessário de sentença que prescreve condenação líquida contra autarquia
federal em valor inferior a 1.000 (um mil) salários mínimos (artigo 496, 3º, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015) - não se
aplicando tal dispositivo, em princípio, a decisões com condenações ilíquidas ou meramente declaratórias ou constitutivas -, neste caso
particular, é patente que da revisão da renda mensal inicial de benefício do RGPS, com diferenças vencidas que se estendem por período
inferior a uma década, certamente não exsurgirá nesta data montante de condenação que atinja referido valor legal, ainda que computados
todos os consectários legais. Deixo, pois, de interpor a remessa oficial, por medida de economia processual.P. R. I.São Paulo, ELIANA
RITA RESENDE MAIA Juíza Federal Substituta

0000947-85.2015.403.6183 - MARCELINO NUNES DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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MARCELINO NUNES DOS SANTOS, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS), pleiteando o pagamento das parcelas devidas e não pagas referentes a benefício de aposentadoria por
tempo de contribuição, vencidas desde a data da concessão, em 22/01/2010 (DIB), até 01/03/2013, quando o INSS efetivamente iniciou
o pagamento do benefício, correspondente ao valor de R$ 96.924,18, atualizados até 30/06/2014.A inicial foi instruída com os
documentos de fls. 219.O réu foi citado, contestando a ação às fls. 226-237. Requereu a improcedência do pedido.A réplica foi
apresentada às fls. 239-240.As partes nada mais requereram.Vieram os autos conclusos para julgamento.É O RELATÓRIO.
FUNDAMENTO E DECIDO. Preliminarmente, defiro os benefícios da justiça gratuita.O autor requereu aposentadoria por tempo de
contribuição na esfera administrativa em 22/01/2010, a qual foi indeferida sob a alegação de falta de tempo de contribuição, em razão do
não reconhecimento do período especial de 09/06/1980 a 22/01/2010.Em face desta decisão administrativa, o autor impetrou Mandado
de Segurança (autos nº 0001783-11.2010.4.03.6126/SP), no qual foi proferida sentença denegando a ordem. Posteriormente, o E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em sede de apelação, reconheceu como atividade especial o período requerido e concedeu a
aposentadoria por tempo de contribuição.Porém, alega o autor que os valores compreendidos entre a data do requerimento
administrativo, em 22/01/2010, até a data em que foi implementado o benefício, em 01/03/2013, não foram pagos pelo INSS.Verifico
que por decisão monocrática proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 0001783-11.2010.4.03.6126/SP, transitada em julgado
em 21/02/2013, foi reconhecido ao autor o direito à aposentadoria por tempo de contribuição integral (NB 42/152.308.822-0) desde a
data do aludido requerimento administrativo (DER 22/01/2010).Por fim, constato que ficou consignado na referida decisão que as
parcelas vencidas desde o requerimento administrativo deveriam ser reclamadas na via administrativa ou pela via judicial própria, nos
termos do artigo 14, 4º, da Lei nº 12.016/2009, e das Súmulas do STF (Enunciados 269 e 271), por considerar o mandado de segurança
via inadequada à cobrança de valores atrasados.Desta feita, o autor ajuizou a presente a ação de cobrança, objetivando, tão somente, o
pagamento das parcelas em atrasado, decorrente da concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, desde a DIB em
22/01/2010, até a data em que foi implementado o benefício, em 01/03/2013.Portanto, faz jus o autor às parcelas de benefício vencidas
desde a data da concessão (DIB 22/01/2010) até a data da implementação do benefício, em 01/03/2013.Dispositivo.Diante do exposto,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar o INSS a proceder ao pagamento das parcelas não pagas de
benefício de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (NB 42/152.308.822-0), compreendidas entre 22/01/2010,
data da concessão do benefício (DIB) e 01/03/2013, data da implementação do benefício.CONDENAR a parte ré a calcular as
prestações em atraso desde a DIB, a serem apuradas em liquidação de sentença, acrescidas de correção monetária e juros, na forma do
Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005, respeitada a prescrição quinquenal e descontados eventuais valores percebidos na via
administrativa.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios legais, arbitro
em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-RS - STJ-Rel. Min. JORGE
SCARTEZZINI).Isenta a Fazenda Pública nas custas processuais, em obediência aos termos do art. 7º da Lei nº 1.936/98, razão pela
qual a sua condenação no pagamento destas deve ser afastada.Em que pese a lei processual exclua o reexame necessário de sentença que
prescreve condenação líquida contra autarquia federal em valor inferior a 1.000 (um mil) salários mínimos (artigo 496, 3º, inciso I, do
Código de Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal dispositivo, em princípio, a decisões com condenações ilíquidas ou meramente
declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é patente que da renda mensal inicial de benefício do RGPS, com diferenças
vencidas que se estendem por período inferior a uma década, certamente não exsurgirá nesta data montante de condenação que atinja
referido valor legal, ainda que computados todos os consectários legais. Deixo, pois, de interpor a remessa oficial.Cumpra-se. P.R.I. São
Paulo, ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal Substituta

0001434-55.2015.403.6183 - AFONSO MARIA FERREIRA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AFONSO MARIA FERREIRA, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL (INSS), pretendendo a revisão de seu benefício previdenciário, mediante readequação ao novo teto dos salários-de-
contribuição, fixado pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003.A parte autora aduz que o seu benefício de aposentadoria
especial concedido com DIB em 12/08/1994, ou seja, anterior às promulgações das Emendas 20/1998 e 41/2003, foi calculado
desprezando-se a média dos salários de contribuição e, após a apuração da renda mensal inicial, foi esta limitada ao teto em vigor quando
da concessão administrativa.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 11-21.Os benefícios da justiça gratuita foram deferidos às fls.
23.Os autos foram remetidos à Contadoria para elaboração de parecer e cálculo, juntados às fls. 25-30.Citado, o INSS apresentou
contestação, aduzindo, preliminarmente, a prescrição e decadência. No mérito, a improcedência do pedido (fls. 34-46). O autor
apresentou réplica às fls. 48-66.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Das
preliminares.Rejeito a arguição de decadência, uma vez que o prazo previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 refere-se à decadência do
direito de revisar o ato concessório do benefício, sendo que a presente ação versa sobre readequação da renda mensal após a concessão.
No que tange à ocorrência de prescrição, destaco que as prestações previdenciárias, por se revestirem de caráter alimentar e serem de
trato sucessivo, a regra do artigo 103 da Lei n.º 8.213/91 aplica-se tão somente às parcelas vencidas no período imediatamente anterior
aos cinco anos da propositura da ação, consoante teor da Súmula 85 do STJ. Nesse passo, acolho a arguição para declarar a prescrição
das parcelas referentes ao quinquênio anterior ao ajuizamento da ação. Passo ao MéritoA revisão pretendida nestes autos tem por
objetivo a recomposição, nas datas das Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, do valor do benefício limitado ao teto
previdenciário na sua data de início.A estipulação de um TETO para o salário-de-benefício não contraria a Constituição Federal de 1988,
uma vez que fixa somente um limite mínimo para o valor dos benefícios, não havendo impedimento para que o legislador infraconstitucional
estabeleça um limite máximo (CF, art. 201). De certo que este limite máximo do salário-de-benefício no patamar do valor máximo do
salário-de-contribuição permite conservar o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário, que passou a ser exigido
expressamente no artigo 201 do texto constitucional após o advento da EC nº 20/98.Da mesma forma, continuam preservados os
princípios da irredutibilidade do valor dos benefícios e o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes o valor real, conforme critérios
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definidos em lei, bem como a correção monetária dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo de benefícios.Vencido o debate
quanto à constitucionalidade dos tetos trazidos pelas EC 20/98 e EC 41/2003, há de ser verificada a adequação do valor do benefício ao
teto. Nesse passo, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS já reconheceu o direito à readequação do teto previdenciário, em
decorrência da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), no RE 564.354/SE que, inclusive, declarou que não ofende o ato jurídico
perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos
benefícios previdenciários limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas.Em suma, a
análise da revisão abrange aqueles benefícios com data de início no período de 05/04/1991 a 31/12/2003 que tiveram o salário-de-
benefício limitado ao teto previdenciário na data da concessão, bem como os benefícios deles decorrentes.Nesse aspecto, destaco o
entendimento firmado pela relatora do RE 564.354/SE, ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisando que: só após a definição do valor
do benefício é que se aplica o limitador (teto). Ele não faz parte do cálculo do benefício a ser pago. Assim, se esse limite for alterado, ele
é aplicado ao valor inicialmente calculado. Portanto, não se trata mesmo de reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite.O
entendimento de que o limitador, ou seja, o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios
previdenciários, conduz ao raciocínio de que o valor apurado para o salário-de-benefício integra o patrimônio jurídico do segurado, razão
pela qual todo o excesso não aproveitado em razão da restrição poderá ser utilizado sempre que alterado o teto (novos limites).Portanto,
não é suficiente que o salário-de-contribuição considerado no período básico de cálculo tenha sido limitado ao teto, ou mesmo, que o
benefício tenha sido limitado ao teto. Deve-se considerar se, após o primeiro reajuste (art. 41-A da Lei nº 8.213/91) o acréscimo
percentual do valor tenha superado o teto de pagamento quando do recálculo do índice-teto, nos termos dos artigos 26 da Lei nº
8.870/1994 e artigo 21 da Lei n.º 8.880/1994, pois, nesse caso, não terá ocorrido a integral fruição do índice-teto.Ressalta-se que este
índice de reposição do teto depende do valor dos salários-de-contribuição, o que nos leva a uma análise caso a caso.Daí dizer-se que um
benefício pode ter sido limitado ao teto quando da sua concessão, mas quando do advento da Emenda Constitucional nº 20/1998 ou da
nº 41/2003, não significa que este estava limitado ao teto de pagamento.No caso dos autos, o Setor Contábil demonstra que a aplicação
dos novos tetos trazidos pelas ECs. 20/98 e 41/03 é favorável ao segurado. Conclui-se, então, haver direito à recomposição dos
reajustes alterados pelas EC nº 20/98 e EC nº 41/2003, tendo em vista a limitação sofrida. DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Novo Código
de Processo Civil, e condeno o INSS a revisar e proceder à atualização da RMI e da RMA do seguinte benefício previdenciário:1)
46/025.144.220-9, DIB 12/08/1994, com base nos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, na forma
como apurado pela Contadoria Judicial. (AUTOR: AFONSO MARIA FERREIRA, CPF: 377.940.868-68, NOME DA MÃE: MARIA
CALAZANS XAVIER FERREIRA.Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos atrasados, no valor de R$ 41.659,46 (quarenta e um
mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e quarenta e seis centavos), atualizado até 03/2015, conforme apurado pela Contadoria Judicial e
que, no momento da execução, deverá ser atualizado, na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal, conforme determina art. 454
do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005, devendo ser respeitada a prescrição quinquenal. Deverão ser descontados os
valores decorrentes de eventual revisão administrativa que tenha o mesmo objeto.Condeno o INSS ao pagamento de honorários
advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas,
apuradas até a presente data (RESP 412.695-RS - STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI).Sem custas para a Autarquia, em face da
isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em que pese a lei
processual exclua o reexame necessário de sentença que prescreve condenação líquida contra autarquia federal em valor inferior a 1.000
(um mil) salários mínimos (artigo 496, 3º, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015) - não se aplicando tal dispositivo, em princípio,
a decisões com condenações ilíquidas ou meramente declaratórias ou constitutivas -, neste caso particular, é patente que da revisão da
renda mensal inicial de benefício do RGPS, com diferenças vencidas que se estendem por período inferior a uma década, certamente não
exsurgirá nesta data montante de condenação que atinja referido valor legal, ainda que computados todos os consectários legais. Deixo,
pois, de interpor a remessa oficial, por medida de economia processual. P. R . I.São Paulo, ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza
Federal Substituta

0002618-46.2015.403.6183 - REGINA DA GRACA SOLER SIMOES(SP257025 - MANUELA DA PALMA COELHO
GERMANO LOURENCÃO E SP257537 - THIAGO TAM HUYNH TRUNG) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos por REGINA DA GRAÇA SOLER SIMÕES, em face da sentença que julgou
IMPROCEDENTE pedido REVISÃO de benefício previdenciário para afastar aa aplicação da regra contida no art. 29, 7º da Lei nº
8.213/91 [fator previdenciário]. O embargante sustenta que a sentença foi omissa ao deixar de se manifestar sobre tese suscitada na
inicial.É a síntese do necessário. DECIDO. Acolho os embargos, posto que tempestivos (NCPC, Art. 1.023). Os embargos de
declaração somente são cabíveis naquelas hipóteses previstas no artigo Art. 1.022, do NOVO CPC. Ao opor embargos declaratórios, a
parte não deve visar à reforma da decisão, mas apenas um aclaramento ou uma complementação desta, tanto que não se fala em outra
decisão, trata-se de uma sentença integrativa da primeira, complementando-a ou esclarecendo-a - mas, trata-se sempre de uma única
sentença.O embargante pretende, em verdade, a reapreciação do feito. Observo, inclusive, que os documentos apontados e sobre os
quais, em princípio, houve omissão, foram devidamente apreciado no conjunto probatório. Não vislumbro a existência de omissão como
arguida. E, vez que o embargante pretende postular uma reapreciação do material probatório constante nos autos, cabe socorrer-se da
via processual adequada, o que não se configura neste momento. Isto posto, não sendo hipótese de omissão, contradição ou obscuridade,
estes embargos de declaração não podem ser providos. DISPOSITIVOAnte o exposto, conheço dos Embargos de declaração opostos
e, no mérito, nego-lhes provimento mantendo a sentença em todos os seus termos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo,
30/08/2016.ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal SubstitutaS
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0003037-66.2015.403.6183 - JOANA D ARC DE PAULA LIMA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS E PR022126
- RENILDE PAIVA MORGADO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOANA DARC DE PAULA LIMA, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL (INSS), pretendendo a readequação da RMI do seu benefício previdenciário aos novos tetos dos salários-de-contribuição
fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e
correção.Consta da inicial que a parte é titular de pensão por morte, decorrente de aposentadoria por tempo de contribuição NB
42/084.376.951-3, DIB 13/10/1988 e entende devido a readequação do benefício originário. A inicial foi instruída com os documentos
de fls. 14-26.Em decisão às fls. 28, foi determinado o encaminhamento dos atos ao Setor Contábil, que apresentou parecer às fls. 29-33.
O benefício da justiça gratuita foi deferido às fls. 28. Citado, o réu apresentou contestação às fls. 41-54. Suscita a decadência do pedido
inicial. No mérito, requer a improcedência do pedido inicial, que foi concedido após revisão promovida pelo art. 144 da Lei nº 8.213/91.
Réplica às fls. 56-75, oportunidade em que a parte autora reitera seu pedido inicial.Vieram os autos conclusos. É o relatório.
FUNDAMENTO E DECIDO.Rejeito a arguição de decadência, uma vez que o prazo previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 refere-
se à decadência do direito de revisar o ato concessório do benefício, sendo que a presente ação versa sobre reajuste da renda mensal
após a concessão. No que tange à ocorrência de prescrição, destaco que as prestações previdenciárias, por se revestirem de caráter
alimentar e serem de trato sucessivo, a regra do artigo 103 da Lei n.º 8.213/91 aplica-se tão somente às parcelas vencidas no período
imediatamente anterior aos cinco anos da propositura da ação. Portanto, acolho a preliminar para declarar a prescrição das parcelas
referentes ao quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, consoante teor da Súmula 85 do STJ.Passo ao méritoCuida-se de ação em que
a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial - RMI de seu benefício, com a reposição do limitador-teto estabelecido pelas
Emendas Constitucionais de 20/1998 e 41/2003, ocorrida por ocasião da revisão do art. 144, da Lei nº 8.213/91.Primeiramente, mister
seja esclarecida a singularidade do pedido inicial: tem-se que em se tratando de benefício de aposentadoria concedido entre 5 de outubro
de 1988 e 5 de abril de 1991 - buraco negro -, a renda mensal inicial obedeceu às regras de recálculo e reajuste contida na Lei nº 8.213
/91 (arts. 28 e 29), por força do seu art. 144. Por conta da referida revisão, estabeleceu-se a competência de 06/1992 para o pagamento
da nova renda mensal dos benefícios que foram concedidos no interstício acima referido. Sendo a nova renda mensal recalculada a partir
da utilização dos 36 últimos salários-de-benefícios anteriores à DER, fazendo-se incidir sobre todos os SC índices de correção monetária
e coeficiente de cálculo previsto na Lei 8.213/91.Ocorre que, muitos benefícios, com a efetivação da revisão administrativa do art. 144 da
Lei 8.213/91, sofreram limitação do seu salário-de-benefício ao limite-teto e a razão encontra-se no fato de a Lei nº 7.787, de 30 de
junho de 1989, ter reduzido o patamar contributivo, decorrendo, desse proceder, que os salários-de-contribuição vertidos [...], foram
efetuados no patamar máximo antes vigente (maior valor-teto) . Portanto, tal valor excedente e descartado em junho de 1992, em
decorrência da efetivação do art. 144, par. Único, da Lei 8.213/91, deve ser utilizado para ajustar a renda mensal do benefício. Ou seja,
aqueles benefícios com DIB no período do chamado buraco negro e que foram prejudicados em razão da impossibilidade de repasse da
diferença percentual entre a média dos salários-de-contribuição e o teto do RGPS, juridicamente, farão jus à aplicação imediata dos
novos patamares, qual seja, aos novos tetos das EC 20/98 e 41/2003.No mesmo sentido, colaciono recente decisão do TRF desta 3ª
Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL
INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I - O E. STF, no julgamento do RE 564354/SE, entendeu ser possível
a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais previstos nas Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício
apurado à época da concessão administrativa. II - Considerando que o benefício da parte autora, concedido no período denominado
buraco negro, foi limitado ao teto máximo do salário-de-contribuição, a demandante faz jus às diferenças decorrentes da aplicação dos
tetos das Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos benefícios
previdenciários. III - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF-3 - AC: 6113 SP 0006113-69.2013.4.03.6183, Relator:
DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, Data de Julgamento: 23/09/2014, DÉCIMA TURMA).De se firmar, por
fim, que a jurisprudência já consolidou o entendimento de aplicação isonômica dos termos do RE 564.354 àqueles benefícios concedidos
anteriormente a 04/1991. Cito a exemplo:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-TETO ESTABELECIDOS PELAS EMENDAS
CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA. - As
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-contribuição, não constituindo
índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º
da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da
vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. - Tendo em vista que o benefício da parte autora
sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas
Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003. -Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no
julgamento dos autos do RE 564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas
Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado buraco negro, tampouco limitou a sua
aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº 8.870/1994). -Razão da autarquia federal apenas
quanto à observância da prescrição quinquenal. - Agravo legal a que se dá parcial provimento. (TRF-3 - APELREEX: 4831 SP
0004831-93.2013.4.03.6183, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, Data de Julgamento: 01/12/2014,
SÉTIMA TURMA).No caso vertente, da análise do extrato do HISCREWEB que acompanha a presente decisão, verifica-se que NÃO
HÁ diferenças a serem calculadas em relação às EC 20/98 E EC 41/2003. De fato, verifico que, quando da concessão do benefício da
parte autora, o valor foi limitado ao teto máximo, contudo, houve reposição por ocasião do primeiro reajuste. Ou seja, o índice teto
aplicado ao benefício, no primeiro reajuste, recuperou integralmente aquilo que tinha sido limitado, anteriormente.Como não houve
limitação do salário-de-contribuição ao teto então vigente, inaplicável a diretriz firmada pelo Egrégio STF no julgamento do RE 564354.
Ou seja, tratando-se de hipótese em que o salário-de benefício foi apurado em valor inferior ao teto de contribuição, não há sequer
interesse processual para a postulação de pretensas diferenças decorrentes da modificação dos tetos pelas Emendas Constitucionais nº
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20/1998 e nº 41/2003.Nesse sentido, é o posicionamento reiterado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região nos recentes julgamentos
dos processos AC 00090306120134036183 e APELREEX 00053751820124036183 .Por todo o explanado, não há que se falar em
readequação/reposição diante dos TETOS impostos pelas emendas constitucionais na forma como pretendido pelo autor.Dispositivo
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito nos termo do artigo 487, inciso I,
do Novo Código de Processo Civil e nego o pedido de readequação da RMI de benefício previdenciário aos novos tetos dos salários-
de-contribuição fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003.Condeno a parte autora no pagamento de custas e
honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da causa, em cumprimento ao NCPC, art. 85 e observada a Súmula 111 STJ;
porém isento o pagamento enquanto presentes os requisitos autorizadores da concessão da assistência justiça gratuita, deferida nos
termos do NCPC, art. 98 e ss c/c Lei nº 1.060/50. Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Certifique-se,
desapense-se e arquive estes autos.P.R.I.São Paulo, 30/08/2016.ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal Substituta

0007949-09.2015.403.6183 - SOLANGE APARECIDA MONTINI(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X
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Trata-se de embargos de declaração opostos SOLANGE APARECIDA MONTINI, em face da sentença que julgou
IMPROCEDENTE pedido REVISÃO de benefício previdenciário para afastar aa aplicação da regra contida no art. 29, 7º da Lei nº
8.213/91 [fator previdenciário]. O embargante sustenta que a sentença foi omissa ao deixar de se manifestar sobre tese suscitada na
inicial.É a síntese do necessário. DECIDO. Acolho os embargos, posto que tempestivos (NCPC, Art. 1.023). Os embargos de
declaração somente são cabíveis naquelas hipóteses previstas no artigo Art. 1.022, do NOVO CPC. Ao opor embargos declaratórios, a
parte não deve visar à reforma da decisão, mas apenas um aclaramento ou uma complementação desta, tanto que não se fala em outra
decisão, trata-se de uma sentença integrativa da primeira, complementando-a ou esclarecendo-a - mas, trata-se sempre de uma única
sentença.O embargante pretende, em verdade, a reapreciação do feito. Observo, inclusive, que os documentos apontados e sobre os
quais, em princípio, houve omissão, foram devidamente apreciado no conjunto probatório. Não vislumbro a existência de omissão como
arguida. E, vez que o embargante pretende postular uma reapreciação do material probatório constante nos autos, cabe socorrer-se da
via processual adequada, o que não se configura neste momento. Mister concluir que a aposentadoria de professor, desde a sua
instituição pela Emenda n. 18 à Constituição de 1967, constitui variedade de aposentadoria por tempo de serviço ou contribuição,
diferenciando-se da modalidade ordinária apenas no requisito temporal, à semelhança da extinta aposentadoria de jornalista (Lei n. 3.529,
de 13.01.1959).É corolário dessa dedução que as aposentadorias de professor concedidas a partir da vigência da Lei n. 9.876/99 devem
ter o fator previdenciário inserido no cálculo do salário-de-benefício, ressalvados os casos de implementação dos requisitos para a
aposentação antes da entrada em vigor dessa norma ou a superveniente hipótese de opção pela não incidência do fator previdenciário
criada pela Medida Provisória n. 676, de 17.06.2015, que foi convertida na Lei n. 13.183, de 04.11.2015.Faço menção a precedente do
Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. Aposentadoria de professor. Salário-de-benefício. Fator
previdenciário. Incidência. 1. À luz do Decreto 53.831/64 (Quadro Anexo, Item 2.1.4), a atividade de professor era considerada penosa,
situação modificada com a entrada em vigor da Emenda Constitucional 18/81 e, consequentemente, das alterações constitucionais
posteriores, porquanto o desempenho da atividade deixou de ser considerada especial para ser uma regra excepcional, diferenciada, na
qual demanda um tempo de serviço menor em relação a outras atividades, desde que se comprove o exclusivo trabalho nessa condição.
2. A atividade de professor não é especial em si, para fins de seu enquadramento na espécie aposentadoria especial a que alude o art. 57
da Lei n. 8.213/91, mas regra diferenciada para a aposentadoria que exige o seu cumprimento integral, o que afasta seu enquadramento
às disposições do inciso II do art. 29 do mesmo diploma, que não prevê a utilização do fator previdenciário no cálculo do salário-de-
benefício. 3. Amoldando-se a aposentadoria do professor naquelas descritas no inciso I, c, inafastável o fator previdenciário, incidência
corroborada ainda pelas disposições do 9º do art. 29 da Lei de Benefícios, em que foram estabelecidos acréscimos temporais para
minorar o impacto da fórmula de cálculo sobre o regime diferenciado dos professores. [...](STJ, REsp 1.146.092, Sexta Turma, Rel. Min.
Nefi Cordeiro, j. 22.09.2015, v. u., DJE 19.10.2015)A orientação jurisprudencial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região
sedimentou-se nessa linha:AGRAVO LEGAL. [...] 2. O C. Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que a Lei nº
9.876/99, na parte em que alterou o artigo 29 da Lei nº 8.213/91, não afronta os preceitos constitucionais. 3. Correta a autarquia ao
aplicar - ao benefício da parte autora - o novo critério de apuração da renda mensal inicial, previsto no artigo 29 da Lei nº 8.213/91, que
determina a multiplicação da média aritmética dos maiores salários-de-contribuição pelo fator previdenciário. 4. Inexiste amparo legal
para afastar a incidência do fator previdenciário sobre o benefício de aposentadoria de professor. Ademais, o Poder Judiciário estaria
criando uma nova fórmula de cálculo de benefício, em clara afronta ao princípio da separação dos Poderes e também ao princípio da
correspondente fonte de custeio. [...](TRF3, AC 0009496-21.2014.4.03.6183, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Paulo Domingues, j.
14.03.2016, v. u., e-DJF3 22.03.2016)PREVIDENCIÁRIO. [...] Revisão de benefício. Aposentadoria de professor. Modalidade de
aposentadoria por tempo de serviço excepcional. Fator previdenciário. I - Conforme o disposto no artigo 201, 7º, I e 8º, da Constituição
da República, e artigo 56 da Lei n.º 8.213/91, a atividade de professor deixou de ser considerada especial para ser contemplada com
regra excepcional, em que se exige um tempo de serviço menor em relação a outras atividades, desde que se comprove o trabalho efetivo
nessa condição. II - O benefício da autora foi adequadamente apurado, porque de acordo com as regras da Lei 9.876/99, que prevê a
incidência do fator previdenciário no cálculo do salário-de-benefício. [...](TRF3, AC 0002152-60.2014.4.03.6127, Décima Turma, Rel.
Des. Fed. Sergio Nascimento, j. 16.02.2016, v. u., e-DJF3 24.02.2016)DIREITO PREVIDENCIÁRIO [...]. Revisão de benefício.
Renda mensal inicial. Fator previdenciário. Constitucionalidade. [...] 1- A constitucionalidade do fator previdenciário foi reconhecida, em
Plenário, pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento das medidas cautelares nas ADIs 2.110 e 2.111. 2- Por se tratar de
aposentadoria por tempo de contribuição, o cálculo do salário-de-benefício deve ser apurado nos termos do Art. 29, I e 7º e 8º, da Lei
8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.876/99. 3- Em se tratando de aposentadoria por tempo de contribuição de professor, deve ser
aplicado o fator previdenciário. Precedentes. [...](TRF3, ApelReex 0007787-65.2012.4.03.6103, Décima Turma, Rel. Des. Fed.
Baptista Pereira, j. 28.04.2015, v. u., e-DJF3 06.05.2015)PREVIDENCIÁRIO. [...] 1 - [E]sclarece[-se] que a aposentadoria
concedida ao professor deixou de possuir natureza especial, sujeitando-se à aplicação do fator previdenciário. 2 - Embargos de
declaração acolhidos, sem alteração de resultado.(TRF3, AC 0001623-87.2013.4.03.6123, Nona Turma, Rel. Juiz Conv. Carlos
Delgado, j. 13.10.2014, v. u., e-DJF3 24.10.2014)Por fim, é descabido falar-se em aplicação analógica da possibilidade de exclusão do
fator previdenciário prevista no artigo 9º, inciso I, da Lei Complementar n. 143/13, que trata da aposentadoria da pessoa com deficiência.
Em primeiro lugar, porque não há lacuna normativa a ser integrada (como visto, aplica-se à aposentadoria de professor o disposto no
artigo 29, inciso I, da Lei n. 8.213/91); em segundo, ad argumentandum, porque essa lei complementar cuida de situação essencialmente
diversa da apresentada no caso em exame, não havendo razão jurídica correspondente a justificar o emprego da analogia.Isto posto, não
sendo hipótese de omissão, contradição ou obscuridade, estes embargos de declaração não podem ser providos. DISPOSITIVOAnte o
exposto, conheço dos Embargos de declaração opostos e, no mérito, nego-lhes provimento mantendo a sentença em todos os seus
termos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 30/08/2016.ELIANA RITA RESENDE MAIAJuíza Federal Substituta
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MARIO STANKEVICIUS requer a antecipação da tutela para que se determine em caráter de urgência o restabelecimento do benefício
de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento de tempo especial. Aduz que o seu benefício NB 42/112.259.033-
1, DER 05/03/1999, foi suspenso em 15/12/2015, sob o argumento de ocorrência de irregularidade na concessão, em razão do
enquadramento indevido do período laborado junto à empresa CTBC no período de 04/04/1977 a 28/04/1995.Afirma, ainda, que em
decorrência disso haveria a necessidade de restituição dos valores recebidos desde a data da concessão supostamente indevida, no
importe de R$ 693.601,04.Juntou com a inicial os documentos de fls. 14-295. Os autos vieram para apreciação do pedido. DECIDO.O
art. 300 do Novo Código de Processo Civil arrola os requisitos para a concessão da tutela de urgência, nos seguintes termos:Art. 300. A
tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao
resultado útil do processo.Com efeito, o parágrafo único do art. 294 deixa claro que a tutela de urgência é gênero, o qual inclui as duas
espécies, cautelar e antecipada, vejamos:Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.Parágrafo único. A
tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.Nos termos do artigo 300,
a tutela de urgência de natureza antecipatória poderá ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. Não será concedida quando
houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, contudo, há a possibilidade de caução real ou fidejussória, a fim de ressarcir
eventuais danos à outra parte, sendo dispensada se a parte hipossuficiente não puder oferecê-la. Art. 300. A tutela de urgência será
concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo. 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para
ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não
puder oferecê-la. 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. 3o A tutela de urgência de
natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.A tutela antecipada, como
medida excepcional, só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito do direito previdenciário esse entendimento é reforçado, pelo
caráter alimentar dos benefícios, de modo que apenas em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista o perigo de dano, será
possível a concessão da medida de urgência.No caso concreto, alega o autor que o INSS suspendeu, em 15/12/2015, o benefício NB
42/112.259.033-1, DER 05/03/1999, sob o argumento de ocorrência de irregularidade na concessão, em razão do enquadramento
indevido do período especial laborado junto à empresa CTBC, compreendido entre 04/04/1977 a 28/04/1995.Além disso, sustenta que,
consequentemente, haveria a necessidade de restituição dos valores recebidos desde a data da concessão supostamente indevida, no
importe de R$ 693.601,04. O INSS alega em seu ofício nº 81/2002 (fls. 57) que, após auditagem, constatou-se indício de irregularidade
na concessão do benefício NB 42/1122590331, consistente no reaproveitamento do número de protocolo de benefício de outro
segurado, efetuado em 05/03/1999, para o seu benefício, cuja data de entrada correta seria em 26/04/1999, bem como o enquadramento
indevido no código 1.1.8, anexo III do Decreto nº 53.831/64, no período acima referido.Requer o autor a antecipação da tutela
objetivando o restabelecimento de sua aposentadoria, ao argumento de que a suspensão se operou após o transcurso de prazo
decadencial previsto no artigo 54 da Lei nº 9.784/99, bem como, além disso, não haver qualquer irregularidade em relação à conversão
do tempo de serviço especial em comum.Pois bem. O benefício foi concedido com DIB em 11/12/1998 e o autor foi notificado pelo
INSS em 01/04/2002 de que havia irregularidade na concessão do benefício, conforme informado na petição inicial. Desse modo, houve
interrupção do prazo em 01/04/2002, pelo que não há falar em consumação do prazo decadencial, tampouco em violação do art. 54 da
Lei 9.784/99, já que, nos termos do 2º desse dispositivo, considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade
administrativa que importe impugnação à validade do ato. Portanto, a abertura de um processo administrativo é, inquestionavelmente,
medida da autoridade administrativa que impugna a validade do ato.A questão da fixação da DIB - Data de Início do Benefício, em razão
da alegação de reaproveitamento de protocolo relativo a outro segurado será analisada após dilação probatória, com observância do
contraditório e da ampla defesa.Acerca do restabelecimento do benefício e da suspensão da cobrança dos valores recebidos, verifico a
presença dos requisitos ensejadores da concessão da medida pleiteada.Em juízo de delibação, destaca-se que a prova documental
acostada aos autos revela que o motivo determinante para suspensão do benefício ampara-se no fato de que as funções exercidas pelo
segurado, no período de 04/04/1977 a 28/04/1995, laboradas na empresa CTBC - Telecomunicações, após aproximadamente quase 16
(doze) anos após a concessão do benefício de aposentadoria, não se enquadrariam na condição de tempo especial.Vislumbro que há
probabilidade do direito. Segundo consta dos formulários DSS 8030 juntados às fls. 25/27, o autor exerceu as funções de ajudante de
cabista, instalador de rede e instalador reparador de rede. Determinadas atividades eram executadas junto aos cabos de redes elétricas na
mesma posteação das instalações das Concessionárias de Energia Elétrica, com tensões acima de 250 Volts.As operações em locais com
eletricidade e em condições de perigo de vida foram albergadas pelo Decreto nº 53.831/64, no código 1.1.8, razão pela qual, ao menos
neste juízo prefacial, a ocupação do Autor, no período laborado na empresa CTBC, enquadra-se, em tese, na hipótese da normativa
acima em comento. Tal previsão aplica-se a todos que exercem suas atividades de modo habitual e permanente, próximo às redes
elétricas, com tensão superior a 250 volts. Não fosse o bastante, as atividades em telecomunicações são equiparadas às de
eletricitários.Em relação ao perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, impõe-se observar que o benefício do autor foi cessado em
01/12/2015, assim, tratando-se de verba de natureza alimentar, faz-se presente o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, com
o que o periculum in mora resta evidenciado.Consequentemente, por sua vez, observo ainda a presença do fumus boni juris para
suspensão da cobrança, tendo em vista que não houve a comprovação de que tenha o autor agido de má fé no recebimento do benefício
e, conforme entendimento pacífico no Direito Pátrio, a má-fé não se presume.Neste sentido, julgado do E. TRF da 3ª Região:[...]
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. PENSÃO POR MORTE. VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE, POR ERRO DO INSS.
INADMISSIBILIDADE DE SE PRESUMIR A MÁ-FÉ DA PARTE AUTORA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
IRREPETIBILIDADE DOS ALIMENTOS. DESCABIMENTO DA PRETENDIDA DEVOLUÇÃO. I. Indevida a pretendida
restituição das verbas de caráter alimentar percebidas de boa-fé em decorrência de erro da parte do INSS, em respeito ao princípio da
irrepetibilidade dos alimentos. II. No tocante à alegação do Instituto no sentido de ter a parte autora recebido os valores de má-fé,
importante destacar que, conforme entendimento pacífico no Direito Pátrio, tanto na Doutrina quanto na Jurisprudência, a má-fé não se
presume. III. No confronto interpretativo entre os princípios da irrepetibilidade dos alimentos e da vedação ao enriquecimento sem causa,
neste caso, deve prevalecer o primeiro, visto que, em se tratando de questão de direito previdenciário deve prevalecer a interpretação
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mais favorável ao segurado ou dependente, em respeito ao princípio in dúbio pro misero, que deve sempre nortear o julgador uma vez
tratar-se de direito de cunho eminentemente social. IV. Agravo a que se nega provimento. [...](AC nº 0001509-68.2010.4.03.9999, 7ª
Turma, Rel. Des. Federal WALTER DO AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 de 14/07/2010, p 584)Além disso, tratando-se de verba de
natureza alimentar, faz-se presente o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação decorrente da cobrança imediata, o que pode
resultar em sério prejuízo ao sustento do próprio autor e de sua família, sobressaindo, assim, os requisitos autorizadores da concessão da
medida.Ante o exposto, e tudo o mais que dos autos consta, ANTECIPO A TUTELA JURISDICIONAL para determinar que o INSS
reestabeleça o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB nº 42/112.259.033-1, bem como se abstenha de efetuar a
cobrança do valor correspondente às parcelas, no importe de R$ 693.601,04 (fls. 288), até nova ordem deste Juízo.Expeça-se ofício
eletrônico ao INSS para cumprimento da ordem, no prazo de 30 (trinta) dias.Defiro o benefício da justiça gratuita formulado na inicial,
tendo em vista o preenchimento do requisito exigido no art. 99, do Novo Código de Processo Civil c/c Lei nº 1.060/50. Cite-se. Com a
contestação, deverá a autarquia especificar, desde já, as provas que pretende produzir, indicando que fato pretende demostrar com cada
modalidade escolhida.Após, com a juntada, intime-se a parte Autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação, bem
como para, com relação aos períodos em que afirma ter laborado em condições especiais, caso ainda não tenha feito juntamente com a
inicial, apresentar (ou comprovar documentalmente a impossibilidade de assim proceder) as provas documentais necessárias à
demonstração de sua pretensão, de acordo com as exigências legais para os respectivos períodos pleiteados.Igualmente, deverá a parte
Autora especificar, se o caso, as provas que pretende produzir, indicando que fato almeja demostrar com cada modalidade escolhida,
ficando ciente de que deverá cumprir seu ônus processual apontando essas provas e fatos de modo claro e objetivo e de que qualquer
requerimento condicional será interpretado como ausência de intenção de produzir a prova. Caso não apresente novas provas e ou
complemente as já existentes, o processo será jugado no estado em que se encontra.Cumpridas todas as determinações determinadas,
torne os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.FERNANDO MARCELO MENDESJuiz Federal
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GELSON LEONCIO DOS SANTOS requer a antecipação da tutela para que se determine em caráter de urgência a suspensão da
cobrança, pelo INSS, dos valores cobrados por revisão da aposentadoria do autor e redução da RMI pela apuração de suposta
irregularidade.Aduz que o seu benefício NB 42/125.130.343-6, DER 02/07/2002, foi revisto em 01/02/2012, ocasião na qual o INSS
teria observado cálculo incorreto pela soma de períodos concomitantes. Como consequência, a RMI da aposentadoria foi reduzida e foi
apurado um débito de R$ 93.398,54, referente ao valor pago a mais de 01/04/2007 a 31/10/2015.Os autos vieram para apreciação do
pedido. DECIDO.O art. 300 do Novo Código de Processo Civil arrola os requisitos para a concessão da tutela de urgência, nos
seguintes termos:Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.Com efeito, o parágrafo único do art. 294 deixa claro que a tutela de urgência é
gênero, o qual inclui as duas espécies, cautelar e antecipada, vejamos:Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou
evidência.Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou
incidental.Nos termos do artigo 300, a tutela de urgência de natureza antecipatória poderá ser concedida liminarmente ou após justificação
prévia. Não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, contudo, há a possibilidade de caução real
ou fidejussória, a fim de ressarcir eventuais danos à outra parte, sendo dispensada se a parte hipossuficiente não puder oferecê-la. Art.
300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o
risco ao resultado útil do processo. 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou
fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte
economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la. 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação
prévia. 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da
decisão.Nesse sentido, a tutela antecipada, como medida excepcional, só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito do direito
previdenciário esse entendimento é reforçado, pelo caráter alimentar dos benefícios, de modo que apenas em situações excepcionais, nas
quais efetivamente exista o perigo de dano, será possível a concessão da medida de urgência.No caso concreto, verifico a presença dos
requisitos exigidos para a concessão da tutela de urgência e, assim, suspensão da cobrança feita pelo INSS.A probabilidade do direito
repousa na ausência de comprovação de que o autor tenha agido de má-fé no recebimento do benefício, bem como na impossibilidade de
presunção dessa, pois, conforme entendimento no Direito Pátrio, a má-fé não se presume.Nesse sentido, julgado do E. TRF da 3ª
Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. PENSÃO POR MORTE. VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE, POR ERRO DO
INSS. INADMISSIBILIDADE DE SE PRESUMIR A MÁ-FÉ DA PARTE AUTORA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
IRREPETIBILIDADE DOS ALIMENTOS. DESCABIMENTO DA PRETENDIDA DEVOLUÇÃO.I. Indevida a pretendida
restituição das verbas de caráter alimentar percebidas de boa-fé em decorrência de erro da parte do INSS, em respeito ao princípio da
irrepetibilidade dos alimentos.II. No tocante à alegação do Instituto no sentido de ter a parte autora recebido os valores de má-fé,
importante destacar que, conforme entendimento pacífico no Direito Pátrio, tanto na Doutrina quanto na Jurisprudência, a má-fé não se
presume.III. No confronto interpretativo entre os princípios da irrepetibilidade dos alimentos e da vedação ao enriquecimento sem causa,
neste caso, deve prevalecer o primeiro, visto que, em se tratando de questão de direito previdenciário deve prevalecer a interpretação
mais favorável ao segurado ou dependente, em respeito ao princípio in dúbio pro misero, que deve sempre nortear o julgador uma vez
tratar-se de direito de cunho eminentemente social.IV. Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AC
0001509-68.2010.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 05/07/2010, e-DJF3
Judicial 1 DATA:14/07/2010 PÁGINA: 584)Além disso, tratando-se de verba de natureza alimentar, faz-se presente o perigo de dano
irreparável ou de difícil reparação decorrente da cobrança. Nese contexto, a parte autora faz jus ao deferimento da tutela
requerida.Dispositivo.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado na inicial para determinar que o
INSS se abstenha de efetuar a cobrança do valor correspondente às diferenças entre a renda recebida e a revista no período de
01/04/2007 a 31/10/2015, até nova ordem deste Juízo.Expeça-se ofício eletrônico ao INSS para cumprimento da ordem, no prazo de 30
(trinta) dias.Defiro o benefício da justiça gratuita formulado na inicial, tendo em vista o preenchimento do requisito exigido no art. 99, do
Novo Código de Processo Civil c/c Lei nº 1.060/50. CITE-SE.Intime-se. Cumpra-se.São Paulo, 12/08/2015. FERNANDO
MARCELO MENDESJuiz Federal

MANDADO DE SEGURANCA

0003997-43.2016.403.6100 - FABIANO CARNEIRO DA SILVA(SP277346 - RODRIGO TURRI NEVES) X
SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO

Após, dê-se vista à parte impetrante pelo prazo de 5 (cinco) dias e tornem conclusos.Cumpra-se. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002962-18.2001.403.6183 (2001.61.83.002962-4) - ARMANDO CRISTELLI(SP079091 - MAIRA MILITO E SP163220 -
CRISTIANO ISAO BABA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) X
ARMANDO CRISTELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria a alteração da classe
processual destes autos para 206 - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Diante da decisão transitada em julgado, caso o
benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em desconformidade com a coisa julgada, notifique-
se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio
deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em
seguida, desde que cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio
constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e
atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte autora dos
cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual
impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os
cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do art. 475-B,
2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,
citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Sem prejuízo, diante da homologação do pedido de habilitação pelo
Tribunal Regional Federal, remetam-se os autos ao SEDI, para as pertinentes anotações, com a alteração do polo ativo destes autos, de
modo a incluir os sucessores habilitados, NADIR DORIA KROSCHINSKY CRISTELLI, CPF n.º 674.120.418-00, em substituição à
parte autora, Sr. Armando Cristelli.Cumpra-se e intimem-se.

0001024-17.2003.403.6183 (2003.61.83.001024-7) - ANTONIO ROBERTO CORREA MARTINEZ(SP140493 - ROBERTO
MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO ROBERTO CORREA
MARTINEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria a alteração da classe
processual destes autos para 206 - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Diante da decisão transitada em julgado, caso o
benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em desconformidade com a coisa julgada, notifique-
se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio
deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário,
DEVENDO-SE A AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA COMPROVAR TAL CONDUTA NESTE FEITO. Em seguida, desde que
cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê sua
razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e atualizada dos cálculos de
liquidação (art. 509, 2º, CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte exequente dos cálculos de liquidação de
sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser
instruída pela parte exequente com memória de cálculo discriminada e atualizada, nos termos do artigo 534, incisos I a IV, do CPC.Em
caso de discordância do exequente, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da parte executada para
impugnação, nos termos do art. 535 do CPC. Cumpra-se e intimem-se.

0004800-54.2005.403.6183 (2005.61.83.004800-4) - LUCILIO FRANCISCO DA SILVA(SP129888 - ANA SILVIA REGO
BARROS E SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X LUCILIO FRANCISCO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria a alteração da classe
processual destes autos para 206 - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Diante da decisão transitada em julgado, caso o
benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em desconformidade com a coisa julgada, notifique-
se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio
deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário,
DEVENDO-SE A AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA COMPROVAR TAL CONDUTA NESTE FEITO. Em seguida, desde que
cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê sua
razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e atualizada dos cálculos de
liquidação (art. 509, 2º, CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte exequente dos cálculos de liquidação de
sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser
instruída pela parte exequente com memória de cálculo discriminada e atualizada, nos termos do artigo 534, incisos I a IV, do CPC.Em
caso de discordância do exequente, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da parte executada para
impugnação, nos termos do art. 535 do CPC. Cumpra-se e intimem-se.

0005126-09.2008.403.6183 (2008.61.83.005126-0) - JOSE REINALDO TREVISANUTTO(SP260868 - ROSEMEIRE MARTINS
VELOSO CAVADAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE REINALDO TREVISANUTTO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria a alteração da classe
processual destes autos para 206 - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Diante da decisão transitada em julgado, caso o
benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em desconformidade com a coisa julgada, notifique-
se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio
deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário,
DEVENDO-SE A AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA COMPROVAR TAL CONDUTA NESTE FEITO. Em seguida, desde que
cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê sua
razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e atualizada dos cálculos de
liquidação (art. 509, 2º, CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte exequente dos cálculos de liquidação de
sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser
instruída pela parte exequente com memória de cálculo discriminada e atualizada, nos termos do artigo 534, incisos I a IV, do CPC.Em
caso de discordância do exequente, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da parte executada para
impugnação, nos termos do art. 535 do CPC. Cumpra-se e intimem-se.

0012891-94.2009.403.6183 (2009.61.83.012891-1) - FRANCISCO OVANDIR VIANNA(SP222663 - TAIS RODRIGUES DOS
SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO OVANDIR VIANNA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria a alteração da classe
processual destes autos para 12078 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Diante da decisão
transitada em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em desconformidade
com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação de fazer, consignando-se o prazo fixado
no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de
reiteração, caso necessário, DEVENDO-SE A AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA COMPROVAR TAL CONDUTA NESTE
FEITO. Em seguida, desde que cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao
princípio constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória
discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 509, 2º, CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte
exequente dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida,
eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte exequente com memória de cálculo discriminada e atualizada, nos termos
do artigo 534, incisos I a IV, do CPC.Em caso de discordância do exequente, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,
intimação da parte executada para impugnação, nos termos do art. 535 do CPC. Cumpra-se e intimem-se.

0009891-18.2011.403.6183 - GILDASIO SILVA RODRIGUES(SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILDASIO SILVA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria a alteração da classe
processual destes autos para 206 - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Diante da decisão transitada em julgado, caso o
benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em desconformidade com a coisa julgada, notifique-
se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio
deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário,
DEVENDO-SE A AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA COMPROVAR TAL CONDUTA NESTE FEITO. Em seguida, desde que
cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê sua
razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e atualizada dos cálculos de
liquidação (art. 509, 2º, CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte exequente dos cálculos de liquidação de
sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser
instruída pela parte exequente com memória de cálculo discriminada e atualizada, nos termos do artigo 534, incisos I a IV, do CPC.Em
caso de discordância do exequente, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da parte executada para
impugnação, nos termos do art. 535 do CPC. Cumpra-se e intimem-se.

0012453-97.2011.403.6183 - ROBERTO PEREIRA DE CARVALHO(SP194562 - MARCIO ADRIANO RABANO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBERTO PEREIRA DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria a alteração da classe
processual destes autos para 12078 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Diante da decisão
transitada em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em desconformidade
com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação de fazer, consignando-se o prazo fixado
no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de
reiteração, caso necessário, DEVENDO-SE A AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA COMPROVAR TAL CONDUTA NESTE
FEITO. Em seguida, desde que cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao
princípio constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória
discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 509, 2º, CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte
exequente dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida,
eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte exequente com memória de cálculo discriminada e atualizada, nos termos
do artigo 534, incisos I a IV, do CPC.Em caso de discordância do exequente, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,
intimação da parte executada para impugnação, nos termos do art. 535 do CPC. Cumpra-se e intimem-se.

0009550-55.2012.403.6183 - JOSE CARLOS ANANIAS DE SOUZA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CARLOS ANANIAS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria a alteração da classe
processual destes autos para 12078 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Diante da decisão
transitada em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em desconformidade
com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação de fazer, consignando-se o prazo fixado
no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de
reiteração, caso necessário, DEVENDO-SE A AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA COMPROVAR TAL CONDUTA NESTE
FEITO. Em seguida, desde que cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao
princípio constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória
discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 509, 2º, CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte
exequente dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida,
eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte exequente com memória de cálculo discriminada e atualizada, nos termos
do artigo 534, incisos I a IV, do CPC.Em caso de discordância do exequente, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,
intimação da parte executada para impugnação, nos termos do art. 535 do CPC. Cumpra-se e intimem-se.

0011434-22.2012.403.6183 - JAIR DE SOUZA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X JAIR DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria a alteração da classe
processual destes autos para 12078 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Diante da decisão
transitada em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em desconformidade
com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação de fazer, consignando-se o prazo fixado
no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de
reiteração, caso necessário, DEVENDO-SE A AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA COMPROVAR TAL CONDUTA NESTE
FEITO. Em seguida, desde que cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao
princípio constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória
discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 509, 2º, CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte
exequente dos cálculos de liquidação de sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida,
eventual impugnação dos cálculos deverá ser instruída pela parte exequente com memória de cálculo discriminada e atualizada, nos termos
do artigo 534, incisos I a IV, do CPC.Em caso de discordância do exequente, venham os autos conclusos para análise e, se em termos,
intimação da parte executada para impugnação, nos termos do art. 535 do CPC. Cumpra-se e intimem-se.

0032112-92.2012.403.6301 - JAEDER RORIZ(SP208949 - ALEXSANDRO MENEZES FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X JAEDER RORIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria a alteração da classe
processual destes autos para 206 - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Diante da decisão transitada em julgado, caso o
benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em desconformidade com a coisa julgada, notifique-
se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio
deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário,
DEVENDO-SE A AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA COMPROVAR TAL CONDUTA NESTE FEITO. Em seguida, desde que
cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê sua
razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e atualizada dos cálculos de
liquidação (art. 509, 2º, CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte exequente dos cálculos de liquidação de
sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser
instruída pela parte exequente com memória de cálculo discriminada e atualizada, nos termos do artigo 534, incisos I a IV, do CPC.Em
caso de discordância do exequente, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da parte executada para
impugnação, nos termos do art. 535 do CPC. Cumpra-se e intimem-se.

10ª VARA PREVIDENCIARIA

Expediente Nº 231

PROCEDIMENTO COMUM

0002720-59.2001.403.6183 (2001.61.83.002720-2) - ANTONIO DORACENZI X ARMANDO MICA X AUGUSTO BOLZZONI
X YOLANDA MINTO BOLZZONI X ERALDO PRIOLLI X GILBERTO DA SILVA DE JESUS X HELIO BERSANI X JOAO
JOSE DE MELO X CELIA DO ROSARIO SILVEIRA DE MELO X MARGARIDA SILVA DE PAIVA X VICENTE LIMA
UBIALI X WALDEMAR DA SILVA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.
927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Ciência ao exequente dos extratos de pagamento do ofício requisitório-RPV nº. 20150000810 e RPV nº. 20150000820, liberados para
levantamento diretamente na agência bancária neles indicada.Decorrido o prazo para manifestação, registrem-se os autos para sentença
de extinção da execução.Int.

0001263-21.2003.403.6183 (2003.61.83.001263-3) - EVERTON BARRETO DA SILVA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE
SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0001858-20.2003.403.6183 (2003.61.83.001858-1) - JOSE VIEIRA DOS REIS(SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA)

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.
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0004769-68.2004.403.6183 (2004.61.83.004769-0) - RAIMUNDA ALVES DO ROSARIO(SP109144 - JOSE VICENTE DE
SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO)

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV e/ou PRC) expedido(s), nos termos do artigo 11, da Resolução do CJF nº
405, de 09 de junho de 2016, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 primeiros para o autor e depois para o réu.Nada mais sendo
requerido, voltem-me conclusos para transmissão eletrônica ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Após o pagamento do RPV,
sobrestem-se os autos para aguardar o pagamento do PRC, se for o caso. Int.

0001700-91.2005.403.6183 (2005.61.83.001700-7) - COSME JOSE DA MATA(SP150697 - FABIO FEDERICO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO)

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0006862-67.2005.403.6183 (2005.61.83.006862-3) - MARTINS HENRIQUE DOS SANTOS(SP088773 - GENESIO
FAGUNDES DE CARVALHO E SP210916 - HENRIQUE BERALDO AFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988; b) o número de meses e respetivos valores dos exercícios
anteriores e do exercício corrente.É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do
beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do
oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no
arquivo. Intime-se.

0001784-58.2006.403.6183 (2006.61.83.001784-0) - ZEFERINO FERREIRA DE SOUZA(SP141309 - MARIA DA
CONCEICÃO DE ANDRADE BORDÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0002881-25.2008.403.6183 (2008.61.83.002881-0) - JOAO TIAGO DA SILVA(SP128753 - MARCO ANTONIO PEREZ
ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0005014-40.2008.403.6183 (2008.61.83.005014-0) - JOAQUIM BORGES DE OLIVEIRA(SP189675 - RODRIGO CAMARGO
FRIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0013195-30.2008.403.6183 (2008.61.83.013195-4) - ANTONIO SERGIO DE JESUS ASSIS(SP205033 - MILTON FERNANDO
TALZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0001959-47.2009.403.6183 (2009.61.83.001959-9) - JOSUE VIEIRA DA SILVA(SP213216 - JOÃO ALFREDO CHICON E
SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0003471-65.2009.403.6183 (2009.61.83.003471-0) - ROBERTO DE OLIVEIRA LACERDA(SP228083 - IVONE FERREIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro os pedidos de deduções e de destaque de honorários formulados às fls.277 e 281, porquanto as deduções não foram
comprovadas documentalmente nos termos do artigo 12-A da Lei 7.713/1988, tampouco foi apresentada cópia do contrato de
honorários firmado anteriormente ao ajuizamento da ação, nos termos do disposto no artigo 22, parágrafo 4º da Lei nº 8.906/94 (Estatuto
da Ordem dos Advogados do Brasil).Decorrido eventual prazo recursal, expeçam-se ofícios requisitórios/precatórios conforme
determinado às fls.275.Intimem-se. Cumpra-se.

0005321-57.2009.403.6183 (2009.61.83.005321-2) - CARLOS ANDRE DE CARVALHO(SP280270 - CLEBER RICARDO DA
SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV e/ou PRC) expedido(s), nos termos do artigo 11, da Resolução do CJF nº
405, de 09 de junho de 2016, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 primeiros para o autor e depois para o réu.Nada mais sendo
requerido, voltem-me conclusos para transmissão eletrônica ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Após o pagamento do RPV,
sobrestem-se os autos para aguardar o pagamento do PRC, se for o caso. Int.

0014468-10.2009.403.6183 (2009.61.83.014468-0) - REINALDO VAZ DA SILVEIRA(SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988; b) o número de meses e respetivos valores dos exercícios
anteriores e do exercício corrente.É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do
beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do
oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no
arquivo. Intime-se.

0000893-95.2010.403.6183 (2010.61.83.000893-2) - JOSE CEZAR FELIPE X ANGELA MARIA PAULINO FELIPE(SP108928 -
JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do pedido de expedição de um novo alvará, ás fls. 245, apresente a parte exequente as vias originais do Alvará de Levantamento
nº.17/10-2016 (NCJF 2093267), retiradas da Secretaria deste Juízo em 27/04/2016. Após, venham os autos conclusos.Int.

0005622-67.2010.403.6183 - VICENTE VIEIRA DOS SANTOS(SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988; b) o número de meses e respetivos valores dos exercícios
anteriores e do exercício corrente.É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do
beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do
oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no
arquivo. Intime-se.

0007299-35.2010.403.6183 - LUIZ NAPOLEAO DE MACEDO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0015742-72.2010.403.6183 - LUIZ PAULO DA SILVA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988; b) o número de meses e respetivos valores dos exercícios
anteriores e do exercício corrente.É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do
beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do
oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no
arquivo. Intime-se.

0001252-11.2011.403.6183 - ELOI VIEIRA BRUNO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988; b) o número de meses e respetivos valores dos exercícios
anteriores e do exercício corrente.É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do
beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do
oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no
arquivo. Intime-se.

0003844-28.2011.403.6183 - ADEMIR DIAMENTE(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0006729-15.2011.403.6183 - DAVID LUCIO(SP286443 - ANA PAULA TERNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0001467-50.2012.403.6183 - LUCIA DE FATIMA MONTEIRO DOS SANTOS(SP273700 - ROBERTO CARLOS NUNES
SARAIVA) X MARIA DE FATIMA MOUSINHO DA LUZ ANDRADE(SP305147 - FERNANDO DA CONCEICÃO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0001751-58.2012.403.6183 - DAIANA DE OLIVEIRA PAULINO(SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA E SP203874 -
CLEBER MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância expressa da parte autora, manifestada na petição de fls. 123, homologo os cálculos apresentados pelo INSS às
fls. 112/120.Expeçam-se ofícios requisitórios de pequeno valor quanto à verba principal e honorários sucumbenciais, conforme cálculo
homologado.Após vistas às partes, se em termos, o(s) ofício(s) requisitório/precatório(s) será(ão) transmitido(s) ao E. Tribunal Regional
Federal da 3ª Região.Consigno, por fim, que este Juízo deverá ser comunicado imediatamente pelo procurador da parte exequente na
hipótese de óbito.Com a transmissão, aguarde-se, no arquivo sobrestado, o devido pagamento.Int.

0007398-34.2012.403.6183 - CARLOS GOMES FERREIRA(SP169302 - TICIANNE TRINDADE LO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. No mesmo prazo supra, em razão do valor apurado pelos cálculos, deverá a autora
optar pelo recebimento por meio de ofício precatório ou requisição de pequeno valor - RPV, apresentando, neste caso, a renúncia
expressa ao valor excedente. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos deverá ser apresentado
instrumento de mandato com poderes expressos para tanto ou Termo de Renúncia firmado pela própria parte autora.Havendo
manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição
de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os
valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n.
7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da
requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio
requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no
arquivo. Intime-se.

0011182-19.2012.403.6183 - IZAEL FRANCISCO DE SOUZA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 -
HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988; b) o número de meses e respetivos valores dos exercícios
anteriores e do exercício corrente.É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do
beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do
oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no
arquivo. Intime-se.

0011297-40.2012.403.6183 - JOAQUIM RODRIGUES DE LIMA(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE GOIS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0005776-51.2012.403.6301 - MARIA RODRIGUES DA SILVA(SP229942 - DIANA FUNI HUANG) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

0000367-26.2013.403.6183 - BENEDITO FERREIRA SOBRINHO(SP203764 - NELSON LABONIA E SP228359 - FABIO
COCCHI LABONIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV) noticiado(s).Após, sobrestem-se os autos para aguardar a
liberação do pagamento do(s) Ofício(s) Precatório(s) - PRC.Int.

0004787-74.2013.403.6183 - DIONISIO RODRIGUES FERREIRA(SP240071 - ROSA SUMIKA YANO HARA E SP245032 -
DULCE HELENA VILLAFRANCA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar
de procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de
cálculo discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da
parte executada, nos termos do art. 535 do NCPC. Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza
a Resolução 405/2016 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte:a) se existem deduções a serem
feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos
recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988.É de responsabilidade da parte interessada a verificação
da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,
considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade entre ambos os
cadastros.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005383-73.2004.403.6183 (2004.61.83.005383-4) - DORIVAL DOS SANTOS(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA
JUNIOR) X CARVALHO E DUTRA ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
DORIVAL DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da não oposição quanto à transmissão dos ofício (s) requisitório/precatório, encaminhe-se cópia da presente decisão ao Setor de
Precatórios do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para aditar o(s) requisitório(s) transmitido(s) de fls. 397/398 (n.ºs
20160000559 e 20160000560, de modo a constar não no campo relativo ao bloqueio do depósito judicial, possibilitando que a parte
autora efetue o levantamento diretamente na Instituição Financeira.Ciência à parte autora do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)-
(RPV) noticiado(s).Aguarde-se a liberação do pagamento pelo TRF 3ª Região, quando o valor poderá ser levantado diretamente na
Agência nele indicada.Após, sobrestem-se os autos para aguardar a liberação do pagamento do(s) Ofício(s) Precatório(s) - PRC.Int.

0002612-54.2006.403.6183 (2006.61.83.002612-8) - VALERIA ALEXANDRE PEREZ DE ALMEIDA X DANILO PEREZ DE
ALMEIDA X ALAN WILLIAM PEREZ DE ALMEIDA(SP156657 - VALERIA JORGE SANTANA MACHADO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) X VALERIA ALEXANDRE PEREZ DE
ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DANILO PEREZ DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X ALAN WILLIAM PEREZ DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fls. 315: desnecessário oficiar ao e.TRF da 3ª Região, uma vez que os valores já se encontram DESBLOQUEADOS, conforme se
verifica às fls. 303/314.Int.

0006181-29.2007.403.6183 (2007.61.83.006181-9) - BRUNA PEREIRA SANTOS(REPRESENTADA POR MARIA SUELI
TAVARES PEREIRA(SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X BRUNA PEREIRA SANTOS(REPRESENTADA POR MARIA SUELI TAVARES PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Proceda a Secretaria a alteração da classe processual para Execução contra a Fazenda Pública na rotina MVXS, certificando-se nos
autos.Diante da concordância expressa da parte autora, manifestada na petição de fls. 189, homologo os cálculos apresentados pelo
INSS às fls. 169/182.Expeça-se ofício precatório atinente à verba principal e ofício requisitório de pequeno valor quanto aos honorários
sucumbenciais, conforme cálculo homologado.Após vistas às partes, se em termos, o(s) ofício(s) requisitório/precatório(s) será(ão)
transmitido(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Consigno, por fim, que este Juízo deverá ser comunicado imediatamente pelo
procurador da parte exequente na hipótese de óbito.Com a transmissão, aguarde-se, no arquivo sobrestado, o devido pagamento.Int.

0003032-88.2008.403.6183 (2008.61.83.003032-3) - ARTUR ALVARENGA DA SILVA(SP029190 - AFONSO RODRIGUES
DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARTUR ALVARENGA DA SILVA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da não oposição quanto à transmissão dos ofício (s) requisitório/precatório, encaminhe-se cópia da presente decisão ao Setor de
Precatórios do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para aditar o(s) requisitório(s) transmitido(s) de fls. 473/474 (n.ºs
20160000513 e 20160000514, de modo a constar não no campo relativo ao bloqueio do depósito judicial, possibilitando que a parte
autora efetue o levantamento diretamente na Instituição Financeira.Ciência à parte autora do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)-
(RPV) noticiado(s).Aguarde-se a liberação do pagamento pelo TRF 3ª Região, quando o valor poderá ser levantado diretamente na
Agência nele indicada.Após, sobrestem-se os autos para aguardar a liberação do pagamento do(s) Ofício(s) Precatório(s) - PRC.Int.

0002570-97.2009.403.6183 (2009.61.83.002570-8) - TEREZINHA DE JESUS FERREIRA(SP096769 - JOSE ROBERTO
MARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZINHA DE JESUS FERREIRA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV e/ou PRC) expedido(s), nos termos do artigo 11, da Resolução do CJF nº
405, de 09 de junho de 2016, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 primeiros para o autor e depois para o réu.Nada mais sendo
requerido, voltem-me conclusos para transmissão eletrônica ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Após o pagamento do RPV,
sobrestem-se os autos para aguardar o pagamento do PRC, se for o caso. Int.

0008246-21.2012.403.6183 - GILBERTO CALIXTO(SP118919 - LEONCIO GOMES DE ANDRADE) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILBERTO CALIXTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV e/ou PRC) expedido(s), nos termos do artigo 11, da Resolução do CJF nº
405, de 09 de junho de 2016, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 primeiros para o autor e depois para o réu.Nada mais sendo
requerido, voltem-me conclusos para transmissão eletrônica ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Após o pagamento do RPV,
sobrestem-se os autos para aguardar o pagamento do PRC, se for o caso. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001444-22.2003.403.6183 (2003.61.83.001444-7) - NIVALDO FREDERICO(SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE
ALMEIDA E SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 -
JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X NIVALDO FREDERICO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV e/ou PRC) expedido(s), nos termos do artigo 11, da Resolução do CJF nº
405, de 09 de junho de 2016, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 primeiros para o autor e depois para o réu.Nada mais sendo
requerido, voltem-me conclusos para transmissão eletrônica ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Após o pagamento do RPV,
sobrestem-se os autos para aguardar o pagamento do PRC, se for o caso. Int.

0008084-36.2006.403.6183 (2006.61.83.008084-6) - MARCOS ROBERTO SANTOS DE ABREU JUNIOR(SP194212 - HUGO
GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X
MARCOS ROBERTO SANTOS DE ABREU JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV e/ou PRC) expedido(s), nos termos do artigo 11, da Resolução do CJF nº
405, de 09 de junho de 2016, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 primeiros para o autor e depois para o réu.Nada mais sendo
requerido, voltem-me conclusos para transmissão eletrônica ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Após o pagamento do RPV,
sobrestem-se os autos para aguardar o pagamento do PRC, se for o caso. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0002577-55.2010.403.6183 - NELSON ABEL DA SILVEIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELSON ABEL DA SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s)-(RPV e/ou PRC) expedido(s), nos termos do artigo 11, da Resolução do CJF nº
405, de 09 de junho de 2016, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 primeiros para o autor e depois para o réu.Nada mais sendo
requerido, voltem-me conclusos para transmissão eletrônica ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Após o pagamento do RPV,
sobrestem-se os autos para aguardar o pagamento do PRC, se for o caso. Int.

Expediente Nº 235

PROCEDIMENTO COMUM

0013217-20.2010.403.6183 - MILTON FERREIRA LIMA X MARLENE MARCOLINO DA SILVA(SP253947 - MIRIAM
SOUZA DE OLIVEIRA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, intimem-se as partes acerca do cancelamento da audiência anteriormente designada para a data de 13.09.2016 no r. Juízo
Deprecado.Após, retornem-se conclusos para deliberações acerca da realização da oitiva por meio de videoconferência.Int.

0007818-39.2012.403.6183 - MARIA APARECIDA COSMO DE MOURA(SP267168 - JOÃO PAULO CUBATELI
ROTHENBERGER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RENAN JUCIEL ALMEIDA BRITO X AMANDA
ALMEIDA DE FRANCA(SP247711 - JACILENE SENA DE SOUZA. E SP204024 - ANDREA GENI BARBOSA FITIPALDI)

Designo audiência de instrução para o dia 27 de setembro de 2016, às 15h00, nos termos do art. 358 e seguintes do Novo Código de
Processo Civil, ocasião em que será realizada a oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela parte autora às fl.122, bem como, se
necessário e a critério do Juízo, poderão ser prestados depoimentos pessoais pela parte autora e ré.Consigno, ainda, que eventual
ausência de qualquer das pessoas envolvidas à referida audiência deverá ser previamente justificada a este Juízo, mediante a apresentação
de documentos que comprovem sua motivação, sob as penas do paragrafo 2º do art. 455 do Novo Código de Processo Civil.Por
oportuno, ressalto que não haverá intimação da(s) testemunha(s) por mandado, cabendo ao(s) advogado(s) da(s) parte(s) diligenciar(rem)
quanto ao seu comparecimento à sede deste Juízo, nos termos do artigo 455 do Novo Código Processo Civil.Intime(m)-se o(s)
patrono(s) da parte autora e corré, por meio da imprensa oficial, bem como o INSS por meio eletrônico.

0000150-80.2013.403.6183 - CELIA REGINA DA SILVA(SP298766 - ELAINE MACEDO SHIOYA) X SILVANIRA ROBERTO
DOS SANTOS ASSIS(SP280418 - LUCIANO TEODORO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo audiência de instrução para o 04 de outubro de 2016, às 15h00, nos termos do art. 358 e seguintes do Novo Código de
Processo Civil, ocasião em que será realizada a oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela parte autora às fls.189/190, bem como, se
necessário e a critério do Juízo, poderão ser prestados depoimentos pessoais pela parte autora e ré.Consigno, ainda, que eventual
ausência de qualquer das pessoas envolvidas à referida audiência deverá ser previamente justificada a este Juízo, mediante a apresentação
de documentos que comprovem sua motivação, sob as penas do paragrafo 2º do art. 455 do Novo Código de Processo Civil.Por
oportuno, ressalto que não haverá intimação da(s) testemunha(s) por mandado, cabendo ao(s) advogado(s) da(s) parte(s) diligenciar(rem)
quanto ao seu comparecimento à sede deste Juízo, nos termos do artigo 455 do Novo Código Processo Civil.Intime(m)-se o(s)
patrono(s) da parte autora e corré, por meio da imprensa oficial, bem como o INSS por meio eletrônico.

0013730-17.2013.403.6301 - GILDETE DO NASCIMENTO GUIMARAES(SP242331 - FERNANDO DONISETI DA SILVA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo audiência de instrução para o 04 de outubro de 2016, às 16h00, nos termos do art. 358 e seguintes do Novo Código de
Processo Civil, ocasião em que será realizada a oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela parte autora às fls.146/147, bem como, se
necessário e a critério do Juízo, poderão ser prestados depoimentos pessoais pela parte autora e ré.Consigno, ainda, que eventual
ausência de qualquer das pessoas envolvidas à referida audiência deverá ser previamente justificada a este Juízo, mediante a apresentação
de documentos que comprovem sua motivação, sob as penas do paragrafo 2º do art. 455 do Novo Código de Processo Civil.Por
oportuno, ressalto que não haverá intimação da(s) testemunha(s) por mandado, cabendo ao(s) advogado(s) da(s) parte(s) diligenciar(rem)
quanto ao seu comparecimento à sede deste Juízo, nos termos do artigo 455 do Novo Código Processo Civil.Intime(m)-se o(s)
patrono(s) da parte autora e corré, por meio da imprensa oficial, bem como o INSS por meio eletrônico.

0000821-35.2015.403.6183 - SONIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS(SP316978 - LUZINALVA EDNA DE LIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Designo audiência de instrução para o dia 22 de setembro de 2016, às 15h00, nos termos do art. 358 e seguintes do Novo Código de
Processo Civil, ocasião em que será realizada a oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela parte autora às fl.54, bem como, se necessário
e a critério do Juízo, poderão ser prestados depoimentos pessoais pela parte autora e ré.Consigno, ainda, que eventual ausência de
qualquer das pessoas envolvidas à referida audiência deverá ser previamente justificada a este Juízo, mediante a apresentação de
documentos que comprovem sua motivação, sob as penas do paragrafo 2º do art. 455 do Novo Código de Processo Civil.Por oportuno,
ressalto que não haverá intimação da(s) testemunha(s) por mandado, cabendo ao(s) advogado(s) da(s) parte(s) diligenciar(rem) quanto ao
seu comparecimento à sede deste Juízo, nos termos do artigo 455 do Novo Código Processo Civil.Intime(m)-se o(s) patrono(s) da parte
autora e corré, por meio da imprensa oficial, bem como o INSS por meio eletrônico.

MANDADO DE SEGURANCA

0016434-19.2016.403.6100 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X UNIAO
FEDERAL

Vistos.O mandado de segurança é uma ação constitucional, de natureza civil, cujo objeto é a proteção de direito líquido e certo, lesado
ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder
Público, dirigindo-se sempre contra ato de autoridade que é chamada como substituta processual do órgão.A Carta Maior enuncia essa
ação constitucional como direito fundamental nos seguintes termos:Art. 5º, CR/88 (...)LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas-corpus ou habeas-data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de
poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;Da redação supra, extrai-se que,
ato de autoridade é toda manifestação praticada por autoridade pública no exercício de suas funções, equiparando-se a elas o agente de
pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. Assim, será a parte impetrada a autoridade e não a pessoa jurídica ou o
órgão a que pertence. Note-se que, autoridade coatora é aquela que detém na ordem hierárquica poder de decisão e é competente para
praticar os atos administrativos decisórios.No caso em tela, a parte impetrante indicou como autoridade coatora a UNIÃO FEDERAL,
deixando de apontar qual seria a autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público que
praticou o ato combatido no presente feito. E mais, na petição inicial, cabe a parte impetrante, em sede de mandado de segurança,
indicar, além da autoridade coatora, a pessoa jurídica que esta integra, à qual se acha vinculada ou da qual exerce atribuições, nos termos
do art. 6º da Lei n. 12.016/09.Por tudo isso, indique corretamente a parte impetrante quem deva figurar no polo passivo do presente
mandado de segurança, bem como a pessoa jurídica que esta integra, à qual se acha vinculada ou da qual exerce atribuições.Sem
prejuízo, providencie a parte impetrante a juntada dos documentos que acompanharam a inicial, em cumprimento ao artigo 6º, caput da
Lei nº 12.016/2009, bem como a juntada de uma contrafé destinada ao órgão de representação da autoridade coatora, em cumprimento
ao art. 7º, II, da mesma Lei.Para as providencias acima elencadas, fixo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição
inicial. Regularizados os autos, tornem conclusos.Intime-se.
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